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Aioda  que  seja  prohibido  exigir  cou8a  alguroa  como  preço, 
das  honras  religiosas  prestadas  aos  defuHctoSy  ndo  é  cooi- 
tudo  illicito  receber  esnH>laSt  e  até  exigir  certos  hono- 
rários legitimamente  estabelecidos  pelo  costume  ou  pelos 
ordinários.  Concor^aip  ois  auctores  até  que,  independente- 
mente de  qualquer  uso  ou  de  qualquer  constituição  dio- 
cesana, quando  a  pompa  fúnebre  exteder  os  limites  com- 
muns,  está  o  parocho  auctorisado  para  exigir  emolumento^ 
em  relação  cam  as  honras  prestadas*. 

O  Ritual  romano,  depois  de  probibir  aos  parochos  e  ,i^ 
outros  ecciesiasticos  fazerem  ajustes  com  o  fim  de  alcançar 
o  quer  que  seja  por  occasião  dos  enterros  ou  anniversarios 
dos  defunctos,  ou  de  o  exigir  como  preço  das  funcções  sa- 
gradas, accrescenta:  aSed  iis  eleemosynis  cootenti  sint 
aquae,  aut  probata  consuetudine  dari  solent,  aut  quas  Or- 
adinariusconstituerit.»  Recommenda  até  não  omittir  o  em- 
prego das  velas  na  ceremonia,  conforme  o  antiquíssimo 
uso  estabelecido  na  Egreja,  evitando  neste  ponto  tudo  p, 
que  desse  a  conhecer  parcimonia  e  inconveniência:  ctCa- 
«veant  item  ne  ejusmodi  ritus  omittatur,  ac  ne  quidavare 
<caut  indigne  in  eo  committatur.»  É  portanto  permittido 
exigir  algum  emolumento  por  occasião  das  exéquias. 

Mas  os  sagrados  cânones  prohibem  reclamar  cousa  al- 
guma dos  pobres,  e  o  Ritual  romano  quer  até  que  os  pa- 
dres encarregados  de  lhe»  prestar  os  últimos  deveres,  fa-' 
çam  a  despesa  com  aà  velas  necessárias,  quando  na  Toca-^ 
lidade  não  houver  confraria  <l9e  sje  ençarjegue.  çl,'ç8tes. 
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gastos  ou  que  de  outro  modo  isto  se  remedeie  :fPauperes 
«vero,  quibus  mortuis  iiihil  aut  parum  superest,  ut  propriis 
«impensis  humari  non  possint,  grátis  omnino  sepeliantur, 
««ac  debita  lumiaa  suis  impensis«  si  opus  fuerit,  adhibeant 
«sfáçerdotes  ad  quos  defuocti  ^ciifi  partinet,  vel  plíqua  pia 
aconfraternitas  si  fuerit,  juxta  loci  consuetudinem.» 

Antes  da  sepultura  é  prohibido  exigir  os  honorários 
auctorisados  pelo  uso,  ou  pelas  constituições  ou  pastoraes 
diocesanas.  A  congregação  dos  bispos  e  regulares  declarou 
indecente  que  se  retardasse  o  enterro  com  o  pretexto  de 
que  os  direitos  funerários  ainda  nio  foram  pagos  ^. 

Para  ter  direito  aos  emolumentos  funerários,  não  basta 
assistir  ao  enterro  e  ahi  orar  em  particular,  dizendo  o 
officio  ou  recitando  outras  orações ;  é  mister  unir-se  ao 
canto  fúnebre  ou  tornar-se  útil  de  qualquer  maneira  á  ce- 
remonia.  Consultada  a  Congregação  dos  Ritos:  «Utrum 
«parochus  aliique  sacerdotes  exequiis  mortuorum,  ofiiciis- 
«que  quotidianis  pro  iisdem  assistentes,  teneantur  per  se 
«officium  defunctorum  persolvere,  ita  ut  solummodo  assis- 
«tentes  et  non  cantantes  vel  psallentes  fructus  non  faciant 
asuos?  An  vero  sufficiat  ut  assistant  et  schola  officium  per- 
«solvat,  ipsis  interea  pro  suo  libitu  alias  preces  fundenti*' 
<ibus,v.  g.  breviarium  recitantibus  pro  sua  quotidiana  obli- 
«gatione? — Respondit — i>Affirmative  quoád  primam  par- 
«tem,  negative  quoad  secundam*.» 

O  direito  commum  nada  íixa  sobre  a  quota  dos  direitos' 
fúnebres.  Esta  quota,  segundo  affirma  o  Ritual  romano,  é 
determinada  pelos  usos  locaes  e  estatutos  diocesanos:  «Quae 
«  probata  consuetudine  dari  solent  aut  quas  Ordinarius 
aconstituerit.D  Tem  portanto  o  bispo  direito  de  fixar  estes 
emolumentos,  e  o  que  exigisse  o  parocho  fora  dos  usos 
legítimos,  sem  o  ter  referido  ao  bispo  e  alcançado  a  sua 
approvaçSo,  séria  recebido  indevidamente  e  obrigaria  & 
restituição. 


1  G.  dos  B.  e  R.  5  de  maio  de  1617  (Ferrar is,  Sepultura,  n.* 
169).  D.  §.  G.  do  G.  15  de  março  de  1704  (Zamboni,  Cadáver, 
S  4.  n.»  14). 

2  D.  S.  G.  dos  Ritos  de  9  de  maio  de  1857  (Graison,  Manuaíe 
tai.  Jur.  can.,  tomo  m,  n.*  5356). 
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As  iftòssas  leis  ci¥is  nSo  réfcotilieceiíi  ésté  dii^èito  aos  bisfMM^ 
e  é  mister  que  as  tabeliãs  ide 'efrtièliittientos  parocbiaes  sé^ 
jam  approvadas  pélò  gové^n^yv  éomo  aconteceu  com  a -ta- 
beliã adoptada  nas  fregiietias  da  cidade  de  Lisboa,  que  foi 
approvada  pelo  decreto  dè  9  de  junho  de  1 844.  Todavia 
ainda  hoje  em  quasi  todaè  ás  rreguetías"  do  reiíio,  òndé  úih 
ha  tabeliãs  approvadas  pelo  gotèrno  têm  lidô  consérVadcNl 
os  antigos  usos  c6m  relãtUo  aos  emolumentos  funerários  j 
porque  a  Carta  de  Let  de  20  de  julho  de  1839,  art.  9.*j 
mandou  conservar  as  prestações  doi  iVeguéfees  estábeleéi^ 
das  por  contracto  ou  por  eàstnme.  lêgitímã.  O  Código  civ9 
no  artigo  1899,§  1.%  ordena  què  ò  téstattieoteiro,  quáhdè 
no  testamento  tiBo  haja  disposição  acerca  do  enterro,  (bné^* 
ral  e  suffragios  respectivos,  pague  as  despesas,  que  cotH 
isto  se  6zereito,  conforme  o  costume  da  terra.  S9o  estes  òii 
termos  dõ  mencionado  artigo:  «Se  o  testador  ndo  especiÍH 
<ccar  os  deveres  do  testamenteiro,  consistirSo  estes  no  se- 
«guinte:  1.^  Em  cuidar  no  enterro  e  funeral  do  testador,^ 
ce  em  pagar  as  despesas  é  suffragios  resptcíivos,  con«-^ 
«forme  a  disposição  do  mesmo  testador,  ou,  na  falta  d'esià^ 
aeonforme  o  coâiumt  da  terra.»  Vé-se,  pois,  que  o  Código 
com  relação  aos  que  morrem  com  te^ámento  não  aboliu 
os  costumes  loctíes  estabelecidos,  em  quanto  a  emolumen* 
tos  funerários,  uma  vez  que  no  testamento  não  se  faça  dis-' 
posição  alguma  neste  sentido,  e  que  se  não  exceda  a  terça* 
da  herança  nos  termos  do  artigo- 1776. 0  artigo  2116  dò- 
mesmo  Código,  em  opposíção  a  este,  declarando  comtudo 
que  a  nenhumas  despesas  com  «uffragios  por  alma  do  fal- 
lecido  estava  obrigada  a  herança  ou  a  terça  d  ella,  não 
tendo  sido  ordenadas  em  testamento,  creou  grandes  diffi- 
culdades  aos  parochos,  em  cujas  côngruas  tinham  sido 
computados  os  sufTragios  por  alma  dos  freguezes  segundo 
os  usos  locaes;  porque  alterava  essencialmente  o  arbitra-^ 
mento  das  côngruas  estabelecidas  pela  Carta  de  Lei  de  20 
de  julho  de  1 839,  e  probibindo  a  Carta  de  Lei  de  8  de 
novembro  de  1841  fazer-se  qualquer  alteração  no  arbí« 
tramento  da  côngrua,  não  bavia  meio  de  indemnisar  os 
parochos  da  perda  que  soffriam  6m  resultado  da  disposi- 
ção do  mencionado  artigo.  O  governo,  attendendo  pois  a 
estes  inconvenientes,  pelo  decretfo  de  27  de  junho  de  187<^ 


•  • 


flii^ndeu  a  execução  do.  fefefída  lurligo  do  Codiga  civil 
9ié  6^  publicação  da  lei- geral  dadotaçlo  do  clero. 

Segundo  o  decreto  de  8  de  jiiobo  de  1 844  e  respectiva 
tabeliã,  e  o  aviso  de  27  de  outubro  de  1843,  não  podera 
08  parochos  levar  emolumeutos  pçlos  enterros  das  pessoas 
desvalidas,  e  indigentes,  e  dos  militares  arregimentados  e 
sobre  tudo  das  praças  da  pret. 

•  Yô-se  qw  pelo  artigo  884  do  Código  civil  as  despesas 
feitas  com  o  ftineral  constitiiem  um  credito  privilegiado 
sobre  os  moveis  do  defuncto^  Mas  convém  aqui  notar  que 
è  essencial  que  estaii  despesas  tenham  sido  feitas  conforme 

•  sua  condição  e  o  costume  da  terra.  Todavia,  lo^o  que 
torne  a  estar  em  plena  execução  o  artigo  21 16  do  Código, 
este  privilegio  comprehenderá  tão  somente  as  despesas 
purameíite  necessárias  para  o  enterro,  e  não  as  que  téook 
relação  com  as  Missas  e  officios  que  têm  togar  depois» 

O  direito  de  receber  emolumentos  nos  enterros  e  officios 
fúnebres  pertence  a  diversas  pessoas ^  são  os  parochos,  que 
tém  direito  áe  presidir  t  eeremonia,  os  padres  e  empre* 
gados  da  egreja  convidados  a  assistir,  a  dles,  as  fabricas  e 
as  egrejas  onde  estas  ceremooias  tém  logar. 

Comprehende*se  que  cada  um  d'estes  interessados  pode-* 
ria,  se  o  julgasse  convenientev  exigir  individualmente  a  parte 
dos  direitos  funerários  que  lhe  pertencesse.  Mas  nada  im* 
pede  também  que  todos  se  intendam  para  reunir  em  uma- 
8í(^  atção  todos  os  pedidos. 

a  Os  direitos  do  paroçho  e  doa  outros  padres,  diz  Mgr». 
aAfíie{Abtégéd*admÍHÍsíraUtempor.de9paroisseê,  p.  93.)» 
«devem  ser  recebidos  pelo  parocbo  ou  por  outro  membro^ 
«do  cleroy  a  não  querer  encarregar  isso  ao  thesoureiro  e^ 
aque  este  consinta.  Os  direitos  da  fabrica  são  recebidos 
apelo  thesoureiro.  Os  direitos  dos  empregados  da  egreja 
itsão  recebidos  por  elles  mesmos,  ou»  se  a  preferirem,  pelo 
«thesoureiro.  O  clero  em  geral  obra  prudentissimamente 
«•evitando  ter  em  seu  poder  os  fundos  da  fabrica,  ou  o 
«dinheiro  que  pertence  aos  empregado»  da  egreja.  Ê  o 
«jBeia  de  prevenir  desastradas  eontestaç^s.  Comtudo  os 
«individuos,  que  nisso  ;OlO}  tiverem- um  interesse  pessoal, 
«seriam  sem  competeoeia  para  atacar  a  cessãoy  feita  por 
«ama.  fabrica  a  parpfh0i<4e  tocjoa  os.dúreitoa  oos  enteiTT 


iÉlrtitmnl69  e  Mt^bi  «èH^  tett^ií9Mit  <;an(brM  M 
«betta.»         • "  '  '''  '  •  "'"■     '  ...:.% 

O  ptT>ce<{iifaétifty{M<ficlidl6)pto^  ffóbbrárf^ 

dM  direitos  ftífieraHt»  jstà  Madè  péreeé  séf  contrario  1M 
preseripçSès  canónicas.  Pode  ||^  tanto  ieguir-w  com  (oda 
a  segni^Dç^  de  consdeUdli.  *  * 

O  Código  admini^ratilrò  portagiiei^  úó  artigo  332,  n.*  ítf» 
etassrfica  «ntre  a  i^eéeita  òranaKa  dá  íàhfith  o  produ(^o  dos 
ditettós,  qtié-a  mesma  jiò^  tè^Wn-est^iflò^fo^  auctorisada *á 
levar  nos  óbitos.  O  decreto  de  8  de  outubro  de  fSSSi 
art.  3.^  e  4.*  e  a  Déci^ào  do  Conselbo  de  Estado  de  20 
de  julho  de  1863  expressaiÚHse  tios  termos  seguintes:  «É 
^gralaita  a  conducC^ò  e  enterramento  dos  mendigos,  sòt^ 
«dados  e  todas  as  pessoas  que  nâo  tiverem  çem  mil  réii 
«de  renda,  e  como  tae^  nSb  tiverem  sido  considerados  «d 
«recenseamento  eleitoraL  Oh'  demais  indivíduos  estSo  sd** 
«jeitos  a  orna  retrftuiçiò  arbitrada  pela  camará  ou  jUrltíi 
«de  parochia,  na  proporçtt)  de  seus  hávét-es  e  rendimeliHM 
«classiãcados  no  reeensèãmelito  eleitoral,  e  com  approv au 
«çlo  do  governador  cíVil  eih  conselho  de  districto.  Porént 
«estas  taxas  nèo  podem  éer  impostas  de  modo  que  se  coAf^ 
«vertam  era  imposições  indirectas,  nem  exigir-se,  quaiidéf 
«o  enterramento  nSd  se  efibctua  rio  cemitério  a  favoi*  dò 
«qual  se  exigem,  porque  isto  equivaleria  a  um  mofiopolib) 
«que  a  lei  nao  aoctorísa.ib  -^ 

A  Carta  de  Lei  de  20  de  julho  de  1839  nSo  só  aueiôrísi 
o  parocho  a  receber  aS  ^)reslaçdes  dos  íreguezes,  estábe^ 
tecidas  por  contracto  Ou  ccMtitne  legitimo,  e  para  as  CflU 
brár  segundo  ò  ánti^  éòstuhie  (art^  9;^,  mas  tatnbiett 
art.  16)  auctorisff  òs  thesòureiros  para  receberem  aqiieltes 
emolumentos,  que  por  tisfo  Sé  acharem  legitimamente  dei^ 
sanados  para  eifé. '  '  '  ['> 

Pelo  qúe  réspèVa  it9  Ktií  dá^^  ègt^já  1S-^  nas  AnàlffâOi 
júris  pontificii  (Fasciculus  xxi,  col.  116—^118)  àníJ  AH 
«et  quodjt^  ij^^Íiit\á'f^h^pÒi\tm'{tíáràeh6)  ifnra^n- 
«Mtbfres  mmma%f^\tàW'^^  iresj[M^tMMI 

<^eroólbTdeM!(Mitf  "ffák^ifc^atRirM!^  itT^iitirS^YIMi^egtlIte 
ftCònCilii  respondft  '«d  IH  a/^Màtí^i^Céijtti^éliièrm^ 
«^o  peré^enêi  ft^áWè^^s  "ib^ihi^/Aebte^^fetti^Sí^h^^ 
«talis  ac  participandi  pro  rata  de  •tfkMfaMMtf»' itt^^^cm 


j^DCtíoaibusr  qqibus.  alii  facerioteg  ÍDUrve[HU|»t«  2  dmu 
cl 857.»  A  mesma  Sagrada  Congregação  do  Concilio  em  1^ 
|le  março  de  1757  tambom  de»  a  Rguinte  deciftio:  «An 
^it  locus  exercitia  jurium  parochialmm  io  seminário  cok 
raímbríceosi^  seu  poiius  coastet  de  libertate  ejusdem  se- 
«minaríi  in  casu?  S.  Cong^.  re^pondit:  —  N^aiive  ad 
jf primam  i^artem,  affrmatiwê  ad  secundam.» 
^  O  que  até  aqui  temos  dieta  é  só  relativo  ao  caso  de 
lierem  feitas  as  exéquias  na  freguezia»  ondei  a  defoocto  tinha 
o  jeu  domicilio.  Mas  pode  aucceder  que  tenham  logar  em 
ostra  freguezia,  já  porque  o  morto  ahi  tenha  em  vida  feito 
d^ição  de  sepultura*  ji  porque  lá  tinha  jffzigo  de  Camilia, 
aa  porque*  sendo  ecclesiastico,  tinha  e  seu  beneficio  nesta 
^reja,  ou»  finalmente»  porque  ahi  existe  alguma  sepul- 
tara destinada  para  os  clérigos.  Quaes  serão  neste  caso 
oa  direitos  ou  emolumentos  funerários?  Haverá  obrigação 
de  pagar  os  direitos  em  duplicado,  ms  na  freguezia»  e 
CMitros  na  egreja  onde  se  faz  o  enterro  ?  Vamos  expor  em 
primeiro  logar  o  que  é  mister  responder  a  estas  questões 
segundo  as  regras  canónicas;  e  depois  diremos  o  que  mais 
gieralmente  se  practica  em  Portugal»  e  o  que  se  deve  pen- 
sar d'estes  usos. 

.  1  ."^  No  caso  supra  mencionado  devem  os  direitos  fune- 
fupos  ser  pagos  á  egreja  onde  se  fez  o  enterramento, 
mas  com  a  condição  de  que  o  que  se  chama  porção  cor- 
fnaniea  ou  quarta  funerária  seja.  entregue  ao  parocho  da 
fkeguezia.  São  estas  as  palavras  de  Leão  ni»  no  capitulo 
liei  instituía  i,  de  Sepulluris:  cNos  instituta  majorunoi 
•patrum  considerantes,  statuimjus  uuumquemque  in  majo- 
«mm  suorum  sepulturis  jacere...  Nulli  tamen  negamus 
^opriam  eligere  sepulturam  et  etiam  alienam»..;  sed  quia 
cdígnus  est  operarius  mercede  sua,  tertiam  parlem  sui 
§fwiieii.  illi  eccleaíae:  dari  censemus  in  qua  caelesti  pobulo 
if jefifii  consuevit.» 

.,.  No  cap.  Yin»  do  mesmo  titulo»  Lúcio  iii  diz:  «Prae- 
jfjwpifínm  auctoritate  statuimus  ot,  si  «liquem  parocbia» 
/fpMNTUB  fe^rorvnn  alibi  cootigerit  eligere  sepulturam»  de 
Jttoatawenfo  ipsius  quarta  tobts  porUo  relinquatur^»  Pt- 
4ma  coBsaltarrse  ainda  o  cap.  Rehlum  n,  e  o  cap.  De 
jMp.pvydo  mwM»  tilnto>    ... 


'  >:;'-BMQIJnUNTOSrF01ICftAII06>--"  f 

-  £sfa  quarta  funerária  nSò  era  a  mesma  «in>  toda  a  paria) 
era  maior  ou  kaeiíorsegucMky  òa  usoa  lòcaei»  PfMlift.cea^ 
srrtir  em  metade#  tomo  %e  !9é  no  tsfiiulo  Relatum  lUad» 
Sepúliuris;  na  tença  paria*  coom  acabamos  de  ler  no  c»*> 
pitulo  Nos  imtUuta ;  ou  stnaplesmente  na  (fuarta  parta» 
como  se  diz  no  cap.  supra  cítaéo(i>«  &â  yoi-  O  ocjstume 
podia  até  auctorisar  qué  jAssasse  d'éstcs  Jiiçites,  ou  que 
tifesse  limites  mais  apertados  K  Nâo  obstante  dava-se-Ihe 
s^npro  o  uome  de  quarta  funerária,  y. 

Relativamente  a  esta  variedade  4e  usos  em  quanto  é 
quarta  funerária,  diz-senocap.í{7er(f/Scart  viii,  de  Sej^iA^ 
twrU:  «Unaqiiaeque  província  in  suo  sensu  abundet»  se- 
«cundum  ratíonabtlem  consuetudinem  regionis,  illa  justitia 
«circa  medietatem,  vel  tertiam,  aut  quartam  partem  pro 
«locorum  diversitatibus  attendatur.»  Pensavam  oscanonis»» 
tas  que  o  costume  de  dez  annos  era  sufficiente  para  esta* 
belecer  a  quarta  nos  limites  da  metade  ou  quarta  parte, 
mas  que  eram  necessários  quarenta  annos  pra  a  elevar 
acima  ou  reduzil^  abaixo  d'estes  limites  K 
.  A  portão  canónica  pertence  á  egreja  onde  se  devem 
receber  os  sacramentos»  segundo  o  cap.  Nos  instituía  jé 
citado.  Pertence-lbeaté  quando,  durante  a  moléstia»  ode^ 
functo  se  tivesse  feitoi  transportar  com  todos  os  seus  bâve«- 
res  para  ologar  onde  íalleceu  ^.  O  contrario  succedecia  se 
esta  mudança  de  habítaçfio  se  tivesse  feito  em  quanto  elle 
estava  de  saúde;  neste  caio  poderia  ser  enterrado  no  logar 
onde  falleceu»  quando- até  ildo  tivesse  adquirido  nelle  do- 
micilio» se  houvesse  difiBcoidade  em  o  tornar  a  levar  para 
a  sua  freguezia,  >  e  nesta  circmnstancia  nâo  se  deve  a 
quarta.    . 

A  quarta  também' não  pertence  á  egreja  ondéodefu^^ 
ct0tinha.£eiloeleiçftO' de  sepultura»  nem  équella  onde  tem 
o  jazigo  de  famitiav  quando  o  enterro  se  não  faz  úestes 
legares;  e  se  um  cónego  fosse  enterrado  no  jazigo  de  seus 
aptepassa^oçH  a  qmr  ta  .também  9|io  pertenceria  écathedral» 
ainda  que  neHaboivissseiMB'  lagar  reservado  para  a  sepul^ 


*  Veja-seFerraris,  V.»  Çwarío^É.^ífi  eH*    *;        ,1.  1: 

*  Bouix,  de  Paroeho,  p,  500.  ./ 
^  Qem.  IhUlum,  e  cap.  De  hU  4,  de  SefmUariãy .    v» ; 


I  REvisPâ)  wmêi  seimau»  pogucbusugas 

taira  ^os  setís  ceiiegos;  mas  sm  antes  ao  ))arecfao  dm  fre- 
ffczia  oade  o  ^efunctobabiUva^Cem  effeko  a  este  par<H 
dio.tooa?a  adiiiiaistrar*lhe  os  /uHíewh  Sacramentoa  H  sai«« 
kwendo  posse  e  costume  contvtrki  ev  faf or  do  cabidOf 
rdaiivamente  aoa  aelia  togada <^*  . 
'  .iVe)a«H)6a^erft  como  éevia  cslabelecer^e  estaporçfto 
eanonicar  «Quarta  fúDeniKs  {dtz  Fenrarís^«  debetur  de 
«cHscpae  ralioaefunempraebeiitur  ab  beivdíbus defuscti* 
aCap.  Inter  cunctos  if  DePrhDÍltjfii$^  lOter  Extra?,  gohh 
à  munes*  SixtusiYtCoUBt;  iucifuRegimini;  S.:£iu»  v*  const. 
-^óo^ip.  Etsi  mendieêntium.r  -      .  .  -  . 

-  >  aPuneralia  de  jure  «ommuiy  dicqntur  quae  ratione  se^ 
opultorae  obveniunt,  et  quaecum^oe  oòeaaieiíie  fuaeroro  ad 
«ccciesiam  perveniunt .  cum  defuneií^  corpore.  Gap.'  Cum 
4í{iberum  y *  et  cap.  In  »ú$tra>  Jt^  âe  Sipukwtiê  (me  ob« 
«Jieniat,  diz  Leureinio^),  antequam  corpua  in  terra  condiH 
crtur*  sife  post»  usque  ad  30  dieim,iiet  quandiuíit  momo- 
erra  funerís,  dum  ex  causa  plunbi»<liebua  .post  tumiila^ 
«tionero  6unt  exequiae  cum  maf^na  pompa^» 

:  «Quarta  debetur  (continua  Fenraris»)^  de  ommbus  intor- 
atitiís  et  candelis,  .quibus  defoBCti  cadáver  in  itinere  ed 
«ecciesiam  tumulantem  assopiatur,  nec:  oou  de  omnibus 
«intortitiis  etcandelia^  quae  in  oadfeme^cUMâa^círoa  cadar^ 
aver»  vel  eliam  in.aUaribus  imtdié  iúném^  accenduntur.  Sic 
«expresse  ;..••  fietied.  xiti,  Coiiat^  iacip.  Romanus  Pon*- 
níifex.r  (Pode  ler-se  esta  consiituiçte  em: FerrarísA;) 

'.  «Etiamsi  fonus  nofifiat  isidie  tumuiationisv  sed  ad  dn 
«tersum  dienu.^  debeUir  othiioininus  parocbo  quarta  de 
«omnibus  ínUH'títiis  et  candelis  quae]  circa  cenotaphUim..^ 
«et  in  altaribus  ejusdem  ecciesiae  accenduntur.  Sic  ex^ 
«présaeoBéned.  xni»  iH  ciL>Goqstw*>et!  jém  alias  declara- 
MTettÂ  Sé  C.  Eptsc<  et  regul. /»Sl9fieftfíyi3^>aii^.  t63K»> 
'j:«Quarta  «titen  «ob  debeliirifde^iolcírtíAiis  èt  candelis, 

•><'i4>.  S.  C.  do  CMisAo  06  4S  Qi^^éftlétdê^  l>08S,  «tf  m;  é  9è  M 

^  D.  S  C.  ao  Concilio  de  16  de  fevereiro  de  1867.  ActaSanctae 
Sedis,  Tol.  Ill,  pag.  127. 

s  Ferraris,  v.°  í?ttaftí^2ir*.â6,i^u^».iN     /  .<;.;.>  •    -.i   / 
4  Bouix,  de  Paroeho,  p.  501.    <;•»    .«;  .t.»\->«M\.*\  '>\v  ./ii..)!  - 


€ifias'«peerd«te8i>Mhiiii:féfrukrM|  fel  piarumisoéilitaUMp 
cconfratres,  funus  associantes,  per  viam  defeniot«>  m  ex^ 
«prease  Sente;  xlii,  ibiCi^  ^t  jam  pluriea  Tuerat  déckira- 
atum  à  8*  Gênp**  fipnc.  »et  regtik»  el  aigMntsr  29^  lunn 
itõ6B;«t  tiii'Hr«iofiav:  &  inartiu  i69ft.-»  >'> 

aliem  quarta  Tuneralís  noadetotiir  dè  liiista/legatâi^ 
«lininvtrsarQftif  liiaqut  fímiiibua  piit  velictís  td  fá^(>r^-ec- 
«blefiae  iivmlflòititT  véli  ex^oomtU:  a  dèluiicto  depoaitiA 
mSk  expresse  6eD6d.».»i»,  ibtd.;  «iTam  fiier«t  deetarMiM 
«a  S.  Píq  >  Yv  Conil;^  Em  nrnndhaniium.  n  '.> 

«Veta^isUdaríolA  et  aimitesí  faDnii  tion  aolum  (noi»)  ;petH 
«sed  nec  élkm  â  ffM)Dle  "dantilías  locoatione  rufievim  aecâpl 
apusniHt  a  paròcíiia::  4i%  enim  19  a.ujÇ«  IV^iSi  in  tioa 
a7«rra«  IfaíaaefViidendnuie  diatceaiit  pr^proiito^^abio  jh 
«S.  Congr.  Concilíí :  An  sub  quarta  comprehendafUur  ftu^ 
^fneníunh  panfmm,  Mdúriolum  eí  cêra  fwuf  ãeeinèkur 
mH  wxtínguiêwr  aftíe  wde$iamfrairum.^.  He^fOmum  íuítn 
nComprdmiíêi  êtifqu^ta  funerM^  fruimnfutn  4l  tetam^ 
mntm  mutimpanwum  ti  andartohim:  el)quo&d>jtK!kirfailiffH 
«S.  C.  manda vk  tUud  «titpíítM  non  auferri  eum  cadateni 
€nee  ab  taredibus  porêoho  tonsi^mcri.i^ 

Leurenio  tieáte  ponto  nlk>  está  de  accordo  cotn  Feitahf 
ris;  pretende  que  à  qaorta  íe  deva  aex  iia  qiiae  iegantié 
arive  dantHr  pro  iegendis  miaais:  de  armiè«  culcitra^  quae 
«in  ferelra  defiõruntur...»  Ê  mi9ter«  segundo  nos  parece^ 
seguir  nesta  parte  a  opiniSo  de  Ferraria,  como  aendo  cotiM 
forme  ao  que  esM  expresso  na  Canst.  Romêmm  PonufM 
de  Benedicia  xm*  Esta  oonstituifdo  ndo  foi  cenamenl<| 
feita  aenio  fará  a  itaUe  e  ilbes  adjacentes;  mas  esta  ree^ 
triieçio  lido  iobeCa  aqui;  e  fim  do  Pontifiee  nesta  bo4fa  In 
obrigar  á  Quarta  todas  es  oommiÀiidadeB  sem  distincçiei 
tanto  na  Italiaeoittoiías^iUias  adjaeeMes;  em  quanto  fpB^ 
fora  destes  Jimitcsí  as  cooMnpmdades  religiosas  não  ito 
por  direito  oattiaium)  obrigadas  a  poígor  este  qmri(ev  oenlo 
qtiandO'edavaw(ieR^\iisoi>de  #'^ger^arenta  'annoá  antn 
doOnesNo>id|i  Irrata^i)  tstO')Oíiiido' por  oilde  sò  deit 
restringir  á  Itália  e  ás  ilhas  adjacentes  as  disposições  da 
bulia,  e  não  com  respeito  ao  que  ^lla  dix  pçr^  determinar 
a.qiiotada  <qiM|^a  (itni^flíria:  na^fi  indica  qu^  ^Qgediçto  xiu 
toiíba  qoeridot£M9r.ÍA|iOKaigão  jiaata  uOitttoriab  A  boUaidkíip 


fÊm  neste  ponta  entesdtv-fle  A'mm  nodo  gani  eifMUfat éap 

4iiii  •»  oaoteft  A». 

-tvN»  pa]asMní^  S^pmlfitr mf  b.*  24J^  ciU  Fermm  onn  deoi»- 

0o^  d»  Coogrcptçio»  doai  Btspot  e  ie^are»4le  2ft  áe:  abril 

dfe  1653,  segundo  atqiiil  o  cfatopau  do  bispo  periencsá 

opeja  ondo  se  (tf  i»  eaterro4 

-    lo^Kicto  obâemur  fMO^  segundo?  o  eonstituicio.  ÀUaã  de 

Oetent»  x  (;t^  de-.  jaoeMn»  de*  1672)^  è  csfrcssofaente 

ffobibkto  eaigiff  a  fHarta  em  duplicado»,  oa  aioda  una 

^rta  mais  canflideravel  d»  que  o  ordúiorio,  quando  as 

jiaoqaiafl  téin  logar  em  um»  egveja  de  regulares.^  Pode 

IfiMe  «aU'  bulia  em  Fevraeisv.  f •  Qmarim  mJ*.  ^. 

Bi 'Observemos  aioda  ipie  odo  é  aos  hecdeivoo  que  a:  quarta 

dèM  ser  pedidor  mas.  sim  á  egceja  onde  a»  eseipiias  se 

Oilebram^. 

(^1 2.°  Ste  esta»  ao  disposicdeft  das  leia  eaoooieas^  relativa^ 

mente  aos^direitoa  doaperoehoa  quando  w  exequiaa  tém  kH 

§ar  CóK»  da  fregueaia.  EJatjre  aós^ha  obsig a|Ío  de.  se^ir  nesta 

Pitaria  ea  usoa  e  eostumes  bcaca  legkímamemte  coaseor- 

tidoa*  e  apfrovado»  em  eada  diocese*  Assim  o  ordenaram 

a  Carta  regia  de  9  deabtil  de  171Sv  o  deereto  de  30  de 

jnlho  de  «790,  e  a  lei  de  25  de  jimbo  de  n66y  e  a  Carta 

do  lei  de  20  de  julho  de  1839,  arl.  9.  O»  nossos  eoâtu- 

irariam  bastante  nas  díversaa-  fr^ueziaa<  d»  reino*  Na 
parte  das>  firegueaia»  das  diocese»  do  sul  díq  rece- 

os  paroebos  senão  os  enkolumentos  funerários  nekti* 
foa  è  encoonnendação  e  acompanhamento;  nas  freguezias 
porém  das  diocese»  d»  norte,  além  dos  emolumento»  rela- 
líoos  ao  aaomponbamentor  a  encernmeodaçiO'  do  defuncto, 
Meebem  taa»bem  o»  paroehea  emolunientoa  peilencenles 
aa»  suSragioa,  quer  ea  Iregneie»  morram  com  testamento, 
qwr  sem.  ella»  C^  prtaaeiros  diannminam  tie  ^fferuu^  ou 
Maiãê^  os  segundo»  sfto.  n  paga  daa  emitUaã,  do»  o^dmf 
mri9$  o|bma,  e  esmi»ina  da»  JKwsaa  faadoijsU  sob  a  deão*» 
mínação  geral  de  tem  d'4dma  oa  ãmffkQgim  ■  Posto  ialii, 
00  o  dofuBKln  morro  em  ontra  Iregnnmi^  fae  aio  segai  a 

■*'^  Teja-sc  rcrrarís,  ^^Qwuid,  n.*  23,  ctc. 
''  <  Hei»,  em  S  de  jnibô ée  17â9/9.  CangHig'.  dos  Bbpòs  e  Re^ 
em  f i  é»  aMI  ée  lât4k  Vacmrís,  a.*  tfaofOaw  n^*  aaoM. 


ff 

officíos  pelas  paraobo8:^as:  ickia^i  fpegu^ziaa^  (azendorse  ,ei|f 
ci»d«<iiaia  4'eilf|ftiBeÍD8roffi((^08>  Sef  oróm  o  defuncto  n^orrfif 
DQ  sua  fragneaia^-e  Ú^Q£90remií|s  exéquias  ou  o  eoterrai^ep^ 
e|»  outra»  oa^  emeliHiieiitos  itinerários  peirieqGeiíi  todo^tjf^ 
f)#ro€lio  da  freguem  4o.d^functO|  qq^r  prove^iham  d^  jijij^ 
friigioS' quer  hSq»' Xoda;viai  as*  nossas  leis  civis  afastamrM 
das  canónicas^  em  qiiapto  obrigaoif.os  tierdeiros  ao  pagfi^r 
Dieuto  dos  ciiiioiupientas  fune^anos,  ;Como  se  vé  do  dispo;^ 
Da  cit,  CarU  r«gia  de  9  d^  abril  de  .1715,  e  nos  artigff 
884,  §  l.%  1899f  S  1/  e  2116  do  Código  civil  e  dea^ 
de  27  de  junbo  d^  1870. 

Também  dç^vemos  aoiar  que  os  usos  e  costumes  d^ 
terras  hrt^  auHidados  observar  relativamente  ao  funeral 
pelo  artigo  884  do  mesmo  Código,  e  relativamente  aos 
saffragios  dos  testadores^  que  os  náo  designaram  no  testa*» 
tamento,  pelo  ert«  1890,  §  l.^Com  quanto  o  artigo  21 IG 
não  obrigve  a  herança  do  (allecido  á;  satisfação  dos  sufirar 
gios,  não  teodo  sido  ordenados  em  testamento,  comtudo 
como  já  dissemoSt  (bi  ^uspieiisa  a  execução  d  elie  pelo  de-? 
creto  de  27  de  jwobo^de  1870,  feito  em  dictadura  e  de- 
pois approvado  pelas  cortes,  e  por  isso  tem*-sç  por  ora  como 
não  escripto» 

Em  quaolo.aos  emolumentos  funerários  não  provenieo-. 
tes  de  suffragiosy  quando  o  defuncto  se  vai  enterrar  íàr» 
da  própria  freguezia,  pertencerão  ao  parocho  d'esta,  como 
se  toda  a  cerimonia'  tivesse  logar  nella,  ou  deverão  jer 
pagos  tambemi  ao  parofiho  da  freguezia  onde  tem  logar  .a> 
enterra  mento»  de  sorte  que  os  herdeiros  tenham  de  pagar 
esiolumentos  dapUicados,  uns  na  fregnezia  do  enterramento^ 
e  outros  na:  freguezia 4o  óbito?  Será  canónica. esta  practipat 
Poderio  em  eoMCJencia  eiigir-*se  direitos  em  duplicada  í 
— ^Êo  que  passamos  a  examinar. 

3/  A  solucie  d'esta  questão  depende  inteiramente  dos  à^ 
seguintes  peiíteé:  U^  poderá  o  costunfie  abrogar  as  disfio* 
siçOes  das  leis  canónicas  no  que  respeita  á  quarta  funera-» 
ria?  Poderá  antes  de  tudo  legitimar  a  exigência  de  direitos 
ftmerarios  dopNcadóÉ?  2.^  Os  eMnibes  qae  existem  entre 
DÓS  terio  as  condiçfies  necessaiiaáí.  pára  serem  repotádbs 
legftimos?      :r^,  .  .-.i:-/  ..•'-..      1.' 


M 
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tl^S^dK^^B    «Y^^MB^^^^MI^^M»     *Ad^^k     JSb^HSMA      M,^^^^^^^^^-  ^^^U^^^^^    ^tt^k    ^k^M^^A^L 

uR^vCa  CllTlvC9KIM9V  8CBi   m^ifHly  I^VTvBi  WHnMTO  CQi  piT^W^ 
fRVCiBT  CflXP  MJw  ymrW  JM  yWtfKWO  9BKÊ  JvWWWB^/^mj  pBIWCtlV^ 

wx^0Q§IIKTIXOTIff€9  (OTO^Sff  vOiCSC    OonSl^V^  SOvfMNn   jONO^vM^ 

VlMlcf  nt  TTT  9nÍ€!tlÊ  CCCrCSUP  f^  IV  9#BlnCTfl^  BiMimi.  **  rDliK 

rik  PrudêKt.  tíPÊ&m.,  toM>  H,  pa«f.  18i.} 

Ha  mais  diflScaldade  cofD  rela^  A  eiigfiwthi  (te  dípétlos 

CiiÉdiiiíinjuOS  a  ptf^ar  Afeitos  roncranos  céb  (Wpiiciuii  ficw 
èífCT  ticw  (foTita  nicinifaw  cie-  ^V9  m^  ^cMfèÉi  sinr  [pffipraÉSw 

#lll^<ini09  CnfDf BOf^  tpMf  119  €999  €flÉ  ^f^  ^  OUSTl 9  fni0n9* 
flSÍ  esteja  9^Hfnú&  o  tOlHUHWC  €Mi  SS  CV)l10ÍllinÇ9C9  w0C^99tHlÊ 

p9cn?st  fc^itrimiiiCBCe  csvaoefecer'  stt  eflta#PMMfiif o  es  IsfOF 
da  paroctio,  fior  9eca9Í9o  é»  ieoflifarilHniefito  io  tfsèa^f^ 
^  êc  dobre  áús  srno!^  iia  fre^iieiMi,  nMii9  Mibíftftifçta  ^esra 
qnarta;  tanto  mais  que  o  emolmnento  pelo  actJUijlaukMiicatg 
MHi  se  (fere  aos  rcffoiTS  e  s^ipwwíej  «9  e^Fej9  oack  tem 
H^iii  a  sepoKtffVy  poi9  ^ue  br9  uso  peitesee  fefleraF  csfa 
ctíFetsomra. 

S.*"  O  costimie  estabelecido  en  bIçuím  toif^ares  4l9  n99 
ilè  trat^ar  a  (xnarta  Finief  uf  m  f erÉ  a9  mscesssni^  eefturç^es 
^tart  ser  repotado  le^ilÍBi9?  E  nm  ^ttèslto  d9  faef 9  9  esiH 
flMtar  em  eada  fucanude.  Faia  9  estabefecínBeiilie^  cafMNiie9 
de  ^istTmHf nte  uso  ^  BeeesaaHo  ^  #ecttf9o  ^^  4Cf  amos,  peff9 
HpÉè^  se  fraeta  da  awJnfVo  vp  m  aifefl9  raMM9  suMè  VO0 
fbrmaes  da  ^^;TeJ9,  Alen  #iilé>  é  iutslÉíf  ifÊt  bMo  Mihr 
hNkk)'  1  ecMHiHiçao  neni  o#  p9ff9  1109  Sttpefroipes-  li^iu  «as 
ipHnfey  tMefesAKEBB.  rvIMcii^  é  cmb  (|Mr  NMÉstr  ^  eMM^ 
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, :  f  ]í or  tas»  €■  %«•  aft  «giafu»  aet  ftfM  ihm  «vN^  496  CTyifai 
^IçB  o  paroefta  (fireijta  a  fixar  dobrar  m  mos  da  fir^^e%ia«  e 
*^-^  asirân  os  regalares  iêflít'^reiió  SgoabniniCé  dis  fazèn;^  (fobirái:  0^ 

nos  (S.  C  das Kitos»  c» GarMfatt,  m.MÍI7.)    • '^  '      ::^' 


tiv^as^oft  di  pagar  i|  J^parla,  iak<}eptaa«d(^  9»  eofiveaçõos  otn 
QOutr^niQtl  Cif aai..  a^qUaA^  qua  a^  pa^ipvain  4K)  anuo»  m\4H 
d^*  Cqucííio  4o  Xí^nlQ^      ..... 

Falta,  ciwda  wamt^^.ceitaa.circwmtanoiaa.particuiaf^t 
a. Portugal  qm  podam  aifiareeec  dificuldade.  Sabe^«se  qiif| 
o  enterro  mb;  egií^s  ao  acba  prohiMo.  pelas  leia  wM* 
Deoiaia»  só  a^>«WKaraa'J9iMflicipae8  tèm  o  direito  de  t€\r 
eenátaríoa;  |ior  excopcBo:  também  se  concedei^  áquell^A 
parecbiaa  riira^»  ^iie  por  sua  situaç&o  e  cirçumslaDciia 
a^pecUos  oAo  podem  Câ^er  uso  .do  camiterú)  ge.ral  da  çan 
beça  do  coAceiho^  iQria  9S  sagradoa  Ganonea*  auctorisandoiH 
escfolba  da  sepultura  «em  umfliegr^ja  extranbat  evidente^ 
mente  &uppAe.  q^ie  esaa  egreja  possue  um  logar  onde  ae 
avlerre.  Sendo  cortai  e^jbe  po^lo»  a  estando  em  Portuga) 
as.  cousaa  rcilati^ras  aoa  ocM^iterios  do  estado  em  que  Ucar 
bamos  de  dizeri  poderá:  svisientar-r^e  que  ainda  exista  /» 
díreilfO  de  'Oscolber  sepultura  ?  Nfto  eatarão  ordinarian^ente 
aiietorisados  os  parochos  para  não  reconbiecer  este  direitott 
9  pau  exigir  todos  os  direitos  funerários»  ainda  no  casa 
de  coDseatirrai  que  as  exéquias  tenham  logar  fora  da  par 
roiAia? 

Á  primeira  questão  respondemos  que  evidentemente  será 
mister  oxceptuarstmpaa  o  caso  em  que  a  escolha  de  se- 
pultura rec&ia  em  uma.  parochia,  qqe  tem  um  logar  dê 
s^epulturaa  distincto  do  logar  que  para  este  fim  possuem,. a 
pi^ocbia  a  que  o defuuiçto  pertence:  porque  a  egreja  eãe-> 
Otivamente  destina  ás  parochias  o$  cemitérios  dos  conce*; 
Iboa^  Logo  nada  ae  oppõe  neste  caso  a  que  os  canone$ 
tenham  a  sua  integral  applicaçâo. 

A  segunda  questão ,  respondemos  que  no  caso  de  ter  a 
egreja  escolhido  pjBHra  o.euterrameoto  o  mesmo  cemiteriyi> 
qi«e  a  parochia^do  defuocto^  se  esaa  egreja  (br  paroch«4lv' 
parece  que  devem  ainda  applicar-se  os  cânones  e  consentir 

■ 


•itoficiM  funeinreft  «mm  egvej».  Trádo  etdir  fkn^giieitá  M-^ 
Éomcàiiienle  <lipef t»  ■  nn  togar  ^  iepuiliirB;  6  eenílerío 
téàkmum  é  tanto  »daegt«jaeèeèlhida  fleb^un^^te^  eoHki 
f^  éa  sua  egreja  parochial.  Em  faf^r  é^eêiè  ^odo  de  f ar, 
cita  Daris  ^  difiereotes  dacretioa  da  Congregaçi»  do  Conan 
Bo,  a  saberrde  t8dedeienit)ro  de  18IO«4to3tdfr»arco 
da  1821,  de  t6  de  jonlio  de  1824,  de  26  de  janeiro  de 
1833.  Sentimos  não  ter  o  Ihesaurtu  fêgoluiionnm^  para 
feriBear  o  akrance  d'e9tes  decretes^  ina^  téHios  on,  que  foi 
poblieado  para  a  cidade  de  Jé9i,  que  vem  em  confmaçio 
da  nossa  opiniio,  e  que  é  citado  por  Boisaonnet^,  no  qual 
ae  estabelece  qne  pode  escolber-sie  a  egreja  onde  deve 
finer<^se  a  cereroonia  das  exéquias,  até  quando  na  cidade 
Bio  baja  mais  do  que  um  cemitério  commiim  ás-  diversas 
firegneiias.  Não  deve  porém  perder-«e  de  vista  que  à  quarta 
(oneraria  pertence  á  fregneiia  do  defianeto,  quando  escolhe 
sepultura  em  egreja  extranha.  Accrescentamos  comtndo 
qne  a  escolha  da  egreja  em  que  deve  faxer-se  a  ceremo- 
oia  das  exéquias,  sendo  ordinariamente  menos  uma  escoha 
do  logar  da  sepultura  do  que  uma  preferencia,  muitas  ve- 
xes dictada  pela  paixão,  dada  i  egreja  ou  a  um  parorho 
sobre  outro,  preferencia  que  pode  ser  a  origem  de  lamei>- 
tavel  desintelligencia,  poderia  pergoatar-se  se  não  bav«^ 
aqui  logar  para  pe6sar  que  o  ordinário  para  obviar  aos 
inconvenientes  de  taes  escolhas,  poderia  estatuir  que  a  e»-^ 
colha  nesta  hypothese  não  poderia  effectuar-se  sem  a  soa 
approvação  ? 

Parece  ao  menoa  que  poderia  annoHar  este  género  de 
escolhas,  nos  casos  particulares,  em  que  fosse  certo  que 
são  inspirados  por  motivos  injustos,  e  que  não  prodoxiriam 
senão  escândalo  e  dissensões  desagradáveis.  Nos  casos  psrw 
ticotares  sabe<-se  que  o  bispo  pode  por  si  oo  por  quem  bem 
Hie  parecer  presidir  ãs  exéquias,  e  tem  toda  a  raxão  para 
exercer  este  direito  no  caso  supposto. 

Haveria  mais  difficnldades  se  ama  egreja  de  regulares, 
de  confrarias,  de  seminário,  de  bospicta,  etc.  ...  tivesse 
sido  escolhida  pira  neila  se  faxerem  as  exéquias*  Da  or^ 

*  Fradêct.  eamm.,  t.  n.  p.  183  e  184. 


dmam  -ettts  egrtjf»  nlo  posiuefAi  cenitetioi;  o  biiip«| 
emno  já  dissemos,  poderia  «anonícamente  iiuclorísaii-as>í 
postv&lHit  e  for  eoiwegttinte  a  tmtr  a  estas  egrejas  o  cemi^ 
tmo  eomniuiii*  Terá  ordinariamente  legar  esta  uníQo  %  Ao 
menos  parecensos  muito  doiridoso.  Logo  é  também  muito 
dmridoao  que  a  escòlba  da  sepultura  jkmm  ttr  logar^  has 
egrejas  de  que  faliamoa.^  Serie  pelo  «fenos*  necessarfa  omq 
Kcenfa  especial  da  auctoridade  cempeteateviqtte  piáde'nisCt 
pór  as  convenientes  kondiçdes  para  resalvar  os  direitos  dev 
peroebos. 

Observamos,  antes  de  terminar,  que  a  Congregação  do( 
Contcilio  muitas  veies  tem  declarado,  que  o  parocho,  que 
empregar  violência  para  impedir  as  exéquias  de  terem 
logar  em  uma  egrqa,  em  que  deveriam  faxer^se,  perderia* 
todo  o  direito  á  quarta  funerária,  e  séria  obrigado  a  resti* 
tuir  a  essa  egreja,  aio  só  o  corpo  do  defundto,  mas  taniH 
bem  integraimente  tudo  o  que  tiver  recebido  pelo  enter^ 
ramento  feito  indendam^nte  ^. 


*  •  •  "  •  » 

O  Sjmboljsnio 

4 

O  Symbolismo  remonta  á  mais  alta  antiguidade;  den-lhe 
origem  a  fé  dos  povos  ^.  Parece  ser  da  própria  essência  da 
religião,  pois  todas  as  religiões  tém  os  seus  symbolos.  As 


^  Ferraris,  v.®  Paroehus,  art.  3,  n.®  35. 

2  Nao  dizemos  ainda  bastante,  affirmando  qne  o  symbolismo 
tem  origem  na  fé  dos  povos.  Tem  o  seu  principio  na  própria  nata-- 
rexa  de  Deus  e  na  do  homem.  Deus  em  seus  eternos  decretos  tinha 
resolvido  crear  o  mundo  para  ipanifestar  a  sua  gloria,  mas  entre  as 
obraà  da  creacão  era  mister  um  ser  intelligente,  capaz  de  compre- 
hender  a  sabedoria  do  Creador;  e  creou  o  homem.  Todavia  esta  in- 
teUigencia,  impedida  pelos  órgãos  que  deviam  servil-a,  não  podia 
contemplar  a  Deus  senão  através  do  prisma  da  creação,  só  podia 
oomprdiendel*a  por  melo  de  symbolos  índemus  rume  per  ipeâtlum 
et  ifi  aenigmaU.  Podemos  por  tanto  fazer  remontar  o  symbolismo 
acima  do  sexto  dia  da  creação,  porque  já  o  dia  annunciava  ao  dia 
a  gloria  e  o  poder  infinito  do  Omnipotente,  e  a  noite  o  annunciava 
á  noite.  Adão,  abrindo  os  olhos  á  his,  logo  comprefaendeo  estamy»* 


If  lBVinft:«A«.taMMftt:JMQUMttflTlGAS 


dmfMonia^  ^ae  oomtiltieni'  o*  ciiiu  titerior  ai»  sM  omíH 
ihk»4pie  ^ynboloA».  esprafnto  do  cnUo  inttmr*  As  proAln»-* 
çCes»  80  imdimmfiah  os  lomlosv  o  ípciwmo»  •  kw,  as  flom 
aii  gritiaMafl  e  em  ranalbetssw  as  foxaf  #  oa  orwaafirmtflii 
sseardotaetto  eic.  ete.  são  «alvoa»  tantoa  sjwboJ^Sb 
*  O  baneai!  dopoia  de  iett  proouraide  tornar  sensível  e  se* 
peeaaewtota  e  os  aeaa  aáiecles  "papei  cena  o-  seu  Creaderv 
fBÍa  teisthea»  totiiar  aensiv^ta  por  neie  de  fi^iraa  alieger 
ikes.  oa  beneficios  e  o  amor  de  aeu  Ueusk  Énie  fcace* » 
finito,  procurou  representar  por  formas  o  ente  infisita  « 


Já  tínhe  empregado  a  dupla  baraniDia  da  poesia  e  ám 
para  soltar  a  aua  alma  da  tcirra;0  eleval-e  até  ao 
Ibnono  do  Eterno ;  jé  tinfaaprejirenido.Qa  desejo»  do^propheta^ 
e  depois  de  ter  conslruido  temfkis  eu  simplesmente  eri^ 
gídot  altares^,  tidia  eiiclamado :  cAbeiaae  oe  eéoa,  e  vinde' 
«para  a  meio  de  nés.»  Convencido  de  (pm  Deu»  ceadesK 
cendia  coro  os  seus  desejos,  quiz  que-  eile  habitasae  de  um^ 
modo  visivel  os  sumptuosos  edificios,  que  tinha  levantado 
em  sua  honra.  Procurou  nas  obras  da  creação  o  que  podia 
recordar-lhe  seus  divinos  attributos.  As  mais  das  vezes  re- 
presentou-o  sob  a  forma  humana,,  porque  o  homem  era  a 
sua  obra  prima,  a  sua  mais  perfeita  imagem;  soube  impri- 
mir a  essas  formas  humanas  um  caracter  de  grandeza,  de 
poder  e  de  majestade ;  depoia  para  dar  uma  idéa  da»  per* 
feiçdes  de  Deaa,  de  sua  providencia»  de  aua  justiça,  de 
sua  sabedoria,  de  sua  bondade,  ele,  buscoufem^atnatiusea. 
o  que  lhe  pareceu  mais  próprio  para  recordar  estes  attri- 
butos. D'ahi  a  pouco  viu-se  apparecer  a  águia  armada  com 
a  raio  aos  pés  da  imagem  sustentando  um  sceptro,  outias 
veies  a  mesma  imagem  tinha  uma  comucopia,  ou  uma  ba* 
lança,  etc^  Tal  foi  a  origem  de  todas  es  figuras  allegorica? 
<to  paganismo,  e  ao  mesmo  tempo  dos  seus  erros ;  molti- 
plicaram-se  oa  deuses  á  proporção  das  perfeições  divinaSt 


tariosa  linguagem.  O  firmamento  mostrau-lhe  a.immenaidade  d*Ar- 
qndle  qea  o  oéa  e  a  tetra  não  podem  conter^  o  sol  proclamou  a 
sua  gloria,  a  terra  a  sua  bondade,  todo  a  universo  o  »ea  poder. ac 
sabedoria;  era  lodo  para  eUe  -  outros  tastoa  sjubolosqua  Iheae^* 
vuandeáagráas  pana  seeievar  até  a  Acaa«    « 


NSo  é  isto  'faMtémfte;  tddos  os  typos  esconndos  emt 
ilBftirézIí  déitH¥arin'toMda  át)lt^m«  eòusá  a  desejar;  o  kooàem 
veio  por  i^ftiya  (;reaí^mdfi4k*os'«ni  Kua  imaginaçào^,  Então 
a)»parèceratftr  JaOQs  <^)n  difUs  ettsás,  Heeata  triplicada,  .unia 
cabeça  humatia  sobre  trm  corpo  de  leâo^  etc.  O  indio  muP- 
tiplícc^Q  ò9  liiembros  dos  seus  idòlos  para  indicar  o  seu  pók 
der,  e  deiHlhes  ima  caberia  de  cavalloou  de  elepbantél 
syniboto^  d6  sua  sabedoriae  intellififéncia;  viram-se  finaU 
neote  surgir  todas  essas  divindades  monstruosas,  que  não 
fizeram  senSò  provar  o  delirio  e  fraqueza  do  bonaem. 

Trnba-^se  também  t^omprebendido  a  necessidade  de  in* 
volveir  com  tm  véo  os  mysterios  secretos  do  culto  que  se 
queria  escondêirdos  dbos  dos  profanos,  e  que  os  iniciados 
só  podiam  conhecer.  Portanto  viu  o  simbolismo  engraor 
diBCer-se  o  séu  réitiatdp  pela  admissão  de  oertos  sighaes, 
figuras  e  caraéietres,  cujo  sentido  nem  todos  interpretavam; 

09  e<:ypcio»  tinham  os  seus  bferoglypbicos  sagrados,  os 
èbflMeo^  as'  suas  sifras  mysteriosas,  as  quatro  letras,  que 
entre  os  judeus  etprimiam  o  nome  de  Jéhovab,  eram  dè 
tbl  sorte  respeitadas,  <fue'  até  já  sendo  conhecia  a  proH- 
nuncia  d''este  nom^  sagrado;  por  outro  lado'o9  gregos, ^ 
hunanos  e  ois  povos  do  nortenSo  só  tinham  os  seus  em»- 
biemas  e  as  suas  allegorías'  mais  conhecidas  geralmente, 
mas  tinham  também  os  seus  symbolos  secretos.  Alem  do 
mysterio,  que  involve  o  symbolismo,  devemos  accrescentar 
qué  ha  nesta  linguagem  alguma  cousa  que  leva  a  alma  & 
meditação,  que  lhe  apresenta  um  quadro  a  preencher  e  um 
assumpto  a  desinvQlver;,9s  idéas  parecem, crescer  e  a  ima- 
ginação lison^ía-se  'malé^,  f)t5rqUe  (f  symbolo  parece  dar  á 
sua  actividade  uma  força  creadora. 

As  parábolas  t]ue  o  Salvador  tantas  vezes  empregavanas 
suas  instrticções  divinasUiãò  eram  senão  o  symbolismo  da 
linguagem;  esta  linguagem  era  mais  apropriada  ao  génio 
oríeniaK  ::•    .     * 

O  ajrobòlo  é  um  signal  sensível,  que  exprime  uma  id^ 

nelle  occulta,  é  uma  imagem,  que  não  deve  ser  unicamente 

considerada  no  sentido  natural  que  representa,  mas  copio 

deúgoindo»  <eu4uro  objectQrXx  .qui^lt  por  sua  nat^rej^i»  ou 
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imagem.   DWa  sorte  o  Cordeiro  é  o  symfario  ide . . Siftm 
Chrnto,  cnj»  momêiiãé  e  paciência  eUe  inita* 

Coiffiinde^fiiemuHoTi^iMrtCBiefila  or«máiob,  &fi§iica» 
O-  embiema^  a  aliegofia  e  o  attríbiito;  serÀ  isto  *  sem  túo^ 
lífiK  oo  wrá  doa  retia?  AeveouDSrcoBteiaiarHaM  en  coa- 
fbitcr  que  as  dtfferetifac  que  se  •estabelecem  entre  estas 
•diversus  cxpre^Aes,  sio  tfto  pequenas»  que  é  licito  coo* 
Aindii-es  e  designares  com  o  nomegenl  de  snrmbole. 

Dfdmn^  segundo  Ampòre,  quer  estabelecer  uma  difia- 
«rença  entre  estan- diversas  palavras,,  quer  elle  que  o-sj/mr 
bolo  seja  uma  figura  coascfi^rada  e  quasi  de  fé,  em  quanto 
fpie  a  figura  seja  deixada  á  opinião.  Ndo  julgamos  dever 
«dmittir  esta  distincçdO' mais  theelogica  do  que  (i^anuiuiti-r 
<Tal:  comtvdo  para  fazer  oomprebcuder  o  pensamento  do 
■sábio  iconographo,  daremos  um  ^oemplo. 

O  Cordetro  pascbal  dos  judeus  figul/Ht.  o  Cordrâno  s/om 
mancha,  que  exfiiou  os  peceado»  do  munda;  mas- oamo 
^esus  Chrísto  foi  designado -sob.  este  emblema  pelaaSa- 
Urada»  Escrrptunas,  tafina«'^e  eale  emblema  em  mfmboh. 
9ara  evitar  toda  a  inoesteca,  quando^  se  quiz  syiaboliear 
Jesus  GhríAo  sob  a  pepresentagàe  de  um  Gordeino*  deu^^* 
■«-«lhe  o  nimbo  cructCnro-^  ou  a  CmiB^  dat  resumeição,  ou 
-síusplesmente  ae  Bie  oolloceu  oma  oníziaba  sobre  a  eabcijai 
0k>  09  anribHtú9  qoe  o  oaracterisem^ 
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O  Bom  JesHâ  dJe  Vatoziniifls 

Km  frende  do  mar,  duas  leguaa  ao  nascente  da. Porto» 
está  a  ei^^a  do  Bom  Jesus  de  Matozinfaos»  cuja:  bistoaia 
fumos  publicar,*  eerviadoN>nos  para  isso'db  que  a  atmiibanfae 
respeito  escreveu  o  académico  António  Cerqueira  Pinto. 
áMes  porém  de  nos  dedicarmos  a  essr  trabalho^  parece- 

'^'NiflSlyo  é  UfD  ornato  ímltdntio  ov  representando  a  luz,  qrte  os 
pffttafcs^éov^csoaljplofesicolIMlNiiL^mvcll^ 


d'aquelle  templo,  cujos  melhoramentos  claramente  mpsr 
traio  <]M^  o  jiqIo  .«^  n  fi  do#  ^^riJUden^os  cbristãos  tém  sa- 
bida «ifesii^tir  incoluin^  ap;CQ|iit>^  da^  doutrinas  irreligio- 
^l«,d«s  tempos  mo^j^rqp^fo^O  outf  ora  ás  persegui^^ 
da  aotigMidade. 

«Aqualle  qMfs»,)^  ci^PiOu  lei^  nnposrvis^tou  o  sanctufit 
^o  do  Rovfk  Jq^i^  4e  Mato^in^qs,  joâo  o  .reconhece  boj^ 
fkw  perto.  M  ohras  qAie  ,iiella  jSO  tâm  operado  e  em  su^ 
dependências,  irnaravilbao)  ,epe]Ltremo  as  differentes  pea- 
90!as:que,alli  concorrem^  j&.ni|S  dias  da  festa  celebrada  an- 
i^ualmeote  em  honra  do  S^nhof,  ji&  mesnao  fora  d'isso. 

E^ta  «greja  tem  passado,  d^de  fií  sua  primitiva  funda- 
ção, por  varias  transíbrmaçOies,  çojpfio  se  vê  da  historia  qn^ 
d'eUa  escreveu  o  citado  acad^naico;  mas  hoje,  graças  aos 
esforços. das  cpi^rarias  allifundajiaiS» pode  classifícar-seesjLe 
templo  conpo  uro.dos  m^Í3  suniptuosos  e  rpagnifícos  dQS 

subúrbios  do. Porto./E.pariç^lidad^  o  ^eu  aspecto  ésu^pr^ 
hendente !  Um  taato  ac^fil^da  quU  pra,  a  egreja  boje  ele>7 
xarse-compíiaiç  elegância  Oigrandexa.  A.osqMadria,  enne*- 
grecida  pelo  tempo,  apresenta-se  similhando  marmorp, 
daiMJo  op^o  |^ealç^.#o,0dificio.    ... 

:  Ás,4uait.c£ipe]la$y  que  /illi  >hai^ia,  ,accr,(ísqentaram  mais 
quatro.  fijella^.estãp.ir^piK^seR^^s  os  cruéis^ ^upplicios  por 
qpe  ^a^soM :  Od^edQo^t^r  de  i^i^ndo:  a  pf^çdo  np  horto,,  ^ 
pri^^PvO  S^bpr  p^e.¥>)A^PÍHlPl^f  0;£ççtf7toiiio,  e  o  Senhor 
çppi  a  çruzb^A.sua  §fcul^tu|*a  «é  .fioberha;  ennobrece.os 
artistas  que  a  .QxeQutarjfiaa*  O.^pctqario  do  Bom  Jesus  de 
Sf^ga,  nç^]Leippatp,  ^Hp  jlbe  ,fiçfi  .^^parior.  Cabe  ao  Porto 
a  gbria  de.i]ari.artis^  fd>w(a;pj|(l|íp3.  ]M|as.para  desfatigar 
o  jfisttaiite  da  coat^|Qp)9ç$Qd'f^t^)bdla.architectura,  bas- 
lar-4be*ái  descer  avi^t^  e.p^pç^i^l-na  pelos  lindos  jardins 
f^pricbo^aoieute.feitp^piíKi^^irye^q^  espaços  médios  d'estas 
Sfús  capeias.  , ,      _ 

(lajun^a  ^rua  ^po  .^^r%  \\éà^si  xolçadã  a  mosaico,  d'ufn 
bello  effeito;  outras  lateraps  ejuransversfies,  ensaibradaa 
e  hastaol^  )e^9ÇQ8as»*t^ii4p  ,aos  lados  assentos  de  pedra 
^issonabrado^  por  bQpij^s  .jBurv|(^l^eíS«  que  hoje  formam  um 
^licjiOsOipas^e^r^D]tra7^»para:/p  adíro  por  quatro  escada- 
mu  Jli(priaQftis^l»^i>4a]^l^^j[Wf^ii;iWte -feitas,  que,  além  de 
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iMnto  o  embeiiezarem,  tornoni  mm  vistosa  a  entrada  prm* 
cipal. 

Antigamente  havia  juncto  á  e^reja  um  chafariz  que  é» 
desleixo  e  talvez  o  desamor  de  alguma  gente  pélas  eousaa 
publicas  tinham  deixado  chegar  a  um  estado  deplorável : 
um  devoto,  porém,  mandou  removel-o:  fez  construir  aos 
lados  da  dieta  entrada,  em  vet  d'um,  deus  chafarizes  pri- 
ftforo«amente  acabados,  que  lançam  de  continuo  agua  em 
grande  copia.  Esta  obra,  deve-se  aos  esforços  do  sr.  Gon-» 
çalves  Corrêa,  antigo  thesoureiro  da  confraria. 

O  interior  do  edificio  é  majestoso  e  imponente.  Uma 
das  cousas  que  mais  prendem  a  attençao  são  as  columnaa 
e  as  paredes  pintadas  a  óleo,  fingindo  mármore.  Nessas 
oTCiraas  ha  vários  emblemas  muito  apropriados.  Accrescen- 
tem-fie  a  isto  as  novas  alfaias  qiie  se  têm  feito,  algumas  de 
grande  valor,  e  poder^se^á  formar  uma  tal  ou  qual  idéa 
sobre  o  grão  de  prosperidade  que  attingiu  este  templo,  tSo 
dfgno  d'elfa  pela  grande  multidão  de  visitantes  que  tém  a 
eiHla  passo,  e  mormente  pela  admirável  affluencia  de  ro- 
meiros nos  dias  da  soiemne  festa  ao  Bom  Jesus  de  Mato- 
zinhos. 

Este  estado  de  prosperidade  e  riqueza,  em  que  ao  pre- 
sente se  encontra  a  egreja  de  Mafozinhos,  é  devido:  em 
primeiro  logar  á  boa  gerência  da  meza  que  tem  servido 
tiitimamente  a  confraria;  em  segundo  aos  muitos  e  avuk 
tados  donativos  de  alguns  bemfeitores,  taes  como  o^ex.™^ 
Krs.  commendador  Jodò  José  dos  Reis,  Manuel  da  Silva 
Sanctos,  José  Pinto  d'Araujo,  Rairios  de  Faria,  e  outroa 
muitos  de  que  infelizmente  nos  n9o  recordamos.  As  qua- 
tro capellas  que  existem  boje  de  novo  foram  mandadas  fa* 
zer  a  expensas  d'estes  quatro  cavalheiros,  isto  é,  cada  um 
a  soa.  E  finalmente  em  terceiro  logar,  ao  zelo  e  actividade 
incansáveis  do  digno  thesoureiro  d'aquella  confraria,  o 
ilL'"^  sr.  João  Gonçalves  Corrêa,  a  cuja  boa  gerência  se 
deve  uma  grande  parte  do  esplendor  a  que  tem  chegado 
V  egreja  e  a  própria  confií-aria. 

Este  senhor  sobre  tudo  tem«^  mostrado  sempre  infa- 
tigável, e  bem  assim  a  confraria.  É  a  este  cavalheiro  que 
ae  déte  a  acqriisiç9o  dé  grandes  esmolas^  quer  na  localidade» 
qtief  nó  Brasil;  e  todas  5u  quaaí  todaa  as^  obras  feitas  na- 
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quella  egreja,  e  suas  dependeaoias,,  que  tém  sido  eroprehçnr* 
didas  por  impulso  seu*  Todos  estes  cavalheiros  silo  dignos 
(ie  louvor  por  se  terem  consagrada  a  tão  boas  obras^  ndo 
poupando  esforços  nem  fadigas.  Ah !  se  em  todas  as  povoa- 
ções houvesse  cidadãos  assim  prestantes  e  zelosos  pelo  culto 
divino»  sem  duvida  que  uma  boa  parte  dos  nossos  templos 
nHo  estaria,  como  estão  alguns,  quasi  em  ruiria.  Causa  até 
grande  dor  entrar  em  certas  egrejas,  e  ver  o  desleixo  .e  a 
incúria  onde  só  se  deveria  ver  p  amor  e  o  zelo  fervenl^ 
Matozinhos,  porém,  tem  a' dita  de  possuir  em  seu^  s^íó 
corações  piedosos  e  verdadeiramente  consagrados  ao  au« 
gmento  e  esplendor  da  nossa  sancta  religido.  Honra  lhes 
seja  feita.  Obras  d'este  quilate  registramol-as  sempre  j^«-. 
bilosos,  porque  nos  levam  á  convicçllo  intima  de  que  a  reíi- 
gido  do  Divino  Martyr  não  tem  encontrado  estorvos  na  &u(^ 
marcha  triumphante  através  4^  impiedade   de  todos  os 

tempos.  ;r,    r, 

Cumpre  também  não  deixar  desapi^rcebido  o  nome  d'ua|, 
outro  insigne  bemfeitor»  o  ill.*"^  sr.  José  Mendes  Fernan- 
des d'01iveira,  natural  de  Sancta. Maria  de  Sobre-Tamegai^ 
concelho  de  Marco  de  Canavezes,  Este  senhor,  estando  pres- 
tes a  partir  para  o  Rio  de  Janeiro,  dirigiu  (por  carta  ei^is-; 
tente  em  poder  da  mencionada  confraria)  uma  humilde^ 
supplica  ao  Senhor  Bom  Jesus  de  Bouças,  em  que  instan- 
temente pedia  a  este  Soberano  Senhor  lhe  concedesse, a 
graça  de  alli  ajunctar  com  honra  dez  contos  de  réis,  moedíá 
forte,  pelo  que  lhe  promettia,  logo  que  regressasse  a  Poir-: 
tugal,  fazer  unia  solemne  fu^ncção  na  sua  egreja,  e  dar- 
Ihe  de  esmola  a  quantia  de  um  conto  de  réis  para  ser  ap- 
plicada.nas  obras  qu#  a  meza  entendesse  mais  necessárias.. 
A  graça  foi  concedida  e  a  promessa  religiosamente  satis- 
feita, como  se  vé  da  mesma  carta,  datada  de  12  de  março 
de  1864. 

D'uma  casa  que  alli  ba*  denominada  dos  milagres,  pro- 
jecta a  confraria  foroiac.(U|B  restabelecimento  de  benefiçeur 
cia,  onde  se  possa  ministrar'  o  alimento  do  espirito  é  mo^ 
cidade,  bem  como  amparar  a  humanidade  que  soffre.  Já 
nfiò  é  s4n)ente  o  e9)iít4t&  do 'dolto  divino  que  anima  èsles 
ibsigoes  bènáfêitòres :  Víiatíi' llilíis  lohgè :  querem  instrti?è 
e  guiar  a  infahciaV  consolar  e  ií^Mníífi  il'^!?'^^^^^^ 


ttéi  virtudes  théófoj^e»  éttffehil^fido^^  eiá  reciproejity 
iBraço,  coiíio  empeAba'<M  éiã'  nVi^oslalr  emita  os  estragou 
fdnm  sociedade  íaeil  éni  còfròtopè^-^e^.  « 


t 

Â  Providencia  divifnr,  (fáe  úeiàe  é'  ctéòiflo  do  munclè 
^fêstinoa  a  grahdes  èAipréiás  A  bbssa  Lú^tania,  peribiftKí 
^Qe  o  togar  de  Matozinhos;  termo  occidental  da  Ébrdpá 
na  mesiúa  Lusitânia,  e  o^  pritAeifo^  das  Hispanhas  que  re-^ 
éébeu  a  té  catholica,  fosse,  eiíi  premio  d'isto,  o  d^posH^ 
ãh  sagrada  imagem  de  Nosisòr  Senhor,  cfue,  aportando  naf^ 
sdâs  praias,  foi  como  que  feliz  ahtiancro  de  que  Portugal 
líavia  de  ser  réirto  próprio  de  Christo; 
"-  Era  sabido,  pela  iriVariatel  tradição  de  rtfuítos  secdlò!^,' 
e  por  observação. continua  de  multiplicados  prodígios,  (jíi^ 
éíftêapparecimehto  tivert  r(ígi#  nb  còfneço  da  pi'imííi?a 
Egteja,  e  islo  por  se  tefem  péHidò  òulras  noticias  pelá^í 
fúinas,  que,  entre  varior  ihèidefites,  Versavam  as  repetidas 
invasões  dos  barbardes  na  Híspanhá.  Esta  opiniUo  éra  ba-' 
s"è'áda  na  tradição  egiialmente  invariável,  de  qtie  Nicodemiri 
títtB  o  artifice  da  referida  fihagéftf,  ficando  coiifus'amenté 
ignorado  o  anno  dé  (Bo  prodigtoiso  suecesso.  Segundo  H 
mesma  tradição  esta  imagetÃ  áppáreCeo  mutilada  do  bra(o 
él^querdo,  não  admiftindo  pot  muitos  annos  o  supplemfentc^t 
qoé  anciosamente  Ibe  repetiram  os  catholicos,  até-  qiie, 
ájiparecendo  o  próprio  braço  e  ^p^ilicèdo  reterentèmerilé; 
se  lhe  uniu  em  forma,  qtíèf  nAo  só  ficou  intègrálttiehte 
dMirposto,  mas  sem  íúàíi  indicio  aljgúm^^  da  (iirre^ederttè  falta. 

Estavam  as  cou^/às  flêsté  pé,  sem  hãda  ttíÉii  se  «ábèr  a 
tès^efto  d'esta  imagem,*  qérahdò^  AWohio  Cerqueirâí  Piritó 
da  cidade  do  Porto,  académico  supranumerário  da  Acndé^ 
nhfiá  Real  da  Historíá  Pòrtiigueíá,  pot  occasião  dè  èitar 
líéàerando  aqúelle  labã^,  rèpUi^ií  qné  uá  base  d  elte  M 

>  >  Danos  em  uma  aoM  o.rbsuiq^  dA,^Íeiipe^  que  a  confraria  j^ 
ffUo  desde  os  anaoa  de  Í^6^^a|jS^^^  [^a  òpnij^rovar  o  zelo  e  acti- 
viaâde  que  tem  íiresíclicío  sepípre  em  todos  os  negócios  réiatifòi'  à 


^áúppvn- i^êf  l^teS;algift^ÍÉifiNi^  t^an  Itseen»  uoaa  mdborii 
w4ethré^èeief9íáú  affá^eiimetAoú^Senher  naquelli 
ptmt.  Cotao  hM"  títfè9kef  tf uit^  imio'  de^  iqjiie  lançar  mda  pana 
iiifestígar  il  verdade;»  f^eúTtévta  utti  aau  amigo  de  a<rantaéi 
edãde^  que  à  infetnitf tí^  d(É- 1^  ouvido  dtaer  a  «ijeitoa  wua 
ascmdefitea  que*  «  réfmda  conta  Hies  pareci»  ser  indicie 
do  lempoeni  que  aqUetta;  imef^eoi  havia  apparecido  neal|i 
praia;  como  constava  tfoa  aMigos  e«rlM*io<ii  dá^  e^rejaa  de 
Bouças  e  de  Leça  de  Bailio,  incendiados  depois.  Bor  esMÍa 
Dolávet  ctrcnmsVáiicitf  concluiu  A/€ifrq<ueíraPiifto'qaen&o 
tô^ta  jpropèrcioiíadèf  a  tradiçllo>de  liatersídio  Nicodenus 
o  auctor  dTesta  imaffeni,- ^nS^  tánabem  qve  o  seu  prodí^ 
groso  appáreciéitetítb  ett  Máiozilihos  sucoedera  na  era'4ke 
César  dieí  1^1  fteflèetíttlo 'depois  <nelhor,  reparou  qurde 
162  tirando  d8  anms,  qcte^ao^liftBtímenlo  de  Christo  prdc«4> 
^deú  a  orígeiri  d^aq^ettá  era  f pela  qual  se  coiÁpulavam  em 
Ifispanhá  Mia  imos  até't389e  1^422,  em  queos  reis^D.  Joio  i 
^Gasteliá  e'1>.  ítfM  vú\e'PoH^à\  estabeleceram  se  coa<^ 
tassedi  peYonaseiíúento  de^Cti^isto)  vera  a  iucceder  ésié 
appareciittentó  ií^báiMd  <Ae;ta4^da  era  t4irwta.  E  diminui*» 
dós  d^èiletâÍMbèMmais  d^^atinosiiié  completos  que  Ghristò 
"vittíu  ha  fiiundó  até  édhsiMèr  a  nossa  redeaapção,  vinha  a 
ittesiáa  imagem  a  létúé  esctilptura  90  annoa,  o^  poueé 
menbs;-  •  '  ■•  *  '■■]■,  -■''  ■''•'  •  •'  •  -'  ■•'.-■'  L^ 
'  NòyaArrida,  pòrémv  foiigtíscitada  pela  o^ihiio  do  revcM- 
retklò  padre  mestre,  frei<Rapbaél  daPurífieaç^,  roligíeaa 
eapucboda  proviri^ía-  dic^Satiéto  Anítomo^o  Bratil,  e  m^ 
íáM  da  iiiesmo  togar  de  Matoirilnhds;  o  qual  expotera  que; 
eurtrandcf  hodíctò  lògèfr  a  li&  e  e  bàptiamo,  d'onde  se  difluãí^ 
dirá  aiiíêiÊú  ffispénhá^  na' epocha  de  Qhríst'ô' de  46/por 
eslCes  éeuii^i^' lufkfamentiiisi êeperauadiraqUe^nb  annoi d0 
^é^ué  fòi^a''e^  appa^eci^eottf  da  referida  imagem,  riiidb 
áiét  éVSt  1*6^3  ámM;  fieítO'  òxalMiio  pêlo  «do  naBcèiie«|o 
Mfe  €|hfrísl^:  Á  Vista  d'iíít6  tortiod  Gèrqueini  Pi«Co  ao  legar 
^  ÉafMfohM;;  para  é^awiuar^è h^erítt  alganusignal, io- 
iMiHflt^/W^ti^qMtfjfMr'  ^«atigíèg  et*  que  esta  ^uiidn 
ne^itilia^y  "rMtfáSisé;' tà^r ^af:  féthpto  é  tttfdrao  etisteiM, 
-eiAiM^Dii^yiiiM»  que  aittdi  paHiaàtie«iam4<^1Hpi«iiti¥((  m^ 


Si        KEvisvAf  iNM  HWfmàj^iMgcí4mAw^cks 


teiro  de  Bouças,  oide  por  largos  waosrhayía  9Í4a  ^eoçrfi^ii 
€Sia  imagem.  Achou,.  poréni»..<i)ue  na  )>afle4!«9iellepa4fl9 
oBo  baifia  gravada  maia  do  (^  a  referida  ^ac^  de  Ift^ 
conataudo-lbe  «o,  meamoiitem]^.  por  fidedigiioa  testim/^^T 
ohos,  que  noutro  lado  d^.  mesma .  ba^e?  estiv^a  tamb^ 
gravado  o  n/  60,  até  qjnepjçlft^.anops^  de  472&,  bfOfíMfi^p 
prodigiosamente  uma  fopte  do.mçsmo  padrido,  na  qualj^e 
tèm  feito  magníficas  obra^«;  e  rçopvanfjoi-se  a  gplp^s-^djç 
picão  aquella  base,  succed^ira:  pòf  inadverte^ia,  apag^ 
se-lhe  o  n.^  50^  ficando  somente  conservada  a  epocb(B 
de  162,  .  .  ,  :   '  ^       ^  .    .    ■     .      .: 

Constou  mais  ao  mesmo  Cerqueira  Pinto  quç  sobre  j(^ 
arco  da  capella*mór  do  templp.e^i^tçnte  s^  achava  tainb^ 
gravada  a  mesma  epoçba  dU  162;  por4m  ^^^  vestigio^  d^o 
antigo  mosteiro  de  Bouças  qSo  epcQntrou  cousa  alguma 
pertencente  a  este  ponto ;  de  sorte  fque  9^  na  ,egreja,  e  ny 
padrão  existentes  se  reconheceu 'f^peJLidamente  tranfcripta 
a.  era  de  162,  e  decifrada,  tambefo  no  p^dtãQ  o  n.f^  50  se^ 
outro  algum  caracter,  letra*  oa;^:signal,  qv^  podes&e  sep)- 
vir'*lhe  de  commento.  Reparando,;  pçi^»  H^^  com  jalgu^ 
fundamento  haviam  sido  ^  cavados  qfi.  mencionada  base 
aquella  era  e  aqúeile  num^fo;  certo  também  que  .na  no- 
ticia d'este  se  não  estabelecera  a.segpnda  opinião,  masunjr 
camente  na  intclligencia  de  que,  icoqtinuando  em  Jeri|^r 
iem  a  perseguição,  que  contra,  a  agreja  movera  Hero^op 
Âgrippa,  se  resolvera  Nicodemus  (que  suppunha  ainda  viv^ 
na  anno  de  SO)  a  lançar  ao  niar>po  porto  de,  Joppe  a,  refe- 
rida imagem,  por  eyit^r.nas.jcorrentes  da. agua  asirrev^ 
renoiasda  terra,  ^^onclue  Cerqueira  Pinto /q^e  f  qu^elia  okÍ;- 
niãp  do  reverendo  pa<ire  mestrer  não  passara  d'uma  conjçp 
4!tura,  movida  da  tradição  antiquíssima  do  que  pospríaci- 
pios  da  primitivU.  egreja  aportara  a  dieta  imagoín. nest^ 
parte  da  Lusitania«.Em  presença,  d'estes  facetos  se  manir 
festía  pois  com  evidencia  qu^  foi  na  era  de  Ççzar  de.  1^1(2 
que  aportou  em  Matojiaho^  a  im^ein  dpSenbar^de.Boiíçafi. 

(Ima  c^»H  digna  à^^  polarr^o^^  .éi  a  ÇQip/ci/lepç^  que  1^ 
eotreto  .rQietido  oí.^-  6A  e  o  qumfll^o  df;  jnoq^  jqiHsi  ^^co^r 
ceu  desde  que  esta.  imagem  fltporliQiV^W»'#té.,^<4^pfir4ir 
oinaeikto  do  >^dpdein>  br.9Ç0i^sqH^dQ;  aeodÍQ,  muit^.:  patúr 


(NTodigiosoi  «conteciraenio.  Ora«  como  nisto  oAo  ha  çonUr^K 
dioçio  repugnante,:  oero  parece  ter  outra  applicaçâo  bisloH 
rica  mais  congruente  e  maia  conrorju^^ás  antiquipsíma^ 
Iradições,  »e  cooelqe  ser  esta  a  mais  verdadeira  iotelligenci* 
dnmft  e  d  oiktFft  coMa.  Nem  contra  esta  intellif^^encia  podçi 
obstar  oachar^ae  a  era  de  162  em  algarismos  de  aritfanian 
iica  arábiga,  <|ue  dos  tempos  do,  domíoíp  s^raceao  ficou 
iotroduaida  em:  Hispanha,  e  nio  em  caracteres  da  latina* 
que  do  dos  romanos  se  practicava  oelU  havendo  na  CQ0U7 
wMçBo  do  seu  império  succedido.  aqueiie  prodígio;  porque 
o  ^drã04  em  que  se  acha  gravada,  é  já  reformado»  e  se^ 
gundorelere  Jorge  Cardoso,  foi  em  1542,  ou  I660^com9 
suppde  Manuel  Javares  de  Carvalho,  que  a  Universidade  ()# 
Coimbra  erigiu  o  novo  templo,  sendo  por  esta  r^zdo  qii^ 
também  li  epoeba  deste  se, açba  decifrada  da  mesma  sorte 
sobre  o  arco  da  capdla  mór. 

A  f  azdo  de  se  gravarem,  e  só  por  algarismos  estas  re- 
petidas meniorias  na  egreja  e  no  padrdo  existentes,  parece 
que  procedeu  de  que.  ao  mudar  da  Egreja,  e  ao  renovar  o 
padilo,  je  expressou  num  e  noutro  edificio  o  mesmo  que 
nos  antigos,  ae  havia  delineado,  que  tudo  estaria  em  carih' 
etérea  e  numeiros  romanos  do  primitivo  tempo  em  que  bi^ 
viam  sido  traoscríptos,  formaodo-se  depois  em  algarismo^ 
aritbmeticos :  e»  como  nos  antigos  moniinientos  não  havia 
mscripçdo  alguma  que  os  declarasse,,  e  tinhan^  desáppare-r 
eido  em  alguns  incêndios  as  memorias  dos  cartórios»  eq? 
4endendoH»a  que  sem  duvida  continham  mysterio,  post^ 
que  já  então  ignorado,  os  descreveram  da  mesma  sorte 
que  DO  padrão  e  no  lemplo  os  tihham  achado,  e  só  com  a 
differeflça.dô  jiatyla  intirod4Azido  eotáo< 

>  Mos  antigos; eaificios  acbàvam-se.  gravados  sem  inseri^ 
pçio  alguma,  aquellea  monumentos,  porque,  como  tinham 
sido  formados  iiiostitempoa  da  primitiva  Egreja,  em  que 
dào  vse  permÂltia,  aos>  óatholicos  a  publicii  ostei^açdo  d^^ 
4Soasasi /sagradas,'  ej^Mente  lhes  concediam  os  oratórios,. e 
lemptoaii^ueooMam.daS!' historias,  rfoinlb^  P^^i^n/lfft 
commodareid-so  wtltfiádispQsiçSo  do tempo«>4^crey^iid9 
onicap^fitf .  qMasi .  ;em  enigma,  os  números  .ri^leridos.  £ 
como  os  números  de  conta,  ainda  que  estivessem  públicos 
no  mencionado  padrão»  não  tendo  inscripção  que  os  decla- 


ráiá!^,  ériitaíi  'íMi^éiifldi  á  v«ri^s  isfentvdof,!  por  mo  ofi  e»t 
tM^íéos^  òs  èeútrèiéf^Ml  iem  noqi^' exposição;  «lórmoriU» 
fietttíáó  6elteis  é^eM  seu9  de9dêmlentes>«iitti(epv«d»«' por  tn^ 
fáriítvel  tifafdítfftrf  a'  ffiémoríiB'  do  qiie  sigtiMcwanv  os  divèoi 
Mmei^osT.  E  ainda  que  i  iof^ligeiicia'«d'«ll«Si  ÍM^e  escureU 
cêMdo  M  eofifundindov  fta  tai^ga  flerie  doa- ^eoulo»  qve^  ie 
éégttíraiÉ^i  péhs^vBt^íaa  mvag?$e#4€^danMn0s>l^cbaro9r  cooi-^ 
ttido  á  eOn9ti9d(e  tradf<$ao  nio  se  apagod  na  suai  príbei^i 
««d^tarría,  po^  «empré  bá^i*  em  MatmivilMís  ^uccesskaa 
deicétídérréia»  dos  sem  primilívos  eatii()rli(9aa;tecaiiii(i'ã'li(iM> 
dfcdo  príhciptíl  eofiicorda  até  tm^  emum^umcm  páriicul»*' 
ffá' cMH  a  eif postçSo  ddí  inofiumentoé)  deciftado^  pa^co!» 
ttbsf  ^  !ke^>^fio  pode  apptíear  bUtoria  maia  igèamiii*  e  iqtel'* 
Kj^rfdaânAífsr verdadeira.  !^'    '     =  ^'  íí':> <•   <. .ir    :» 

'  Pele  eifêriencia  de  muitos  seeuids  sé  ttm^emhe^ié^  sef 
o  logar  de  Matozinhos,  isto  é>  oildé'eiAá'*collarado  aqaèUe 
pádrSo,  o  ve^diâdeiro  srlio  d'uBilf  e  oulro  miJagroeo  appare- 
tàtík^ío.  Danais,  parece  que  o  dedo  da  i^aivtdencta>^9»t 
gnttfòd  Bfqtíèlte  kgar  àt  forma  a  tiraria  énertor-  du^da  fk 
ttá/fè '  i^pèito  r  defrbnté*  do  padrM  ia  a^eii|Crar>pelo  inaf 
triifí  escabfósortochedoa^  a  que  a^vuígo  dMomitia/^ta:^; 
TfOámk)  è<  mat.se  encápelhi  e  asoivdaa  etMbKanscidafs  rètn 
de^fazer-se  em  espuma  de^  é^màrer  áfiq^aelb  mas^i  grania 
tíca,  nunca  se  viu  que  a)li  houvess^^tlaufragio;  pielia>  coi»i- 
trétío.  aquellcf  ^itiò,  bórrivel-  á  vista,  tem  atép»  sempre  inm 
Bégurty  a9j)o  a  toda  a  embarcAçUov  que  de  propósito  encc^ 
taioba  O'  fumõ'Q  este  admirável  abysmo  patta  b«r9Cár  á sali- 
téç^o,  que  desesperava  de  enconlVar^  oiHilni  fatie*  i'\ 
^  O  vttfgo-^aáo'  notável  t-^btmahem  o  nofáe  de  >£a)Dt^ 
nheiro  a  este  sitio }  p6rque^,^ae  num*  espífibefih>i'abta2iidi(> 
oslenlotí  Deus  Colli  Moysdâ^  adiiiiravdaibrodigioa^  reoaáhe- 
ecfiiâo  b  e^et-íplof  sagrado '  que  «Hei^  ^  arnenà»*  em  ebamami, 
aeitiM  redirzià:  á  éútíé^i  m^íé^  tii^  reVealidoí^^e  incendiíMiv 
VbÍés  de"  c^ystalliÉiá^  èfspiimas^  admiram  sampire  osi  eaiboli<- 
^oH^^Uj^  pór  baMèt  rtelie  durgid(>^  itMigmn  limata^^eDeua 
bttmlíáíádò»'  etH!òntrb  sempre  ^Ui  ò*  vQrdiídefra-iibriaClpi  luli 
)^M  *^^a,  tt»  àb^igd  Ciimé»  fúêim  á»  (kíeêii0iíui  ^ 
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f.  É  útil  mostrar  ao  menitío  o  affecto  «paternal  .qmi 
ptr  elle  dènremos  ter;  a<è  no?  moda  cotno  lhe  falFaroòs  ftdo 
eotiVSiti  dvzer 'áO' menina?  iS^riAof^^  nas  spni  chmnal«<o^  pelo 
860  nome  de  toptibitadv  oii  eivtdo  empref^ar  expreàsõed  cmn* 
rí«faosii«,  Iffc»  ew^mMeu  fUho'^  niet» meninf^,'  m/êu  ifatUdo 
m^nèiov^c/Ni»  aè(i£nnafos.qtiesej»ulil  tractar  as  oríançàíi 
por  im- O  réspeítot  aHía^e  aiiliyp»lmknte'*á<  àffeíçdo,  e?0 
fliemnd  tefti  todos  ob  direHosi  ab  respeitoi 

2.  Parar  Wárd  «lemoo  :a  deseobrír  «9  leus  peceadot^ 
ser^e  de  raaild  tre^er^lhe  á  meAíiotía  o  pénsMierita  da 
morte:  Quem  sabe  se  morrerá  esta  rtoule,  E  se  morrer 
n9o  terá  alguma  inquietação,  algum  peccado  que  nós  ndo 
tenhamos  confessado^ WA^Í^á^^>i^f" 

3.  Â  acç5o  de  graças  dos  meninos,  depois  da  commu- 
nMKy  éèfe^ei-ibi^w:  oinlqiiairtoide  hòt*a  é  tnujto^ràffioielite, 
feail)4)etiifse<  thes*  1100  deve' exiif^ri^^  vctividodé  inUriarí 
O  tneUfer^ié^qne  reeillem^  ewvoz  oita  os  actos/ cedi  i«i 
qa|íesseièBntifii|oem.  A.defoçdirdo  rosário  também  è  õmii 
Mi^itènteacció^tietghçdsi  -    .:^ 

4.  Que  díht«rç|(y  do/ eoraçié  é  o  frocto  ordinário  db 
coniiMiinMk)!  £  afaátap^e  do  esfiirito  shávè  de  Jesus  Gbiíisto» 
reprimiria  eáprisMo  da^eifianfab  noí<  dias  em  que  èbm- 
IMmgMir  CfsfbiKèqaedea^  irneamo  ruidosos^  ndo!  prejiidícanl 
a  sua  devoção.  Vale  mais. 'sacrificar  um  peuco^  segiièdo£Sr 
necessário,  os  interesses  áocidaiitoea  dé  pifUade  dbí  que 
comprometter  os  interesses  essenciaes  da  alma  do  memno» 
tornandô*lhe  odiosa,  ou  menos  attrahente  a  frequentação  dos 
SacrfiioepílQf|.  ^^^usi.Cbrâto  pararning^eaKéifexi^geQ.te^^npas 
frmoipeh&ent^  par»  «s  criaiftia»  é  todo  ^ayidsidè*  Simtf 
parvíãoM  venire  ad  mi^n-mMê^prèkíbefmeêêl  > 


)  i; 


«Na  ^ffr^ã  prímilrra^  ne  qoat  todo» 
têá&ê  M  dia»,  án  â*  Fraadae»  de  SsUesy  jd^»  cpe  por 
íno  ficaram  de  fcraçg^ernados?.^  De  doMcsiiB»  somente 
defe  grtardar-fle  a  dia  da  cwnwmtoo:  da  peecade  e  daa 
fatopCoD^idadea  e  praoerca  praiiadmi^  P<**^"^  P*>^  ^ 
aio  necesaarioa  ao  qoe  se  acmtam  por  wsa  haaesta 
deseendeneia  aâe  ht  profcíbicd^  Mq^cUe  dia»  anles  pefe 
ccmCrario  são  aennseihadoa  debaixo  da  oi^aerraana  de  aaa 
doee  e  sancta  modest»*.  9(daw  afefMrcm  abstar-aae  de  ir 
a  ama  festa,  oa  a  una  aaaenbtéa  ocsae  dia,  se  para 
iar  F0fada»,<^» 

E  Su  Ffannaco  de  Sanea  i|Banda  cjcicim 
aia  era  «■  sioifiea  codançiat»  era  bafOu  O  asfiríl»  daa 
saaetoa  é  sempre  a  capiril»  de  Jcsoa  CiMla. 

6*  O  eaflfesaor  def  e  iaapirat  aa 
flíal  para  com  a  SandissiaBa  Vir|;cm  Maria*  e  para 
giaríoso  S«  José  poderaaísaiaMS  ptaieciarea  da  castidade. 

As  diiaa  oraçdea  se^aica  altrafccm  aabre  aa  ciiaaçaa 
graças  eapeciaea  de  protccçio:  sfe  fawhfridm  cam  05  ao- 
me§  de  Oraste  do  P.  Zaechi,  e  Ora^  elieai: 

Orafão  do  P.  Zaccld 

-  * 

Afe  Maria,  etc.  Oh!  minha  soberana, Oh t  aainha  JUiié 
ev  me  ofiereço  inteiramente  a  véa,  e  para  foa  provar  a 
annba  dedicação,  en  ros  consagro  hoje  mene  olhas,  meãs 
envidas,  minha  boeca,  meo  cora^,  e  todo  o  aaen  corpo, 
pois  que  ?os  pertenço.  Oh  minha  boa  Mie,  gnardaoHva 
defendei-'nM  como  tosso  bem,  e  fossa  propriedade. 
(100  dias  de  índolg.,  nau  rex  por  dia.  Pio  nu  lS6t.) 
Nas  tentaçõtê:  Ó  minha  soberana,  4)  minha  Mie*'  lemr 
brae«TOS  qoe  vos  pertenço ;  ^ardae-ow,  deiieiíideÍHaie  coma 
fíMso  bem^  e  fossa  propriedade  ^« 
>i!:(60  dias  de  íodolgencia,  cada  ?«•):     i 

'^:i^OVi^li'ÍSíbV.tacân,  8>-ediçiò.  Kátè  pé^é^  RW^  de'M  pih- 
|HMI^n  ail;'iMitétti  narnlç5es«liaias:de  iattrMe  qàe  demanrtsuf 
aefficacía  dli.aiaçjk^.0*4'tii(ii|fcl«m^ani^  bV)  mit^i  kbiiJiiDv^ 


5.  Joâéy  que  8òii]Mie,e  fM-otectordasvirgenSy  fiel  ^tiatda  a 
(fÊMú  Deus  confiou  ieius;  a  própria  knocQncia,<e:  MáKa; -a 
Virgem  das  Vírgensii^o  vos  siippiico  por  Jesus  e  liaria^ 
por  esse  duplo  deposito^  qué  ti<>  eãro  vos  foi»  iazd' coài 
qntf  reservado  de  toda  a  iMncha»  iunocente  nos  nieus 
peosainenlosf  puro  dé  coraç9o«  e  casto  de  corpo,  sirva 
consta ntemeolè  a  Jesus  e  Maria  com  uma  perfeita  casti- 
dade. Amen. 

{f  00  dias  de  indulgenciat  uma  vez  ao  dia.  Pio  ix,  1863.) 

6.  Em  fim  nunca  será  demasiado  o  recordar  ao  me» 
nino  que  um  anjo  é  a  sua  guarda,  que  o  olhar  d'aqueUe 
espirito  celeste  o  acompanha  por  toda  a  parte,  ndo  o  dei- 
xando nem  de  noute  nem  dia,  nem  mesmo  na  hora  do 
peccado.  O  culta  responso  de  recMhecimento  e  amor, 
para  com  o  sancto  Anjo  da  Guarda,  é  um  dos  meios  mais 
efficazes  para  pres^verar  a  castridade  das  crianças.     ^ 

■ 

Oração  do  sancto  Anjo  da  Guarda 

Anjo  de  Deus,  que  sois  o  meu  fiel  guarda  e  aos  cuida»^ 
dos  de  quem  eu  fui  confiado  pela^^bondade  suprema,  dignae^ 
vos  durante  esle  dia  (á  noute,  diga-se,  durante  esta  noute) 
esclarecer-me;  guardar-^me,  cooduzir*me  e  governár-^me* 

(100  dias  de  íiklulg.  cada  vez.  Pio  vi.^) 

Aspiração  efficaz  nas  tentações 

'■  i    ■  .  .     •  "•.  ■ 

Doce  coração  de  Maria,  sede  a  minha  salvação ! 

(300  dias. de  iodulg.  cada  yez»  Pio  ix.)  ■, 

(Conclusão), 

1/  Consalta 

F,5  que  vivia  em  desharmonia  com  seu  parocho,  requereu 
ao  ísr.  bispo  para  satisfazer  a  desobriga  pâschal  e  áuá'  fa- 

'1  GoBfessioiíál  et  te  Báhité  fkíblè  j^iir  le  P.*'  L.  J.  M.  Cros. 


milia  com  um  parocho  fisínbo,  e  ser  considerado  fregaei 
d'esle  parocho;  o  sr.  bÍWÍ^»4nÍHn9  o  requerimento. 

Pergunta-se : 

\\f  (O  parodio  iasiobD.4bm  «piipodía  w  TMcr .H  ififiU 
pela  fiM;boa,.a  ipMtiiknmaiii  ^%Tn^ki^u^%9»  ào  »iippfa. 
caule  com  aiCruz.  e  ^pparfU»  dp  cortume  ,4^p|ro.de  bfí/g/^^ 
xía  albeia,  .qualé  a  do  suppKoiDtir? 
'  'A/  Se  o  jupplicante ou \mm  Umiiê  adoecer,  p^ ofir 
RMho  ^iainho  icaier-4be  o  Si^g^raMlo  Viatico  jda  -Vê^  JEgr^i 

d.^  i8e  o  sppplioante »mQirjtr  ouMiaiXamilha.ppde  Q^jgm^. 
rocbo  viâinho  vir  acompanhar  o  cadáver  solemQi9aii^pte.|MCII 
a  Mt  tgsqa,  practicand#'taiaaiaDU)0,em  freguezia  jsxtmpha; 
escooio  dcfe  entenderise  o  despacho  que  niyiod«iCpn99iie- 
aar  o  supplicante  freguez  doutraifregoeiia? 


.  / 


nfiSMaTA  k  t^^  ifS9sHxx 


Não  fiodia;  porque  o  i^reiado»  como  ji  i99^4cV!^  íRa 
resposta  que  demos  no  tomo  ii,  da  Bevista  pag.  521,  não 
fez  mais  do  qu^  ^^eiorisar  »F.  a. satisfazer  o^  preceito  qua- 
dragesimal  com  um  parocho  visinho,  mas  não  o  subtrahiu 
á  jufisdicção  parocbial  do  paff^cho  do  domicilio,  poiíq^uefi^ra 
istoi^eria  .neces»ario.iqiie(liy«$8e|altoi-a4o.o  Jiq^ite  4(^iteiqri|% 
ríoidaifragMeaia.  iPor.taoUè»  lei^  wM^  dP  d^sfi^b^  d(í>.4P^07 
laâPfiF^  Aãaid6Íi:<iM4íeiier:parof}hÍM«.do  parodbMo-^mÁ^rr 
micilio  para  tQdo9/oa.^f)iV)s,  tem  apc^s.a  (iiwl^4P}de 
receber  os  Sacramentos  em  outra  freguezia. 

RESPOSTA  Á  2  *  QUESTÃO 

Certamente,  se  esta'faealdade  se  acbar  tnciuida  im  au- 
ctorisação  concedida  pelo  Prelado  ao  parocho  visinho.  (Crais- 
son,  Manuale  lot,  jur.  can.  tomo  ii,  n.®  1384.) 

RESPOSTA  1  3/  QÚESTIO 

iS|9  'F. , morrer,  não  pode  vir  o. parocho  visinho  acompa- 
nhar o  seu  cadáver  e  leval-o  para  a  sua  egreja,  porque 

não  éi,Mn  h^Ui^h  <^QnM^i?i;o]|||ii!)oi|jA^gq(fi)çipw4a  l?fÍS0^ 


Md4eve  sini^f  siiiei^fMj^eoderrsesjCCHÂo  ,dMcA^Ís^p:pai^ 

•  •'.«'■■  ■        •  •  •  .  '  "'  :  ■  t 

\ 

.,'■'■.;■■•    2/.  CwsftUa" 

•■>•.■  .  .  * 

.  jEnSf^ei^ta  diiQce^.fpi^tabeli^cidx)  Jj^ver^p»  al^unias,  í9)íi 
fuaaí  't)9<}i99  fOs  parochjas  de  qc^rtas  /re^eziaa  .prinieirp.iç 
a^guAJa  parxM^bq;  «aquelle  oomo  cabeça  ei, responsável  p^^ 
CMl«l|)ri{ll^nto  deitadas  a3)obrigec&es  que  irnpõe  p  miriUter 
^  pAstMal;  t6  (Bata  CQino  coadjutor  sujeito  ás  detenuM* 
Oftçoe^  d  a()uelí^t,,q^e|é  pastor  ^propriamente  (dicto ;  seodp 
comtiido  considerado ,f)3o  só  como  coadjutor  apiovivetl,  mas 
^r^  t;itular,>pql:fj^^^elem  reodimento  «ontial  >pago  |)e)f 
tbe^uro  publícQ»^cipr,cej^oD(kate  aos  seu»  serviços.  AQ,se7 
gu^do  édeiC^uxne  pão  iq)naeQÇH>rial  sei^m  passados  çfi 
pi^ovia^jatos  cqip  ipiHiSrde  celebrar  Missa'  prQ  pqpiUo,  fiff$ 
diaf  de  pr;e(ceiVp^^^diíftísai)/ctQS.fupjH*iinidos;jpprissp  qifi^^ 
de  urgente  «jÇj^^t^^íWie.^aber^TS^;  .!    /. ;   , ;,    ; 

!.•  Se  este  por  causa  da  côngrua,  que  recebe  pelo  seu 
6ffieto,  «  ^na  vfrttide  ^as  ^etenfiinaçôes  do  ordwar io  ^m^^ 
scriptas  na  provisão  está  obrigado  a  celebral-as? 

2.^  Se  aquelle  que  at^  então  nSp.  satisfez  a  uma  tal  obri- 
gação tem  de  dizer  deYuturo  tantaií  quantas  omittiu. 


'  •'.    ,...'  'li,   i^Tv^t'^ — »'«T»! — rrrr'    '     '  :■      .  •        i 


'■  tf'**'.  *  .1 

•  »•''> a  •  ...  ■  •    "  .  .        •  ■, 

íEUá  (obHgado^^ .diiiar  iMissa  pro  papulo»  .pos^dias idé 
pr^^eíto  >alt0rmd<wepte!C€^i|i  o  primeiro  p^roçbo.  Os  íunr 
damentos  d'esta  nossa^opipido  âoainpxpendidas  na(pag..5^trã« 
dfhUtiflMi^o^  da^Aejvjíaift  fesp.:2.!,.íOnde  nod©;íaníbi»  vçjp-se 
aã>.  S.(&.  di>(C^B»lÍ9  4e  30;de|uih^^a  )17iS3.  Sgri^iei&. 


»i 


•'        /'*   }.■  .;■•         :;..  «...  "  ......  .  •  ^ 

Gom  quanto  a  obrigação  imposta  aos:  paiiochps^  ide  i^kh 


yk  REVISTA  DAS  SOlÉltâtM^^CCLBSIASTIGAS 

hrit  Missa  pto  poptift>  seja  pessold/ fonforme 'declarou  a 
9.'  C.  do  (Concilio  em  26  de  setenibt*o  de  1847  (D.  Booix 
de  Parocho  p^  687),  e  o  parocho,  qutfhdo  por  ignorância* 
erro,  ou  negligencia  tiver  deixado  de  applicar  a  Missa  pro 
populo  esteja  obrigado  a  supprir  as  omissões  que  tiver  feito 
{Praelect.  S.  Sulpitii,  ;i.*  223),  todavia  é  certo  que  no 
caso  presente  os  dois  paroe4}os  s9o  solidários  na  obrigação 
da  applicação  da  Missa  pro  populo^  que  é  uma  só,  ndo 
obstante  serem  dois  os  parochos.  Portanto,  uma  vez  que  um 
dos  parochos  satisfez  constantemente  a  obrigação  da  Missa 
ipro  populo^  o  outro  que  nSo  tenha  applicado  pro  popuh 
Missa  nenhuma,  n9o  fica  obrigado  a  dizer  de  futuro  tantas 
Missas,  quantas  omittíu;  porque  a  Missa  pro  ;>opti/r>  nSo 
faltou  nos  dias  de  preceito,  o  que  faltou  foi  a  divisão  al^ 
tèrnada  da  obrtgaçSlo  entre  os  dois  parochos  ria  forma  do 
D.  S.  C.  do  Concilio  de  30  de  julho  de  1763;  §§  4  e  5,  que 
átíitia  citámos.  Aquelie  pois  dos  dois  parochos  que  deitou 
Vè  celebrar  as  Missas  pro  populo,  a  (foe  era  obrigado  eià 
^rtude  da  sua  provisão,  tem  somente  de  satisfazer  ao 
outro  o  damno  que  lhe  causou,  fãzendoHt>  applicar  pto 
populo  o  duplo  das  Missas,  que  Ihé  pertenciam. 


3/ Consulta 

1.^  Deverá  o  parocho  Cazer  abatimento  de  decima  aos 
foros  do  seu  passal? 

E  ndo  o  devendo  fazer,  deixando  os  émphyteutas  em  seu 
poder  a  importância  dos  certificados,  deverá  o  parocho  re- 
correr ao  administrador  do  concelho,  e  estará  na  alçada 
d'este  o  compelliUos  ao  pagamento  da  decima,  cujos  cer-* 
ttficfldos  o  parocho  recusou  «cceitaf? 
'2.^  Obrigará  a  lei  os  parochos  »  registarem  na  corlser^ 
▼titoria  os  foros  do  seu  passal,  e  sètá  eite  obrigado  a  essa 
despesa,  ou  a  junta  de  parochia  ? 

3.^  Na  falta  de  titulov  será  baslanÉe  para  se  fazer  o  re- 
gistro na  conservatória  uma  certidão  authentica  extrahida 


d«  matriz' 'priadtal.? 


;■-/»•  „;':  ii    •■  ■    .   '  '     :,í 


^;  11»-/ !-:i.!:»:^eit)|i4iajWMJ>'  ií/.fl  t  \'-wãn  $$, 


RESPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

O  fMrôdio  1)90  ésM'  obi»f|ffffdo  «  íner  sbatimento  algum 
de<i()ecfilvitf  ou  eoi^tfíbuicftdiprediel  aòsfohfiros  do  seu  pas^ 
saf,  por^,  -  coniqafldtt)''^^  portaiia  de  1 2  dé  fevereiro  dé' 
t940  deélarè  que  iaod  paln^hòs  eompeie  o  etercicio  'do9 
dh^èitosdominicaesMtiènos^ad' domínio  drrecto  dosben^da 
^a  Eg^êj»;  e  o  Código  mH  no  artigo  t€76,  ^  único,  iib- 
ponba  ao  ^ehtiorio  directo  a  obrigação  dè  abonar  ao  foreiro 
ascoflttíbuiçdes  lançadas  ao  prédio,  na  parte  coi^espoiH- 
dente  aòTôro;  comtaéo  o  decreto  eòtti  fef ça  4e  tei  de  31 
de  desíeiK^fcro  èt  Í852,  art.  9A  n/*  1  a -7,  e^  cartai  dé 
lei  de  15  de  julho  de  1867;  art.  2.\S;§  4A  2A  3.% 
isentam  da  cofitribuitfto  ff edièUofi  pá!i$aiês;^oyrctíms  de^t^ 
«Btdeneia  doB  paro^lios,  pertencentes  íá^^pifrddbia»,  ou  ás 
ccollègiadas  eiftiifelals,  «  os^  oúftros  bem»  cujos 'rondtmeAtos 
«aéjam  computados  no  arbitramento  das  congrnas.»  Aiem 
de  que  o  mesmo  decreto  etpressalnente  ãhif  deetara  isentos 
de conirib^çdo  predial  <ròs  fótò$,  eenws  epemõese  outros 
«quaesquer  enoargbs,  com  que  os  prédios  se  achem  onere- 
ccdosy  que  forem  pagos  á  fazenda  ndcionalou  fizerean  paHe 
tdas  côngruas  dos  pafodiosi ,  èinia  qiie  ospredfos  sabre 
«cque  rocaiamsefàm  sujeitos  é  Mesma  comr(buicãò;k>  Por* 
tanto  f»io  tem  oparotho  obHgaçao  de  fazer  labatiiheiíto 
algum  dodeeitea  ou  conlrrbuit^o  predial  •aos  foreiros  Ao 
seu  passal.  ■.      .  ^: 

Quer  o  paroclio  accoite  quérnSo  o  certificado  da  con- 
tribuição predial  relativa  aos  fóros  do  seu  passal,  em  vista 
das  Íeis,  que  citamos, '  não  pode  ser  tompellido  a  pagar 
cousa  atguma,  nem  lhe  pertence  obrigar  oS  foreiros;  é  isto 
obrigação  puramente  doèscrivlio  de  fazenda.  Se  o  escrivão 
de  fazenda  tiver  lançado  contribuição  predial  dobrada,  col- 
lectando  por  esta  foras&>o  déminio  diret^to  dos  fóros  do 
passal,  deve  o  parocfaoVeéiaitiar,  por  ter  sido  collectado 
sem  fundamento  àlgomv«  pedir  o  beneficio  da  restituição, 
nos  termos  dos  artigos  10  da  carta  de  lei  de  30  de  junho 
e  at9.^  das  io^trucçdeà  áe  ?  de  agosto  de  iSQQ, 


M*  BEVISTA  DAS  SCIEUGiA»  BCCLESUSnCAS 


RESPOSTA  i  <.*  QUBSTIO 

Pertence  ao  parocho  registrar  na  consenratoría  os  foros 
do  seu  passal,  por  ser  a  pessoa  a  favor  de  quem  se  aciíani 
conslituidosi  coroo  expressamenle  o  declara  o  regulamento 
do  registro  predial  approvado  por  decreto  de  14  de  maio 
de  1868  art.  120,  onde  se  Jé:  «Os  ónus  reaes  (Código  cifil 
«artigo  949,  n.^  2.^)  serio  registrados  por  parte  d'aquelle8 
«a  favor  de  quem  se  acharem  constituídos  sobre  cada  um 
ccdos  prédios  sujeitos  aos  mesmos  ónus.»  Com  quanto  o 
Código  administrativo  do  art.  308,  considere  isentos  da 
administração  da  juncta  de  parochia  os  passaes  e  casas  de 
residência  dos  parocbos,  comtudo  no  artigo  319,  n.^  1, 
declara  despezas  obrigatórias  da  junta  de  parochia  as  des- 
pezas  de  conservação  e  reparo  da  Egreja  parochial  e  suas 
dependências,  e  a  portaria  de  10  de  outubro  de  1840 
declarou  que  nestas  despezas  se  coroprehendiam  os  con^ 
certos  roais  consideráveis,  ou  extraordinários  da  residência 
parochial.  Ora  ninguém  pode  duvidar  que  o  passal  é  uma 
dependência  da  Egreja  parochial  tanto  coroo  é  a  casa  de 
residência,  e  que  a  despeza  com  o  registro  é  unaá  despesa 
com  a  conservação  do  domínio  directo  da  mesma  sorte  que 
outra  qualquer  despeza  com  o  concerto  para  conservação 
da  residência  parochial,  porque  sem  o  registro  da  empby<- 
teuse  não  produzem  os  direitos  prediaes  effeito  algum  para 
com  terceiro,  isto  é,  acabam  os  foros  relativaoDente  a  ter<* 
ceiros,  perdeodo-se  o  domínio  directo  sobre  os  bens  do 
passal.  Assim  se  deduz  do  art.  951  do  Código  civil,  onde 
se  lé:  «A  falta  de  registro  dos  títulos,  e  dirtilos  a  elle  su- 
ajeitoi,  não  impede  que  sejaro  invocados  em  juizo  entre 
«as  próprias  partes,  ou  seus  herdeiros  ou  representantes; 
«mas  para  com  terceiros  os  eífcitos  de  taes  títulos  ou  dí- 
« rei  tos  só  começam  desde  o  registo  §  único.  Exceptuam-se 
«do  que  fica  disposto  na  ultima  parte  d  este  artigo  a  trans- 
« missão  de  propriedade  ímmovel,  quando  esta  for  indeter- 
«minada.»  Em  vista  pois  do  que  temos  exposto,  entende- 
mos que  a  despeza  com  o  registro  dos  foros  impostos  no 
'  passal,  sendo,  como  é,  depeza  com  a  conservação  do  do- 
mínio directo  do  passal»  ^  da  obrigação  da  juotade  puroohia 


€«|o  do  parocho,  em  vista  da  que  dispSç  0'Cod»:Adm. 

4Hi  319,  D.*  !.  ri  fí  .  , 

RBSTOSTA  Á  9/  OUBSTÂíO: 

*  ■  '  ■ 

Na  falta  de  titulo  pode  o  registro  dos  fóros  ser  feito» 
ou  por  certidão  autheutica  extrãbida  da  matriz  predial, 
provando  a  existência  do  foro,  censo  ou  quinhão,  ou  por 
publica  forma  dos  recibos  dos  últimos  três  annos,  sendo 
estes  recibos  apresentados  ao  tabellí9o  pela  pessoa  que  pa- 
gou, ou  por  instrumento  de  justificação  de  posse.  Assim  o 
declarou  o  regulamento  do  registro  predial  de  14  de  maio 
de  1 868,  art.  284,  §  2.'' 


A.^  GoDsalta 

•.      • 

1.^  Para  pôr  em  practica  e  resolver  de  prompto  tudo  o 
que  se  determina  nos  artigos  17,  18,  19  e  20  e  seus  §§ 
do  decreto  de  2  de  abril  de  1862,  não  posso  mais  uin^.vez 
deixar  de  recorrer  á  muito  auctorssada  opinião  da  Retida 
das  Scieneias  EeelesiasUcas  acerca  do  conteúdo  i|OS  refe^ 
ridos  artigos  e  §§,  e  muito  especialmente  no  que  tracta 
das  legitimações  per  subsequens  matrimonium. 

Tenho  em  meu  poder  um  requerimento  fundamentado 
nas  certidões  de  baptismo  dos  filhos  illegilimos  e  na  dp 
4Uisamento  posterior  dos  pães,  em  que  este^  pedem  ao  seu 
ordinário  que  auctorise  o  parocho,  ou  a  fazer  â  margem 
dos  respectivos  assentos  dos  dictos  filhos  a  con]|>etçote  nota 
de  legitimação  per  $ub$equens  moírtmofttum,  ou  a  abrir 
novos  assentos-  nos  livros  do  aono  corrente;  e  o  ordinário, 
remettendo  ao  vigário  geral  o  requerimento  dos  supplican*- 
tes  com  os  referidos  documentos,  proferiu  o  seguinte  des- 
pacho:—  Pode  o  reverendo  parocho  de...  abrir  assento 
de  legitimação  per  subsequens  matrimonium ^  constando 
da  identidade  das  pessoas;  e  lançará  as  respectivas  notas, 
que,  também  por  copia,  reroetterá  á  camará  ecciesiastica 


.;U_-  :.'■''   t     :.  .  .  --'.iu    r*J  ■■    ■•  ..  j  .   M  í..  ;  Hy 
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■BVUTA  DAS 

' 'Como  sé  Tè,  o  e&mpmpatíú  6'  identleor  m>^^  táitàm 
consulta  sob  o  numero  11  do  mez  de  agokto  4e'18YUi% 
que  nâo  são  idênticos  são  os  despachos,  porque  o  d'aquelle 
mandava  abrir  Mkm  Stteilloi  nen^  Kffos  de  baptismo  do 
anno  corrente,  e  o  d'este  manda  abrir  assentos  de  lesiti- 
mé^M  per  mi,e^fm  mairimmhm. 

Bmi  sei  que,  depois  das  muito  bem  elaboradas  respostl» 
ái  minhas  consultas,  publicadas  no  mimero  9  do  arnio  cor>- 
refnte,  nem  orna,  nem  outra  cousa  se  pôde  fater;  mas  como 
o  despacho  foi  proferido  pela  auctoridade  superior,  e  o  ps* 
rocho  deve  obedecer,  como  muito  bem  aili  se  aconselha; 
per^ufíto  agora :  se  devo  nos  assentos,  que  abrir  nos  Kvros 
de  reconhecimento  e  legitimação,  redigir  o  modelo  nos 
termos  seguintes : 

Aos  tantos  do  mez  de  tal,  do  anno  de...  nesta  minha 
residência  de...  compareceu  Fulano,  casado  com  Fulana^ 
munido  d'uma  portaria  do  ex."**  vigário  geral,  na  qual  me 
auctorisa  a  abrir  o  presente  assento  de  legitimação,  per 
gubsequens  matrimoniam,  dos  seus  filhos  baptisados  nes- 
ta... em  iantOM  de  taK  come  const^a  ^do  respcsctiv^  livro,  e 
cnjos  assentos  são  do  teor  seguitote...  (Dievo  thinscrever, 
depois  doeste  preambulo,  ou  ootro  qualquer  que  v.  julgue 
mais  apropriado  com  a  tei  e  que  possa  evitar  questões  f>erio 
ad  véfbum,  tanto  os  assentos  dos  baptismos  dtmdietos  fi- 
lhos; como  o  do  casamento  posterior  d'elle9  pães,  oo  tio 
somente  o  d'aqtteHes?) 

E  depois  da  transcripção  oo  não-traoscripçio  dos  vefe- 
rídM  assento»,  como  se  deterão  terminar  os  assentos  das 
legittnyações,  ordenados  nestes  casos  por  auctoridade  su- 
perior? E  tornar-^se-ha  também  preciso  que  os  pães  assi- 
gnem  os  referidos  a<9sentos,  que  neste  livro  se  abrirem,  e 
que  as  testemunhas  assignem  com  o  parocho?  E  em  que 
termos  ha  de  ser  concebida  a  nota  que  se  deve  lançar  é 
margem  dos  assentos  primitivos?  E  quando  as  legitima^ 
(des  forem  de  donís,  três,  quatro  ou  mais  ^os  da  mesmo 
pae,  poder-se-ha  abrir  só  um  assento,  ou  tantos-,  quantos 
os  fiHios  que  se  pretendem  legitimar? 

2.®  Todas  as  veze^  que  os  contrahentes  tivertem  tido  fi^ 
lhos  no  estado  de  solteiroOr  6  depois,  mais  tarde,  ée  rea*- 
lisarem  o  seu  casamento,  deverá  o  parocho — cooaliiiie^^ 


*-..-; 


-i 
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«nigoado.a.aátonto  da  caKafiM»)t0,r~  auetorisado  pele  mm 
tige.  16  do  decreto  de  3  de  abril  de  1 862,  abcreseenteis 
•«7-mesmo  cofiio  còaiplemenlo  Dece^ario  para  a  cumpria 
mentol  do  ariigo  19:,  o  que  v.  diz  no  modelo  39  do  Mmuàh 
it  Direito  Adm.  Paraeh.^  a  pag.  241,  1/  edição?  E  da 
assenoia  doa  artigos  do  neferido  decreto  deduzir-se-ha  parai 
oa  paro£ho9  obrigação  legislativa  de  saber  se  os  ooi»tr»« 
beniea,  aptes  da  celebração  do  sacraaaento  roatriííietnisdt 
bouveram  ou  oão  &lhos?  E  no  caso  de  existirem^estes^,  e> 
de  terem  sido  baptizados,  deverá  el/e  parocho  sempre' re-«^ 
nelter  cópia  autheiítica  do  reconhecimento  que  tiver  la« 
vrado,  após  o  assento  do  casamento,  ao  seu  prelado,  ou 
ao  da  diocese  extranha,  tudo,  como  se  determina  nos  mo* 
delos  36,  37,  a  pag.  244  e  245  do  dicto  Manual  ?  Mas. 
dada  o  Caso  que.  o  não  façam  no  acto  da  celebração  chi^ 
sacrameulo  matrimonial,  nem  tenham  similbante  obrigação, 
e  vào  o  podendo  fazer  depois  por  seu  motu  próprio,  coma 
V.  diz  na  resposta  à  10/  consulta,  a  pag.  413  do  n.^  9' 
de  9  de  junho  do  annò  corrente,  como  se  deverá  depois^ 
mais  tarde,  requerer  ao  prelado ;  e  que  documentos  serão 
necessários  para  basear  a  petição  ?  E  supposto  que  estes 
artigos  não  imponham  aos  parochos  preceito  legislativo,  não 
seria  conveniente,  e  até  de  máxima  utilidade,  que  os  pre« 
lados  ordenassem  a  elles  parochos  estas  declarações  ex- 
pressas nos  modelos  32...  37,  desde  pag.  2Í1  até  24S  ? 


Pi^SftQSTA.A  l*  QÍI1Í3T*0 


{..' 


Cono  se  wè  da  eonsulta  o  desfiacbo  do  ordinário  nSO'>é 
imperalivo,  mas  sim  «penas  facultativo  na  parte  relativa  ^ 
aberluca  do  i^sento  do'  legitimação  per.  subsequem;  per- 
q{ae. diz  e\\e:xiPáde  o  A;  Paroch»  dk...  abrir  a9sento:di 
lê§iiim&çèO'p€r  êubmquim  mairMonitioi»  e  porteantb  eiH* 
léndeilQOs  quia  d  piliocho>fifdè  dejxai^^de  abrtr  tai  Assenti^ 
«6  por.aer  conlrf  o  dlapostano^  decrelc^  de  3  dè  abcX 
1*862,  faaSi  tambeqi  porque,  sck  o  f  pdbdo  quizessC'  on^ 
aLahâiÉiimdQiassenlqfy^fiàoiíiaarti^dtt^eBpressio  jhMii 
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9hif  dimno  seo  (kflpaeb» :  O  A;  Pnrodbvdv...  aèHrík 
mwrnf»  (t?  hqiiimafão  per  mUmqmerm  nwiíriíiiuwini;  Nte 
1m  flKfiii  desobedienci»,  porque  o  pveMo  nio  orámam^  e- 
amém  <|iiando  ordefiMse,  o  parocbo  na  qaalíáadrdeioéémr 
tioha  o  óireito  de  fater  uma  respdtooa  repkica  ao  deapach» 
do  seu  prelaéo,  exponéo  a  dmridff  cpe  úaàtm  em  abnr  » 
ataenlo,  em  razte  de  se  lhe  oppor  o  decreto  d»S  de  afaríl 
de  186â,  artigo  19.^,  fundaraentaiido  a  sua  replica  con 
O(fiiedí!i§emos  em  a  nossa  resposta  da  piç.  88v  396,  39ft 
e  400  do  tomo  n  da  Remsía,  So  depois  de  oo? a  ordem  ou 
despacho  do  prelado  é  que  o  parocho  dereria  obedecer.  Píí» 
é  desobedecer  oppór  uma  dovida  ao  cumprimento  da  ordemi 
do  superior,  é  isto  até  um  excellente  meio  nio  só  de  selvar 
a  responsabilidade  do  inferior  mas  também  de  conseguir-ae 
qee  o  superior  reforme  o  seu  despacho,  e  se  e^te  á»  ?e-* 
zea  que  por  um  acto  menos  refiectido  deixB  de  coHifHrTr-ae 
a  lei  pelo  modo  neila  prescripto.  Posto  isto  nio  podeams 
inr  modelo  para  um  assento,  para  o  qual  nio  encontnimoa 
logar  no  decreto  de  2  de  abril  de  1862.  Pelo  que  respeite» 
á  nota  que  o  Ordinário  manda  lançar  á  margem  doa  assentos 
primitivos  dos  baptismos  dos  filhos  legitimados  per  snbiê^ 
fúevíf  matrimonium,  nos  termo»  do  artigo  t9.°  do  decreta 
de  2  de  abril  de  1862,  no  caso  que  o»  filhos  nio  tenham 
sido  reconhecidos  no  assento  do  matrimonio;  para  dar  cum-* 
prímento  ao  despacho  é  necessário  que  o  parocho  bnce 
pouco  mais  ou  menos  uma  nota  como  a  que  se  encontra 
no  modelo  n."*  33,  do  Manual  de  Direito  Adm.  Parock. 
(3/  ediç?lo,  pd^.  242),  ou  por  estas  palavras  Decíoro  que 
ò  indir^iduo,  de  que  tracta  este  assento^  foi  legitimado 
pdo  matrimonio  de  F^^  ê  F...  tmmo  eemsía  do  asaetUa 
n.^...  do  livro  de  registro  de  casamentos  d' esta  freguezia^ 
fêhtit&  ao  emno  de,.^  fiz  eetm  natm  em  ziriuíie  dm  dee^ 
fãehoáo  eoô,'^  Prelad&iesêa  Hoeese  de...  és.^  de  4 87 3. 
"^  O  púroek0  F..«'— ' CotaUMb  estendemos  ^e,.  nie  tendo 
4de  reeenheeídos  os  ftlhea  mo  asneolo  de  casuMnIo,.  è  hafe 
ÍMtirl  oila  detiaraçlo  feila  à  Margem  ào  aaoeate  de  mm^ 
m\mmM^  em  fista  do  que  dísfèe  o  art.  119,  nJ*  í.\  de 
Cúé.  Givii.  £nleMkilioa  peia  qee  o  parodie  sea  deaoke-^ 
éeiteT  ao  despacle  do  seu  Prelado  pôde,  ou  rep bar  a 
ptrar  fl»?e  despeeii^^  eo  laoiir 


r  t 
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mrginaes  junclb^  atM  âMentòs  de  baptismo  nos  termos  do 
art  19.*  do  dé^eto  de  it  de  abril  dé  1862^  e  ndo  abrir 
o  assento  de  legitimuçfio;  porque  a  primeira  parte  do 
despaebo  é  puramente  facultativa. 

RESPOSTA  Á  2.V  QDESTIo 

•  I 

( 

o  paroeho  deve,  em  seguida  ao  assento  de  casamento» 
fazer  a  declaração  de  legitimação  de  filhos  illegitimost 
qoando  os  pães  o  requerem :  1.*  porque  em  vista  do  artigo 
119,  D.*  I.^f  do  Cod.  Civil  sem  esta  declaração  ndo  pôde 
o  matrimonio  legitimar  os  filhos  illegitimos;  2.°  porque  sem 
ella  o  assento  de  casamento  com  legitimação  iper  subsequens 
ficaria  incompleto,  pois  d'elle  não  constava  do  acto  solemne 
e  positivo,  pelo  qual  os  pães  haviam  reconhecido  seus  filhos 
illegitimos;  3.^  porque  finalmente  de  outra  sorte  poderiam 
haver  gravíssimas  fraudes.  Foi  esta  a  razão  por  que  dissemos 
oa  pag.  241  do  Manual  de  Direito  Adm.  Paroch.  que  a 
mencionada  declaração  era  necessária  para  o  verdadeiro 
cumprimento  do  art.  19.^  do  decreto  de  2  de  abril  de 
1862.  Os  parochos  não  tém  obrigação  de  indagar  se  os 
contrahentes  houveram  ou  não  filhos  antes  da  celebração 
do  matrimonio,  compete-lhes  somente  fazer-lhes  pruden- 
temente saber  que  a  lei  civil  no  caso  de  haver  filhos  an- 
teriores ao  matrimonio  não  reconhece  a  legitimação  per 
subseqtAens  sem  que  os  pães  os  reconheçam  no  assento 
do  matrimonio  (Cod.  Civil,  art.  1 19,  n.'*  1.^),  afos  contra- 
hentes pertence  declarar  se  tém  ou  não  fiHios  illegitimos, 
que  qeerem  legitimai^.  I)eduz-se  isto  das  palavras  do  ar-- 
tigo  2467  do  Cod.  Civil,  onde  se  lé;  «Não  será  admittida 
«DO  registo  civil  declaração  de  paternidade,  maternidade, 
cou  avoenga  dos  filhos  illegitimos,  salvo  quando  o  pae  ou 
«a  mãe,  pessoaknente  ou  por  seu  bastante  procurador, 
«fizerem  essa  declaração,  e  ãssigoarem.)i 

O  §  3.*  do'  artigo  17.^  do  decreto  de  2  de  abril  de 
1872,  a  que  ve  refere  o  artigo  19.®  do  mesmo  decreto, 
manda  remetter  a  copia  auth^ntica  ^  camará  ecciesiastiea, 
tem  declarar  se  o  parocbo  a  dere  remetter  directamente 
ao  ed^ítãoda  eaomrft,  ou  «e  dere  fa«er  esta  remessa  por 
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intervenção  da  Prelado.  No  Jáãmuol  à$  Direiio  Ádmimi 
Mralito  Parodk.^  3.*  ediçlo  (llo|^  «os  modelo»  n.^  36»:  e 
37}  pag.  244*  segue-se  «oiiimão  de  que  a  remewa  aeja 
feita  por  interTençdo  do.Pnelcdo.  Paroce-ooa  este  «IviUe 
mais  seguro,  n9o  só  porque  o  Prelado  como  superior  do 
escrivão  da  camará  deve  ter  conhecimento  das  notas  que 
este  lança  juncto  aos  assentos  de' baptismo  dos  le^itioudos 
per  subsequens;  mas  também  porque,  quando  succeda  os 
assentos  de  baptismo  estarem  em  fref^uezia  d 'outra  diocese, 
diri^e-se  officiaiaente  ao  outro  Prelado,  e  este  manda  lãBn 
çar  a  respectiva  nota  na  camará  ecclesiastica.  Poréfli«  ae 
copia  authentica  for  reroettiála  pelo  parocfao  ao  escrivão  da 
camará  da  diocese  extranha,  pôde  este  duvidar  da  verdade 
do  documento  remettido,  e  por  isso  nào  tazer  a  respectiva 
nota.  Entendemos  pois  que  deve  s^uir-se  #  prooesso  indi- 
cado no  referido  Manual. 

Nao  se  fazendo  o  reconbecimento  em  seçeida  ao  acto 
da  celebração  do  matrimonio,  nia  ha  que  requerer  defioia 
ao  Prelado,  porque  para  que  os  filhos  sejam  lejsitiiiiados 
pfr  fubsequtns  mairimomium  é  necessário,  cono  já  vi- 
mos que  sejam  reconhecidos  no  assento  de  ratifirnto 
Ora  para  que  no  assento  appareça  este  recoohecimenCo  é 
indispensável  que  os  pães  por  um  acto  solemae  declares 
na  presença  das  mesmas  teste— nhi^  e  do  parocho  quaes 
oft  filhos  que  reconhecem,  porque  aliás  ^ria  o  asseai*  ihí 
documenta  falso,  porqoe  oelle  se  registrada  um  acto  que 
nio  eiistiu.  Portanto»  não  se  tendo  feiio  a  decUraçio  de 
reconbeciaento  no  assento  que  se  lavrou  em  segiaidn  á  ce- 
lebraçáo  do  BUtrinMnio.  nio  ha  q«ie  requerer  aais  tai>de 
ao  Prelado;  porque  a  lei.  Cara  d'este  acio,  indica  uuUus 
meios  para  se  tornar  efectiva  a  legjilimacM  per  rnfcsfuutai 
mairitmMÚmm,  taessào:  u icif  mflo,  i  rtfnjiíiírapMiftfu, 
quer  anteriores,  quer  posienorea  ao  matrimonio,  e  pnmm 
rem  mt  /Ettus  m  jua  fili^fèo  por  seio  de  acção  e  seuleDC* 
judicial.  Cod.  Civ.  ari.  1  iArP."  I.*  e  2.* 

Pdo  que  respeita  às  declaracõç  expreisaa  uos  sudeios 
iu"32a37dojr«ifuidf  IKrwio  Jiim.  IWudL  v3/ 
d^   paç.  241  a  245,  pnreou  oooicuienle  e  da 
utilidade  que  os  Pidadua  loubics  aos  piiurhus  a 
aidude  de  ,U9  Cmer,  fur  €a«a  dos  iurauieuinKtni  e  ffím 


toanslornost  -que  podinn  provin  da  falta  ({'essas  declara- 
^1^  em  vislii;do  que  di^pô^  oairUgo.  11 9.  do  Código  Civil. 
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S.*  CoDsnlta 

Nos  registros  dos  baptiismos  dos  gémeos  (que  suppomos 
^r,e^)  dois ;  4  e  B:)  l^aatari^  fazer-se  um  s6:  assento,  uma  vez 
que  uelle,  e  entre  os  deveres  communs^  se  eispeciííquem  qs 
particulares  a  cada  um,,  como  podem<  ser,  sexo,  nome,  or-. 
dem  ou  hora^do  naseimento,  etc.,.ou  deverão  fazer-se  dois? 

No  casQ  de  poder  ser  um  só,  como  parece,  deverá  elle 
ser  designado  com  um  só  numero  de  ordem,  ou  com  dois, 
por  exemplo :  N.®  i  A,  e  N.**  2  B,  gémeos,  e  filhos  de  F. 
e  de  F.? 

ilB$i?0(STA 

Quando  tenha>  logaro  baptismo  de  dois  irmãos  gémeos, 
devem  lavrar-^e  no  livro  de  registro  parochial  dois  assentos, 
um  para  cada  individuo  segundo  a  prioridade  do  nascimento; 
1.®  porque  o  decreto  de  2  de  abril  de  1862,  tractando  no 
art.  13*^  dos  assentos  de  baptismo,  não  auctorisa  para  in- 
cluii:  no  nvesmo  assento  dois  individues,  embora  gémeos; 
pftla  coptrario  bem  claramente  dá  a  conhecer ;  que  par^i 
cada  individuo  defve  fazer^se-uro  assento;  2.^  porque  o  Ritual 
ilomaQO  (iit.  Formulae  sçrib.  in  Hbr^  hab.  a  Parochis.) 
aio  admitte  que  em.  um.  só  assenta  de  baptismo  se  incluam 
diMis  crianças:  baptiz^avi  wfoMem^  à^\i  o  Ritual;  3-^  por- 
que o  Código  civil,  tractando  do  registro  civil,  dia  no  art. 
2^64,  n.^  $•,  §  ;^%  «Jío  caso  de  nascimento  de  gémeos, 
«lavrar*se-bjlp  acentos  Sieparados  para  cada  umd'elles,  se*' 
a^qípdo-^e,  a  oi;dciff)i  da  nuoif^ação  coaíormè  a  prioridade 
«(dpBascifneptÇidjfa,  mesmos  gei^fps*» 

•  ■•     •.!    ;:        :'♦.•■:     <,,  \    •    •  ••.     .  •    •    ■        .  •*•  •     i 
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(IQ  Tirripraiteji  a  pereelm^eni  anDituniRitiaff^  prior  tmimi»  €^ 
nibrír;»  non  livnw-  do  nB>iigHTj  paraettiiiit  ou*  devcvá  esn^ 
serviço  íier  feito  «p  affieiof  - 

âe  portem,  quai  a  lei,  canónica  ou  civil,  tpst  lhe»  canifans- 
esse  poder? 

RBSPOffiTA 

Ok  Freiados  dincannos  podenr  aucttirínn*  o»  sm»  W^a^ 
rios  da  vvinr  ou  arciprestes  a  perceberem  enrolumentos  pridv 
termos  e  nibricas  nos  livros  de  reisistrn  parocfaiai«  n§a  estSiOR 
obríf^dos  a  (hzer  este  serviço  «"or  affleiar  o»  ÍUndameiítu» 
doesta  nossa  opiniSo  ]á  os  expendemos  no  tomo^  i  db  jltfrâte 
pag.  f  32^  onde  podmn  ser  iidbs« 


7.^  írnstíbí 

Iferta,  natorai  da  fírejEsnezin*  de- A...,  dlesobrigoune^  na 
nitima  (Quaresma  na  TregueziB  de  B...^  onde  durante*  aignna 
annos  esteve  a  servir  em  casa  de  Cincinato,  morador  ntt 
mesma  frestieda ;  sahiu  d' esta  casa  no  dia —  do  mez  de... 
db  corrente  anno  para  caisa  de  Semproniov  morador  oir 
fre^iieTÍA  de  C,  onde  permaneceu  66  dias^  no  finr  dos  qnoev 
Ibí  com  TicíOy  morador  na  frepieria  de^  D.^  receber  o^mt^ 
eramento  db  matrimonio  à  Hre^ezia  de  B» 

Declarou  a  própria  contrahenter  t.^  qoe  sabíra  decffi» 
ê&  seu  amo  Gncinato,  ftMmáar  na  firefçruniar  de...,  para  se 
tSêWf  fndo  lof^  para  casa  èe*  Smqnrone  morador  na  fre- 
gmnra  de  CL 

2.^  Que  qnando'  sábio  de  casa  de  sen  amov  e  se  reea^ 
Aeo  Â  de  ânnpronTe  nai  fregoeiia  dia  CL  tíiibe  inCençte  de 
aliT  permanecer,  peny  meMa  ctarante  a  c9|Miçe  ee  am  aBmaç 
f^irqae  Semprooio  Ibe  oAsirecera  te(-a  em  soa  casa  eaoi  sra 
marido  darante  esse  tampo,  a  c|0a  aecailara  este  oikraci- 
mento,  forem,  eonH>  Gncioeto  desde  o  dia  do  seu  eas»> 
m«nlo  dentasse  de  btlaMfev  pernim  caaCra  a  epinilo  d*eiie 
Iftra  raceber-se  A  freguesia  da  B.,  aio  qaerta  a^ara  ceoC»-^ 
a  cilar  «a  aat  caaipialía»  eparisa^  faíaafli  aaaa 
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• 

marido  resòlverafii  gahir  úê  casa  d  elle  e  tractavam  de  esta-^ 
belecer  casa  em  outra  parte,  e  que  talvez  fosse  na  fre-* 
goezia  de  D. 

Também  consta  do  respectivo  processo  archivado  na 
camará  ecclesiastica : 

I  .^  Que  o  contrahente  Ticío  é  uatural  da  freguezia  de 
B.  e  que  reside  ha  amios  na  freguezia  de  1). 

2.^  Que  no  requerimento  qu^  ao  Prelado  dirigiram  os 
contrahentes  se  pede  licença  para  o  parocho  de  C.  os  casar^ 
ao  que  o  Prelado  deferiu  nos  termos  seguintes:  ccCon- 
«cedemos  licença  ao  rev.^  parocho,  ou  a  outro  clérigo  para 
«admittir  o  supplicante  ao  cumprimento  dos  preceitos  e 
tdepois  da  certidão  de  cumprimento  passe  licença.» 

3.°  Que  a  contrahente  foi  proclamada  em  todas  as  fre- 
guezias  como  residente  na  freguezia  de  G. 

4.^  Que  na  licença  passada  pela  camará  ecclesiastica 
para  se  proceder  á  celebração  do  matrimonio  é  a  contra- 
hente declarada  residente  na  freguezia  de  C.  e  o  contra- 
hente na  de  D.;  e  nella  o  Prelado  concedeu  licença  ao  par- 
rocha  dos  conlraheníes  para  os  casar. 

Pergunta-se:  o  parocho  de  B.,  assistindo  ao  matrimonio 
d  estes  contrahentes,  procederia  legalmente  ? 

Que  deve  pensar-se  deste  matrimonio? 

Se  o  parocho  de  B.  procedeu  illegalmente,  em  que  pena 
incorreu  ? 

RESPOSTA 

Posto  isto,  para  poder  determinar-se  com  certeza  se  o 
parocho  da  freguezia  de  B.  procedeu  legal  ou  illegal- 
mente, é  mister  antes  de  tudo  saber  a  quem  o  direito  ca- 
nónico chama  o  parocho  dos  contrahentes.  A  S.  Congre- 
gação do  Concilio  diz-nos  que  o  parocho  próprio  dos  con- 
trahentes é  somente  aquelle  em  cuja  freguezia  um  dos  cotí- 
trabentes  tem  xlomicilio.  «Proprius  dicitur  iile  parochus 
aduntaxat,  íncuju&pafocbia^  alter  ex  contrabentibus  babet 
cdomicilium.».  D.  Sé  C.  do  Concilio  de  24  de  agosto  de 
1720,  §  6.  «:Cx  Conciito  Tridentino  celebrare  debet  ma-t 
atrimonium  catam. próprio  parocho;  et  ad  hujusmodi  efie»» 
«elua  propriua  parodiaadioiliH*  tantum  íUe  in  cujue  paro^ 
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mgr  «s  .^pBM  ÚÊÊmaumm  mmai^ÊLm  flL  &  C^  «» 
Gmtíííp  ^  I  dr  ^kmmàm  4t  I  jTJiw  $  iu  «Jlic  ipMipnHV 
«ipnmtjhiif  111?  <iiiQÍ&iir  iin  <ni^»  :pHniabn  ^miniBiii  auH  ipiiimn 
«dbiniDiiiM  lUfaii.  «ri 'pwu»  lá.  S.  C.^ 
ée  ;uihii>  áf  fllffiV.  f  IX  odiTilnTiifai  i— hiMiiiwimi  dowani 
^Hmiin  w  j^aanifftD»  ck  <á^pHÍitliÍ0ar  &.  C<— niiii  FriÒBHlniiM  ^k»&. 
m±L  riiiTu  f .  àt  Êàfi^  mmm^  «tUisa.  fWiuftiis  niiiom  lUiiis 
«•iiiiot  im  'ipn»  inintlffitbBUlBf  Whmtt  MnioihoDuai  BL  JL  C  «di) 
Ciiiitf]ti»«tieâe  opvinii  le  l78fiÍL|.2.iate(â«ifa!ttwirfiÉm- 
tii»  !iffi«(^ifittUtaaiHétti»v  flHwil<fl«li»<^pe(i8nibiaB(i«.<(tinilKBb^ 
tte  <Hi>  6b»nfi»  «01  f^ue  4*  oníttnaBmiii»  tioi  ^iijàiiiiiiii»  úáai  ai 
frt3Ht»iii  (Ur  K  «i>  fuaoEHHmi  «OttnÉnttn  paia  dfai  r^initer  ihab* 
Ibrniir  e«fef  «BanamllD  on  firaamij^  «^  wqpwHiw»  pnRiiiih»;; 
ii^*<^iM  ominB  içup  ^^^  pMJiawr  «draflP-flc  <»  {prafmw  (finrndbo; 
Ipirnm  i  lanitinjikmto  Iba  auHiff  (|^  ttoiÉ»  «  «ai  toamináiit 
oNSffiliiiiiti])  na  AnesufíBÍB  <áe  fiU  ^  b  «HÉtnaAiml^  nurçueu 
;dbmiiiiniuii(iT«  «»  «áHimudiíp  fone  ÉattiB  ■»  aROcmeoM  ale  ft. 
«n  (u»m-  itK"  isiii  «mu  CimiMíiíit.  íhb  tienfsii»  <iir  ^  'd  «ook» 
tauHir.  aii««iiKnita'  ff»  «unttniftini  mm  inesaifim!  <fe  C^  cai 
(^amx^  ifi:  St!iipiniiiÍTu  f\mi»-#i»  ^Hr  a  «aiiitíiiiftiiiÉli  íAamtiini— 
»<ú)iiniulbi> («m-  QuÍim  na  fir«s?unii  ér  ft.*  (urib  lOinDinwtommB 
^  llfi^ivnr  íHiHkiraQÉIi*  'ipiR'  sAum  ás*  «ckbb  (|ip  mtm  amukCíiiMuiate 
Ifffiri'  ^  •cnHfHT^  tf  iiut  líiTTB  íík?»  ipoRa  CMNi  (OP  Sfinuviinii»  affi 
fRSEUKnift  ^  C^  «  é  oifara  «fa»  a  «nraiiL  «iiiieMir  0»  «wa 
4f  uf  wmiH-^  «f  jK'  imflidhir  a  nutorrii  ^iif  lir^ssmfziiB  (iii&9»9Ér«tflB 
9  £ir  hf  iriW»iir-4(P«  afãr  tieiiD  infiifliira»  «Of  wnltiir  ííií'  (iinminiiii» 
(JK*  fHPsii  «iDYv  OH»  'fiiKir  ganitliÉnui  «nitntTk.  7bTi«3^-«f-  ^x^^st  a 
<mit:iT7ríii»i^iP  (ranB^ãCuivu  na  lirre^u^sBia  «tif  C  <!•  nieuteisafníit  <Aík 
ninjua  para  abi  pndwr  fsadkcr  »  «nranoBito  tá»  noiamB»- 
flii»;  dõii»  9ff>  pettai  (oiwnuaMiaicMi  <ffw  asakaatf»  «fif  iRdÍBnr« 
«to>  é^  irnr  osla  Qer  inimniia^  ét  giii^iniiM  «  éanBnniii»  tpa 
haran  €RffriiiRiiiiii»  con  cHa  á»  wni  wam  dariaoÉuu  ob» 


|a«r  aapar  aamBao»» 
fe  tí«  (fir  a  tsv  <ifli  Ma  can  aa  satt  ■mteiáanBte^ 
áaian  aamiu^^cfar  iHRaidft  afanJbw«r  aiataaiia<ã^ 
■—III II  ■  dUiii  iiw^ini  aiii  iimijiiiaii  lia  I?  m  raia  Éi  iffw 
^yg  aia  liiaÉn  ifm iwai  ■iééiib  m  affwa»  awnJn  pia 

(to  Ei.  tt mpii 
é^Caaaawa 


«Wtof««i«liê«llfêi  )«)^UMi  )*êm$ttt§i  da  Ss^rndâ^S.  do  €micM<|9t 
^Jirig^  iiHlflspensffifCispara  (Mlamefnto  da  tnihhè  òpinito. 
%€0su^odtem4Íti  qtK»  altqui»  derelicto  pHmo  dortiiciKo/eUoi 
«^miiaa  nd  Uitiã'' amplid»  iioti  i^eondi,  se  ad  alium  Id^utli 
-titranrsfeflf  édmíciKifividcqiHferie  potesi  statítn  ac  ibi  tncipft 
;tbabítare*hiifftia^lMibitandi.i^  D.  S.  C.  do  Concilio  de  <ãl|> 
de  agoato  de  1780»  $i2.  «Ad  parocbialitatis  adeptiònem 
'Msaiia  eat  iitdiMlHCíhitfii  fuerít  per  aliquod  tempus  acqifi^ 
csituro,  atque  absit  anirous  statira  recedendi,  tiec  accídern* 
'Ktaie,  nec  dolostim  «it>'D.S.  G.  doCoiiciKo  de  11  deju- 
íbo  de  #767,  §  t6.«  Domicilítím  pote^t  contrabi  etiam 
«príhia  die  babítatiorris,  lii  vere  costet  eum,  qui  alio  trana^ 
Ktuiit  habitatíbtieiii,  iH  hac  statarsse  permanere,  abjeeto 
'«primua  animo  ad  prítnani,  quam  dimrsit,  redeundi.»  D.  Á, 
<j.  d<>  GofioiKo  de  29  de  julbo  de  1769,  §  14.  A  residencta 
da  <!ontrabefite  tta  fregtiezia  de  C.  nftoé  eventual,  nem  do*- 
-Ib^a,  porque,  ae  o  'fMse,  íiho  declararia  ella  que  accet'- 
lara  a  oSerta  de  «permanecer  um  anno  em  casa  de  Sem- 
fyrònio,  e  a  iiiténçdò  de  sahir  agora  depois  de  celebrado  o 
iMatrimofiio,  em  nada  désiroe  a  primitiva,  porque  foi  reso- 
luto tomada  em  cooséqueneia  de  ter  Sempronio  deixado 
de  fallar-lbe  por  causa  de  ae  ter  feito  o  casamento  m  (f^ 
^uetia  de  C.  Para  a  residência  ser  eventual  era  necessário 
qoe  nio  tivesse  acceiiado  a  oflíerta  de  Sempronio,  e  que  só 
estivesse  em  easa  d'eile  de  visita  ou  para  fazer  algum  ser- 
viço aceidentalmentet  e  sem  abandonar  o  seu  domicilio  tia 
Iregueiia  de  B.,  isto  é,  que  tivesse  justo  com  seus  amos 
coitar  a  servfl-os  depois  de  casada,  ou  que  antes  de  ir  para 
é  freguetia  de  G.  já  deixasse  casa  estabelecida  na  fregue- 
lia  de  B.,  só  neste  caso  é  que  julgamos  eventual  ou  acci- 
'éMtal  o  domicilio  na  freguezia  dê  G.  Para  ser  dolosa  a 
•residência  era  necessário,  alem  d'isto,  que  a  contrahente 
1^  tivesse 'intenção  de  residir  na  freguezia  deG.  durante 
eapaça  algum  de  tempo,  o  que  bem  pelo  contrario  se 
mostra ;  porque  tinha  intenção  de  abi  ficar  pelo  menos  du- 
Mnte  um  aimo.  <£  o  que  prescreve  o  seguinte  decreto  da 
Su'G.do<]oficiKo.  «in matrimonio  ille  parocbus  est  nece»- 
«strius»  ^ut  èst  parocbus  habiCaliofiis.  Noa  sufficit  habitir- 
^oMfli  ^nateflMMÉiqtte,  aed  ea  fequísilur,  quae  conjuneti 
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mfnÊnÊeimm  c»e  édbd.  Q«  aiiicr  iml» 

D.  &  C  Al  GmcíIÍ»  áe  2»  ée  jdfe  ée  I7C9.  $$  S  e  Cl 
fteeceHM»  l«r  alé  a^  ■«rtraé»  ifK  a  riatiiiijiBli 
én  &  «lowcilúiv  (ftie  Iírím  «a  fircj^ana  de  Bu,  e 
csofltitttiii  aa  de  cl;  resta  a^ora  cf  iándar  ^mt 
fé^  %emi^  aeeeasariov  para  packr  caoi 
frKfiMiia  da  C 

CdfBO»  se  fé  da  caaauJla^  a  coAiraknie  aÉé  aa 
cafebroa  a  aeit  ■KhlriaMaio  esteve  na  fac^jaezia  áe  C 
aearUf  e  seis  dm^  a  saber  dois  BMxesescis  diasw  Ora  a  Sw  C 
do>  Caacili^  e«i  ouiitaa  decretos^  teai  declarada  este  eapef 
èR  tempo  Mhffieienie  para  se  ad^yinr  a  daaaioliia  para  • 
esalnoMfiio.  DiDcaícriMai  pro  eaatraheeda  BnJiiBaaaie  ae^ 
aipwitar  ía  daaM>»  aè»  qois.  bahílare  eeefk  eaaa  ialifaliiíiay 
#ihi<iem  peraiiagadi  proaeqfBreiiítolMi|«nBaadi  dtBMCttiore" 
•qairitar  habitatío  satte»  per  BMasem.»  D.  &  C  da»  Ga»* 
cilM^de  lOdeaHÍade  1760,||&e&aAd  acqaircttiHa 
«daskiliaa  pro  matrMaanio  íaeaada  baod  Mscsae  esl  at 
equis  U>ia^«^  teaipere  perauaserit  ia  aliena  loca  el  aai 
«baboerit  attacfvaiB  ab  ilk>  recedendi,  sed  sat  esl  ai 
«saUem  neneus  spíatu^  babitaferil  \m  kwo  abi  dmIi 
«celebraUr.»  D.  S.  C  do  Cooeílio  de  t2  de  deaesbreéa 
1767,  $  1 4*  « Ad  ae(]iiireBdBm  doaHCtlioaa  pre  parachiai 
•talís  eãeeta  9atís  esl  at  salteai  spatia  ania»  aens  babi- 
«ta? erit  qai»  ia  loco,  obi  auiInaMMiiam  celebratar.»  Dl  SL  C 
do  Ceocilio  de  1 1  de  julho  de  1767»  %  15.  «Piroprias  p»- 
aroebos  ille  dicitar  ia  eajas  parocbta  spooaaa^  aaii  Sfaasai» 
«doaucircam  babet  fel  qiiasi;  lieet  aateai  ad  a«|airettdaBa 
«domieiliaiB  f^ro  matríoKwio  iaeaado  siiffictat  babttalie  oaiaa 
«saltem  meosís  ia  loco,  abi  BMtrúaaoaúa»  ceiehratar.»  Dl  S. 
C  do  Concilio  de  29  de  jiilbo  de  1769»  %%  13  e  14w 
eQyaestio  est  inter  doctores^  qoalis  babílatio  rccpiiralv  ai 
aqois  aUeoi  paroebo  sdbdilus  dici  poseii»  ei  Fa^aaa»  prae 
aceteris  opiaiooibiis  aa^rfecti  ceaset,  q«ae  sialiiil  ex  sola 
«babitaiíooe  qaae  effidi  parocbiaaiHi  abaijas  ecdesiae,  daaa^ 
ânodo  ibi  noa  st  recrealiaaia  causa.  Hiae,  ad  at^nireadaaa 
«dooMcibiaD  pro  aialriíaoaia  f abde  iaaeadpt  b|ad  a|Mn  fai 


COMMJLTA  V( 

€ut  quis  longo  tempore  ío^liquo  loco  permanserít»  ac  aní- 
«num  habuerit  ibidem  permaoendi«  sed  satia  est  ut  unius 
cmensia  spatio  babitaverit  in  loco  ubi  matrimoDÍum  cele- 
tbratur.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  29  de  julho  de  1769» 
S§  37  ^  3S*  D'aqui  pois  se  cpiiclue  que  a  cootrahente  tem 
o  necessário  domicilio  para  contrahír  o  matrimonio  na  fre- 
guesia de  Cm  na  presença  do  respectivo  parocho*  que 
é  o  próprio.  O  parocho  da  freguezia  de  B.  não  é  o 
próprio  parocho  da  contrahente,  hdo  só  porque  esta  havia 
abandonado  o  domicilio,  que  tinha  nesta  freguezia*  como  já 
mostrámos,  mas  nem  ao  menos  ahi  morava  na  occasído  em 
que  celebrou  o  matrimonio,  como  exige  a  S.  C.  do  Concilio. 
«Proprius  parochus  est,  in  cujus  parochia  contrahentes  ha- 
«bitant  tempore,  quo  matrimonium  contrabitur.»  D.  S.  C. 
do  Concilio  de  3  de  julho  de  1734,  §  12.  «Pro  ineundo 
«matrimonio  satis  est  eum  parochum  haberi,  cujus  in  pa- 
«roecia  alter  ex  sponsis  aliquo  temporis  spatio  fuerit  com- 
«moratus,  etiamsi  ibi  domicilium  non  contraxerit.»  D»  S.  C. 
do  Concilio  de  24  de  maio  de  1738,  §  11*  «Ad  matrimo- 
•nii  validitatem  sufficit  praesentia  parocbi  in  cujus  parochia 
«contrahentes  habitant  tempore  contractus.i  D.  S.  C.  de  22 
de  janeiro  de  1746,  §  4.  «In  matrimonio  Ule  parochus  est 
«necessárias,  qui  est  parochus  habitationis^»  D.  S.  C.  do 
Concílio  de  29  de  julho  de  1769,  §  5.  Portanto  o  paro- 
cho da  freguezia  de  B.  nfto  era  o  próprio  parocho  dos 
contrahentes,  mas  sim  o  da  freguezia  de  C.  ou  o  de  D.,  de 
quem  devia  ter  obtido  previa  licença,  ou  do  ordinário  nos 
termos  que  dispõe  o  S.  C.  Tridentino  Sess.  24,  c.  í.^  de 
Reform. 

Além  d'isto  da  licença  passada  pela  camará  ecclesiastica 
se  vê  que  o  Prelado  não  a  dirigiu  ao  parocho  de  B., 
mas  sim  ao  parocho  de  C.  e  de  D.,  porque  nella  se  declara 
que  os  contrahentes  residem  um  na  freguezia  de  D.  e  o 
outro  na  de  C,  e  o  Prelado,  referindo-se  ás  freguezias  da 
residência,  diz :  tancedemos  licença  ao  parocho  do$  cotUror 
hentes;  e  d'aquí  vé-se  que  não  auctorisou  o  parocho  de  B., 
ée  quem  na  licença  se  não  faz  menção.  De  tudo  isto  se 
Gonclue:  1.^  que  o  parocho  de  B.  procedeu  contra  o  dis- 
posto no  Concilio  de  Trento  Sess.  24,  cap.  i.^  de  Reform. 
e  por  tantanto  illegaliàente:  2.®  que  o  aiatrimooio  está 
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piloto,  'tDfirs  tiAtebetti  oém  os  «eguiifles  dêcnfitos  da  S.  €.' 
do  Cotieí4í<yt  «  Mttthnibnium  itiíluin  coram  parocho,  qui 
«Wèutritts  còtítitahenti^veru»  «rat,  ex  aperta  Concilii  Tri^ 
iédéntíni  Mnetroné  pétiitti^  est  ntíliifin  Sancta  ^ynòdus  Tri* 
«déritina  voluit,  sefss.  24,  cap.  I,  de  Reform.  matr.^  qaod 
crnullufn  sit  matrímoniumcontractum  aiiter;  (fuetn  prae^nte 
icparocho,  et  doobus  te^tibus;  necnon  benediotís  a  próprio 
«parocho  recipiatur.  Et  ille  proprius  censetur  esse  sponsi 
fcaut   sponsae  parochus,  in  cujiis   párochia  ^ponsus,  ailt 
«sponsa  domicilium  babet,  vel  quasi.»  D.  S.  C.  do  Con« 
eiiio  de  ti  de  deKeYtfbro  de  1767,  §§3,  «2,  e  13.  aNol- 
fllum  affii%atur  matrímõfiiuni  contractumin^  fraudem  pre- 
(fprji  parochi  coram  parocho  àlteriíis  ioci,  nisi  domicilium 
t<legitir6om,  tel  quasi  cotitraxerit.i»  D,  S.  C.  do  Concilio  de 
29)dejtilho  de  1^69,  §17;  Contém  todavia  notar  que-a 
S.  C  do  Concilio  no  decreto  de  12  de  dé^mforo  de  1767, 
J§^8;'  declara  que  tíSo  ^dete  ser  cla9$i6cado  de  nuHo  o  loa-" 
ttimoniéV  senfko  quando  se  saiba  com  toda  ^  certeza  que 
o  idoitiicilío  Ibt^a  verdadeiramente  mudado/' 6  transferido 
para  outra  parochia.  «Non  aliter  (s^oas  palavras  do-de* 
«creto)  pro  nullttate  respondendumest,  m8Í'<x)mpertissimuin 
«6at,  domicilium  vere  fuisse  mutatum,  et  ad  aliam  paro- 
«chiam  translatum.»  Ora  pelo  que  temos  exposto  vé*««e 
com  toda  a  clareia :  que  o  domicilio  da  contrabente  foi 
verdadeiramente  inudado  e  transferido  para  a  freguezia  de 
C;  e  que  tem  o  seu  domicilio  ahi  constituído  desde  o  dia.«. 
do  mez  de...  e  que  pôr  tanto  o  matrimonio  está  reat* 
mente  nullo.  Respondendo  á  2.*  e  3.*  parte  da  consulta 
dizemos:  que  6  parocho  da  freguezia  de  B.  procedeu  ille- 
galmente  contra  o  disposto  no  Concilio  de  Trento  Sess.24» 
cap.  1  .^  de  ReforíH.^  incorrendo  ipio  facto  por  isso  na  pena 
de  suspensão  latm  sententiae  ahi  comminada.  «Quod  si 
«quis  parochus,  vel  alus  sacerdos  etc...  akeHus  parochiae 
tisponsos  sine  illorum  Parochi  licôntia  matrimonio  conjon- 
«gerè,  aut  benedicere  austis  (berit ;  ipso  jure  tandiu  sus- 
apensus  maneat,  quandiu  ab  Ordinário,  ejus  parochi,  qui 
«matrimonio  interesse  debéat,  seu  a  quo  btínedtctío  susci- 
cpienda  erat,  abso1vatttf.i>  S9o  estas  as  palavras  do  GoncifKo 
no  login*  que  cíiámofc; ;      :  * 
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SCIENCIAS  ECCLESIASTICAS 
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Esmola  das  Missas 


Redacç8o  das  Hissas  impostas  em  legados 

Vimos  DO  precedente  artigo  ^  que  os  fieis  dos  primei- 
ros tempos  estavam  em  uso  de  trazer  á  Missa,  como  oflTerta, 
pio  eyinfao»  matéria  do  sacrifício  eucharistico :  acerca  d'isto 
referimos  as  palavras  de  S.  Cypriano  e  de  S.  Agostinho. 
Segundo  Tertulliano,  foi  o  motivo  que  fez  dar  aos 'fieis  ó 
nome  de  padres,  não  por  consagrarem  elles  mesmos  a  ví-*> 
ctima  sancta,  mas  porque  forneciam  a  matéria  do  augusto 
sacrificio. 

Tendo-se  descuidado  os  fieis  d  esta  sancta  practica,  ò 
segundo  Concilio  de  Macôn,  celebrado  em  685,  julgòti 
dever  usar  de  todo  o  poder  da  espada  e.^piritua)  para  iji 
sustentar:  e  até  ameaçou  os  recalcitrantes  com  a  pcná  dé 
excommúnhãó:  aDecernimus  ut  omrrtbus  doTlfuinicis  diebuj 
«altaris  oblatio  ab  omnibas  offeratur;  tam  paríis  quam  Vini..'! 
«Omnes  autem  qui  defínitiones  nostras  per  ínobedientiaiâ 
cevacuare  contendent,  anathemate  pércellantur.»  ' 

Como  o  costume  de  trazer  á  egreja  a  matéria  da  con- 
sagração se  tivesse  perdido  pouco  a  pouco,  em  con^equèQir 
cia  de  ter  cessado  o  uso,  em  que  se  estava  nos  primeiros  teiti- 
pos,  de  commungar  a  todas  as  Missas,  os  fieis  por  isto  q 
substituíram  pela  ofierta  de  algumas  moedas  de  diohèit^o. 
Assim  o  attesta  Benedicto  xiv,  segundo  Honório  e  outro^ 
escriptores  do  século  xii  [De  Synodo,  lib.  v,  c.  viii, 
n.«  4.) 

1  Das  offertas:  n.®  11,  do  mez  de  outubro,  pag.  481,  iomò  n. 
Turno  8*.H.»  2-1872  a  1873  4 


No  principio,  estas  offertts  ii3o  eram  fintas  ao  paAre 
indmdiialnietite,  nas  á  eomcmnfdade  do  clero,  cnjos  ibcbí 
bros  ^stavam  da  caixa  eommoni  para  occorrer  á  »ua  prt>- 
pría  sastentaçio.  Não  se  sabe  com  certeza  a  epocba  em 
({■e  coiaeçiK»  a  dar-se  ao  celebrante  a  esmofa  da  Ifnsa 
que  lhe  pecfiam.  Este  aso  não  parece  anterior  ao  secolo  tiu, 
mas  ha  provas  certas  de  que  pelo  menos  comera  nesla 
epocha.  Chrodegando,  bispo  de  Bfetz,  do  capitalo  33,  da 
soa  regra,  deixa  ao  padre  que  celebra  a  foculdade  de  ap- 
plicar  a  Missa  por  aqueUe  ({ue  liie  dá  a  esmola :  orSt  atíqois 
€«»«  saeerdoti  pro  miísa  sua..,  aliquid  ro  eleemosynam 
cdare  foUierit,  hoc  sacerdos  accipLat,  at  exínde  qnod  to- 
ctluerit  fkaat.»  Este  uso  era  de  tal  sorte  unirersal  no  j^e- 
calo  Ut  q«e  atè  as  crianfas  tinham  d^elle  conhecioBesto,. 
coaiiO  Temoft  oa  l«|^da  de  Sv  Pedra  Damião.:  alii  e&dir» 
immefoie  se  diz  que,  tendo  an^Lado  este  sancto  oa  soa 
fucia  uBâ  moeda,  cujo  dono  nâo  pâde  descubrir^  a 
treg,oo  a  om  padre  para  que  ofiEere«esse  o  sancto  sacrifiem 
fdio  descan^  eterno  da  alma  de  seu  pae. 

Ainda  que»  como  ^á  mostrámos,,  esta  practica  se^  k- 
repre&ensifet,  comtudo  a  avareza  chegou  a  corrompeL-a. 
CoflBbei  nâo  fosse  prohibido  a  principio  repetia:  mmtas^  vexe» 
DO  dia  a  celebração  dos  sanctes  mjsterios,  o  espirito  ét 
cobiça,  mo»  do  que  a  detoiçâo,  levou  bom  namero  de  pat» 
dm  a  mjittipTkar  as  Missas  para  obterem  maior  ottmera 
ie  esflMlas,  Êzeiído  am  indigno  traSca  d^ac^oillo  qpe  hd  da 
m^  aogasto  e  de  mais  venerável  aas  cousa»  saneias^  Ale- 
sanáre  n«  can.  53,  de  Cosn^ecr^  dist.  i;  Inoacencio^  n« 
cap.  CatmUmstu  (U  €elebr^  missar.;  Uoooriâ^  cap*  JU/(^» 
rmtíM^  dot  mesmo  titnlo,  prohibiram  repetir  o.  sancta  sa- 
a&kt  ao  ouesmo  dia^  excepuando  aoícameafte  a  Cesta  do 
NátaL,  A  caà^^  oâo  se  deu  por  derrotada  com  esta  profafr- 
bfC^:  e  oatroa  expodienties  achoa  para  chegar  a  seia»  Sa&^ 
Ifajta  texemi  (Seriamente  nviitas  retribniçdes»  uo^  imagioar^ 
tm»  QJfere^r  tentas  hóstias^  quantas  as«  diversffii  esmolaa 
qpe  tio&am  podido  reunir,  j^dgando  com  isto  sati^&zer  a 
cada  om  dos  doadores;  outros  com  o  mesmo  6m  recorre- 
ram a  ama  invenção  das  mais  singulares,  e  que  prova 
quente  a  coaacieaaia  a«aomaft»da  quanik  se:  deiae  cegaa  pelo 
maot  áf^  ouro.  Este?  di^iaok  a.  jliâftà  até  a%  efertana^ 


i 
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êÊfmà  desciíND  &bai»>  áe  éUv^  e  <!<miefff¥ani  segundtf»^  ter- 
ceira vez,  ete...  alé  a  tske  memio  pontoa  <  eMtimiaildo 
tiobam  o  cuidado  de  repetir  aa  secreta»  e  aa  poatcoiAfifuaMto 
tantas  vezes*  quantas  tinham  recomeçado  as  oraf  9es  afiles 
do  offertorio,  mas  somente  diziam  uma  vez  as  oracSes  que 
aeompanbam  o  offertorio,  as  orações  do  cânon  e  ffs  qfiie 
precedem  ou  seguem  a  communbão.  Cbamavatii^se  eMito 
Missas  de  duat^  de  írex  factê^  bifaciaias^  irifãchiúe^  Oê 
que  as  celebravam  ndo  temiam  apropriarerií-ae  de  todas*  tÊê 
esmolas  correspondentes. 

Estes  revoltantes  abusos  nio  poderam  iHudir  tturilfè 
lenpo,  maa  os  padres  deixtram-se  arrastar  por  o^re^» 
que^  parecendo  menos  indecorosos,  nôo  derxavain  de  sef 
lambem  um  indigno  traãco  do  sangue  de  Jesus  CbrÍ9lo.  Oè 
padres  avarentos  por  si  mesmos  determinavaifii  o  preço; 
que  não  receavam  marcar  ó  oblação  do  cordeiro  séiM  únHi^ 
cba ;  e  quando  lhes  nHo  davam  o«a  esmola  tão  considerá- 
vel como  elles  desejavam,  recusavans-se  a  cetebfar.  O  CcIfN' 
cilio  de  Toledo,  celebrado  em  1324,  procurou  remediaf 
este  mal,  prohibindo  exigir-se  cousa  alguma  pela  cetebrff^ 
ção  dos  sanctos  mysterios,  e  ordenando  que  oê  padres  Hé 
contentassem  com  o  que  liberalmente  Ibes  fosse  oiTerecido; 
mas,  não  se  achando  o  abuso  inteiramente-  eittrrpado  Ma 
epocba  do  Concilio  de  Trento,  os  padres  d'este  saficto  sy* 
nodo  para  o  fazerem  inteiramente  desappareeer  prescreve-^ 
r«n  aos  ordinários  a  obrigaçfto  de  attentamente  vigiarem 
qoe  nada  se  fieesse  contrario  ao:  respeito  devido  ao  adorai 
vei  saerifício  dos  nossos  altares,  e  de  eapeciahnente  pre^ 
bibôrem  cnjumê  generie  mereedum  eandilionetf,  ptíeia... 
nee  non  imporpunoê  atque  illiberales  eleemaeynafum  é^eh 
cliones,  potiutquam  poUuhtiones^  aliaque  hujusmúdi  quaé 
a  Mimaniaea  labe,  vel  certa  a  turpi  qumlu  noH  longe  ab^ 
wan%* 

Foi  puí*  entrar  nas  intençOes  do  Concilio,  dttf  Bene^Ketd 
%úf  {Be  Sgnodóf  lib.  v,  c.  nu,  n.^  10),  que  os  bispos  ge^ 
ralmente  fixaram  o  quemlum  da  esmola  da  llífissa,  e  ptt^ 
hibiram  de  nada  se  tomar  acima  d'eS6»  taxa»  sé  iild  fosáO 
Voluntariamente  dado.  Já  antes  do  Concilio  Geilberdile,  átf^ 
eebispo  de  York,  tinha  dado  exemplo  de  recorreir  tf  eiM 
expeáiente  |par»  ím|iedir  oa  vesamesi 
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.  o». ;  Mtwwi :  iMwU  cttatairaBi  mbwm  •  yt»  d» 
y  #  bíff^  pode  penníttir*  A  &  C.  d»  Coociiio  o»  15  de 
JMfenbr»  de  1699,  As  mfmnie»  ipiestõe»:  «I.*  Quanta 
edebeal  esse  eleemos^oa  nissarum  maniialHim;  S/  Quasla 
«resse  debeat  pro  perpelob  non  taxatis  a  fundalore?  b  — 
respondeu — Ad  i,  el  o,  mUendemãcum  esse  eommseiudinem 
Í0^  veL  Ufem  sfgnodúUwt  quatenus  mdsit;  sia  fninus^  stm^ 
fmndam  .  esse  per  epise^pum  eUewtúSfnam  ^ampetentem, 
ájus  arbiirU^  (ibid.,  d.*  1 1 .) 

Pertence  por  tanto  ao  bii^po  determinar  a  esmola  da 
llíss^,  tr  iM  sua  Iftlta,  ao  costuase  revestido  á»  aeeessarías 
eoAdiçÕes»  ComUido  Benedicto  xjy  dix  que,  aào  obstaele 
poder  o  bispo  por  auclorídade  própria  fixar  essa  esmeh, 
é  meHior  marcal-a  en»  sínodo,  porqve  doesta  sorte  adquire 
a.oimola  hmís  eslatniidade,  e  está  meibor  ao  abrigo  de 
qualquer  reerimínaçio. 

.  O  mesmo.  Pontifiee  t&td.p  c.  u,  n.°  1)  bx  notar  que  foi 
mui  sab.i^ffieiíte  que  a  Sagrada  Congregação  do  Concilio 
4ei:|^Ott  ao!|  ordinários  a  faculdade  de  Ibe  determinar  a  taxa^ 
porque  effeetivaoieiite  nào  podem  as  necessidades  ser  as 
mesmas  em  t4Mlas  as  dioceses.  Mas  diz  elle  com  Suarei 
(ÍA  3/  p.f  disp.  83^  art.  6,  s.  2,  concl.  3)  que  esta  taxa  ou 
quota  deve  ser  tal,  que  só  a  esmoia  da  Missa  baste  para  a 
sustentação  diária  do  c^elebraote:  porque,  não  occupando 
a  acção  de  celebrar  senão  uma  pequena  parte  do  dia,  não 
4  4^  razã<>  que  o  padre  perceba  por  esta  única  fuocçèo 
tvdo  o  que  .exige  a  sua*  subsistência,  tanto  mais  que  os  sa- 
grados cânones,  probibindo  promover  ao  sacerdócio  somente 
comi  M  titulo  das  esmolas  das  Missas,  e  estatuindo  que  o 
(^dinando  teuba  um  beneficio,  ou.  um  falrimonio,  prove- 
r^W  a  que  lhe  0$o  faltasse  o  necessário^ 
.^.P  pfidre«.que  exigii;  uma  esmola* superior  á  que  se  acha 
taxada  pelo  bispo  ou  pelo  costume,  torna-se  gravemente 
Cii|lp(sd^'offende  até  a  justiça  commutativa,  eestá  obrigado 
á  restituição»  «Etenim,  diz  Benedicto  xiT  (De  Synodo^ 
flJ|)idM  n.^^,  uti  argumentatur  Suarez...,  quarovis  missae 
^sMpeo^jjpm  non  babeal  rationem  pretii,  nihílominus  ex- 
tj^P^c^,  justiiÍ9  ut  aliqua  proportio  servetur  inter  ilhid  et 
<bepu%  %4<<iM<>d.  silbe^i^um.subministratur;  eamque  pro- 
fportionem  definire,  ins^ecta/iiaturjt.  rei.d^tiiip.agitAirytaii 


csolonhr  flpeetfft  Epiâcopúm:»  E  segúncfò  H^<^^ildflí' Con- 
gregação do  Gotícílio  es^a  re^ra  ê  tft)()1fda^ér'^òirregiilti^ 
res:  ^Eleemosynam  pro  qnalibet  missnper  régUlafêsèê^ 
thbranda  in  eorum  ecthsiis,  esse  iaxandam  arbítrio  út^ 
9idinarii,  juxia  morem  regionis  (15  jan.  1639). 

É  manifesto  que  se  pode  acceitar  urtía  ésmotlB  ibáis 
avantajada  da  mão  d'aquelles  que  espontaneamente  à  de^ 
rem,  com  tanto  que  n9o  haja  nem  dolo,  nem  qualquer  pacto; 
ainda  implicito:  An  possit  Epis^pus  prohiben  sub  poenè 
cmsurarum  laicis  ne  pinguins  stipendium  taáca  sútíant 
iaeerdolibui,  tam  saeúularibus  quaw  regularibus,  miss(M 
celebrantibus,  et  quodriidem  sacerdotes  illud  áeceptarenon 
possint,  eiiam  a  sponte  daniibus?  S.  C.  Cbílc.  responditr 
prohiberi  non  posse  (16  jan.  1649).         *  ' '    •''* 

Comtudo  sabemos  que  6  especialmente  prohibfdò  j^tér 
parte  a)<];uma  d'essa  esmola,  fazendo  dizer  a  Missa  pfòr  àúA 
trem.  Este  ponto  de  disciplina  foi  estabelecido  por  Ufbaney 
VIII,  e  Alexandre  vii,  a  24  de  setembro  dè  1665,  coh*> 
demnou  a  proposição  seguinte:  Depois  do  decreto  de  fft^ 
bano  pode  o  sacerdote,  a  qtêém  se  dào  Missas  a  eèlebrarl' 
fazeUas  dizer  par  outro  sacerdote,  dando  á  este  menor 
esmola,  ficando  com  o  resto  d'ella  para  si.  Esta  prohi-^ 
biçâo  tem  applieaçâo  ainda  no  caso  de  que  aquillo'i;émque 
se  fica  na  mão  ser  destinado  para  um  uso  prO,^  assim  òl 
decidiu  a  S.  C.  do  Goncijia  em  19;de  janeira  dé  -1869. -i 

Entre  excomm«nhÕes  maioi^es,  em  que  l^  iftèorfe*íp!rtJ* 
facto,  e  reservadas  6  Sancta  Sé  por  Pio  iit^^ha  ISaieí  ultimfe' 
constituição  dé  lã  de  outubro  de  1869,  qtié  coiifèçb  ]|)elas* 
palavra»  Apostolicae  Sedis,  a  decimía* segundai  cohcebidã- 
hmm :  Cottigentes  eteemasgna»  majoris  pretii  pró'fiHà^h,' 
et  ex  iis  lucrum  capUmtes  faciendo  eas  celebrútri  in  IdáV 
ubi  missarum  stipendia  minoris  pi^i\esse  nolèni.        '   " 

O  nosso  sancto  'padre,  o  Papa,  tambein  não  quer- que' se 
procurem  as  esmolas  das  Missas  parfeí  fezer  negOdid  dÍ3^  1^ 
vreiro.  Foi  o  que  vimos  pela  carta  e^Cripta  èni  17  dé  iMarO' 
de  1869  ao  bispo  de  Beauvais  a  respeito  de  M.  Pillon, 
redactor  do  Rozarie  de  Marie^  que  empregava  este  meio 
para  extender  as  suas  relações  cómraerciaçs^V    ,!  •.    /,i 

^  Yenerabílis Frater.  Tibi  significamus...  ut...  ei...  Nominéf^ôi^ 


i 


^ito  olbftMlt  prio  iireilo  coommbi  4rt#  wr  frMkiêm 
•Oi  fãétm  ceiebfireM  por  ama  emplt  Híferior  áqnett»  fM 
eiM  Uxoda,  todavia  dispiiUin  o«  aoetores  iobre  a  questão 
do  vibor  10  o  ordíoario  jfoáefà  faier  eata  prohibíçâo;  e  coao 
a  affinDatioa  é  o  menot  provável,  86  esta  profaibição  iWer 
iagar*  oto  pode  ler  duvidoso  i|iio  nio  ha  obrif afio  de  se 
cwTormarem  coai  ella.  É  o  que  d«eidia  a  S.  G.  do  Cooeilio 
em  16  de  julbo  de  1689.  No  caso  de  duvida  a  presump^ 
oaU  de  lacto  a  fevor  da  aocioridade. 

Alé  que  ponto  oAo  tem  checado  a  avareia !  £  sibide 
que  entre  oi  fructos  da  Mis9a«  além  d'aquelle  que  é  appfc. 
cado  aos  fieis  em  geral,  e  do  que  9e  cbama  itfmal^  de 
que  o  padre  pode  dispor  era  favor  dos  que  dão  a  esoMiia, 
ha  um  terceiro  denominado  espetialisiim^,  que  é  reacr* 
vado  para  o  eelebraote.  Ora  appareceram  padres,  que,  cegos 
pelo  amor  do  lucro,  ials«neote  julgaram  poder  lambem 
dispor  d  este  terceiro  fructo  em  favor  de  um  segundo  don- 
dor  de  esmola,  não  tendo  pejo  de  assim  se  privarem,  so 
acaso  o  podiam  iMer,  dos  ineffaveis  thesouros  das  graças» 
que  o  Salvador  muito  bem  quiz  reservar  para  os  seus  mi- 
nistros na  immok^ão  da  sua  sancta  humanidade  sobre  os 
nossos  altares. 

Alexandre  th  em  1665  condemnou  as  duas  seguintes 
proposições,  pelas  quaes  se  queria  justificar  esta  vergonhosa 
practícn:  DupUcatum  uipendium  foíesi  mBerdospro  eadtm 
mUsa  U€ÍU  aeeipere^  applieúndo  petmíi  parlem  Hiam 
$p$eHdi$iimam  frucius  ipsimêt  etleira$Ui  corretpomieruem; 
idfif4  paH  deereíum  Drbani  rui. — Non  est  eomira  justi^ 
tiam  pro  plurtímê  êaeri/íciii  stipeniium  aetipmre^  H  $ã^ 
erifrímun  unum  offtrre ;  neque  iimm  conír^  fdHitatem, 
êtunmii  pramittáHn^  pr^miuime  eíiam  ^urmmifUõ  firmaia^ 
daníi  uipendium  fuod  pro  fmlU  alio  ^feram. 

Um  padre  nuoea  tu  acautela  de  mais  contra  o  espirito 
d|  avareaa,  que,  segundo  diz  o  apostolo,  é  a  raiz  de  todos 
oa  males:  Badix  ommium  mularwn  esi  eiipfdttoa  (i.  Ti* 


tro  injangatnr  nt...  in  posteniin  se  omnino  abstineat  a  colligendis 
missaram  eleemosynis,  efsqne  in  librornni  DegotíatioDem  erogandis. 
Datom  Romae  apud  S.  Petrom,  die  17  maii  anuo   1860,  Pius 
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motb.,  e.  i¥,  V.  tO).  Nâo  só  deve  cuidadosanélito  livraí^kt 
d'est€  vieiot  mas  também  prevenir-se  contra  as  inais  leres 
afipareacUs  d'elie.  Tal  é  a  recoraiiiendaçèo«  que  S«  Carlos 
dirige  aos  confessores  {hutr.  pour  les  c^nfesseurSt  p.  4«] 
Quer  «fite  sancto  que*  se  os  confessores  julgarem  útil  orí 
denarem  aos  seus  penitentes  que  façam  dizer  Missas,  sa 
acautelead  bem  de  tomar  essas  Missas  á  sua  conta,  ou  do 
«s  fazer  dar  á  sua  egreja.  Alem  de  que  estas  instruççõei 
são  conformes  ás  do  Ritual  Romano :  Poenitenlias  pecu* 
niariaSf  dii-se  alli,  $ibi  ipsis  confeuarii  non  applieentp 
mqu0  a  pomueníibtu  quidquam,  tanquam  minUterii  iui 
praemium,  petant  vel  accipiant. 

Não  é  permittido  aos  padres  seculares  encarregarem*se 
de  legados  pios  sem  para  isso  estarem  auctorisados  pelo 
ordinário;  os  regulares  tèm  pára  isto  necessidade  da  ap* 
provação  do  seu  geral  ou  do  seu  provincial  (Decreto  Cum 
saepe^  de  Urbano  viii). 

Redacção  das  Hissa;  impostas  em  legados 

O  aancto  Condito  de  Trento  (Sess.  XXT,  da  R^form.) 
dá  poder  aos  bispos  de  reduzirem  em  Synodo  o  numero^ 
das  Missas  a  cumprir,  no  caso  de  ser  necessária  esíka  redacção. 
Esta  reducçJo,  pois,  nâo  se  estende  ás  Missas  estabelecidas 
til  liminê  fundationis^  ou  acceitas  depois  dò  CoticHio.  Os 
saperiòres  das  ordensi  religiosas  gozam  d'esta^fâiculdade, 
mas  não  a  podem  exercer  senão  em  capitulo  geral.  Ê*é 
que  resulta  de  um  decreto  da  S.  C.  do  Concilio,  confirmado 
por  Urbano  VIII,  e  por  Innocencio  xii  (2t  dejiinha^de 
1625,  e  23  de  dezembro  de  1697).  aDestricte  «prohibet 
(S«  Congregatio)  atque  interdicit  ne  Episcopi  iniHoecesana 
«synodo,  aut  generalas  in  capitulis  generalibus,  vai  éKas 
«quoquomodo  reducant  onera  ulla  missarum  «elebfanda^ 
«rum,  aut  post  idem  concilium  impositae,  autin  límine  fun*- 
«dationis;  sed  pro  bis  oronibus  reducendis  aut  mòderandis 
«vel  commutandis  ad  Apostolioam  Sedem'  recurratar,  qúà 
«re  diiigenter  perspectá*  id  statoet  quod  magi^  mDòmiviC) 
aexpedire  arbítrabitur;  òfUoquin  risductioneH^modevatioQéfi 
«ei  coiiimulàiioiier>liujysmo^'lsi  quqs  adiftfa  èi^ua^^P4- 
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Abíbiliotiis  formaiD  fierí  eontígerit,  omoiao  oullas  atqoe 
míBênm  deeernít.B  (Ferrarís,  v.""  Missa^  art.  ii»  d.^  2.) 
r  AlgQBS  auctoreSf  citados  por  Benedicto  xiv  {0$  Synodú, 
Tib.  V,  c.  X»  n.*  2),  téni  pretendido  que  a  prohibiçào  de 
Urbano  yiu  não  tem  acção  do  caso  em  que  as  esmolas 
laxadas  peio  fundador  tão  módicas  forem*  ^ue  nenhum  pa- 
dre^  queira  encarregar-se  de  dizer  as  Missas;  porém*  dis 
Benedicto  xiv  que  prevaleceu  a  opinião  contraria,  e  que 
U»  abraçada  pela  própria  S.  G.  do  Concilio.  Sendo-lhe 
proposta  a  questão  seguinte :  aSe  por  ventura  a  prohibição 
jsifeita  aos  bispos  de  reduzir  os  encargos  das  Missas  tem 
alegar  também,  no  caso  que  o  legado  seja  tão  ténue,  que 
•«não  haja  quem  se  queira  encarregar  do  ónus  nelle  im- 
^to? — A  S.  G.  respondeu:  Ainda  que  o  legado  seja  too 
tenue^  todavia  aquelles~a  quem  pertencer  devem  recorrer 
éSé  ApoêtoUca  para  a  redacção  do  ontM  assim  imposto» 
Uma  decisão  análoga  foi  dada  ainda  em 20  de  junho  de  1682. 

Do  outro  modo  succederâ,  segundo  a  mesma  Congre- 
gação, se  o  fundador  tiver  auctorisado  o  bispo  para  fazer 
a  reducção,  quando  ella  seja  necessária,  sem  recorrer  ao 
summo  Pontifíce  [De  Synodo,  ibid.). 

Vemos  Dío  mesmo  Benedicto  xiv  {ibid^  n.^  3)  que  di- 
versos papas  neste  assumpto  concederam  poderes  especiaes 
aos  superiores  geraes  das  ordens  regulares,  dos  quaes  to* 
4i|vía  não  devem  usar  senão  em  certas  condições.  Bene- 
dicto XIII  deu  também  estes  mesmos  poderes  aos  bispos 
,que  tinbim  assistido,  ao  menos  por  delegado,  ao  Concilio 
Aom^oo  celebrado  em  1726. 

(.Se  os  rendimentos  de  um  legado  pio  estiverem  diminni- 
4os  a  ponto  de  serem  insufficieotes  para  satisfazer  ao  nu- 
mero das  Missas  determinado  pelo  testador,  o  bispo,  se- 
gundo Fagnaoo  (vide  S.  Aflíonso  de  Ligorio,  I.  6,  n.^  331, 
4ub.  l)«  está  no  direito  de  operar  a  reducção  até  á  con- 
4Mrren^ia  dos  rendimentos  existentes.  Cita-se  em  apoio 
4l'esta  opinião  o  cap.  8,  De  Heforml  da  Sess.  25  do  Con- 
cilio de  Trento,  onde  se  diz  que  o  bispo  pode  mudar  as  ul- 
timas vontades  dos  testadores,  ajustando-se  com  os  herdei- 
ro$  e  c^m  os  testamenteiros.  Mas  Benedicto  xiv  {De 
^nodo^  1.  xiiif  cap.  ult.  n.^  26)  não  é  d'este  parecer; 
pQOSA.i^Mcaioenta  que  o  bispo  não  tem  neste  cmo  poder 
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para  reduzir,  mas  tão  somente  do  decidir  a  que  mimero 
de  Missas  se  6ca  obrigado:  aCensemus  Episcopos.i.  noD 
«posse  missarum  numeruro...  reducere,  quamvis  immimiti 
«íiiissent  redditus,  sed...  oportere  ut  judieis  partes  assu* 
«manty  investigantes  an  talis  sit  quae  obvenit  reddituum 
cimmutatio  ut,  justa  recepti  júris  regulas,  sufficiat  ad 
trescindendum  contiactum,  vel  saltem  ad  eumdem  ad  justi 
«et  aequi  normam  redigendum.»  Em  Portugal,  os  nossos 
bispos  consideram-se  com  o  poder  de  reduzir  as  Missas, 
úoda  sem  consultar  o  Synodo;  fundados  na  faculdade  que 
lhes  confere  o  Breve  apostólico,  Nuper  pro  parte,  de  6 
de  março  de  1779,  auctorisado  pelo  alvará  de  29  de  ou- 
tubro de  1783,  relativamente  aos  legados  pios  impostos 
em  bens  de  vinculo  ^  já,  finalmente,  em  que  este  breve 
ndo  permittiu  a  reducção  ou  commutação  por  uma  só  vez, 
já,  em  que  a  auctorisa  a  disciplina  estabelecida  pelo  Con- 
cilio de  Trento,  que  é  a  da  Sess.  vii,  cap.  19.°  e  da 
Sess.  XXV,  cap.  8.°  de  Reform.  e  que  as  constituições  de 
Urbano  viu,  de  1625,  e  de  Innocencio  xii,  de  1697,  e 
o  D.  S.  C.  do  Concilio  de  20  de  junho  de  1682,  cit.  não 
tiraram  aos  bispos  a  faculdade  que  tém  pelo  direito  com- 
mum  de  modificar  ou  commutar  as  Missas  pelo  cap.  Nos 
quidem,  de  te$tam. 

S.  Affonso  de  Lígorio  (I.  vi,  n.""  330,  e  331)  é  de 
opinião  que  a  constituição  de  Urbano  viii  procede  somente, 
quando  as  obrigações  das  Missas  podem  de  direito  e  de 
facto  ser  cumpridas,  mas  que  no  caso  contrario,  quando  os 
rendimentos  tiverem  diminuido  a  ponto  de  se  tornarem 
insufficientes  para  satisfazer  os  encargos,  então  parece-lhe 
oão  ter  sido  tirado  este  poder  aos  bispos.  Alem  de  que 
também  se  vé  que  aquella  opinião  que  citámos  de  Bene- 
dicto  XIV  [De  Synodo,  I.  xiii,  cap.  ult.  n.*^  26)  não  está 
em  opposição  com  esta  de  S  Aífonso,  porque  declarar  o 
bispo  como  juiz  o  numero  de  Missas  a  que  d'ahi  em  deaiite 
se  fica  obrigado,  quando  os  rendimentos  do  legado  tiverem- 
diminuido,  dá  quasi  o  mesmo  resultado  do  que  reduzir  o 
numero  d  ellas  aos  termos  dos  rendimentos  do  legado.  O 

^  «Intra  vires,  cujuscumque  Majoratus  seu  ^rimogenituras» — 
âXi,  Breve  Nuper  pro  parU. 


ftÈrimthm  de  Lisboa,  o  sr.  £t  Gttiiheme,  fundai  talTet 
•tslas  fifrifiides;,  ndo  <fniz  cumprir  breire»  de  coomMilaçio 
é  reéwçd»  eípcdidos  pela  Nuoeiatora,  caocedendo  aa  ra^ 
dicções  e  comniiilaçdes  aoa  imperantes  emfirtade  da  raa 
j«rÍ8dicç9o  ordinária. 

Em  firtode  pois  doestas  refiras  mailoa  legados  pioa  lêm 
sido  reduzidos  pelos  nossos  bispos.  Serio  estas  redueçfes 
falidas  em  consciência  ?  Julgamos  que  é  permktido  dvfidar 
de  alfi^umas  d'ellas. 

Eiíste  uaaa  grande  differetiça  entre  a  eompensaçio  cm^ 
ãoaçào  e  a  reducção  das  Missas :  a  primeira  diz  respeito 
w  passado,  e  a  segunda  pertence  ao  futuro.  A  coodoaçto 
é  resenrada  á  Sancta  Sé,  como  confessa  o  próprio  Le<(ueux 
{Mamíale  Compendium^  n.®  678,  Mgr.  Aífre  é  de  outra 
opinâOt  Adm.  ump,^  etc,  pag.  655,  nota  4,  43/  edição). 
£  operada  muitas  tezes  pelo  órgão  da  Fabrica  de  S.  Pedro, 
ifoe  tem  o  poder  de  compensar  as  Missas  omittidas  por 
meio  do  tbesour.o  espiritual  da  Egreja,  e  que  faz  celebrar 
para  este  fim  om  certo  numero  de  Missas :  esta  condoação 
Minca  defe  ter  logar  senão  com  causa  justa,  e  jamais  no 
eaao  em  que  os  que  a  requerem  tiverem  omittido  as  Missas 
eom  o  designio  de  obter  a  sua  remissão  a  dinheiro. 

Os  bispos  auctorísados  a  fazer  as  reducções  devem  confor- 
mar-se  com  a  regra  prescripta  pela  S.  C  do  Concilio  de  4  de 
agosto  de  1725,  e  antes  supprimir  a  solemnidade  do  que  o 
numero,  mudando  as  Missas  cantadas  em  Missas  re  zadas, 
lem  omittirem  alguma,  quando  os  rendimentos  o  permittirem. 

A  propósito  das  reducções  das  Missas,  diremos  também 
alguma  cousa  da  reducção  das  outras  obras  pias. 

Bom  numero  de  auctores  (Vide  S.  AíTonso  de  Ligorio, 
de  PrivilegiiSf  n.^  68)  tém  attribuido  aos  bispos  o  poder 
de  com  justa  causa  reduzirem  os  legados  pios  dos  defunctos. 
Este  modo  de  ver  parece  fundado  no  cap.  6,  sessão  22.* 
do  Concilio  de  Trento,  onde  se  diz:  onascommutações  das 
coltimas  vontades,  que  somente  devem  ser  feitas  com  causa 
«justa,  os  bispos  como  delegados  da  Sé  Apostólica,  antes 
«que  sejam  executadas  as  predictas  commutações,  conhe- 
açam  summaria  e  extrajudicialmente,  que  nas  petições 
«nada  fora  narrado,  occultada  a  verdade  ou  insinuada  a 
«falsidade,»  Mas  o  Concilio  não  affiripa^posilivameiíie  que 


ai  commutftçSes  podem  ser  operadas  pelos  bispos,  e  as  ul- 
timas palavras,  conheçam  que  nas  petições  nada^  ccognos»' 
«cant  nihil  in  precibus,  etc.x>  mostrara  pelo  contrario  que 
a  delegação  que  lhe  é  conferida  se  limita  á  exeouçio  só<- 
mente  das  commutações  no  sentido  do  capitulo  precedente. 
S.  Affonso  de  Ligorio  considera  pois  como  mais  provável 
que  elles  ndo  tém  o  poder  de  mudar  as  ultimas  vontades 
dos  defuflctos,  e  dá  como  prova  d 'isto  o  capitulo  Tím,  de 
Testamentis,  e  o  cap.  8.°  da  sessão  22.'  já  citada  do  Con- 
cilio  de  Trento,  segundo  os  quaes  devem  os  bispos  con- 
formar-se  ponctualmente  com  as  intenções  dos  testadores 
na  execução  das  obras  pias. 

Benedicto  xiv  também  se  declara  da  mesma  opinião, 
quando  affirma  que,  quando  os  bispos  tiverem  sido  aucto- 
rísados  a  reduzir  as  Missas,  não  devem  por  isso  imaginar 
terem  recebido  permissão  de  reduzirem  os  outros  legados 
pios,  e  outras  disposições  religiosas  feitas  por  actos  entre 
vivos  (De  Synodo,  lib.  xiii,  cap.  ult.,  n.^  22). 

Neste  ponto  ainda  os  nossos  bispos  portugueses  se  at* 
tribuem  o  direito  de  fazer  as  reducções  por  elles  julgadas 
necessárias  ou  opportunas.  Todavia  a  este  respeito  dire» 
mos  que,  segundo  S.  Affonso  de  Ligorio  (Lib.  iii,  n.^  931, 
e  veja-se  também  o  livro  vi,  n.®  331,  dub.  3)  um  grande 
numero  de  casos  ha  em  que  os  bispos  podem  operal^as 
legitimamente. 

Segundo  os  capitulos  Nos  quidem  e  Tua  nobis^  de  Tes^ 
t^itn,  e  o  cap.  S.^  sess.  22.',  já  referido,  do  Concilio  de 
Trento,  pertence  aos  bispos  executar  as  disposições  pias, 
estabelecidas  por  testamento,  ou  por  actos  entre  vivos, 
ainda  quando  os  testadores  Ih  o  tenham  prohibido.  Estes 
comtudo  podem  escolher  um  executor;  mas  no  caso  em 
que  este  tiver  desprezado  o  cumprimento  do  seu  mandato, 
está  o  bispo  no  direito  de  o  supprir. 

Quando  os  bispos  forem  encarregados  de  reduzir  as 
disposições  pias,  devem  com  preferencia  fazer  recahir  a 
reducção  sobre  obras  pias  diversas  das  Missas.  Com  effeito 
é  de  presumir  que,  por  isso  elles  melhor  entrarão  na  in- 
tenção dos  doadores,  tendo  estes  sem  duvida  querido  pre- 
ferir-se  aos  extranhos.  Poderá  todavia  haver  nisto  difficul- 
dade  perante  o  poder  civil,  como  o(^serva  M^r.  A&4b    . 
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Alem  de  qae  é  necessário  exceptuar  os  dois  casos  se^ 
giHiHes: 

1.^  Sc  o  testador  manifestou  o  desejo  de  no  caso  de 
reducçdo  recahir  esta  sobre  Missas. 

2/  Se  um  fundo  for  especialmente  assignado  para  o  seu 
cumprimento,  e  que  esse  fundo  tenba  sido  diminuido  ^. 


Ensdio 

Sobre  as  regras  do  Panegyrico 

O  Panegyrico  é  um  discurso  sagrado  pronunciado  em 
bonra  de  um  sancto,  com  o  fim  de  excitar  os  fieis  a*  imi- 
tar as  suas  virtudes. 

í)'esta  noçdo  do  panegyrico  é  mister  concluir  que  ndo 
é  simplesmente  um  discurso  moral  destinado  a  fazer  co- 
nhecer ao  povo  christão  a  natureza  d'uma  virtude,  com 
os  meios  de  adquiril-a  :  mas  é  um  discurso  d'um  género 
particular,  no  qual  o  ensino  da  moral  cbristâ  é  na  reali- 
dade o  fim  a  conseguir,  mas  onde  o  elogio  dos  sanctos 
é  o  meio  indispensável  para  alcançar  este  fim.  Para  fazer 
um  panegyrico  é  preciso  pois  expor  d'um  modo  eloquente 
a  vida  d'um  sancto,  de  tal  sorte  que  o  sancto  sempre 
appareça  como  fallando  e  accionando  na  presença  dos  seus 
ouvintes,  que  seja  elle  mesmo  a  moral  em  acçSo»  e  que  o 
ensino  da  virtude  provenha  naturahnente  da  narraçSio  de 
suas  acções  virtuosas. 

Considerado  por  este  lado,  este  género  de  discurso  é 
particularmente  difficil,  e  por  isso  é  útil  estudar  as  suas 
regras  nos  grandes  oradores,  especialmente  em  Bossuet 
e  Bourdaloue.  Talvez  seja  licito  lamentar  com  o  cardeal 
Maury  que  «Bourdaloue  nSo  confia  bastante  na  sua  elo- 
quência para  estar  bem  seguro  de  que  num  panegyrico, 
onde  a  moral  deve  sahir  da  narração  e  da  pintura  dos  fa- 
ctos, onde  é  muito  mais  interessante  quando  se  vê  em  acçdo, 

^  Çompare-se  a  doutrina  que  aqui  expendemos  com  a  que  enr-' 
sina  Mrliardinó  rarnèíre,  nó  Direito  Eécl.  Portuguéxv^  Sdi ' 
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do  que  quando  está  redutída  á  aridez  dos  preceitos,  podem 
supprimir-se,  n5o  somente  sem  risco,  mas  com  proveito, 
esses  desenvolvimentos  supérfluos  que  confundem  todos  os 
géneros.»  Pode  concordar-se  também  que  nos  seus  pri- 
meiros discursos  Bossuet  dá  muitas  vezes  um  logar  bem 
amplo  aos  desenvolvimentos  moraes  que  encobrem  á  vista 
do  ouvinte  o  saocto,  acerca  do  qual  queria  ouvir  faljar.  Mas, 
feitas  estas  reservas,  encontrar-se-hão  nelles  perfeitos  mo- 
delos, não  só  para  este  género  de  eloquência,  mas  também 
para  outros  os  mais  perfeitos  modelos.  Não  ousamos  dizer 
o  mesmo  de  Massillon,  a  quem  as  censuras  do  cardeal 
Maury  já  citadas  se  applicam  com  inteira  exactidão.  Seus 
panegyricos,  producto  da  sua  primeira  mocidade,  e  os  mais 
perfeitos  de  suas  obras,  deixam  sem  questão  muito  pohco 
logar  á  exposição  da  vida  do  sancto,  pois  que  eile  disse 
em  próprios  termos:  «Eu  resumo  esta  narração  para  passar 
á  sua  instrucção; — quero  antes  instruir-vos  que  louvar  os 
sanctos.» 

Nós  referiremos  a  três  pontos  algumas  observações  que 
nos  suggeriu  a  leitura  dos  três  mencionados  oradores,  so« 
bre  tudo  dos  dois  primeiros,  a  saber  a  invenção,  a  dispo- 
sição e  a  elocução.  Seguiremos  nisto  o  preceito  de  Cicero: 
Vt  scial  oralor  quid  dicendum  5t(,  quo  quidque  loco  et 
quo  modo. 

É  na  vida  dos  differentes  sanctos  que  o  panegyrista  deve  < 
procurar  os  materiaes  necessários  para  o  seu  trabalho.  Não 
é  mister  precisamente  que  encontre  ahi  um  numero  bem 
considerável  de  factos;  se  por  uma  seria  meditação  sou- 
ber profundar  cada  um  dos  que  encontrar,  muitas  vezes 
factos  pouco  numerosos  lhe  apresentarão  capazes  de  pre- 
encher um  discurso  inteiro,  e  se  admirará  de  achar  uma 
fonte  abundante  onde  não  julgava  encontrar  senão  uma 
terra  árida.  Os  panegyricos  de  S.  Victor  e  de  S.  Gorgonio, 
em  Bossuet  dão,  segundo  parece,  uma  prova  d'esta  as- 
serção. 

Podem  referir-se  a  quatro  artigos  os  pontos  particula- 
res, sobre  os  quaes  o  orador  deve  assentar  a  sua  attenção 
quando  medita  o  assumpto,  a  saber:  as  acções  do  saneio 
com  as  differentes  circumstancias  de  posição,  de  idade,  de 
taBpp  e  4c(.lagiir;  as^uos  pah^as,  ^^ms  ptnsanfêtuoêi 
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Ml  aft  suas  intenções ;  os  paralleloi  ou  as  eomparaçõei  cftfe 
podem  estabelecer-se. 

Peio  que  respeita  és  acções  do  sancto,  o  panegyrista 
escolherá  os  factos  mais  importantes»  quer  dizer,  não  só 
precisamente  os  mais  brilhantes  á  vista  humana,  mas  os 
mais  próprios  para  edi6car  os  ouvintes;  haverá  muito  cui- 
dado em  não  deixar  crer  aos  íieis  que  a  virtude  verdadeira 
consiste  no  brilho  das  acções  maravilhosas,  mas  ensinar- 
lhes  que  ella  somente  consiste  na  fidelidade  em  cumprir 
todos  os  deveres  e  em  sanctificar  as  próprias  acções  pela 
caridade.  Não  queremos  dizer  com  isto  que  seja  necessário 
desprezar  os  factos  circumstanciadamente,  ou  passar  em 
silencio  as  obras  milagrosas.  Muitas  vezes  as  mais  peque* 
nas  circumstancias  tém  sua  importância,  e  um  pregador 
hábil  tira  d  ellas  partido  para  realçar  a  gloria  do  seu  heroe 
e  para  edificar  os  fieis,  se  souber  ligar  simultaneamente  e 
grupar  com  intelligencia  o  que  tem  alguma  relação,  e 
tocar  somente  de  leve,  sob  a  forma  de  preterição,  o  que 
julgar  não  dever  senão  indicar.  Em  quanto  aos  milagres, 
se  puderem  apresentar-se,  devem  servir  para  fortificar  a  fé 
dos  ouvintes  e  para  exercitar  a  devoção  do  povo  para  com 
o  sancto.  A  sua  exposição  será  de  grande  utilidade,  com 
tanto  que  o  pregador  faça  d'esses  dons  extraordinários  uma 
recompensa  permittida  por  Deus  aos  méritos  particulares 
do  sancto  que  celebra,  e  não  uma  condição  essencial  da 
sanctidade.  É  d'esta  maneira  que  os  milagres  de  S.  Fran- 
cisco de  Salles  e  de  S.  Francisco  Xavier  elevam  os  pane-* 
gyricos  que  Bourdaloue  dedicou  á  sua  gloria. 

Em  segundo  logar,  se  reflectirmos  seriamente  sobre  as 
acções-  dos  sanctos,  não  seremos  embaraçados  no  desco«* 
brimento  das  circumstancias  particulares  de  idade,  de  sexo» 
de  posição,  que  podem  dar  a  cada  uma  d'ellas  mais  mérito 
e  brilho.  É  assim  que  Bossuet  fez  admirar  a  renuncia  de 
S.  Bernardo,  tornando  saliente  a  sua  idade,  sua  condição, 
e  toda  a  attracção  que  o  mundo  podia  ter  para  elle. 

As  palavras  dos  sanctos  podem  servir  muito  para  em- 
bellezar  o  seu  elogio.  Ê  certo  que  os  ouvintes  as  attendem 
com  satisfação,  e  nada  existe  mais  capaz  de  dar  vida  ao 
discurso.  Ê  assim  que  Bossuet  coramenta  premeditameale 
o  «aitl  poli  aui  mort »  de  Sanota  Tberesa^  e  em  que  fafidt' 
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todo  o  seu  inag»i6co  panegyrico  de  S«  Paulo  sobre  as 
próprias  palavras  do  grande  apostolo. 

Se  Dão  é  possivel  citar  as  palavras  dos  ^anctos,  porque  a 
historia  as  não  dá  a  conhecer,  será  fácil  remedial-o  applt* 
cando-Ihes  pensamentos  da  escriptura  ou  dos  sanctos  pa* 
dres,  conforme  as  opiniões  que  elles  tiveram,  ou  que  se 
podem  verisimilmente  suppor-se-lhes.  Poder-se-ba  d'esta 
sorte  collocar  com  Bossuet  na  bocca  de  S.  Francisco  d'Assis 
a  palavra  de  S.  Paulo:  «Per  multas  tribulationes  nos  in- 
trare  in  regnum  Dei;  na  bocca  de  Sancta  Tbereza  essas 
outras  palavras  do  apostolo :  alofelix  ego  homo,  quis  me 
liberavit  de  corpore  mortis  hujus:»  fazer  dizer  a  S.  Pedro 
Nolasco:  aomnia  vestra  sunt.»  Libentissime  impendam  et 
superimpendar  ipse  pro  animabusvestris.  Poder-se-ha  com 
Bourdaloue  emprestar  a  S.  Francisco  de  Salles  estas  pa- 
lavras: «Mansuetudo  multiplicavit  me,»  e  estas  outras  a 
S.  Luiz :  aZelus  domús  tuae  comedit  me ;  Perfecto  ódio 
oderam  illos.» 

Alem  das  palavras,  dos  pensamentos  e  das  acções  dos 
sanctos  consideradas  á  parte,  o  panegyrista  goderá  recor- 
rer ás  comparações  e  aos  parallelos,  e  achará  abi  o  meio 
de  desinvolver  muito  o  seu  horisonte.  Comparará,  por  exem- 
plo, as  máximas  dos  sanctos  com  as  máximas  do  mundo, 
xomo  Bossuet  o  fez  a  respeito  de  S.  Francisco  d'As8Ís,  sem 
comtudo  imitar  Massilon,  que  abusa  singularmente  d'esta 
antitbese ;  comparará  os  sanctos  entre  si,  por  exemplo^ 
S.  Francisco  Xavier  ou  S.  Francisco  de  Salles  com  os  após- 
tolos, como  Bourdaloue  o  fez  relativamente  ao  primeiro 
d'eMe8  dois  sanctos;  comparará  um  sancto  comsigo  me- 
smo, se  este  se  achou  num  d'esses  estados  mais  ou  menos 
perfeitos;  como  Bossuet  o  fez,  oppondo  a  caridade  imper- 
feita de  S.  Pedro  á  sua  caridade,  aperfeiçoada  pela  peni- 
tencia, e  emfim  consummada  pelo  martyrio;  comparará  os 
aaoctos  com  o  próprio  Jesus  Christo,  o  Sancto  dos  San- 
ctosy  seguindo  nisto  as  pisadas  de  Bossuet.  Da  mesma  sorte 
<{iie  este  grande  orador,  poderá  fazer  descobrir  ,nos  anjos 
da  guarda  uma  participação  da  misericórdia  divina;  poderá 
admirar  emí  S.  Pedro  Nolasco  a  qualidade  de  redemptor, 
o  saudar  em  S.  Paulo,  S.  Francisco  d'Assis  e  Sancta  The-^ 
tesa.  o»  amadores,  da  Cruz,  por  amor  e  por  imitacSo  de 
4esua  ccueificado»  , 
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Panemos  á  disposição.  Ainda  que  podesse  diíer-se  com 
?erdade  d'esta  parte  da  composição  de  um  discurso:  «Hoc 
opus,  hic  labor  est,»  uma  grande  parte  da  difficuldade 
está  vencida  já,  quando  nos  occupamos  com  cuidado  do 
trabalho  que  suppomos  no  que  se  disse  da  invenção.  Não 
é  jâ  tão  difficil  fazer  o  plano,  quando  se  tem  profundado 
bem  o  assumpto,  e  tanto  mais,  que  para  isto  não  faltam 
os  modelos  roais  completos,  e  que  neste  ponto  Bossuet  e 
Bourdaloue  estão  quasi  sempre  acima  de  toda  a  critica,  di- 
remos até  de  todo  o  elogio.  O  cardeal  Maury  esgota  todas 
as  expressões  de  admiração  para  louvar  o  plano  do  pane- 
gyrico  de  S.  João  Baptista.  Reunindo  com  o  seu  talento 
todas  as  passagens  do  Evangelho  que  se  referem  a  este 
grande  sancto,  o  orador  soube  reduzir  tudo  a  dois  pen- 
samentos principaes:  «João  servindo  de  testemunha  a  Je- 
sus Ghristo,  e  Jesus  Christo  prestando  testemunho  a  João; 
João,  testemunha  fiel  e  desinteressada,  testemunha  ins- 
truida  e  iliustrada,  testemunha  segura  e  inexgotavel,  tes- 
temunha constante  e  firme,  e  Jesus  Christo  prestando  teste- 
munho á  excellencia  da  pessoa  de  João,  da  dignidade  do 
seu  ministério,  da  excellencia  da  sua  pregação,  da  efficacia 
do  seu  baptismo,  e  da  sanctidade  da  sua  vida.»  Ainda  que 
Idaury  nada  conhecesse  mais  bello  do  que  este  plano,  ou- 
saremos pôr  em  parallelo  o  de  Bossuet  no  panegyrico  de 
Sé  José.  Apoiando-se  sobre  este  texto :  aDeposUum  cu$^ 
íodifT»  o  orador  falia  de  três  depósitos  sagrados,  confiados 
a  este  notável  sancto,  a  virgindade  de  Maria,  a  pessoa  do^ 
filho  de  Deus,  o  segredo  da  Encarnação  do  Verbo,  três 
depósitos  aos  quaes  correspondem  respectivamente  três 
virtudes  de  S.  José:  a  virgindade,  a  dedicação  paternal,  e 
a  humildade. 

Pode  dar-se  ao  plano  de  um  panegyrico  três  formas 
differentes,  cujos  exemplos  vamos  citar. 

A  ordem  chronologica,  se  for  possivel,  apresenta-se  com 
vantagem,  com  tanto  que  não  nos  liguemos  a  ella  muito 
minuciosamente.  Não  é  para  aconselhar  senão  quando  pode 
combinar-se  com  uma  certa  ordem  lógica,  e  quando  as  diffe- 
rentes partes  formam  como  uma  gradação.  Tal  é  em  Bos- 
suet o  panegyrico  de  S.  Pedro:  amor  imperfeito,  amor 
aperfeiçoado  pelp  penitencia,  amor  consummado  pelo  mar-* 
tyrio ;  tal  é  o  de  S.  Bento :  «Elevou-se  sob  o  impulso  do 


«mpirito^ide  Deus  aeinia  dò»  praterès  dos  seotIdáM  p6W:r<^ 
.tiro  acin»  do  orgulho'  do  espirito  pela  aujeiçSa  é  diacipliiiii, 
-acima, do  falso  repouso,  tendo  em  vista  a  sua  própria  per- 
iNçâo  pela  humildade  e  peio  desejo  de  i[:tescer  sempre^»  Tal 
é  ainda  em  Bourdaloue  o  pafiegyrico  de  S.  Ignacio:  «Deus 
fel  6al  6  Egreja  e  a  S.  Igoacio,  suscitando  e  esoUt^eoendp 
^^  saficto;  depois  Iguacio4oi  fiel  a  Deus  pelos  seus  <$MÍdad^& 
lea  adquirir  aa  qualidades  necessárias  á  sua  missftojs  p^r 
«eu  ido.no  exereicio  do  seu  ministério.»  E3tes  ireSiplanos 
jM^endeairae  a juma  idéa  fundamental  e  seguem,  a  ordem  dos 
4em()oi^    '. ;  í;  ■■. .  ••  •  •  •  l 

Pbde  eocontrar^se  aiodft  aigueatas  ^eies  «um  sai^eto  unta 
■wtude  particular,  é  qual  se  .reduz  tbda  a  isua'vidai{,|iih 
^feodo  tfiídavja  o  cuidado  de  gi^duar.  «sdiffereotespartea»  £ 
4  esta  foirnoa  que  perteojceiti  em  Bpurdaioue  09  panegíricas 
de  Saficta JUagdalena,  virtudOí  de  peniteociA;  deSw  Andffif 
padre  4«  J[€|9M9^  pela  <;ruc;  de  S.  Francisco»  id(9  ^llWtvirr 
tadeí  da  mansidão;  de  S.  ^«'rancisco  de  Paula,  Jiuroildade*  O 
orador  an^umoia  0  assumptodi^este' discurso  ptlas^eguifi^ 
4es  (M^9írasti.<Faaer  o  paiiegyrí«o  de  S.  FraiKisfo.tdo 
Paula  é  fazer  o  pane<>yrico  da  bumildade  v  ou  o*  faaer  «o 
f  aaegf  FÍea.  darèuinildade  é  faier  o  panegírico. de  S,  Pran- 
içíaoo  de:  Paula. o  Este  dii^curso,  qúe  pode  sérvk  dtê  modelo 
|Mir4  oste  género,  assenta  em  um  piano  bem  sinaples^aiada 
que  ptofundo,  e  va^to  ^m  simplicidade:  «Franciaco.  do>P^la 
iâlfiHrçowrae  tm  faz0r-s^  pequ^ao;  Deus  e»»for$ou-<so;  pop  0^ 
sim,  diior^i^ein  faaol-0  graude.  .;.  '? 

Se  não  podermos  facilmente  limitar-nos  a  uma: virtude 

ufiÍM^)tr.a^lí^iiai^moB  por  encontrar  pela  mediba^ dio  uma.-fdéa 

'  principal»  em  tor^o  da  qual  «e  possam  grupar  ^1  differoiH* 

ljsa.dc;t0Si  O.ii;  as  differentes  virtudes  que  se  lhe  queWV 

Jkyer  sobre^i^bir-  Ven^Q$  :d'iM0  es^emplos  em  Bomi«|t«i^PW 
o  paueigyxÍÇ!^de'f&  Fraòcisco  d'Aasís>  qóe  se  reduzi  r^ 
DMiuM  dOitriplo/dosejo,  riquezas,  booras  e  pr^erea; nf 
panegyqi^a  de^  $1.  Bernardo,  é  meditaçfto.de  Jesus. cr^oiOr 
oado»  qpfí  osjbo  f^fincto  reproduziu  primeiro  em  si  e  depoip 
fi^égott^ideiípto^dQS  povos;  Oipanegyrico.de  S.  F^rancisco4f 
SaileSi.CpahT^ta.,tex4o:KEret  lucerna  ardeus  et  lucons«|i 
ardcyres  e  4ofiMriis  ao  njesmo  tempo,  na  sua  scjencia.suavei 
W  49i«}fll¥^MÍAd^)n]t<^Va»misua  dii»^^^^ 


'M       «j  ttttnM  HAt :  seuncus  .BccauMàancM : 

^  Mienicor^Ma.  O  primeiro  sobre  S.  Paulo  Kga-^M  « 
•idéa :  poder  na  traqueia,  e  isto  com  relação  é  ptégaçM^ 

aos  eombates  e  ao  f^of emo  apostólico ;  o  segundo  á 
^  (banca  com  Jesus  Chrísto  por  um  amor  ^ommum  da 

dade,  da  eros  e  da  Egreja.  Em  Bovrdaiouev  o  panegyricè 

éê  &.  Bento  redut-se  a  idéa  de  legislador,  snas  luzesy  mk 
-auGtorídade,  seus  teitos :  lutes  adquiridas  pelo  retira^  ia 

jejuin  o  a  ora^Ho,  auctoridade  detida  a  seus  exenijploB  %i% 
"seus  'mtlagrea,  successos  notáveis  pela  opposíçfto,  natMll 
^áb  eòrafçio  i$  <do  espirito  doa  bomens.  O  patiegjrko^^de^S^ 

Jo9o  Evangelista  assenta  inteiramente  sobre  a  considenaylè 
niii  favor  pafti0ular  de  Jeaoft  Cbrísto  para  com  S.  Itao: 
-ftrior  ji]Stia>d'aquelle  iftieo  concede  por  oausa  da  vit^||iii«- 
'lade  I9'da  fidelidade  de  S.  ioSo;  litor  bumildeiiMnl«  aof- 
"«OftMk)  e  empregado  paira  o  ben  ^oiqmom  por  aqutlte 
qte  é  o  seo  ot^eeto;  favor  aue  nio  Crai  nada  odioso  )>aMi 
tM  outros;  pòisque  é  o  contite  para  um  triplo  tMtrtjrii^ 
Pode  citaNae  ainda  de  Bourdafouo  "os  pan^^eoa  cto) A 
-fnincísco  Xavier,  de  S.  Paalo  e  de  Sv  Luír;  4e  MassilteiH 
tídeS.  Benolirdó,  cujo  plano  assenta  sobro  «macompèraflè 
4ó  SMcto  com  o  propbefa  âamueL  ^    -        -  -  i 

Nio  podemos  dispensornsos  de  aceresceitar  qoe  h  CMif 
fÍMiçiè iloH  plano  simi4hante  á^oelles qtle  temOãí estudaèa 
«bppOer  «la^  sancto  cookecído;  cuja  tida  tenba  aò  tnemn 
WMfoo  outra  pa^gem  «otavisl.  Se  o  saneto  éwaKplM^ 
tMfltttdeseonhavido,  émister  farer  simplesmeMleUiiitenilio 
moral,  que  sem  duvida  poderá  ser  uttl,  tMsqoOnSo  soráfUltt 

':''  NM  diroHMM  sento  uma  palavra  de  leioctifio.  CoMO^ 
Udai  b  'ptano^  estará  o  dísctarso  mais  ^o  qiiè  a  metiiil 
llko;'^  prAgador  aehafp*se^ha  no  easo  do  poeta,  que,  éepoià 
ii<  ter Daedílado  a  sua  tragedia,  ndo  linha  mins  do quefiA- 
ter  séMo  os  versos ;  ndo  terá  setiM  apresentai.  0S  a^os 
fèiMiUenitoi  com  decoro  e  dignidade.  O  oaHial  ttaurf 
-^iietíáqM  se  empregasse  nos  páneg^ícoa  o  estyfo  nobrt 
V  ilóàgiiiosoi'  mogestoso  e  enérgico,  táftiefkita^  olo  adbar 
lulas  pàftegyricOs  de  Bo/Urdaloue  senáè  a  dic^iò  oi^diaarfli 
de<seas  sermdes^  eco  logar  do  brilbo  que  capátteri^  ^ 
elogios  pronunciados  por  flosstiet.  M.  Hamoii  tatiabeill 
péttsa  ifuèò  elogio,  sendo  tíma  toròa,  «ciÉiviHli^WttaNif  éê 


»<^ 


I  t    %. 
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ÍbMi«>^JM^'de''di&mânt(e&.  Dinstuòs  oomtinio,  oom  estb 
màbtí  itue-se  d  pdlDei^riéd  poder  possuir  e^sii  qtmlidêdeè 
eiterioi*e»^  1)80  lhe  iito  elia9  ihdidpeftsavéis.  «A-esohola  do 
Cbristianismo,  dife  S.  BASiKè,  nlío  Mtá  obrigada  a  áistfuir 
«'^«iKtipçGôs  eni  roí^ras  dos  rhelopieos.»  Sèm  quettdo, 
irni'  {Miiegyric^  bem' meditado,  e  aprosetitadk)  coni  ordwii 
•16' lerá '^M  Necessidade  de  uma  etocuçUo  ponàposir  freM 

i,    II..     P      ..■  ^   g^g,    J^ggg   ^^   llllOKÍnfa«S         ' 

If-;'  ':*    ':■>■»  ■••'    •'  "í   ■..  ''  '.     ■  ■    '■■    ■!!  •■       .        ■     ;■ 

5..  ,H:,M   ':       ••«. ,  (QDiitíiiaiidodepkiglau&6) 

-nD^  >^^  ^0rp0X«moB  èdi  o  nutnérò  ^^  da  ffíivtViã  dal^ 
IMnAè  'âeiTé  t|Uiô  ô  :;appâredtiiièht(o  da  íMagteiii  dta  Sembii^ 
dD' li(yiiçafs  «tu  'Màto%M)Ois  sljceedera  na  «fta  4e  t6li«ki 
Q^rf  nb  «miò  124  dò  na^ciment^  de  Chrvst(K  PaaaiènM 
i|bt%  tk  qveríf^uàr  quei  o  dia^igttt  ({ttè  tdo  admirável  pré^i^ 
gjd-*ft  «iritiwiiLwitattla;  •  -    ■ 

'Oitf  b'r«lr.^  dh  AntddM  €oetbo  de  Fmtas,  npun  U^ 
blèdfiique  «mipoi  ^bre  ést«  objectí»,  que  a  ímagQfni  «pp 
pfff^ftfis  sei^tindo  a  tradfçBo,  ao  dia  S  de  maio  dé  18llv<o 
qb&' Mnfanífefltavè  da  ^elemne  prio^issifo,  que  nesáe  dip 
iMMfiro  inJfMstunia  faeer  ao  t(^ar  t)o  appip^ecftnietitoj.  nSO 
havetiAc^tilétii  d'i«80  inemdria  d^  sé  ter  fello  eguatproriMÍa 
efll>  lÁmjpiai'^po9téria^^ara  se  abonar  de'<:iertb  esta.oif^ 
otffKislifada  liz  fordaai:  «rg^iitièftto  ifr  pehaiáfíente  trvdifINii 
fRÀo  <)ue  d'«lki  pmdera  e  padire  dr^  frei  Mamk<el  Lealv^ikrcM 
Dista  augQiÍtim»nd,  í^irebindo  tem  o  viilgar  èrxioma;  de 
iNmto:^ttod«ndiM^t^«V  tebut  ^nfirtkinidM  plê^fM  pro^ 
(MêiÓMM^  a^fiàma  ptíi  áeben,  acN^ra^endo^  a  isto  o  Wf)»  quq 
a^ireapiÂto  disseram  «batiMdos  escriptoreis.  Ha.-no  meíi 
de'  todb  i(to,  aiiria  e^díusa  notável,  em  que  se  vé  a-  ocmstatrtb 
eoNiaU^dé  do  Cteerior  em  favorecer  a  ni»ssa  Lusítahiai;  i 
Ttib  ap^iser -M^ifve  b  'apparecim^Dto  da  referida  imagem,  aò 
did '9  de  maioldb^riím  t24^  fbr  uma  espécie  de  presàgii) 
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4e  que  ú^çm^  ^m  noitlbaiite  dia  àfii  ãboo  386*  ^flPiidft 
LiHMteDÇDt  Bejerliitcb  e  ootro«  moilesti  havia  de  demièlNr 
elD  JehisalQip  S.  Helena  o  próprio  leBho,.eai  que  foi  ew^ 
9tiii|iiiada  a.  redempçâo  do  género  bunaiio.  -    !;> 

...  liaa  n^  6ca  aqui :  ne  creaçdo  do. mundo  príncipíou Oeaa 
p^  tespera  ^dia  prinieiro  d'elle:  Pacium  têi,  Fasperiw 
ir<  matê€.^$  umtêé  Gen^a.^  i,  5;  e  d'eaie  prodígio^  enii* 
repetido»  atfeai  de  varias  elymoiogiaaf  lomou  ialjvei  ft-6gffcía 
cathoiica  o  rito  religioso  de  principiarem  pela  véspera  oa 
cultos  festivos.  Vésper  ou  Ve$perus  entre  os  latinos»  e 
Hespenu  entre  oa.  §fc;giis,  aigni6e|  e  se^spie  significou  a 
VenuSy  planeta  Occidental,  no  que  desde  logo  se  considerou 
a  mesma  Hispanha  syaiboHsadav  quérpól^  isso  se  denomina 
ainda  Vésper,  Vesperugo  e  uUitna  Hesperia,  como  é  bem 
vulgar  na  maior  parte  dos  estriptores.  Este  vespertino  pia- 
mrta^iiiia aaft^tbologíca VenuSt  foi* f epreaentado -pc^affia- 
(bemAicoB  €om  lusia  cruz  por.  divisa;  signal  MiM>dos^«ii 
wtctíx^i  dê»  prerogativas  da  Uispauba.  B  d^bi/^e  4aKÍi>eili 
detjhavereui  aido  es  primeiros  d  entremos  aoliga9(bispi|ilip0i 
sepiemtrionaes,  os  asturianos  e  os  cantabroa»  que  eptfe 
outras  sciencias  tiveram  noticia  da  dos  DMvimeotôa  ^le^ 
teav  ér  qjHe  proeedeq  aem  duvida  o  notável  brazâo^í:  que 
ccissQrvayam.  deterem  a  segunda  cruz  por  armas.  De  .tai 
aiodft  loblervararo  em  todo^  os  séculos  esla  r^i^iài  qnQf 
qiÉaDd4>'0  impéradar  Octaviano  César  Augusto  ecabdu^^da 
eonqwtal^a,  tomou  por  arlnas  do  iseu  império  aqiKtfe 
aígffâlr  que  poristoi  se  cbamou.  Cantabro.  Mais!  tarde» /|M 
tatopo^etConstantino  Magno,  a  pi;i[\cipal  ioaígatíaíido  írh 
peHo  era  o  JoÃi^o,  em  copsequenteiai  do  prodígio  /que 
auccfedeu  d  este  itllperador;  de  forma  que.oa  nomea  d'dii| 
eioutro.  estandorte  tiveram  origeinjem  Hispauba.  ..i.j 
-n  A  fibspAqhàt^ei^re  Jtqdos/Os  povoa^do.mundok  Aii.olmíM 
povo. que  ounica  :seaQrviu  M^rm  cotnò  aflTronlqsQ  paiibliLoÀ 
Gntre^As.cdQtabrQS  /e:os  lusitano^  os  criniiocisoa;coodeQiiiai! 
dm .A'ífmoiite,eriim  opprinlidos.^om  aH)ntes!  dejpedras vm 
fiaftabaõ  :adverie  iqwei^ste  costume  era  observado  pós  loi^ 
dos.oa^povQs  qiie  oçGUpavam  o  lado  septemtrional  de  Hía* 
pjBmba,>.foaiOtCal|aicos«  Âsturiarips  e  Cantabros."  Sd<  QctA^ 
viano  Augusto  na  conquista  d'estes  últimos,  para  os  borro- 
risar,  mandou  crucificar  alguns^-fiI^antigiifCi^tiMid^iyeata 


efUfi' pendente 'do  peito  orna  insrf;mh  mi  'fbriM:<deidn» 
com  pif niftintermedias e  em  cireumrerenciiíi'  Este  emblenui 
lio  90  «xpressava  a  figura  da  cruz  sagrada,  senab  taibbeM 
di8  cinco  cbagasv  que,  formadas  nella«  haviaol  de  ser  ^o 
meio  principal  da<  redempçSo  humana,  e  taW et  piiophetíeo 
makkrdas  armascom  que>  mais  tarde,  no  campo  de  Qq« 
EWfue  Cdí  Portugal  instituído  em  reino  escolhido  de  iChria^ 
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.  i^verígvadovcomo  eatí,  o  dia  doapparecimenio  d^íma^ 
geipidn^ -Senhor  de  BoiH;as,  resta'  agora  in4agar  eh!-;  1)116 
anno,  mez  e  dia  teve  logar  o  apparecimentodo  bráifo^e^u 

qherd^  d%tia«  Sabe*sè  geralmehte  que  este  appare(*^i/^50 
•fliHis  ddpbis  da  imagem:  ora,  tendo  esta  appal^eitiidOiíA 
aimo'  1S4  da  era  ehrista,  é  claro  que  foi  no  ai1Ao*1t^  db 
meaiiia-era  que  este  braço  sfpparecéu.  Pelo  '^éé' reê>()^itlí 
ab  taei'  e  ao  dia,  dá--se  o  mesmo  qne  com  o  do  api^fh^éí^ 
mento  da  imagem:  por  costumar-se  sotèmnlsar;  a 'DElèta 
d%ate  Sefijior  na  3/  oitava  do  Espirito  Santto,  isègtíèf^H 
qiíe  QO^áiav  èoif  que  no  anno  de  t7Í  cabia  esta  oiiava^V  qtí^ 
weaioola  ser  em  terça  feira  25  desmaio,  poi^  rfelietei^sidtt 
a  dominga^ide  Peritécostes  do  mesmo  mez,  é  quê  fèVé  \6^ 
o^apptfreòimeiltd  do  referido  braço.  Isto  nlo  pAde^^Wi 
deve  ter* contestação,  porque  nada  mais  natural  dò  tjúét -I 
vUtvi<â^um^  similhante  prodigio;  solemni>sflfrém-nfV  ^^iií 'cfa^^ 
IbeKcoai  jubilosos^e  contentes,  no!  dia  dla'2.^  oftaVtf  dè'  Bs^iu 
ffiQSanetb.  Coincidência  admirável:!  fui  tttjftiAi  t<ár^^fôlr# 
^ittbe^outroappareeYmfèOto  trWfàmf  logar,^e  IbitaftibMfl 
nmii  ter^  feife,  á  de  maio  de  326,  que  S!  Hetetia'  âè^ 
ia^em  Jerusalém  a  cruz  agrada.  Seria-  isto  pb>  ^tM^r4 
mero  aca^ò  7  Nfio  por  certo.  f)eU6,  -tíBis'  mati}l^a$Oèk 
dO'  aeu -poder  immenso,  costuma  Sempre  #eveslir  osl^èiii^ 
prodigiosa  de  ciriíumstancias  tàès,  que  lám^Ais^  èé  "pòdgm 
«(lagar  daíqemoríe  áo  homem.  É  pois  muitb  miais  culpiaVé»! 
60te  quando  OS' olvida  e  repelle.  Prodigioso  tem  sido  fWÀf 
HatoKÍbbos  o  mez  de  maio!  Foi  também  cm  maio  dé'1 799 
que  ie^deii  o  segdnté  ca<;o:  Andava  uma  mulher  htéúAd 
noveoivio  Séhbor  naquéllé '  sitie,  pat%' alcançar  remiédfb 


iiiitrt.iiiM  eftferifiidade,  que  padecia  no  rostos  iaiylipa»jae 
IMua  iiMi  de  pedir  ao  Se#bor  agua  qw  lhe  lafrasaeliqiNtt» 
WMieba;  lai^ai  em  seguida  por  sua  própria  mte»  t  òom'« 
vaia  viva  fe*  uma  pequena  cova  ao  pé. do  padtiov  eive  4e 
repente  bfotar  á'alli  grande  abundanoi»  de  agua,  qii^  Jogo 
applica  ao  rosto;  repete  nos  dous  seguieiea.  dias.  a  maáma 
diligeriçía»  e  rónaegue^e  6pal  n&Q  sé  melborer^  tmã  o^fáe 
perenne  aquella  fonte*  que  nunca  mais  deixou  de  ser  be- 
néfica e  cheia  de  virtudes.  Esta  fonte  manou  e  mana  ainda 
por  cinco  partes,  dispostas  cm  forma  d'uma  cruz  perfeita; 
isto  parece  dizer-nos  que  da  imagem  de  Christo  alli  ap- 
j^m^iáa  lhe*  proQe4e  a  virjdidQ.  .^  9gw  ^%wíiM  'l^ra 
<lf^ry4l<)llioA  lue  «e  conhecet  ^  um  drnta  eoi^ia,^  qM,r^ 
miMfli  q^  se  tirei  jtoais  $ee$gota«      ,  .  . :.! 

0(  N^^eve  também  6car  desapercebido  qMEe,  priícifpivido 
A(^Uf)plÍ4^  ã'a!queUa  pobre^n^^lher  ^mdetningotV  de^Mui^ 
dd  4ipto  AOnohi  tf^ve  ^ey  plena  effeitQ  o^  (ercaièira  «eu 
gHipI^  do  ps^smo  mez  e  mm^  D^fi^te  w^à^  Q.dia  de  iawi 
If^;Qçpu  ifeqd^r  9Ampçe  mi^Yel  para  MatQmnhostjGeí  poia 
ilf^a^'  pobr^  9K^here«  que  Deu^  permitiiti  estepteri :em 
líatoziohça  dQU9  siiigularos  prodigiosa  um  Q  fb^iaven^b 
4pi  niiei^.4Hiado  b^aço ;  outro  q  do  nasoim^Qt  4'aqjueilp 
miraculosa  fonte.  A  primeirat  buscindQ  009  de^perAioíest  4a 
^flK  arc«^4^  4  praia  c^m  que  alimentar  oi  C^idoriam 
jIlí^ufCA^aliOieote  o  milagroso  br^ço»  que»  M^tawdf  <  rett 
petíiif^  ,V9zes  iati^cto  d'eqtre  a9  Uvareda^,  íe^  gritaricMÍè 
di^.eapaotçk  a  m^lberi  acudir  9  visiohança,  que,  a^H^tftbrtdii 
Oi)eiH>u  c«^  iodoo respeitQie fervor  religioso  aoiide^esltovll 
«im&gfi9*  À.«^gqn<la,  d^a^jandQ  e  pedindo,  a  (DeiaaiBgM 

Hfril  filtra  de;S€m  mdlf  «de9fohri«^.^$o  «aiutifeiiakqiieíddnti^ 

embnciv^  mviu  perfeiilamente  s^i^d^, d^i  sw  er^rnsidadoí 
A,  re^pe^to:  do  br^ço,  effiirme  ^  tçfi^ífdo  qqe :  apwiè; .  foi 
defic;q|i6fftp  f4ra  em  soJQfin.e  procissão  Qoiidn^i<k.«Q  sagrado 
tW4>lo»  opde*  bavia  $0  amioa,.  estava  «  a^grada  imagemU 
%qm  se  lhe  mira  em  forma»  queoem  p^rec^  baveivlhq 
fMMí^*  Aitfl^l^iel  de  Faria  e  Sousa  d^  qu^fO  npparecimon^ 
4'jQate  Senhor  oaquella  praia  fora  visto  e  amiunoiade  fim 
MI9  mulher,  que  qual  outra  Magdalena  na  resurrl^ioSo  àA 
Christo:  aos  discipMipSt  o  noticiara  em  iMatozinhes  ao«  cep 

tbolÍAPSi  IH^ofe^ope .coo^  co^94  iiM^lwfePte  A^cbraiion 


W|9a.4Mft  tempos  4a  primitiva  egreja  o  4iseir^8^«  cpa  tanto^ 
OiÇe^bpr  de  Boaças,  coma  p  aeu  braça  ígram,  levi^qs  efq. 
pimÍ96l^  <ap  templo ;  porque  o  uso  das  pracÍ83|5^s;  e  d% 
templos  principiou  lo$;o  com  a  m^^m^  egreja  por  i(\9(jt(\iç^. 
afKistoIica,  como  mostram  l4>ure(iiça  Beyerlir^cb  e  Q  .pâ4f^, 
ím  J^ronymQ  Romão.  .  ,, 

fiiltrí^  :04  escriptar^a  d^^^ç  assumptQ^.dí^a  j:çv.^^,,.4^i 
AMadíci  CpelhQ  4^  preitaf.  que,  coUoç^d|9  a  dÍQta  jn^agenf, 
u  ii)grej«  pdps  c^fbolicaip.  lhe  in^ituiram  confraria,  fiije-r, 
cm  fi^tasi,  ^  ^/eterni^íiiar^KP  soleipne  procissão  na  4Í9  ^ 
seu  milagroso  apparecimento,  que  se  c^bra  t^do?  o&  a^^ 
luifitf  em  3^de  maiot  no  logar  eiu  qi|e  o  mar  q  lanj^ou^i 
. :  TaDBj[)em  'i>&^  dçv^  ^usar  estfaobe^a  que  l^gq  aqi^^llft 
pi4f9o  se  frigisse,  e  depois  por  algumas  vez^.sç,  refor^ 
MSM ;  porquci  já  vjmo^  que  a  aagrada  ft^n  ^a  vepiçrfvdft 
M  iillsiUpia  desde  muito  teinpo,  e  principalm^nt;^  ^^f^ 
Or^áMneto  da igreja  catholica,  em  que  taml;»eiq  af  pr^çji^ 
fites  #i9  fasHW  cwi  religioso  cuUq.  ^i^tretanto  pqdqb^xeç 
qnepa  ponba  duvida  oa  i^mediata.  inftituifãK^  da.tfd  çart: 

iraria,  pois  que  das  antigas  historias  ecclesiasticfif^  H^9 
ceBftiB  faa  praetiçasfem  taes  instituições  naqu^He  ( ténv>o; 
nasae  iaae  deve  iatef^ierTS^  que  os  çscriptorçs  4'^!^  (9ffT 
teria ^fallaram  neste .aenitido,  para  insinuar  que  a  cooXrarj^^ 
dia  Senhor  de  Bouças  era  das  mais  antiga^  daXusiV<OÍaf  e 
9ie4ejo :  talvfiX  das  que,  a  çi^emplo  seu,  se  estabe^Lçcerf^nt 
M.CMspaoba*  Finalmente»  alguém  t^averi  que  se  ieqn^cc) 
4e  fttribuip  á  impericia  dos  esçulptores  d  aquelle.  tempq,p 
Qlo  lalMPiçi^rem  braço,  qoo  Apertasse  a  supprir  a  ia^A  dq 
d.'aquella  imagem.  Ê  umerrop  Em^ispanb?^  florescia  ex^ 
tod#  |i  civilísaçio  dQ  Bom.a,  b#vf  ndp  em  todos  os  ramos  4Àn 
•aieociaa  eda*.  artea  bemeus  insignes  e  dwtosu  A  k^f;?i 
baffia»  qne  depois  se  notou*  tanto  nc\  Ui^gua  lati|í^,  c(ui)q 
onítiida  q  maiai  procedeu  posteriormente  do  dofninio  dQif 
gedoa,:iQoptipuaqdo  no  dos  árabes,  em  que  fQi.çpmpJe;^^ 
a  i^rverriOi  Bstft  portanto  bem  manifeatp  o  milagreu 

■      IV 

I  ■  > 

; .  Parfl  aquelles  que  leram  a  Efchola  I)qcurial  do  reve-^ 
rivMJbo  dfv  [rei.  9radique  Eispinola,  e  j^  /ílmd.m^mdif^ 
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do  padre  Manuel  Fernandes,  da  companhia  de  Jem,  tjM' 
dizem  que  só  no  tempo  de  Constantino  Magno  é  qnelè' 
principiara  a  pintar-se  e  a  esculpir-se  o  Cbristo  núma^^nili 
em  piiblifo;  que  anteriormente  era  representado  sob  a*' 
imagem  d'um  cordeiro,  ou  sob  out^a  qualquer  Sgúra,'  dil$ 
que  significavam  o  Cbristo,  até  o  6.^  conciKo  de  GonkaQ^' 
tinopla,  qúe  decretara,  nos  annos  de  8SÓ,  que  em  togar 
do  cordeiro,  se  pintasse  ou  esculpisse  a  crut — »para  éssefr 
é  natural  que  algumas  duvidas  sé  levantem.  Para  as  des^ , 
fazermos  se  nos  faz  preciso  recorrer  aos  concílios  que  frtM 
Ctaram  3 'este  ponto. 

Do  3.^  concilio  de  Constantinopla,  quê  foi  o  &;®ecum€M 
htcò  da  Egreja,  celebrado  pelos  annos  de  681;^  mio  em 
880,  t^omo  erradamente  disseram  Espínola  e  Manuel  Fer^^ 
Dándes,  è  lío  pontificado  de  S.  A^ahon,  conforme  SeveríM 
Bipio,  Lourenço  Beyerlinch  e  Guilbeirme  Bdrio,  sotiM 
(factoú  cousa  alguma  peKencenté  és  imagens,  por  ser  cofi^ 
Votado  isómente  contra  os  herejes  monothetitas,  que  nM 
admitti^m  em  Cbristo  mais  do  que  unto  òperaçfio  e'  uiliV 
Vontade.  ^ 

-  "Sàrkbòtòmeu  Carranza,  ndo  obstbnte' recoribeé^r  élgti-^ 
tM/i  drfficiíldades,  depois  de  tractar  d^aq^elle  còiicitio  gé^ 
ral;  resòlv^ii-se  ajunctar-lhe  102  cânones,  ftindando-seétd 
achar  a^uns  deites  mencionados  tio  decreto  de Graciânf^^ 
êHífé  08  quaes  o  Can.  82  e  a<jloza  áo  dicto  decreto.  B9f0 
èscíriptbr';  é  também  Pierio  Valeriano,  na  traducffio  iatittfel 
dó' Ú^tóo  cânon,  pareceu  insinuar,  qiie' d^antéft  dlb  i)^ 
èsbul/yia  ou  piAtaya  a  imagem  de  Cbristo  ci^tícifiéado ;  teii^ 
ti^khto  n8o  jpode  por  isso  subsistir  bom  argumento -eM^ 
{fá  o  tiòsso  asstímptó.  A  razli^  é,  porque  Severino  Bhiioj 
tio  mesmo  concilio,  mostra  com  toda  a  evidencia  qiie^<M 
dibtos  102  cânones  for  meados  múítò' depois  hO  me$mo  |M4 
lácio  de  Trullo  em  Constantinopla^  89o  ipoòrypboS,  e  rlM 
do  6.*  concilio,  mas  d'um  outro  qué  foi  répròítído;  e  pok» 
isso  cbaiiiãfdo :  Qúinisexió  Constanlinopottiafié.  G  tfãè 
também  confirmam  Lourenço  Beyerlinch  e  o.dr.  Agosti- 
nho Barbosa. 

Os  conciliòs  em  que  se  tractou  da  veneração  das  ima- 
gens sagradas,  foram  o  7.^  geral  2.°  de  Nicéa;  cetebfa4p 
pelos  annos  de  787,  no  pootifícado.  de  Ádríatioi;' e  ò4^^ 


'  «^  MM  JESUS  DX'  vtxtixamiM  TS 

dèGonstântínopIá  SI**  geral  pelo  Ep[reja  recebido,  oeíebtsfdof 
pelos  annos  de  869,  no  pontificado  de  Adriano  n.' No  8«?i 
acto  d'este  se  estabeleceu  continuar-se  inviolaTelmentè  A 

r 

antigo  costume  da  Egreja  catbotica  na  venèraçío  das  im»^ 
gens  sagradas  peta  mesma  forma  que  já  se  acha  decretada 
no  7.*  acto  do  7.®  concilio  geral,  2.°  de  NicèSí.  Fói  nesUí 
ultimo  eoncilio  que  se  estabeleceu  a  contínoaçlò  do  c«lt«| 
das  imagens.  .  i 

'  O  mesmo  se  acba  definido  pelo  decreto  da  Adriand  i, 
^  determina  que,  da  mesma  sorte  que  a  crut  viViffeanlèi^ 
se  haviam  de  propagar  as  sanctas  imagens,  ^in^  de  qliad^; 
quer  matéria  preparadas^  seriam  expostas  nos  templos,  ooà 
festido^,' nos  vasos,  nas  paredes,  nas  casas  particultres^te 
Ros  caminhos  públicos;  sem  que  no  meísmo  decreto  hei^ 
vesse  clausula  alguma  de  que  em  iogar  do  eordeire  te 
pintasse  ou  esculpisse  na  cruz  a  imagem* do  ChristolenM 
cificado,  porque  já  d'esta  se  usava  desde  os  princípios  da 
Egreja  eetholica.  i  >!    ;  .•     I 

A  razdo  por  que  a  Egreja  desde  o  seu  principio  piiactioaii 
sempre  o  uso  e  o  culto  das  imagens  de  Cbristo  em  forma 
humana  crucificado,  parece  colher-se  toda  deS.  Pi^^qué^ 
escrevendo  aos  corinthios,  lhe  diz^de  sr  e  dos  mais^  após- 
tolos, que  pregavam  aChristo  crucífioado,' :aiflãa>ifl[ue  isto 
para  os  judeus  fosse  escândalo,  e  aos  gentios  pareceise  Iouh 
enra :  No$  autem  praedicamus  Chri$tum  Cfudfiwum :  Ju^ 
iaeiá  quidem  seandalum ,  gentibtu '  autem :  $inlíitiámé  •  B 
páfa  lhes  expressar  mais  esta  verdade,  depois  éadheBlnsit» 
noar  que  Detis  escolhera  as  cousas  reputadas  no  mundo  poe 
ei^ultas,  ))ara  confundir  os  si^bios,  lhes"affirma  qnenfto 
fÒi^  a  eiles  a  annunciar-lhe  a  Chrísto  em  sermtoèloifuenie 
mas  sótnente  a  Christo,  e  esse  crbclfi<iâdo':  Eecetgo  mok 
véniísem  advoi  fratria,  vèni,  non  in  8ublimitatB»rmbfU$^ 
auí  sapientiae,  annuntiam  vobis  íeMmonium  Chriêlú  Non 
mim  judieavi  m«  seire  aliquid  inter  vos,  ni$i  •  'Jtsum 
Ckristum  et  hunc  Crucifixum.  .        <  >  s 

Patece  digno  de  observar  que  muito  antes  dos  tea(>os 
doa  referidos  concílios,  em  que  sé  estabeleceu  conlitiuart^ 
o  antigo  culto  das  imagens,  rfâo  s6  ostentou  Deus  girtndes 
prodigios  por  meio  das  de  N.  Senhor  J.  Cbriáto,  mas  estas 
foram  sempre  reverenciadas  em  /varias  occasides  e^  eoT  di«t 
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«enofl  tempos.  Durante  o  império  éeTrejaiH^  e  príncipBU 
mente  no  2.^  vecvlo,  auccedeu  a  admirável  converBão  d» 
&  Eustáquio,  d'antes  Plácido,  capilHo  romano,  que,  ei»^. 
dando  um  dia  á  raça.  lhe  appareceu  enire  a  armação  du 
fera«  que  perseguia,  a  venerável  imagem  de  Christo,  o  qii» 
M  motivo  de  se  fazer  catbolico  e  de  conseguir  já  no  ini^ 
porio  de  Adriano  o  glorioso  triumpho  que  referân  diflor» 
rentes  martvrologios. 

Lourenço  Beyerlinch  conta  outro  caso  de  S,  Hiiburto, 
Glko  de  Beriraiido,  duque  de  Aquitaniat  quei,  aendo  ainde 
fKmtio,  e  retirado  da  tyrannia  de  Ebronio  na  província  de 
Austrasía»  andando  também  á  caça  iia  diocese  tuafsrene^ 
em  seita  feira  da  Paixão,  Ibe  siiccedeu  similbaote  predipin« 
eeni  tio  admirável  portento,  que,  sendo  por  avise  de  céu 
encaminhado  ao  hí^po  Lamberto,  e  por  elie  eathechitade, 
recebeu  o  baptismo,  e  se  portou  pela  conversão  de  lai  nia^ 
neira,  que  depois,  no  anno  de  698,  Hie  suceedeu  no  biiF^ 
pado.  Entretanto  estes  dous  casos  só  mostrem  prodi^iqf 
particulares  da  divina  Providencia  por  imagena  de  Chcislo 
MpreseuÉadas  na  cruz  em  vij^s.  Recorramos  á  demenilm* 
çio  d'eiitraft  humanamente  esculpidas. 

A  imapym  do  mesmo  Senhor  crucificado,  venerada  na 
cidade  de  Berito  na  Svrta,  uma  das  attribuidas  a  Xiçnde 
I,  alem  de  ter  sido,  como  consta,  transportada  de  Je>* 
liem  pura  aquelia  proviacia  da  Ásia  nos  tempea  de  Tile 
e  de  Vespeaíane,  tornon-ee  conhecida  em  todo  o  mundew 
porque,  aehaado-a  cjaualmente  os  hebreus  cullorea  da  St- 
nagoga,  e  imitando  nelia  as  affrontas  que  seus  predeceasn 
lea  esceutaram  no  Bedemptor  do  mondo  até  á  nhimn  las- 
cada MGel^ellM,  brotou  de  seu  divino  peito  erande  copia 
éaaaufue  e  agua.  Os  liebreus,  assombrados  d'uBBa  tal  ma- 
caailiia,  para  te  desenganarem,  ficeram  cem  estes  dnns  li« 
fuídoa  vntiaF  aspersões  em  seus  enfermos,  que  Jnwnedia* 
InHMnte  ae  viram  curados,  o  que,  segundo  refere  Beyerliodk 
e  outros,  fez  também  curar  sua  cegueira. 

Eale  netavel  acontecimento  affirma  Caries  Sigonie  fue 
tivera  lefcar  no  anno  766  da  Redempçâo  humana,  eqnal, 
referido  ia«timosameute  por  S.  Athanasio  aos  padres  de  7.* 
eencilio  geral,  2.*  de  Nicéa,  deu  motive  ao  estabelecida 
m  7.*  acte  sobre  a  adoraçto  das  imagens  sagradaa.  D' 


ff)  iafere  ^m  muitos  séculos  «uteA»  ^,  wiàj^k  ^nte^  fJA  am 
|w»«k«i  por  litQ  as&^ada,  h^wio  imagefWfJQ  ChrÍ8U)«eiA 
Cárma  huiMna  crucificado^ 

'No  reinado  de  AthanajKÍldoí  rei  godo  em  HiApasiiM 
paioa  poDQS  de  Ç56»  affirmam  Gslevdo  Garibay  e  frQi  AJoniA 
VfHierQ  que  qm  hebreu  atrevido*  em  ódio  4  sianc^ta  Çi  ?An 
tMiciu  ^wAq  uni  crucilixQr  Uhe  aprc^ra  um  .4H*do,  f^mfii 
4i»di^  40^  pcÂto  da  veoera^  imagem»  Ih  Q  raagfir»,.  Iii^ffii^ 
)in>lar.deUe<\cHrdadewo  sangue,  Q  i|ggr€B9or^  adwir^d^ 
4'Mti^fro4igvçi*  Q coDVQpcido*  ^qnfeflsou  op Aiipf4icio« ^quA 
(íir^  €^idemn#4^»  que  morria  coi^vertido.  Este  miguei  f^ 
%4a  imagem  de  Christo  em  Qeviio,  e  d'oulr^  mufttnB  jS^ 
OMamt^  Seiíhor  em  similhante»  caaos  peferida»  piNr,Qm'WÍOt 
(Heauma  q  padre  Manuel  Fernaude»»  àa  compaiÂiaiJk.  JL^iMi 
fW  Q^v^  por  sangue  de  Gbristo  ae  veneru  em^anM  pari^ 
4a  miiodo*  Aqoçile  que  80  guarda  ua  cidade  do  MiirtM 
procede,  segundo  Illuscas,  d  outra  im«^mi  ^  Çhrií^^fí^ 
cificado,  desacatada  igualmente  em  Antiochia  pelos  judeus, 
como  a  de  Berí((0  na  Syria. 

DeConvallo,  rei  deEscossia,  pelos  annos  668  escrevem 
Qeitor  Soecio  e  frei  lodo.  do  Pioe4«^  q«e  b«4:  jc^M^as» 
qi|0. iaPÚa^  ieva^a  seoapfe  deante  ivma  cffu^t  de  prala.iQQili(/| 
vif^f^m  de  Cristo  cru^i^cadoí,  a  que  com  toda  a.#i|a  /^On 
IpitÂva  folia  reverente  adoração  quando  mafcbava,  Qraest^ 
piípcipe  (allecea  nq  «uno  §78;  e  p^ri^o^^equeilf^ia  nwi^tail^ 
tiMt  doa  «oncilioa,  em  que  se  ostabeleceAi  a  adoraclio  mUsi 
imgciu»  sagradas*  se  praticava  cetro  oa  o^boticoA  41  4ej 
N-^nhor  l.  CbristQ.  .    .    ,, ; 

Mm  pai^a  piFQvt^  d'i^o  ndotiemiQ^;i^i^ssiia49  d?  HfKO^» 
çor.a  oqlfraa  proviociía:  esouaado  4  «^irmm  ida.;L^A^ 
nia.  Temos  a  do  Senbor  d^oamRimdo  d'Alei|ll  qvf  SQ:^if\iieq4^ 
DA  Sé  dj^  l^orio.  n}o  apanbdd^  e^  rede«  como  ^crevwa  o 
iicciociado'  Jlorge  Cardoso,  ma9.desGob€^rta  4  eqlirebfQobAll 
p^loa  aoBoa  dp  H40,  segundo  refere  p  padcQ  0^  Nicolou 
do  $•  Maria,. .cbrouista  dioa  cónegos  regrantes;  a 4^  Sdln 
vadf)r«  venerada  90. convento  d'e9te  nome  e«a Juifl^Miride^ 
çoborM  oum  visinho  ^sque  no  tempo  eai  que  esta  cidad;^ 
(oi  conquistada  aos  inouroa  pqr  Ai¥unso  Hewriques ;:  a  da 
Virgem^  Maria  com  o  Menino  Jesu3  no^.  braços,  aschadtaj 
«M^iHWW^í  ^tiq  «  piWi^^A  VmHM  OCj^Mi^f  a,^  Gliwt« 
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diiHkjdo,  qse  «p  ^nen  m  TÍlla  de  Valhelsjs  do  bÍ9pwhi 
át  Gatnla.  moa  da?  orcalta«  no  tempo  da  mia^o  moui iacé 
fifftas  profincias;  a  que  <e  fenera  em  Santarém,  e  iHmf; 
W  lar^09  semkH,  «e  conçenra  ainda  com  o^  braço«  despre- 
gado» da  ami ;  a  do  antico  mofteiro  de  S.  Joio  da?  DÕwai 
em  Coimbra,  a  qaal,  «egundo  assevera  o  citado  dironístar^ 
Mara  a  mna  relieíosa ;  a  do  me«mo  Senhor,  ^ee  no  co»^ 
fvnlo  deS.  Francisco  d'Alemqiier  practícava  famiKaimgniõ 
com  o  saneio  frei  Zacharías.  E  outras  moitas  qne  seruí 
fastidioso  enomerar.  Finalmente  d'Í9to  todo  se  concimjv 
qoe  o  aoctor,  segoido  pelo  padre  Manoel  Fernandes  e  peb 
dr.  Espinola,  se  enganou  muito  ne«ta  parte,  e  que  por 
consequência  nio  se  pode  ne^r  a  verdade  da  Iradicio  mh 
tiquisráM,  de  haver  apporecido  em  Matoxinhos  a  imageM 
de  Chrísto  cmciíicado,  no  anno  l:i4  do  seu  nascimento; 
rtém  oétras  moitas  do  mesmo  Senhor,  que  igualmente  ae 
attrílmem  a  Nicodemos. 


Foi  retirado  da  peniegniçio  judaica  numa  herdade  d^ 
Galamíel,  mestre  qne  fdra  de  S.  Paulo,  que  Nicodemofli, 
sem  mais  emprego,  se  dedicou  a  fazer  as  quatro  imagetts 
que  se  lhe  attríbuem,  e  que  sio :  a  de  Berito  na  Srria,  i 
dè  Loca  ha  ItaKa,  a  de  Burgos  em  Ca^tella,  e  a  de  Mi^ 
toiirfhos  na  Lusitânia.  De  todas  estas  imagens  tracto  lar^ 
gimente  Pedro  de  Maríz,  e  tanto  elle,  como  outros  muitoli 
escriptores  se  fundam  principalmente  na  tradiçlo  de  milit<^ 
séculos  recebida,  attríbnindo*as  a  Nicodemus.  E  é  funda- 
mento -bastante,  porque,  havendo  tradição,  nada  mais  scf 
pi'ocurar  Frodífto  cff,  nihit  qmaeras.  i* 

Mas,  atem  da  constante  tradiçio,  temos  6  vista  a  eon^ 
fbrtllidade  de  grande  numero  de  escriptores,  que  assentaitf 
Èèm  discrepância  que  Nicodemus  fora  o  artífice  das  releu 
ridifo  imagens;  sendo  de  notar  que.  havendo  muitas  outras 
na  cbrístãndiade,  se  lhe  ndo  aitribuam.  Quanto  ao  tempo 
da  forroaçio  d'estas  imagens,  ninguém  pode  pôr  em  duvídtf 
sua  alta  amiguidade.  A  de  Berito  foi  mudada  de  Jerusalém* 
para  a  Syria  dons  arnios  antes  de  ser  por  Tito  assoM^ 
aqMiia'  graiide  cidade,  isto  éi  n&  anno  72  dar  redwil|f^ 


bumaoa.  E  a  do  Senhor  de  Booças,  como  já.ie  viiii  apor-? 
tou  em  filatoziuhos  no  anoo  124  do  nascimento  do  meamo 
Senhor.  Também  se  ndo  pode  dizer  que  ellas  ndo  fossem 
mencionadas  no  2.°  concilio  de  Micêa.  S.  Alhanasio  refere 
que  se  failou  f|lli  com  assombro  no  prodigio  da  de  Berito 
na  Syria,  succedido  em  tempo  proximamente  antecedente. 
D-esias  quatro  imagens  só  duas  representam  J.  C.  pregado 
na  crus:  a  de  Berito  na  Syria,  e  a  de  Bouças  em  Mato- 
linboa.  As  outras  duas  representam»,  uma,  a  de  Burgos»  o 
Senhor  na  figura  de  morto,  e  descido  da  crus;  a  outra,  |i 
de  Luca,  na  figura  de  Rei  a  Senhor,  po^to  ^Ror  nossQ 
funor  no.  patibulo.  ..... 

.  .  É  admirável  que  as  duas  inaagens  uniformes  ficasseqi 
uma  na  Sjria,  outra  na  (.usilania ;  nos  dous  extrçmoif 
Oriente  e  Occidentel  É  que  a  Providencia  divina.  de3ti«* 
nando  que  os  portuguezes  haviam  de  ir  do  Occidenie  a0 
Oriente  arvorar  o  estandarte  da  reidempçdo  huma^iaf  per- 
mittiu,  para  facilitar  as  conquistas  da  reiígifio,  que  aquelia 
divino  signal  ficasse  constituido  num  e  noutro  extremo, : 


Ví 

Cerioa  de  haver  sido  Nicodemus  o  arlificc  d  esia  divif^ 
imagem*,  vejamos  agora  a  occasido  que  hoveria  para  que 
DO  anno  de  124  viesse  ella  da  Palestina  aportar  nas  praias 
(ia  antiga  Lusitânia;  e  a  razão  por  que  escolheu  este  logar 
de  Matosinhos,  e  não  outro  da  mesma  Lusitânia.  Era  no 
tempo  do  imperador  Adriano. 

•  A  Egreja  sofiria  a  sua  terceira  perseguição,  por  ventMra 
a  mais.  cruel  e  violenta  que  havia  experimentado  desde 
^rajanOf  seu  primeiro  perseguidor.  D'uma  só  vez,  em 
Roma,  no  anno  2.®  de  Adriar^o,  padeceram  queimados 
J.:260  mártires,  entrando  neste  numero  o  Sancto  Pontí- 
fice Alexandre  i.  Em  seguida,  noutro  conflicto,  foram  mar- 
Ijrisados  10:203;  e  no  anno  9.%  em  Arménia,  alem  d  outros 
muitos,  foram  crucificados  10:000^ 
.  Dous  motivos  principaes  occasionaram  esta  contínua  per^ 
a^uiçfto  da  Egreja :  um  commum  a  todos  os  imperadores 
pagios,  outro  particular  de  Adriano.  O  primeiro  foi  o  selo 
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qli«i(ínfaà(ii  lodos  dA  suor  fliba  relifriSo  gendlrcà,  é  o  tetéÀ 
útè  qué,  caso  se  isdlnitlfsse  a  cathoiicafi  se  topftiiriatn  çfa^isé 
ptTniitoi  Ao  império,  resultando  d'istio  69  t>erse^uif^8éi 
ttlitVérsaes,  que  etíí  toda  a  parte  fectindaram  A  Efffèja  dH 
irJtiunieravefS  «anetoA  e  martyres.  O  segutido  foi  ò  qW 
irpooiao  padre  JoSo  Gabriel  Bisciola,  que,  querendo  AdHJBM 
etn  todas  as  politicas  elcceder  a  Trajano^  itfandál^a' èMtU 
miér  esta  peraegtiioQò  geral  coifi  o  nftaiòr  «  Mais  dgèroiH 
extreàió.  Pro^^uiu  ellA  na  ifiaiór  força  atê  o'^ítM^éè 
ias  de  Chi*»t6»  em  q^é^s  pr^Ad«§^))ôlb^as  pe)()is'«âei 
ttaoffíèoâ  fte^èftti  i  abraMat  ò  rij^br  ^  Ad^iàne^.'  P&feÃ  ttb 
anno  de  124  era  a  mesma  perseguição  llb^ètfcéMivfl' 'HM 
JUm;  qÁe  a' Abtòtiiii6  Pio  (buceèssor  q«é  ^  fib  Mdfierlo), 
aettéõ  p^esid^étile  d-ella,  ^e  lhe offetecèé  étaa  cidade  fnft^N 
a' ^padecer  marlyrío  pela  Té,  poi*  %fide  se  põãè  avAÍièf^Aè 
tMnehtavèís  estta^òs,  qaé  etti  tat  an»ò  bateria  por  toAM 
oV  lb(^0'ã-èquotia  província.  <3ra,  séndò  nesta  tdò  étút^ 
MlMftè  a  perseguição  Contra  os  catholicès.  è  natural  t)W) 
tivé!^tttUodo  ^  cuidaáõ  ei»  h6ò  diéitaréfti  próftéar  fi^f^ 
bárbaros  esta  venerável  imagem  <le  Christo  crucificado, 
retirando-a  a  parte,  onde  podessem,  quando  não  segura- 
mente occultal-a,  por  estarem  naquella  provincia  expostos 
todos  os  martyres,  íial-a  ao  menos  dos  mares,  que  a  cón- 
diirf^eM'  a  seguro  potiòi  Esta  sem  duvida'  parece  Sèrii  a^ 
Otltasiãoidè  vif  a  imagem  do  Senhor  de  Boticas/  éb  tti6db 
^Uéveitt  da  Palétitínaá  Lusitânia  no  anho  1t4.  •  '  '"* 
i«';|)i]àMtO  a  mão  p<^  que  está  mesma  itnófgètft  «sèéthftii 
6ilé'tòigar  e  MO  outro;  ^  prindf^l  foi  o  d4spoi^>  "áSsím  tf 
divina  Providencia,  sempre  adikiti4avel  «e  prodigfosA^  mVtlÊà 

MÉ^94ia  porétA  de  wqgraencia^,  qife  vmiòs  (kinãei<ar.  Já 
nil^^i^ipb  d'efsta  histeria'  dissemos  ót  passagem  qúê  ft 

I8^ar  dè  MalotíVihòs  fora  o  pritneih)  das  HISpanMs  qtifc 
íhsoèbèâ  íinítetisalmenite  a  IS  catho4ica;  annfihciada  fMilhli 
ptíld  íípostob  S.  Thiago  Méíor^  a  queai)  foi  diMinaéa  é'ff^ 
niarie  tonversã(i  ^  nossas  protimias;  » 

'"■'■  VbltiàVA  1^;  Thiago  de  Hispanbá  a  JérusáleDa  tioíú  úfHêétó 
discípulos,  que  converto^'  na  provincia  interarí»net^^''ti 
hlfténdo"  morrido  em  martyrio  naquella  èidadê,  ettopfében- 
dèrate  os;  tiiesmoi^  discipulo^,  l^or  anterior  reconomehdafM 
db%anétè,''#er<Mid(i2if -o^èn  sagrado  cadiater  a  ^ta  frtrMNM 
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aN&  D  fim  de  0^  sepultnreni  onde  tinha  «Mè  missk^iío 
tp«tolico.  Embarcados  com  elie  em  Joppe,  potio  tiii»ri^ 
titto  da  Palestina*  em  breves  dias  |)arou  a  embarcttçfiô» 
tooMi  em  calmaria,  á  vista  do  logar  de  MatozinhcM,  pdt 
eiBtanão  em  que  aili  se  celebravam  os  desposorioa  d'ofii 
regioa  coútrahentes,  havendo  justas^  torneios,  Imiciis,  • 
lÍÉIran  e^pecieá  de  jogos  introduzidos  desde  o  domàiio  ém 
gvegos.  Uns  d'estes  jogos  era  o  que  <e  antigo  Ptaê  iSan* 
eiorum  de  Alcobaça  chama  andat  bnfordamiot  por^UB  oê 
fMrileiros  entravam  a  cavailo  pelo  mar  dentro  ne  meio 
Ais  brancas  espilroars.  -'^^ 

-  EstavaM  pois  etecutando.este  jogo>  quando  oiMivalte 
m  qúe  montava  o  néivo,  tomando  enfurecMh»  o  ft*eio'  not 
dttitei,  arrojou-se  ás  ondas -com  tal  fogb,  ^è  toddfc  desd» 
Mgo  julgaram  perdido  ao  intrépido  caValleiro;  este  poréfll 
thefOH  sem  perigo  a  abordat*  a  náo,  em  qye  com  leus^dif^ 
tipaios  estava  o  corpo  de  S.  Thiago^  servkido^-lbè  eata  iê 
saguni  taboa  de  salvaçdo.  Juncto  da  náu,  no  Meio  do  Iisp^ 
sombro  de  ver*4e  segnro  na  inconstância  das  aguas;  cMva 
eiH  terra  6rme,  notou  o  cavalleívo  que  stfhia  d'entré  as 
abda»  lodo  matisado  de  conchas^  Viu  elle  em  t^jdo  isto  am 
f^odigío,  e,  «oavertendo«-se,  desde  iego  reeebea  o  baptismo 
pbr  mâo  d'um  dos  discípulos.  Sua  esposa*  t^emto-o  fívm 
d'um  perigo  que  julgava  irremediartel,  alegre  <e  apertou  eál 
satiB  braços,  convertttndo-ie  também  á  té  Ctftbolica,  e  còtt 
illa  quaatos  este  prodigio  presenciarem. 
*  CiMMoa  pois  qué  foi  por  este  milagre*  e  por  ser  MéUs^ 
tinhas  o  primeiro  togar  das  Hvsp«abaií  que  utfriverMlmMCé 
«ecebea  a  Té  c^tboHcai  que  Deus  Omnipòteáte  permittiu 
qlia  eHe  fosse  o  snnetnario^  sua  ditina  íÉiagem^ 
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'  PasSetnôs  agora  a  indagar  qual  o  mez  e  o  dia,  em  que 
soecedea  este  prodigio  na  Lusitânia. 
<  JDs  escriptores  ecciesiasticos  divergem  sobre  este  pònt^ 
par  asaignarem  o  martyrio  do  sanetq  apostolo  M>  anno  dt 
46ims,  e  no  anno"de44  do  aascnnento  deChrislo  outros 
está  porém  averiguado;  pòr  calculo  chrondkigico  mtritò 


ejLaaUv  ^ue  foi  oo  «odo  de  44»  colhendo-se  de  breviariost 
iMirtyrologios  e  oilirii»  memorias,  que  o  dieto  martyrio  le 
I»ieciit9ra  em  Jerusalém  a  25  de  março  d  aquelle  anno;  t 
^ue,  ndó  cooaentindo  os  judeus  se  desse  alli  sepultura  ao 
•Agtiidf»  eadaver .de  S.,Tbia|eo,  o  mandaram  lançarem  Uh 
gar  inuQuodOt  d'onde  cuidadosamente  o  recolberaoi  os 
àiicipuiast  que,  condutiodo-o  ao  porto  de  Joppe,  com  ellt 
se.  CHpharcaram»  e  o  trouxeram  a  Galliia,  onde  se  Ibejdev 
A>sepiiltura4  em  que  permanece  venerado.  .1 

,  Mas comQ uio podia celebrar-se  em 25 de  março  omarr 
tyrio  de  S.  Thiago,  por  ser  tempo  dos  Asjndos  jiiacta  cb 
n«cboa«  determinou  a  Egreja  que  a  25  de  julho  .ae^le- 
tirasse  o  natabcio  do  nosso  sancto^  E  foi  esta  a  raiâo  fw 
qbe  jQ  J)ispo  Equíltooi  e  outros  escriptores  intjBiwleraai^  ^ua 
Âka  oerte  dia  a  trasUdaçio  e  chegada  do :  cadáver  M 
SkitJbiagQ  de  Jerusalém  a  Galliza*  sem  refleolirem  0i 
glapde  dilltatíciâ  de  tempo  decorrido,  entre  25  de  niai)i# 
4^â6  de  jn^ho».  para  supporem  que  todo  sò  passara  m  oa^ 
«flgaçdo,  que  sem  duvida  foi  breve  e  milagrosa.  :    -^ 

•^  D.  rMauro  Casteiiá  Ferrer,  reparando  já«  neste  |M)Qto^ 
diii  que  ao  7.^  dia  depois  do  seu  martyrio  cbegara  o  sattefaa 
eadayer.:a  Ga  lliza,  correndo  já  o  mez  de  abril  .do  annodf 
«le^lBO  martyrio ;  e  que  o  celebrar-se  a  sua  festa  em  26 
élí,  juJbo  procedia  de  que  neste  dia  o  transladaram  .seiís 
JNH^ipuiastdfiIria.Flavia  a  Compostella;  e. assim  o  afiBnnsa 
Baronio,  que  declar^^»  que  a  Xrasladaçio  de  Jerusalém  a 
GMità^é^.  celebrada  pela  Egreja  em.  30  de  dezembros  e 
Mmbeto' porque  qq  mesmo  dia,  accres^^enta  D.  Hauro^  fôr» 
ifapois 'descoberto  a  9eu  sepulcbro  pelo  bispo  Tbeodo«iiniv 
reinando!,êiD  Hispaobe  D.  Affooso  o  Casto,  que:  p0r.  esta 
occasido  veiu  de  Oviedo  a  Compostella  reconhecer  o  pro- 
digio,  mandando  depois  erigir  um  bello  templo  a  S.  Thiago, 
ao  qual  fez  grande  doaçdo.;iye8t'arte  foi  para  os  morado- 
res de  Matozinhos  o  1.^  de  abril  do  anno  44  digno  por 
^fto  4e  eterpa  recordação;  ^mm  comq  d'ahia  80  amios 
o  foi  o  dia  3  de  maio.  do  anno*  124»  e  de  2S  d  este  mesmo 
IQ0Z  de  174«  em  que  na  mesma  parte  appareceu  o  ifií la- 
noso.br^ço.  Feliz,  pois,  mil  vezes  tal  dia,  em  que  tbf 
^^Qpioso  rfb^fibot  pelo  sacramento  do  baptismo,  se  recoh 
ihi^Mtfao.  grc^nÍQ.d»  Egreja  •ca^lholica  1  . 
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O  culta  (|U6  desde  to^o  se  deu  em  Matosinhos  á  imagm 
dè  Chrisio  crucificado'  foi  o  mesmo  que  a  Egreja:  Boroaos 
practicava  desdef  o  seo  nascimento,  pois  que  as  egrejas  de 
Htspanba,  até  o  tempo  do  primeiro  coociliode  Nicéa^se 
eéilforniavam  na  disciplina  com  a  de  Roma ;  muito  princif^ 
(HaimerntefMKrque,  havendo  S.  Thiago  annuncíado -com  a: 
lé  cfitfadlica  '0  euKo  e  a  veneração  das  sagradas  imagens 
MHíBí  parte  dá  Lusitânia,  ,e  levando  comsigo  á  Palestina 
Me  ^dbs>86iiií  dÍ9éipulos,  que  reconduziram^seU  càdevpr  t» 
GAHiid,  0  vokartníl-  depois  à  fioma,  d  onde  vieram  ordeDê* 
do#  bi^oi9  pel«s  apóstolos  Pedro  e  Paulo,  é  eerto  que  es* 
teSi  nio  sé^  instruídos  por  S.  Thiago,  mas  pelos  príncipes 
èvIEgirejd,  haviam  de  continuar  a  estabelecei  nesta  provin« 
CM,'  e  em' todas  daHispanha,  a  mesma  Higido  e  o  mesmo, 
atílto,  íntroduisfdas  nellas  pelo  seu  saocto  mestrç.;.AI^ 
d-is^f  ^pari^iqtie  a  mesma  íééo  mesmo  culto  permaiieee»ti 
aém  firmemente  em  nossas  pirovincias,  permittiú  á  Prov>t: 
dêffda  divina  que  viessem  depois  S.  Paulo  e  S.  Pedro  a. 
itispatiba,  como  affirma^  alem  d^outros  escriptorest  frei^ 
Ftancisco' de' Bivflh 

'"'  Est^  saiictds  apóstolos  não  só  trouxeram  tm9gens^  san 
Ifi^adaS,  mtrs  em  tarias  partes  onde  pregaram^:  erigifaHi'. 
é^eja9,  em  ^que  deixaram  bispos;  eomaSinTbiagóllifivíi) 
deixado  dti  Braga,  e  em  outras  cidades  ^aiHispanhatíMr 
tfllbele^endó  sétDpre  ehn  todas  a  mesma  disciplina^  Portante; 
fliõ  ha  razão  para  crer  que  em  Matoztnhos  fosse  differeote' 
a-  dkieiptina  eoctésiasticai  Tanto  é  verdade  haver  egrejaa. 
tbtn  está 'disciplina,  não  só  em  Matoiinfaàs  e  mais  partes. 
dã<Ilispanba;  mas  em  todo  o  orbe  catholico  desde  o  print: 
cipio  da  conveil$ãM)f  d'estas  provincias,  que  por  isso-  erami 
infestadas  e  perseguidas  pelos  imperadores  e  magistrados 
gentilicos.  Deus  porém  velava  pelos  que  defendiam  a  ver- 
dade contra  o  erro,  e,  apezar  de  tudo,  a  religião  catholica 
caminhava  a  passos  de j;igai^e.  Vemos  uma  prova  d'ister 
no  numero  de  martyres  e  de  outros  sanctos  que  houve 
em  todaa  estas  províncias.  A  de  Entre  Douro  e  Mnibo,  tão 
MprtM«ai>liÉdb^deoikigo.áEgr^^to  deKa(e4 
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8f  REVlsm:  XUfr  fiCBIlCIAS  BGGUaUSTlCAS 

O  primeiro  martyr  da  Europa;  em  S.  Félix  o  primeiro 
eremita ;  nas  nove  irmãs  LibM^ata,  Quitéria,  etc.»  as  pri- 
meiras anachoretas;  em  S.  Dâmaso  o  primeiro  pontifica 
lwip9nhol.  a  Boina .;  tím.  S.  Rozendo<  4  príoleiíio  9i«ftcto(  bo- 
lemneittfenteiCfrnonlsa^Oi  .e  no  principeO»  Aífónsa  Henpíè 
qàesiiíf  primeiro  rei  a  Portugal  por  Deus  escolhido.)     t:u\ 
'j<Sendo^  pois  nesta  parte  de  Biltra  Douro  -e  MÂob^  Am 
reiteenteè'  pacifico  o  estado,  da  Egreja  Catholit;a  nof^teffh 
pos i doa  reis  fluevioa,  parece  indubitável  quQOf^s  bwMiiidtCi 
estar  esta  ságca^tla  imagem  descoberta,  cootiuMandor^bQ 
a'  adorando  €.  o  culto,  corà  que  d^antes  jTôra  v^neviidAti 
•miqmíi4o  Remtsmundo  oio  foi  totalitienteJfifinionA^  4l^. 
dogiriaa  do  Arianismo,  introduzido  em  àiaparfui  po^iAjUS 
desde  f  eiòcasiSo  dos  jeus  despõsorios.  Todavia  iojtoiídiQmofc 
quQ,  (RO  decurso  dos  ajnnos^  ({ue  mediaram  entre  ^ReniiaTi 
miindoíe  Tbeodomiro;  não  obstante  os  reis  ^li^eVos^;  ^iif^ 
nella  auccessiváménte  governarairi^  ealgunss  de  iseuA  vassiijt!» 
loBf  òu  por  esgano  ou  por  lisonja»  seguirem  0^  ArUnisina» 
nem^^por  isso  deixava  de  cujtivar-se  nesta,  pfovip^  ^if^lif» 
gffto  éfatliolita  erigindo-se  templos*  e.veneFaiiâorf8«!Q(íiii]liivf» 
gens^sagl-adâs  pelos  mutítofl  fieis  que  permaoec^arti  6fine$, 
emsuasic^enças  e  íalpoUutof  d'aqueHa  perniciosa  ;l)fli^ejM4 
D'aqui  procedeu  gravarem-se  nas  sepulturai;d''ii^tes  Q^if^fi 
nH^eves^^régosv'  alpbaf  è)>oni^egai  ;por:  onda]^  ;€atbf>t^08 
8V>difiÍ9reacQvii&'dcfs  drtanoís^  cttja  primaria  ocige(ii  dli^ 
d'éi|ifeliep>  tJáfn[M>suiiD«st^^^  ReroiftfBu^  »9^ 

amna^!  vé^lqiK  vei^aipermiCtída  erigii:eni-fiBâ  l^mpios  idt^ 
ifd«i^i9a[NiltivéhfÍB6tDelIes  m  religião  catbolioa,EDBo  obtstanjtci 
cttotiniíÉNfeiii-^ià  bereisia!  xHl  reis  suevos».  íPSo;  dando  J^gm 
etí^d'\cm\n3Km9kmi  ein  Portugal  rconcilios  domo  Mi  OMJi^aii 
piKfl^!d6'Hispadià^icomtddoTfiulica  ia]ca»(^ypm^tiáguif /#> 
mMlitídâados^fieijv:(ftte,qit]anto  maior  er»  a  jielrse^ifãQí 
nais' se  «ugneintairam  e  se  tornavam  Srmesw  .' .    .  .,:> 
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1.^  G^nsaita 
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^^'Ha  ènii^certB  ci^de  a  brdeái  dó  Carmprft'^M*d)»ii  doa» 
T^áros  deifl^/iPrafieiscQ»  a  irmam^e  das  Filllasi 


e  outras  associações  ^aligiosas^  yy^rias  pessoas  pertencem 
simultaneamente  a  quasi  toaas  êslas  irmandades.  Ê  sa- 
Wd6^.QÚei)i  i todiffi  éáaè  hvsociécôes^^reiigiMÍBsr^roreiív  eMce- 
Mas^  graças  espirituaès»  e  os  seup  cotrffeddsvu^psniiu^s  ^llfiv 
Hiftaii  4d»jde  drroprir  <;erta8  obrigaQdeiVi|colnD')íJ0hD«| 
edttiiiimiiiMSfrézasveleuetc. Ora  acontece Kpi^iiiilofoluail 
fffMoaej  ijue^fpcttencem'  á  maifde  timh  d^eqtas  «iHiiftuiriast 
fèiiêfm  eflsfv  etabaraçogifiara  satisfazerem  ao»  preoeilbf  «pe 
ItesjsSb  impostos  peio»  redpectitòséstaltitos»  seni^fliHatéiA 
•oqaedfrrem  ésr  tinas*  casas.  Consultam  «eus  cotifeisertè 
sobrea  culpabilidade*  das  omissões  dos  seu  deverfs^fc  ew 
biiles.  UflSfdí^em  o  seguinte':  que  no  tribubal  da jpeni» 
tencia  só  se  julga  das  transgressões  dos  ^retieilos  diiinai 
a:«eelesítfstkoàt  e  tího  da  omíss&o  de  meras  defoíçiSd^^  de 
BMtis  a  7R)|aisi  resultando  dà  ubèervancia  doestes  trahstdimq 
aos'  legitnaòft-Nileresse^w.é  Que  sfto  boas  estas  oonfraixasi 
cujos  fins  visam  a  manter  e  afervorar  a  piedade  nostieisj;^ 
fúe  oã jel]SÉsaocifdos,"n8o  soiífrendo  inoommodov  dèiem 
e«m}irirf>á8fx>bríga^s>  :que  contrabiram;  perém  )qu^  Im^i^ 
islo>;n8o  ;pésBer^!obra  de  supereragaçièi'    *:(.::/    ,<  ...Jj 
OdlfOS'  confeasitres  taxaml  de  péccado8í«s  oteissteaitf 
tMií^^eírárca^}*'^  jcansas  jaitBs:^  os*  nlor  eBcUsdm  ;<'f(oil^ue 
esws  ooiifnadas/) jiite^  fbèto-ide'  ae-  iqscrevehew.Hessas  esso^ 
eiàQÕâipIkiiQiefabinm  deteres  le  d»lrigaQÕ«s  recifrfocaép  qn^ 
4»iiim/eòntniefo(oneítòsav  eài;  t|tié  todiié^tevcftrígJBlÉlií^  ôiah) 
pebn  €bafira|Jciá'VÍ?ds'eiiiíiorto&{()qiif  dèfraildérita:  aiiUaiatdpsi 
«BsfradesíífliBmif 08  :)3e}a  bmissáo.  4os •  jiiíIrligioa>  drdtaadaii 
peias  (M(h|átbl,  >ouoii9Dtpf]ad!oarias  f»lieièer)e  réalaaupeb» 
asbachéai  vÍBMi09nipoK^ia>  uús  préjtíliò^l&ats^  <M|()è|dikl$ 
grave  conforme  a  quá1iciéde(^6<  qèWiitidadoíidárfiomiMIflB 
é'ifêséi  saíEnagioSi  Que  quen»  99o  pode  cumprih  4s  deve- 
ras .preseriptes  por  e^ás  oonfírarias  deke  de>a«'èllas<pèi>*: 
ledíteri;}Qiieaa.terâ  raitò'? -■  - '  i- '  •-'-  •;.■..',?...>.•..;<•> 
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RESPOSTA 


A  nosiso  ver,  tém  razSío  os  que  seguem  a  segunda  opi- 
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>->:iBlÍ8  lUi  DOi§^  367  do  seu  Manual  de  Direito  Admini$ité:i 
lt9p^PafWir^t/t/».  que  o  parocho  celbdo».  po  caso  ile  Jèv 
pronopciado  poriorimè*  esuspenso^venoe  unl,tcff^  (kirtifr 
peohfffi  congnia,  piertencendo  os  outros  dois  ^^r^toa  iliriki 
^  à  reàídeBcía  pafocbíal  ao  respectivo  eocommeudado*:  >ai«f 
eaUiodo  a  côngrua  da  respectiva  Egreja  arbitrada  emuéía 
ISiOfjiOOO»  o  consistindo  toda  ella  em  rendimentos  de  pr9i4 
dioft  rústicos»  que  podem  render  em  alguns  annos  muito 
bmís  éo  que  aquelle  arbitraroentoi  e  em  outros  annos  nie* 
BO89  !Com6  devem  o  encommendado  eo  respectivo^  paro>châ 
Guèr  a  partilha? 

:  1.**  Deverá  o  parocho  suspenso  receber  somente  a' terça 
parte  dos  ISOj^OOO  réis  (43j^336),  ou  a  terça  parle  doa 
reodimentos  d'esses  prédios  rústicos»  que  constitueiii  a  coo** 
jgrua? 
"  3/  Deverá  o  encommendado  dar  ao  parocho = tambeoi « 
terça  parte  dos  emolumentos  que  recebe  dos  actos  pjsr^H 
chiaes»  durante  o  seu  exerciciode  encoiomeodado;  oQ  pem 
ténoetfi^  estes  HMi  ^Ua  totalidade:  ao  que  íu  o  serviço?  • 
')!.8.®  No r arbitramento  da  côngrua  em  questAo  ioí.caIoM 
lado  o- rendimento  do  passal  em  ilOj^OO/réis^ie  o  ren^ 
dimeqto  Mdo0 .  enH>lumehM0  parochiaes  emlfSJOj^OO  'tim 
{iMJji^i^  1 30|$000).  PerguDtatse^  devend^^ 

ft(|ififÉiUih.  serifiaitu.  ilib  pelos  rendimentos  do  passal^  Hutait 
pek;afbitr«DÍEsptdi:da  côngrua»;; devleirá  a  partUBa^tnorúaMb 
aai'i|ue8tão  fer^foiif  tomando  por  bas&ios  .iitt|iOM)>f6i« 
(ilâChjMOO-^aOiíiOOp  réis)^F ou  Jdda  «somná/ daé râadM 
me)itoa^arbilrados:(l3d|00aféis)?  .<^ 

4»*  Berta»!  00  dia  em  que  celebrou  o  sacramento  dê» 
matnimFúhio'.  ocím  .Ticio»  apenas  chega  a  casa»  dá  á  Jua : 
estando  ainda  os  convivas  em  casa  dos  esposos.  Ticio  diz-Ubea 
que  já  não  quer  Berta  por  sua  mulher»  porque  nunca  tivera 
copula  com  ella,  e  que  ignorava  a  sua  gravidez,  e  retira-se. 
Passados  tempos  Ticio  casa  com  Lucinda ;  podel-o-ia  fazer? 


^^ 


RESPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

Uma  cousa  é  a  côngrua»  e  outra  cousa  é  o  arbitramento: 


.3%*^ 
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Íjrií#n(C^wíp<jé.,ii  sdinitta  dos  jen^inent^9.4p[  ^^pgmm 

fMSMQ^t  qMer  em  offertas  e  .*^naolvimantiOftv  Â4)Hfpt|f|n^ 
(feiswgr<ua  é  o  computp  ou  xalculo  jK^Ui^t  ppr  uip^f-ijiif^ 
i»f)a^.^r  ordem  do  govei^n^,:d«  quantia  <j(U9^^  fi>^  Íulg/Ã^ 
«lldBíici0^iq  para  a  dementei  .^)|#(ei>t^çllo  dp,pAr<M^bo,j,Pi^W 
|K>rtAiiiO:  estes  prÍDpipios,  v^s^  com  toda  a  ciniT^p^a  que  çfi^t 
ffiia  4o  p4ir(M}&o,  ou  eongr.ua.  íkr,l^itriBi4a  <w  p^roçkOf  tíi^ 
duascpi^aas  ioteíriíimente  dUtipotas  e  dive^sa^.  À.pi:iipe|ir{|, 
como  já  dissemos,  coosisiLei  p(i  somma  de  (pçlos  os^i*^n4^ 
mentos  parochiaes,  e  a  segunda  no  calculo.  d/Q, quantia «juJh' 
gada  necessária  á  sustentação  do  parocho.  Ora  a  decisSo 
do  Conselho  d'Estado  (Jq ,  1 4  d^  janeiro  <le  1852  declarou 
que  «o  parocho  collado,  no  caso  de  ser  pronunciado  por 
«c^iinç  e,SQj8pen$p,  vence  om  terço  da  nspeqtivgi  cofi^rmí, » 
e  como  ahi  se  n$o  diz  que  esse  terço  seja  ^fidQfigrfjLft 
orb/Uradaf  é  evidente  que  deve  receber  a  terça. parjtçj.die 
lodos  os  reind^mentos  parochiaçs,  que^ ; o  respectivo  eocoiivr 
jneqdadp  tiver  percebido  em  cada  aonp.;  pp'^  ^ellps,4,.'qHf 
Opniúale  a  côngrua  4o  parocho.  Portanto  dpve  o  parocj^f 
fierc^b^r  a  terçi(  parte  dqs  rendimentos  dos  pi;edjps  r^s|[^ 
jCDa  ioçluidpsoi^  respectiva  çoQgfua,  e  sujeitarr4!!  4s!â|f|E|r 
jraçOea  que^iiites  rfíiHHfMotps  spCfreç^ni  cf(dftaíBç„j, ,;,.,. 

♦ii>  -.•.;.  :;fjh)  /-^  Rww>3ii^ -i '«;•  .wwsjpíflf/o  r.gM  .í)^.,  ^iip 

ji']-  »lci.::!iij  ,{w-;!!  .:í-  ^  .  :  .  .•  ^  ■ '  .  /  ví\  (•■.."1"  .í\:-.vh\ 
-Em.fÍ9Mt  df►^pfif¥!!ip^  que /€»tafeçle4:eiw#„pf||  íjiflpjrtpi; 
re«pqsMu  .deyp<  twbeiiL  p  ,f nqpmmendadP)/4a;: JK>..ífrofj^ 
pironuifciado  e  sjuspensp  ateírçapartedeq^eliviei;  r^f^bj^p 
fWs  ^ranolumesitp#  parpcbíi9e9>  porque  W^íi^  p^teqççiiliJM 
suai  totalidade... .  ^.^i  •    i..    .    :  ■^..|.  ..!  •.  'uh.m./ 


^  ,       .  ,    JR^SMISTA  i  8.',  QUBSTIO.      :j/      >     V^í  : 

A  partilha  não  pode  ser  feita  tomando  fK>r  base  o  cal- 
culo dado  pela  junta  do  arbitramento  das  côngruas  a  cada 
fonte  de  rendimentos  pai^ct»iaesi  potque  d'esta  sorte  estaria 
em  opposiçdo  com  o  que  estabeleceu  o  Conselho  d'Es^ldo 
nadecbâMei  14  4eijaneifo.de  186S,  qu^  cíU^aiq^  m\ '  •' 


éê  RBYISTA  DAS  S^IHfl$llííí>BGGLBSUSTIGAS 

^èf^UèhMHft,  «)gutl^éoSfquaés]f)^d^rti  Variar  ^i^Btíúók 

tiê^^ptk'  ^'fBittí^  ser  fe^tí  éití  cMÍá^ãmfid  á  t(st^'4éft 

tòdá  é.íAdivNÍuaç9o  qiiar foi" (>  i^rtdímeMò  db  pttíl^ 

Jèaeé  fôtálitt  òí)  Qfu^hiíi'^énd(iláetoto^  paroehiâé!^  ip  lk  lerti 
éitíáos.diei  réindímentoií  6  que  toníXtitíe  á  tértía"|jfl*ftb 
ilá^  rdspéctíVaíMíiori^aà  tios  VérittÁ^  da  mèndioddda-dec^lH) 
éè  iCofiselte)  á^Estado.  :      j 

^-       '   •  '[  '^      •       RESPOSTA  A  i»  QtifiSTÃÒ    '  -  ''     i- 

"^  'NM^^a^è  o  se^dtido  niatiimònio  éstfi  títílft>i  péV^dib 
bViâéttlb ^f oVenieiite  Ú'um  ttiatrimonio  cootrahidò  s^ly^idté; 
'è  irft^de  ^q^e  possa  validamente  contrabir-sé  odtr^.  Ifétt 
Tifl^tfhiètttpodie  tér  tntíà  doqiiè  uma  só  móflber  ^ó  Ifneymè 
Vitbpo;  tteh)  ft  talulber  pôde  tèí*  mais  dd  tin^  lAÍaridOv  6019- 
ff/nffiè  *dêclardú  o  Conciliou  TrenM  «rá<JSès».  x^^^^^^tfè 
-ffeí^  Ckin.iíi  «Si  qiiis  dixefit  líceré  (rbr)stkifiis  pluhs^iif 
irWli^^abérè  bxbhss,  et  boc  nulla  legie  divirta  pròtiitritiiíftH 
«anatbéWáfsH.»  (y^pt\nié\ro  tútfit\ttU}ti\ò  tá^é^Hsi  «tíHè 
por  ter  sido  contrahido  com  o  impedimento  de  erro;  por- 
que este  não  ex}èté(;^'i^ilãndb  Àrersfér  áóbf^  as  qualidades  da 
pessoa.  Ticio  na  verdade  casou  com  Berta,  julgando  que 
mi^Và m^ritàiVéttíii  nSò X^^raçffin^Wde^b  9ttbèt*-«èi]ue 

^é''è1IW  íMèbetíieíd  itiálr<taii(U9M  e  n86  «^â><^«Hd^èf  (JKl 
hèámSi^^fiúé  ^  <àriKif' acéti^SòHó  did-  ttifátriílitokf^  'pCfde^^Mi 
verdade  esta  qualidade  ser  o  motivo  do  matfikiiéMib^^  dMHi 
nunca  o  seu  objecto  (Gousset,  Theol.  mor.  tomo  ii,  §§  792 
e  802;  S.  Aff.  dé  Lígòrfò,  Theóh 'fá'éfi4.  vi,  n.^  1012). 


'  BA  íM9^  capiella  é  óéètume  celebrar-^  todoe^os  abnm 


•     ■     •     *    • 


I  :i  ?:n  CQWVKJAy    mi  \  -  /  ím  || 


OtAMMèrsario  da  tnorie  d'uiB  doa  Bo«fQ>:  R^i:^  ^pi|  oficio 
de  defuoctos  e  Missa  cantada.  Per^unto^-H^A  nlii.c;!  iitfo 
.So"0jdià  ido.^eifido  aottiverífrioiCMiide  rit^/]dii|4sx, 
poderá  a  Missa  celehrar-se  de  A«9i^mitofiiblpM'|ioii^i|tw 
pretos,  por  haver  alguma  excepção  para  as  pessoas  reaes  í 


"S  01.»'  «jiip    ■■..•tawí]   •<■;   "•!'.  ■    .'     •   '■    r- í.i   -.Mj  íi,y 
: '^   •-:  ^í.!.  líiui.lr.    i    :i    .ír^    .ijTi2\'  ^'^■\'\•^.i^>    •  .:! » í»i><.i>nul 

.|f  Se^  (f  dia  ^a  .fiwiiversfriQ.aa  morte  do^  ^feçi.^çMj  ^^.,.fA^ 
iuph^t^  {AopQ^  ,4  Wiss^sefpde  ÍÍ?iítt<>ni;4ftyc,^^r.e0x^ 
^(^rnie  ao  offiçlo  ^correr^tç,  e  osparament9^,qfi;iÇ^^fP;^()pÍjyf 
Jellé^í^gundo  .ordcinar  |o  CaleiJdfírio  ecc|^iiSi8U€^.i,^?i^i^ 
.Q  presc^ev^  ,d  segMÍ|>itj(;  p^  da  S*  C.dos  R^o.s:,  âjCi^.,^ 

«rubricis  Missalis  et  decretis  S.  R«  G.  prjo()i()j.t|uiQ  sit  c^jj- 
^aie  MÍ8iS9P  sive^votiraint  sisiòyde  jRe^uiepN^nj^i  pjr^eç^te 
^Çíidaverei^  vel  ex  gravi  cawsa,  in  /pslip^uff  d^fljipii^f^  ,ip- 
ff^friQ  ociavam  Epjpbapiaef»  Pascbatis,  P^nt^f9^es,,^rB|[yr^ 
jfiÇbri&tíf  jaç;  tota  Hebdomada  /&l8|9r|,  forii^  (C^^rta  ,Gi^^7 
.firMqi,  A'Pgilía,Pe,nte,cofites,  ^t  ^ativilatis.pomÍBÍ  :.<|U8qritji;jr 
^an  wiúxer^um  R^^if^vel  principia  sMprqipi,  r^pu^p,di|iqf 
cfcsit  çaasa  granis»  adeo  ^t  si  ío^^tliqup  ex.^upii;f^di£;(i&'die^ 
ífíífcçuf^rat,  ejufidem  Regk»  ejL  prinfcipis^sj[jprewi;:iaw\ypçf;^ 
,i|riua^,  .c#nUri  ppssit  Misça;,  jie.^e^fiie^^»  í7n-,/ífíPf HfMrg 

,^ijtps.f|e.;^=de:«(H^fní}írM0.Jft67^^  .ii>  ,1  .h-nii  .viui 
'í. '  (n^JMVi  fií.q::  •»   ■',;•■  ',,'1^!  ,!  ;r;l?  wWu  :i  Híf/j  «'uir-.uj 

t         • 

Está  tão  introduzido  na  cabeça  de  alguma  gente,  de  ma- 
neira que  de  modo  nenhum  se  despersuadem^  e  «jté  mesmo 
na  cabeça  de  pessoas  de  consideração,  que  as  almas  do  outro 
mundo  se  vém  metteç;|f)p^  <^fpos:;dos  vivos,  começando 
estes  a  fazer  certos  gestos,  ficções,  e  a  mudar  de  voz, 
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I  .^  Pode,  ou  deve  acreditar-se  que  vém  cá  as  almas  do 
outro  mundo  raetter-se  nos  corpos  dos  vivos? 

2/  No  caso  aSirmativb,  quaes  os  livros,  ou  textos^  em 
que*  se  funda  esta  crença  7 


1 1 

i 


RESPOSTA 

Não  pôde  nem  deve  acreditar-se.  É  um  erro,  que  nSo  é 
fundado  em  principio  algum  certo,  ou  em  algum  dos  dogmas 
da  fé  christâ,  e  eslá  em  opposiçdo  com  o  sentimento  da 
Sgreja  Catholica  relativamente  ao  purgatório  ou  á  purifi- 
cação das  almas  depois  da  morte.  Tudo  o  quie  estA  clara- 
mente revelado  é  certamente  verdade;  tudo  o  que  é  oppostó 
A  revelação  é  necessariamente  falso.  Ora  o  purgatório  ca- 
tholico  é  ensinado  na  Sagrada  Escriptura,  e  a  transmigra- 
ção das  almas  é  ahi  combatida. 

Lè-se  em  S.  Lucas  (c.  xvi,  t  22):  crFactum  est  autem 
«ut  moreretur  mendicus,  et  portaretur  ab  Angelis  in  sinum 
«Abrahae.  Mortuus  est  autem  et  dives,.et  sepultusest  io 
«inferno.»  O  pobre  Lazaro  morreu  e  foi  levado  pelos  anjos 
ao  seio  de  Âbrahão;  porém  o  méo  rico,  depois  de  morto 
Toi  sepultado  no  inferno,  logar  de  tormentos;  estas  duas 
almas  portanto  não  passaram  a  outros  corpos.  Foi  isto  que 
deu  fundamento  aos  decretos  do  segundo  concilio  de  Ljlo 
e  de  Floren(^a,  pelos  quaes  foi  decidido  qúé  arè^ompenflt 
dos  justos  e  a  punição  dos  mios  não  slo  retardadas  até' ao 
juizo  final.  Jesus  Christo  tambenã  diz  etti  S.  Máttheus,  cáj/. 
XXV,  t  46,  que  os  máos  irão  para  o  supplicio  eterno,  e  os 
justos  para  a  vida  eterna.  Finalmente  a  própria  ratio  na^ 
tural  nos  diz  que  é  absurdo  admittir  a  coexistência  de  duas 
almas  em  um  só  corpo. 

Portanto  a  vinda  daS- élAlis  do  outro  mundo  para  os 
corpos  dos  viventes  não  pode  acreditar-se,  e  é  um  erro. 

'•  ■■?•'■   li  ■■!  ■      I  . ij.,    ■■   .     ■     : '  14 

■    ■    '  ''•  '.■■*•■      ;J'  .  :  :  ■  ■        ■      ■  •• 

•  '■    '     '•   :•■■.  -.Siri  i;   •>   .   ■■'     ..    .  •  '  ' 


CONSOLTá 

i|iientes  em  alguns  togares»  è  de  urgente  necewidade  san 
ber-se: 

1/  Se  a  lei  que  prohibe  estes  ultireos  é  puramente 
penal*  ou  penal  mixta,  e  por  consequência  se  os  contra-* 
bandistae  sdo  obrigados  em  consciência  a  restituir  é  Ein 
tenda  a  imposição  estabelecida,  segundo  a  lei  do  príncipe* 

2.*  Se  08  cooperadores,  e  os  que  comprant  para  seu 
gesto  sko  também  obrigados  á  restituição. 


HESP08TA  Á  1.*  QUESTÃO 

A  lei  que  entre  nós  probibe  os  contrabandos  é  o  decreto 
de  7  de  dezembro  de  1 864,  cujos  termos  sSo  os  seguintèst 
tArtí^  I.*  O  contrabando  será  punido  com  a  pena  de 
tjperdimento  das  mercadorias  contrabandeadas,  e  com  moKr 
ití9  não  excedente  aò  valor  das  mesmas  mercadorias^  neai 
cinferior  a  25  pior  cento  d'esse  valor.»  Ora  dic  S.  Aífoiím 
dé  Ligorio  {Theol.  mor.  De  legibus,  n.®  145)  que  lei  pu^ 
rameute  penal  é  aquella,  que  impde  a  pena  sem  àat  pre** 
Míito  algum,  aquae  nullum  dat  praeceptum,»  por  eiemplo^ 
ifuenk  "fizer  fsto,  pague  a  pena  «Qui  loc  fecerit,  sobrai 
«poenam;»  e  que  lei  penal  mixta  é  aquella,  que  ao  mesiM 
tempo  impõe  ó  preceito  e  a  pena  aquae  praécipit,  et  poe^ 
cnaAr  impoAit,»  por  exemplo.  Ninguém  fofú  Uto  súbpeM 
de...  ete.  «Nemo  hoc  faciat  sub  poena,  etc.»  e  qua  a -lei 
feramente  pèrial  não  obriga  em  consciência.  * 
';'ifintes  ée  respondermos  ao  ponto  da  questlo;  téttioft^li 
observar  qtie  o  eonli^abando  pode  i^alisar^se  de  três  mo- 
deM:  oir  vendendo  e  comprando  rio  paiz  mèttjadòfiaa,  tielle 
Hhsolutamente  probibidas;  ou  que  só  podem  ser  vendidas 
por  aquelYes  que  para  isso  tiverem  privilegio  especial ;  ôli, 
flnalmente,  introduzindo  e  vendendo  inercadòrras  subtrai 
lHdas'á8  imposiçCies  oii  direitos  estabelecidos  na  lèí  éivib 
dbmo  a  consulta  unicamente  diz  respeito  &' terceit-a  d'estaá 
íiypotheseá,  occupar-nos-hèmos  d^elle  em  primeiro  logart 
depois  de  resolvermos  a  questão  Fallarémos  das  outras  duas. 

Olhando  para  a  letra  do  decreto  citado,  e  aferindbfa 
pela  regra  de  S.^Affónso  de  Ligorio,  parece  que  »  lei  què 
probibe  o  contrabMIdo  é  puramente  peDal,'6'qu6  ndo4n!ipée 
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pffereitd'<Mi  nio  obrígftA  couda  alguma»  mquae  mullumdíU 
mpraeeeplum^9  mas  n5o  é  assim.  Lei  puramente  penáU iki^ 
exbi^  porque  a»  leis  humanaii  ou  ordeaaqi,  ou  |iiPohil^m 
áeleniM nadas  acções»  Quando  ellas  punem,  é  Hgnal  de 
que  probibem  os  actos  a  que  annexam  peaa&g  je  porta^^t^ 
toda  a  ler  'peohl  è  preceptiva  ou  prohtbiiivií^  e  por  i#a^ 
fli«r^ar;'€|obripa  em  conscieDcia.  Faiendo  applicaçdo.dfste 
principio  ao  artigo  l.^do  citado  decreto  dirainos:  queé  9§ 
Yerdade  lei  penal,  em  quanto  estabelece  penas  contra  os  que 
nio  satisfazem  as  imposições  tributarias  estabelecidas  em  ou- 
tras leis,  mas  nio  é  puramenie  peuatp  porque  só  é  pura- 
mente penal  aquella  lei  que  não  obriga  a  uma  cousa  de- 
t^naidada»  qua^  nullum  dat  praeceptum.  Ora  estp  decoto, 
^abeleceado  penas  contra  os  <|ae  deixam  de  saiishif^r 
ofi  tfibiitQ^  impostos  por  outras  leis  oas  mercadorias,  imr 
{4íçtta9M»te  àà  o  preceito,  daí  pratceptum^  de  p^gar  ^sp^ 
llibu^  é  comOf  para  assim  dizer»  part^  integrante  4'^^^ 
lais» lè/ a. sua  saaccio.  Alem  de  que,  lei  pujnçnenle  peiíal 
é  aquella  pela  qual  o  legislador  nte  tem  mo  vis^a  qbrir 
§ar  a  praçticar  acto  algum  determinado»  Ora  nip  po|^ 
diaerr^  que  por  aquelle  decreta,  o  legislador  vào  leve  e|aci 
pista  obrigar  os  súbditos  a  pagar  os  tributos  iaipostps  nAs 
aaarcadorías,  não  só  porque  não  seria  razoável  a  sua  iiír 
tooçâo,  mas  também  porque  a  disposição  está  expressa  de 
nn  iMdoí  praceptivot  e  as  leis  preceptivas  obrigai^  fçm 
Wwtfiicia.     ■  _       ,  .    -    ,..,    .^\. 

Âíndâ  quando  podessemos  admittir  que  aquel|)[^.  decrjeto 
era  pnranMBte  penal*  não  o  podíamos  coosiderar  de  luodo 
qm  aio  obrigasse  em  coosçiencía.  «Não  po4fi  darrse^feí 
4pttrameàk0  penal  de  tal  maneira,  que  ^e  nenhum  mpf^ 
isfiri^rigtie  .em  couscíeucia,  porque  todo  q  preceito  c)o  mh 
.fperio^  .deve  da  alguma  sorte  obrigar ;  pois  de  outra  soi^t/f 
iiIp  ftería  y^4ãdeirp  preceito.»  (Gurj»  7%^,jiiiQr^{ooio,f^ 
m*  13%  lu)  Sehavi^i  {TkçoL  mor.  tomo  iWr  n.""  ;2%Jtj  tamf 
hfVi  di^:  4(9í<n)uit  dari  Jar  puré  poenalis  hoc  senso,  «tf 
•qiijlo  mod^  i^liget  ia  conscienlia ;  quia  praeceptum  ^t 
apefioris^  ,ai  JH^Iionod^  oUigaret^  noo  esset  veruro  praeç;^ 
aptliai«a' Bouvier  ( JAfoI.  mnr.  tomo  iv,  pag.  586r  e^iç. 
4tl|«*}  e)(pres6a*)se  00^  tsrmos  peguiolesf  ytl^^es  puré  p^ 
a#aíif  ipn .  wat. .  (io*^UÍl<^í  f m^ 


«eÉprímanlur!  et/tMc  nihil  praedt)íunt  l^el.  prohibeiUbiB^ 
««X' hypòthesi  c^uod  aliquid  fi»t  vel  otniH&twrl  adrfXMMUJI 
vabligRfil : :  i^ttir  hoc  respectu  siint  praeceptifae.  Uiidir 
«^oacatur  atn^  sintr^leges  hiijusmodi,  quaerenfift^^l^flnaina 
#le^laioris;[8'qua  peiidet  oblifipatio  iégia.»  OCurdeal  Gwsr- 
aet  :{Th€alé\\nwr.  tònio' r,  n.^t  164)  lambem  duvida  tia 
«xisléncifl'  de  leis  puramente  penaes.  «Pòremv  acbrefleaata 
tGvry  ^t.itítv),:pode  dar-*se  lei  puramente  penedbhrigHdò 
itfiD  cotisci\encifi  à  <;tmipr!t  a  lei»  ou  a  aoffrer  >*  ipenar  ae  li 
líleK  for  violada :  1  .^  porque  para  a  eaaeneift  da  feiíé  bai^ 
«taRterqoè  nnponfaa '«Igumaí  obHgaçSo  <f  Ih  cooaoieicjti,;  rren 
«é :  necessário  <|i^  a  oi>rigaç9(^  tenha,  em^  viata  deteraHiu^ 
«éamente  um  atstò  du  *uma  omisaSo ;  2/  parque  a><lei'ndo 
iítem  forçai  aenSb  }>eia  vontade jdo  legislador;  o  legiaiador 
«povétn  pbde  obrigar >  aó  á  pena»  8è(  for  sufficiénM  pafia 
«dançar  o  bem  comn^um.i»  Neste  caso  porem  iido  estèiO 
decreto  de^T  de  deiômbro  de.  1864)'  K)ue  citámiai  pcfe 
preceito,  que  involve  em  si,  alem  âk  pena  )que  estobelècelf 
porque  a  disposição  d*este  oio  pode  sdr  tomadA  enieonfii 
aeparMa  nlasi  ifeis,  «fue  mandam  pagar  os  ttibutosi  iirtdirtff 
•etosf  'ttos"^  aifandegaê  e  barreira»;  nfto  só  :pirqueihCM^ 
íé< 'dissemos^  este  decreto  é  a  sancçio  d^essas^  leisit  o  poi^ 
tevto  parte  integrante  d'ellastmas  tambemfpohfueé  âdmit<- 
tindoH)' em  separado  (!omo  lei  puraroelile  pénalv  ir^isotlita 
tíent^^ov^pi^èceito  de  Jesus  Chrisfto»  que  manda  pagar  os 
tributosv  e  contra  o  queaffirma  S*  Paul^^,  dodlarand^  que 
bar  obrígiç|ky*de  os  pagar.  ;)       ^  ?    ■  ':  i  ,«  i     !'o4 

^'  *'.  O  preceito  ide  Jesus  Ghr isto  encontrasse  em  S4  Mattbeto 
{t^ê  xxiu  V.'  16  a  21),  onde  sele':  «Tuno  abeuAiea  Phaf 
jcriséi^Ioonsílium  ifijerunt  utèaperent^èum  ÍB'SermoBe.;fit 
«mitlubtid  discípulos 'suo»  curo  IIerodiaBÍl9,ii^cen(ef»:  ()ll# 
i(giAel<«*^sCirtfiH  quia  verax  es,  et^viafan  DeiíiiiWerílabldogoêA 
lietábii  BÉl  libi  oura  de  aliquoTiA>n<õfiiii;Mspitiè';:p^rtfiír' 
«muni  >hòrainomc  ENc  ergoíÉbbin^  qu>id  tiiw-^^ideturyr/tcvf 
veensúm  dare  Caesari  an  non?  Cognita  autem  Jesu»'Oíi«r 
a^vitia  corom,  aiti  Quid  me  tentiitiSfuhfpocrítaeTyCkíQen- 
^iRtè^nihiminisma-ciensiiisi  At.iHi  obtfuhrisiit  câdanamum» 
kiEt  ail  illis  Jfesi|s;<Ci;^usest  imago  haéè,f€t  supetseriptio^» 
«Dicunt' eirGaesáiis.  Tunç  ait  illis::  AacMú^tfrjiroitafiMM 
aiuftt'  6Q$$eai$,(>€9»st»ri  f  et  ^ipraéiSMati  Deií  Qeoún  K^i^a 
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epjstohi  iiiT,  ?.  S,  ad  Bom.  que  S.  Paulo  declara  a  obii- 
j^K^o  que  ha  de  pagar  os  tributos,  e  ahi  se  lê:.  «Uco 
-«necessitate  subditi  estote,  non  solum  propter  irarn^  aed 
^«liam  propter  conscienliam;  ideo  enim  et  tributa  praeatft>*> 
«tia:  ministrí  enira  Dei  sunt,  in  boc  ipsuiD' servientesi 
«Reddite  ergo  omnibus  debita:  cui  tributum,  tributum;  eiii 
«fecligaL  vectigal.»  Todos  sabem  que  os  romanos  cbanuK 
vam  veetigal  aos  tributos  de  portagem,  ou  de  barreira%.*c 
aos  impostos  nas  mercadorias.  S.  Agostinho  (L.  ExpoêiL 
•quarundam  proposit.  ex  Epist.  ad  Rom.  in  capilé  xiii^ 
b;^  78,  t.  Ill,  p.  72,  coL  920)  exprime^e  nos  termos  se» 
guintes:  «Si  quis  ergo  putai,  quoniam  Cbristianus  est,  dmi 
«sibi  esse  veetigal  reddendom,  aut  tributum...  in  magno 
«errore?ersator.»  D'aqui  procede  a  opinião  comrautiisaimt 
dos  théologos,  em  affirmar  que  aquellesque  defraudamos 
tributos  indirectos  {veciigaUa^  gabellae)  peecam,  e  eslão 
<iA>rígados  á  restituição  (S.  Aíf.  de  Ligorio,  Thtol.  mar.4 
K  4^  n.^  616;  Gury,  TheoL  mor*,  tomo  i,  n.°  738  e  segg.f 
•Bouvier,  In$t.  theoL,  tomo  yi,  p.  m,  c.  iv,  art.  11,  §  if 
ScQVÍni,  Theôl.  mofé^  tomo  iii,  n.°  24.)  Ora  os  tributos^ 
«que  aífectam  as  mercadorias,  e  que  se  pagam  nas  alfande- 
gas e  barreiras,  s9o  tributos  indirectos,  e  portanto  aquelles 
que  defraudam  taes  tributos  pelo  contrabando  estfio  em 
consciência  obrigados  a  reparar  o  damno  por  meio  da  re^ 
atitutçio.  S.  AíFonso  de  Ligorio,  na  sua  obra  ífomo  apoêth 
n.^  81  i  declara  Á\ue  tiunca  deixou  de  assim  0^  aconselhar! 
Portanto,  em  vista  de  tudo  quanto  havemos  exposto«.coD4- 
fduimoa  que  as  leis  qile  prohibem  o  contrabando  hão  são 
leis  puramente  penàes  de  tal  modo,  que  não  obriguem  em 
Consciência  é  restituição  dos  direitos  subtrahidos  ao  Estado^ 
-Pék)  :què  respeita  ao  modo  como  esta  restituição  deve  ser 
feita,  teia-^se  Gurj,*  TheoL  mor.i  tomo  i,  n.^  739i»  740i 
741,  742 e  743;  Não  tomamos  por  base  o  Código  Penal^ 
{Iorque  o  mesm^o,  nó  art.  281 «  remette  para  as  leis  espe* 
cMes. 

-('  Eáiqúanto  aa  contrabando,  realisado  pela  venda  e  cofb*> 
pra  no  rè^Ko  de  nieroidoriaB  neHe  absolutamente  prohibt-- 
das,  diremos  com  Boovier  (I.  citr,  §  fu  q.  f.  )  que:  «dal 
«eofitrabando  não  é  licito,  mas  que  ordinariamente  não  é 
«peccada  grave^  ifcaa-oènga  á  restituiição,^ porque  nã0)ae 


«offiende  o  direito  estricto  de  ninguém.  Nio  ae  offende  o 
«Estado,  porque  nem  as  reservou  para  si  tíem  Ibe  impoi 
«tributos.  Ndo  seofFende  nenhuma  pessoa  particular,  porque 
«nenhuma  tem  o  privilegio  de  as  vender.  Logo»  ilenhuma 
«oSensa  propriamente  dieta  se  cororoette,  e  por  isso  nio 
«ha  obrigação  de  restituir.  Comtudo  pode  acontecer  qqa 
talgum  damno  se  cause  aos  negócios  do  reinoi  quando  efli 
«favor  d'elles  se  prohibem  as  mercadorias  extrangeíras  $ 
«mas-  neste  ca^o  o  que  as  introduz  em  notável  quantidade 
ccausa^lbes  damno,  e  por  isso  está  obrigado  areparal-o 
«conforme  puder.»  Keiãtivamante  ao  contrabando,  reali* 
sado  pela  venda  de  mercadorias  que  só  podem  ser  vendidas 
por  aquelles  que  para  isso  tiverem  privilegio,  diremos  cciiii 
o  mencionado  auctor  (I.  cit.  q.  2.*),  que:  caquelle  que 
«contrabandear  em  taes  mercadorias,  pecca,  e  está  ,obrí« 
«gado  á  restituição,  tanto  para  com  os  privilegiados,  como 
«também  algumas  vexes  para  com  o  Estado:  lé^  aos  pjrir 
«vilegiadoa  deve  restituir  todo  o  liM^ro,  que  provavelmente 
afariam  se  o  contrabando  ndo  tivesse  existido;  porque  iém 
«direito  estricto  a  esse  lucro*  como  adquirido  por  tilul^i 
«oneroao:;  2.''  relativamente  ao  Estado  pecca  também  alr* 
•gumaa  vezes  contra  a  justiça,  porque  succede  também 
«pagarem  os  privilegiados  tributos  ao  Estado  coitforme  a 
«quantidade  das  mercadorias  que  vendem:  por  conseguinla 
cdimÍQuem-se  então  os  direitos  do  Estado  pela  fraude,  e 
«por  isso  o  (|ue  a  practica  pecca  contra  a  justiça.  »^ 

I 

RESPOSTA  Á  !•  QUBSTIO 

Os  cooperadores  do  contrabando  estão  obrigados  a  re« 
stituir  candilionale,  como  causas  secundarias,  isto  é,  estão 
obrigados  á  restituição,  quando  o  próprio  contrabandista» 
causa  principal  do  damno,  não  restituiu,  porque  este  ^  que 
está  obrigado  a  restituir  absolule  in  soiidum  (Gury,  The<4* 
mor.,  tomo  i,  §  69S,  n.*^  iii.)  Todavia  na  restituição  re« 
lativamente  aos  cooperadores  deve  observar-se  a  ordem 
estabelecida  pelos  theologos  (Veja-se  Scavini,  Theol*  mor. 
í$mv.,  tomo  III,  §§49  e  segg.;  Gury,  TheoL  mor,,  tomo  i^ 
§  70%  Ri^V  1,0  ih)  Em  quaqtp,  aos  que  compram  ai  mer-t 


$$  B!BVISTA  das  SCiSMCIA^  sgclesiastigas 

endéviailcolÊitFabandêad&spara  seu  <rn*ito,  dieemos :  1.^  «Que 
«n|o  peecam  de  modo  nenhuin,  se  tiverem  tido  neoeasídade 
<Kd0  taes  mercadorias,  e  n9o  as  podessem  encontrar  sénQ# 
«em  poder  dos  contrabandistas;  se  então  pecf  assem,  seriar 
«^^ertamerite  porque  cooperavam  para  o  contrabando.  Ov& 
«efta  cooperando  nlo  lhes  pode  ser  imputada  como  p(^ 
«Mdo-;  porque  procuram  uma  cousa  em  si  boa,  a  sabérv 
«a  compra  de  mercadorias,  e  téro  rasdo  sufficiente  de  per^ 
«mittii^  o  peccado  e  injustiça  dos  contrabandistas.  Aquelles 
«pque,  «em  necessidade,  compram  faes  mercadorias  aos  con^ 
ctrabandiata^  peccaro,  como  é  evidente;  todavia  adquirem 
«%blídamente  estas  mercadorias;  em  parte  nenhuma  ae 
«declara  nullo  este  contracto;  2.^  Que  aquelles,  que  sem 
«nocessidade  compram  as  mercadorias,  cujos  direitos  cer*» 
«tisshnamente  não  foram  pagos,  tori>am-se  réos  de  injus^ 
Hiça,  é  incorrem  na  obrigando  de  restituir;  fazem^^e  pois 
«tpai-tícipanteS  da  injustiça  dos  que  iis  vendem,  pois  qtiea 
(fhinguem  defraudarian^  se  em  tal  C/aso  não  encontraasem 
Mftiem^JVa^kJomprásse.  Portanto  estSo  obrigados  6  resiU 
«rtuiçtío^  Alguná  sustentam  que  os  que  compram  estdo  oM^ 
criados  á  restituição  ainda  antes  dos  que  vendem-;  porqwe;^ 
i^disem  elles,  a  obrigação  de  pagar  este  tributo  é  um  'onti9 
èreai,  e  aflecta  as  próprias  mercadorias  como  hypotheelv 
•è  que  assim  passa  com  as.  mercador  ias  para  os  òompriM 
«doires.  Porém  é  isto  uma  hypothese  gratuita;  por  q^nta 
«em  parte  nenh»ma  se  encontra  expressa,  e  <toega-«e'cM(J» 
«mummente,  como  diz  Billuart.  Portanto  estão  os  compra- 
« dores  por  isso  obrigados  á  restituição,  porque  participam 
«das  injustiças  dos  vendedores,  è  nella  positivamente  in- 
a fluem;  por  conseguinte  depois  d'elles  somente  e  na  sua 
«iiaita  é  que  estão  <»  eompra<k)res  obrigados  á  r^stitui^o. 
«Se  todofift  compassem  por  menor  preço  essas  mercado^ 
«trias^  provenientes  de  fraude,  priecisamente  por  eaust  «áa* 
«fttaude,  pareeerium  em  parte  estarem  obrigados  á  resit^ 
cluíiçào  em  proporçfto  eom  a  diminuição  que  assim  obti- 
vessem; por  quanto  aqúeila  diminuiçãòv  proveniente  da^ 
irfraude,  adquire^^se  injustamente,  e  por  isso  deve  lernlO' 
«como  cousa  alheia;  devem  portanto  primariamente  restt^ 
«loif-  esta  portão  com  que  se  locupletaram*.»  (Bou^ic^ 
Inrt.  Theêl.i  .tomo  vi,  pi  rih  o<  1V4  art%'i],^§  11»  <]^  K*): 


..i'  ••  ()/' Consella  ..i.is.o':? .  .1 

1.^  Que  direitos  tem  o  parocho  d'uma  (regotzia  em 
•Éna  miserirordia  estabelecida  na  sua  freguesia,. em  ^quanto 
9ít»  ch\íó^  qumíào  o  aeú  compropiisao  nada  dii?     <  .t  '    m 

2.*  Quem  deverá  notar  as  faltas  que  alli  occorreremeof 
alguma  festividade,  ou  anniversario? 

3.^  Poderá  alK  f)régar  algum  vSAcerdote  sem  licença  do 
parocho,  já  em  festas,  já  nas  tardes  da  quaresma  ? 

4.^  Quem  deverá  caetar  ad  Missas  ni^ollafCMipeUiikm 
éiã  de  festa;  ou  anpivcrsario?  i^    >';íi 


O  parocho  nâo  tem  direitos  afiguni  rdativamciiieiM» 
culto,  dentro  da  Gapella  ou  Egreja  da  Misericórdia  estabe- 
lecida 00  limite  da  sua  freguesia.  Todas  as  Confrarias  ^ 
Misericórdias  são  entre  nós  da  immedlata  protecção  real, 
e  como  taes  as  suas  Egrejas  ou  Gapellas  gosam  da  prero- 
gativa  de  capellas  reaes  (Cabèdo,  De  Palronatibus  Regiae 
Coronae,  cap.  45.)  São  por  isso  loca  nullius,  não  estão 
siij^ttas  aÒiíiinario  aigCfm,  mas  sãoéxemptâ^t  êem  qoahto 
á  jurrsditOão  esião^  sujeitas  ao  capellãomórído  reino,  (^oim» 
consta  da  bulia  do  Papa  Leão  x,  Coinsian^h  fldií^pvõbiàa, 
expedida  a  instancias  d'el-rei  D.  Manuel  (Cabedo,  I.  cit.,. 
cap.  43.)  Não  podem  ser  visitadas  pelos  visitadores  eccle- 
siasticos  sem  licença  do  rei,  conforme  ordena  o  (loncilio  de 
Trento,  Sess.  xxii,  cap.  vui*  iU  Refarm. 

BBSPÒSTA  A  «.»  QUE^Xò  '  '     ' 

«  •  •      •    . 

o  capeilão  mór  do  reino,  que  tem  jurisdicção  nas  Mi- 
sericórdias, ou  o  Bispo  da  diocese  visinha,  cuja  cathedral 
estiver  mais  perto  da  Misericórdia  que  com  licença  do  rei 
pôde  visital-a.  As  Misericórdias,  como  capellas  reaes,  são 


9t  UTISTA  HÁS  OTIilCIA»  SCCLESLâSTlCAS 

Egrejis  Mculares  prapríe  ntdlius,  e  segundo  o  diâpoolo 
DO  Coocifio  de  Trento  se»,  xxit,  cap.  ix,  de  Refarm.^ 
devem  ser  taes  Egrejas  visitadas  pelo  Bispo,  cuja  catbedral 
ativer  Mais  perto^  na  qualidade  de  delegado  da  Sé  Aposlo- 
hcm^  nio  obstaiMte  quaesqoer  privilef^ios  e  cosIumc»  aioiki 
hDmemoriaes  (Ba«ix,  Df  EpiãeúpQ,  tom.  2.%  pMt.  ¥»  §  iii* 

BEsrostA  Á  3.*  Qcisrio 


E»  fiila  do  ^Me  deixamoa  e&po»to,  m  préaiadates  Bào 
necessitam  de  licença  do  paroefao  para  pregarem  aai  capeUat 
da  Misericórdia,  porque  é  exempta. 

RESPOSTA  1  4.*  QUESTÃO 

O  capellBo  da  Misericórdia ;  porque  o  purocho  nada  tem 
com  o  culto  na  capella  da  Misericórdia,  pelas  razões  que 
cspooéflMi  nai  fesposta  á  1/  questio. 


7/  Cêisilta 

Em  certa  freguei ia  é  costume  em  a  noite  de  Natal 
tar-sM  Missa  solemne  com  o  SS.  Sacramento  exposto». 
Pec§unt»>ae :  poderá  isto  baer-se  ? 


■BSP08TA 


A  exposição  do  SS.  Sacramento  em  a  noite  de  Natal  é 
reprovada  pelo  D.  S.  C  dos  Kitos  de  17  de  setembro 
de  1786. 


REVISTA 
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A  sepoltora  ecclesiastica 

I 

Desde  o  principio  da  Egreja  Catbolica  sempre  os  oossoa 
maiores  ensinaram  que  os  corpos  dos  christdos,  como  do«> 
micilios  que  eram  das  almas,  e  templos  do  Espírito  Sdncto, 
deviam  ser  sepultados  em  certos  logareSt  e  com  certos^  0 
determinados  ritos  ou  honras  fúnebres.    . 

Em  verdade,  adverte  S.  Jeronymo,  nSo  só  no.  Antigo 
Testamento  mas  também  no  Testamento  Novo  se  louvapa 
as  honras  da  sepciltara;  na  Epistola  ad  Paulam  exprhniuHse 
assim  aqueile  sancto  acerca  da  morte  de  Blessilia :  «Não 
«deve  admirar  que  a  Moisés  e  a  Aardo  se  fizesse  um^ande 
«pranta  segundo  o  antiço  costume,  quando^  brilhaado  já;o 
«Evangelho,  também  fizeram  «a  Estevão  um  grande  pranto 
«os  irmdos  de  Jerusalém;  e  certamente  este  grande  pranto 
«nlo  deve  intender«^e  da  constemaçio  dos  que  choram* 
ccomo  tu  julgas,  mas  da  pompa  fúnebre  e  da  concorceocia 
«nas  exéquias.»  .     •.  \.     »  ;•     ;  / » 

Entre  outros  lotivaiii<tsle  antiqúissuno  ritoOrigen»  e 
SsBcto  Agostinho;  ò  primeiro  dos  quaes  L..  viii,<  ^ciMi/ra 
Cêlsum^.  se  exprime  nos  termos  seguintes:  «Aprendemos 
«a  honrar  a  alma  racional,  e  a  encerrar  no  sepukro  os 
«seua  órgãos  bofioriíÍ€ameiite.j»  Eaaeguodof  L.  i,  DeCi-f 
titaie  Dei  cap«  13,  depois  de  ter  dicto  que  os  corpos  dos  4^ 
iiioetoa  Ddo  deviam  ser  desprezadoè  nem  desestimados^  priti* 
cipalmente  os  dos  jusios  e  os  dos  fieis,  por4{ae  o  Espirito  Sanr 

<  GttáknôV  RUrnále  Rtm,  CoMment:  iB^Orè^iim  til.  Bvle^wM. 
Tomo  3%  N.«  3  — 1872  a  1873  1 
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cto  MOQ  d'elles  comoorgiose  Ttsos  para  todas  as  boas  obras; 
accresceota  pouco  depois  as  seguintes  palavras:  cD^acpn 
«•ascea  ndo  só  terem  sido  os  enterros  dos  antigos  juMos 
ctractados  cqm  grande  devoção,  mas  também  ce!ebrarem-se 
mtãeqaim  e  guaráaraai^se  as  seprituras,  e  darem  eDesjde- 
cterminaçdes  a  seus  fiHios  icerca  do  enterramento  e  traa- 
«ladaçio  de  seus  corpos ;  e  recommendar-se  que  Tobias 
«merecera  de  Deus  sepukando  os  mortos,  tendo  por  tea- 
atemunha  um  anjo :  também  o  próprio  Senhor,  que  barâ 
•de  resuscitar  ao  terceiro  dia,  louva  a  boa  obra  da  mulher 
«religiosa ;  e  recommenda  que  devia  aer  elogiada,  porque 
«derramou  óleo  precioso  sobre  o  seu  corpo,  e  que  isto 
«fiíera  para  elie  ser  sepultado.  E  no  Evangelho  se  men- 
«cionam  com  louvor  aqueiles  que  tiveram  o  cuidado  de  dí- 
«Kgeste  e  hoDoriBcamenle  amortalhar  e  acpdtar  o  aeo 
«corpo  despregado  da  crui.» 

S.  GregimoNaiianieno  iio  Panegyrico  de  Basilio»  falland» 
icerca  do  funeral  d'eate,  expressa  se  do  modo  seguinte:  «O 
«varão  sancto  dos  sanctos  era  levado  á  mio;  e  todos  tra- 
«balbavam,  parte  era  raagar*lbe  a  extremidade  do  vestido, 
«parte  em  tocar-lhe  a  sombra,  parte  o  esquife  em  que 
«era  transmittido,  ou  o  chio  (que  haveria  pois  maia  saacto 
ce  uab  puro  do  que  aqudie  corpo?),  parte  procurava  tki^ 
«gar  mais  perto  dos  que  levavam  o  corpo*  parte  trabalhava 
«por  gaoar  só  da  visU,  como  ofierectíãdo-lhe  também  islo 
•alguma  utiiidadec  estavam  cheias  as  praças*  os  alpendres 
«e  aa  ruas  de  homen?»  que  o  guiavam,  precediam»  seguiam» 
«acorapanhavan^  atropeliando-4e  mutuamente,  muitos  mi* 
«Ihares  de  homens  de  todas  aa  daases  e  edades,  etc.,«» 

Pelo  que  diz  respeito  á  própria  procissio  fúnebre,  nt- 
lesta  o  auetor  da  vâda  de  Sancto  Hdberto,  Bispo  de  liège, 
Miecido  no  anno  731,  em  Sorio,  a  3  de  novembro,  que 
antigamente  se  fazia  com  canto  e  psalmodia  dos  que  kata^ 
vam  os  estandartes  da  Cruz,  e  as  Relíquias  dos  sanctos,  e 
eom  tocheiros  e  aromas:  «A  multidio  da  plebe  com  re» 
«speitoso  habito,  ia  (dii  elIe)  adeante  das  sanctas  exéquias, 
«levando  estandartes  da  Cruz,  patrocinioa  doa  Sanctos  (isto 
«é  Relíquias),  e  lambem  todieiros  despedindo  raios  de  lux, 
«e  até  fragrantes  aromas  em  perfumadores,  psaimeando 
«oairersoa,  que  era  costume  cantarem-se  em  taea  oflUos.» 


A  nmaxvttk  BeGâBsuffiniaii''  -  M 

&  Garlc»  de  Tour^,  que  floreweu<ao  seeulevi^^fiiUàadÒ 
de  S.  Lsf)icifx>4  tansbem  dos  attestfti  no  livro  DevUiê  Pat* 
tnim,  e.  xiT,  que  a  procissão  fúnebre  se  {azia  cem  psel- 
OMidía,  luzesv  perfumes,  e  levando-se  varias  Cmesi  «Tot* 
«moo  o  corpo  uma  certa  matrona,  e  começou  a.  levais  noi 
•fsqttife  para  a  aldeia  Transliacení^e,  tendo  síd9<  dispostas 
epeky  caminho  turmas  de  pselmeantes,  com  Cruaes,  vehs 
•de  eera,  e  com  perfumadores  fragrantes  de  aroma.»  Os 
mais  antigos  escriptores  da  Egreja,  muitos  logarea  dos 
quaes-  podem  ler-se  no  erudito  Estevão  Durando  (I.  i.  De 
ritUuã  Ecdes.  Caíholieae),  attestam  que  os  sacerdotes 
principalmente  assistiam  a  esta  procissão  e  ao  officio  fune* 
bre  levando  velas  de  cera,  e  cantando  hymiios  e  psaimos. 

Outro  rito  muito  antigo  na  Egreja  ó  dobrarem-se  os 
sinos,  quando  morre  algum  fiel.  Estevão  Durando  De  ri- 
tíbui  Èecleriae  Catholicae  (I.  i,  cap.  Sã,  n.°  12),  attesta 
^  era  costume  convocar  o  povo  para  os  enterros  per  meio 
de  campainhas  e  sinos ;  e  nota  que  se  dobravam  os  sinos 
nas  exéquias  e  funeraes  dos  defunctoss,  para  excitar  e  pre- 
venir não  só  os  cidadãos  necessários,  mas  também  todos  os 
outros,  a  prestarem  serviços  aos  defunctos,  que  imploram 
a  seu  auxilio,  cook)  dizendo:  ^Compadecei^-vosdt  mim  ãe 
•menoê  vó^  amigas  meus.  Miteremini  mei  ialtem  voê 
•amici  mei.y>  Guilherme  Durando  {Rationale  divinerwn 
eifidarum  (I.  i,  cap^  iv)  diz  que  se  dobram  os  sinoa^.quando 
morre  alguém,  p»ra  que  o  povo^  ouvindo-os,  ore  a  Deus  por 
alie;  e  que  era  costume  por  mulher  dobrarem-se  duas  ve-t 
iea#  j^ro  muliere  quidem  bis,  por  homem  trez  vezes^  prm 
HTú  í>ero  ter.  Se  porém  o  defuncto  fosse  clérigo,  dobra<- 
vam-se  tantas  vezes,  quantas  eram  as  ordens^  que  o  mesmo 
tinka:  si  autem  Clericus  rò,  lat  «tct6u5,  quot  Ordinn 
kabuii  ipse.  Accrescenta  ainda,  que  os  sinos  debravamrsa 
também,  quando  o  defuncto  era  levado  para. a  Egreja,  e 
quando  da  Egreja  era  transportado  para  a  gepultura^ 

Os  mais  antiges  Livros  Bituaes  ensinam  4|ua  o  defuncto 
era  amiudadas  vezes:  aspergido  cem  agua  benta,  não  66 
na  Egreja,  mas  também  na  casa,  d'ende  depob;  d'isso  era 
tirado.  Nos  antigos  estatutos  de  Lanfranc,  cap.  xiv,  está 
determinado  que,  antes  de  ser  levantado  o  defunctOj,  sa- 
cerdos  eirea  corpus  aquam  benedictam  spargat,  et  incenset 


MO  REVISm^lirAB i88iflMlifcS4  BCCMBHASTICAS 

Gbnforme  OB  usos  do.  mosteiro  de  Ciudad-Real,  e  de  S. 
Betúgnèr^àe  Dijon,  refere  Mertene  (L.  y,  De  antiquis  Ma*^ 
naehorum  ritibui  c.  x)^  que  antes  de  ser  lavado  o  defuncto, 
lazia«-se  uma  -procissão  até  ao  legar  onde  o  mesmo  estava, 
a-  saber:  «com  agua  benta,  thuribulo  e  naveta,  Cruz,  velasy 
«lfazendo*«e  estas  cousas,  o  D.  Abbade  ou  o  prior  asper- 
cgia  agua  benta  abi  mesmo  sobre  o  defuncto,  e  sobre  o 
«tapete  em  que  <Í6v4a  ser  collocado,  6  incensava  depois  o 
«corpo  e  o  tapete.» 

^  Outro  rito  muito  antigo  entre  os  christdos  é  levar-se  o 
corpo  á  Egreja.  Assim  o  attesta  o  antiquíssimo  Pontifical 
de  Prudeneto  Bispo  de  Troyes,  o  qual  ordena  que  com  o 
Responsorio,  Subvênite  Sancli  Dei,  e  com  outros  Respon- 
sorios  se  leve  o  defuncto  para  a  Egreja;  e  que,  quando  já 
estiver  perto  d  ella,  se  cante  o  psalmo  Miserere  mei  Deus, 
com  a  antiphona  Requiem  aeternam.  O  mesmo  ordena  o 
antiquÍ9«mo  Livro  Ritual  do  Mosteiro  de  S.  Bento  de 
S.*Flour  cerca  dó  anno  mil,  citado  no  mesmo  logar  pelo  re* 
ferido  Martene.  O  mesmo  pode  lêr-se  em  outros  Livros 
Rituaes.  O  Sacerdotal  da  Egreja  Komana  (cap.  xix),  quando 
tracta  da  conducção  do  corpo  do  defuncto,  também  diz : 
«Deinde  Sacerdos  et  Clerici  ordinate  vadunt,  et  corpus 
«portant  in  Ecelesiam^  cantando  hoc  Responsorium :  Sub^ 
^tvenke,  etc.»     • 

Canlai^seo  oificio  dos  defunctos  na  Egreja,  praesente 
eadaoeréj  é  também  j^ito  antiquissimo  entre  os  christãos. 
Gatalano  ^  offirma  que  os  antigos  padres  da  Egreja  a  cada 
passo  attestam  que  por  tradição  apostólica  já  em  outro 
tempo^e  cantavam  Psalmos  nos  funeraes,  como  já  também 
tivemos  occasiáo  de  mostrar  (na  pag.  98).  Porém  que  a 
maior  parte  dos  auctores  eruditos  «otam  que  este  officio 
se  dizia  nas  vigilias  dos  defunctos,  parque  os  fieis  ficavam 
de.  vigiiia  juncto  dos  corpos  dos  defunctos  expostos  nas 
Egrejas^  Entre  outros,  que  poderiam  citar-se,  attesta  S« 
Gregório  Nysseno,  faUando  do  óbito  de  sua  irmá  Macrina, 
que^'  em. quanto  o  corpo  náo  foi  sepultado,  durara  a  psal« 
modia  toda  a  noite :  «Succedeu,  diz  elle,  que  o  logar  resoava 

'  ^  iHiualé  Hpmanum  CònimentariU  illustratum.  De  ExequiUc.  m, 


«com  o  canto  das  Virgens,  misturado  de  l&meõte&fb  E 
accrescenta  depois  aque  se  effeituaca  luHa  eoniioua  vigília 
cDocturna.»  ,      r 

Entre  outros  auctores,  Bonarocio  ^  e  Van-Espen  ^  enii-f 
nam  que  o  actual  officio  dos  defunctos  corresponde  a  estas 
vigílias,  e  que  também  conservou  o  nome  das  vigílias»; 
Benedicto  xiii  mandou  que  aquelle  que  presidisse  ao  fuft 
neral»  cuidasse  em  que  este  officio  inteiramente  se  dissesse 
na  presença  do  cadáver»  á  custa  dos  herdeiros,  se  alguma 
cousa  restasse  dos  bens  do  defuncto;  porém  que  se  dissesse 
de  graça  nas  exéquias  dos  pobres  K 

A  celebração  da  Missa  praesênte  cadavêre^  segundo  at- 
testa  Eusébio  ^  na  sua  Historia  da  vida  do  Imperador 
Constantino,  costumou  sempre  celebrar-se  por  antiga  insti- 
tuição da  Egreja,  quando  diz  que  o  próprio  Imperador 
fdra  sepultado  com  Liturgia  ^.  Em  Sancto  Agostinho  temos 
lUDa  brilhantíssima  testemunha  d*esta  antiga  disciplina  da 
Egreja,  o  qual  no  L.  ix.  Confessionum  cap.  12,  dirigin- 
do-se  a  Deus  acerca  da  morte  de  sua  mãe,  se  exprime 
assim:  <% Visto  como  o  corpo  foi  levado,  fomos  e  voltámos 
«sem  lagrimas;  porque  nem  chorei  naquellas  preces,  que 
«te  dirigimos,  em  quanto  por  ella  se  oíferecia  o  iaerificio 
«do  nosso  preço,  nem  durante  as  outras  preces,  posto  jé  o 
«cadáver  juncto  do  sepulcro,  antes  que  fossse  enterrado^ 
«como  alli  é  costume.»  D  aqui  se  vé  que  já  na  Itália  no 
tempo  de  Sancto  Agostinho  havia  o  costume  de  celebrar  o 
sacrifício  da  Missa  pelos  defunctos  praesinle  cadavere.  Isto 
pôde  também  provar-se  com  o  exemplo  dé  Sancto  Ambron 
8Ío,  Bispo  de  MilHo,  acerca  do  enterro  do  qual  .assim:  esr 
ereve  Paulino  na  sua  vida:  «Amanhecendo  o.díè  de  dòi* 
cmingo,  como  o  seu  corpo,  concluídos  os  Divinos  Sacrar 
«mentos,  fosse  levado  para  ser  transportado  para  a  Basílica 
«Affibrosiana,  etc...» 


1  D»  InitUutUme  Horarum  canoiHcarum,  L.  i,  è.  xxxi,  n.*  10. 
^  Parte  n.  Júris  Eccle8iasti4:i,  Tit.  xxxvm,  cap.  i,  n.*  38. 
5  Catai  ano,  (1.  cit.) 

•  De  Viia  Constantim,  cap.  lxxi. 

*  Nos  primeiros  séculos  da  Egreja  (tosignava-se  o  sacrosáncto  sa- 
crifício da  Missa  com  o  nome  de  Litvrgia.  D.  Bonix  de  Jure  Li- 
túrgico, p.  T,  cap.  n. 
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PoMÍdonio  na  vida  de  Sancto  Agostinho,  deaereveiido  a 
•UB  morte  e  sepultura,  ensina  que  este  rtto  era  tmAem 
observado  na  Africa.  Pedro  Arcebispo  de  Mil9o,  denominado 
também  com  o  cognome  de  Oldrado,  em  uma  carta  que 
dirigiu  a  Gark)s  Alagno,  a  qual  Baronio  inseriu  r^  seus 
annaes  do  anno  de  725,  assevera  que  o  próprio  Possidonio 
offerecera  o  Sancto  Sacrifício  por  Agostinho.  Seria  longo 
descrever  aqui  os  cânones  dos  Concílios,  já  antigos  já  mo- 
dernos, e  os  legares  dos  Rituaes,  onde  se  prescreve  a  ce- 
lebração do  Sacrifício  na  presença  do  cadáver,  ainda 
quando  seja  de  pobre,  e  por  isso,  deixando  esta  indagação 
á  curiosidade  de  nossos  leitores,  passaremos  a  fallar  do 
logar  da  sepultura  christd. 

Os  christâos  nSo  só  honravam  a  morte  de  seus  irmSos 
com  as  ceremonias  e  ritos  que  acabamos  de  narrar,  mas 
também  sempre  tiveram  para  sepultar  os  defunctos,  legares 
especiaes  que  se  denominavam  coemeleria  \  Nestes  legares 
se  reuniam  muitas  vezes  também  no  tempo  das  perseguições 
juncto  dos  sepulcros  dos  «eus  martyres  para  celebrarem 
o  culto  divino ;  e  ahi  também  os  bispos  convocavam  os  seus 
synodos,  cantavam  psalmos,  e  administravam  os  sacramentos; 
e  os  cemitérios  eram  simultaneamente  templos  e  legares 
de  oração^.  Portanto,  quando  os  imperadores  profanos  mo- 
viam alguma  perseguição  contra  os  christâos,  costumavam 
em  primeiro  logar  lançaUos  fora  dos  cemitérios,  para  que 
não  tivessem  oecasião  de  se  reunir.  Quando  porém  suspen- 
diam a  perseguição  dos  christãos,  mandavam  restituir-lhes 
os  cemitérios.  Emiliano,  preTeito  romano,  dirigindo-se  a 
Diouysio  fiispo  de  Alexandria,  assim  falia  sobre  a  matéria  ^ 
«De  modo  nenhum  vosé  permittido  a  vós,  nem  a  quaesquer 
«outros,  fazer  reuniões  ou  entrar  >nos  legares  que  se  cha- 
«mam  cemitérios.» 

Todos  os  escriptores  eruditos  mostram  que  «os  oemite- 

^  Quer  dizer  dormitoria,  A  palavra  latina  c^^emeíerium  decvva  do 
verbo  grego  xo^Aác»,  sopio, 

2  Estevão  Durando  De  RUibus  Ecclesiae  Catholicae,  Cap.  xxiii. 

>  Eusébio,  L.  vii,  cap.  ii.  Catalano,  RUuale  Romanum  commeiv- 
tariUillustratúm,  p.  ii,  c.  xxxi,  n.°4.  Catalano,  RUuale  Rom.  cmn- 
mentariis  illuátratum,  tomo  ii,  cap.  xxxi.  RUus  benedicendi  run>um 
coemeterium.  , 


rioi  se  admiiiÍ9irav8iii  os  sacraonentof ,  ^  se  teaJú^M^Mi  m 
fiiaetOeA  sagradas,  como  pode  lérrse  em  MQudoí^  e  Qu>nn 
nies  (in  Cunonem  xw,  Concilii  HliÁerUam)t  Ç,eijí^9Í  áfi 
Bona  (L.  i,  Rerum  Liturgicarum  c.  xix,  n.®  3)ik  Spooda^o 
(L.  I9  Dã  Co4melerii$p.  iii,  cap,  xiii),  Baf^HWt  j^uj^^tho 
(0«  eo€m€imi$\ 

Refere  também  o  mencionado  Baronio  que  nos  sui>fT 
qrbios  de  Roma  chegaram  a  haver  quarenta  e  três.  4'^stei 
o^Ueríos;  e  PanvinioS  que  sepairadameote  paM  os  sei^ 
nomes,  observa  que  estes  cemitérios  ibraip  coojstruidos  dSo 
em  Roma,  porém^  sim  fora  das  n^uralh^s  de  Rom^t  04# 
estradas  publicas»  que  conduziam  p^ra  o#tros  log^ref»  coipo 
oa  Via  ÃppiQt  Aurélia,  OsUense,  Nom^niana,^  Jibuvkm^f 
Latina,  Solaria^  Flaminia^  Portuense,  Àrd$atina,  léQVPr 
eaw,  e  em  outras,  que  conduziam  is  villas  viztinbas  de 
Homa. 

Conta  S.  Jerooymo  ^  que,  quaodo  era  novo,  estivera  em 
Roma  a  estudar  ^tes  liberaes,  e  que  por  ess^  occasião 
costumava  ir  com  outros  mancebos  da  sua  edade  visitajr 
aos  domio^os  as  sepuHuras  dos  martyres,  que  e3tav^m 
nestes  cemiiteríes,  chamados  também  crypíQs  ^,  e  qi|e  eram 
galerias  subterrâneas,  em  cujas  predes  estavam  os  corpos 
dos  defunctos;  que  eram  mviito  ^scvros,  e  rar^s  vezes  mçr 
dificavanei  esta  escuipidâo  algumas  clararboiaa*  que  de  cima 
deitavam  luz  parecendo  aates  buraicos  4o  <]^  ianfJUs. 

Baronio^  assevera  «que  elle  mesmo  visitou  mui^isyezes 
fío  i)emeterio  chamado  ^de^Prisciilav  situado  na  via  ^alA^ifi 
ta  trea  milhas  ^  Rpma,  e  tinha  muitap  r^^  q^ie  f^  ^^ 
ttrava  nelle  peh  rua  principal,  maior  do  qye  a9  ou^aSi.e 
fttiobd  de  um  e  outro  lado  diversas  ruas,  e  que  ^^  se 
«dividiam  em  vellas.Que  tinha,  como  ifias  eidadea^difiçre^tes 
«praças  para  as  reuniões  sagradas,  e  que  estavam  ornadas 
ffde  imagçns  desanctos;  e  na  pi^rle  superior  b^TÍa  J^M^ Qcos 
«para  dar  claridade,  mas  nesse  tempo  estfivam  qbsfruidos.» 
G^tes  cemitérios  ou  cryptas  da  cida4e  de  Roma  9Ío  as 

1  fi^  Coempterii0,  cap.  xii. 

2  In  Commentariis  ad  caput  x|.  flugiti^U* 
'  Quçr  çlii^cr  çaverrysu. 

*  pe  coerricteriis,  num.  11 . 
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eattomíbas  tio  celebrtdas  pelos  Iristoríadores.  A  exeDai^lè 
d'eiftas,  também  outras  rídades  tinham  as  soas  eatacnmbÉé 
(An  das  maralhas;  tal  era^  por  exMiplOy  a  cidade  de  Ná- 
poles e  outras. 

Foram  estes  os  cemitérios  dos  cbristlos  nos  primeiras 
três  séculos;  porém  no  quarto  século,  suspendidas  as  per^ 
gitiçdes,  e  gozando  elles  de  paz  e  liberdade,  edificaram 
E^ejar  publicas  joncto  dos  monumentos  dos  martyresl 
Neste  século  começaram  a  fazer-se  os  enterramentos  nas 
Egrejas.  Abriram  o  exemplo  primeiramente  os  nnperadoN- 
res  e  08  reis*  depois  o»  bispos  e  os  demais  ecciesiasticos, 
e  por  fim  todos  os  fieis  em  geral  se  enterravam  nas  Egreja»; 

Dá  testimunho  d'esta  practica  na  Itália  Sancto  Ambrósio 
no  Kfro  de  Abrahamo,  x\ue  sábio  a  publico  pelo  anno  de 
387,  e  nella  falia  da  sepultura  nas  Egrejas,  como  de  cousa 
muito  conhecida.  Depois  de  ter  ahi  dicto  que  AbrabSo 
dera  preço  pelo  logar  do  sepulcro  de  sua  molher  Sara 
accrescenta:  aisto  pois  fez  Abrahâo,  por  isso*  que  ainda 
«ndo  baria  esses  templos  de  Deus,  em  quê  o$  restos  dos 
t  fieis  se  escondam  ao  Senhor. 7>  S.  Paulino,  Bispo  de  Nota, 
coevo  de  Sancto  Ambrósio,  na  epistola  ad  Sererum  ^,  tam- 
bém refere  que  nas  naves  lateraes  das  basílicas  havia  cel- 
lulas,  òu  cubiculos,  para  receber  e  sepultar  os  corpos  dos 
defunctos.  O  me^mo  attesta  S.  Maxiniíno  de  Turim,  que 
escreveti  no  principio  dõ  secolò  v*. 

Na  Africa  também  nSo  eram  no  século  iV  inteiramente 
desconhecidas  as  sepulturas  nas  egrejas;  mostra-o  Sah^ 
cto  Optato  Milevitano,  na  sua  obra  contra  vs  Donatistas*; 
que  escreveu  pelo  anno  de  370  ^. 

Porem  nas  outras  regiões,  principalmente  em  Hispanha, 
França  e  Allemanha,  6zeram-se  mais  tarde  os  enterramen- 
tos dentro  das  egrejas.  Começòu-se  primeiramente  por 
enterrar  dentro  das  cidades,  desde  o  século  vi  até  ao 
século  ix;  e  eram  os  enterramentos  nos  logares  contiguos 
ás  egrejas,  nas  exedras,  pórticos,  adros,  etc.  D  este  século 

1  Ep.  32  (ai.  12).  Patr.  lai.,  tomo  lxi,  coI.  336,  ed.  Mígne. 
^  HomU,  in  Natal.  SS,  Martyrum  TaurineMium, 
3  L.  111  e  L.  VI,  Deschismate  Donatistarum.  Patrol.lat.,  tomo  xi, 
col.  1080,  ed.  Migne. 


etti^eante  é  qae  se  intraduziu  o  icostume  àé  cnlèrràF '  das 

Não  86  sabe  com  oerteza  qaando  eomeçaránutif 'eélni- 
teríos  a'«er  sagrados.  Todavia,  Mouiart^  sustentai  qúe< «tos 
«eemkerios  sempre  foram  bentos  ou  consagiradoa^e  forma 
CO  seguinte  argumento:  Estes  lof^ares  devem  díiser-sever^ 
«líadeiramente  destinados  para  o  culto  divkovpríncipal* 
«mente  por  causa  das  preces  e  ceremonias  que  nelles  se 
«fazem  para  honra  de  Deus,  invocaçUo  dos  sanctos,  e  élli- 
«vio  doa  fieis  qiie  alli  descançam;  e  ^oroo  os  monumentos 
«dos  tempos  antigos  mostram  quedos  logares  destinados 
«para  nelles  se  exejrcerem  os  ritos  sagrados  foram  desde 
«o  principio  consagrados  ou  bentos,  é  evidente  t]ue  os  ce- 
«miteríos  sempre  foram  sagrados  ou  bentos.»  Reforça  este 
argumento:  1.^  com  a  auctoridade  de  Sancto  Agostinho^ 
que  asperamente  reprehendera  as  orgias  e  banquetes  que 
se  faziam  nos  cemitérios;  2.^  com  a  auctoridade  de  San- 
cto Ambros^io^,  o  qual  dissera  que  as  alfaias  da^lilpreja  po- 
diam ser  vendidas  para  ampliar  os  espaços  das  sepulturas 
doa  fieis,  da  mesma  sorte  que  para  edificar  os  templos,  se 
Dão  estivessem  sanctificados  pela  consagração,  e  inteira- 
mente alheios  do  uso  profano ;  3.^  com  a  auctoridade  de 
S.  Cypriano^,  quando  eòndemnou  o  Bispo  Marçal  «porque 
«sepultara  os  filhos  dos  estrangeiros^  conforme  o  costume 
«#m  sepulcros  pro/anos.»  E  que  isto  maniféstatmente  deu 
elara  que  já  então  costumava  a  Egr^ja  consagrar  <;om  rito 
sagrado  os  legares  dos  enterramentos;  4.®  com  a  eucto- 
rjdade  de  Dionysio  Areopagita,  que.  refere  serem  o^  tuçpulos 
aspergidos  pelo  sacerdote  com  oleo  b^nto  ^;  $/  fin^lmeote 
com  a  auctofiidade  de  S.  Gregório  Bispotde  .ToHira?  que 


/ . 


»  Moúlart,  De  sepultura  et  eo€niéteriÍ8,p.  i,  §2,  h.^^^S.M^ag:  3Í5, 
ed.  de  1862.  ^ 

*  L.  cit.,  p.  I,  c.  lír,  §  IV.  • 

'  Ep.  22,  aã  àurélium,  op.  tom,  ii,  Patrol.  lat.,  tomo  xxtiii, 
col.  90,  e  segg.,  tá.  Migne. 

*PeOffie.,  1.  II,  cap.  xxviii,  oper.  tom.  in,  Patrol.  lat.,  tom.  xvi, 
col.  142,  ed.  Mignel 

^  Epist.  26,  apiid  Thomass.,  op.  cit.,  tomo  ii,  pag.  375.    ' 

*  De  hierarch.  eccL,  cap.  viii,  §y  8  e  9,  op  ,  tomo  i,  Patrol. 
graec,  tomoni,  col.  566,  ed.  Migne. 

'  O  livro  pontifical  deEgbèrto,  Arcebispo  de  York,  puMicadq  nio 
anno  de  745,  já  apresenta  uma  formula  particular  para  as  behçaos 
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fiHa  4a  bençte  éo  cemilerio  oomo  de  oouti  ioiiíto  usada 
e  muito  conhecida  já  no  seu  tempo. 

Gatalano  ^  tambeni  apretenti»  eooN)  doeumenfto  aiaíft  an- 
tigo da  bençlo  des  cemitérios  o  livro  Dê  gloria  eonfesto^ 
rum^  capu  CYi,  onde  o  mescionado  S.  Greg^io,  Rispo  de 
Ta^irs,  q«e  viveu  do  século  vi  da  era  de  Cbrísto*  fax  uma 
bem  oetavel  me^çio  do  rito  de  benzei'  os  cemitetios,  come 
de  cousa  ndo  inventada  no  seu  tempo.  Refere  S.  Gregório 
no  logar  citado  qije  admoestara  a  abbadessa  do  Mosteiro  de 
Poitiers,  a  que  sepultasse  o  corpo  da  Beata  Radegundes,  rai^ 
nha  dos  francezes  ao  que  ella  redarguiu :  ((Que  faremos,  se  o 
«Bispo  da  cidade  ndo  vier,  porque  aquelle  logar  em  que 
«deve  ser  sepultada,  não  está  ainda  sagrado  coíb  a  bençSbe 
«sacerdotat?x>  Esta  resposta  evidentemente  dá  a  conhecer 
que  já  então  era  costume  sagrar  previamente  o  logar  daa 
sepulturas  com  a  benção  sacerdotal,  ou  Episco^I^. 

No  século  X,  e  particularmente  no  aimo  de  ^7,  en«> 
C0Dtra«se  nas  leis  de  Eggaro  rei  dos  inglezes^  cap.  xxitt 
especial  menção  das  bênçãos  dos  cemitérios.  Depois  do 
anno  100,  da  era  christã,  eocontram-se  nos  escriptores 
muitos  exemplos  de  cemitérios  sagrados,  como,  por  exem- 
.  pio,  em  Mattheus  de  Parts  oas  vidas  dos  vinte  e  três  abba- 
des  de  Sancto  Albano,  onde^  tractando  de  Gaufrido,  de- 
cimo sexto  abbade,  o  qual  no  anno  de  tl40  fundou,  um 
nosteiro  de  freiras,  entre  outras  cousas  diz  o  seguinte: 
«Demarcou*Ihes  o  cemitério,  e  fel-o  dedicar ^  no  qual,  nin** 


dos  cemitérios.  Acha-se  citado  em  Marlene,  tit.  /n  eonsecraUone 
eoemeíerii,  I.  n,  cap.  xx. 

<  RU,  Rom.  eofMnmL  ilhutratum,  p.  ii,  c.  xxii,  $  xx. 

^  Esta  passagem  cncontra-se  emMartene,  1.  i,  c.  xxiii.  De  riti- 
buM  Ecclesiae  Catholicae.  £  ootavel  que  o  facto  a  que  âlla  se  tefi^re 
acontecesse  no  século  vi,  depois  da  constituição  que  o  imperador 
Theodosio  Júnior  publicou  em  o  anna  dç  381 ,  já  no  íim  do  iy  sé- 
culo» pela  qual  prohibíu  que  se  enterrassem  os  mortos  tanto  nas 
egrejas,  como  nas  cidades ;  e  depois  que  o  v  concilio  de  G^rthago 
na  Africa  (cânon  xiv)  declarou  qi^e  os  mortos  deviam  ser  sepulta- 
dos nos  campos,  e  que  coincida  com  a  epocha,  em  que  o  Conciliode 
Braga,  em  Hispanba  (cânon  xviii],  prohibiu  os  enterramentos  nas 
egrejas.  Tudo  isto  dá  a  intender  que  a  sagraçno  especial  dos  ce- 
mitérios é  coeva  da  prohibiçao  de  enterrar  nas  egrejas.  O  que  tam^ 
bem  provam  os  pontificaes  dp  anno  5.00,  que  já  tf  a;(em  o  titulo  Be- 
pedictio  Coetn,iterii,  segundo  attesta  Catalano  no  RUuaU  H<m, 
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«gaem  será  «epultado,  a  n&o  ser  das  «temas  freiral  • . . 
cetc» 

O  mesmo  ««ctor  na  fida  de  Roberto,  decimo  oitave  ab- 
baile  de  Sancto  Albano,  diz  que  Rodulpho,  Bispo  Ruffense» 
que  depois  foi  Arcebispo  de  Canterbury :  i dedicou  a  Efjreja 
cde  Hecstanesto  em  honra  de  Sancta  Fé  virfi^ni  e  martyr, 
«e  benzeu  ao  mesmo  tempo  o  cemitério  de  Sancto  Este- 
tvam^  sendo  testimunbas  Dunstans  e  Nicolau.»  E  acerca 
deCiuilherme^  vigésimo  terceiro  abbade,  escreve  queTho- 
maz.  Bispo  de  Down,  por  elle  convidado,  «a  dedicou  o  Po- 
clyandrio  Conventual  perto  de  Sancto  Albano,  onde  fo- 
«ram  sepultados  os  corpos  dos  fieis  no  interdicto  de  dez-* 
cesete  de  dezembro.  O  mesmo  também  dedicou  o  cemi- 
aterio  de  Sancta  Maria  de  Prato  a  vinte  e  sete  de  de- 
czembro.» 

Van-Espen  ^  deduz  a  origem  da  consagração  e  bençBo  dos 
cemitérios  da  própria  consagraçlto  da  Egreja ;  porque  esta 
começara  quando  aquella ;  ou,  antes,  o  cemitério,  como 
parte  e  appendice  da  Egreja,  fora  consagrado  jtinctamente 
com  a  Egreja  como  com  a  mesma  consagração;  pois,  em 
verdade,  pelo  menos  nos  séculos  antigos  o  cemitério  era 
eonstruido  juncto  da  Egreja.  A  esta  opiniUo  parece  favo- 
recer admiravelmente  o  Papa  Innocencio  iii  no  cap.  Con*- 
iuhiisli  Yii  De  Consecratione  Ecclmae^  onde  diz  assim: 
«Os  cemitérios  em  que  sucoeder  sepuitarem-«e  corpos  dé 
«exoommungados,  devem  ser  reconciliados  «rm  agua  benta 
«da  mesma  sorte  que  foi  costume  fazer-se  nas  dedicações 
«das  Egrejas.»  Similhantemente  declara  o  Papa  Bonifá- 
cio yin  que,  violada  a  Egreja,  fica  também  violado  o  ce- 
mitério, como  accessorio  da  Egreja,  o  que  vaJe  o  mesmo. 
D'aqui  procede  a  razdo»  por  que  difficilmente  se  encontra 
nos  diversos  e  antiquissimos  livros  pontificaes,  rito  parti- 
cular para  benzer  o  cemitério,  o  qual  se  julgava  bento, 
quando  se  dedicava  a  Egreja,  de  que  o  mesmo  era  acces- 
sorio. 

Ensina  Guilherme  Durando  que  fora  esta  a  opiniio  de 
alguns  doutores  dos  séculos  xiii  e  xiv,  e  que  no  Pontifi- 
cal do  anno  de  500,  pouco  mais  ou  menos,  no  titulo  J)^ 

^  Parte  ii,  Jufis  flcclfsiastiçi,  tit.  xxxviii,  c.  \, 
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Paly€mdri  teu  C^tmUãrii  BêUÊÍitíia$Êt^  asam  se  lè  :  «Cobi 
«quanto  qiiaÀ  íotioé  aSrmem  que  a  bea<;ào  -io  cenúteró 
•■íd  é  aeecflBarâ»  ámmiti  que  para  esle  tSét»  bufam 
mm  ^lU»  peli  fnte  exterior  da  E^reja^  e  »  ispcnd» 
cdo  ccmítcrio^  q«e  se  baem^  qvaaá»  se  dedica  »  E^cfa; 
«Ifxiafia  Bâi>é  ÍBtiti!  (|iie  se  faca  a  sequente  beoffe,  ele » 

Sem  fifcerjgo  cTuto  eubleoi  aio  pooeo»  pootiâcae»  a»- 
tH|»iaftiaio»^  qae  deí^re^em  a  ordem  da  beoçio  ou  cowa> 
graçio  do9  cemitérios.  Tal  è  o  pooltfical  de  E^db^rtov  Ar- 
cebispo deTorIu  do  aono  1000  pouco  raâ^  oo  meãos;  e 
*  pofiliScal  do  moleiro  Lyren.4e,  do  aoao  700;  ao»  ^me* 
se  lê  am  titulo  inseri pt o:  In  eouMecraíiont  Coemeterii.  O 
pofilifieal  da  E^reja  de  PamieiH  na  Syria«  e  outro  da  E^reja 
de  Sem  do  anão  ãOO,  e  também  o  pootiScal  de  Christiaao 
Arcebíí^po  de  Mayen<!e,  e  outrus  mais  que  trazem  o  tituio, 
Binêèieiio  Cúimeierii, 

De  tildo  pois  quanto  Sea  expeço  até  aqui  é  evidefile: 
1.^  qae  a  Egreja  sempre  usou  prestar  certas  hootas  fmie^ 
bres  ao9  que  morriam  em  seu  grémio^  e  que  esta^  hoaras 
consiMiam  era  ceremooia:»  e  ritos,  e  qo  enterrameoáo-  em 
logar  sagrado  ou  bento;  2.*  que  tudo  isto  era  de  tracfi^ão 
e  instituição  antiquissima ;  3.^  que  as  ceremooias  e  ritos 
consistiam  no  coneurão  de  povo  e  sacerdotes,  com  cruzes, 
rdiquias,  luzes,  perfumes,  cantoria  de  psalmosv  agma 
èenio^  mpresemêmçM  do  corpo  na  Egreja»  offieia  de  corpo 
presente,  Jfwo  oa  presença  do  mesmo,  e  no  éaèrss  ám 
siaos;  4/  que  o  enterramento  em  lo^ar  sagraá»  eui  benta 
se  usou  desde  o  berço  do  Christianismo,  já  no  tempo  das 
perseguições,  eoterrando-se  os  fids  nas  cryptas  e  anti^s 
cemitérios,  que  serviam  também  de  templos;  já  nestes;  de» 
pois  de  acabadas  as  perseguições :  já  emíim  nos  cemitérios, 
cuia  terreno  era  sagrado  ou  bealo  pelos  bispes.  K 

1  Ê  evidente  qae  dos  séculos  da  maiá)r  força  das  perseguições 
nem  todos  os  sepolchros  dos  christâos  foram  consagrados  com  a 
benção  sacerdotal.  Naquelles  lamentáveis  tempos  muitas  vezes  os 
sâopttces  Íeis  per  ama  pia  fraude  subtraiiiam  os  coirpos  dosnarty- 
res,  e  occuilajaente,  sem  aúnisterio  de  sacerdotes,  os  sepultavam 
nas  próprias  quintas  ou  casas,  para  que  tâo  sagradas  relíquias  não 
fossem  expostas  ao  perigo  da  corrupção  e  profanação.  A  nossa  que- 
stão porém  é  aqui  dos  cemitérios  e  uão  das  sepulturas  consideradas 
isoladamente^ 


O  Ritual  Romano,  um  dos  livros  litúrgicos  <}a  Egreja 
eátholiea^  em  que  se  achám^odificadas  as  leis  do  seu  culto 
publico  e  ofiicial,  no  i\iu\o  De  Exequiis,  manda  conservar 
6  observar  ndo  só  estas  ceremonias  e  ritos  antiquíssimos, 
mas  tarabem  á: sepultura  em  logar  sagrado  ou  bento,  no 
que  faz  consistir  as  honras  fúnebres  entre  os  filhos  da 
Egreja,  dizendo:  «Sacras  Caeremònias  ac  ritus,  quibus,  ex 
cantiquissima.  traditióne  et  Summorum  Pontificum  insti-* 
ctutis,  saneta  Mater  Ecciesta  Catholica  in  filíorum  suorum 
texequiis  uti  solet,  tamquam  vera  religionis  mysteria,  chri* 
tstianaeque  pietatis  signa,  et  fidelium  mortuorum  saiu** 
aberrima  suffragia,  Parocbi  summo  studio  servare  debent, 
«atque  usu  retinere.» 

Conservou  o  coneursa  de  povo  e  sacerdotes,  cruzes, 
cantoria  de  psalmos,  a  upresentaçào  do  corpo  na  Egreja, 
agua  benta,  e  dobres  de  sinos  no  §  I .®  do  tit.  Exequia^ 
rum  ordo,  onde  se  lé;  «Constituto  tempore,  quo  corpus 
aad  Ecclesiam  deferendum  est,  convocetur  Clerus,  et  alii, 
«qui  funeri  interesse  debent,  et  in  Parocbiaiem,  vel  in  aliam 
cEccIesiam,  juxta  loci  consuetudinem,  ordine  conveníant; 
«ac,  datis  ceriis  campanae  signis,  eo  modo  et  ritu,  quo  in 
«eo  loco  fieri  solet,  Parochus  indutò  super pelliceo,  et  stola 
«nigra,  vel  etiara  pluviali  ejusdem  coloris,  Clerico  praefe-^ 
areníe  Crucem,^i  alio  aqitam  benedictam,  ad  domum  de- 
cfuncti  una  cum  aliis  ^rocedit.  Distribuiintur  cerei,  et  ae^ 
iitenduntur  inlorticiãé  Mox  ordinatur  Processio,  praece-*' 
adentibus  laicorum  Confraternitatibus^  si  adsint:  tum  se« 
aquitur  Clerus  regularis,  et  saecularis  per  ordinem;  bini* 
aque  procedunt,  praelata  Cruce,  devote  Psalmos,  ut  infra 
«decantantes^Parocho  praeeedeate  feretrum  cumlumini^ 
9ihus;  indeseqountur^a/tt /unti^comtian^e^,  et  pro  defun- 
coto  Deum  rite  deprecantes  sub  silentio.» 

No  §  2.^  d(y  mesmo  titulo  falia  expressamente  da  as- 
persão com  a^ua  benta,  quando  diz  «Parochus  vero,  an* 
«tequam  corpus  afferatur,  illud  aspergit  Aqtuí  hemdieta, 
«etC4»  E  em  outros  legares  do  mesmo  titulo  prescreve  oti-« 
trás  mais  aspersões  £om  agua  benta  sobre  o  cadáver, 

A  cantoria  também  é  prescripta  especialmente  no<§  3.^ 
do  mesmo  titulo,  e  em  outros  mais,  como  ahi  pode  ver-se. 

A  apresentapM-docarpQ  na  figreja tambeiD  6  espefcial- 
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menle  prescrípta  thi  nt  rubrica^  segtmite  i  notafld  do 
responaorio  Subvenke^  onde  se  lé :  c  Depasiío  féretro  m 
«niedio  Ecclenae.  *.  ele.»  Igoalmente  se  ordeoam  ahi  a» 
Itístes  nas  palavras  aet  cereis  aceensu  circa  corpsa,  eCc.v 
e  em  outros  maír  togares  do  mesmo  titulo,  que  podeat 
ver-se. 

O^perfumes  também  oBitual  Romano  conserfOUt  cfuando 
DO  nesBBO  titulo,  prescrevendo  â  absolvição  ad  tumulum^  e 
depois  de  cantar^efjfrte  déimm,  em  quanto  se  reia  o  Peuer 
noster^  e  depois  de  ter  o  sacerdote  aspergido  o  corpo  com 
agua  benta  diz :  «deinde  reversus  ad  locum  suum,  ENacono 
«ministranie  accipit  thuribulum,  et  eodem  modo  circuit 
«feretrum,  et  corpus  incensai^  ut  asperserat,  etc.» 

No  titulo  De  Exequiis,  §7,  prescreve  o  mesmo  Ritual 
especialmente  as  luzee,  dizendo :  aCum  autem  antiquissimi 
«ritus  ecelesiastici  sit,  eereos  aceensoi  in  exequiis  et  fune** 
aribus  deferre^  caveant  item,  ne  hujusmodi  ritus  onittaiH 
«tur  etc.».» 

O  officio  praeiente  corpore  é  prescripto  na  rubrica  se^ 
guinte  à  notação  do  responsorio  5tifrvffit<f,  dizendo:  «Nisi 
cquid  impediat,  ut  infra  monebitur,  dtca/tir  oj^ettim  mor« 
«tuorum,  cum  tribusNocturnis,  et  Laudibus,  ut  infra  po- 
cnitur.» 

A  Missa  na  presença  do  corpo  é  prescripta  no  titulo 
D€  Escequiiê,  §  3u',  onde  se  lé:  «Quod  antiquissimi  esl 
«institujti,  ilied,  quantum  fieri  póterit,  retineatur,  ut  Jfiass, 
€praes^ie  corpore  defuncti,  pro  eo  celebretur,  antequam 
«sepuUurae  tradatur.» 

O  enterramento  em  logar  sagrado  ou  bento  é  conservado 
e  prescripto  no  §  18  do  mesmo  titulo,  onde  se  lé:  «cCe^ 
«terom  nemo  Christianita  io  communione  fidelivm  defun«» 
«ctus,  extra  Ecclesiamf  aut  coemeterium  rite  benedictum 
«sepeliri  debet :  sed,  si  necessitas  cogat  ex  afiquo  eventu 
«aliquando  ad  tempus  aliter  fieri,  cureíur^  ut  quatenoa 
«fierr  poterit,  corpus  in  locum  sacrum  quam  primum  tram^ 
^fêroáur;  et  Ínterim  aemper  Crux  capiti  illius  apponi  de<» 
abet,  ad  atgnificandum  illum  in  Christo  quievisse  ^ 
Slot  estas  as  honras  fúnebres  que  a  Egreja  Gatbolica 

^  Vija«-8erO  que  dissemoi  no  fim  da  nota  anterioTé 


À  SÉtfOLTOaÀ  BQCLbSI AêTIGA  f  1  i 

fai  i  seu»  fiibos  t  <|ue  e»  Direito  Canónico  »io  designa^ 
das  CM»  o  termo  genérico  de  Sepultura  Eeclmaêtiea. 

Gtneiner  ^  com  justissima  ração  diz :  SêpuHuram  Eócle" 
êiãiíieam  hodie  Utam  dieimus»  quae  fit  in  beneiieto  eoe^ 
meieria,  cttm  lumine,  psalmii,  eê  saeris  oraiianibuê,  nec 
non  ihurificalione^  aquae  benêdietae  adspersione,  corvo-* 
eatione  cleri  et  populi;  iecus  si  fit^  in  loco  non  benediclo, 
et  ubsque  ritibus  praedictis,  non  ecclesiaslica,  seu  sepul^ 
tura  asinina  est.  (Continua). 
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k  doatrina  tkologica  ácerea  de  Jesus  viveado  em  ads 

Entre  as  verdades  explieitamente  affirmadas  naa  sagra-* 
das  escripturas'  e  ensiDadas  em  todo  o  tempo  pela  Egreja, 
deve  classificar*se  eminentemente  a  regeneração  do  homem 
pelo  baptismo  e  a  graça  sanctiBcante :  aAmen,  amen  dico 
tibi»  nisi  quis  reeatus  fuerit  ex  aqua  et  Spíritu  sancto,  non 
potest  tntroire  in  regoiim  Dei  ^ .  x>  São  as  palavras  do 
Mestre.  Em  sua  continuação  o  apostolo  nada  tém  tanto  a 
peito,  como  inculcar  aos  6eis  a  necessidade  de'ssa  vida 
nova :  «Consepulti  sumus  cum  \\\o  per  baptíamum,  ut  qoo- 
modo  Cbristoa  sorrexit  a  roortuis...  ita  et  nos  m  novitate 
vk^  ambulemus^.»  Ora,  esta  renascença  tem  como  base 
e  coroo  ponto  de  partida  a  inserção  do  baptisado  no  corpo 
mystica  de  que  Jesus  é  a  cabeça :  cCaput  supra  omnem  eo 
deiíam,  quae  est  corpus  ejus  ^»  e  d'ahi  essa  irradiação 
imffavel  da  vida  divina  en  nossas  almas.  Teremos  neces- 
sidade de  recDr<lar  neste  asaumplo  as  sublimes  palavras 
sahidaa  da  boeca  do  Homem  Deus?  Jesus  vWe  em  nós« 
é  a.  persuasão  das  almas  devotas  e  fieis,  ben  como  é  a 
doutrina  de  todos  os  sa  netos.  Mas  em  que  se  resumirá  theo- 
logicamente  essa  vida  mysteríosa  ?  Questão  do  mais  alto< 


>  Inst.  Júris  ecdesiastici»  tomo  n,  S  499. 
t  Jo.  m,  5. 
'  Rom.  iT,  4. 
*  Eph.  I,  S3. 
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interesse,  qae  lamentamos  nSo  ver  figurar,  ainda  3ummaf-. 
riamentet  nos  manuaes  de  que  usam  os  dos  discípulos  do 
sanctuario.  Procuraremos  aqui,  não  tanto  tractal-a  com 
todos  os  desinvolvimentos  que  admitte,  mas  sim  pelo^^mor 
nos  dar-lhe  uma  resposta  substancial,  tirada  d«8  melhores, 
fontes  da  sciencia  theologica. 

I 

Jesus,  o  Verbo  feito  carne,  é  único  medianeiro  entre  Deus 
e  os  homens:  aUnus  mediator  Dei  et  bominum  homo 
Ghristus  Jesus  ^.d  Só  elle  annullou  o  decreto  de  nossa  con- 
demnação  e  nos  reconquistou  um  direito  ás  riquezas  do  cép. 
Todas  as  graças  nos  sHo  dadaà  por  sua  mediação  e  em 
virtude  dos  seus  merecimentos.  Ora  é  a  graça  de  Cbristo, 
graiia  Chrisii,  que  nos  fas  viver  da  vida  divina.  Desde 
então  é  justo  dizer  que  Jesus  vive  e  reina  em  nós,  por:isao 
met^mo  que  esta  graça  está  derramada  em  nossas  almas. 

Mas  Jesus  não  é  somente  nosso  Redemptor :  quiz  além 
d'isto  constituir-se  nosso  modelo,  traçar-nos  elle  próprio 
o  caminho  que   conduz  á  salvação:  «Ego  sum  via.  •  « 
Exemplum  enim  dedi  vobis,  ut  quemadmodum  ego  feci 
vobis  ita  et  vós  faoiatis.»  A  vocação  do  christão  é  por  con- 
sequençist  reproduzir  em  si  a  imagem  do. filho  do  homem: 
c( Praedestinavit  nos  conformes  fieri  iroaginís  filii  sui.»  Para. 
este  iin^A  nos^s  almas  deverão  deixar-se  penetrar  do  espí«* 
rito  e  dos  sentimentos  da  alma  de  Jesus,  porque  «si  quis 
spirilum  Cbri$ti  non  babet,  bic  non  est  ejus  :^  e  este  es*-, 
pirito  deseja  vivamehte  o  divino  Mestre- der ramaL**o  em  nós» 
a  fim  que,. a  sda  vida  venha  a  ser  a  nossa  vida»  òs  seufl: 
pen^mentos  os: nossos  pensamentos,  e  que  o  nosso  coração 
bata  eip  unisono  oom  o  seu  coração  adorável*.  «Ego.  sum^ 
vitis,  vos  palmUes.»  Á  maneira  da  cepa  da. vinha,  que» 
cqmn^uni.ca.acada  um  dos  seus  ramos  o  sueco  ;de> que  ella 
prppria.  vive,;  Jesus  derrama  em  nossas,  almas  esse  eapiritoi 
devida  sobrenatural,  que  animava  a  sua  sanctissima  huma- 
nidade. «Sicut  vitis  manet  in  palmitibus  per  continuum 
influxum  ut  in  eisvitale  alimentum  succumque  ad  uvas  gi- 

*  I,  Tim.  u,  5.  1   -i  i  ' 
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(;mh1íiiií  8i)iibmiiiiHrctt|r  fiiuiilt  «odo.  iir  ?ôbis'  pef  grilíMi 
BMDeo  «o  êoiHÍDUo  sptrffum  méuiti  mitos  inMBÍto«t  kifiiio, 
qoo  ÍB  ¥Íta  ápiritali  vegetemini  et  crescatís  ac  spritutià 
opera  edere  pèrgatis.»  Saneio  Agostinho*  o?eneravel8eda 
eootroa»  assim  coasmentaiiiobellocapiialo  dàcino  quinto 
de  S.  JoSo. 

Jesus  ¥ive  pois  em  nós  por  sua  graça  e  por  seu  espirito, 
6  as  aossas  almas  estSo  por  isso  em  relação  ao  mesmo  tempo 
com  a  sua  divindade  e  com  a  sua  humanidade.  É  como 
Deus  que  nos  coromunica  os  dons  celestes,  mas  foi  como 
homem  que  os  mereceu  para  nós,  e  é  ainda,  porque  o  Verbo 
dignou<-8e  revestir  a  nossa  natureza,  que  achamos  nelle  o 
tjpo  da  vida  sobrenatural.  Gomtudo  não  se  limita  ahi  a 
doutrino  das  sanctaâ  escripturas  sobre  «Jesus  vivendo  em 
BÓs.»  Fora  a  de  toda  a  linguagem  figurada,  o  Salvador  dos 
homens  affirma  que  virá  pessoalmente  estabelecer  nelles  a 
sua  habitação.  «Manete  in  me  et  ego  in  vobis...  Qui  manet 
io  loe  et  ego  in  eo.»  Mas  entdo  não  estará  só;  seu  Pae 
6  0  Espirito  Saneio  virão  com  elle:  «Si  diligiiis  me,  man- 
data mea  servate,  et  ego  rogabo  Pairem,  et  aliura  paracle* 
UuD  dabití  vobis,  ut  maneai  vobiscum  in  aeternum...  Vos 
cognoscetis  eum,  quia  apud  vos  manebii  et  in  vobis  erit.» 
E  um  pouco  mais  adeanie  accrescenia  p  Senhor:  «Si  quis 
diiigit,  sermooefli  meum  servabit,  et  Pater  meus  diliget 
eum,  et  ad-eum  veniemus,  et  mansionem  apud  eum  facie«- 
mus^.» 

Ora  qual  será  ao  certo  o  sentido  doestas  palavras?  Como 
conceber  easa  presença  pessoal  de  Jesus  Christo  nas  almas 
que  a  sua  caridade  informa?  Eis  aqui  como  responde  a 
esta  qíuestjo'  um  auctor  bem  conhecido  e  que  adquiriu 
BMiitoa  titulog  á  estima  e  affeiçSo  da  .mocidade  chrisii^ 
«Pôde  díaerf-êe  nente  assumpto,  escreve  cUe^  que  ha  dois 
Mdais.de  compi^ehender  a  tpresença  do \S.9lvador  ém  nós, 
sem  offender  nS<>  digo  a  verdade^  .mas  a  erthodoxia  ca'- 
tholica:  o  primeiro,  que  é  o  mais  commum  e  que  abraçam 
Iprimeira  visiatodos  aquelles  que  nisto  não  k^efletissem,  cbn- 
âsie  em  considerar  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  presetíte 
6m  nosso  coração  unicamente  pela  sua  divindade  creadorá. 

»  Jo.  XHTí  15,  16,  17,33. 

8 


i  1  i  RE Vism  9M '  KimNIASr  BOCEMtlàtff  iCÀS 

Oi^èfundoft  mUtomenitifcritl^sésdbrêfwlof^lv-só^ohi^^ 
B>i|DÍiedoso^  -iMHi  eonta  da  bomanidade  adormrel  do  Salf»^ 
dUcv'  n  declara  -qiíey  quando  tiòa  còasideraiiior  Jenis  em  néa^ 
riWé  miater  taparár  ma  divindade  da  sua' humanidadeye 
quem  9tt  di^iadade,  qQ€l-|rt>98UÍnílos'fMi  nófr-pdé^olidill 
uma  secreta  relação  com  a  sua  humanidade  celestes»  '.  ■■'' 

Não  será  perroittido  disel-e  sem  prejuízo  d»  TenenlçSo 
profunda  que  temos  de  conservar  peia  palavra  que  dietoo 
ealaa  liahaslNào  poderiamos  achar  ahi  um  resumo  exa^o 
do  ensino^cathoiico  sobre  o  ponto  em  questdo.  Goofessaaif» 
odm  toda  a  simplicidade  que  nos  é  difficil  conceber  qual 
pode  ser  essa  «secreta  relação  com  a  sancta  baoMinidade» 
do  Salvador,  cuja  existência  teria  escapado  á  generalidade 
dos  doutores  e  dos  tbeologos.  «Nihil  innovetur  nisi  quod 
traditum  est^»  dizia  o  Papa  Saocto  EstevSof  e  esta  sen** 
tença  tomou-^se  como  a  pedra  de  toque  de  t«da  a  doulrifli 
pretendida  revelada. 

Medindo  por  esta  regra  universal  e  absoluta  as  linhas 
que  se  acabam  de  ler,  julgamos  com  toda  a  segurança 
poder  assentar  o  seguinte  dilemma.  Ou  o  seu  sentido  6| 
que  o  Salvador  do  mundo,  tendo-nos  pela  sua  humanidade 
resgatado  da  morte,  merecido  toda  a  graça  e  -dado  um 
modelo  perfeito  da  vida  da  sanctidade,  resulta  d'ahi  entre 
08  christios  e  o  Verbo  de  Deus  como  bomeai  um  laço  okh 
raletnystico  muito  intimo  e  muito  apertado.-^Nesle  oaio 
enuncia  o  auctor  uma  verdade  sempre  e  universalmente 
conhecida  e  acreditada  na  Egreja,  e  acerca  da  qual  por 
oonseguinte  é  inexactissimo  dizer  que  è  uma  opinifiopoMO 
iêspdhada  e  muito  menos  geral.  Ou  entSO'  é  mister  vqr 
«estas  linhas  a  affirmaçfio  d'uma  presmfa  qualquer  ék  alma 
edoéorpo  do  Salvador  na  alma  do  fiel,  presença  cuj^veiO' 
dade  slibíríp  dos  textoa  que  temos  tit«idot  «Maneteitarllie 
Jti  ego!  ín  vobis..v  Ad  eem  veniemus  et  apiídeam  miinSMMieii 
'facieniMJSy'eU;>»  >e  «ntlio  conteriam  um  erro^        ■'         " 

^  •^'Gome^ileftDdarHie' de  pensamento  de^cfue  tale  o  sentido  Kh 
passagem  epA  qqeitão,  qyando  doas  paguías  .niaís  adiante  «e  aoW 
o  comipéDtarJo  .secuinte :  «Eu  não  concebo,  dizia-me  ha  pouco  um 
sáncto  padre,  múilò  versado  na  sciencia  espiritual,  nao  concebo' às 
dificuldades  que  se  levantam  em  certos  espíritos  contra  a  rea- 
lidade d'es8a  presença  sobrenatural  d6  Filbd  dé  J^em  en^nosfeo  in- 


r.i. 


,  ii^;«gnrMA!^  niÍMlMiQAMi«Mr  i  /  :\  -^       ità 


dâ  bmwiidMl^  MnotA  do.  Ví^rboio  tm^fgnU^^pamiafiMrêl 
ei^ jeUi^todo.ii|i«A<irâi/«c^  .Nih  rf agymla  faoêlia lái  9^(po  :dD* 
S«i?«dpriisfl!tó  pc^^emte  real  e  inteiran^nl^/ Ainda  fH^cooih-. 
Itaita.49i  parteif  nSajoccopa  e^tonafto^  alguma,  está  tal»  é^ 
auniUiança  d  uma  lubstaocia  espiritual,-  e  é  a.Farii<i..fK)i!: 
qH».08.pa(lr«a  lhe  chamam  um  corpo .intoUigivel  ^  :«oorpufl 
io^fUigibile»  um  sustento  e . uma •  bebida  incorporear  «ci» 
bum.  et  potiun  incor|^reum  ^. »  Alaa  existe  alli  um  estado 
dafer  aí ^^aencialmente  sacramental»  e  subordinado  á  MMtir 
tui^o  eiaehariatica.  fimquantoÃsua  existência  fofino/tirál 
estie  coffio  «doravet  é  sem  duvida  nenhuma  •todo.  rgiorioao/0 
iateiramente  celeste, .  Possua  no  grfto  mais  perfeito  a  ímh 
pisiíbilidadg,  a  subtileza,  a  agilidade  e  a  claridade,. «tudo 
jffopriodiKlas  que  a  iheologia  reconhece  nos  carpos  iiesuseif* 
tados  pari(  a  vida-  eterna.  Comparado  lio  involocró  mater 
riii  ^ue  r^em  actualmente  presa  a  iosaa .  alma»  o  eorp# 


"■•>    '    i-í-  -/ 


terior.  Ellavem,  segundo  julgo,  de  fprmas  tbeplogicas  jf)C0Q\plet^; 
Tém  de  um  todo  de  idéas  falsas,  baixas  e  inteiramente  terrestres  (md 
fonriamos,  éotà  pezaf  nosso /primeiraihènte  âd'c'è6,^difíMh'dáhií- 
memkUãáê  éelmOá  e  tatalnunte  êMniaádar  de  NosiO'  Sidfihdr:  CdtfM^O 
diiia Saocto  Aiobcozio  eSasc^o  Hilário,  lestMS.^loriíiaado  ótodn. 
Deus  «Totus  Deus;»  isto  é  eqi  um  modo  de  existenci^  ineífaví^l,  ^ 
om  ^tado  absolutamente  divino  que  domina  tanto  a  lei  do  logar 
éúmo  a  do  tím^&fj)'.,.  Ó dogma  da  Eucharestia,  çMê  éúín ifóffma  de 
fén&éwu  nímtrará  whMmaniiàdè  do  SaUoadàr  nésiè  estado  éèíéiti^ 
ê  imam^rekéimvd,  inteiramente  diferente  do  tstado.terrcstredõs- 
coi|P03»?  Nin9ueopi.(pode  a^gal:^que  a  huqvaúda4a:de  Nosso  Souber 
está  substancialmente  presente  nus  logares  fin\  (tue  j.epqu^a  up^  ^9^ia 
oDnsagradál  brà  a  terra  inteira  poderia  ser  coberta  de  hóstias  consa- 
gradas, e  O  corpo  de  nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  não  seria  por  isso 
menos  onico  e  indivisivel  ao  céo.  NSío  pôde  por  tanto  ser  assimi- 
Ibsdo  a  coisa  alguma;  é  um  veirdaMro<i(lDrpo;tt^do  toda  a^èMnbia 
dsmtipeza  hwsfta^imasqiAa  subsiste  em.  um  instado  arâna  deubssos 
imtjldosi  t^^Pi^le  i»)sterjpso,  toÃ^iespiritui^  cotno  4it  S.  PanksJ 
e  livris^de^t^ida  aimper{ii)içã<^,tenrtí9tre.  Hãa  haimpo9fibitídaã€fidh 
fmmtHírnuêiM  rnn  queJeêmChriâío-esteja  suMonM^tf  tatotroéiciifo 
ff^ÊitUe  tm  cada  alma  Man^ifi^ada,  para  lhe  ter  o  prtnmjw»  én 
itfa  sçbrenaiiucal,  o  fuHd<^mentçii^eietí,$  edimnotinãomaiedoípu 
aio  ha  impossibilidade  em  que  esteja  substancial  einteiramenll»  préh 
mde  na  hóstia  consagrada,  para  ahi  ser  o  sustenêo  espiritual' e  di- 

xmo  de  seus  filhos.  

■  VS.  João  Cbrís»,  in  Mat<  bom.  83,  n.  4«  ':...:' 

'  8,  Ephremi,  de  Fide,  sermo  k«'      ■  •  ^.  ■'   :«       :• '  jr.\V'V»u*  • 


f^        HBVIS^A  l>á/lí>MMMSMft  «BiãHlMfMlGAS 

âfor(fi«aifo  d(i  Veri^ 'iD^0<^  9er'eb«Mikdb%AVbt^ie^i- 
liluHl;  <r€orp«sf|lMtiia(e.')»  Tòdá/ia,  ííali^tíhivi^iíê  dé^/Plitilé,*^ 
nSo  sem  íorçoíM^  condftir  qiNf «ubstaÁei(rifiM*nM>'é1m«'èSfri- 
ríCOv  «rMftle  iniiellrf^M  díitenini  quèfd  c(j¥t)ài^  tif 't^M^ 
riectione  v^rtitor  itt  spiritUM^ii  Nii<sii«  rorflfá-^liiòilÃeeHláfj) 
D»' «ua  natureza;  é  o  meMõo'  corpo  de  Jesus  qlle  cIS  jddéift' 
pregaram  UB  crut;  ^ejusdem  naturáe  ét  alteríns  gtoriaé^^i^" 
um  corpo  de  carne  eosso:  aPalpateetvidete  quia  spírifòis 
carnem  "êt  ossa  non  babet,  sirut  rtíe  tidetis  tiábere'^^^' 
emfiiiiy  iHH  corpo  eircumscriptò  pelo  espaço  r  «Corpus' DcK- 
miursurrenii  quidem  a  corruptiode  el  interitúhlienuitf.::- 
Gorpus  tBineii  est  et  habet  qtfam^ríus  habtirH:  tit^tmèri^ 
ptHMíeni' 0.ié  E  se  lhe  fo^e  permitido  eoiÉjfiíenetraí^outfd^ 
corpo,  wto-éy^ccupr  è mesmo  espaço  qãíeelle,  este  fffisit^i 
deterá  'Ser  attrtbuido  nSo  tanfo  a  uma  ? irtudè  crtf«Klti,'  eõti^> 
sequencia'  da  glorificação j  mas  á  mera  èmnífifdtentí^  divina/ 
A80Ím  o  aflSrma  S.  Tbomaz,  depois  Sv  Gregor?^  «  Sanctè' 
Âgostinbo.  «Remanentibus  igítur  dimensionibus  in  quo* 
cumqne  corpore,  est  contra  suam  naturam  quod  sit  cum 
alio  corpore  ih  eodem  loco.  Unde  si  boc  aliquando  con-. 
tingít  erít  êx  miraculo.  Propter  quod  sanctus  Gregoríus- 
et  Augustihus  miraculo  adscribunt  quod  corpus  Cbristi  ad 
dtscipulos  januis  clausis  intravit^» 

N&o  é  portanto  verdade .  em  todo  o  sentido  que  a  Íiiit, 
manidade  ^lorific^a  de  Jesus  é  «no  estado  absolutameote^ 
divino  que.  domina  a  lei  do  logar  assim  como  a  do  te!mpo;ni- 
Ptesente  em  toda  a  parte  e  em  todáò  ser  eoArò  Deôs^  fésMV 
como  hòinend  e  coiíi  à  sua  hunkánidadei  está  circumscripiipf\ 

■>:i  !o-j.«.i.  <  .■■■-  V.       ;•        ■;  .'     ■■  ■' 

i'.vh&aÍDt  Tl».j  iniff4iCk>r.-i5y'  kA.  •^;-'   '■  •■ '  ''  "'•»•»■= 

;{Mi.(Liie.  Eflcivv  BOttifVniuiiHroaasitteratão  fiiaisâttenttf  d^eslM'^^^' 
UVras  d<r  Saltador  ^«e  ttet^roomioà  S(í  Agoêtíúbò  ectrí^r-  iiaft'Suar 
R]Btraetào5es  (I.  iv  cv  f  7)r0  q4M''títíba  escHptè  tfitida  pkh^é*'SObré  á' 
glorificação  de\  notstís  borposv  a<^at>e'r  q«e  ^rá  uma  tratikFo^^bM^' 
aàgelicá»  «immutatio  angélica,  é  onde  n9d>  haverá  já  nem  càm«ti«ttí. 
aaiigae:»  Non  erit  caro  el  san^s)  «ed  corpus  coeieste.»  {De  Ftá0 
eíSynib.,  cap.  10). 

3  Theodoret.  diaL  â. 

*  S.  Thom.,  in  Cor.,  exv,  lect.  6— C.  3,  p.  q.,  L;  iv,  ai,  ad  1"*;' 
q.  L.  VII,  a  4,  ad  3"°.  Segundo  S.  Boaventora  este  eífeito  seria  devido 
á  tuMlêMa  dos  corpos  glorificados.  ■  i.^in- ;  .  .-^ 


>» 
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iiiin>b|^»«letatnrinado^'.ftJ(8iM  ubíqua  pefild  -cfuòd  fileus 
tati  ia  c^eio^utem  |K#)íd  quod iMMWd  •f^st»'^;  n< »  -iJMo^oiri 
'  lEn^oailtofa  «abèr  qaal  é  en^  logor  -Viesse' céor^^rtoif^ 
tmtúmo  DQg  com  bb  priavrm  dè  Saneio  A^ètiiih<^'^(iUhi  ei 
qiMfiodo  9it  ih  coelo  corpos  domínieum,  tmriosisgimuiii  et 
sifervaoaoeoiii  ?  ost  quaerére ;  iamummúita<  m  eoeto  éiM 
credeiidunk'>ei4:^i        -.  -"-'  '■:■■»-■  fi»-  i.' 

Haverá  necessidade  de  accresccntar  que  não  pertende- 
mos  de  modo  algum  excluir  a  possibilidade  da  multipli^ 
eaçaof  Âdmittimos,  como  tudos  o  admittem,  «que  não  ha 
nenhuma  impossibilidade  intrínseca  em  que  Jesus  Ghrísto 
eatqa!8iibftlaDCÍalie(ífiteiraRiente -presente'  emr  «adé  ciíRma 
MMlifícada,  benU  como  que 'ailo  baimfHMsibrlidade  emqUé 
eiieja  substancial  e  inteiramente  ]iresente  em  cáda^ hóstia 
consagrada^x)  mas  diiemoa  qile^'<Be'este  eíFeito  se  proditvi 
oio  poderia  ser  senio  em  virtude  d-um  itiiiagre  tetterado 
Uatasveze»  quantas ^ha  de  factos  particulares:- :Ora  est^ 
8ttÍ8  :de:  eSeiios  «ilagrosos*  com  relação  à  vida  de*  Jesus 
Ghmto  era  nós^'4iao  tém  nenhum  fundamento  na  tradição 
6:6  deaapprovada  pelo  ensino  commum  dos  doutores  e  dos 
theiriogof^     i    .         -     .  ; 


,v     .  •   -. 


1  Em  nota  da  p.  1 10  do  opúsculo  já  citado  dizH»e  que  a  hamani-* 
(Íladeigloi;iGca4a  ^e^Ijíoi^a  Senhor  m^  fst^  conUda,  por  lo§i$r  n^ 
nhúm,  como  o  ff^na  S.  Thomaz  (3,.  pv.q*  .97*  A. 4»  ^^p)*  '^^ 
podiy  ser  mal  êoinjirehendtdo.  Ó  doutor  Angélico  propõe' no  logàr 
HriMâlb-a  qi!iéstâb''S€%n)nté  :  «Vhràrh  Christui  Híceáà&rU  ' sufí^ 
MMfi  ;eoffof«»''R«spatade  affirmatifaoi^nteifaegundo  a»  puiávraa  da 
SrP^uio  aos £pbóftk)a  c^  .3.  $urgiUí ^ol^jeaçaQ qia.e ^çiMia  dd  jbodCM 
osçép9  nâa  ba  ío^ar.ondç  o  corpo  dg  Nosso  Sen^jc  |)^|s^.b^l]|^4 
Álstò  é  mister  ^izer  que  a  humanidade  do  Salvador  não  d^e^ dç 
dW''èdfpos  Celestes, 'é^aèsdeérilão  nSó'  é  de  moífe  aílgdiii  nfecessáfíb 
qjiê  cateja  no  espaço  que^dotitéiki  ^Bes^cinfpd^,  Ufás<p6dl!bfeitér  ^ém 
tUaile  nibil .  |»rebibeft;€arpw^ÇJirísti  esse  extra  totanrjcontineaitiaipi 
coftly^pnm  .coiyoriw  e.^nou  esf^  inJoca^conl^pte.a  Nfslji|:me^o 
artigo  le-sè  p  se^guinte:  «ConvemeotissiiDum  e$t  ei  (corpori  Christi) 
quodsit  supra  omnid'4íorporà'i^bilstituti/Qi  in  áltó'.  Et  ídéô  sifpei'  íllud 

M:af%Ok>a^uinie:  «Tanto  aiioài  raiidelretur  ^ItioB' locas : quanto 
(H  m4>iiipr.:.«  rCoipus  autem  (:hFMM**s.exfpiHt.dlgiMta|^p».  qpni^iim 
^rítualitim  substantiarúm.  Et  idco,  debetur  ei  locus  allior  super 
onnem  creaturam  etiam  spiritualera,  etc. . . 
*  S.  Ang.  Tract.  78"  in  Jhoan.  ■■:'-     '  >      - 

^  De  De  FideetSymb.^c.  6,    '  '    '-'''    »     '!  í     »»•   <1    ^ 
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<L  De  Indo  que  «cabamos  de  èmr  resulta  que»  ae  Jeads  está 
presente  em  nessas  almas,  nfto  podaria  ser  isto  arado  pela 
sua  mera  divindade,  ou  cono  Deus;  e  desde :entÍo  esta  pre- 
sença n^. se  distinguirá  suintaocialmeote  da  pcesea^idas 
duaa  oatras  pessoas  da  adorável  Trindade.  Orareis  aqui  o 
que  essÂBaoi  os^lrepreseotaates  dft  sciènoi»  thaplagica  aobre 
esta  presença  ou  habitação  de  Deus  no  hònaemj  n  ^ 

.  '.    .r. :  "■  '  •  .  '  -  i'     t  'I*'    ■  i  ; 

-.,■'    ■  ■  ■.  fl-'V 

(«..;*    ■■■  j;     'p".    I  '■  »  'I  •.;■.;:''!'!■•■      '  .•.      • 

.  (  Todéa  ser  creado  está  i  essencialmente  dependente»  de 
Deus  na  sua  existeDeía,'iia^ua  consenraçio  e  no  exeroicia 
de  suas  faculdades:  por  consegninte,  nada  do  que  existe 
podenq  escapar  i  scienda  divina,  e  todas  as  cousas  estio 
nuas  e  descobertas  dèante  de  seus  olhos  ^.  Emfim,  Deus 
peta  sua  immenstdade  comprehende  substancialmente  todo 
e  espaço  e  toda  a^^parte  do  espaço.  Diahi*  tret  modoa  ida 
existência  do  Creodor  na  creatora  2»rpela^sua  oulmpo^ 
tencia,  pela  sua  sciencia  ou  peia  sua  j9resen(ra  propriameàte 
dieta,  e  pela  sua  essência  ou  pela  sua  existência  divina. 
«Sic  est  (Deus)  in  omnibus  per  potentiam,  in  quantum 
omnís'  ejus  potestati  iubduntur,  Est  per  prae^mtiãm  in 
omnibus,  in  quantum' omnia  nuda  scffit  et  aperta  in  óculis 
iéjiiSf'  l^t  iti  òmnibus  ffit  essenliqmt  in  quantupoi  adest  ôn^sni- 
bua.^.»  .D'e^tes  três  modos  da  presepça  de  De<^,.  sóaieate 
o.  primeiro  e  o  ultimo  podem  aqús  ser  tomados  em  consi- 
derajpfio.  Será 'pala' sua  omnipotência  tfnrcamente,  ou  term- 
biâfití  òi^lÃ^stfá  haturéza  conoimum,  qbe  as  três  peissoéá  di^itiá^ 
baí)ifam  pa  jilma  do  ]ifst,o^  Tal  é  a  questão  a.resolvftr« 
lÈíQertoem  primeira  logar  que. Deus  não, opera  em  um 
egualgráu  em  todosos  sereis.  'Assim:  o  seu  poder  se  exeree 
0  matiifiésta  túèíé  e^  uma  planta  do  que  etn  tmi  pedaço  de 
gràúttó,i!ináis  íium  sèjr  intêliigênté  do  qiié  em  um  aniin^j[ 
(firíva^o  de  rajE^o*  Ná  ordem  sobrenatural  produz  os  eífeitoa 
mais  maravilhosos  e  cria  nâ»  almas  essa  graça,  toda  divinav 
ecfm  a*  qoaf  ef  hoinèm' se  torma  digno  da  remUnetaçM 


i  Heb.  IV,  13.  .,  '  r 

*  S.  Tbom.,  1  p*f  (1*  vm,  a3.    ■    •    .  .mv/  v>  .^.í'\  r     i'; 


j ) 


OlieRftMtáfpr^aeiU^jiojusto  i^>aiuim:preftfMiça!cispaeiaK:fda 
qval^nllo  ROsa  em  virtude,  da  çna:  natureza  neabuou^nf 
craadptr  fop^ouiÍB  perfeito  que  aMíia:  se  6iippoDba«  A  69t« 
exp)ic;aQ8a.  tie  redusiria^  segundo.  oertoA  tbeol<>go»»  a  dou*^ 
trina,  dag  aancUs  escripturas  lobr^  a  presença  .de  JDeus  a 
de  Jesu«  CMisto  nveodo  ena  nófi  ^     /  -.y. 

Ora«  segundo  o  ensino  dosmais  notáveis  saílctos a  dos 
mais  celebres  doutoresr  ha  mais  do  que  isto.  É  -ulti  erro 
dizer«  affirma  S.  Thpma2«  que  oâo  recebenaos  nuiiea  o 
Espirito  Saneio  em  pessoa,  mas  unicamente  seus  dons'. 
Ajites.  <d'eU6,  Alexafidre  de  (lalés  collocava  da  mesaa  sorte 
s.questSo  segi^intej:  Quando  dizemos-  que  o  FiJbo  e  o  Esfi* 
rito  Saneio  nos  sHo  enviados  pelp  Pae  —  que  elle  nào  é 
eayiadp  awis  se  dft«TrsigiiiíicarA  isto  somente. que  reoebe- 
laos  de  Deus  certos  doQS«  ou  enUlo  n9o.  s^rA  também  por* 
((ae  ;f\s  adoravais  pessoas  da  Sançti^ma  Trindade  desoem 
is.nossa^i^)fl9a$?Ãe9ponde.que,  quando  o  £spirib)  Saneia 
vama  nós,rr^<omasní)oacof|tece  comopae  e  oomofilbo,<^* 
éjosiamente,asMa'|iessoax|Me  recebeoios»  a  nfto  unicamante 
aSiSiias graças:  «Dicendwi  q<aodiu  missione  S()iritus  Sancti 
Bon  solam  datur  JSpiritus  $anctas,  nec  soium  dona  ejus,  sed 
eiiam  utrwnque^.»  Também  Suares  odo  receia '  affirmar 
que. ta)  é  a  d<^iitrina  «ammum:  des  Sanctos^  Padres  e.dos' 
tbeologos:  i^QuandOi  Deus  infundit  animae  dooa  {(ratiae 
8MC(i^cai|tis, ;  non  ^^Uim  creata  dona  sad  ipsae  divinae 
p^FS^nae ,  booMiii  «dantur  at/animam  ejus  junhabitate liaai»* 
piant^  lt^4oçen/  4QCtoreêMhQlMicire$lque<commuhis9et¥i' 
tmiia  PalrumKn  Está  pois  ahi  uma  doutrina;  tbeologioay 
qi|p  n!So  s^  poderia  sem  temeridade  p6r  em  duvida.  BMsíb 
p#f a . examinar  comío  convém  que  comprebendamos  essa 
prfsawa.^pessoal  e  substancial  de  Deus  na  alma  d^  justo, 
4jiatÍDCta  da  graga  ^  das  operaçdes  divinas. 
.  Antes  de  procurar  peneirar  mais  adeante  nas  proAmdí* 
dadas  d'esia  uaiâo  mystica«  é^aos  agradável  citaras  seguintes 
pal#vrafk^  q«a' n^butDi  tbwlogo  negará  {\  ^<HaDc  divinariM» 

i  y.  Suarez,  de  SS.  Trinit.,  1.  xiii,  c.  5. 

*  I,  p.,  q.  43,  a  3.  i' 

5  Ss.  1 ,  p.,  q.  73,  BiCíBib.:  4,.  a  I. 

^  L.  c.  n.  S,  t     M      •■«•  *  • 
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penonrwD  praeienltMD  et  iilapsoBi  desíderare  Mgiis  fibet 
quam  eloqiri,  e«m  pramí  magis  perdpiator  qoaai  ératkiiie 
explieetur.  Da  amanteni,  ínquit  Mnctoa  Anglistititis  ^  ét 
wBtit  quod  dico;  da  deaiderantein,  da  feFveMeiB,  da-in  Ma 
Mlitadine  peregrifianteoi  atque  êitienteiiiy  et  fonteni  aetar- 
nae  patriae  Mispiranlem :  da  talem  et  seit  qnod  éieêin. 
Félix  anima,  quae  divino  amore  ébria,  sibr  feKdtète  elapMi 
in  abjMo  divinttatis  natat.  Sed  haec  arcana  reeelare  quis 
poteat^T»  Procoremos  todavia  a  exemplo  de  Alexandre  de 
Hales,  de  S«  Tbomaz,  de  S.  Boaventura,  de  Soares,  de 
LesfiiM  e  outros,  nio  j6  revelar  om  seirredo  que  nos  nSo 
é  dado  jKnetrar  cé  na  terra,  ao  menos  enunciar  em  poucas 
palavras  o  que  os  mestres  da  sciencia  sagrada  têm  dicto 
de  roais  notável  sobre  este  ponto. 

Como  já  observámos  mais  acima.  Deus,  em  virtude  da 
inanidade  das  suas  perfeições,  está  presente  por  sua  essência 
á  universalidade  dos  seres  creados.  Esta  presença,  infiní* 
tameote  perfeita  come  todos  os  attributos  divinos,  excloe 
toda  a  idéa  de  roodificaçSo  intrínseca.  Comtodo,' entre' « 
operaçOesda  omnipotência  de  Deus  na  creatlirá,  algumas  4ia, 
que.  constituem  como  um  titulo  mmo  a  esta  presença  sub- 
stancial, e  que  a  exigiriam  só  para  ellas,  supposto  que,  por 
impossivel,  não  existiu.  Consideramos  como  exemplo  a 
uoiáo  das  duas  naturezas  na  pessoa  de  Chrísto.  É  de'fiá 
que  o  Verbo  está  presente  substancialmente  em  sua  sálMa 
humanidade,  com  uma  presença  propría  d'elle ;  habita  ahi 
com  toda  a  plenitude  da  sua  divindade,  segundo  as  palavras 
de  S.  Paulo  r  «Qoia  in  ipso  inhabitat  oranis  plenitude  df-« 
vinitatis  oorporaliter  ^.  - 

Mas  esta  humanidade  podia  ser  creada  sem  se  ver  ele* 
vada  á  dignidade  de  natureza  d'om  Deus.  Teria  em  IéI 
caso  subsistido  em  si  mesmo;  o  Verbo,  como  pessoa  distíii* 
cta,  ndo  teria  tido  ahi  habitação  especial,  e  portanto  Aeria 
um  euro  pensar  que  sua  essência  divina  lhe  teria  sido  pre- 
sente em  um  menor  grau  de  intensidade.  Dada  umavei^*ã 
unifto  bypostatídB)  para  que  devemos  admittir  uma  presM^ 


«  Tract.  26,  in  Job. 

2  Conténs,  de  Trinit.,  dise.  6,  c.  ii,  specul.  3. 

3  Colos.,  u,  9, 


nmi particular  T  Porqinr  «tá  imite. redima  'de  ti^iif  piM 
M99i  tabstaocial  é'ti|uelle  que  deve  ahiTestirio^incaitoida 
^eraoMilídade;  em  outros vtérineeyifíorqueida^opiiracid 
divioê-  fiift :  bumanidade,  chafllada ^è'^  uniftò ■  hypòtaatídK' '  silr^ 
pu  ttint4kula  eapeda^'  «in  «rfoideruto 'qual' sói o^iVerlwse 
UNToarúl) -presente^' te  I já  não  acerai  pelp  inunen^d«d0.'*'^^>i 
Posto  isto»- dtseiiios.qn&'é-  mister  f^ceroprebenMpiDUitf 
sentido  aoak>§*o  a  presença  ou  a  habftaçda  id&'[)eua<has 
aknaa.dos  just4»i  Desde  o  primeiro  ínstante^em  qeé  a  ^^reça 
saoctifioante  descia  a  ellas,  estas  almar  soflrbm  a  trans- 
famuiçâo  mais  sublime  que  é  possível  coniceber  iiiim  ser 
creado.  Toroam*-se  um  objecto  de  -  eomplaeeneia  para  a 
vista  de  Deus,  e  merecem  ouvir  dizer  ao  Salvador  ^•«Jdll» 
fum  dieútn  vos  servos  sed  amicos^*.  Vos  amiei  mei-eslÍB  K» 
Entne  Steoa  e  a  alma  assim  regenerada  estabelece^^se  com 
efieitouna  «aturai  relação  de  amizade  perfeita ;  «Amei* 
mutttàe  amtcitiae  perfectissimae,»  e  esta  amizade  é  para 
ella  só  uHt  titulo  laufficieute  á  presença  divilier<fEst*tan^ 
quam  novus  títiiiusv  dit  Suarez,  qui  postulafDei^cognatio*^ 
nem  cum  asima  sanctiíieata,  ita  utf  si  Deus  rati^one  im- 
mensilatis-  noD  ubiqae  praesens  esset,  fieret  praesen6  se- 
cuRdum  essentiam  et  conjungeretur  cum  sanctifinata''per 
gratiam^..  «S.  Thomaz,  fallando  dos  eíFeitos  dó  amor,  per* 
giinta  ee  ia  união  e  a  mutua  i  tnWenoia  doat  aiiiigos>  sSb 
aeeessafiafliente  destes  numero,  e  elle'  mesmo  i respMdo' 
«Kmatiiiramente:  porque,  como  diz  S.  Diniz^^,  o  'amor  é 
uma  «virtude  un«<tva,  e:  por  outro  lado  eslá^rescripto  que 
«8<|0elle  que  permanece,  nacaiídade,  peraianeee^enKfieiís^ 
e  Deua  ineile^.  Ore  a  união  que  affirma  aqui  o' dmitdr 
angélico  não  é  unieamei^e  uma  união  affsctiwa  e  mdral> 
Bãa  tendo  esta  nunca  um  effeito  do  amor,  mas  d^prtprki 
amor;  é  ^ma  onião  reúl  que  exige  que  o  amigo  esteja 
corporalmente  presente  no  amigo.»  Quaedafn  uníòest  e»- 
sentiabter  ipse  amor  ethaee  eist  secundum  tfíiectunkCwV 
quam  uoionem  amor  facit  formaliter,  quia  ipse  amor  est 

.1  ,  .'■>:  .j>  .i;-i  ' 

-       ...     .  M  .:    ■ 

I  JO.  XT,  t4.  ^ 

2  L.  c.-,n.í2.    ■   •     ■■     "  '        '     •■      •'■•,:•>:•    .:/■• 
'  De  Div.  now.,  c.  iv.  ■     ?     -  *    ' 

♦  Jo.  I,  4.  ■•  ''■       ■  •  •"■    •"  ••'*'^* 


tis        lucYianki  niàB  acumnus  jscdusmshcas 


et  hiBoest  umo realít, «eo  seeipndunifmn/fiQtefeoiB  mtm^ 
tifm  -^pi^sentialíter xf deat/aniiBnti  Kp  Sb  entítf'etmtmnÊi 
este  eífeíto  nèo  piodériaiSérTednado  sempre^  qiii&ni(oinarii> 
dizeriHJrr<^  tanto { do  4mor4|ii8  o  mesmo  Deus  adcènde  Ctt 
nosso^^jcaraçdest  o  quOi  é  uma  partioipaçSo  d^^queltaiooJHÉ 
trea .  adora?eía  pesaoas  se  amaro  mu titamonle. '  -     » *  m>  , 

Do;  mais»  na  existência  e  na  vida  tias  creaturaa,  htimc^ 
guodo  observa  S«  Tbomai,  como  um'  movimento  deoiraa* 
lação,  quQêdam  ciroulatio  vel  regiratío^.  E  de<iDeus:qiDi 
precedem;  nelle  tem  o  seu  fim.  cEgo  sum  alphaeioraegav 
principum  et  finis.»  O  homem  em  quanioié  de  Deuai  19^ 
cebte  as  faculdades,  e.dons  naturaes  que  formam  a  substaaM 
cia  de  sua  existência;  em  quanto  deve ^estar  unido  a  elte 
como  ao  seu  ulitmo  fim,  6  adornado  de  dons  sobrenaturtiei 
da  gfaça  sanctificante.  Ora  esta^raça  dá^fae  cana  terfl» 
o  o(Bcio  a  que  os  theologos  chamam  alúmen  ghi^m 
no  céo.  Da  mesma  sorte  que  na  eternidade^  06esGolhf«« 
dos  possuem  Deus  para  gozar  d'elle,  asstoi  a  ^alma  nealf 
mundo  lhe  está  unida  pela  graça  domo  a  row  objectcmde 
sua  bemaventuranca.  «Caritas  diligit  Deum  super  emniaiiu 
secundumiquod  est  objectum  beatitudinis^.»  É  ainda  ae^ 
gundo  a.douti^inii  de  S.  Thomaz  sobre  a  communiciçãa-de 
Deus  áothomem, tqne  se  funda  a  oaridade.  aCum -ergo  =ail| 
aliqiia  conomunicatío  hominitf  ed  Deuni'  aaconduniqtsoé 
Bobiaf  suam  bealitudinem  communiceli:  supefhaiáe  euái<^ 
municationem  oportet  altquaro  amioitiam^liifidMfiu.i  Aonip 
autem.auper  bane  communicationemfundatosestparitaa.i^i»» 
De  -sorte  que  o  doutor  angelieo  não  teme '  affif mar* tfilev) 
(cdati^per  .impoásibile  quod  Deus  iion?esset  homíms  bonomv 
non  esset>  ei  ratio  diligendi  ^;»  a  graça  é  derramada  «Éa 
nossas  almas  para  que  ellas  estejam  uindas  a.^Deus  e'^i»« 
zem  d'elle.  Ora  esta  communicaçlo  da  bemaventuranç» 
divina  e  esta  fruição  de  Deus  aidda  na  medida  imperfaíte 

Ir-'    '■■ni     ■■■',•■■'■  ■''■'      "''-' ^ 

1  H-2,  q.  28,  ai. 

^  h  p.  d.  14,  q.  2,  a  2. 

^  S.  Thomaz  i,-2,  q.  169,  a  2,  ad  i — veja-se  soisre  esUi  pa- 
lavras e  as  seguintes  deRubeis,  de  CaritaU — in  Thê».  lA«oj.,  I.  ti. 

*  2-2,  q,  23,  q   a  I. 

^  Ibid,,  q.  26,  a  23,  ad  3. 
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loift.:  4t A4  fr^neiidmní.  ço  ,qAio  firiii^iiduni^  eit#  .dis  ;&^  Boaiianr 
tMri4  re^ÍRÍbir  proe^eirti^ .  ff uibiljii  ^U  etJMn id^spiMtip  de»- 
Jbibi^  A^naintÂs,  Aiode  r^Mirituir.  fr80«mti«:  SpiritiiffiSaiicAi  ét 

.;,iC^<e  tudo OrqM. fica  es;posto  é,licito,«oicl«ÍP>qii»iDetis, 
fr^sente^por  aua  ^essencia  eai:  todos  oft.rarba  •cnea^oi;  ofltá 
oom  Uido  iK>s.j:iMto0  d'uiQ.inodo  diffar0nte.:{NaUes4L8iia 
(retfeoça  serk  ^gida,  /iuppo»to  <fue,  poi^  iinposMVQl,  a 
imnieosídade  oãa  foi  um  altributo  divioorfielles  Qeua^está 
^«seote  cmuo  amigo  e  como  objecto  da.  felicidade  aobre*- 
oatural;  «lia»  possuem*-no»  «  sua  alma  ó.para.»  tnez  Pes^r 
soas  Divinas  um  templo  «  uma.  babiiaçdo»  onda>a«ua  salw 
etidade  lhes  permitte  babitart  «templum  Dei  6stis;»..um 
thro(M>:.d  orufe  rieioam  sobre  todo  o  homem^  dirigem  sagor 
ramente  oiexerrjcio  de  suas  faculdades,  a  fazem  correr  em 
seva  membxoa^  sueco  regenerador  da  verdadeira  vida  e 
da^  resurreiçâo  ÍMtuna>;«£i  bis  coUigitiMr  <^uod,  liaeA  .Deus 
Nt  íq  omnibusvper  .esseàtíam,  fcaasentíant  et  potenciam* 
mm  tomap  iat^^tar  abiHooiMlMis.^.  .  ..  .^i. .  •«  >.  ^ 
.  Ta)  é  a  doutrina  theologíca  sobre.a.habitai^Q  de  Deus 
oas  almas  sanctifícadtts  pela  gra^a  e  tan^bem  sobrea  pre^ 
sença  de  «Jesus  vivendo  em  nós. a  Procaxar  .maia  é  exf 
p6r-ae  •  perder^seaaa  r<egides  de  um  falso  royatíoismai|£sta 
babjtaçio,  repetimolro  ti&rroioando,  é  esseucialuiente' oom* 
num  ao  Pai,.ap  Flbo  e  aoiSpirito  Sancio^^pocque  íóra  dá 
uniap  bypodtatiçat  em. quanto  estado^  a  tbeõJn^ifi  .Afto  re^ 
coflbece  nenhuma  presença  que  possa.aeratliribuidi^atjma 
só  pessoa  de  outro  modo  que  nâo  seja  pôr  a  apropriação. 

I.;.             '                                   •    .,:    .                        ■         ;        -i       ■        •...        iJíjíEj^tA»»»  ^' 
' "        "'■' *      "■■      nlli    Jill       iiii     .■ .Oi..     >>ii.» 

'  o  elero  diocesano,  e  o  sen  Prelado  i  ■■■' 

Percebesse  tfuaisi  geral  mehte  umal0iKleneia'ftinesla  paHi 
introduzir  o  prebyterianismo  '(ia  Egreía,''a4gt]^Ele^e|át4étti 

i  Comp.  iheol,  verU,,  c.  ix.  .        •- 

»  S.  BoáV.'.  CMip.theol.  vettà.:c.  íC    '  •'  "'• '  ■'•■','  "'""^ 
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ipEiiaa,  e«  a 

O 
mn  prndpo  d»fe  » 

e  dísiineiçdo  hierarchica  oa  E^reja,  jâmait 

fenonàwàr  ém  Kipo  sobre  o  padre; 

aaa,  iMije  ialrarfndai  ao  cora^  èm  mnmàwàm^  Wm  ra»- 

aipda  aab  ou  awnaa  iobre  oa  meaibro»  da  c 

líeOr  Oi  ^aaci  ffnpre  fereaenten  daaiiiiaa  mém 

áa  scaiU  eai  ^ue  «ívcai*  Em  verdade  náa  ha 

aeia  fdaaa ;  porém  mortrai  m  eertaa  dispaaiçdn  pari 

eooio  desabafo  diríeir  contra  os  chd«a«  enlicaa» 

^dea  e  o  descrédito;  Enendo  juiaos  irrefectiduav  e wÊé 

pradeate»  coodeamaçòes  coatra  aa  resraa^ae  aa 

preaereveai,  ou  cootra  os  actos  de  sua  adiaiaiHtrafàaL 

Seria  iajasto  promaeiar  prectpitadaaMate  sabre  aa  míè^ 
dídas^  ^pie  díauisaa»  da  aoctoridade  dncesaaa,  a  dkiadas 
ordínarHMíeate  por  aa»  sabedoria,  cpie  nia  sa  está  a»  caaa 
de  apreciar^  Maiiaa  feses  só  •  Bispo  posaaa  •  siyiita  do 
seus  actos  adaiÍDÍstrativoa,'Seaa  poder  piMdiBtLBii.ult  ar^ 
ticalar  eiterionaente  os  motifos  qae  os  jastificaai.  Pela 
falta  de  respeito  para  com  a  diecidade  episcapal,  cootrt» 
buirá  o  clero  iaieriof  para  o  enfraqueciaiealo  da  obediea«> 
da  qae  a  todos  recoa»Bienda ;  (amibariatf^-^e-faa  aleai  d'isto 
com  senliaKatoa  e  babitos  de  resisteacia,  qae  lhe  sio  pnH> 
bibidos  peias  proowsssas  soiemaes  de  sobmissio  e  de  r^ 
▼ereaeia  proauaciadas,  ao  dia  da  sua  ordeoaçio,  nas  mios 
do  BíspOf  na  presença  de  Deus  e  dos  seus  tabemacuioa  sa-» 
grados*  . .  í- 

Alem  de  que  nada  ba  tão  fácil  como  formular  mara* 
vilhosas  utopias  no  interior  do  lar  domestico»  mas  que-  o 
boro  senso  e  a  practica  de  ne°;ocios  teriam  logo  desfeito. 
O  Bispo  iC0i|beeè  e  dirií^e  todas  as  molas,  do,  governo  da- 
sua  diocese :  collocado  no  ponto  central  d'onde  pode  estar 

seobor  df|;t|u4(í^.^^A  ^^^  do  que  ninguém iio  <;aso  de  bem 
julgSir  oque.éou  náo  compativel  com  as. verdadeiras  ne^ 
cessidades  do  corpo  de  que  6  cabeça  ;  similhante  ao  obser- 
vador collocado  no  cin^o  de  uma  seria,  que  c^na.à  vi^ta 
comprebeode  de  uma  só  vez  todo^  q%  objf^tp^  qu(»  a^Mli^- 


IMrjbenee^Ibr^iDbfteB  te  I  ijndiòajt»  las-^coí^ 
BiFrae^  >  ftfi  .4(|0fiwnieM;ÍM(  |(}iie4fevjdiB ;  igwfdarHiè  .paM  'ihanf 
tin^'  paa  .e»  bariMNii»'  eiilne  .òs.'podemi.<b6^  eH«f^jtoa^ire«* 
hbndJefíquQffiia  eonwm  ^tri&ear  ;ao^ebo8eguiflieiiltr.d'iiai 
pe^ocio  !»';itftiltagefii'<de  termÍB«r loutros  imuitoS'de.4^81 
iili]»6ttiineiai'Ge^tá  mcdidai  qye;  ifr  não  ser  considerada*  por 
liqpi^ifodia^ilHipecería  censurável»)  offerecerá  pon  outros*  aape^ 
atasidei^Qorobfii^it^esifalíaea,  imas  desapercebida»  de  qutím 
nÍ#4ítiiieirMeft'm'ãoi'Os  fios  «oòditctor^s  dauadministraçik). 
Hote-^ée  que>  ha  oa  aocièdade  a  mania  de  discorr^  éòerea 
deíliudcfe^de  resolver,  doutet  alneolei  itadas  as  ^matérias 
eujoeouMne)  e  <ie«i^ão  cada.  qual  íotendeireservar  .para  si: 
()Mi€r  sftoM  a  religião^  ainiedieina  e;o  gotverBOt  publicosjfjiárf 
r^lgwfiifiVviilgjBirnienie  denieroinada  poli(icb.iAleniid0  que 
kiirâRiqs  qvftfílof  sBoiimperti^^  «>abi(irtl«8  aai^duai frn 
meifas  dh^tps  pertensõesçraasnto^percebeiDoer^qtKitoahi^^ 
mos  no>  mesroQ^rrô  com  relaçftei  áoterceirai  eqnet.iaesta 
ptrte^^íiei^-soaios  'âem  macs  razoáveis,  !nem  «menaa:  ric^-^ 
losí.HO(ital  QiMdipftl  qtie  nó  meio^^dà^clènOttCoiMDeni^todp 
a  plftriev^si&aemfNre  os  fnefiosinatrtiidoàees^maia  obtusos 
q4ii9,  jiilgando<»ae  osimaia  competentes^  detíi4en«deliiti]do 
semuappell^çèoiiNada  escapar  ao  veneno  de  siw  KB|[dál 
&ítacrimonia*fdewaft  criticais  acostumados* ia  tudo  íiihiDa^ 
reit^  cçnstanlementef^^aciBusam^:  os  superiores.  de,vlaltá  do 
discerniniefito^de  impopulariflade  ou  de  injustiça*  Em  iéon- 
tf apo$ií^o>r:tMt:b€tmena!inais  sabies  T^onsanK  nvaduraménte 
a»icoiisaspobserff^m9  e  qUandoaté  nio  com  prebendem  os 
flMitivbSi,  giMird^m  âilencio  e  descançam  loom  tAtejra^segu* 
i:an(«(  nor  Bispo^í  poqdoiiòda'  a  ^siia.eoitfiança  àa  «ia  ftn^ 
deetee  paternal  soiiitítude*':;'  .    -  ?;  »  íí  ».;•»?.. 

:  i  Quai^isBo  iocQBsiderados  e  tenerarioa  os  ecedestasti^ 
cos,  que,  collocando-se  em  um  mundo  ideal  pat!ÍLi«)'aèu 
modo  raciocinar  acerca  da  administração,  e  não  pensando 
se  quer  Éaa.diffic4)lfkKles  4^  practica,  ae^erigenl^ «Vi  cen- 
sores implacâreis'  da  auetútidéde,-èm  itíii  V^asôs,  dé  que  sc^ 

ria 'impóssivíei; sshir í  '''"  /V/VV  ...;-.  .'" 

J^f;i^*fPÇ|l(ÍQr,  4^  <;e^^  antes  da  qiiié. arguir  Oi? 

possos  Prelados  quando  se  enganarem ;  poir^ae.'pdDobaix9 
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d»ttiraiwi»i>i^mi»i^i^oc^>M'i«iid<<^  A  pfii^las|«eilot 
àta  lâiadenfi  dq>  ^vf  oma  <lèf da  der  nspihbnsv  ae^  «aóoflrieai 
bakUmtea  roi^ado»^  aaj^ostias^dé  ^e  estft  ii?te  a  Mm)M 
prcfbylera.  Heje^^fvrjdeiliidès  taparta  ireima  parlireto^ae 
eaTÔsoioaUe  sÉbordioaçiD.-é,  Biis-d#<faefNifÍca,  ■»  ealfii 
elo  (lerftr  péiu  o  xlero*  unir**ie  fortemente  ao  piíneípiQí^dd 
aoctoridade,  e:  respeitar  os  causas  qoe  o  fiaieoi  movanj 
ainda  aetft  as  conhecer»  Entregar  ao  rídiclilo  bo  à  oilHMdu 
versio^aqliolles  que  Deas  eonstkiiia  os  depoaitaríosd^oliort 
faltar  és  mais -vuigarea  prescripções  daprodebcia  oda-ta^ 
ridode;  e  prejudicar^-ae  o  ai  próprio^  enfraquoeero  lier#o 
da  diacipiinav  oomprometter  o  religião  oa  ^pessoa  de  aeill 
mais  elevados  repreaenUmles,  e  calcar  aoa  pés  as  ihvíola<' 
veís  regras 'do  espirito  clerical.' Empenbeflio^Oi  «ar  faier 
estinMF  iétf^netar  «as»  audoridade ;  que  ellà  do  s«i  partei;' 
no^  tdrnarálacil^aobedfeiieia.  Se»  deferência  ie^seito^wb^ 
firíipioyiRio  podo^bàver  faierarebto,  o6o'1ia'Egfqa'p089Ítoi 
se-lodosioo^oedesiasticoSt  como  fieis  tordeiros* -fiHo  tterooi 
reiMir^-ae;  ao  bacuto  dos  primeiros  pastores,  qoosdo  nosata 
pa0i'ie  mestres  na  fé :  tocam-^-se  oa  coofins  ^do-^citaia  logo 
que'so?«oiileste>a  lègilinMH  obediência  ()iie' lhes  èderjda^h 
'  '  Gbtno^õonservaré  o  Bispo  perante  os  funeoionarios  eiris  e 
pbrGlnte>Oíp«Mioo  a  auctoridade  moral  necessária  parardi^ 
fendais  um  pàdrofi injustamente  aecuaédó*év  perseguido, 
^mAo  oli<pro|)r«òa  padres  diariamente  '«taeamí  a  suaca^ 
pbcídíide,^b  sim^JQsliça,  o*  seu  lelo  ea  ^ua^ilhistraçBo  f  «^ 
:  :cáleiàide?cfiieii«do  será*  a  practriíea  da  obedímciai  tono 
jé.idiswimoavna :rieonsequc«cia^  de  oma  obrigaçdO'  sotemnè 
eantnhidd  oq  pé  dos  sagrados  aitanes;  qamdb  onofo  lo^ 
nt^^de  :joèUios^  onlve  o  cèo  e  e  terras  tian presença  da  é^ 
¥0U|  assembléaio  da^majestade ^ivioa,  a  esta  gfa^  inlefu 
rogação  do  Bispo  consagrante:  aRrohiitlia  miht  i^V^Èm^ 
«ceaàoriibas  meis^reveraiH^am  etiobedieivliam  ?i^eripOff4èu : 
«ÍProiiiíttwf»!-'/-!  í'*^>M.!:ri    ":n    .\'i    •^-  ó  !f.  ■>..!!.-)  ,-.i  '    . -o^i 

'.:^  «Seitas 9niftiiiposoítepi6copo6  refere EodlesiamDei.il r(Acik 
Apo%.,20|)  «Q^^^ioQ^e  f^^isqa|^iQAB,pbediui^,,iifi^^  rei 

«et  reinrobí,  éxistunt.»  Èpiscopum  sequiminj  sicutj  J^u^  Christ^ 
apatrem.  Obedite,.  nisi  infide  erraverint.»  «Obediendum,  noa^is- 
^puUtí¥^:%'ttNè^c!(  ítkdicane  qulÀqiris  perfeòté  tfíVUi^^iòb^éife.» 
(Ã.'€leottote!l^pav(  ;  ij.-í  :•.!•:;'. »:■)  '>^  o:-:;:'i'h  i»»»!;-.!-)!'!  -^y**yftu 
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KiT^ik»  at^enessa  liga  •  haoienl  boarocki^  9obr«l»l#  se 
íoínwfetMb^d^uBia  íoitiia  tagr^  pobKca  eiírr^M^gaveh 
âRa»iUl-é  a  da  iordeiiâf da :  feita  aeaa  restricfao  alguma. 
Cm  rad,>absi[>lutae  geral.  1  Se  ó  umpeijarío  e  tUM  rebel* 
liãú  filhar- 4  fidelidade  JMrfida  aospriíicipeSt  poder* 'ler 
ianocenie  o.  padre  qua- feijtar  á  promessa  feita  4  Deus  na 
pessoa  de  eeus  poolifioes  I  Nlo  nos  obrigámos  nés  éf  todo 
o*  coração  debaixo  da  fé  do  juramento,  nesaa  feliz  epocha 
de  íervort  em^qiie  a  alma  ainda  nfio  estava  invadida  peio 
orgulho,  pela  ambição,  e  peias  osaximas  da  independência? 
Guniando  voluAtariameote  a  cabeça ^aob  o;  jugo<da  subáiis- 
lio,  oem  um:  só  de  nós  exceptuou,  que  a  auctoridade  ibf 
seria  agradável,  que  ficaria  senhor  de  sua  sorte  e  livre  (|e 
eicolher,  a  seu  arbitriOr  tal  lògar,  ou  tal  freguezia,  tfl  ge^ 
aero.  da  fiimoçôes^  de-  outra  sorte  o  Bispo-  indignado  fe» 
char-nos-ha  a  porta  do  sanctuario.  Por  outro  lado  a  ton^ 
lede  dos  sapemooes  i  para  nósa.  manifestação  da  vobtade 
de  Deus^^Bto.^iedimos  oóscada  dia,  quç  ella  se  cumpra  t 
Estejamos  pois  em  volta  da  bandeira  episcopal,  apesar  das 
(requentes  repugnai|cias  da  natureiay  mostremo-^nos  ^ub«- 
flttsaest  >dooeis,  «xemptos  4^  todas  essas  paixOesinhli»  que 
ÍBipedem  a  marcha  do  governo  espiritual,  ou  escandalisam 
pst  fieis,\  que  temos-  obrigação  de  salvar*  Quanto  serfi .  edi*» 
ficantie  o  espectáculo  d'uma4^ioeese- assim  dirigida  e  go* 
vernfMJa  1  riesuseitaem  certo,  modo  os  beilos  dias  da  Egreja 
aascente  e  jdos  séculos  apostólicos* 
. 'Nunca  ee>>£arà  pois  opposiçdo  ás  ordena  do,  Bispo  nem 
haíam.  demorasy  nem  pretexitosi;  nem  iqttrmur4iições ;  p'd[)e^ 
dienci£\  não  con.hece.taes  escusas  ou.  subterfúgios;  qupndo 
afiispoboisver  decidido  que  é  necessário  írarl*otear>uiii 
eampcs  deve  cadp  qualsubmétter^se  e  partir.  O  bom  padre 
deiia..i|e0pre'obedeaer;  prQmptameote;  O  seu  compprta- 
BHotdy.  sobre  colbcações  4»  deslooaçSes,  modelar^e-ha 
peia  d  aquelle  servo  de -quem  o  4%nturião  dizia  ^  Vaie,  H 
f^ídiíf  fàc  Ao«,  t«t /acíl^. Sentindlà  intrépida,  escravo  da 
saqhái  ficará  fixo  no  «posto  que  lhe  cabiu  ém  sorteve  nte 
o>deixará«enâo  com  ordem  expressa^  do  seu  general. 
^  Oedeestepiaiima  àáministração  tão  saneta,;  tão  levada 
como  a  da  Egreja,  se  um  prelado  não  podasse- •enc<»itraNr 
paradas  idiveraas>iiecessid9d^s.^a  sua  diocese,  a  dedicação^ 
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f  sfàmmia  que  os  cheias  dvis  e  militares  esOpicacloá  de 
dnoooti^rem  seus  siibaliernoseiiLiodss.as  circimíBtoiídast 
HaKefb.  no  exercito  «ma  posiçâet  diffioil».  uma  perigosa  mis^ 
«fio:  perante  a  qual  puse  recuar  o  officisl»  até  .o  simples 
soldado?  E  qu^.siguiiBeariam  poi|s  em  um.miiiistro  de  Je« 
BUS  Christso. essas  repugnaoci»»  essas  obslioadas  ncusaa^ 
qu^,  por  exemplo^  nio  teriam  outros  OM>iives  «eofto  a  r^ 
ceio  de  sef  encarregado  d'uma  freguezia^  mais  custosa  t>u 
mais  ihcttlta»  onde  o  esperariam  obras  decontersão  e  tra- 
balhou evangélicos  mais  numerosos?  . 

Não  sejamos  pois  indóceis  ás  ordens  de  nossos  primevos 
pastores:  a  obediência  nunca  illude,  a  resistência  desvia 
quasi  sempre.  A  sua  vontade  deve  servir-nos  de  regra,  e 
os  seus. conselhos  de  luminar.  Dizer  mal  da  auctoridade 
suprema  que  eiljBS  tém,  é  uma.  culposa  rebelliftOf  é  um 
crime,  quasi  igual  á  heresia, 

i  íAlguns  parochos  sQÍtam«*8e  ás  vezes»  com  extrema  vúh 
leiMÍAv;  ooutra  a  pretendida  orgaoisação  d'um.syslema  de 
esipionegem  e  policia  secreta,  que  se  estenderia  a  todos  os 
etaleMasticos  da  diocese.. Alguns  ha  que  téoi' levado  àim 
discripfSo  da  linguagem  até  a  queixarem-se  perante-  secu^ 
IsreSt  com  reOexÔes  dignas  dos  jornaes  mais  desenfreackM. 
Daqui  Rascem  logo  prevenções,  descon&ança,  azedume^ 
ai>imos#dade  até  contra  o  Bispo.e  contra  os  padres  suspeitos 
de  s^teuli  seus  a ^eiiles  occultos,  ha  nisto  uma  phantasma* 
goria  da  imaginação,  que  confunde  a.  sabia  vigilância  e  a 
regulaij^iltspecçioyde  que.  nenhum  corpo  constituido  está 
ext»npÍ04  ^e^'  a  espionagem.  Finalqente  a  melhor  policia 
é  aqupIlfL'qmu'praeticando«íSe  conforme  as  regras  superior- 
mente ^  lestsbelecidas^  consiste  em  que  o  corpo- sacerdotal 
seja^^O: vigia >c.Qtbeâjvo  de: individuou  de  qbe  o/ mesmo  se 
compõe,  e,  sendo  necessário^: previna  o  primeifu^  f  astoci 
As^im  já jaão  existirá  o  meuor  pretexto  para.a  desto»* 
fiaqçtii.e  lodoáé  graças  ao  iconou^pso  de  cada  quai^  éstiurãq 
debaixO; de . btoa.  guarda riu^ictiiçua  tfiandavit  {^Deui)'^d$ 
proxinff9.  suo*  .Em  geral:  não  deve;  recorrer-se  ao  Bêspo^ 
sem  .ter  ad#iirtido  o  culpado;  mas  esclarecer-se-ha  discre^ 
tameote  o  primeiro  pastor  no  caso/  em  que  o  mal  lenda 
a  augmentar^e.  .;  '  <. 

^  pois  :é  certo  que  o  Bispo,  como  sendo'  obrigada  ^ 


o  sev  rebanho'  e -6  proiw  és  suas  iíé668iÍâtf0À 

mjfààúêmSf  Tdsse  constrangido  a  ter  6spi9e^/'lháo'^cl(^¥ertà 

o  abro  :qBeixar-*se  sendo  de  si  mesmo ;  porquê' esse  arbttfè 

pretariaittmcamente  que,  não  comprehendéndo  ã  soltdarie^ 

dade  de  todos  os  seus  membros,  teria  sido  testimunbá  ttti^ 

pasaifel  do  erro,  sem  informar  a  tempo  aquelles  que^fêm 

o  podeir  e  a  missão  especial  para  o  reprimir  òu  remédkrtr; 

quandoi  os  conaefhos  caritativos  nlo  tém  sido  suflScienteá. 

•Articiila^se  ainda,' que  os  Bispos  acceitam  tbdas  às  de^ 

iQDcias^  :^ue  Ibes  vem  ás  mãos.  Certam^inte,  >se  Ihesdéfé^ 

rinem  sen» ^prévio  exame,  desorganisariam  incessanteriíéiii^ 

«B.farochias;^  mas  informam-se  com  prudência,  consuHiítn 

aaiipadres^  primeiro  tribunal  dos  accusados^assim  jlíflglldoi 

paipsfleHS-^iguaes,  esclarecem  os  factos  e  agravos;  fazem 

redigir- :iim  relatório,  ouvem  o  accusado,  e  ás  vezes  até 

flUNidam  proceder  a  um  inquérito.  Que  mais  poderá *{faeer 

UB»  qualquer  ^utra  administração  ?  Se  a  queixa -for  ca^ 

iamoioBa,  appareoe  o  bem  onde  se  receiava  encontrar  *é 

mal.  Os  bons  padres  também  ganham  mais  do  que  peHeiil 

em^  i  acharem-^e  •  denunciados,  porque  tém  a  vantagem  dè 

faizer  apreciar  a  sua  devoção,^  o  seu  zelo  e  o  seu  mérito. 

Mo  qae  respeita  áqueiles,  que  podem  ás  vezes  ser  cõnven- 

eidos  e  punidos,  ndo  devem  tornar-se  nem  aos  denuncian-^ 

tea,  nem  ao  Bispo.  São  elles  mesmos  a  causa  de  sUa  déíM- 

graça,  'e  nunca  a  respeitável  corporação  do  clero^9e'fa(^ 

vatar  do  privilegio  da  impeccabilidade,  nem'  feclatnfelrá'''a 

impiiBidadíe^dos  oulpados.  Alem  d'Í8to,  riâcondfiíN|he»-a'séO 

dever  por  uma  admoestação  ou  por  um  qualquer  castigo, 

em  logar.de  ,03  deixar  00  máu  camir^fio,  é  < na  real^^ade 

{ura^rrlbea  um  bom  serviço.  ,  >/.  ;  /  u  i 

.  Muitos  ecolesiasticos,  que  tém  a  tníodestra  de  juigarHM» 

hahilitadoa  para^tudo,  e  p&ra  pretendeff  'tts  lògaféS  mái^ 

elevado^  ou  ois^mais  bem  retribuidos,  surpr'^ehaéúi-3è  é 

traoiídiruiríámêpte,  que  os  não  çlassifiqueôi,  eiqi  pj^jaii^ 

logar:em  eada  concurso.  Se  ficam  malogrados  na  Mwvai^ 

dosa  esperança,  t>tfvir-4e**hão  logo  queixar-^se  amarj^améttf^ 

da  violação  das  regras  da  justiça  distí-ibutiva  rio  jirdviMentò 

dos  beneficies;  a  dar-se-lhès  credito,  o  talento  e  a  virluid^^ 

são  atro^cmente  sacrificados  ás  exigências  dos  aduladores,! 

.      que  servilmente  fatem  edrté  nos'  palácios  dos  Bispos;  tudo* 
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AlfMUiytlte?»  e  nadf  ptra  os  hamcmd^anwiiigemni 
fifOM!  e.  divina  Do|l>i«  índependeneiíir  que  iodàvia;  •áTcHiatVi 
ml  fireie»  mais  peobores  de  segurança^  do  (fu»  ot  adaládo* 
x^  0$  ÍQtri{;aQtes  -e  os  aaibiciosos  de  uitereasada  ^dadif 
jciição.  '-'»  ' 

:■_  .Outra  illosdo  da  imaginaç&o,  ou  para  meibor  diaer^-^df 
orgulho.  Quando  os  padres  sSk)  puros  em  aua.ortfaodapLÍa 
e  ooa  s9U|u costumes,  uma  vei  que. «ào  ostentem lumiitop»- 
posiçlio  systematíca  e  turbulenta,  nunca  produMte  deafcon- 
£anças  00  Prelado»  amigo  da  sinceridade  ^  prcêeotor  ám 
direitos  adquiridos,  e  naturalmente  desejoso,  ainda  4|oe^ alo 
seja  senSo  por  bonra  ou  por  amor  próprio,  de  Târ  aenpn 
bem  ocupadas  a3  posições  elevadas.  EíFeetiirameiíte^  «nia 
se  eomprometteria  notavelmente,  se  informasse  em  fm^ 
meiro  logar  para  uma  freguezia  insignificante. «m\  padre  ' 
babil,.  e  um  menos  hábil  para  outra  mais  importanlB  « 
reodoaB  ?  Nào  será  elie  o  primeiro  interessado  em  honrar 
líom  a  9ua  confiança  e  predilecção  os  mais  dignos,  ordiiiana4- 
mente  proclamados  pela  opinião  publica  ?  Estejamos  .pois 
Ji^m:  convencidos,  que  longe  de  ceder  aO'>foTor^ao^hom 
agrado  q  is  affeiçdes  particulares,  nada  Cará  dar  senioá 
capacidade  bem  reconhecida  e  á  virtude  real  ^^r  Ha  m  «vb^ 
dado  reapeitaveis  pastores  mal  çoUocadost^  çegunda  parece, 
em  freguesia^  difficeis  de  curar,  0  tempestuosas ;  mas  00  dia 
dopopabate,  não  fará  um  general  avançar  os -seus  mejhmres, 
l|o\^di^:pa  (rente  da  columna?  O  'Bispio,  ialeof  de  tmio^ 
qwa  da  iquOi  qualquer  outro»  está  no  eaao  de  oòliocar^oif 

louvaria  infinitamente  menos  um-%k|)0  do  '4iib  ^'-liVèii^ffffdéf,  'f^ 
qneiéi^^jf  que  se)b«!faHf .  Qnahto  se  pão-moslrai gmnde  qMtfio  dá 
fS^Jiber^ad^!  Qpa^  não  parecerá  acima  d9Av|io%(flagi^iqHl4d4 

^  Posto  qoé  étn  foòssos  dias  seja  infinitamente  raro  o  nepotismo. 
ÉlMitíái^á9  9i^li>Mtâó^'Ír  Júlg^f  ò  iBi^po  á^ácado  A^\á\t-ÍiÍúíMU 
dcnquKiideilaverhisiiD^  faltas  estas  aClrJ(Hiidãr-a)al|^otti  ád»noiBSai 
P«pas«.«Haii^es  ecclçsiastÂci  sanguinis  non  svni,  sed  merki.»  {Ceon 
CÍIÍ9  de  iatrão,  1139).  Vê-se  também  com  máps  olhps  yireio  o^ 
estrangeiros  escalar  os  primeiros  postos  da  diocese,  em  prejuízo  dos 
imllgenas,  antes  qne  elles  os  tenham  áícançado.  Respeitabilíssimos' 
Prelados  têm  tido  o  coração  cheio  de  ainíargaras  ^or  actoé  tf  est&  istlh 
iur«iEa^;alMp'Mspirad9s.por,.lpu»vaYeiskiiençõjes4  MjntmU/i:*^.  '•!  { 


Itei^fiphwrol  o»  v^Mcdciro -  mérito  pseotwjido. 'dilfiltiuptfc 

''  'De>re(*o  eMas  exigenciaB  tdu  d^eperflM^dar  «mbifWbto 
strio  indi^nog  «los  rtiinistroD 'dé'  Jesm  Gbríilé  f 'Eur  liigir 
do  oondeseender^lhes,  adorem^tíe  aht^s  oi  dodríetM  da  IVt^ 
tidonda.  Nio  empregou  Deus  a  MoyséB  ^qbafrétita' '«MlilB 
em  guardar  os  rebanhos  de  Jétíiro,  esttndO'iello  {*  insi- 
Mido-emUoda  a  «ciência  dos  efryp^ios;  e^deítíniMlo  a'MK- 
m'«(  gmemar  todo  o  po?o'iiebreu?  Sómetfte^am^oltwfe 
annos  é  qM  foi  tirado  d'efifta  ocobpffçlOívia^tflJliaroifOía^n) 
iadigas -d^lle.'  ■■'  mv-;  ."i.vn.-.  ir.. 

'"  O  fToprio  Jeaifs  Ghrísto,  «fieaos  do«e  'adnoi'  fiiii|í*ta 
bdmirifdo  dos  ^doutores;  tiSo  ostero  «(^(«oif  triolií  miidb 
«É  ama  hmnihÉe  'loja  d'um  artístarde  cujos  Íitril^$lhoi  paV(- 
tiHnfa,  limitando  a  sua  missão  a  edifictfr,  6'^'Mar'a  MiMi 
ea  José?  Si  Thomaz  d'Aqtnna  nunca*  foi 'matsdo  i[uo  Mi 
miplea  religioso.  8.  Bernardo  tiv»  «minioçoiídatozinhw^lo 
saa  ^convento  vir  -a  ser  -Papa^  e  elle  nnncft  ofoi/Sandto  AffUt- 
brosioe  j9.  Carlos,  muito  superiores  ^aos  Pápfts  do  wii 
(Mipo^  finnca  poceram  a  tiara.  Bossuel,  a  gloria  do^devo 
france^^,  imnca  yeiu  a  ser  nem  arcebispo  nem  cardeali'>@ 
dMroto  snètor  da  hnitação  nunoa  tete  mitras' etc.'*"^^ 
<  iSaberSo,  os  que  tiesejfim  altos  empregos,  "MppMido  que 
flor  na  realidade  capazes  de  os:  exercerem,  se  >eonsenraiflt) 
a  humildade,  se  nelles  nSio  encontrarão  algbm  pe^ig^  fattfl 
*wa'^rtiMl6>?  Saberão  se  a  salyação'^è«I^Mia8.iilmal  de 
na  ^pobre^fregueiia  não  estará  ligada-^ á^suà»  presença  f|!wk 
tas: diversas xonsidèraçGes-^efam^aefbastaflleB  para^qifi 
todo  <y  homem  sabto  e  «ferdadoíranlqntr^dqvòtbi^ímiKMlli 
«leaoio'  a  isvmeamo;  fara^^oe  espere*  &m'paa'Wdnlefl|iéi 

.,^  iVm  ^«pOffÀiúpi  v»r4a46  Mn9y[>F^  legado  «^g^iveroaç-i^illijastífi^ 
e  sabe<^or^,  a  recopppnsar  a  virtude, ^  favorecer  o  s|mor  do  esúiã 
è a  fazer  surgir  Í)elÍQs  talentos  qué  ficariam  escondidos.  Haverá^pa) 
^le  Interesses  làáfs  caros,  hiais  Sagrados  do  que  os  dã  ^aá 'dlòti 
dD-sea  dera  e  da  sàa  oònstieaciafLogOisabérá  distinguir  osíj^ra- 
obofli,  qqe  bem  tiferesi  taerecido  da  lsgreja{;pxint«pa)luaepai|)AÇ$iiK 
dar  alimentos  á  sua  actividade  e  ao  seu  ze)o  estia)i|)oè.  pap^jpq  [}^ 
clive  da  carreira  sustentarem  a  perseverança  de  seúj  esforços*  O 
sacerdoòfó  é  o  corpo  sócia),  em  que  o  sentiMentò  dti  HbrlHi  áppa^ 
T6oe  niM  ftMte,  e  O-qUè  vivtf  liMtK  tfé^^hná'^  él4<sènflefii^,<*'^i'^ 


t  • 


<fttm4ie*cta,  e  p«ra  que  nlo  se  éxpotibt' a  desteraditaMé 
no  espirito  de  seus  coilegas  por  suas  pretenciosas  ambiçõeíii 
o^fflí^^  (^Balmenle  cada  qual  abstefi-se  de  criCícaSr  Mo 
iW^Ds  iqjastast  sobre  as  distiocçdes  honorificas  tanta»  Tei» 
4es  dístribuidasl,  segundo  uns,  ao  acaso  e  sem  discrição  n^ 
jthwia»  ou  wles  como  recompensa  de  serviços  inteiramente 
4Ms9t$es:  em.logar  de  estimular  o  ardor  pelo  estudo  e  a 
t^]o  pelas  iobras  do  ministério  sagrado,  não  fazem. ellatt 
dUem.  elleSf  i9^nao  descontentes  pela  sua  mft  repartição; 
eip^.fnais  illu^trados  mofam,  ou  riem-se  d'ella9. 

Em  primeiro  logar  farei  observar  que  taes  ecclesiastioost 
^QfMid  de  haverem  convertido  em  ridiculo  o§  canonieatos 
liMQraríos,  acceitam-nos  muitas  vezes  com  uma  indiÚTel 
alegria,  quando,  um  bello  dia,  a  murça  vem  descançar-lhe 
00kté  (O»  hombros;  sfto  precisamente  aquelles,  cuja  veia 
(Mtirioa  muitas  vezes  se  divertiu  á  custa  da  decora^^o  ca* 
dKwieaK  que  mais  importância  lhe  ligam.  Demais,  a  maior 
^rte  d; esses  cáusticos,  e  orgulhosos  censores  dos  agracia» 
4o8,  descrevem  quasi  sempre  uma  curva  reintrante  em  si 
.mesmos,  e  admiram-se,  que  com  tão  eminentes  qualidades 
fllão  sejam  comprehendidos  nas  liberalidades  episcopaes. 

Consiste  nisto  tudo  o  que  nos  parece  conveniente  dizer 
4ceriCa<l 'essas  ridiculas  explosões  d'uma  vaidade  embaída 
:€ffl  seus  amesquinhados  cálculos  e  inteiramente  oppostea 
M.  espirito  eeclesiastico. 

• '  FiaalmeiM^e,  caibamos  sempre  respeitar  a  distancia,. que 
adj^ara  e  classifica  as  ordens  da  hierarchia  ecciesiastioa. 
fiet  a;  sinceridade  vive  livremente,  a  petulância  e  a  critica^ 
idi^arfimeote  proscriptas  .pelas  conveniências  sociaes,  se* 
«iam » inteiramente  reprehiansiveis  para  com  um  príncipe 
da  Egreja.  Quanto  mais  affavel  se  mostrar  um  superior, 
benevolente  e  dado,  mais  o  inferior  deve  comedir-se  para 
^>íyh  jyrèsèdçá  não  tomar  ir  liberdade  d'um  igual:  Com- 

|o' k'fíg[U^^  a  récòiínmenddçãa  de  Fenelon,  deitará  ó 
'  f;q  corado  do  padre  livre ;  não  fechará  a  sua  intellir 
{^en^iacomurnsêllodechumbo,  evitando  fazer  d'eÍle'Um 
antotanitovqiie  não  dá  dignai  de  vida,  senão  pelos  applausos; 
l!|íko']^òfdé  jãdiáis  ètitrar  nas  intenções  d'um  prelado  rebaí- 
ijj^rp  caracter  tâo  nobre  do  sacerdócio  e  reinar  sobre  almás' 
servis  }:«i9a*4).  padre,,  da' sua  parte,  nãoaeránem  um  penr 


Mder  demasiadamente  independentef  nei»  um  foliado^'  deUv 
enfreado,  para  d9o  incorrer  justamente  da  parte  d^iiniiil^iM^; 
lado  bondoso,  nessa  reprebensio  evangélica:  Ani^uíui', 
íuu$  nêquam esl,  quia  ego  banus  iumf  f*    .>(<, 

Reunamo-nos  em  volta  de  nossos  primeiros  pastoits  i! 
sobmettamo-nos  com  um  respeito  aífectuoso  ás  siaàs  die- 
cisões  ou  medidas,  adoptando  as  suas  inspirações  como  ré^' 
gras  de  procedimento ;  formemos  uma  edificaote  associaçãQ 
decorações  e  intelligencias  unidas  para  o  bem  commwipí. 
pela  harmonia  dos  desejos  e  dos  esforços ;  é  assim  ^qué  se^ 
remos  um  todo  compacto,  homogéneo  e  indivisivel.  Os  priíM; 
prios  inimigos  do  sanctuario,  se  o  virem  realisado,  ficarão 
arrebatados  de  admiração,  como  outr'ora  Baladm,  que 
exclamava  contemplando  o  campo  do  povo  hebreu  r  «Quanto 
csio  bellos  os  teus  tabernáculos,  Jacob  ?  E  quanto  s9o  ma-^' 
«gnificas  as  tuas  tendas,  Israel!»  Quam  piUchra,taberrU!Í^[ 
cuia  lua^  Jacob,  et  ientoria  tua,  Israel!  (Nqm.  ixjv,ij|). 
Se,  como  este  propheta,  nfto  mudarem  em  bençdos  as  mafcf^ 
dições,  com  que  nos  perseguem,  ao  menos  ficarão  contidcRS' 
em  respeito  por  nossa  maravilhosa  unidade,  contra  a'  qtíál' 
debalde  terão  dirigido  os  seus  machiavelicos  esrorço8«.!,Çt 
mais.  obscuro  dos  padres,  na  dependência  de  seu  Bispote, 
por  elle  inabalavelmente  ligado  ao  Papa^  será  no  d^i  do9 
grandes  combates,  que  parecem  preparar^se,  mais  fotté' 
que  o  mundo  e  o  inferno  conjurados  contra  a  E^réja'/ 


f.'i 


Correspondência 

Sr.  Redatíor.  —  1."  Á  interpretação  que  v.  tem  dado  ao  art.  19 
da  decreto  de  2  de  abril  de  1862,  parece-me  menos  exacta,  pòifr 
fimda^se  num  principio,  ou  illegal,  ou  exclusivo,. e  portanto  inaé^ 
BiissiveL 

Este  principio,  em  que  se  funda  toda  a  argumentação  dev:  é  o 
reconhecimento  dos  filhos  no  assento  dos  aisamentos  dos  paU;  qomo: 
condição  necessária  para  a  legitimação  por  subsequente  matrimonio. 
Mas  tal  reconhecimento,  ou  não  era  permitlido,  antes  do  Código  Ci- 
vil (art.  19),  no  assento  do  casamento,  ou,  sendo-o,  podia  deixar 
de  fazer-se,  porque  não  era  condição  única,  para  ter  logar  a  legi- 
timação dos  filhos  per  suhse^uens  matrimúnium,  pois  havia,  e  ha 
outros  modos  legaes  de  reconhecimento,  para  este  mesmo  effei|to. 

9.»  One  o  reeòiiftirótabéixt^  dotf ^filhos  feiò  akseátò  dò  icÉs^éhto. 


4|ç\^tdfy^|^3  í^  iUegal  nesmo.  no  coutineDte.do  reino,  pois  no  Q^ 
tràifiár,  não  pode  deixar  de  fazer-çe  em, livro  especial*  como  mon* 
stí^remosiògo;'  pVová-se:  l.^'pbrquè,  pertencendo  a  legítímaçad 
dos  filhos  á  quarta  espeteiè  de  t^gl^tHd  pi^òchial;  e  Bavendò  fiiMi 
pT9fif(»-^fT9itjeBtèr*tsptcw  de  regutro/deve  iançar-se  selles  d're- 
gi&ljro^f^  rf}8pectiyp6  actos;  â.°  porque,  f^^aoclo  <e  artigo  t^j^ 
ci^do  decreto  de^,<Íç4})ril  (^e  1862,  da  legitimação  por  3ut)se((^6n|ç 
matrimonio,  sem  determinar  as  espécies  e  forma  do  reconhecimento 
dòí  DlHòl^,  hâò  pbde  d'el1e  deduxir-se  arguíneritò  algutia  á  faVc/H^dk' 
cfÉliitider/,  9ém'S6  eonfundir,  o  principio'  geral ila^legHimaçâit) 
p#K  sul^^elumal^rimoniâinh  com  um  dos  modo»  de  feeoofaeeitn^Mo 
dj)fL.j91t^,{q9^A,çoiQp  V9fi)p$  demonstrando*  é.p^lo  ipef^os^d^itm 
legalidade  duvidosa;  3.°  porque,  soccorrendo-nos  ao  decreto  de1SÍ 
dfsèlèifabfo  dé  f 81^3^  ártiédâ  Í9  eÔO,  que,  segundo  o  pníòíptS 
dèáMgntffle^Hit} -artigo  ¥6^  do €»digo Crvti;  deve  téi^sexiomb^Vjibsi^ 
diârÍ9,;t^>«xplicflftÍTb-d&  decreto  de  2  de  abni  4e  1862,  noflicasM 
(UQÍ^9>  ^ot^^Mr^fs,  deve  o  registro,  da  legitimação  do^  filhos  íâze^p^-fl^ 
em  livros,  espeçjaes,  K^^^^  assim  q  determinam  os  artigos  ejt^o^ 
íaflueiie  dècrétò '      ^  i  .  "  * 

•  Ml.  ''A6<hilflító^porÔtti  qie  fôssè  permiftido  d  recóiAèrcnlièiitò  ífeií 
filhof:  no  áMentoido^casMíiento  dos  pais,  como  não  eHa;  nem  é;)<} 
ii|MKOfJiKHlo<4e.rflconhecimientQi  podia,  e  pode  deixar,  ie  fctzery«fb 
(|^i{fa  tal.caâp^.í^  indispensável  que^  requerendo  os„interes^.»dosji}ft 
rf^péctivo  Prelado,,  o  registro  da  legitimação  dos  filhos,  com  os  ao^ 
ei/m(nito'f{^^W/è^'é'lh'ò' mande  abrir  nos  livros  destinados  plifã 
&T9ftí%tti^  dòS'  afeto»  kfiié  "constituem  a  quarta  espécie,  segiindcf' M 
prescriflçõf»  dos  artigos '4,  n.^  4.°;  17  e  19  do  Decreto  de  2  de  abril 

^^-oi^^^rPí^^^iío^^^Sr.!®  — í^     peçpi^hçcimento  dqs,filhos^ 
assentoklóiasamehio,  o  mais  que  poderia  sustèritar-se,  é,  ^ue  neste 

caso,  seria  menos  necessário,  fazer-se  o  registro  da  legitimação  nos 

livros  cònfpéléntés;" visto  que  esta  estava  já  suíRcientemente  pravadá, 

pelo  reconhecimento  dos  ^Ihos^no  a3sçnt.p  do  casamento,  e  pela  nota 

lançada  á  margem  do  akseiitor  do  baptismo  dos  mesmos  filhos,  mas 

não,  queeraillegal,  como  v.  pretende,  porque  não  sendo  prohibido 

(ido  art.  19  é>auat«ri^d<iípeioi]|.^'4.'^  do  artigo  4."^  do  Decreta,  de 

3(d#  abril  de  1862;  e<«>rdettado  pelos  artigos  19  e  20  ddi>eeretò 

éè'9:d6'8elembro  de:1863v  que  posto  seja  applicarvel  aoiUltraoiav^ 

como  foi  publicado  pelo  mesmo  ministério,  que  referendou  o  déiS 

4e  abril. dc:  IBiât^e.ti^e  este  por  base,  é  um  óptimo  elemento  de 

interpretação  do  ntesmo  decreto 

<    '    i':i'.     ^         v'        De  V.  am.**  e  coUega  mt.**  obrtgd.*  ' -^ 

-i  ■    ■■.;  o  • ...  ^  ','.'.■•.:  .  Db*  J.  'P.  P.rPiTi!A.=   i  n.f, 

..,{'.    /:.,  '.    ',,',.  .RP^ÓSTA  AO  !.•  AROUMEIftTO 


Air«1í  ide '«bril  d^^tSd^i  éra0di«ji6'íbi(d^é'«MÍM 
^ni»pio  kgal/ mas  nSo  «xelusivo.  ■' '  '  '   '' 

O  princípio  em  que  fundámos  toda  ti  nossa  argumenta^ 

(lo  é;  «o  reconhecimento  dos  filhos  na  a<««n(o  d^cdiA-* 

cmenlo  dos  pa««  como  condição  necessária  para  a  téj^ti*^ 

•naçfio  por  subsequente  matrimonio,*  como  muito  bem 

dh  o  iilustrado  auctor  da  correspondência.  Porém 'O^^qdè 

d't^e  nosso  principio  nSo  pode  seguir-se,  é:  que  ò  reco^ 

nhociíBento  feito  no  assento  de  casamento  dos-  pais  ^sefjá 

eondiçio  uniea  para  a  légilimaç&o  por  subsequente  ilsairi^ 

noaio,  necessário  ou  único  nSo  é  o  mesmo.  Se  a  eolidiCM 

è  Wíitaf  exdue  a  coexistência  de  outra  qualqlièr  érindiçSo; 

soforém  é  somente  neeessariaf  nío  exclue  a  cdeàtotencta  de 

OBtras  condições  igualmente  necessárias.  O  iHustradtf  au«^ 

ctor  da  correspondência,  confundiu-se  e  chamou  único  ao 

que  nós  chamamos  necessário,   pareceu-lhe,  que  ambos 

estesidois  adjectivos  produziam  a  mesma  modificação',  isto 

é>\i|ue  ambos  elies  continham  a  idéa  de  exclusSo;  porq^tie 

têÉdh>  dicto,  que  nós  chamávamos  ao -reconhecimento  dos 

fitboa  no  assento  de  casamento  dos  pais  condição  neces^ 

soma  para  á'  legitimaçíK)  por  subsequente  matrímomô,  ae* 

eresoeota  como  raz9o  do  seu  argumento,  porqtée  não  età 

condição  única  U!  Nós  nâo  dissemos  isto  em -parte  aN- 

gama...J  Nós  ndo  negámos  a  existência  de  outros  meios 

pelos  qpiaes  se  torna  eífectivo  a  legítimaçllo  per  tubno^ 

9ifatif;..l  Tanto  n^o  6  exacta  a  asserção  do  illustraáo  au<^ 

ctor  da  correspondência,  que  na  pag.  396  resp.   1/  do 

tomo  ff,  da  ReviHa  dizemos,  que  no  Livro  do  reconheci^ 

mento  e  legitimação  dos  filhos  deviam  somente  ser  fança* 

dos  08  reconhecimentos  de  filhos  illegitimos  feitos  por  «9* 

triphirà  publica,  testamento,  ou  por  carta  de  per/ilkação, 

•  não  limitámos' este  livro  aos  reconhecimentos  feitos  pelos 

fiis  solteivòAvi  nem  exduimos  d'elle  os  reconhecimentos 

fcitos  p^s  paisd'epois'de  casados.  Além  disto  na  pag.  898^, 

Jnlia  2Í»;  dizeòa^s;  «Gom  tudo,  quando  os  pais  não  i^êco^ 

«nlieçam  o§  filhos  illegitimos  no  assento  de  ca9afhent&,  põ^ 

tdèm  reconhecel"OS  em  testamento  ou  em  escripturo  pUf 

Uico.»  Na  pag..  414,  linha  15,  dizemos  também,  «Si^fyetò 

toantrarfoo  parochõ  nío  fez  deolaraçSk^  alguma  no  èrs^nto 

«dé  caMmMliif velatwa'  «a  TedotihecmQOMd^^  dOB  fittitfs  SHé^ 


IM  REVISTA  DAS  UamQUA  KCLBSIASnCÁS 

f^gitioiot  deSemprooio,  necessita  este  de  reconhecer  o 
c6lbo,  ou  em  testamento,  ou  em  escríptura  publica»»  Sefi 
o  nosso  principio  exclusivo  em  vista  doestas  opim9ea«  t<|ae 
expendemos?  Exigimos  o  reconhecimento  no  assento  diQ 
casamento  como  condição  única  para  a  legitimaçio  jMf 
$ubêequen$?  Nenhum  de  nossos  leitores  poderá  affirmalíicu 
Dizemos  na  verdade  que  é  condiçdo  neesisarta  para  s&reftf» 
Usar  um  dos  modos  de  levar  a  eSeito  a  legitimação  i  |rif 
êíAsequenSt  porém  d'aqui  não  pôde  concloir-se»  que  oIq 
hajam  outros  modos  legaes  de  fazer  a  legitimaçio  par 
$íÁ9êqu€ns,  nem  a  existência  doestes  exciue  a  existcoeia 
d'aquelle.  O  nosso  principio  portanto  não  é  exclusivo*  Bcnl 
illegal,  porque  é  fundado  no  artigo  1 1 9  do  Gnligo  dffil« 
e  portanto  é  admissivel.  .      :ii:': 

RESPOSTA  AO  S.*  ARGUMENTO 


l«i    » 


«o  reconhecimento  dos  filhos  no  assento  de  casamento 
«(diz  o  iUustrado  auctor  da  correspondência)  antes  do£o9 
«digo  civil  e  em  face  do  Decreto  de  2  de  abril  de  ISfiSi 
«é  illegal  mesmo  no  continente  do  reino»  e  como  profa 
da  sua  asserção  accrescenta  o  illustrado  auctor  da  cor* 
respondecia  «pois  no  Ultramar  não  pode  deixar  de  faaer-se 
«em  livro  especial.»  De  sorte  que  nos  tempos  que  já  U 
vão,  antes  do  Código  civil  o  reconhecimento  dos  filhos  no 
assento  de  casamento  é  illegal  mesmo  no  continente  do 
reino!  Nós  não  estamos  j6  no  tempo  anterior  ao  .Código 
civil,  jC. se  a  lei  regulamentar  do  Ultramar  ordena  que -o 
reconhecimento  dos  filhos  se  faça  em  um  livro  especial,  a 
l^i  regulamentar  do  continente  no  art.  t8.%  também  or* 
dena  da  mesma  sorte,  que  o  reconhecimento  se  faça  em 
Uyrp  especial,. até  aqui  vamos  conformes.  Emqua ato  &ph^ 
meira  prova  do  argumento  também  estamos  couformea^  e 
^ertaineíUe-  logo  que  o  reconhecimento  de  filho  illegitimo* 
Iwvido  antes  do  matrimonio  seja  feito  pelos  pais.  depois  dé 
i^sa^o^  em  testamento  ou  escriptura  publica^  deve  .ámk 
dpyida  lavrar-se  o  assento  de  reconhecimento  no  livro  pro»- 
f^riOf  que  constiMie  a  4/  espécie  do  registro  parochial.  Mio 
.coocopcjamos  porém  em  quanto  á  segunda  prova,  porqu6\ò 
i9Ílencip  do  art..:  19.^  do  Decreto  de  2  de  abril  de  1842^ 
ii(}f^G%.^fis>e0peci^:#:  focma  do  recoabooímeoto^doa  filhos  ' 


'  è 


OCMIBBaPOllDnGIA  <  '  /  H9 


ilD  tem  força  de  re?ogar  o  disposto  bo  artigo  1 19>  do 
Cod%o  ci?il,  nem  de  inutilisar  o  primeiro  modo  de  iegiti^ 
mação  per  subsequens,  que  só  pode  effeituar-se  pelo  re- 
eaobecimento  feito  no  assento  de  casamento.  Pelo  contrario 
•  Código  eívil  suppriu  a  lacuna  do  artigo  19.^  do  meneio- 
■ado  Decreto,  pois  sendo  o  matrimonio  negocio  mixtO'^ 
pode  a  lei  civil  regular  e  determinar  os  efieitos  qoe  reaulf- 
tim  do  contracto  e  o  modo  como  se  hfio  de  realisar;  Nio 
hi  nisto  confusSo  do  principio  geral  da  legitimação  par 
mib$equens9  que  consiste  em  tornar  os  filhos  havidos  antes 
do  taiatrimoeio  em  tudo  iguaes  aos  legitimes;  unicamente 
mtentamos,  que  um  dos  modos  sem  o  qual  este  efioito  nfio 
pode  operar-se,  é  o  reconhecimento  dos  filhos  no  assento 
de  casamento,  e  affirmar  o  contrario  é  querer  fazer  letra 
Borta  da  primeira  parte  do  n.^  1  .^  do  art.  119.^  do  Código 
cífíl  onde  se  lê:  «O  matrimonio  legitima  os  filhos* nascidoa 
tintes  d'elle  das  pessoas,  que  o  contrabem :  J  .^  Se^  os 
adictos  filhos  são  reconhecidos  pelos  pais  e  mães  no  as^' 
fseoto  de  casamento...,  etc.»  Nós  achamos  porém  lega'* 
Uãade  duvidosa  á  negação  d'este  modo  de  reconhecimento^ 
por  não  estar  expressamente  declarado  no  artigo  1*9:^  do 
Decreto  de  2  de. abril  de  1862.  Pelo  que  respeita  á  ter*^ 
ceira  prova  diremos,  que  o  artigo  16.^  do  Código  civik  foi 
expressamente  feito  e  destinado  para  supprir  os  casos  om^* 
■lissos  no  mesmo  Código  e  não  para  supprir  os  casos  <mi« 
idíssos  nas  outras  leis  ou  nos  Decretos  regulamentar^^; 
somo  é  o  Decreto  de  2  de  abril  de  1862;  para  em  virtude 
d'aUe  supprirem-se  as  suas  omissões  com  o  Decretoi^ide 
O  de  setembro  de  1863.  Portanto  o  artigo  16  do  Código 
civil  não  pôde  ser  applicado  a  este  Decreto,  e  nem  o  De^ 
creto  de  9  de  setembro  de  1863,  pode  ter-se  como 
subsidiário  d'aquelle,  principalmente  por  ser  expedido  pelo 
Ministério  da  Bfarinha  e  Ultramar,  que  neste  assumpto  não 
exeree  jurisdicção  no  Continente  do  reino  e  Ilhas  Adjacen-- 
tes.  Além  de  que,  como  é  sabido,  as  leis  feitas  espeaial^* 
mente  para  o  Ultramar  não  vigoram  no  continente,  aliás 
Bio  se  veria  o  governo  na  necessidade  de  pubhcar  o  men» 

>  Georges  Phillippes — Dtoit  Eeclesiastique,  tomo  n,  cap.  x',  sed:. 


oMidd  decTDÉo  de  9  de  -fbteoibn»  de  1863^  haMrti  lie 
adeideabnt  de  1862.  J 

RESPOSTA  AO  3'  ARGCMETTO 

O  iUestndo  auetor  da  correspondenria  iiào  no»  dá  cfiuee 
iefam.oa  dêcumenioê  legan  com  ({ue  o»  iiiteresMdos  re^ 
yiorfriai  ao  Prelado,  que  se  6]es>e  anento  de  lesíitÍB»if 
çia  doa  SUmm  do  lifro  em  qae  se  reeislran  oa  actoa  qoB 
eaaslkue»  a  quarta  espécie  do  registro  parochiaL  mm  hjd 
polhese  que  6|;aro!i.  Sopporoos  dós  que  aeHio  taiies  «a 
Cflntddet  éo  cmãomenio  dà$  pais.  e  do  b&piitmm  dm  /UAosii 
O  dloatrado  aocUir  da  correspondência  dii ,  que  ocsle 
è  tndupansooel,  que  o  Prelado  AMode  abrir  aaseoto 
bfros  destinados  para  o  rogetro  dos  actos,  que  constit 
a  quarta  espécie ;  e  nós  dizemos,  qme  é  tadtspmaarcf  foo 
o  PtéMú  moo  mmnde  abrir  o  assento  sm  íaes  limr&s,  ob 
Mièo^de  nèo  estar  para  isso  auctorisado  pelo  Decreto^do 
Sde  abril  de  1862,  ainda  que  os  interessados  o  requeiraBi 
1;^  Porqoe  a  uoica  espécie  de  dorumvn^of  legan^  que^o 
iwmeionado  decreto  admttte  coroo  fuodametilo  parm  áé 
abrir  ^assento  nos  litros  da  4/  espécie  de  re^stro  parocUal 
sio:  1.^  a  eserifíura  publica ;  ã.^  a  certidão  au(hemíioà 
ir  werba  Ustamtntaria ;  3.*  certidão  autbentica  de  tesUn 
memto>já  registado^  e  é  necessário  além  d'isto»  que  em 
qualquer  d'estes  doGuaietitos  se  faça  o  reeanhecimêemí»  és 
dgym  fâka  iUegitimo;  i^  a  caria  de  perfilhação  (art^l-Sot 
do.oit.  Decr.);  e  como  o  decreto  udõ  distingue  ae  oslea  do^ 
eomontoa  deterão  ser  anteriores  ou  posteriores  ao  caaÍH 
meotov  é  claro  que  só  pode  ter  logar  o  asseoto  de  l^tív 
mação,  quando  o  reconhecimento  for  atteslado  por  qualquer 
d'aquelies  documentos,  que  o  decreto  menciona,  e  nào  por 
outros;  2/  porque  se  o  auctor  do  decreto  tivesse  ioten^^ 
de  iadiiir  nos  livros  da  4/  espécie  os  assentos  de  legitimai^ 
çio  per  smbsequens  mairimonimm  baseados  em  outros  doi» 
eifflMtoSt^que  nào  fessect  os  meocionados  no  artigo  18«t 
do  citado  decreto,  ahi  mesmo  os  dedararía  faieodo  nesto 
artigo  expressa  menção  do  assento  de  registro  de  legiá* 
mação  per  subsequens  matrimonium,  porém  não  succedeu 
asaim,  O  auá^tor  4o  decreto  deixou  de  faMaf  do  r^islroida 
legitiiBa^  per  subsequens  asairimouium  aMte  wligi^  lodo 


iiJUMca  dedicado  aod' assento» rdereQonheQilnentchieiegití^ 
BMÇtet  pflfB  dedicar  um  artigo  e^peeii)  e  separada  ao  re«« 
gistro  da.  legitimação  per  subsequens  maírtmoniumv  que  é« 
a  artigo  19.^;  prova  1.°  de  que  quiz  exoluir  dos  lifros  áh 
i,^  eapecie  os  assentos  de  legitimação  per  $ubsequtn$  nw^ 
(rHROAMim;  3.^  de  que  só  admitte  como  unieo  regigtiWiia 
bgiliaiaçdo  per  subsequens  matrimonium^'  a  nota-  iaifada 
}weto  ao  assento  de  baptismo  do  fiiho  legitimadoy  diiafidab 
iQqaodo  ^a  legitimação  tiver  logar  per  suh$eqH€nê  nfiàrin 
Mmanium^  kinçar-se-ha  a  nota  respectiva  {iuo  é  anot^ 
•iã  legilimaçào)  juncto  ao  assento  de  baptismo  do*  fiibal 
tiegiiiaiado,  observando-se  mutatis  mutandi^.  Oi^qite  ae 
cacha  disposto  no  artigo  17/»  Ora  como  é  dia*  primeira 
kAuição  o  auctor  do  decreto  não  se  refere  neste  ^rtigo^ 
Den  de  lete^  aos  Uvros  da  4/  espécie  de  registi^t  'oomô 
Mieeedeu  00:  artigo  18.^  Portanto  não  pode,  noa  li»ro8t'da 
4/  espeoie  de  registro  abrir*se  assento  de  legitÂiDaçôq^fif r 
eubsequêng  ma(rimonium  tomando  por  base  as  certidif^b 
iê  baptismo  e  casamento,  nem  os  artigos-i.^  n.%4v,'17»P( 
aiid»*^  do  mencionado  decreto  auctorisam  «imilhaote^  aelob 
baseado»  em  taea  documentos,  como  quer  dar  a  iolanden  o 
iUusIr-ftdo  auctor  da  correspondência.  >    'íp. 

RESPOSTA  AO  4.»  ARGUMENTO 


'fí  ,j.)p 


•  I 


.  Â  primeira  parte  doeste ar^um^en to  )à  fica  dada  resjMuta 
CMD  Q  que  acabamos  de  dizer^  e  accrescentánios  agoravi  cpe 
o  registro  de  legitimação  per  snbsequeM  matrimoniwm 
feito  noa  livros  da .4/  espécie  è illegal  p^  ser  cooirao  ipie 
o  decreto  de  2  de  abril.de  1862  expressamente  ordena,  e 
repetiremos  as  mesmas  razões  que  jó  mencionamos :  1 ."  por- 
que em  todo  o  decreto  de  2  de  abril  de  1862  não  ha 
um  aó  artigo,  que  auçtori^e  a  abrir  as^ntps.nos  livioa.  da 
4.'  espécie  baseados  eip  oulros  documerdo»  que  nhà^am 
as  mencionados  no  artigo  18.^;  2.''  porque  oii.-  4  do^^aa** 
tigo  4.^  do  mencionado  decreto  dizendo:  «que  o  registrai 
«parochiaU  comprehenderá  o  registro  de  reconhecimento 
te  legitimação  dos  61bos)i  não  auctorisa  a  lançar  nos  livroa 
desta  4,*  espécie. assentos,  em  que  se  tome  pon  hasQ'  our 
troa  doc^mentp3»  qu6  não  sejam  os  mencionadojkjnoi  meti 
smo  artigo  18."*;  3.^  porque  é  contra  a^Mpuesaa  tdíjpaèÍH 


fiM        isvinrA  das  sanciAs  mxLESiAsnck$ 

QÍo  do  artigo  19.*  especialmente  dedicado  ao  registro  «da^ 
legitimado  per  subuquens  matrímonium;  o  qual  a6  or^ 
dena  que  se  lance  a  nota  de  legitimação  juncto  ao  assento 
de  baptismo  do  filbo  legitimado,  mas  não  que  para  ter  logar 
eate  registro  se  abra  assento  nos  livros  da  4.*  espécie.  Pí^ 
nalnente  a  prova,  que  o  illustrado  auctor  da  correspon- 
dência qoer  adduzir  dos  artigos  19  e  20  do  decreto  de  9 
de  setembro  de  1863,  é  toda  exclusivamente  em  favor  dir 
opinido,  qoe  sustentámos ;  porque  o  §  juncto  ao  artigo  19'.* 
prova  qoe  tanto  no  decreto  de  2  de  abril  de  1862  se  nlo 
mdae  a  auctorisaçâo  para  nos  livros  da  4/  espécie  se  lain* 
çarem  os  assentos  de  legitimação  per  subsequem^  com  oo^ 
tros  documentos,  que  não  sejam  os  mencionados  no  ai^ 
tigo  18.^;  que,  sendo  aquelle  decreto  quasi  cópia  d'esle 
e  correspondendo  o  artigo  19.^  d'elle  ao  artigo  18.^  do  de* 
ereto  de  2  de  abril  de  1862,  foi  necessário:  t.*  alterar 
a  disposição  do  artigo  18.^  d'este  decreto,  com  o  artigo  1 9^^ 
do  decreto  de  9  de  setembro  de  1863,  addicionando-se-ito 
um  §  expressamente  para  que  no  Ultramar  legalmenie  po*^ 
desse  fazer-se  o  registro  das  legitimações  per  luftMftMns  ma- 
irimonium  nos  livros  da  4/ espécie ;  2.*  que  alem  d'isto'Sé 
alterasse  a  disposição  do  artigo  19.*  do  decreto  de  2  de  abril 
de  1 862,  com  a  disposição  do  artigo  20.^  do  decreto  de  9  de 
setembro  de  1863.  Prova  tudo  isto  evidentemente  que  o 
registro  de  legitimação  per  subsequens  mairimonium  feito 
nos  livros  da  4.*  espécie,  baseado  só  nas  certidões  de  nascH 
mtnto  e  de  casamento,  será  exclusivamente  legal  no  Ultra- 
mar, mas  que  é  illegalissimo  no  continente,  e  ilhas  adjacente». 


Consalta 

Da  resposta  á  2.*  questão  da  consulta  8.'  do  2.*  vohinMi 
da  Reviêía.  pag.  471,  vè-se  que  é  abuso  dar  a  communhão 
do  sacrário  fora  do  tempo  em  que  pode  celebrar-se  a  Missff 
a  não  ser  aos  infermos.  Sendo  isto  assim,  pergunta-se : 

1.^  Deverão  intender-se  por  infermos  as  pessoas  grave- 
mente doentes  e  que  só  por  viatico  podem  commungar,  ou 
qualquer  incommodo,  não  obstante  o  qual  os  assim  infélM 
moa  ainda  podem  esperar  pela  communhão  no  acto  da  ce^ 
lebr^fio  da  Miisa  7  -^     'i'^-' 


.1  SL*  Haverá  alguma  ici  eoclesíastica  que  auctoiise  ntá 
jNmfieasor  aliás  conhecedor  ha  anoos  das  oonMÍeeeiaa  da 
allguna  das  seus  penitentes,  aconselhar-lhes  que  obriguem 
60  seus  capellães  a  dar-lhes  a  sagrada  commuDhdo  do.sa» 
erário,  tendo  Missa  quotidiana  dentro  de  casa  e  sem  necessi- 
dade de  commungarem  fora  do  tempo  da  celebração  da  Missa? 
■  3/  Poderá  um  penitente  leigo  commungar  um,  dois  e 
três  dias  successivos  com  uma  só  confissão,  feitas  aa  ves»* 
pcra  do  dia  da  primeira  communhSo? 

.4/  Berta,  creada  de  Ticio,  tinha  uma  filha.  Ticio,  juk» 
gaodo  Berta  virgem,  recebe-a  em  matrimonio,  do  quai  rei*> 
sultou  um  filho.  Berta,  querendo  dispensar  a  sua  fiJba  os 
aSsgos  de  máe,  conseguiu  de  Ticio  que  a  criança  viesse 
para  sua  casa  a  pretexto  de  criada. 

Passados  annos  o  filho  de  Berta  e  de  Ticio  namora-«e 
di  criada  e  pede  a  seu  pae  que  lhe  dé  o  consentimento 
para  a  receber  em  casamento.  O  pae  consentiu,  e  prepa- 
lam-se  os  contrahentes  para  casar.  Berta,  torturada  e  em 
grande  confusão,  recorre  aos  conselhos  do  tribunal  da  pe* 
aiteocia.  Pergunta-se :  Que  deve  o  confessor  aconseibar-lbe? 

•  Que  conte  ao  marido  a  sua  fragilidade  havida  antes  do 
a^u  casamento,  sujcitando-se  a  maus  tractamentos  e  tal- 
ves  ao  divOTcio  para  impedir  que  seus  dois  filhos  casem  um 
eom  o  outro,  ou  que  se  cale  e  assim  deixe  realisar  o  casa* 
mento  entre  os  dois  irmãos,  seus  filhos  ? 

RESPOSTA  Á  1/  QUESTÍLO 

.  .Devem  intender-se  por  infermos  as  pessoas  gravemente 
doentes  e.que  só  por  viatico  podem  commungar.  Estas 
pessoas  podem  commungar  do  sacrário  fora  do  tempo  em 
que  pôde  celebrar-se  a  Missa,  isto  é,  antes  da  aurora, ,0 
pesados  viukte  minutos  depois  do  meio  dia,  e  os  outros  fieis 
íAíi^  podem, receber  a  sagrada  communhão  senão  desde  vipte 
flUJpntos  antes  da  aurora,  e  até  vinte  minutos  depois  do  meip 
dia*  CKUDO  dissemos  no  tomo  i  da  Revista,  pag.  369^,  .Os 
fileis»  que  não  estão  gravemente  doentes  não  estão  probi-* 
bidos  de  receber  desagrada  communhão  fora  da  Missa,  porr 
que  o  Sacrosanto  Deposito  do  Sacrário  não  é  privativamente 
alli  collocado  para  os  enfermos,  é  também  para  os  outro9 
fieis  como  se  vé  das  seguintes  expressões  do  Bitual  BomiiQO 
ao  UL  D<  Sanamimo  Eueharitíiae  SacrameniOr  onde.  Wf 


tift  BEYISTA  DAS  9LfíÊÊÊtíá%>  BCCLBSlAOTlCAg 

lênui»^  'ff.  :iíCimire<  debeèv^t  perpetoo  «liqii«t'ptMrti0alae 
«comeeratae  eo  flomero,  qui  u^  infirmoruiii»  efttKorMi 
cfiédhilD  cooirournoni  ntis  esse  possit.»  Ainda  qo^  a  mbm^ 
flwnblo  d»  poro  deva  recularmente  fezer-se  dentro  di 
Missa  iofto  depois  da  communhào  do  celebrante,  ttidafia^ 
bavendo  uma  causa  razoável,  pode  fazer-se  anies  ou  depois 
da  Missa*  «Communio  ãutem  populi  (diz  o  Ritual  no  in&- 
«mo  tíLú»  II,  Ordo  minhirandi  Sacram  flommumonmÊí^ 
«§  x),  intra  Missam  statim  post  fommuníoneni  oelebrantil 
^6f ri  debet  (nisi  ex  rationabili  causa  post  missam  sil  fa- 
«eieiid6)9-etc.i>  S.  Gèrèos  fiorromeu  no  y  Goneilio  prtfiiiH 
eíai  de  MilSOy  refere,  que  a  eomoMinhão  dentro  de-MiiM 
era  UCD  rito  antiquiasimo  e  que  dena  ser  religiosaniente  ol^ 
servado  pelo  sacerdote  «postquam  scilicet  Sanguinem  ipst 
«stuiipseiitv  6delibus  sacram  communienem  sumpturís  mi- 
•nistret;»  Depois  aecrescenta  assim  :  aNee  fero  tamM 
Msiélam  minUirare  tetitum  sit^  si  quando  occasio  tulerit,  nà\ 
«quis  4tlio  ttmpore,  quam  in  Missa  sumpturus  sít.»  B-'0Mê 
iogar  do  Concilio  Provincial  de  Milão  se  vé,  pois,  qaeiUo 
é  ptrehibido  dar  a  sagrada  comrounhãD,  se  em  algum  tempo 
a  oecasfílo  o  permittir,  para  que  alguém  bajo  de  commun- 
giar  fóra  ida  Missa.  Gatalano,  Riluale  Rõmanum  Commem 
tariiMilluêtreUum  {Ordo  ministrandi  Sacram  Cúmmunim^ 
tmn^  §  iLy  ÍÈ.^  S  e  6),  diz  ser  causa  razoável  para  po^ 
dar-se  a  communtião  depois  da  Missa  baver^grande  muM^ 
ddo  de  assistentes,  que  não  podem  sem  grave  incommodo 
esperar  pela  grande  demora  de  uma  longa  communhào, 
quê  ttíeftfetarda  o  fim  da  Missa.  cMas  alem  d-esta,  accres- 
t>e^iAa- o -mesmo  auctor,  outras  «^usas  ba  tattib^m  iegití^ 
«ímasv'*^  virtude  das  quaes  o-^sacerdote  nem  podie^o^ 
cdev^^ar  a  communbâd^a  Missa,  ou  depois  d-ella,  coflÉ0 
#quafi()d'Se  acbar  doeotê  «e  não  (iossa  'estar 'miit0'CMI|^ 
Wítí  pé^-}«n^O'da'altar,'  ou  se-íbr  oscrupulèso,'  Oú  M  <à  W^ 
^«iÉiáiBÍdadeMa  obrigar  a^abir  mais  cedo  do  aHar,  ete.i^SovM 
^er^qtie  seja,  é  todam  certè  que  entre  nós  ba  muito  teaspo 
T(m  tjgiera'  o  costume  de  dar-sè  a  ComMonbão  do  «acniríò 
fóra  da'Mi6sa%  isto  é,  quer  antes»  quer  depois  d'ella;  poréM 
dMtti^  das  horas  (jo  dia,  em  que  isto  é  permittido  aos  qM 
não^^tão  infermos.  Este  costume  é  immemonal,  geral,  'con^ 
MOtidoí  peléo^isuperióres-  ^oelesiastiGoSy-^edão  sef&eba  M^ 
|»ré8S0in6nte|)r#bibkllo''pdo  dinefito  cao0ni4}«;*\8  porUntb  tett 


«iBeeèi6ario»V0fiiiiitol  p«rQ  estar  ««iiMÍeameDte  pireMii- 
fli^iaèoitid  talilem força  <le  lei  (Gap.  ^i  extra' D«  «aHtiia^ 
iudim*)  Bm  viita  poia  dos  princípios  «xposto»,  tilo  éne^ 
cessario  esperar  pela  Missa  para  se  receber  a  sagrada  com- 
muohSOy  porque  pode  receber-se  do  sacrário  antes  da  Missa, 
(mneipal mente  havendo  quakpier  incotnniodo,  que  é  para 
irtO'OMisa  razoável.  Catalano  (k)f;ar  cit.)  attesta  ssto  niè«- 
mo^  díseodo :  fiam  inmiikis  Ecciesiis  invaiuit,  ut  Çiom*- 
«nnoio.^at  plurimum  extra  Míssam  fíat  ín  Altari^nhi  extat 
fXabemaculum.cuin  sacra  Pyxide,  a  Sacerdote  Superpel- 
tlraao^  -ac  Stola  indut»,  joxta  ri4um  in  superioribus  tom^ 
funeotariia^xpjiaaituniw»         .  i.  «  > 

^    '   '  ■'    *'      Resposta  á  í"  quêstXo 

Â  resposta  a  esta  questão  fica  dada  com  o  que  dissemos 
na  anterior,  na  qual  provámos  que  nSo.  é  prohíbido  dar  a 
eommunh&ò  fórá  da  Missa  aos  que  não  estão  doentes,  com- 
teal*^>que^»tO!Be  «ao  façfá  nem  antes  de  vinte  mitiúttMr  un- 
tas da  auror^  ffvem  Mtnte  minutos  depois  do  meio  dia.'  A 
lei.eoclesiwitíoa,  que^auct^visa  a  dar  o  sagrada H^ommuifbiit 
do «aerarip, «emioecessidade de comrqungar  farada  Misaa-, 
éi.iOi>eo84ume -canonicamente  pre^K^ripto;  como 4cofisltí  dé 
oap.  Cum  íanioi  siv  exjtra,  De  eonsuetudine:  edo  eldp.  iV^n 
M,  êiVf  De  comueiudine,  ii^  6.^  " '  '       "       ^  • 

,-  .   ■    ..  =  :   .    ,;    i/í-ivií   ;:■■•   í  ,  «:  '     .        ^r  ■  •'  ■•■■■■• 

.:.  RESpO^TA  Â  3.»  QUESTÃO      .,    ;,; 

■'*■,•■.•'■ 

-'if<Mley  d^ndo^^sepo  penitente  as  segtíitates^^cfOndiçSeai 
1»^  da'{parie.>do  VMrpO' nnuniitíe^i  jejuniumiet  eóíhféêUià 
(Scavini^TíhfoJimorM  tMie  iti.n.'*  &10,  é^e^g;)t  ^.^da 
|Mit|e  dai^alnoammuntiim  a^^finrrff;  ef'{mfirtihfl(t^>(rtiiMM 

(iritt(8oamiv  obra  eitvCMiOHi^  n;^  6ã6).  A  éofi6ssae/iraK 
e^mcttkalyneè  «absolvição  «nt^  da  communhao,  aéWefite 
éieHgp^aiiia4|iieile^'q«e  estiver  ceito  deiíavèr  eettMiíettidé 
potoado  iiiorial.«8acramRntefliis  c&nfes^  et  absolulio  (div 
dSiafini^  do  Ic^  €it«)  in  eo  (praequfritur),,quí  sibi^mõn^ 
«4alia«u^e  cpnsciuse^.^-O Concilio  de  Trento  ("SesSi^iii 
ea|k  7r'Òê  Samu.  Euehar.Sacr.)  sem  it&por  a  côhíisgM 
aiiead»ireiS>qiie^ae'  pretenda  comungar  cinicamente  ditf  t 
afiaiDiiiMiffiioirre  ivoleiít»  revoeandum  est  in  memoram' 'pnae-» 
uBfiUkm^pnabiti^fipsumíhomo;  Eeeleéiastica  autétt^^Ofi^ 
csoMadoí  decsiarat»  <eain  pt èiiatíoiiMi  «Mc^aasaritW  éMe^^ 
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joipuilHA  síbi  conscius  mortalis  peccatí,  quamiuinvis  stbi  eoftt 
.«triMis  vídeatur,  absque  praemissa  sacramentali  Confiiif 
«sjoiíe  ad  sacram  Eucharistiam  accedere- debeat»  ete»» >.i\ 

RESPOSTA  Á  4.*  QUBSTAO 

O  confessor  deve  unicamente  dizer  a  Berta  que  nlo  esti 
obrigada  a  revelar  o  impedimento;  porque  é  principio  g^ 
rai'  que  ninguém  está  obrigado  a  revelar  um  impedimentdi 
quando  o  não  pode  fazer  sem  grave  incommodo  ou  damno 
pr^iprio  ou  escândalo  alheio.  ocLex  Ecclesiae  et  caritas  non 
aobiigant  cum  tanto  incommodo.»  (S.  Aíi.  de  Ligortdv 
Theol.  mor,,  I.  vi,  n.""  995,  2.*  seni.  Gury^  TheoL  mor^ 
tomo  ]i,n.''742.  Carrière  De  Matrimonio^  n.""  121ySca- 
vini,  TheoL  mor,,  tomo  iv»  n.^  675.) 

Addição  á  resposta  dada  na  pagina  95 

ft'.'      ■   ■         •  ■      ,- 

.  .  DiQvemos  advertir:  1.*  que  com  quanto  alguns  auctores 
pertendam  que  nas  confrarias  da  immediata  protecção  real 
poisam  os  Prelados  visitar  a  decência  do  culto  divino,  é 
dos  ornamentos;  e  que  posto  não  visitem  as  capellas  par* 
ticulares  e  exemptas,  podem  inquirir,  se  ahi  se  administram' 
decentemente  as  cousas  sagradas ;  e  que  o  Concilio  de  Trento 
na  Sessão  xxii,  cap.  viii,  se  deve  intender « tão  somente 
com  relação  ás  obras,  que  se  practicam  naquelles  logareSf 
e  a  respeito  de  ^e  pedirem  contas  d'aquillo,  que  ahi  se 
gasta,  e.não4ft  visita  ao  culto  divino,  que  necessária  e  pri- 
i^iíira^i^rHe  pertence  aos  Bispos,  por  ser  cousa  espiritual 
fH^BCj^siastica ;  e  que  deve  inteoder-se,  que  os  ordinarid$ 
n^4^.visitc)m  na#  cousas,  que  se  comprebendem  sob  a  pro<f 
tecção. dos  reis,  mas  não  rel^tivamenre  ás  cousas  divioat^ 
ii9^4}uaes  <^  Reis  não  tém  jurisdicção ;  é  todavia. icerto.  qne 
untiCOStMime  excedente  a  cem  annos  canonicamente  prescrí^* 
p]í^,tefi  ^tabeiecido  è^te  privilegio  a  favor  das  egrejas  da^ 
Miserijcordias  (Pereira,  De  Manu  Hegia  ad.  Ord.  K  i^  tit.  62, 
§i399.e.segg.  n.^'  lie  12);  2.^^  que  este  privilegio,,  .nas 
9nsericprdias  é  especial  ao  exercício  do  culto  divino,  e  jAo 
relativainente  ás  pessoas,  que  vivem  em  taes  estabelecim^w^ 
tQS,  as  quaes  não  estão  exemptas  da  jurisdicção  esptríUdri 
ordMÍarÍA,  e  portanto  da  jurisdicção  da  parocbo  da  fregua*» 
mr-^o^  cujos  limites  esti  constituido  o  aitflbeldcÍBieQto<^ 


-*. 
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DAS 


SCIENCIAS  ECCLESIASTICAS 


A  sepaltara  eccIesíasUca 

(Continoado  de  paginas  111) 


II 


A  Egreja  Catholica  ndo  concede  a  todos  indistinctamente 
IS  Maa  honras  fonebres ;  pessoas  ha  a  quem  nega  on  re- 
iíhb  a  i$pullura  ecckéiaUiea.  * 

Se  pois»  como  vimos  em  o  nomero  anterior  ist  Revista i\ 
pag.  1 1 1 «  a  sepultura  ecclesiaslica  consiste  no  enterra- 
mento em  logar  «agrado  ou  bento,  realizado  com  ritos  e 
cerémoniaSt  é  claro:  que  a  recusa  da  sepultura  ecelesiaititá 
oaasiste  em  odo  consentir  nem  oentek*ramento  em  logar 
a^ado  OQ  bento,  nem  esses  ritos  e  ceremoníâs. 

A  prnneíra  classe  de  pessoas  a  quem  la  Egreja  negou  a 
npalluna  ècolésiastiòa,  sdo  f odo^  oa  tn/fots  ^  que  tíSo  tinham 
entrado  na  Egreja  pelo  baptismo  ^;  e  por  isso  também  ne^ 
gea  a  sépokura  ecelesiastica  aos  catechunieoos  é  creanças 
nautas.  aeoÉ  báptikmo. 

A  8egimda>  eiasae  de  pessoas  a  quem  a  Egreja  privou  da 
itpuHura  ecciesíastica,  sSo  todos  aqueites  que  se  achai^m 
leparados  da  sua  communhào  ^,  como  os  heregea  e  seus 
fautores,  os  apóstatas,  os  schismaticos,  e  os  excommun- 

.  .    '  • ' ■     ■.  ■         .    '  . . 

^  Sob  esta  denominação  compreheDdem-se  m  Judeus,  oi  gerUiot, 
^pe§àoâ,  úetureiM,  e  era  geral  todos  os  que  uão  entraram  na  Egrfeja 
pelo  baptismo  (Can.  27  e  28,  De  consecr.  dist.  x. 
'  ' \Gan.  Àpoit.  45 ;€  ,63,.Gan.  Ecelesiam,  e  seg.  Dist.  i,  éte  C&nr 
fteratíone. 

'  Gap.  Sl^fuiâemkJJíeiémkiesm^fmiumieÊêii        .  a        ■•^ 

Tomo  8.%  N.«  A  — 1872  a  1873  10 
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moDgados*  que,  perseverando  pertÍDazmeote  no  de«preio 
da  censura,  n9o  forem  recebidos  na  commuoblo  antes  da 
morte  pelo  digno  recebimento  da  penitencia  e  absoh içio  K 
Todos  estes  sSo  julgados  indignos  da  sepultura  eccksiastica, 
porque  na  Egreja  ? ogou  sempre  esta  incootestafel  regra 
de  S.  LeSo:  «Quibus  vivis  non  communicamus^  nec  mor- 
ctuis  communicare  debemus^.» 

A  terceira  classe  de  pessoas  s9o  os  que  eram  denonii- 
nados  biothanali,  e  que  boje  chamamos  suicidas^ 

A  quarta  classe  são  todos  os  que  morrem  em  maDÍfesti 
impenitencia  de  uma  nda  flagiciosa.  A  respeito  doestes  dia 
Sancto  Agostinho^:  cNec  ille  dicendus  esse  inEccIesia,  et 
«ad  istam  societatem  spirítas  pertínere,  qui  ovibus  Christí 
aBcto  corde  miscetur...  Neque  enim  solum  ad  Ecciesian 
«non  pertinent,  qui  separatioais  aperto  sacrilégio  manifesti 
«sunt,  sed  etiam  illi  qui  in  ejus  unitate  corporaliter  mixti 
«per  pessunam  vitara  separaotur.i 

Estes  e  mais  alguns  outros  casos  de  recasa  de  sepnltoia 
ecciesiastica  encontram-se  codificados  entre  aa  leis  díaon 
pbaarea  especiaes  e  privativas  da  Egreja  Catholica,  eemo 
passamos  a  ver : 

Nega  a  Egreja  Catbolica  ê  sepultura  êcdeêiaslica^i  t^ 
a  todos  aquelles  a  quem  se  nio  deve»  dar  os  sacranseateaf 
senfto  á  hora  da  morte;  2.^  áqiielles  a  quem  se  devem  recMar 
os  sacramentos :  taes  sdo  os  que  querem  morrer  em  peocado 
publico,  ou  que  morrem  em  um  peccado  cooheddot  êem 
haverem  mostrado  o  desejo  de  querer  sahir  d'elle*  Enqwuilo 
á  prim^a  classe  só  ha  três  casos»  a  saber: 

!•*  Os  que,  tendo  ido  aos  torneios  para  se  batereaa 
com  armas,  e  d  este  modo  fazerem  ostMta^  de  suas  Im^ 
ças,  morrem  da  ferida  que  receberam  no  combate,  depois 
de  lhes  haverem  sido  administrados  os  sacramentos  (C.  i^ 
dê  Tornêamé) 

1  Can.  Apost.,  10»  44,  45.  Can.  Sieut  Apostoli  e  ^egg.  u,  Q.  3. 

s  Can.  Samey  itiv,  Q.  2,  e  cap«  SuerU  éeupmUurii. 

*  Concb  Bracarense»  Moakrt  Âe  sepntívra  et  MSMffmtf,  oap«  n» 
S2. 

^  BúBis  irr,  kl  cap.  xxiy,  LnU,  em  Grat»,  xnv,  Q.  8,  can.  €nm 
oliquU, 

»  Veja-se  VÁbbé  Anárê»  na  palavra  «^^raOiifa^  $  n.  '^.   > 


-f    AwnLnBA^mss&fÊêiÃtifiúÂ  iti 

%.*  Os  dueilMos,  que  tnomeni  fio  ddelio#  alnáa  depob 
de  haverem  dado  aigtiaes  de  arrependimento,  e  de  have^ 
ren  recebido  algum  sacramento  (Concilio  Tríd.  Sess.  Ixv» 
eap.  XIX,  de  Rtform.). 

S.*  Os  que,  eicommusgados  por  seus  enormes  crimes, 
Ao  absolvidos  6  hora  da  morte  sob  a  promessa  de  satis^ 
likQdes  a  que  estio  obrigados,  e  que  os  parentes  nlo  que- 
rem cumprir  depois  da  morte  (Cap.  tii,  tit.  Dt  Rapt.  ei 
mcêltdJ)^ 

Pelo  qoe  respeita  á  2/  classe,  expressamente  se  prohibe 

i  êepuUura  eede$ia$iica  por  causa  da  morte  no  peceado  t 

i  /  Aos  que  seguem  os  hereges,  ou  aos  que  de  qualquer 

nodo  os  faforerem  (C.  viiii  c.  xnt,  de  Haeret.;  c.  ii,  da 

fffieraí.  m  e.""). 

2.*  Aos  que  estio  culpados  de  latrocínio  e  rapina,  e  nSo 
goerem  restituir  antes  de  morrer,  ainda  que  o  possam  faier 
(€L  II,  de  Rapt.). 

3.*  Ao  incendiário,  que  morre  sem  querer  reparar  o 
danloo  causado  (C.  xxiii,  caus.  xxrii,  qu.  v.). 

4.°  Aos  que,  tendo  a  edade  da  razio,  se  suicida»  por 
desespero,  ou  por  qualquer  outra  paixão  (C.  xi,  âe  Sepuh.f 
(•XII,  XXII,  qu.  y.). 

H»?  Aos  excommungados,  que  morrem  sem  pedir  ãbsoi«^ 
rif^  da  excommunhio  de  que  se  conheoem  ligados^  6  qié 
alem  d'ísld  6  publica  (G.  xii,  de  SepuU.). 

6.®  Aos  religiosos,  a  quem  ao  tempo  da  morte  se  encoiK 
tnr  pectuli»(C.  iK  nr,  de  StaU  mtmaeh.). 

7.*  Aos  usurários  manifestos,  que  não  querem  renunciar 
á  soa  manifesta  usura,  nem  restituir  09  lucros  usurários, 
que  ínjustflfliente  perceberam  (C;  111,  v,  d$  (/atiru.)* 

8.^  Aoe  (fu^  oào  t0nd9  satisfeito  ao  dersr  paschajf,  mor^ 
ram  tem  dapt  signaes  de  arrependimento  (G.  xii,  dk  Poemt. 
tt  remiti.). 

9.*  Áquelles  «  quem  está  interdicia  a  entrada  w  Egreía^ 
sa  ^morrerem  durante  o  i*terdiciD  aera  darem  signii  algum 
de  penitencia  (Ganon  x,  de  Excom.  in  6.^). 

10.* -Outras  pessoas  ha  alem  das  supra-mencionadas,  a 
quem  a  Egreja  Catboiica  n^a  a  sepultura  ecclesiastica, 
porque  morrem. no  peceado,  taes  são :  1.*  as  ereanças  mor- 
tas sem  baptismo,  se  estiverem  4Òré  do  fentre  milefrilO| 


•  • 
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por  causa  do  peccado  ongioal ;  2.*  os  infiéis;  3.^  os  aeis- 
matioos  e  os  apóstatas.  Estes  são  exckjidos  peia  -  emcoiB* 
munhâo  qae  os.aRecta;  e  quanto  aos  iiiãeis*  nfto  eslandn 
na  Egreja,  até  se  tem  julgado  desnecessário  notar  que  ato 
devem  ser  aelia  enterrados  (C.  xu»  de  Sepi^wriê ;  c.  xii, 
de  Con$,  tccUi,  ^). 

Todas  estas  disposições  do  direito  canónico  se  achas 
comprehendidaa  entre  as  regras  do  culto  publico  da  reli- 
gião catbolica  apostólica  romana»  dadas  pelo  Ritual  R<h 
mano  no  titulo  De  exequiis,  cap:  Quilmi  nofi  lieet  dure 
eceleêioAUcam  sepulluram ;  e  alem  d'isto,  slo  leis  do  culto 
catholico  admittido  em  Portugal,  e  se  acham  consignadas  nas 
Constituições-  das  dioceses^*  uma  das  fontes  propriiis  do 
Direito  Ecciesiastico  Portuguez  ^,  e  estão  consagradas  pelos 
nos$os  usos  e  costumes. 

Portanto  é  manifesto  que  a  recusa  da  sepultura  ena  logar 
sagrado  ou  bento  ^,  com  cereraonias  sagradas  t  ritos,  fai 
parte  eonstitutifa  das  leis  disciplinares  e  do  calto  publico 
da  religião  catbolica  apostólica  romana,  admittido  em  Foi^ 
tagaL 

Mas  poderá  a  auctoridade  civil,  antes  ou  depois  de  feita 
no  camiteno  publico  a  separação  ordenada  na  portaria  de 
S4  de  janeirc^  d^  1872,  faier  inhumar  no  terreno  sagrado 
ou  bento  do  mesmo  os.  cada«eres  a  quem  o  Bispo  mi  o 
pacocbo  negaram  a  sepultura  ecciesiastica  ? 

Poderá  a  auctoridade  aivil  lazer  punir  o  paroeho,  que 


'  Alem'  das  pessoas,  que  ficam  mencionas  outras  ha,  a  quem  a 
Egreja,  não  negasdo  a  sepultura  no  logar  sagrado,  IsdaWa  nega* 
Ibcs  o  acompanhaneoto  e  as  ecfftmonias  és;  entertov,  taes  sio  : 

1.**  Qs  executados  por  crime;  2.**  os  clérigos  deuaa  Egrcja  iãif 
terdícta.  que  morrem  durante  o  interdicto;  3.**  aquelles,  que,  estando 
criminosos  de  roubo  ou  profanação  das  Egrejas,  não  quizeram  sa- 
tisauer  senão  A  hora  da  norte,  quando  já  não  podiam  differir  mais. 
Vàtbi  André.  Come  alphabétí^  éê  DraU  Ceaum.  na  palayra 

.  2  y^japi-se  as  Const.  do  Arceb.  de  Lisboa,  L.  ir,  tit^  zn.  Di  n. 
Const.  do  Bispo  do  Porto,  L.  iv,  tit.  xji,  çonst.  m.  Bernardino 
€am«iro,  IMr.  EtèV  Portvguez,  2.*  edição  $263. 
'^Bernardino Carbeiro,  idem,  2.^ edição  $14. 

..:t»UmiidQm.SS.962.iittr(a)aAS.    •,.<  .  ^  vi  .      ai-*' 
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se  oppoz  e  iinpíedÍQ  qoe  tivesse^  togar  nneiBèterrMio  a  ^e- 
f»ílkÉraJ^'iHft>tadWidu<^;~a  quem,  segundo  "a^  dh^cíf^lina^  da 
Egrejt  CatboKca,  n)b  se  p6de  dar  sepulttira  ecdesíastvòá? 
Eis  as  quesilOes,  que'iio«  propomos  examinar. 

Entendemos  (fue  a  auctorídiBide  civil  ndo  pode  fsfiíer 
iiihumar  eniteiriieno  bento  as  pefl^s  a  qHem  a  tfiictòrídatfé 
ecciesiastica,  'emxonfofmí<iadé-  oõm  as  leis  do  ocrttóyitt^ 
Técttsê  sepoteur»  ahí ;  e  que  tíèo  pode  ser  elaséificada  eoflio 
criraÍMsa  ff  mesma  ^nctoridadeíf  quando  sé  oppiMha  e  obále 
«  «Ml  inhumtfçaos  ainda  que  d-ahi  provetíba  o'MreM  'o^ 
cadnreres  de-taes  pessoas  sepultados' fora  do  eemiterio.  Mo 
afirmamos;:  «^  -  *  ' 

1.®  Porque  em  Portugal  n8o  exislem  '«eitfitetiúi^civiá*! 
Oartigo  7;i*do  decreto  de  21  de  setembro  de  1835  nem 
oa  ÍDitit0e;''nem  os  consente.  Os  tiossos  oètoiteríòs  !9&o  tSo 
€xckisivaro0nt6'oatholicos9  como  191  religião  effthbliéa  ftpòstõ^ 
Ika  toinana  é  pielas  nossas  instituições  politicas  etclusiVa-^ 
mente  a  religillb  do  estado.     ' 

2.^  Porque  a  auètoridade  civil,  mandando  proceder  a  taéè 
enterramento^  no  cemitério^  bento,  e  ptitíirido  a  atfdorídvide 
ecclesiastka-^ique  !a<  isso  se^  oppde,  ultrafMissa  ò6  Krnites 
que  Ibe  marcam  osprrncrpíds  dè  direito^publico,  phHosO'^ 
pbicd;  e  semelbahDes  actos  dar  parte  da'QúCtdrrdtafdé-^ivil 
atacam  a  autoaomie  é  Aidèpendeticia  da  Bgrejáf^GathòKcàv 
Apoatolica-e -Romana''*.  ■•'■';    '■  '  ■/'     \  •^*'  ' 

.  '  3.^  Poixjue  commetteriaitinir'acto(  déintoleratíeiape  de 
flagranle^violaçdo^  da:  liberdade  de  consciência, -gãi^tínítidâ 
no  artigo  l*»;^§4v-dfl  Garta  -òcnsUtucíórHil]'    *''^'*'  '«'--^ 

i  jE^tendemos  por  cèmiterfD  civil  .aquelle  qpe,  não  sendp  desti- 
nado  á  culto  aigum  em  especial,  foi  creado  pelo  governo  para  o  en- 
tèiTariíefiio  dé  tódósos  cfd^dàosfallecidos,;ttua(squêr'tjbe'sej*áAi'^ 
soas  opilríões  relig;iasas  eh  exercício dòiseii cCí)l«;  caúio ei^a-éigitintfè 
cemitério  de  Paffi^aDie^.doi^tahelecImento  do^lto  $atMÍ904'<  'j 

^iPeveriamos  talvre;^  svistentar,  como  .costumam,  p;s.pao%i^t¥*  ^ 
atitonomiae  independência  ãa  religião  catholica  tomando  por  oase 
as  palavras  de  Ghristo  aos  apóstolos:  Sicut  misU  me  Pater,  et  e^o 
inmo^toè.-^DtícãBtmnèé  ^ereUs.-^Vú^stfòuiTBS  aos  PHãi^ÍseWs|^ffrf^ 
éíU,  quaè  íkM^  íJaèêariis,  Ctxe^aM,  et  ^udè  túiiXDèi  Deo  ou  Sds  que 
dirigiu*  a  8,  Pé<!hrO:  TUi  ãáho  clctces  regni  edéhrwh,  ^ú6dihiinqi4B 
Hffú/oeris  stipèr  terrOrà  erU  ligcttúm  et  in  m^fô.Vl  Pliéèe  ovis 
meait. . .  e  dTftqtii  deduzi!"  todal  iãr  argumentação  em  favor'  dàfinldnbmi^ 
e  independência  do  governo  próprio  ttáí  rélii^ãd'*c&t&'òti^; 't%(tMn 
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Pasftamofl  agora  a  déainvolver  ettaa  pontos ; 

1.^  O  artigo  T.""  do  decreto  de  2t  de  aetembro  de  1835 
expressa-se  dos  termos  seguiotes:  lOs  cemiteros  ora  etik' 
atente?  deverlo  ser  removidos  para  sitio  conveniente»  se  por 
«exame  da  localidade  ou  por  experiência  se  conhecer  que 
«a  sua  conservação  se  torna  causa  de  insalubridade.  O  Õr* 
^dinariOf  logo  que  êtja  de$igado  o  eemiurio,  nuÊnãari 
aproceder  ái  ceremonias  rêligioêOê  do  couumê.i^  Ao  kr 
estas  ultimas  palavras  do  artigo,  o  menor  bom  senão  nlo 
deixa  logo  de  reconhecer  que  nellas  se  contém  a  declara* 
çio  de  que  os  nossos  cemitérios  municipaes  sío  todoa  de- 
dicados exclusivamente  ao  culto  catholico,  pois  que  aquelUts 
eeremonioi  do  costume  consistem  na  sagração  ou  bençSo  de 
toda  a  terra  do  cemitério,  feita  pelo  Ordinário  catholico,  oa 
por  ministro  catholico  de  ordem  inferior  por  delegação  do 
mesmo  Ordinário,  e  que  portanto  os  nossos  cemitérios  sia 
religiosos,  e  não  civis.  A  auctoridade  civil  pois  não  pode  fa- 
zer enterrar  nelles  os  indivíduos,  que  a  Egreja  cathoKca 
não  permitte  que  sejam  sepultados  em  terreno  sagrado  ou 
bento,  porque  a  própria  lei  da  fundação  dos  ceoiitmos 
não  estatuo  nem  consente  que  os  cemitérios  municipaes 
tenham  a  natureza  de  cemitérios  civis. 

Contra  esta  doutrina  não  pode  oppôr^^e  o  direito  de 
policia,  que  a  auctoridade  administrativa  exerce  noa  ^f^* 
terios;  porque  esse  direito  de  policia  é  inteirameate  civil  e 
não  religioso,  é  todo  relativo  A  manutenção  da  ordem  e  da 
salubridade  publica,  devendo  pois  a  referida  ftttctondad» 
vigiar  pelo  cumprimento  das  leis,  regulaflaeulot  ®  y^,  ^ 
lativos  a  esta  matéria.  Das  leis  que  regulam  tó  •^^^^^^^ 
da  auctoridade  administrativa  nos  cemiter\^%  ví^^  V^^    m^ 
duair-se  que  lhe  pertença  foier  inhumar  euii  ve^tx^^^  t^íS 
011  bento  o  eadavw  do  individuo  a  quen^   y\s  ^^^ 
ecdeaiaatica  donpetente  foi  negada  esta^     \^^* .    ^^ 

Quatro  alo  08  decretos  que  regulam  e^ir^^^to^^^^^^* 


Íi, uap  sA  para  desviarmos  de  nós  ^ = ^.^^^^^^^p^ 
tnibaiii  para  prova  de  que  essa       — »     ^^lo^^^^t*^ 


JMqNHM»  BW  convcoiente  pçr  agok^  ir  mE=r::^^^^  ^^jsií*^ 
|ODBÍèQ a poQtico  os  «ipunentos  em  íavor  d.^  ^^^^bT^' 


"èsôdade  social  lao  instante»    «^^^^«...^^^^e 
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|«*  o  decrato  da  21  de  setembro  de  1836  s  8«^  o  deereto 
df  8  de  ^oi^ubro  do  mesiao  anoo ;  3.*  o  decrato  de  3  de 
jmíro  de  1837,  art.  19*  d.""  1 :  V  o  decreto  de  d  de 
dtfembro  de  I868«  arU  17,  n.""  6. 

O  pruaeiro  d'eaies  expreasa^-se  assim  no  artigo.  14.*: 
n^ão  mantidas  todas  as  disposições  legislativa^  e  regula- 
«inentares  e  usos  locaes  no  que  respeita  a  fuoeraes,  enterros 
^$  tepiiUiira:  A  auctoridade  administrati? a  local  compete  a 
^ptfma  da$  cemitérios  $  vigiar  que  ee  eumjn^m  a$  leii,  e 
•regulaoientos  e  uso$  relativos  a  esta  matéria,^  O  segundo 
dacretodi»  no  artigo  1 1 .®:  «Incumbe  aos  administradores  do 
fÇODcelho  por  si  e  por  seus  delegados  vigiar  em  que  a  polícia 
«doa  «emiterios  se  observe  rigorosaioeote,  os  eolerraoientas 
9se  effi^cluem  como  é  determinado  ao  decreCo  de  U  de  sBr 
atambro  do  corrente  anno,  em  que  a  segurança  e  guerda 
fdaste»  logMres  nfio  fique  sujeita  ao  desleixo  doa  encarv- 
ai^adoa  d'eJla,  e  em  que  os  fundos  oSo  tenham  applioa- 
«çlo  diversa  da  que  esti  marcada:  dardo  conta  de  tudo 
f  iato  ao  governador  x^ivil  respectictivo.ji  Portanto  a  polícia 
dpi  caoMterios  a  cargo  da  auctoridade  adminiatrativa  local 
ji^diUhMi  a  manter  as  disposições  d'estes  dois  decretos  e  de 
algunMS  portarias  relativas  a  alies.  Consiste  pois  a  policia  < 
1/  em  «vigiar  qua  a  sepultura*  eai  que  fôr,  depositado  uai 
4^fer  Bio  se  abra. senão  depois  de  passad^to  eioaoiaooos 
(Decreto  de  2 1  da  setembro  de  1 835,  art.  1 .'') ;  %!"  quando, 
a  requisição  das  auptoridades,  tii^r  logar  a  abertura  de  wia 
^va  aptas  de  cinco  annos,  em  vigiar  que  se  tomem  as  pror 
xmucões  indicadas  pelp  facultativo,  que  dev«  estar  presente^ 
eque  o  caii^ip  em  que  estiver  o  cadáver  logo  se  encerre  em 
oqtro  de  cbumbo  sem  aquelle  se  abrir  (Portaria  de  6  da 
.dsMmbro  de  1862);  3/  em  vigiar  qiie  ca  cemitérios  estar 
jam  ria#giiardados  por  um  muro  de  não  meoos  de  dez  paJmoa 
deaUara,  e  coostruido  com  a  precisa  solides  (Decreto  de^l 
daaetembrode  1835,  art.  4.®);  4,'' em  vigiar  que  cada  corpo 
leja  enterrado  em  ccw  separada,  que  esta,  pelo  menos, 
teoba  cinco  palmos  de  profundidade,  e  que  esteja  separada 
das  outras  covas  por  um  espaço  de  palmo  e  meio  por  todos 
os  lados  (Decr.  cit.  art.  5.^);  o.®  em  vigiar  que  as  municipa- 
lidades ou  junctas  da.parochia  tenham  tumbas,  e$iquifes  ç 

todos  os  wjfiçto»  a()p^       par^t  « ^cpoiíhMí^  ç\d&Ç^ 
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enterrêineDto  dós  Bnados  (Decr.  de  8  de  outubro  de  1 83S, 
art.'2.*);  6/ em  ? igíar  que  teniMin  enterramento  grartuifo 
os  mendigo!!*  soldados,  e  todas  as  pessoas  que  nSo  tivereiD 
cem  mil  réis  de  renda,  e  como  taes  houverem  sido  consi- 
deradas 00  recenseamento  eleitoral  (Decr.  cit.  art.  3.^); 
7.*  em  vigiar  que  a  segurança  e  guarda  dos  cemitério^  mo 
fique  sujeita  ao  desleixo  dos  encarregados  d  ella,  e  que  tM 
fundos  provenientes  da  receita  do  cemitério-  nSo  tenfaaili 
uma  applieaçUo  diversa  da  que  está  marcada  na  lei*  (Decr. 
ât.  «rt.  11.^). 

Nfio  ha  nestes  decretos  disposiçlo  que  aoctoríse  o  dd^ 
ministrador  do  concelho  a  dar  sepultura  em  terreno  sagrado 
ou  bento  do  cemitério  aos  cadaveres^^a  que  pelo  parocfao,  ou 
pela  auctoridade  superior  ecciesiastica,  foi  negada  a  sepuF- 
tura  ecdesiastica.  Muito  pelo  contrario  achamos  no  artigo 
7.^  do  Decreto  de  21  de  setembro  de  1835,  imposta  á 
auctoridade  administrativa  a  obrigação  de  respeitar  e  (àiér 
respeitar  a  bençlio  do  terreno  do  cemitério;  O  Decr«tò 
determina  que  o  terreno  dós  cemitérios  seja  sagrado  ou  hetítb 
segundo  o  rito  catholico,  logo  quer:  1.^  que  esta  bençÉò 
ou  sagraçUo  seja  respeitada;  2.*  que  a  auctoridade  ècelçf^ 
siastíca  catholica  eierça  nelle  a  sua  jurisdicçio;  3.*  que^ 
mesma  ndo  seja  perturbada  no  Ittre  exercício  d^ta  jtl^ 
risdicç&o^  Muitas  vezes  o  enterramento  fio  cemitério,  dè  uiõíi 
cadáver  á  quem  o  parocbo  ou  o  ordihariõ  negou  á  sepuV 
tura  ecciesiastica,  traz  comsigo  a  annullaçlio  da  sagraçfio 
tHi  bençfio  d  elle,  e  para  esta  poder  renovar-se,  oii  para  re^ 
eoncilian-se,  é  necessário  primeirameníte  fazer  a  exhtimuçlo 
do  cadáver,  que  em  contravençio  das  leis  do  culto  atii  se 
fez  enterrar,  e  sepultal-o  em  terra  que  nãò  esteja  sagrhda 
ou  benta  K  Alent  d'«sto  devemos  observar  que  o  mesmo 
Decreto  no  artigo  14.*  quer  que  se  mantenham  os  uioi 
lúcoêê  no  que  respeita  a  funeraes,  enterros  e  seputturtíêt 
que  a  auctoridade  administrativa  vigie  que  se  mantenham 
os  usos  relativos  a  -esta  matéria.  Ora  sempi*e  foi  uso  em 
todas  as  freguezias  não  da^  sepullura  dentro  da  Egreja  e 


1  1L'Abbé  André,  Cours  cUphàbétique  et  méthodique  de  DroU 
Canon.i  3.^6(liçâo,  tomo  v,  na  palavra  PoUuiión,  pág.  314,  e  tomo  vi, 
ha  palavra  B0miB9ttíikifií,  pdig.  i9,  e  na  palavhi  Sépiítíiit^,  pag.  ttiS. 
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do  im  adro,  ou  do9  cemitérios,  áqtfelles  n  qtietii  M  negada 
a  sepolturaeccIesifa^tTea.  Nem  a  isto  obsta  o  artigo  13.® 
dò  De<;reto  de  21  de  setembro  de  1835,  ortdè  ae  M:  «O 
tparodio  oo  qualquer  ecciesiastico  benefifíado,  que  desde 
'f que  o  cemitério  estiver  designado  e  beniido  consentir 
crqueafgum  cadáver  seja  enterrado  dentro  dos  templos  ou 
cfAra  do  cemitério,  será  pelo  simples  facto  privado  do  bè- 
«neficioy  e  ficará  inhabil  para  obter  outro;»  porque  este 
attigõ  tetii  força  def  tomar  criminoso  um  acto,  qtfé  o  nSo 
é  pelo  artigo  H.*  do  Cod.  Penal,  como  adiante  mostrarer 
mto.  O  que  neste  artigo  se  teve  em  vista  foi  evitar  que  o 
perocho  ou  qualquer  outro  ecciesiastico  beneficiado  cort- 
tinuasse  a  etmêèntir  os  enterramentos  nos  antigos  togares 
destinados  para  aíf  sepulturas.  O  mòsmo  dizemos  do  n.*i  .^ 
do  artigo  19.*  do  Decreto  dê' 3  de  janeiro  de  1837, 
òode  se  lê:  ètCompete  aos  cabeças  de  Saudai:  !.•  Nío 
«consentir  que  se  enterfe  nas  E^rejas  cadáver'  algum;  ^ft 
«em  qualquer  ootrcy  loral,  que  n5o  seja  nos  cemitérios  po- 
«cblicos  para  isso  destinados.»  Nenhum  d -estes  deè'rms 
tére  em  vista  introduzir  uma  innovaçSo  no  culto  catholrco, 
néin  DOS  usoé  locaes;  toas  evitar  qué  ts  *èadavei*6fS''dos 
fieià  éontinoassem  a  ser  enterrados  noi''aritigt)s  logares  de 
enterramento,  como  eram  as  Egrejas  e  seus  adros,  as 
cercas  dos  hospitaes,  cíatMròè*  dos  òon^^eiftos,  édás  bõspi- 
cicte,  os  cemitérios  das  iirmándadeíi''doí  rècolhimentosV  e 
em  geral  todos  os  qtié  estavam  «sitòados  dentro  dbs  povoa^ 
çOea,  etc. 

Pelo  que  respeita  aO  n.*  6.®  do  artigo  I7.''  do  Decreto 
dtf  3  de  dezembro  de  1868,  onde  sé  lê:  xxAó  administra- 
«dor  compete  no  seu  concelho....  etc.\  e  especiaímenle... 
f(í.*  inspeccionar  os  cemitérios  efiscalisar  a  execução  dos 
«regulamentos,  procedendo  contra  os  individues  que  os 
«transgredirem,  commetterem  violação  de  túmulos  ou  de 
«sepulturas,  e  fizerem  exbumaçdes,  ou  enterramentos  em 
«eontravençSo  das  leis.^  Também  nSo  ha  aqui  disposição, 
que  auctorize  o  administrador  do  concelho  a  fazer  enterrar 
no  cemitério  bento  o  cadáver,  a^que  foi  negada  a  sepultura 
ecciesiastica.  O  que  neste  caso  se  faz  é  auctorizar  o  admi- 
nistrador a  proceder  contra  os  que  commetterem  .orime  de 
íiolação  de  sepultura,  de  estoniKAòf  ^di»  de  «ikterramevto 
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aa  €CMitr«v8fic&9  dM  )«•#  Neste  artigo  ida  ettk  iHmípreliMr 
dido  o  cago  da  opposicio  leiU  pelo  mioiatrodo  culto  A  iabOi- 
maç^o  em  terra  benta  do  cadáver  a  qw  Cu  o«gada  a  mfvir 
tura  ecclesiaf  tica,  o  que«  como  adiante  moatrarenioa»  rto  t 
crime.  Portanto  o  mencionado  artigo  comprehende  em  prv- 
meiro  logar  os  guardas  dos  cemiteriost  e  os  cabaçaa  à^  saudet 
se  transgredirem  as  disposições  do  n»^  2.®  do  art«  i  9/r  ^  dp 
q/  S^^^do  art.  21  do  Decreto  de  3  de  janeiro  de  1837ie 
em  segundo  iogar  quaesquer  inhumuçSes  c/andai/úiiis«  op 
prêàpitadoi^  a$  exkumações  nSo  aucterízadas»  e  n  violaçlp 
das  sepulturas.  Toda  a  policia  pois  da  auctoridade  admir 
nistrativa  nos  cemitérios  reduz-se  em  ultima  anaiyse  â  po^ 
licia  em  geral,  e  em  especial  á  salubridade  publica,  A  qmd 
nlo  se  oppõe  o  enterramento  em  um  local  fora  de  povoíula» 
do  cadáver,  a  que  se  negou  a  sepultura  eoclesíastica,  Nlo 
reauita  d'aqui  cUmao  A  saúde  publica,  nem  contravençto  do 
direito  de  policia  concedido  As  auctoridades  admimatrativaa* 
Nos  termos  do  art.  17.^  do  Decreto  de  3  de  deiembri^  de 
1868,  oud%  se  Id:  aAo  administrador  compete  oo  aep 
«concelbo  ou  bairro  superintender  e  prover  em  tudo  o  qua 
«disser  respeito  A  saúde  publica,  na  conformidade  das  leiíw 
«r^ulameotoa  e  ordens  do  respectivo  goveruador  âvii,a 

8.*  Alem  d'isto  a  religiSo,  conforme  aos  prineipioa  do 
direito  saturai,  é  uma  das  espheras  da  sociabilidade  Jwi- 
flMua  K  Cada  esphera  tem  uma  independência  relativa,  e 
exige  ser  respeitada  em  sua  existência  e  actividade  fÊO^ 
pría  \  O  primeiro  principio,  que  deve  guiar  o  estado  na 
aua  actividade,  é  reconhecer  a  nmturexa  própria^  a  òadê^ 
pendência,  a  autonomia  de  todas  ^  diversas  espheras 
aociaea,  que  proaegoem  fina  distinctoa  do  fim  jurídico  e 
politieo  K  garantindo  a  cada  uma  o  seu  direito  míamau 
em  virtude  do  qual  exerce  o  seu  direito  abundo  as  aoas 
idações  ioterieres,  e  pelo  qual  Ibe  é  permittido  ir  oeate 
esiemcio  até  ao  ultimo  limite  compatível  com  os  leia  geraas 


1  Ahrens;  Cours  de  Drait  nat.  éã.  de  1868,  tomo  i,  pag.  ISS. 

*  /M.,  pag.  139,  142  e  144. 

s  Má.»  obra  dL  Unm  n,  Lnr.  n,  IN  ireCí  pàktíe.  ée  ttUL 
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ittftrdta  ^  Ora,  como  a  reema  da  aepuUura  era  legar  la- 
finào  mu  bealo  pertence  ao  étírêiié  mlame  e  partieular  da 
JEgrefe  Gatbolica»  bsendo  parte  das  leis  que  re^ruiam  o  leu 
fittlte  p«blico^,  é  raaniCesto^  que  a  auctoridade  civil  nfio 
pade  em  nome  do  estado  faier  inhuniar  no  terreno  sagrado 
Ott  bento  do  i^eoiiterio  aquelle  a  quen  a  auctoridade  ca- 
4heiíca  tenha  negado  a  sepultura  ecciesiastica ;  nem  fater 
panir  o  ministro  da  reli{;i2o  cathoKca,  que  se  oppoi  ao 
eaterramente  no  cemitério  catbolíco,  sem  offender  a  na" 
ímrêMa  própria,  a  ifulêpendetieia,  e  a  autonomia  da  reii«- 
fjio  eatkolica  come  espbera  social,  e  sem  usurpar  o  sa« 
Oniío  interno.  A  auctoridade  civil ,  por  tanto,  nio  pode 
ÍBtroroetter-«e  a  dar  sepultura  em  os  nossos  cemitérios,  que 
Ao  todos  sagrados  ou  bentos,  áquelles  qve  a  Egreja  Ca^ 
tlioliea  julga  indignos  d'esta  honra. 

O  estado  nunca  pôde  usurpar  a  actividade,  que  aa^diverses 
capheras  exercem  para  o  seu  6m  especial,  dando  ouira  âi-- 
recçào  ás  leis  a  que  essa  actividade  está  sujeita,  e  mudando, 
mfraqueeendo  ou  desnaturando  es  motivos  de  acçSo,  que 
em  certos  dominios  sdo  as  condições  essenciaes  d'uaa  boa 
geatBo  ^.  Bem  pelo  contrario,  está  obrigado  a  ajudar  e  fa- 
vorecer toda  a  cultura  social,  exercendo  uma  especje  de 
integraçio  social,  uma  missão  de  organisaçèo  ^complemeor 
lar  de  regulamento  harmónico,  sem  intervir  na  aeçèo  pro^ 
fria  auíommna  das  diversas  espheras  aociaes  ^.  «O  estado, 

A  Abreos,  obra  oit  ,  tomo  i,  psg.  142:  «La  théarla  organíqoe  4n 
fldroit  doit  donc  insister  sur  ce  qu'il  soit  garanti  k  chaque  personne 
f  individuelle  ou  morale  une  spfaère  d'actioii,  dam  la  qaelle  eíle  puisse 
■se  niouvoir  librement,  poursuivre  *e$  huU  licites  à  la  manière  dont 
telle  le  joge  le  plus  convenable.  Cest  en  cala  que  consiste  le  prin- 
•cipe  áeself-govemment  applicable  A  toutes  les  spbires  de  la  socia- 
•bililé  humaine.»  ihid.  pag.  141. 

2  Ailual  Romano,  De  exequUâ,  Â  litúrgica  catholíca  é  assim  de- 
finida por  Bouix*  De  Jure  LUurgico,  cap.  3.®  rFprma  cullus  exterui 
«in  Ecclesia^cathoHcà  instituti»  e  no  cap.  vn,  g  i,  da  mesma  obra 
dix:  «Liturgia  est  essentialiter  seu  ex  natura  sua  dogmatis  expres- 
«sio.»  Ora  ninguém  ignora  que  a  liturgia  e  soas  leis  se  encontram 
nos  livros  litúrgicos,  e  que  um  d'elles  é  o  RUual  Romano,  onde  no 
tit.  De  exèquiis  se  prohibe  a  certas  pessoas  a  sepultura  no  logar 
sagrado  ou  bento. 

>  Ahrens»  Coure  de  DroU  wUureh  tomo  i,  pag«  145^ 

«  Und.,  obra  cit«  tomo  ii,  Uv.«,,^.4r^.y¥á(K,  «rT^kK. 
cap.  n,  S  107,  pag.  346.  ^     ..,  .  .  :. 
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«dii  Ahrens  ^  não  deve  ÍMernse  nem  padre»  nèn  meitret 
cnem  sábio  ou  artista,  nem  agricultor,  ioduitriãl  ou-eom^ 
«mereiante..«..  As  relações  entre  o  estado  e  «s.conâssõéa 
«religiosas  são  as  de  liberdade  e  independência.  O  estado, 
c  cumprindo  os  deveres  que  lhe  são  traçados  pelo  fim  da 
€Justiça  para  com  iodas  as  confissões  é  independenlej  dos 
eidogmas^  do  culio^  da  conetituiçào  e  da  aáimnieiraçiê 
«d'uroa  Egreja  particular^.»  i 

Se  portanto  a  auctoridade  civil  em  nome  do  estado  fiíer 
sepultar  no  terreno  sagrado  ou  bento  do  cemitério  catho^ 
lico  aquelles  a  quem  foi  negada  a  sepultura  ecclesiastíca« 
ou  fizer  punir  o  padre,  porque  obstou  a.  que  tivesse  logar 
nelle  o  enterramento  d'um  cadáver  declarado  indigno  da 
sepultura  catholica,  não  só  se  substitue  ao  padre  a  quem 
pertence  conceder  a  sepultura  no  logar  sagrado  ou  bento, 
mas  também  vai  intervir  directamente  no  culto  e  na  admi- 
nistração particular  da  Egreja  Catholica,  introduiindo  uma 
innovação  nas  suas  leis  litúrgicas,  o  que  é  contra  a  /ifrer* 
dade  e  independência^  que  deve  ser  garantida  á  Egreja  Ga^ 
thòlica,  como  confissão  religiosa. 

Em  vista  pois  dos  principies  do  direito  publico  phiiosor 
phico,  que  deiíamoa  expostos,  fica  evidente  que  a  aucto- 
ridade civil  nunca  pode  intrometter^se .  a  dar  sepultura 
no  terreno  sagrado  ou  bento  da  cemitério  aquelles  a  quem 
nega  esta  honra  a  auctoridade  ecciesiastica,  nem  ião  pouca 
pode  punir  o  padre,  porque  se  oppoz  á  transgressão  e  vio- 
lação das  leis  litúrgicas  relativas  a  este  assumpto.  Besla- 

1  Obra  citada,  tomo  n,  pag  340.  «L'Êtat  ne  doit  sé  faíre  ni  prètre^ 
«DÍ  inslituteur,  ni  savant  oa  antiste,  ni  agriculteur,  industriei  oo 
«commerçant.  Queis  que  soient  les  moyens  par  lesquèls  TÊtat  puissie 
afavoríser  les  divers  branches  dtí  travail  sodal,  il  ne  doit  jamais  eu 
«altérer  les  sources  intimes,  intérvenir  dans  leur  mode  d'actioft 
«spontané,  libre,-  seol  propre  à  én  faire  jaillir  la  nchesse  des  rérités 
«et  des  biens  spirituels  et  matériels,  dont  les  principes  se  troavent 
«dans  le  gênie  infini  de  Thomme. » 

'  Obra  citada,  tomo  u,  3°*  Diviskn,  2.^^*  seetion,  c.  i,  Ihsrap- 
forts  ãeVÊtat  avec  la  Religkm  et  lescultesi  §131,  pag.  472,  onde 
se  lê:  (iD'après  les  principes  pfécédemment  établis,  les  rapports  entre 
cFÊtat  et  les  confessions  religietises  sont  ceux  de  la  Mberté  et  de 
nVindépendance.  L*Êtat,  en  accomplissant  les  devofrs  qui  tui  sont 
«traces  par  le  but  de  la  justice  envers  toirtes  lés  confessions,  est  in- 
€dé]^endànt  déS^ogtiiès;'\iu  <4iii]tè>,'de  laconstitatien.et  defádmi- 
«nistration  d'une  figlise  particolière.»      '^*  -     '*i  -^''^  '  


Bi»ag^lt  iqostrai^CQiiiQ. O. direito  publico  poaifWo  lambem 
iÍo.9ii0t«arÍ6iiiSÍdiUhao|te<proceditDeotQ4    ■    m  .  r  i  !    «  =   . 

3.*  De  trelsi '.modos  pbdem^-exisiir  a6  religiões <«ot  d»* 
lersoS;  fMMaet-:  1.**  Estindo^^imneó  relfgifto  ligada  ás  teti- 
taiçõea  politieas  da  naçftOy  erdenando^e  a  lodo»  os  cidaidão» 
que  professem  essa  reUgido»  e  pt.obibÍDdo^e«ibe9  lédlis  aa 
autrâa;  %^  DesigDaDdotseoroà  religião  qmiio  *  do  estado^ 
esusientando-a.á  ciiffita  do  ihesouro  ou  do  dominio  pu^ 
Uoe;  maa  censeotiodo^se  o  exercieio !  doa  outroa  culto», 
fà&r  oe^lado  se  encarregue  de  lhes  sustentar  osmnistros» 
quer  s2bo;;du^  Admitlindo^^e'  todas  as  religidea*  indistiocta-* 
neoier'  sem  Civor,  aeoic privilegio,  tsem-  deapesa  publica 
para  nenhuma  ^  Em  Portugal  nã<>  foi  adoptatio  aem  ò^se-^ 
geado  nem  o. terceiro  systema,  mas  sim  unicamento^furi^ 
Beiro  com^Hoperiantés  tnodi^eaçoes,  como  sevédadispo* 
9çdo  do  artigo  6.?  da  Carta  constiluâonaj,  eombiuado  edn 
a4êstígo^:14S§i4:  «A  teligilo  eatholica  apoatolíea  romai» 
f  (dii  o '  artigo  =  6.^)  >  tontiBuará  'a  sen  a  *  Teligião  >  do :  reíao.» 
fXoda^  as  outras-BèUgíÕes  serfio  rperraSUtdas  aea  ieitrangeif^ 
«roâf  com.8eii:culto  domestico .ou«pafticuiar,em(Caaas  paaat 
cisto  dèatinadas»  sem  forma  alguma  exterior  de  .terapfioi'^— 
«Ninguém  podê^ser  perseguido  por  motivo  dia  religião  (diitf 
•0^4  do  art.  14&)ki'Uma.  ve^  que  respeite  a  ^  estado  o 
f  o&o  offenda  a  moral  publica.»  *•)  :!       ■«  .íí.i 

.Quando  poiacertaioreligião estiver  Ugada  ás  ioatkmçdeii 
politicas  duma  .nação,r:assim  ;como>  a  religião  «catholica 
apo^lica.fnomanài.aeghiodo.  acabamos,  de  ver^<  o  está  áa* 
BOssas  instituições  politicas;  é  consequência  necessária < de 
9Ímilbanto  ligação  a  inteira  liberdade  do  seu  culto  pHUico.% 
eAJkAdependeocia  da  «auctoridade  oiviL  Por  cánseguiole  a^ 
qsto  foiãr  eaterfarno  cemíteriQ  aagrado  ou  bento  o  cadáver 
9fqWif^l|t  auotoridado  ecclesiastica  competente  foi  negada 
esta  Jl^nra;  oiiiSe  punir  o  parochOt  que  se  oppoz>  e  obsto» 
4rei|íe.  enterramento,  substituo  a  oppressio  á  liberdade  da 
cmUo  da  religião  catholtca.  Asleb.do  culto  d'esta  reKgíIo, 
como  já  mostrámos^  ordenam  que  aos  cadàiverea  devertoa 
ittdividaos  nM  se  dé  «sopullura  em  terreno  sagrado.  Porr 

t  Ifaéarel,  Èlémèvàsãe  úrint  PoíUique,  iiU  m,  c.  íi,  èétt.  i,  ^  r,' 

a." 5;     •    .  M  im=  *»'  -'i  "■  «•    i    :.  •  -.    i-    .   ■        .  '»     ;  :     *• 
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iHio  €•  [iiilipiw  êm  mitm  dmílo  pabliw  piiili»» 
coosenteai  que  a  avctondade  mil  poccfb  ama 
COTtra  o  que  diqiècai  aa  icís  éã  Eçfqa  Galhoiea* 

Afeaiileipe,MS4/da  wn^  145.*  da  aaoiMCarlaé 
cala  bcai  ■anifcrt—f  iilr  garalida  a  Mhcr  JaJe  ée  emaáem  * 
da.  Lè-ae  aU  BMHia  daraBenle  cNini^çMa  f^àt  aar  pef> 
caegmio  par  soliv»  de  reKgiio,  ima  for  qae  mpcite  a 
•do  calado  o  oio  offeada  a  oiorai  pofcBca.a  Itto  «ré  poia 
OBM  iafrac^o  d^erte  ptiocipio  a  peoa,  qoe  a  aortaridado 
ciffl  iaapaur  ao  padre»  que  por  aM>IÍ¥oda  saa  reiigiio  oio 
looigaiio  o  enlerraoMalo  no  lo^ar  ingtado  oa  baolo  do  co* 
■iterio  ao  cadafer  a  que  a  reKgiào  c^Mico  proWibo 
esU  boora  ?  Onde  fica  pois  a  Eberdade  de  cooacicocia»  Ho- 
fcodo  ae  a  pcraegoiçio  ao  padre,  que  ptocede  eaa  iiit»do 
daa  leb  do  coito  da  soa  reipio?  Aioda  aaaía,  a  rúigiio 
callMdica^  cobo  jènoMia,  rto  cooaeole  qoe  oo  Uimao 
aasdo,  oodo  jaaeaa  oa  aeiB  finea  fieiat  iC}aaB  coterrodof 
cadafcrea  de  ooiros»  qoe  ella  ndoe  do  soo  graoBo.  tArOf 
ae  a  aoctoridode  cítílv  em  deaprcio  d^asla  lai  wMgwwoi 

bgar  oqwiea  a  qoaaa  eioprohilio 
oppríne  a  fiberdade  do  coMcicocia  doa  calho* 
Meaa,  altorando-lbca  aa  leb  do  aeo  adto.  Viola  taBbeaa  o 
liberdade  de  coMdeacia  d'aqoelle  qoe  ato  sd  oa  fida  aaoa 
toBibem  á  bora  da  morte  dciprciou  a  rcSgíio  calboNeOf 
poia  de  coato  oto  qoerena  qoe  o  sen  codaver  Ibe  perteiioeaae» 

Á  fiata  paia  dbs  ooaaaa  le»  admioislratifaa  e  doa  piw*^ 
aipiaa  de  ifireito  pobHco»  taoto  pbiloaaphico  eaaao  puailifOf 
fica  dtoiOMatudo  qoe  a  aocloridade  dfil,  aoiea  o«  depoía 
de  fieiia  no  ceniterío  pobKco  a  aeporofio  Ofdcooda  polo 
Perfaria  de  24  de  laoeíro  de  1872,  oio  pôde  faaer  aepol^ 
tar  ao  terreoo  aa^rado  oo  beato  do  nesaao,  o  cadoter  a 
qae  o  Biapo  oo  o  parocbo  aegoo  a  aepakoro  cccleiíajlico» 
aea  fiier  paair  o  parocbo,  qae  obatoQ  a  qae  o  ioiíiia 
aKnIo  de  tal  cadater  titease  logor  ao  ceawlerio  eatbofico# 

Oaira  é  poreai  o  optaiia  d^ana  doa  ijodaatci  doProM-> 
fodor  Geral  da  Coroa,  eaa  aai  wtigo,  qae  paUicoo  eai  ja^ 
bodo  aoao  pronao  passado  ao  DiBorro,  eiccMaote  fffOMlt 
dr  Jurísfrudetuim  e  LegtslmçàQp  qoe  se  publica  em  Lisboa» 
e  na  prínseira  parle  d*esle  arlij^  Iraoscrere  uai  parecer  qao 
eUe  OMaoM  dam  00  aoiotao  om  i»  do  awroo  do  latS. 
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NiMte  pareeer  quer  mostrar  o  seu  aoctm*]  f  /  qoe  ^ 
fieto  de  oppòp^e  e  obstar  tf  auélortddrié  eipiVrhiol  á  iih 
baniaf^o  no  cemitério  publico  dos  indivíduos  a  quem  ne^ov 
a  sepalturâ  ecelesiaslica  é  mo  aboso  das  fmicçOea  religio^ 
im;  e  o  dMomina  írrfjjFiiíar,  tnipriideiiia  a  offêmito  da 
I^Mopã»  em  Wj^or ;  2/  que  esse  Tacto  é  crtmrnoso. 

Néa  porAm  disemoa  que  neste  faota  nie  ba  abaso  das 
fancfOea  reUgfosas  em  irista  do  Direito  Gatiemc#f  nem  ba 
a  eriíúe  de  abos#  de  funcções  religiosas  de  que  tracta  ei 
aitígo  186.^  do  Código  PomM.  Nào  ba  abuso  mas  sim  o 
asa  regviar  das  funetdes  religiosas }  tíèo  lia  fim  temporal 
ao  fbclo  assim  ptactieiído,  mas  atites  um  fim  espiritual.* 

Nio  ba  o  erime  da  que  traeta  o  artigo  246  do  God.  FV 
Hi^^if  oart.  93.'' do  decreto  de  3  de  deaembro  de  1868» 
qaa  é  oapia  d'eate.  Estes  artigos  não  sSo  appKtateis  ao 
íiaio  da  opposifio  e  obstáculo  á  iobumaçao  do  eadarer  no 
eamiterio^  praetioado  pela  auctorídade  espiritual»  quando 
■ega  a  aepuMura  eealestastioa;  porque  com  isto.  não  oieod^ 
ella  as  leis  ou  regulamentos  quanto  ao  logar  e  mais  for- 
malidades prescriotas  sobre  as  inhumacdes.  O  artigo  incri- 
miiia  someiíte  o  (acto  positivo  da  iobumação»  e  uSo  a  op- 
poaifio  ou  obstáculo  a  esse  acto  aum  logar  bestoi  em  m»* 
ametitilo  das  leis  do  culto  cathoiico,  embora  em  coosequéti^ 
çia  d'esta  opposição  a  auctorídade  administrativa  tenna  de 
eâfeitu^r  P  enterramento  em  outra  localidade.  Fazer  an- 
isrror  ute  ó  o  mesmo  que  appor^ie  ao  eníerramenU^  uo 
logar-  êúgrod»,  ít\m  este>  ^ue  só  poderia  ser  qualificado 
cdmo^  erime  por  analogia  ou  ittducçao,  por  paridade  ou 
ittáiòfSa  àé  t!kíiú  do  que  sé  dispõe  no  artigo  246  do  G&d.  Pen. 
e  410  artijgo  83,?  do  decreto  de  3  de  dezembro  de  186Í8; 
poiém.isto  não  óactmiasivel  em  vista  do  artigo  18.^  do 


I  «Tpdo  oBfinistro  fieclesiastfco»  que  se  servir  de  suas  lunoçôe» 
«religiosas  para  algum  fim  temporal  reproviide  pelas  leis  do  remo 
utH  oondettinade  ean  prisão  corroecioâad  e  molcts  de  «m  mtt  até 
«triM  annos»»  Goé.  Pco^^arU  136*»** 

<  «Aquelle  que  táter  feito  enterrar  um  individuo^  contratiiido 
«as  Leis  ou  ftegulamestos»  quanl»  ao  teiBpo>  ao  k^r,  t  miès  foN* 
«natídades  prescriptas.  sobre  as  inhumações,  será  condemoado  en 
«MikU  conforsM  «  sua  rtaia  de  seis  meaes  alè  éeis  anoos.»  Cod^ 
Sell,>ert»i24aé^:^  ..  ».«  .^j.  .•■'.       -n  ■•.*- 


átcxsiftiitfdiittjaattmÃ  tA37  ^»  muià^tk  ptiénfiii  inirnaiw 
4  (acto  te  ayfiwii;^-  e  ^hntainiia  ao  eatermitiirii  ám  ^miwÊWt 
■0»  lO^ar  «HCiauiii  d^à  h«mc»  ycai:maii»  fck  ingHnnitiiitr' 

tantimáâàe  aAtainiatrati^a  hoiàmsr  piiff  ene  Éufe»  <ifr  es- 
teirar •  caáap«r  £ijra  «io  estB&btfidp  è  íhI*  cíiiinfi|MirMi 
ciiiaUal  4e  lu»  fiu:ta  liater  «  <JgiMÍ»  á*  «4» 
.Cá«L  PtSL»  afIL  €it^^,4.');i.'  ena  (iypnM<ii>  e  aèiitifiiín 
dj  aactâfidaiie  (M^èncitai  é  (mb  acto  nrlinfuiiáa  pd»  Icâ 
^XftrU  Gd— I.  «t*  6.'')  «  pcactkaiàft  ^  ^ 
cg»  aâ  lÍMflHtt  (itiktatt»  áKTCtaáaft  pda»  ias  ^«»  «ao*;  ^ 


'  c?íiip  é  adBinre^  a  ^asalogía,  ou  fmfoicdu  por  panbde,  os 
(irá  4e  raxw  pan  yrfitirar  ^oaiqacr  ÊKte  cmao 
uecamia  que  ie  «criÉi|«e]K  os  <i  íi  i  ■iiiiii 
«c<onitfitMtt¥Qé  4ai  Lhcta  crimèaiwi»,  4|»e  a  LÃ  fisaoi 
«áecurar.»  CimL  Peiu,  art.  id.' 

2  «O  parocfio,  oa  qualquer  outro  ecciesaãtico  benefidiauia»  ^u 
c^Ãfr  çv^  9  fmiftfrw  eacHcr  ciesgnado  e  beiuÂiD  coBscstír  qnc 
taéivcr  «^  catctraé»  dntF»  áus  i^ipljs  «a  fin  éê  cv- 
acra  p«lo  «pfka  ÍMta,  priTail»  d»  hcfteficâiw  e.  içará  i»» 
mbàbú  para.  (^Ucr  ootri».»  D,  de  ii  de  setenfaro  4e  I8»ià.  art.  i3»* 
Jà  na  pag.  1^  dúauBM  qoai  a  fim  que'  o  IrgwAaíinr  tare  es  ràU 
iieri^  artigo. 

'  éCom^tíe  aaa  eabeeas  de  saode :  1.*  ?íi9€o«cÉtir  f«e  se  oa-* 
«tcrre  sas  Igrejas  cadaircv  algiBU  •U€Mynh|»f  osti»  lacat,  qM| 
«iiáo  seja  nos  cemitérios  para  isao  destiiLadhM.»  lambem  ciarameale 
se  fé  que  o  iegiáUdor  neste  artigo  teire  a  mesma  inlciicão  que  quando 
fcdígia  a  artigo  i:^/  da  D.  ée  21  ée  actemCn  de  183^  e  qaa  aos 
íá  eipbcáMS  n  pag.  Iâ3. 

«  Sr.  Visconde  de  PaiiraMaHO,  CmÊtmgmkum  m  CiÊá.  Pm.  Mr- 
tmfMêZf  lano  u,  pag.  6  e  7,  oodc  se  lè :  «^íele-se  qae  oât.  Ocar. 
«áedl  de  setembro  de  iai6  ia^iõe  aes  Parocbos  oa  ficcksiaslicos 
•benaâdados,  qoe  cpiiMliiim  os  calarramcaloft  dcolro  dos 
«pk)Oy  0m  ca  qoacsqaer  legares,  que  não  sejam  os  referidos 
ctciM,  o  pcnade  perrtimfntn  da  bcnsitio  e  whifciiidade  para 
•Iro*  Maa  içará  por  isto  inhihida  a  Cgn^  do  áiwIN  do 
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derida  és  leis  do  roesmo  cuito,  nos  termos,  em  que  essas 
leis  o  determinam  (God.  Pen.,  art.  23.^  n.^  6).  Ainda  cabe 
aqui  Dotar  que  alguns  commentadores  do  Cod.  Penal  Por- 
U^iuez  ao  artigo  246.^,  bem  como  ao  artigo  368.*  do  God. 
Peo.  Francez,  fonte  e  origem  d'aque]le,  são  concordes  em 
qae  nestes  artigos  tiveram  os  legisladores  apenas  em  vista 
comprehender  e  incriminar  somente  as  inhuitoações  clandes" 
tinas  e  precipitadas ;  e  portanto  não  pode  julgar-se  con- 
forme ao  espirito  do  nosso  código  incriminar-se  um  facto 
donde  não  resulta  necessariamente  a  inhumação  clandes- 
tina ou  precipitada,  porque  em  geral,  em  vez  de  precipitar 
a  inhumação,  retarda-a,  em  vez  de  a  tornar  clandestinap 
toma-a  ainda  mais  publica. 

Portanto  diremos  que  incriminar  á  auctoridade  espi- 
ritual o  facto  da  opposiçâo  e  obstáculo  á  inhumação  no 
terreno  sagrado  ou  bento  do  cemitério  nos  termos  e  nos 
casos  em  que  o  direito  canónico  o  prescreve,  é  uma  perse- 
guição feita  ao  clero  por  motivo  de  religião,  o  que  expres- 
samente se  vê  prohibido  no  §  4.®  do  artigo  145  da  Carta 
constitucional  ^  como  já  se  demonstrou.  Dissemos,  na  pa- 
gina 169  que,  no  facto  de  oppor-se  e  obstar  a  auctori- 
dade espiritual  á  inhumação  do  cadáver  na  terra  sagrada 
ou  benta  do  cemitério,  quando  nega  a  sepultura  ecclesias- 
tica,  não  havia  abuso  de  funcções  religiosas  á  vista  do  Di- 
reito Canónico,  mas  sim  antes  uso  regular  d'essas  funcçSes; 
e  assim  é. 

Gmeiner,  como  na  verdade  diz  o  auctor  do  parecer,  de- 
fine a  sepultura  ecclesiastica  mSepulturam  ecelesiastieam, 
«bodie  iílam  dicimus,  quae  fit  in  benedicto  coemeterio, 
ccum  lamine,  psalmis  et  sacris  orationibos,  nec  non  thuri- 
«ficatione,  aquae  benedictae  adspersione ;  secus  si  fit  in 
«loco  non  benedicto,  et  absque  ritibus  praedictis,  non  ee^^ 


«sepultura  em  logar  sagrado  (como  são  os  cemitérios]  nos  casos  es- 
«tabelecidos  por  direito  canónico,  a  quése  refere  Gmeiner,  tomo  â.**, 
«S  499?  jul^mos  que  não»  porque  nenhum  acto  é  criminoso,  diz 
«o  Cod.  no  artigo  i^,°,  n.°  5,  quando  for  auctorisado  por  lei,  e 
«practicado  por  pessoa  competente.» 

^  «Ninguém  pôde  ser  perseguido  por  motivo  de  religião,  uma 
«vez que  respeite  a  do  Estado  e  não  ofitenda  a  moral  publica.»  Carta 
Const.,  art.  145*  S  4. 

11 
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«fleâíoilfca»  seu  iejnãlura  asinina  esf.»  Nem  este  aactor» 
nem  auctor  algum  de  que  temos  conhecimento,  classifica  e 
define  a  sepultura  ecciesiastica  em  sentido  lato  e  em  seiK 
tido  restrioto;  esta  classificação  é,  segundo  julgamos,  pura 
invenção  do  auctor  do  parecer,  que  è  definição  de  Gmeiner 
chamou  sepultura  ecciesiastica  em  sentido  lato,  sem  que 
Gmeiner  tal  dissesse,  e  deu  como  cousa  certa  e  assentada, 
mas  sem  o  demonstrar,  que  a  sepultura  ecciesiastica  em 
sentido  restricto  consistia  na  observância  dos  ritos  e  cere-i 
monias,  que  Gmeiner  considera  parte  integrante  da  sepol« 
tura  ecciesiastica.  O  auctor  do  parecer  diz  sem  hesitar-^  tf 
cerio  qu€  no  êentido  restricto  s  mais  rigorosamente  exaeti^ 
é  na  observância  d'estes  ritos,  e  ceremonias,  que  própria'* 
mente  consisie  a  septãtura  designada  por  aquelle  qualifi- 
cativo; e  nós  sem  hesitar  também  dizemos  que  isto  é  úma 
pura  asserção  gratuita  e,  quod  grátis  asseritur^  grátis  ne^ 
gaíur.  Ninguém,  que  tenha  conhecimento  da  historia  da 
sepultura  entre  os  cbristãos  e  dos  seus  usos  e  rostuoies, 
se  lembrou  ainda  de  chamar  sepultura  ecciesiastica  em 
sentido  restricto  aos  ritos  e  ceremonias  religiosas,  que  a 
Egreja  presta  aos  defunctos,  e  chamar  sepultura  eccle^ 
aiastiça  em  sentido  lato  ao  acto  do  enterramento  no  ce* 
miterio  bento  acompanhado  d  esses  ritos  e  ceremonias ! 

O  próprio  Cberrier  [Enehiridion  Júris  Ecclesiastieip 
tomo  ii),  que  o  auctor  do  parecer  cita  em  abono  da  soa 
classificação  e  definição  de  sepultura  ecciesiastica  em  9en«* 
tido  restricto,  nem  classifica  a  sepultura  ecciesiastica  em 
Ipta  e  restricta,  nem  a  define  no  mesmo  sentido,  que  o  aa<n 
çtor  do  parecer  a  define ;  define  assim  como  todos  os  ea« 
D09Ífltaa.a  definem,  e  se  vé  do  enunciado  da  definição  dad» 
por  Cberrier  no  §  118  «Sepultura  ecciesiastica  dicitur  illa, 
«quae  fit.  in  loco  sacro  secundum  ritus  sacros  ab  Ecciesia 
cpraescriptos.»  Nada  ha  mais  claro  e  expressivo.  Mais 
adeante,  quasi  no  fim  do  mesmo  §  accrescenta  «Coeme- 
ctería  velut  accessoria  Ecçlesíarum  spectantur,  iisdem  /u- 
tribus  gaudentp  quibus  eccUsiae  et  loca  sacra  Episeopi 
€JmrisdietioHÍ  ni6ordina»Nttr>  No  §  120  tracta  Cberrier 
da  negação  da  sepultura  ecciesiastica,  e  diz:  «Sepultura 
«ecciesiastica,  quae  testímofiium  communionisecciesiae  esse 
ccensetur,  iis  denegatur,  qui  aut  in  Eccleaíae  eomttiH 


i^lHOneqo  Qimquiai  r^eptt,  aut  deincepn  ab  ejvidem  coot^ 
cmaoíofie  ob  gravissiuia  crimiaa,  quaepiam  filere  exclusi^ 
«mi  qui  nptoríe  ímpeoitentea  decedunt.»  Nole^ae  qu« 
Cl^riier  sem  mudar  de  de&niçlo  continua  «Ucirco  ab  ea 
cprçealur.  Qui  noa  baptisalí  aut  haeresí  obstiuaaes  ^vei 
«Ji|t^e«  id  eâi. majore  eKommunicatione  irreliti  oheunt.». 
Depois  accrescenta :  «Proles  tatnen  síne  baptismate  deeen 
«deqteft»  coromuni  fídelium  coemeteriosepeliuntur,  exmissis 
oritibus  sacrU,  qui  proprie  $epuUuram  eccJe$ia$íioam  cor^ 
Hiíuuni.T»  Foi  aqui-que  o  auctor  do  parecer  quis  encontrar' 
1^  4e6f)iç|io  de  sepultura  ecciesiasliea  em  ftenlido  restricto^ 
motilaiKla  o  período  de  Gberrier  e  fazendo-^Uie  diser  que 
a  i0puliur^  eccle$ia$iica,  em  êenlido  restriclo  e  mais  rig<H 
fOfomen^e  exaeto  contisiia  na  obserúancia  d'eues  rUas  e 
CÊremonioê,  o  que  Gberrier  ndo  diz.  A  traducçdo  d'aquelle 
período  é  a  seguinte:  «Todavia  as  erianiças»  que  morrem 
fiem  baptifuno,  sdo  sepultadas  no  cemitério  commum  doa 
«fieis»  postos  de  parte  os  ritos  sagrados^  que  prQpriam$ui0 
em^tiluem  a  sepiUiura  ec^leêiaslica. 

Ninguém  dirá  pois  que  Gberrier  deRniu  aqui  a  sepultura 
^esiaslica  em  sentido  restricto,  e  quf  disae  que  ella  cen- 
9Íilia  iexciusivamente  na  observância  dos  ritos.  A  palavra 
bití^a  proprie,  não  significa  o  mesmo  que  easelmite  e  di-^  * 
Ittr  que  os  rilo$  êagradoe  consliiuem  propríamenle  a  m- 
j^trfjttira  eoc/eiías(ica,  nio  é  o  mesmo  que.dixer,  que  a. 
sepultuF<^  ecclçsiastica  consiste  exclusivamente  na  obser- 
^nqia  doa  ritos  sagrados.  O  auctor  do  parecer  não  com«* 
pab^deu  ai^çrdadeira  ^goifica^ão  dvs  fala vra»  própria  e. 
CQflI/t^VMj  «iam  vinque  a ^rQçifi^,quipffopri^iComiiuuní^] 
çffi  inçi^entQ/r^sIriiçtiv^a,  4^  qual  separada  4p>  «e»  paraodoM^ 
Q^;  pfMle  4iàT.  q^  sentidoi  que  Cbe^rrífir  lhe  quif  ãlIrtbuiR?. 
M  ,<Hitr«  sorte;  qftp  .(itifia  que  Gberrijar  x^ban^ou  :s^pulbira» 
ecciesiastica  unicamente  aos  ritos  sagrados ;  salvo  ae  teve^ 
9m  vi^ta  tpcnir  Çberri^r  contradictorio  owmig»  mesmo, 
dando  dva^i  definições  de  sepultura  edclasias^oií  oppostas. 
Cbei^ner  wste  §  120  9do  define  a  sepultura  ^etfclesiaattoait. 
diz  incidentemente  que  as  creanças  mortas  sem.  o  baptismo 
são  enterradas  no  cemitério  commum  dos  fieis  sem  os  ritos 
sagrados  próprios  da  sepultura  ecciesiastica,  e  nada  mais. 
Se  Gberrier  intendesse  a.  |iep.vlturi^M<KHfM9lsUca  cpmo^  o 


•  • 
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avctor  do  parecer  a  intende,  daria  ama  definício  tal  cotao 
eita :  c  Sepultura  «eclesiástica,  stricto  semu  in  ritíbos  sa- 
cais tautum  consiatit.»  Porem  tal  de6mçSo  nlo  dá,  mas 
aim  a  do  §  il8  que  nós  tranacrevemos.  Nem  a  daria  m& 
5  120  onde  tracta  da  recusa  da  sepultura  ecdesiaatiea, 
mas  sim  no  §  118,  onde  tracta  dos  coemafertoa,  e  aU  de- 
fine a  sepultura  ecciesiastica. 

Alem  de  que  o  enunciado  do  §  120  clarameate  dft  a 
oonbeoer,  que  Cberrier  não  quiz  fazer  consistir  a  sepol* 
tora  ecciesiastica  exclusivamente  nos  ritos  e  eeremooiaf 
sagradas;  porque,  se  assim  a  intendesse  nlo  abriria  im 
pendo  especial  para  as  creanças  mortas  antes  do  baptismOt 
declarando,  que  se  enterravam  no  cemitério  commum  dos 
fieis  sem  os  ritos  sap*ados  próprios  da  sepultura  ecciesias- 
tica ;  bastava  incluil-os  na  regra  já  e^abelecida  para  oi 
adoltos  que  nunca  tinham  sido  recebidos  na  Egreja.  O  que 
Cberrier  aqui  teve  intenção  de  mostrar,  foi  que  ás  crea»cas 
mortas  sem  o  baptismo  se  concedia  nma  parte  da  scfiri- 
tura  ecciesiastica,  que  nas  mesmas  eircomstancias  se  ne- 
gava aos  adultos. 

Nio  admittimos  pois  similhante  Jistincçio  da  Mpottora 
ecciesiastica  em  lata  e  restrícta,  por  estar  em  contradiccio 
cem  os  costumes  dos  christios,  que  já  descrevemos  ^,  e  oaoi 
o  próprio  direito  canónico,  ^ue  não  reconhece  aepaltm 
ecciesiastica  em  sentido  lato,  nem  em  sentido  restricto,  ma. 
semente  a  sepultara  eccieriastica  no  sentido,  em  que  a -de- 
fine Omeiner  (I.  cit.).  O  auctor  do  parecer  qun  crear  a 
dassificaçio  da  sepultura  ecciesiastica  em  hua  e 
para  d'eHa  dedmnr  o  direito,  mas  nisto  eommetteu 
infraoçio  da  regra  de  direito,  qoe  se  encontra  na  L.  I,  C 
De  rejfulii  /um,  onde  «e  iè:  «Non  ei:  regola  jus  sumatar, 
«sed  ex  jure  qood  est,  regula  fiaU»  Em  direito  positivo  nlo 
se  inventa. 

fteconbeceoMs  qoe  a  classificação  do  auctor  do  pareoer 
é  nti-joridica;  mas,  se  fossemos  coagidos  a  acceital^,  cèa- 
mniBBos  anles  Bepuliura  eedesioãtica  em  ientido  rturitU 
80  MIerramento  no  cemitério  bento  acompanhado  ée  ritos 


^  'flfhHte  om^^^Merior  da  Mmiãm. 


A  SBP0LTfJRA  BCCLBSIASTICá  I6S 

•  ceremonias  religíoflas  e  pelo  contrarid  ohaòiaríamos  s^ 
ppltara  em  sentido  lato,  ou  melhor  ainda  em  sentido  trane*" 
laio  a  esses  ritos  e  ceremoniaip  tomaedo  a  parte  pelo  t<Mlo« 
iskf  69  os  ritos  e  ceremooias»  que  fazem  parte  da  êepuítura 
ecd€$iasti€a  em  logar  da  própria  sepultura  epclesiastica^. 
Assim  se  exprimiu  Virgilio  {Aen.  11,  198)  quando  disse: 
cNoa  anni  domuere  decem»  dod  millaecarinae.»  Mas  isto 
è  somente  admissível  em  linguagem  poética,  e  altamente 
impróprio  da  linguagem  rigorosa  do  direito  positivo.       / 

Alem  de  que  a  própria  palavra  sepultura  eètà  mostrando 
o  absurdo  de  dar  também  similhante  denominação  em  Sen- 
tido restricto  aos  ritos  e  cei^emonias  religiosas  que  a  pre-; 
cedem  e  acompanham ;  por  quanto  esta  palavra  traz  a  sua, 
origem  de  sepelire.  que  é  composto  da  proposição  sub  % 
do  verbo  velare.  Ora  ninsuem  de  boa  fé  diré  que  os  ritos 
e  ceremonias  religiosas,  em  sentido  mais  rigorosamente 
ixaeta,  como  diz  o  auctor  do  parecer,  sejam  o  próprio  acto 
ié  subvelare.O  mesmo  Walter  logo  no  principio  de  §  320 
do  Manual  do  Direito  Ecclesiastieo,  que  o  auctor  do  pa^f' 
recer  tão  triurophantemente  cita,  em  favor  da  sua  opinião^ 
Dão  só  não  classifica  a  sepultura  ècclesiastica  em  sentido 
restricto,  e  em  sentido  lato,  hmis  o  que  é  mais  notável  ainda» 
concorda  çom  a  definição  dada  por  Gmeiner,  dizendo :  «A 
fEgreja,  segundo  o  uso  de  todos  os  povos  policiados,  <]uer 
èver  tractar  com  respeito  os  despojos  d'um  irmão  fallecido 
cconseguintemente  ella  reuniu  á  sepultura  diversas  cere-^. 
amoniaSf  com  as  quaes  honra  até  na  morte  aquelles,  que 
«durante  a  vida  fizeram,  profissão,  de  pertencer  é  sua  com- 
«muohão.»  Nada  mais  claro,  Walter  toma  a  sepultura  èc- 
clesiastica no  verdadeiro  sentido,  que  todos  os  9uctoi;es  lhe 
dão. 

Sendo  pois  inadmissível  a  classificação  da  sepultura  èccle- 
siastica inventada  pelo  auctor  do  parecer,  segue-se  qiie  a 
sepultura  ècclesiastica  consiste  na  reunião  de  todos  qs  actos 
enumerados  na  definição  dada  por  Gmeinéuiio  citado  §  Íd9i 
e  que  a  recusa  da  sepultura  ècclesiastica  consiste  justa^^ 
mente  na  recusa  do  enterramento  no  cemitério  bento  jtírt- 
cta  com  a  recusa  dos  ritos  e  ceremonias  religiosas,  como 
Qxcellentemente  diz  o  propjrio  Gipeiner  np§  5Q0^  ccÉccle-. 
%m  qMÍdem:>nunqMam lonwimttíifom  «epittlturami: leVinlMi WK 
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4iUoaMB  probibuit,  at  quoruindani  tamen  cadavera  in  loco 
iíPfiigÍ99o  riiHus  eedesiae  sepeliri  teiat^  seu  qood^  idem 
«eal,  eOs  sejndíura  ecelesiauien  privai.» 

'  Eta  ?Mta  pois  do  que  até  aqui  temos  dícto,  é  maoifesto, 
<|iie  a  aucloridade  espiritual,  oppondo-se  e  obstando  á  in- 
hiiiMçto  do  cadáver  oa  terra  sagrada  ou  benta  do  cemitério» 
^ndo  nega  a  sepultura  ecciesiastica,  ndo  commette  abuso 
de  fiincçSes  reli^osas  em  virtude  do  que  prescreve  o  Direito 
Canónico,  mas  antes  peto  contrario  usa  licita  « legalmente 
d*eaaas  funcções. 

O  auctor  do  parecer  ainda  tenta  querer  annullar  o  Di^* 
reito  Canónico,  com  o  que  Walter  (cit.)  observa  na  segunda 
parte  do  §  120  (cit.)  dizendo:  «Verdade  é  que  nestes  ultim- 
emos tempos  a  auctoridade  ecciesiastica  perdeu  em  vários 
«paizes,  por  exemplo,  )ia  França  e  Allemanha,  a  policia  doa 
«jogares  de  sepultura ;  porém  secundo  a  natureza  das  cou- 
«sas  ainda  lhe  resta  o  direito  de  conceder  ou  recusar  o 
«concurso  da^  ceremonias,  etc.»  Porém  cjtta  doutrina  dé 
Walter,  além  de  úho  poder  applicar-se  a  Portugal,  é  ÍDad« 
missivel. 

Ndo  pode  applicar-se  a  Portugal,  porque  ascircumstancias 
em  que  se  acham  es  cemitérios  ua  França  e  Allemanha  sio 
diversas  d'aquellas  em  que  se  acham  os  cemitérios»  portugue- 
zes.  Alli  os  cemitérios  em  geral  têm  tantos  compartimentos, 
quanto&sio  os  differentes  cultos  reconhecidos  pelo  Estado  ^ 
e  até  ba  um  compartimento  especial  para  a  inhumaçáo  dos 
indivíduos  fallecidos  que  pertencem  a  algum  culto  não  re-** 
conhecido  ^.  No  próprio  compartimento  ou  divisão  catholica 

<  «Que  dans  les  cominunes  oà  Ton  professe  plasieurs  coites,  cha- 
«que  culte  aura  ud  lieu  d'inhumation  particulier,  et  que,  dans  le 
«cas  oà  il  n'y  aurait  qu'un  seul  cimetière,  on  le  partagera  par  des 
«murs,  haies  ou  fossées,  en  autant  de  parties  qu'il  y  a  de  cultes  dif- 
«férents,  avec  une  entrée  particulière  podr  chacune,  et  en  propor- 
«tionnant  cet  espace  au  nombre  d^habilants  de  chaque  culte.»  Deeret 
áu  %S  prairial  au  m  {Í2júm  1804)  art.  1 S."*  L'Abbé Prompsattlt/ 
Dietímnaire  rauormé  àê  droit  et  de  Jurisprudencêm  maíièré  €i^ 
vih  êceUtiaMxque^  na  palavra  C9milièr€  n.°  8. 

2  Ba  duas  decisões  ministeriaes  francezas  de  1857  e  1861,  cita- 
das por  Ducrocq,  Ctmrs  de  Droit  administratif,  §  336,  n.^4,  onde 
se  lè:  «Áux  teimes  de  Tarticle  15,  do  deeret  do  23  prairial  an  tn 
«Mr  Um  lépolturai,  daái  les  oonmoiMi  oà  Too  professe  pkviaurs 
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èos  cemitérios  das  communaá,  onde  se  profeesaoi  differétites 
cultos»  e  bem  aSsitd  nos  cemitérios  das  coolibanasv  ondeie 
úh9  professa  sendo  o  culto  catholico,  existe  um  logar  se- 
parado ^  por  um  muro,  por  uma  sebe  ou  por  um  fôsso^  para 
aquelles  a  quem  se  não  pode  conceder  a  sepultura  eccie- 
stastica^  Assim  tem  sido  ordenado  em  differentes  concílios 
provincíaes^  que  nesses  peizes  constituem  lei  K 

crelig^hMi6,  ilki  liea  d*ítohumatioQ  particulièr  doit  éire  i^«$enré  ft  eha- 
«qae  òulte  légalement  reconnu;  landis  que  les  sectateurs  d' un  culkè 
«légalement  non  reconnu  n'ont  pas  le  droit  d^obtenir  un  emplace- 
ffOient  séparé  dans  les  cimetières  communaiix,  en  ce  sens  que  Tad^ 
«ibinistfátion  munícipale  chargèè  de  la  police  des  inhumations  doit 
t1euk*s  atssigner  un  cimetière  ou  emplacement  àffecté  ihdi^Uhctetiiettt 
làtoQtes  les  commuiiions  non  reconnues.» 
.  1  No  logar  de  PrompáauU  já  citado,  se  encontra  o  extracto 
d^oma  circu^r  do  oiinistro  dos  cultos,  datada  de  20  de  agosto  de 
1838,  onde  se  lè:  «Le  ministère  a  decide  qiie  la  séparation  dans 
de  cimetière  commiinal  n'était  de  rigiier,  que  dans  les  communes  oú 
tcomme  lV'noncé  le  decret,  il  y  a  réelement  profession  publique  des 
«cultes  différents;  mais  qu'il  n'y  a  pas  necessite  d'établir  un  cime- 
«tíère  pariiculier  pour  un  ou  plusieurs  protestants  isoles,  qui  habi-^ 
«teralent  une  commutie. —  í/article  45,  de  lá  loi  áii  18  ^ertninal 
«an.  X,  dit  à  ce  propôs  M.  Vuiltefroy  a  statué,  hon  piís  dan^  un 
«intérêt  religieax  catholiqoe,  protestant  ou  juif,  mais  dans  Un  in- 
iilerét  d'ordre  publit. — II  suffit,  ajoute  le  ministre  dans  sá  circu^ 
«laire  du  20  aoút  1838,  que  la  loi  n'interdise  pas  uné  s^ibdivision, 
«pour  que  Tadministration,  qui  a  la  police  deá  cittietiéres  ét  petít 
tles  disposer  ^aivant  les  bésoins  et  leis  usages,  áe  fíiss^*  un  devoir 
id^avoir  égard  au  désir  des  autorités  religieuseí,  ]orsqu'elle  cfoít 
•que  leur  désir  peut  se  concilier  avec  les  habitudes  e  leè  intérètá  des 
«populations> 

2  «La  plupart  de  nos  derniers  coútiles  provinciaux,  ndtamment 
«ceux  d'Afignon  et  de  Reims,  prescrivent  rigoureusement  aussi  la 
«clôture  des  cimetières,  poiírqu^ilsnesoient  point  etposés  atix  ani-^ 
tmaux  èt  qu'il  ne  s'y  commette  rien  d'inconvenant.  II  doit  y  avolr  un 
«lieu  séparé  par  un  mur,  une  baie  ou  íin  fosse  pour  ceux  à  qui  Fon 
tue  peut  accorder  la  sépulture  ecclésiastique,  à  moins  que  cette  sé- 
«paration  ne  fut  impossible;  dans  cé  cas,  dit  le  concilé  de  la  pro*- 
«tince  de  Reims,  il  faudrait  recourir  à  Tévéque.  Leconcile  de  Lyon, 
«de  Tan  1850  veut  également  que,  conformément  aux  sáints  c^ 
«nons,  les  cimetières  soient  toujout^s  clo^  et  qu'iis  ne  '^ient  jamais 
«onverts  à  des  usares  profanes  $  qu'ils  aient  un  lieu  séparé  destine 
«à  ceux  qui,  d*après  le  droit,  ne^euvent  recevoir  la  sépulture  ec^- 
«cliésiastique;  que  les  prêtres,  sou6  ancun  pretexte,  ne  pronodcéni 
iFéloge  fúnebre  sur  la  tombe  d'aueuiãt  déiuiit  et  quils  n'assidteM 
«pas  méme  aux  discours»  que  les  laKques  débitent  quelquefèiè  MM 
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Portanto,  quando  a  aoctoridade  ci?il  franceia,  em  desem- 
penho da  circular  de  16  de  junho  de  1847,  manda  condo- 
lir  ao  cemitério  o  cadáver  a  que  pela  auctoridade  espi- 
ritual foi  negada  a  sepultura  ecciesiastica,  esse  cadáver 
não  pode  ser  enterrado  no  logar  sagrado  ou  bento  do  ce- 
mitério ou  do  compartimento  catholico,  mas  sim  no  logar 
separado  não  bento,  destinado  expressamente  para  os  ca- 
dáveres que  estiverem  nestas  circumstancias  ^« 

Em  Portugal  nada  existe  que  se  pareça  com  isto ;  não 
ha  nos  cemitérios  separações  para  os  diflferentes  cultos,  e 
nem  os  pode  haver,  porque  a  lei  fundamental  do  Estado 
não  reconhece  senão  o  culto  catholico.  Não  temos  Concilio 
algum  provincial  ou  nacional,  que  ordene  separação  no  ce- 
mitério, para  nella  se  inhumarem  os  cadáveres  a  que  se 
negou  a  sepultura  ecciesiastica.  Portanto  a  doutrina  de 
Walter  não  tem  applicação  em  Portugal.  Alem  d'isto,  como 
dissemos,  é  ioadmissivel  o  que  passamos  a  demonstrar. 

Se  pois  a  Egreja  com  o  perdimento  do  direito  de  policia 

cies  cimetières  contre  la  coutume  de  TÉglise  {De  cura  cuUús  divini, 
mn.'*  6  e  7).  L'Abbé  André,  Cours  alphabétíque  de  droU  eamm,  na 
palavra  cimetUre,  O  mesmo  succede  na  AUemanha. 

0  Concilio  provincial  de  Vienna  d' Áustria,  celebrado  no  anno  de 
1858,  no  titulo  ti.  De  cultu  dvcino  publico  et  pietatit  christianae 
operibus,  cap.  xv.  De  eoemeteriis,  também  ordena  que  haja  nos 
cemitérios  um  logar  reservado  separado  do  logar  das  sepulturas  dos 
fieis  por  um  muro  ou  sebe  para  nelle  se  inhumarem  os  cadáveres  a 
que  a  auctoridade  espiritual  nega  a  sepultura  ecciesiastica.  «Cor- 
cpora  eorum  quibus  sepultura  ecciesiastica  deneganda  est,  terrae 
oita  mandeotur,  ut  a  loco  sepulturis  ecclesidsticis  destinato  sive  reser^ 
mvíUo  aut  muro  aut  sepe  separata  sifU. » 

1  O  aviso  do  conselho  de  estado  transcripto  por  Dieulin  {Guide 
des  Cures,  tomo  i)  nota  (1)  á  pag,  390,  não  obsta  a  que  exista  esta 
separação,  porque  é  unicamente  relativo  a  exceptuar  os  suicidas,  os 
duellistas,  e  os  casados  dvilmeníe;  por  isso  não  comprehende  os  im- 
penitentes públicos  e  os  outros  a  quem  a  Egreja  nega  a  sepultura 
na  terra  sagrada  ou  benta.  Este  aviso  é  datado  de  10  de  agosto  de 
1841,  e  ahi  se  lê:  «Conséquemment  un  cure  ne  serait  point  eu 
«4roit  d'exiger  que  les  suicides,  les  duellistes  e  les  mariés  civile- 
cment  fussent  enterres  dans  un  endroit  spécial  du  cimetière  com- 
«mun,  parce  que  Tadministration  ne  cesse  de  regarder  coumie  ca- 
«thdiques  ceux  qui  ne  sont  pas  morts  dans  une  autre  religion.»  A 
dootrina  expendida  neste  aviso  já  fica  refutada  com  o  que  dissemos 
na  pag.  156  e  158  relativamente  ao  direito  publico  phiiosophico,  • 
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doi  lagares  destinados  ás  sepulturas  perdeu  também  o  di- 
reito de  negar  a  sepultura  dentro  d  esses  legares,  isto  é, 
o  direito  de  oppor-se  e  obstar,  nos  casos  expressos  em 
direito  canónico,  a  que  a  inhumaçSo  dos  cadáveres  se  faça 
neiles,  segue-se  que  este  direito  estava  annexo  ao  direito 
de  policia,  e  que  com  elle  passou  para  a  auctoridade  ad- 
ministrativa. Ora  o  direito  de  negar  a  sepultura  no  logar 
sagrado  ou  bento  consiste  propriamente  no  direito  de  op- 
por-se e  obstar  á  inhumação  nesse  logar,  mas  não  de  fazer 
enterrar  nelle:  e  portanto,  passando  para  a  auctoridade 
civil  com  o  direito  de  policia,  não  lhe  passou  a  faculdade  de 
fazer  eiiterrar  no  logar  sagrado  ou  bento  os  cadáveres  que 
lhe  approuver  contra  as  prescripções  das  leis  do  culto,  como 
já  mostrámos  (pag.  ÍSO  a  158).  Logo,  visto  que  as  attri- 
buiçdes  policiaes,  não  lhe  conferem  similhante  direito,  a 
doutrina  deWaIter  é  inadmissivel. 

Ainda  mais^,  se  o  direito  de  negar  a  sepultura,  ou  de 
oppor-se  e  obstar  á  inhumação  no  cemitério  está  annexo 
ao  direito  de  policia,  segue-se  que  esse  direito  deve  ser 
exercido  em  conformidade  com  as  leis  policiaes ;  ora  estas 
leis,  coroo  já  vimos,  são  todas  relativas  á  ordem  e  á  salu- 
bridade publica  (pag.  151  a  154):  logo  a  auctoridade  ci- 
vil administrativa  unicamente  pode  negar  a  sepultura,  ou 
oppor-se  á  inhumação  dentro  do  cemitério,  quando  d'ahi 
resulte  damno  á  ordem  e  á  salubridade  publica.  Tal  é,  por 
exemplo,  o  caso,  em  que  na  presença  d'uma  epedemia  o  ce- 
mitério por  tal  forma  se  tornasse  saturado  de  cadáveres,  que 
houvesse  perigo  na  continuação  das  iiihumaçòes  no  recinto 
d'elle.  Neste  caso,  ou  em  outro  similhante,  tem  a  auctori- 
dade civil  o  direito  de  negar  a  inhumação  dos  cadáveres 
no  cemitério,  e  de  fazel-os  enterrar  em  outro  logar,  fazen- 
do-o  benzer ,  previamente,  e  d'onde  á  saúde  publica  não 
possa  resultar  detrimento. 

Finalmente,  não  dando  as  leis  policiaes,  nem  as  politicas 
é  auctoridade  civil  administrativa  o  direito  de  fazer  enterrar 
dentro  do  recinto  bento  do  cemitério  o  cadáver,  a  que  a 
auctoridade  espiritual  ahi  negou  a  sepultura;  segue-se  que 
o  mesmo  direito  de  policia  auctorisa  a  não  lhe  dar  sepul- 
tura no  cemitério  e  a  fazel-o  enterrar  fora  d'elle;  para  que 
o  cadáver  não  fique  insepulto,  e  com  isto  não  soffra  a  saúde 
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pttblíotv  Nlo  tendo  já  a  autoridade  espiritual  a  poiicib  doB 
jogares  de  inhumaçdo,  ndo  lhe  compete  a  obrigação  de  fáser 
o  enterramento  do  cadáver,  a  que  negou  a  sepultura  no 
cemitério  bento. 

Portanto  a  doutrina  de  Walter  é  inadmissivel,  porque  a 
passagem  do  direito  de  policia  para  a  auetoridade  civil  ad^ 
ministrativa,  se  deu  a  esta  o  direito  de  em  certos  casos  ne* 
gar  a  sepultura  dentro  do  cemitério,  não  tirou  comtudo  á 
Egreja  o  direito  de  oppor-se  ao  enterramento  no  logar 
sagrado,  nem  deu  â  auetoridade  administrativa  o  direito 
de  fazer  enterrar  nesse  logar  contra  a  prescripçâo  das  leu 
do  culto. 

Ndo  podemos  também  deixar  de  negar  a  competenck 
do  governo  para  verificar  por  meio  d'um  processo  admini*^ 
strativo  a  regularidade  ou  irregularidade  do  procedimento 
do  ministro  da  religião  do  reino  no  exercicio  de  suas  funcv 
QÕes,  taes  como  são  a  recusa  de  sepultura  ecclesiastica,  ou 
quaesquer  outras.  Os  abusos  de  funcções  religiosas  devem 
ser  reprimidos  pelas  penas  correccionaes  da  Egreja,  com 
as  quaes  por  conseguinte  nada  tem  o  poder  temporal.  Tanto 
os  principios  de  administração  publica  como  os  de  respeito 
á  religião  do  estado,  e  as  conveniências  sociaes  prohibenl 
que  o  poder  temporal  entre  pela  jurisdicção  dos  Arcebispos 
ou  dos  Bispos,  tomando  conhecimento  do  procedimento  de 
seus  subordinados  no  exercicio  das  funcções  religiosas.  Em 
outros  paires  civilisados  não  se  encontra  um  parecer  tão 
extraordinário  como  o  que  combatemos,  ea  respectiva  pop» 
taria  seu  fructo  prittiogehito.  Antes  a  practica  contraria  é 
a  geralmente  seguida,  como  passamos  a  mostrar. 

Apenas  o  culto  catholico  havia  sido  restabelecido  em 
França,  succedeu  fallecer  em  Paris  uma  actriz  da  opera* 
sem  ter  recebido  os  sacramentos  da  religião.  O  seu  parocho* 
que  era  o  de  S.  Roque,  não  quiz  recebeUa  na  Egreja.  Quei* 
xaram-se  os  artistas  ao  primeiro  cônsul;  e  Portalis  escre- 
veu ao  Arcebispo  {Caria  de  25  vend.,  an.  xi)  (17  de  ou- 
tubro de  1802),  o  qual,  mettendo  o  parocho  em  processo, 
o  condemnou  a  passar  três  mezes  no  seminário  ^  Pouco 


i  L'Abbé  trompsault,  Dict.  raisonnéãe  droit  et\de  jurisprud.  eh 
f^f^é  cirit»  t^/á«iaiet§fiiei  úá  palavra  Refu»,  n/^.'' 
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kmfo  depois  um  cura  da  diocese  de  Meaut  recamou  a  M^ 
poftiffa  ecclesiastíca  a  ura  suicida ;  e  Portalis  dirígiu-^se  ao 
Bispo  para  este  proceder  a  respeito  dos  seus  subordinados» 
como  nestes  casos  parecia  de  racdo  [Carta  do  an.  xi)  1802  ^. 
Km  outra  circular  do  anno  xii  (1804),  dirigida  aos  pre* 
feitos,  diz-lhes  Portalis:  «que  o  procedimento  do  patocho^ 
cq«e  recusa  injustamente  o  concurso  do  seu  ministério,  de^ 
«fia  ser  reprimido,  mas  que  o  primeiro  juiz  d'uma  tal  falta 
«era  o  Bispo  diocesano,  como  superior  immediato  de  todos 
«08  padres  da  diocese;  que  a  elle  se  deviam  dirigir  pri- 
«taieiro;  que  sem  isto  deixoria  de  haver  hierarchia  eccle^' 
«siastica,  e  que  os  Bispos  ficariam  sem  credito,  bem  como 
«sem  poder,  etc.^»  Foi  na  verdade  bem  differente  do  pro^ 
eedimento  de  Portalis  o  procedimento  do  nosso  governo 
en  1865. 

A  lembrança  de  chamar  á  sepultura  em  cemitério  catho* 
Keo  de  per  si  só  um  acto  puramente  temporal  ^,  já  não  é 
original  do  auctor  do  parecer.  Tielemans,  Repertúire  de 
rwiminisiration^  pag.  25^  também  diz:  «rinhumationdeá 
•morts  ne  fut  plusi  aux  yeux  de  Tassemblée  national  et 
cdes  législateursqui  Ton  suivie,  qn'un  actepurement  civil^.n 
Para  combatermos  uma  tal  asserção  reproduziremos  apc* 
Bâs  00  argumentos  com  que  Moulart  ^  destruiu  a  asserção 
áeXiélemans,  aproveitando  e  accommodando  és  nossas  in^ 
itituições  politicas  e  civis  o  que  com  ellas  fòr  compativeL 

A  asserção  do  auctor  do  parecer,  é  contraria  ao  texto 
ê  ao  espirito  das  nossas  leis,  á  Carta  Constitucional,  e  ao 
decreto  de  21  de  setembro  de  1835,  e  é  contraria  á  sã 
mão. 

1.®  O  artigo  6.°  da  Carta  Constitucional  declara  que  a 
religião  catholica  apostólica  romana  continua  sondo  a  re-^ 
Kgião  do  reino«  e  portanto  garante  o  livre  exercicío  do 

*  L'Abbé  Prottipsault,  Díet.  raisonné  de  droUetãeJurUprud.  en 
maeière  iitUe  eccléêiasUfue,  na  palavra  Refus,  n  ^  3.* 

>  Ibid. 

'  O  auctor  na  segunda  parte  do  seu  artigo  chama-lhe  aUo  eivU, 
o  que  dá  a  conhecer  que  o  considera  como  designando  a  mesma  idéa 
que  acto  temporal. 

«  lioulort,  De  8\ípMuris  et  càemetetiU  (ediç.  de  1862,  pag.  328). 

»  Obra  citada.  • 
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culto  publico  da  mesma  religiSo.  Esta  declaração  tr,ai  com^ 
sigo  a  consequência  necessária  de  ter  a  sepultura  caracter 
religioso.  Ora  a  sepultura  e  o  cemitério  sempre  occuparaõi 
um  logar  considerável  no  culto  catbolico ;  e  estão  ligados 
por  um  apertadissimo  laço  aos  seus  dogmas  e  ás  suas  cren- 
ças. Querer  portanto  subtrahir  o  enterramento  á  acçio  dO 
poder  religioso,  em  um  cemitério  sagrado,  com  as  solemní^ 
dades  e  ritos  da  Egreja,  é  ferir  o  culto  em  uma  das  suas 
partes  constitutivas  e  essenciaes. 

2.®  O  decreto  de  21  de  setembro  de  1835,  orgânico 
da  sepultura*  revela-nos  bem  claramente  o  pensamento  do 
legislador.  O  enterramento  é  para  elle  antes  de  tudo  ura 
acto  de  religião,  e  a  auctoridade  cicil  não  pôde  intervir  nelle 
senão  como  guarda  da  ordem  geral  e  da  salubridade  pvH 
blica.  Bastará  citarmos  dois  artigos  para  comprebenderraoa 
a  economia  geral  d'este  decreto.  «O  ordinário,  logo  que 
«seja  designado  o  cemitério,  mandará  proceder  ás  ceremo*' 
«nias  religiosas  do  costume»  (art.  7.®  decr.  21  de  setem- 
bro de  1835).  «São  mantidas  todas  as  disposições  legisla-^ 
«tivas  e  regulamentares  e  mos  loeaes  no  que  respeita  a 
«funeraes,  enterros  e  sepulturas:  á  auctoridade  adminis«> 
«tratíva  local  compete  a  policia  dos  cemitérios  e  vigiar  qufi 
«se  cumpram  as  leis,  regulamentos  e  usos  relativos  a  esía 
amaieria.yy  (Decr.  cit.  art.  14.^)  O  auctor  do  decreto  re^ 
conhece,  por  tanto,  que  a  religião  exerce  a  sua  acção  noa 
cemitérios  do  mesmo  modo  que  nas  egrejus. 

3.®  Emfím  semithante  doutrina  repugna  á  sã  razão.  O 
enterramento  não  é  negocio  de  mera  salubridade  publica^ 
ou  objecto  de  policia  administrativa :  tão  aviltante  mi(t^. 
rialismo  não  está  nas  intenções  da  lei.  Aos  olhos  da  ra- 
zão, que  se  manifesta  pelo  ensiqio  e  practica  de  todos  os  , 
povos  da  antiguidade,  a  sepultura  tem  maior  elevação  e 
maior  nobreza,  tem  caracter  mais  sagrado,  que  é  o  cara- 
cter da  religião.  Assibi  o  querem  a  natureza  e  a  cons- 
ciência intima  do  género  humano.  Não  depende  da  von- 
tade d'um  qualquer  homem  que  isto  succeda  de  outra  sorte. 
O  auctor  do  decreto  de  1835  não  poude,  nem  quiz  mu- 
dal-o. 

Diremos  pois  que,  á  vista  da  lei  civil,  é  a  sepultura  ao 
mesmo  tempo  um  acto  temporal  e  religioso.  Ttfnpond^  por- 
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qie  a  auctoridade  admioistrativa  está  encarregada  de  vi- 
giar em  que  o  transporte  do  corpo  tenha  locar  com  de- 
ceocia  e  respeito  (decr.  de  8  de  outubro  de  1835,  arti- 
gos 2.^  e  1 1.^);  religioso,  porque  a  auctoridade  ecclesiastica 
pode  levantar  o  corpo,  apresental-o  na  Egreja  e  acompa-^ 
nhal-o  até  juncto  da  cova.  Temporal,  porque  a  auctoridade 
admieisirativa  tem  a  vigilância  e  policia  dos  logares  de  en- 
terramento (decr.  de  21  de  setembro  de  1835,  art.  14.^); 
ráigioso,  porque  a  auctoridade  ecciesiastica  pode  exigir 
que  o  cemitério  seja  administrado  de  modo  que  as  leis  da 
Egreja,  as  suas  crenças  e  os  seus  dogmas  n9o  sejam  de 
modo  algum  calcados  aos  pés. 

Resta-nos  por  fim  dizer  que  os  decretos  e  regulamentos 
policiaes  de  21  de  setembro  de  1836,  artigos  9,  10,  12 
el4;  o  decreto  de  8  de  outubro  de  1835,  artigo  ll.S  o 
regulamento  de  3  de  janeiro  de  1837,  artigos  6, 19  e  20, 
o  regulamento  de  3  de  dezcrmbro  de  1868,  artigo  17, 
D.*  6,  etc,  nem  deram  á  auctoridade  administrativa  o  di- 
reito de  fazer  enterrar  no  cemitério  bento  aquelle  cadáver 
a  que  foi  negada  a  sepultura  ecciesiastica,  nem  tiraram 
i  auctoridade  ecciesiastica  o  direito  de  oppor-se  e  obstar 
à  inhumacão  nesse  logar,  o  que  tudo  já  deixámos  demon- 
strado nas  paginas  162  e  seguintes. 

Até  aqui  temo-oos  occupado  da  primeira  parte  do  artigo 
publicado  pelo  auctor  do  parecer  que  combatemos ;  falta- 
Dos  tractar  da  segunda  parte  d'esse  artigo,  na  qual  tdo 
somente  nos  occuparemos  de  sustentar  a  doutrina  do  Jfa-* 
nual  de  Direito  Ádminislratieo  Parochial. 

Eacusado  é  dizer  que  a  recusa  de  sepultura  ecciesiastica 
no  sentido  em  que  a  toma  o  auctor  do  Manual  no  §  193, 
isto  éf  no  sentido,  em  que  Gmeiner  também  a  toma  no 
§  600  (que  transcrevemos  na  pag.  165),  e  bem  assim  todos 
os  canonistas,  nào  expõe  o  parocho  a  pena  alguma^  por 
quanta  já  demonstrámos  (pag.  159)  que  o  facto  da  opposi- 
çio  á  ínbumaçSo  no  terreno  bento  do  cemitério  de  cadá- 
veres a  que  segundo  o  direito  canónico  se  negou  a  sepul- 
tura ecciesiastica,  não  só  era  um  facto  licito  em  vista  dos 
artigos  6.^  e  145.*",  §4.®,  da  Carta  Constitucional,  mas.  tam-* 
bem  não  era  criminoso  á  vista  da  nossa  legislação 'penal; 
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o  «uetor  do  artigo  julga  fer  na  pagina  89  do  Matm9l^, 
dê  Dirtito  AdminUtraíivo  uma  refutaçdaque  o  seu  auctor 
(az  a  si  propVio  nas  palavras:  «Os  deeretos  de  21  de  selem** 
«ibro  de  1835  e  3  de  janeiro  de  1837  probíban  geral  e 
QiindUUneiamente^  que  se  enterre  cadáver  algum  fóra  doS; 
acemiterios  públicos.»  Todavia  tal  refutaçSo  não  existe», 
porque  estas  expressSes  referem-*se  unicamente  aos  ea»^ 
daveres  das  pessoas  il lustres  e  nobres  que  possuíam  sepuir 
turas  e  jazigos  em  capeifós,  ou  egrejas,  e  por  isso  enoprerv 
«gou  o  auctor  do  Manual  a  expressão  indiêlmelamênlôn» 
o  que  quer  dizer  sem  di^tincçfto  de  bierarchia ;  e  a  prova 
d'isto  está  nas  palavras  que  se  seguem  a  essast  onde  o  aieiti' 
smo  auctor  contioua:  «porém  os  DU.  de  21  de  janeiro  de 
«1854,  e  ^1  de  novembro  de  1836,  exceptuam  d'esta  re^^ 
agra  os  reis  e  príncipes  d'este  reino,  que  se  depositam^ 
«no  seu  jazigo  em  uma  capella,  que  para  isso  foi  de^tinadai 
«pa  Egreja  de  S,  Vicente  de  Fora  de  Lisboa.»  O  auctor  doi 
artigo  revela  aqui  o  mesmo  costume,  que  jÂ  Ibe  notámoa,;. 
de  mutilar  qs  periodos  para  fazer  dizer  aos  auctotrea  o 
que  elles  ndp  disseram. 

A  deóisão  ministerial  francesa  de  30  de  agosto  de  1838, 
que  o  auctor  do  parecer  quer  reverter  contra  a  doutrina 
do  Manual,  está  modlQcada  pela  decisão  do  conselho  db 
estado  de  10  de  agosto  de  184  H  a  qual  admitte  o  prin- 
cipio da  separação  oo  recinto  destinado  paia  cada  culto  em 
dois  casos ;  differença  de  religião,  e  falia  dê  baptiõmo  \ 
A  não  consente  a  separação  para  »ella  se  inbumarem  non 
moadi^ente  os  $uicidas,  duelli8ta$^  e  coMkdos  cívt/menla^ 
O  caso  de  que  se  tracteva  no  purecer  de  39  da  março  dei 
1865  (traoacripto  em  as  ootas  do  Cod.  Adminístratíto], 
era  de  reipusa  de  sepultura,  do  cemitério  beot^  do  cadáver 


1  O  auctor  tfanscrève  esta  decisão  em  portuguez  na  pag.  47(H' 
do  Direito,  c<y1umna  í,\  referindòt-se  á  pag.  390  deDieulin,  Gniiií 
de$  Cures,  sem  datar  a  decfftao. 

*  «Mais  radflojnistr^tioa  i^  con^apt  pas  k  éteiidi:e  U  mèove  ma-) 
«fure  à  une  autre  classe  de  personnes,  telles  que  les  suicides*  \^^ 
«duéllistes  et  les  mariés  civilement.  £lle  n^admet  donc  le  príncipe 
«de  Ia  féparatíon  que  dans  deux  cas  uniques :  ia  difTérence  de  re- 
«ligi«n  et  le  défaut  de  baptème.»  {Avis  du  Címsiil  d'ÈM  tfu  10 
a^lMl),  , 


'  r' 
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d'iim  impenitente  f^ita  pelo  respectifo  parocho.  Ora  aquelle 
que  publicamente  ndo  quer  arrepender-se  á  hora  da  morte 
para  poder  receber  a  absolvição  sacramental,  ndo  cré  em 
certos  dogmes  da  religião  catholica,  taes  como  sSo  os  de-« 
fioidos  nof  cânones  do  Concilio  de  Trento,  Sessão  xrv,  De 
SÊcr^m.  Poenu.  ^ ,  o  dogma  dojtiúo  particular  e  universal, 
o  dogma  do  inferno,  o  dogma  da  necessidade  dn  graça,  o 
dogma  da  immortalidade  da  alma^  etc. .,;  e  como  o  que  não 
cré  em  um  só  que  seja  dos  dogmas  da  religião  catholica  deixa 
de  pertencer  a  esta  religião^,  ha  por  i^so  differença  de 
religião  eMre  o  que  morre  penitente,  e  o  que  morre  impe** 
nitente  publico;  a  confissão  d'este  não  é  igual  â  d'aquelle9 
d|o  é  caiholicQ,  tem  um  credo  differeote;  e  pode  por  tanto 
segundo  aquella  decisão  do  conselho  de  estado  fazer-se  no 
cemitério  catholico  uma  separação  para  os  que  morrem 
impenitentes  públicos.  Em  quanto  á  prohibíção  de  se  en- 
terrarem em  separado  os  cadáveres  doa  casados  civilmente, 
9» suicidas  e  duellistas,  pouca  applicação  tém  em  Portugal; 
ft^qu^  não  ha  catholicos  casados  civilmente,  prohibe^  o 
irtigo  1057  do  God,  Civil,  e  os  duellistas  nlo  podem  deixar 

t*  Reproduziremos  para  exemplo  alguns  dos  cânones  dogmáticos 
sobre  o  sacram^to  da  penitenoia.  «$i  quis  dixerit,  in  Catholica  Ec^ 
•clesfa  Poenitentiam  non  esse  vere  et  proprie  sacramentqm,  pro  (i«^ 
•delibus,  quoties  post  Baptismum  in  peccata  labuntur,  ipsi  Deo  re- 
fconciliandis,  a  Christo  Domino  nostro  institutum;  anathema  sit.» 
(eanoni).  «Si  quisdixeriteam  Contritionem,  quae  paratur  per  dis- 
•CQtioneooi,  collectionem  et  detestationem  peccatorum,  qua  quis  re-* 
«cogitat  annos  suos  in  amaritudine  animae  suae,  ponderando  pec?^ 
•catorum  suorum  gravitatem,  multitudinem,  foeditatem,  amissionem 
taeterne  beatitudinis,  et  aeternae  damnationis  incursum,  cum  prae- 
•posito  melioris  vitae,  non  esse  ver  um  etutilem  dolorem,  nec  prae- 
cparare  ad  gratiam,  sed  facere  bominem  bypocritam  et  raagis  pec- 
ccatorem;  d«inum  illam  esse  dolorem  coactum,  et  non  liberum  ac 
f voluntarium :  anathema  sit.»  (cânon  v).  «Si  quis  negaverit,  Gon- 
«fessionem  Sacramentalem  vel  instituíam,  vel  ad  salutem  necessariam 
cesse  jure  divino,  aut  dixerit,  modum  secrete  confitendi  soli  sacer- 
fdoti,  quem  Ecclesia  Catholica  ab  initio  semper  observavit,  et  ob- 
«servat,  alienum  esse  ab  institutione  et  mandato  Christi,  et  inventum 
«esse  humanum;  anathema  sit.»  (Canon  vr.),  etc. 

s  «Nui  peut  être  c^tholique  s^il  ne  regarde  les  dogmes  promulgo 
«guês  par  TÉglise  universelle  comme  émanant  directement  de  VE$^ 
cprit-Saint.»  La  liberte  de  Conscience,  par  Jules  Simona  i.**"^  édi« 

tum  pag«  4. 
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de  ser  sepultados  em  logar  separado,  pois  são  expressa-^ 
mente  censurados,  com  a  pena  de  excoromunhSío,  e  se 
morrem  no  conflicto  do  duello,  ficam  privados  perpetua- 
mente da  sepultura  ecciesiastica.  Assim  o  prescreve  o  Con- 
cilio de  Trento  (Sess.xxv,  cap.  19),  que  é  lei  do  Estado, 
e  ainda  não  foi  revogado  ^.  Fica  por  tanto  a  separarão  neste 
caso  probibida  somente  aos  suicidas,  mas  a  estes  raríssimas 
vezes  se  pode  negar  a  sepultura  ecciesiastica,  porque  é 
difficil  provar  as  duas  circumstancias  exigidas  pelo  Ritual 
Romano,  isto  é,  que  a  causa  do  suicidio  foi  a  desesperação 
ou  a  ira,  estando  o  sujeito  em  seu  perfeito  juizo.  O  m&- 
smo  ritual  exceptua  aquelles  que  se  mataram  por  loucura, 
non  tatnen  si  ex  insânia  id  accidat,  diz  o  Ritual.  O  suici- 
dio é  quasi  sempre  nascido  de  transtorno  nas  faculdade» 
mentaes,  causado  por  alguma  paixão. 

Por  tanto  em  vista  do  que  acabamos  de  ponderar,  e  es- 
tando a  decisão  ministerial  franceza  de  20  de  agosto  de 
1838  modificada  pela  decisão  do  conselho  de  estado  de  10 
de  agosto  de  1841,  nada  obsta  a  que  se  faça  no  cemitério 
uma  separação  destinada  para  os  que  tém  religião  diversa 
da  catholica,  e  para  os  duellistas. 

Em  abono  da  nossa  opinião  ainda  temos  a  observar,  que 
o  ministro  dos  cultos  de  França  decidiu  em  1862  que: 
«Um  maire,  tendo  havido  accordo  do  conselho  municipal, 
«pode  aíFectar  uma  parte  especial  para  a  sepultura  d'aquel- 
«les,  que  não  querem  ou  não  podem  ser  inhumados  em  uma 
aterra  consagrada  ao  cuUo  reconhecido. y>  Em  1861  jã  ti- 
nha dicto  que :  «Esta  designação  é  até  no  interesse  da  d^ 
«cencía  publica,  da  ordem  e  da  salubridade^.» 

Alem  d'isto  a  Egreja  está  no  direito  de  excluir  da  sua 
communhão  os  impenitentes  públicos,  porque  não  pode 
pertencer  a  uma  Egreja  aquelíe  que  rejeita  as  suas  cren- 
ças, e  portanto  está  a  Egreja  no  direito  de  oppor-se  a  que 

^  «Et  denique  (Sebastianus  rex)  Goncilium  Tridentinum  noa 
«modo  íd  iís,  quae  ad  dogma  spectant,  prout  Chrislianum  Princi- 
«pem  decet,  sed  in  mere  civilibus  et  temporalibus,  nullo  penitus  re-** 
arum  discrimine  habito,  custodiri  jussit  legibus  12  septembr.  1564, 
«et8  april,  1569.»  (Mello  Freire,  HUt.  Jur,  cmL,  LusUani,  c^  vm, 
S  jLxxxm.) 

'  «Um  maire  peut  affecter,  de  Tavis  du  conseil  municipal,  one 


A  SBPOLTCRA  ECCLBSIA8TIGA  VTt 

sqam  sepultados  no  terreno  sagrado  ou  benio  do  cemite* 
rio  ou  do  compartimento  destinado  exclusÍTamente  para 
á  sepultura  dos  6eis  ^  Mas  nem  por  isso  a  auctoridade  ad- 
ministrativa franceza,  como  encarregada  da  policia  está  no 
direito  de  inhumar  no  cemitério  bento»  ou  no  terreno 
bento  destinado  aos  catholicos,  aquelles  que  ou  professam 
outro  culto»  ou  que  foram  declarados  fora  do  grémio  da 
Egreja^  deve  enterral-os  no  compartimento  destinado  aos 
que  ndo  tém  culto  reconhecido,  ou  na  separação  nfto  benta 
do  cemitério. 

A  Egreja  catholíca  é  o  único  juiz  competente  para  jul- 
gar se  qualquer  de  seus  Blhos  pelo  baptismo  se  tornou  dis- 
sidente da  sua  confissão  religiosa '.  E  demais,  se  a  negaçlo 
dl  sepultura  no  logar  sagrado  ou  bento  tostuma  ser  causa 
de  irritação  e  escândalo,  a  culpa  é  mais  dos  incrédulos  do 
qoe  dos  padres.  Este  escândalo  desapparece  logo  que  aqáel- 
ks  sejam  lógicos.  Quem  acredita  na  relígí&o  practique-a, ' 
(|tem  ndo  a  practica  abstenlia-se  d'ella  na  vida  e  na  morte. 
Erta  é  a  verdade,  mas  o  contrario  succéde  na  practica  '. ' 

0  auctor  do  parecer  ainda  quer  mostrar  qne  as  leis  ca- 
Donicas,  que  prescrevem  a  recusa  da  sepultura  ecclesias- 
tiea,  são  leis  disciplinares,  e  que  como  taes  se  acham  entre 

«partie  speciale  pour  la  sepulture  de  ceux,  qui  ne  veulent  ob  ne 
tfmoent  ètre  inhumés  dana  une  terre  consacrée  aa  cuHe  reconour» 
Decis.  de  1862.  «Gette  desigoatíon  est  même  dans  Fintérét  d^  la 
•decencè  publique,  de  Tordre  et  de  la  salubrité»  Decis.  de  1861. 
(Joiima<  ie  DroU  Âdminútratíf,  par  Chauveau  Adolphe,  tome  vi, 
(4S.^  de  la  eollectwn,  pag.  305.)  Veja-se  também  a  nota  da  pa^.  166^ 

DOU  (2). 

1  «On  ne  peut  reproçher  à  une  Eglise  de  croire  à  la  véríté  de 
«ses  propres  dogmes,  et  d'exclure  les  dissidenis  de  son  sein.  £lle  ne 
flfait,  en  les  rehvoyaDt,  que  constater  la  sítuation  de  leur  esprit,  car 
flon  ne  saurait  apparteúir  à  one  Êglise  dont  on  rqete  lés  croyan- 
cces.».X>a  Liberte  de  Conscience,  par  Jules  Simon,  A.^^  édition, 

pag.  4. 

2  «L'intolérance  religieuse  est  non-seulement  juste,  mais  néces- 
ffsaire,  et  qu'ane  religíon,  qui  ne  la  professerait  pas  serait  par  cela 
tmème  condamnée.»  (Jules  Simon,  1.  cit. 

s  «11  arrive  aussi,  et  mênie  assez  fréquemment,  que  lesinhuma- 
«tions  deviedíient  des  sujtis  d'irritation  et  de  scandale.  Cest  peut- 
cttre  plotAt  la  íkute  des iticrèdtrtesr quecelle  des  (irêtres.»  (Jules Si-' 
mon  1.  cit.,  pag.  361). — «Ges  ocèa^ions  de  scandale  dísjpáraUraient, 
«n  Von  était tagique.  VoitííttoiUl  lifeUjJiont ^ratiqtl«z•4«.  Vous 
12 


nós  ifltersdas  pelo  costume  coatrArio,  e  cita  para  estç  fin^ 
^IgUps  exemplos^  cpuaa  são: 

.  )..*  Havereqi  sido  íepuUt^^Qs  na  capital  CQm  pon)p9  ey-7 
tiraordinaria  a^^fts  ac^ire$. 

^.^  Possuírem  o&  actores  da  aotiga  conqp^Qhja  dp  Xb^ 
t|-o  de  p.  Sjtaria  u  um  jazigo  partilcul^r  em  um  Ím  f»fiâr^ 
terioa  da  capital. 

3."  Qu^  DOS  óemit^rii^  da  capital  sepvltaoprW  4ii>r)*~ 
i^eate  Cii^qw  faU«íGÍdas  sem  baptismo. 

4."  Que  nSo  é  raro  infeliimente  a  inhuma{}9o  de  ax^, 

. S."  Qitç  num  dçsses  cemiterips  rçpqusam  ha  cinco  (yjh 
Qoa  os  rastos  d'uro  banemçrito  q  hòiprfido  cidadão,  qu, 
Talleceu  gm  duellp. 

A  e^te  argumeotQ  respondemos  dós  simpl^smeifte  coiq, 
^  lai  4^  .1.8  i».  agosto  de  1769.§  14<  e  ditemos  que  estMj 
façtoâ  praçtica^Q)  oos  cemitérios  de  Lisboa  contra  a  I^; 
ex^re^a  não  copstituem .  uni  costume  com  as  necessttri^, 
condições  para  i;eyo^fir  n  lei,  que  es^beleceu  a  recusa  dioj 
se^ltiva  po  çemítBciiQ  bento,  «  que  n|io  constituem  o  cos- 
tume no  4eofid()  jucidiço,.  tuas  sim  a  corruptela,  ou  abtfs«í 

,f|e|a  qi^  resp^U  %9.,que.  (ie«ta  parte  detei:mina  o  ^^j 
reito  canónico,  também  o  costume  practicado  nos  cemitérios 
df)  Iriisbi9<i  i4$o  p<ldB  rev(ig«;r  «  Iqi,  porqu«  Ibe  laUa.  a  f^w^ 
diçaai:de.8er  introduiido  peb  tuion  pari*  da  mfào  «r«" 
«fione  communitatis',  nt  R  majorí  parte  inducaturi.»    - 

Emquaiito  aos  usurários  dlr'emc<?  eiQ  priuíeiro  log^r,' 
q^Q  os  caqoDcs  Sjú  n^gaqi  s  sep^tMCft ,  ^eai^^tica  aq^ 
usurários  manifestos*,  e  por  estes  só  se  intendem  oa  qu«. 
tiferen  sido  deotarados  réos  por  sentenoa  do  juiz  eccie- 
síastico  ^.  NS0  consta  que  os  cadáveres,  que  estSo  nos  ce-' 

mjl^io^  4*  It-iMíoa»  fíi«m  de.  indiv^uçaf  que  ^nbfivi  sidp. 

«i^']F  çcoyei.pqft^Ab^teiief  vqu|  ^^fis.  1^  yie  et  dao&  la  mort.  VoíU' 
aip  yui;  t^iau  íl  en  esL^ijiii^^fff;^  iflof  Í/t  pratiflvp.»  (Julea  Siiqon^ 
i;  cil..  pag'.'363). 

juB^  ciqjqpisi hftbU^e  «  SeifliiiaripSaD- 
VttluHttt.  n.°  ^3.>  B,ug;iiew*i  Expoàtí/a 
M..ífinçw*i?tW.m.  c.i,  vt-».S2.  q.Síf 
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deolarados  iisuraries  roanifertos  por  seniepça  da  jiiisa  e(>n 
dNiaalico. 

A  Egreja  não  estabelecei»,  comA  4iz  o  auctor  do  artíg^ 
qii9  basta  a  lei  oívil  pyBra  leg^imar  a  usura,  copo  ae  pt de 
far  da  aegQinte  declaração :  «L  An  eoofe^arUis  ili^;  qui» 
cfieet  Benêdicti  xiv,  et  aliorum  auminopum  PoiUificuin  i% 
%mnra  defioitíones  novçríty  doeet  ex  mutuo^  divUibuft  aut 
cnegotiatoríbus  pra^atito  percipi  posse»  praeter  sortem,. 
<)iia'aiii  quinque  pro  ceotum,  etiam  eh  iis  qui  nuiluiQ; 
famoino  aliumqiiam  legem  civilem  titulum  babent,  mutuo 
«extrioseoufla?-^!!.  Aa  peccet  coolesaaríua,  qui  dimittit  ia 
cboDflt  fida  poepiteQteBi  qui  ex  mutuo  exigit  lucrqui  lego. 
<cÍYÍii  staturo  absque  extrínseco  lucri  cessantis,  aut  damni 
ffêmergentís,  aut  perícuK  extraordináríi  titulo  T»  Rispon- 
srnnS.  P oenitentiariçí^ die  1 6  septeiinbris  1 830.  «Sacra  Pe- 
ffoitentiaría,  dffigenter  matureque  perpensis  propositis  du- 
cbiiSy  respondendum  censuit.  An  primum :  Confessarium 
nde  quo  in  dúbio  non  esse  iúqúiètandum,  quousque  San- 
«efa  Sedes  deGnitívaro  decisionem  emiserit,  cui  paralus  sit 
tm  itíéjieere;  ideoque  nihil  ojksàare  ejus  abêolutumi  in  la- 
m^âmentaPoenilentiae^.tt  A  Sãneta  Só  portanto  ndo  deu^ 
orna  deotsaa  definitiva  emcjuanto  6  usura,  d'onde  possa  »(<• 
finparHse^  que  a  lei  civil  é  bastante  para  a  legitimar.  To^ 
davia  esta  moamstaiicta  nada  aproveita  á  questão;  porque 
o  maiu  qm*  poderia  dizernse  é  que  á  Egreja  por  ora  oòíh 
sentia  oondiccionalmente  na  alteração  da  sua  disaiplina  re* 
latíva  a  esta  matéria ;  porém  isto  nada  prova  a  faver  do 
cesluflie  r  conlra  à  lei,;  porqpoe  nesta  bypothese^  nMhtt  • 
cos|MM  a  abroj^ar  a  tei,  ba  sim  a  modifica^  da  Jei  ooo^ 
sentida  prõvisovjàmente  peio  próprio  legislador,  o  ^m  i 
oasoi  bem' difiérente.  <  ■  -  ^ 

A  fruotõridaldeeeolearastíca  não  tem  considerado  nem 
podft  òo«sid«r|M'.pollaid«s  ot  ceBiiêeiios  de  Libboiay  popqnfl 
nem  todcj^*  «i>eadateTéa,<á  que  a  Egreja -^manda  wgav  • 
sepultura  eôeleaiastica;  'Sendo  sepulto^oa  Da  ieniano  benta 
do<reiiiitaino; o «oTMfivpolhiidof  para  qtta saipnodaza  aofea 
effeito  é  necessário  que  se  houvesse  enterrado  nelle  algum 
cadavéir  éé  éxeòinmungado  denmidaãa,  de  )ierej6>  oõ  kle 

"   i     ■'::•■      -,'.•'■•   ■";■ .       •    .       .  ■••',.•*.       '  .         ■ .      ..,'■■ 

■      ■•      ^  'ii.      ■-•K/>  ;  A')»  '  ■■*    .  V  ■  .    .     ..  »     .    .  »-         ..'■''  ■.     •       • 

*  Gury,  Th0ol*  Mér.  tomo  h%SJ^*^  .*  *.» ;    s  ■  .  » •'  ^  ^-^ 
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qCial^er  infiel  H  e  boje  é.opiniSo  mais  geralmente  seguidll' 
que  a  criança  morta  antes  do  baptismo,  filha  de  pães  ca-^ 
tiiolicos,  não  profana  o  cemitério  V 

De  tudo  pois  quanto  baveiôosexposto:  neste  artigo,  iitâ^ 
mos  duas  conchiràes:  1/  qiie  hdo  abusa  dai  funcçOes  reii-<^ 
giosas  nem-commette  crime  a  auctorídade  ecciesiastica  opM 
pondo-sè  ou  obstando  é  inhumaçAo,  no  terreno  sagrado  oo 
bento  do  cemitério,  dos  cadáveres  a  que  segundo  os  cano^ 
nes  negou  a  sepuUura  ecciesiastioa ;  2/  qui^  a  auctoridadé' 
civil  administra trva  nSo  tem  direito  de  fater  sepultar  n9 
terreno  bento  do  cemitério  os  cadáveres  a  qoe  foi  negadtf 
a  sepultura  ecclesiastica.  a.  SI  de  Sousa  Momtbibo. 


"-^t 


As  iDscripções  eiueifórmes  , 

« 

o  Diluvio  >>> 

Uma  nova  descoberta*  importante  se  fez  ha  |n)uco9 
sobre  a  qtial  se  levantaria  sem  duvida  vivas  disputus,  e. 
que  deve  interessar  os  nossos  leitores,  ainda  quando  sejam- 
intèiramente  extranhos  ás  antiguidades  chaldaicas^^de  que. 
aqui  se  tracta.  Smith,  do  Museu  britannico  de  Londreif 
publicou  a  iqterpretaçio  d-u(na  ioscripção  cuqeiA^rmê,  na. 
qtial  se  encrátra  oainuciosa  menção  do  diluvio»  As  partia 
eularidades  da  inscnpcâo;  a  li  As  corfÍQrmes  ás.  que  descrefei 
•  Pdntsebeuco,  sdo  nbenos  do  que  a  inscripçAoi  em  si»  âiir= 
terior  certamente,;  e  talvez  muitoá  çeculos  á  ep^ba,  em  que 
Mois^  escreveti  a  narração  inspirada  de  Génesis. 

Pergunta-se  primeiro,  que  credito  merece  Smith?  Smitb 
è:um  sábio  distinctissimo,  consciencioso,  cfafistdo»  que  se 
fez  especialista  nas  antiguidades  cbaldaicas,  que.as  estudou 
coma  Bibibna  mko«  novalledo  Eupbrates,'eqiie,  junctando. 
•imuitO:itnabâlbo  e'i^étcaçdo'.a  faopd  <8enso.  iÈle>  ndo  pre* 
fslpir  a\atotoriiiad*  ;de  Álexandrb<  Poiybistor  <  ou.  de  Beriso 

í;!^  !$!•  (3jiM|í«<i  <^,í5sfwífcrí,  ^cWft.,  c*  SfmffAS^^',  Im.i 
*  L'Aboé  André,  Cours  de  Droit,  na  palavra  RéconcilicUion;  Gony' 
set,  neol.  mor.,  tomo  ii,  n.**  310;  ícard,  PraelectUme*  habitae  tu 
Seminário  SancH  SulpiHi,  n^Xí%.,i     -í  f  *iiU  .WV  ,/tifii  ' 
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á  de  Moisés»  fea  importoiites  descobertas.  Uma-  das  ma» 
airiosas  é  íoertamente  a  leitura  da  inscripçftd  ciuieibrme« 
que  ha  pouce  publicou,  e  com  quevamlòB  jIofuib  iiMaiite 
occupar  os  leitores  da  Bevistá. 

Sabe-ae  que  em  epochas  remotissimaa,  aotèa  até  de^que 
am  alphabeto  ;i%gular  estivesse  em  poder  dos  povo^,  que 
habitavam  os  prados  da  Mesopotâmia,  possuíam  estes  utn 
fflteiiia  de<  sigoaes  rudimentares»  oom  o  auxilie  dos  qiiaes 
eommemoravam  sobre  laminas  de  barro  olá  suecessos,  ai 
datas,  e  os  personagens  cuja  memoria  queriam  conservar* 
Os  signaes,  que  depois  se  reconheceram  poi'  uma  abrevia- 
^  de  hieroglyphicos  mais  antigos  apresentam  na  sua  díVer- 
lidade  anka  forma  geral  grosseiramente  cónica^  Representam 
«onfusamente  a  cunha,  o  fueiro,  o  prégo^  o  espinho,  o  ferro 
da  lança,  e  são,  em  uma  palavra,  cunei formes.  Posto  que 
ndo  se  refiram  a  nenhum  alphabeto*  a  nenhum  systema 
hieroglyphico  até  hoje  conhecido,  conseguiurse  todavia  le- 
rem*se  e  intèrpretarem-se :  e  depois  de  havermos  dado 
conhecimento  da  inscripçâo  de  Smith,  diremos  o  modo  como 
se  conseguiu  essa  leitura  e  interpretação. 

Esta,  inscripção  nâo  apresenta  aos  olhos  dos  profanos 
senão  certas  marcas  caprichosas  e  caprichosamente  agru- 
padas, taes  como  as  que  poderiam  ter  deixado  alguns 
punhados  de  pregos  grandes  lançados  sobre  um  tijolo  de 
barro  fresco,  qúe  se  tivesse  depois  feito  endurecer  em  uma 
estufar  ou  talvez  simplesmente  ao  sol.  Este  venerável  tijolo 
DOS  ensina  pois,  que  «Xisthurus  (o  Noé  das  tradições  chal- 
cdaicas)  foi  advertido  da  depravação  crescente  dos  homens, 
«que  lhe  foi  ordenado  construir  uma  barca,  que  os  animaes 
«de  toda  a  sorte  ahi  se  refugiaram,  que  a  arca  nadou  sobre 
«as  aguas,  que  parou  sobre  uma  grande  montanha,  e  que 
«aves  soltas  voltaram  á  arca  não  encontrando  onde  pousar 
«sobre  a  terra  inundada.» 

Segundo  Smith,  a  epocha  d'esta  inscripção,  sem  poder 
determinar*se  com  a  ultima  precisão,  remonta  comtudo  a 
nma  epocha  bem  anterior  á  do  Pentateuco.  Os  caracteres 
cuneifórmes  são  com  certeza  mais  antigos  do  que  os  pri- 
meiros bieroglyphicos  do  Egypto,  que  já  eram  uma  escripta 
antiga,  quando  os  filhos  de  Israel  estavam  captivos  neste 
paiz.  Quer  Smith^&iar  ^mtaiclo:  -  remontar  a  inacrip^fio 


Ai  que  se  traclA,  «feé  M/á  tempos  distontiiSy'  qoé  os)Hiti4uaH()ii 
tém  Assignado  tom  o  non»  de  primeira  nuonarMa  rfe 
ynemb  nriíio  de  íHmldéa^  isto  é,  aos  tempos  âRteriores  á 
epocba  de  Abrão»  e  até  de  Neoirodw 

Poderá  teltei  perj^untftrwseconlo  foram  deeifradas  estas 
tnacrípfdet  «  primeira  vez,  e  oomo  se  Ibe  ^kísdibriu  m 
chave?  .,       .    .  . 

Foi  p6r  um  acaso^  quasi  tão  notável  •  como-afaeile»  q«e 
poz  sob  os  olhos  de  CbampoUien  a  fiiioios»  inscripçla  em 
diurs  Kogaaa»  que  servhi  de  ponto  de  partida  para  a  intaÉ«? 
pretaçlo  dos  híeroglypbicòs  egypciacos. 

As  inscripçOeS  cuneifórmes  encontram-se  tfoasi  invaril^ 
veltoente  nos  templos  Ou  nos  taraulos  do  valle  dò  Bopbratea^ 
pertencentes  á  epocba  ebaidaica.  Nestas  escavações  encoii*> 
trannse  &s  vetes,  entre  as  olitras  ínscripções,  tijotost  on 
antes  regmm$  de  barro  apresentando  duas  series  de  marcas 
dispostas  parallelamente.  D'um  lado  caracteres  cuneiformek 
d'uttia  a  duas  polegadas  de  dimensão,  do  outro  bieroglypbicoSb 
Os  caracteres  pareciam  corresponderemnse.  O  acaso»  a 
depois  successivas  comparações,  mostraram,  qve  eram  ver- 
dadeiros alpbabetos,  oo,  antes,  diccionnarios,  contendo  sobre 
duas  columnas,  d'um  lado  os  antigos  híeroglypbicòs,  e  do 
outr6  a  correspondente  abreviatura  cuneifiórme*  Os  hiero*- 
glypfaicos  não  tardaram  em  mostrar  a  sua  verdadeira  sigoi*- 
Bcação,  que  muitas  vekes  era  intelligivel  á  primeira  vista; 
O  sol,  ò  homem,  a  ave,  o  dardo,  etc.^  etc,  e  de  inducção 
em  inducção  os  caracteres  cuneifórmes  d'esta  sorte  vieram 
por  fim  a  dar  também  a  sua  significação.  Neste  mpmento 
os  sábios  distingaem-^hos,  classifícam-nos,  agrupam-nos  ena 
familia,  em  epocbas,  e  servem^e  das  descobertas  anterio*- 
res  para  interpretar  cada  dia  novas  inscripções. 

£  assim  que  estes  caracteres  mudos  faliam  uns  após  oa 
outros,  e  que  esses  fragmentos,  esses  tijolos,  até  aqui  insí^ 
gnificantes,  se  tornam  preciosos  ércbivos,  sem  duvida  os  mais 
antigos  que  existem  na  posse  do  género  humano.  Uma 
lamina  de  barro  caprichosamente  gravada,  amontoada  em 
reinas  desconhecidas,  sobre  as  •  margens  do  Tigre  ou  do 
Eo^phrates,  é  hoje  interpretada  por  8mith  como  uma  pa^ 
gína  da  Republica  de  Cicero  teria  podido  ser  interpretada 
pelot'  cardeal  Alaia»  ou<  iwi«:iragmeQto.ide'  Lucvedo  por 


ÂÈ  MiBbhiPçOiM  ctíifBiFOhitÉs  no 

ttunro,  õu  á  inscrípçSo  d'ura  s&f cophhgó  pélb  pritnéiro  db^ 
t^syptològos. 

A  inscripi^ao  dé  Smith  será  pois  úta  monaMehtd  esí€rijiU« 
anterior  a  todos  os  outros,  attestando  sem  dúvida  nenhi^nlia 
((iiti,  álgutis  aniios  antes  que  Josepli  fosse/ Véhdidò'  no 
Egij)tò,  á  tt-adiçAo  dó  diluvio  era  fatniliâr  liá^  ihaf^^Ul» 
do  Eàphfatéà.  ISstbréifaòs  portanto  Ha  presença  d'iim  ^(h- 
HMnètitó  é^crfptò,  anterior  ao  PehtatèUcó,  àttésthhdo-iiõ^ 
qaé  A  térsdt)  de  Moisés  é  ittais  ãritl^a,  Míilá  p<^!tiiííii  d^ 
faòtòs  d'0  què  a  fâbulá  dè  t>é\]ca!iiò  è  de  I^fr^bá,  a  dé  Osmb 
e  dè  Tiphon,  e  áié  de  (}Uè  as  le^chdá^  hièni^s  faHéradks  dè 
Béi*ósò,  quê  nto  podéiú  ser  ^ehâõ  Oór^bp^defir.  £ste  kno^ 
littuento  attéirarfi  qnè  a  fiiAoria  íilbsèíòa'  db  tliluvSd  étá 
lisM-adà  por  todos  bs  dòctimetttoã  éid  teWpoá  b)éfii  antéHo- 
Vèá  ás  primeiras  d^nástiàii  dó  Egipto :  émfitti,  èbusa  beih 
éttráorâinaríà,  este  grahdè  acodtecindehto  ^'étá  lioje  di- 
rectamente narràido  pôr  testemunhêtâ,  qiie  sèm  dúvida  b 
tirtbatíi  trazido  das  tttontanhfts  dár  Arèbia  ao  vbHè  |)o  ^u- 
pbrates,  e  que  podiam  recebel-o  dos  bisnetos  de  Sem  èdb 
Noé. 

Declaramos  que  n9o  nos  pronunciamos  sobre  a  interpre- 
tação de  Smith ;  mas»  a  ser  verdadeira,  que  vasto  campo  se 
Dáo  abre  és  investigaç^^  é  á'd  deâóobertas !  Ainda  nHo  ha 
meio  século  que  Ghampollion  soletrava  o  nome  de  Ptolomeu 
sbbre  á  siib  inàcHpçáo  bilingue,  è  já  a^  insCríp^Jteà  biefbgiy- 
phiòas,  os  papifDS  hieráticos  e  denloticos  no^  còhfiahi  uM  á 
uttt  todos  os  seus  segredos;  e  sem  demora  teretbos  ftiíto  falláf 
todos  as  espbinges,  e  tétêrhbs  levantado  até  o  ultimb  dos 
véo8,dèbailo  dos  qiiaes  ha  tanto  tempo  sé  occultava  oE^ptb 
mjsterioso.  A  interpretação  das  insbripçõeà  cuneifbfmesestá 
ainda  nã  sua  iilfancia.  Eiti  muitaá  còbsas  pafeé^tiòs  que  bs 
sábios  andam  ainda  ãs  apalpadelas,  e  prbéuram  o  caYnihhò; 
Mo  inevitáveis  as  hesitações,  mas  O  trabálhb  ai^heblogiòb 
de  Smitb  patécé  qiiè  deve  animar  ds  séú§  éstudoà,  què  háb 
dè  rèvertèf  em  ptovéito  da  religião,  abrihdb-no^  cdttiitíhofi 
úòiús  acerca  d^utha  ahtigúidade,  que  já  nóá  é  conhecida  pelos 
HVrol»  ^atibto^,  òujo  sebtidò  devem  esòlarecer,  e  fctijà  au- 
thenticidade  con6rmarão.  Que  poderáo  dizer  os  scepticos 
e  M  falsos  tf  iticos  contra  essas  tl*adiç9ès  d^  Penta4eiieó>  tão 
viva  e  tão^evianamente  atacadas  ?  Eis  que  depoiíi  tfé^i^dAltò 
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mil  annos  um;  dos  antigos  habitaDtes  de  Babel  se  levanfa 
para  attestar  em  suas  particularidades  aquella  tradiçSo, 
que  se  declarava  a  mais :  incrível  de  todas,  o  diluvio  dé 
ííoé. 

Pois  n&o  será  extraordinário?  Em  temjitos  postos  bem 
alem  de  toda  a  antiguidade  hiatorica,  quando  a  Austrália 
sabia  apenas  do  Oceano  como  um  recife  de  coral,  quando 
os  Mastodontes  e  os  Mammouth  vagueavam  ainda  nas  flor 
restas,  que  cobriam  o  solo  em  que  vivemos,  um  babitantê 
d'essas  campuas  longinquas  amassava  um  tijolo  de  barro 
na  margem  do  grande  rio,  e  gravava  com  toscos  hierogljr 
phicQSt-a  memoria  d'um  acontecimento  notável,  que  aca- 
bava de  ouvir  a  um  dos  netos  de  Noé:  e  eis  que  este  tester 
muobo  çstá  agora  deantç  de  nossa  vista,  eis  que  é  intel- 
ligivel  para  nós,  o  que  longos  e  longos,  séculos  separam  dos 
dias  de  Bélus  e  de  Nemrod,  e  que  o  interpretamos  no  mesmo 
instante,  em  que  as  margens  do  velho  Euphrates  se  desperr 
tam  ao  silvo  das  locomotivas  e  vêem  passar  os  navios  :a 
vapor  *. 


1.'  Consulta 

Por  petiçfio  do  parocho  e  moradores  de  certa  freguezia 
doeste  arcebispado  creo.u-se  neila,  em  1650,  o  logar  de 
coadjutor,  sendo  este  obrigado  a  ajudar  o  parocho  na  ad- 
ministração dos  sacranoentos,  como  é  de  uso^  diz-se  na  pro- 
visão da  creação  da  coadjutoria,  em  Iodas  as  outras  fregue- 
sUaSf  e  a  desempenhar  certos  actos  em  funcçôes  religiosas, 
que  ha  muito  se  não  fazem  na  dieta  freguezia,  e  obrigan- 
do-se  o  parocho  a  ceder  do  seu  premio,  trinta,  e  os  fregue- 
ses a  darem  noventa  alqueires  em  géneros  para  premio 
annual  do  coadjutor.  ]B)m  vista  da  petigâo  o  ex.°*^  sr.  .Âi^ 
cebispo  deferiu,  ordenando  que  se  lavrasse  termo,  em  que 
assignassem  o  parocho  e  os  fregoezes,  o  que  se  effectuou; 
e  mandou  depois  lavrar  a  provisão  da  creação  da  coadju- 

•  1  Exirahido  de  LEcho  de  Rome  de  7  de  dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado. 
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toria»  obrigando  o  parocbo  e  os  futuros  successores  d  este 
a  darem,  do  seu  premio»  os  trinta  alqueires  em  géneros,  e 
01  freguezes  a  quotisarero-se  em  os  noventa — derrama  que 
86  não  faz,  recebendo  ha  bastantes  annos  os  coadjutores 
meio  alqueire  de  cada  fogo  do  campo  e  da  villa,  o  que  pro- 
duz para  eiies  mais  de  duzentos  alqueires,  sem  contar  com 
os  tnota  que  tém  sido  satisfeitos  sempre  pelos  parocbos. 
Pergunto : 

1.*  Em  vista  das  duas. resoluções  da  Sagr.  Penit,  de  19 
de  janeiro  de  1819  e  9  de  junho  de  1823,  citadas  por 
Bouvier  {ImL  Theol. — Appendix  de  btneficm^  tomo  5 4^, 
pag,  256,  ediç.  de  Pariz,  1856)  poderia  actualmente  ser 
creada  assim,  em  beneficio  de  collação,  a  coadjutoria  com 
a  imposição  d'aquelle  ónus  aos  parochos  ? 

2.^  Deverá  subsistir  actualmente  a  obrigação  do  cum- 
juimento  de  tal  ónus  7 

3/  No  caso  dflBrmativo  deverá  o  coadjutor  pagar  a  parte 
da  deducção,  decretada  em  janeiro  de  1869,  correspon- 
dente aos  trinta  alqueires,  ou  deverá  pagal-a  o  parocbo, 
sem  nada  exigir  do  coadjutor,  como  até  agora  tem  feito? 


RESPOSTA  Á  1  ^  QUESTÃO 


o  primeiro  dos  dois  decretos  citados  foi  publicado  em 
resposta  á  seguinte  questão :  «Se  os  salários,  que  na  Bel- 
cgica  são  pagos  pelo  governo  aos  pastores  e  cónegos*  re* 
cvestem  a  natureza  de  beneficies  ou  bens  ecciesiasticos,  e 
«se  tem  annexa  a  obrigação  inberente  a  estes  bens,  a  saber, 
«a  estricta  e  canónica  obrigação  de  gastar  o  supérfluo  com 
ff  os  pobres  ou  em  cousas  pias,  e  da  residência,  sob  pena 
ide  não  fazerem  seus  os  fruct os.»  A  sagrada  Penitenciaria 
respondeu:  ajam  alias  a  Sancta  Sede,  de  consilio  selectae 
«Congregationis,  responsum  fuisse  affirmative.  Datum  Ro- 
«mae,  die  18  januarii  1819.»  o  segundo  decreto,  que  é 
datado  de9de  junho  de  1823,  declara  que  os  honorários, 
que  se  dão  aos  sacerdotes,  que  servem  nas  funcçôes  eccle- 
fiasticas,  como  paga  do  seu  trabalho  e  para  sua  própria 
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SuitéhtaçSt),  sSo  còmiderados  hetiê  qnasí-^atríth&niQtm^. 
«...  2.*  An  honorária  sacerdotibus  a  Guberniò  data,  séit  A 
cAirtdiionibus  ecciesiasticis  proveniéntia,  finnt  botiã  qUaift- 
«patHmonialia;  S.  Poenitentiaría...  respondendum  cehátkit... 
'<tad  secundum  alias  fbisse  a  selecta  Congregatiorte  S.  B#- 
cmahae  Eéclesiae  Cardinalium  responsum:  ijfuod  ^i  agaluf'dè 
«pénsionibtis  constitutis  loco  reddítuum  qtiod  beneficiât^K 
cantea  percipíebant  ex  fundis  seu  a  loco  suorum  beneficiorahl» 
>«eo^  ceHsêrí  reddttus  ecclesiastieu  tion  quasi-pátriítiomàles; 
tSecas  Tèro  Bi  dgatur  de  stipendíis  qtkae  <)ahtur  laboranti^ 
«bus,  inserviehdo  functioníbus  ecciesiasticis,  taittquam  nieN 
«ces  operís  et  ad  operantis  sustentationem:  baec  éiiim  bonh 
«censerttur  quasi-patrimonialia.  Daturo  Romae  in  SacM 
«Poenitenciaria,  die  9  jan.  1823:  J.  B.  Bussí,  S.  P.  Re^ 
agens.»  Estes  dois  decretos  pois  só  dizem  respeito  ao  ca- 
racter que  revestem  os  salários  dados  pelo  governo  fraticék 
ao  clero  belga  (quando  esta  naç9o  estava  unida  á  França), 
e  nSo  á  possibilidade  da  transformação  de  uma  còadjutoftà 
em  beneficio  de  collaçSo;  n9o  vemos  que  da  doutrina  ahi 
estabelecida  se  deduza  semelhante  possibilidade.  ComtadÒ, 
entrando  na  questão,  se  a  coadjutoria  pode  ser  convertida 
em  beneficio  parochial  de  collação,  diremos  que  pode,  uma 
vez  que  se  dêem  certas  condições.  Quaes  sejam  porém  estas 
condições,  depende  isso  do  modo  como  se  ha  de  erigir  o 
beneficio,  o  que  pode  principalmente  fazer-se  de  três  mo- 
dos a  saber :  ou  por  Çreação,  ou  por  Desmembração,  ou 
por  União.  Erigem-se  os  beneficios  parochiaes :  f  /  por 
meio  de  Creação,  quando  se  formam  n9o  de  pofçfio,  oo 
de  porções  de  freguezias  jâ  existentes,  mas  sim  de  povo  ou 
território  ainda  não  adescripto  a  nenhuma  freguezia,  como 
acontece  in  partibtÂS  tnpdêlium,  ou  assim  como  aconteceu 
em  França,  logo  depois  da  Concordata  de  1801,  quàndò 
foram  extinctas  todas  as  freguezias  pelo  Cardeal  Caprara 
em  virtude  dos  poderes  que  lhe  conferiu  Píotii,  na  Bullà 
Qui  Christi.  Este  primeiro  meio  não  pode  ter  logar  entre 


^  Ghamam-8e  bens  dos  clerigoà  quasi-paiirimoniaes  ou  induslritès 
aquelles  que  os  clérigos  adquirem  pelas  funcções  ecclesiasticas  sein 
benefício,  como  das  Missas,  sermões,  festividades,  procissões,  etò. 
(Crèissòn,  jM^aniío^  tdt,  JUr.  can,  tomo  m,  ii.^  t472.) 
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ndSt  porque  existe  uma  dWisSo  paroctrial  eaDonicamente 
eenslkuida ;  2.*  Podem  também  erigir-se  oa  beneficíoB 
fMroehiaea  por  meio  de  Deimemblíraçào  ou  DivisàOf  quando 
j|'«ma  ou  maia  fregwiiaa  já  existentes  se  distrabem  algu«- 
maa  jpartoa  para  com  elIaB  se  formarem  aa  nofas  fregveaías 
e  seus  respectivos  benefícios;  3.*  podem  finalmente  erí^ir-«sè 
«a  beoéBeios  pérochiaes  por  meio  de  Vmd»i  quando  dois 
ou  maiç  benefícios  se  reduzem  h  uma  só  freguesia  nova. 
Traetiiremèe  aóbeote  do  aegundo  modo  de  erigir  o  bene- 
ficio parochial  collado,  por  ser  o  único  applicavel  á  questfio 
proposta  na  consulta. 

Para  transformar^e  uma  coadjutoria  parochial  em  be- 
neficio é  mister  dufMmbrar  ou  dimdir  a  freguezíat  porém 
«■d  pôde  levar^e  a  efleito  esta  diyisto  sem  intervenfSo 
da  anctoridadé  legitima^  que  ê  o  Prelado  dâ  diocese  ^  sem  o 
eansentimento  do  governo*,  e  sem  precederem  certas  so- 
lemoidades^y  como  sdo  as  seguintes: 

1 .®  CauMOi  J9Mtai%  Taes  são  a  distakicia  ou  a  difliculdade 
do^  logares,  em  virtude  da  qual  não  podem  os  fregueses  ir 
receber  Os  sacramentos  é  ouvir  Missa  á  Êgreja  dà  freguezia, 
lenSa  com  grande  iocommodo  K  A  grande  multidão  de  povo 
aio  é  fmr  se^  causa  sufficiénte  para  a  divisdo)  porque  em 


&  Mauri  de  Schenkl,  ímt.  Jur.  Scd.,  CdmO  n»  $$  553,  e  558.  G. 
Tirid.  Ses8.  x»,  cap.  rr,  ãt  Refi 

'  A  divisão  das  fregneaiai  e  a  alteração  dos  seus  linaites  é  eauêa 
múrto,  em  que  têm  de  interrir  tanto  a  Egreja  como  o  Estado  (Mauri 
áé  Scfaenkt,  1.  cit.  §  558,  nota  »•  n.^  4],  pelo  menos  a  lei  civil  assim 
a  considera  entre  nós.  (Cartas  de  lei  de  2  de  dezembro  de  1840,  e 
de  4  de  junho  de  1859.) 

Pio  vn,'  na  Bulia  Ecclesia  ChrUíi  do  anno  de  1 801 ,  destinada  á  re-^ 
'publica  franceza»  também  considera  causa  miwta  a  circumscripçao 
parochial ;  por  quatíto  nessa  Bulia  lêem-se  as  seguintes  palavras : 
cGonstitutis  dioecesibus>  cum  omnino  necesse  sit  limites  etiam  pa- 
croeciarum  constitui,  earUm  circumscriptionem  ab  Episcopis  Âeri 
«volumus;  qnoê  tamen  cireufMcriptio  suum  non  sortietur  effèctum, 
tntit  póst^iiam  CMernii  eonsentus  acteiserit.» 

3  Mauri  de  Schenkl,  1.  cit.  §S  554  e  558. 

^  D.  Bouix,  ih  Parochú^  p.  n,  cap.  m,  $  ir,  C.  Trid.  Sess.  xxi, 
cap.  IV,  ãe  Ref, 

^  Diremos  que  a  grande  multidão  de  povo  não  é  per  se  causa 
sufficiénte  para  a  desmemhração  ou  dmsào  da  fregiiezia,  porque  de 
ordinário  acontece 'poder-ae  por  meio  da*  coadjutores  acudir  ás 
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raxio.da  multidlo  do  povo,  segundo  prescreve  o  CoaciUo 
de  Trento  (Sess.  xxi»  csp.  iv,  de  Bef.)  só  devem  os  p«- 
rochos  ser  obrigados  a  tomar  tantos  coadjutores,  quantos 
exigir  o  ministério  parochial;  mas  nSk>  se  pode  neste.xaso 
dividir  ou  desmembrar  a  freguezia  para  erigir  outro  bene<- 
6cio  K 

2.^  Deve  fazer-se  um  processo  para  verificar  se  ha  causa 
justa  para  erigir  a  nova  freguezia^.  .  r. 

3/  Que  o  numero  dos  parochianos  que  hfio  de  pertencer 


necessidades  espirítuaes  dos  fregueses,  e  foi  isto  o  que  o  Concilio 
de  Trento  previu.  Gomtudo  o  mesmo  Concilio  náo  previu  o  que  , 
depois  succedeu  em  França,  onde  em  1791  tinham  as  freguezias 
estabelecidas  pela  constituição  civil  do  clero  seis  mil  almas^  contra  o 
que  protestou  Pio  ti,  no  seu  Breve  Quod  aliquantum  dè  10  de  márçó 
de  1791,  pelas  seguintes  palavras:  «Nimirum  aconventns  decreto', 
«csex  tantum  millia  unius  parochi  curae  tribuatnr,  nihilo  tamen  minus 
«quis  non  fateatur,  talem  etiam  numerum  longe  longeque  unius 
«parochi  \ires  excedere;  ac  consequi  propterea  debere,  ut  multi  eof 
«parochíanis  necessário  priventur  spiritualibus  subsidiis,  pro  quí- 
«bus  ad  regulares,  qui  jam  suppressi  sunt,  confugere  non  valebunt?» 
Nâo  se  diga  que  o  Pontífice  se  cpieixa  de  que  o  parocho  tenha  de 
parochiar  sosinho  sem  coadjutores  seis  mil  freguezes :  porquanto  o 
decreto  da  constituição  civil  não  excluía  os  coadjutores.  Por  isso 
reprehendia  a  própria  accumulação  de  seis  mil  almas  em  uma  só 
freguezia,  como  o  contexto  do  breve  claramente  o  diz.  Tal  é  a  razão, 
pela  qual  D.  Bouix,  de  Parocho,  pag.  257  (edição  de  1867)  assevera 
que  este  caso  não  fora  previsto  no  Concilio  de  Trento,  que  não  se 
comprehende  na  regra  por  elle  estabelecida,  e  que  portanto  não 
lhe  parece  dever  duvidar-se  de  que  possam  dividir-se  as  parocbias 
que  forem  extraordinariamente  grandes:  porque  assim  o  exige  o  bem 
espiritual  das  almas.  Seguimos  esta  opinião,  e  foi  a  razão  porque 
dissemos  que  a  grande  multidão  de  povo  não  era  per  se  causa  suf- 
ficiente  para  a  divisão  ou  desmembração  das  freguezias.  Regular-;-' 
mente  fallando,  a  distancia  de  dois  mil  passos  é  tida  como  sufficiente 
para  poder  proceder-se  á  desmembração.  Esta  é  a  opinião  commum 
dos  doutores,  segundo  refere  D.  Bouix,  1.  cit.  pag.  264,  prop.  vin; 
fundados  em  uma  decisão  da  Rota  (decis.  39,  n.°  4,  coram  Peutíx^ 
ger);  e  em  duas  decisões  daS.  C.  do  Concilio,  uma  de  18  de  junho 
de  1789,  e  a  outra  de  28  de  maio  de  1791,  que  se  encontram  no 
Thesaurus  resolutionum  no  tomo  do  anno  de  1803,  pag.  92. 

i  Mas  por  haver  causa  justa  de  desmembração  não  pode  o  Bisp« 
distrahir  da  freguezia  parte  do  povo  e  j:inctal-a  a  outra  já  existente. 
D.  Bouix,  de  Parocha.  Parte  u,  c.  iv,  prop.  ix. 

^  D,  JBouii^,  Pf  u«  cap.  V,  Mequmtum  i,  pag.  266  (ed.  de  1867.) 
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á  noYa  freguezia  seja  sufficiente.  A  opinião  mais  Gommum 
exige  pelo  pelo  menos  dez  fogos  ^. 

4.®  De?e  ser  citado  o  parocho  da  freguezia  que  ha  de 
desmembrar-se  ou  dividir-se,  e  os  outros  mais  interessados, 
para  dizerem  o  que  tenham  a  oppor.  Todavia  a  no?a  fre- 
guezia pode  «er  erecta  contra  vontade  do  parocho,  como 
diz  o  Concilio  de  Trento  (Sess.  xxi,  c.  iv,  de  Ref.)^  etiam 
imtitis  redoribus.  Quando  porém  se  tractar  da  divisão  de 
uma  freguezia»  em  que  ha  parocho  habitual  ^^  deverá  ser 
citado  este  e  ndo  o  vigário  ^. 

6.**  Deve  o  Bispo  determinar  a  extensão  da  nova  fre- 
goezia»  pelo  menos  em  quanto  á  designação  dos  fogos  ^. 

6.®  Exige-se  o  consentimento  do  Cabido»  peio  meno^, 
quando  p  Bispo  procede  como  Ordinário;  pois  se  proceder 
cMMf  Delegado  da  Sancta  Sé»  não  tem  necessidade  do  coih 
sentimento  do  Cabido»  quando  se  tvactar  da  desmembração 
diurna  freguezia  exempta;  mas»  tractando-se  de  frogueeias 
nto  exemptas,  requere-se  também  o  consentimento  do  Ca* 
bido  coeformeia  opinião  icbmmum  ^.      i 

Porém  isto  proeede  em  virtude  do  direito 'commum : 
porque,  se  em  alguma  parte  existir  o  costume  legitima^ 
mente  prescripto  de  não  consultar  o  Cabido»  pode  este 
costume  observa  r-^e^. - 

7.°  Deve  designar-se  dotação  competente  de  que  o  pa- 
rocho possa  convenientemente  isustenter^ae;  e  esta  na  ver- 
dade deve  sahir  dos  rendimentos  da  Egreja  matriz  ou  de 
outra  parte.  Deve  também  atténder-^se  a  que  o  parocho  da 
Egreja  antiga  ou  matriz  continue  a  ficar  com  sustentação 
conveniente  '^. 

8.*  Quando  o  Bispo  proceder  como  delegado  da  San- 
cta Sé,  será  útil  (principalmente  na  desmembração  de  uma 


1  p.  Bouiz,  ibíd.  Heq.  n. 

^  >  Taes  são  os  cabidos,  e  os  conventos,  que  tinham  a  eura  habí- 
toál  das  almas  d'algumas  fregaezias,  a  qual  exerciam  por  meio  de 

Í06. 

s  D.  Bauiir,  loc.  pit.  Req,  m,  pag.  267. 

^  D.  Bouix,.loc.  pf,.  Req,  iv^pag.  â69. 

*  D.  Bouix,  loc.  cit.  Req,  v,  pag.  270. 

s  Craisson,  Man,  tot.jur.  can.  tomo  i,  n.^^dSl. 

7  D.  Bouix»  loc.  cit.  JR«|f:^,  |iag»*a73^  6  ita^i  Ttiripagv  976, 
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EfEreja  exeapla),  declarar  do  decreto  da  fimdacio  ^oe  eUo 
próprio  procede  em  firtude  de  wd  e  outro  poder*  isto  é« 
Ordíoarío  e  Delegado;  aíoda  que,  se  nada  exprimir,  juig»-ae 
ter  usado  d'a^iieUe,  que  toma  o  acto  valioao.  Não  podia 
poff  o  Bispo  f  alidamente  desmembrar  uma  pavochia  exem^ 
pta  em  firtude  do  seu  poder  ordinário,  mas  pode  em  yít- 
Uide  do  seu  poder  delegado  K 

Portauio  dizemos  que  a  coadjutoria,  a  que  se  refere  a 
consulta,  pode  ser  transformada  em  beneficio  parocbial  da 
collaçèo,  por  meio  da  divisão  da  freguesia,  intervindo  a 
auetoridade  legitima  (o  Prelado  e  o  Governo) ,  e  practican* 
do*se  as  solemnidades  exigidas  peio  direito  canónico»  qun. 
a^ui  deixaflM>s  descriptas. 

Pelo  que  respeita  ao  ónus  de  trinta  alqueires  em  generoSf  • 
imposto  aos  parocboa  actoaes»  dicemns  que  oertamenle. 
havia  de  acabar  com  ai.diviaào  da  fregoeiíai 

Nio  cause  duvida  dizer  Bouvíer  no  logar  citado  na  eaui) 
sulta  cUnde  es  mutuo  gubermi  et  «piscopi,  consensu  nov; 
€creari  possunt  tituli  canoniealuum  et  jMroeUursumi  id 
porque  refere^^e  á  creaçdo,  que  em  França  podia  ter  logfcr, 
depois  de  eixtinctas  todas  as  fregueaías  peb  Bulia  Qmi 
Ckriiti  de  Pio  >  th;'  porém  não  pode  ter  applicação  a  Por-f 
tugal,  onde  existem  as  freguezias  todas  canonicamente 
erectas* 

mBaMSTA  Á  a/  QUB8TÍO 

Deve  actuafansote  subsistir  a  obrigação  de  cumprir  o 
parodMt  o  mencionado  ónus ;  porque  o  Arcebispo  iinpoá' 
aos  parochos  e  a  seus  suceessores  aquelle  ónus  emvírtudn.- 
do  que  ordena  lanocencío  xiii,  na  Gonst.  ÁpoÊiolfct  ult- 
níslaríi^  %  13^  onde  se  lé:  «Quoties*.*  oportuerit  m.yo»Jk* 
«causa  provideri  per  coadjutores  parochorum,  ao  pervica- 
«ríos  temporários,  curae  erit  Episcopis,  pro  data  $ibi  a 
«  Trid*  lSy[nQiJ^o  potestate,  partem  frúctuum  práedf ctis  coa^- 
«JMtp#i|A..  «\9t .  Tipi9viis  ^ssigi^QdjBivi  dl^tenpioajre  W  i^, 
«quantitate,  quae  pro  suo  prudenti  arbitrio  et  conscieutíll/ 
«conveniensvidebitun»  Or-t«  f e  na  (regilezia  está  legitima- 
mente prescripto  o  co^tQme  <de; todos  4s  ahnos  dar  cada 
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fogo  meio  alqueire  em  géneros  ao  coadjutor,  nada  teoi 
com  isto  o  parochoy  que  está  obrigado  a  cumprir  o  odqs 
mUc  imposto  pelo  Arcebispo  em  1650,  oa  pessoa  da  paro«r 
cbo  que  então  era,  e  na  de  seus  successores. 

RESPOSTA  Á  8.*  QUBSTiO 

Compete  ao  coadjutor  pagar  a  parte  da  deducçfio  cor- 
respondente aos  trinta  alqueires,  por  ser  vencimento  do 
c^jotor  e  pHq  do  parocho,  que  lh'os  d6.  O  Decreto  de 
S&de  jaoeiro  de  1869  impõe  as  deduccõos  a  quem  recebe 
08  vencimentos»  e  pão  a  quem  os  paga. 


2/  CoBsolta 

Q^p  deverSo  Co^er-fe  as  honras  fúnebre^  a  unpi  presby-i 
\fí(ff.  sfi^pf^sp  i^  todas.  *s.  oT^jm  ?  Pev«n:á  j^eg^if-s^  a  mçr, 
81(11  praci^cf^  que  cwi  QS.q|iQ,fM&pen;»Çis;  fln)  .WQ  n^ga-^. 
tifp^  poderlK^.  sçr.  Qbriig^4o9  quatro  presbjteroti  a  levai -x>  4 
8i;pjvl{uf^  ?  E  em  qaso  ftffirmativp,  ípdo  el|e  vestido  á  i^ 
çnliur,  ailwU.  poderio  ser  obriga4os  a  pegar-l|]^? 


f !■     I    ■      ■  I       II 
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As  honras  fúnebres  deveih  fazer-se  ao  presbjtero.  quie 
niorreu  estando  suspenso  de  todas  as  ordei^  pek  mesmA: 
forma  e  modo,  que  se  fazem  aos  presbyteros  ndo  suspen- 
sos ;  porque  a  suspensBo  priva  o  clérigo  do  exercido  das 
sua^  ordem»  do  officiq  ou  do  beneficio^  salva  porépi  a  sua 
c|ign\dade,  ç  em  quanto  se  emenda;  e  não  o  priva  dos  pri-p 
vilegios  clericaes ;  aliás  confundir-se-hia  esta  censura»  com 
a  pena  ecclesiastica  chamada  degradação  actual  ou  r^l, 
a  qual  definem  os  canonistas  «actus  quo  clericus  e  suo  statu 
fdejicitur  et  addicitur  forolaicali.»  (Icard,  Paelelet.  kabitae 
in  Sem.  Sancti  SulpitU^  ixunus  iii,  n.^  838)*  O  próprio 
Bispo  no.  acto  da  degradaçSo,  por  estas  palavras,  que  se 
lêem  lío  Pontifical,  e  (^ue  sfip  tiradas  do  cap.  Degradatio, 
de  PoeniSt  in,  6,^  declara,  q^^e  priva  o  sacerdote  das  ves- 
timentas e  honras  sacerdotaes.  «Anferjmus  tibi  veatço^  m? 
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«cerdotalem,  et  te  honore  sacerdotal!  prívanus.  In  nomine 
«Patris  et  Filií,  et  Spiritus  Sancti^  auferirous  habitnm  cle- 
arícalem,  et  príVanus  ac  spoliaous  omni  ordine,  beneBcio 
et  privilegio  clericali.»  Isto  porém  nfto  succede  na  iropoeiçfio 
da  suspensão. 


3.^  Consulta 

Das  Escripturas  de  contractos  ante  nupeiaeê  Feitas  em 
éonformidade  com  o  que  dispõe  o  Código  Civil  no  artigo^ 
1096,  resultará  in>pedimento  matrimonial? 


BESPOSTA 

Ndo  resulta  impedimento  civil,  ainda  que  nellas  as  par- 
tes se  obriguem  a  futuro  casamento ;  porque,  em  virtude 
do  que  dispSe  o  artigo  1067  do  Código  Civil,  silo  null^' 
Os  contractos,  em  que  as  partes  se  obrigarem  para  o  Wj 
tnro,  debaixo  do  titulo  de  esponsaes,  desposoríòs,  ou  qual^ 
cpiíer 'outro,  a  contrahir  casamento,  quer  haja,  quer  tilo 
haja,  a  estiptrhiçia  de  clausulas  penaes.  Porém  subsiste  im-' 
pedimento  matrimonial  ecciesiastico ;  porque  são  validos 
os  esponsaes,  ainda  sem  a.fi^sistQpcia  do  parocho  {Manual 
de  Direito  EccL  Parochial,  §219;  Carrière,  de  MatrimO' 
nio;  li.*  \W1. 

■  I  ■  w^i       ■■  "  '  ^        '  I  I     i  I  !■■■■■*■    I  I  I     I  ■  ■  1  ■  ■  I  II  mm^ÊÊ^^Hmmmê 

4.*  Coo&bíUi 

Ha  alguma  lei,  que  mictorise  as  Junctas  de  Parochia  a 
dispender  dos  seus  rendimentos  a  quantia  necessária  para 
a  festividade  do  orago  dá  freguezia? 
-  Nó  caso  áffirknativo;  qual  é  ? 


BE8P06TA 


A  lei  que  auctorisa  as  Junctas  de  Parochia  a  dispender 
dos  seus  rendimentos  a  quantia  necessária  para  a  festivi- 
dade do  orago  da  freguezia  é  ò' artigo  319.^  do  Código 
Adtotottfrátivb,  ii^ii.  " 


t  ■'••..  i  nifT^irio^v^-Ac.  •        •♦'■■ 
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DAS 


SCIENCIAS  ECCLESIASTICAS 


<M«WVMV^VWt^n^/VWM«A/V 


A  Hosica  religiosa 


I 


A  musica  religiosa  dos  caiholicos,  segundo  affirma  a  tra« 
dÍQlo  constante,  tem  a  sua  origem  na  musica  grega.  Foi 
Sancto  Ambrósio»  Bispo  de  Milfto,  o  primeiro  padre,  da 
Sgreja,  que,  cerca  do  anno  384,  sendo*  o  chefe  espiritual 
d'iima  grande  cidade  cuja  metade  era  ainda  pagd,  e  re- 
oonhecendo  a  necessidade  de  condescender  com  os  habita 
t.idéas  antigas,  escolheu,  entre  os  cantos  religiosos  do 
poiytheismo,  as  melodias  mais  populares,  e  mais  accessiveis 
ao  ouvido  eá.Yoz  inexperiente  do  povo:  e  as  apropriou  ao 
culto  do  novo  Deus,  adaptando-Jhes.  as  palavras  litúrgicas. 
Está  operação,  que  ioi.  depois  muitas  veses  renovada,  e  que 
Sancto  Ambrósio  nfio  UA  provavelmente  o  primeiro  a  ter 
ensaiado,  trouxe  comsígo  uma  simplificação  do  syatema 
musical  dos  gregos,  d  onde  este  Sancto  approveitou  os  mo- 
dos 4Íorío,  phrygio,  eólio  e  miwolydio^  chamados  oa>  toas 
auíh09Uico$f  plagaeit  ou  mestres  do  cantochào,  e  que  na  or- 
dem numérica  correspondem  ao  1.®,  3.^,  $.^  e  7.^  ttoos» 
Sabe-se  por  Sancto  Agostinho,  amigo  e  neopbyto  do  Bispo 
de. Milão,  e, por  outros  testemunhos  não  menos  importan- 
tes, que  os  bymnos  e  cânticos  consagrados  pela  reforma  de 
Stofto  Ambrósio  eram  de  uma  extrema,  bellesa^  e  d'uaia 
grande  suavidade,  cheios  do  colorido,  e  de  modulaçtes^ 
que  lhes  communicavam  os  rhythmos  ainda  intactos  da  poesia 
latina,  e  a;  i.pflueocia  sempre  poderosa  da  finusica  grega  ou 
oriental,  de  que  eram  una,  íwÍAC&Or  i^iif^(uiii,ii|i(9re«i 

Tomo  8.*,  N.'  5 — 1872  a  1878  18 


194  REVISTA  Dâ^rmpflAf  ^fQt|$IAgnGAS 

orieruàlium  partiumj  como  diz  Sancto  Agostinho.  Como 
porém  08  bárbaros  do  norte  tivessem  attravessado  o  mundo 
romano^  e  se  tivessem  apoderado  da  Itália,  e  o  povo  nHo  só 
tivesse  perd^,  o  SQivtjiaentQ  4^  prosódia  p  d^  ya^  qietriço 
dr )jAg^p  i4ipi4;^  nÍ9S|  c^ril§9^0  (f  hyiiinDs  àpit^éjiffi^e 
esta  lingua  fora  adaptada,  alterava-lhes  o  caracter  melódico» 
e  passava  constantemente  os  limites  das  quatro  escalas  ou 
tons  fixados  pelo  Bispo  de  Mildo;  1^.  Gregório  Magno»  que 
subiu  á  cadeira  apostólica  no  anno  de  591,  querendo  pro* 
ver  de  remédio  este  grave  inconveniente,  que  se  dirigia  a 
destruir  a  liturgia,i->ee$8Í^ert8  dnittia/tica  da  religido  tSo 
poderosa  sobre  as  mascas,  fez  recolher  de  novo  o  que  restava 
das  antigas  melodias  gregas,  ,e,  reunindo-as  ás  que  tinham 
sido  escolhidas  por  Sancto  Ambrósio,  formou  uma  collecçSOt 
que  foi  chamada  Antiphonarium  cenlenium^  que  quer  di« 
zevi  iítm»  -cJMnpMia  de-ái^ifínm  frágmmtmi^  Ganbecáido 
lo§b  S.  Gcegorio  qse  esla  compHação  de^eánU»  4ivei«ok 
nfip'  podta  linftar-^  éspqwatro  éscaips  diatonícei;  ^  Sane^ 
Ambraaio,  aocrescentou  a  estas  outras  qoatro,  qtiejifiii^ 
primeiras  por  uma  operando  das  mais  simplice».  Tal  é  a 
origem  dosoito  tom  ou  escalas  do  canto  ecclesiasttcDy «que 
ebtSo  recebeu 'O  nome  àf^  coniochàú  {cantHê  phmu9)i  jfúv^ 
que  procedia  «por  nalffs^tt  gnaus^de  valor  iguai»  é'séH| 
outr#  rbylmo  nais  do  que  aquelie  qae  acompanha  ísfen^ 
afelmttiitè todaaieMisiib^depa^vra  hunàcHii  >  >/  t.iliii 
'>'iA»r.efi9nM  do^««iito^*è€«iesias^  operada  por  S.'6Kiíl 
gerie  é  imíí  iiovo 't6s«emanhK>>  flWsa' lei  «de  siinplifieagloí; 
q«e%iaroÉ  a  acção^d^^ninstinolo  pqpviar^tafito  tía  fornaçao 
éaa:  KfiguaB  ooni<^' ná  oolistt^&o  das.  escalas  móskaei} 
Ae8lm«'péiai  i»  mekNiii^  eMolbida«' por  'Çiinctp  vAiB^ 
entna  08  pantoft* populares  do  polytheismo  tinham  atndkro 
oiMiho  ãe)cério.cé)on<io  4e  ^bylmp  e  de  modulaçio,  ique 
jéiiMo^^ossoé  o  caatoièio  de  éj  Gregório^»  mdc^éa  m&k 
vÍBÍÉbai 'da^iavra  do  que^^a  muaioa.  Pôde  dizer-se  qné 
Oicaoto  ide  Saácto  Ambrmo  erapara*»  musioa  grega*<M 
Itmipo  de  Arisldxeties  ^  o  que  a  lingua  deVirgilío  é'pmé 
rtie^fieiMvo;  e  o-qiieeeantocbio  de  &  Gregório  è  pari 

1 ' thiíosc^hò'  é  ihkúntó  fifregò',»  áúttót  de  uin  livrèí^àobrc  mvtiliál 


lom»  /)««  4MÔd«  ntOitetn  â  firmcMi  d^uiia  iiiigu«:9m(tefl«ir 
momte  iiitefam*  ...  .  r.^i.'.::r:--- 

-iX)  4miifhímmnia  da  S*  fiiregoriot  fiom  a3  pifc»  «A<^ÍA> 
dbtookiBS,  «{He  Ibe'  servicKD  d^  b<6e»  toriMHse  «uma  p^rt? 
iotegrante  di^  lUurgia,  e  foi  preso  nté  Aaoltmr  4«í  aoUgf 
bijBÍiJQir  de $•  Pedra  |H>r  uma  c«deia  de  ferro,.  f«oiw.pir# 
«o  preservar,  diz  Scudo  \  de  toda  a  ãlterl^çim^  <i  inH^^ 
mbMke,ow^.4M  perpetuidade^*» ^AtePapt  ccMnpWtou  a 
itMiQb«a.  wftítuiiidip  uitia:e9chola,  pam  ^  eo»iiiO;do  ea«t« 
•eole^íasUco,  qu<  é  a  4»rig«m  4a  grainh^  esehola  wmana» 
Xédana^idioobatafit&.a  cadeia  deiferro«.A.^ttai.£ai  Miape««# 
t^AflÂipbonario  dia  S.  Gregorío^a  detplsitcí  d^Uàês  a^ftrot 
<a«çõ€0,  <que  tomou.  O' notável .  pontifica  pana  dar  \é  êm 
nfomiiaia.estabitidade  duma  ioatitui^o,  qtia«).  dimuarií 
canto* lititfigieo  oSo  iesteve  noai^^ao  abrigo  i^^capiricfcíM  -da 
fhfiDta^ia,  do  (fUe  as.vdrdadea.díuiiiaiocdem  fupN^i^rdf 
tm^paren  ás  Ueençaa.  die»f«9pif  itatstiodepeodeofee»  a..femeT 
r«pioB.  Os  cofieilio»,  que  a  £greja  ^ofmtaBbett€Qtaiah<fbPÍ<r 
gid*  ftfkreiíniv»  quar  fwra.  atteuder  áa<fie«osaidtdâs  dai^d^r 
•iplÍM!  abaladay  quer  fiara  se  defeaderiao«lr«,iM  hamlmfT 
cÍM6i  que  aagavamoaeii  poder,.  «io.itiveraai4l»oçeufNip4«e 
cofli  1 18M0S  ^vigilaoei»'  4aa  Quínerosaa  aUerl^iAB»  <  «dot  ^eanta 
•acáaaíafiliGOà  Gineoentíi  annoa^^dopoiaida  morte  «deti^  j&rer 
§prio9  eerca  4a  meado  do  yHi  aeeulo^.jé  oioguem  a^e^r 
tendia  soWe  o  wimero  doa  taot»  'iiiemi.^ttoe(0itiifMcier 
aalhatío^  dai  melodia» « religmils ;! .«  I^ja^^rtefnaTac)  «m 
«taba  tbèailrav  oAiderresoam^oaeebca  dArvida'«ilierfarà)que 
|MW'tiirbamna^JEwipUoa  ie:eofraq^ce»t*a.aua>  ao«i^ 
Debalde  os  concilies,  os  doutores  e  os<periaoiiag<ipafUiiata(Miv 
aoaM;^:Beniardo,  se  iewafatam^caiiUra  (^  astatidaki^.tflre- 
çiapeal'  a  severidade ^  4ól  .Jtsiajcaoofiioaa  par0'fr«ífar«ar\b 
aaatioofJiturgiea  das  variações  e  do  capricho  da  aiô^;fMa«qii^ 
a  figreja»  ddo>  podendo  resistir  ás  invasões  da;'e9fi|)itar  sa^ 
aabuvaoibou  por  «traoiigii!  com  a  muiicab..)  b  n.  - 
'iiDeada  a.  accula  .vlii«  até  ao  toeulo  xiUn  bh-iai«aibBM 
aauàífaà, «^iMfiDreoibo  aa  Aotaáidbde  dasi bonhf cimealaa  bab 
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imneli,  iriíf  grmde  tnbtllio  da  reétmstitvt^»,  oqoê  rmaU 
tÊàêê  inporttt  Mben  Debaixo  dt  preisio  smipre  creicente 
d*  pbantasía  popviar,  qaê  iotrodum  nos  tenplof  diríiilioé 
reminiscências  da  vida  exterior  e  fragmentos  de  cantigas  OM 
lingoa^  vulgar,  attera-se  cada  vet  mais  a  neiopèa  grego- 
riana,  sobrecarr^ií-se  de  accidentea,  de  modulação,  e  éè 
rbytbmos  difersos,  que  trouxeram  imraenaa  desordem^ 
e  aasMtaram  com  josta  razio  oa  mestres  da  arte  •  os  prío* 
eíp0  da  Bgreja. 

Dois  géneros  de  mosiea  existiram  siaaultaneameiito  án^ 
rante  toda  a  idade  media;  o  canto  iiturgíeo,  formado  altevi» 
natífaiíiente  por  Sancto  Ambrósio  e  por  S.  Gregório,  'e'ai 
eantigas  populares^  acompanbadas  primeiro  de  paiant»  Ui^ 
tinas,  e  depois  alKadas  aos  primeiros  acce»tos  dos  dialectos 
viodernos.  O  eantocbio  ecciesiastico  constraido  de  fira^ 
graentoa  de  melodias  antigas  e  segundo  reminiscências  do 
systeiÉa  musical  dos  gregos,  era  puramente  diatónico,  nio 
tinba  OQtro  compasso  mais  do  qué  o  rhy tmo  fago  q«| 
está  fnberehte  á  prosódia,  e  qne  mais  se  adifinba  do  qM 
se  apnende.  Peio' contrario  as  cantigas  populares,  qde  livrei 
mente  circulavam  no  povo,  tinham  iiio  só  o*  cunbo  d'mB 
rivjtbmo  mais  pronunciadamente  saKeate  do  que  a  melop(&a 
retigiaaa,  mas  também  om  geito  melódico,  que  as.appitM 
ximava  muito  da  musica  moderna.  Estas  duas  fomas  nMMh» 
caes^  ^que  oram  a  manifestação  dos  dois  grandes  elemeutoa 
de 'que  ae^oompunba  a  sociedade  da  idade  media,  a  Egrejii 
e  A  espírito  secular,  acharand-se  quasi  sempre  em  contacto^ 
e»e  povo  grosseiro,  embebido  de  recordações  e  de  cantou 
contemporâneos,  introduziu«os  á  força  no  templo,  onde 
aiterarae»  o  caracter  estbetico  e  a  constituição  material  do 
oaulochioitgregoriaho.  '>*i 

>X}t]ando  a  harmomâ^treio  submetter  aos  seus  prooessoa 
de-eempasso  rigoroso*  o  canto;  dia  E^eja  e  as  mielodias  pcH 
pu)iii9S9r4oniou^9e  tdo  grande  a  coufusão  dos  dois  tgenerea 
de- mdsiéfi'  que  custou  a  reconbecer  debaixo  d^essa  liuRia 
de  sons»  de  contrapontos  e  àe  gorgheggi^  a:gravidMe' 
Madicaanat  ^oí  cauto  JitiirgieOi  As  palavras  mais  obscenas 
dai^  caMgus^^^fépalorea,  ecboavaiÈ  nas  Egrejaav « «serfiaoi 
de  epigraphe  ás  Missas,  que_  os  músicos  flamengos  laborio- 
samente compunham  sobre  easaa.tMiMuínaiHlileÉ.^  :> v  ' 
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Foi  debalde  que  os  coocilios  se  oc^^upiuram  inceMBote* 
moiítei .d'esto  assumpto  de  disciplina ;  foi  diçbalda  ({ue  o 
Papa  JoBo  xxii  publicou  em  1322  a  famosa  Extrafagaote 
contra  as  ionovações  harmónicas»  que  desfiguravam  a  met 
lodia  gregoriana  ;  exprimindo-se  nos  termos  seguintes ; 
(Extravag.  Docia  unic.  De  vUa  eí  koneuau.clirieiàrum.) 
«Per  hoc  autem  non  iotendimus  prohibere,  q^in  interdui^ 
idiebus  festis.praecipue»  sive  solemnibi^s  ío  missisi  emproe - 
cfatis  dívinis  officiis  aliquae  consonantiae,  quae.i^eiodiam 
fMpiunt»  puta  octavae»  quintae,  quartae,  et  hujusniodi  supra 
«cantum  ecciesiasticum  simpiicem  proferantur»  sic  tamea, 
.€ut  ipsius  cantus  integritas  illibata  permaneot»  et  nihil  ei^ 
«hoc  de  bene  moraia  mtisica  immutetur:  ma^ime  cum 
«hujuamodi  consonantiae  auditum  demulceant,  devotiooem 
«provocentr  et  psalentium  Deo  ânimos  torpere  Don.sinant.a 

Nesta  Extravagante  se  probibe  o. abuso,  e  se  reprova 
o.  género  de  musica  que  completamente  disforme  e  offusqjue 
a  eantochão.  Com  esta  Extravagante  concorda  o  Ç.  Can^ 
tonies  1 9  distinct.  92»  do  Decreto  de  Gratimio^  ondO;  f ç 
dix:  «Cantantes  in  cordibus vestris  Domino:  audí^Qt;)iaf^ 
«adpiescentuli ;  audiant  ii  quibus  psalendi  in  ecciesía  offi- 
«dum  est,..  Nec  in  tragaedorum  modum  guttur  et  fauces 
«dulci  medicamine  liniendae  sunt,  ut  in  ecclesia  tbeatrales 
«modi  audiantur  et  cantica»  sed  io  thnore  et  ^ientia.  ,^ri-? 
«ptorum.»  O  ConciKo  de  Trento  na  Sessão  xxjii  (As  P^^n?« 
êt  rà«)<,  também  ordenou  o  seguinte:  «ab.  eccmj^.yerp 
ff  musicas»  eas  ubi»  sive  organo  sive  caqtu»  iascivpni  jutt 
«ímpurum  aliquid  miseetur...  arceant  (Episcopi)»  i\t  Dfmus 
«Dei  vere  domus  orationis  esse  videatur  et  possiWv  Ih^o 
isto  prova  que  a  desordem  na  musica  ecciesiastica  coptij 
Quou  a  crescer  até  ao  meado  do  século  xvi»,  ^m  quedaste 
concilio  teve  logar.. 

CoaiQ  quer  que  seja,  é  todavia  eerto.que  até  ao  comego 
do  sepulo  XYii,  eo)  que  se  concebeu  a  feliz  idé|Bi  de  appticai 
a. musica. 6  expressão  das  diversas  paixões  e  sentimeptq^, 
a  imaginação  pouco  tinha  a  fazer  no  trabalho  do  cpmpo:i 
sitor:  os  cânticos  da  Egreja  ou  as  cantigas  vulgares  mini- 
stravam sempre  o  thema  obrigado,  que  era  acompanhado  de 
uma  harmonia  mais  ou  jooenos  habilmente  combi^pada^  Esta 
harmonia  iiãó  foi apriniçípio  mjsis  do  qúç^i^  i^ná^«ppnto 
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siitttMM'  6t  íiòtè  eoirtra  nota»  a  <(iie  s«'  data  o  noMÓ^  de 
^FdMt-òmir^mf  palavra,  formada  de  ftmeéi,  gargMitfi' 
^iMê  de  falsete (m»^  /orinala  inter  faucBê)^  é  úéh9krd^\ 
bordSo»  registo  grave  do  orgSo,  parece  indicat-que*  (eali 
espécie  de  canto  era  espectalmente  execatada-  pM  roces 
{fètiêàé$)f^^e^  áfs  cabeça  (^ods  que  o  peito  não  forvieee)^ 
Voíéá  m'  tilpazés,  e  de  vo2es  imiito  grave». 

O  fãmt^^HHtrdoUi  a  que  os  nossos  iv^usicos  portogoesea 
(ibilíntam  fá^-èòrdàB,  ío\  a  príncípio  entregado  nos  peai**' 
taM  para  fhoá  tirar  a  inoihotonfa;  e  depois  erèkueheatade 
nas  grandes  festas;  e  por  fim  foi  -adoptado  nas  Antipbonera 
e  nas  Probas  ^.  Entre  nós  existe  vestígio  doesta  antiga  musicii 
no  BèfMKttHs,  qfie'#e  canta  no  fim  de  LáUdéê  no  officto^  de 
trevas/ e  m>  texto  da  paixUo,  qtie  em  atgumas  Egrejas  se 
Cahta'a  qaatro  vo^e^.  Nesta  espécie  de  composic^oo  cantocbte 
ferM 'ordinariamente  collocado  no  tenor,  dando-se^lhe  um 
baixo  que  pi*6cedia  formando  accordes  perfeitos  com  as?0M> 
lé^.  O  i/sò  d'este  género  de  musica  ainda  hoje  se  conserva 
efn  algumâa  eatnedraes  de  França  e  da  Itália,  ilas^^p^af^ 
naodiasé  ttos  cânticos*.  '» 

Mais  tarde  a  introdncçfio  de  valores  diversos  nos  signaea 
feprtesentatifM  dós  sons  e  das  pausas,  e  emfkn  a  invento 
dá  nnitÃcão'  e  do  Cdnon  ministraram  aos  compositores 
n^nitos  'meios  de  variedade:  por  isso  viunie  desde  entio 
iittk'inuftld9o^de  mnsicòs  flamengos,  frenceiêS  e  italíanoa 
pròdiiiéif  missa»,  tnòtetos,  etc,  compostas- ^bre  o.cantò^ 
è(^l(f,'  ^cbetas  de  artificies  mais  on  menos  ingenbososi 
l>éM4-  òs  primeiros  mestres  da  escbola  flamenga  até  <ae 
pàdiie  G.'  Porta,  todas  as  composições  s^onb  mesmo  sy»^ 
letniA.  '■■■  ■'.•■'••     -^í 

^^'fiÒ  fití^  do  século  xviii^  átnda  se  encontravam  elgadi 
vestígios  d'este  género  de  musica,  nisso  a  qiié'0»  itálíavMl 
ílííiMtú  CóntrapHútb  (fa  manfe,  e^  Os  frane^zes  Ck&fU  $ur 
ti^liàl/t.  Pára  exèciítar  este contraporitoi  todoftos  cantores 
do  cftro  áe  agrupavam  eth  volta  da  estatíte,  e  sobre  o 'Md*^ 
tíítíl/M  dty  ihtrotto,  do  b^Mnõ  Ou  da  Antipbõna  do^  dia 


1  )áíne,  ]^òuveaumanuelc(miplet  dèl*organuiÍe^'pàg.  186. 


OMlado^liortecUfi  •*  voiet  (k»iiie8ina:«pQml^(4  aa  buíras 
faiiain«iQmil^roVÍ8o  a  ires  tm  quatroi  p^tUsáÁ*>^iÃ&t(m\ 
Mino^  ^Zmnoni^f  ^  Horúeiú  TíffNni K  àtnm  regras 
fòn  st.  íipizer  esie  ooDtraponto;  mas  esla»  regras  sSo  insH 
gnifieautes,  e  o  ultimo  >d'estes  auclores  conciue  que  é  ioit- 
pMiifei  fazer  «itaillianU  contraponto  sem.  qae  oé  é#ros 

>  Xodavia  o  padre  tfartím^  affirma queouvti  em.BoBMs 
10  ipoe  de  1747t  oo  dia  da  Asoanai^, /um  íotcoiio  canlado 
d'aito  modo. a  quatro  parles  pelos  eantores  da  eapella  Poo«- 
lifioat  c0in  uma  paribição  admiravd*  Ainda  aosreconkmos 
(k  ter  ouvido  também  na  Sé  de  Lisboa  algumas  aotípha^ 
aas  caatadas  por  este  systeaaa,  peloa  músicos  de  antiga 
sscboki  da  Patriarcbal  da.  Ajudi,  com  um  eífeito  aurprer 
inedeote.  ,.  .  . 

i^ppareceu  por  6m  Palestrinii,  mestre :  admirável»  que% 
lòm  Dada  inventar,  soube  apropriar-se  da<'tudQ»  pocqUe 
tnét  aperfeiçoou,  e  que,  em  um  género  árido  esetco,. soube 
pte:i.taDta  sabedoria,  clareza  e  riqueza^  e  até  graça r^ue 
fiiott  o  genoro,  deu^ibe  o  seu  nome,  e  tornou-se  um  itio«- 
4e)o  de  leVp^feiçio,  qué  os  seus  contemporâneos  o  sue^ 
cassorea  esforçaram«-se  por  igualar,  mas  «ao  qual  nenbum 
clMf<Mi.  Á  sua  appariçio,  as  suas  0bras  exettaram  «o  mais 
vÍMo  eaibusiasono.  Hoje  difiicÂlinMite  se  lencóntram  algvos 
homens  instruídos,  capazes  de  apreciar  as  suas:  beUeaaS. 
Nio<.é%  mister,  acQusar.ifiinguem  d'est6a  vioissitude*}.  ba 
mato  tempo  que  a  arte  tonou  ciutra  dineccfiorabriuHiettma 
outra;  carreira  maia  nobie;em  ufnà  pala«ra,  mudoua  er|^ 
aisaffto  musvtal  dos  horb/èns,  desde  que  se  reoQobetMiqMoa 
muaíca  tem  sons  para  a  dôr,  para  a  alegria,  para  o  amorioii 
pata^  ciumè,  kirse  sentir  a  nece^dada  de  eidoQdea,  pre* 
oèreoaoi^a^  0;  tbmouHie  menos  uensiveii  aos  eaúantos  d 'uma 
bançaonia,  tujo  maior  mérito  é  a  purezaiitevdTumtraibelhç 
m%oÍMaiiO|  que  não  tem  <senio,omerit»  dWiadifficuldnde 

.  .íill.  : '^  ;/  i-      ■    ■••;  r= 'r;.'    ,   ..ir   i    "i'   .íll.í.  .'   ^l'      n  . 

.    í  TolBtan.  ídMus^L  a>  cap,  31.  ,.     :  o  mi| 

2  Instit.  harm.  p.  3,  cap.  58.  ^ '^  . 

s  Pratica  di  Uusica  1.  3,  cáp.  34.  •    / 

*' V  Cdttítofemi.dfllá  mtW.  1.  í;  V.  11.  '       '^   '        '    '^"' 
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fiencidft.  Todafía  oio  crenos  que  este  genen  de  iMrilo 
feja  iMompatifel  com  o  da  expressão.  Considerado  vvêuí 
estudo,  o  eslylo  de  Paletírina  é  ainda  exceiloBle  na  ONísièà 
de  Egreja,  6  até  preferível  a  qualquer  outro ;  porque  é 
também  o  único  eanomco. 

O  P^  Paulo  ríf  como  quiiesse  satisfaier  aos  descjea 
manifestados  pelos  padres  do  Concilio  de  Trento  na  Se»* 
alo  XUI9  De  obierv.  et  vU.  nomeou  ohm  eommissSo  e 
eoearregou-a  de  examinar  as  medidas*  que  se  baríam  da 
tomar  contra  os  abusos  íntrodusidos  na  musica  religiosa^ 
A  commissie»  presidida  pelos  cardeaes  Vitellotii  e  S.  Cariol 
Borromeu,  ponderando  que  para  decência  de  culto  di* 
vino  não  conviría  inteiramente  excluir  a  musica  doa  sagrai 
iloa  officieat  deliberou:  1/  que  mais  ae  não  cantassem 
as  miasas  e  motetos  que  contivessem  palavras  differentei 
das  palavras  da  Egreja ;  SL*  que  aa  missas  compostas  sobre 
tbemas  tiradof  das  cantigas  profanas  seriam  banidos  da 
Kturgia.  Depois  de  numerosas  discussões,  onde  se  eml^ 
tiram  as  opiniões  mais  extremas,  a  commissão  fescbamar 
Palestríoa,  que  já  se  havia  feito  conhecer,  e  de  quem  todoi 
citavam  os  admiráveis  improperii  da  penitencia  como  mo* 
delos  de  musica  verdadeiramente  religiosa;  e  pediu-iba 
que  compoxesse  uma  Missa,  em  que  as  palavras  da  Egreja 
fossem  respeitadas  e  contidas  em  uma  forma  de  arte  que 
Ibes  revelasse  o  ç^itido. 

Inspirado  sanctamente  pela  fé  sincera,  que  enchia-  o  aeà 
corado,  e  pela  importância  da  missão  de  que  o  tinham 
encarregado,  compôs  Palestrina  três  missas,  que  foram 
executadas  no  palácio  do  cardeal  Vitellozsi.  A  que  reunia 
todos  os  votos  e  que  excitou  a  admiração  dos  juixes  mais 
exigentes  foi  a  terceira,  que  Palestrina  publicou  eob  ^ 
titulo  de  nUêêã  do  Papa  Mareelio  (Missa  Papae  iíar4Mi)é 
Desde  este  dia  foi  posto  de  parte  o  propósito  de  desterrar 
a  musica  dos  officios  divinos;  e  quando  o  Papa  Paulo  fr; 
em  19  de  junho  de  1565,  ouviu  pela  primeira  vez  cantar 
a  Missa  Papae  Marcelli^  ficou  por  tal  modo  enlevado,  que 
logo  nomeou  Palestrina  compositor  da  sua  capella.  Foi  por- 
tanto este  grande  génio  musical,  que,  fechando  a  era  da 
escholastica  e  abrindo  a  da. renascença,  çreou  a  mu9.iça] do 
catholidamo^c.  s^^iií|B  pHHiHa./p^  l^wdo»  talentos  da 


íká^'  méfiièyi^è  que  mcmtraiiios  definida  nestai  pilavrai 
tfa S.  Bernardo  (Epiat.- 1312  od  Guidonêm):  «Sioaiarâ 
«dt  mn  «it  te  vis,  sic  mulcet  a  ores,  ut  moveat  corda,  trísti» 
«tíamr  letet,  irara  mitigai,  senaum  litterae  non  evaeuet,*  sed 
tfecondet.»  Vejamos  pois  em  que  consiste 'o  eatyio  de  Pa^ 
lestrina  e  quaes  as  suas  condições.  ^ 

A  musica  á  Palestrina  é  puramente  vocali  desiiUiida  ao 
mini»  ^teinpo  de  modulações  ede  acompanhameotoa  de 
(Bipede^ alguma.  (V  cantochBo  é  a  sua  base,  po^que  é  sem** 
pr^  sobre  o  canto- d'um^  antiphona,  d'um  hymtio  ou  d -um 
gradual,  que  se  estabelece  uma  composição  d'esta  espécie. 
A  antipbona  escolhida  servia  de  thema  a  Palestríoa,  e  lí  to- 
des  os  mestres  da  saaescola,  para  uma  Missa  inteira:  as 
primeiras  palavras  d'essa  antiphooa  eram  a  sua  ioscripção 
e  indicavam  o  canto.  Foi  assim  que  a  Missa  Ecce  Sae$rdo$ 
HHignuà  foi  composta  sobre  a  primeira  antipbona  das  ves* 
pieraa  dos  confessores  pontifices. 

O  cantoobSo  escolhido  punha-se  a  uma  das  voaes,  ci^o 
éiapasUo  tinha  mais  analogia  com  o  tom  da  antipboDa; 
Quando  entrava  no  plano  do  compositor  coilocal«-a>íeiai  uma 
I0«  de  preferencia  a  qualquer  das  entras»  4ransportava-lfae 
ti  tom,  se  era  muito  baixo  ou  muito  alto. 
'  Nestas  composições  n9o  ha  prosódia;  o  tontr»-ponto  pode 
^  a  todas  as  notas  do  cantochâo  um  valor  igual»  e  faier 
esse  valof  tXo  longo  ou  t9o  breve  como  quiíer.  £  assim 
qiese  vé  naã  obras  de  Palestrina  e  de  seus  imitadores  uma 
sé  nota  elevada  á  duração  de  quatro,  e  até  de  oko  com* 
passos  de  duas  semihreves,  e,  ero  outras  circunwtaécias,  a 
mesma  nota  reduzida  ao  valor  d'uma  minima.  Feitas  as 
liisposições  preliminares  do  cantochSo,  o  compositor  neste 
género  de  musica,  4  exemplo  de  Palestrina,  pode  dar  ao  seu 
centra-ponto  qualquer  das  seguintes  formas:  1/ fazendo 
uma  imítaçSò  á  oitava,  6  quarta,  ou  á  quinta,  das  primei^ 
ras  notas  do  cantocfaSo,  entre  as  diversais  vozes,  que  o 
acompanham ií  de  modo  que  esta. imitação  (az  «uma  eâpecie 
de  imrodboçio»  depois  da  qual  a  vea^  quê  tem^  o  caittochlo^ 
dá  a  sua  entrada  na  harmonia,  e  depois  de  se  demorar 
nella  alguns  compassos  descança  um  pouco  para  oomeçaf 
flovfr  phraae  do  cantoefado,  que  dé  mesma  sorte  é  também 
MÂtMi  folaa  outrar  votea,  e  asàiik  até  ao  iim,  haveadd^è 


wiMb  de  faier  owir  de  quando  em  quando,  itttdee  at'  iti^ 
lea  reunidas^  qtiaiqiiiNr  ^de  seja  õ  sm  nemere^tei  df  MMk 
deixar  em  deieança  ímiíí  de  doas;  se  o  cooUa^tponto  'for 
peio  menos  a  etiieo,  e  nfio  mais  de  uinat  se  o  conlré-fOBto 
faf  a  quatro.  Tal  é  o  Agnuê  Dei  da  Missa  da  Palestriiaa 
intitulada  homo  armatuê.  Algumas  vezes  n&o  se  ioiila  4 
cantodi&e  maia  do  que  ao  principio^  e  depois  do  desc#|iço 
da  fotv  as  oQtras  voRes,  qoe  aeompaoliam  faiem  JmíMwQM 
eatre  eí  aobre  motivos  de  phántasia.  Vleao^  teMMiples 
d'Í6to  no  Pmirim  da  MisiajÉeee  Smetrdoi  magnusú»  "É^ 
lestríoa.  •  m        i:*.    ■:•     ..fn 

A  segunda  forma  de  traetar  o  coiHni**pooto  é  PakP' 
irina  ctasiste  em  começar  pela  vos  do  eaniedillo»  lur 
aendo  entrar  sucoessivamente  as  outras  voses  som  inu^ 
iaçOes  de  phantasía»  que  continuam  em  q^Miio  durai  a 
peQQ»:Niiigoem  conheceu,  mdhor  este  artifieio  do  quexPsk 
lestrina;  o  Kyrie  da  Missa  Eca  Sacerdáê  mmgntu  .41^ 
a^fficiente  prova^  Ha  nesta  peça  uma  eie^nfeia  aduíra- 
veU  ia  uma  escolha  de  movimentos,  que  nfto  prejudica' li 
pteaitode  da  harmonia»  o  que  é  o  cumulo  da  perfeiçSOi 
Fúde  dBssrfioar<^se  na  mesma  classe  de  contra-pontes»  que 
começam  por  uma  harmonia  completai. sobre  a  qual  ocaor 
tocbdov  que  se.oio  interrompe»  fas  a  sua  eotrada»:  emol- 
ias se  introdux  um  motivo  de  ímitaçio  Ma  «arfado»  ^qniii 
côetíníta  até  ao  fim^  O  Hòsanna  da  Misse  Meahi  Virgim 
oAareoe  d'isto  um  eiemplo  muito  notaveK  A^isposiçio» 
<(ue  consiste  em  pôr  o  cantochdo  em  Canont  acoropanhaãi- 
do^o  de  jqnatro  ou  cinco  vozes,  é  uma  das  mais  difficeis^ 
Pãrafaíer  um  eontra*ponto  doesta  espécie,  é  aecessaríê 
previamente  escrever  o  Canon  do  cantochUo.  Eneontranie 
nisto  As  veies  beaa  grandes,  obstáculos,  priocipalmenie  ey 

•  oompositor  se  prdpoe  tíko  fszer  calar  toia  das*  v^meos)  ser 
nte  depois  da  entrada  da  entrai  Para  maior  beilidade  roolr 
iocft*ee  erdínaríamente  o  Cmum  nas  partes  inAèrmedisriasi 

•  ncale  caae  nâo  devetemer-^e  empregar  li  4^*  M  (kman*i 
eilé  )irtt8nrali#  defeituoso  pôde  sempre  estarMberiltp:p<|r 
imsaTea  inferior.  N9o  deve  esquecer  que  ndo  é  licito  fantr 
paus»  Ou  repouso  senão  os  indicados  oo  Anliphon^f\kh 
sejaisi  quÉes  ferem  as  difficuldades  que  apres^ila  eiiCronom 
PaiBatrittéy.sM»  Afnnê$  Ass  da  Bllíssa  Sin^.mw^n^  t/ísg} wn 


it/UTi^^MâtXVflttfMmiMIl   /TiíiyMH 


«utriis  tres^irozes  fazem 'mn  coilfa4pòntoífQle'«mtaçlà«tcÉJ08 
oèlivus'  Ido  tíradce  4k>  (^ncmr  lkn«(mliii'«|Nhilb<d'^ 
{Mine  é  ■Niíto  xlifficil  de  «itzcr  h  ^Nò  «Btylo  d^iPtlastrÍM 
ItmbMi  et  cre?er^in  outi-o^componierebiiolaiTewf  taas  etdia 
eftátaoeiígo  (h*laddo  di  Lisio^  seti  «ontcÉiporaDèaetièy 
maio,  o  lii4>anhol  Vjttorta^'  Nonini»  BenotoUv  AHegti^ 
YáliferauD,  e  outros  iiiiiitoS'Ooaipo8Ítores«  cuja!  tradiçUo 
emáQOi-coiiBtitueiii  o  pdtríoaoniodaiesdioii pomaao^rfioriépi 
nenhum  xl^elles.  soube  oomo  Paleslrinà  dar  movimenlo  át 
loteis  sem  multiplicar  as  notai  eitradbaa  i  barmkínia»  o 
ooMervar  a  maior  puresa  na  aticeeisdo  dos  iittorTaltoiv  n&o 
obitiiite  aa  condiQÕea  rigorosas  do  género  que  •traMoa.  >> 
Aa  preacripçdes  da  commiisfto  nomeada  pdr  Paulo.iv#.a 
idopçlo  da*  moiica  de  Faiéslrina  eomo  typo  da  musica  re*- 
Kgma  não  impadiraftn  que oovo^abusof  ae dessem,  tfa  tal 
jNiHto que,  não  séndO' ainda  decorrido  bm  secalov  o/Papa 
Aleiandrevu»  em  22  dé  abril  de  1657iypiibliooiitmas 
Ultras  Apostólicas  {Pdaesotícitudiniê)^  aaa  quaea-.lrès  ooik 
mctofiiclanoo^obreia-itiuaioa  das  Egrejas.riUBafiiáa«  alsaber: 
ti^qoa  dada  ao  contasse  nellas^aenftoeitrabido  da/itiiastaU 
iodo  breviário,  ouquâ^  sofolgumas palarras fossem  tiradas 
èl  ^scriptura  Sagrada»  ton  daa  saotios.  padres*  «doiae.  ipo- 
èssse^  tal  ^eituar  aeiAo^  com  o  coaaamimento  da  Sagrada 
Congregaçiò  dos  Ritoiç-  2»^  que  inteirameMe  ifaaae  e%»- 
elaida-a  meiodia^ profana  «e  Ibèetrai  ;.3k^'qu«  os^meitréi  de 
eapUla  fossem  obrigado»  debaixo  de  juramento  a-cindadoi- 
latiente  observar  estas  prescripções.  OrdeAdU  tudo'  isto 
wb  pena  de  excommonbão  *  loloe  leiueniiaa^ide  ^plrivacSo 
dos  fructoÀ  de  éok  met  do;  beneficio,^  e  de  suspensão  oò 

Muitas  outras  cousas,  (oram  ^rescripiaa  para.  a:  cidade  de 
ftoma«  jh  pela  CongregatdocidaVísiHiQdo' Afastoiioav' no 
mno  dl»  1666,  já  por  Innoeencioliiiv  en^'20  da  agoslaide 
1692i  as  :prineipae8'd'e8tal>is9o'  cauoieradas*  poif  »Baa«di«- 
Ho  t:fv  na  buiia  Anwuá  dirigida  aos  Bispos  do.dooliniò  da 
Kgrejaiib-antio  de  1749^;  na  qual  sedizinDúraitle  oenao 


■  I 


^  Fíítí^,  TraUédu  toibrépúbã^ãéfW^figúe',  p^ag.  124.  •"  '  • 
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«de  16S7  Alexandre  Vii  (pela  Gonstituiçlo  Piae  saltctlà^ 
«dtnt«)ordeiiou>que  durante  aquelle  tempo  em  que  w  ia* 
« zem  09  oflBciea  difinos*  e  em  qoe  o  aacramento  da  Eucluif 
«rístía  esta  exposto  á  veneraçio  dos  fieis....,  nenhuns  ou* 
atros  tersos  ou  palavras  se  cantem,  senSo  extrahidos  de 
c breviário  ou  do  missal  romano...  ou  da  Sagrada  Eserí* 
aptura,  ou  das  obras  dos  sanctos  padres...  Levaotando-ie 
«algumas  duvidas...  Innocencio  xii,  no  anno  de  169S, 
«promulgou  outro  decreto . . .  prohibiu  em  geral  o  canto 
«de  quaesquer  cantilenas  ou  mateios :  nas . . .  solemnidades 
«das  Missas  somente  permittiu,  alem  do  canto  da  Gloria 
«e  do  Symbolo,  qué  se  podesse  cantar  o  Inírailo,  Gradual 
«e  Ofertório;  porém  nas  vésperas,  sem  se  fazer  mudanci 
«alguma  ainda  a  mais  pequena,  as  antipbonas,  que  se  di- 
«Eem  no  principio,  ou  no  6m  de  cada  psalmo ;  quii  alen 
«d'isto . . .  que  os  músicos  cantores  inteiramente  seguissem 
«a  lei  do  coro,  e  da  mesma  sorte  que  não  é  licito  no  coro 
«accresoentar  cousa  alguma  ao  officio,  nSo  quii  também  qua 
«isto  fosse  permittido  aos  músicos;  e  somente  concedei 
«que  do  officio ...  do  Sanetissimo  Sacramento,  a  saber» 
«doe  hymnos  de  S.  Thomaz,  ou  das  outras  antipbonas  ret* 
«feridas  no  breviário  e  no  missal  •  • .  ise  podesse  cantar 
«algum  verso  ou  moteto  sem  nenhuma  variedade  de  pabh 
« vru . . .,  em  quanto  se  elevasse  a  Sagrada  Hóstia,  ou  em 
«quanto  publicamente  estivesse  exposta  ao  culto.» 

D'aqoí  segue-se  que  nfio  devem  cantar-se  senSo  aquellas 
cousas  que  a  Egreja  prescreve,  ou,  pelo  menos,  diz  Hert 
(parte  i,  n.*  40,  v),  «aquellas  que  um  antigo  costume  ra*> 
ccíonal  e  louvável  tacita  ou  expressamente  approvou,  con«r 
«sentindo  os  ordinários  dos  logares :  também  é  prohibido 
«cantar  louvores,  cantilenas,  canções,  ou  outras  cousas  em 
«lingua  vulgar,  quer  durante  a  cèlebraçSo  da  Missa,  quer 
«estando  exposto  o  Sanetissimo  Sacramento,  ou  na  sua  pro*- 
«ciesfto.»  D.  S.  C.  dos  Ritos  de  21  de  março  de  1609.  A 
mesma  Congregaçdo,  tendo  sido  consultada  se  por  ventura 
seria  decente  cantar  durante  a  Missa  solemne  cantilenas 
em  lingua  vulgar,  respondeu  a  1 2  de  março  de  1 639  «qut 
«n9o  convinha,  mas  que  inteiramente  deviam  ser  prohibi- 
«das,  bem  conio  mandou  probibir.»  (D.  Boissonnet»  Dt- 
çtUm.  de$  ééor$u^  v**  Caniiqueêi) 


Pdrém  00  venos  compoitof  em  língua  fulgar  podem 
permittir-ie  depoii  da  beoçio,  em  virtude  d'outra  deèisào 
èMla  em  3  de  agosto  de  1839.  Tudo  isto  deve  eotender-te 
idativaioeDte  á  Egreja  universal.  Porém  a  mesma  Sagrada 
Congregação»  sendo  consultada  pelo  Bispo  de  Nicarágua  (na 
Aõieríca  Central)  aSe  o  costume  de  cantar  versos  em  lin« 
cgttt  hispanhola,  e  outros  modos  músicos  na  presença  do 
«Sanctisaimo  Sacramento  exposto»  ou  oas  procissões  do 
cnasmo»  como  na  realidade  seja  contrario  á  bulia  Pia$ 
uoUciíudiniê  de  Alexandre  vii  de  felii  recordação,  podia 
aer  tolerado  na  sua  diocese,  ou  antes  deveria  ser  tirado, 
fiinda  que  com  isto  o  povo  se  desgostasse  7  Se  ao  menosi 
ta  coatume  de  cantar  versos  em  língua  vulgar  nas  egrejas 
calo  estando  exposto  o  Sanctissimo  Sacramento^  seja  ou 
•alo  durante  os  divinos  ofiãcios,  pode  conservar-se  ?  A  S. 
«G.  doa  Ritos  respondeu  em  27  de  setembro  de  1864, 
cad  TU.-*-  ÁUenta  consii^ludítM  tolerari  poase.a 

Alem  d'ísto  no  ceremonial  dos  Bispos  (L  i»  cap^  88,  xiii) 
laceatra-se  determinado  o  seguinte :.« Nas  Missas,  e  Officioa 
téa  defunctos  não  usamos  nem  de  órgão  nem  de  musica, 
«fw  chamam  figurada,  mas  do  cantochão,  o  qual  também 
tconvem  que  seja  empregado  no  tempo  do.  advento  e.  da 
ifuareama  nos  dias  feriaes«»  Da  mesma  sorte  se  declarou 
iS*  C  doa  Bispos  em  iS  de  março  de  1601,  como  pode 
w-aè  em.  Ferraria  (v.""  Mutiem^  h.^  6).  •! 

Porém,  conforme  declarou,  «a  S»  G.  dos  Ritos  em  81  de 
fevereiro  de  1643,  deve  ter-se  toda  a  cautela:  í.^  em  que 
01 'textos  não  sejam  notavelmente  mutilados  pela  musica^ 
aatepondo,.. pospondo  as  palavras,  e  adaptando  o. sentido 
i'ellaa  é  modulação  por  tal  modo,  que  a  musica  não  pa«< 
ttçaaervir  ás  palavras  e  ao  sentido,  mas  pareçam  as>pala« 
vras  e  osentido  servir  á  musica;  2.%  que  as  peças  que 
le  cantam  durante  o  intróito,  o  Offertorio,  Elevação  e 
conuDuabão,  não  se  estendam  por  tal  forma,  que  o  ceie» 
braiite  esperando  seja  obrigado  a  interromper  a  Missa;: 
•  4'6sta  nâodo  igualmente  não  esteja  a  musica  áSi  ordena 
ia  Missa»  mas  a  Missa  ás  ordens  da  musica.  (Herdt^  p.  ly 

Em.Masea,dia8  chegaram  a  tal  ponto  osabusoa  e  alten 
raçftatiaHl  atylia^da  aMníoa  nfH^fúm^  .queio^fiSaidetlrVigi 
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pir  liflia  ctrariar  mwftàiám-cmmmffnfm^  e  or^oi^Sbn- 
cio  9wirt^  o  Fapa.Ko  nu  datiíbde  1 8<  4e  ooveaibM  ^4^ 
tS56,  esUbeicceo  algumas  prescripçOea  rdatífm  t  reprioMr 
aiaea  afauaat  tanlo  relativameota  á  vuaica  vocal,  ewúo  á 
utttnNBeotaL  Pelo  qoe  nf peiU  á  munca  em  genri^  «  À 
vocal  enk  aspecial  ordesou :  í  •*  qut,  ato  obstante  duagfai 
que  96  ampr egae  aas  Egrejas  aómente  a  tntutca  purameote 
tocai  é  Patatrima,  oa  séoieote  com  a  aoonpanlMimeflta 
éa  orgio,  em  om  eatylo  gravo  o  levero,  tal  como  é  iiaaÉi 
■aa  líaaBraa  pairíarehaea  e  em  algimas  outras  Egrojasi 
.pavnâttiacoBtudo  aa  musicai  instnuneotaaa,  com  a  ^ooáí^ 
çio  db  se  Ihé  pedir  licença,  o  qoat  aeria  dada  por  escripta 
ledas, a»  «em  que  honvessem  de  ter  logar  taes  musicas^ 
%J^  Qec  oaimuficvi»  aimia  de  capella,  se  gaarde  e  mai»  n^ 
goréeá  graiídadet  sem  nada  •  invol ver  oeUa  qoa  recorde*» 
pecai! de. theatro  pela  disposição  ou  pela  melodiát  e  queria 
evitem  demaaiadas  repetições  de  palavras,  todb  a  modaoiia 
e^leda  li  íoveraSlo  nos.eipressdea;  ft.*4}ue  tedesea* pertos 
do OScíe,'SebrettHh>' k Missa,  comeceaae acabem  seoa âe 
termpçào^  deaarte  que  e.ATjfrí^/ e  filaria  e  aa>outraa  par^ 
lea  taoha  cafla  jume>a  medsde  decomposição^  8eqoiien|m 
dividil*ea<elB  diaersaa  peças^  qee  estas  se  socqedaai  aam 
intcmipçie  esemdaatniirem"»  unidade  exigida;  4^*  Qm 
es  maatres  de/<capella  eie^  batáai  e  ^^eoqpasso  eum-  uasa 
pequena  vaqueta,  de vfendo  aenw-vse  do  papei: de  mmua  da 
qtieiitéi-ageiiB'ifaaiamJua6.:Que>nio  Ibes  será  •  pmviiCtido 
folMr  as.dostas.ao  ailar  nem  ao  auditórios  para  dirigir •ei 
I.  Que  os  cantores  e  musiooa  seab^tenhanr-de  todo 
»r '  e  suaorpo,  refleciináo,  que  estão.na:  casa >dq  Ses 
nhQryieque-ae  occoppm  em  louvara  majeHade  divina  pólr 
seoei  oantíoosi  «Que  >parlÍGttlaimeoie  os '  oa^tcurea  eslejimi 
eam  decepoia,  recolhimento,  e  pronunciem  clara  oidevo^ 
tameQte  aa  pdavraa  sagradas,  poaqne  o  sentimentO'>relH 
gioso  da  mfutea.  depende  :muito  da  aUilude  devota  eraco^ 
Ifaídedocantqr^fi.^  Queiiss  tribunas  para  ^os  músicos  acjont 
eelloGadaaaoB4adoSido.allarnsórpe onde  isto aenàO' poder 
tfei|uac^tsar^o.eobertaLde>»odo,que.aa  eseoetanlesiiio 
possam  ser  vistos  pelos  ouvintes,  a  fim  de  que  aeiOvilMm  aS 
MTrivepenaiaÉidQ!  voltarcpi  as  caatas  |ie.allar:ipera'eerefid  os 
iiilVdsi«»tMiálusicaf ;  ftr^4)iií»a»caiemoriiaai«te 
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de  manhS  deverSo  estar  acabadas  ao  meio  dia,  e  as  da 
Urde  ás  Ave.Jl^ifífi^  ^^!^  pfU  (upt  qfue,os  mestres  de 
eapella  se  achem  poncttiainifínte  i'bora  preáxa,  e  que  evi- 
tem nas  suas  musicas  as  repetições  fastidiosas^  bem  como 
as  longas  introducfôes  e  prelúdios. 

Nas  Instrucçõeá  .jimctaai.a.  flSÚb  aireular  dirigidas  aos 
mestres  de  musica  declarou  mais  o  Cardeal  Vigário ;  7.^ 
Que,  devendo  a  musica,  destinada  a  ser  executada  nas 
Egrejas,  afastar-se  da nitut^a  {^labpa  e  theatral,  ndo  só 
pelas  melodias  mas  até  pela  execução ;  ordenava :  1 .°  a  pro- 
UtÉpM)  4q9.  mo^íoientoa  maiti)  vívoa  e  nraUo  fxmtiojtas; 
Hf^M  fialavroá  exigissem  alegria  e  satisCaçèo,  queiaíofoiMi 
ei4iwaQ,pela  «Mvidade  da  alegria  religiosa^  •  nlto  <eii 
«..msàUUde « desenfreada  da  dança;  2.^<)Be  M  paWvrai 
faiiQWi>poaUft  .iipir  nniMM  nai.aráena  que  eUaa  MCttpam 
00  texto  sagrado.  Depois  de  baverem  exprimido  inteinarf 
Motat;UBi  sentido^. sorifl  pernuitida  repelir  «IguaiA: fila- 
n  iiHi  «alguMM  'pt)ras0,  conforoM  a  aeoMsidadav.aem  iorv 
iBinftfH  aeuQonfueigi  de.  sentido,  «eom.aoiQderaíi&fiipfifo 
HÔptoii^^-^^^DodaiwiH  mais :  que  quando  aa.pti|avr*aa  jbaaeai 
cilrtadi»>aiiiMillai(eaniieiite  pomiuítaSiVoaes^  probibiàluei 
pto^weiar  ^unaA  por  uma  d#s  partes,  e  as  Qulraa^e^nsH 
MM  temp^fielia  outras  jpartes.  £ftendeiido*sft  isto  da  fnin 
MMW.rar  ^e.  ^  pitofenasem ;  4%°  4}«ie  ae  cfntaiFenl  todaa 
MfUlllifrattMni,  afcresceolar^nem  cortar  iienbuma;  ^S»^  Qm 
iiriWi4<tojefaí|MiHnitl^  syUaba;  ô^f  Qud 

piffaíbiab  ««  ariettasii.osi.diieUos  e  os  teroettos  jdeseofaAp 
dal  lAtJmHtaçio  das  .pesaa,  de  theatro ;  ;bem  como./Of  re? 
ciMiim!* «^  tuda  to  íque  d'isto  sei  afroiima,;  7.^  Que  pran 
bibia  o  que  se  cbama  a  cabaleita,  assim  como  A  iateira 
wyeliçAa  dWa  pf^Qa,  a  afta, ser.  uma  pe<}aeaa,;pbílse, 
ou  |i«yuefia  período^  qAia  ae  torne  necessário  ao  >aaatida 
dia^palawAs^ .    .-. 

,«..3Íi«i;Ao»  a9:.pcovideocias  f  rineipaes  ^qua  a  ^reja  .baoi 
tomado  relativameale  Ã<aciusica  religia6a,..ooasidarãda!aBi 
9ifcalp,ahBtri4iimio  das  instaruaienlos  <)we,. a  possam. jaaom- 
paahar  deairo  dai  recinto^  dos  templaâ;  resta-tm  agara 
imaialffii  cama  jeada^  acempMhada  da  iastrumaatas»»  i)  «qua 
jareoioa  no  próximo  numero.  (Contínua), 
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.  ^  A  Bgreia  catholica  não  é  flómeDte  depositaria  do  the^ 
loaro  da  verdade  sobreDatural  revelada  por  Nosso  Senhor 
Je^as  Christo ;  nas  epocbas  de  obscurecimenlo  e  de  tratii^ 
torno  iptelleelual  é  ainda  a  oltina  guarda  do  bom  senso 
dos  homens  contra  os  desvarios  culposos  da  raaão  corroo»^ 
pída;  ^' J 

i  Nunca  isto  se  ria  de  om-  modo  mais  claro  do  que  em 
nossos  dias.  A  duvida  é  mais  geral  do  que  nmKia  o  foi  eai 
epocba  oenbuma  4Ía  historia;  fim  todos  o^iempos  se  eneotti^ 
tram  pbilosophos,  que  têm  posto  em  questão 'as  pFiniqifis 
hases  da  intelligencta ;  a  figreja  sempre  julgou'  dever  smm 
tentar  estes  primeiros  priucipios  contra  as  aberrações  di| 
razão  humana  obcecada  pelo  deleite  ou  peio  orgolbo.-  Mis 
o  que  ha  de  especial  em  o  nosso  scdilo  é  quedas  doutrinai 
da  íncertesa  universal  entre  a  verdade  eoi erro,  entr^^^ 
bem  e  o:  malv  essas  doutrinas  de  nenhuma  consíderaçie^ 
qué^  no  passado,  se  encerravam  á  parte  no  campo  da  raH 
zio  pura,  e  muitas,  veles  ellas  próprias  se  declaravam  ío^ 
capazes  de  dirigir  as  homens,  aspiram  agor^  aogo^érso 
daS'nac9es«-        '•  i  •■  .>  o  ni^  d 

.  Existe  uma  seita  inimiga  de  toda  a  regra  fixa,  0  ipM 
reehMaaa  a  instabilidade  perpetue  das  instituições  e  dastlei»^ 
segundo  o  capricho  da  multidão,  em  nome  d'uma  Aqmo*' 
nédadi,  cuja  «ssejaciaé  não  parar  em  nsdaj;  modificarUe, 
sem  cessar,  a^oão  depender  seuio 'de  si.  t     .   (n^t 

f*<Gamo  chegaria  ppis  o  nossa  século  a  tal  fK>nt^  dé^ési^ 
OMida?  O  mal  cvem  de  mais  longe^»  e  para  tbe  encoÉlrat 
a^frígem  seria  mister  remontar  bem  mais  eltoina  hist^n^Ai 

^  Artigo  de  critica,  tirado  d^um  jornal  estrangeiro. 


^  I 
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Mm,  ft  partir  do  fim  cloBfcoloxTnf;ie«ta>eiiiÍMniiidcdé^)|ub 
■Miava  oacoJtiiilieoto  a  saúde  moral  da  França,  manrfesW^ 
exteriormente  com /uma  tal  violência,  que  até  aIR  nada 
tinha  feito  suspeitar. 

• :  No  tempo  de  Voltaire  a  velha  sociedade  monsfcbiek 
eMav»  gangrenada.  As  lettras  dão^nos  a  sincera  expresrfki 
d'Í8to.  As  instituições  christds,  que  ficam  de  pé^-  nBo  sSd 
mais  do  que  formas  vSs.  Uma  religião  official  em  um  povoj 
coja  nobreça  e  burguesili>  quasi  toda  é  íoeredala,  nto  é 
mais  do  que  uma  hypocrisia  social. 
i.  A  sociedade  franceza  assimilhavaHM»  entl*  avni  grande 
sarvalho,  cujo  tronco  está  sulcado  em  todoe  os  'sentidos^ 
t'*iHoadO'no  interior  por  larvas  «'insectos  roedores;  « 
casca,  ainda  inteira,  reúne  e  sustenta  as  suas  reKquias,  « 
larrore  esteiem  pé:  mas  é  primeira  pancada  do  machado, 
dtsfii»»se  em  pó  e:  podridão.  -     "    • ' 

H^Nieolas. caracter isa  admiravelmente,  em  três  palavras^ 
nail^nfeiviHdhdewciai,  que  «os  transmittiu  o  seclllb•x^^l^ 
kio  Estado  4mn  Dêui.  fi  o  principio  de  inorte  <^  ^eto 
uribomav-w  pe«co  a  poucoí  a  communicar««e 'è  Bupopa^ 
íateíra.  A  França  foi  a  primeira  atacada;  eatèifioje,  toda» 
iStlaBiailiva»  de  reacção  lém  sido  inúteis^:  porqve  o  virus 
Mríbida' pemtrou  até  ao  aangue  do  povaJ        -  •' > 

•if^flí  revokifdes^^*  oa  rios  de-*#aiiguk  derramado,  «goem 
(Mly  Bio  poderam  dar  aoa  franceies  a  fé  aaeto/.  Depoiír 
(b«ada  tranalorrio,  depois  de  cada  abab  de  terroTy  aliaf^ 
gÉeiía  trácia  de  ordémiMia  por  alguns  momebtoit  «a» 
■ÉncíiaedofiMite.".- í«  <■  ;.-;;  ;íiíri^»> 

O  catholicismo,  no  tempo  da  Bestauroçãoi-  >qxeépt ua>iali» 
ama  ladtiHraveè  escolha  deigentêv'  feria  ittats  vivo,  maii/pro- 
iaii^  iniMaiiiiicero.da^iieiioteiDpode  Lmi&'xV^7Na|*letrM? 
a  religiosidade  da  eschoia  romântica  era  mais  imi'  capricho 
di  imaginaçdo  do^que  uma  convicção  da  inteliigiMcia  ebma 
ÍDclioaçlo  do  coração.  .   >  ♦         ,'^    •»« 

rMaa^  requisitórias  do  ministério  :p«bficooontrp= és.  eançUes 
ímpias  -de  BérMger,  es  magistrados  iaUávamdh  itsligi^» 
s^eaé- pode  disciplinar  os  espirites  e assegurar  o  soeèjpyir 
e-do  inlaresse  do  povo;  «para  ^  -  qaoi  não  ha  Mioidade^ 
littaoWa  o.ipm  Qitacas;^»oBastanli^Teahstaivanda  ad 
tdtairíaoos  no, espirito  e  noa  eoatoBMs»  cooservaièai^ta 

U 


Mft       REVISTA  DAs-sKonierafl/jeQUsiAnicAs 

IhoiiciáiBO  ooiBO  una  tradição  de  bom  goito,  teado^^e  lor-* 
nado  vil  a  :impiedade  depoi&  da  nerolu^.  Outroa  sé  ?iiMa 
no  catholicisno  um  obstáculo  ulil  para  o  povo. 

A  tentativa  da  Restauração  fez-se  em  condições  dmiUo 
desfavoráveis  para  qae  a  sua  perda  prove  contra  •  seu  pró- 
prio principio.  «Que  podem  as  leis  sen  os  bons  costumêsfti^ 
Ê  necessário  que  os  elementos  da  regeneraçlo  se  eooM« 
trofB^deotro  do  coração,  nas  forças  vivas  da  proptia  na^low 
EttcontaaiHse^So  hoje  abi?  Quem  o  sabe  t  O  que  peio 
menos  pode  a(6rmar-se  é  que  bastentea  espiritas  elemo 
dtet  Q«  hiVA  presente,  estSò  .profondamenle  desgostosoada 
i^evoloçio  fraacesa,  esse  idalo  do  noaso  sequlo.  Nicola» 
leune  a  eale  respeito  confissões  decisivas  e  testemunho» 
pasmosoa. 

.  A  (Sociedade,  francesa  pwreee  eslar  no  estado  de  Soneto 
Agostinho  antes  da  sua  conversão :  «livre  j4  dos  laçoaidé» 
«errOf  mas  não  tendo;  ainda  abraçada  a  veitkide.a  Leva»ae 
atémwito  longe  a  reac^o  oontra  .08«grand(Ba  prineipia» 
«de  89.»<.Invohre-ae  indiatinctamenle  no  mesBMh-anatIlefliá 
tudo:  ófqae ainda hontem  se  proci«fnavaeaa|o  aa-Maia  f^ 
riiosas  conquwlas  da  civilisafão.    -■  •)  r: 

i'Não>  será «laripfio -ver  um.  dos  deféosores  mais  ensitoata» 
da  fé  catholica  faser^-se  o  defensor  dos  priíicípíoa  da  Mv 
«oaira.  os  bberaes  da  Amaía  dot^rfota  mufí^f  «O  que 
•toBi^  de  rapndilt-ae^dít  Aiuguato  Nicolos^  não  é'»  maior* 
«parte  das  verdaaca  e  daa  Keformae^t  queTahamente»  Torant 
•cla0sifteadaa:comoi.OQiM|uisla»  de  8ftf  eque,  apfareetndoí 
«somente  nesta  funesta  epocha,  são  o  fructo»  elaborado  ém 
«értcMqãopela  oivilisação  cbris^è.»  ^ 

•..ftNãoé  .pois  mister  rejeitar  em  massa  e  sem  eonne^wi 
%prinúipÍ9$':díe/&9\l  o  qnc;  deve  rep«diap-se  éiyprineifiúi 
«ilai89;  éo' seu  espirito.»  > 

K^uPara-  me  servir  dasi  expaessões.  da  BmktQ  éo$  ém> 
mundoSp  não  é  o  leite  que  é  mister  rejeitar^  é  o  pus^a  »tf 

?!'  ♦Mas»  deplorável  âHisãoI  Quando  o  priaoipiode  decoén- 
«l^oflitio  .tfvéff  ebeg^d»  a  corromper  a  massa  inteira  dai 
aiia$Ío#  o  se,  for  emfim  obfigado  a  reconhecer;  que  Ip» 
WMiitO)  AiiMféitaif,  é  easoi  fatal  priocipip  que  se  está  dis^ 
^nfmtú  atftiar^ar^^aóvaejaí  <HMsta  de  tiMlo>  o  que  eUo-ti^ 


/Ajii^/i.|ifMr/nii:«Hi>'fim0  '  m 


«por,  como  expMKeHte  á  ntuflçiOy  a  ttttmeêsú  êu.*  MW^ 
«hífiode  1980  U 

cComprclMide^^se  bem  que  nio  ^e  esteja  málk^  afègAde 
Wato  priiidipio9  de  89,  deâde  o  dia^  enf  qoè  ag  elitftM'  fMM- 
^ytwHB  AOB  fenlHN»  disputar  o^  nieno|M!lio  d^eflb#;  e  ^ttè; 
mKoeHèiifea<  para  derribar  a  antiga*  sociedade^  se^fbt^iieA 
«detestáveis  desde  o  dia  eal  que  tf  socMJIadéf  ebtflAs^tiMÉ 
400  tcheeifl  peésba  exposta  aes  tiro»  da"  SbctádirfeMM  Tu- 
irtarok*  SeHa  cenimode  poder  remorftar  /á  1$90,  ió  ^«^ 
tfeiloifeigfiineii  ésa  salfrfeítos,  a  igual  distáimili  àe  n§9i 
lÊéiè  tS7%  do^  aâftgo' regimea  decahíd^  e  é^aK^uèlftf  ^ 
tlmi«b«ftcir^  pregvàdcr  par  a*  assim  dimrtteiM'  dattf  lífèáà 
cda  revolução.» 

*;  (jkial  ê  ffúÉ  O'  príneipío'  dtf"  89,  éssé^  yerieAo  AsMíNítate 
éíÊOHêA,  ^a»  é  Éiister  rejeitar  a  todo  o  custo t  GfeW((tÊé 

«»  ^fOi  Bstado  iiao^  dew  oeeupw^se^  de  f^ttgilb:  A  i^Hgilb 
ffé  om  facto  individual  e  nfio  tttti  ifiterdSMs  sikMli^  OV^^d-^ 
aABMvee  d'^ttf  idè«^  foram*  qoasi  tedo»  advehíairicHr  dn  èRris- 
(íi|i^lÉiiK<RaoioeiwivaiAI  assim'':  «AsTdéiBS^r«ligtos»y'Mi(íMb 
cmais  do  que  opiafiSiiMi.  Sobi^  as^  questões^  ún  DéOft  e  dd 
«•Hf titUiáio»  do  faiémem^  «fadu»  ha  demwslrvvéh'  *  iM^i- 
•W^a<y  éonba  oiqienqaeK  6sm>  què  ditráf o  iMfporM  uill '^ 
cf«rii#  iiiè>d'<sèsêS>oHiffaerleoa  dcio^  todios  ofrbomtev^N! 
Entre  aquelles  quetfiir  idmiltidb,  cdllH)!  mie^iHdbál^^ 
(Mfavdi^ÍM^-atéi  fftity  «  Mifiéi^iH^  ccM^^lMá^  Aòí  Estild<]^  em 
mtiu^  félíJ^om'  tem-^-etieonifado  étti  b>  iMSW^kHJMé» 
mvcertò-Áuffiero^éé  <9áUi(yHcois^fe¥¥0tf^<Ké,'éháo^'^^ 
m{i  déícaridad^  è  iíi$>ièi  €reio'|)bdér  afBHlMíK^  qW^'lÉ6l 
efMefli  jft  boje?  o  ensíbo  Aa*  Sanetò  Padre  é  0*tmA\i& 
dwVBtibawo»tétóMi(M  deseng«naite/     •  ■•• 

R  A  9HfisQo  doestas  oatbolicitá -erd  c^er  quts*á  Miiri^tfKáhdé' 
completa  do  Estado  entre  a  verdadtf^  é>  a'^rO  í^m¥éitáV 
eWgerahp'  A  caõsréa^t«rdade;  ef  qué^a  (éottsl^M  m  fè^kr^ 
pélft  ^tMra*Í0V'ibb  é  l^rejudtciak  >     ^ 

'  'Ê^lHiitwrec^obe^err  que^ a  espei4<^rM^'dé'ti(isM riéciíltt'/ 
tf>MM'itidi(  a^da  JPránç»,  éKpKcaii  è  tfttnm^nW  á  HWP 
que  desculpa  até  um  certo  ponto  esta  ílluslo.-  MH^-^por^! 
tMM  ^idi^giWMMHf^dbjaá'  tM^^ 


tt 
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4^to9tm»lQiic«»nto|49i  «eii  forçai  4eéfilâVd'U0í!  j)(M(VCuJ»íih 

poder,  hypocrita  e  corruptor,  tenha  pt^UHidoifaserirOa 
^g)ig^o  ii^Mi^Uutnj^io  àk  servid&Oi^  e  ^ue  teatia  eogtmado 
jQ9i.ca(Mico6  4i«^|ieiipesíiiva  ,b^  lé,/tfQe  impbftat.is^aS-O 
nfiyés.,d^  H^sjtauntçôo  e^do»  9eguodi6>  imfpémf  ntda  fiMilmfík 
fÍ€il)iiq9a.>exper|encÍ8  loal  suceedtâafve.QOi  qonàíçMft^  .^60 
gn^p^.podia  id«r>b^m  riemilMi^ai:*  >  *>  ^^^  wv^}'.)!/» 
.ulIMyE>'>Mte  .quo^iuma  ínatiiui^o  «eja  b4a  jem  jsi  ikiesHMH 
ffi^of^pe  ArílIsUça.  absoluta ;  é.  «lialefíque  )V«tihie  qo  atv 
tfWF4»  4  mister  queeeja  appliolida  dUiib  :ioodp  .probol» 
&V^erfffM  j^;l&ifttei:  qtie  h  ^rppriíh.  najçàOf  seja  dígM  4!eiku 
(\i^W\Wtk  V^^  fío&v^iD  aí  um  poyo  isSor  podp.^iiiQieit» 
a  um  povo  enfermo.  .         •.;   i  í.í.» 

*))f$^4fÒ#i)il?9(  untes  de  tudo*  6  preiejso  reconhecerão!:  dij5eí- 
tMidA',yerd;i4ei,^on|io  9usientar  qu^.a  doençaté.ti  satidê» 
a  torça  e  a  vida.  Ha  erro  em  pp^nder-i|tieirQf<pregr$|iii| 

9Mifi|l  eoincid^*  $Qin  o<moviaM^<H'  que  tende 'i  eniftmir  o 
chrf^Uenisiliii^  na  yida  privado.  <>  >  :/  ;^ir>  ;  -  ir  m  ^» 
«^iepi.  de^pie,  em  igualdade  jdexircuoiataBciaâi  a  .uapli 
qíW9>i<^ÍvUis^:  eia  0iaj»ii»i  té.aqueUa  ondec  k.riíigíSoipfiH 
nfitca  ioaÍ9  proGufidamenteiDa.vtde  .puUÂea»»  "•  <:  m^  .uxam 
.iiQM.4e9quçr  que  sejam  asiicaiisa»  eriastdeticulpaarbifitotifili 
d^stft:  í pK^*  Wke  prejí^enderia^ .  ejicjuir :va'*irpligiil0  :òaê:, ieÍ9# 
p^t>^#4#^  etn^Jog^Ai  di'uiilli  idéa-ab^QHibmieate  ífedaa  da^MH 

MvXçià«li.3iqueltas^rípí#,  j^  .rçljgiâô  .ioeítiUHiM^ 

4R|la4(m«|)l  w  ni^  (^Q^awiçoosiáeravi;  cp»»  JofiorJí«tqq«0«r 
Bf)íH^s$)9i^,io,;po(ier,i9^iw  btimaoe.:  Estlp  e«pm 

\^àsii9i,i%^4f^^lif^  ^i^^Cpnt^^  SuppiO^  qii#i 

<»ill4m^iW  po4ei!aQ)  ymi  oi^trlorei: e  que .poderiamiioii** 
tinuar  a  viver  sem  govercKii;  .qM$!  um  dia.se  reunirani  pyftM) 
GfnUmç.hiiiW  <?»i^rp  sí.^ubmetteremfse  4i  tieis  e  coiífiiif:  a 

8J»i«HW^í»  » I wgisM-adíWi    '  M  j    .».  íi    .ffio) 

.iJSl^  ((8  M^I9j(>4f '^OAipdadi^  humaqasi^sao .  pajfa  aa^iít^ 
dizer  organismos  vivos.  DeMs^  c!reaiHÍóo<bQipati^  ifeirr^  apn| 
ci«li  »ftpWiíqHÍíílPi#QÍffli  q«ilr.o  em  ,84iai  .iH>odi(^íiííWÍn- 
<HMfk  ^eiihicoaB^tfii  JBmiiia^  4a  ,qi^ak  iéi  oi!dasi<ÉroWif«iãl% 

|W:fMí^«||(pl<j,  .tjiíí   íj)-.»  ,  ti;;..'    *.pii  ir.:i   -Mi.    '.mjIuduÍ    otip 

,aAiÍMIMWiá(im!Mkl»«íW  M» 
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iatallifánté/^^e  -  lifrai  r*N<ò  depende  rdorcapHthei(é\iin 
abstMetô^iTeito  legistadorjiaraièBÉi^ça  éaa 
«008  BÍimlliaptes,  dividir  as  facuMádel  doilioaif«i(4^oefia4 
fiib«'ein  doÍ3«  um  particolar;  que  serA  cMiti^ifadieuv 
dèísiaion  scepticov^è  a  outracidadao,  que  fioaq6< «oa «unia 
aoB^ileta  indiíTerençar  entre  t«Nla»  aa  reli^Õegi  a  todfsw 
lèraia  de  impiedade.  -  •.    ." :  <'    '•  '!;'>J'Mí/  .-!'rt 

»  -O  poder  Vem  de  Deus,  e  nfio  depender  mais  do.  èomeáa» 
BMid«r  a  natureia  da  atíctoridade  no  mundo^  dè  qhe;  Ha 
HirpeFlenceniudarasua  própria  natureza  d  sabiaídâèQ^* 
manidade*   *»  •/.  j: -.r  •"  .-->-ii/-.  <i-. 

É  a  verdade  que  Augusto  Nicolas^.eipM  ev^iinpRi^dr^ 
ftfméntação  cerbada,  cuja  logiea  nos  parece  írpelotavéL 
M::|£otDfaate  ao  mesmo  tempo,  nesta  materís,  as  idáaaidt^ 
mttyêgicaêé  as  pretenções  despóticas.  PermittaMiMiâs  ci^ 
ta^o  aqui  bem  extensamente  ^m  aa  éectoridadès/>  que 
^lièi<niesiDO  invocai  O  erro  demagógica  está  em  snsteilUe 
que  t  a  *  maioria  do  povo,  o  numero,  é  u^oi^íff^pi  úíúw  ò^ 
toda  a  justiça^  rque  tudae  queíelle  quer  é<legitâm»;< por 
mt'^  que  elie  o  quer;  que  faz  hoje  leis,,  que  èiinlnbl 
abrogarfi  segundo  a  sua  pbantasia  suberana/*'  i  í'  •      )•» 

O  erro  deapotibo  é  o  queAjugusto  Nícolas.  chama<»deiH 
tíÍMpróíeãtúivíue  gallieana.  ^  >  ^     > 

Esta  eschola  «professa  que  os  reis  recebeknietpòder  tmJ 
imediatamente  de  Deus,  que  por  conseguinte  não  estão 
«obrigados  a  legísIafofA' fiènhiuiiya  hútiialrm;' ^^ão  quando 
«o  julgam  çpnYÇn^entê;  qMe  sSò  confl^i^tui^()^''|^)r  Deus  só, 
«a  quem  só  também  devem  contas;  que  a  nação  não  per- 
«tence  a  si  própria;  quev  não  existindo -senão  porque  é 
«governada,  não  existe  senão  naqeellc^,  jpòr  q^ém  é  gover- 
«nada,  o  qual  não  depende  dp  net\!í(iifi'á^^^^^ 
«nenhum  poder  do  mundo,  más  só  de  Ôeús.  jÈ  o  leqiti" 
€mismp  absoluto,  formulado  tio  famoso  di^to  de  Luiz  xiv, 
^^''Biíiádíf^Hèú  éiíVé''  '  ••  ''^' "■  '•  •  •  ''"  •■>^"''  ^*'»'.'>''- 
•*''5*Ò'rél  Wrbstitúa-se  o  p(m»rie«tflr^fortiiutiivfe«Hèttl(ís'* 
dbdttfffa'  dcimdcratica  tal'  qnial '  w  imeridiaiti  CroAiv^^  e  m 
puritanos.  Em  quanto  aos  revolucionários  dè  ^o^g^  diferi* 
esses  suppriroem  a  idéa  de  Deus.  A  sua  doutrina  termina 
pela  negação  pura  ç  8Íip|iÍes  do' (H.i;eftOf ',e  ^'^^^  da 

força.  .  jij,,iÍH.í  ioi  iiii  mi  ir  iM.i 


nt  Eteiêílwloi  in6iiMta?eí«,  dit  AugQslaNioobBwlklMgvMK 
Piii  a  ifoffiriíia  fallicana.  Um  produziu-*fe  nè  sa|[[k|iQfto.  M 
Gduaréo  irn»  réi  de  Ingklenrã ;  a  Arcebispo  dposUla  Craii^ 
ijÊee  ousen  siibstiltiir  a  interrogaçto  da  povo,  que  mtemf 
•lui  CiflM)' parte  estiputantc,  por  uma  allocu(^  em  qaé^di* 
aia  qae  o  rei  poMvia  a  coroa  sÓ  peho  seu  MscifBeato  a 
pela  vontade  de  Deus.  O  segundo  acto  é  a  éaclavaffe  éê 
ffeffo  francaiv  era;  1682,  ondefltse  traHaaa  de  Kbcsrlar  o 
•listado  de  toda  aiverifieaçio  da  Egreja,  que  durante  toda 
«a.  idade  media  tiaba  sida  a  protectora  doaaabdítoaeoatiia 
«os  excessos  dos  suberanos.»  Augusto  Nicolas  pederia^ 
tidves»  feaaantaâr  amd*  mais  loBge. 

Deade  o  ceinado  de  Pbilíppe-o^elle,  dmrantè  aa  luolai 
daí  realeoe  coDlra  a  Saacta  Sè,  ansteiitavam  os  legistas  que 
o  reâ  receUB  o  seu  podar  directameale  de  Deus.  O  noa 
BK^o.  doa  pregadores  d'e6se  leaspo^  que  jurava»  dere^ 
aasteolar  a  restabelecer  a  Terdadeira  doutrina  de  poder^ 
prove  até  que  poeto  eila  era  atacada ;  e*  poder^se^hia  m^ 
montar  maia  ako  ainda.  De  mais«  ao  mesma  tempo  qoè  é 
doutrina  gaHicaea  sobre  a  realeza  eaace  entre  os  jur isoeet 
sultos  officiaes*  e  doutrma  retolucienaria,  cora  todas  aa 
seas  aoaaaqireBciasir  faa«se  applaedir  na  littcralura. 

Conbecem-se  as  celebres  passagens,  de  JeftoBfeupg^aef 
bae  e  origem  das  leis  e  da  propriedadei 


j» 
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.«yaintfi  fois.s'eQtj'ecoinbattaL^i^t;.  . 
n  se  iolurent  ce  qu'i]s  porent  . 

Si  plus  fort  Tes  greignors  parts  arent,  etç. " 

■  ..    '  .      ' 

•  «'•••••••••••••••••'•••••••••••••a 

Lors  s^aaseaoblerent  pour  eslice^  '^^ 

Un>  grant  Vilaia  entre;  eux  eakir^t 

Le  plus  os^u  de  quanqu'ils  furent 

Le  pli|9  corsu  et  le  greignoir,  etc.  ...» 

Menos  vezes  se  reproduziu  a  passagem  onde  ,o  fmonto 
4e.Fbflíppe'^o-Bei)o>  sustenta  que  os  reis  nio  aio  os  s^ebo- 
la^t  íU^  m  fervas  pages  pelo  povo^  que  os  pode  despediRf 
qwieda  quâec ; 

.         SQÍ^orie?  non,  mès  seovice, 
Áins*  est  lor :  quand  ií  voádiront 
Lor  àlde  au  roi  todront ; 


<-«         I    HMWHimiill  llllllii  M<r/a>i         ft|S 
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Si  tost  cum  lá  pueplos  Torra... 
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Gomo  f  uer  que  seja  da  antiguidade  das  doutriliaa  rev»«» 
Iiiciotiarias  ou  despóticas,  não  é  menos  verdade»  que  os  dois 
(jMtos  citados  por  Augusto  Nícolas  constituem  eàtraite 
pofoachrístios  as  primeiras  affirmações  solemnesv  peia  pro^ 
pria  realeza,  do  direito  divino  no  sentido  gallioaoo^O  pàr«» 
tido  doa  políticos,  no  tempo  da  Uga,  já  o  tinha  sustçatado; 
mas  a  conversão  de  Henrique  iv  tinha  permittido  iliiidir 
a  questão  sem  a  i^esolver;  de  sorte  que  a  doutrina  galli« 
cena  não  foi  professada  em  nome  do  poder  e  pela  maioria 
do  episcopado  francês  sendo  no  tempo  de  Luiz  xiv. 

£  depois  que  os  poderes  humanos  d'este  modo  negaram 
M  direitos  da  sociedade,  as  ídéas  revolucionaríaSf  p<^  «ma 
rascçfio  natural,  tomaram  um  desenvolvimento  mais-rapido. 

«Â  outra  eschola,  diz  Augusto  Nicolas,  a  grande  eschola^ 
%M  escola  de  S.  Tbomaz  de  Aquino,  de  Bellarmiòo»  deâaa- 
«reit  ^tc»,  que  se  inspirou  da  antiguidade  e  da  tffa<jiíç&o» 
f liAto  como  do  bom  senso  e  da  natureza  das  cousas,  « 
«eschola  catholica  professa,  pelo  contrario,  que,  se  o  pcder 
«aa  sua  essência  ó  die  Deus,  não  chega  elle  aos  priocipaa 
fsenSO  ft\a  naçà0;  que  esta  tem  o  provimento  d'elle  na 
anatureia  social  da  humanidade ;  donde  o  devolve  ao  go^ 
«varno,  que  ella  dá  a  si  mesmo.» 

«iVfio  ha  poder  qn$  nào  tenha  de  DettS-^^fM^tzai? 
uTedo  o  prineipe  é portanto  eonstituiio por .Déuat^-^  Néâ 
^digo  isêOi  pois  que  nào  foUó  de  mnhtim  priàeipe  ewlr 
tparticular,  mae  da  cousa  em  si  mesmo,  isto  é,  do  poder  * 
%A(lbrmO'  ^e  a  existeneia  dos  principados  i  ohr^s  dadi- 
caltia  sabedoria^  e  que  é  ella  qUfi  fat  que.íodae  mâow- 
M«s  ntào  sejam  entregues  a  um  temerário  acaso..  É  pet: 
ttsso  que  o  apostolo  não  diz  que  não  fta  príncipe  qite  néo 
aaaiifta  de  Deus,  mas^  foliando  da  cotâsa  efn  simestno:: 
«Aio  ha  poder  que  nào  wnka  de  Oetu.» 

aAsaim  fallava,  desde  os  primeiros  séculos,  S.  João  Ghry-. 
csostomo;  eesta  doutrina  não  variou  na  grande  corrente 
«oatholica  até  nossos  dias. 

aPor  direito  divino  não  $e  deve  pois  intender,,  em  sã 
•doiitf iaa»  que  o  bemeiíià  ^  weree  a;Suberawa,d'0Sta 


tlt  MVISTÀ  IMUIitCláKIM/MaLlSUSIICAS 


«auctorídade»  a  ella  seja>f)roiiia9Ída<f>or  uibli;  ordem  im-* 
«mediatamente  emanada  dè 'Dein'j  Nào ; '  foi  V^us  sem  du- 
«vida  que  ministrou  a  soberania,  em  tanto  quanto  a  an- 
«•exDU'-áitMrlhreKki  social  da  hudianidadet  de  <|ue<  ellé  é 
««actor»  >e  onde:  a  poz  em  potencia  como  kie^  sen  svjeitiy.' 
«Mas  éa  mçSo  <|ue  a  faz  passar  em  acto  po-sèu  objeot^ 
«ve^IiaMido*^  em  tai  príncipe  oo  emtai  jinstituiçdo  do-  ^On 
ifAeri  segundo  a  forma  dos  governos,  d 
'  D'aqilÍ!resu!ta9  diz  ainda  Nicolasy  que  o  poder,  apor  mmi 
tuáfiblavèl  que  seja,  em  quanto  divino,  ndo  pode  esquecer 
«á  sua  extracção  nacional,  que,  alem  d'isto,  aEgrè^a^;nt 
«oeremooia  da  sagração,  por  mais  dependente  que  esftejtf 
«pela  prostração  do  seu  poder  constituikite,  conserva  cora^ 
«tudo  um  direito  de  advertência  e  de  concurso  que  obriga 
«e  interessa  moralmente  o  soberano  a  respeital-a.  Ha  mst# 
«concessões  mutuas,  e  um  equilíbrio,  que  seria  difficil  áen 
rsbrever,  ^  que  são  mais  costumes  do  qne  escriptos  ...x> 

Os  theologos  e  os  homens  de  estado  da  idade  mécKc 
(exceptuo  os  jurisconsultos  ao  serviço  de  Philippe^HBeHo 
em  França  ou  de  Frederico  ii  na  Aliemanha)  iam  im(s 
longe;  no  sentido  dos  direitos  da  nação  e  do  seu  concursa 
no<igovei;no,  ou  pelo  menos  eram  mais  precisos.  Â  aocto* 
rídade  do  rei,  diziam  elles,  ainda*  saiietiiicada  pela  religião 
deve  ser  reprimida  por  garantias^Sè  o  poder  violar  essaa 
garantias  de  modo  que  produza  um  verdadeiro  perigo  ae^ 
tíalrA  'iniflib  tem  ò  direito  de  mudar  o  governo.  Mas,-  se 
btuver  duvida,  quem  será  o  juiz  entre^  o  povo  \e  o'  rèit 
Será  o  cfcíefe  supremo  da  Fareja  quem  ^decretará  â  á^po^ 
sição  4o  soberano  rebelde  ás  leis.  t* 

No  século  xy,  no  tempo  de  Carlos  vii  e  de  Luu  iiy 
n#  momenta  em  que  a  liberdade  feudal,  que  devia  em In^ 
gtit^nra.  ser  tãofeconda,  abortava  em  França  «  deiíava  0 
campo  livre  aos  desenvolvimentos  do  despotismo,  os,  direis' 
tos  da  naçãa,  representada  pelos  Estados,  foram  clara^ 
mente  formulados  por  grande^  escríplores'^  citarei  sómeole 
Gomíbinés,  cdjo  character,  infelizmente,  era  tão-  vtt  como 
erta  penetranteo  seu  espirito,  e  que  serviu  o  despotismo 
amando  a  liberdade ;  e  Thomaz  Baeíu,  cujo  valor  iguala?» 
á  intelligencia.         '  =  ...  ;> 

^  ^SábeHW  què  «  stta  vei?  ni^  foi  ouvida ;' of  &om#Éi  d# 


progreuo  d'esse  tempo  souberam  ímpor-lhcs  silencio.  E 
portantOt  se  qiiit^f mfi»  .effc«^(ra(if 4tft)a  c#tísti|uição  verda- 
deira da  França,  uma  constituição,  que  ndo  se  escrevia, 
como  diz  José  de  Maistre,  e  qu<i  era  .verdadeiramente  co<- 
lumes,  é  mister  remontar  a  esses  homens  do  século  xv; 
ouy  antes,  seria  preciso  remontar  alem,  porque  se  jul- 
garam necessário  reivindicaríeis  direitos  da  nação,  foi  por- 
que a  constituição  franceza  estava  já  minada  e  quasi  des- 
ti(|i^a*  I ,   .   ,.     "  ■  n  'i  'i.k  / 

Para  que  as  garantias  da  nação  ^ejam.  efficaz6S,i  é-mis* 
tec.que  teni^m  uma  ^noção;  e  não  j^de  adqníttir-a»  que; 
Mrjsabditos  d'uQi'rei  se^am.  sós  j^uizes.  dos^íactost  qde  pc^ 
4m  libeftal-08  da.  fidelidade  qcie  devem  ao  podeir.  Slo 
^MfHAÇes  bem  delicadas, ^ci  ((uç»  no  estado  actual  da.EurQfia;^ 
USD  podem  depender  senão  da  consciência  individualf  mai^ 
da  coBsciencia  individual  sustentada  e  dirigida*  nertaíi^tte*^ 
ftio  bemcoiao  em  todas  as  questões  de  moral  e  ide  dever# 
pela  aucloridade.  da  Egre^a.  ,  ,  .  ..    !.  .  i 

.,.0  idiol  seria  qi^e  a  religião  penetraaaa.  aí  «tUq  inter»-; 
fuiciciiial  ao  meumo  ;tempo.  que  a  .ví4a>  inbarior;  4e  iiada 

,  ,,Se- houve^sç  uma  v^F^ai^eira  fi^pubíma  do$  powi$i\€Mi 
^i^oêi,  o  direito  de  infervenHí^,  i^uei  (&  um  doa::«a^os:  da 
liiíeralisiDQ  aoti-rCatMifi^,  seria  adavt}.ido  seol  repMgàai^ 
cia,:  a  poderia  ser  prudeptepai^qte  «regulado:;  'pod^ria  entãa 
haver.  M  mnndq  um  t.ri|[)UJAaK.i9(iide  saridfi  lei^ajddsiascicmt) 
tapta{;0as.4os  poyo^  .e  doa  re^s,  e  <a  .Bgffoja. teria  iOasan 
tribunal  j^  sup  Jtpportaocia.  legitima.  Ala^.sSo listo  sonhosn 
que,  sem  duvida,  jamais  se  realisarão.  .^^    i  o  .  i:     ti 

,  Lendo-se  a  obra  d^JNie^Us,  as  reilexdes  appac^fieAem 
abundância,  e.de  todos  os  lados  se  abiTíefnaihorMoaitesrjN^ 
espirito.  Mas . o  auctor  limitou-se  a  um  desigaioid^t^rvii'^ 
aadOf  e  d'elle  não  se  desviou^  O.S€iu  \ivro  é  :uma>(firiiui«da| 
CiMKibate.;  é  si9iples  0  claroi;  todos^  of  argiWíeirtios  fazem» 
eKeito ;  nada.  ahi.  hsuinutil ;  oada:ié  dMo^  &  pwa  ^firMuaidadel 
iat^lle€tuaU  ao  mera  deseja -d^  c^Mvppebender  e  de  8ab^r(l 
tudo,  pe|o  contrario,  teode  Á  acção.  É  um  appeU^KiurgÇQtei 
á  raizãa  e  ao  valor  da  França,  e  D^us  .qM^r^  queisejat 
aavidol.  .;■'>:.         ,   .       ^j.-oytM.  ->./ ,/ 
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IX 


A  egreja  de  Boaças  é  uma  das  mais  antigas  de  PbrtaH 
gal;  sua- origem  se  perde  na  iioote  dos  tempos.  Caleola-se 
porém  datar  sua  fnnda^  desde  o  tempo  do  prímitívn^ 
ebrístíanismOr  porque  as  argamassa^,  que  akida  se  divisattf 
em  soas  minas,  manifestam  claramente  harer  sido  aqueUt 
bbiea  do  tempo  e  uso  romano,  em  que  a  cal  se  formavi 
de  cascas  de  marisco  moido,  de  que  se  percebem  Tarioã 
fragneotos  em  tudo  similbantes  aos  que  se  notam  nas  dO 
Castello  da  Gaya,  que  foi  demolido  nos  tempos  d'el*MÍ 
D.  JoSo  t,  havendo  sido  fundado  por  Gaio  LeKo,  pretor 
romanoi  164  anoos  annos  antes  do  nascimento  de  Chrbto. 

Notável^  sem  duvida,  foi  esta  egreja  o  seu  districto  ettí 
todos  os  tempos,  porque  logo  desde  a  restauração  de 
Hispanba  ficou  sendo,  oo  contíneando  a  ser  de  pi^roido 
real.  Como  tal  o  era  da  rainha  D.  Tbereta,  mulher  do 
condo  D.  Henrique,  troncos  da  monarchia  portogneia,  do 
sua  nela  a  rainha  saocta  Mafalda,  etc.  No  anno  de  ISOS' 
deiM>  el<^  D.  Dioix  ao  Bispo  do  Porto,  D.  Giratdo  Do*" 
aaiogues,  e  tomando  depois  á  corda  o  uniu  el^rei  D.  Joio  in, 
oo  anno  de  1 542,  á  Uni? ersidade  de  Coimbra^  qiie  actual-^ 
mente  o  possue. 

Alguns  escriptores,  que  tráctaram  do  apparecimento  da 
sagrada  imagem  na  praia  de  Mattuzinhos,  entenderam  qno 
este  logar  era  por  aquelle  tempo  composto  unicamente  de 
pobres  peaeadores.  E  um  erro.  O  logar  de  Mattozinhoa 
era  por  muilo  gente  nobre  habitado.  Os  Mendes^  os  Sis, 
hoje  marqueses  de  Abrantes,  e  outros  muitos  nomes  3- 
lustres  e  esclarecidos,  alli  tiveram  nascimento.  Era  tal  O 
tio  grande  a  nobreza  d'e9te  logar,  que  chegou  a  merecer, 
séculos  depois,  o  titulo  de  condado.  Mas  quando  nio  bou^ 
vesse  outra  prova  para  demonstrar  o  que  acabamos  áe 
dizer^  bastava  o  que  ponderamos  a  respeito  d'aquelles  noivos 


h  g^ratSo  fegia»  que  Mste  togar  oelabr«¥ttQ»lieiia  dtipfl^ 
loriofl,  na  felis  occa«i)U>  isn»  que  para  Galliu  .iNMiaiia  enrt 
barcado  o  sagrado  cadáver  de  S.  Thiago.  .  '  . 

JOemais,  ainda  quaq^  esses  escripiorerdisaeaseiiiiater- 
4ade,  oem  por  iam  o  logar  de  Matt^nbos  ficaria  >fei>aft» 
xado,  poia  qae  a  arte  piscaieria  nSo  era  aotigamente  tló 
jl^aebil  «  desprezível,  como  sâa  bo  conceito  dos  que  ã  ti^ 
verm  por  abatidat  regulaudot^a  pelo  que  oestes  presentes 
wcuJoa  coawuflwente  se  practica.  Por  aquellesi.ieinpos  • 
ie^lo4  anteriores  a  ei^erôtavam  pessoas  de  ailá  bíerarchias 
2i^b^il9  pai  doa  apóstolos  S,.  Jofid  e  Su  Tbiage»  e  «stos 
m^poios  er«s  pescadores^  Os-  antigos  romanos  tiobanl  em 
^)  conta  esta  arte,,  que^  era»  anais  içoosiderades  os  que 
a  eier^tavanHf  e  tanto  qve  o  imperador  Nero  oocupaaa-ae 
aaite  ^xercicúo  com  pomposo  faustou 


.X 

; ;  D^  quajBtaç  aagradw  imagens  temos  notièia,  a  do  seubor 
dt;, Bouças  tem  sido  a  mais  venerada  e  festejada  pelos 
dMisttas,  e  isto  emi  eotsequeneia  dós  oauitos  prodigiofc  que 
\m  <iA(f«de  semproi  oom  assooibroso  espanto  des  inertdulos  j 
Cinco  vezes  foi  esta  venerável  imagem  tevadà^de  Mat^ 
Uiaiiihoa  em  sotamue  pro«ss9o  á  ^icidade  do  Porto,  em 
aatfus  (antas  tecessidades  puJblicaá,  quatro  d'eUts  univ«r«i 
saiss  em  todo  o  reino»  e  uma  especial  ida  «meSBia  cidade  ck 
Perto, 

|>e  todas  estas  vezes  se  eiperimenlaram  oa  seus  milagro-* 
ipa  eff^ítos.  A  primeira  foi  ao  asno  de  Cbristo  de^  1526.  As 
cbuvascabiam  em  torrentessobreaterra»  alagando^»  campos 
d'ebta  provÍBcia,  destruindo  searas  e  íroòtos.  A  iome  prin^ 
aípiava  a  odostrsur-^e  com  todos  os  seas  borrores.  Nâo  havia 
memoria  de  tBo  funesto  incidente  desde  o  ultime  em  que 
acabava  uma  humanidade  inteira  e  èm  que  só  escapara  a 
hmilia  eleila  e  predilecta  de  Deus*  Afflictos  os  moradores 
d'e|ita  província  haviam  recorrido»  para  o  remédio  de  tão 
pavoretfo  acontecimento,  a  varias  supplicas*  sèm  consegui** 
ram  o  suspirado  e£teiteu  Ultimamente  os  cidadãos  do  Port* 
delaHPMMi^  ímflaiaUo,<pbe'ipMim^4a.MnenRvokij^^ 


ét»{iefahor*dé  Bouçáf  •  fatiendò  tinh»  «s  precisos  ditfgencMi 
para  iqu«  eqisoièimie  prornsdo^de  preees  fc^se  eckidn£klt| 
á  sua  cidade.  '' 

•viReina?a  em  Portugel  D.  Joílo  m,  governava  a  Egreja 
d»  Dfua  €ieÉíientè  tii,  o  era  Bispo  do  Porto  D.  Pedro  dâf 
Golsta»:  quando  no  mez  de  janho  dó  sobrèdieto  Mino/  hã^ 
¥enda  oisenàdo  da  Camará  e  a  regência  do  Porto  regulado»' 
eam'  a  de  Mattozinhos  c«Jebrar-se  a  promsfio  pretendida; 
te  fés  cote  effeito  coró  tanta  pompa  e  occurrenèia  de  povo;; 
cpid  memorias  ha  qtie  aflBrmam  passaram  de  quarenta  init 
afcnas  a»  que  acompanhavam  este  acto  solemne.fevgraiidi^ 
e  j>ubiloaa  a  alegria  eom  que  na  cidade  do  Porto  foitéc 
oebida  esta  sagrada  imagem;  mrérmente  vèndo-se  què? 
tanto  queentroo  pela  porta  do  olival,  ae  serenaram  \ogê 
os  ares,  convertendo-se  as  densas  tliovas  •em  horisontelí 
tSo  claros  e  t9o  risonhos  como  numa  bella  manhS  de  abril. 
Esse  anno,  que  tantas  esperanças  matara  ao  agricultor, 
que  tantos  receios  causara  de  fome  e  de  outras  calamida- 
des, foi  nas  colheitas  o  mais  fértil  de  que  ha  noticia. 
'('A  segunda  foi  em  7  de  junho  de  iH96i  i^naindò^já 
D.  Pj)iKppí&)n*.de  Gasiellat-^lw^em  Portugali  sendo  Pòntí^ 
fioe  XístúY^e  Bispo  <lò'  Porto  Di  Frei  Marcos  de- Lisboa.' 
O  motivo :d'e8ta  segunda  protí9^k>:foi  o  mesmo  daprimeiraV 
e:§efaseíFeítoa«gualai6iite  benignos.  «       ) 

.•i''A,t6Fceira  ^foí  mii23  de  maio  de  1596,  contra^ a^iopi^ 
ntèo  do  reverendo  dr.  António  Coelho  de  Freitai^,^  que  H' 
aisigDa:<em-  31  do  mesmo  mei  e  annõ;  porém*  Manuel  Ta>^ 
vares  de  Carvalho,  testemunha  ocular  d'e$ita  terceira  pro-^ 
eissdo^^  0  em  harmonia  coní  ■  uma  memoria  -  do  seu  fevitipo, 
affirmaqUe  fora  na  primeirj^*  data  acima  indicada.  Reinavff 
ainda  o  motiarcha  castelhano  fi.  Philippe  ii  em  Portugid** 
Era SumraoPontificéCIcmente  viii, e Bispo  do  PòrtoD.  le^ 
ronymo  de  Menezes.  Nesta  terceira  occasiSo  foi* o  senllor 
de  .Bouças '  recebido  colno  em  triumphona  (^idâde  do  Portei' 
com  qm- grande  applauso  e^  cortejo  militar  do  presidio^ 
easledhano.  que  nesta  cidade  se  achava  governado  pelo  sut^ 
gêfito*4nórT  Pedro  Bernardes,  que  em  mafreial  pompa  deíi' 
então  ao  Senhor  umaregia  salva.  O  motivd  foi  o  mesttiol 
das  precedentes,  e  seuil  efieiu»  dá  mesmia  sorte  bette(io09.i 
tfi  A'yiait«tfaét«n  ftO*<deijuiflip  doaMíO»'dei4644i"Foí  d* 


rti-f^immiãMísgiPBrmMwmMmi  ^  im        til 

flMtíiQ!>d'e8ta.pied08o  neto  enl.  tudo  «inilhante  ao  das  at^ 
casiôes  precedentes.  Regia  a  monarchia  porluguoM  el-m 
IX  Jafio  ly, . e 'a  Egreja  remana  Urbano  viii«..&tava  o 
ttapado^o  Piorioem  Sé  Vacaute,  e  só  era:  oomeado  para 
Bispa  deiloJD*  Sabastiào  César  de  Menecest  o  quo.rBBo 

-:  Ao  arraDJii  e  preparo  doesta  procissão  presidirai  Luíiidé 
VialiadBres  Caroeirov  ^da  cidade  do  Porto,  e  jilisi  da  coiH 
Cnaria  do  senhor  de  Bouças%  Nes(ai<>cc«siâq.aeoinpanbaran 
a,  dicto  procissão  os  -  religiosos.  Recoietos,  da  oMlen'dè 
S»ifífiiQCÍsco.(do  mosteiro-  da  Coiiceiç&Q«  situado  aa  ^rlcl 
septentrioual  do  rio  Leça.  É  provável  que  nas  três  preceH 
daiites  ioocaaiOes  ãcessem  aqueUes  religiosos  .o  mesmo  óbse- 
qfna'.e.  cev^éreote  acumpioihamento;  porque  muito  japtes  d* 
príoieira ,  »tiqbam  jà  iiaquelU  ,niaii^m  do  i(io  Loca  «o -aei^ 
mosteiro,  mudado  do  de  â.  Clemente  das  Penbas  pelos 
sonos  de  1478. 

Numa  das  quatro  vezes  rcAiridas,  não  sabemos  em  qual, 
succedeu  que,  antes  de  entrar  o  senhor  de  Bouças  na  cidade 
d(\,QortQii  periMnx  vipj^nto  incidente,,  pareeq  qiMt.<tempes- 
tmi^f  ^i  preciso  fecQlher  o  iwidon.niuiiifi€apel|a4a  íbvou 
çifio  de^  Sb  Atig,uel  ejtfra-muro;  d4:  mesma  cidade,-  »«  quaL 
4iipoÍ9!S€  fundou, o  recolhimento  cbMuad^  d<^  Anj^;.  fiu  iomi 
Wmoria  do  caso,  .ou<  para  piedosa  cousoliwãia  dosomraH 
àfnes.dp  l^^rto,  se  effigiou  em  vuUQo.retratii^  4^  sonbov? 
<)a:]ppuça»,  que  qo  sobjtedtctoT^colJbdmeoto.se  vjea^raets^i 
foQt^^no:  1.^  de  maíD  comigrando  pompa^  o,  magnifipeor» 


.  Ai^inta  ir^s^  iSnalmente,  que  a  iniagem  4^,Si^9t\d^i 
Bfiufias.  foi.  levada  em  solemne  procissão  d^  preces  4  cidadoí 
doPor^^rpif  em  2  de  abriJ  do  anno  de  jf}96.  Kainavp^^mr 
9^rtugai  p  moiiarçba . D.  P^idro  u,  governando.. 9  tEgr^jat 
Caftboiicfi  tqnoc?ocio  xii,  e  sendo  Bispo  4o  Porto  D.  l^plo, 
de  Souza.  Diverso  mas  não  menos  lastimoso  foi  o  mplivoi 
d!i^le  piedpso  acto*:  Grassava  oa  cidade  do  Porto  uBK.ter- 
rMel.CQOt^giOfl:  causando  victimas  sem  CQp|a.  A  ipa^diciM/ 
cjmçAi^  jÃ  de  yer.  e  ejxp/çripieotar  frustrf^ss  ^e  sem  vigov. 
afluas  reçeitas.^  Baldadas  eram  as..suppticap7,que!Çf|da  uM 
dirigii^^#aQciô  da.siMi  m^ioc  d(ty^o.  Ppr^f^ltimo  remedia. 
mflWMMi»  JVfi^i .  agúHiiWlIff  <ft>  cí4m)«  j4lP(PMt9.  AiÍpafMU 


MNicta,  que  jft  lanlM  vetes:  lhe  íàáhè  valídoi  tiá^  swa'  mM» 
rcs^  cal«intdai)0s. 

Celebtoi^-se  cmh  eíf^ito  este  piedoso  acto^  cottl  »  mésnlá 
pompa  e  «  MiUsma  sotemnidade  que  os  precedentes.  Vesilé 
oltiinoi  foi  e  aoctor  dT^sle  iivro^  testemuDh^  ocular  da  eésdb 
de  17  annoSy  vendo  com  assombro  ser  excessíw  e  qMsi 
infiiitoi  (^eòncurse  do  povoy  que  por  nfio  caber  aeompa- 
nhar  oiSenber  peles  caminhosv  cobria  os  montes  e  imindiM^ 
ea  caiiipof  (('ei  pareoendot^que  este»  ficâvamp  por  essa  ra«id 
destniÂot,  isom-  grande  admtraçle  se  viu  que  Msse^  anné 
fiareni  ais  feuctds  roais  copiosos  e  ««'^rasi  mais  ábotidan^ 
tesi  '    ^■ 

-  IVeslea  e^  úntfm>  prodigiés  sto  demonstrações  evidetitea 
•!•  despajea  #  quadros^  que^  á  sinoâlhanfa  de  tvopkeos,  eallf 
pMdenles^ias'  paredes  do  templo  do  seahor  de-  Beuçasi'  ! 

«.•.•1     •■..;•*•     .  .  ,  '  lí 

~  Qancèdfdb  pelo  moifafrcbsf  pdrtugwa/  Di<JdM  iir,  »9rf^ 
versMa^  de  C<)iiAbi«tf  o>  Padroado  de  Malt^ritiho^' no  MtMil 
de*  1B43;  Ofkno  dicfe  Rea,'  tf(tendendo->se,'<Mi  a  eatar  )§,' 
pela  muiftf  autígerdade,  attlea(!Kittdo  ruína' o  mosteiro  Al* 
Boatvs/eíii  aê  methev  dtmmodo  de  ittoraderes",  re^õt>téu*á> 
ifteàma  lAiifc^ídade^urúidBrl^,  para^  o^  sitio  etisteute,  foi*^ 
iiiaDde'iieNe,  pelbs  aiMos"  à&  1560,  0  majeafose  tenípldi> 
em'  que' aj^ara  se«  v«tmra'  a  kttag^ny  diO'  s^nbor  de  Beecaai' 

Em  amena  planicie,  copada  de  frondosos  alamos,  Sé^ 
erigkr #Vft>v^ templo  con^  etievados^  capiteè  éuí  âUa^^O^réies, 
e  lie  interior  composto  de  tnes  naves,  uma- das  quafes»  a-d# 
ifieio^  sustenta  aliar  e  elegaviles  eolumnafl^.  O  intei^iof^do» 
templo*  év  além  d^íssb;  tod(^  primoros€Fmente  afeulejadbras^iny 
eeine  o  fpontis(^cio^  em  que  ficaraín  ext^riornàètíte  dMh-' 
iieadaa  as  figuras^ de  Jbsé  e  de  Nicodemus. 

Sbbve  o  arc^  da  capella-mór  fiseou' então  tambétb  ^nH' 
inéraei^a  de  16%;  q^r  significa^  CMie  jft  díssemba^  a^eM> 
ífÊ^4  sagrada  ittiáf^tíè  apoKam  ua^  praia' d^nÍ8íUoaitt(jMl> 
Ekra  egualmente*  tiiajcMosia  esta  mesma^ capeUa»  dnieadè' 
se-lhe  faEei*!ò*aclbrèscéfAa(oenl!e^'Coan  qM maíatiM^értttM' 
flVM' Jllbdov^<#>M^t«bliild '  do  nHm  é>illa/  IWKoátMt«f«ei 
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iatalb«4o9.  conforme  a  praxe  d'aquelles.  ten^io»!  ae  via 
MpaçosQ  nicho  colloeado  o  ^enera^^el  crucifixo  coi»  aa 
imagens  da  Virgem  Nossa  Senhora  e  de  S.  Joio  Evango-* 
(bta  ao  pé  da  Cruz«  Em  nichos  particulares  e  ooUaleraaa 
do  mesmo  ajAar  estavam  de  vulto  bem  ideadaa  aa  imageBa 
d^  Joaft.  d' Arimatheía  e  de  Nicodsmua,  com  insígnias  iodi-* 
canbea  do  desoendimento  da  Crus  no  Calvário;  o  que  tuio 
ainda  ae  vè  com  a  mesma  forma  e.  siUiaçSo  no«  letafaaki 
refononado.  As  paredes  da  mesma  capeilai  com»  tod^  a 
E|gF^«  oram  revestidas  de  peciosò  aziUcjo,  o  ao  misio  dft 
partia  do  Evangelho  haisiai,  formada  de  pedia  dor  cantaria^ 
aifj)aliiira  do  Bispo  EL  GiraJdoí  DomingueSt  cmi  o  aeu 
ntrata  sobre  o  tumulo.  Actualme/nte  acharso  esto  mesmo 
musiileu  coberto  com  o  dourada  ommadeicamentoi.  de  qM 
t^apella  se  adornou; de  novotooella  sóiMnte  entnMiada# 
Sgavã  do  Bispo  morto»,  em  memoria  de  eíneor.oipelIaQiaa,» 
fne*  sendo  Padroeiro»  deixou  iostituidaa  comi  certaa  o  de« 
terminadas  obrigações,  alteradas  iit^maaieote  pelat  UmU 
versidade  de  Coimbra,  sua  actual  Padroeiri^.  No  corpo  da 
egreja  ha  bons  altares  e  duas  primorosas  capellas  de  excel- 
kéle-  fisbríc»,  ema  áa  parte  à^  norte,  espectaf  do  S9.  Sa- 
cramento, e  outra  da  parte  do  sul,  em  que  devotamente 
16  cultivam  os  mysterie^  db  Saictiséimo  Rozario. 

Este  famoso  templo  é  em  sua  construção  geometrica- 
nml^  forjoado^  com^a ponta  principal  ao  poente» e^aaum- 
pbMisa>  enteada  por  um  espaçoso  berreijpo^  que,  semeado  dei 
froodosoa  alampa,  o  faa  maia  apraaivel  ovistoao.  fitae^sta) 
Q  cwreqpowientes  a&  poetas*  <^Uatecaes,  ficaodo.\da  pauta» 
4p  Mil  a  sacbristia,:  que  tem  interior  seaneotiB-  par»  a  ca^ 
paHa-4iHiiív,  e  a  pouca^  distaacia,.  ao  principio^  do  mÊmm 
(^eiro  um»graôde  ediíicior  em  que  oa  irsaíoa  da  mezadoí 
seobor  de  Bouçaa  faiem,  as  fwcções  asternaa  da  oonimna^ 
e.recolbem oaparamentos  da  sua  fabcíca.  Ao mesBMiempoi 
da.eracçSO:  d!este  templo  se  reformou  também  na»  paaâ» 
da  llattosiahos  o  padrão»  que  servia»  e  serve  de  baliáa  do^ 
fttio*.  €00  que  aahira  do  mar  av^^enavel  imagem  do  senhoi^^ 
de  Boncaa».  Na  base  se  achava  e  se  conserva  grasrada,  dai 
mama  forma  que  no  aroo'  da  oapeliaHnárda»  EgMJi,  ai 
Qili|,de  :l£9if>ede  o^raparte  o  numero  60,  que,  eaaojfti 
diasemoa,  aignifica»  o  primeiro  atapoaiia  eaa.^.aiihia|gwi'i 
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attf  aportara,  e  o  segundo,  os  atinos  que  permanecera  seirf 
ò^braiço  esquerdo.  Neste  niajesto<(o  templo,  que  é  a  egrejaf 
matriz,  s&o  continuas  as  assi§lencias  dos  seus  moradorefi 
aos  officios  ditmos  qae  oetfe  se  celebram,  e  prodigiosa  a 
quantidade'  de  Missas  qae  se  dizem  diariamente,  tanto 
pelos  muitos- -sacerdotes  do  logar,  como  pelos  que  mui-de^' 
volamente  concorrem  a  tisitar  este  admirável  sanctoario; 
onéé  também  se  fazem  continuas  romarias,  umas  em  acçBò 
de  graças,  outras  em  cumprimento  de  antigos  votos,  a  quéf 
s8o' olMfi^as  cento  e  tantas  freguezias  das  circumvisí-^ 
i^D^.  A  festa  do  Senbor  de  Bouças,  como  j6  disse,  éi 
sempre  na  2.*  oitava  do  Espirito  Sancto.  Durante  os  ^faáf 
doesta  grande  solemnidade  é  inexplicável  a  profusão  ié 
gMte  que  a  Mattozinhos  concorre  de  toda  a  parte.  A  alé^' 
gria  Mitfio  é  geral,  e  é  para  vér  o  zelo  com  que  os  devo^' 
tos  cotrem  a  tornar  mais  luvida  e  pomposa  uma  solemn»^ 
dfdecommemoratfvá  d- uma  graça  mais  concedida  por  Deitf 
aos  èue  o;  reéonhie^eréiti.  -    '' 

(C&nHhúa).  A.  GoilÊs  P^beibá. 

■ '   '•       .        ■      : ■■  ■  ■'     •': 

!.■■■!  ■  ■  ».  •  '  •  .  1  ■  •    1 

"    ,i.'  Cansalta  '. 

-.      .         .    i  •  ■li.'"  " 

-:'Fredericoe  Joaquim,  padres,  questionam  Acerca  do  modo* 
pdr  que  deva  fafer^^se  a  appKcaçfto  da  Missa,  quande^  haja! 
dflficeltbrar-^  Missa  por  alguma  alma  do  purgatório.  Frê^ 
derico  diz'<fue  costuma  appKcaf  h' Missa  por  aqueHa  alma,' 
BO  MiífMnip  do$  t^foos,  entes  decorar  pelos  Tivds^por  qtietli 
teok.^brigaçfto  de  orar:  e  que  ê^ M^meMo [dos  moriút,  ée^. 
poisãde.ter>  erãéa  f)elo9  mortos  da  sua  obrigação,  renovtf 
a:;applicaçto  por  aquella  'alma,  por  q^em  lhe  pediaas"ap^- 
plioaase  eUe  4  Missa.  Joaquim  sustenta  que  Frederibo  tilo' 
VMfcb^mv^  dii-que,  tendo^^^de  celebrar  Missa  por  aigmiiii^ 
rima  do.fiurgatorio,  n9o  se  deve  fazer  applicaçSo  por  equeliè* 
aloiB  DO  JfematAio  doiffivost  mas  sim  por  aquelUs  pessoai^ 
por  , quem  10  defuncto  desejaria  que  se  applíéasse,  e  <^u6' 
no  Memãntadoi  marM  é  que  se  deve  fazer  a  ápplié^lir 
pqla  ikna.an^s  de  sa  ter  orado  p^losttOi tos  da  8ua  ob<í^'' 


RESPOSTA 

«A  applícaçdo  especial  do  sacrifício  da  Missa,  diz  S.  Af- 
■foDso  de  Ligorio,  pode  fazer-se,  ou  antes  d'elle,  ou  na 
•própria  consagração»  pelo  menos  da  segunda  espécie;  de- 
«pois  d'isto  a  ninguém  pôde  applicar^e,  pelo  menos  hde- 
«quadamento  {Theol.  mor.,  I.  vr,  n.®  335).»  Por  isso, 
ecm muita  razSo  diz  Scavini  {Theol.  mor.  tintren.,  tomo  ni, 
d/ 659):  «Esta  applicaçdo  especial  da  Missa  convém  que 
«se  faça  antes  da  celebração,  para  que  o  sacerdote  se  livre 
de  todas  as  difficuldades.»  Schncider  [Manuale  Sacerdo^ 
Um  no  titulo  Praxe$  appl.  fruct.  Missae)  indica  dois  mo» 
dos  de  applicar  a  Mis«ia  antes  da  sua  celebraçUo^  quando 
a  mesma  houver  de  applicar^se  por  defuucto  ou  defunctos; 
taes  s9o  os  seguintes:  «ÀV  a  Missa  for  pedida  por  defun^ 
«cío  ou  de  fundos,  dirá  o  socordole:  O  fructo  do  sacri- 
«ficio,  que  agora  tenciono  celebrar,  applico-o  primeira  e 
«principalmente  segundo  a  intençdo  de  quem  dá  a  esmola» 
«e  áquelie  ou  áquelles  defuncto  ou  defunctos,  ao  qual  ou 
«tos  quaes  elle  -quis,  que  ò  fructo  d'este  sacriíicTO  fosse 
«applicado.  Porém,  se  aquelle  defuncto  n9o  precisar,  oti 
caquelles  defunctos  nSo  precisarem,  applico-o  á  intençto 
«falterior  do  que  dá  a  esmola;  e  náo  estando  formada  tal 
^intenção  ulterior,  ou  não  tendo  a  mesma  logar,  applico«ò 
«coDforme  intenção  supposta,  áquelie  ou  áquelles,  ao  qual 
«ou  aos  quaes  o  que  dá  a  esmola  especialmente  è  de-  qua^^ 
«quer  modo  é  obrigado.  Não  existindo  estes,  aros  seus  pa- 
«rentes  mais  próximos  que  precisarem ;  se  nem  estes  eli»^ 
«tirem,  applico ao  próprio  que  dá  a  esmola.»  ^Se  aMitífà 
•for  fundada  por  disposição  íestamenlaria,  dirá :  O  fructo 
«do  sacrifício,  que  agora  tenciono  celebrar,  primeira  e  par- 
cticularmente  applico-o  segundo  a  intenção  do  fundador, 
ce  se  (como  ordinaria^^mêrúe  se  julga)  o  tiver  querido 
«applicar  a  si,  a  elle  o  applico ;  porém,  se  o  mesmo  não 
«precisa,  nem  aquelle  nem  áquelles,  a  quem  ou  aos  qoaes 
«quis  que  se  applicasse,  e  se  nem  aquelle  nem  aqoeitas 
aprecisar  ou  precisarem,  a  quem  ou  aos  quaes  ijr  fuiidadoí^ 
«é  de  qualquer  modo  obrigado,  então  na  falta  doestes  applico 
«raos  aeii»|Nireiites  mais  proYimoé  dafivietolh  e  nlo  miiMiidO 
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«esteSt  aos  seus  parentes  mais  próximos  vivos.»  Portanto» 
já  se  vé  que  nem  um  neq^  OMtra  dos  questionantes  acerta, 
porque  a  applicaçâo  especial  da  Missa  deve  regularmente 
e  segundo  a  opiniSo  commum  iazer-se  antes  da  celebração, 
ainda  que  possa  também  fazer-se  no  acto  da  própria  coi^ 
sagraçiot  como  já  mostrámos* 

As  coaunemorações  que  se  fazeai  nos  maoienfos,  quer 
dos  vivos,  quer  dos  mortos,  são  actos  diversos  da  applk- 
cafãoi  da  Uissa.  Pelo  que  respeita  ás  pessoas  de  quç  se 
deve  fazer  menção  no  memento  dos  vivos,  as  rubricais  d^ 
missal  pelas  palavras  ad  êuam  voluníalem  deií^arani  isto 
jnteirameqte  á  livre  vontade  do  celebrante,  e  o  mesima 
|>ermittem  em  quanto  ao  memento  dos  mortos,  como  ac 
yé  das  palavMB  facii  eommemoralianem  fidilium  DefuMer 
eíarum^  de  çuifriu  sibi  videtur.  Comtudo  Hert  {Saerm 
Luurgi€íe  praxiif  tomo  i,  o.®  243)  diz  que  para  esta 
commemoração  se  fazer  no  memento  dos  vivos  justamente 
e  sem  prejuízo  cpóde  o  sacerdote  em  primeiro  logar  faiar 
«commemoração  de  si;  em  segundo  logar  daquellea  a 
€quem  está  obrigado  em  razão  da  esmola,  ou,  quando 
acelebrar  por  defunctos,  d^aquelles  que  deram  o  dinbeir^ 
«ou  dos  coosanguineos  dos  defunctos,  pelos  quaes  celebra; 
«e  em  terceiro  logar  dos  próprios  parentes,  amigoa  ^  our 
«troa  á  aua  vontade.»  Em  quanto  á  commemoração  na 
memento  dos  defunctos  continua  Hert  (obra  cit.  tomo  I, 
D.^  2^6.):  O  sacerdote  optimamente  fará  commeoHNraçio 
a^m  primeiro  logar  d'aquclla  alma,  pela  qual  celebra ;  em 
«segqndo  logar  dos  defunctos  consanguineos  ou  affins  dV 
«quella  alma ;  e  em  terceiro  logar  dos  próprios  parentas 
^doê  consapguineos.  e  de  outros  dos  defunctos.» 

~  « ■  1 1    I      ■  ■  '  '    .  ■  1 1  ■  ir 

2/  Con&ulU 

^-  ■ir  09X^0  ecciesiaatico  foi  despachado  para  um  beneBcâo 
Ml  23<  df^.maio  de  1872,  e  tomou  posse  do  mesmo  beiie«p 
ftcia9aii30  de  junho  do  mesmo  anoo ;  pergunta-se  a  quem 
peftpncf'  o  trigo,  milho  que  o  encommendado  tinha  sov 
Ol0i4iajiiptiwpei^fofia89al;e  «  vÍ9ho%^^^        raiofrado? 


j^erteocMH  ao  iN»va  paroebô  (como  pat^ere  jmta)y  e  iMti^ 
pagar  ao  resp^tívo  encommendado  as  despesaâ  (fá  oaltwaf 
Que  ba  de  positivo  a  tal  respeito  na  lei  civil  oa  canonied? 

2.^  O  parocho  qae  entra  de  novo  para  um  beneficio,  e 
o  antigo  mordomo  ou  sacristão  despede^se,  e  o  parocbo 
Aio  encontra  qoem  queira  servir,  poderá  obrigar  algum 
4m  parochianos  a  servir  a  Egreja  ?  haverá  alguma  lei  citri 
em  que  se  apoie,  pois  os  dictos  mordomos  nas  egrejas 
luraes  ii9o  téro  salário  algum,  só  recebem  o  que  Ibe  dào 
por  occasião  dos  baptisados,  etc,  etc. 

3.*  Quando  em  qualquer  fre^ueíía  rural  ha  alguma  ca- 
|tolb,  e  esta  tem  algum  rendimento  ou  febrica,  pertence 
lie  direito  a  administração  d'es8a  fabrif^  á  juncta  de  paro^ 
dntT  e,  pertencendo,  nfio  se  pode  dizer  por  esse  facto  a 
capella  6lial  da  Egreja  parochial  ? 

4.^  Quaes  sáo  as  attribuiç$es  que  no  rigor  de  direito 
perfenceoD  aos  arciprestes  ou  vigários  da  vara  ?  e  quaea  sío 
aquellas  que  os  respectivos  prelados  lhe  podem  conceder, 
ú&m  das  que  por  direito  lhe  pertencem  ? 

Ob  referidos  arciprestes  náo  serão  uma  imagem  do9cbor*- 
episcopos?  e,  ae  sdo,  que  differença  ha  entre  estes  e  aquel«- 
ies  segundo  a  antiga  e  nova  disciplina  ? 

i^^  As  absolvições  do  tumulo,  que  se  costumam  faser  no 
fueral  dos  sacerdotes,  têm  togar  e  podem  fazer^e  no  fti« 
neral  4o8<  leigos  de  alguma  consideraçfio  ?  e  se  esseis  leigos 
fomir  titulares,  deverão  fazet^-se  ?  ba  algum»  ieí  da  Egreja 
que  dê  a  entender  que  taes  absolvições  se  devam  faeér'  no 
fanera)  dos  leigos,  ou  deverá  ser  banido  tal  cosliume  onde 
o  haja  ?  ' 

6.^  Certo  parocho  baptizou^  uma- sua  parochiana,mlis  oll 
por  esquecimento  ou  por  nSo  haver,  náo  lhe  poz  os  saMtos 
óleos;  chegou  esta  paroohiana  a  idade  adulta,  e^rai  reque^ 
rer  a  certidão  do  &eu  baptismo  para  c»sar ;  o  mesmo  pa* 
rocho  qae  a  baptizara,  comovisseque  do  assento  nHocoiP- 
stava  ter-lhe  posto  os  sanctos  oteos,  poi^lh^os  nesaa  oceá^ito; 
obraria  bem  o  tal  parocho?  incorreria  em  alguma  peM? 
pieecâría  gravemeute  ? 

RESPOSTA  Á  1  *  QUESTÃO  ;' 

-Is  qUeMld^  iduilfr  codtiwertidar  tanto  noifMok 


fÊS  ftEVISTA  DAS  SGãEtKâAB  SGCLBSUSnCAS 

CfNHO  DO  fAro  cifiif  O  modo  como  devem  ser  divididos  os 
fructos  d'um  beneãcio  entre  o  primeiro  tituUr  e  seu  suo* 
cesdor.  Uns  querem  que  o  antecessor  tenha  somente  • 
direito  de  reler  os  fructos  já  recolhidos ;  mas  que  os  fru- 
ctos pendentes  ou  ainda  não  percebidos  pertençam  ao  suo- 
cessor.  De  sorte  que  o  antecessor  nào  tem  direito  algum» 
segundo  estes  canonistas,  aos  fructos  ainda  pendentes,  come 
acontece  oa  expiração  do  usofructo  pela  L.  Defuncto,  §  D$ 
Oiufrueío^  com  a  qual  está  conforme  o  artigo  2203  ds 
Cod.  Civil.  Assim  também  decidiu  o  tribunal  da  RoU 
na  causa  Phar,,  de  19  de  junho  de  1673;  Barbosa  e  ou- 
tros muitos  em  Garcias  (parte  ii,  cap.  i,  n.®  96);  Reifitens^ 
tueit  K  1»  tit.  7,  n.*  66;  Ferraris  v/  Episcopos,  art.  3f 
o.*  66.  Outros  porém  antes  querem  que  a  este  caso  deve 
applicar-se  a  lei  Divortio,  de  toluL  malrim.^  com  a  qual 
eoneorda  o  artigo  1162  do  nosso  Código  Civil,  onde  se 
16 :  «Os  fructos  pendentes,  e  os  rendimentos  de  quaesqoer 
«bens  dotaes,  serão  partilhados  entre  o  marido  e  a  mulher 
«ou  seus  herdeiros,  em  proporção  do  tempo  que  tiver  áÊr 
crado  o  matrimonio  no  ultimo  anno.»  A  razão  é  porque 
o  beneficio  dá-se  por  causa  do  officio  e  serviço  da  Egreji^ 
assim  como  o  dote  por  causa  dos  encargos  do  matrimonio; 
d'onde  vem  que  os  fructos  do  beneãcio  devem  dividir-se 
da  mesma  sorte,  quando  vaga  o  beneBcio.  Esta  opinião 
segue  Garcias,  citando  a  Cuvarruvias  e  a  outros  muitoi 
(Und.f  n.^  97)*  Portanto  conforme  a  esta  opinião  os  fru* 
etos  pendentes  dividem-se  pro  rata  em  relação  ao  tempo 
da  posse  de  cada  um.  Em  vista  pois  desta  divergência  dl 
opiniões  entendemos  que  deve  recorrer-se  aos  costumes 
das  dioceses  consignados  nas  respectivas  Constituições  sy- 
nodaes.  Assim,  se  o  beneficio  de  que  o  ecciesiastico  tomou 
posse  estiver  na  archidiocese  de  Braga  ou  nas  dioceses  dò 
Porto,  Coimbra,  Viseu,  ou  Lamego,  o  trigo  e  milho  qii9 
•O  encommendado,  na  qualidade  de  antecessor,  tiver  se» 
meiado  00  respectivo  passal,  e  o  vinho  que  tenha  enxofiradot 
Tisto  qiifr  o  (Kirocho  collado  só  tomou  posse  depois  do  dia 
de  S.  João,  e  que  a  sementeira  e  enxoframento  se  fes  aoirr 
tes  d'este  dia,  somente  pertence  ao  novo  parocho  metade 
dos  fructos  que  se  acharem  do  anno  de  1872,  pagando  tam- 
hém netidoid^» despesas  docuUoro  C^tnsnt^  w  recolhi- 
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nento  {Manual  de  Direito  Admimstrativo  ParodUal^ 
3/  «dição,  §  368).  Se  porém  o  beneficio  estiver  nas  aiw 
(Udioceses  de  Lisboa  ou  Évora,  ou  nas  dioceses  do  Al- 
garve, Elvas  ou  Guarda,  o  trigo,  milho  e  vinho  pendentes 
no  passal  se  vencerão  pro  rata  até  ao  dia  incluswe  daposse, 
bsendo^se  a  conta  a  todos  os  fructos  e  rendimentos  per*^ 
tencentes  áquelle  anno  por  todos  os  dias  d'elle,  pvra  se* 
saber  o  que  toca  pro  rata  a  cada  dia;  e  para  este  efleito 
se  contará  o  anno  desde  o  dia  de  S.  João  Baptista  inclu^ 
m$  até  outro  tal  dia  primeiro  seguinte  inclusive;  e  tudo 
o  que  em  conformidade  com  esta  conta  couber  ao  encom« 
sendado  lhe  será  entregue  pelo  novo  parocho,  que  ven- 
cerá os  fructos  de  todo  o  anno,  posto  que  recolhidos  ex- 
tasiam pro  rata  desde  o  dia  da  posse  até  ao  dia  de  S.  João 
Baptista  ;  e  as  despesas  de  cultura  também  serão  divididas 
pro  rata  entre  o  encommendado  e  o  novo  parocho  [Ma* 
mêol  de  Direito  Administrativo  ParochiaU  3/  edição» 
§  369).  A  prajica  estabelecida  nestas  dioceses  achamol-a 
mais  conforme  com  a  lei  das  côngruas  de  20  de  junho  de 
1839,  que  arbitra  aos  parochos  uma  côngrua  determinada 
para  cada  anno,  e  com  o  artigo  11 62  do  Cod.  Civil,  que 
DOS  parece  o  mais  apropriado  ao  caso  proposto  na  consulta. 

RESPOSTA  Á  2.*  QUBSTiO 

■ 

Não  pode  o  parocho  obrigar  parocbiano  nenhum  a  ser 
saobriatão,  a  não  ser  o  thesoureiro  da  junta  de  parochia^ 
porque  este  nas  parochias,  onde  não  houver  thesoureiro 
legitimamente  provido,  está  obrigado  a  fazer  as  funcções 
de  thesoureiro  da  Egreja  acompanhando  o  parocho  na  ad- 
ministração dos  sacramentos  e  mais  actos  religiosos,  cui- 
dando na  boa  disposição  dos  altares  e  na  policia  e  asseio 
da  Egreja;  e  neste  caso  vence  o  ordenado  ou  gratificação^ 
qoeajunta  lhe  arbitrar,  sendaapprovada  pelo  adipinistra-» 
dor  do  concelho  [Manual  do  Direito  Ádm.  Paroch.  3/ 
edição,  §319). 

RESPOSTA  Á  3.*  QUESTÃO 


.K 


A  cireunatancia  de  ter  a  capeHa  algooi  reodimento-iião 
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n  lOffM  dependente  da  Efereja  paroehial,  nem  BUtl.  Ha  tm 
^palidades  de  capellas  dependentes  da  EsjejB  paroehiat: 
1.^  a  eapella  /Uta/,  que  é  aqoelta  que,  tendo  »do  construída 
dentro  do  território  da  parochia  da  E^reja  matrii,  foi  do- 
tada com  parte  d'e«se  território  e  tem  cura  e  fieis,  n^^e  nella 
cooiprem  os  preceitos  quadragesimaes;  2.®  a  eapella  oftnejM, 
que  só  tem  cura,  que  naquelles  contornos  administra  oa 
aacrameotos  aos  freguezes  da  Ejsreja  parochial;  3/  a  ca* 
pella  mandada  edifícar  pelo  tisitador  para  nella  se  diíer  Missa 
e  levar  dahí  o  SS.  Sacramento  aoa  enfermos  das  aldeias,  é 
se  acha  descrípta  do  Tombo  da  Esreja  paroehial  (Vej 
o  tomo  u,  da  Revista  pag.  189).  Portanto  se  a  eapella 
questào  está  em  qualquer  das  mencionadas  circumstancias# 
perteneem  os  seus  bens  e  rendimentos  á  administração  da 
junta  de  parochia  dos  termoa  do  arti<:o  307,  dõ  Çod.  Adui, 
No  caso  contrario  não  pode  a  Junta  de  Parochia  adari<* 
qistf ar  os  seus  rendimentos. 

RESPOSTA  i  4.*  QUESTÃO 

Alem  do  vigário  geral  tém  as  camarás  episeopaes  outroa 
juixes  de  ordem  inferior,  a  que  em  direito  se  dá  o  dobw 
de  vigários  foraneos.  Deões  ou  Arciprestes  ruraes.  Não  são 
imagem  dos  Chorepiscop^s»  porque  tiiihem  estes  maiores 
attribuições  do  que  aquelles;  alem  da  jurisdicçào  para  o 
nasessarin  j^verao  do  iogar  ondô  estavam  constituidh», 
também  tinham  o  poder  de  conferir  ordens  menores»  e  al^ 
gumas  vezes  também  o  Bispo  da  diocese  nelles  delegava 
o  poder  de  conferir  ordens  sacras.  D  aqui  veio  que  oa 
Chorepiscopos,  vendo-se  no  goso  de  tantas  prerogativas^ 
dbegaram  a  ter  a  ousadia  de  em  tudo  se  eguatarem  aoa 
bispos.  Poi  isso  no  século  viii  e  ix,  por  determinação  de 
mintas,  leis  da  Egreja  começou  a  ordem  dos  Chorepiscopoa 
a>  ser  supprimida ;  e  pelo  okeado  do  século  x  foi  íateim« 
mentas  exftiacta  (Matai  Alexandre  Hisi.  Ec€ks.,  tomo  ivv 
ad  saecuium  iv,  no  appendice  á  dissertação  44).  Porém*» 
como  fossem  extii)Ctos  os  Chorepiscopos,  o  cuidado  de 
\isitar  as  parochiaa  ruraes,  de  pvesidv  ãis  pequenas  villas, 
de  corrigir  e  punir  os  clérigos  que  nellas  viviam,  foi  trans- 

fiMÂd»!fiin.  Miãic^fRestos^  JúR^        :e.tDaias.-ffurâes. 
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ferim  |K>rtanto  os  Gborepi^poB  sdbètitttidòs  feios  Aroôt 
diágos^  Deães,  e  outros  denomiilàdès  arcipreilés  ruraeSi» 
Ml  figilrioe  foraneòs  (Beoedicto  xiv^  de  Syn.dil^»»^  I.  iiif 
oip.  %  n."  6),  que  poderão  dizer^é  uma  sombra  4  ecpielleê, 
perém  nunca  uma  imagem. 

-  Enquanto  ád  attributções  dos  ai^ciprestes  ou  vigários  da 
vara»  segundo  o  direito  canónico  commum,  diremos:  \? qua 
Ibet  incumbe  figiar  com  observação  continiia  o  comporta- 
mèato  de  todos  os  ecciesiasticos  do  seu  districtot  e  a  modo 
pelo  qual  cada  um  exerce  o  ministério  divino,  dando  parte 
ao  seu  Bispo  de  todas  as  faltas  que  encontrar.  G.  I7l  sín- 
piú$  YSk  'De  Officio  Arehiepresbyteri ;  2.^  Que  emquanto 
tê  outras  attribuiçíyes  a  sua  jurisdicção  é  inteirameiite.de* 
l^gsda  (cit.  C.  in  fine)  in  particularetn^  de  sorte  quo..O 
Arcipreste,  antes  de  proceder  em  cada  uma  das  caUSas,  estftt 
obrigado  a  iegitimar-se,  ou  a  provar  o  seu  mandado,  juor* 
tfando  o  documento  pelo  qual  o  Bispo  lhe  deu  commissiO: 
(D.  Bouix  De  JudietiSt  tomo  i,  parte  ii,  cap«  k,  ^ir)» 
.i^Portanto^  a  primeira  das  attribuiçòes,  que  mencionamosv 
4a  anica  que  no  rigor  de  direito  pertence  aost Ardprestes. 
Enquanto  ás  outras  attribuições,  como  procedem  de  dele- 
gado particular,  pode  o  Prelado  delegar  nos  Arciprestes 
todas  as  causas,  cuja  delegação  por  direito  canónico  não 
esteja  reservada  ao  Pontífice  ou  ainda  até  subdelegar,  ex- 
cepto nas  causas  que  lhe  forem  pessoalmente  commettídas 
ebpropriam  industriam  vel  dignitatem^  e  quando  se  tractar 
i$  nudo  miniiíerio  [Praelectiones  habitae  in  Seminário 
Saneii  Sulpicii,  tomo  i,  n.""  299). 

As  funcçSes  porém  qué'  é  costanie  confiarem-lhes  os 
Bispos  são:  1.^  visitar  as  freguesias  do  seu  distrieto;  2.^ 
adaaiaistrar  os  sacramentos  aos  paroehos  enfermos ;  3.^  4ar 
possa  das  Egrejas  aos  pardofaos  novos ;  4.®  j^sidir  6s  a»» 
sembléas  para  as  conferencias  ecclesiasticas.  O  Concilio 
Pi^õtioeiat  de  Reims,  celebrado  em  i849^  encarrégou^s 
além  d'istó ;  &.®  de  dar  eotiia  ao  Bispo  do  comportamento 
doa  outros  padres  e  de  lhe  participarem  as  difiBculdadea. 
que  se  levantarem  entre  os  paroc*hos  e  o^  fieis;  6^^  di^ 
distribuir  solemnemente  os  sanctos  óleos  aos.parocbos.no: 
dia  prescriplo;  7.^  de  lhes  transmittir  as  ordensido  Bispaiv 
8ví  áo  prasid»  toexeqiiias  efaierda^sep«ltiiratampêvo£fcM|i 
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que  iskomm  (L'«bb6 ' An^ré  Cours  alphabétiqui  de  érmt 
OÊiMn. — Doyenf  §  i)*  O  Concilio  Provincial  de  Vienna,  ceie» 
brado  em  1668,  Cambem  encurregou  os  Arciprestes;  8/  não 
só  de  lembrar  aos  parochos  a  necessidade  da  recepção  dos 
sacramentos,  e  administrar- lh'os,  quando  se  acharem  eiH 
kfíw»;  mas  também;  9.^  de  convidal-os  de  modo  conve- 
meuie  a:  dispor  bem  as  suas  cxHisas,  e  em  particular  a  nto 
se  esquecerem  das  esmolas,  que  tiverem  recebido  de  Missas 
que  aiada  n9o  estiverem  dietas,  e  do  salário  dos  seus  cria* 
dos V 10.^  de  em;arregar  provisoriamente  um  padre  de  ad* 
ministrara  freguesia  vaga  até  que  o  Bispo,  a  quem  deve  logo 
avisar,  tome  as  necessárias  providencias  a  tal  respeito;  11/ 
de  dar  licença  aos  parochos  para  se  ausentarem  durante  sm 
dias,  com  a  condição  que  deixem  substituto  na  freguezia^ 
6  que  o  Bispo  seja  informado  da  ausência;  12.^  de  em  caso 
de  necessidade  prolongar  até  quinze  dias  os  poderes  rego* 
larmente  obtidos  de  confessar  e  dizer  Missa,  podendo  até 
conceder  por  quinze  dias  licença  de  celebrar  aos  padres 
extrangeiros  que  se  apresentarem  com  littercie  formaiae 
do  seu  Bispo;  porém  nestes  dois  casos  é  necessário  diri« 
gir-se  logo  ao  Bispo;  13.^  de  absolver  dos  casos  reserva»^ 
dos  e  de  fazer  no  seu  districto  as  bênçãos,  em  que  não  é 
empregada  a  uncção  com  óleo  sagrado.  O  Concilio  Provin* 
ciai  de  Colónia,  celebrado  em  1860  (cap.  vii),  encarrega 
os  Arciprestes;  14/ de  visitar  os  sacerdotes  que  lhes  estão 
sujeitos  todas  as  vezes  que  facilmente  o  poderem  fazer,  e  de 
os  excitar' á  vigilância,  ajudar,  admoestar  e  consolar  com 
fraternal  exhortação,  e  de  compor  as  desintelligencias  que 
entre  elles  se  levantarem ;  1 5/  de  dar  parte  ao  Bispo  dos 
sacerdotes  que,  negligentes  e  inertes  no  seu  officio  ou  es<^ 
quecidos  da  dignidade  sacerdotal,  e  que,  depois  de  ad» 
moestado^  duas  ou  três  vezes,  todavia  acharem  recalcitrantes 
ás  suas  exhortações;  e  também,  16/  de  dar  parte  ao  Bispo 
d'aquelles  que  gravemente  delinquirem  na  disciplina;  17/ 
finalmente  cuidar  em  qu^  o  archivo  parochial  da  Égreja  vaga 
seja  cerrado  para  ser  entregue  ao  successor.  O  Concilio 
Provincial  de  Nápoles,  celebrado  em  1699,  tinha,  alem  das 
mencionadas,  dado  outras  attriburções-  aos  arciprestes  ou 
vif^firíos  da  vara,  taes  como  as  seguintes:  fazer  cuidadosa** 
marte  'ob^enrar  ^  cu  Uodoá»  d  ias  festivas,  e  não  darem  Uoeiiça 


de -exercer  obras  servis  naquelles  dias  por  qiidquer  chusa 
leve,  mas  sim  obrigando  a  isso  somente  alguma  necessidade 
grave;  2.^  observar  cuidadosamente  qual  seja  a  diligencia 
oas  conferencias  dos  casos  de  consciência ;  na  ínstrucçSodos 
rudimentos  da  fé ;  na  explicação  do  Evangelho  imposta  aos 
paroclioSy  e  no  culto  divino  e  das  egrejas,  principalmente 
na  conservação  do  SS.  Sacramento ;  e  dar  parte  ao  Ordi* 
nario  das  faltas  que  nisto  encontrarem;  3.^  indagar  com 
grsDde  cuidado  a  assiduidade  e  vigilância  dos  parochos  na 
adminiatração  dos  sacramentos,  e  a  assistência  aos  agoni* 
saotes;  e  se  algum  6el  por  culpa  ou  por  negligencia  dos 
parochos  tiver  fallecido  sem  sacramentos,  fazel-o  constar  ao 
Ordinário;  4.^  emfim  denunciar  ao  Ordinário  a  cohabita- 
fio  ndo  só  dos  clérigos  com  mulheres,  mas  também  dos 
esposos  com  as  esposas  antes  de  contrahLdo  o  matrimonio 
em.  face  da  Egreja,  do  qtie  todos  os  dias  nascem  grandes^ 
escândalos. 

RESPOSTA  Á  K.'  QDBSTIO 

o  Ritual  romano  não  ordena  mais  absolviçSes  no  fune- 
nl  dos  sacerdotes  do  que  no  funeral  dos  leigos,  prescreve 
uma  só  absolvição  tanto  para  sacerdotes  como  para  leigos, 
mudando  apenas  as  palavras  pro  anima  famuli  tui  N. 
fuam,  da  oração  Deus,  cui  proprium  t$i  nas  palavras 
ffo  anima  famuli  tui  Sacerdotis,  quam,  etc.  Porém  o 
Ceremoniai  dos  Bispos  (L.  ii,  cap.  xi),  e  o  Pontifical  Ko- 
mano  ordenam  que  se  façam  cinco  absolvições,  mas  somente 
no  officio  Pontifical  ^  o  unicamente  nas  primeiras  exéquias 
e  outras  que  se  fazem  juncto  da  eça,  por  alma  do  Summo 
PontiBce,  do  Cardeal,  do  Metropolita,  do  próprio  Bispo, 
do  Imperador,  do  Rei,  do  Grão-Duque  ou  do  Senhor  do 
logar. 

RESPOSTA  Á  6.»  QUESTÃO 

Peccou  gravemente  pelo  facto  de  ter  baptizado  sem  ter 
posto  os  sanctos  óleos;  pois  a  folia  d  elles  na  freguesia  não 
prova  a  necessidade  de  se  prescindir  dos  sanctos  óleos; 
porque  poderia  ter  o  parocho  recorrido  a  uma  freguezia 

^  D.  S.  Cdos  Ritos,  4e  3  de  julho  4e  17$^        <  :j 
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vinnba,  no  caso  de  se  lhe  terem  acabado  e  éatar  longe  d* 
praso  de  of  receber  novos,  ou  ainda  podia  também  recoí^ 
ror  á  Sé  Cathedral.  Se  porém  o  praso  estava  perto,  e  aá 
faltaesem  dez  até  onze  dias  para  receber  os  novos  sancteif 
óleos,  neste  cado  poderia  licitamente  baptiiar  sem  pâr.Mt 
sanctos  óleos,  e  depois  d'isto  supprir  as  uncçôes.  Uma  tal 
dilaçfio  é  cansa  assas  justa,  para  que  o  baptismo  possa  sor. 
administrado  dem  as  uncçôes,  mas  ndo  uma  diiâçío  maior 
(£»  AíT.  de  Lig.  Theol.  mor,  I.  vi^  n.^  141).  Emquantofc 
imposição  dos  sanctos  óleos  passado  um  tSo  longo  espaça 
de  tempo  depois  do  baptismo  só  temos  a  observar  que  é'. 
Egreja  quer  que  sejam  postos  os  sanctos  óleos  áqtiellet 
qiie  foram  baptizados  sem  elics,  como  o  ofdéna  o  Ritual 
Romano  nas  seguintes  palavras  [Ordo  iupplendi  omigm 
MipíT  inf*  bapL).  aGum  urgente  mortis  periculo^  vel  alift 
acogente  necesittate,  parvulus  saeris  precibus,  ac  caer»^ 
amoniis  praetermissis,  fuerit  baptizatus,  ubi  convaluerit^ 
a  vel  cessaverit  periculuni,  et  ad  Ecdesiam  dela  tus  fuerit» 
«omissa  omnia  supplentur.9  É  certo  que  a  omissão  dos 
sanctos  deos  nft6  foi  logo  supprida  depois  do  Baptismo,  lias 
entendemos  que' ndo  ha  inconveniente  em  o  parocbo  re^ 
medíaif  mais  tarde  esta  falta  logo  que  deu  por  ella^ 

mtimvtn.tt     mji      »■<>      m ■■■■       ■■ .  i  ■        iii.in         «    nt nnnf^^ 

8.^  Goiísalta 

Entre  nós  deverá  considerar-se  o  pAi^ocho  só  comíi^  mir 
nistro  da  religião^  ou  também  como  empregado  publica 
do  Estado*  '  \ 

RESPOSTA 

Entendemos  por  empregado  publico  do  Estado,  ndo  áó 
ri>do>  ú  agente,  que  em  nome  d'elle  exerce  uitíâf  porçêoda 
aiMteffdà<te  publica  civil:  comoé  um  juiz,  um  official  ée 
fusliça,  um  governador  civil,  ou  um  administrador  do  coo- 
ééttiro^mâls  também  todo  aquelle,  que,  comquanto  ndo  enerçaf 
uma  porção  da  auctoridade  civil,  é  comtudo  nomeado  pelo 
Estado,  e  por  elkibslituicki^  suspenso,  a«dèiBÍttido/^fieâoído 


BO  exercício  de  snas  fímeções  sujeito  sempre  á  jurísdicçia 
do  Estado. 

Ora  o  parocho  não  está  neste  caso.  Nío  é  «mpregado 
publico  do  Estado,  não  obstante  ser  apresentado  ou  no^ 
■etdo  peio  rei ;  porque  por  esta  apr^entaçSo  òn  nomeação 
Bio  lhe  é  conferida  missão  alguma  do  Estado ;  não  fica  re<*« 
Ycstido  de  caracter  algum  civil ;  não  exerce  porção  alguma 
da  aactoridade  publica  civil ;  não  é  instituído»  suspenso, 
eo  demittido  pelo  Estado  ^  como  os  demais  empregados 
públicos.  Pelo  contrario,  é  instituído,  ou  suspenso  pelo 
ftspoy  e  só  por  elle  privado  do  seu  beneficio,  nos  case» 
em  que  as  leis  canónicas  o  auctorisom^.  Depois*  de  cano*' 
Bicaroente  instituido  não  fica  no  exercício  de  soas  funccões 
vKgiosas  sujeito  á  jurisdicção  civil  do  Estado,  roas  sim  á 
jmrisdicção  do  Bispo.  O  parocho  só  está  sujeito  á  jurisdicção 
do  Estado  coroo  cidadão,  mas  de  modo  nenhum  como  ser* 
fídor  da  Egreja  ^.  As  suas  funcções,  são  todas  religiosas  ^ 
6  pcHT  isso  deve  considerar-se  como  ministro  da  religião  e 
Bão  como  empregado  publico  do  Estado. 
.  Mas  poderá  dizer-se,  que  a  religião  catbolica  pelo  ar^ 
ligo  6.^  da  Carta  Constitucional  é  a  religião  do  Estado,  e 
como  tal  esle  protege--a,  sustentando  os  seus  mtfiistros^ 
beBB  cooDo  aos  demais  empregados  públicos,  e  que  por  isto 
66  parochos  são  empregados  do  Estado  da  mesma  sorte^ 
qoe  o  são  os  empregados  civis.  A  esta  objecção  responde^ 
BIOS  DÓS  dizendo:  que  a  protecção  que  o  Estado  presta  é 
religião  não  pôde  converter  os  ministros  d'ella  em  seus  em- 
pregados; porque  provendo  ás  necessidades  exteriores  da 
Egreja,  á  sustentação  do  seu  culto,  aos  meios  da  existência 
dos  seus  ministros,  não  faz  mais  do  que  prestar*'lhe  a 
protecção  legal  a  que  tem  direito  toda  a  sociedade  ficka  ^. 

1  Decisões  do  Tribunal  Fr.ancez,  Cours  de  cassation,  proferidas 
em  9  de  setembro,  25  de  novembro  e  23  de  dezembro  de  1831,  de 
27  de  janeiro  de  1832.e  de  22  de  fevereiro  úe  1845  (L'Abbé  Prom< 
psauit;  IHetêonnuire  de  droU  et  jurispntd,  en  matière  cwUt  eecl, ,  na 
palavra  foÊictíonaire,). 

^  Crais^fik»  Manuale  tutius  júris  eemonici,  tomo*  i^%%  370  e  &39; 
.   '  Georges  Philips  (obra  eit..),  tomo  u,  %  cxii  (pag.  409). 

4  Chauvean  e  F.  Helie,  Com.  au  Cod,  Pen.  Français,  n.°  1970* 

^  Georges  Philips,  Dn  DroU  Ecdêãioêêifmy  dçms  cefi.pfincipe^ 
géneraua,  tomo  u,  $  cvii  (pag.  363).  ...        •  .^ 
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Ninguém  dirá«  por  certo,  que,  os  empregados  dásenipreM 
zas  de  exploração  agricola,  commercial  ou  industrial  sub* 
vencioDadas  pelo  governo  sejam  empregados  públicos  do 
Estado. 

Alem  disto  essa  sustentação  que  o  Estado  dé  ao  clero 
é  para  elle  uma  necessidade  imperiosa,  que  nSo  lhe  confere 
o  direito  de  converter  os  parochos  em  empregados  seus. 

Uma  das  funcções  assignadas  ao  Estado  pelo  seu  fim  é 
a  de  favorecer  directa  e  positivamente  todo  o  desinvolvi* 
meoto  social  ^  ministrando  a  cada  esphera  ^,  instituição  ou 
classe  de  homens,  as  condições  de  existência  e  desinvolvw 
mento,  que  segundo  o  género  especial  do  seu  trabalho  e 
segundo  a  sua  natureza  não  pode  por  si  própria  procurar 
e  produzir  de  um  modo  sufficiente;  sustentando  até  em 
certos  casos  com  meios  materiaes  os  diversos  ramos  do 
trabalho  social,  mas  sem  -alterar  as  fontes  primitivas  da 
producção  dos  bens  espirituaes  ou  materiaes  ^.  Ora  a  Egreja 
é  uma  esphera,  instituição  e  ciasse,  cujo  género  especial 
de  trabalho  consiste  na  producção  de  bens  espirituaes,  t 
como  em  presença  da  posição  que  actualmente  occupa  na 
Europa,  não  pode  por  si  procurar  e  produzir  de  um  modo 
sufficiente  as  condições  do  seu  desinvolvimento,  o  Estado 
faltará  ao  seu  fím  se  não  lhe  subministrar  os  meios  mate-^ 
riaes  necessários  para  esse  desinvolvimento.  Portanto  a  sus-^ 
tentação  do  clero  é  para  o  Estado  uma  necessidade,  im- 
posta pelo  seu  fim,  mas  que  nem  por  isso  converte  os  pa« 
rochos  em  empregados  seus;  de  outra  sorte  alterar-se-hiam 
as  fontes  primitivos  da  producção  dos  bens  espirituaes, 
o  que  não  ó  licito. 

Ainda  mais.  Ha  duas  ordens  principaes  de  actividade 
social^,  uma  que  tem  por  fim  a  producção  de  bens  ma'* 
teriaes  na  agricultura,  na  industria  e  no  commercio ;.  e  ou- 


1  Ahrens,  Cours  de  droU  naturel,  tomo  ii^  pag.  339. 

2  A  obra  citada  tomo  i,  pag.  143,  chama  espheras  da  sociabili- 
dade humana  ás  differentes  associações,  que  se  formam  para  os  di^ 
versos  fins  principaes,  mas  particulares,  tal  é  a  religião,  a  moral, 
as  sciencias,  as  artes  sobre  tudo  as  artes  económicas,  o  conunercio, 
etc. 

^  Obra  citada,  tomo  n  (pag.  340  e  341). 

♦  Ibid.  (pag.  342).  ,  •" 
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ira,  que  tem  por  fim  a  producçdo  de  bens  êipirittiaei  na 
nlígillo»  na  moral»  e  na  instnicção  ^.  O  Estado  tem  96* 
mente  por  missSo  trazer  a  cada  uma  doestas  ordens  as 
condições  8uffirientes  de  existência,  progresso  e  desinvol* 
viinento,  que  uma  ordem  por  si  nâo  pode  produzir^.  Ora 
a  ordem  de  producção  de  bens  materiaes,  isto  é,  a  pro- 
ducçdo  económica,  não  produz  por  si  os  bens  espiri- 
tuaes  de  que  carece  para  o  seu  progresso  e  desinvolvi* 
mento»  e  para  se  elevar  a  um  alio  grau  de  prosperidade, 
que  nHo  pode  conseguir  sem  a  cultura  de  todos  os  bens 
espirítuaes  ^;  e  como  o  Estado  em  virtude  de  sua  missão 
eiteja  obrigado  a  ministrar  á  ordem  de  producçdo  de  bens 
maieriaes,  ou  á  producção  económica,  os  bens  espirituaes 
de  que  carece  como  condições  de  existência,  desinvolvi- 
nento,  progresso  e  elevação :  segue-se  que  o  Estado  ne- 
cessita de  ministrar  á  ordem  de  producção  de  bens  espi- 
rituaes os  bens  materiaes  de  que  carece,  para  a  sua  exis- 
tência e  desinvolvimento,  qge  por  si  não  pode  produzir; 
assegurando  aos  que  trabalham  para  fins  espirituaes,  os 
mia  elevados  da  sociedade,  os  meios  de  subsistência  ma- 
terial, contribuindo  para  isso  ao  menos  com  uma  parte 
eomplementar  ^.  Sem  este  auxilio  de  remuneração  ma- 
terial os  agentes  da  producção  dos  bens  espirituaes  te- 
riam de  renunciar  ^  este  género  de  trabalbo  ^.  Os  paro- 
chos  sfio  agentes  da  producção  dos  bens  espirituaes  na 
religião,  na  moral,  e  na  instrucção,  portanto  o  Estado  para 
satisfazer  h  missão  de  dar  é  producção  económica  os  bens 
espirituaes,  que  por  si  não  pode  produzir,  tem  necessidade 
de  assegurar  aos  parochos  os  meios  de  subsistência  mate- 
rial, sem  que  por  este  facto  fiquem  sendo  empregados  seus, 
bem  como  o  não  ficam  sendo  os  agentes  da  producção  dos 
bens  mctteriaes,  pelo  facto  de  lhes  ministrar  o  Estado  os 
meios  de  subsistência  espiritual. 

Poderá  também  dizer  alguém,  que  os  parochos  exercem 
fuDCCões  publicas  civis,  como  são :  1 .®  assistir  á  revisto  do 


f  Ahrens,  ob.  cit.,  tomo  u  (pag.  342). 

*  IWtf.  (pag.  344). 
»  Ibiéi.  (pag.  342). 

♦  IHd.  (pag.  343). 

»  Aid.  (pag.  34a}.  .  «:; 
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I ctcmcOTKuto  dcitorai  psra  rat  iiccn  sos  fccrmmmvíí 
»  iirfbmuiçdes  e  documentos  nece«sarío§  para  verifica^ 
da  capacidade  eleitoral  dos  receoceado< ;  2.*  asistir  a  t#- 
daa  as  eleições  para  verificar  a  identidade  dos  voCanIes  da 
%w&  fregueiia ;  3/  assistir  ao  receoseameiíto  doa  Daanceboa 
para  o  serriço  militar ;  4.*  assistir  ao  isorteaoMoto  e  á  foi^ 
mação  da  lista  dos  mancebos,  que  derem  constituir  o  co»-> 
tÍB|pentev  que  o  concelho  dete  dar  para  o  exercito ;  5.^  pm^ 
sar,  não  batendo  facultativo  na  fregnezia,  attestados  éa 
doença  áquelle  ou  áqoelles  de  seus  parocbianos^  que  adoe* 
cerem,  estando  citados  para  comparecerem  no  juizo  de 
conciliação,  on  audiência  de  jurados ;  6.*  fiizer  o  registra 
cifil ;  7.*  ler  á  estação  dê  missa  confentual  a  relação  doi 
devedores  de  contribuição  á  fazenda  nacional ;  8.*  partiei* 
par  mensalmente  ao  respectivo  juizo  dos  orphãoe  ca  falto^ 
cimentos»  que  em  suas  fireguezias  tiverem  lagar,  e  ^ftê 
possam  inteiesaar  o  mesmo  juizo ;  9.*  prestar  os  esrian^ 
ciflaentoa  qne  as  auctoridades  civis  Ibe  requisitarem  pnié 
bem  do  serviço  publico ;  10.*  A  anunciar  á  Mista  coBfWii 
tnal  o  dia  da  eleição  para  o  preencbimento  de  alguma  vtf  * 
gntmra  na  camará  dos  deputados;  1  !•*  assistir  ao  receiH 
senmento  eleitoral.  Sendo  por  tanto  tudo  isto  fbncçlles 
publicas  civis,  segoe-se  que  os  parocbos  são  empregadas 
pabiicos. 

A  este  argumento  respoodeaM)s  nós  com  o  seguinte. 

O  derigo,  peia  soa  institnição  em  beoeicio  parochial 
wão  perdeu  a  sua  qualidade  de  cidadão  em  virtude  da  qnri 
csti  svjeito  não  96  á  juriádicçâo  do  suberano  temporal ', 
e  áa  le»  feitas  para  toda  a  nação,  salva  a  sua  dignidade  e 
ardem,  mas  também  per  se  ao  foro  politico,  tanto  nas  can* 
aaa  civis  como  nas  críminaes,  excepto  se  d'isto  estiver 
exempto  por  especial  privilegio  do  poder  civil,  o  qpm 
seria  muito  decente  ^.  Ora  as  leis  civis  obrigam  todo  o  ci* 
dadão  a  acceitar  qualquer  commissão  de  serviço  de  iato- 
vaaae  publico  pni  que  for  legalsMote  nomeado  h  e  aqoeHis 
onze  funcções  civis  que  ficam  enumeradas,  são  commissdes 
de  serviço  de  interesse  pnbMco  a  que  as  leis  obrigam  o 

^  Georges  Philips  (obra  cit.  tomo  11,  ^  cxu  (pag.  409}. 
"  Maori  de  Sdienkl,  insi.  Júris  Ecd.,  toou  i,  S 
'  God«  Adm.,  arL  365;  Cod.  Penal,  att.  IM 


purocho  coroo  cidadSo  sómeiítey  mas  não  ooma  •miniilro 
4i  religião  eatbolice.  Logo  nfio  eoDvertem  ellai  o  parocho 
601  erpprogado  publico  do  Estado. 

Disemos,  qMe  são  commissôes  de  serviço  porque  elias  de 
fer  si  só  d9o  constituem  um  emprego  publico,  civil  per«> 
mnente,  com  todos  os  seus  caracteres,  como  são  oomech- 
fio,  encarte,  direitos  de  mercê,  ordenado,  etc,  e  portanto 
oio  tirão»  ao  parocbo  o  caracter  de  ministro  da  religião 
para  lhe  dar  o  de  empregado  publico  do  Estado.    . 

Ob  que  exercem  estas  commissdes  de  serviço,  sá  po4em 
ser  ehainados  empregados  públicos  do  Estado,  pana  os 
'effeitos  criminaes,  porque  se  acham  comprehendidos  na 
latíssima  definição  dada  no  artigo  327  do  Cod.  Penal,  po- 
dendo neste  sentido  denominarem-se  também  empregados 
pilMicaSt  os  advogados,  os  facultativos,  ainda  que  não  sejam 
lie  partido  das  camarás,  os  peritoa,  e  kMJvado9,  m  quaes 
«o  uso  commum  de  fallar  não  podem  ser  considerados  com» 
ampregados  públicos  do  Estado  ^ 

ifr""!      "'     "        'i        ■■»■■■       t"     n -■ ■     *    .t-tiiuim- 

4.''  Consulta 

I  -  ■  ■         r 

.  .$e  mA  escripturas  de  contractos  ttUê  nuftiaei  feitas  nos 
(nroios  do  artigo  t096  do  Código  civil,  não  se  fizer  pvo«- 
•easii  ^ecipiroca  de  futuro  casamento  resultará  d^ellas  im*- 
padimeiíto  ipatrimoaial  ? 

>       *       ••■iiiB      iinit. 

BEMPOSTA 

Não  tesuita  impedimento  matrimonial  nem  civil  nem  ec^ 
desiastico.  Yeja-se  o  que  dissemos  na  resposta  á  3.*  coo- 
sulta  da  pag.  192,  e  a  respectiva  emenda  pag.  24Õ. 

^."^  Consulta 

1.*  Âoibrosio  de  Lago,  com  domicilio  e  eesideneia  em 
HoioMuta  da  Beira,  e  Catbarina  dos  Anjps,  também  com 
(ipmicjlio  e  residência  em  Pinhel,  acham-se  justos  e  con- 
(raçtadois  para  casarem.  Proclamam-sfe,  portanto,  dando^se 

1  S^/ Visconde  de  Paiva  Manso,  Comm.  ao  art.  327  do  Cod.  Pen* 
fortb^ei. 


'■I.  ■ 
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como  rendentes  e  domiciliados  numa  das  fregaexias  da 
cidade  do  Porto ;  junctam,  depois  de  proclamados,  os  at» 
iestados  dos  respectivos  parochos  da  referida  cidade;  e  re- 
querem ao  ordinário  a  precisa  auctorisaçdo  para  um  doestes 
parochos  lhes  assistir  ao  matrimonio,  o  que  lhes  é  conce- 
dido. Depois  de  tudo  útto,  sabe  elle  de  Moimenta  da  Beira, 
e  ella  de  Pinhel,  e,  logo  que  chegados  á  cidade  do  Porto, 
se  unem  em  matrimonio  numa  das  egrejas,  voltando  no  dia 
immediato  para  a  cidade  de  Pinhel. 

Perguota-se,  se  este  matrimonio  é  valido,  e,  na  hypothese 
contraria,  a  maneira  e  a  forma  por  que  o  devem  revalidar  t 


RESPOSTA 


Está  nulb  o  matrimonio,  por  nâo  ter  sido  contrabid^ 
na  presença  de  um  dos  parochos  dos  contrahentes,  que  é 
os  o  de  Moimenta,  ou  o  de  Pinhel ;  pois  o  parocho  propríé 
é  o  parocho  do  domicilio  dos  contrahentes,  ou  do  quasi  do^ 
miciíio;  e  estes  não  adquiriram  o  necessário  para  se  poder 
contrahir  o  matrimonio  na  freguezia  do  Porto,  e  esse  domici- 
lio, ou  quasi,  segundo  o  que  decidiu  a  S.  G.  Concilio,  somente 
se  adquire  pela  residência  continua  durante  um  mez  em  a 
nova  freguezia  (Veja-se  a  pag.  45,  46  e  47,  do  tome 
actual).  A  auctorisaçdo  do  Prelado  Portuense  nada  tambeii 
aproveitou  aos  contrahentes,  por  isso  que  nfio  era  o  sen  orr 
dinario  (Cone.  Trid.  Sess.  xxiv,  c.  i^de  Reform.  Malrim.). 
A  revalidação  d'este  matrimonio  é  fácil,  não  havendo  entre 
as  partes  impedimento  algum;  não  tem  mais  do  que  reno- 
varem o  seu  consentimento  na  presença  do  parocho  de  Ph 
nhel,  e  de  testemunhas,  visto  ser  nesta  freguezia  o  domi? 
cilio  da  mulher  (Gousset,  TheoL  mor.j  tomo  ii,  n.^  878). 

ERRATAS  DO  N.«  4 
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taes  escripturas  as  partes 
.  fiaerem   promef»a   reci- 

*''         '*"*"         " prwá   de' fatdro' oaa»- 

mento; 


REVISTA 


«-     *  s 


PkB 


SCIENCIAS  ECCLESUSTICAS 


V«^^«^^W^^^V«^«W^WMW 


A  Mosica  religiosa 

(Cobtinnado  de  paginas  207) 


II 


-  O  BM  dm  instrumentos  de  musica  no  sanctuarío  reueota 
aem  dufida  ao  tempo  de  Sancto  Ambrósio,  senão  até  a 
Justino  o  martyr.  Venâncio  Fortunato,  nos  versos  ao  clero 
da  Paris  escriptos  no  tempo  do  episcopado  de  S.  Germano 
10  6bi  do  século  v,  põe  o  órgão  entre  o  numero  dos'  in* 
strumentos,  que  serviam  para  acompanhar  os  cantos  nos 
Hnctuarios  ealholicos^ 

O  Papa  Yitaliano  em  um  breve  do  anno  de  660  destinou 
fará  sempre  o  uso  definitivo  do  órgão  nas  Egrejas;  foi  até 
«'eita  epoeha,  que  se  começou  a  denominar  e^te  instrumento 
coBi  o  nome  de  organum.  Desde  então  começou  o  órgão 
a  òccupar  o  seu  verdadeiro  logar.  Diversos  coooilios  regu* 
laram  mais  tarde  os  deveres  dos  organístai  e  deMovinaraai 
•8  suas  funeções.  Prohibiu-se  tocar  noelodihs  profana»  no 
iogar  sagriido,  o  o  Concilio  de  Seus  recommendoM  sobretudo 
a  emprego  de  sons  os  mais  suaves  e  graves  (ionta  omnimú 
iut€Í$^).Sem  pertendermos  seguir  passo  a. passo  todas  as 
eoDstruções  que  se  fizeram  do  instrumento  ^oiesiastieo 
for  exeelleçeio,  apootaremoa  apenas  aquelias^' que  estto 
ligadas  ap  seu  progresso.  :     c 

O  primeiro  órgão  que  appareceu  em  França  foi  dado  de 
presente  a  Pçpino,  por  Constantino  y,  imperador  de  Gpn- 


•  I , 


'  Georges  Sehmitt,  Lorgcmiste  pratiçifai,  pag.  9» 
tam  t.%  N.*  6 — 1872  a  i873  16 
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stantinopla  no  aono  de  757,  e  foi  collocado  na  Egreja  de 
S.  Corneilío  em  Copíègne.  Blli  quanto  á  construcção  d'e9te 
instrumento  sabe-se  apenas,  que  ern  uma  grande  machina 
coip  l«dâd#f*9arft  a; iBâta  capara  os  péa  ^.  Só  em  8l8tf  é 
qo«ibQiíi«V^toé^róii«li4e  oigdoi  en  FnrtioN  eoavir- 
tude  das  ordens  de  Carlos  Magno,  que  tendo  neste  anno 
recebido  dois  orgdos  de  presente,  mandados  pelo  impe- 
rador Bjsantíno  Nicéphoro,  e  Hcando  com  isso  enthusias- 
madoy  ordenou  que  os  seus  artistas  construíssem  outros  á 
imitação  d'estes.  Em.&í2»  JLuu^HHAffawel  fei  construir,  por 
um  tal  Jorge,  frade  véhezfano,  lim  orgio  cujos  canudos 
eram  de  chumbo;  mandpu-o  collocar  na  Egreja  d'Aix*la- 
Ghapelle  então  capital  do  império  Trancez.  Os  sons  doeste 
órgão  tinham  uma  suavidade,  encantadora,  e  segundo  af- 
6rma  Wilfrído  Strabão,  uma  ^senhora  perdeu  a  vida  depois 
dos  transportes,  que  aquelles  sons  lhe  causaram^.  Cerca 
dl^sala^flpoclia,  9  imperador  do  Oriente  fec  iguakMnttt  èlta- 
beleeer  4m  opgãos  magníficos,  douradoe,  ornados  de  pedraa 
predoaas «  arvores  de  ouro,  sobre  as  quaes  cantwara  pa^ 
aanoliot '  esciilpidos  e  faziam  ás  veies  de  tubos  por  nflBB 
eerta  eombísação  de  mechanisno  €  de  conductorea  4a 

Sabe-se  também  que  em  880,  o  Papa  João  viu,  pedíit 
a  AtmdR,  iBílpo  de  Freasingae,  na  alta  Baviera,  que  lhe 
eoviagseiipi  oi^ão  muito  bom  e  um  musico  •capai  de  Jbeap 
o  dirigir.  'Em  OS  li,  Elphese,  Bispo  de  Winobesler^  fez  ttt» 
Meoer  Mata  ^Egreja  mn  orgOo  composto  de  quatroceata 
tubos  e  iilíote  e-seis  folies,  :eram  necessários  seplenta  bcH» 
■ena  roinfettM  pra  fazerem  funccionar  ^  alimentar  eslè 
iostmmiBntp. 'Aã  tecias  tinham  de  comprimento  um  tmetrt 
«'OÍtedtai'e>aèle»cealimotrosYohre  dezesèeisceotímeliraa  dá 
4aégwtt,  «'«nr  formoso  tocalnis  As  punhadas  e  carregal-aa  cott 
w fés JSe -eaf ea  orgãoseran  jáénslrumentoa  íto  aperfiak- 
foadoafio>quei8e>fodtié  éheridosvorgãos  de  queoos-M»- 
4iÉi  Tep|uliaBÒ;>C)lsuáio*e;@pla«iiiiD?^e  deverá  pensar*!! 
dos  pomposos  elogios  e  das  magnificas- disopípfdes  que^d^ellék 

'•li  íJiííí»  i«»í  rví  u-rl  .'•■»  .  u  ''\   :■  .'^  ;.•  ■'.;=  ■-',        •■    ■  .'■ 

^  Georges  Scnmitt,  Jjorganutepraticten,  pag.  10. 
'  Walfredo  Strab.  apud  Abb.  S.  Basilii. 
Ducange,t(w;'*jftei.  "   '*'  'ò-^  -  •'-  • 


.#r 


i     li  .  •/ 


jA  JMISIOA  JlKLIftlMé  .     ^       .  IMS 


«•wríiAteH  f«|[«r  «abir  innuincrayeis  M>n8  d'wM(«Mtd»iM(ftl, 

ifeiarf-JW  exprimir  cantos  riy»id(M  e  aotinadoit : ou  unia 

.iineiaUía  aocegada  q  simples,  ou  bem  assim  ibaer^lbas 

,Mimb«nii  esfMlhar  o  terror  «o  tlonge?»  Gomo  «te  iu  de 

JApcedÁUur  m  anedocia  de  WÃirrÂdo  StrirlAo,  .hoje,  .que  acH 

/pmidMigedo^A  iw  «ilenado  fyra.u  tle  ipetrfeiçfto  m  arte  de 

.am«lr#ir  f  stes  imlnuneoto»  |?  £  oiiatQr  leonfesaar,  cfue,  m» 

(Cjl^mffitoa  .tio 4i verbos,  e  í^uq  Ai  ve^s.i^.  ooRtradvera,  dSo 

JI0  fnodei  laier  uma  ídêa  clara  doiestado  àm  conhecimentos 

(Pçyisaa  .^as,  e  de  ^es  materwea  Mrar  .iocumeptoi  úteis 

(Para  f  biâtqrj^ída  arte. 

Como  quer  que  seja,  é  todavia  certo,  que  todoí icrsMgtes 

dft^fUo.aeisulo  4X«  da  ^a  christd  erium  >by4ra4ilicos.  jO  ^n- 

4ido*{mcÍ8io  ida  pi^lavra  thydraule  lOão  efité  ,bem  defieido 

4Jnd(i  iMJe,  mas,  tudo  iei»  ^  erer,  q«^e  o  .or^o  bydrajuUcío 

^fi  um  ioaU^umenA^  ,a  vape^.  Uucaage  \ad  vof.  >onfaiiv»i) 

idiíc  com.  certeza,  •em  uma  .piassagem  tirada  de  G^ilberaie 

.der Malmeabiirj;,  escriptqr :d(>  século  imi,  que.oorgio  hy- 

dfAViU<^  i^i^a  movido  pelo  vapor.  «Eitstant  ^iam  apud  illam 

McqtõiiaiD  .organa  bydraulica»  ubi  mirum  in  medwwaquae 

(«tÇnleractue  violenta  ventus  emeffgeQs  impiet  concaivítuiii 

Abai:bitÍ9;et,per.multiíoraiites  trausitus  aene^e  fisluiaemor 

f^dulaltcis  tclwMMces  eqoiíttitj»  Hamel  fabricante  ide  otigios 

^iieí,  Â'^rg^  loM^^dpQCftl^^iP*  ^ix).«  cita  outro  factio  mm 

jHfitàgft*  ,\?(úiw9  qye  vivia  «np  priocifuo  .do  século  u,  dúi, 

WIpmIo  :da  iflaif ka  tjrrbeoienDa  (Toscana)  «Sed^lMÚc  ruraum 

.f^çwtxftria  <€^t  tjírrhena  .tibi«,  Í!averaae«]^ngirflifpiliti,iCi4U8 

^qi»i4«i9  ftPunÃo  forrai  eait  quae  inferne  finflaturinapirtlfi 

«qo^Àw  P^inore»  «sed  furofrter  Aquan^  $bnlliMímem  íu^f» 

4«9Q0!..ipiritua,aurp  iQmÂtitur.  Aliilti  sonansbaeo  itibía  Qsfa; 

«et  férfmi  ivocem  ceddit  vaUdia^em  }m0 

,  $fg4|ii)do  a^  Sançto  AgA9ti;)ba,  ^wm^  ,lev^dciaa.|Brer^qiie 
m  t«9«  <0pocb^«  ji  o  iorgio  sereia  ms  figiic^;  f)odamoa 
iflMw.ieiiitftpQia  d^-fi^t^tppim^^  lAwrantia  pim4i«ii  preaidente 
ids :VMrJl«me^;)de<.%^  9«r^r«igAffif)  Mugno*  iQiOflilcts 
auctores  que,  fallando  do  Papa  Vitaliano,  dizem,  que  elle 
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icudou  o  eiBto  cedesiasrico,  e  qoe  cfii|iresiNi  m  insira* 
BMlof  connianeDte  chamados  órgãos:  closlitiiit  canCofli 
cadhibitis  instraiiientís,  quae  lul^ari  nomine  ar  gana  dí- 
cciNitur.»  S.  DiifM4ano,  prehdo  inglei,  fondiu  por  soa 
|H-ofiria  mio  em  988,  dous  sinos  para  a  abbadia  d'AbiiigUHi, 
e  dotou-a  além  d'islo  com  am  oreio  que  tinha  moitas  r^ 
hçôes  com  os  orglos  de  Allemanha;  e  orooo  também  coai 
este  instrumento  muitas  ep-ejas  e  conventos  de  Inglaterra. 
Kefere  Pretório  que  em  99i  existia  um  orgio  na  Egrqi 
de  Saocta  Paulina,  em  Erfuri,  e  na  Egreja  de  S.  Diogo^ 
em  Magdebourg.  Gaspar  Calvoer  cocta  que  existia  oai 
bellissimo  órgão  na  Egreja  d'Halberstad  peio  meiado  dt 
século  XII  \ 

Desde  o  século  x,  até  ao  século  xii,  rulgarísou-se  moita 
o  oso  dos  or^k»,  o  que  attestam  muitos  mamiscríptoa  e 
baixos  relevos  d'esta  epocba ;  e  d'ella  é  que  datam  os 
registos  cempostos,  o  aperfeiçoamento  dos  teclados  dm 
mãos.  A  invenção  dos  teclados  de  pedaes  é  attribuida  a 
Bernard,  coostructor  allemão,  que  delles  fei  uso  em  1471. 
Segundo  outras  narrações  o  teclado  dos  pedaes  pareea 
remontar  mais  longe,  e  aiuda  ao  principio  do  século  xn, 
porque  conta  Pretório,  que  Nicolau  Faber,  o  mais  antigo 
constructor  de  órgãos  conhecidos,  construiu  para  a  catbe- 
dral  de  Halberstadt,  em  1359 — 1361,  um  grande  orgio, 
que  tinha  quatro  teclados,  e  pedaes  para  os  pés  e  para 
os  punhos,  cada  teclado  tinha  quatorce  teclas  diatónicas 
e  oito  cromáticas,  indo  de  $i  natural  até  la.  O  canudo  grande 
dó  tinha  quarenta  e  um  palmos  e  cinco  polegadas  de  conk 
prímento  e  achava-se  na  frente.  Traxdoríf,  em  Mayence, 
construiu,  em  1468,  na  Egreja  de  Sebait  de  Nuremberg, 
um  órgão,  cujo  teclado  de  mãos  não  tinha  senão  duas  oiti^ 
vas  e  três  meios  tons,  e  um  teclado  de  pedaes  d*uma  oitava. 
Nesta  epocJba  não  tinhão  os  pedaes  registros  particulares, 
mas  correspondiam  por  meio  de  cordas  ás  teclas  do  teclado 
de  mãos.  Todavia  Loontens  affirma  que  estes  pedaes  fariam 
•iém  d'isto  tocar  uma  trompa  ^.  CbaraavanHse  ragabettwi^ 


i  ■ 


1  Calvoer,  Saxonia  inferior  antiqua  gentíliê  et  christiania. 

^  Traxdorff  já  tinha  construído  em  Nuremberg  trez  orgâos  em 
1449  e  em  Labeck,  na  Egreja  de  Saneia  Muia  em  1492.  Praeto- 
rius,  8jn^  vol.  n,  pag.  3.  ^    '    .        »V 
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OB  rígabêllum  os  orglos>  que  nio  tiobam  sento  um  ref« 
gistro;  08  que  tinham  mais  foram  chamados  êonMumt  aj 
()i  orgfios  pequenos  portáteis»  que  se  atavam  ao  corpo  eram 
chsuiados  ninfallú 

No  século  XIV,  commeçaram-se  a  pôr  sustenidos  no  te- 
clado. No  século  XV,  a  construção  do  órgão  estava  mais 
adiantada  na  Allemanha  do  que  na  França,  mas  depois 
d'esta  epocha  fei  progressos  por  toda  a  parte.  Foi  entio 
qoe  se  ouviram  tocar  os  registros  de  vinte  e  quatro  e  de 
quarenta  e  oito  palmos.  Â  invençio  dos  puchadores,  segundo 
Praetorius»  é  devida  um  chamado  Thimotheo,  que  foi  o  pri- 
meiro, que  construiu  sumeiros  com  registro  para  um  órgão, 
qoe  concertou  em  um  convento  do  bispado  de  Wiirtzbourgo. 
Yitruvio,  segundo  a  tradicção  de  Perrault,  refere  que  os 
orgBosde  Notre-Dame  de  Pariz  e  de  Reims  não  tinham  senão 
um  aó  registro  de  vinte  canudos,  que  andavam  sem  al^um 
pucbador.  Não  se  teria  enganado,  quando  diz  isto?  Estes 
vinte  canudos,  estavam  provavelmente  no  cheio,  segue-se 
d'aqui  por  isso,  que  não  haveriam  outros  registros  debaixo 
d'outros  puchadores?  Os  folies  nesta  epocha  eram  muito 
maus,  assimilhavam*se  aos  de  que  se  servem  os  ferreiros, 
idki  tinham  pesos  e  pregava-se-lhes  um  sapato  sobre  o  tampo, 
o  Cdl  leiro  estando  suspenso  a  uma  vara  orizootal,  mettia 
um  pé  em  um  dos  sapatos,  e  o  outro  pé  em  o  outro,  e 
carregava  nos  folies  levando  o  peso  do  corpo  umas  vezes  á 
direita»  outras  vezes  á  esquerda.  Os  folies  não  eram  assim 
carregados  senão  pelo  próprio  peso  do  folleiro,  e  como  este 
peso  differia  muitas  vezes,  comprehende-se,  que  estes  or- 
^os  não  deviam  sempre  conservar  a  sua  affinação.  Fei  em 
1670»  que*  o  coostructor  de  órgãos,  João  Lobsingen,  die^ 
Nuremberga  inventou  os  folies  de  talas,  empregados  ainda 
hoje.  Poude-se  então  regularisar  os  folies  e  obter  os  felizes 
aperfeiçoamentos  do  órgão. 

No  século  xVi,  já  eram  conhecidos  todos '  os  retrós 
prineipaes  empregados  actualmente.  Isaias  Gompenio  inven*? 
too  a  qninzeoa,  e  em  t596,  existia  em  Rreriaii».  «a 
Egreja  de  Sancta  Maria,  um  órgão  composto  de*trintai  e 
seis  registros,  de  três  teclados  de  mãos  e  d'um  teclado  de 
pedaes.  Assim  é  mister  reconhecer,  que  nesta  epocha  já  o 
orgto  estava  concluído,  e  que  os  numerosos  aperfeiçoa^ 
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meatoiv  qM  depois  recebe*,  itio  m  appKcam  icflM  il  ftiár 
prtieolffrrdides. 

DarMte  o  éeiuno  dou  séculos  icV  e  xn,  ham  nv  llálii» ' 
fabricantes  de  orglSos  celebres  taes  ceitw  BtfrtholfrtÉOl 
Anlegfnali,  coristructor  dos  or^rílos  de  CôoiOr  de  Berçnáko, 
de  Bresfía,  de  Cremona,  de  Mantoa,  é  da  cathedral  d«' 
Mitto:  na  AUemanha,  foram  Erard  Srhmídt*  Frederioa 
Krebs*  Nicolau  Mullner,  Rodotpho  Agrícola,  e  a  celebre 
B^nard,  que  pHSSoi»  por  ter  tnieAtadoí  o  teclado  de  pedaeii' 
mat  que  nào  kt  senão  au^mentar-Ibe  a  extensão,  e  faM^' 
lhe  muitos  aperfeiçoamentos.  Todas  as  invenções  e  ap^ 
feiçoamentos,  que  fizeram  do  orgdo  o  insitnjmento  perfeito^ 
que  hoje  admiramos,  foram  feitas  nestes  qoatfo  ultimai 
secuioa.  Citaremos  entre  os  mais  celebres  fabricantes» 
Cbristovão  Valvasora,  Milanez;  Azzolino  delia  Gaja^  a  fiK 
milia  Serassi,  de  Ber^amo,  na  qual  se  destingue  patticn^ 
lérmente  José  Serrassi,  a  quem  se  devem  importantes  apei^ 
feiçoamentos  nos  folies ;  Callido,  Veneziano,  o  qual  só  pela 
sua  parte,  até  ao  anno  de  1795,  tinha  construído  trezettloS 
e  dezoito  orglos.  Christiano  Foerner,  organista  em  Wetini 
ua  Allemanba,  que  inventou  a  balança  pnetêmatica. 

Scheibe,  osirmios  Silbermann,  constructores  de  oi*gfios 
yb  celebres  de  Breslau  e  de  Dre^da,  Wa<rner,  ErneSta^ 
MarXf  Gabler  de  Ravensburgo,  Talicber,  Chríslianò  Amadea 
Schroeden  o  abbede  Vogler,  o  inventor  do  orehesítriãêi 
d'ura  mecbanismo  criseendo  e  de  deereetndo  e  do  fataosa 
tyiiemm  de  simplifieaçào  ,  guameceram  as  egrejas  de  ON 
gdos  nlagnificos,  que  fazem  ainda  a  admiração  da  Europa^ 
taes  cdmo  o  orgâo  de  Weingarten,  em  Sonabe,  feito  |MP 
Gabler^  os  orados  de  Rottemburgo,  de  Milão,'  d'Halieflii 
de  Goeriitz,  e  o  de  Hamburgo,  na  Egi^eja  de  S.  Nieolai^ 
que  foi  deatltiido  em  1841»  por  occasião  d'um  grande 
incêndio. 

Na  aecttk)  XYili,  Thierty,  Henrique  (CKquot  e  Deléry, 
auotorea  de  quási  todos  os  ofglos  de  Pariz  e  de  seus^f^ 
rabahlos*  JÒsé  Gavaillé,  o  frade  Isnard,  religioso  Domkiieoi 
auetor  do-belio  orgfio  de  S.  Maximino  (Vaz),  do  orgSo  doí 
Duolintcol,  em  Bordeos  e  de  muitos  outros  na  Provehça  e 
DO  Çoiidado,  attrabiram  a  adittiração  dos  conhecedores  péiol 
daaiafirftUBeiito^  que  deram  ap  orgfiOk 


ri      il 
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dou 4^4^09.  4e  Pa8sy«  e  «o  qua|  ae  4e¥d  ta|Dbpak|iiff#^«i|fti. 
ftrâ(^  4(9  orgSo  de  B^zien^  D^»  jo^j^trueAord»  Mf^derpM* 
Of^uaipaiA  partioularroentc!  conc^rreratoi  gqri^  o  a^f(iH-f: 
Q^amèiito  cio  orgSo  foram  em  FraDç«,r  MÍA,  Èiífir4w  (^vailli 
ÇoU,  B^rUr*  D'ÁIIery,  Callii^t*  Jobn  Abbey«.S«fReU.  3t^. 
Na  AUemauba  MV*  Zubierbier,  Wfilkert  AfkbmVNSQf  Wri 
49hiai>d,  Qavpt,  Var^nw^g^  Epgler,  Maa^di  QlífejcWfeldr 
eM  Inglaterra,  Hill,  Bisbop,  T^lfo(t(,  Gcay  e  Panifoq^. 
Bevingtoq. 

J^a  epocba»  em  que  appareceii  o  org9o  pasi  Egrejas. 
aerrâ  apenas  para  acompanhar  o  capto  em  wi^sQAo  s  ipr 
\fDto«-«Q  depois  uma  aorte  de  harmonia  agr^ate,  4  que 
fl^  áfiix  o  Qome  de  de&caníOf  e  que  9eguDUJi<>  se  comf^unha 
(I9  duai»  de  trez  qu  de  quatro  partes,  foj  ch^ooiíad^  diqpbiH 
9Í0»  írioiphQnia  e  tetrapkQniq.  O  orgSo  executava,  as  ,díf- 
ferentea  partes  sustentando  as  vozes^  Escrfive^^nse  primeirfi 
a  ipusica  para  os  orgSos  como  o  oanto^Mo;  efa  um  Ww> 
djEr^uloA  tran^portaúQ  mais  tard^  sobre  09^  ciaca  Itnkas  W9n 
das  hoje.  A  primeira  muaicq  e^ecata^a  peki|  <MrgÍ0  ibj  ^ 
doi  grçgos  ^  dos  rçimapof^  que  oa  christAo^  toppar^ifn  ppra 
acçíg»iQodal^e  i^  aua  prosa  barbarat  ou  é  sua  poesia  a^eato* 
ilaf  o  orgãf  nl(a  se  contentou  nnuito  tempo  c^m  este  papel 
iQCiuid^ríQ ;  pumeroaos  çpnfipoiítorea»  m  Mlemapha  '^m 
ItnÚ^li^scr^veram  par^a  eajteinstifufpantq;>9at&(^:4«titAlme9t§ 
mc|qQcidQS,  e  a&iSu^a.  cç|Kií^)osici)ea  1«ni.^a«|eBt9l^Af»«:CÍt}m 

SHlPotesi^mptoa  íiistoricoa  e.  mmQ>^^i\^^  9ii!^ú»í^r:4'^m 
mf^  gQ^to-g^i*^!  ^spalbadç  noa  séculos  xvj^  :i^yi«^fMad  priirr 

e  cheio  de  uricçdo.  Maj,s,^r4eÍ€»Tae.9epet4íir;i'iM^liai  «^f 
i;egi;9»  ;aQKeraa  ^^  fÍ\\\Q^p\>}^  i^fkàiíA^ti^i^.^l^^o/.en' 

sv^uv^^  ú^^  p^  i^n^^^y^^t  ikfRf&flyi«fi;fiejAodimic«}f«t» 

jd§:fio^QYeraai.  sw^tilewvfri.Ql^r^^í^^  ^o4«  <^  eW^U»;^^ 
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unido  •  kelhÉ  oonoepctes  bamcmicafl,  mas  a  tendeneia 
dranatka  da  mittiea  faria  progressos.  Á  liiedida  que  not 
afastávamos  da  idade  media»  era-nos  preciso  mais  ampli- 
dão» mais  espaço,  mais  terdade.  Transportaram-se  pira 
a  musica  de  Egnêja  as  intenções  dramáticas ;  quii*se  ver 
fallar,  camiobar  e  gesticular  as  pessoas,  que  se  ponham  em 
scena.  A  simplicidade  primitiva  do  canto  já  nlo  bastava. 
Tinham  acabado  as  subtileias  escholasticas ;  era  mister» 
era  uma  palavra,  vida  e  acçio.  Neribum  instrumento  mais 
do  que  o  or^o  se  prestava  a  essas  maravilhosas  combina- 
ções da  paixão,  ja  socegado,  magestoso,  simples,  já  terrivel, 
estrepitoso,  pathetico.  O  homem  mostrava-se  mais  na  idéa 
religiosa,  como  se  a  necessidade  de  progresso,  de  eman- 
cipaçio,  tivesse  embellezado  até  a  forma  das  obras  sanctas. 
Os  grandes  compositores  do  fim  do  ultimo  século,  os  doesta 
epocba,  fizeram  da  musica  de  Egreja,  o  que  6  a  pintura  fiel 
d^essa  necessidade  do  tempo;  o  órgão  foi  o  seu  interprete. 
Quando  os  grandes  coros  se  tiverem  organisado,  o  orgio 
desempenhará  o  officio  d'uma  immensa  orchestra,  e  a  as- 
sociaçio  doestes  dois  grandes  meios  produrirá  grandes  e^ 
feitos  ainda  por  hora  desconhecidos. 

Bacb  e  Haendel  são  considerados  como  os  maiores  exe* 
cutantes  dos  séculos  passados,  mas  depois  da  invenção  e 
introducção  na  orchestra  dos  instrumentos  modernos,  per- 
deu o  órgão  o  primeiro  grau,  em  que  estes  grandes  mestres 
o  tinham  collocado,  para  descer  ao  segundo  grau.  E  com- 
tudo  nunca  a  orchestra  pode  substituir  um  grande  orgio 
no  acompanhamento  das  massas  vocaes.  Os  Allemães,  que 
nos  últimos  séculos,  elevaram  o  órgão  até  á  sua  maximá 
perfeição,  foram  os  primeiros  a  substitoil-o  pela  orchestra 
para  as  grandes  execuções  musicaes. 

A  composição  do  órgão,  os  seus  registros  tão  sensíveis 
e  cheios  de  effeitos  diversos,  prejudicam,  dizem  pela  oni- 
foraridáde  do  son,  a  harmonia  da  musica  moderna,  mas  é 
firita  de  bom  Jenao  desprezar  um  istrumento  d'um  tal  poi- 
der,e'negaNhe  o  primeiro  logar.  Beethoven,  na  suamiM 
fiasthoma  faz-nos  vé^  a  verdadeira  appNcàção  do  orgio  és 
massas  voca^  e  instrumentaes.  Encontramos  nesta  obra 
prima,  as  grandiosas  concepções  d  este  grande  mestre  que 
*fo»irM|çar  do  o«a'tnodo  tio  novo  o  poder  d'este  instrumento. 
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'  Ha  mais  de  dois  secalos,  quasi  toda  a  moiícat  qim  ae 
cMta  nas  sgrejas  é  acompanhada,  ou  peio  orgio,  ao  qual 
M  jgnctam  ás  vezes  dois  rabecões  grandes,  ou  por  liiBa 
orÃestra  mais  ou  menos  numerosa. 

Contudo  nSo  é  arbitraria  a  escolha  dos  instrumentos, 
qae  hão  de  empregar-se  na  Egreja,  esta  escolha  está  sujeita 
ás  leis  canónicas.  O  Papa  Benedicto  xiv,  na  Const.  Annus 
dirigida  aos  bispos  do  dominio  ecciesiastico  em  1749, 
ordena  o  seguinte:  «Hominum  prudentum,  et  illustrium 
cMagistrorum  artis  Musicae  consilium  exposcere  Nobis 
•eurae  fuit;  ronsentaneum  autem  cum  eorum  sententiis  est, 
cat  fraternitas  tua,  si  in  tuis  Ecciesiis  instrumentorum  usus 
iiniroductus  fuit,  cum  organo  musico  nullum  aliud  instru- 
cmentum  permitat,  nisi  barbiton,  teíracordon  majuê^  tê'- 
cfraaordon  minus,  monaulon  pneumaticum,  fidieiUaSf  ly- 
€rai  tetracordas;  Haec  enim  instrumenta  inserviunt  ad 
icorroborandas,  sustinendasque  cantantium  vocês.  Vetabit 
cautem  tympana,  comua  venaloria^  lubat^  iibia$  deeu- 
€mana$^  fiêtula$,  fistulas  parvas,  psalteria  symphoniacaf 
nekeles,  aliaque  id  genus,  quae  musica  tbeatrale  efficinunt.i 
Por  esta  constituição  ordenou  pois  Benedicto  xiv,  que, 
tomando  parecer  com  homens  prudentes  e  com  insignes 
mestres  de  capela  em  Roma  e  fora  de  Roma,  e  confor- 
memente á  opinião  d'elles,  quando  na  diocese  se  haja  in- 
troduzido de  instrumentos  nas  Egrejas,  os  bispos  não  con- 
sintam com  o  órgão  nenhuns  outros  instrumentos  mais  do 
que  molÕeSf  eontrabassas^  violloncellos,  fagotes  vioUettu, 
rebeeeas,  que  servem  para  corroborar  e  sustentar  as  vozes 
dos  que  cantam ;  e  que  prohibam  os  timballes,  os  trompas 
fb  eaça^  o  clarim ,  os  oboés,  as  flautas^  flautins,  os  psalterios 
modernas,  os  mandolinos,  e  outros  instrumentos  similhan- 
teStque  nãoservem  senão  para  tornar  a  musica  theatral.  Na 
circular  do  Cardeal  Vigário  expedida  em  Roma  por  ordem 
do  Saiieto  Padre  o  Papa  Pio  ix,  em  t8  de  novembro  de 
1866,  e  a  que  já  nos  referimos  em  o  numero  antecedente 
da  Reviêta,  ordena-se  e  declara-se  o  seguinte  a  respeito 
da  musica  instrumental: 

1.^  «Que  não  obstante  não  desejar  ver  empregar  nas 
«egrejas  senão  a  musica  puramente  vocal  á  Pailesirina, 

«ou  só  com  o  acompanhamento  de  or^ão,  em  um  estylo 
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cfram  6  Bevernp  tal  eomo  se  usa  nas  basiikfla  palmirolHBt 
M  em  algema»  oulras  e^rejas;  todavia  que»  for.iiiveam^ 
«reflexões  <|iie  lhe  foram  propoetas  com  madureta,  penwlliê- 
«as  musicas  instrumentaea,  com  a  coadiçla  portaoio  dtt 
a  lhe  pedirem  licença  por  escriplo  todas  as  veies»  q/âe 
«boufessem  de  ter  logar  taes  musicas.» 

9.*  «Que  seriam  eicluidos  das  musicas  iuatrumenUea 
«oa  tambores,  os  timballes,  os  pratos  e  todos  os  íasIaim. 
«rmeotos  de  percussão,  e  todos  aquelles,  que  tèm  estado 
«desusados  até  agora  ou  que  são  muito  ruidosos.» 

3.°  «Que  Das  missas  acompaohadas  de  iostrumentaU  46 
aacompanhem  de  orcbestra  igualmeote  todas  as  |Mirtes  da 
«Missa  inclusive  o  Agnus  Dei;  similhantemeate  as  vésperas* 
«todoa  os  psalmos»  o  hymoo  e  a  MagnifeaL» 

Nas  instrucçSes  junctas  a  esta  circular  também  sa  tth 
dena : 

4.^  dQue  se  nho  façam  longas  introduccões  e  loagei 
«prelúdios*  quer  a  grande  orchestra,  quer  com  solos  4a 
«instrumentos;  os  prelúdios  deverão  Kmitar-se  a  um  pe« 
«queno  numero  de  compassos.» 

5.^  «Sem  que  a  instrumentação  seja  destituída  da  graçf 
ce  do  colorido,  que  exigem  a  arte  e  o  bem  gosto,  dever'-» 
«se-ha  evitar  a  excessiva  raolleza,  assim  como  o  estrondo 
«tmmoderado,  sempre  fatigante  e  inconveniente  na  casada 
«Deus.» 

6.^  «Que  o  compositor  não  se  esqueça,  que  a  instru* 
«mentação  nas  egrejas  está  no  estado  de  simples  tolerância; 
«deve  principalmente  servir  para  sustentar  e  ornar  o  canto^ 
«longe  de  o  dominar,  e  ainda  menos  de  o  fatigar,  esmagai-^ 
f  e  reduzil-o  a  não  ser  mais  do  que  uma  parte  aoces^oria^a 

Pelo  que  respeita  ao  uso  de  se  tocar  o  órgão  sers  canr 
toria  durante  os  intervallos  dos  officios  divinos,  a  qjuç^Sf 
dava  o  nome  de  symphonias^  o  Papa  Beoedicto  XAV.p#|v 
mittiu  este  uso  na  Constituição  Annus,  que<  járckamof^ 
diíeodo :  cQuoad  sympbonias  illas  posse  tolerari  ubi  eoruti 
«usqs  jam  receptus  est,  dummodo  graves  sir^k  0t  eqrvm 
cdíuturnitate,  taedium  non  afferaot  iis,  qqt  adsunt,j».  Alas 
quanto  não  está  hoje  sendo  violado  este  preceito,  qpe  os 
organistas,  segundo  elles  próprios  disem*  sacrití(:;am  ao 
{[osto  do  publico?  Os  movimentos  ligeiros,  m.  imlodiis 
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Mifdiin«ritiHis^ie^0  QiM  prònuoeiodmiiiia  tate' Aamitictiv 
eífrMiiM  da  «ffeitòè  cofutrarbg  á  iiAiole  cM  orgto^*«  aban-^ 
(kwar  eoAptelo  das  obra» '  dos  grandes^  meatress  lem^^nM 
timndor  on  gemero  de  «uma  de  orgio  d -um  estylo  detestou 
vf^l.-Fala^ae  do  gosto  do  publico,  como  se  elle>ae  tifesse 
tfodffieado  a  si  mesmo,  mas  queni  mudou  case  gosta? 
porque  razSo  se  acha  a  eiecuçSo  d'uma  ftiga  maupportavel^ 
Ânm  i|ué  seja  do  primeiro  mèstrcf?  N«  Âllemaiiba,  no 
Mlrp6  da  celebrando  do  officio  divino,  o  publico  goala*  da 
oOTÍr  orna  beHa  fuga  executada  com  o  cheio  do  órgão.  A» 
trvdtções  de  Bach,  de  Haendel  tém-se  Tivamente  conser-- 
vado  em  quaai  todas  as  classes  da  sociedade.  Poderá  dixer-^se^ 
qie  o^  AlIemSes  sejam  menos  impressionáveis  do  que  oi 
ovlroa  pofos?  Mas  nlo;  os  numerosos  discipulos,  que  aa-' 
Mran  das  escbolas  do  abbade  Yogler^  d^Altbrecbtsberger^ 
de  Wankal,  de  Seeger,  de  Riiik  e  d'Antoney,  conservaram 
aa  tradiçdes  sagradas  dos  grandes  mestres,  e  felizes  d'aqueU 
lea,  que  as  comprehendem,  e  que  as  fezem  comprehender^ 
Eminentes  artistas  taes  como:  Adolpbo  Hesse,  Comer^ 
Weber,  Huls,  Lemens,  Dr.  Scblemmer  trabalham  por 
obstar  a  qu<^  a  musica  banal  invada  os  templos  do  cultq 
sisado.  A  Inglaterra  mostra-nos  igualmente  um  punhado 
de  artistas  notáveis  taes  como:  Sir  George  Smart,  Dr.  Scnilb* 
Blackbourn,  Gardiner*  Hamilton  e  Wilkinson.  A  França 
apresentados  Lefébur-Wely,  organista  da  Madalena,  Fessy» 
organista  da  freguezia  imperial  d'Auxerrois,  dignos  conti* 
naadores  das  tradições  de  Bach  e  Hâendcl. 

Portugial  ainda  apresentou  bastantes  organistas  notareis 
taes  foram:  -^ no  século  TLy\\  Pedro  Pimentel,  natural  de 
Lisboa,  organista  da  Sé  doesta  cidade ;  e  Fr.  Francisco 
Castelhano,  cónego  regrante,  que  foi  mestre  da  eapella  no 
convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra :  — ^  no  século  xvii, 
Fr.  Afanuei  Cardoso,  carmelita;  D«  Agostinho  do  Cru^i 
cónego  regrante  do  convento  de  Santa  Cf  in  de  CSoinsbrb ; 
Fr.  António  Vieira,  religioso  Trino,  vigbrío  do  e6ro  nò  cofi- 
vento  de  Lisboa;  Padre  Francisco  Corrêa  d'Araõjo,  orga** 
ntsta  da  collegiada  de  S.  Salvador  de  Sevilha ;  Fr.  Gabriel 
de  Jesus, 'monge  do  convento  de  Alcobaça;  Fr.  Luiz  de 
Cbristo,  carmelita  calçado  do  convento  de  Lisboa;  Fr  Ma^ 
iuelfiamejrddp  neamo  conveiitoç  Fr,  Manoel  do^$#{M^Mi> 
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rtJigiMt  FioiísU  do  comealo  de  lisbM: — wo  seeaki  zimii 
Fr.  Joaquim  de  SédcU  Aona,  vtlipmtM  TrÍBitono;  HcMriye 
da  SiWa  Ne^to  or^aoisla  da  Basiliea  de  Sancta  Maria; 
Joio  Cordeiro,  natorai  de  Li4>oa,  nealre  da  GMnKa  real 
— DO  século  XIX,  Padre  Domingos  de  S.  José  Varelb,  aate- 
ral  de  GuÍBiaries ;  Joio  EvaogelisU,  organista  do  Patriar* 
cbal;  Fr.  José  Marques  da  Sika,  reKgioso  Pàelisla  do 
coof eoto  de  Lisboa ;  Fr.  José  Maria  da  Sihra,  naloral  do 
Évora,  mooge  do  convento  de  Belém;  D.  José  da  Boa  Morte 
cooego  regrante  do  convento  de  Santa  Cruz  de  Coimbra. 
Estes  cinco  organistas  foram  nota%eis  por  tocarem  no  est  jio 
da  escbola  clássica  ou  de  Bacb;  muito  particnlarmente,  Fr. 
José  Marques,  que  foi  digno  imitador  d'esse  grande  mestre. 
Outros  organistas  tém  bavido  depois  d'estes  notáveis  também 
oeste  século,  mas  que  muito  já  se  afastaram  da  pureia  da 
escbola  clássica,  taes  foram:  Bertozi,  Sliró,  Joaquim  Casimiro 
Júnior,  António  José  Soares,  José  Alves  Mosca,  D.  Franciseo 
da  Piedade,  Manuel  Patrício  de  Bastos,  Francisco  Eduardo 
da  Costa,  e  José  Lopes  de  Macedo. 

O  orgio  e  o  canto  de  músicos  nem  sempre  pode  ser  em* 
pregado.  Assim  o  ordena  o  Ceremonial  da$  H$po$  lib.  i« 
cap.  28,  onde  se  ié :  L  «Nos  domin<;os  e  em  todos  os  dias  * 
«cte  Cesta,  que  pelo  anno  occorrerem,  em  que  os  povoa 
«costumam  abster-se  de  obras  servis,  é  decente  empregar 
«na  Egrcja  o  orgio  e  o  canto  dos  músicos.»  H.  «Entre 
«estes  nio  se  contam  os  domingos  do  Advento  e  da  Qua- 
« resma,  excepto  na  dominga  terceira  do  Advento,  que  se 
«cbama  Gaudete  in  Domino,  e  na  quarta  da  Quaresma, 
«que  se  cbama  Laeiare,  Jerusalém*  mas  somente  na  Missa; 
cexceptuam-se  também  as  festas  e  ferias  que  occorem 
«dentro  do  Advento  ou  da  Quaresma,  que  sio  celebradas 
«pela  Egreja  com  solemnidade,  como  no  dia  de  S.  Mathias, 
«de  S.  Thomaz  d'A quino,  de  S.  Gregório  Magno,  de  S.  José, 
«de  S.  Joaquim  da  Annunciaçio,  e  outros  similhantes...., 
«também  na  quinta  feira  in  Caena  Domtnt,  somente  á  Missa, 
«e  no  ialAado  saneio  á  Missa  e  vésperas ;  e  quando  quer 
cque  occórre  celebrar  solemnemente  e  com  alegria  pro  re 
•gravi.i»  IH.  «Todas  as  vezes  que  o  Bispo  houver  de  ce-* 
«lebrar  solemnemente,  ou  entrar  na  Egreja  nos  dias  menos 
«solemnea  para  assistir  à  Missa  solemna  que  por  ootrom 
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fiia  de  8er  celebrada;  ou  concluído  o  officio  divino,  deaoe, 
iconvém  que  se  toque  o  órgão.»  IV.  «O  mesmo  se  faz  na 
«entrada  do  Legado  Apostólico,  do  Cardeal,  do  Arcebispo, 
«ou  de  outro  Bispo,  a  quem  o  Bispo  diocesano  queira  bonrar, 
«até  que  elles  tenham  orado,  e  o  officio  divino  haja  de  ser 
«principiado.»  V.  «Nas  matinas,  que  se  celebram  nas  festai 
tmaiores  podem  tocar-se  os  órgãos,  bem  como  nas  vespe* 
«ras,  desde  o  seu  principio.»  VI.  «É  regular,  quer  nas  vçspe- 
cras,  quer  nas  matinas,  quer  na  Missa,  que  o  primeiro 
cverso  dos  cânticos  e  dos  hymnos,  e  bem  assim  os  versos 
«dos  hymnos,  em  que  se  ba  de  ajoelbar,  comd  é  o  versiculo 
«Ff  ergo,  quaisumus,  etc....,  Tantumergo^  etc.,e  outros 
aiímilhantes,  se  cantem  pelo  coro  em  tom  intelligivel,  e 
«Alo  pelo  órgão :  assim  como  o  versiculo  Gloria  Pairi^  etc, 
«ainda  que  o  versiculo  immediatamente  precedente  tenha 
csido  igualmente  cantado  pelo  coro;  o  mesmo  se  observa 
cnos  últimos  versos  dos  hymnos.»  VIL  «Porém  nas  outras 
«horas  canónicas,  que  se  recitam  no  coro,  não  é  costume 
«entrepor  o  órgão,  mas  se  em  alguns  legares  fôr  costume 
«tocarem-se  os  órgãos,  ainda  dentro  das  horas  canónicas, 
«00  de  algumas  d  ellas,  como  é  a  hora  de  Teríia,  princi- 
•pahnente  quando  se  canta,  emquanto  o  Bispo  se  reveste 
•doa  paramentos  sagrados  para  ir  celebrar  solemnemente, 
«poderá  observar-se  tal  costume;  mas  deve  advertir-^e  que, 
«quando  pelo  órgão  se  figura  que  alguma  cousa  se  canta 
«ou  responde  alternadamente  aos  versiculos  dos  hymos  ou 
«dos  cânticos,  por  algum  do  coro  se  pronuncie  com  voe 
«intelligivel  aquilloque  pelo  órgão  ha  de  ser  respondido...  U 
VIIL  «Nas  vésperas  solemnes  costuma-se  tocar  o  órgão  no 
«6m  de  cada  psalmo,  e  alternadamente  nos  versiculos  do 
-«hymno  e  do  cântico  da  MagnifieaU  e  guardadas  também 
«as  regras  sobredictas. »  IX.  <cNa  Missa  soleane,  toca-se 
«alternadamente,  quando  se  diz  Kyrie  eleison  e  Gloria  in 
fnéODcelêiê,  etc...,  e  também  concluída  a  Epistola;  também 
Mêo  Offertorio.é.;  também  aSancius^  etc.,  alternadamente; 
atambem  emquaoto  se  eleva  o  SS.  Sacramento^  com  sons 

1  Ê  ao  que  os  noisos  cantochanistas  chamam  psalmodia  iurriada, 
aii  versículo  cantado,,  e  o  outro  inlqado  apenas  por  dois  cantores 
«aqaanto  o  orgio  faz  uma  variação.  ,      .^  \ 
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vmiM  (graves  e  raais  «suaves,  também  ao  Agnuã  Dei^  ebtè>, 
«ahernadaroenle;  e^iowersieulo  antes  da  oraçfo  ptêí  oom^ 
Mm^nionem,  e  no  6m  da  Missa.»  X.  «Mas  quaudo  na 
xxMisaa  se  dis  o  Symbolo  não  se  deve  intercalar  o  orgica 

Ainda  que  «m  geral  a  musica  não  seja  pnofaibidat  todaiia 
ibi  prohibtda  és  freiras  por  miuitoa  Ponlíficaa  e  «ipro»- 
•saveate  por  Clemente  viu,  en  12  de  julho  de  ififi2,  for 
iim  decreto  no^ual  se  diz :  «Ás  fireirjs  e  Jias  «uaa  egrejaa 
«fio  «e  permitia  canto  iigurado,  mas  somente  o  cantoí^hko^ 
<e  além  d 'isto  târem-se  iambem  dos  conventos  d'ellaSfQS 
(instramentos  músicos  :(eKoepto  os  órgãos,  que  são  feraá^ 
tidos  na  Egreja  exterior.) »  Em  verd^  «deron  «depois*d-iste 
«s  SS.  PontiBces  varias  licenças  aos  conventos  de  Biaoi^ 
mas  todas  eUas  foram  por  6m  revogadas  por  JCIemente  ú» 
em  4  de  4esembro  de  1712  K  Por  isso  iião  sexonoeda» 
«|ue  és  fireiras  possa  a  musica  ser  ensinada  <por  homoBSt 
ouo  som^  Km  éa  grades,,  nem  ás  portas,  senão  ^por  brene 
tempo  para  o  canto  Gdregoriaoo.  Ássipi  o  decidiu  a  S.  CL 
dos  bispos  e  regulares  em  2  de  agoslo  da  1647^  ft  deji^ 
aeiro  de  1649,  e  21  de  janeiro  de  1650  (Ferraria  v.^  lÃ*- 
-êieà^.  iPor  causa  da  naiísica  neobuma  freira  pode  ex'imir««a 
do  «ôro,  ou  doa  cargos  communs  do  mosteiro  sob  pena  de 
privação  do  véu,  e  de  voz  activa  e  .passiva  e  de  outras  ao 
jwbitrio  da  superiora.*.  :S.  d  dos  bispos  em  .16:  de  «eteo^ 
ènro  de  1603.  É  decreto  ger^il  da  S.  Gongregad^ão,  4|.ueae 
«kve'tderar  «  «iiisba  «a  Egreja  exterior  dos  freiras,  prio- 
"cipaèmente  «n  certas  festas. ^mus  principaes,  onde; tal -fôr 
<ò  costuaoie ;  porém  onde  oão  haja  coslumeu  não  /deve  de 
<novo  xonoeder-»se.  S.  C  dos  bispos  em  10  de  no^embnoidiB 
i682  (Ferraris^  loo.  ott.) 

O 'Concilio  sfi  Trullo  cau.  70,  diz:. «Ne  liceal 
alieribus  in  divifii  «accifiidi  teii4)oce  loqm^  .sed  «it.  vox-eat 
tittaposlúfí  Pa»li,>4Meon(i  A  O  Coociiio  de  Laodicéa  .celebnído 
notaMio  de  321  i /ão^iempo  do  Papa  âiiíStlve&Liie  no  Ganoitii^, 
;declfln(Hi  «Nontoportet>iBuli«ffes;ingffedi  adaUare^.a^.^Gois- 
•«iiio  ifiiK>vinaial  ido  GóIooíb  ^celeheado  «a». J|860,iiOftfi^;aBSf 
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«ex^femih-se  ofertes  modo  «Notiim  mtí»  est,  um\w  a4  reh 
'wceiítior»  leinponi  pfattie  tirasitatum  fuisse^  at  vaniantknii 
-tictioro  tmiilieres  ackiegerentiir.  Quitm  enim  dharus,  <qiií  «ih 
^tenéoli  opeitMití  respondei,  liturgic^e  actíonia  parlem 
itCMtitnl,  mulienbvs  qu^e  «b  altarisservitío  lexeiudniiturt 
ndécm  io  choro  lesse  noa  fetesU  Bcciesiae  conauetudini 
-iipm  pina  ^eNwn  «cnaus  avffragvtvr,  qai,  •qvidcumqiie 
«molle  aliquid  redolet  iii  cantu  ecciesiastico,  com  k)ei«smfih 
^ictítate  et  divini  cultus  magestate  noa  CúBgrue  aentiunt. 
«Unde  volumus  et  mandamus,  ut  in  posterum  a  choro  ec- 
€eleãiastico  muíierum^voces  immitw  emludaniur.  Ne  tameo 
ccantus  barmonicus,  quem  minime  removeri»  sed  justis 
HteattHB  liakitAia  restringi  volumm,  vocHmis  meceflaariisy 
•«ftts  «iipraoaa  dícnot,  eareat,  puerí  «rudimtur  et  ínati*- 
«Ékitantiir  'aynuphamaci,  ^uemadmodum  supra  jaro  «de  capif- 
«4«Ht  «alhedraJibus  «ot  oolle^atis  -et  parocbis  islatuentes 
«dÍBHDua^.ai  Finalmente  Pio  ix,  pelas  Lettras  ^ostolícas 
A  7  <de  abnil  de  li862,  confirmou  a  doutrina  estabeleeida 
mB  lactas  d  «ste  Concilio.  £aa  ^ta  pois  do  »dÍ8poslo  ntiAè 
Caacilia  Bdo  podem  «s  mulheres  cantar  musica  nos  'OéroB 
4aa  Egrejas  tomando  >parte  qos  officios  divinos. 
•  •  Eesumindo  pois  todo  quanto  havemos  dido  sobre  a  musica 
'Teiigiostv  e  sem  eotrar  nas  particularidades  xoackiimos^ 
1/  ^ue  am  geral  4»  cauto  religioso  é  verdadeira  e  própria^ 
meotroeanioobdOy^ioifistrumento  que-o^deve  acompanhar 
h  #«8^0;  2.®  que  a  imusica  religiosa  canonicameate  adanl^ 
•tÚaipala  Egreja  é  a  munca  é  Pa/esmna  cooiposta  sabre 
AheoMS  itirados  do  Antiphonario  Gr^orianOyedeseovieévidQa 
segundo  as  regras  do  contraponto  rigorosas  já  exectflada 
aémeote  a  vozes,  j4  acompanhada  pelo  orgèo;  ãu*«i|de  o 
iostrumeotocaaoBicamente  admittido  nos  templos  éoiovgi#<> 
aos^mais  (eKceptuaado  «e  de  percussão)  acham^se  apenas 
tolerados;  4.^  que  nem  aos  organistas  nem  á*oi>ebestro  ó^pan- 
aúttida  tocar.,  fora  <do  acompanbaniento  das  vasasy  «endo  no 
estf lo  fugado,  ou  do  contraponto  rigoroso  probibiodío^sa^ 
Um  tudd  Ofqiieipossa  tario  saboride  musioa^tbeatral ;  6^*^ue 
às  freiras  é  prohibide  eãnleiíèm  musica  mas  suas  >egrejas,e 
ás  mulberes  em  geral  fazerem  parte  do  coro  ecclesiastico 

.^.  ■  ■  .  »  ■:      /■  I 

^  Vcja-ae  o  tomo  n  da  Revigta,  pag.  310,  re8p.HÍ^4;^4llM&  \  '^ 


SS6  ftBTISTA  BAB  WCOÊKIUM  ■XimâfflCAS 

cantando  durante  os  officios  dif  inos.  Terminamos  este  artigo 
faieiido  fotos  para  que  os  nossos  bispos  se  esforcem  por 
levantar  em  Portugal  a  musica  religiosa  do  estado  de  d^ 
gradação  e  abatimento  a  que  o  gosto  profano  a  tem  re- 
duzido, restituindo-a  ao  gráo  de  pureut  d  elefaçlo  e  de 
magestade,  que  Ibe  é  própria,  e  pelo  qual  tio  notável  se 
tornou  desde  o  meado  do  século  xti,  até  aoe  fins  do 
eulo  xviiL 


A  Relígiàft  M  EschaU  ^ 

Parecerá  talvei  que  tudo  está  dicto  sobre  educação 
ligíosa.  Os  pbiiosophos  e  os  legisladores  de  todos  os  temr 
pos  d'ella  se  tém  occupado.  A  educação  religiosa  deve 
effectivameote  ensinar-nos  a  conbecer  e  practicar  os  nossos 
deveres  para  com  Deus,  para  comnosco,  e  para  com  os 
nossos  similbantes.  Os  primeiros  pastores  da  Egreja  otp 
tém  cessado  de  insistir  sobre  a  necessidade  d'esta  educação; 
formularam-lhe  os  preceitos ;  regularam-lhe  até  as  memK 
res  particularidades.  Mas  eis  que  moderncmente  surge  uma 
escbola  para  contradizer  a  solução  dada  a  esta  questão  ha 
séculos.  Debalde  se  accumuiam  os  factos  e  revelam  as  de- 
vastações causadas  pelu  enfraquecimento  dos  princípios  re^ 
ligiosos.  Parece  até  augmentar  a  segueira  na  razão  da  evit* 
■dencia  dos  factos.  Na  Bélgica,  na  Allemanha,  na  França* 
na  Inglaterra,  na  Holanda,  a  escbola  confessional,  a  interi^ 
venção  do  governo,  o  cargo  e  a  missão  dos  inspectores  slè 
jO  objecto  de  muitas  controvérsias  e  recriminações. 

Em  presença  d'este  debate,  pareceu-nos,  que  não  era 
inútil  um  appello  ao  bum  senso  e  á  experiência,  e  resu*  ' 
miúdo  aqui  e  percorrendo  as  quatro  questões  que  consti* 
tuem  o  seu  objecto,  a  saber : 

1/  Será  possível  dar  educação  completa  4i  um  menínia 
sem  lhe  ensinar  a  religião  ? 

2.*  Será  attentar  contra  a  sua  liberdade  ensinar<-lbe  uma 
religião  antes  da  idade  de  16  a  18  annos? 


*.!» 


^  Extrahido  da  obra  de  Sovei:  Leducatum,  hygiène  premUr$  dm 
eorp§\ê4fl'4m$.. ,. 
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&*  A  instrucçlo  reiígiosa  deverá  faier  parte  de  pro* 
gnoraiA  da  escbola,  ou  bastará  faiel-a  dar  em  outra  parte  ? 
4b*  À  lei  natural  permittirá  ao  pai  privar  seus  filhos  da 
dosiçio  religiosa? 

Taet  ato  os  pontos  que  nos  propomos  considerar  placi- 
diBeute,  tirando  òs  nossos  argumentos  menos  de  nossas 
ootvieçOeá  religiosas  do  que  da  observação  dos  factos  e  do 
simples  bom  senso.  Felises  seremos,  se  não  ficarmos  de* 
maMdamente  abaiio  da  nossa  tarefa,  e  se  chegarmos  a 
íaier  reflectir  e  a  convencer  os  pais  apathicos  ou  indíffe« 
rentes* 

I 

Começaremos  por  estabelecer  um  facto  de  experienciat 
porque  é  a  base  da  nossa  argumentação.  Ha  no  homem 
unui  faculdade,  que  invencível  mente  o  leva  a  reconhecer 
eatea  superiores,  a  dirígir-lhes  os  seus  cultos,  a  esperar 
d'elies  bens  ou  males.  Os  antbropologistas,  que  fazem  doesta 
heoldade  um  dos  caracteres  distinctivos  da  espécie  humana, 
Wgnaraai-iia  com  o  nome  de  religioêidadê. 

Muitas  observações  concorrem  para  estabelecer  este  fa-* 
Gto  paycbologico ;  porém  não  nos  deteremos  aqui  senão 
com  as  mais  notáveis.  Vejamos  o  menino :  apenas  a  sua  in* 
teUigeiíeiB  mal  se  abre  ás  impressões  exteriores,  e  já  ve- 
rificamos nelle  os  signaes  primordiaes  d'es8a8  noções  so- 
que sorão  a  consolação  ou  a  angustia  de  toda  a 
vida :  falla-se^he  de  Deus  e  elle  cré,  diz-se-lhe  que 
reia  e  elle  reia.  Numa  idade,  em  que  o  espirito  tanto  lhe 
eusta  desprender-se  da  matéria,  onde  foi  elle  buscar  uma 
idéa  tio  sublime?  Com  certesa,  que  uma  similbante  idéa. 
alo  lhe  vem  inteiramente  de  fora;  ha  nelle  um  instincto 
SBcrelo,  que  o  leva  a  admittir  essas  idéas;  uma  aptidão 
eqpèciai  para  concebei*as;  uma  faculdade  latente,  que  a 
educação  pode  desenvolver,  mas  que»  em  priítcipio,  pre- 
eúrte  á  educação. 

Interroguemos  os  viajantes ;  e  nos  responderão :  «Nas 
«povoações  mais  aviltadas,  em  toda  a  parte  se  cré  em  um 
«outro  mundo  além  d'aquelle,  que  nos  cerca»  em  certos 
tentes  mjsteríosos  d'uma  laftureia  superior,  queisedenram 
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«teaer  our  veperar,ieãi  uma  exísteooift  futiml-cjue/eáp^ra 
cuma  parte  de  noasa  exidtencía  depeia  da  de^hiifMidli: 
ceoppo;  em  outros  termos  a  noçSo  da  difiiidade,  ^  a^da 
aoutra  vida  acham-se  tão  inteiramente  dérramadaB  tmm(^h' 
«Doções  do  bem  e  do  mal  Ligaro^se  a  ellaa  ONíitoaéBa- 
ctumea,  e  practtcas  apontadas  peloa  fiajantesiO  qàe^wd' 
ctribus  mais  barbaras,  sdo  bem  modestos  e<|irivaleiite9  êm 
«grandes  manifestações  da  mesma  fietiireur  devMas  soi! 
cpovw  círilisades;  encontramos  pois  na  exislencM  d^esllli 
«DoçSes  geraes  o  segundo  eararter  do  reino  hMMitN)'  e  da*^' 
«signaremos  pela  palavra  religiosidade  a  faculdade '0fc*9> 
«complexo  das  faculdades  a  que  elle  as  deve.»  Tal  é  a 
affirmação  do  sábio  tão  compdtente  nesta  matéria,  Quatre- 
fages,  enunciada  no  seu  livro  De  Vuniié  de  Veepece  Au- 
maine  \ 

Nio  ignorámos^  que  alguns  navegante»  negaram  ^slB| 
faculdade  a  certos  grupos  humano».  Coroprebende-se,  tfm 
cbegando  ellea  pela  primeira  vei  ao  meio  de  tribus  seiMN 
geas,  cuja  língua  estes  não  entendiam,  e  para  queÉb  eéíait) 
causa  de  medo  ou  de  horror,  não  tenham  'lega  consegindaí 
penetrar  nos  segredos  de  sua  vida  intima»  O  que  elles  aU^ 
viram,  outros  o  poderam  verificar;  essas  negações  sópiro- 
vam  que  as  suas  indagações  foram  sem  resuitade,  e  maii^ 
nada.  Depois  d  elles^  illustres  viajantes  conseguiram  dei^ 
cobrir  a  existência  de  actos  ou  de  crenças,  que  hoje  tttai: 
dissipado  as  duvidas  entre  os  homens  de  boa  fév 
:  Tinha-4e  portanto  affirmado  que  oa  Gaffires  qos  ifo^ 
tenllotes  não  tinham  noção  alguma  de  Deus  tiem  cht  AÍdr 
fartura ;  ora,  o  iUustre  viajante  Camphei;  que^  eik  t84fl^i 
jértinha  verificadov  entre  ot  Bochisnwnres  a  iioçia-fAiníbitf 
d'um  ente  superiorv  recebeu  em  1820,  do  prbpripièbeli! 
d'este  pòvo^  «s  mais  esadas  partioularidades  sabre-  (toJbi 
e  sobre  Ko^  seus  deuses  (superiores.  Viajantes  ^nlofttems^ 
dignos  de  fé  têm  suocessivamente  verificado  eotrq  és  lk|l«) 
Venftotea  a  trenç»  em  upi>príncipio  bom  e  em  qm  pnwi^ 
pio  mau,  perfeitamente  personificados  e  tei^do  nomes- ^«pmí 
ticidares^  trâdições^  sobre  a  origtai;  de  bomem^  uma  ctfeáça 
eoi.'onlra  vida$  um  temor  inspirado  pelos  espritos  doa  moi^*» 


».' 
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bw,  e  oraç(tes  dingidas  aos  manes  dos  grandes  homens! 

O  dr.  Livingstone»  o  mais  intrépido  dos  exploradores  da 

Africa  ffierídionai,  afiSnna  pela  sua  parte,  que  os  povos  os 

ipais  aviltados»  os  GaíFres  e  os  Bechuanos,  entre  os  quaes 

N  nSo  'Imvíam  encontrado  nem  ídolos,  nem  vestígios  de 

sacrificiosy  nena  culto  publico,  crôem  positivamente  na  exis- 

taoâi  de  Deus,  em  uma  vida  futura,  e  que,  quanto  mais 

seoaminha  para  o  norte,  tanto  mais  são  desinvolvidas  as 

idéas  religiosas  dos  naturaes. 

.  Dorbigoy,  que  com  tanta  superioridade  fez  indagações 
sobre  o  homem  americano,  Ferdinand  Denis,  na  sua  hi»* 
tone  do  Brazil,  os  navegantes,  que  exploraram  as  ilhas  da 
Polynesia  e  aquelles,  que  visitaram  as  regiões  mais  barba» 
res  da  Ásia,  os  exploradores  mais  seguros  que,  nestes  úl- 
timos tempos,  estudaram  os  costumes  dos  povos  selvagens 
da  Austrália,  tem  veriBcado  unanimemente  que  existe  a 
superstíçio  ou  uma  religião  entre  as  nações  mais  selvagens 
e  mais  cruéis  em  seus  costumes. 
.  Podemos  ainda  concluir  com  Quatrefages :  «A  idéa  reli- 
i^OM  encontra-se  portanto  sobre  todo  o  globo,  entre  &»- 
«tornes  seres  humano^;  por  ter  sido  ás  vezes tnal  deBnida,' 
«MOQ .  por  isso  deixa  de  existir.  O  vaeuoi  quando  muito, 
tpede  deixar  alguma  incerteza  relativamente  aalgum  grupo 
saampre  excessivamente  limitado,  e  sempre  constituindo 
MMBi  simples-  fragmento  d'uma  raça  mais  numerosa,  onde 
«é  eerta  a  existência  da  religiosidade.  C!omo  pois  se  pro- 
cpõe  duvidas,  motivadas  somente  pela  nossa  ignorância,  em 
«opposíçdo  oora  6  facto  geral,  tão  notável,  é  tão  evidente!» 
(Ib.  pag.  28).  '  . : 

Estabelecida  a  existência  doesta  faciridiade  naturalno 
hommn,  resulta  da  definição  da  educação,  que  deve  ser 
cultivada ;  porquanto  para  todos  os  phihosophos,  ainda  in^- 
snedulos,'  a  educação  é  a  arte  de  desenvolver  todas  as  fa-* 
evidades  pkysieró  émoraès  do  menino.  Tendo  lodàs  direito 
aos^mesoros  cuidados,  se  existe  uma  que  se  recommenda 
peia  sua  importância,  é  sem  duvida  a  religiosidade;  porqfae 
juncta  á  moralidade,  constitue  o  caracter  ftindamental  que 
destingue  a  espécie  humana  das  espécies  simplesmente  ani- 


t  pois  debalde^  que  em  dmuo  da  sciencia,  p^rlendetor 
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oft  meios  sábios  que  se  pode  dar  edocaçSo  fora  de  todo  o ' 
ensino  religioso  ;supprimindo-a,  só  acabariam  pela  degra* 
dação  do  homem ;  não  chegariam  a  destruir  esta  faculdade, 
mas  a  per?ertel-a ;  porque  se  nfio  for  nem  desentolfida 
nem  regulada  pela  instrucçSo,  não  consegue  o  seu  fim  que 
é  Deus  e  degenera  em  superstição  ou  em  idolatria.  A  bis» 
toria  dos  povos  da  antiguidade  ahi  está  para  o  attestar,  e 
todos  os  dias  temos  deante  dos  olhos  provas  d'isso :  não 
é,  com  effeito,  nos  ignorantes  e  mal  educados*  que  en- 
contramos a  crença  na  magia  e  nos  sortilégios  ?  E  não  ve- 
mos espirites  fortes,  que  negam  a  Deus,  porque  não  apreo^ 
deram  a  conhecel-o,  e  que  crêem  em  todas  as  charlataneriai 
dos  espirites  e  dos  magnetisadores  ? 

Se  não  se  ensinar  a  religião  ao  menino,  que  movei  se 
empregará  para  o  levar  a  reagir  contra  as  suas  inclinaçdei 
viciosas?  O  amor  que  elle  tem  a  seus  pais  e  a  seus  mestiies? 
Este  movei  é  certamente  verdadeiro,  e  estamos  bem  longe 
de  lhe  desconhecer  o  poder,  é  d'um  grande  auxilio  na  ediH* 
cação ;  mas  ás  vezes  é  completamente  inefficaz.  Tracte  o 
pai,  por  exemplo,  de  luctar  contra  os  hábitos  secretos  áo 
filho,  e  senão  tiver  senão  esta  arma  só,  naufragará  infali^ 
velmente;  e  como  não  pode  estar  em  toda  a  parte,  logo 
que  se  afastar  do  filho,  será  este  vencido  pelo  habito.  Nadi 
pode  substituir  no  menino  a  idéa  d'um  Deus,  que  nunca 
está  ausente,  que  vê  tudo,  que  recompensa  os  bons  com 
bens  sem  fim  e  castiga  os  maus  com  penas  eternas.  Nem 
pais,^  nem  mestres,  nem  juizes,  nem  policias  nunca  serão 
tão  poderosos  como  esse  Deus,  sem  o  qual  se  quer  passar; 

Deveremos  confiar  antes  na  moral  dos  philosophos  e  doi 
racionalistas?  Quando  e  em  que  legares  foi  ella  bastante 
poderosa  para  reprimir  as  paixões  ruins?  Viram-se  nunea' 
philosophos  mais  requintados  do  que  em  Athenas  e  em 
Roma,  e  não  se  sabe  que  sociedade  nenhuma  foi  mais  cof^ 
rompida  que  a  de  Roma  e  de  Athenas  ?  Estes  philosophos 
gabam-se  em  seus  escriptos  dos  vicies  mais  degradantes» 
Que  effeito  podiam  ter  preceitos  desmentidos  pelo  exemplo 
e  uma  moral  sein  sancção? 

E  nós,  filhos  d'uma  sociedade  christã,  hesitaremos  em 
ensinar  aos  meninos  os  preceitos  da  fé  e  as  virtudes,  que 
ella<  bi  practicar!  Essa  civilisação  de  que  tanto  nos  ufa- 
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iino0|  nio  6  ao  durbtíaiiismo  qoe  a  dereniwf  Em  logar 
de  a  depurar  e  conservar,  nlo  seremos  bem  insensatos  se- 
ondo-Jhe  A  fonte,  e  privando  d'ella  a  nova  geraçto  I  Evi- 
dentemente nSo  a  gozará  se  nós  deixarmos  acabar  a  fé^ 
fw  a  gerou. 

O  que  é  necessário  para  fazer  a  educaçSo  moral  d'um 
menino?  Todos  os  philosophos  e  moralistas  nos  respondem : 
cE  necessário  fazer-lhe  amar  o  bem,  a  verdade,  a  bondade 
ce  a  jostiça.»  Haverá  meio  mais  seguro  para  o  conseguir 
do  que  ensinal-o  a  adorar  a  Deus,  que  é  a  verdade  su- 
prema, e  bondade  e. justiça  inãnita? 

«É  necessário  formar  a  sua  consciência  e  ensinar-lhe  a 
cdistinguir  o  bem  do  mal.»  Que  código  de  moral  poderá 
melhor  esclarecel-o,  que  os  mandamentos  da  lei  de  Deus, 
código  tio  conciso,  tão  completo,  e  que  transcende  todas 
as  leis  devidas  á  sabedoria  humana  ? 

mÊ  necessário  ensinar-lhe  a  abnegaçlo  e  o  sacrifício 
«pelos  seus  semilhantes.» — onde  se  encontrario  para  elle 
preceitos  mais  puros  do  que  os  do  Evangelho,  que  vence- 
ram o  sensuaNsmo  dos  povos  pagãos? 
-  «Ê  necessário  ensinar-lhe  a  vencer-se»  como  se  poderá 
mais  8e<{uramante  conseguil-o,  do  que  ensinando-lhe  por 
esse  Evangelho  a  mortificar-se  a  si  mesmo  e  a  renunciar 
á  vingança  ? 

«Ê  necessário  fortificar  a  sua  vontade»;  mas  a  força  da 

vontade  depende  da  solidez  dos  principios  e  sobretudo  dos 

princípios  religiosos;  por  isso  vemos,  que  a  força  da  von^ 

tade  desapparece  logo  que  estes  principios  se  desvanecem. 

Observe-se  o  mundo,  e  a  cada  passo  encontrar-se-hfio  as 

pfovaa. 

Ouçamos  a  confissio  d'um  critico  celebre : 

«A  vontade,  cabida  das  regiões  superiores,  onde  uma 

«previdência  fecunda  a  não  poude  fixar,  muitas  vezes,  em 

cflua  dispersão  no  meio  da  vida,  põe-se  miseravelmente  ao 

«eerviço  de  mil  paixões,  de  mil  caprichos  de  vaidade  ou 

«doigozo,  de  mil  hábitos  viciosos  ha  muito  tempo  desaper- 

ccebidos,  e  que  repentinamente  se  patenteiam  em  nossa 

«eiistencia  com  uma  auctoridade  adquirida ;  véem-se  então, 

«doloroso  espectáculo,  altas  e  vastas  intelligencias  mancha- 

«renoKse,  e  o  amor  dos  empregos,  do  ouro,  da  meza,  dos 
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loientidos  apQ86«fvfle,  e  prolongarHgenrilas^.»  Otnctor  qo» 
citamos  foi  ello  mesmo  um  triste  exmnplo  da  decsHenria 
da  vohtade,  e  oocno  succedem  de.oqtra  sorte f  Oliomen 
que  camiuha  sea  guia»  todos  os  dias  está  exposto  a  deae»* 
caminbar-se;  onde  se  poderá  achar  um  guia  maia  s«g«rp 
do  t]ue  uma  religião,  que  ensina  em  todas  as  idades»  a  em 
todas  as  condições  o  que  deve  facer-^e,  e  o  qué  dere  evi* 
tar-^  ?  Ensioal-^t  ao  menino,,  é  dçr  um  fim  cminentet  i 
toda  a  aua  vida,  é  sustentai^)  nas  privações,  é  moderal*o, 
na  prosperidade,  é  consblal-o  na  desgraça,  e  tomal-o  (orta 
contra  si  mesmo  e  contra  a  adversidade.  Para  todo  aqueUfif 
que  conhece  o  coração  humano,  é  verdade  que  die  se' 
prende  pelo  amor,  pela  esperança  d'uma  recompensa  oa 
pelo  temor  d'um  castigo.  Ora,  só  a  religião  reúne  ema! 
esses  três  meios  de  acção:  só  ella  sabe  fazer  amar  e  res* 
peitar  o  dever;  separe-se  este  da  sua  legitima  fonte,  a 
tornar*se-ha  uma  palavra  ouça,  cujo  império  já  não  resisr 
tif  á  ao  choque  das  paixões  nem  ás  suggestões  do  egoiaaqdk 

Mas,  talvez  se  responda,  ligaremos  o  cumprimento  df 
dever  ao  interesse  pessoal,  ensinando  aos  homens  que  .o 
bBm  de  cada  um  faz  o  bem  de  lodos  e  qtie  o  bem  de  Uh 
doê  faz  o  bem  de  cada  um,  e  desviaremos  os  mancebes 
dos  falsos  principies  do  socialismo  faiendo-lhes  conhecer 
melhor  as  fontes  da  riqueza  e  os  meios  de  a  conseguir.  T&* 
mos  alem  d'isto  as  leis  humanas  para  reprimir  os  crimes 
e  os  delictos  1 

Pretender  adquirir  uma  poderosa  influencia  sobre  o 
efi^^irito  doa  meninos  com  palavras  abstractas  e  com  do* 
çÕes  de  economia  politica,  é  d'uma  tal  ingenuidade^  que 
julgaríamos  abusar  da  paciência  dos  nossos  leitores  preoi- 
rando  mostrar-lhe  a  sua  futilidade.  Mas  vamos  mais  longe 
sem  receio  de  sermoa  desmentidos  por  todos  aquelles,  que 
adquiriram  alguma  experiência  na  educação:  prophelisa- 
mos  aos  novadores  o  mais  completo  máu  êxito,  até  com 
os  mancebos.  £nstnar*ibes  as  fontes  da  riqueza,  promet- 
ter-lha  á  custa  de  seus  esforços^  seria  embalal-oa com  es- 
peranças muitas  vezes  fallaies ;  seria  não  conduzil-os  á  mo-> 
ralisação,  mas  impeJiil-os  muitas  vezes  para  um  fim  intei- 

^  l^ntidclL  Saute-Bauv6,(èvriert832(éUidedeM'.D6lfaBgé). 
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nrnante  «ppMto.  Cr6^M.  (^  o  libertino  conheça  que,  en^ 
tni^ando-^e  á  Inxuriftt  dissipa  as  suas  economiat,  e  arniioa 
•  laude  f  Cré-se,  que  o  beberrio  sabe  que,  gastando  o  seu 
dUieiret  em  orgias,  empobrece  e  ae  mata  ?  Por  isso  nfto 
daíaaoa  de  continuar  os  seus  excessos  mortiferos.  Para  di- 
lígiff.-um  meninor  para  guiar  om  mancebo,  é  necessária 
'  mais  do  que  as  leis  de  Bastiat,  é  necessário  uma  doutrina' 
«a  e  mais  senaiyel  do  que  os  preceitos  da  economia 
Kika ;  o  que  é  necessário  tanto  ao  6lho  do  operário  como 
•oa  filhoa  dos  principes  é  crer  em  Deus,  é  conhecer  os  de* 
larea  que  elle  nos  prescreve,  é  temel-o,  amal-o^  e  ter  esr 
perança  nelle. 

Consideremos  agora  a  religião  pelo  lado  social,  e  vere- 
mos que  ella  é  tão  indispensável  6  felicidade  da  sociedade 
como  à  felicidade  do  individuo.  Para  formar  um  povo  nfio 
basta  ter  homens  que  trabalhem  e  consumam,  é  necessá- 
rio aípda  que  estejam  reunidos  e  protegidos  pelas  leis  mo- 
ii0i.  Para  conservar  a  moral,  é  necessária  a  crença.  A 
longa  brotai  pode.reunir  homens,  mas  aviltando-os;  nunca 
•Ib:  oft  fai  melhores  ]  por  outro  lado  os  criminosos  encon- 
tram mil  meios  de  escapar  6  repressão.  Se  a  noção  de  Deus 
•ida  justiça  eterna  ^tiyer  desapparecido  do  espirito  dos  bo- 
iMpa,  porque  meios  estorvarieis  os  astutos  e  os  poderosoSi 
(|UA  tio  facilmente  sé  escapam  6s  leis  humanas? 

A  religião ,  é  necessar ifi  ao  grande  para  o  perservar  dó 
argulboy  ao  rico  para  lhe  ensinar  a  moderação;  é  necessá- 
ria ao  pobre  para  o  amparar  contra  o  abatimento  e  pare 
#•  guardar  contra  o  desespero.  Se  a  aua  voe  fosse  escutada, 
a  (iiSerenga  daa  condições  e  das  fortunas  deixaria  de  aor 
pamar  Os  corações,  a  discussão  dos  interesses  foi>4e*ia  sem-* 
pr*  com  benevolência,  e  a  verdadeira  fraternidade  seria  no 
iMindo  uma  realidade. 

«Se  a  religião  tivesse  um  effeito  tão  salutar  sobre  a 
<#oeiedade,  dizem  os  novadores,  não  faríamos  objecção 
cneohuma  contra  o  seu  ensino,  mas  o  mundo  christão  eatft 
tilonge  de  oSereoer  um  espectáculo  tão  consoladlw.»  Pela 
lloss^  parte  perguntar-lbes-hemos  também,  porque  rasão 
Dão  produz  a  religião  sempre  e  em  toda  a  parto  efieitos  tão 
aalutars^s?  Não  será  porque  ella  não  é  sempre,  e  em  toda 
i;  parte  bem  conhecida  e  bem.  priKsticada?  Dia. estar. o 


cef»K«r  if9  mcv  4m  Bgwan  codíf!W  »  i»  pricrtor»»  da 
p^ofCM^iade  e  abolir  aa  trjfcnnirr^  ^se  aaappficaBf  Ger* 
t— falg  ^mt  aio,  for^se  as  ieààimm 
pwwiifieig  fieba  traMfreasòes  ^ae  mAob  á»  fse  •  ato 

km  «eríaa  ae]faor  ol^enadaf;  a  su  mobacnuna  aio  é 
fm  «01  BOtÍTo  para  •»  deixar  ignorar»  iadica  pelo  coo- 
tforio  a  necearidade  de  melbor  aa  finer  roateeer  doa  ho- 
aM!M,  e  i6  a  edueafio  o  poderá  eooaeginr. 


n 

TracU-fe  de  «aber,  em  se^nodo  logar  cse  pode,  mm 
caitentar-fe  eooira  a  liberdade  do  bomciD,  emioaF-Uie  oaH 
«religíio  antea  da  idade«  em  que  a  soa  ioteUigencia  eatoji 
«aafáf  deaiofohida  para  faxer  escolha  entre  aa  difenaa 
«crençaa  1m 

Eita  qoestio  foi  levantada  por  J.  J.  Bousseao  na  soa 
Emiliãp  e  ainda  qoe  tenha  sido  cem  Tezes  resolrída  nega- 
tÍTameote,  é  de  novo  estabelecida  pelos  lirres  pensadores. 
Nio  nos  será  diflicil  mostrar,  quanto  é  capdosa,  e  em 
eomo  oeculta  orna  opposiçdo  real  debaixo  d  um  pretexta 
frífolo. 

Se  no  meio  d  uma  escura  noite  se  apresentar  a  qualquer 
de  nossos  leitores  um. caminhante  desgarrado,  limitar-ee-ha 
por  ventura  a  por-lhe  uma  lanterna  na  mio  e  a  collocal-o 
na  frente  de  muitos  caminhos,  sem  lhe  mostrar  aquelle, 
que  conduz  ao  seu  fim  ?  Muitos  d'estes  caminhos  estio  se- 
*  meados  de  flores,  mas  cercados  de  precipícios;  outro  pa* 
rece  árduo  e  díflScíl  de  percorrer,  mas  as  suas  escabrosi- 
dades pouco  e  pouco  desapparecem  e  o  seu  declive  toma-sa 
agradável  e  fácil,  é  este  que  elle  deve  seguir.  Julgará  por 
ventura  attentar  contra  a  liberdade  d'esse  caminhante,  in* 
dicando-lh'o  e  ajudando-o  a  vencer  as  primeiras  difficulda* 
des  ?  Nfto  de  certo.  Pois  bem !  esse  caminhante,  desgarrado 
em  terra  desconhecidat  é  um  menino ;  nasceu  na  ignorância 
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absoluta ;  deizal-4K-hto  caminhar  para  os  perigos  da  vida 
sem  lhe  mostrarem  o  caminho,  que  de?e  seguir,  nSo  lhe 
dario  outro  guia  mhis  do  que  a  sua  fraca  razdo?  e  tudo 
iito  com  o  fútil  pretexto  de  respeitar  a  sua  liberdade!. . . 
O  conhecimento  dos  objectos  entre  os  quaes  devemos  es- 
colher é  consequência  necessária  d'uma  escolha  livre.  Es* 
eolher^-ae-ha  livremente,  quando  apalpamos  ao  acaso?  É 
isto  o  que  um  pai  instruido  e  previdente  deve  querer  para 
seu  6lbol 

Mas  nBOt  diz-se:  o  respeito  devido  á  liberdade  do  me- 
moo  prohibe-nos  o  ensino  d'uma  religião  antes  da  idade 
doa  18  annos,  porque  antes  d  esta  idade  nem  a  sua  razão 
nem  a  soa  intelligencia  estão  assas  desinvolvidas  para  lhe 
permittir  fazer  escolha.  D  este  modo  essa  razão  deverá  ser 
deilada  sem  guia  e  sem  amparo  durante  todo  o  tempo, 
que  é  mais  fraca  e  mais  acanhada !  Mas  não  será  neste  mo- 
mento que  ella  tem  necessidade  de  ser  protegida  contra 
aa  inclinações  ruins?  O  mesmo  quereria  dizer  que  não  é 
preciso  dar  tutor  a  qualquer  arvore  dos  nossos  jardins  se- 
mo,  quando  o  seu  tronco  já  está  lissás  forte  para  resistir 
á  acção  do  vento,  ou  que  o  lavrador  deve  esperar,  que  os 
seaa  campos  estejam  invadidos  pelo  joio  para  então  lhes 
semear  o  bom  trigo  I  E  os  pais  de  familia  deveriam  deixar 
seaa  filhos,  durante  o  primeiro  terço  de  sua  existência,  vi- 
ver na  ignorância  dos  seus  destinos  eternos,  á  vontade  dos 
seoa  instinctos  ?  Comprehendemos  este  conselho  na  bocca 
da  Rousseau :  pois  mandava  os  seus  filhos  para  o  hospicio 
dqs  expostos ;  mas  que  proceda  d'esta  sorte  um  pai  que  se 
julga  obrigado  a  educar  a  sua  familia,  é  o  que  nós  não 
oempreheodemos. 

Se  houver  imprudentes,  que  pretendam  experimentar 
semilhantes  sjstemas,  conhecerão,  mas  muito  tarde,  que  a 
religião,  tão  efficaz  sobre  o  coração  do  menino,  torna-se 
de  nenhum  vigor,  quando  se  dirige  a  uma  alma  já  inva- 
dida pelo  vicio  ou  pela  indiíierença.  A  sua  voz  é  então  de 
facto  abafada  pelo  grito  das  paixões  e  pela  tyrannia  dos  há- 
bitos. 

Sopponhamos  que  alguns  pais  sejam  bastante  inimigos 
de  si  mesmos  e  de  seus  filhos  para  tentarem  esta  experiên- 
cia rwpponbamos^.  que  i  as  nossas  leis,  mutiladas  por  im* 
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prudentes  novadores,  prohibem  Das  escbélas  o  ensino  ék 
relip;i2o.  Eis-Dos  em  presença  d'noia  juteniude  prifada  da: 
toda  a  doutrina  religiosa.  Aonde  irá  ella  buscar  ama  7  S^ 
mister  crear  escholas  especiaes  para  isto  ?  Pois  hem,  vamos 
á  practica :  o  absurdo  salta  aos  olhos  a  cada  passo..  Quem 
ba  de  crear  essas  escholas  ?  A  iniciativa  privada  ?  Mas  a 
iniciativa  privada  só  funda  escholas  exclusivas ;  ou  confiar 
sionaes  ou  hostis  a  toda  a  relígifio.  Será  mister  recorrer 
ao  Estado  ?  Será  pois  o  Estado  quem  ha  de  fazelr  ensimur 
ao  mesmo  tempo  as  mais  diversas  religiões,  e  que  a  cada 
uma  d'e8sas  escholas  ha  de  chamar  ao  mesmo  tempo  uâ 
padre  catholicot  um  pastor  protestante,  um  rabino  judou} 
e  o  que  mais  for  amda  ?  Mas  vamos  ainda  mais  longe  4  queroti 
mos  suppor  que  se  encontram  os  mestres ;  eisHios  agora  as^ 
presença  da  dificuldade  capital :  que  é  achar  discipulos.  Aõh 
dezoito  annos  a  maior  parte  dos  mancebos  deixaram  ap 
escholas.  Para  estudar  as  diversas  religiões  será  necessário 
(fue  elles  lá  tornem  um  anno  ou  dois  ainda ;  será  isto  pos^ 
sivel  ao  filho  do  proletário  que  no  trabalho  procura  o  pft^ 
de  cada.  dia  ?  Certamente  que  não.  Acroditar^^e^-ha  qOQ 
por  causa  d 'estes  novos  estudos  os  mancebos  das  famiUas 
abastadas  abandonarão  uns  a  sua  vida  ociosa,  e  os  outros 
os  seus  estudos  professionaes  ?  Com  certeza,  que  haveria 
muito  poucos.  Logo  ficariam  quasi  todos  na  ignorância  a 
na  incredulidade. 

Mas  dir*se-ha  «é  permeio  de  leituras  especiaes,  que  a 
«mocidade  ha  de  ser  esclarecida.»  E  léem-se  hoje  essas 
obras  especiaes  ?  Quem  dará  aos  mancebos  gosto  e  tempo 
para  as  lerem  ?  Os  pais  ?  Mas  todos  nós  sabemos  que  14 
maior  parte  ilos  pais  não  tomam  esse  cuidado.  E  o  qifeiso 
passa  hoje  sob  a  direcção  das  nossas  leis,  não  bastará  piíra 
fazer  antever  o  que  aconteceria  debaixo  do  império  do  sjsr 
tema,  que  combatemos !  Os  filhos  dos  operários  não  iéeto^, 
e  se  ha  entre  elles  algumas  excepções,  que  lêem  elles  ?  jor^ 
nees  baratos  ou  máos  romances.  Entre  os  mancebos  abãfrt 
tado6,  quantos  leniam  o  cathecismo  ou  os  escriptos  4e  Bo»^ 
suet,  Lacordairc,  Deschamps  ou  de  Laforet  ?  As  doutrinas 
irreligiosas  de  Dupuis,  de  Voltaire,  de  Micbelet  taWec  os 
attrahiriam,  porque  nellas  encontrariam  a  approvação.  das 
B  o  dos  oostvtmes  fáceis,  mas  beberão  ielles  al[ii;no*t 
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fdefl  puras  e  Babia^i  capases  de  lhe»  esclarecep  a  vida  ?  O 
ijitoaia  doa  Dovadorea  levar^nosi-ia  infailivelmente  a  uma 
incredulidade  ^eral  e  6  perda  total  da  fé. 
.  aOra«  diz  Guizoi^  ter«*se-ha  pensado  bem  nisto;  imo*» 
cgina-se  o  que  virá  a  ser  o  homem,  a  alma  humana  e  as 
«iocíedades  humanas»  se  a  religiio  ahi  for  effectivamente 
«abolidaf  se  a  (é  religiosa  d'ellas  desapparecer  realmente  ? 
inão  quero  alargar-me  em  lamentações  moraes  e  em  pre^ 
«sentimentos  sinistros ;  mas  nfio  hesito  em  affirmar  que  n8o 
«ba  imaginação»  que  possa  representar  com  sufiSciente  ver* 
«dade  o  que  se  passaria  em  nós  e  ao  redor  de  nós»  se  o 
«logar  que  occupam  as  nossas  crenças  cbrist&s  se  achar 
«repentinamente  vasio  e  o  seu  império  aniquilado.  Ninguém 
«saberia  dizer  em  que  gréo  de  abatimento  e  desordem  ca** 
«hiria  a  humanidade.  Eis  ahi  comtudo»  o  que  seria»  se  toda 
>  ca  fé  no  sobrenatural  fosse  extineta  nas  almas»  se  os  bo- 
«mens  já  não  tivessem  nem  confiança»  nem  esperança  na 
«ordem  sobrenatural.» 

■  O  reinado  recente  da  communa  de  Paris  plenamente 
justificou  as  apprehensões  do  iUustre  i>ensador.  Seria  este 
0  resultado  a  que  os  novadores  quereriam  chegar?  Nio  o 
julgamos»  arguimol*os  de  imprevidência»  mas  não  de  fins 
criminosos ;  apparecem-nos  como  imprudentes  meninos»  que 
bríoeam  á  borda  d  um  abysmo. 


m 

m 

«Mas»  dirSo  os  novadores»  levais  as  cousas  ao  extremo; 
«porque  nós  não  pretendemos  impedir  os  pais  de  fazer  en-^ 
«rinar  a  religião  a  seus  filhos;  queremos  somente  que  este 
«ensino  seja  dado  fora  da  eschola.»  Pela  nossa  parte  per* 
guntaremos  também :  qual  é  o  motivo  que  milita  em  favor 
d'eita  separação»  porque  já  provámos  que  este  ensino  é  a 
condição  êine  qua  non  de  toda  a  educação  completa?  Por- 
que razão  pois  se  quer  tornal-o  nullo»  ou  necessariamente 
defeituosíssimo  para  os  filhos  do  povo  ?  Ora  é  o  que  suc- 
cederá  inevitavelmente  senão  for  dado  em  grande  parte 

1  MédiUUians  sur  Vetãsnee  ié  ia  reUfiím,  ParU,  18&4..     . 
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na  etchola ;  neste  caso  as  pessoas  esclarecidas  das  desses 
abastadas  vigiariam  talvez  sobre  a  educaçfio  religiosa  dos 
seus  6lbos,  e  ainda  ha  muitas  que  ficariam  muito  indiífe- 
rentes,  como  o  sdo  infelizmentOt  para  muitas  cousas  em 
educação;  mas  para  as  pessoas  do  povo»  mas  nessas  pobres 
famílias,  cujo  pai  e  ml\  devem  trabalhar  durante  o  dia  in- 
teiro, quem  vigiará  sobre  a  educação  religiosa,  quem  man- 
dará os  filhos  á  catechese  parocbial,  quem  os  seguirá  para 
certificar-se  de  que  elles  a  frequentam  ?  Ninguém.  Querer- 
se-hia  pois  materialisar  cada  vez  mais  a  classe  proletária, 
e  acabar  a  sua  degradação  pela  perda  de  toda  a  noção  re* 
ligiosa  ?  Não  comprebendemos  nem  a  razão  económica  nem 
a  razão  moral  d  estas  perigosas  tentativas.  O  que  nós  com- 
prebendemos muito  melhor  é  que  aquelles  que  as  aconse* 
Iham  seriam  as  suas  primeiras  victimas. 

Mas  não  é  só  na  escbola  primaria  que  deve  dar-se  o 
ensino  da  religião;  se  quizermosque  elle  seja  efficaz,  deve 
ser  continuado  nas  escholas  secundarias  e  nos  collegios.  Na 
idade,  em  que  o  orgulho  da  meia  sciencia  e  o  impulso  das 
paixões  começam  a  perturbar  o  coração  do  mancebo,  não 
se  pode  sem  perigo  prival-o  da  sua  melhor  guia.  Pelo  con- 
trario é  mister  que  esta  instrucção  seja  então  mais  forte^ 
e  que  se  ponha  em  relação  com  os  progressos  d'essa  intei- 
ligencia.  A  educação  feita  sem  principies  religiosos  poderá 
cultivar  as  fjpculdades  intellectuaes,  mas  é  incapaz  de  re- 
primir as  inclinações  viciosas,  porque  não  pode  dar  nem 
moral  nem  caracter ;  já  dissemos  que  levaria  o  adolescente 
á  indiiferença  religiosa,  não  somos  os  únicos  a  proval-o. 
.  Braun,  cuja  competência  ninguém  contestará  em  que- 
stões pedagógicas,  sendo  consultado  por  uma  senhora  w^ 
bre  a  utilidade  das  escholas  secundarias  para  meninas,  rea*- 
pendeu  nos  termos  seguintes  h  «Â  exclusão  da  religião  na 
«escbola  leva  os  escholares  não  á  irreligião,  mas,  ao  que 
«é  peior,  á  indiiferença;  o  ensino  religioso  deve  constituir 
«o  alicerce  primitivo  e  principal  da  educação,  sobre  o  qual 
«se  edifica  tudo  o  mais,  e  sem  elle  tudo  o  mais  desaba;iw 
«que  dizem  os  apóstolos  da  secularisação  do  ensino  ?  dizem  & 
«nós  ensinaremos  a  ler,  a  escrever,  o  calculo,  a  his(oria# 

1  AbeUU,  livraisoa  d'o€(obre  1S71,  pag.  U2. 
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9B  geographia»  cinco  ou  seis  ramos  ao  lodo;  em  ifuanto 

«ao  septimò/  a  religiãOt  eosinar-ae-ha  seja  onde  quer  qiie 

cfor,  mas  em  qualquer  parte  menos  entre  nós.  que  a  jul- 

tgamos  supérflua ;  querem  assim  despojar  á  própria  vista 

ido  menino,  a  quem  ddo  exemplo  do  seu  desprezo,  que- 

frem  despojar  a  religião  do  seu  caracter  divino  e  da  sua 

cinflueocia  universal,  rebaixando-a  á  condiçdo  dos  conbe- 

«eimeotos  mais  vulgares,  de  que  se  pode  alliviar  o  pro- 

«gramma  de  estudos,  e  d'ahi,  como  eu  o  dizia  no  principio, 

«d'afai  a  indifferença  religiosa.  Kis  aqui.  Minha  Senhora,  a 

«minha  huqtiilde  opinião,  acerca  do  modo  como  esta  im- 

«portante  questão  deve  ser  considerada.  O  que  é  necessa- 

«rio  demonstrar  antes  de  tudo  é  que,  pondo  a  religião  á 

«porta  da  èschola,  se  arruina  o  sentimento  religioso  nas 

«almas,  e  que  se  mina  a  religião  pelo  seu  fundamento.  Mu- 

«iberes  sem  religião !  deixo  à  vossa  sabedoria,  e  ao  vosso 

«grande  coração  penetrar  o  futuro  que  nos  traria  uma  tal 

«conquista.  Assim  pois  condemnação  sem  misericórdia  das 

«escbolas  de  que  a  religião  foi  excluida.»  Eis  aqui  a  opi- 

BÍio  do  mais  illustrado  pedagogo  que  ba  na  Bélgica;  É 

pfecisa  e  categórica. 

Vejamos  o  que  dizem  os  nossos  contradictores,  pois  é 
nos  seus  escriptos,  que  devem  indagar-se  os  motivos  que 
09  impellem.  Gh.  Lebardy  de  Beaulieu  ^  muito  mais  franco 
do  qne  os  seus  correligionários,  é  muito  explicito :  pretende 
qots  não  será  boa  a  educação  da  mulher,  senão  -no  dia  em 
que  ella  reconquistar  a  $u'a  liberdade  de  pensamento^  e  for 
subtrabida  á  influencia  do  padre  catbolico.  É  debaixo  da 
8ua  influencia,  diz  elle,  que  a  mulher  perde  a  sua  submis- 
são, que  escravisa  o  seu  marido  e  cria  d  esta  sorte  a  des- 
união o  a  discórdia  no  governo  domestico ;  alem  d'isto  faz 
as  seguintes  cenouras  á  educação  dada  pelas  communidades 
religiosas:  «do  que  pode  tornar  útil  e  agradável  a  vida 
«intima,  do  que  fará  parecer  suaves  e  fáceis  de  cumprir 
«os  deveres  da  esposa,  da  mãe,  da  cidadã  ou  supportar  com 
«resignação,  sem  acrimonia  nem  queixas,  a  triste  condi-^ 
«ção  <lo  celibato ;  do  que  adoçará  o  abandono,  os  cuidados 
M  as  infermidades  da  velhice,  do  que  fará  encarar  com 

^  L'édueatiom  de  la  fêmmê,  voL  in.i%  Jlo^uart. 
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c(|ilacklez  e  dignidade  a  approximaçla  da  morte  depoi» 
cd'iima  existência  bem  compteta»  de  tudo  isto  nada,  abso«> 
alijtameiíte  nada,  a  edacação  nfto  se  occtipa  d'isto,  pães  t 
«mestras  recambiam  reciprocamente  a  pesada  tarefa,  flem 
aqua  ninguém  d  ella  queira  occupar-se  com  todo  o  cuidado 
«que  a  mesma  exige  1!» 

Lendo  estas  linhas»  ndo  pode  deixar  de  sentir-ae  uma 
dolorosa  surpreza;  a  nosso  ter  profam  ellas,  ou  que  noa- 
conventos  se  ensina  uma  religião  que  diífere  completamente 
d'aquelia  que  nós  conhecemos,  e  nfto  nos  julgamos  obri-* 
gados  a  responder  a  esta  ridicula  bypothese,  ou  que  Le^ 
hardj  de  Beaulieu,  tão  sábio  em  economia  politica,  o  é' 
algum  tanto  menos  em  doutrina  christã.  Ê  ?erdadc  que 
a  mulher  da  sociedade  moderna  já  não  é  escrava  como  enr 
na  sociedade  pagfi ;  mas  o  cbistianismo  ao  mesmo  tempa 
do  que  a  sua  dignidade  ensina-lhe  ainda  a  submissão  e  o 
sacrifício.  Ensina-lhe  a  não  fazer  consistir  a  felicidade  nos 
prazeres  6  nas  adulações  do  mundo,  e  a  procural-a  no  cum* 
prímento  dos  seus  deveres  de  esposa  e  de  mãe!  Podin-fr  a 
seu  marido  queixar*se  d'este  preceito?  A  religião  dâ-»lbef 
valor  para  cumprir  os  seus  deveres,  suavisa^Ihe  os  traba»*' 
lho9^  consolada  nos  soffrimentos,  prefine-lfae  os  desvios  da 
imaginação»  fortifica-a  nas  angustias,  é  traz-lhe  a  pai  e. 
serenidade  da  alma ;  não  haverá  nisto  tantas  condições  de 
felicidade  domestica  ? 

Uma  educação  deista  fará  ver  á  menina  a  vaidade  dof 
prazeres  mundanos,  Icval-^a-ba  ás  obras  de  beneficência^ 
prendel*a-ha  a  esse  ministério  da  caridade  e  da  educa^ãi», 
em  ^qee  tantos  corações  dedicados  encontram  o  emprega 
do  seu  tempo  e  da  sua  felicidade?  O  celibato  cfaristão  jft 
Vetíí  dado  provas,  as  filhas  do  livre  pensamento  até  boje' 
ainda  não  tém  titulo  algum  á  preferencia  dos  pães  de  fap*^ 
mitia. 

Queremos  acreditar  que  os  novadores  desejam,  como 
nó8,'para  efleti  e  para  seus-filho»,  esposas  fieis  e  dedicédasv 
Mgarãoeílês  pois  encqntral^-as  nas^nolheres  sem  crença 
é^'#em  fé  ?  Ouí  estão  cegos,  oia  nunca  observaram  o  muivdo 
^ífiaiméllle ;  somos  principalmente  levados  a  crel-o,  quando 
lhes  ouvimos  dizer  que  não  é  a  uma  educação  religiosa 
que  se  devem' oiiií/ÂMo«^osemd«<ioe.a^nili««l/i^mi'Aidei 
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iawéS^mr  6  qaé  b8o  69o  as  idéas  religioM»  quepódeii' 
faxer  emarmr  com-  êoe$go  e  dignidade  a  apfrpaimapào  dé' 
fàoriey  eTidentemente  estes  senhores  nunca  viram  «lorfer 
um  cbristão^  'da  mesma  sorte  que  nunca  podera«i  apreciai* 
no  sea  valor  uma  mulher  verdadeiramente  cbistã.  A  reli«- 
giioé  necessária  a  todos^  mas  sobre  tudo  iodispeosavel  á 
mulher. 
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fia  vm  facto  que  já  nos  teei  impreasionado^  0  é  que 
niútoa  pães  scepticos  ou  incrédulos  mettem  seus  filhos  nas 
eKkalas  Mstentadas  por  communidades  religiosas  ou  diri- 
gidas por  ecclesiasticos^  Um  dia  fazíamos  notar  isto  a  um 
d'esses  pais»  muito  mais  solicitos  dos  interesses  espirítuaes  de 
ious  filhos  do  que  dos  seus  próprios ;  e  respondeu-oos :  cEu 
cdtesejo^  tanto  como  qualquer  outro,  ter  um  filho  obediente, 
«casto  e  composto;  tenho  notado  que  os  alumnos  <k>  col-* 
«legio  episcopal  contrahem  e  conservam  mais  qae  todos  os 
«eutroê  estas  preciosas  qualidades ;  porque  ratSo  ha  de  vir 
«a  questfto  política  impedir-me  na  minha  eseolha?  Pensa, 
«que  receio  do  estudo  religioso?  de  modo  nenhum^  ò  fi«* 
«Ifao  vai  empregar  a  sua  mocidade  em  estudar  a  historia 
«dos  grandes  homens  da  antiguidade,  as  legislações  antigas 
•e  modernas^  porque  razdo  não  ha  de  também  estudar  Moi-« 
<aés,  Cbristo  o  o  seu  Evangelho  ?  O  estabeiacimento  do* 
«cbristiauismò  é  um<  facto  muito  considerarei-  para  ficar 
«ignorado ;  sem  elle  não  se  comprehenderá  a  historia  do 
•gèneiv  huHMDo.  Quando  o  meu  filho  tiver  estudado  estas 
«gtondea  causai,  estará  no  caso  de  escolher  a  soa  vidai 
«ae  quíaer  viver  coiiu>  cbristao,  •  não  tomarei  couta  em  o 
«di^sviar  d'isso;  se  fiâo  o  quizer  ser>  será  livre,  não  co-^ 
«ubaço  nos  nossos  códigos  lei  alguma,  que  a  tal  o  obrigue.» 

O.f  ai  que  expde  o  fiUio  a  crer  em  uma  religião  em  que- 
elle  oseamo  nfte  cré,  parece  cahir  em  uma  singular  con- 
traidição ;  /é  asaim  que  é  julgado  pelo»  espíritos  superfiK 
,GÍae».^O>nieís8am06  que  per  muito  tempo  partilhámos  doesta' 
apreciação ;  mas^  reflectindo  seriamente  nisto^  aebámos  que 
lÂft  ha  afá  rasEofara  uoa  admirarmoa. 

É  com  effeito  uma^paw^iueMIoti^snbiart taai4P|erÉa^' 
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«tural  permiUe  ao  pai  privar  seus  filhos  da  instrocçto  re<* 
«Ugiosa.»  Vejamos»  como  deve  resolvel-a  o  bom  senso. 

Não  ha  ■  um  só  homem  sensato  que«  tendo  chegado  á 
idade  madura^  uSo  seja  irresistivelmente  levado  a  diíer : 
«de  duas  cousas  uma :  ou  eu  sahi  do  pada  e  tornarei  ao. 
cnada»  ou  eu  tenho  uma  alma  immortal  que  tomará  para 
«Deus  e  que  d'eile  ha  de  receber  uma  recompensa  oq  um 
ccastigo,  segundo  as  suas  obras ;  em  outras  palavras :  ou 
«a  religião  é  baseada  na  verdade,  ou  é  fundada  no  erro. 
«Se  é  falsa  e  eu  d'ella  faço  a  regra  da  minha  vida,  afas- 
«tar-me-ha  do  vicio,  consolar-me-ha ;  é  verdade  que  me 
«imporá  algum  constrangimento*  mas  com  certeza  não  me 
«exporá  a  castigos  eternos.  Se  a  religião  é  verdadeira,  pelo 
«contrario,  não  a  practicando,  caminho  directamente  a 
«uma  desgraça  sem  fim,  logo  todas  as  probabilidades  estão, 
«em  favor  d'aquelle  que  cré  e  que  conforma  as  suas  acções^ 
«com  a  sua  crença!»  Pois  bem,  o  homem  que  raciocina  assim, 
deve  estar  muito  fraco,  muito  dominado  pelas  paixões  e 
por  hábitos  tyrauiiicos  para  ficar  no  caminho  da  indifferença- 
ou  do  estéril  scepticismo.  Tomando  o  partido  mais  incerto^ 
não  dispõe  senão  de  si ;  não  arrisca  senão  a  sua  própria 
felicidade,  e  não  a  de  outrem.  Mas  applique  este  raciodnio' 
aos  destinos  do  seu  filho,  isto  é,  d'um  ente  que  é  levado 
a  estimar  mais  do  que  a  si  próprio;  não  será  neste  casa 
constrangido  por  uma  evidente  obrigação  a  escolher  para 
o  seu  filho  o  caminho  mais  seguro,  aquelle  que  em  hypo- 
these  nenhuma  pode  cooduzil-o  á  sua  perdição  ?  Para  todo 
o  homem  que  tem  o  sentimento  do  amor,  resolve-ae  a 
questão  por  si  mesma. 

D'este  modo  se  explicam  á  nossa  vista  essas  contradio* 
ções  entre  o  proceder  de  certos  pais  e  a  educação  que  elles 
dão  a  seus  filhos;  é  que  effectivamente  tracta-se  ahi  d'um 
principio  de  justiça  natural  e  de  conservação  social,  que- 
com  uma  irresistível  auctoridade  lhes  prohibe  expor  seus 
filhos  a  um  perigo,  contra  o  qual  podem  acautelal-os. 

Dizia  Paschal :  «Se  a  religião  só  ó  um  sublime  erro,  que 
«perderíamos  nós  sacríficando-lhe  definitivamente  as  nossar 
«vaidades  e  os  nossos  viciosTa  Nós,  concluindo,  diremos 
na  mesma  hjpothese  que  nada  ha  a  ganhar  mas  tudo  t 
perder,  se  privarem  do  concurso  da  retigião  a  lio  impor*: 
taake  ^wiita  difitil  obra  da  çducaf^o» 
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Os  prineiros  symbolw  dos  christàf»  '• 

O  Sahador  do  mundo  durante  o  decurso  da  sua  vida 
flNNrtál  aenriíh-se  muitas  vezes  da  lingnagem  symbolica  na 
eipoaiçfto  e  desinvoivimento  das  verdades  sanctas.  Nfio  fal-* 
bnra  se»lo  em  parábolas,  e  às  y^zes  elle  mesmo  se  encar- 
legaft  de  traduzir  a  linguagem  myste riosa  em  linguagem 
eonmum.  Os  apostoles  e  os  primeiros  pregadores  do  evan- 
geiiiOv  explicando  áos  povos  a  doutrina  de  Jesus  Christo  e 
e  a  ana  moral  sublime*  também  empregaram  as  figuras  e 
aa  aymbolos  a  exemplo  de  seu  divino  mestre;  de  sorte  que 
e  aymboliamo  tornou-se  d'este  modo  a  linguagem  catbo-* 
ficas  foi  effectivamente  a  linguagem  que  fallaram  os  padres 
da  Egreja. 

Os  primeiros  cbrist&os,  em  suas  piedosas  meditaçOes, 
compraxiam-^ae  em  desenhar  em  seu  espirito  a  imagem  do 
bom  PaatoF  reconduzindo  ao  aprisco  sobre  os  hombros  a 
ovelha  desgarrada,  ou  dando  a  vida  para  aahar  o^u  re^' 
baiibei»  Recordam  com  amor  esse  rei  cheio  iie  bondade, 
que  oaatidava  introduzir  na  sala  dó  festim-  oè<  póbíres-ê  os 
•oiermos;  esse  bom:  pai,  que  recebia  com  t^nurd  tm  filho 
iagrato  e  pródigo.  A  estas  imagens  para  elles  já  Úò  tan-^ 
ioladeraa  vinham  junctarrse  aquellas  debaixo  das  quaes  os 
prophetas  e  os  justos  da  antiga  lei  tinham  previsto  o  de^ 
scjâdo  das  nações;  ;o  teSo  da  tribu  de  Judá,  o  cordeiro,  que 
alo  ebre  atéabocca  para- sé  queixar  em  preÍ9eiiça>d-aq(ielte 
qoeo..te8qm.  Tod«»iais^  figuras  dos  nossos  livros  aáiibtos, 
até  ali  envolvidas  em  um  espesso  véu,  apparecem-ihes  a 
descoberto;  a^sua  féviva  e  o  see.ardetite  amor  tinham  le- 
vantfido  este  mysterioso  véa^' 

A  sua  TÍda  toraa^e  íogo  imia  continua  meditaçio,  (gosta- 
ram de  reprodozir  por  todos  os  signaes,  que  ^iam  re- 
cordar-Uiea  a  caridade  de  Deus  para  com  os  homens,  e  ao 
BMamo  tempo  toda  a  extensão,  que  devia  ter  o  seu  reco- 
nhocMeoto.  Quizeram  que  o  céo  e  a  terra  lhes  fallaase  dè 
Deóa  e  dos  aeus  incomprehensiveis  beneficies;  procuraram' 
Das  mais  bellas  producções  da  natureza  o  que  lhes  parecia 
mais  em  relação  com  as  virtudes»  que  tinham:  a  practicar, 
com  as  provações  a  que  estavani  siijlntoa,  e  cota  as  siàâ 
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immortaes  esperanças.  Crearam  pois  um  alphabeto,  de  que 
elles  só  cmiMnni  oa  c^mclert»  eagridos»'  de  forte  que* 
sem  receio  de  se  comproroetterem,  gravavam  os  seus  mais 
ioCjonos  pensameotos  nas  paredes  das  9uas  c«as  nos  mo- 
destos om^ineptoa,  que  a  decência  os  auotomava  » troieiv 
e  o^  sombrios  subterrâneos  onde  o  ígror  das  peraeguiçdcs 
os  obrigava  a  refugiarem-rse.  Por  toda  a  parte  encafolr«vaai 
os  olhos  imagens  consoladoras  e  o  seu  coração  palpitaf* 
com  um  amor  sempre  crescente.  O  A  e  o  O  recordavan^ 
Ibes  a  memoria.  d'aqueUe,  que  disse :  Eu  $au  o  prineipi% 
e  a  fi»;  as  uvas  e  a  espiga  de  trigo  eram  09  symboloa  i% 
alimento  celeste  aonde  elles  iam  buscar  a&suas  forças;  e  • 
pelicano  abrindo  os  lados  para  alimentar  seus  filbas*  olft 
era  para  elles  senpo  uma  leve  imagem  d'«qiieHe«  que  toéod 
os  dias  os  alimentava  com  o  seu  sangue.  i   .;• 

,  Q  peixe  é  um  doasymbolos  mais  frequentemeato  roj^ro- 
dozidQ  nos  monumentos  cbristàoa,  assim  coíbo  o  mu  9fmú 
em  grego  IXO*)!'};.  Por  uma  felii  combinado»  asieinroiM 
trás,  que  o  compõe  exprimem  o  nome  e  os  títulos  do  tkh 
vador  indicadas  pelas  iniciaes:  1H20Y2.  XP12T02.  BEOlt! 
YIOCL  20THP.  Jesus  Chrbtro,  6lbo  de  l)eus  Salvador*  ;> 

Tert^li9llo  CMcndo  allusio  a  este  symbolo  dii:  aSomot 
f  peixiolios  em  Jesus  Christo,  verdadeiro  peixe,  que  nos  d^i 
a  vida.  Nascemos  aa  agua  e  nâo  podemos  ser  salwa  aeala 
tpermanece^do  aesta  agua^.» 

«O  pdxe,  dii  Sançto  Agastinho,  é  o  symbolo  de  Chiírfp^ 
«que  desceu  vivo  ao  abismo  d'esta  vida  mortal,  coBiaiÉ 
.profBiididwle  d»  «gius.  e  que  «hi  paminecM  M>mf^ 
cadof. .  -fl 

D^ípoift  d'eatas  expKeaçfes  comprohende-sa  o  reapaitoi' 
que  os  Géis  davam  a  este  symbolo;  não  semente  era  panr 
eUes  eomo  um  oompeodio  da  vida  do  Salvador,  mas  ailida 
desenhava-4hes  as  obrigações  que  tieham  coDtrabídd  pekn 
baptismo  e  a  vida  pura  que  devia  ser  a  sea  coaseqeeoeia^  > 

Era  principalmente  sobre  os  modestos  túmulos  de  sem 
ispiios,  qae  os  primeiros  chrisUíos  goatavamdemulttfHcân 
<Hi  emblemas»  e  oa  sy mholoa ;  além  dos  instnimentoa,  -qoé 

I  TéftoQ.  lib.  ê$  Bap.  cap.  i.  '        '^^^ 

..^Di^  An»  <t  miais iNj^  -i  <r.  <!■:■  . 


tMiMni  mirMo  aosseoft  supplicios,  gloríotMteátMMiiibMi  di 
sua  conslaocia  na  ft^  gravavam  uma  palma,  am  ramo  d§ 
loareiro,  uma  corda;  era  as^im  que  reanimavam  as  suas 
esperanças  pela  recordação  dos  combates  de  setis  irmlon^ 
da  suas  vietorías  e  da  immortalidade,  que  6  a  sua  recott« 

NuBB» 

Bem  sabiam,  que  a  morte  havia  perdido  a  fouce,  n 
qoe  paaaeando  nas  suas  fileiras,  nSo  podia  destruir  o  germe 
da  íamiortalidade,  que  lhes  estava  na  alma.  O  Pbenix,  que 
eocootra  na  morte  ainda  uma  nova  vida ;  o  pavão  que  nio 
larga  as  penas  senfto  para  tornar  a  rocebel-as  mais  bri- 
O&antea ;  a  -águia,  que  sabe  achar  em  sua  velhice  Ioda  d 
knr^  e  o  vigor  da  mocidade  ^  para  ainda  se  elevar  aos  eéos, 
enm  para  elles  imagens  consoladoras. 

A  pomba  também  fazia  nascer  em  seu  espirito  sanctos 
peaiaBMotos;  nBo  seria,  com  effeito,  o  emblema  da  bran- 
dura e  da  innocencia,  de  que  elles  deviam»  dar  exemplo  T 
Nio  lhes  teria  o  salvador  reeommendado  jmictar  a  pru*^ 
éaocia  da  serpente  á  simplicidade  da  pombi?  NSa  fotella, 
que  annunciou  a  Noé  o  fim  do  dilavio  e  o  momefllo  ém 
q^e  elle  poderia  goiar,  com  Ioda  a  liberdade  da  lui  dos 

-'ÁMutaHi  veiea  a  Sfguía,  o  pav&o  e  a  podiba  espicacafidd 
em  cachos  de  uva»,  é  para  ensinar  aos  fieis  que  a  E«K».hsK 
tisCit-é  o  penhor  da  feKcidade  eterna  e  a  fonte  das  virtudes. 
' '  Oatras  veies,  vé-se  um  veAdo  saciando  a  sede  em  umaf 
foote*  É  impossivel  não  reconhecer  aqui  o  pensamento  der 
ptdphelt  DaVfd :  «Assim  como  o  feàá^  sequioso  deseja  a 
aagua  dai  fontes,  da  mesma  sorte,  oh  meu  i>aus,  a  mmhiP 
atnia  aúspira  por  v6s*.»  QiiMto  não  deviam  sef  àrdeiMetf 
a»  desejos  dos  primeíroa  christfios )  A  terra  para  eilea  nio 
era  mais  do  que  um  logar  de  peregrinoçllei  e  de  exriío;  6 
seu  amor  para  eom  Deus,  as  suas  prov^èes,'  m  se«s  pe- 
rigos, todo  devia  tnOammar-lhes  o  desejo  de  ver  a  soa  prnM 
dlB*lòdo  eahir  em  dissolução^ 

QÉando  se  rMitoiu  a  pai  i  Egr^a  asM  emblema  s»« 
§nda»  fsí  conservado;  coHocavaMDHio  moitas  veies  mos  ba^ 

^  «Renovabitur  ut  aquilae  juventus  tua.»  Psalm.  fiKf^ff. 
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ptiste#ío8  em  presença  dos  cathecumenos,  qoe  oom  tanto 
ardor  suspiravam  pelas  aguas  do  baptismo. 

Também  se  encontra  nas  catacumbas  a  oliveira,  svooibolo 
da  paz;  a  flor  de  liz,  da  pureza,  emblema,  que  se  collocava 
sobre  o  tumulo  das  virp^ens  christSs ;  a  roza,  emblema  da 
generosidade  e  da  coragem;  a  ancora,  signal  de  esperaoQa 
e  de  salvação;  a  lyra,  que  parecia  elevar  a  alma  até  aos 
céos  e  que  por  anticipaçdo  lhe  fazia  ouvir  as  divinas  har- 
monias da  Jerusalém  celeste  e  os  cânticos  triumphaes  dos 
martyres. 

Que  novo  manancial  fecundo  de  meditações  e  suaves 
pensamentos  não  se  encontra  nesse  navio  cravado  na  pedra» 
ou  pintado  na  parede  do  subterrâneo!  È  a  arca  de  Noé, 
que  nada  tem  a  recear  do  diluvio,  e  que  se  eleva  acima 
das  ondas  com  os  felizes  habitantes,  que  Deus  achou  dignos 
de  nella  entrarem;  é  a  barca  de  Pedro,  que  pode  ser  b^n 
agitada  pela  tempestade,  e  abalada  pelas  ondas,  mas  que 
nunca  será  submergida  no  abismo ;  é  a  vida  do  cbristio» 
cuja  alma  voga  para  o  ponto  da  eternidade  a  travez  do  sopr^ 
do  erro  e  do  vento  impetuoso  das  paixOes.  . 
>  Estes  symbolos  multiplícaram-se  depois,  já  quando  ot 
escuiptores  e  os  imaginários  quizeram  representar  os  dois 
testamentos,  a  Egreja  e  a  Synagoga,  já  quando  desiofoi-' 
veram  a  íiistoria  das  virtudes  e  dos  vicios. 

Accrescentaremos  ainda  a  qui  algumas  palavras  sobre 
o^  pTincipae^  êiglos  e  mono^rammas  empregados  sobre  os 
iDQnuoieptos  dos  christãos. 

s  O  siGLO  {singulae  liíierae)  é  uma  lettra  única  represeor; 
tandoii^ma  palavra  ou  pelo  menos  uma  syllaba;  assina,  si 
palavra  IX@V^  de  que  já  falíamos  seria  composta  de  iigÍo$ 
no, sentido  que  esposemos,  pois  que  cada  uma  das  9UiS 
Wttras  substituiria  uma  palavra. 

.0  MONOGRAMMA.  é  uma  espécie  de  cifra,  que  reúne  m 
4ijHerentes  lettras  d'um  nome.  Dá-se  também  o  nome  de 
fnonogramma  aos  siglos  reunidos  e  enterlaçados  taes  como. 
j^Odf  4JM  morta;  depois  serviu  a  mesma  expressão  para  de» 
sigdar  certas  abreviaturas  nos  nomes,  admittídas  pelo  uao^ 
e  consideradas  como  tradicionaes,  tal  é  o  monogramma 
XPC  CIbueuistus. 

O  Ghhisma  a  que  ás  vezes,  impropriamente,: te ::4fr  o 
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aome  de  Labarum^  é  om  monof^ama  composto'  de  duas 
primeiras  leltras  do  nome  de  Chrísto  em  caracteres  gregos 
enterlaçados  e  encruxados  ^.  Foi  esta  cifra,  qae  Constan- 
tino, depois  da  sua  conversão,  fez  collocar  sobre  os  estan- 
dartes romanos.  O  Laharum  é  o  estandarte  marcado  com 
esta  cifra  sagrada  e  nBo  a  cifra  somente.  Algumas  vetev  o 
X,  em  logar  de  conser?ar  a  sua  posição  ordinária,  está 
coHocada  em  cruz  direita  sobrepujado  por  um  P  4?*  Muitas 
vezes  ainda  s9o  estas  lettras  acompanhadas  do  A  e  do  12  e 
chrcumscriptas  em  um  circulo.  Encontram-se  estas  varie- 
dades do  ehrisma  nas  catacumbas  e  sobre  muitas  das  moedas 
da  primeira  raça. 

O  ehrisma  foi  conservado  durante  todo  o  período  romano- 
byzantino ;  encontra-se  ainda  em  algumas  egrejas  do  sé- 
culo XII  e  XIII ;  ás  vezes  até  collocado  sobre  a  parte  an- 
terior dos  altares. 

As  duas  primeiras  lettras  gregas  do  nome  de  Jesus  IHt 
e  aa  outras  duas  lettras  X.  C:).  Xpiato;  Oeocf  Christo  dbijs» 
eucontram-se  também  algumas  vezes  sobre  os  antigos  mo* 
aumentos;  e  muitas  vezes  est&  coltocada  a  imagem  da  crui 
entre  duas  abreviaturas  XPf  NI.  Christo  yencbdor. 

Desde  o  principio  do  século  xii,  encontra-se  o  ehrisma 
ou  antigo  monogramma  substituído  pelas  trez  lettras  XPC* 
que  são  as  duas  primeiras  e  a  ultima  lettra  do  nome  de 
enristo  em  grego.  Luiz  vi»  fel-as  gravar  sobre  as  Sruas 
moedas,  e  foram  conservadas  nas  moedas  francezas  atéao 
DMMBentOt  em  que  a  renascença  empreheodeu  acabar  com 
todas  as  antigas  tradições. 

Resta-nos  failar  do  famoso  monogramma  IHS,  que  se  quiz 
traduzir  por  Jesu  humilis  socieias;  era  aos  olhos  de  algumas 
pessoas  um  signal  sedicioso,  era  tima  invenção  jesuitica ; 
eorotudo  nisto  não  ha  mais  do  que  um  anachronísmo  cír- 
cheologico.  Este  monogramma  já  era  conhecido^  muito  tém^ití' 
antes  de  haverem  jesuítas  no  mundo;  é  composto  das  duas 
primeiras  lettraside  Jesus  em  jraracteres  gregos  e  da  ultima 
lettra;  encontra-se  sobre  as  moedas  de  ouro  dos  últimos 
imperadores  de  Constantinopla  HIS.  XPS.  NIKA.  Jjbsus 
CRHRiSTO  VENCEU.  Nos  ultímos  saculos,  conservou-se  este 
monogramma  ou  antes  estes  siglos^  adoptando  os  caracte- 


fXf§  HfTinrA  DM  SCWIW At  lECCIWHAOTGM 

rei  latinoi  que  repre^ntami  e  traduiiraiii-<M  por  Jmm 
haminum  $alvaiQr,  Jb3Us  salvatob  dos  homens. 

Aioda  ba  outros  iiglo$,  que  se  eoconlram  sobre  os  pri** 
ineíros  túmulos  dos  cbristdoa,  e  que  podiam  faxel-os  coo* 
fuodir  com  os  túmulos  dos  pagãos,  Sfto  as  iniciaes  DM  sobre 
UQ9»  significam  Dii$  manibu$.  e  sobre  os  outros  Dêo  mck 

Íjrno  ou  máximo^  como  Scipído  MaíTeí  o  leu  com  todas  fi 
ettras  sobre  um  sarcopbago  obristão. 

Julgamos  conveniente  expor  aqui  esta  matéria,  por  ser 
frequente  encontrarem-se  estes  differentes  symbolos  e  ca- 
racteres reprodu9iidos  pelos  pintores  e  escuiptores  da  idade 
media  em  alguns  dos  monumentos  que  ainda  hoje  QOf 
restam  d'essa  notável  epocha  ^ 

\^  CoDsolta 

1  ,^  Um  recolhimento  da  antiquissima  existência  subor- 
dinado ao  ecelesiastico  até  1834  e  d  esta  data  em  diaotè 
subordinado  ao  civil,  coro  capellBo  regular  e  quotidianOi 
sem  que  jamais  houvesse  alli  ingerência  parocbial  nas  so- 
lemnidades  rebgiosas»  poderá  agora  esta  tér  logar? 

2/  Este  recolhimento,  tendo  a  protecção  real  por  uma 
provisão  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Sr.*  D.  Maria  i» 
usando  do  titulo  de  real,  e  tendo  o  respectivo  padrSo  de 
armas,  pode  continuar  esse  uso  ? 

3.^  A  Egreja  d'um  recolhimento,  nas  condiçOes  do  1/ 
e  ãí/  quesitos,  lerá  isenções  e  privileja^ios  que  lhe  garanteita 
o  seu  titulo  e  antiguidade,  ou  estará  sujeita  ao  communi 
coroo  qualquer  outra  capella  ? 

i.^  Sendo  a  nomeação  de  capellão,  attribuiçfio  da  re- 
gente de  recolhimento,  e  teiulo  esle  as  prerogativaa  apon^ 
tada»»  ^erão  todas  as  Missas  cantadas,  de  qualquer  ordev 
e  inteoçio  que  sejam,  de  livre  prerogativa  do  capellfto»  oo 
emente  as  ordinárias  da  casa  ? 


RESPOSTA  Á  1.  *  Q0BSTÍO 

Á  isençAo  da  jurisdicção  parochial  é  um  prtrtlegio,  e 


i 

luto  Bmdo  w  MM  prcseDte,  contra  fui^  mbàê  (fae 
hÊjjê  titahit  hmth  t>  tosttinie  legilinamente  pneoriptò  de  nlt 
ter  o  parocho  ingerência  nas  solemnidades  do  recolhimento 
fMra  legitimar  easê  privilegio  de*  iseiif 8o  da  jurisdicçSo  pa- 
rochial  (C.  Cum  tanío  xi,  D$  eomuetudine).  Concordam 
M  cinofriatos  que,  (a  ndo  ser  para  adquirir  aigyma  dali  fa- 
«yUadea*  qtie  por  direito  comraum  perteoceoi  ao  Sutnfno 
-VttliliBte),  para  adquirir  outro  qualquer  privilegio,  peto 
costume  contra  jus  basta  o  espaço  de  dez  annos  não  inter^ 
rompidos  (Lequcux,  Manuale  compendiumjur.  can.  tomo  i* 
t;*  40;  Icard.  Praeleiionêê  inSetn,  Sancti  SúlpUii,  tomo  i, 
D.*  16);  porque  o  costume  contra  jus  torna-se  legitima- 
mente prescrípto  duraMs  6Sté  èâpaço  de  tempo.  Ora  no 
caao  presente  o  costume  de  ndo  ter  o  parocho  ingerência 
daa  funeçõel  religiosas  do  recolhimento  excede  o  espaço 
éo  4ez  anncrsi  logo  está  legitimamente  prescripto,  e  como 
íol  constituiu  íO  privilegio  da  isençko  a  fafor  do  recolhi^ 
flatfoloi  e  portanto  nSo  pode  o  parocho  ingarír^se  nas  8<i^ 
lemnidades  religiosas  do  recolhimento. 

1.. .  >     AEapofirrA  l  a.'  oubstío 


,:  Os  estabeleci lèenlos  pio»^  que  são  da  immediatá'  )>ro- 
tecçio  real  nlO  poddra  sérVíáltadòS'  pelos  Prelados»  nem 
abus  írisítadcírea,^  sem  particular  licença  regia  (Concilio  Tri- 
4tfntínDi  Sesa.  xxii,  tápi  S,de  Ae/brm.  Ordeo.  do  Reino^, 
^ki  -62^  §f  42).  Ora  se  o  Bispo  não^póde  iátiometteF-^Sd^ a 
mlilar  os  estabeleômentos  pios,  que  slo  da  imiMdiatapfO^ 
Aecçfto  refK.múilo  .menos  pode  o  parocho  intromeltef^sè 
nas  solemnidades  de'. um  estabelekiineKilo  «d^estaonalurefi) 
que  possa  haver  na  sua  freguezia,  sem  essa  licença.  De 
outra  sorte  de  nada  apfõveilaria  "a  taes  estabelecimentos  a 
real  protecção.  Tetidopoiso.Tecolhimettto  esta  protecção 
pode  usar  do  titulo  de  real^  emquanto  não  for  revogada  a 
{MfilãOf  que  :lb'a  cònciedèuJ 

:  .  RfiSPOSTA  Á  a.^  QUB8TÃÒ  ' 

'  Nlo  está  00  caso  das  outras  capellas  edificadas  dentro 
ék  ifrcgMe^ift^  pQcqw  é  isenta  dak)uriadi4|;io>éopètoebi;' 
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Mi  fírlade do  cortome  IfcituuMMau  pocrifts»  eda nri 
prolccçdn,  coBOsedme  bis  rcaportasá  l.*e  8,*yiwtiB, 

▲  i  4  ^  ovnrlo 


Ea  fíitiHie  <kM  prísinpm  expostos  nas  iiipMtsi  i  f .' 
e  S.*  qucstio  toda»  as  musas  cantadas  de  fOBl^oer  ordea 
e  iateoçào,  são  de  livre  prerof^atiia  do  capeltio  do  recotti» 
aento. 


2/  Uísilta 

1/  Depois  da  lei  de  6  de  outobro  de  1784.  qoe  exipa 
eacriptura  pabbca  para  a  celebraçio  dos  e^ponsaes,  eram 
dles  nallos  sen  aquella  formalidade,  de  maneira  qae  sem 
ella,  oio  prodmiam  os  effeitos,  qoe  o  direito  cododíco  ligi 
a  estes  contractos? 

2.*  Se  essa  solemnidade  era  sulntannal  do  cootractOi 
derífafa  essa  força  somente  da  lei«  on  lambem  de  algoma 
concordata  com  a  S.  Sé  7 

3.*  Como  se  det e  a^ora  entender*  sob  o  ponto  de  fista« 
de  que  se  tracta,  o  art.  1067."*  do  Cod.  Gt.? 

4/  O  caso  expresso  no  n.*  2.**  da  primeira  parte  da 
Constituíçio  Apostoltcae  Sedis,  de  Pio  ix»  reCnre-se  a  todos 
os  litros  prohibído»,  qualquer  que  seja  o  seu  auetor,  e  miH 
teria,  ou  na  furma  da  disciplina  anterioTt  somente  aos  dos 
berepeSt  que  tractam  de  religião^  ou  áqoelies,  que  oontim 
heresia,  ou  suspeita  do  falso  dogma  7 


■BSPOSTA  1  1.*  QCBSTÍO 

Ainda  mesmo  depois  da  lei  de  6  de  outubro  de  1784^ 
que  exigia  escrtpura  publica  para  a  celebração  dos  espon- 
saes,  não  eram  estes  canonicamente  oullos,  por  falta  d'esta 
solemnidade  e  sem  ella  produziam  os  eiTeitos,  que  o  direito 
canónico  liga  a  ei^les  contractos;  porque  produiindo  afieis 
cÍTÍs  somente  efeUas  çivi$  oo  femjMraM,  não  podia  a  W 
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it  6àe  ontabro  de  1784*  eomo  lei  civil  alterar  os  eflfeitos 
eedêsia$iiea$  ou  npirituaeê. 

0  Direito  Canónico  attribue  eífeitos  canónicos  aos  espon- 
laes  par  qualquer  forma  validoi.  Slo  palavras  do  Concílio 
de  Trento  (S^sSo  xxiy,  c.  iii,  De  Rêf.  Matrim.).  «Pu- 
cblica  bonestatio  impedimentum,  ubi  sponsalia»  quoeum^' 
€que  ratione  valida  non  erunt»  sancta  synodus  porsus  tollit; 
tnòí  autem  talida  fueruní  sponsalia,  primum  gradum  non 
«excedat.»  Tal  6  a  razão,  por  que  Csrríère^  dis:  tpelo 
«direito  comnium  nSo  se  exige  nenhuma  solemnidade 
^especial  nulla  rêquiritur  peeuliariê  iolemnitaSf  bastam 
cts  condiçdest  que  geralmente  se  requerem  para  os  eoiH- 
«tractos.  Na  Egreja  latina,  dit  TAbbé  André  ^  nio  ha  lei 
«nenhuma  geral  que  determine  precisamente  a  forma  dos 
mnpomiaeã.  Como  é  um  acto  todo  fundado  sobre  o  con- 
«sentimento  das  partes,  depende  a  prova  d'e8te  consenti» 
«mento  do  modo  como  as  partes  querem  exprimil-o.  Basta 
«que  a  promessa  tenha  sido  feita  lk>r$,  reeiproca  ê  hgi^ 
Miimameníe.w 

A  promessa  deve  ser  Ihrê;  porque  a  liberdade  6  de  ab- 
solota  necessidade  em  todos  os  actos,  em  qoe  o  nosso 
consentimento  deve  produzir  contra  nós  alguma  obrigaçUo  K 
A  esta  qualidade  da  promessa  costumam  os  theologos  ac» 
erescentar  outra  qualidade  para  o  foro  interno,  a  stncart- 
éade,  isto  é,  verdadeira  vontade  de  cumprir  a  promessa,  a 
promessa  6ngida  6  nulla,  não  pode  por  si  só  obrígan 
Todavia  o  que  promette  casamento  fingidamente,  com 
quanto  nSo  fique  obrigado  em  consciência  a  casar-se  por 
(orça  da  promessa,  íica  obrigado  pela  ficçQo  ou  mentira 
grave,  com  que  oiFendeu  a  outra  parte*. 

1  Dê  mairimonio,  n.®  107. 

s  Cifurt  aiphàb.  êt  mêthodique  de  DroU  eanon,,  tomo  m,  na  pa- 
larra  FiançaUles,  %u. 

s  «Matrimonium  plena  debet  securitate  gaudere,  ne  conjux  per 
ttlmorem  dicat  sibi  placere  quod  odit,  et  sequatur  etilus  qui  de  in- 
«fitis  nuptiis  solet  provenire  cap.  xiy,  de  Sponsalibue),» 

4  Gousset,  Theol.  mor,,  tomo  ii,  %  758.  «Cependant,  celuí  qui 
«a  eo  Tair  de  consentir  sérieusemente  ne  serait  pas  admis  k  prou- 
«ver  que  sa  promesse  D'est  qu'uDe  fiction,  que  sa  parole  D'est 
cqa'nn  jeu;  il  est  donc  tenu,  mème  au  for  inleríeur,  à  fairè  ce 
«qo^il  a  promis,  absolument  comme8'ilaYaí€ipromissineèran6ilt^a 
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^HAiprftDieMa  ddve  ser  reciproca,  ^filo  basta^ue  ajf^ror 
messa  de  casamento  feita  a  uma.peaaoa  seja  tttre.e  «ífiaétrg^ 
ó  neceMario  que  também  seja  rroiproca»  isto  quer  díeer, 
AfOíd  d9o  sómeute  seja  aaUada  pela  pessoa  a  quem  é  feila 
mas  que  essa  pessoa  também  pela  sua  parte  faça  uma  ^ual 
promessa  ft  outra  qué  Ih  a  fez  ^  i  ^  i 

A  promessa  deve  s^r  legilima»  isto  ó»  oalebrada  porpe^ 
soas  hab$iê,  e  ter  uma  forma  txêerun'. 
, .  Pessoas  babeis  s9o  os  menioos,  que  tiverem  completado 
4t  idade  de  sete  adnos:  cSponsalia  intra  septimum  anoun 
^ihQOO  teneut.C*  Aec$i$ii,  J.  G.;  o«  Litterat;  o.  Ad  dUiok' 
jDín^um,  de  Deiponê*  impub.)  Segundo  o  mesmo  direito 
f<>(km'OS:pdes  d^spos^r  oá  seus  filbos  impúberes,  mas  ealas 
jesponsAes  odo  sevfto  validos/  em  quanto  os  filhos  os  ofto 
xatifícareoà  tende  chegado  h  idade  da  pubefdade^  ao  .que 
nio  poderio  serem  obrigados»  Se  iorem  contrahidos  aoitas 
digesta  ida^  (salvo  quando  a  malicia  supprir  a  idade)  aio 
4l!ilK)S»  assim-  com(>^  os^  esponsaes  dos  demenêeê^  doa  furiosps» 
dos  que  nào  podem  naturalmente  contraetar,  e  os  esponsais 
doe  que  se  achsim  ligados  cem  iâipedimedto  derimente  do 
ma^imonÍ0^  salvo  se  os  contrabirem  com  a  clausula:  êê^a 
JE§reja  dhpeBêar^  e  o  ímpedimeoto  for  <l*aqoelleSf  que  a 
£greja  costuma  dispensar  ^. 

•Pelo  que  r;e9peita  ft  forma  externa  .do  consentimeatt 
ffii^  se  acba  regulada  na  Egneja  li^tina  por  deabumá  .Ifei 
g^akiiO  Coiícilio  de  Trento»  que  fez  regulameatoa  tia 
desinvoJivido^  para.  o  matrimonio  não  fallou  da  /brriMi.^ah 
kerna  do  jconsentimenta ;  contenta-se  em  mctsirar  odesefo 
de  observarem  os  Seis,  o  que  está  sabiamente  eatabeleoUè 
pelo  uso  nas  diíferentes  dioceses,  emquanto  és  eeremoaias 
e  disposições  d'este  sacramento:  «Si  quae  provinciae  aliis 
«ultra  praedictas  laudalibus  consUfitúdinibus  et  eDeremoniis 
<itítMt(ir,  e^  omYfino  retinerí  samfta  synodus  tetvemèríter 
«optat.  (Sess.  xxiv,  cap.  i,  d$  Ref.  9latrimonitl.í> 

Succéde  çqm  este  contracto  o  mesmo»  que  coni  todos 


1 , 

I.  í  .      :  :    ' 


VL^Arbbé  André»  Fiançailles,  %  n. 

^  Gausset,  TheU,  moVéi  tomo  ii,  %  750;  Gary»  Tkeol.  «ior.» 

toaioiv»!$^:7âft«a>79ttu'  -      'i  •mi.,-.: 


4i»'OQtra9f  D08  tormos  do  direito  canónico»  istoiét  que:  pode 
n«IÍMr^  de  differenteâ  modos,  tem  que  |>ari  eHe*  eo- 
irem  as  ceremooias  eedesia^ticas  t  rt,  tnbiit  liiiêfii  H^ion- 

I.*  Cofitrabein«<9e  os  esponsaes  ra»  quando  se  dio  airbas, 
oa  um  annel  em  signal  da  promessa,  que  se  fei  de  casa- 
meDta:«Per  nudam  subharrationem  vel  annuli  immissio- 
«nem  (C*  NoilraUi,  c.  xxx,  qu.  y,  Fiminae,  dist.  xxvii, 
cjD.  Quod  ifUerogaii;  c.  Si  quis  uxorem  xxvif,  qu.  i).» 

2«*  Contrabem*se  os  esponsaes  verbiê,  quando  se  Sn  uiÀa 
yromeasa  reciproca  e  expressa,  nestes  ou  em  ouiroa  terr 
mm  equivalentes :  Hei  de  receber^te  par  minha  legitiima 
fljitittar,  ê  eu  tombem  hei  de  reeeber-te  por  meu  marido 
Ufitímo  (C.  St  inter,  de  SponSé  duorum). 

3.*  Contrabem^-se  os  esponsaes  litteris,  quando  a  pro*- 
messa  reciproca  e  expressa  se  faz  por  escripto,  como  por 
cartast  ou  ainda  por  procurador  especial  (C.  /Sn«,  de  Prúcn/t. 

:  4.*  Finalmente  contrahem-se  os  esponsaes,  por  mu  eoo- 
siiBtimento  presumido,  eonuneu,  ao  caso  em  que  imMtti^ 
(Mibere,  um  púbere,  ou  dois  impúberes  se  casam  por  pala^ 
vraa  de  presente:  «Júris  tamen  interpretatione  in  spooaa*- 
«cKa  de  futuro  resolvuntur,  si  quod  ago  non  valet  ut  ago, 
^valet  ut  valere  potest  (G.  A  nobiê,  de  DesponSé^íimpuh.). 
jj^orém  esta  espécie  de  esponsaes  pr<esumtdo»  já  nftoi  ien 
logf  r  depois  que  o  CkMicilio  de  Trento  aboliu  os  mairimo^ 
nioa  clandestinos. 

Pelo  que  respeita  ft  forma  externa  dos  esponsaes  posto 
que  o  direito  eommum  não  estabeleça  solemnidade  nenbuma 
eq>ecial  paraella,  é  certo  comtudoque  pelo  direito  eeclo^ 
Hmtieo  varia  muito  a  disciplina  nas  diffôrentes  dioceses. 
Em  umas  dioceses  eram  tidos  ^omo  nullos  os  esponsaes 
nio  soiemnes  \  e  por  isso  não  produziam  eiFeito  algum ; 
em  outras  eram  tidos  como  validos^  mas  não  eram  sufEcien- 
tes  para  produzir  o  impedimento  de  honestidade  piMica : 
na  maior  parte  das  dioceses  finalmente  eram  tidos  como 
inteiramente  validos.  «Porém  (diz  Carrière),  quaòdo  for 

1  Os  esponsaes  soiemnes  eram.  contrabidos  ín  façi$  eccleríae  co- 
ram teffIiòiM  heMdkenU  paroeho  (Cviièra,><Pf  iMríiii9liia»im/!.Í0>l}. 
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«certa  a  disciplina  d'ania  diocese,  deve  e«rtar-8e  por  ella; 
€6  00  caso  de  duvida  deve  seguir-se  o  direito  commum^. 
Pelo  Direito  Ecciesiastíco  portuguez,  sSo  validos  09  ea- 
ponsaes  nfio  solemnes,  isto  é,  sem  a  bençdo  do  parocho, 
consta  isto  de  todas  as  Constituições  diocesanas*,  e  realí- 
sam«se  por  palavras  na  presença  de  testemunhas.  Porém 
em  algumas  das  dioceses  sHo  sempre  jurados  ^,  e  em  outras 
só  As  veies  ^.  O  Direito  canónico  commum  é  certo»  que 
em  parte  alguma  prohibe  ou  considera  nullos  os  esponsaes 
cladestiDOs;  todavia,  diz  Maschat^  que  mais  prudente- 
mente ase  fazem  públicos  na  presença  de  testemunhos* 
«para  que  facilmente  se  possam  provar;  de  outra  sorte 
«devem  fazer-se  por  escrípto:  uma  carta  se  n9o  for  coii^ 
«fossada,  nHo  prova ;  bem  como  nem  as  cartas  araatorias, 
«que  por  ai  sd  apenas  fazem  uma  leve  presuropção.»  A 
S.  C.  do  Concilio  por  uma  decisUo  de  27  de  setembro 
de  1730^,  também  declarou  «que  para  os  esponsaes  so- 
arem perfeitos  e  obrigatórios  três  cousas  devem  copulativa- 
« mente  concorrer  e  observar-se  no  contracto  dos  esponsaes : 
«1/  Que  entre  os  contrahentes  haja  a  promessa  jurada; 
^mutua  evolufUaria  do  futuro  matrimonio;  2.*  Que  a  mesma 
«seja  aceeitada;  3/  que  seja  manifestada  por  algum  si- 
«gnal  externo,  conforme  a  prescripçdo  de  um  e  outro  di« 
«reíto.  Que  um  d  estes  requisitos  n9o  pode  provar  uma  só 
«testemunha.  Mas  que  todos  devem  ser  comprovados,  ou 
«por  eacriptura,  ou  por  concorde  resposta  de  testemunhas, 
«maiores  de  toda  a  excepção.  Que  alem  dos  requisitos  enu- 
«meradoSy  deve  o  contracto  ser  firmado  com  juramento, 
«porque  se  faltar,  é  licito  a  algum  dos  contrahentes  resilir 
«e  contrahir  de  novo  com  outra  pessoa.»  No  decreto  de  30 
de  março  de  1737,  §  3,  declara  também,  que,  para  que 


1  De  Matrimonio,  n.*"  107. 

2  Monteiro,  Manual  de  Dire&o  EecL  paroch.»  tomo  i,  $  219. 

I  C.  B.  Coimbra,  tit.  n,  Const.  vii.  %  4.  C.  A.  Evorá,  Synodo 
4e  1569^  S  12;  C.  B.  de  Vixeu,  1.  i,  tit.  9;  Const.  iv;  C.  B.  de 
Elvas,  tit.  IX,  S  vu. 

4  Inst,  canonicae,  p.  n,  1.  iv,  §  i,  n.°  16. 

6  C.  À.  Lisboa,  I.  I,  tit.  XI?,  decr.  i,  pripc. 

*  EambonU  tomo  IV,  pag.  611« 
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€08  espoBsae^  se  provem  contrafaídos,  requerem-ie  teito* 
«muobas  fidedignas  e  nfto  suspeitas.» 

De  tudo  quaoto  temos  dicto  se  deduz»  que,  oa  espou- 
•aea  uma  vez  que  estejam  validos,  conforme  as  regras  do 
direito  canónico,  que  deixamos  expostas,  e  que  nelles  se 
tenha  observado  a  forma  exterior  auctorisada  pelas  Goosti- 
tuições  diocesanas,  isto  é,  que  sejam  celebrados  por  pala^ 
vras  na  presença  de  testemunhas,  e  alem  d'iâto  jurados, 
se  for  este  o  costume*  da  diocese,  produiiam  todos  os  effei- 
tos,  que  o  direito  canónico  liga  a  estes  contractos,  ainda 
que  nâo  existisse  a  formalidade  da  escriptura  publica  exi- 
gida pela  lei  civil  de  6  de  outubro  de  ITSI;.  A  lei  civil  não 
pode  regular  mais  do  que  os  effeitos  civis,  e  nunca  os  re- 
figioaof,  porque  estes  sdo  marcados  pelo  Direito  canónico, 

RESPOSTA  Á  S.'  QUBSTIO 

A  formalidade  da  escriptura  publica  com  .quanto  fossa 
uma  aolemuidade  essencial  para  a  validade  do  contracto  no 
Çm'^  civil  ^  a  sua  omissão  não  podia  aoullar  os  effeitos  does- 
tes contractos  no  foro  particular  da  Egrejai  que  é  iodepenr 
dente  do  civil.  A  solemoidade  da  escriptura  publica  era 
eaaeoeial  no  contracto  civil,  ou  por  outra,  nos  esponiaes 
civis,  mas  não  nos  esponsaes  ecciesiasticos  celebrados  copr* 
forme  ao  Direito  canónico,  porque  este  em  parte  alguma 
exige  tal  solemnidade.  Ignoramos,  que  tenha  havido  con- 
cordata com  a  Sancta  Sé,  sobre  esta  matéria. 

RBSPOSTA  i  S.«  QUESTÃO 

O  Código  Civil  no  artigo  1067,  acabou  com  os  espon- 
saes ou  desppsorios  civis,  e  declarou-os  nullos,  se  por  ven- 
tura tiverem  logar.  Mas  isto  não  quer  dizer,  que  acabasse 
com  os  esponsaes  ecciesiasticos.  Por  outra  o  Código  Civil 
tirando  a  força  obrigatória,  que  até  alli  resultava  doestes 


,1  Coelho  da  Rocha,  bítt.  4^  DirtUo  CiiM,  $207, 
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eoÉtfàoto» na  fbro' civil,  nfeio  aoulloo  nem  podia  MallarM 
eifeitos  canónicos,  que  pertencem  puramente  ao  governo 
ifitefne  e  diaciplina  particular  da  Egreja,  porque  o  Ertado 
Dlk>  pode  de  nÂodo  algum,  mudar  nem  invadir  o  governo 
particular  de  qualquer  confissão  religiosa,  sem  atacar  a  suá 
autonomia  e  independência,  o  que  lhe  è  defeso  por  todoí 
os  princípios  do  direito  publico. 

■  ■  * 

■  ■  ■  .^ 

RESPOSTA  Á  4  -  QUESTÍO 

'  Refere-se:  1.^  aos  livros  dos  apóstatas  «  dos  herejes^ 
que  defendem  a  heresia;  2.^  aos  livros  de  qualquer  auctorf 
que  ti^rem  sido  nomeadamente  condemnados  por  LettriS 
Apostólicas.  Todos  os  outros  livros  prohibidos,  e  relacio- 
nados no  Index,  nào  podem  em  veirdade  ser  lidos  sem 
grave  culpa,  mas  nem  por  isso  os  que  os  lerem,  e  os  ou- 
tros mais  a  quem  a  prohibição  se  estende,  incorrem  em 
Oensuras;  fita  o  d.^  2.^  da  Constituição  Apoêtolitáe  Se^is, 
dflHiè  ulÉr  pritycipio  simples,  de  modo  que  cessem  as  ceH^ 
smrás  decretadas  relalivamente  aos  livros,  que  se  acbatd 
rifhftiéMdo^  tiõ  Jfuko)  íibròmm  prohibilorum,  excepttisftido 
aq^eltê^/' ^le  sSo  mencionados  no  referido  numero. 
'"  Tal  é  a  opioifio  do  redactor  das  Acta  Sanetae  Sedii; 
qtte-se  pubfica  em  Roma,  e  também  a  nossa. 


■/■!■.•'      ■ 
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V  Cansolta 

Á  juncta  de  parochia  de  certa  freguezia,  administradora 
éfii  virtude  dá  carta  de  lei  de  25  de  junho  de  I89f,  d'íiai 
cèlíéiro  tommum  fundado  na  mesma  freguezia,  ínvocanddí 
çl  áilt)go'l6<f0'do  CodigQ  civil  resolveu  que  o  producto  de 
ál^úmtk^igo  vendido  do  capital  dó  dictò  cellefro  fosse  dttdò 
á  juifo^^de  5%  seim  amortisaçSol 

O  regulamento  respectivo  de  20  de  julho  de  1854,  no 
artigo  28  diz  que  os  capitães  em  numerário  sejam  dados 
a  juro  de  6  Vò  e'  ^  Vo  ^  amortísaçaò,  e  na  cirK^ar  que 


e/^lír/  ii-.MJ 
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MMBpaèhMi  n  neán»  rcffÉlâniealo  ié-fiéi  «<;:(  «"^ov^rM 
t0(t^.  en  fitUf^.i^  mafiter  tM'fins^  prlmititosde  in6l{kn](^ 
^4seUeirot<omiDQiiB  eònsagrandolseus  fuhdês  t  vMtlf^ntt 
fiiÕ^or  'd  isgricuitora,  e  com  Mpectalidadn  dá^  péqtietili 


çoltara^^v  ■   ■  ,  •>  •   •  "'■?.''  '"  ' 

«b..  A  ooo^ereão  lenU  e  gradual  do9  fundos  dot^déUei^ 
IQS^  de  geperos^  en  dinheiro,  é  uma  tranafbpmatSÒ  <|ti(f 
apfwoKÍauí  os  ceUeíros  conimuns  da  natsr eira  de  verttadeiiroir 
instHiilos  cie  credito  rural...»  Em  referencia  ao  titelo  k.^ 
do  dtadò  regulamento  díf  mais :  «Nest^  mesmé  artigo  (fiO) 
ragul^rse '  ó  premio  ou  juro  dos  géneros  emprestados;'  M 
CÉftforaaidade  da.  lei.  commumt  e  ó  manifepto  que  liehlitM 
outro  juro  se  podia  estabelecer»  que  não  fosse  0'4egA  4^ 
K^/l  ao  anno.» 

Tulgando  a  proposta  illegal  e  tendente  a  converter  os 
celleíros  communs,  institutos  benéficos,  como  taes  consi- 
derados pelo  governo  qufe  pbi^iisso  os  úho  tributa,  em  es- 
tabelecimentos de  agiotagem,  o  presidente  combateu  a  pro- 
poela  •ieMsttitoti  logo  a  auotorfdade  adminlèèrátIVa  Àue 
«ÍMbupâc-reipeikle».  Perguiiloj'  ^-  "'•  " ''  ;'''•"  •■j^''-'*''" '  l 
,<i¥oàèti  a'junota'tiíb  ebstaiite  e  que  clísp9il'b  t^íriàUèiKò 

RaKMtt-jqti«lle:coiU!racto?  •  '^  "-í  '  •■»  '' »í.tV>»i»íi 

Podendo,  o  que  deveri  fazer  o  parocbo  para  não*fli$itrtilr 
nelle,  visto  ser  o  juro  de  6  %  o  que  tolera  a  Egreja  em 
matéria  de  mutuo? 


;.'■'■       •> 

• 

• 
1 
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- 'A!Jaiieta;4e  paroehia  «lo  podefealisar  aquelléxonltá- 
eto  dn^ulando^  simplesmente  pele  artigo  1 640.^  db  €tM 
4i||o  «trit;  |XNrqiie:o  mesmo  Codrgo-ne  artigo  S.®  diz :  iqúé 
ficii^oireítoá.e  obrigações  ctrie  sdo  regidos  pelo  direito  jirt^^ 
evado  contido  no  Codigacivii^  eitetfpPo  nà  fartt^qvk^é  te^ 
mgulada  por  lei  especiaL}>  Ora  o  regulamento  de  20  de 
julho  de  1854,  é  a  lei  especial  que  estabelece  o  modo  de 
realisar  as  transacções  dos  celleiros  communs.  Logo  é  por 
este  regulamento  que  a  juncta  de  parochia  tem  de  reger-se 
e  nto  peio  Código  civil ;  e  portanto  não  pode  realisar  o 


98ft  lEVISTA  DAS  SCamOM  KCUSIASnCAf 

contracto,  por  dIo  est«r  oot  termos  àaigoãòm  éo 
CHMMdo  regulameelo.  Uma  fez,  que  o  jiro  è  apenas  de  5  % 
o  parocbo  oada  tem  a  fazer,  e  pode  Bgorar  no  contracto, 
por  ser  este  juro  tolerado  protisoríamente  pela  Egreja.  Se 
porém  o  juro  excedesse  a  taxa  de  5  %  ^  parocbo  entio« 
na  qualidade  de  presidente  da  j  une  ta  de  parocbia,  o  mais 
que  tioba  a  fazer  era  f otar  contra,  fazendo  lançar  na  acta 
da  sessão  o  seu  foto  em  separado,  devidamente  fundanien* 
tado.  Porém  não  vemos  esta  necessidade,  visto  que  o  regu- 
lamento de  20  de  julbo  de  1854,  no  artigo  28.*  apenas 
consente  o  juro  de  6  %  ^^^  ^  accrescimo  de  1  %  para 
aoMMrtisacâo,  o  que  não  é  juro,  mas  sim  capital  destractado 
da  divida. 


CiMiilta  4/ 

o  clérigo,  que  reza  matinas  e  laudes  na  véspera  da^ 
ladainhas,  tanto  de  S.  Marcos,  como  da  Ascenaão,  podaié 
no  fim  das  laudes  recitar  também  a  ladaioba  dos  Sanetos, 
antecipando-a  da  mesma  sorte  que  antecipa  as  matinas  js 
laudes? 


..I 

BESPOSTA 

Não  pode.  É  verdade  que  antigamente  rubricistas  de 
grande  nomeada  seguiam  a  opinião  contraria ;  porém  a  S. 
C«  do  Concilio  pelo  decreto  de  15  de  junbo  de  1776,  de- 
clarou que  estas  ladainbas  não  podiam  antecipar-se.  O  clé- 
rigo pois  que  recitar,  as  ladainbas  de  véspera,  no  fim  de 
ter  rezado  laudes  procede  illicitamente;  è  necessário  que 
as  reze  no  próprio  dia  de  S.  Marcos,  ou  na  segunda,  terça, 
e  quarta  feira  anteriores  á  Ascensão. 
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O  Synodo  Diocesano  de  MolíRes 


li 


Celeibradò  âeáãe  !}1  até  24  de  maio  de  ií72^ 


i!* 


"■    Â  Egrejh  témisoArado  em  todo  o  tempo  um  vivo  de- 
§ejo  de  i{[ue  oa  fiiapos  reanaad  0  d^ro  das  suas  dioceses. 
Tínhfl-^Ihea  ifnpoitô  eata  obrigação  desde  o^  primeiros  sé- 
culos. A  prjncipio .  reiiniam-se  duas  vezes  por  anno;  mais 
ítardp  foi  esta  obrigatio  reduzida  a  uma  vez  sónaente.  cAq- 
^ois  aÍDgulis  (ifedara  um,  íeú^to  do  Direito),  Episcopus  in 
«iS9a  dio^€esi  synodum  Taciat  de  suisclerjcis,  nec  non  Ab- 
•cb^tíbas^g  et  discutii^t  alteros  cleri^opi  et  mpna^bos^»  Esta 
regra*  adoptade^  pelo  iv  Ck>nctIio  de  Latrdo  ^»  foi  renovada 
.|»elo  Concilio  de  Trento  pos  termos  seguintes :  «Synodi  quo- 
aque  dioecesanae  quot^inois  celebrentur :  ad  quas  exeippti 
t;etiam  omnes,  q«U  alias,  cessante  exemptione,  interesse 
€4d>í9rent9  nec  capituiis  gçneralibus  subduntur,  accedere 
ateneantur;  ratione  tamen  paroehialium  aut  aliarum  sae- 
acol^rium  ecciesiarum,  etiam  annexarum,  debeant  ii,  qui 
aillarum  curaon  gerunt.quioumque  i}li  sint,  synodo  interesse. 
cQuod  si  íq  bis  tam  metropolitani,  quam  Epíscopj,  et  alii 
«supra  scripti  negligentes  fuerint,  poenas  sacris  canonibus 
csaocitas  incurrant^.» 


■y  t  Extrahido  da  IfouvelU.  Revue  Théoiogique. .      . 

3  «Quae  statuennt(C(rnciIiapro\íncialía),  faciant  (Episcopi}  ob- 
«servari,  publícantes  ea  in  episcopalibus  synodis  annuatim  persin- 
«gulas  dioeceses  celebrándas.»  Gap.  6/  Labbi.  €t>nrlia,  tom.  xi, 
col.  169. 

*  Seu.  iTK^,  Q^gy  %^yS(f  r^f^r^fift^ 

Tomo  3.«,  N.»  7  — 1872  a  1873  19 
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A  grande  utilidade  dos  synodos  para  a  manutençSo  da 
disciplina,  para  reaninoar  (f'Ée\o  do  clero,  para  reformar 
os  abusos,  para  estabelecer  as  leis  mais  sabias  e  mais  pró- 
prias pai^iFprodiizirep  a  floresçescia  dvsihpfis  oosluniiesiio 

liga  tão  grande  importância  aos  synodos.  «Persuasissimom 
«vobis  esse  non  dubitamus  {dizia  Alexandre  vii  aoêBU^ 
após  da  Itália  e  das  ilhas  adjacentes)^  nihil  frequenti  ani- 
«marum  recognitione,  synodorumque  celebratione,  popa- 
«lorum  salj9iii;4c  Tetei;i  dísciplíiiae  coà^^H^dlie,  nihil  ca- 
otholicorum  principum  pací  a  Deo  impetrarídae,  accomoda- 
«fiust  esse;  quo  iutermisso>  magqiahip  nipribiij|,,ç^Pítii(uo  ad 
«omnem  improbitatem  ac  péccandí  fícentiam  Tacla  èst  im- 
«mutatio  ^.p 

'•'Pm*  Isso;  quando  nos  Relatórios  do  «estada  dê' ^s. dio- 
ceses'o^Bvspostractattí- de  jvmtífiear^-a^otuisilo  díefptas  » 
tr^iftes,  et%,  CMgregaçao  do  Còftcílie  lettbnulhcw  «  obvigá- 
çBK^quelIres  intumbenerste  ponto,  e  insiste  ttttiqti^ãelmMite 
7^  ctfrapram,  apenas  as  círcumstandas  lh'ofèi*ttlittiretni  Bit 
o  queeila  escrevia  ém  i7t9^o' Bispo  ^ã^NaintfifnòS' ter- 
mos •  seguintes :  «Helrqoum  est,  ut  qiiae  ^  absoíveiiéiiiii 
rmuritrs  tuutn  fiéri  cupimuEf  certiê^m  te  faciâm.  Primtttt 
fcdioecesánae  synodi  celebratio  omiíintv  tibi  negli^etidá  Ba& 
<<estv  et  quamquam  ea  praeterita  retnèdium,  subsrtitQeHB 
xxaatis  qoidem  prudens  ac  saiuberrínMimf  attamtrnf  nu}iai<h 
«nus' »  Tridentini  sãnctioAibas  est  á^isdedenduiU',  ne^  €(aid- 
«quam*  tam  utíle  videri  debet,  utquae  áb  hoc  ^áWJtMimo 
«Goocrtio  tanto  di? ini  Spiritus  nomiiie  sunt  ihifMâ^ata•  Guin 
«praesertim  abeadem  cogènda  synodò  nalfeiUtapeéiri  poS^ 
<^sis  difficultate.  Nam  in*  Bergiô  noD  syfiodot4m  convf)catio- 
cnem  abnuunt  magislratus,  sed  ne^iiodalia  decreta  dbsi^ 
«tsno  cohsensu  promulgentur.  Ea  tefo  promulgara  nod  es- 
<(set  opus,  cum  satis  in  ipsa  synodo  publioata  censéfevde- 
«beant.  Deiude  si  ea  vulgare  extra  syuodum  quoque  ne- 
acesse  foret,  et  Hopedímentiim  ataicofuni  mãgistratibus 
çfíeret,  tunc  ei  removendo  ab  Apòstelica  Sede  daAretur 
«opera.»  , 

A  mesma  Congregação  igualmente  escrevia  em  31  4^ 

^  Gonstit.  20,  S  8,  Btétktrièmltmiàiimf^  vm.  vi;  ^ag;  Stt: 


«fice  Máximo.  Nunc  ejus  nomine  Sacra  haec  Gòn^i^égatitf,) 
vicrmf  neé  TfideMiâiè^ Syrfòdi^  iqfiiàedatti  péueil \«  té  páít; 
àij^hMi  tuit  postoMi»  respondei.  QtMniêm  eaá^tà  SyfkHlh9 
4(i»  ir<^^ueDtt  ettíeÊifAtíkcftim  cotihrentHi  eéltbtéveHl  ip^tíí 
«dioec6sÍ9  bèné  g^réudiie/et  qQakH  sa^diílo  ^os  celébPa^ 
dlienem  Epiicofis  eotiittieitda?erit^  oòn  lâ  fiahé  líítet.  l^¥ 
«ut  fétn  adeo  desideraltaw  líestUoáB  Eccleriiie  tuaè^  Sàcl^ 
iíG6figregatíiym|iJ0r«iif  íii^modudi  lêcoftortaCár }  cud  firníé- 
«ièráno' nbllM  A  ta  ádAtiHáfahiroMíaé  legitioMie  et  wéisés^ 
«MrMe^  ob^  quas  iitbíe^  pi^iritua  dbsòlererit.  NKiic  nda^A^ 
^tbi  fihiclM  obveáiei'  BtHflatf^^  glolrin'  etiaob'  major.i» 
<^'lf(aideieur90  doeste  secitlo:  dirigiu  a  S.  GongrégaflS^  d^ 
Çniliálio  as  tnesttiBsí  exhot^tft^õei  a  muitos  Bispos.  GotitéÉi^ 
tÉf^oas^emos  em  metieioDar  a  soa  resposta  ao  Arcebispé* 
de  fraga.  No  relatório  Acerca  do  estado  da  sua  diocese^' 
qO0  apresentoo  -n^  aoM  de  1843,  tinha  exposto  que, 
di^de  1605y  ueiibani  «yoodo  havia  sido  celebrado  na  Bo^ 
iieliita,  que  se*  tinha  estado  na  impossibilidade  de  ò  fater 
êÊÉàt  entSOf  e  que  dAo  via  nisso  grande  necessidade,  por^ 
que  se  eropregavam^Baéios  igualmente  effieazes  para  proVér 
ài  oecaasidades  do')eiero  e^do  povo.  Ouçamol-o :  <xlndé  ab 
«ÍKP&  tempere  (tSOB)  nulla  ansaeoncilio  celebrando  in  0o^ 
«kemia  data  est,  aec  ejusdem  celebrandi  tanta  urgetur 
tíueeesaitasy  com  de  indigentiis  cleri  et  populi  jam  per  Vi'^ 
4ce«riorum  annuas  relationes,  jam  per  próprias  archidioe^ 
^eeesis  visitationes  certíor  fiam,  et  sic,  si  qua  opus  est,  nie^ 
#^elam  illico  ferre  posaim.^  Simili  modo  etiam  in  reliquis 
dBohemiaedioecesibus.rés  se  habet.  Neo  minas  gratus  fe- 
«tÍM^r,  Episcopoa  provinciae,  quibua  ego  qua  Metropolita 
«tftthesum,  eos  esse,  ut  in  liegotits  Ecciesiae  gravioris  mo-^ 
(tfmenti  communi  meòum  eonsílio  agant.»  N9o  julgou  a 
dMgregaçllo  estas  ravSes  aufficiente»  para  o  dispensarem 
dh-  obrigação  dó  reunir  o  aynodo  ;.e  depois  de  ter  feito  aò 
seloso  Prelado  oa  meraaidoa  elogiosf,  accrescenta  na  sua 
leiposla:  aAttamen  probenoscit  Amplitude  tua,  haec  òmnia 
«íttw  sancta  et  salubria  alacrkis  perfici,  et  firmius  consis^ 
«tere,  ubi  synodalibus:  legibus  solidantur.  Quare  Reveren** 
dissimi  Patres  cuperent,  ut  synodus  díoecesana  tamdiu  in* 
«termissa,  et  tantopere  â  aliÈma£akioaibua  kicukatay  iteram 


a^ptUpiretur.sB  O-  medUQ  des^.tan  maDÍfeittdo  fiaiTA  oim 
trás  nações. 

Neste  poDto  ficou  portanto  q  mesmo  espírito  d«  Egreja; 
o  que  outr'ora  desejava  revela-o  aioda  boje  em  seus  velos» 
Foi  para  satisfaier  a  este  desejo  que  o  Primaz  da  Belgicat 
o  qual»  quando  era  Bispo  de  Namur»  j4  tioba  convocado 
uma  assembléa  synodal,  acaba  de  reunir  em  synodo  ociéro 
da  «rchidíocese  de  Malioes.  Tev#r.  logar  esta  reunião  noa 
dias  2  U  22,  23  e  24  de  maio  do.-aono  próximo  passado» 
e  oeila  foram  promulgados  os  EsUtlitos  diocesanos.  Ê  tOfr 
dijvia  mister  confessar  que  ^  moralmente  impossivet  seguir 
todas  as  prescripções  canónicas  na  reunião  dos  synodos  dio-* 
cesaaos.  Não  po4e  negar-se  que  da  ausência  simultânea» 
durante  quatro,  cinco,  e  até  seis  dias,  de  quasi  todo  o  clero 
d'uma  diocese  podem  resultar  graves  inconvenientes.  Foi 
esta  consideração  que  moveu  o  Bispo  de  Liège  em  18S1  e 
actualmente  o  Arcebispo  de  Malines  a  pedir  ao  Summo 
Pontífice  uma  derogação  da  lei»  que  ordena  chamar  ao  syr 
nodo  todos  aquelles  que  governam  egrejas  parochiaes^ 
Esta  concessão  foi  feita  ao  Arcebispo  de  Malines  por  <tes 
annos  nos  termos  do  seguinte  Indulto :' 

«Beatissime  Pater:  —  Arcbiepiseopus  Mecbliniensis»  ut 
ccfidelium  bono  consulatur»  aoimadvertit  synodi  dioecesanae 
«celebrationem.maxime  esse  necessariam,  saltem  ut  debite 
apromulgentur  dioecesana  statuta.  Nam  leges  a  suis  prae- 
adecessoribus  latae  bactenus  redactae  non  fuerunt  in  spe* 
acialem  librum  juxta  ordinem  júris  canonici,  neque  pro- 
«dierunt  sub  forma  operis  quod  suo  clero  tamquam  mt- 
«nuale  censeri  queat.  Huc  accedit,.'quod  praescripta  illa» 
«in  universum  sumpta»,  characterem .  non  habeant  Statuto- 
arum  Synodalium  proprie  dietorum*.  Denique  opus  plane 
«videntur  habere  complemento^  ut  legitimae  eipectationi# 
aet  necessitatíbus  parochorum  alíorfimque  clericonim  plene 
«respondeant.  Attamen,  cum  dioecésann  Synodus  in  illis 
alocis  convocari  neutiquam  posset»;  si  strictae  júris  eccie* 
«siastici  praescriptionea  forent  observandae»  quum,  praeter 
«ceteros  jus  habentes,  ad  octíogentos  ascendat  numerus 
«sacerdotum  convocandorum»  quibus  in  duplici  suae.  dioe* 

. } .  Vqa-Se  acima  oiteito  do.  Candlio  «le  Tirfnto.    i 
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«cesís  provintia,  Barbantibá  scilicet  et  Antaerpiensi,  iii- 
«cambít  cura  aDÍmarum»  quae  ipsae  fere  millies  et  qtiin- 
cgenties  mille  atlingunt,  devotissíme  supplicat  Sanctitatem 
« Vestram  ut  dignetur  ipsi  concedere : 

« 1  .^  Quod  ad  Synodum  praedictám  cònvocare  possit  re* 
«ferendifisímuin  D.  Anthonis,  Episcopum  Gonstantiènsèm 
-vin  partibus  infidelium^  «uum  auxiliarem,  et  in  civitate  Me- 
«cfaliniensf  Seminaríi  Praesidem,  8U09  Vicários  Generales; 
«Canonieos  capitulares  ecclesiâe  metfopolitanae,  Canónicos 
«honorários  ejusdem,  qui  quidem  omnes  munera  adimplénl 
«magni  mon^enti  site  in  regimine  dioecesis,  sive  in  dire^ 
^ctione  instructiónis  ecciesiasticae,  et  qoi  in  synodalibus 
wdeliberationibus  spem-non  levem  praestare  possunt;  Ettí^ 
«mtoatores  prosynodalés,  Archiepresbyteros  sive  Déèapòs 
«dí^cesis  omnes  f         '  ^* 

«2.*  Ut  Congregatio  synodeíUs  tituliím  habeat  et  chora;;- 
«cterem  Synodi  dioecesanãe,  ita  ut  decreta  promulganda 
<KSÍat,  et  babeantur  Statutb  dioecesana  propríe  dieta;      - 

«3.^  Et  quando  quidem  non  agatur  de  Synodo  qtioâam 
«extraordinária,  sed  aiinua,  facuitatem  petit,  ut  Synodum 
%'eodem  modo  babere  possit;  quamdin  circumstantiae  eae- 
•adem  manebunt,  vel  donec  Sãnctitas  Tua  aliter  stattient. 

«Quare,  etc. ' 

«Die  22  januarií  1872,  Sanctissimus  Dominus  Noster, 
«audita  relatione  infrascripti  Secretarii  S.  Congregationis 
4tConcilii,  facultatemjuxta  petita  ad  decennium  proximuiti 
«taotum,  ita  tamétf  ut  cèteroquin  ea  stricte  servetur,  quái^ 
«monet  Benedictus  lilF,  in  suo  opere  De  Synodo  dtò^ee- 
«fona,  Arcbiepiscopo  Mecbiiniensi  Oi*atori  benigne  liut^er- 
«titus  est,  contrariis  quibascumque  tniniille  obstanti^uli.i^ 

P.  Cará.  Caterini,  Praef.  ■ 

Petras  Ârchieplscopus  Scrdianus,  Secretarias. 

Vai  ptírtatito  a  Diocese  de  Halroes  ser  dotada  com  re-^ 
nniOes  áhriuaes,  que  terSo  o  cbaràcfér  de  synodofí  é  ã-  9uá 
liWt^^òbrigatdrrarFatcittQS'  votbè  piira  qub;  as  bóisM  diò^ 
tèin 'portu^éiásf  èiiWenh  no  iéiíò  éti  MeMo  lavor.       '^ 

Já  dissemos  que  os  Estatutos  diocesanos  foram  promul- 
gadoi-BO  anioflo  deiialiMt^fiatwesiituios foram  prepa- 
rados e  redigidos  com  o  maior  cuidado  e  phAleddar  m 


jfipz  de  marca  distribiiiurlie  o  projact^  9  t.o(}o6'  os  medibrv 
jdo  synodot  para  qoe  assim  tivesseoa  tempo  4e  o  esludti* 
j^bcutir  e  de  preparar  as  modificpçQes»  que  julgassem  opr 
portunas.  Foram  nomeadas  U-ef  cpB|iiQÍssdes  para  receMT 
M  observações  dos  membros  do  synodQt  e  d^r  o  feu  |iare- 
fier.  Depois  do  relatório  das  coiqmis^d^  na  assembl6a  gt- 
rai  cada  um  podia  emittir  a  sua  opjoião  CQm  toda  a  libeir 
dade»  O  cabido  era  depois  ch/imfuBlp  ja  d^r.  o  seu  pareear 
sobre  a  secçSio  discutida  na  véspera ;  dado  o  qual,  o  Aroo^ 
bispo  decidia  deãnitivamente  e  promiilgava  cada  parte  do^ 
Estatutos.  Comparando  o  projecto  com  a  redacçôo  definir 
tiyat  vê-se  quanto  ganharam  os  EstatutD3  coro  este  modo 
de  proceder,  e  o  venerável  Primaz  da  Egreja  Belga  é  digno 
dps  maiores  elogios  por  ter  recorrido  a  este  processo. 

Julgamos  prestar  um  bom  serviço  aos  90SS09  leitores  poQr 
do*lhes  deante  da  vista  alguiqas  das  disposições  dos  novos 
jB^tatuios  de  Malínes.  Porém  antes  d'isto  chamar-lhes-Mino^ 
a  attençdo  para  um  ponto  dos  mais  iropar^tes. 

A  disposição  mais  notável  6  sem  duvida  aquellt  que 
periga  o  Clero  da  diocese  a  servir^r^e  do  Ritual  Rom9nQ» 
«jDt  Ecciesiae  uoitas,  declQra  o  n.®  SH3»  quae  ip  eadeqi 
«Pide  ac  sub  uno  visibilí  capite,  Beati  Petri  successorp, 
«Romano  Pontifíce,  coalescit,  in  sacris  etiani  Religionis  qos- 
tttrae  caeremoniis  magis  magisque  eluceat,  statuimus  ut 
ajn  Sacra mçptorum  administratipne  i^ljisque  ecciesiastípis 
/llMpctionibus,  omqes  tptius  dioeceseqtf^  sacerdotes  utaojtnr 
^^ituali  Roniano,  ji/ssii  Pauli  y  editpt  (fuod  receptas  H  aprr 
s<firobaíQ9  catbolicue  ^çíe^uu  ff^^:  fioipplectitur  ^. » 

;  A  rfiíÍQ»  àe  q^e  o  Ritiwl  RppQAPO  ççntem  qs  riiç^  fftr 
çeifidp^  e  Qpprçivgdoê  p^la  flgr^a  caihfítitas  deveria  ^ 
bastante  para  fa^s^,  .d^eaiapp^f/epe.r  todos  os  Rituaes  que 
4>1|P  ^ítfereffif,,^  qfie^çíq  fipfí^.íutbflpticados  pela  appro- 
vaçdo  da  Sancta  Sé.  Conó  effeito,  qualquer  que  seja  a  scien- 
(^  ({'aqjuf^lles.  qu^  0^  redigir^pp»  om  qye  presidiram  |i -sua 
ff^m^^  comp  podprenwos  p^aíc  oeftp#  de  qpe  qâo  ufprt 
i^Vf^  ritosi.  ,oM.^té  dpJMtríqa^  apR9f(f|s  aj»  ritos  e  4s  4fm 
trinas  .íjg  fjgr^  Çp(hP¥W  ?  8flr<^  «V^ci^R^i  a  f pproYa«|9 


è  ãtftuta  dJêMáiê  méèhIMinilt  f/tnmlgatã  im  Jgfuad»  djêècêtám^ 
iW?t:feíit:Sftij  ■:   u!-.7l..';;»  vinil  o    ;:ií '•  v»  ?í  .■     ■:    :>   <'»L..l 


é'mít  BbpD^Bé^cfbafièi  pàraoBis  émr  asta«oADlèiafvlIa»iiiÍâ 
serviu  «B  Kftii»l^o>de<Àlet)dpproiiadò  pòr!2ft«tt  SX^ispos 
áa Bélgica ^«efraDmeiíesiooiídeinoádo  como  conlaiitío dóu^ 
iruiaifalãmp  âingiulareêp  perigoêoê  na  prãetíoOf:  értmmmê, 
appoUas  aos  eailwn0$  §  á$  eoniíiiuiçõei  da  Egteja.  prtH 
pría$para  diidutít  á$'fiii$  a4rra$fá  condêfnnados^ííièo 
8é  niu  muHo  teinpo  em  «00  em  iim«  diocese  do  Betgioá  om 
Ritual,  onde  «e^  ekjgier' nos  exorcitmo»  <do  baptismo  da» 
Ofiaàçié» -4}ue  este»  ctíalurídias  sejam  furifieadas  dê  todas 
a$mafMÍêa$  de  sem  peeeados  pofsèdos^^  como  ae  devénem 
ser  la4^adM'd'oi])lrasman€ÍiM  seoio  do  peccado  oríginti? 
-  Estes  exemptes  e  outros,  4fae  aioda  poderiam  referirnse» 
inostram-*io^  ^^nto  è  sabia  a  regra  da  Egreja,  ^e  põe 
m-  Inder  tedéa  as'  miidanoas  ou  addições  que  se  fizerem 
no  Riteftl  Romeno*,  e  quanto  6  conforme  ao  espirito  da 
Egreja  ejirescripçié  dos  novos  Estatutos  de  Malínes*  Esta 
diqiesiffto  também  valeu  ao  Primaz  Belga  as  (elicitacdes 
Aa  SmicI#  9adreÀ-4rDidieimus  (ié^sena  cairta  de  Pio  ix  a 

.  i  CIiqM1ipI(|^;JRi;^(ía>  Bispo  de  Tounmp  é  o  único  Bispo  IfeJg^ 
raip  noipe  ^ura  na  l|sU  (ios  approvador^^ 

z  «iIq  qúò  (hltiiaip,  diz  Clemente  11  no  Breve  da.condeilhnàção, 
«non  solum  èòiitlniéèíttír  nònnúlla  itb  ipsoRrtuali  Ronano  jassb  fel. 
«rrecord. 'Pâttli  éapaeji^,  Praèdtcessarit  iNoitri,  «dito  alientf;!  se4 
•etiam4()Ctri|i#eç,%uMsttb':e^'.pr€fH>SÍtÍoQes  faUfie,  mguJutíss»;  io 
«praxi  periculosae,  erroneae,  et  consuetudíni  iqi  Ecdesia  c(uqiou- 
aniter  rece^tae,  alque .  ecclesiasticis  Gonslitijitiònjbus  opposilap  et 
«répugiianTe<^^4\ioran^i^^^^  Vèctioné  Chri^tí  ifldèles  in  J&ttída- 
Stttíato^ferror^s  smishn  iucftitíac  pmvWopfnioiíibiis  iniici  poi9S6tit> 
.rS-  cDaigHÉifí^ri^>qAi)á  hQii9rem4dvfitfíatíiSpintaiSafic|t»M'al 
f^k  WMMftffij>fp^f(|M^ní^^j«*í^^  liberais. biç: 


sé  aj^ttcaWA  úéiS^  f^etâtt<^d^MMH)if/e'iràè  áiÂiâ'á»  -^^ 
Ritual  Romano  encoptravam  a  sua  applfèil^iiy  n^yt&stf  àM^datád^ 
éhfmn^  ^M^bM^itfH^hièi^  W^èál^  dfeMEÍattÍBràf: '  •  ^ 

''^'i&HliriK^^ailb^WMMk^iíès^d^^  áiH'faciÍiM!áeMk 

i/HèlUr6M?Míek'Vi«TÍ^,'  ^^''^pmsltítíií^i^^  Co^m^^m 

mpreêsit,  ^iv,  n.®  7.  no  principio  do  Indea  librarum  proMòiIpríMi; 
dag.  iLvif  EaWJ  iHAiiiH  t«ia/'í»«^'^«*'»^^*^^í  r-.^.-.W^í;  ..  -UAf.  ' 


ttft  REVISTA..  lllâS.  JCI0filASi«KIiaflASnO48 

jttmimftor  Deekampi^  JtAi  daia  dê^  911^4$  jiÊàh»\âik  ohm 
^proãnmo  passada)  felicem  esLtluindioebesaaae  S^nodi  tm^. 
«ubif  recepto  Romano Ritu^  eoflfiroMriacarctíiis.obstrin^ 
<^viaí sunt  neximiraitatísofc  ca^^titt)tt) AfiechliaMiiisçiD  Ep»i 
«clesiam  Nobis  deviocHinL»  Saère  o.'.<|iie)  o  dtf ODMtDbor- 
aoctesceata  :  <xQuod  immortali  Poaiiâd^  Ghitrtiío  ierriftVir 
«carb,  òonsolatiottem>adfert»  :id«tiqM6  iMa|kmbtia  Chruii'ft* 
«dfilibus  laetum  esseidebetet^aolatic!  plenuin^^».  >       n  <M 

oila  ItKlavia  um  poDio,  em  que.oft  E9t«iiiU)ftide.llftitJ9ieia 
permíUem  desviar  do.Kkual  liotkiafto.  pats  freguema^-.OMdA 
um  viU>  dííferente  do  prescripto  {mmt  osae  Kitual  .eslava  um 
yse,  no.  que  respeita»  te  cec^ooiaB  do  ma^nau>DÍo.  Etste 
rito  é  dado  DO  Appendice  dos  Estatutos^  lOkfi  uv.  O  Goon 
cilio«de  Trento^  .6  o. Ritual  BomaoOf^^auctoffisain  nesta 
ponto  OS;  costumea  louvavas  em  vigor  ;ias)differsab  proirior* 
cífts^  Foi«  baêeandoHBe::neata9  diaposíções  do  Direito  JC09H 
mam^  que  os.novôsfstatittoí  obrigafm.a<^uiff)nest«paEM 
9  iA(>J<krmu\aúo.noApip€nd40€^ÁA\Ukm(^iit^  M 

nEstalulos,  quum  Sacra  Tridentina  S^nodus  vehementer 
«òjprtbt,  si  quae  pt*Oviniòiàe  lâudabilibu^.^CbbSiitettldimbiiís^et 
cccaere^ioniis  in  re  .ipatrimonialí  jutuntúir/ éas  omnino  tèitf- 
«neri^  praecipimus  Mt  in  òmnibM^  P^roç^iljSr  jui  quibus  di- 
«verdus  a  Rituali  Romana  usus  hutsusque  obtinuit.  Matei* 
«monium  celebretur  jaxta  ritum  qci  formam  ia  Appendíee 
«■(xiHr,'B)  descrípta*,!  .''."■;''  ■     -  ^^  ■ 

^.tjàlyet,  s.e;Qbjeçt€;.;4UQ,  esta  qispp^ifjlio  parejtM^  oppçal^a 
a. varias  d^isões  da  $*  GoogregaQdo  idos  Ritos.  E0éatik9r 
mente  já  citámos  na' /Ífi>Mto(toaioi  ii^ 'pagJ  471)  decisões» 
^ue  ^ohibem  dar  as  bènc9és  tHípcitfes  fóttivdti;Hfssa:'A 
^^^j]^cisões.j)od^*^^â^^  a  <£b^ 

,.«  ^^atuta  4ioeeem'Mf!(A^fiii^(^         .^n.  ,     ,, ,  .-      ■       ^ 
.  2  <íSi  quae  provincite^  lérf/Çi  ^hjp  ^)ís^.^i|ltra.pi;a^d{ctas^  laudalu^ 
fv)iUbu^consu|Qtu()iIlib^s,c^f|ç^Ia(m^^  ixx  re^utii^.ur,'  ças  pauiiná 

tfl^eiiivçri  Saocta  ÍSynqdus..vçíi^^§l^  ,^  $ç^,  '^.^  qàp.  Í, 

»  Lê-f^.alH,l#ii»befli:  )^i.,gq^,pirííyiqpil^fiiS^  ÍVíedkHj^ 

íflW^iB?us.copsuet^ibiíJí,fit.  qk^f^fíffm  .W.:f4#'í?)?dp;fííá|ri- 
fflMpM^ffÇF^ePtp,  ,i>tiwtmr«,  m\  S^^^  Tn(i«fl)tií  ^^j^çdiw.,  o|ij|l^ 


f . 


OiVfMtmhmoaÊBao^vBmAtnm  •        Mt 


cHe  de  Amiensv  e  que  data  de  8t>  dé  agosto  de  I80T! 
ciY  Utrum  eanooicQ»  habeBsf.oaani  recchettí  el  cappffe,  Vé) 
«mozzettae,  teneatur  ea  insígnia  deponere,  et  induerc  aupcf -^ 
fffíeiiiceom.*.  3.  Âd  irapertiendam  benedtctionem  ntiptia- 
«lem»  ai  aliquando  detur  extra  missam? —  Respansum--^ 
<iA4iV.;Exrdeeretis  ejosdem  Sacrae  Congregationis  saera-^ 
nnmUk '  «dministranda  lunt  cnm  cotta  et  itola,  depòaiflè 
ccappe  etit  moizetta..*  ideoque  aditertíam  (dubií  partem )i 
«Beo^ietio^  nuplialÍB  dari  non  poteit  extra  mingam,  adeo* 
€qae  Don  esse  locum  dúbio  ^.»  A  S.  Congregação  pon* 
t$út0  prohibe  benzer  os  matrimónios»  a  nHio  ser  duradte  a 
liíséa,.  Ora  o  rito  {>rescripto  pelos  novos  Estatutos  eofiteib 
imtrbeo(^  do 'matrimonio:  Btnedietionis  forma.  íi^o 
eitavà  desde  logo  reprovado  peia  Sagrada  Gongregaçi»? 
-t^  NtQ  o  cremos.  Os  decretos  de  1858  e  de  1859'  profaíi-^ 
bemateenle  empregar  fora  da  Missa  a  formula  da  beocSo 
ioserida  aa  Altssa  fro  ipanso  et  sponaa : « An  possit.saeerdoa» 
tí^uiam  oiatrimonia  extra  missaroicelebrantur.J.  ipomUter 
^nedictionem  impertiri  el  oraliones  recilare,  ^o^  tnifíi* 
§mli  tn  misêa  pro  ipamso  eí  spon$a  hábentuff  qUaH/ue 
^ikenda^  $unl  tum  f^ete  Pate^  noster»  lu m  ante  Placeat?» 
Atif^lta  pergunta  foi  que  a  Sagrada  Congregação  responda 
Shgoiive.  A : resposta  )deve  ser  limitada  ò  benção  que  fiii 
abjecto  da  perguotai^Se  a  decisão  de  1867  ttdo  é  tão  exs 
pUeUa,  aada  indioa  que  a  Sagrada  Congregaçãòitenha  quen 
u4(atdar  ás  ^la^^iraibenedielio  nuplialis  uma  sigoificâçèo 
Bi4Í$*l«ta  do  que  tinham  nas  respostas  aólerioresi.  ^e  !i|9 
^ttlpiiiataa  dâ  Sagrada  (kAigregaç&o  dé?em  limitkir^^se  A  fa0* 
4^i  ila  benção  do  Misiai^  como  as  regras  de  interpretan 
çló  DOS  auctorisam,  segue-se  que  inutilmente  se  invocecto 
€a9b«.o.rítu'prescHpCo.pfioa  ooyotifistatittmi-JSè  a  ben- 
tl^liellesQODtidafoIsse  áhnesfaia^e  a  do  Misaál  Rompiié» 
eaitoiBeote  sei  teria  eate  rito  ceino  formalmente  opp«#tff 
aM  decretos  dá  Sagrada  Coogr^açâo.  Mas  «  larm<Ja:df| 
ll0qçta-ipreaofipta  ^pelee.  fiow«)>£statiitÒs  differé  4;ompleNí%-r 
nMMiii'da'fcFm^la'idOíMMsal,  e  èti^que.ba  muitos  ae^i^lgi 
MM  íM  uae-  éQiidbeeaetdefiMalMiesAJffio  lie-  arttaré  dea^O 


1 1 


flÍ9çt  06  direito  da  i%oeberMr«  «gundo  o  Ctodlio  4» 
Trento  o  o  Ritual  Rontno  ?  Vofteincis  «ji^ra  aos  Esta*^ 

Coottei  os  Estatutos  duas  partes :  oceilpa^se  a  prifoefra 
das  pessoas  eeclesiastíeas ;  a  segunda*  das  eousas  ecclasias^ 
tjeas.  Quatro  títulos  forman  a  primeira  parte ;  o  priSDeire 
dos  quaes  é  coosagrado  á  vida  e  á  honestidade  dos  clerigs^ 
H  aeguDda  ás  diversas  fuocçdes  e  ofiBcios  dos  clérigos ;  a 
terceira*  ás  diversas  reuniões  do  clero  da  diocese;  e  a 
quarta,  ^^  religiosos  e  religiosas.  ;>* 

Tem  o  Kguoda  parte  oito  títulos  2  o  primeiro  iotituisHrt 
do  thes<^^  dfl  f*  christã ;  o  seguodo-*-da  doutrina  cbrisô^ 
o  terceiro — dos  Saoctos  Sacramentos  da  Egreja ;  o  quarto 
—dos  domingos,  festas,  jejuas  o  indulgeneíaé ;  o  quinto*^ 
dos  officios  divinos:  o  aexto-^-^das  cousas  que  se  referem 
directamente  ao  culto  divino;  o  septimo  ^^ das  confrarias^ 
congregações  e  boas  obras  a  estabelecer  ou  animar  nas  fra» 
gneciss  da  diocese;  finalmente  o  oitavO'*«Hlas  cousas  teiiH 
poraes  da  Egreja.  i« 

TodQ  o  primeiro  titulo  da  primeira  parte  merecei  Mf 
profundamente  meditado  por  todos  os  eoeíesiasticos,  a  quem 
airi  se  recorda  a  eicellanoia  da  sua  vocação,  a  sanctidad^ 
que  nelles  deve  brilhar,  os  meios  para  adquirir  a  perfeicifr 
do  seu  estado,  a  necessidade  do  estudo,  a  obrigaçio  .nle 
tremer  o  babito  ecclesiastico,  de  evitar  certas  cousas  e  cei^4 
tos' togares.  Sentimos  n^  poder  reproduzi?  todos  os  capiu 
Mios;  porém  limitar-KM^-^hemos  a  pôr  deante  dos  dhéV 
dos  nossos  leitores  algumas  das  disposições  d'este  iíttitov 
qne  mais  se  approximam  das  matariaaque  costumamos  «qtfl 

tr'actar;  ■  •■  ■  ^  .'■■  ■    ^'^í 

MencMftiaremoSi  primníeo  OiapfáUoiá  concórdia  eHtM'«^ 
eteM  >9écutar  e  o  tlero  regolavi  Os  reUgiosos.  devem  \m^ 
UWHsis^de  que  siot  àjxihares  do  dera  secular  nos  tralMP 
niòá^'9eÉ  ministério' enlQdewm  Tiolar-lbe  es  se«s  dt^ 
reíliNí  oo^imiduir^tUM  a  ékiolaiédadtw  Q  clero  sec«lar|irtd 
itt«  parte  nisi  dchro  qsqoècer  .bavèávioe»  que  nos  còiUbiB 
tèrdo  Seiihor  the  traz  o;  àméutho  dos  relig«>soa.  Por  Mw 
lè-se  em  o  n.®  6 : 

-'tiéteit  regulires  dêfom  saècalttMn'iisiiiM'|^^^         ^tobent. 
neqoe  iUlusJura  infriogers  veíwstoritsiem  iHhiim  posián^WÍ 


rel|giQsas  fapoUias,  tapic[qata  ma  gubs^Ç^iari^m  ad  bellandum  bella 
BoJmmi  dJTttio  còbsiKo  salSniissàm,  sincera  cbaritatediligere,  etre- 
fMares  laagM  facene,  veserari  et  adjiivare,  sícat  vocati  sunt  in  ana 
jpQ  ¥OG«tíonÍ8  SOM,  vi  gciiAfuni  Aptfltolus  aít. 

:  ^ema^mwii^rtiç  y  foais  ii^teif^  subiausSo  ao  Sm9pu> 
fj^tÍQce  e  á9  «wa  |qí«^  4^  m^WM  ^^ te  qu^  ás  deci^id^A  ^ 

7.  Praecipue  aotem  in  corde  fovere,  et  exterius  in  tota  vitae  ra- 
tione  profiteri  debent  sinceram  reverentiam  et  omnimodam  subje- 
c^oa/t^  erga  Suo^B^iasi  f^o^pAiAc^in,  j^ati  p;atri  Âpostoloruip  Prín- 
Ôpb  «pcceMArfjqfi.  Çtetpr  Òlos;iaQor«iB  ^Qptíficupi  censtitutioníbiis» 
4  Apos^olfcae  ^if  jqdidi^  et  4^r^s  ^,  sive  corqm  objectum  ai 
bíWW9  BWcrale  Ecct^sit^e»  .ejjusi4^iAque  Jçr^  et  disciplinam  3pectot, 
ÂTa  &4(M  vi^umqMa  4og9^Mi  ^Mqgj^  ^.  ^d  bane  it^que  ammuí^sip» 
fa4i  i^scjipi  exigi^mus  (^miua,  qv^^e  ftcrípt^rí  vel  dicturi  sumys.  Ab 
tá»,  Bo^  djq^ui^  abi]r#«  4a4  ▼ai  9A  (atimi  ^nguem  de&ciscere  religio 


DepoÍB  de  algiumaa  preseripçdes  sapientíssinaas  sabre  o 
hêbito  eccleaiaattco,  recorda  o  Synodò  uma  disposiçfle  ea* 
nqtiica^  á  qual  n&o  parece  darrse  attençUo :  a  que  prohíbe 
fl.jfj^o  4e  caballeir^  IJura^e  a  .ce)eI)r9C9o  da  Miss^»  sei^ 
9iiRÍiiâi»ilta  09p«cial  da  Sadotii  Sé« 

Moailuni  simnl  Yokimus,  osum  caesaiiei  adcititiae  tempore  jcalair 
bralÍQms  jaDàawp  boa  Cisa  lioitun  sina  peouiian  indulto  Apostolicta 
8iilia#. 


.  I .   I  I 


:  Itodevá^tahrei  parecer  b  alguém  .pouco  importante  ei^e 
peilo;  lodairitfie  8affM^á';Sé  suateela-o  fortemente.  Entre 
oe  jjiçcjretos  da  Sagrad^  ÇQngregaçSlo  ^ps  Ritos,  inserfdó» 
n»  ppwcipiq  do  fcfti  ppí:.  qrdew  do  P^pia  ÍJrbppp  yíi^ 
?iMQtreT«e  í»  «figi^ntaf  «NaiBf^  aufleat.  «ti  pileaJo  in  ceiêir 
«iiralíooe  miaaarum  «iw  expressa  ikentía  Sedis  Aposto^^ 
iíficaè,  nen  obstante  ãoacumcnie  comtrárta  consuetbçliiie.  y 

!.  l  :  •  I      I   í-'      ■  ■  .1.'   ■    ■  _:    ,      .  .    ■  '   .    .<■  I   .;i     ■      .   •  ■   »      i  ■    M      ,  j   .  y      !  ' 

*  Pii  PP.  IX,  EncydN(d|9wNk«gr^Mi,aie«Me?ni4eceiabi^  ttei. 

•••^i:B>miatii>iVii D^ .M^  f^iBliitilJiMi-^  (li  iov-..'m  i  r.l 


.  1     .: 


S(M        REVISTA  Ms^icnAfdlík#'M:éfcli^tfrtbAS 


W  èfrplicaya  também  áil  cabefTeíras ;  e  decidia  qtíe  as  cabet^ 
leiras  estavam  comprebendidas  nesta. denpminaçfio ^.  B|pp 
consequência  d 'esta  decisão  ordenou  o  Papa  lonoce&r 
cio  XII  aos  Legadoa  e  Nnnçíoa  Apostólicos  que  advertis^ 
sem  os  bispos  e  outros  Ordinários  dos  legares  que  nÍo 
piínnittissem  o  emprego  dé^^abelléira,  duranfé  a  celebra^ 
{90  da  Missa,  a  padre  nenhtlitji',*  que  n8ò  fosie  especialmêMè 
auctorisado  pela  Sancta  Sé^.  Ndo  fot^p^rtanto  sem  ts/iWf 
que  os  novos  Estatutos  recordaram  estas  prescripções.^ 

■ .    j  ■  ■  '  ■  '  i    j . .         ■;•=■.,...■ 

1  Ferraris  refere  assim  o  casoi  «Ctmi  in  <eongregatione  partieiH 
<rlari  ab  Alexandre  vm,  'anta6'1690  deputáta,  faerít  speciatinr  dl»^ 
«cuásum,  an  Pt^mH  nomiile  cotnprebendatur  etiam' coma  suppbrf^ 
«tiá,  itautneque  cumliíac  fas  »t  sacerdoti^,  sine  dist>étisatíélMi 
«Papae,  missam  facere^eliamsillla^sfítdeòiénsètmbdesta,  responftttl 
^íuit tomprehmãi.»  Bibli(4heotí'MmonU>à,  v,^  Çonía  fietiHa,fí.  í%\ 

^iprinsingen,  Arcebispo  de-Colònia;  em  oonsequekieia  das  ofdâiè 
de  Innoccncio  xii,  publicou  na  sua  diocese  a  seguinte  pastoráli'1 
qual  se  encontra  transcripta  em  ReiíTenstuel,  Jíís  camnicum  tmi- 
versuàí,  lib.  iii,  titula  i,  n.  93:  «Nos  Josepbos  Cletiiens,  JífA  et 
-«tApostolicae  Sedis  gratia.Archiepiscopus  QoloiiieBsis,  etc-Qm! 
«non  sine  scandalo  iam  )iaeretÍQorum,  qusugi  otifm  catholicorui^ 
«abusus  detestandus  in  Germaniae  dioece;sibus.  et  etiam  in  nostrá 
«irfepsérít,  ut  aliqui  sacéiidotès/tam  ?n  dí^itâftious  majoribus  qatun 
«minoníbus  constituti,  ut  et  aliiv  non  vefêrèntur  ^crosanctum  táiáfl^ 
«sacriíicíum  absque  sacerdotali  reverentia  (quae  soli  Deo  omnium 
«nlsxima  debetur)  cum  coma  fíctitia  Deo  ofifeite;  iia  ut  SanctisBÍi&iis 
«Dóokinus  Noster  divinat  prQvidentia  Innoce&tius  Papa  lMrjuS'nòtaH 
<tnis  XII,  commotus  fuerit,  Ordinários  locorum  per  suos  Niaitnil 
«monere,  ut  contra  dictum  abusum  côngrua  adhibeant  remedia, 
tiprout  desbper^tn  litterirabiltastrissimo  et  Rerverendissimo  Néfatio 
«Apqfolioo  Yienneúsiy.sab  die  7  (»çp|;oiabrÍ6  ^n.iLtf92  reqni^tí 
«faimus.»  ,         I    I    ' 

«Quocircaadimplentes  mandatum  Sanctae  Sedis,  vobis  abbatil^aSi 
«pfaepositis,  debanis,  rectòrlbus,  gtiátdianis,  prioribus,  et  plelte- 
«tiis,^  caetérisqufB  clerícís»  taái'  saecâlárfbas  quaiA  regalárílMiSt 
«dioeceii  nostrae  Ptinsiogeasir.  praecipimua  et  maodamus  in  ▼ih*' 
ctute  sançtae  obedientiae,  qu^  j^nctae  Sedi,et  Nqbis  adsUicti 
«êxistitis,  ne  in  pósterâm  aliqúif  yestriim  praesumat  cum  com^ 
^^tia,  ^ob  quaéumqtiè  élía^  licèttttaVtiisi  Apòstoíicà  sit,  sacri- 
clièMttiVI^  (>fferi^,»êt^i9tas  lè^9  VM  álidàl;dijuscúinqèe  elfittíi 
«dígnitatis  existat,  in?estris  ecclesiis  concedere,  quominus  noverítis 
•«actualem  suspensionem  ab  oflScio  et'l)e)|M4Ql#  ÍDCUBtiiroa.»''->  > 
:íiDtBtámFrísiiigae4ie  t8s«plettlM-is<  1699.9  '  /  '■■:'- 
L.-j-S.  Joatmes  Sigifmmnduu  EM$tt^. 

L.  B.  coadministrator  in  spirítliilibys^  ifr  ,  Tiríinini  fmirilii 


,;0  capítulo  se^uiote^  inútúMoDe  prudêuii  rBgimint 
iamuSf  mofltra  com  quanta  prudência  se  houve  o  Arcebispo» 
£  sabidov  que  os  caiipnes  prohit)€in  aos  clérigos  qualquer 
cpbabítação  com  as  mulheres,  de  quibus,  como  dizem  os 
Ijuçtores,  incontinentiae  suspicio  e$$e  poiest.^  Nâo  esUo 
dassificadas  nesta  caihegoria  as  pessoas  unidas  ao  padre  nç> 
pnmeiro  om  segundo  grau  de  parentesco,  cpmo  a  mâCt  thia» 
irml,  sobrinha ;  dando  o  legislador  como  razão,  que  a  li- 
gação do  sangue  não  permilte  suspeita  de  crime  entre  estas 
pessoas  K  E  e£feclivameote  as  ligações  incestuosas  repu- 
gnam á  própria  natureza. 

O  consentimento  unanjme  dos  auctores  e  a  practica  de 
algumas  nações  permittem  que  os  padres  tomem  para  o  seu 
seiviço  pessoas  estraqbas,  com  tanto  que  proveciioriê  Qtla^ 
latis,  ãinl,  honestae  famae  et  extra  êtispitionem  inconlí- 
neniiae  K  O  que  é  que  se  entende  por  pessoas  provectiorii 
MatUf 

Segundo  Ferraris,  para  isto  é  regularmente  necessário 
que  tenham  cincoenta  anoos;  só  por  excepção,  e  em  casos 
pifWf  se  encontrarão,  pessoas  de  menos  idade,  que  offere- 
If/ejOk  toda  a  garantia  com  relação,  a  suspeita.  aAetasautem 
«provecta,  diz  Ferrari»^  io  qua  cessat  omnis  aliena  sinistra 
jfsuspício,  et  mulier,  seu  Camula  alias  bonae  famae  honesta 
jçpraesumitur  cohabitare  posse  cum  clerico  sine  periculo 
«incontinentiae,  est  ordinário  aetas  quinquagiota  annorum, 
«ut  notat  Monacelli,,  Tom.  u  Tit.  6,  formul.  2,  n^  4. 
«Dicitur  autem  notanter  ordinarie  esse  aetatem  quinqua-* 
«ginta  annorum,  ad.  denot^ncjum  posse  iníerdum  dart 
'  «fámulas,  seu  mulieres  tantae  bonae  famae  et  virtutis,  ut 
«etiam  in  minori  aetate  uuUum  relinquant  sinistre  et  male 
«suspicandi  locum.  Sicuti  e  contra  possunt  dari  interdum 
«aliae  quae  licet  in  dieta  aetate»  aut  simili,  vel  etiam  in 


1  ReifTenstuel,  Op.  cit.,  lib.  ni,  tit.  ii,  n.  8;  Scbmalzgrueber, 
/iM  eeclesiaslicum  universum,  lib.  iii,  titul.  ii,  n.  1  ;  Ferraris,  Bi- 
hlioiheea  canónica,  y."  Clericus,  artic.  iv,  n.  2. 

2  cCum  clerícís  quoque  non  permititur  mulíerculas  habitare,  nisi 
«fórte  de  illis  personis  existant,  in  quibus  naturale  fuedus  nihil  per- 
mittet  saevi  criminis  suspicarí.»  Gap.  A  nobU,  9,  De  cohabitatione 
dericotum  U  mulierum. 

)  Reiffenstuel, .  Ibid^;  Schmaligrueber^  Ibid.,  n.  5. 


Kim^thtíáxibém^^i    '         ■■••^'"  '■     '■'''■  ■■■^■'-''^ 

Schttlalz$#i#eber  €  úiém  í\^(ítt}fs&i  péMKfè  (bttaál-oí 
omM  vét  que  nfio  teftbãtii  tnetK»  ^  ((uarèMta  áúnoSf  e  ^Ue 
e»(ejtiM  ecimã  èt  Ioda  a  »As)^tá.  IMiòeá  ciM  áboiio  dá  toa 
apfetí^o a pradtica dâ  Alléteahh^^dârètftMtíltfs  deitittitàt 
díbòbsé^i  «CtyMíhBar  coMmtMih  GéfAtIrtiirè  pfáli^,  etfkUi 
citítM  droecesium  ataCulaf,  pét  quáè  tisítanApttiy  tafíirih  ín  ftíJ' 
«Éttulatum  clerÍ€Í!l  p€TiiÉittitor«  ibodo  Aon  éit  4Ò  ihiriíft 
«^Mitior,  et  alias  infâHiniá  aíb  iíteôMihèntiae  suspicfthM^*;^ 
Ê  também  a  idade,  que  a  maior  pak'(efdo^  cfaAòài^ta^  fitMU'-^ 

A  ihesina  idade  tátnbéttt-  eí^\^  BèútíSiab  iít,  ((uMido 
ek»a  Areebispo  deBoloMá:'fl/I)i^át^te'4àÒt^i}c!èètá^a^j^^ft 
ti^itf'  (dásja  o  Ar€ébiip^),'*\iiui  paròribí  tÁàtúéé,  qtíi  Òoii^ 
(^"áM^uineis  c«rel,  cfuM^àgihta  satteta  «ndtt»  jam  stbsòfté^ 
^tkttKí^  Os  moTos  éttaftutbs  dé' Ciiiíifbtaí'  étigtíir  a  íiíi^iJIitA 
idade:  «Quia,  lé-se  ahi^  non  solum  maturo  cavere,  iéfúA 
^^tram  raali  {«wpietonem^  fu^^  oportíetV  nos  safrctorum 
«iPatrum,  Summonim  PòntiBcum  et  Còndlidruiii,  AecitfU 
aelt  tenerabiliuro  nostrorum  ih  Aftibídíoecesi  Caiiieracénfi 
«praedecessorum  vestígiilii  itibaie^ntes,  probibemu^,  aob 
«poena  suspensiortis  ipso  facto  ífkctlfi^eTtdaé,  úé  ullus  cleri^ 
<(cm  fn  sacris  constitutus  fetmrmtt  qaamcumque  dòmí  coiis^ 
«•morantem  babeat,  qúam  testíhnonio'  certo  non  prius  òf- 
<c  dicerít  annum  quadrage$imum  cóitoplevisse ;  nisi  haet 
Gemina  sit  clerici  aut  itoater,  aut  soi^,  aut  amita  vel  ma^ 
«tertera;  aut  Tratris  sororhfre  filia  *. 

Ena  presença  d'e$tes  ante^dentés"e  dè  taes  atictorida^ 
desv  ninguém  teve  direito  déi  criticar  o  Arcebispo  de  Mér 
lines  por  haver  inserido  a  n^esma  disposição  nos  sellk 
Estatutos  Synodaes. 

Todavia  por  outro  lado  os  Estatotos  de  muitas  dioceses 
visinhas  da  de  Malines,  são  muito  mais  indulgentes.  Assim 
lô-se.nos  Estatutos  de  Liège:  «27.  ^.^  Hinc  aocillas  ba- 

*  Ferraris,  Ibid,,  n.  6  e  7. 
2  Juê  eccl,  unw.,  Hb.  m,  tit.  n,  n.  1,  eic.  3. 
s  Maschat,  InstUuiiofiMs  Jwn$  èaiunáci,  Lib.  m,  Tit.  n,  n.  3. 
^  ImU  eccles,  Inst.  Lxzxn,  n.  3,  Inst.  Lxxxni,  n.  I5« 
'  Statuta  Synodalia  Ârchidioeceseos  Camêracums  áb  1 
simo  et  ReniTendUHmo  D.  Befpmir,  edikí,vL  19,  psg.  15. 


<  t  :omfmÊomMWÊâm^iiÊiiUALm»i         M8 


«fcèanl'  oon  jsÉiéraSi  letf  ad  nrimi  irighiU  tre»  aHrtos 
lÊlÊt^.È  O  Gòndfiõ  Protnidai  de^  ntt'edif/  eelèbrádb  étú 
f  86S9  e  approvàdò  em  Roma»  nfto  exige  maia  do  que  trinta 
aoDos. 

-'r:Nto  auctõrisaría^eata  dsvergienóf»  o  Arcebispo  de  MaHnes 
#i«bfller^*se  de  preeiaar  a  idade  exigida  para  «a  creadaa? 
Nto  er»  maia  prudente  formulara  principio  nos  Kstatuio», 
«líiaerir  oelles  algvmaa  medidas  tendentes  a  evitar  ospe^ 
rígosT  Foi  o  qae.0  Arcebispo  fex,  e  parece-nos  que  niste 
se  houve  com  muita  prudência. 

~  '  0epoÍ8  de  ter  estabelecido  como  principia  que  nSo. basta 
em  uma  criada  a  piedade,  a  modéstia,  6  a  virtude»  que  é 
mister  também  que  a  idade  previna  o  perigo»  o  escândalo 
òiÍ'i8murmQrac9es  do  povo»  e  exige  dos  DeSes  (ArcyprestesI) 
o  relatório  anuual  acerca  das  creadas  dos  ecclésiasticos»  e 
^aaetto  para  o  Appendíx,  onde  transcreve  as  instituições 
de  fienedicto  xiv  sobre  este  assumpto»  a  fim  de  que  sir- 
vam de  luz  aos  Deões  (Arcyprestes)  no  relatório  que  devem 
0naÍ  cada  anno  Coizer  ao  Ordinário.  Vejamos  os  dois  artigos 
4119  regulam  estes  pontos^. 

■  I'' 

••^96.  QuícHmqae  ad  opera  dombitiea  aueill»  indígent,  adeo  piu, 
modestas,  simplices,  ac  talis  aetatis  eligant,  ut  nemini  soaadali  vel 
oblocutionis  ausa  praeberi  possit.  Nam  procul  dúbio  ancillarum 
■làodestía,  pietas  et  simpHcitas  neqaaquám  sufficiont,  nisi  aetasquo- 
^oe  periculom  avertat»  vel  calumniandi  vel  taspicandi  occaslonem 
omqem  praescindat. 

^    Sane  Benedictus  xvr,  dum  adhuc  erat  Archiepiscopus  Bononien- 

'sU,  ín  JnstUutíoníbus  eeeleiuuticiê  de  ancillarum  aetate  tractans,  ifa 

inanift:  «Ingenue  pariter  fatetnur,  nullam  a  Nobis  rationem  vel 

'•éxcnsâtionem  probandam  contra  ea  quae  bis  litterís  decemimut, 

ccum  de  negotio  res  agatur  maximi  momenti  ac  ponderift>.»  £t 

jf^újío  post  doctissimus  Pontifex  pravum  usum  nuncupandum  esse 

dicit  quod  perperam  nonoulli  consuetudinem  vocant,  nullamque 

icòntendit  admitti  consuetadinem,  ubi  agitur  de  animae  salute  qaae 

id  jus  divinum  pertinet^. 

'-  .dfT.  Gum Benedicto  xiv  omni  stadio praecipimus,  ut  Archipres- 
b^\itn  bac  etiam  in  re  ceteris  bono  praeluceant  exemplo,  invigd^t- 

t  Statuta  dioeceíis  Leodientis  tn  Synodo  dioecesana  promulgata, 
anno  1851,  pag.  26. 
^  Statuta  ete.,  pag.  16  e  17. 
s  Inst.  eccles.  lxxxu,  n.  4. 
*  Instit.  eccles.  lxxxui,  n.  18. 


8M        BE¥i«TA.PAt(0cineiAftiKaunuffncA8 

q/m  ânlcfrae  nandali  prtcetdeqtit  e^eoutkMé^EiftTtloiiiiiiiinlrlM 
Mpua  relatione  visitatiQDÍt  eoclesí^rum.im  qiiiíUaDt.^NQB  cett^mm 
rçdderedeaetate  apcillarum,  quas  a^uÃ  sacerdotes  repereriiU:^aMi 
di^^e  comcientiãm  eónim  onerámtiií  ^ 

r  Becommeiídàmof  á  a&tcpcto  do»  tumor  eoHegaa  em(>re- 
gadot  no  minMlerio  parochifil  os  praáeotes  conselhos,  i|iii 
se  contéiti  nâs  linhas  seguinte»*  Quantos,  paroebos  nSo  péf« 
ileram  toda  a  influencia  nas  suas  fregoeiias  por  nSo  terem 
feito  d'elle»  a  regra  do  seu  comportamento  I     i 

39.  Sinendum  non  est  ut  famulus  vel  ancilla  qiiídpiam  auctorí- 
tatTS  iri  parocbia  fel  eedesia  sibi  airroget,  Tel  ín  re  etiám  tanininda  se 
reginrini  parochiali  immíseeat.    ' 

Imo  caYeant.  omnos,  .iDaxyve-|MrQclii  et  ficaríi,  ne  de  rebns  kn 
perUnentibus  sermonem  babeant  ciim  aut  coram  personis  servitip 
suo  addiêtis,  et  generatim  coram  laleis  <• 

■  i 

No  capitulo  vu,  intitulado  De  negoliii  iaeeidaríkui, 
aeha-se  o  Estatuto  seguinte : 

45.  Tempore  opportono,  dum  adbuc  bona  Tailetudíne  gaudent, 
testamentum  conflcere  clerici  non  negligant,  memores  verbofibli 
Spiritus  Sancti:  «Dispone  domui  taae,  quía  morieris  tu,  et  nontí- 
oves '.  Gaveant,  ne  consanguinei  bonis  patrimonialibus  sine  justa 
•ratione  priventur,  com  inde  .obloqaia  et  murmuratíones  enascí  so- 
«leant*.» 

■ 

Esta  disposição,  que  é  prudentissima,  dá-^os  oecasiio 
de  chamar  a  attençSo  dos  nossos  collegas  sobre  a  neces- 
sidade, que  muitos  tém,  de  tomar  conselho  para  bem  Fa- 
zer os  se^  testamentos.  Temos  visto  fazerem-se  ás  ?ézes 
disposições  de  bens  em  favor  de  instituições  que  npo  tém 
existência'  civil ;  e  portanto  serem  nullas  taes  disposições 
voltando  os  bens  aos  herdeiros  do  doador. 

O  artigo  47,  renova,  para  a  diocese  de  Malines,  a  lei 
ecciesiastica  que  prohibe  aos  clérigos  o  exercício  da  me- 
dicina e  da  cirurgia  sem  um  indult.o  apostólico.  S8o  effe- 
ctivamente  occupãções  seculares,  que  os  sagrados  cânones 
prohibem  aos  derigos.  É  todavia  mister  observar  que  nSo 


1  Append.  n.  xxx,  pag.  185  e  seg. 

2  Statuta,  etc,  pag.  17. 

3  Isai,  XXX  VIU,  1. 

*  Statuta  etc,  pag.  19. 


/.:tO'aMi.Bmr»'Mfr4U9os«HM>i  /.-';«        9ÍK 


MMgTMfe 'h  lei  iaquelhi  qu^iMi  otd  o{mi  «TgMIe  em 
MeiHwde  nwdicwiHi  ciriii|^iOei«xpclríBiMtaéoB«<iiiovidii 
pdi  caifdaiki»>Mi8Íiiâ  «a  ranediot  pnnei)Milliieíit«  em  fafoi» 
áotpobrei* « VemoiUneu»  iKz  Rei^êntíuêl,  Sanebes,  queoi 
•leqQÍtur  Pirbiiig«  BarboM«  lioiim,  Bomciof  et  alii  lionH 
iUotv  hoc  ÍD'C«u,  i|iio  urgente  nfcessilate,  eC  cessante 
ipenenio  meritia^  elerioes  artem  cbirurgniae  aut  mediciíiw 
laxa^eeat  ez  pietate  et  cbarítate  ei^a  miserabilespersoDaa 
•iadefiM^tu  aliorum  medicoruBi  àiit  chirurgoruni';  item  lí 
cmedíci  aul  chirurgi  praeaeDtes  sÍDt  rainus  idonei  aoit 
texpertí.  Quando  autem  alii  mediei  aut  chirurgi  periti  ha- 
theri|ieaaunt,nec  causa  pietatislícebit.»  Feita  eataobser^ 
tacto,  vejauMa  o  texto  doa  Estatutos  K 

.47.  Artem  medicam  .et  maxime  chirurgicam  exercere,  sine 
indalto  apostólico  omnibus  omnino  clericís  vetant  cânones,  ut  in 
ègrc^o  opere  De  tynodo  dÍoece$ana  exponít  Benedictns  PP.  xir': 
qoam  Jegem  et  pro  nostra  dioecesi  renovatam  hic  declaramus  i. 

(Continua), 


O  Bonk  Jesos  de  Matozinhos 

'    (Cootmoado  de  pag.  224.)  ' 


XII 

.11.  • 

o  Dome  de  Mattozinbds  provem-lbe  das  conchas  e  daa 
fieiras,  com  que  do  mar,  na  sua  praia  sabiu  matisado  e 
coberto  aquelle  régio  cavalleirò,  já  mencionado. 

Mattozinhos,  pois,  é  corrupção  da  palavra  Matizadi" 
úas,  nome  que  naturalmente  os  antigos  pozeram  a  este 
logar,  em  memoria  do  prodigioso  caso  succedido  ao  supra-^ 
dicto.  c,^f aíleiro.  Alguns  escriptores  atfimam  que  este  nome 
de  M^toui^oft  provein  de  havei*  nesta  povoação  grande 
•.    ■«  ■^'  ■  .       ■■.■•.■■'.•...  1- 

^  Jus  eononicum  universum,  Lib.  m,  Titul.  x,  n.  1.6.  Schmalz-* 
%Twber.Jus  ecclesiasticum  universum^  Lib.  ni,  Titul.  l,  n.  47; 
ÍtTTdr\s,mbliolheca  canohica,  v.*  Clericus,  Ari.  iii,  n.  79. 

s  Lib.  xui,  Cap.  x,  n.  5. 

>  5taltUaato.;'.pag.^. 
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mt  isto' mi«i Auto  para  i»  ikmém  iaUmèmé^JkrjotiÊ^ 
wm  logar  d«  Jla ttatinliévu  fl^i^  «c :  Ito  :pn>iÍBipA  >«a  máoii  aiè 
bcrave,  Dean  podia  ii«vj8ff:aflifleeipoi^umv.diilpaaÍQdf  da 
saUe-  ad  ptoduaíran  píaquanot*  mattfM^i  ams:  síd»  tastoi/a 
eapiMD§']UiicoSft.lla>  aitatoaí  aomte^foeiai»  ciòíLcfa  iãaidadai 
aao  aaaae^dbi.deLarlitòiv  palaighiildtfiidffríacaciBL^Mraf 
éptígDB  oaQradQra»ida)Miátaaiidiofi»\^imM>MdiÍBdd-i^ 
(toado*  CNia»  viairaae  eoochiia^aiiMHK^oiuKiaidavailaírév  aaaÍBi 
laoibemv  e  ipoloi  mesmo  pnimâpíò^  panu»  4fÉaí«í>uj«ilaii^sla 
a  aadi.  w(daDCÍfi^'âO0jii(iib  álla9Í<^.ao  mnmmucuÈtíiràmcmkÊ 
deduzir  a  este  logai*^aâiiJ4U)nMÍ^  comútTemèÊi\'^r9t  ifjm 
também  a  circumstancía  de  que  até  na  pequena  corrupção 

É  natur«el<  reparar  alguém  que  S.  Thiago  entrasse  pri- 
meiro em  Hespanha  pela  barra  do  rio  Lega,  e  não  pela  do 
E^uro,  sendo  maior  e  mais  ampFa,  e  por  essa  razão  aòã 
navegantes  majs  notória;  por^^n^  e^ytf  r|S{^aiK)aião  terá  logar 
se  dissermos  que  os  que  escreveram  sobre  esta  missio 
apostólica  reconheçam,  que  q^  desigi^,  4p  Sancto  se  enca- 
minhava primariamente  ás  cidades  capitães  das  provinciaSy 
como  naquelles  tempos  o  era  Braga  da  de  Gallíza,  e  por 
essa  razáo  deixou  então  de  dèèémbarcar  na  cidade  do  Porto, 
para  mais  prompta  e  facilmente  passar  á  metrópole  braca- 

.  ■  .xm;  :■/■-■■    '•• 


'  A  coUocaçãot da  Migrada  imagem- do  senhor  de>BMçaa^M 
tteroao,  que  actualmente  dbcupa>  é|  digna  de<imDç8b  pelft 
BHifastoMP  paaiipa- e  «levada  grandeza,  com  qu«- foi  feitai 
Bblos*  fins*  da(>aoi|o  da^  ITTSse  assenttiw  qae>fia^diá'3^  da 
maio  do  seguinte  anno  de  1773  havia  de  ser  o  senhor  de 
Bélicas'  collocadè  em^  seii  nota  tfarono  em  sôtettíine  pro- 
cissão da  tríumpilo»  Ne^se  dia  9  de  maio  fazia  exactamente 
1609  ànnos  que  na  praia  de  Mâttozinhos  appareçoca  aqiielle 
sagrado  penhor  da  redempção  humaatt;  ií^oimaAMiooiíiseate 


cflW tfb  élÉbid5> 4# se  titftfiédyar á&Vmól  tfàrtdo^bè^Arf^ 
(iMíí')MÍ  lW¥el«e«^  Mtfbl^KMl  t^otUt  tf  8if^Mdh'MHi|fetti>  tfty 
lÍNMlilA^  éMI  «íá^^^é^m^M  i^HdiP  9'd(!f  «^(r yroifHAy  é» 
SM» f  dl*^e9^  IM9iiM}i(>  «^^  pfrttéiiMItt  WA'flr  MesIMa  iHitíi/ 
g«tf  8iy«liri!([>,  âiúMde éadir»! titf  |»r«í«; èpara'  «tiíe^aéstéMiiM 
ÉMiá  fl*ftá^6f,^{m»mtffaffíMCHlM)r#  (rítftío^,  qáé  priribii' 
j^MMb^Wdto  lAdtf  ditnbittèK,  fiédittdo  ad  MeM(y  fetiitM^ 
qflAMMer hmMrár •éittfiriiftc^lò- cònfaMh  i\lú/êíYè a^^téHcia; 
'  '«'«àttPMftv  reiépoífkdéti  <j  Calridb  ««nròUffèidfi-  Wéé 
janeiro  de  1733,  lodVíiiSdb  aòsimio^*  dá'  rtieté&tèVy, 
com  qoe  tinham  disposto  a  collocaçfio  da  sagrada  imagem 
no  sen  novo  throno,  agradecendo-lhes  ao  mesmo  tempo  o 
interessaV-o  em  seus  obseqirfd^^  e  accrescentava  que  con- 
siderando aquella  acçSo  com  a  circumspecç9o,  que  pedia 
é'm^^^^'  é'tík,  Hks  (iarécih  úM  0'trfdiio  èe^d^ti  se- 
^m  iffiromm^i  no^Òm  dr  qi/af('é6)h>i^dri  a  ^ántita'  iittit^ 
f!cm^M'9éé  {hr^mj^9ié'  faria  eom  itfiris  det^Wc?»  a  solêAMt- 
d(hlé''^'ibéÍJhoi'tridadrqtiê'efft6iídia^  que  a  (»rocfs»fii(y  ^ 
dei/itf^tMí^nb'  dié  8^  dé  maib,  mas  què  o  primeiro  dia'  do 
ltfÇMM>\lélvM  ^^'Hó''d  qM,  SnáMétííé,  BCotApMkêAt/ 

€^fltfftiM6i  e  iiffsistii^  hc^  temíilb  òòttr  Itffssil  è  sèntíSò;  é 
Abi^^egbíMéf  coiii  a  íètisitía!  de  capdlá  da  Sé;  o  que  tudo 
Hieil'' l^lticipèva  pátá  sc^^  gorerno; 

GciikfcHtiltti^áHí^  i^sa  com  esta  acertada^ 

#i)tl$ttèriciflVdÍ9f)iondò'qúé'pi*ecedes<}é  a  pròcissBo  ao  triddò; 
dè  qtlé-fieoti  pé^enfcètldo^oditf  pHmeiro  aó  esplen(fer  ãof 
iHMtPÔcItMdò.  Para  li>  sdlemriiÂâd^  do  segundo  se  offefcP 
éietf  a'ebiiiiiiètiidBfde  dos  rielij^btôâ*  de  S.  Frath^séò  do  eòn^ 
▼âftd^  def  Nossa  Senkòra  da  Còneeic9ò  de  Mattotinlibè, 
AeMhiMidd^  è;  phrnftibíKdádé  do  8/  dia  aos  sacferdotes^  dá' 
gMndto  éòdVatia'  de  S;  Pedi^  do  metaio  iogai-,  nniá'  áúÈ 
maiores  e  mais  notáveis  d'esta  provincia.  Com  igual  pYÒ^ 
Tiéèiftítt-  eíMMtéf atii  <ys'  it Wfios  áà  tioe^a'  u«á  òotr a  cafrta 
&&  aefriMiO'  dtf  téítifírti  io-  Pútió,  piiíra  qute  da  sna  parte  se 
dff;rtiaM'  cMcbi*i^él'  e  iUáátrisft'  tam  pomposo  at^to,  ao  qiiè 
fe^'1sé<  offlsihécièu*  p^oraptoSáfibenfè  o  nobilissimo  Senado. 

Eitt  29  dé' àbHI  de"  1738  tbMaraib  os  itnAàt  da  ídei» 
é"éflkAif«H'mi HiéinM^  SeMMM^  f  AVèmitd^  que^  nti  di^  9 


()|i^  .miÍQ  aeguinte  havia  tl^  ser  a  pK^piiaao;  •  Dão  obalwnffli 
ter  elle  de  assistir  nesse  dia  a  oatra.  de  aep :  particular 
iostitulo,  se  resolveu  n/çsta  occaaiao  a^qtecipal*a,  respMh 
dendo  á  meip  que  aomiia  die  bom  agrado  a  U^o  hoprofp 
coDvite.  Nesse  mesmo  dia  escreveram  também  ao.  coropel 
do  regimento  da  guarnição  da  cidade,  governador  das  armMi 
participando-lhe  a  mesoia  noticia.  Agradeceu  o  goveriia- 
dor  á  meza  a  atteoçãp  da  suppljca»  CMrdeDando  desde  logo. 
tudo  que  fosse  preciso  para  abrilhantar  tfto  pomposoaeto» 
Da  mesma  sorte  convidou  a  Meza  ao  magistrado  e  gpye^ 
nador  das  justiças,  aos  magnates  e  cavalheiros  de  distinoçio 
da  cidade,  os  quaes  todos  acceitaram. 


Chegou  finalmente  o  mez  de  maio,  tio.  ardentemente 
desejado.  O  dia  apresentava*se  belio  ei  ameno.  As  mas 
estavam  juncadas  de  toda  a  casta  de  flores.  As  janellas  a 
as  praças  adornadas  de  vistosas  tapeçarias.  Os  clarins,  os 
tambores,  os  atabales,  as  gaitas  de  folie,  as  charamellas 
e  os  pifaros  infundiam  nos  ânimos»  em  harmonioso  conf^erto, 
o  mais  alegre  alvoroço.  Os  passarinhos,  em  suaves;  melo- 
dias, formavam  por  toda  a  parte  entre  as  jucundas  auras 
de  Flora,  a  mais  deliciosa  primavera.  O  sol,  mais  roçagante 
neste  dia,  ostentava  luminoso,  em  carro  brilhante,  o  ele- 
vado empenho,  com  que  subia,  a  ver  do  zenith,  a  pompa 
de  tamanho  triumpbo.  O  céo  era  limpido  e  sereno.  O  ar, 
em  roupas  bordadas  de  cassa  a  mais  transparente,  era 
fresco  e  suave.  O  mar,  em  maré  de  rosas,  dispunba-*sç  a 
ornar  a  praia  de  crystallinas  alcatifas.  Finalmente,  a.  na- 
tureza inteira  parecia  preparar-se  para  assistir,  ufapa  a 
alegre,  á  primeira  procissão  da  venerável  imagem  do  se- 
nhor de  Bouças. 

Pouco  depois  do  meio.  dia,  ordenou  o  coronel  governa^ 
dor  das  armas  ao  seu  regimento,  qu^  no  grande  átrio  do. 
templo  havia  entrado  em  batalha,  a  quatro  de  fundo,  se 
dispozesse  na  forma  d'uma.cruz  perfeita,  que  principiava 
na  porta  principal  dá  Egreja,  servindo-lhe  no  fim  de  cal- 
vário 08  granadeirQs»  e  o  coronel  co|d..o  espontio^.|i  mio 


1/0  tèiiéritiê-  èoronerá  ieM|uei4a^' 09 'tilais  atilem^ 
(tefttrò;  eaii  baáâeiras  nós  braços  dá  AíeMlitruz;  Da  Mi- 
ébristih  sahio  logo  tcnf  o  toais  vistoso  aji^^aráfb  quanto  deHa 
Ml  Mh&ríi  magtifficafAenté  disposto^  vindo  deahte  o  poHteífó 
Al  *tbà9Stt,  adornado  das  insígnias  dó  seu  ministério.  Se- 
JIfÉíaiii-èe  dous  meninos  do  córo  eom  magníficos  castiçaes, 
elogo  outro'  menino»  com  uma  «ai vá  de  prata  contendo 
6^  barrete  da  dignidade  acima  VèFerída.  Proseguiam  na 
ordèdi  os  beneficiados  dos  scepiros,  os  thoriferaríos,  o 
iseArédas  ceremdniès,  e  ultimamente' o  reverendo  l)eSo, 
tudo  com  a  maior  pompa,  e  a  mais  luzida  magnificência. 
Eiltrados  ha  capella*-mór  saudaram  de  uma  e  outra  pdrte 
ao  illustrrssimo  Cabido,  que  correspondeu  com  a  urba- 
nidiíde  do  costume,  è  cbegado  o  reverendo  De9o  ao  pri- 
meiro degrio  do  altar,  fazendo  com  os  assistentes  reverente 
inclinação  à  cruz,  subiu  acima,  beijou  o  altar,  e  incensou 
a  relíquia  a  tempo  que  se  cantou  a  antiphona  Crueem 
Sárníiam^  e  pegando  d'ella  com  um  precioso  véo,  se  virou 
para  o  povo,  cantando*se  o  hymno  Te-Deum  laudamuSf 
wm  o  que  se  concluiu  o  disposição  da  sabida. 

'Des  sacerdotes  pegaram  logo  no  rico  andor,  em  que  se 
ãfcha^ii  o  senbor  de  Bouças;  e  posto  no  meio  do  illustrissimo 
Cabido,  foi  sahindo  p^lo  centro  da  cruz  militarmente  for- 
mada. Nesta  primeira  sabida  o  regimento  saudou  a  imagem 
iDora  três  salvas,  que  Serviram  de  signal  6s  correspondentes 

fortalezas^    '  (CanHmúa).  A.  Gomes  Pebeira. 


>■  / 
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I.'  Consnlta 


^  Enr  uma  cape1!a  publica  nos  limites  dis  certa  parochià 
ttíísk  sido  éostume  annualmehte  desde  tempo  immemorial 
festejar-se,  a  despesas  dos  visirihos  d'ella  (com  sermSò  ao 
Evangelho  da  Missa  cantada,  que  sempre  têm  celebrado 
tm  respectivos  parocho^),  o  Ordgò  da  capella  na  véspera  dó 
iliii  próprio,  porque  está' véspera  é  dia  dosáncto  abolido, 
à'ouéín'tãitibem  é  costume  dedicai^  um  sermão. 
'"''Eslè^iMÓ  òs  rcfspécttvos  festeirov, 'por  si  ou  por  alguém 
do  concelho,  lembraram-se  fazer  a  sua  kitá'  no  dondíngò 


4ifura  a  adowJ^rdfiaQ  peirtOf^l;  4^ftbí^(lt^  Uf^onfer^ 
a  lèsU  ppr  «i  profirios,  ipopyi^iw  prégi9dpl^r:S!&rB(\r4iUf#  4^ 
jj^  diga  Iftu^  de  wnohS^  .f  p^^u  J^PW  Q^p^o  ^  § 
J^issa  rezada  pelo  meiai.^ia^  ^ujdepoif^.a  p  prégad(|i- pjif^ 
j(re9  aermSesiodcM  depois  da  MWnPt./ç^qdo  tpda/fi  Ã«P^ 
po  mesmo  logi^  ^Çj^hp  i^yv  mf^  #?  <^¥  liu» ipi;^ 
gpu  só  de  taflde. 

O3  festeiros  (lutaram  4  Mjyif!»  CABta^i  do  .cp^tyiop^  f^ 
por  economia*  p^s  tiver^  duas  AfisiMn  r^fffdff»^  «  podii 
O  ^p  capellfo  vir  dizel^-a  á  ^r«|^  pari^  p  j^pqbo  ir  ca^r 
;tar  a  da  fes^Ut  ^  deinaj^  Jtívftrai^  fnusica  4^  .i^Taial  mintff 
^uperior  ao  costui^e,(e  eip.alg^qf  ftWOB  ^  99^0  têm);  )d^ 
p  fizeram  por  aciote  ^p  pffpcbo.  «t 

O  pjiroGbpt  quando  )be  xvtmstou  s^  i/m  faze^  ,9  í^ 
da  forma  dieta  escreveu  ao  c^peJl|u>  ^espji^tiy^p  pa^a  p|(^ 
consentir  pregador  sem  o  parocl^o  esUirpreseiote,  «ep  ^rfipir 
i^rir  a  ^a  Missa  para  rpais  tarde  doi:pstMm^;  de  i^uia  ^e  fez 
jCfiSOy  e  se  atropelíaram  os  direitos  paripphiaes.  jPergui^a^/ie ; 
.  1 .°  Pe  que  modo»  ,ou  n;ieiio»  #e  dpye  fazer  evitar  a  fer 
Pje|tição  de  tae^  actps  para  o  futujro  7  çpiq  i^a  <ffsprehçn^ 
pu  pequeno  castigo,  que  o  jPre^i^o  fppU^ass^  ^os  d^  pf^ 
byteros  (e  isto  i^ria  mais  honrosp.  p^r^  p  queixosp).  sf)  ^{Uf 
taria  tal  repetição;  mas  se  eile  não  attender  à  queixa  do 
parocbo? 

2.^  O  capelIãOy  pregador,  e  os  festeiros,  sendo  causa 
de  alli  não  exercer  o  p^yx^j^o  o  cu^to  religioso,  que  de  ha 
muito  se  exercia  por  si,  e  por  seus  antecessores,  incorre- 
}rMD  po  artigo  l^a/ÍpÇfd^  JPjepal?  o^i  flf  j^rtígPr^^Jf  Pn» 
f}keiç.  qpe  Mf^^..o^tTf^4^^^  qpe  #?p ;  w  Jj^çprfjfrto^/çi^ 
H^pni  pgtrp  çr(igo  ,dp  m^mo  Çpdigp?  :  . . 

$.^  No  Cfk^Q  affirpwitivo  flua|  p  ^o^^pinpdo  dp  ^  1^ 
m}m  í  ppní?tçiP7iqúj.  Ipgfir  pe^^pp^tp^^ 
c^ftlde  parco  de,í,^^3?  ^  jjftp  M-  ?^ho  m  f^t^p^ 
rer  para  o  ,pFçJad%,p4  esfteplQ.fjp/r  defpftch^j^vpf^vpl? 
Wfi  %«r  T  Sff»  lM«Bfp  t(WP9  «Ç  m^  9  4v«t<»,íí(9  W6W«í^» 


.  i.fi  i0orto  qvr  o  ^puiíèhò  Imi>  ttaoltridMk  «beql via noi 
lBtt»fl9  Cifífllfli 'puUiqai;  qoéiéBMtoídMÉiio  *d»<railMto  tk 
f»jíre^«cdMN('Mlid>  pihrttnctbéi^á  cad«iri»ft>  «■  'wiMb 
MitíÈÉ^  ^Mc  ifnvilegii.  iegiCmameole  adqfoíifiiL  «OMnfia»> 
to4lnqme«nllr48|liin8nrH»f  CapeHas«jb«^^  o<fi8Í» 
«o|iit0iflS»'«SaNoniiMntO4  atof^r^vt  etUsroims^ejmiiiiHit- 
pfiMBêflte  ándcçÔesipàrodMieflv  ■lié8«rDl^ponqa•  déveMfer 
dlwiyn|trnhaJw  jftíò  ■«»  id^íie;  e  o  ^paroobO'm  '«i»ik«^ 
Ifmmmà^úríiam  éígmo^íjàioáini,  «  o'pvnicifai|gMi«  gus»^ 
do  seu  rebanho,  o  que  se  prova  pelos  seguintes  decretap 
da  S.  C.  do  Concilio.  aParochus  disnior  ceteris  omnibus 
«in  aua  parocma  est  ac  sui  gregis  dux,  et  custos  praeci- 
«puus.»  D.  S.  C.  do  Concilio  de  24  de  março  de  1764, 
§-4.^«fta«(>cb»l  jnOnaibfio-iiBlhi  liÉHtea  fuiipeeiae  eiLÍs- 
Mtemto  Amiiatofkl  faibft  Isuaai  liotentioDem  ex  <dM|iiwitione 
«furift^pro  nenoítíti  jurium  p^rochíflluim.  Qm:  fir«pC«r  «ál 
cÍBmd  rfertÍMtj  lliisati  «ónen,  «et  populè  cm»  VeoerabiK 
jJbtJNdícwye^i^iW^ltpethae  *MWi  j»Di  funclionea  jUM-ocèíalea, 
«attamen  peragi  debent  a  digniore.»  D.  S. .C; do-Cotidlio 
de  9  de  fevereiro  de  1670,  §  8.  aParochus  absolutam  ha- 
ttiet  auclorítateiD  in  publicis  oratoríis,  ea  tantum  ratione 
«quod  parochiae  solo  et  ambitu  consistant.»  D.  S.  C.  do 
Concilio  de  23  de  uotàiÚtUÊniáetni,  §  7.  Alem  de  que, 
DO  caso  proposto,  havia  o  costume  legitimamente  prescri- 
ifl^tÊié^^  fwtejaiHibt  OiOrajgQf:  d»  íCapoIlft  na;  véspera 
éDn|Mnfpiri0^rdii9fia^sik^^  lit^ifev  «  Missa  «antadá  pfdp 
faMtb#í;i»iaMftoiatbtj0^tiaMpeaie>tMres<erípto  é4eii»tMiDO 
WÊtUiáo  ,Ga)l»í#if  &(ihY»#  4i$át  iU(,\^é^€ãf.^G9fm>tanUi4isff 
íh\Cfnm0ludki0if)\$  mm  a  triMiafereiíqia  «a  festa  4#Oiago 
d9ia|oa^ildrt<pR|killíQ>f>uW^  p ar*  o  donungo 

êtgiiintabi  |NNrqii9)iôaa*  jtr^fltfara^  (flóiiffoit>penDÍIiidb  Aa 
lígnifan  rirtinf|rarni  irnllrgindfli  r  (Paaoohiaesi;  .e#nio  cooMa 

a  eate  reino  pelo  Papa  Gregório  xvi.  Portanto  no-  fr^eei^ 
dimofaNJoa  fattaâiaa  «nil0l>  akwigoa  qoe-^el^irarMa  tefea- 
IííÍMMk)íiM  oflbAi»  ii0a  4iirfMtM  4Qiiiaraom^<^'i«ri«i^^f^ 

i>ia!ÍM0iideimfj(|«^ 


Slt  RBVISTA  DAS  SCmÊOm  tlKCLESiàgnCkS 

correr  a  outros  meios  deve  procurar  a  auctorídade  superior 
ecciesiastica,  queizinido*se  aa  SAir^Fffdhdo,  e  pedindo-lhe 
providencias  que  evitem  a  repetição  de  taes  abusos.  Se  po- 
iréro«  a  peaiar  dasifrovidenoM  daiPrelado  m^a  (COii8egôir« 
«visto  eomao  íactatidoesliuihQ  daf;pòMe'eai!i{W^d  parodio 
«stava  relatífameiite  â  ca^eHa4-poiik  s6f>eenfiderado^C0Ma 
«D  acto  IdÉporaK  e.como  a^M^R.  hjoé/wf^g»t9Èi(lm 
€laroo  que  o  juiz  ecdeisíasticotó^  ooii|>etea4évsó  |iaia'^lso4 
•fihecimento-  das  causas  purameaf e  espinÉoaea/^é  iJàm  qoa 
-Ojparoebò  para  fazer  valeir  o  «seii  idireitp^oSo  4oiÉ  ntsieicáso 
4'eibedso  aeniò  recorrer  aos  tribuoaa  d^ia,  usaudo  dei|ttah* 
tfaer  dos  meioB  pénmltide»  em  direito* para  sustentar. a -sm 

«í        .1  .    ■»  :••    •     ■...:    ■  "       >'  A  •  • ;  ^  I  ■•  L    *  '•  '    .  í  .       .i; 

SBâPOSTÁ  A  1*  B  d.«  QUBSTI9 

-:•*•...       i     .:'•■■  ■  V    .         ■•  ■     í'-  '  '  ■      :i)í 

-"{iO  facto  pn^tieèKlopelôai  festeiros^  Áe  petos:  elerrgos  íiiíi 
^ -o  crime  designado  no  artvfto  43S>'d4  Gtid;-  Peilalt'iMli 
ihe  está  imposta  a  pena  marcada  >no:.a<rtigo  42  d^.mes^a 
Código;  nem  t8o  ponco  os  acbemosikíctiraose»! .avti{^ 
rslgum  do  mesmo  Código.  Com  esta  respòstwfica  sem  efleito 
ia' 3.'  questdd. 

'♦    ■  . '  '       '  ■  ■   ■     ■;*■< '.     '        '•     !  T 

2/  GODSQltft 

''  '■  U*  Relatívaménte*  á'Ç.*  consulta  tio  n.^  antecedenleidi 
^fietiêta,  peço  licença  para  dediarar  4|ue  a^descripçlotft 
<exaet»9  é  também  6  exaòto  que  a  capetlfliél particular /Go»t 
•quanto vésteja*sep»rada,  por  iMna>  enradé  pablica,  «dasbaaas 
MBf^^let-Hl^oriíò^de  seu  propríetaríb,  esM  iituiNÍé^iilMlD  fièrlt^ 
(e:; dentro  da  sua  'prbpria^qointa:  Asi>esti^ad|Mi^))iiblicéi  «tr»*> 
stsessaiti, -como  muvto  bem  sabev  tefrreiros' fiçhadisaèialé 
^ificios;  Por  onde  pe^^ò  o  fiivor  d^uíba  respoat*  edaptadi 
m  1  estos:  >  obèerVáçdesv  •  nNKllBcirtdo  >  a-  qub'  ^fêm»  -no-  n.^^  inC»» 
-cedente.  •  '•  ■  í  '^^  •?'■''  <•  |''íií"í)  •■•: .  l  o:*-'  o'?;-*.  •  1  , 
-^  )Ba*(Si9i^  estAdepossio  d^ilma  -tsrf^tai  e^ierní  «^mu 
wri^miàé9pKtím>}Uít^'^  Qqná«t»«déceii€M  d'oH«(»iieiiér^^ 
^  iifaiitilB^itflip  0iqe4ebvK^Ofãoi«iieM       taèttMloi^bfli^ 
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bif»  conl^-a  \eoadj«#a9to.  dò  nlv  de  dgunm  «iM^nessu^ 
^'por'«o«olBÇMai os  fieis  devotos  és.  nietiMi'  iiÉ^geos» 
podierá' estorvar  qoe  iigun  sacerdote  lá  celebre^  ou  negar 
iítaiça  Jiiaiguém  que. queira  fazer  alguma  festividade  T  E 
DO  caso  aflSrmativo  poderá  ser  cempellido  fMlaaUdondadb 
afjpeofpél  •  oMBoeder  a  Krilncli  recusada  ? 
.  8w*i'BèHai  Isi  um  voto  real  a  Nossa  Senhora  da- Goa» 
eM(Ío%  deterniàarido  imagem  e  capella  oilde  é  venerada^ 
e  muito  prcoLÍmi^^do  domicilio  davo^entei  Será  lioitoiaco»» 
iielbaff:a-Berta^ flentroou  fora  do ooofiMiionaviòt  que-deve 
cumifirír  onieto  na  Egreja  da  sua  fregueiia«  aonde  ha  ianH' 
bem  uma  Senhora  do  mesmo  titulo?  Eu  nSo  conhegè 
eauaa-  nenhuma,  que  justifique  tal  desvio.  Quando  Hounésse 
a\gmiia  duvida  (^ue  nèo  ha)^  é  principio  inconcusso^  i{iíè 
deve  ceãsultarnse  a  intenção  davovente,  no  momèato  db 
fafeer  o  volo»  4)  esta  declara  sua  intençdo,  determinandb 
flMgem/e  locai,  a  que  fixera  o  votov  imagem  de-sua  pai^ 
tícular  devoçáo,  a  que  -dirigisse  sempre  suas  •orações,  a 
aonde  quasi  todo  o  anno  vai  á  Missa.  Esta  parece-me  a 
onica  doutrina  admissível,  mas  v.  dirá.  E  o  marido  de 
Berta  poderá  irritar  este  voto,  que  ^de  nenhum  modo  se 
oppOe  ao  uso  do*matrimonio,  á  educaçdo  da  prole,  e  go-  , 
verão  domestico?  E  se  o  voto  tiver  sido  feito^ antes  de  eon- 
trahido  o  nuitrimonfo  (o  que  náo  pude  veriBcar)? 

4.*  L  Durante  o  anno  da  publicação  da  Bulia  podem  com* 
mutar-se» votos,  e  por  quem,  sem  ser  em  virtude  da  Bulia? 
n.  E  os  commotades  por  ella  podem  ter  applicaçSo  differeoie 
dsi  qlie  ella  preceitua,  para  a  caixa  da  Bulia?  Esendo 
pessoaes  #u  mistos  devem  ter  inlallivelmente  a  mesma  ap- 
flicacUqueiMi  reaes  ?  lU.  A  commutaçío  pode  ser  feita  pcyr 
^aalqujar  sacerdote,  mesBM>  aioda  fora  do  confessionário  ou 
deve.  sempre  fazerrse  'oelle»  e  é  condição,  $im$  qw^  non^ 
que  Iwja  causa?    .  ! 

II  fSA:  Ha  alguma  differença  entre  Sancto  Padrowo  dTi*- 
talar, ..o.qualli 

.« r&T  NoiítaleodiriQ  eccle^tice,  não  vem  marcado^^eom 
sígiilrii^gamaíSragorrdefcada* fi^^uexia,  errata muiiisaittiffB 
•wesifiliaarrae.dcHouUrQ  sancfis^  Qra»  quandío.iio.d^suiiio^ 
iBfio.feaaí;Qtioi  dia.qMalq«ier<iia  oragO:d,'uma.fffegtie^ia;,  ba 
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ldbr»çfeii  da  llifti,  m  dredliçiò  áoMuo  4i«HKiiie  mm  iiíf» 
tawrío?  ToéM  «9  veies  ^pe^  ■ai.)rfioiO|>dí«kwi4n'  flimf 
pfdo  de  dar  aioraij^  dofiidnwirp,aitfeiiAs<aèitdo  asMciá 
Ai--fmgaeâa^:eip  da.i^ocMet;-'^  í.V)  •  ;)fínnÍH>.  (,'jv>  ou 
7/  Uma  pessoa  aansida  d|i(Biina.da)Gnimdt  ttqpeffr 
ean&flsor  •.qilai^er  aaâeidól*^  aftpvoMdoiflebi-OtflíMrio, 
IMS  «eni' j4irildwçiOt  quer  potqM/taiilda^ttt  iBÍ0loi:il9M<^ 
«adidas  iquor  f»>rqiie  Aerninoiài  *  fMiiic^fÉto'](pMi{  ttnha^  a 
ahida'jy|o,hoim«llMÉpa:dè>a  rattoiíai^  A 
Bripade  eaafassir  «etatmolver  qtMlqecf -tieasaiiifue  tmlm-ê 

Bulia?'    '..  V(.'..:?  I   :i.(l:i-.r',     vi'.:í'     >!'»íÍ 

^04^  .Em  «od|  parte,  ao  ttfooi  ara;'|imiliaiCapeHaaí{a 
Bgrejas  imraas^  ooiíiio  la^tio  ^baeiwadov  |i#  fèrameatoa  ia 
ilaasicéaesífara  sanrirnaieelebvaçdo  (h^Míssag  Ha  aif^ 
decrateiriMi  idetariQÍfiaçio-4a  S.  fi.  4o»>R«t<H  .qtte  prohibl 
«\firQfDÍseiiidaáa;ide.  cdnas'  nos.  pararaeptas,  f»  ({[.^  veraolhâ 
•  braneo  Duosi  a  nipDa  e  pneta  noutnm ?        >^'  »i> 


i«   I .    •  ■ 
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Ifao  modificsfnos  a  respasfla  que  demos  'M  fag.  ftli; 
do  tomo  ji,  da  ft^vism,  f)orqiie  "tonto  da  descri pclk^  dá 
jMiçSo  da  eapdia  feita  na  6/  questfio  da^^eonsulta  de 
pagi  SOfi,  dojmèsiiMy  tomo,  eomom  presente  botisaltaMa 
^de  déduiát*«se^^||ie  >a  osfnMla  seja  partkiriari  '*  ' .!( 

' 'Para  que  a  menciafiadecapellapodesse  sertclassiQcadi 
d0  partieâitfT  eraifécesiartei:  ii®  que  nd^tkesse- portar  >p«if 
a' esticada '|niMfe4  «  que'  oio > se' podésse  entrar 'n^l la  seaAf 
fele  interter  devAiateà^  par(M«riar^  parqoea  S.C^dlfs 
OMicitiot^piAe^de^eto  de'4Ò  de  maio^de  1779;;$  6,  dai» 
clarou:  Oratorium  publicum  ^censetur...  áí:ej«s  jsMia  fifi 
ai^ubliesm  irespicíat^  iianvinee  in  pr4fatas  aiadM  aSilum 
«habeat;»  2.^  além  d'isto  que  nSo  tenha  tòite  jtam.sMia^ 
%Mio'deid«rm]  a  Si  C;  doCêiieíliale»  tlTidbjdnho^e  f369, 
f^itf/^iiOi^atei^kim  {Mbltcimi<  eÁi  quum  ^adfcaereatfubliem 
<4^ia^>iHías'(Ss<!nM  411011» 'psAt^^  sfieeM,  ^MMibur >p««- 
«toai;  at^heMtti'*habaat  turrim  eai|ipiòanim>;s^'â>q«» 
iisifti  w^>(aiiH)Midtiaiicatehtar«'JMKsiit4»3ftt^^  éfuifè^ 


#4779f  S.J(S.A«?  fHie;  BAUn  ((n^  pri^JUbiAu  #  ./cç^MçS/^ 
Ái  ||i««ii  «lop  *dii9  P(«»^M^mio0>  iftjNoUim  4isorwfiw  inter 

#j^^#  A  Si.4;;4p£ao^lW49  47  4eimibo,fl^  47«9.  $  Si 

#9#iIlA  P^M^o  ^r^otum  /uerÂt  ((pr^ríim^  «1^  re^trir 
^fi^lioMi  pi:o.,fMÍWdaip  .pM^onii,^  !>..  ,8.  C.  ih  Gwcilpp  4? 

jfmitMmirw»  .p.^4$ií^7),.  define  imoi  f«rMio«wi<m€nt#  # 

capelU  particular  .W9 /»f^Dt€|9  piaUvr9^:  Pfis>aia  ^ratorU^ 

mHWf  jNftp  i^8{4l  AMto  c^sa  p  cafMJIa  d6  qu«  ap  ir«^{^  .m 
|Hi|98^Qfce.MMu)la,: 

RBSP0ST4  Á  V  QlàESTÂO 


■;  • 


Nâp  po4f  :9PgArr«e  «  prestar  a  oa^^ella*  ae  for  oiparooho 
pMflfsrdpt^  que  Q^ia  pre.tenda  celalMrar.  .0  D.  8,  C  <do 
líilowUia  ^9  Sâ  df]  oov€tp4M*^  de  177  j,  %  7,  ejipres^^^ae 
^m  Xpriam  M^Wfie^  fiRai^cbua  ab^sotuta»  holMl  auiejto^ 
Mfiii^tpm  in  fHiibilieift,  oratoriia^  aa  taottiim  ratione»  iquod 
4ipar«iQbil^  acila  et  aapibit^  ^misiatant.#  Se^oré»  nào  for 
#p#f;oçbo  ^  HMíir^e,  que  prete^  celebrar  «a  oapdUa 
p^f(  a!AllprjiFfHr.que,aM  celebret  «miambuMo  aHe  lhe  ofio.ftprer 
MKtfE,  ei:^i|i!.QKpfiesfia  4a  .aAietoridiide  Epiaoopal ;  .depois 
4P:<|1|P  #er  )eat9  í^prie^Qotjada,  ^U  obj^do  a  ír^qua^r  m 
fllimlB ;,  fi^i»  pfde.  /O  ^pp  iQiaMlalrfl  fechaf. 

RESPOSTA  Á  8.*  QUESTÃO 

N8o  é  lícito  aconselhar  a'  Berta  que  deve  cumprir  o 
SfttAiBAJSgrfíft|cU(lW«^  fby^MEIBia  .^:  1  .^iporque/M  faypptliese 

"^  %' VÀrám  ftftUlAf 'áa*^<HÃfencÍá  s()  {íòde  còUlUú(/rVoVo>s'í)  ({tié 
tem  jarísdicção  espiritual  no  foro  externo  (Scaviní,  Theol,  mor^ 

t«W»U,ll.-a6a|«.{|lHftp,j,„,.,„^,..f,    ..   .   .■..:n..,.r>  .,,J..    ' 
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sujeita  é  niAis  õma  dte)MBAM  do  qaeiNmiMIa^rio^^MiiK 
Para  bav^er  eoromutftc^  ^o  voto  é  iiéceii^ò  què'  báji 
substitftiçSo  da.materifr  votada,  o  que  «lo  appaffe^  íHUtim 
fNrescnf^.  «Votí  cwmitiutatTO  dbfhitriri  ê^Muliofnatériãè 
«in  locum  ilHm,  l()ttiBíe^ ftiit  voto  pronàFiwia,  faista'  aub  «faclem 
«voti  obligatione.x)  (Scavíni,  TkifàL  iiiiM^.'^iifo;>tdltoo  tf, 
§262);  2/porquei  ainda  quando  hòoveaseáubstituiçaodè 
matéria  equivalente,  faltava^bea  base,  qa^  é  9t  tãuía  pélth 
a  cemmutação,  a  qual  ndoverooK-nociMo  presente  (Goussetv 
Theol.  mor.  tomo  i,  n.®  627v  S.  Aff.  de  Li^.,  Thiol.  mon 
I.  'iVi  A.^  244).  Segundo  o  mesmo  S.  AfPoMo'  iio-'1og«r 
citado  s9o  causas  sufficientes  para  a  commMaçlo  dó  volé 
em  ndateria  i^ual  €  major  in  illud  propensío,''%et  míifili 
«pericutum  transgrediéndiji»  Ndo  a^ai^ece  ho  i^tò  dé  BeHI 
nenhuma  doestas  éauSás  para  còmmútaçfioi •  '    •<       '    > 

Emquanto  è  irritação  do  voto  de  Bertfaa  feita  pelo  sèil 
marido  temos  a  observar,  que  a  questSor  4ise  o  ftiarillé 
«pode  irritar,  pelo  menos  indirectamente  ^=  todos  <^s  votM 
«da  mulher,  ainda  aquelles  que  não  são  incompativeis 
«com  os  cumprimentos  dos  seus  deveres,  quer  como  esposa, 
«quer  na  qualidade  de  mãe :»  é  controvertida  entre  os 
tbeologos;  uns,  e  entre  estes  S.  Affonso  de  Libório  (7ík^ 
mor.  I.  III,  n.®  234),  declaram-se  pela  affirmativa ;  e  outros^ 
cuja  opinião  nos  parece  mais  provável,  restringem  o  poder 
do  marido,  não  julgando  que  este  possa  irritar  aquelles 
votos  de  sua  mulher  que  não  forem  nem  contra  os  seuê 
direitos,  nem  contra  os  direitos  da  commanídade,  que  o 
mesmo  administra.  A  mulher  casada  respectivamente  a  sen 
marido  lião  deve  ser  posta  na  mesma  Knha  do  que  o  fiHio, 
o  escravo,  ou  o  religioso,  que  fez  o  sacrifício  da  sua  pro* 
pria  vontade  pelo  voto  de  obediência.  (Goosset,  ThBôl. 
mor.9  tomo  i,  n.^  620). 

'  •  ..  ■  '  '    * 

RESPOSTA  Á  4.*  QUBSTIo 


'    !       V. 


A  publicação  da  Bulia  da  Crosada  Mo  prívw^áo  difcMò 
de  commutar  votos  aquelles  que  têm  jurisdicção  espiritual 
no  foro  exteriio,  taes  como  são.  o  Poi^ifice  em  toda  a 

^  Isto  é,  suspender  o  voto  durante  o  maérfaiioiííóV-^     ''  -'^  '^"'^ ' 
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Egri^sf  4^-9^1^  w  sua  4MCf|ie;^  e  o  Vigário  Càfiiiú$r ^edê^ 
iHí^Qní0;,n$  Kr^lados  Regulares  que  ttei  junsdicieiOf. quasí 
episcopal  Felativameote  aos  seu^  súbditos;  qualquer. dele-^ 
gado  do  Superior  Ecciesiastico,  se  for  tonsurado.  Excepto 
ae  Pjbío  PootiScevOrdioarío,  dosOrdioarioSt  Ibes  tiver  sido 
limitado,  o  ipodcr*  codh>  de  facto  limitou  relativamente  « 
alguwotofr  (Seayioí,  .Thtol.  mar.  univ.  temo  u*  o.**  262 
e  2^)é  A  9mH«  da  Cruiada  a  penas  concede  que  o  con-* 
fjpiBor.esGoUiido.pelo  qufe  tomou  o  summario  da  Bulia  possa 
dentro  do  anuo  da  sua  publicaçio  commutar^lbe  lititameote 
quaeaqyer  wtos».  seip  outra  delegaçfio  do  Superior  Eccle^ 
aiastiop,  ex^pto  o  .voto  Ultramarino,  de  castidade  e  reli- 
gilo,;  qMip  ,com  isto  ndo  impede  que  os  PreladiM,  que  tèm 
}uifíidí^A<^iespirítual  00  foro  externo  continuem  a  commutar 
08  votoSf  e  A.  delegar  este  poder  nos  confessores  que  lhes 
aprouver*  Os  votos  commutados  em  esmola  em  virtude  da 
Bulia  da  Cruxada  nio  podem  deixar  de  ser  lançados  nas 
caixoêjt  çua  para  enas  commutaçõei  êHão  nas  egnjas. 
(JNogueira*  Exposilio  Bullae  Crueialae,  disp.  xxi,  sect.  xv, 
0^*  188).  Os  votos  pessoaes,  ou  roixtos  devem  ser  conrniu- 
tados  também  em  esmolas  para  as  caixas  da  Bulia  da  Cru- 
sada,.  porque  no  summario  se  diz  expressamente  quaesquer 
«elos.  (NogU(9Íra«  op.  cit.  disp.  cit.  sect.  xvi).  A  com- 
mutaçdo  devotos  em  virtude  da  Bulia  da  Cruzada  pode  ser 
feita  ainda  fora  do  acto  da  confíssão  sacramental  pelo  con- 
fessor approvado  pelo  Ordinário,  e  escolhido  pelo  que  tomou 
o  summario.  (Nogueira,  op.  cit.  disp.  cit.  sect.  xix).  Na 
commutaçSo  em  virtude  da  Bulia  nào  é  necessária  outra 
causa  senão  a  esmola  que  se  dá  (Nogueira  cit.  disp.  cit. 
sect.  XIV,  n.""  128  e  129). 

RESPOSTA  1  5/  QUESTiO 

Padroeiro  é  o  protector  de  um  logar,  e  Titular  é  a 
deoomioaçdo,  ou  invocação  de  uma  Egreja.  Esta  diiferença 
leva  ás  seguintes  consequências : 

1.*  Ò  Padroeiro  tem  relação  directa  com  o  logar  posto 
debaixo  da  sua  protecção,  e  com  os  habitantes  d'esse  lo- 
gar ;  o  Titular,  pelo  contrario,  não  tem  relação  directa 
senão  com  a  Egreja  posta  debaixo  da  sua  invocação; 


fft$  REVISTA  DAS  SiMMèHHÍAGCLBSIASnCAS 

bâMér  Bj^tf^âlgtaMf  c(W  o^sw  tfMfè.  PoroèlròláicM j^ 
xstú  ^íMò  néf  o*  fRMe^  (f«fAir  BgVéjM*  «MT  (MMr'  tiWM^  6 
Phdraetre  do  ibgâfr ;  3.*  d  Tíiutar  ã^úàn  E^r/jjá^úlèsiáppêH 
ftfe^  eotír  ellri^;  pélò  cMCnirio^o'  Pádròêfm  cMáet^-or 
sieusp  dii*dr(M  todepefikietítéftfefilté'  do'  ilttWerddlfií  i^^i^ '  M' 
dtf  désn(ifeftá)rtf(tb  dM  frègi»ez)tfar^4i*  ]|Mé  sMl' dtfHdf 
sdòpiàt-m-  por  rímfar  ottl'  ndy^terio  o^lebrtfAA^jtelk  E^ffèja, 
dtf  iMiif  dHs-|fe»^ii^dM*9iniet!ís!i}iifa  TrinriJMfe;  jiércft^iiyfitot* 
6'NttMK  a' /MhúMiiifem;  M  Citíe&  Chigá^i  ^  SkiiViA^f,  «' 
Sanctiásiintf  Tribdadcf,  ilMiy  «  dikVidéM^  qM'  |{oè!i«fir  Mf 
6^élbidoé*|MíHi  PúdrorifW;'  ffélo  faay^tUA  í  eMf|[Mfa^  dM" 
iMds  raeiMm  aiMiittír  os*itegl'»dds*ci5pihlfè§id6iM^ 
rbs^  d^HM'  lo^r'^  6^.^  A9<ddfid«i^  e  vílfáf^^  gimíé*  éiNÍH 
gvri^d«  fêftt  emia'Mta  ò>  sélf  Pè(lfoêif&,' fMém  é^^fútf^ 
ditçSo  iMòdema  diitMir-M  (jue  o  tenham;  xMbI  ffrhnÍe'ptiM 
d^eMafS  Itoilitlrai^ie  «o  TiCflAáfl-  dtf  Bgrejtf  pftfrbdkial;  6/  Afl^ 
frtifgtftniías^ct^adíiffénf  eòM!teq\lérR;1a  de  tinW ytèsMelftibi%^ 
de  território  dd  otK^a!^;  eoniiervarani  o  ^éik  aiftigo'  Pé-' 
droeiro.  o  Padroeiro  db  iogtir;  effecliftfoifédte  i»i4á  se^ 
tirou  ao  seu' protectorado  pela<  AindiítSo '  d^iMa  úbVà  i^ 
gb^Día;'  7/  09  Púdro0iròi  cotii  relaçib  acrpoiroteiiidifl^  è^ 
gUBtida^,  po^éift  o  FfCii/afnio  o  tenf,  pelo  menoa  codfofrite' 
a  Biilia  dé  Urbano  viiiv  de  2^  de  itia^çb  âe  16301 

RESPOSTA  Á  6.*  QUESTÃO 

Conío  a»  festaa  do^  Titulares  ou  dos^Or djjfo^  dk»  Eg<^ 
ja^  rilío  sé  eiicoiitrimt'  ès  Yetea  meneionadaii'  no  clrleiklarto 
ecfetesiastico,  paiH  saber^»^  qotfudò  bVO'  de^  celébrár-M 
devem  observar-se  as  seguintes  regras : 

A  festa  do  Titular  ou  Orago  deve  ser  celebrada  no 
seu  dia  próprio»  ê  seheri^se'  for  Bâysteríe^,  no  dia  em  que 
pela  Egreja  é  celebrado ;  e  se  for  sancto,  no  dia*  em  que 
estivei  designado  por  decreto  Apostólico,  oú  pellar  9.  C. 
dos  Ritos*;  se  assítn  nlo  eativer  determinado;  no  dta  em 
que  é  notado  no  martyrol^gio  romano^  se  dtias  yet!ts  sè 

1  DI^S.  desftkaft  de2deBHâode  1^26;  âSdemvço  de  1760; 
e  de  23  de  maio  de  1846. 

2  D.  S.  G*  dos  Ritos  de  20  de  setembro  de  I6ãl. 

'  B'.  9f.  t.  d6s  Eitt»  áe^ãt  agdsto  de  1643^  ád  //. 
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gíÉíflMtiéoflaiM*'ÍDlitfr«pribB  log^rw^  felr  oifro,«^iMMttM 
flqàH>'de8Í9iiÉdoKii«riti«rijir»|^     devma  antttvobnivír^w 

m  amtmmim  poprim  d«  cidii  \&gm^  do  que*  lemtvarMpDWla 
{npilvBiiiiiiMvaçliN  porque  6'  prrtraifil  que-os.hwligttWMi 
«to»  «MiMSfJDoí  tfakuio'  doTi  diai  dò  nasoittéiilo^  dos^seoÉ 
MUMok^  Uo>i|ti8  MldtilSiife^.:8«  òtlVHilaro^iOfla^fSf 
é  9SlfSalv»doi%  «I  feiAa»  db  TiMar  on^  Oragú^é  a<  iVMsfi^ 
^■lévtoideStiiíiK)!^  0)Hir  iasodereeekbfttiuffe  «6  dvagoa^ 
a)  nicis^lÉvar  *oiitro(eo8lgiiie>  tefitiow  lòoal  ^<r<Sé  Naasa^fte^ 

^Aàààtk  JhvéaiB  t^iEhtnekaiaidotioiDiMícaò  db<til|^uiit>nífitaK 
iwúiift  <õ|uaÍ<M  fcelbbra'f0alli»«tfeéild;'  podec  d^:Mv6)la  léili! 
èanOnif»  «eldirar^se)  Dddíai  da  assúnvpiaoi  dv^uncMii' 

Seclnfeatt  d)» Om^o  Blo^br  war(»da)im  oàlertda^ 
d«tyvo80Ítovvptpo?b\DÍb  len»  obri^stao  db^  guardat '«itfafdiat' 
porque»  comquanto  as  constituições  dos  bispados  mandeiV' 
goard«f^>oo<dm<do8rOvffgot)4aa  freguérâM»  tbdraa  o^Mpa 
ftiêgori»  xviy  peias  Leitta»  ApaoUlicés  «de^  17  -dejunho) 
de  :t844i  soppriaiiu  eate8)dia»  db  guavda^e  maiidoii^  cqM 
cae^íav^le  íésia. das  Oragoav  fossem  traosferidoa;  quaúte^ 
caoexteniOf  (tora  adoniago  proximO'  seguinte  a  esaa» 
«dias  de  festa»  somente  com  a  Missa  eolemn»  dm  meêmoe^ 
^aalialM^  cofltehf8iMlo*'se  porém  finnemente  o  offitio-e  a 
•UÍ6S0>  noa  díast  já  designados^  e  gaardando-se  eai^  tode^aa' 
tcubrícas^i»  (l^fonieiro,  IfomiaZ  de  Dir.  Eêéke.  Petfoekrf 
tano<  ii^noU  ao  §  298).  Portanto  no  dia  do  Orago  da^ 
i^.oão  a^nda  marcado  como  de  guarda  no  caleiH 
oBoten»  o*  povo.  obrigação  alguma  especial  Kgeda  a 
esae^dia; 


1  l>ÚrBÍ  d.  dos  l^itbs  de  3dé  júnlio  dé  Ítè2;  tí  de  janeiro  de 
1743,  ad  ri;  e  de  21  de  julho  de  1855,  ad  ii, 

2*  GkniUièrr,  totto  F.  dec.  45,  ».<*  15-^31,  dec.  V7  e  100. 

^DDj  S«  G.  dos  Kites  de  29  de  norembro  de  1755,  adir;  e de 
2a' de  maia  de  1635>  ad  ii, 

«  D.  Sr  G.  dos  Ritos  de  17  de  setembro  de  1803J 

»  Dft;  9.  G.  das  Ritbs>  de  2  de  maio  de  1064 ;  14-  de  maio  de 
1ffn;j^jKk4ejÊiíif^iá»imTv 


RBYISTA  DAS  SGimCMS.KCLBSIAfnCAS 

<  .!Viiior>^M  86  nendionadM:  LeUr»  ApoitelicMt-nwmiáin 
oaésenrar  o  oflBcio  e  a  Missa  nesses  dias*  e  obtenvdr  as  tvh 
bricas*  só. estio  obrigados  ao  oficia  tio  OragOTe.á  Missa  ■ò* 
seu  dia  proprio  os  parocihQS,: os  coadjutores a;kNlo9. os  olfK 
ri^  que  oa  freguesia  possuem  beoeficios  q»e  obrígaaB  é* 
residência t '  por  r mais  ienues  que  sejam  esses  >.beiieficioa»{ 
Assim  o  deeidiai  a  S.  C.  dos.  Ritos  em.lK  de^selenhaojdsb 
I74â;'.  16^de  maio  de  1744;  .e  em  7.de  deaembroide  4844«í 
Oa  outros  clérigos,  que  dÍo  estio  eatrictamente  ligados  í 
Egreja,uem  possuem  oa  mesma  beneficio  oio  estio  obri» 
gados  ao  officio  do  Orago  nem  o  podem  reoitar.  Aasim  o 
decidias  S.  C^  dos  Kitos  em  13  de  janeiro  de^fiSI;  6  dei 
agosto  de  1690;  de  21  de  julho  de  Ififtfi;  ede  5  de  our* 
tiibro  de  16»7;  e  de  20  de  setembro  de  1806..P  ofiSoie< 
do.Oragoé  duplex  de  primeira- classe»  eteiii  oitavario  mas 
nio  privilegiado.  (Rubricae  generalas  Breviarii  Romani»  til.  I». 
Ikioffieio  duplici;  e  tit.  vii.  De oelatis,  n/  Zà  Tabellae 
e]|.jiibricis  geoeralibus  excerptse — Duplioia^primaetlM^. 
$$$)•  ■,.....-.,., 

,  Psra  com  facilidade  se  conhecer  o  modo  eomo  dere  of« 
denar-se  o  ofiicio  do  Orago,  quando  concorra  xom .  outro* 
differente  marcado  no  calendário,  poremos  as  seguintes 
regras  exlrahidas  das  advertências  anoexas  ós  tabeliãs. da* 
coocorrencia  dos  officios,  postas  no  fim  das  Rubricas  geraes 
do  Breviário  Romano. 

1  /  Concorrendo  a  festa  do  Orago  da  Egreja  parochial 
com  as  vigílias  do  Natal  e  Pentecostes,  com  o  dia  da  cir* 
(;ufKiGÍsio,  com  a  oitava  da  Epiphanía,  com  a  quarta  feira  de 
oinza,  com  toda  a  semana  sancta,  com  os  dias  in/Vaocíaeas- 
da  Paschoa  e  Pentecostes,  com  o  dia  da  Ascensão,,  com  a 
festa  do  Corpo  de  Deus,  com  a  da  Assumpção  e  de  todos 
os  Sanctos,  e  também  com  as  primeiras  festas  de  S.  João 
Baptista  e  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  transfere-se  para  o 
primeiro  dia  desimpedido  de- duplex  ou  semiduplex  ,^.     . 

1  São  dias  impedidos,  para  as  £«stas  dúplices  de  1  .*  classe  trans- 
feridas, todos  ;^quelles  que  do  calendário,  posto  antes  das  rubricas 
do  Breviário  Romano,  se  acham  occupados:  1.*^  com  festa  duples,.. 
ou  semiduples;  2.°  com  a  vigília  do  Natal,  com  a  quarta  feira  de 
dnza,  com  todas  as  ferias  da  semana  sancta,  e  com  a  .Vigília  do 
Pentecostes;  3.°  com  as  infra  octavcu  da.Epiphania,  ^:|taachoa  ei 


' »'  •  ^  ' 'êOlífcHMÍ«l'í    -•<»  '*-  '■•'»         áíf 


9.*'  JW/r«  oefMiNiida  Epiplnrirâ  iax^Micffido  doOragd»- 
ponfue  este  •kaYerío  nle  excluê.  >''    "-'  " 

'  S.^  Se  no  calendário  concorrer  oom  outroÀ  Satietos  O" 
Orago  dftEgreja,  o>oflBcio  na  própria  E^rcji»  ba  de  aer-db^ 
Orago  aam  coinmamoraçlo  doa  outros.  Se  estes  forem  d«^ 
fligaidoa  de  duplea  ao  iemiduplea,  transferem-^ae  para  o^ 
priBaeir»  deampedide,  o  tém  officio  acaaidiiptea;  salvo  ae^ 
forem  fnlaa  maiores*  pontue  eol9o  t6m  oMcio  duples.  Con*^ 
corréodi^  aVigilia  ooro  oOra^o,  nlo  tem  commemoraçSa 
a- VigíKa^  nem  ainda  as  Laudes. 

4.^  fioneorrendo  as  primeiras  vésperas  do  Orago  com^ 
as  aegundas  veaperaa  do  dia  oitavo  da  Eprphanki,  Paschoa, 
Ascenaio,  Cotpo  de  Deus,  as  vésperas  rezam-se  do  Oragò 
^noratSo  Ai  oitava.  Em  quanto  ao  mars  obser^ 
aaldbellas  da  coneorrencta  do  officio,  onde  resolve 
a  conearraecia  das  festas  dúplices  de  primeira  cllasse  com 
ás  outras. 

Quando  no  Officio  Divino  se  manda  fazer  commemora- 
çío  do  Padroeiro  au  do  Títularv  cutendo-se  commemoraçUo 
do  Orafio  da  freguezia ;  porque  em  sentido  próprio  diz-se 
Fmdroiiron  quando  o  Orago  é  um  Anjo  ou  um  Sancto:  e 
dia^e  Titular,  quando  o  Orago  é  uma  pessoa  divina  ou 
oreada  ou  qualqwr  mysterio.  (Herdt,  tomo  iii,  n.^  118.) 
A  rubrica  do  Breviário  diz :  De  Patrono  vel  lilulari  Ec-- 
olestoa  (mas  alo  DioeenU)  fiat  eom,  eonsueta,  etc. 

RESPOSTA  Ã  7.'  QUESTXo 

Uma  vez  que  o  confessor  nSo  esteja  suspenso,  irregular, 
OQ  excommungado,  a  coníissdo  é  valida ;  porque  um  dos 


de  Pentecostes,  com  o  dia  30  de  dezembro^  se  othir  em  dia  que  não 
seja  sabbado  ;  4.**  com  a  feria,  c^  que  se  antecipa  o  officio  da  do-, 
minga  2*  depois  da  Epiphania,  mas  não  aquella,  em  que  se  anli- 
cipa  o  officio  da  dominga  'â.*,  4.*,  3.*  ou  6.*,  depois  da  Epiphania 
oa  23/  depois  do  Pentecostes;  5/  com  a  vigilia  da  Epiphania.  São 
dias  deimpedi4of  todos  aquelles,  em  que  se  reza  da  feria,  ou  sim- 
ples, que  ao  calendário  do  Çfeviario  não  tsax  festa  designada,  e 
todos  os  dias  infra  qctavas^  que  não  forem  os  já  menciopados.  A 
sexta  feira  depois  dá  octava  da  Ascensão  também  é  desimpedida 
para  á  festa  do  Ora^o. 

21 
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príyílf^oi  concedidoft.fela  BiiHada  Gf usada  áquelles  ifue 
tomam  o  Summarto  é  poderem  acolher  por  coofessor  qual^i 
qwr.  »acérdaiô  .Qppranado  pelo  Ordinárias  e  nào  (|uète- 
qba  jurÍMdii^lkio  deUgadia  da  Ordinário;  a  ser  assim  des^-» 
appariQcia  o  privilegio  da  Bi*lla.  A  jurisdicção  é  delegada 
p^lçi  $Mm|DP)Pontifiçef  na  Bulia  da  Grusada  a  todo  o -confes^ 
sor  D^^provadio  páo  Ordinaiio,  que  (br  escolhido  pela  pessoai 
<)4ie  lomoii  o  SuamarrQ.  «Hanc  jurisdicttooem  babentvír^ 
ctate.BuJUe  QmneA  sacerdotes  abOrdioarío  apprebati.  Umi*, 
«si  ab  habentibus  Buliam  etif^anMr,  ipoiMunt  íllorimi  coA-- 
afessiones  ^xcipere»  nuUa  alia  reqwisiia  ^wrisdicíiotm.iB 
(jVogueira,  Eíi^poêit.  BuL  Cruc.^  disp.  xiv^sect.  i»  b.**  12^ 
NdQ'basta  que  o  peotianie  baja  tomado  o^Summariadtf 
Bulia  i4a<CrMzada;,é  oeceM4rio,  dem4'istOv  que  elle  meàMi 
eUjii*f'P  CQfifesjiitr  ^jsó  4'es(te  modo  é>  que:  o;!00oCcssop>siaM 
plfswc^ute;  ^approvado  p^lpi  Ordinário  poderá  vtlidameiíta 
absolver  o  penitente. 


:•    I      ..» 
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^  S.  C*  dos  Ritos  ;pi^hibiu'\o<  uso  deparamentos  de  maia 
diurna  cdr;  porém  perr^ittiu  ^òs  Bispos  oonsetitirem  qae 
nas  E^rejas;  pobres  se  usasse  dos  paramentos  que  tives^ 
sern  mais  de  uma.côr,  até  esl«s  sôiêonsuiilirem.  Assim  o 
declarou  nos  DD.de  19.de  dexembr^)d0Vl829,  12  de  iio« 
vembro  de  1831 ,  de  7  de  abril  de  1832,  e  23  de  setem- 
bro de  1837.  /  .  .  .-    i 
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3/  Consulta 

•  1.^  Os  parochos,  se^ndo  as  leis  vigentes,  e  em  virtude 
da  apresentação  do  moriarcha  poderSò  ser  éolisiderados  como 
membros  da  sociedade  civil  é  sujeitos  por  isso  ás  leis  do 
paiz? 

2.®  Poderdo-ser  processados  pelo  poder  temporal,  quando 
transgredirem  as  obrigações  mixtas,  e  as  leis  do  Estado? 

3."  Qual  será  a  regra  ou  critério  para  distinguir  as  causas 
mixtas  das  que  o  não  são? 


>./..'.  ;^/ 1 
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Ofl  clérigos  podem  sèr  considerados,  ou  totnÁ  pegs6ki 
éêáH^iiíicdM,  èm  quanto  sedaMinaita  ao  n^TiiWterío 'è^f(íH^ 
tOálv^âs  Tòhcçdtís  das  òrdensí  MCras»  ao  cuitò'  divíiiò'  è.  á 
coff  Uas  9\ttí9i\  é  nestas  totiritas  se  occupain;  ou  coniolsi^ 
tmiIlMeaménté  ridadSos,  em  quanto  aos  dfréítòsV  obrisa- 
çSes,  acçSes,  'é  eãbsás  civis.  Em  quanto  ao  piVimeiro  respeito 
estftó ajeitei  ilo  podtr  etdesiastico,  e  em  quanto  ao  scguodd 
t^^  9Ulék(^^ 4  j\irÍ8dieçào  etdír/ tnás^  d^* 'modo  qife  flqiíe 
sátvá"ií^èb)l'  aiirtorídade,  a  Irofnra  do 'estrfdo  clencale  Òá 
9íiú%'iiih^f^xyiirnaerici  m  clté8i>'A\t  Mauri' de  SÈhé<ik( 
[Inêt.JuHs  Ecd./iotno  i,  ^302),  «>(  qíjíaritú)n  cd^tíégò^ 
^ita  pHffana  impetio  poi//tco  fti6/tcrfi^mr:'quèVé  t]  tè- 
rgíbus  qtióque  èivilibus  ph)  uiiÍTèrsa  civitate  latis,  sâtv^^ 
«sua  digffitate  et  ordine,  ohligdhtur,  2)  et  foro  politico 
«tom  cBusis  civriíbus,  tum  criminàlibus  subjecU  per  sé  mái 
foi  speciali  Principum  pri\>%legio\i\àQ^  quod  maxime  decet' 
«éximarttui'.»  Tddos  osmembrt)^  dá  sociedade  civil,  epor 
íssÍdí  ttfmbem  6i  clérigos,  visto  qti^  netia  víveníf,  e  ^òzarif 
dos  sém  beiieflcios  é  cominodos;  estio  sujeitos  (^onío  cida- 
dMá  ÍB0  império  civil.  Assim  o  ensinaram;  cbm  pãTàvras  e 
com  o^élcemplo,  Nosso  Senbbr  JeSds  ChristQ^'^os'Apòsti[)]os  e 
OQtros  Prelados.  1."  Os  Apostòloií  èdmidesM^^c^m  géfáLòs 
fieis:  «Súbjecti  éstote  bmni 'humanae  creatoráe' prppter 
«Dèum;  sive  Regi  quasi  praéceliènti ;  siVe  DuciBus' tan- 
«quam  ab  eo  missis.  Omnis  anima  potéstatibus  sublimio-. 
críbuís  súbdita  sit. ..  Non  *est  énimpotestas  nisi  a  Deò.)» 
2.*  fSi  omnis  (anima),  diz  S.  Bernardo,  et  veslra,  quis  vos 
texcipit  ab  universitate  ?  si  quis  tentat  excipere,  conatur* 
•decipere.p  E  S.  Jo9o  Ghrysostomo  ao'  niesmo  logàr:' 
cOmnis  anima  potéstatibus  sublimioribus  stibditaèst ;  ètiam 
tsi  Apóstolos  sis,  sive  Evangelista,  sive  Propheta,  sive  quis- 
«qois  tandem  fueris ;  non  enim  pietatem  subvertit  ista  sub- 
«jectio...»  A  isenção  foi  concedida  pouco  e  pouco  aos 
clérigos,  já  mais  lata,  j6  mais  restricta,  e  hoje  nSo  é  a 
mesma  nas  diíTerentes  nações.  Pelo  que,  se  a  isençdo  das 
essoaa  ecciesiasticas  se  diz  dimanar  do  direito  divino  nos 
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as  justicaii  ci?!9  tirassem  derassa,  e  nella  fossem  culpadas 
algumas  pessoas  leigas,  livravam-se  perante  as  justiças  cirâ, 
ante  as  quaes  as  mencionadas  pessoas  ecciesiasticas  pode- 
riam requerer  o  seu  direito,  e  nBo  perante  as  justiças  eo 
clesíasticas,  porque  a  jurisdicçSo  já  era  preventa  no  secular. 
E  quanto  ao  sacrilégio  e  excommunhdo,  no  caso,  em  que 
se  nella  incorria,  procedia-se  no  juizo  ecciesiastico.  [Or'» 
den.  I.  fi,  tit.  IX,  §  S."*) 

pa  doutrina  exposta  já  se  vé  que  entre  nós  não  eram 
^  casos  mixti  fori  resolvidos  por  tribunaesr  mixtos,  mas 
sim  havia  a  prevenção.  No  Código  penal  p^>rtuguex  está  in- 
cluída a  maior  prte  d 'estes  crimes;  porém  nâo  todos,  porque 
deixou  de  mencionar  a  barreguiee,  o  conrubifMto,  o  ín* 
eeiío,  a  feitiçaria,  a  bevtzedura,  a  ujura  e  a  aimonto. 
Quando  os  crimes  mixli  fori  eram  perpetrados  por  clerí-i 
gos  de  ordens  sacras,  ou  de  meuores,  sendo  beneficiados, 
ou  trazendo  habito  clerical  e  tonsura,  e  sendo  addictos  a 
a^uma  Egreja,  eram  processados  pelo  poder  ecciesiastico» 

Sqrque,  ou  fossem  auctores  ou  réos,  gozavam  do  privilegia 
o  foro  ecciesiastico  nas  causas  criminaes,  o  qual  lhes  era 
mantido  pelas  Ordenações  do  Keino,  I.  ii,  tit.  1,  §  29, 
e  I.  y  tit.  88,  §  16.  Portanto  os  parochos,  como  clérigos 
de  ordens  i^acras,  e  como  beneficiados,  eram  processados 
pelo  poder  ecciesiastico,  quando,  transgredindo  as  obriga- 
ções miztas,  commettiaro  os  crimes  mixtos. 

Hoje  porém  as  circumstancias  mudaram,  porque:  1.^  A 
Carta  constitucional,  no  artigo  145.°  §  I6.^  aboliu  o  faro 
privilegiado,  e  só  o  conservou  por  excepção  nas  causas,  que 
por  su^  natureza  pertencem  a  juizes  particulares  na  con*' 
formidade  das  leis;  e  estas  excepções  foram  marcadas  no^ 
decreto  n.^.24,  de  16  de  maio  de  1832,  d'onde  passaram 
para  a  N.  R.  Judjciaria,  e  designadas  no  artigo  1026.%  e 
peste  artigo,  não  são  mencionados  os  clérigos  de  ordens  sar 
eras  como  tendo  foro  privilegiado;  2.^  Porque  o  mesmo 
Recreio  n.^^^ijnp  artig9,177*^  aboliu  as  causas  mixti  fçftip 
e^.oeçlarou,.  bem  çqmo^a  N.,R.  J.no  artigo  192,  que — ria! 
IMi}^  ecçl^ia^^icq,  i^ff^  competente  p^ra  o  eonheàmenlQ  dof 
eauias  puramente  espirituaes.  Em  vista  portanto  da  ultiqna 
Ie'^i^l(içll()  f ívÇj,"  qtie  deíianlÒs  é^pojítfe,  intendemos  que  0$. 
p^roç^8,;uàp:;p(^  jffs/r.ipro^sadflii  p^l^  i^o^çr. 


>teiii|i«r«liM»t  cnmesiwixtog  iqbe  f!ómn»BMÊ^(èmi^tè''&!ii\^^ 
ifMninclviém  na»  diipodiçõé»  doOHÍi)|>o  penal.  ÍK)réM^  nos 
«otroa,  que  ahi  nlo  eatrrerem^incNiidoí»  e  eram  tnixii  forii 
podem  ser  castigados  pelo  pdder  eeolesiastíco;  porque  a  l(^ 
dvilt  extinguindo  os  casoiiiif«<  j  /brt,  nSo  impediu  o  poder 
-aecleaiaatico,  de  continuar  a  impor  as  penas  canónicas  aos 
i|ue,  transgredindo  a^  leis  4a  Rgreja,  commettessem  os 
'ouiroa  crimes  m  tittí  /br», :  nSo  meucionados  no  Código 
-peoaU  A  imposição  da»  penas  «cafiomcas  é  caso  puramente 
-espiritual.  (Bouix,  Dê  f udMn^  ií^m.  i;  p.  i,  c.  h,  Ord. 
do  reino«  I.  ii,  tit.  ix,  §  3.^). 

Pelo  que  respeita  á  transgressão  das  leis  do  Estado,  em 
nita  do  que  já  dissemos  na  resposta  é  1.*  questUo,  podem 
os  ^roclios  ser  processados  pelo  poder  temporal. 

RESPOSTA  Á  8.*  QUESTÃO 

A§  causas  mioDtas  distingúem-se  das  puramente  eeclestoi^ 
íicas,  ou  das  puramente  civis ^  em  versarem  sobre  acçõeát 
que  promovem  immedíatamente  o  fim  da  Egreja  e  o  fim 
do  estado  civil.  (Cherrier,  Euchiridion  jur.  eccl.,  tomo  i, 
$  2S7.) 


4/  Consulta 

i.T  Os  meios  ofiicios,  querem  uns  que  se  façam  com 
trina  repetição  do  nocturno  próprio  do  dia,  e  bem  assim 
de  Laudes;  outros,  porém,  com  um  officio  de  nove  liçOes; 
e  a  mais  um  njocttirno  seguido  de  Laudes.  Ambas  estefs 
opinides  serio  admissíveis?  Com  quantos  clérigos  deverSo 
ser  feitos?  E  quantas -fMissas  pertencem  a  cada  nm? 

2.^  A  que  horas  deverá  o  parocho  dizer  a  Missa  paro^ 
chiai,  assim  no  inverno  como  no  verdo  ?  E  ser-lhe-ba  licito 
alterar  a  hora  em  alguns  casos:  v.  g.  para  ir  assistir  a 
uma  festa  numa  CapeUa.dafsaa  íreguasia,  que  dista  muito 
da  egreja  matriz  ? 

-  '  ^*^  Siatisfaré  moralmente  o  clérigo  in  saeriê,  que,  re- 
citsfido  o  officio  divtflb,  encontra  difficuMade  em  o  ^verter 
todo  para  a  lingua  veV^nacula  ? 

4JÍ  Mamielf  fiUio  dfuma  familia  nobre  de  Portugal,  aos  IS 
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aeiies  embar<MHi-M,  para  o  Braiil.  Ahi-  m en  alguns 
e  amaoceboit-se  com  uitta  oiiilhar  de  baixa  eoMliçio ;  d'<aUa 
te^e  dois  filhos.  Morrendo  Joio,  seit  irinão  mais  telba,  eai 
Portuf^ali  sem  deixar  filhos». íoi  cbaroada  aquelle  do  Bra- 
Kil,  para  lhe  succeder  Mim  graade  «ineiilo.  Veiíi  poia  para 
Portugal  cora  aquel|a  coacubiiia  a  filhas;  alodoadíxia  que 
era  sua mulhert  e  todos  a coosideravamcomo lai.  Adoaoa 
^. homem,  e  é considerado  em  artigo  de  morta;  axpde  aa 
fNirocho  que  estava  amancebado  com  aqeelia  mulberr  e 
que  desejava  celebrar  o  mairimoBio  ^om  eila.  O  parocha 
por  um  lado  sabe  que  a  moral  aconselha  o  casamento  part 
bem  d'aqtiiella  alma,  e  que  o  matrimonio  legitima  os  filhos 
para  lhe  succaderem  no  vinculo ;  maa  por  oatro  lado  lao^ 
bem  sabe  que  o  matrimonio  contrabidot  com  uiÉa  coocii^ 
bina  em  artigo  de  morte  presume-se  feito  em  fraude  d'a- 
quelle  que  succedería  Ho  VÍnculoV  sé  ainda  ndo  houvesse 
ifl  matrimonio ;  e  por  conseguinte,  o  matrimonio  passará 
por  doloso;  e  que  os  dois,  tendo  até  alli  gozado  de  hiiipi 
credito  na  sociedade,  vão  em  certo  modo  infamar*-se.  Que 
deverá  fazer  o  parocho  ? 

5.**  Se  elle  obtivesse  auctorisaçãodo  prelado  para  fazer  este 
casamento  muito  em  particular,  o  matrimonio  seria  vatidot 

6.**  Uma  viuva  nobre,  nao  podendo  guardar  continência, 
obteve  do  prelado  da  sua  diocese  fiaculdade  para  um  ma- 
trimonio de  consciência.  O  prelado  nomeou  para  assistir 
ao  matrimonio  um  sacerdote,  que  ndo  era  o  parocho,  e 
ella  assim  casou  com  um  creado.  Passados  tempos  conhecei 
a  viuva  que  tal  consorte  era  filho  bastardo  do  seu  pri* 
meiro  marido,  e  ambos  foram  ter  com  o  parocho  a  procu- 
rar o  seu  conselho  fora  da  confissão.  Lembravam-se  de  po* 
dir  dispensa  para  revalidarem  o  casamento.  Que  deve  acon- 
selhar o  parocho  em  casos  taes? 


HaSPOSTA  Á  1  *  QUESTÃO 

Ejii  matéria  de  officios  regulam  aénipre  as  Uêot  t  eoétu^ 
«Ma,  que  ferem  jmstêá^  e  etítverem  leigitimaménte  eúnêen^ 
tidos  e  approvados  nas  dioceses.  Assim  o  declararam  â 
Plovisdo  Begtaide>9  de  .maio  de  1716  «a  ici  de  2S  de 
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jttnlia  da  1766;  •  a  <ktrHo  4e  30  de  jnllMi  de  4700  iMa- 
jdea  expreflMineDle  seguir  te  antigos  usot  e  eosliraieB  das 
freguesias»  Pelo  que  respeita  eo  direko  eceietiastico,  tana- 
keni  ordene. sefiuhr  41  eoatudM  em  quanto  ao  numero  e  quir- 
Ikiade  doa  officioa  que  se  devem  faeer  pelos  defonctos;  aa- 
MB  o  declarou  o  decreto  da  Sagrada  Congregação  do  Con- 
cílio de  28  de  janeiro  de  1764,  §  3,  quando  di« :  «In  m^ 
ateria  funeria  consueiudo  suaamopere  attendenda  est ;  èt 
unoo  requirilur  ímBemoriabílis^  sed  sufficit  quadragenária 
ceK  consiv  Beeed.  xiu.»  Aa  Constituições  dos  nossos  Bis^ 
padoa  também  ordenam  que  se  observem  os  osoa  o  eostu- 
mes  deii  fregoeiiaa;  assim  as  Conatituiçdes  do  bispado  de 
iGoimfara^  tit.  xviii^  Const.  Ti,  §  %  dieem:  €guardarwse4iSo 
«eaiaiM^nas  offertas  dos  defunctos,  como  nas  esmolas  das 
«Missas^  trintarios  e  mais  officios,  os  costumes  juslos  e 
elouvareia  d'este  Bispado,  e  nossas  Constituições i»;  nò  ti*- 
iólo  XXIV,  Const.  ix>  $  I:  «Os  que  entram  nas  balalhas, 
te  depois  senão  acham,  nem  se  sabe  d'elles,  oonfonme  a 
•adireito  se  presumem  mortos,  e  sons  bens  e  fazendas  se 
centregam  a  seus  herdeiros,  como  se  verdadeiramente  con^ 
«ateaae  de  sua  morte ;  e  porque  não  é  razlo  que  para 
eherdarem  seus  bens  os  hajam  por  mortos^  e  para  lhe  fa^ 
«terem  o$  ofiicioi  eostumadoi  os  tenham  por  vivos,  e  as«- 
«aim  careçam  perpetuamente  dos  suffragios  devidos :  Man- 
«damos  a  todos  os  priores,  reitores,  curas,  e  capelldes,  que 
«a  todoa  os  seus  fregueies,  que  na  jornada  d^EURei  D.  8e^ 
«bastião  foraot  con  elie  á  Africa,  e  nfto  tornaram,  nem  se 
«sabe  d'elles«  façam  logo  da  publicaçSo  d'esta  trinta  dias 
«of  officioê  eoiíumados,  conforme  a  sua  qualidade  e  fa^ 
«leodat  etc. . .»  Na  Const.  v,  §  1  se  dis:  «Ordenamos,  è 
«mandamos  que,  fallecendo  algum  menor  macho»  de  idade 
«de  quatone  annos  cumpridos,  e  fêmea  de  dose,  façam  oa 
«meamos  officios,  que  $e  costumam  fazer  aos  maiores  da 
«sua  qualidade  e  fazenda.  £  fallecendo  de  idade  de  sete 
«annoa  até  quatorze  os  machos,  e  aié  dose  as  fêmeas,  se 
«Ibea  farèo  e«ie(ade  dos  offieioi  qu$  se  eotíumam  fazer 
«aoajrtiaiorea  de  sua:qualidade  e  fazenda...  etc.  O  ar.  D»  An*- 
(eeio  de;VaaeonoeHos;  Bispo  de  Coimbra,  na  soa  Pastoral 
díiSde  julho  dé*  17  I6i  §  69,  também  mandou  segikir 
ea  coatoosM  daè? (regMtiasy  diaeodo :  «Por  esta  nossa  Pmh- 
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«usofr  e  coaimnc».  loovaveb  àe  éadm  uma  da#  fi^tgueuiêê 
.  cd'e8te  Bosso  bispado,  geralmeÉle  «accetto»,  e  Hfeitiroaaientb 
cprescriptos  a  praeticadoa,  tnéatraaieiíla  m  atigfraw,  Ca» 
«iendo*8e  em  cada  uma  das  fregueiias  aqmeUèi  miLffrmfio$^ 
uMisãos,  0  offieioê  €o$íummâo$,  êmm  pelas  que  morrem 
«cem  testamento,  como  pelos  railectdos  abifKestado!i..i.a 
Á  vista  pois  do  direito  particular  da  diocese  da  Coimim 
ditamos  que  os  meios  oGicioa  podem  constar  ou  de  un 
o&io  de  nove  lições,  com  mais  um  noeUMmo  seguido  de 
laudes,  ou  de  trea  nocturnos  próprios  do  dia  com  Ues  bu^ 
des;  alteraativa  esta,  que  deve  ser  regulada  e  decidida  pela 
uso  e  costume  da  fregueiía.  Não  obita  a  isto  diíer-se  bI 
mencionada  Pastoral :  «e  quando  os  beas  d'esta  terça  ds 
«terça  não  cheguem  ao  valor  de  quatorae  mil  réis,  e  por 
«esta  rausa  se  nio  façam  os  oGBcios  de  nove  lições,  e  s6 
«se  Ihea  façam  as  offieioãáe  trtr  lições^  declaramos,  e  maa» 
«damos,  que  então  se  oão  exceda  na  satisfação  d'estes  sat* 
«fragios,  offertas,  e  Missas,  e  pagas  dos  clérigos  mais  que 
«até  á  quantia  de  sete  mil  réis;  e  sendo  mais  diminuto  o 
«valur  dos  bens,  que  6carem«  e  tal;  quê  »àa  chegue  aimda 
mfora  a$  tre$  tiac£timof...,  etc.»  Estas  expressões,  coma 
dissemos,  não  obstam  á  opinião  que  seguimos,  porque  de- 
vem ser  entendidas  peUs  outras  já  referida^,  em  que  o  me- 
smo prelado,  em  conformidade  com  o  direito  canónico, 
manda  inteiramente  observar  os  costumea  de  cada  freguezia, 
e  por  isso  as  palavras  que  nào  chague  minda  para  a$  íre$ 
noeiurmos.  devem  intender-se  da^  freguezías,  onde  for  cos- 
tume fazerem-se  os  meios  olBcios,  com  três  nocturnos  e 
três  laudes,  e  não  das  outras,  onde  não  for  este  o  costume 
legitimamente  prescripto.  As  Constituições  do  bi«pAdo  do 
Porto,  L.  4,  tit.  1 1 ,  Gonst.  ti.  v.  á,  também  mandam  se* 
guir  os  usos  e  costumes  das  fregoezias  nas  seguintes  pala- 
«vras:  «E  porque  ha  vários  costumes  sobre  oa  offieios,  que 
«se  hão  da  faaer  por  cada  defuncto  • . .  mandamoa  que 
«oade  coiialar  que  estão  legitimamente  prearriptos  assim  ae 
«guardem,  não  só  no  nuosero  doa  offieios,  que  se  lAo  de 
«biar  por  cada  defuncto,  mas  também  de  aerem  d^>iiava 
«Uférs,  au  Iffs  com  offertas,  ou  seaai  eUas,  • . .  ele.»  Bm 
matéria  de  oficioa  de  defmdoa  lodaa  a«  CoostitmçSea  or- 


49MIB  <|iA^  «e  jobâervei»  o«.MsaSr  e*coiHiiMf  tlocaeSi  oomo^ 
pode  yer-M  IM  Gopst.  do>ircebiftfNida*d9Aragfa«!til,^  l(K 
CbnsU  ¥;  CoMt.do  arcebispado  de  Lisboa,  L^  iv,  tit^sV; 
I  it;  Canal,  do  bispado  de  Vizeu  L.  ui,  tit.  iv^  Consta  vii, 
e.Yiii;  Const.  do  bispado  do  Algarvot  L.-  ly»  t.  ly»  etc.i 
e  aa^m  todas  as  dat  outras  diocesiea* 

Em  ^UAoto  ao  numero  dos  clérigos  com  que  se  devem 
eelebrar  os  meios  officioa,  diremos  que«  se  estes  constarem 
de  ura  officio  de  nove  lições  core  ura  nocturno  e  laude». 
Bio  se  podem  celebrar  no' bispado  de  Coimbra  com  menos 
de  seia-  clérigos,  conforme  ordena  a  Pastoral  de  23  de  ja- 
neiro de  1762.  Porém»  se  constarem  somente;  de  três  no- 
^turpoa  e  troa  laudes*  é  practica  quasí  íceralmeute  seguid» 
neste  bispado  o  celebrarem-se  com  quatro  clérigos;  •  esti^ 
mesma  practica  acha-se  ordenada  nas  Gonst.  do  bispada 
do  Algarve,  L.  iv,  cap.  lvi,  nas  do  bispado  do  Porto,  L.  4» 
tit.  f  l«  Gonst.  6,  V.  7.  O  numero  das  Missas  deve  ser  tam- 
bém regulado  pelo  uso  e  costume  de  cada  freguezia.  Ê  isto 
o  que  ordenam  todas  as  Constituições  das  dioceses,  e  no- 
meadamente a  Pastoral  do  sr.  Bispo  de  Coimbra,  D.  António 
de  VaaconcelloSt  de  2  de  julho  de  17 IS,  §  69. 

BBSPOSTA  Á  %.'  QUESTÃO 

A  hora  da  Missa  parochial  varia  nas  differentes  dioceses.. 
Assim,  na^  dioceses  de  Coimbra,  Viseu,  Braga,  Porto  e 
Guarda  desde  a  Paschoa  até  ao  fim  de  setembro  deve  di^ 
zer-so  das.  nove  horas  por  deante,  de  sorte  que  se  acabe 
ás  dez  horas  pouco  mais  ou  menoí< ;  e  desde  o  primeiro  de 
outubro  até  ò  Paschoa,  deve  começar  òs  dez  horas  e  aca- 
bar ás  onze.  Na  archidiocese  de  Lisboa  desde  o  primeiro 
de  novembro  até  o  dia  de  Paschoa  deve  a  Missa  parochial 
SQr  dieta  das  nove  paru  as  dez. horas  da  manhi,  e  desde  o 
dia  dePascboa  até  ao  ultimo  dia  de  outubro  deve  dizer-se- 
das  oito  para  as  nove  horas.  No  bispado  de  Elvas  desde  o 
dia  (res  de  maio  até  ao:dia  vinte  e  nove  de>  setembro  deve 
dizer-se  a  Missa  parochisl  das  oito  e  meia  até  ásnii^ve  ho-^ 
ras,  e  de  vitite  e  nove  de  setembro  áté  três  de  maio  deve 
dizer-se  das  nove  horas  e  mçia  até  ós  dez.  Na  diocese  do 
Algarve  nSo  pode  a  Missa  parochial  ser. dieta  «iiteSidas» 
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fiore  liaras  dn  otaiihi*  setulo  livre  áitci^^ge  ê  ^ati|ter  hoTi 
àèpoíi  d'e8la.  Na  dioceae  4a  Guarda,  fò^  mÂilto  do  Papu 
CHenkttíie  viil,  na^  phrochias,  eca  <p«e  Itoinreff  <^«<èes  dia^ 
Untes  da  Eftrejtiii»  d'éiKle  ai  ti^oeiea  íiM  paasani  vir  t 
Ifissa,  dizendcMseIs  twft  od  dai  hams,  bonforme  o  téM|M>v 
podem  os  parochos  começara  Missa  meia  liora  depMi  áè 
flieío  dia.  A  bora  éa  Missa  parocbíal  liiareÉda  nas  GMsti* 
taiçdes  diocesanaa  nSo  pode  anleeipa^-se  ou  ^por*-se  s<M 
dUo  em  três  caspos,  a  saber :  quando  oa^  E^ja  houver  pri** 
gúçào,  00  alguma  prociêiàú,  ou  feira  mAemne;  porém  ê 
para  isto  todavia  necessário  que  o  parocbo  no  doiKiringo  ot 
dia  sancto  precedente  faça  saber  aO  povo  h  yteraç9o  di 
bora  da  Missa,  para  que  os  frepjezes  saibam  a  hora  ^ 
que  fado  de  vir  á  Missa.  Fora  destes  Ires  casos  nio  é  licite 
ao  parocbo  alterar  a  hora  da  Missa  parocbíal.  (Monteiroy 
Manual  dê  Direito  licciisiasthò  Pàfoekial,  tomo  ti,  §  308.) 

RB^FOSTA  Á  a-  QUB8TÃ0 

Satisfas ;  uma  vet  que  preste  atten^o  material  ^  poi* 
<]uanto  é  suficiente  a  attençdo  ás  palavras,  juncta  com  in^ 
tenção  geral  de  prestar  culto  a  Deus.  Por  isso  nâo  se  exige 
a  altençâo  a  cada  uma  das  palavras,  tnas  basta  a  attençSo 
moral  e  geral,  pela  qual  cada  um  cuide  de  dizer  tudo  bem 
com  intenção  de  orar.  Ndo  é  necessária  nem  attenção  es- 
ptrúfial^,  nem  attençlo  lilteral^^  que  é  hnpossivel  para 
muitas  pessoas,  como  são  as  freiras  e  alguns  religiosos,  que 
ignoram  a  lingua  latina.  (S.  Affonso  de  Ligorio,  Theol.  mor.f 
I.  Y,  n.®  176;  Lacroix,  n.®  1344;  Gury,  Theol.  mor.,  tom.  n, 
«.•  93.) 

RESPOSTA  Á  i*  QUBSTAO 

Deve  aconselhar  a  celebração  do  matrimonio  de  tíon»^ 
eeiencia  com  previa  licença  do  prelado  diocesano ;  visto  set 

^  AUençio  material  é  aquella  que  M  presta  ftóMente  ás  palávrii 
ou  a  bem  as  proferir,  para  se  não  codunetiar  erro. 

*  AttcDcão  espiritM^  é  a^quella  que  se, presta  ao-  próprio  Deua 
como  termo  da  oração. 

^  Attenção  lítteral  é  á  que  se  ^re^ta  ao  sentido  das  palavras,  e  á 
signiílca^Sò  das  ioouias. 
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(pO  «BI  do«t«soiimi  4|ua  BeiiedUt4ixi¥  .p«ia  Confltituica<^ 
Satiê  W0biip  dt.l7  dt.  iHHreiobro  de  174 1 4  dou  aes  Bispos 
^i.ftiiçiildade  de  ineniiíUiiTeiD  O;  nttiiiiii^nKi  secreto,  eomo 
liode  verniei  4ai  lepuieto  pasaa^em  «nUahida  dk  GoímUIiih 
fl^:  4^Pere«  qwxfue,  iiM^  fortaMn  majorem  vi^laotiwi  «a^ 
f eeaae  oat  a.  vcibía  adkiberi,  ii#  p^dt  aemis^aai  deoun&iatioiíia 
ioeWbr^Uir  iwitrima^iHiin.  coram  paroclMK  \ei  alio  sacot^ 
tdf»to  ab  í|Hyo  poro(iw>^  vel  a  vobU  depulato*  praoaootiboa 
«diuobiv  Yol  Iribua  teslibu»  co^fideotibua»  ne  olla  celebra*^ 
fttHwia  i¥4ilia.  vol  rumor  oriaturv  Id  enim^  ut  ad  profiacri-r 
^ptooa  aocrosim  CanMWin»  lÀfiie  (i$ripn»iu  non  9atU  oaft 
fobvioi  fuaoKi»»  et  volgaria  cansai  aad  yaim  uirpeiu,  et 
f urfnUtiaMNA  rofi4tràiiir.  A  sacro^  iM>§trae  Peoiteoiiaríae 
«Inbunalr,  ep  pQligsJmuni  casH  fil  po&oatai  iU  celebraodi 
ipBakriBiomim,  qunk  «t>,  «  f^mina  tu  figMr^  maírim^mi 
nfmbliiê  degenleê,  et,  de  íjuHh/u  H%dla  vig$t  cwkninis  suê» 
iípiciô,  in  aceuU^  íamen'  amcubimuu  j^rHVêrmi:  facile 
«enim  quisque  conjioiet*  qiêam  oòsanuvik  ^$êH^  eos  a  staMi 
«daDADalionis  por  grMiam  sarrameiíU  rovocandos«,i  ad  pu* 
dMioa  coftlrahondM»  matfimoDiwn  praoviÂa  doountiaiioiíH 

Se  €0  oontraboBtea'  ndo  estavam  lifiados  por  impedi** 
mento  algum*  sem  duvida  que  este  matrimonio  celebrado 
eom  iicença  do  Bispo, esti  valido;  por  isso  que,  como  vi-» 
mos  oa  resposta  anterior»  foi  coolrabido  em  uma  das  coop- 
diçdea  em  que  a  Constituição  Saii$  vobiê  permitte  oa  ma-r 
trimooios  seoretost  denominados  de  comciemcia. 

RESPOSTA  k  6-*  QUBSTiO 

o  impedimento,  que  oeste  caso  se  descobriu  6  o  de 
primeiro  grau  de  affioidade  em  linha  recta  proveniente  em 
copula  lieUa.  Aiuda  que  seja  controvertido  entre. os  dou^ 
tores  se  a  Egreja  pode  ou  nSo  dispensar  n^te  impedimento, 
comtudo  é  certo  que  até  1845  ainda  nào  tinba  aberto 
exemplo  de  dispensar  oeste  grau.  Assim.oattesta  Benedi<>> 
cto  XIV,  De  5ynodo,  tit.  9.  Em  1845  o  Vigário  Geral 
de  Bourges  (França),  a  instancias.  d'um  parocho,  que  de« 
^iyaiHa  meUer  00  oaminho  da  saUaçdo  dois  freguezes,  que 
tinham  entre  si  o  impedimento  d»  Affinidade  em  prÍBaeiru 
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gtoii>dà  Unha  i^cM/Mvéiuio  ité  Jé>(i^n^flfliM«  éMÉ*efM 
•para  iRoma  pedkkio  dispensa;  pt^rimfoíAhé  re^màcla;  é 
em  31' de  outubro*  do  nnfesmo  anno  derato-ihe  a  aegmfitè 

até  1 846*  rií«i 'bffja  esmnpio-de  dtspensK  do<'iiilp«^ment«i 
em  primeiro  grati  dkl  linba  recta  proveniente  de  «ffinidade 
lifiia,  nio  sésegoe  d-aquí  que  o  Papa  nao'#'p09i^'^dii 
dispensar,  porqiie  a  opinião  mais- eomnmim  é*  que  este  ^im-^ 
pedknenlo  é  de  direito  Immano,  o  qoe  sttsfehta  Benedi* 
€io%vr,\deSyhodo\  L  lx>  e/xiii,  m^4,  e  naCionst  Attkf 
Ânnt,  §  t4|'  6  por  Í9iB0<  julgmúos  qae  di^etétilar^-se  peia 
S;  Penitenciftrw  #  impetra  d»  respectiva  dispeifs»^  e  o  pãh^ 
cho  deve  ai^onselhár  i^e^  assim  se  faça ;  aM  porqõe  Sctinei-i 
der^  no  seu  Mmm&U  Sacerdétum^  pa|3!«'630,  áit — qtie 
«sle  vmpedimento'  é  da  iiatTirexa  d-aíqueMes  ^ife'  ^ffif^ 
tose  e  raremente  se^convedemi  o  qué  nos'  fa»  suppor  q\te 
elletirdia  fioCteia  d'a)gmie  disperissrde  impedimento  de  pri'< 
meeiro  grau  d^  aflinvdide  licita  na  liiiha  recta ;i)upe¥Veh1eAte 
ao  tasamento.  Poí»taiito,  sé  depois  dè  pedida  ^  reéusafdfti 
dispensa  é^que  podermos  ttízér  que  os  mdkdoMidoS'  cã^tidèS 
não  podem  revalidar  o  seu  matrimonio.  Posto  isto,  '*9è  a 
dispensa  houver  sido  negada,  temos  a  distinguir:  ou  o  im- 
pedimento está  occulto,  ou  se  tornou  notório.  Se  o  impe- 
dimento está  ocoulto,  e  os  esposos  sabem  do- impedimento, 
eomono  caso  presente,  deve  o  parocbo  «conselhal^s'b  vi- 
rerew  na  continência,  ut  fraier  »i  ioròí*.  Se  poréM**se 
tornon  notorio<  o  impedimento,  devem  separar^se,  e  n9o 
podem  viver  nr  mesma  casa.  Se  porém  a  separação  nlo 
está  decidida  petos  tribnnaés,  e  as  partes  n&o  podem  so- 
párar-se  sem  graves  inconvenientes,  é  mister  recorrer  ao 
Bispo,  que,  depois  de  se  ter  informado,  decidirá  se  ha  oa 
tido  meio  de  faier  cessar  o  escândalo,  sem  ex4gir  logo  a  se- 
paração quo  ad  leetum.  (Gousset,  Tlkeol.  mor.^  tomo  ii, 
n.°  879.)  No  caso  presente,  visto  que  o  matrimonio  está 
occulto,  como  julgamos,  está  portanto  o  impedimento  tam- 
bém occulto;  porque  o.publico  ignora  que  a  viuva  nobre  se 
acha  casada  com  o  seu  creado;  e  por  isso  dizemos  que  o 
parocho  só  deve  aconselhar  aos  esposos  que  vivam  na  con- 
tinência ut  fratrer  M  ioror ;  porque  outro  qualquer  con- 
selho poderia  tornar  notório  o  matrimonio  de  oonseioncia» 
e  com  elie  o  impodiraento. 
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9  JMltindPtAii;  muila»  faroiàbias  pe^a»vidbMliitaaient«* 
ffkM»  4»!niísaivim»,  êem  iiieio^«iffmi»de  mbsiiteiieniv  a 
n^Ofjser  Q.pr^iittoido  ^ieu  trabalho  braçal  noa  dias' «leia; 
a.4'ie3te  nodo  iotalmeflle  impoasibilíudos  de  fazer  a  menor 
dftipeaft:  e  aeodo  parentes  por  consanguinidade,  em  liaba 
ci^KleraUie), pretendendo  umr^e  em  matrimonio^  nào  ae 
tendo '«inda.  conhecido*  «aroalmenle:  e  existindo  grande 
afieKl|o  entre  elles^:  e  ficando  infamados,  se  nâo  (<e  rea- 
iiaar  o«iiaatnmonioi  pergunta-se : 

.'iliv^.nara^bter  a  dispensa  em  forma  de  pobres, >deverí o: 
oa^rAoho»  dirigir-se  aos  seus  .prelados,  expondo^-lhes  i» 
círÀiCoMancías  acima  apontadas,  a  fim  de  cNes  soUidtarem 
taiM  dispensas!?:  E^em  que  ^emnorse  de?erdo  começar  es*es. 
pfiQ^Qesa^s^!  lanlo- cnm  relac^e«  ás -dispensas  qiie<>se  dewem 
apUníitar.  de  Bomaincomo  da  Noftdatyca  apostólica <%E  de^' 
itefp-ae-ha  .twnbâm  seguití  o:  mesmo  prôoetoo 'com  relaiçâo 
t^inellea^^parente^  eofisan^in6o»4  que  tiveni  em  Tnanoebiá' 
pnhtica  harmiii&os:<aono5v  e  ecoa  filhos,  e  sabendo  que  eram 
parentes,  mas  que  estão  nas  mesmas  tristes  circumstancias 
de  extrema  pobreza  e  falta  absoluta  de  meios? 

2.^  £  com  os  que  aio.-parentes  consanguineos,  mas  sem 
saberem  que  o  eiam,  e  que  se  hão  conhecido  carnalmente, 
mu»  que  vinem  aepar^s  ? 

..  ,3/*  E  pasa  ost  que  sdo  extremamente  pobres  e  misera- 
feÍ3«  viveudoiíMi  publica  mancebia,  .sendo  porém  os  seus 
iope^itímeutos  provenientes  de  parentesco  espiritual;  de 
«iSCiriidade*  tanto  Jicita  como  illicita ;  de  disparidade  de  culto; 
de^^rknei.  com .  bamicidio  do  cônjuge,  sive  utroque^  sifDê 
uno  tantum  mortem  machinantet  sendo  o  crime  publico; 
e  de  crime  occulto,  ulroque  vel  altero  maehinanle,  seguin- 
do-se  a  morte  eífectivamente  :  de%er-se-ha  seguir  o  mesmo 
processo,  com  simples  variações  nos  termos  ? 


RESPOSTA  X  1/  QUESTÃO 

•  > 

Deve  empiimeiro  logar  dirigii-^se  ao  seu  Prelado»  pe^ 
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dindo-lbe  qae  obtenha  da  Sagrada  Peniienciaría  dispensa, 
remeltendo-lhe  ao  inesip^  tafvpp  t  # árvore  de  geracio  e  o 
attestado  nos  termos  em  que  se  indica  no  Manual  de  Di^ 
rrito  EedNHMioo  ParoekM,  tm%  ú,  $§  41»  e  490i  e 
seguintes ;  deeiarando  nesse  altcstado  que  os  impetrantes^ 
sBo  pobriâsimoê  (pnuperrimi),  que  vWem^lo  seu  trabalho  e 
industria,  no  que  apenas  ganham  por  dia  a  quantia  de...  ex*» 
oeptuando  os  dias  de  guarda;  9  que  nie  tém  esperança  de 
bordarem  cousa  alguma  de  seus  parentes  em  linha  rerle. 
(Sbhmalzgrueber,  n.^^SSS;  Reiffisnstuel,  n«'' 379.)  Devemos^ 
comtudo  aqui  notar  que  á  Sagrada  Penitenciaria  dispensa 
principalmente  em  duas  circumstancias :  1.^  quando  tia  eousa 
infamante  ou  reputada  infamante;  2.**  algumas  vezes  até, 
quando  ii9o  ba  sendo  extrema  pobresa.  (Saint-Exuperi,  06^ 
sêrvatumã  êur  Uk  fulmiuaiion  dê$  dispêmet,  n.^  38.)  Se* 
gtindo  attesta  CaiUaud,  a  Sagrada  Penitenciaria,  em  1860,' 
considerava  ainda  pobrissimos  os  nubente»,  cujas  fortunas, 
reunidas  níko  excediam  300  escudos  romanos,  pouco  mâir 
ou  menos  266^00  réis.  Se  porém,  por  intermédio  de 
Prelado,  nada  poder  conseguir  o  parooho,  dirija«fse  a 
banqueiro,  para  este  o  encaminhar,  de  roedn  que  a 
[>eri«i  se  con^i^a. 

nESPOSTA  Á  2/*  gUHSTÃO 

Deve  seguir-se  o  mesmo  processe,  declarando  também 
0^  parocho  no  attestado.  <fue  os  impetrantes  «levados  da 
^fragilidade  humana,  e  nto  com  o  fim  de  mais  facilmente 
«obterem  a  dispensa,  se  conheceranhcarnalmente,  ignorando 
«que  eram  parentes,  e  que  estão  já  separados.»  (Monteiro, 
Manual  de  Direito  Ecelesiasticct  Paroehial,  §  429  e  mo- 
delos 40  e  41.) 

RESPOSTA  Á  3.»  QUESTÃO 

Segue-se  o  mesmo  processo,  com  a  differença  de  somente 
se  mandar  com  o  attestado  a  arvore  de  parentesco  para  os 
casos  dos  primeirçiS  dois  impedimentos  .cijtodos  na  consulta, 
a  saber,  de  parentesco  espiritual,  e  de  affinidade;  os  outros 
dois  impedimentos,  n&o  tém  arvores* 
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lyiisInTolyij&énto  da  doutrina  ilb  §  180  dós  Èle^âídbtoa '^J* 
.  de  Direito  Eccle^iast^co  Portugqez  '  " 

A  dontrípa  do  §  180  dos  EUmãnios  de  Òijreuo  Ecclê^i 
tia$iÍ€Q  P^ítiu§u$%  pAe  é  a  tendadeira  douUn)^  ^(ias  leit 
ciivia  Bem  da#,  fH^cIc||i^stícaa,  eun.iiae  pretende  fMndar^-^e  o^ 
seu  -auctorfeci  quanto  oelle  affii:ii|fl[  que  a  áimào^  limi^u 
lofO^  ou ,tr4insii9f4o  das  nosaiis  pari^chias  deve* ser  feita, 
pelo  gmíêwmf  4  a$.  prtladoê.  NSo  eocontraroos  similhante 
doutrina  estabelecida;  nem  luis  leis  de  2  de  dezenibro  det 
1840  e  de  4  de  junho  de  1859,  nem  no  Concilio  de  Trento 
DOS  legares  citados  em  as  notas  (6)  e  [c)  ao  mencionado  §. 

Em  primeiro  logiií^i  o  artigo  2.^  da  lei  de  2  de  dezem- 
bro de  1840*  cuja  observância  é  suscitada  pela  lei  ^e  4  de 
junbode  1859«  auctorjÍ9fi  o  governo  a  proceder  ktbnjíào, 
supprssMQe  dumào  da$  parochtas^  não  de  ifccordp  sóqa<entA 
com  os  prelado^  ipas  sim  hapendo,  para  os  efleitps  eccIjSr: 
siasticogr  a.  devidu  coiicorrencia  fi  aceordo  das  xe&p0c^ivn^ , 
auUorid^^ídes  êupexioreS'  da  Egreja.  Ora  o^  prela^qs  ^  ofta. 
podfUQH  dizerrse  as  unicfisauçtorjdades  superiores,^a.Egreja;« 
o.SiiiQnap  Pontifice,  como  çbefe  supremo  da  mesma,  ^sjtjè; 
iocJuido  nas  expressões  genéricas  da  lei»  cuja  interição  niq, 
é  ei;ciuil-o  da  concorrência  e  Qccordo,  que  a  me^$Dfi  impOe 
ao  governo,  cpmas  aucloridades  sjuperiores  da  J^greja: 
e  a  doutrina  do.§  180  dos  Eieipentos  de  Direito  Eccle-: 
siastjco  jPortyguez  altera  e  modifica  a  letra  e.  inteovão. 
d'essa»^J|eis9  attribuindo  ao  governo  a  obrigação  de  somente. 
accordar*i»e.  ci^m  os  pre^adc}^.,        .  ., 

Temo  3.%  N.«  8—1872  a  1873  22 
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Em  agundo  logar^  o  Concílio  de  Trento,  nos  logares 
citados  em  a  nota  (c)  ao  mencionado  §•  nào  só  não  auclo- 
risa  os  bispos  a  dividir  ou  desmenobrar  perpetuamente  as 
partfctfas^  yoáU  j^tlr^^oietk  MÍ  liovvf)iri|cl]||  ni  parte 
separada  oó  Hesilieníbr^rfda;  'ibás  tkfcbeÀi  Mê  tbes  |>érroittè 
fazer  uniões  perpetuas  de  fracções  de  parochia,  e  só  lhes 
concede  a  faculdade  de  unirem  uma  parocbia  inteira  a 
outra  parochia  em  casos  determinados  e  expressos,  como 
pode  ver-se  no  :Capitulo  ly  da .  SessBo  XT^h  e  no  capi- 
tulo XIII,  da  SeAsIlb  xtfív  'dé  Réforéii.  As  faculdades  at* 
tribuidas  aos  bispos  nestes  capítulos  e  em  outros  mais  nlo 
sfio  amplas,  pelo  contrario  sfio  limitadíssima^,  como  pajssupiof 
a  mostrar.  .^        ,f ,        .     ,;  r  ,- 

Segundo  os  Cânones  da  Bgreja  pode  ser  alterada  a  nossa 
actual  divisUo  paíochial  pelos  três  seguintes  modos,  a  saben 
U^' peta  ttirMlò,'2.^^te  IbppreMfid,- 3.^  pefei  dMêààe 
dèsufiemfrro^o  daspa^òcbias.  Tractaretttos  fNJb^èm  separado'' 
ú^  (rada  um  doestes  modos,  a  fim  dé  I(i6'darmés  o  maior' 
de^^rivoWimênto  possitel  er  a  necessária  "dart^á^  para  <fiie  oi'' 
nossos  leitores  possam  devidamente  julgar^w  a^  nosãas 
duvidas  e  reparos  acerca  da  doirtríha^do!^  Elementos  de^ 
Direito  Ecciesiastieo  Portugnet  se  tbmam'  dignos  de  coii*\ 
sideração.  ,  .. 

A  união  das  parochii^  r.  .. 

'  Ós  Canonistas  consideram  apérpiêtua  unifto  das  parochias 
pôr  qualquer  dos  três  seguintes  modos:  Primeiro  mocía,' 
rèduzfihdo-se  duas  parochias  a  uma  M;  de  sorte  que  ilenbuma  * 
d^éllas  sé  una  á  outra,  mas  sim  aníbas  simultaneamente  se' 
utram  formando  ambas  uma  só.  Esta*  unido  tem  principal-' 
mente  logar,  se  duas  egrejas  parocfaiaes  visinhas,  e  muito 
faltas  de  população  (em  raz9o  dé  guerra,  peste  ou  causa 
sitnilhante),  detal  sorte  fof em  tinidas  reciprocamente,  que* 
dás  doas  se  friça  unia*  iihida^^hiétite.  E  então  essa  untca,'* 
què' i*esu1tii  das  duas  a'ssim'  únidaâ,  i-eiem  os  costumes  e 
privilégios  favoráveis  de  attibas  as  e^rejai  assim  reduzidas  * 
á  uiba.  Doilde  procede  chamár-se  esta  união  extinclitn  ou' 
trantlativa^  por  isso  qtie  das  duas  egrejas  sé  faz  uma  somente, ' 
e  assim  a  menos  privilegiada*  se  'extingue  e  acaba»  e  se* 
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"Oê^^ndú  iMMÍa<^re«Kktra  uqíie  laa  lôgari^qbMò> 
saiNM»  diiat  egtejté,  denode  mé  ato  fieíM  pêr^n^ 
coMitilwMo  tíàk  té  €prp#  (eimio'  'ii<r  pHiiieir<r  mo^a  ^ue  re^ 
feHnnNr),'  ma»  unia  >  d'«naa  fiea  au^emv -e  a  OQlra  m 
e-^atedtomia  ãh  ^auperiér 'aiu  maía'|HriiMsipal:  0  ooiltiiMi  fiMn 
leMe  para  ailitiiieDto  da^Maçiode  an'^do»'bl6a«fiei09«'* 
qttè^iAo  leiai  iufSeÍ0nle  rendinento  para  a  congraa  ábsten- 1 
tafM  ^é  bênefieiadaw^^Per  Hm^^kkmmê-m  aalar  anilo* «im«»^* 
$9rífã  Wi  mibjHiivài'  k  effréja  atMaif 'tunda  á  outra:  awtinwt 
aiáiluraaà,  'CMiainaa''e  privilegiai  da  principal;  a  qia  eaté 
anona.     •■"  *\    '■  ^■'  -'•  • 

'''■^umir&  fhaé^í  féo  tpnl  w  Faz  aunílo»  raaN 
qmanA^iienlMnia  daa  egnrjes  está  sojeita  á  outra  (o0nlo>f 
íèo  Êáguniú  modo),  nem  cohstitvem  uã  tó  carpo  f como ' 
mr)grm«rtM'fiiorfa);  mas  ámbaa > aa  egrejaa  portal  Toma 
refíprocamente  ée  unem  igual eprincipalnientetqoeambaa 
ainda  consenram  o  seu  titule  e  gréo  de  honra, -e  aOo  go- 
remadas  por  um'  e  ^lesaao,peredlo^«  dfesta  sorte  ainda 
fieam  os  dois  benefícios  ioteiranente  distinctos;  A  esta 
uníio  chamam  os  candnistas  mndo  aeqwB  príneipatit^r^áÊif 
qna)  nada  mais  resulta  senio  que  o  parocho  d'uma  seja 
taasbem  o  paroobo  da  outra  ^ 

Os  bispos,  dando«-se  as  eírcnmstancias  exigidas  pelo  di- 
reito caftooioó^i  podem  Talidamenté  unir  as  parochias  entre 
si^mai  Mo  de  outra  sorte.  Trea  sio  em  geral  essas  eoo- 
diçôes/^^sabérci/  emaa  juêia/l.^  ctKnpão  de  todoê  os 
JnlérafMKlai^  3.*  o  eonsenitm^lo  do  C0bido^. 

I;*  Camajuítã  é  ti  n$ce$9Ídade  oíã  mitidade  òêegr^. 


1  FerrarU,  v.^  Umo  ben^ficiorum,  n.^  1  e  segg. 

<  C.Trid.,  Sess»  xxi,  c.  y»  onde  se  lê:  «PossintEpiscopi,  elíam^ 
«tânquam  Âpostolícaé  Sedis  dclegatí  juxta  formam  júris,  sífíe  tamen 
«praejudicio  obtinentium,  facere  uniones  perpetuas  quarumeumque 
•ecclesiarum  parochialium  et  baptismalium,  etaliorum  beneficiorum 
«cui^alofuin  vel  i]ft)ii.  ieúratorusa,  cam  curatis,  proptêt  earum  pau- 
vpertatem,  eíineúétèrU  taHbus  a  Jure  permUsis,  eliamsi  diotae* 
aecclesiàe  ^el  betieJBcià  éssetiL  generaliter  ve)  specialiter  reservata, 
taut  qualitercumgue  afTecta.»  '  ' 

»  Ferrarís,  ¥.<"  -OnioUnièflHihná,  n\*  i4,  i7,  e  segg.  . 


.» 


SMR         BBYI8rAllMli«B|lCl«0rflPOUM*CnCA8 


attríbu*v«p0>  Bísp09  HifNíáer^ide  rMlÍMneai.  mámlumiie^: 

o9^otfl0fll»Usr'fMtelftare^qllé.«MigadBentel>r•fM^  <«i«  <lMeH\ 
IÍ0(4e^iFr«iitaUi:niQi  |i«áiain.torbiapo»iilRfetfliuiiÍe«,  ««iilO|. 
CMi^idictiiiiraMn  db  nmMlMfaKk  mí|«iM(Mki4Í«.:0  XrideAf  i 
tíMi;«B.Q0da<iinid(Mife8teidiflciptiat«  AínéaVi|iiç\iiM  .pa  vèm. 
dada  4f()QiiUoa  tera^oii»  qtiafiAoii^iCa^iarVfÀ  ,SeN#  tsKir 
concede  as  uniões  perpetuas  das  parochias  propter  farum:- 
pmàpêfi^em^ti  4n  eaUbt^aijmçê  pèrmiHiêM  toéaviaeilaa 
pehvrás  nem  iiiÉÍ».iieiD  roetio8«aipriiBêiBr<l«if«elae.«xfria(^» 
DiitciladotjQipitoloiffaT^oniisit^^Porq^  tfl^;cafler•a. 

esfa6uir  te}tinhpfffnâât>^i  equivalera:  diz^\4M<^KMra\fli<cea>vi' 
iílalra':r«trii^«iílaitl*  í^wto  que  O'.direi4oieiitlOitví^0Q^t64il#^j 
permiUia  as  màifb  p^rfonlra^cwMiw!  Aie«r«tfeflnlanud^rpor6alr 
o6l/rarufiii<patf/i^/b/afii;,oAtei  ^«pcpnneii  uf^^ 
da;nec#j5idada.f>«  d»'tiltlf(fàdev  ma^â  ieiENíi^prèbendida.  na.:. 
fotmiHa  áewetwidmiç  oude ti<íitdaiifw;l)'aquir.subai»t&qiiiat: 
hojft-nfto  de  podem  fezemianibem  as  meociooadas  uniõeaf 
de  parochias,  sendo  por  causer  àe ineoffuidbfh  ofi  d^  tuildrí 
dàdeií.e  fe^EÉttacyasIticausai^f»  imilto  fe^^lielo  Qi«f»o.4  Q<i|la 
e  tem  wcHdade^  tonMi'.obl0«i«i:iFb^iiii^^€|  i%iiÍQÍ)iMitquirít;< 
c(c»4Mam'^ebe9aUaiÍ9  ft\'  «Mftatiaieedbsiaet^ialíoquki^ífioii^ 
a^aleU  €^jah)M  fiéf^ab.0r.4maffÍQ^«M  , 

Julgam  09  camHiistaá vhaire*t«Bce89Í4adev^quaflido  apiapi 
rQe)iia«  cii^a.tioiãè  seiha  .dexfmsPi*  tom  nmdíçneotavtdo  Ji- 
mitado,  que  nSo  se  encontra  sacerdote  que  a  queira  curar: 
e  também  quando  a  egreja  está  destruída  e  abandonada:  ou 
quando  só  restam  pouquisâimv^if  Ylbsaeus  freguézesi  Jiil^am 
poréqí)  haver'  utilidade,  quando  ppT  çao^a  dà  tènuidade  do^ 

^■'■■'  ■.     ■■ '    •  ilr  ■■%■     '  .  I  ;'.  »'•:;     •»:■    :  ■  •    >     '  ■       i  :■•  ■  ul  ='V .•  ' 

^  V^ai-8e  a  nota  (SI ,  e  o  CodcíUp  de  Trentp,  .capr- xm  da  Sess.  xxir, 
d€.U€fer9i.,.qn^e  se Je ;  «In  parocbialibus  /eccieâiisy  quarum  fructus 
«^u^  tfdeo  eijgui  sunt^.i  çurabit  Episcopu^i  hp^:  i^eneficiorum 
«unionem  etc. 


^êotg»ãmÊãaiímÊnwifàn'jwãBÊ0cmutf.íH        SSCI 


KJb  ■ièBos>i^ao»é|K|iicíidieUp  <gMÍreai.t<mitr.|C<Mifoi  f^.fiirréÉ! 
-wbDtipwttahiwiWiffB  «•ffiafecerei^ott  p  re9tiy0i«r,4i  egn4& 

-flHM)^^a»t«  dir*tiiiéííteiigriMqsaifikim«ta».f6(ai0fip^^ 
eDtão  não  é  permitido  ao  Bispo  por  motivo  de  pohjNMUfiir 
;a  iiieiieit>fnioíi'i  efi|i«jti^-but#a.;egtiejb'.pàrocbiait)iiiaa  éeve 
.aaiignar,  uni*  píaioiBufficieiítc;  ao»  paroch^iAoa  pem  .o.cuin- 
fmmewÈQ  dQr(iiasrpmiie99aS'0oarorflM(tdeel«roa?-a;S«  €• 
•49nÇmciiiafemBi'à&  abril  de  ilMJadí-.i^kO  «..  .  . .!. 
Ml  «AléBi  d'ifttoo  Gattciiio»de.ífreiilO'  ni^  Sessi  uv«>«ap(i  ix» 
<dt  itef.i  tàmh^m  prabibe  aaiiliiidca^ikia  bec^fiiQi(to;.fii'«»iBa 
táiaaoac;  cmD  beneíkio.  d-oulra  (ik)0f96;^;«iBeiiefieía.:iiiliu8 
<«d^feoe8iáy^6tiamte^paròcbiale8lEcde9iae|  Vioari/iélperpo- 
•«tpaayaviyilnplioiábeiiefioia,  sea^f  ra^aAiaioi|iqt«liU  praeiti- 

«mooíàM:  portionei0<fflerínÉ4ietíaiD  «rattanè  augefictti^ilteuad 
^divífliimv>8rait  snoraeaaiÉ  benefibíataruoK,  aati  ajia>quabufl|- 

«^ite  dcí)«ausaf  altéiâat  dioeeaáÍB<bmiefictOé*y(pçrpêCuo  ooii 

'CUWanlprirA'  ■"..*  l'  i>f'    '.j:n.í)  v.  «nip  r.ff,,?  ,íi.i-ri  •  j    >.■>«-. jl  >»: 

ct>:j2«/*  'jfi  €i(4K^ã0()drladac<aiit«âtraaiadia«f4)a«e|^daic<^ 

^H^  exigida»pebiBii^to  Caiiimíeô!paraAB^H9,>Je^ 

-ê:?alidaineiiie/iviitr  as  freguethiaç.  !p^qiie«aiCofiaitio  de 

Treo|oquiz( 4^ aa  uaMoes  dasfpar^M*^  ÍQSseii|ifoitiis< petos 

ttmpòiK  juxtú  formam  jurià^  iQra  aiitpd>  aal  formatidadas 

«Migiflaa  pekitdiaeilotRa.funièO' 4qsi>bc|0e6feÍQiMtliiiina«arae 

também  !a-phriga0Oi  de.iprqcurar.-rs^iO  jConsepAbneotandke 

.lad»a>08  ttitefiMsádosuj  Dev««iipois  «ilait-ae . todos  Mjtíníe' 

fbmflos;.  deoiitro  iMdo)qerè.iiuUa^a4A«tòe«iErii^ 

^aarcHadoaba/ipie/lièm  interBsaafrmOipal»  mas  seria  oIttJmb» 

:far» ae<*iiriir  Ioda  aduviáa,  também:. eitiir. aisl!<iile ilâoi^uaii 

.ÍDtefes8ftisecDndarío;-ejrs8Ím  cítaiPt^n  meiot^c^  preciamAs 

'W  aditai  iodais  e^uaesquerqiie.se? julgassem  iotereafadèat^. 

fini  oatao  tempo^  quahdo.exi^ÍMv.pafocbias^o^iMiiilafide 

padroado^  pátroobias  de  eoHaçft^;a;ti^irafiil9*(<h*a  taiaiMà- 

^i)po  citar  98 )padvpeítfoii  .è(ithd4resiii(!ririoreS(ia<j.Bi|po  e 

'.  •a.JRiirraf»j.3^é?  í%taifcMW/W9rH^  míj)  or-ni: 

1  Biganti  in  regulam  xui,  caacell.,  n,'  137. 

3  Veja-se  a  nota  (2). 

4  Ríganti  in  reg«am^!niV,  eMicdH/  «;•  89:  Fttrrtfrfs:^;^  Cnio 
lene/iciorum,  n.**  17,  e  segg.  •'  •'      •     "  •• 


■«vitTA  9ÊÊÊ^^cãaÊÊaítmmarMwuàaacÂB 


\f 


íhabitiial  das  pirocfaíai:;  .hoje  foréaíi«>,qM  Umío^  iata  ibi 
'extinctOt  e  <fiie  o  gonreroa  é  o  tuiie»  <ppeaeiitÉMte.d«<caiH 
idMat^a'  fiani  to^Mioa  'beoaSeÍM  papèchiaaa»  •vsilnplaa  ao- 
oordo  com  o  gotemo  è  a-pram  aoffiflÍMie  éa  ae»  cdimm- 
limentcK 

Comtudo,  a  unilo  feita  pelo  Biipo.iAo  pode  ter  o  aea 

efleito,  aenlo  depoi»  da  Hiorteott  reaignaçie  dos  paroebea, 

•que  estio  tnslitiiidos  nestas  iref(oeaias^  porque  no  citado 

decreto  do  Coneífio  Tridentino  (capu  y«  Sess.  xu)  expra»- 

famente  se  reeeimnefidft  que  taes  eniões  se  ía^úk^^ine 

pr^0judieiú  oblin^ntium.  Ora^  se  a;4inifto  produiisse  e  seu 

effeíto  antes  da  roorte  eu  resianaçèo  A>  parocbo  daqueUa 

parochia,  que  se  une  è  outra«  eertamente  se  faria  prejuiao 

ao  paroobo*  pois  o  prífarta  do  seu  «tilulòr  Além  de  qaa» 

itMttbem  pelo  direito  comiHuai  vígedlei  entes  do  Concilio 

Tridentino,  nio  ha  duvida,  e  refareni;  .unaoknenieDte  os 

eanonístas,  que  o  inesnio4!ftra  obsenradO' nas  uniões  dos  Jm- 

neficios.  Porem,  para  que  a  unido  da  freguesia  posse  ttar 

effeito  antes  da-morte  «eTesignaçlo.de  parocho  'd'ells, 

<exíge-se oseú eonientimentoipara  tefiefieíloporéni  depois 

•da  sua  morte  oq  resignecAo,  nem  se  exige.oseu  consente 

flieato,  nem  a  sua  t^la^o,  neiii  o  seu.conselho;  porque^  te 

"a  nnijlro  só  ba  de  Vir  a  ler  effeíto  somente  depois  da  aea 

ttorte  ou  resignaçUo,  o^parocbo  nSo  é  donumerotd'aqueUes 

^tftis  sAo- ^eiereyfe(ios, '  ou  a>  quem  a  unilo  prèjudíce^i! 

'  NHo  se  exige  o^consentiaaente:ou'citaçfto  do  povo  «da 
fparocbia,  quê  ha  deser  únida<  porque  se  presume  que  ha 
'de>allegar  o  que  lhe  for  vais  útil  e  conveniente^  e  muitas 
> vezes  trabalha  contra  os  próprios  commodos.  Se  lodavia^dfr 
^faeto  se;  opposer  á  união,  ^e  allegar ; alguma  causa  justa, 
•  pela  'qual  lÀo  convenha  reaUstr^^e^a  unipo^  deve«er>ouvida, 
fíwifoie  é  4)0  'S0O  interease<ttr  uoÉ^íbom  paslart  como  foÍ4> 
-sentMio'  de  Sagrada  Gongregàçfto  do  ^Gc^cilb,  no  decret|0 
'de'|2t< de  nevembiroi  de  }|tíflfi>^.  Pelo ^qve  respeita  é  appeè- 
laçSo  do  decreto  do  Bispo  sobre  a  união,  corre  o  mesmo 
direito  que  relatiyamerUie -aos ^ecretbs  èj^iscopaes  sobre  a 

."."vi  í    ^'.(!    ,.11'  '.  ■  .  »    ,i'.    i    (  M,i.,  .  ■    ,   ;i:    \y  i.  :     ;• 

í  Ibid.,n.o60.  .^^.,  ,.f^     .,  ,   ., 


>J . 


ní/^i^m4úMmihtétíií9ti^¥im^9H.hf\.:  i^ 


3/  Para  f^itte. evi^Bi  os.Qi^ipog  focaii»  validainepte  as 

.«niõet  perpetuas  di|#,|H»rocb^i»  feqiifirer^^  OMmemimfêàto 

.4o  Cabida  daCoíAfitr^/.  Julgani.iilguoa.pfiosar.i^^ 

o  coiisaDiimeiíio  do  Cabido»  fuo^a/do^  eps  que  04  bífpos  risi^ 

.K«ii|i  eatau  uniiieA  ^oi.^tâlude  dan  f^cokUdes»  que  lhes  8|o 

.(iadoa  pelo  Concilio. de. Treoto,  ,tambeiiijCoiiip  delegado^.^ 

1S6  Apofllolica,  a  qual.  oio  obriga  a.  procurar  o  referido 

comentiipeulo., Porém  §  QpHiiio,|Qo^trai'ia  é  maia  seguida 

.eomo  mais  verdadeira»  vislo  que  ,0)  Concilio  (citv  ç.  v  da 

-Seaa*  xxi)  oào  delega  absoluta  e , simplesmente  «os  Bispos 

là  laçuldade  4e  unir  oal>eueficíos  curados  a  outros  curadof* 

xiaa  eoofere^lb  a  yjM<^ /orma»»  juna*  O  direito  pois»  nas 

.«m9ea4^  bi^oeficios»  q^ebAo  d^  íazer  os  Bispos»  inteicft- 

.meote  exige  o  coi^curs^  do  Cabido»  como  se.  estabelece  oa 

.Clementina  Si  una  df,.fe2|ui  Eccl0$im$  non.  qlif^ndii. 

,JPprtaoto  oa  Bispos^ 'fazendo,  .a  Aini^P:  das  parocbias»  ainda 

.como  dc^legadostda  S^  Aposti(>|icf^.s9oqbrifados, em  virtude 

«4o  Concilio  a  .oJincirvar  a  forma  do  direito  fomfam-juri^p 

devem  certamente  solicitar  o  consentiiiiento  dp^Cabido  ei^j- 

gido  pelo  direito*,  A§^^  ^OtentenílcinFsgnano»  Monacelli» 

Cardeal  de  Luca,  Yentrigíia,  Pignatelli»  Sancbez,  Riccius» 

tfiiarcias».  Pax  Jordanus»  Rota,  na  decisSo  1078»  d«**  6» 

iforaifi  fera/íno»  e  of^.dçicisdo  2^2»  n.''  5»  parte  9»  recet^- 

.iiorum.  Sibiilhantemente  decretou  também  a  Sagrada  .Coi|- 

.gregaçdp  da^. Concilio»  i^m  20  de  novembro  de  1600»  ppr 

I estas. pala vrfis: .« Congregatio  çepsuit»  iE^piscopum  io  uniope 

,  cfacienda»  vigore  decreti  «ejusdem  concilii  (Sêss.  âl»  c.  6^» 

j.fileoeiur  adbibere  cpos^nsum  capituli :  quod  si  illum  çousfsp- 

;«sum.  ifi  uniooe  praet^rmiserit»  uoionem  nulUi^fn  atque 

i:f  irritam  ^sy»^»  Este-  di^qretpí  existç  00  antigo  ciodigo  das 

resoluções  da  Sagrada  Congregação  do  Concilio  ad.tMMtn 

Cardinalis  Pauli  Senensiê ;  mais  adeanle  no  mesmo  livro 

lé-se  outro  decreto  da  Sagrada  Congregação  (in  êancti 

5evertnt%  de  Ij^de  dezenobiK^ >d?i  JQ^QiLOPm  .4^;iB$8MÍDtes 

palavras : .  aCum  aessioMS .^1  capite  5  eaveaturi.Episcopum 

^juxta  Ibrmam  júris  possfé  éiltaflicíaf  beneBcia  unire  curatis» 

«et  curata  curatis;  quaerítur^  aq  in  boc  cònSedsàs  icapituli 

«requiratur»  cum  ei  Ciem^n|in/i(  5i  unfi  {J^  rebt^.  iÇccle- 


«aÍM  nôdi^aKMif:):  (M)âse«teiM*Kut)MtiiliÍii  ta^  (Mu  tet^pm 
«videatur,  de  quo  íd  concilio  nulla  meotio  est  habíla. — 
«Cofisrrègatio  céAsuít  re^uih,  jutlir  famen^término»  Cle- 
«meritínaé  Si  tina '(di^irebus-Bcch  1100  «ih)i'N9o'é  todavia 
necesfario  <frid  íAtervèiitia'  o^eonseftftímeíitfi Vto  Cabrdo  ãnles 
-do  no  meÀsftio  '4etò  da  «rírSo ;  hia^  baeta  que  lenha  togar 
depois  de  conehndo  o  actd;-;*  PotI&mv^m  ó  Cabido»  sem  mo- 
tivo rasoavel;  recuMr  o  seõ  cofí^entímento,  a^SagradaOòfl- 
gtegação  racílmeiite"concédé  aoa'  Biii^s  qae  effeitõeiira 
ntÃlú;  n&o  obstante  ^'deMrpprovaçdo  d'aqiielle  K  " 

Em  vÍ9fa  pòÍ9'do'qde  até  aqui  havemos  eipoato,  étoxh 
nifesia  que  õ  falta  da  1.*  e  3/  cõmtiçUo  aniluila  inteira- 
mente a  omfto  das  parochiaa,  9é  por  véntijnr  fdr  realisada 
peles  Bispos  ^m  essas  dtrtiS  cotidii^dêS.  Eiilt|aant6  á  falia 
dá  êèguffda  eondi^SN^nèdá  tidiiibsii  notAt/potqueas  leis^ 
B  de  <te2embro  dé  t840  è^  de  4  de  jukthof  de  1869,  éstll- 
bélec»rado'  o  accordo  énire' o'goterno  e  tf^s  aufetoridadés 
^uf^eriore^  ecctesiiMlicas,  Y^evinem  a  2.*  condiçid.  CòmtudA, 
ie  ff  o  nf  do  for  levada  ar  effeito  em  vida  doparocho  da^>p#- 
fochía  tMflida,  sem  que  elle  o  consinta,  tàtlAiémé  nulla,  coMo 
já  dissemos.  •'  ■  .  .  :  •       =    ^ 

A 'suppressáb  dàk  ^áf  óéhias  '    ^ 


■'  >  i 


'  Sàppressão  d'uroa  parochía  é  arettincçáo  do  seu  tituib 
hl^neãcial,  pela  qual  deixa  de  existrr;  eos  seus  ÍFuctosõa 

^l^diíhento;  se  *o  tiver,  applica-se  a  outro  beneficio  parb- 
cbial^.  Uma  parochia  podesér  supprimida  pelo  Bispo»  nas 

'mesmos  casos,  em^ue  a  pode  unir  a  outfas^;  porque  uma 

•lai  uRi^  náo  se  realisa  sem  sUppressUo,  e'a  união  é  filha 
dasuppressdo^.  Exigem-se' poí-ém  em  taes  suppressões^a 
tnesma  rnn^a  justa,  e  asmesnias  solemnidadesque  na  uniio*'^; 
e  poi^  taòto  é  búlIá  a  suppr^ssfiOy  nds  metfmos  ca^s  em 

'•qo^^o  é  atmífio.  '\»  »;.i  , 

.•;»-....■■.••  '     .    ■ :     .  C.  V  .      ■    ■  \     ■  •    .      . 

I     W.l    l".      l'    l   ;      i»-  ,  .  >      f        l-.i  ..        .  i\         i 

"'   1  ^^Tfi^f  fin  regútâifiíkriy/eMtíell.,  lá^.""  iSd/^  segg.-'^        '-' 
ii ; :  ^< )Leiq^io^  Fomm  Bemfi^eí  {».  «i,  q.  1^6» inJi.  ) 

/•i».^i^<^J^tM  o  qu0  4if4«p^,m.flli>ai4a  «osjnodo&ida.uair  as  9^0- 
«hias.  pag.  338  e  339,         ,..     ,.  ;  . 

^Leurénio,  Porum  BenenciaU',  p.  lu,  b. '972,  n.**  16. 


*    1 . 
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;   Jídlti8io«deimevlbk9iftdM]i»Míiat-<i    ' '^ 

'^  Cbaman  os  caooiííirtM  dMsA^^devparoobia^á  partiçi(rda 
iinesiiia  em  dua»  ou  maia'  parodias,  ereafido<-»e  poriisao 
Qfliaou  maia  paroohim  novaa^^  Chamam -il^ffiitmèro^A^  da 
parochia  a  aeparaçio  de  parle  do  jieu  território  e  sua  reape- 
etífa  Qniio  a  outrfrtparoehia^  também fe  duma  O/ialo 
^MMi  Umitmtào  da$  parookiiíêh  Tracteiao»  aaparadamenie 
eada  «ma  doestas  aiteraç6ea  do-territoriot  dés  porochias. 
1.^  Dimêàá  da$  fmrachiãSé  Aolea  de  tu^ó  necessário 
~aq«i  diíer  que  ^o' DireíCe  Ganonieo.commúm  prohibe  èm 
f(eral  t  diWsio  perpetua  dós. beseBcioSt^omoodiiala' do  G. 
MofarttifS  Tiiii  Dê' Praebendis^  e  do  &  lÃnos^rufièuriie. 
.  i^  êMmMiea  beneficia  -  sine  dhninutitme  confèrantufi ; 
Fa^aiio>(in  eap.  Ad  audiettíiam  ii.^  13)  baseado  noMea-ea- 
fituloSf  'afliniia  que  não  deve  ediiicar-^se  uma  ef^rejif  pa- 
fochialno  território  da  parocUa  de  outra,;  diaendos^ccRe- 
mf^lã  est'  ut  parochialis  iicciesia:  in  alte? iua  paroehia  aedi- 
'«ficari  noa  debeat  (ut  oap.  EedmiÊ^^  et  capi  Quãêcumque 
«16,  q.  1).»  Todavia  esta  regra  tem  uma  excepçjUo»  a 
saber :  para  se  ereaaem  novas  parocMos,  havendo  as  causas 
aiLpressas  no  C.  Ad  audiéntiam  iii.  De  Eedesiiê  aedi^ 
eandiê,  e  no  c.  it  da  Seesfto  xxi  do  Concilio  de  Trento. 
Esta^  oavsas  sào:   i,*  a  dinaneia  da  egrtja  parodiial, 
2.*  ou  qmalquer  outra  difficuldade  em  ir  a  ella  receber  o$ 
ãoerameníoê  e  ouvir  os  o/pcios  ditnnos.  E  eis  como  se  ex- 
prime o  G«  ad  AudifHiiam  cit.,  o  qual  conlta  d'úme  Consti- 
tuição de  Alexandre  iii,  dirigida  ao  Bispo  d«^  York,  no 
anoo  de  1 170:  «Ad  audientiam  nostram  noveris  pervenisse, 
«quod  villa^  quae  dicitur  H.,  tanium  perbibetur  afr  eedcêia 
^paroehiali  distar e^   uí  tempere  hyemalis,  *  com  pluvite 
«inuadant,  non  possirU  parochiani  sine  mm§fia  difíUuHaíe 
MÍpeam  odire;  unde  oon  valeant  côngruo  tempore  ecdê' 

^  Sogliav  hui.jur.  prn.,  tono  n,  %  87;  Ltucèoio,  Fórum  Be- 
n^fUiaU,  p«  m,  q»  9i6. 

*  Soglia,  loc.  cit.i  Icard.,  PraeleíUmes  habUae  in  Seminário 
S.  SulpUii,  tomo  n,  n.""  599. 

s  HngOèUía;  Jfjj^#iílio'  methoáka  jftr,  -coh.' tomo  n,  Fib.  n» 
tract.  I,  dissert.  ii,  cap.  iii,  art.  i,  %  n;  H."  3.''      '    "^^ '  -i  '■':' 


;M6        uviffrâ:M»<taiiRuiiíKauBEàfricAs 

físioiticiã  offieiis  adesêê.  Quia  igitur  dieta  ecciesía  dicítur 
«reditibug  abuodare;  ^uod  praeter  iiltut  yillae  proventiia 
«minister  illius  convenienter  valeat  susteptalionein  habere» 
mmandamui^  ri  ru  itm  u  habeí,  eedeiiãm  ibi  mÊdificeê.  ti 
ctn  ta  êoetrdoittn^  titblato  appellalionis  obfftaculo«  aâ 
•pratitnitUimíêm  rtetarii  tedtriat  májaris^  cmn  canónica 
tfundaioris  assenau  imíuuoi.  ad  suatenCalionem  suam  ejoa- 
«dem  viUae  obventiones  eecletiaslicas  percepturum :  pro- 
«cvideiiB  tamen  ut  oompetent  ín  ea  henor,  pro  facttltate 
«loci,  matricí  eccieatae  servetuir :  quod  quidèm  6eri  posse 
«videtur,  cum  ejusdem  villae  dominus  ^iginli  acras  terrae 
«frugiferae  «elil  ad  usus  sacerdotís  confisrre.  Si  vero  per- 
«sona  matríois  ecciesíae  virum  idoneum  praesentare  distu- 
«leritt  vel  opus  illud  voluarit  impedire,  tu  míliiloniinua  fa- 
ceias idem  opus  ad  perfectionem  deducí,  etvirum\bonddi9 
aappeilationis  cessante  diffugiov  instituere  non  omittas.». 

A  disposição  d'esta  constituição  é  clara  e manifesta.  Ale- 
xandre III  só  permitte  a  divisão  perpetua  da  perochia  pam 
na  parte  dividida  se  crear  uma  nova  parochia  filial  H  tednim 
ibiatdifiets,  diz  a  Constituição.  Aléfm  disto  exige  ao  mesmo 
tempo  que,  real  e  verdadeiramente,  aí  rts  ita  se  habêat^ 
se  verifique  a  circinmstancia  de  estarem  os  parochianos  tão 
distantes  da  sua  egreja  parócbial,  tanlum  distart  ab  aa* 
eltsia  paroehicUí,  que  no  inverno,  quando  as  chuvaa  pro- 
duzem inundações,  não  possam  ir  á  eila  sem  grande  difi^ 
euldadtt  de  sorte  que  não  possam  chegar  a  tempo  de  as- 
sistir á  Missa,  eeclêsiãttícin  officiis  adesst.  Duas  cousas -ha 
aqui  a  notar:  A /  o  fim  da  dwisào,  2.*  a  eama  d^tUa, 
das  quaes  adeante  nos  occuparemos.  >    < 

Esta  decretai  de  Alexandre  iii,  ainda  que  somente  se 
refira  a  um  caso  particular,  todavia  Foi  inserta  no  corpo  do 
direito  oomo  regra  universaU  e  como  tal  havida  unanime- 
mente pelos  doutores.  Por  isso  foi  confirmada  pelo  Gonei- 
lio  Trídentino  como  lei  geral,  o  que  se  vé  das  seguintes 
palavras  do  mesmo  Concilio  no  capitulo  iv  da  Sessão  xxi: 
4^piscopi,  etíam'  tanquam  Apostolícae  Sedia  delegati  ín 
omnibus  ecciesiis  parochialibus  vel  baptismalibusv  in  (fuibus 


.    1  Dizrse  parochia  ílHal  a  que  foi  creada  ep.terrUorio  de  outra, 
que  já  existia  antes  d'dla,  >  . 


^ufê^tim  «1»  fHMnerosiH  úi^  Mk  .uMtti  iwolar  qoA'  fiosêil  mtf- 
«'«iMMecdeMMtiíci»  Moramenií» fluiNstraiidii, eifuiiQi  di- 
«víno  peragendo,  cogant  rectores*  vel  alios  ad  .qu9a  parti- 
-cBfot»  aibi  tot  Mòerdotes  ad  boc  mtiiius.  adjuAgeret  quot 
léanSciaiot  ad  éaerafiiMUi.i€i(hihenda  et  cultuni  dWinnii^ 
.«eekihnindi»*  Jk  m  9ero  m  ^ibu$9  objoeorum  àUían^ 
*mtÍÊm.^êêmdifficuk0Um  im^asAíoim,  atua  mtígno  irnsêm-' 
,kWÊBod9^. ad pereipienéa  êacrsmênía  -H  dioima  ^oficia  'im^- 
f9iim!áâa'é€oedên  mm.poêêunt^  n^tmtiparaekioê  etian  in- 
icvitis.T^toribua,  jaxta  formam  coostítutíopii  Alexandri  ui, 
,mí\umitt(Àpií  Adawli&fUiam^  eamíiíwrtipoêsim.  IliiaauteBi 
f«aaoerd9tibua«  quí  (da  dqvo  erunt  ecciesiis  noviter  ercctis 
^  «prMficiewiit  4M}Qipelen»  assigoelur  poriioarbilrío  Epiacopi, 
.-««s-ifauctibiia  ad  «Ecclesiam  jnalriceoi  quoinudòcumqoe 
cpertiMatibus;  et  si  necesse  fuerit,  compellere  possit  po- 
cpalomafraobiiiíniatraret  qoae  aufficiaot  ad  vitam  dictorum 
. « aacerdotuiii  auateateodua.»  Neste  capitulo^  da  mesma 
'aort^:  que /Oa 'decretai  Ad  audientiam  de  Alexandre  iii* 
HM>t«-ae.:  il^fqueadivisftoiperpertua  das  parechías jfi./afn 
if9r  fim  «creacâo  dfiOuUas  parochias  dentro. des  límttes 
«éisíáreiístentes^eomo  se  vAdas  palavras  doConoiiio.:  Ai  iis 
,«iro,'tVfiit&tia  etc....«  novas  paro€hia$,.^^  inuiiueré  fú»^ 
-mift :  ^^^  1^  1^  comia  para  essa  creaçdo  de  novas  parocihias^ 
iéf  ni»  páderem  os  parochianos  ir  á  «greja  reeeber  os  sa- 
eraroentos  ou  ouivír  a  Missa,  divina  õfficia  audienda^  sem 
igfaode  iacammndo,  por  causa  da  distancia  dos  legares,  em 
-qievívem,  ou  por  outra  qualquer  diffieuidade.  Fagnano  (in 
^tèpútf'Ad  audiêfUiam^  de  EccUt.  andif..  n.^  23)  concluo 
fèa  mencionado:  capitulo^  que  eifectfvamente  uma  só  é  a 
^causa- de. ctèar^se  uma  nonra  parocfaie^.a  saber:  a  grande 
.êificmtdade*  4BkÀT  á  egreja  matriz  receber  os  sacramentos, 
ua  «oufír  a  Missar  porque  as : outras  causas,  istO'é,  «adijAan- 
-aei»  d0'logar^>os  rios  intermedioa,  as  portaa  d  uma  cidade 
.«iiadjidav  a  iHoassidade  dos  leprosos,  e  outros  siopilbantes 
taiáipèdímenles,  justificam  a  ereaçdu  .da  .pàcodiia  sé^em- 
««qmvfto))iroduaem  «ma  tal diffit^uldade.p'  ^  -  >  ^ 
''li'  Posto. iato^'surge  agora^a  qqeAtSoi  de  saher/seiO>direito 
»aâÉonieo  permitte  aos  B  ispoÉ,  sem  joiictorisaçla  da  Saaieta  Sé, 
dividirem  perpetuamente  as  parochias,  para,  sem  crear 
outras,  unirem  as  secções  dividtdasLAStparocbías^liaiUjrophes^ 


mííhI 
Aipir  #  Oomáím  de  Ti  tf  MM»p.  t  4i  Séirt#  oeh  ^ 
«ousais  ItfXtos-ib^dirativ^tt» 
lia  mmèm  ÀaA  parMkas  (fiéa  pa^r-  -339  e«ig|r<i); 
mÊWJMm  d'citc§  hfarci  tie  dechra  <cr  f  ii  Miilidu  iiii 
cooi  caoM  oo  Mfr  «Ib,  faner  «nidet  pigpi  !■■■  áe 
de  paroiclm  e  eotiM  paf<echia»; 
4e  iof^  ilft—  de  dímce,  fee  os  «áciirise  e  smihaoltf 

^ei  g0fmmdú  lof&r:  poryKi^  «ee«  certoetctjei  o  dtrálo 
«ectoríaeosKspose  faieneài  diiêiõci  piipeftedegperef  hUii» 
lâaépan  rthir  i  nutn n  ptrnrhiii  nn  ffirçtiif  dirididiTtii 
«m  pare  nemm$eeçòe9ere9n»&ÊtmÊÊsétmnúk  imtim  pina 
ellíaSf  oeiDo  jé  oiosUAmei  (peg^- 346)v  Ove^iae  edireiip 
deaignae/iai  eappKeaçie  ^ee  et  BMposdeveoi  darás  9edçed^ 
-qve  eon  oaiwa  lefçítinÉa  Mpararem  das  parochiasexisteaUt, 
-é  claríssiiBO  qae  eâe  podenu  eppiÍGar  essas  secçèes  dasi pia- 
recbías  á  umào  eom  outras  parochias;  parqee  é':dat«4bM 
«B  fim  exlraniio  áqaelle  que  o  direito  lhes  marra^  :rrtT) 

PortanlOf  em  vistas  d'estas  razões,  eatearieiaos  jestm 
aulias  as  uniões  perpetuas*  que  os  Bispos  6iereiB«  eiair«ro- 
sultado  da. divisão  dasparochian,  e  ouMas  também *todaf ias 
divisões  perpetuas,  que  nfto  forem  com  o  íim'  de  creer  nis 
4eeçÕe$  divididas  parocbias  novas;  porque  sinsilhanies.  actes 
nie  80  exorbitam  do  direito^tmas  também  sèo  cofilsr»ileAl. 
-  E«^ta  nossa  opinião  também  a  eoçontraaMs^iCMifirmada 
fMir  uma  decisão  daSagradatCon^refi[açào>do  ConQÍNoi»>sa- 
férída  por  Fagnano  (in  «cap.  Ad  «edéeiNumi;;  âà^JBceki. 
^úidific.^  à*  2fi)9  onde  a  mesma  termiiianteaiiefilè'decááBB 
que  nos  casos,  em  q«e  pelo  decrete  da  Concilio  da)Teei|te« 
t|la'1Se8s9e-^x«ijieapi>»:vi«!épermiltido.  ao  Bispe  erigir  rtfavas 
pàrddàéáf  niépode  ^lie^fem  .logardem-eàtiramq  pavoekiaf 


•f.  f.: 
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sêfMmf  ii9ria.p€ití0*ào  po^^-à^anú^  fpêfaAinvmAnii\ri& 
al^»it—  >  wai^^goBMiadiWieoie»;  »tndfr  quaildo  MJfti4ifqiie»<^ 
onnvfner^dq.pcrva,  w  «?  sm^i  |K>bi:ez9,iOtt  qualquer. ou  tr» 
c»liwu»iúto  cf>fiénto  lit^ciMflaTrdlumêi  poiva.fAroehiAtfiSto 
eiílft*.  Af^  iNilivvraii  ()a.  deeirto-:  « Ap  auicMm  •quibufi  HikQaatbufr 
«iarii|fecpfii^iCo(ieitH*(swiÍQiiasttl^i!ã|ltt#  4)  poMai  £|iiar^ 
cjD<i^  oévalk  |Uii]iac|Ma$!en(BaretffaMÍt6tíaai«:lofco  erecU^ 
tlaoitiMlae^  oeriam-  |}artem4M^Mti  ^epararef.alva»4iqua  pa^ 
«mdm»*  el- alleri  romropdiari.  appii^áte^' fi  telf^euguu» 
«HMmenia  piípuUi «vel  kiopíat.Ml  alin  cauta  kopedÍQít^ erigi , 
igÍMiivai»<|Nf r(KlriilQ } /»^Beflipofisum:-rii07ij|NMlB  «X.  iaartfl»: 

ojVjlto  que  aa  iei^;ejmMde.4>i|e  jur\|M>.de  4899  e^dial/S 
Ae  ^t>iaWhfO)de  í  84Q<  de-que  já  fíilÍèiiiaa<iio  prjncipifaíd'e8te 
arligooulíit  aMCtoriean»  o  governo  a  crear  nbvaa  parochia»^ 
jul^aaoe-floa  dÍ9peÉ8adoa-do»iaqui"expor.e  eicptiear  ea  caso»; 
c/B  4fiHi  A^direilo,  oahoníco  permitte  ao»  Bispoa  »  criação 
d(R  iiovaft;pacoebia9;  e  por.  .iBfo.paafareiíioiia  traeiar  do  se-» 
giiiido^*i»odo:do  aUerar  o  krrilof/io  daa  paroobiaâ*  i.. 

'fStkfi:  A'. dtimemkrQfâo  4h$  par^clíiaê.'  Comi quauio. ap>  leifl» 
GÍviaíque;/icahaiQo«(de  çitor.«  ndo  serefiram^a  estoimodode 
altarai^  oatfhimtafi  das  nossas  pAroohia9t.rtalveâf; porque  o  le-- 
gpaladur^/ii^$^oKI«.wluidou«  dif^sàor^^pwtQcjíHWh  lod^via 
é  certo  .qu^  j^a.^anooisiaSi^it  distin^uen  da.  <(ÍDJsâo,  para 
com  a! paÍai!vatidatmaiiiitrai;ãa^,de«gaareiD. a  separação  de 
partt  do:  terfíterio!d'4i«oa  f^r^icbia»  que  ha  de  reunir^^  a. 
oritra^tE^anece^nps:  in^ispeusa^vel  o  emprego  d'este  meio  par« 
i^uQOf*  líiuitaçio  dgB^  .nossa»  parocbiaav  porque  ^ib>  elle 
ficUri.f  a*  ciríCiMascripçftQ^  parocèial:  cem  todos:  os  defeitos 
que  b^  poasuau;M^  poderio  oa  Bispos  lazer  estas  de^mém-» 
bríifpaf  das  paioebias.sein  auctorisaçâo  da.SancUSé7  En-- 
teidpaaoi.quoDio,; e  qu^t^se^^s-fi^ljsrefm  sfto  nuUaí  peto» 
meamos  fuodame^tos,  que  jèimostr^mos  p9o  poderem  dividir 
aa  parochias  para  uoir  a  ^outras  a  s^ção  ou  as;  sécçOe» 
díifídidaa-i  .  ^v. 

,  A  tfsUt  nossa .  opiuião  poderãp  oppor-nos  talvez  a  de 
&  Carlos  Borromeu  na  segunda  panie  das  constituições  do 
ste'  primeiro  Concilio  Provincial  [Aeia.  de  Me4ioL^  t,  1 « 
Pk>7)«  ondoeste  Saucto  declara. que,  havendo  caudas  justas» 
podwi  o#vBispoS: jbirVt  pairtejd^K.t^rrit^io  d'ui|ia  perochia 


«cfH«)  |iirlm  Iwbeat  tiri  pepaN  etlra  immm  «rbiMI  vd 
-coppHionioi  vel  alibi,  qnd  fia  «t  paroehv,  prai 
«noctufvo  teaiparBt  iWt  baoMUib»  sarraaMiita 
«adflNfUftrare  non^ioMl,  iáiilis  Efneopí«  aaltMOi  pmn9m 
«foaiaiaoiaff  p&nKhêúB  imitfnf «  avl  atiani«.*  Mwas  comIi*'' 
«inani  parodrias.»  Nòspwta.esolraa  o|míM  deS.Gariai^' 
aiwmiiiuioi  wioaáe  U-daSagfadaCoiyreigatfodnCa»'' 
xiNo,  referiíK»  por  Fagiiaoo,  e  qve  aót  ttaintrcfcaNia  ar 
pag.  349,  ma  lanbefli  autmdeeralo,  que  a  neiínn  Gaa»- 
gtefSÊ^  poMigau  ean  IS  de  af^osto  de  49S8^  pai»  <|aal^' 
se^nda  o  iestemanho  de  Aldano  (io  Campemdim  eammiMm^^ 
rualmi.  lib.  S,  i.  8*  ti.*  20^,  dedaroa  ^  nio  6  licito 
dewaeuibiar  da  parorliía«  sita  fòfa  dos  artaraa  da  eidade,  a 
parte  doa  parorhiatios  qae  habitam  na  cidade,  caai  o  pra^ 
texto  de  que  se  lhes  nio  eomiede  entrar  de  noite  na  cidadai 
«as  qne  deve  conslituir-se  oma  capelb  dentro  da  cidade^  > 
<iefendo  neste  ra^  o  parorfao  pagar  a  nm  vigário  deaiinadi* 
por  causa  d'este  iropedimeMo:  cQnod  disawmbrafe  nas: 
«Kceai  a  parochia  sita  extra  maros  dvitaiía  partem  paVo- 
«chianorum  babitantion  in  civitate,  snb  praetexto  qaod 
«illis  non  detur  áditos  de  nocte,  sed  est  constitiiefida  ca* 
cpelta...  intra  civitatem...;  qno  casu  rector  persohere  debei 
«mercedem  vicarío  ob...  impedimentttm  depotaio.» 

Poderá  ser  que  contra  a  nossa  opinião  também  ae  aliegiiet 
o  texto  do  Concilio  de  Trento,  na  Sessio-xúr,  cap.  xm»' 
em  o  qual  também  pretende  o  auctor  doa  Elementos  de* 
Direito  Ecciesíastico  Portogoei  fundamentar  a  donirina* 
que  expendeu  no  §  IHO,  isto  é,  que  pertencia  aos  preta-* 
dos  a  Kraitaçio  e  tlívisâo  dss  paroclms;  mas  nós  diiemas' 
que  o  mencionado  texto  nio  tem  applicacio  ao  e^ada* 
actual  dis  nossas  parocbias.  Para  meibor  podermos  snsten*' 
tar  a  nossa  asserçSo,  transcrevemos  aqui  o  próprio  texto  tio: 
Concilio  no  logar  citado:  «In  iis  qooque  civitatibus  ac  locis* 
c(diz  n  Concilio),  ubi  paroekiales  Ecelesiae  certaá  noa* 
ahabihni  fmé$^  f^e  eamm  Htel&rt$  proprimm  populum, 
mquem  regani,  $ed  promisemÊ  pHmiibUs  Sútrèmenia  ^d-' 
cmtrtffirac;  manda t  Saocta  Synodiis  Episcopis,  protutiort- 
«animanim  eis  commissarum  snlute,  ut,  diMincto  popúlo^ 
«ín  eeríês^  propnaajiif  Paroekim,  unicaiqu^  snaai-jpir^l 


cptifNíi»  fMPutiaffNíftie  Pãroehum  maignlmté  ^m  ai  •• 
«tfjfiMcani  Vflieal,  et  a  qvo  foio  iicile  SacraseoU  Micí^ 
cfHanl;  aiitalio  utilíori  modo,  prmit  loci  quaUUla  axegerít* 
«frbvideant.  Idenque;  in  iis  eivílalibiis»  ae  locig  uki  nmlêMêt 
•mmí  PmúehitdH  («eíiket  EccieMe}  quamprímiiai  tttri 
«rarewl':  non  obslaolibiM  quíbiMcuiiiqiio  prnrMegiíSt  el 
«mMueUidioíbus,  etiani  imnoemorabílíbos*» 

A  simples  leitura  attenta  dolexlo  do  Oonciiio  logo  dá  a ! 
cotilwoer  quanto  ette  está  longe  de  pbder  applicar«-8e  ao 
estado  presente  das  nossas  paroobias.  O  Concilio  dá  poder 
aos  BUpoa  para  faierem  a  Kmitaçèo  das  parocbias,  oniea  e 
simpleainente,  quando  ei  egrtjoê  paroehiaêi  nào  tém  li^ 
tmím  CÊ^Mi  nem  os  parochos  pwo  próprio.  Ora  estamos 
coniMwidos  de  que  ninguém  ignora  que  em  Portugal:. 
t>*tihÉiui  as  parocbias  divididas  com  limiíei  eerioi,  muito 
embora^  eonvenha  dar  outra  forma  a  esses  limites ;  2.^  que 
os  parocbos  tém  poto  próprio,  e  descripto  nos  seus  respe- 
ditos  i^óesde  oonfessados;  3.^  finalmente,  que  os  parocbos, 
nas  cidades  e  outros  togares,  nio  administram  os  $aara*  • 
msniai'  m  todoê  os  moradorm  promiseoameníe,  mas  só  aos ; 
sana 'paròebí anos.  Logo,  nâo  se  acbando  o  território  por- 
toguet  pro  indiviso  em  quanto  ás  parocbias,  é  claríssimo 
qaa  aquelle  texto  do  Concílio  não  pode  allegar-se  a  favpr 
da  dMêào^  limiiaçào  ou  tramlação  das  nossas  parocbias,  • 
eqae  portanto  os  nossos  bispos  d  elle  nio  recebem  aucto- 
risa^o  nenhuma. 

fcard,  ^  nas  soas  Preleeçãeê  Canonicoi,  segue  também  a. 
opiniio  contraria  á  nossa,  e  para  a  sustentar  raciocina  di-' 
sendo:  «Se  pelos  principies  geraes  do  direito  é  pois  licito • 
«ao  Bispo  dividir  um  beneficio  em  dois  ou  mais,  por  que 
«raiflo  se  dirá  que  nâo  lhe  é  licito  soccorrer  com  novos 
«augmentos  de  território  uma  parocbia  já  existente,  e  que 
«nfto  dá  para  si,  se  for  este  o  modo  mais  opportuno  de  acudir 
«áa  necessidades  da  parocbia  roais  pobre?«  O  argumento  de 
leard  nfto  colhe,  porque,  se  o  direito  permitte  ao  fiispo 
dMdir  uma  pàrochia,  nfto  è  pára  unir  a  secçfto  ou  secções 
d'eHa  a  outra  parocbia  mais  pobre,  mas  sim  para  crear  uma 

1  Proêki.  Juriê  eanonki  hábUae  tá  Seminário  Saneíi  S^Upiiii, 
edíç.  Bl\  tomo  u,  n.*^  600,  od  p.  i  ■        ^ 
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ou.  maia  parocbiftt  noias.  neasaa  aeccõea  da  paroelMr  ji 
etifl8Dte,  como  exteMainenie  moatrámoa  na  pag.  34S  •' 
8egg.;.e  portaniopode  dizer-ae  que  uma  tal  faculdade  úáo  6^ 
maia  de  que  a  auctorísaçfto  para  crear  nof  aa  parocbiaa  denlra 
do  território deoulraa.  Já  ee vépoi^ quede aemelbanle aucto-^ 
risaçdofimmi  pode  deduiiivae  a  faculdade  de  desmembrar 
território  para  com.  ellé  auementar  o  território  de  oiilrft- 
panoebtay  poito  que  seja  pobre. 

'  Em  -cone Mão  de  tudo  quanto  bavemoa  até  aqui  exposto 
ditemos  que  a  uniàa,  $9tppreÊ9ào  e;  novã  limitaçà»  perpetua 
das  parochias  é  caso  reaenrado  á  SancUiSé,  porque  aoaBtspoa 
apenaa<  pertence. a  uniàp  e  fuppre$siê^  perpetua  em  caewNl 
muito  esperíaes,  que.  são  os  apontados  na  pa^.  340;  e  quo: 
aidiçtiâa  perpetua  não  ihes  é  permittida  sendo  para  creaçãõ 
de  novas  parorbíaa^  o  que  aIo  se  incluo  na  aiACtoriaaçio 
dada  ao  goveroo  pelas  leia  de  4  de  junbo  de  1859,  e  da 
2  de  dezembro,  de  I840v  de  que  nos  temos  occupado. 

Confirmamos  ainda  a  nossa,  asserção  com  o  que  aconteceu 
era  França  em  1 80 1 ,  quando  se  tractou  da  nova  circumscri- 
pçfto  parochiaU  poiaahi  para  os  Bisposfaierem  a  mcumscrt- 
pçilo  parocbiaU  foi  necessário  que  a  concordata  feita  com  a 
Sancta  Sé  e  o  governo  francez  a  isso  os  auctorisasse ;  como 
se\â  do  enunciado  do  arlif^o  9.®  «E|iiscopi  in  sua  quisque 
«dioecesi,  novas  paroeciag  eireum$cribent;  quae  circumscrir 
«ptio  suum  nou  sonietur  efiectum,  nisi  postquam  guberoíi 
«consensusaccesserit,»  e  além  disto  ainda  interveio  a  Bulia. 
EcdesiaCkrisii^  oode  oPapa  Fio  vii  especiabnenteauctorisa 
os  Bispos  para  o  mesmo  fim ;  como  se  vé  dos  seguintes 
piavras:  «Constitutis  dioecesibus,  cum  omnino  necesse  sit 
«limites  etiam  paraeciarum  constituti,  earum  circumscrí* 
aptionem  ab  EpiêcopU  fieri  volumus;  quae  tamen  circum- 
«t^riptio  suum  non  sortietur  efiectum,  nisi  postquam  Gu-i 
obernii  consensus  accesserit^xuetc. 

Porém,  se  a  nova  limitação  das  parochias  se  fizer  entre 
nós  somente  pelos  prelados  e  o  governo,  sem  auctorisaçSo  da 
Sancta  Sé,  conforme  ensina  o  §  1 80  dos  Elementos  de  Direita . 
Eedisioitico  Por iuguex^  .^ueMcoíitecefél  Acontecerá  que 
a  maior  parte  das  unto^s  perpetuas  em  resultado  de  sup^ 
preujSe^,  das  parochias  hão  de  ser  nullas,  por  falta  de  cau$a 
canónica  e  mais  solemnidadea  prescriptas  pelo  direito  ec^ 
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diemastiéó;  ie!  (fúe  ns  unidé9  perpetuas  de  !iecçSes  oufragoiea- 
t09  de  outras  parocbias  h9o  de  também  ser  todas  millas; 
pois  jé  inosirámiys  que  os  Bispos  em  caso  nenhum  podiam 
tíitér  e^tas  dnides. 

Slò  Mtas  ai  eonsequenctas,  a  que  evidentemente  oondns 
a'4oiitrin(í  MpewHda  no  §  180  dos  Elemtnioi  deDimío 
EêdeÊtaêiieòPcriuguez;^  foram  a  cansa  que  principalmente 
DOS  moveu  a  escrever  este  artigo  sobre  a  círcumscrípçio» 
oii  nof#a  limitaçio  parochial.  Procurámos  desimolver  a  ma- 
téria até  ao  ponto  a  que  a  mesma  se  prestou,  a  fim  de  pôr 
beni  énfi  relevo  o  etto  4'aqiielfai  doutrina,  e  mostrar  aos 
nòssoni  léitò^es;  quacfs  possam  vir  a  ser  os  seus  effeitos. 

■••;;*.»'         •    •  .  '       ■  ..  ■    - 


-  tv-: 


O  Sjmbolismò  animal 


Ammáèà  rdaés;  Utmstros  e  ânimaes  pliantastícoa, 

^logogriphos  a  enigmas 


■  i;      • 


Não  é  possível  occultar  as  difBculdades,  que  apresenta 
o  escudo  dos  animaes  reaes  e  pbantasticos,  que  as  ultimas 
doas  epoehas  do  periodo  romano^byzantino,  ás  vetes  com 
tanta  profusBo,  admittiram  nos  edifícios  relí^^iosos,  e  que 
o  período  ogival  (gotbico)  adoptou  também.  Até  agora  dif- 
flrilmenlo>Keteiii.entrkdo  n'esta  parto  da  nossa  iconogra- 
pbia  sagrada.  :  : 

'  Essas  formas  de  animaes,  essas  figuras  extravagantes 
penduradas  nos  capiteis,  encaixilhadas  nos  modilbôçs  da 
fachada,  aloogandb-se  em* medalhões  ou  suspensas  nas  abo- 
badas-pendentes,  serão  por  ventura  a  nossos  olhos  meros 
productos*  caprichosos  da  imaginação  dos  artistas,  e-  puras 
phantdsias;'<(uè  debalde  se  procurarão  explicar;  ou  devere- 
mos admittir  aqui  um  sentido  occulto,  e  reconhecer  novos 
symbplos?  fihô  temos  ^  pretençdo  de  resolver  a  questão: 
Qnl'diã  virá  de  certo,  em  que  este  interessante  ramo  dos 
híeroglypbicos  da  idade  media  também  ha  de  ter  a  sua  ex- 
plicação ;  mas  esperemos  que  mão  hábil  levante  o  véo. 

Seja-nos  licito  no  entretanto  expor  algumas  observações; 
o  symbolismo  dos  séculos  de  fé  auctorisam-nos  a  fazel-o. 
Evitaremos  lançar-nos.  inconsideradamente  em  um  systema 
23 
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esehnivo;  será  este  o  meio  de  nte  ms  àwnnrmM  muito 
iê  verdaele. 

Se  atèlNife  ainda  nto  ^e  deixar  d«Bi  recon^eeeMNi 
nos  nossos  imaginários  os  propagadores  da  tradifi^o  ^catliPi 
Koa,  par  ^ve  notifo  afio  considèraríaosoa  aqui  tafubeoi  um 
dmfdea  joga  da  aua  iuiagina9Ío?Foi^daSafrada  Kscrí|iUir« 
e  dat  obras  dos  aanctas  padrest  ^ue  aUes  Imiram  ^f-  Wl 
admiráveis  cosc^çOes. 

Hemontanda  ^ois  és  nossas  fontes^  é. provável  que  nh 
jamos  díasiparem-se  as  duvidas.  .)• 

Basta  abdr  os  livros  saactiaa  para  aos  coQvfBeeni)os.4l 
que  os  ãucteres  sagrados  muitiss  veaea  se  servjraiu  dai 
aniroaes  como  symbolos  das  virtudes  e  dos  vicios.  O  sábio 
convida  o  preguiçoso  a  incKnar  os  olhos  para  a  previdente 
formiga ;  David  pede  as  azas  da  poD|ba  para  elevar-se  até 
ao  seio  de  Deus,  e  descançar  ahi.  f^árã  indicar  com  ext- 
ctidSo  que  aada  tem'  a  temer  da  astúcia  iieq%  da  &»rça  dos 
seus  inimigos,  annuoeía-*ibes^  que  camihará  por  cima  do 
áspide  e  do  basilisco,  e  que  esmagará  o  ledo  e  o  draglo; 
qnerendo  Iisaias  exprimir  a  brandura  e  paciência  do  Sal- 
vador, representa-o  como  um  cordeirtnbo  em  presença  da 
tosquiador,  e  que  nem  abre  a  bocca  para  se  queixar.  O 
Evangelho  consagra  os  mesmos  symbolos.  Jesus  Christo 
recommenda  a  seus  discípulos  a  prudência  da  serpente»  e 
a  simplicidade  da  pomba ;  deelara-lhes  que  os  envia  eona 
ínnocentes  cordeiros  ao  meio  dos  lobos  rapaces;  e  quando 
nos  falia  do  seu  amor,  compara-se  á  gallioba  inquieta,  que- 
rendo reunir  os  seus  pintainhos  debaixo  das  azas. 

Consultemos  agora  os  Padres :  Tertulliano,  S.  Basilío, 
Sancto  Ambrósio;  Sancto  Agostinho,  S.  Gregório,  e  ea 
geral  todos  os  que  escreveram  sobre  as  obras  da  creaçáa, 
admíttem  os  mesmos  symbolos,  e  desinvolvem*noa,  alo 
d 'um  modo  arbitrário,  nMis  segundo  regras  determinadaSb 
«Conheço  as  leis  das  aHegorias*  diz  S.  Basilia^  que  expõem 
«o  symbolismo  animai;  não  fui  eu  que  as  estabeleci,  mas 
«faHo  conforme  aqueUea,  que  no^as  transmittiram,  depois 
<de  as  haverem  meditado  Ky> 

i  Novi  leges  allegorianim  etsi  non  a  me  inventas  ab  aliis  tamea 
elaboratas  laneo.  Div.  Bas.  Hezamer,  hom.  9. 


.    o  sranouBiRiuunMAi. :. I M   ^.        856 

Lwtdo  o  HexamérMi  4e  Sancto  Ambrotío,  jiágaiiioi  ter 
nas  mim»  •  He3Mmér«o  de  S.  Basílio. 
,  lOfv-^i^ía  qne  e  sancto  Arcebispo  de  Ifilio  nío  é  «m 
do  que  ttm  servil  copista  do  devoto  Bí^  de  Cesárea^  Asam 
devia  ser,  porque  o  symboliattio  tem  leis  próprias.  Os  cofti»* 
nea  e  a  mesma  natureza  dos  aninaes,  adoptados  como 
symbolos,  tinham  dado  origem  a  essas  leis,  a  Escrípt«ra 
tinha-*of  eoasa^r^do,  e  a  tradição  desinvolveu-os. 

No  grande  livro  da  natureza,  commeotado  pelos  Padres, 
paderaM  reconhecer  os  cbrístAos  não  só  as  admiráveis  per« 
feí(Oef  do  Greador,  mas  até  as  virtudes,  que  deviam  pra» 
cticar  para  lhe  agradar. 

A  preiádencia  da  abelha  e  da  formiga,  a  submiss&oi  do 
cMdo,  a  sobriedade  do  jumento,  a  hospitalidade  practíe^ 
éa  graOb,  a  piedade  filial  da  cegonha,  o  reconhecimento 
#  fidelidade  do  cio,  a  vigilância  do  pato  e  do  gallo,  a  coo* 
fiança  do  maçarico,  o  humilde  trabalho  do  boi,  a  disciplina 
do  grou,  a  brandura  e  a  paciência  do  cordeiro,  a  innocèo- 
eiá,  a  candura  e  a  simplicidade  da  pomba,  a  vigilância  m»* 
ternal  do  rouxinol,  a  força  do  elephante,  a  coragem  do  lello, 
o  anaor  generoso  que  mostram  para  com  seus  filhos  a  an- 
deirinba,  a  galltuba,  o  urso  e  o  mesmo  tigre,  foram  para 
a  alma  fiel  contínuos  assumptos  de  meditação. 

O  f eádo,  emblema  da  amísade  constante,  e  que  se  re-^ 
tiÊpA  noa  montes  elevados  ^  para  evitar  os  dardos  do 
caçador,  eoaína  ao  chnstfto  a  nos  perigos  elevar  o  pensa- 
Bieiito  ao  céo. 

O  pbeotx,  que  renasce  das  próprias  cimas  ^,  e  o  paviOt 
que  se  reveste  de  novas  pennas,  foram  emblemas  da  re- 
surreição  e  da  immortalidade. 

A  águia,  que  vai  fazer  o  ninho  nos  legares  elevadoSi  e 
que  estabelece  a  sua  habitação  nos  rochedos,  foi  o  symboio 
da  vida  eonteaiplativa,  que  as  tempestades  do  mundo  não 
podem  perturbar  ^. 

Os  animaes  vis  e  malfazejos  deviam  também  fazer  paMe 


1  Montes  excelsi  cervis. 

2  Flor,  eblt  enim  sieut  phoenix,  id  est,  de  morte,  de  fuaere.  Ter. 
de  resurrect. 

3  Div.  Gregorias  moral.  lib.  31,  cap»  82. 
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d'68le  grande  curio  dé  moral;  dtpoh  de  ter  exaltado  a 
virtude,  era  necessário  estigmatizar  a  ticío.  O  touro  re* 
preaenta  o  orgoUio*  a  raposa  a  fraude»  a  perdii  a  a^ucia, 
0  escorpião  e  a  cobra  a  maiicia,  o  lobo  a  f meldade*  e  o 
leopardo  a  eonstaoeia  no  mal  K 

O  mocbò«  que  nfio  pode  abrir  os  olhos  á  Ini,  é  a  ima- 
geoã  do  incrédulo,  que  tem  olhos  para  não  ver. 

O  porco,  animal  familiar  dos  demónios^,  foi  considerado 
como  o  emblema  da  impureza,  bem  como  o  conro,  que  se 
huiça  com  avidez-  sobre  os  corpos  dos  mortos,  e  se  alimenta 
de  comidas  imnoundas;  o  sapo  e  outros  reptis  representam 
o  mesmo  pensamento. 

ih  tivemos  occasião  de  admirar  a  habilidade  com  que  os 
Padres  desinvolviam  os  syrobolos  nas  soas  instrucções* 
S.  Gregório,  fallando  da  abestruz,  diz  que  ella  é  a  6gura  da 
syoagoga,  que  as  azas  só  lhe  servem  para  se  arrastar  com 
rapidez  sobre  a  terra,  mas  que  lhe  ndo  prestam  para  se 
elevar  aos  ares.  A  synagoga  tem  as  azas  da  lei,  mas  tem 
um  coração  rasteiro  e  inteiramente  terrestre,  e  não  pode 
elevar-^e  ao  céo. 

A  abestruz  põe  os  ovos  sobre  a  terra  e  abandona-os: 
assim  faz  a  synagoga,  que  não  sabe  inspirar  desejos  ce» 
lestes  áquelles  a  quem  deu  o  ser.  É  todavia  certo  que  deu 
a  vida  aos  apóstolos;  porém  foi  necessário  que  o  próprio 
Deus  desse  calor  aos  ovos  que  ella  tinha  posto  na  terra  e  que 
d'elles  fízet^e  sahir  esses  homens  magnânimos,  que  per- 
correram as  nações  para  as  illustrar  ^.  S.  Basilio  represen- 
ta-nos  o  fabuloso  basilisco  como  a  imagem  da  mulher  de- 
vassa;  o  basilisco,  accrescenta  o  Padre,  só  com  a  vista  cor^ 
rompe  áquelles  que  o  vêem  ^. 

Com  o  auxilio  d'este  diccionario,  que  era  familiar  aos 
artistas,  compozeram  elles  phrases  inteiras.  Assim,  quando 
queriam  recordar  a  luta  incessante  da  natureza  contra  a 
graça,  representavam  uma  águia  com  as  azas  abertas,  des- 
pedaçando uma  serpente  enrolada  em  volta  d'ella.  Outras 

1  Si  mutabit  elhiops  pellem  suam  et  pardus  Tarietatem.  Jerem. 
.  ^  Familiare  id  daemoDum  pecas.  Tert.  de  pudicitia. 
'  Div.  Greg.  moral.  lib.  23,  cap.  22,  et  lib.  31,  cap.  9. 
4  In  cap.  3y  Isaiae  prop«         •.;•■. 
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veies,  a  exemplo  dos  antigos  romanos  e  doe  povos  oríen« 
taes»  para  darem  aos  seus  quadros  uma  tinta  mais  vigorosa, 
inventaram  monstros  e  animaes  phantasticos. 

Na  pomba»  que  termina  por  uma  cauda  de  serpente, 
assumpto  muitas  veies  reproduiido  no  século  xii,  vemos 
um  emblema  da  alma  6el,  ornada  das  duas  virtudes  qiie  o 
Salvador  recommendava  a  seus  discípulos  com  toda  a  instan» 
cia,  a  simplicidade  e  a  prudência.  Algumas  vezes  existe  um 
olho  collocado  na  extremidade  d'essa  cauda  de  serpente, 
para  representar  outra  virtude  guarda  das  duas  primeiras,  a 
vigilância,  que  parece  confundir-se  com  a  prudência  cbristd« 
ou  antes,  que  é  a  61ha  mais  velha  da  sua  numerosa  família. 
Quando  estas  aves  mysteriosas  bebem  em  um  cálix,  tém  a 
cabeça  adoi;nada  com  um  rico  penacho;  é  impossivel  não 
reconhecer  aqui  as  disposições  necessárias  para  dignamente 
chegar  ao  banquete  Eucharístico*  e  os  fructos  preciosos 
que  d  eJle  tira  a  alma  fiel.  É  com  efieito  na  communhfto 
que  o  chrístão  encontra  os  germes  da  immortalidade,  e  que 
recebe  a  coroa  da  gloria  indicada  pelo  penacho  aberto,  que 
como  um  magnifico  diadema  sobrepuja  a  cabeça  d*es8atf 
pombas. 

Outras  vezes,  cm  logar  de  pombas,  69o  as  águias,  sym^ 
bolo  de  generosidade^  que  bebem  no  cálix;  é  dahi  que 
ellas  tiram  a  força,  que  lhes  é  necessária  para  depois  se 
elevarem  até  aos  céos. 

Quem  nos  impedirá  de  reconhecer  n^essas  aves  com  ca« 
beça  humana  a  alma,  que  tomou  as  azas  da  pomba  para 
eievar-se  até  ao  seio  de  Deus  ^? 

Um  homem,  tendo  na  cabeça  uma  espécie  de  barrete 
<|uadrado,  e  uma  larga  bandeirola  cm  volta  do  pescoço%. 
está  montado  numa  ave  phaotastica  muito  similhante  ao 
basilisco,  mas  com  cabeça  bumana  e  nella  uma  cor6a  d^ 
príncipe;  o  cavalleiro  segura  com  uma  das  mãos  a  cauda«.0. 
com  a  outra  a  cabeça  da  ave  pelas  barbas.  Não  sertã  ne4» 
Cessario  ver  aqui  a  historia  da  idade  média ;  o  ascendetite 
da  Egreja  sobre  a  sociedade;  tendo  por  apoio  a  classe  média* 
cuja  independência  prepara,  e  defende-lhe  a  liberdade^ 


Quisdabitmihi  pennas  sicut  columbaeetvolaboetrequiescam. 
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lucta  contra  m  abasot  do  poder,  e  ao  Memo  tempo  dirigv 
it  chases  ÍDferíorea. 

Neste  quadrúpede,  tendo  também  nm»  caheçt  bunMDt, 
poderia  reconhecer^st  a  uniio  das  duas  naturezas  no  homem, 
e  a  aactorídade  que  a  alma  dere  exercer  sobne  o  empo. 

Essas  sereias,  tio  multiplicadas  em  todas  as  epociíasy 
Bio  tal? ez  emblemas  da  alma  cbrísti  regenerada  pelas  aguas 
do  baptismo. 

Contudo  a  sereia  é  geralmente  adanittida  coano  «n  eon 
blema  da  ímporeia.  S.  Basilio  considera  as  sereias  e  os 
eentam^^s  como  imagens  do  demónio  ^.  Na  grande  facbada 
de  Sancto  Este? io  d'Anerre,  vè-se  uaM  sereia  creando  a# 
peito  seu  filbo  enfaixado.  Gomo  está  collocada  ao  pé  di9 
impurem,  symbolísada  por  oma  mulber  cojoa  peitos  devo« 
ram  éois  dragões,  é  mister  reconhecer  uma  eerta  aflBnidaito 
entre  essas  duas  Bguras.  A  sereia  seria  pois  aqui  a  alma 
regenerada  primeiro  pelas  aguas  do  baptismo  e  degradada 
depois  pelo  tícío.  S.  Gregório  aoctorisa-nos  a  admittir  as 
doas  interpretações  e  a  considerar  a  mesma  figura  ao  mesmo 
tempo  como  emblema  do  vicio  e  como  emblema  da  virtude; 
considera  elle  mesmo  o  cavaiio  debaixo  d'estas  duas  rela- 
ções (Moral.  Irb.  31,  cap.  x). 

Nessas  águias,  que  tém  rosto  humano,  e  cujo  corpo  ter-* 
mina  em  uma  serpente,  que  se  ergue  e  dardeja  contra  a 
cabeça  a  sua  envenenada  lingua,  julgamos  reconhecer  as 
eontinuas  revoltas  da  carne  contra  o  espirito. 

Nesses  cavallos  vigorosos,  tendo  cabeça  de  cabra,  nio  se 
teria  querido  indicar  os  homens  cobardes  e  tímidos,  a  quem 
já  nio  resta  senio  a  recordaçio  do  seu  antigo  vigor  ?  seria 
impossivel  representar  d'um  modo  mais  enérgico  a  degrada- 
çio  d'um  homem,  que  deixou  escravisar  a  alma  pelo  corpo. 
Foi  talvez  uma  critica  dirigida  contra  aquelles,  que,  estando 
encarregados  de  conduzir  os  outros,  não  tiveram  a  coragem 
de  cumprir  as  suas  obrigações. 

Pretendem  alguns  escriptores  que  o  Christianismo,  pre- 
gando nas  paredes  dos  templos  estes  monstros  e  figuras 
grosseiras,  quiz  pdr  ante  os  olhos  do  cbristfto  o  estado  de 
embrutecimento,  em  que  o  homem  tinha  cabido  antes  que 

â  bh  ca|K  H,  Isaiaé. 


<  í ' ' 
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ah/É  da<fMiigclli(>  ti^cMse '{HuHmndo  w  qM  gemam  á 
MMttèra  da  miorte ;  á  maneira  doa  antigo»  tríamphadorei» 
teria  a  égre]à  atado  ao  seu  carro  oa  seus  inimigos  vencidos^ 
e  teria  ostentado  os  seus  trophfèosy  penhores  de  novas  vi« 
etoria»,  que  fém  direito  a' esperar  em  novos  combates. 

Lonfre  estamos  de  combater  simiihante  pensamento; 
pois  é  digno  doa  artistas  da  idade  média,  e  de  aMdo  neohuna 
destr^e  o  que  temos  dicto.  Também  cremos  com  S.  Basilio» 
qtié  muitos  d^esses  monstros  são  imagens  do  demónio : 
SirenõÊf  Éa^Honiãf  onoeenlauri  ei  ertctt  K 

Em  certas  Bguras  monstruosas  é  mister  talvei  reconbe^ 
Cf»  ainda  a  critica  dos  costumes  do  tempo. 

Em  geral  devemos  admittir  um  sentido  occulto  nas  fi- 
guras phantasticas,  todas  as  vezes  que  o  mesmo  assumpto 
se  encontra  muitas  vezes  reproduzido  e  em  differentes  paizes; 
é  neste  sentido  que  devemos  considerar  os  macacos,  os 
jumeútos  e  os  porcos,  que  seguram  instrumentos  de  musica. 
Jnlgou-se  que  estes  animaes  eram  aqui  symbolos  do  or- 
gulho, que  move  o  homem  a  elevar-se  acima  da  posição, 
em  que  a  divina  Providencia  o  collocou. 

Poderia  objectar-se-nos  que  S.  Bernardo  devia  coohe- 
eer  aa  idéas  que  dominavam  o  seu  século,  e  que  elle  nio 
teria  condemnado  essas  Bguras,  se  ellas  tivessem  tido  um 
sentido  mysterioso.  Responderemos  que  S.  Bernardo  não 
aã  coodemnou  absolutamente.  Censura  o  luxo  das  egrejaa 
de  Cluny  e  as  excessivas  despesas,  que  os  monges  d'esta 
ordem  famosa  faziam  para  as  ornar,  e  ao  mesmo  tempo 
declara  que  as  tolera  nas  cathedraes  e  nas  egrejas  paro^- 
ehiaes,  porque,  diz  elle,  que  o  povo  deve  prender-se  peloa 
sentidos^.  Emquanto  ás  egrejas  monachaes,  quer  que  abi 
se  observe  a  pobreza  evangélica.  Com  eíTeito  oh  monges* 
iiabituadoa  *  sérias  meditações,  ^não  precisam  d'esses  meios 
miteriores  para  se  recordarem  dos  deveres  que  tém  n 


Não  eoneluiremos  este  artigo  sem  fazer  observar  que  os 
nossos  antepassados  usavam  algumas  vezes  de  logogriphos- 
e  de  enigmas. 

■■■••■•■'■■;••"■.     '  ■'    ■    . 

1  In  psalm.  44u 

2  Sanctus  Bernarâus^-  apol.  da  luHa  llMiac»  cap.  si* 
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Sobre  anMi  pedra  d'iHM  antiga  «igrqa  de  S.  QuinlÍDO» 
oa  Picardia  (França),  lia-se:  «Si  tu  veui  cponalire  mon  âge» 
cprends  une  téte  de  Mauton,  quaire  létes  de  Chêvalf  une 
«queue  de  vea  v,  e  iiii  pattea  de  Chat  ^.m 

Guy  de  Hunoia,  abbade  de  S.  Germaiio  d'AHierre»  tínba 
feito  gravar  sobre  o  seu  róilo  um  macaco  de  capuz;  em  uma 
da»  mãos  tioba  um  báculo  de  abbade,  e  eom  a  outra  tapava 
a  parte  inferior  do  dorso  parecia  suspenso  no  ar  (indi-^ 
cado  pela  lua  e  por  uma  estrella).  Este  enigma  quer  dizer, 
Abbé  de  iinge  air  main  deã  $erre  ^  ou  aotea  Abbé  dê  Mini 
gtrmain  d*auxerre^. 


••  » 


Qaestões  sobre  as  índoIgeBCÍas 

A  confissão  e  a  commnnhão  consideradas  como  condiçSes 

de  certas  indulgências 

I  ■  -^ 

As  concessões  de  indulgências  solemnes  encerram  ordi- 
nariamente a  clausula  condicional,  conlriíiã  et  confessis,  ou 
ainda  poenitentibus  et  confeitU,  Em  outro  tempo  explft 
cava-ee  isto  pelo  estado  de  graça  que  é  necessário  para 
ganhar  as  indulgências.  Esta  formula  não  seria  empregada 
sendo  para  lembrar  um  ponto  de  direito  commuro.  É  a 
opinião  de  Gerson,  de  Navarro,  de  Suarez,  de  Collet»  de 
Ferraris,  etc.  Lugo  aceita  esta  interpretação  como  provável. 
Observa  comtudo  que  Durando,  Cajétano  e  alguns  outros 
casuistas  entendem  o  coniriíig  eí  canfeêiis  da  conBssfio  sa- 
cramental. 

Um  decreto  da  Sagrada  Congregação  das  indulgências  de 
19  de  maio  de  1769  estabeleceu  a  opinião  que  parecia  ter 
o  menor  credito  entre  os  theologos.  Clemente  xiii  approvou 
o  decreto,  fel-o  publicar  e  dec^-lhe  força  de  lei  para  toda 


1     •  '     ■'  "  -' 

*■   MCCCCVllU. 

'  Guy  de  Munois,  celebre  pela  sua  scíencia  e  piedade,  foi  abbade 
de  S.  Germano  desde  1285,  até  o  anno  de  1309. 
s  Crosnier/  lemnograpkk  ekrélmmiÊ, .cap  8SL: . •  r    :.. 
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a  christandade.  A  confissão  torna?a-8e  assim  obrigatória 
para  o  dia  ou  vigília  da  soleitinidadet  6  qual  a  indulgência 
estava  ligada. 

Dois  inconfenientes  practicos  resulta?am  doesta  decisão : 
a  impossibilidade  quasi  absoluta  de  ganhar  diSerentes  in- 
dulgências no  mesmo  dia,  e  o  constrangimento  imposto  por 
confissões  muito  frequentes»  que  nfto  se  poderiam  fixar  d'um 
nodo  periódico.  Numerosas  petições  foram  dirigidas  a 
Boma.  Ehram  assignadas  por  bispos,  por  parochos,  por  ca- 
pellães  de  communidades  religiosas  e  por  muitos  christdos 
devotos. 

Clemente  xni  fez  examinar  de  novo  a  questão.  A  Con^ 
gregaçio  foi  de  opinião  que  se  n&o  alterasse  o  decreto.  Sias 
ao  mesmo  tempo,  emittiu-se  o  desejo  d'um  indulto  pontificalt 
que  daria  satisfação  â  piedade  dos  fieis.  Pedia  para  aquelles 
que  tém  o  habito  de  confessar*se  todas  as  semanas  a  facul- 
dade de  ganhar  todas  as  indulgências  que  se  apresentassem 
no  intervallo  de  suas  confissões,  com  a  condição  todavia  de 
que  se  sustentassem  no  estado  de  graça.  O  sancto  Padre  coo* 
descendeu  com  este  desejo,  e  o  indulto  foi  publicado  em 
9  de  dezembro  de  1763. 

Nada  tinha  mudado  á  disposição  expressa  pela  clausula 
tontriíis  et  confessú.  Era  preciso,  para  satisfazer  as  con- 
dições de  indulgência,  recorrer  ao  sacramento  da  penitencia. 
Mas  o  habito  da  confissão  hebdomadaria  era  considerado 
tOíBto  um  estado  que  dispensa^va  a  repetição  mais  frequente 
do  acto  sacramental. 

Ê  mister  entender  no  mesmo  sentido  os  indultos  parti- 
culares a  certas  dioceses,  que  ampliam  o  favor  ás  confissões 
renovadas  somente  todos  os  quinze  dias.  Rpma  não  con- 
cede estes  privilégios  senão  por  um  tempo  determinado.  A 
administração  diocesana  deve  vigiar  em  não  os  deixar  prescre- 
irer;  é  também  do  seu  dever  advertir  os  fieis  do  favor  que 
lhes  foi  concedido  pelo  soberano  Pontifico. 

Aí  confissão  hebdomadaria  liga-se  ã  concessão  feita  por 
Pio  Yti  è  França  e  a  todas  as  nações  onde  se  fai  sentir  a 
falta  dos  confessores.  Feio  decreto  de  12  de  junho  de  182S 
permittia-se  antecipar  uma  semana  (isto  é,  oito  dias  inteiros; 
decreto  de  15  de  liezembro  de  1841)  a  confissão  qtie.sa- 
iisfaaiés.condiçõe&^ft;iadulgBocia.i::-         >;  <  i       ,-..,! 
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0  messo  decreto  de  12  de  joeho  de  1829  permítte  em 
çeral  faxer-ee  a  co—niinhio  na  TÍ^ilia  da  toienuiidade,  é  qual 
ae  refere  a  indoksencia.  Por  caosa  daa  priaeiraa  veaperaa, 
a  vieilia  è  considerada  cono  faieado  parte  da  feaU. 

Dom  dinrida  se  leraalava  neste  assumpto,  É  áeerca  daa 
ioduifencias  que  sdo  fixadas  a  um  dia  particular,  sem 
serem  determinadas  pela  fastas  que  a  egreja  celebra  nesse 
dia.  Poderá  applicar-se-lhes  a  fsntagem  da  vigilia?  Um 
decreto  moderno  (de  6  de  oirtobro  de  1870)  Ibes  concede 
o  mesmo  privile^no.  Assim  a^  indulgências  Kgadas  á  defo-» 
çio  «das  sextas  fairas  do  mei  de  maio,  doa  domingos  qua 
«precedem  a  festa  de  S.  Luiz  Gonzaga,  oa  solemnidade  daa 
«Quarenta-Horas  e  outras  d'este  género»  podem  ser  ga» 
nbadas  pela  commuohêo  do  dia  ou  da  tigilia. 

Relativamente  á  communbio  existo  ama  resposto  da 
Sagrada  Congregação  das  lodulgencias  publicada  em  29 
de  março  de  184t«  que  auctorisa  a  applicaçfto  d'uma  s6 
communhdo  ás  differentes  indulgências  que  fossem  fixada^ 
ao  mesmo  dia.  Sabemos  emfim  por  um  decreto  de  1 8  de 
setembro  de  1862  que  aa  dupla  obrigação  de  commungar 
«e  de  visitar  uma  Egreja,  imposto  para  ganbar  as  indu^ 
«gencias,  pode  ser  commutoda  pelo  confessor  em  favar 
«das  pessoas  atacadas  de  doenças  ou  enfermidades  ehro*^ 
«nicas»  com  tanto  que  não  vivam  em  alguma  commuaif» 
«dade.» 

Vamos  resumir  em  alguns  pontos  practicos  as  observa*^ 
çdes  que  precedem,  a  não  haver  uma  excepção  previsto  no 
titulo  de  concessão : 

1  .*  Aqueile  que  se  confessa  e  communga  no  dia  ou  na 
vigilia  do  dia  ao  qual  está  fixada  a  indulgência  satisfez  ás 
duas  condições. 

2.*  Por  um  fevor  geral,  o  habito  de  confessar-se  todos 
os  oito  dias  (todos  os  quinze  dias,  se  um  indulto  particular 
permíttir  este  prazo)  põe  em  estada  de  ganhar  aa  induif- 
gencias  de  todos  os  dias  do  anno. 

3.^  Em  as  nações  em  que  a  fetuldade  de  encontrar  eoii» 
fessores  é  menor  basto  a  lodoa  oa  fiais,  para  satisfazer  ás 


condições  de  •ffiduigeocNi,  o(Mifbtsafiefl»^e  dos  oito  dias  que 
precedem  a  sol^oidade. 

4.^  Emfim  san*  reiterar  a  confissão  e  a  commualtflo, 
podem  ganbar^^o  as  differeotes  indulgeiícias' «que  m  apro- 
seoiem  no  dí»  da  coaMDHob&o.  (Gootestin.) 
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O  Bom  Jesus  de  Hatozinhos 

(Continuado  de  paginaa  809) 

XV 

Prosegiiia  já  por  Mattosinbos  a  procissão,  precedida 
do  festivo  cortejo  de  clarins,  tambores,  charamelas  e  ou- 
tros instrumentos,  a  que  se  seguia  um  numero  immenso 
de  vários  guiões,  bandeiras  e  eruies,  tanto  das  irmaorr 
dades  e  confrarias  do  logar,  como  da  todas  as  freguesms 
ârcamvisNuhas.  Seguia-se  logo  a  figura  de  Mattozinbos, 
represeuteda  par.  um  veneramlo  ancifto  de  admirável  pre-^ 
senca,  montado  em  um  brioso  cavallo,  com  os  cascos  e 
màos  prateados,  pescoço  e  peitoral  guarnecidos  de  varias 
conchas,  em  allusão  ao  régio  cavalleiro,  que  no  mar  fora 
milagrosamente  convertido.  Coroado  gloriosamente  se  - 
ostentava  esta  notável  figura  de  Mattozinhos,  adornado  d'um 
bem  formado  e  guarnecido  castello.  Ia  vestido  com  um 
peito  de  armas  brancas  e  fraldelins  de  tela  verde  galoados 
de  prata,  e  rodeado  d^um  cinto  de  melania  branca,  symbolo 
do  rio  Leça,  que  o  corta.  Esta  lhe  cabia  até  o  pé.  As  meios 
e  os  sapatos  eram  brancos  prateados  sobre  verde.  Péndia-lhe 
dos  hombros  para  as  costas  um  largo  manto  de  tela  verde, 
semeado  de  varias  flores  o  ramoa,  de  que  Mattozinhor 
abundov  sempre.  Levava  na  mão  direita  um  estandarte 
vermelho  franjado  de  prate,  com  borlas  de  oiiro,  e  nello 
esculpidas  as  armas  o  quinas  do  reino  do  PortugaK  Na  mão 
esquerda  ostentava  um  escudo,  em  que  se  via  pintado  o 
Cmbdoso  templo  do  Senhor  Jesus  de  Bouças,  alludindo  a  ser 
este  D  baluarte  iquo  om  todo  a  eeeasito  o  defendo^  o  p<tt" 
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dWÍM  levati  peio  mtiilo  abaixo  esta  ioscrípçlo:  Jamú$ 
descendit  in  Joppen,  Jonae,  cap.-  1.*»  v«  31  - 

ForaiaTam-lhe  vistoso  corlejo  quatro  bf aiof^  TCtotidos  á 
«astelbana  com  Kbrès  Terinelhaa,  guarnecidas  de  galões  de 
prata,  ostentando  sobre  ondeadas  perneag  seus  capacetes 
adornados  de  plumagens»  e  no  braço  telizes  bordados,  que 
representavam  as  decorosas  insígnias  e  relevantes  empresas, 
com  que  Mattozinhos  se  havia  illustrado  nos  antigos  séculos. 
Seguia-se  a  Sagrada  Escríptura,  representada  por  uma 
formosa  mulher,  ricamente  toucada,  e  vestida  de  tela  branca, 
franjada  de  ouro  com  calçado  branco  e  prateado.  Levava 
na  nido  esquerda  um  livro  encadernado  em  veludo  vermelho 
marchetado  de  prata,  e  na  mdo  direita  uma  penna,  com  que 
figurava  escrever  o  lemma  que  lhe  pendia  do  hombro  para 
as  costas:  Facíum  e$t  verbum  Domini  ad  Jonam....  Vade 
in  cMtaUm  grandem.  Jonae,  cap.  1/,  v.  1  e  2. 

Em  seguida  ia  o  famoso  Profeta  Jonas  vestido  è  trasica 
eom  um  turbante  na  cabeça,  e  na  mio  um  livro,  que  syoH 
bolisava  o  das  suas  profecias,  e  neste  mesmo  livro  sobro- 
{Mista  uma  baléa.  Como  as^mais  figuras,  levava,  lançado  do 
bombro,  o  seguinte  lemma:  Aieendit  Jonas navem  fugiens^ 
tt  Chri$iu$  in  Crucem  per  fmare  transiens.  Laureto.  Verbo: 
Jonoi, 

Em  terceiro  logar  ia  a  figura  da  Allegoria,  representada 
■numa  mulher  bem  toucada,  com  um  véo  de  escomilba  no 
rosto,  e  um  arco  iris,  que  lhe  subia  dos  hombros  sobre  a 
cabeça,  vestida  de  esplendida  teia,  de  furta-còres,  atrenada 
<de  ouro.  Ornava-lhe  os  pés  um  calçado  branco,  guarnecido 
de  preciosidades.  Levava  na  m2o  um  cylindro,  com  este 
lemma :  Jonas  descendit  ad  interiora  nams.  Jonae  f ,  v.  5. 
lei  est  ad  mysieria  in  Sacra  Scripíura  Icaenlia.  Laureio. 
Verbo:  Inlus. 

Em  quarto  logar  marchava  a  fabulosa  deusa  Thetis,  se- 
nhora do  mar,  representada  numa  mulher,  primorosamente 
toucada,  e  um  véo  de  escomilba  cabido,  com  brioso  lance 
^a  cabeça  para  as  costas,  e  coroada  de  finas  pérolas  e  pre* 
ciosos  aljôfares,  em  forma  de  diadema,  vestida  de  uma 
esplendida  galadecdrverde^marfranjadadeprata^  Levava  na 
mBo  um  sceptro,  com  mu  busio  ná  parte  superior,  e  por  divisa: 
7W^n«iil  ioMitii,  9í  misÊTunê  tu  tmare.  Jonae,  I,  v.  1S« 
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'  Em  quinto  logsp  seguianie  £olo«  dem  dos  vebtos^  flfm-» 
bolnado  oa  Bgura  de  um  bomem^  coroado  de  ftaiosot^ 
martÍDelei»  irematando-lbe  na  cabeça  a  coroa  uma  ^impa^ 
f estia  Iranaparenl^  èsnumilha  branca,  e  calcava  de  branco 
e'  èflapoàdo  escure^  Ia  adornado  de  ligeiras  azas,  e  com  um 
artificioso  folie  de  vento  pendente  por  um  listfio  a  tiracollo. 
Levava  na  mSo  direita  uma  trombeta,  com  que  mostrava 
ir  soprando  vigorosamente,  e  na  mão  esquerda  uma  empa» 
vesada  náu,  com  feias  de  vento  cheias  a  todo  o  panno ;  o 
por  divisa :  MUH  ventum  magnum  in  maré  et  faeta  esí 
i€mp9$ia$.  Jonae,  I ,  v.  Id.  e$L  Persecutio  Judaeorum  in 
Ckriitum.  Laureto.  Verbo:  T empestas. 

Effl  sexto  logar  ia  o  famoso  Neptuno,  deus  doa  mares,. 

representado  num  bomem  alentado  e  corpulento,  vestido  de 

cõr  de  carne  com  apparencia  de  despido,  e  somente  o  peito 

adornado  de  prateadas  escamais,  atrenado  pelos  braços  e 

peios  pés  de  galões  de  prata,  e  toda  a  figura  franjada  de 

branco,  com  varias  pérolas  e  aljôfares  pendentes,  e  pelo 

corpo  intromettidos  alguns  musgos  e  peixes  miúdos.  Levava 

na  rofio  direita  um  tridente,  com  qne  golpeava  uma  baléa,. 

conduzida  na  nido  esquerda,  e  por  divisa  o  seguinte  thema: 

Aeeessit  ad  eum  Gubernator.  Jonae,  v.  6.  Stetit  maré  a 

fervoresuo.  Ibidem  v.  15. 

A  Neptuno  seguia-se  em  septimo  logar  o  variável  Proteo,. 
Deus  dos  rebanhos  marinhos*  ideado  na  figura  d'um  gentil 
bomem,  trajado  de  côf  de  verde^^mar  franjado  de  prata» 
matizado  de  vários  peixes  e  diversas  conchas.  Levava  por 
diadema  na  cabeça  uma  coroa  de  rei,  entre  plumagem  azul 
e  branca.  Calçava  ao  mesmo  modo,  e  empunhava  um  cajada 
pastoril,*em  que  se  via  enroscado  um  grands  peixe.  A  inseri-» 
pçdo  dizia:  Praeparavit  piscem  grandem.  Jónae,  2, v.  1. 

Em  oitavo  iiogar: ia  Pbalemon,  Deus  dos  portos  maríti- 
mos, representado  na  figura  de  um  homem  vestido  de  pre« 
ciosa  gala  de  tela  verde,  com  guarnição  de  ouro  da  cinta 
para  cima,  matizado  de  varias  flores,  servindo-lhe  de  coroa 
na  cabeça  uma  cidade;  as  meias  e  os  sapatos  eram  brancos.» 
Levava  pendente  d'um  lado  uma  ancora,  e  na  mão  um 
castello ;  e  por  divisa :  Etomuit  Jonam  in  aridam.  Jonae,  2» 
V.  II. 

Seguia*9e  em  nono  logar  a  figura  d'uma  nympba,  vestida 


à  tnigiea  de  cM  ^enfe-mar  con  franja»  de  prata,  toocàda 
de  perojast  flore»  e>alanibm«  é  a  fala  matixada  de  diversoa 
canotiUioii  pendentes  de  fios  verdei.  Levava  na  iextra  um 
imtniniento  musical,  e  e  Ikmma':  Ptlct§m  aptruii  eapuí 
mBum.  Jonae^  2,  v.  6.  In  voee  laúdiê  immolmbo  Itéi* 
Ibidem,  v.  fO. 

Em  dectano  iopar  ia  a  6f^«ra  do  rio  Douro,  representado 
num  bomen  vestido  de  çdr  de  ouro  com  franjas  de  prata, 
allodindo  ao  naetai  de  soas  areias.  Goraava4he  a  cabeça 
um  diadema,  tecido  de  varias  flórea  e  mattiida  de  verdes 
musf^  entre  íottws  de  espadana.  Calçava  «eias  e  sapatos 
brancos,  e  levava  pendente  d'nm  lisfilo  mn  riao.goanl  de 
prata,  enramado  de  flores  e  de  diVersaa  feUiigeDs.  Na  in- 
^scripção  lia-ae :  Veniat  ad  tê  eralw  maa  aâ  UmpltÊm  ion^ 
iíiump  Joaae,  2,  t.  6. 

Seguia  em  um  decimo  logar  o  rio  Leça,  representado 
>na  figura  d^um  bomem  vestido  de  chamalote  branco,  co» 
roado  de  folhas  de  variegados  lirios.  Calcava  meias  e  sapa-» 
tos  de  cór  verde-4nar,  semeados  de  lentcfonlas  e  de  co»- 
<:iiinbas,  ei^laçado  por  todo  o  corpo  de  ramos  e  de  flores^ 
e  pelos  braços  varies  fios,  fingindo  limos.  D  am  listdo  azul 
•claro  lhe  pendia  um  gomil  de  prata,  lançando  agua.  Na 
sua  inscripçdo  lia-se :  Quaecumquê  votoi,  reddãm  pro  $ar 
-luti  Domino.  Jonae,  2,  t«  10. 

Prosegaia  en  duodécimo  logar  a  veneranda  fígura  da 
Egreja  Catholica,  ricamente  vestida  de  brocfido  branco, 
coroada  com  tiara  pontificia,  calçada  de  prata,  e  adornada 
toda  de  magestosa  magnificenàa.  Levava  uma  cruz  ponti- 
fical na  mão,  indo  acompanhada  de  seus  saactos  familiares. 
Tinha  por  lemma;  Rwrsuêvidebo  temftum  sanelum  tuum. 
Jonae,  2,  v.  5. 

Finalmente,  em  remate  de  todo  este  magnifico  appariAo, 
ia  a  figura  da  Alegria,  que  alguns  devotos  lhe  addiccio* 
naram,  para  significar  o  quanto  deviam  todos  alegrar-se 
de  verem  restituída  a  sagrada  imagem  do  senhor  de  Bouças 
ao  seu  altar  e  no^o  tbrono.  Era  ^^mbolisada  «im  bomem 
montado  num  cavallo  e  v^ido  de  roçagante  gaia.  Termu- 
Iftva-lhe  na  mdo  um  estandarte,  acompanhando^)  de  pé 
<!om  telizes  quatro  lacaios  bem  adornados. 

(Cofdmúa).  A.  Gh>iiag  FmaenA. 
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Garrespoadencia 

Sr.  Efidaakn'.^  Napagina  ITSdol^^^Tomo  da  Aeoifta 
dasEcelesioiUeai,  que  v.  tâo  dignamente  redige,  acho  uma  resposta, 
dizendo :  que  o  mancebo,  que  por  meios  illicitos  é  isento  do  recru- 
tamento, ou  do  serriço  militar,  deve,  ou  seus  herdeiros,  indemnlsar 
o  outro  coBtemporaneo,  que  em  logar  d'elle  foi  chamado  ao  mesmo 
aenriço. 

Km,  ir.;  é  fácil  dever  que  de?e  haver  a  restituição;  mas  estava 
eu  na  opinião  de  que  ha  outros  indivíduos  mais  responsáveis  por 
essa  restituição  do  que  o  próprio  mancebo  isento.  ' 

Tomo  por  isso  a  lil>erdade  de  levar  ao  conheeimento  de  ▼.  a  raxio 
qoe  íondo  a  minha  tacanha  opinião,  a  fim  de  que  v.  iuga  por 
dedararHBie  ae  com  effeito  acha  razoável  a  minha  opinião;  ou 
Uoha  a  bondade  de  me  esclarecer  melhor,  para  que  eu  possa  con- 
cordar na  opinião  de  v. 

O  nttlMebo  faz  as  suas  diligencias  para  ser  isento  do  recruta- 
■lento,  com  o  que  não  ofiFende  pessoa  alguma,  nem  vai  contra  a  lei; 
pois  que  a  mesma  Carla  Constitucional  garante  o  direito  de  petição: 
logo  parece  que  até  aqui  não  ha  offensa  de  lei  ou  de  justiça.  Por 
consequência,  quem  deu  attestados  falsos,  ou  por  qualquer  meio 
fllicito  concorreu  para  o  livramento  do  mancebo,  sem  haver  camsa 
intima,  é  que  me  parece  o  responsável  para  com  o  outro  mancebo, 
foe  vai  servir  no  kigar  d'aqaelle  que  foi  livre,  ou  isento  por  meios 
iUkilos. 

Visto  que  falíamos  neste  objecto  desejo  que  v.  se  digne  também 
esdarecer-me  sobre  o  seguinte  ponto. 

Quando  o  mancebo  recrutado  está  ausente,  e  não  tem  bens  pro-* 
prioa  com  que  pague  a  substituição,  nem  os  pais  pagam  por  elle, 
não  prevendo  a  lei  que  o  mancebo  seja  obrigado  no  logar  aonde 
existe,  é  neste  caso  que  eu  fico  indeciso,  ignorando  se  o  recruta  ou 
seus  pais  estão  obrigados  a  indemnlsar  o  outro  mancebo  que  o  vai 
substituir  no  serviço? 

Se  V;  achar  conveniente  inserir  estes  casos  na  Rêviita,  farnoe-ha 
■Mito  obsequio  não  declarar  o  meu  nome;  se  porém  o  não  achar  con- 
veniente, sempre  desejo  que  tenha  a  bondade  de  me  esclarecer  em 
carta  particular* 

De  V. 
M.''  att."  v.**  e  seu  dedicado, 

N. 


RESPOSTA 


O  responsável  em  prinaeiro  logar  pelo  damno,  que  se 
íes  ao  mancebo,  que  foi  servir  no  exercito  como  supplente 
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é  o  próprio  mancebo  que  para  se  livrar  do  serrico  mililar 
fex  as  soas  dilí^seocias,  e  pediu  aUnimdoê  faUoê,  com  oi 
quaes  foi  livre  do  senriço  do  exercito ;  porque  na  ordem  da 
restituição  das  causas  positivas  do  daomo  é  obrigado  em 
primeiro  logar  o  que  pede,  e  depois  d'este  o  executor.  O 
que  petíu  foi  o  maocebo  que  se  livrou,  os  executores  do 
darano  causado  ao  subatitulo  foram  os  que  em  virtude  d^eaaes 
pedidos  passaram  os  altestados  falsos  ou  que  por  qualquer 
meio  illicilo  concorreram  para  o  livramento  do  mancebo 
sem  haver  causa  legitima.  Estes  só  estão  obrigados  é  repa- 
ração do  damno,  quando  aquelle  a  quem  livraram  de  modo 
nenhum  poder  reparar  esse  damno,  ou  os  seus  herdeiras 
na  sua  falta.  Ainda  que  os  tractados  de  Theologia  dizem 
que  o  consulente  deve  reparar  o  damno  antes  do  executor; 
todavia  os  tbeofogos  consideram  consulente  aquelle  que  com 
pedidos  foi  causa  do  damno.  Por  isao  diz  Scavíni  ( TheoL 
mor.  ttfifo.t  tomo  iii,  n.®34)  «Comulentis  vocábulo  venit 
«qui  consiliis,  preeibus,  suasione^  promissis,  údhortmtUH 
€nibus9  vel  motiva  ulUitalis  proponendo.  facililalem  cxs- 
neuíionis  oUeudendo  et  similibus,  eflficaciter  alium  movet 
«ad  damnum  próximo  inferendum.i  £m  quanto  á  ordem 
da  reparação  do  damno  Scavini  (na  mesma  obra  e  tomo 
cit.  n.®  53)  expressa-se  assim :  «Qiiod  si  nemo  rem  alie- 
«nam  unquam  babuerit,  ut  evenit,  v.  g.,  si  ea  in  incêndio 
cfuerit  consumpta,  tunc  primo  loco  tenetur  restituere  mof»- 
cdani,  sive  consilio,  sive  império  mandaverit ;  quia  ipse  fuit 
cprimus  movens,  et  prínceps  causa.  Secundo  loco  tenetur 
«executor;  quia  est  principalis,  qui  post  mandantem  damnum 
«immediatius  aUingit.»  Em  vista  pois  da  respeitável  a.ucto- 
ridade  de  Scavini  é  claro  que  a  opinião  que  expendemos 
na  pagina  475  do  tomo  i  da  Revista  está  conforme  com 
a  dos  theoiogosy  e  que  o  nosso  estimável  assignante  intei- 
ramente se  desvia  d'ella. 

Em  quanto  á  duvida  que  nos  propõe  acerca  de  fazer-se  a 
restituição»  quando  o  mancebo  estáausente  e  não  tem  bens 
próprios,  com  que  pague  a  substituição  ao  supplente»  que 
injustamente  faz  serviço  no  exercito  em  seu  logar,  nem  os 
pães  querem  pagar  por  elle,  temos  a  responder :  1  .^  Que  aos 
olhos  da  consciência  e  da  lei  aquelle  que  se  iWrou  do  serviço 
militar  por  meios  illi^itos  é  própria  e  verdadeiramente 


.fc9Ctario ;  ^rqoe  a  lei  de  ,27,  de  julho  de  t|^{íÇ^no|,jífi;- 
-tigo  56.",  n.*  4."  dii:  Sito  con$idtrada$  refraetart/»:  f^ 
■^ut  pi^^mtiifi  illicilos  M  iub{rahirem  ao  jeri^iço  ^ofíulM; 
.S>*  Que  a  ipe^ma  lei  no  btúj^o  69.°  bem  como^p  If^i  de  4 
tj^  jjusho  de  (659,  art.  12.°. dizem:  «Pl%o  se,realÍ^i^dot^a 
«captura  (dos  refractariça)  dentro. (]et(rçs.nie{^çg  a.c^tjfr 
cda.^blicacSo.da.ljata  ,dp  contingente  ou  da  intjmfçBo 
.^bÍM' APS  "uppl^BR^S' proceder-se-ha  6  execução  nçw  b,ç^s 
«dos  rerractsri«9,  e  na  (^Ita  d  ellça  no$  de  seus  ^pijes  ^^é  h 
■concorrenria  da  legitima,  »e  os  refractários  estiverem  ^inda 
«sob  o  poder  paterno.»  3."  Que  o  mancebo  considerado 
refractário  está  obrigado  ao  serviço  do  exercito  em  qual- 
quer iogar  que  se  encontre  ^aiiida  ausente,  tanto  assim,  que 
•  menãonada  lei  no  artigo  SSi"  manda  prendel-o,  onde 
_íl¥er  .qqj  ,9e  elle.  encontre,  como  se  v(" 
xras :  «fft^o  qoe  um  mancebo  se  torna 
jiauUiadopefo  admi.i^istrador  do  conpe 
•logo  a  sua  captura,  rjo  que  jdeyeri^c 
^Muçtoridades  ci)[is  e.^ilitares.»  Porti 
■cabainos  de  expor,  quando  o  mancêb 
prios  para  pagar  a  substituição,  est6 
-godo  a  apreseotar-se  como  refractário  para  libertar  4o 
serviço  o  seu  supplente;  visto  que  a  lei  de  27  de  jutbo  de 
1865  é  tão  provideqte  nesta  .pjvte.  que  no  artigo  61.*, 
§  1.°  faculta  aos  recrutas  supplentes  o  direito  de  promo- 
,  v^em  {Ureçta^u  ^directamente  a  captura  dq  refractário 
e  a  exeçuç&o  em  seus  bens,  e  obriga  a  todas  aa.a^ctorí- 
dadeaa  prestar-lhcs  auxilio  para  este  fim.  Quanifo  poreln 
M  pães  do. refractário  não  queiram  que  o  (ilbo  sirváláo 
^emtio,  déverBo  pagar  a  su(istítuiça'o  ao  suppIéAté,  è'n- 
"pàrar  os  outros  mais  damnos  que  este  boiiv'er'^BVJâQ'por 
'  ^UM  de  ter  injustamente  assentado  praça  epi  yei'!)'*!' wu 
filho... 


i."  CoDsnlla 

1.*  António,  solteiro,  casa  com  Francisca,  viuva  mas 
com  6lbos  e  filhas;  e,  passado  algum  tempo^ Francisca  fal- 
\íflce,  e  AnloDÍo^após',alguns'annos,  Irava  rietaçSes  Iqicitas 
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com  qma  filha  de  Francisca,  sua  enteada,  de  cnjâs  relações 
'bafilnòsi.  António  tem  summo  dfsejo  de  ^anar  este  mal  e 
teriDinar  um  escândalo  prejudicialissimo  para  d  sociedade : 
mas  já  què  este  é  um  dos  impedimentos»  que  raras  veies 
se  concedem,  como  v.  enuncia  a  pag.  175  do  Direito 
Ecduiauico  Parochial,  pergunto: 

Como  se  deverá  encaminhar  o  processo,  e  em  que  ter- 
mos se  deve  basear  o  attesfado,  para  que  se  possa  obter 
•  dispensa  que  os  oradores  tanto  desejam? 

N.  B.  O  facto  é  publico. 


RESPOSTA 

Deve  O  processo  ser  encaminhado  na  forma  que  estabe- 
lece no  lianual  de  Direito  Ecclesiastieo  Parochial,  tomo  íi, 
I^S  4t9t  420,  421,  428,  429  e  430;  e  a  impetra  da  dis- 
pensa, visto  ser  o' facto  publico,  deve  tenta'r-se  pela  Dataríi* 
(Veja-se  o  que  dissemos  na  resposta  á  6.*  questão  de  pa- 
gina 333.) 

'■     rtJ  '  t,  ■'  T  ■  ..  ,  ■  SC 


2.'  Consulta 
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,  lentes  do  decreto  de  19  de  agosto  de  1859  e  2  de  abril 
^  d.e  iÒÒ^9  os  processos  matrimoniaes,  acompanhados  das 
.ce;rtídÕes  de  baptismo  dos  contrahentes,  ficavam  nos  ar- 
_,chivo9  daslÈgrejas,  e  ainda  hoje,  em  muitas  d'eltas,,  se  con- 
servam; estes  documentos.  Ora  muitas  vezes  os  interessados 
iif^Qí^m  cópÍ9  d'^estas  certidões;  pergunta-se:  deveráo^  ou 
antes  poderão  os  parochos  passal-as,  sem  despacho  do  Or- 
dinário» ou  mesmo  com  despacho  d'elle  Ordinário? 


■  I 
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I  .  -,■■'! 

0$  parochos  não  devem,  nem  podem  passar  certidões 
aenào  dos  livros  de  registro  parochial,  nem  podem  passar 


oertidde«  das  certidões  junctas  aos  processos  matrimoDiaes* 
porque  não  s9o  ofBciaes  públicos  para  passarem  publicai 
formas.  Porém,  se  o  Prelado  !h'o  ordenar,  deverlo  por 
abedieocia  patoal-4«.  O  parocfao^nàò  ipode  «pamrr  (ceiiidlo 
MD  firtude  de  despacho  que  elIO' própria  der  a  si  ineMO. 
Nenhuma  aoctorídade  manda  a  si  mesmo. 

• 

r 
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3.*  CoBsatta 
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Teda  e  qualquer  Egreja,  que  nia  títer  fido  «Andada 
firoCanar  pela  legitima  auetoridade  ecclesiastieat  eque^pòr 
espaço  de.  muitos  annos  tiver  «ido  um  como-  araatem  de 
i^|»li^ecÍMa  :bellicos,  e  sendo  depois  removidas  afguné  dos 
«'aeusaitaraa  para  uma  outra  Egreja  benxida  íoo  sagrada,  e 
,iêhi  aasenlM  com  .a  sua  'Competelite>i;pedra  dfara  0Q"4a 
-fi^rcja^onde  sÍo  retDowidod^osr.altareis;*fU''(ni4|aoandaUae 
'ffQBstes  ulna;4>ttlra^jè  sriipinÉdai»  -podeivsa^  aneMA-áf  >aMifps 
i.iáMsmps»  aliares.  ioV8anoto>aacri6oioi>iiaoMisaà  1tdUH|iifiÍet 
t  sem  fffeeed^i  nova  benção  doa- referido»  altare^it"  >  •  ^  V'^ 

i 
•  • 


'   »;• 


PBiPOsvA.  V  ".r. 


.  i  »ff  A^  lí#riej,anãO'  tem  benção  para.  qa  ai tareáfd^iroadeii{a, 
t  por  isso  não  pode  fazer-se  benção  alguiSa.4ÍãíoomAeites 
altares",  que  foram  tirados  da  Egreja  profanada ;  pode  nelles 
celebrar-se  o  Sancto  Sacrifício  da  Missa  licitamente,  com 
tanto  que  as  pedras,  d Wa  m^o/l^hami  perdido  a  sua  con- 
sagração ;  1  .^  ou  por  se  acharem  partidas  em  duas  ou  três 

;  .parMíf  ;(iotav^  w  se  pela  fiactura  se.  sieparotr  aMoflfh  das 
pai^toaeff  qiia«ae  físieriam  aa  unoçõoavnftui^aa  aiiceridcfam 
;aA..ygeJa§»<se  queimou  O  imenso,  ouse  a  piírtòaei^arada  oèo- 

,  tW0rr(WM  das  Gruif^Jatnr^es;;^^'' zarpar  não  terem fà^as 

..reli^pH^s^ou  ter-^iqu«ibiçadQ^  o  aepulobr^)  oui^aiwafAanapa,. 

>. ou tertaçiie^ta  tirado  para^Mft^íS^^^.oufor  teiceabidoidítílas 
Ai9eQ9,tepiscopal»  e  nfio^onpktaf  eom  certeaa  queasMpedras 

.  feraj9iiC4^i)^riadas  (Uesdlf  loíi^  .176-6  .117:)«»n' 


iSf2  BBVUTA  DAS  êeiBIlQli;»  ■GCLBSLLSnCAS 


*;:: 


'4/C«MSQlla 


'  '4/ Ttodo-am  iodivMtao  utiM  fe$ta>d'iiiB*f 6<oj  podei^ 
/dw  ^Dtar  a  Missa  da  dieta  tnta  'por  um  clérigo  ida ffNía 
escolha  sem  conseotimento doparoctto do  rtiej^em^fie-s^ 
licença  do  Prelado  da  diocese  ?  Ou  cantal-a  elle  mesmo 
•eodo  cleiigo?  Ou  pertencerá -ao^parocho-dafregoenop^^a 
mandal-a  cantar  por  um  clérigo  da  sua  escolha  ? 

2.*  Num  officio  dé^%OÁra  a  qòem  pertencerá  também 
cantar  a  Missa  do  dicto  officio  ?  Ao  parocho  da  freguezia  T 
.OaMtffieimo  iolèresífiado,  sendo  cieHgo  ^0Q'ma1ldd»-«lcan- 
l:Ufr•  f<9rium«clen^oda  sua  escolha  sem  c6n9eiitimeot«r4^ 
o{piinMÉí«H-«  sem  licença  do  Prelado  da  dtorese?        >  •.•**» 
>(>!)  3«i*:j!ia  4éaignaçáo  dos  ioga res  que  «os  clérigos '^évpní 
stoibar- tanto  .na  festa  de  voto' èorao  no  officio  ée  h<iDra«>e<nn« 
filpor  exemplo:  os  4|u&  hão  de  revestir-se,  ou  cantar-a  Miaaí« 
;^tot«ra<<(<iemi  pertencerá  este 'direito,  ao  pévoc1io*#a  :fi^ 
^giMisia?  Ott-asttteressádos  poderio  considerar  os  elér^ 
.^W^iMiidb  logo  o  fim  -do^  seu- convite  ?E- tendo  a  paroflho 
este  dir^lo  fMiderá  afastar-sei  do  cmrite  dos  representantes  7 
4.^  E  nesta  festa  de  voto  poderá  o  parocho  também  pre- 
gar, n9o  consentindo  outro  pregador,  como  em  outra  qual- 
quer festa  do  povo? 

6.**  Nos  funeraes  dos^ittdíflMes  e  expostos  terão  os  pa- 

rochos  obrigação  de  lhes  dizer  a  Missa  que  chamam  de 

.RprilanteffCiomd  tém  nos  funér«fes,  de>que<'t^6êbèúl  eÂmola 
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RISPÒ8TÁ  Á  1.'  (rnEST&O 


"-fM  Pertence  ao  parocho  bantar^  todas  as  Missas  dentto  do 
rnambíto  da  siia^'(reguèzia ;' assim  o  declarou'o  D;  da  8.  G. 
-i<do  CkHwiiNpde^  de  fevereiro  de  1760,  §*  8:  «Parodius^ío 
^n«irat)orfo  infra  limites 'pifroecifie  existente  fundátaito  ^hilbet 
,'*wiiiinr!nitentfonem'ex  dispositiiMie  júris  proe^erètlfo  jli- 
-'i  ièribmíípiroo^ÍBlHrai.  Qubp^optèr  ad  illtímpertí/ret  M^Mi 
«capere^  et  populo  com  Venerabili  benedicere;  qtiia  lioet 
«hine^.  idn  sinf  functioties  paroobialès,''atiaiaeni  p^iUgi  ée- 


íW^ 


<í     »l»r-  • 


jQOííãmxãi.* 


t  l''l  'MJl 


arac 


c^otf  ft;  dif^Biore^»  O  Du  &  €.  dp  Qoacilioide  S8^d»'n(y4> 
vMíbfO  de  t77i,  §  7,  também  deçlarottti  «PBracbfu<afcW'p 
«a^tAiift  h^bet  apetoiritatem.  in  publicis  oFftoriw,  c»  tM^" 
ftlWi  rniiooe  quodi  pprochíae  solo  ot  ambilo  oomenlaètiii' 
Al(«>.díeí'^e  enire  qóa  é^eo^tiime  imneaioriali  cooAstfd»/* 
psitoaB^MladcA^  e.pvtanto  cojb  força  de  lei  r  cante  vem.  «w> 
paffpebc^  toda»  aa  IMUsaas  dentro  ào»  línjtes  daa  suas^  b^* 
gut xias»  e&oepto  nas.  Gapellaa  ou  Egrejas  das  eonfrariae  se«'> 
paradaSidasiEgcejas  parochiaes  nas  festas  mab.soteiMie&dar'. 
sim  S^tefli  ou.  Gapella  (D.  &  €.  dos  ^itoa  de  10  de  de*^' 
zenibrOkide'l74)3)>  e  ms  Egrejas  exemptas»  Ora,  akgufid6« 
regra  de  direito  estabelecido  in  6t.'^  Baeretalium  DéHm^i 
gulis  jurif,  regra  lyiii:.  «Pojtest  quis  gisr  alium,  quod  po- 
atest  Tacere  per  seipsum.»  Qualquer  tem  direito  a  mandar 
ta»iWf»y,onUem  aqui  lio  que  pode  faaer  pessoalmente;  JLògo 
a  fHirof bo«,  i)iian4o^  ndo  possa  cantar  cj  Missa  em  quahquèp' 
dns;  E^rr^ijas  .oU  Capeliaa  da.  sua  froguezia^  te»  o  difeita  è» 
maineMia  rcenlar*  por  um  elerigo  de  sua  escolha.  Portento 
DflelMiai  x^leríga  poda  intrometter^^se.  a  cantav:  Ilíaca '^eè»» 
q(ilii(|^iet  degiieziai  a  convite  da  pesaov»  que  a  mandai  lid^* 
lebimr«  aa»  qiue  lienha  obtido  Kceaça  especial  de  parool|o 
(W  doi  Prelada  diocesano. 
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«BSfOSTA  ii"  QUKSTÂQ 
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.    Pertence  ao  paro,chq  da  frçguezia,  quer  a  Missa  se  cante 
na  Egreja  parochíál,  quer  em  outra^E^feja  dentro  dos  li- 
ipfjte^  âfi  ípf^Uif  zia«  uma.  vez  que  nâa  seja  eúClttiptp  ;hpor(fêe: 
1^^  P«r^çp€e«riber.est^  direita  na.  Mia  Egnç ja  .em  viHudeicjflii 
seguintes  decretos  da  S.  C.  do  Concilio:  «ParoobiMi'iie94Hi^ 
«écciesia  agit,  quAts^Uff  ÍPtegoa  es^  ttrôa  qua  nulli  pror- 
«sus  obnoxium  potestatem  habet.  In  ea  nedum  parochia- 
«J^».«K^  qmiecumquQ-aliae  eáoroe«iriinotiebeaiad{  aer^Mce 
f0P\\^ef[úi,)^  IX^S.  C  do  CoHciliQ^e  13  derrpilhadfnlTfifip 
§  8;  2.^  Pertence-lhe.  este  direito  nas  outras  iBgreyaa ida» 
freguezia  não  só  pelo  decreto  da  S.  G.  do  Concilio  de  23 


i  «Parochus  dignior  cetôâs  ottlâibus  in  sua  parochia  est  ac  sul 
«gregi  dux,  et  custos  praecipuusu»  D.  S.  C.  do  Concílio  de  â4  de 


3Eni'.         RB  VISTA  DAS  SdEHaAAnBCCLBSIASnCAS 

d*  nof èdfhro  de  1771^  que  dlAmèk  áà  resposta  *  prímeírè" 
questão*  ma^Uambem  pelo  seguinte  fa In  i^nii^abili  eecAo^' 
«sia,  sive  loco  pio  S.  Joseph  intra  limites^parochiiilís  Sé  StU* 
cfeiAri  emistaiitê  tioo  potest  tiliuk  capellanus  rectòr  miiH 
ccopaUia«  sihte  allts  aaeerdcs>benavisus  priori*  celebraro-per 
a4innuin Missas  solemnes  tam  pro  vifis,  ^uaro  pro  dêfunetiitl 
«sed  privatite  ad-pafocbam  S.  Silveski  hmspeciúre;  ãlque; 
a«tóan<SfiNidalent  eonstitotionem  servari,  mandalur.»  D.. 
&lCi.'>do  Coneiiio  de %h  de  agosto  de  t7i5,  átiòi/v P^i^' 
tanto  é  àianifestoi:que<  pertence  ao  parocho  o  díveiiò  de^ 
canlar.a  Missa- fios  oflBcios  de  honra,  ou  a  qttèm  elle  o»  o 
Prôkido .  para  isso  designar. 


\  \  ■' 


RESPOSTA  A  3>  QUESTÃO 

•>• .     .  ■.'•.•  .  .  •  '•  '> 

i  O  direito  do  parocho  tem  de  ser  neste  casío  regulad#! 
pelo-áeu  Prelado*  a  auem  necessita  de  consultar,  e  proee^' 
dfvà  eím  conformidade  das  ordens  que  receber;  é  o  <\fali» 
se'4edut  do  sèfçuinte  decreto  da-S  d  do  Concílio:  %Ecel6B 
otsiae  parochialisS.  Mariae  iaCoelum  Issstimptae  Vílinaliá^i 
<4iiimianft.servitium  praestant  rector,  ei  qoatnor  bemeficiliClf' 
<M]hi  ^vocanlufr  residentes...  etciPétiturií.  autein  est,  an  dé^í 
«signatio  sacerdotnm,  et  ministroruro''pro  íMissis  canelidâl* 
cspectaret  ad  praefatum  rectorem :  seu  esset  procedendum 
«per  vices?  S.  G.  ptacuit  responderev  juata  Episcopi  vo- 
^tum.n  12  de  março  de  1757,  dub.  18. 

'  U.i.  •  ■•     íi-^i'   ■.   ■    í^'  .viv    !:     •  ■     '■■■  '    \^i  '  ■  ■'  ■•*■  •*' 

RESPOSTA  A  4.>  QUESTÃO  .,       . 

:•  A  esta  questio  respondemos  com  o  que  jé  dissemos  na' 
reipostadada  na:pag.  143  do  tomo  i,  da  Reviila,  ond^j 
pode  ler*«e^ 

-1"'  ;   ?!  :.'».    •^',-   «EiPOSTA  A'  6«'QUB8TtO-  ,    •  •■'''   *''*    ' 
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^rfUiest»  parte  de^  o>  parocho  deiregular-8e  pelo  que  dè-^ 
ciéAírèrat^aaiCcinslitàíçòes»  e  Pastoraes  <liocesanas,  e  pelos 
oòstttoievjInuvaTeis  da  sná  freguesia.    ^  ^    c 


'»!     ÍV  •.!.    i::.    11'-  ■  ..'   ."    ^'    '■■<■'•       ,     ■       '  ^    "    r 

1.*  Pergunta-se,  continuará  a  jurisdic^o^  fèrochiflra 


um  piroçbo  eocoinineodado  durante  o  tfí^pq  que-^edi^i, 
entre  o  dia  em  que  termina  a  carta  de  ep^ina^daffSa 
6  o  dia  em  que  o  oovo  parociío  toma  çoota.  d%,JÍr^egff(niãX, 
2.*  Pergunta-se  mais;  os  fructos  perqqbii^ps  4Mf40^ 
aquelle  tempo  perteocerão  ao  parocho  que  re^idiu^  ,01^,  aff^ 
oovo  parocho  que  ainda  estava  ausente?..  ., ,  hIi/m 
/N.  B.  A  carta  de  eocommendaçiío  diz  que.^endo  a;^rf{í(, 
pfjovida  de  novo  parocbo,  n^o  a  deixarA  sem^qHf)  prií^l 
cipie  fl^  residir. 


RBSPOSTA  k  1.'  QUESTÃO  :      j.     v>;., ) 

■     ■     ■      ■     ■  i  .  •;    ^\.\\  lí 

£  eerto  que  o  parocho  encommendado  tei^.jurísdicsfta 
delegada*  eque  esta«  sendo  dada  para  um  espaço  de  (^B^PO 
deteripijiado,  Cesí»a  apenas  acaba  esse  tempo^  1Codavia..sa«i 
00  ca$o j^oposto,  acabado. o  termo  da  delegação,  o  paro- 
cho encommendado  continuou  no  oflicio  parocbial  alf^Mac^ 
dia  em  que  o  novo  parocbo  t4>mou  conta  da  freg^ej^iii,  qío 
ha  duvida  qde  durante  este  espaço  de  tempo  cufoií.  a  froi 
guesia^m  titulo;  mas«  se  bouve  erro  commum  Acerca  d*estt^ 
ialta  de  titulo«  a  freguesia  foi  curada  com  ttiuja.  «up-. 
pofto  (titulus  praesumptus).  Não  poucos  aqqtores^  ji^lgiun. 
que  a  Egreja  suppre  a  jurisdicção  ajoda  oeste  ca^,  o  qve^ 
deduzem  da  sua  benignidade,  para  que  o  err^  ipçulp(|v^> 
Dio  se  torne  para  muitos  fieis  occasião  de  ruina  espirilMl. 
Diiem  que  neste  caso  tem  Ioga r  a  applicaçAo  da  |c^.  4far«t> 
òortui.  Assim  o.  intende  Schmalzgrueber,  DaJudíciíV  )Âb« 
B.*  21,  e  outros  que  cita  Sancto  Aífonso  de  JnigiMiiQi 
(Iheolog.  mor.,  1.  vi,  n,""  592),  que  cbamei.  pro^ia/i;^  A. 
esta  opinião.  Outrosv  cuja  opinião  o  n^esmo  Sanoto  e||ama. 
mats  qoi»imufii,  sustentam  que  de  modo  nenhum..^  si^ffi^^ 
ciente  o  erro  commum,  e  que  por  conseguinte  $|io  iqyaJlidoii 
os  actos  do  juiz,  que  não  tem  titulo  £olora(i(f^AW9kiQJf^- 
tendem  Sancbez,  n.""  49 ;  Covarruvias,  /'rOí^l.vffiffj^.*' 
cap.  XIX,  n.*"  9;  Pirbing,  De  Judwis,  l.  «r  o-^.ftín.fBt» 
«plurimi  alii  praecipui.  nominis  inter  pretas  lei^doctpim^l 
diz  Schnoalígfueber.  .;  ^  » 

Julgamos  que  a  opinião  maís  communfi  é  MmJpeai:|ii||iit^) 
aMÍs>;prQi«|V(iHKPpr  <|MaMto,  j>do  .f^od^/  ct»n«iU^;  qMofiifjb^. 


^jf§  EBVISTA  DAS  8CtMCIiM'BCCLBSlA8TICA8 

jWikdieçtõ,  a  iMO  sér  pelos  teitosdo  direito  éonltaíuilil' 
Afta^' d^sOes  dns  Gongregaçdes  Romaritts,  pelas  opiniOea' 
ocWéèutoi^ei,  é  finar! méh te  pelo  còstUme  appiV>Vado:  Orar 
f.**'(M'te}ttiM  do  dilreitd;  d'óndé  síedédu^qu^  a  jurWicçãe 
átf^vMeff  é  supprida  ith  ausência  de  titulo  legitino,  slippOé^ 
existir  comtudo  um  tilúto  colorádú/qMt  dizer,  qn^  hó^ii^ 
ilÉJí  aeto  do'  súpeVior,  qoé  delega  a  jtiriMKf^fiò,  coriôo  ex- 
preMimeote  9)b  áit  na  lei  Barbarim :  2.*  Benedicto  xvt 
refere  como  di^nissimo  de  memoria  e  accomittodado'  a  6^ 
tas  questões  agitadas  entre  os  doutores,  uma  resposta  dada 
em  outro  tempo  pela  Sagrada  Congregação  no  anno  de 
168&,  acerca  de  três  s^éerdote^  <^pucbos,  que  em  Pavia 
tinham  publicamente  confessado  muitas  pessoas  seculares 
ilefil  approva{dò  e  licença  do  Bi$pÀ.  Cada  um  pretendia  o 
diveito  de  pòáer  confessar  em  tempo  de  jubileu,  o  prí^^' 
■Mrií^oéomo  Guardião  e  Prelado  regular;  o  segurkto  a||^ 
prdtado  em  dioecese  alheia ;  e  o  terceiro  (malmente,  por^' 
i[&e  tihha  sido  approvafdo  pelo  próprio  Bispo  de  Pavia  eri» 
òlítro  lo^ar  da  diocese  para  em  anno'  posto  que^  já  passadob 
Havi^  ò  ef^i^õ  «it^MliiVim,  ai^a  que  o  parocbo  do  logar  ad^ 
^lislse  éêtisB  regulares  da  sua  Incapacidade ;  de  outro  modor 
ÍÍ9&  co^esMirívim  publicamente  inuitos  seculares,  nem  B^ 
iiedielò  xrr  ^eferería  este  facto  como  digníssimo  de  memo-; 
títi^  e  oomo  accommodado^  ás  questões  agitadas.  A  Sagradi' 
(ílMgrègátdõ  respondetf  que  os  dictos  sacerdotes  haviani' 
cMèsstido  àinvalidei^i  mas  que  n9o  deviam  ser  infquietá-' 
doM  *4a(tueHèS  i^tle  èm  boa  fé  se  haviam  confessado:  todiM 
«^  sèos  próprios  confessados  tivessem  ronhecirtierito  d'estrf 
lítjifCtfmstancra,  ou  duvidassem  da  validade  da  confissão,  qbe 
ife^avam  obrigados  a  reiterar  a  coníi^dò.»  {Inst,  Lx:l^xiVv 
rtw*  Sfe).  A  ojiíinifiò  dos  ca nonista^  favoráveis  ao  tiiulo  stifH 
póktó  rlfio  basta  para  dttestar  a  vontade  da  Bgreja,  como 
dapfáttâcòtitrdria  sustentam  o  contrario  outros  muitos,  e 
se^ndè^  Sandd  AfTotíso  dè  Ligorio,  mais  commúmmente; 
4i^'0^t!OstUttie'lião  favorece;  côUiò  pois  nesta  níateriai  e 
elHfãe^grandef^oíitrartedAdb  dé  opiniões  entre  os  doutores; 
p^(f)*á^  constar  fiêerca  àú  costtime  ?  É  tanta  a  diversidade 
na  practica,  quanta  é  nas  opiniões  dos  moralistas;  5.^  Fi^ 
nalfttltítitèi,  à  ordem  publica  obsta  a  que  na  sociedade  Uem 
cAtMIilutÉl'  èApÈiàm  validamente  éxer«a  alguln  nini^terioy 


!i^(  tw  olKitt^  do  Mperior'  nenhoma  delefifa^lov  oa^  quiil^ 
qMr  enAro  titbto.  D'aqÉi  procede  que  aqwlkf  que  M^nr^ 
troduz  com  lettras  falsas  em  um  ofiicio...  ou- que  éMrbéi 
ft-.jiirisdíeçde-  delegada  alem^  do  tempo  designado  ea-  dele- 
gação ••  ou  que  obtém  o  titulo  de  quem  odo  é  superior, 
ou  do  Prelado  certamente,  porém-  fora  dos  limites  do  seu 
direito...  carece  provavelmente  de  toda  a  jurísdicção.  To* 
da^a,  como  setracta  de  um  ponto  duvidoso,  deve  haVer 
VoHa  II  prudência  para  que  se  não  perturbenu  as  con^creft^* 
cítiêr,  e  deve  oa  practica  seguir-se  a  regra  dada  pela'  Sa^ 
^ááá  Congregação,  cuja  resposta  deixamos^  referida  em-  6^ 
n.^  2.* 'Portanto  dizemos  que  ao  parocho  encooimendadtf^ 
nSo  cõAtinua  a  jurisdicção  desde  o  dia  em  que  tenlfinew 
a  auá  carta  até  ao  dia  em  que  o  novo  parocho  toma  contíft' 
dif  freguesia ;  porque  neste  caso  parochiaria  com  titulo  stijp-' 
posto,  o  qual,  ainda  que  se  reúna  com  o  erro  commuiil,  é' 
cofirtodo  imialido,  cotúo  o  declarou  a  Sagrada  Congregação 
do  Concili^y.  Nem  obsta  a  circumstaricia  de  o^denaf^^se  M' 
6arta  que  nfão  dlefitarè  »-  Egreja  setti  que  o  mwo  patOchtf 
|^>4ácipiie  ir  i^éáidirv  porquê'  isto  dev«  intender'^  duratitv» 
o^enipo  ptfrli  o  qiiat  se  passei  aí  carta,  e  nSo  defpóii  d'éNé^ 
teHiiiMi'  (laird;,  Praelet.  hab.  fit  Sem.  Saneti  StUpiífH,' 
foúM  I,  n.""  287). 

lUBSPOSTA  Á  ^^  QUESTÃO 

.  .  ...» 

Se  é  encòmtnéndado  continuou  a  pãrotbiar  depois  dé^ 
Uhhninado  6  tempo  designado  ha  sua  éarta  até  que  o  núiM 
parocho  começa  a  sua  residência,  dizemos  qué,  áe  eiercaif 
4  Mu  offldo  ém  boa  fé,  hão  está  obrigado  a  f^eátkuir  os 
ff^ctôa  que  èonísQttiid.  Por  cauáa  da  sna  boa  fé  é  drgttò 
d»  «uMédl^ãò  ptíà  trabalho  què  dé^ittpé^fthou.  Se  poréttl 
«&m&m  ínÈ-iè  dttraftítè'  esáe  teitípo^  devéf  f esítUaif  os  ÍVtt^ 
é<M'({ftie  reedbêfttj  não  tetli  direito  á  retelHig^  oéiti  péld 
seu  titulo,  porque  o  não  possue  já,  nem  pelo  scfn  tiiabalbtí, 
^  tottiou  conti-a  voÁtadé  tía  Êgreja.  Néàté  casO  pois  (em 
dè  destituir  08  fnictos  qtie  indevidamente  reéebeu,  distri-» 
tHiiddo^^=  em  esmolas  pelos  pobres,  ou  gastando-os  eta 
dnlírèê'  píM  usos.  Esté^  frUiíitos  não  perten^m  ao  noto  pa-^^ 
rMbi», ^nada  pode r^bér áts fruçtòa dp  áéu beite&ciOf 


è 
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aehio  depois  de  tomar  poose  d'elle  (Icard,  PratMone$<h»^p 
w  ^idstÍA.  Sanai  Sulpitii,  tomo  i,  n.*  290»  e  tomo  u«. 
B.*  609,  ii). 


6.'  ConsDlta 

1/0,  vigário  próprio  e  o  cura  d'uiiia  Egreja  questio* 
nam  acerca  dos  direitos  parochíaes.  O  cura  diz  que  nia 
só  o  vigário  é  parocbo,  mas  que  elle  cura  é  parocho  tam» 
bem»  O  vigário,  d9o  sendo  do  mesmo  parecer,  susteolt 
que  em  uma  Egreja,  onde  ha  vigário  e  cura,  nâo  pode  ha* 
ver  mfiisdoque  um  parocho;  porque  admittir-se  que  ana- 
bos  fossem  parochos  era  admittir  um  manifesto  absurdo,, 
era  admittir  que  um  corpo,  para  ser  perfeito,  devia  ter, 
dua^  cabeças.  Quid  juris? 

2»*  Avança  ainda  mais  o  cura  que  lhe  cabe  o  direito! 
de  abrif.o  sacrário,  para  ^ar  a  communhfto,  todos  as.ve* 
les  q^e  bem  lhe  parecer,  sem  licença  do  vigário,  e  que  Ihai 
assiste  =0  mesmo  direito,  pelo  que  toca  á  administração  doa 
mais  sacramentos,  ainda  mesmo  ndo  havendo  necessidade. 
O  vigário  combate  uma  tal  proposição,  e  alBrma,  que  essa' 
é  um  direito  só  privativo  d'clle  vigário;  porque  só  elle  é 
parocho,  e  só  os  parochos  tém  o  jus  ordinário  da  admini- 
stração dos  sacramentos^  á  excepção  da  confirmação  e  da 
ordem,  cujo  ministério  é  da  attribuição  dos  Bispos,  e  que 
o. cura  como  coadjutor,  é  um  delegado,  para  fajier  as  suas 
vezes,  quando  elle  não  possa,  ou  segundo  a  sua  ordem.  De 
que  lado  e^lá  a  razão  ? 

,3/  Ha  um  costume  antigo,  em  virtude  do  qual, o. cura 
conserva  em  seu  poder  uma  chave  da  porta  do  archivo  da 
E^eja,  e  o  vigário  outra.  Não  será  abusivo,  um  ifl  cos* 
timie,  de  que  lança  mão  o  cura«  attemdendo-se  a  que  s6  A 
yigario.é  responsável  pelas  faltas  que  hajam  no  arcbivo  da 
W  Çgrflja?!... 

4/  Mão  será  também  abusivo  o  costume,  em  que  está 
a  administração  do  concelho  d'uma  viila  qualquer,  de  obri- 
gar os  pães  de  familia  a  lhe  noticiarem  o  nascimento  de 
seus  filhos,  para  o  registrar,  entregando^-lhes  um  bilhete 
nesse  4uc^i{,C0rp  o.fim  de. o^: levarem; ao  parocho. {i^.ofici^ 


siia  dfl^  baptismo  de  sen;*  fílho8,  recebendOf  por  ig80«  dn: 
cada  uoft ia  quantia  da  340  réi»?!...  Deverá  ou  p3o..p  parç^ 
c|m>  opporjse  a  uvk  tal  çoslume  ? 


■   .      I  .     f,.-.   ; 


RfiSPOSTA  A'l:*  éuESTlO 

.  Na  Egreja  onde  ha  vigário  e  cura  podem  ambos  ser  pa« 
roebos*  se  assim  tiver  sido  estabelecido  pelo  Bispo  quando 
creou  a  freguezia,  no  que  ndo  ha  absurdo  roas  antes  con*- 
fonvdade  :  U°  com  a  e$sencia  do  parochiado;  2.**  com  a 
danlrioa  do  Concilio  de  Trento ;  3.®  com  as  decisões  da 
S.  Cn  do  Concilio. 

.  1/  A  existência  de  dois  ou  mais  parochos  na  mesma- 
(vegueiia  não  repugna  e  é  conforme  com  a  esseoeia  do  pa-. 
rocbiado;. porque  é  possivel  a  desi;i2:naçdo,  por  exemplo»  de 
dois  presbyteros,  cada  um  dos  quaes  seja  por  ofiBcio  obrigado 
a  administrar  ^  palavra  de  Deus  e  os  sacramentos  a  algum 
poro  determinado,  que  reciprocamente  esteja  também  obri-^ 
gado  a  refoaber  eá.  sacramentos  de  qualquer  doestes  doii 
pimbjfteros.  Não  repugna  que  duas  pessoas  este^m  4n  $^^ 
/jdtMii -obrigadas  a  prestar  algumai  cousa,  assim  como  tam- 
b«i»  nâo^itnais:  repugna  que  se  ordene,  aos  moradores  de 
oarlo  lo^r  ,que  recebam  o$; sacramentos  de  qualquer  dos, 
dpia  presbyteros  designados,  do  que  se  lhes  ordene  que  o» 
recebam  d'um  somente.  Verificada  pois  aquella  hypotbese, 
qoe  faltará  a  ambos  estes  presbyteros,  para  não  ser  tido 
por  verdadeiro 'paroçfao  ?  Um  e,  outro  exercem  a  cura  das 
almas ;  e  certamente  em  próprio  noipe  e  não  como  coad-. 
jutordo  outro.;  e  por  obrigação  do  seu  officio,  eemalgunt 
povodettermipado»  \  circunastancia  de  ser  jivre  a  este  povo 
K^fMirrer  a  um  dos  dois,  não, tira  o  necessário  vinculo  entra 
os ,  piarQchiaoos  e  o  parocho,  Porque  esta  mewna  obrigação 
de  receber  es  sacramentos  de  um  dos  dois  e  nào  dê  outros^ 
6. um.  verdadeiro  vinculo  relativamente  a  ambos  os  presby- 
teros: a  obrigação  de  recorrer  a  Gaio  se  não  se  recorrer 
a.Ticiot^  e  viee-versa,  é  uma  verdadeira  obrigação  para  com 
Caio  e  Ticio.  Alem  de  que,  se  estes  dois  presbyteros  não 
le  houverem  de  chamar  verdadeiros  curas  ou  parochos* 
como  se  deverão  chamar  ?  Não  serão  coadjutores :  não  se- 
iM  m^tjçfi,  c^pi^Ul)^,  f .  mas  sim  será  uqoi  officio  djverso  do 
oflncio  de' todos  os  outros  prífdifyterfl|S«  aos  4|ttaes  qI^ja^ 
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climber  fientrum^  cuidado  de-  altnas.  Resta  porlanlò  que  sa^ 
jiiffi' curas  ou  parocbos,  e  coroo  Mes*  devem  sert  tidòst  - 

2.**  A  coexistência  de  doi)' ou  mats*  paroc&os*  na  viesiM' 
freguezia  é  conforme  com. a. doutrinando  Concilio  de  Trento, 
porque  ahi,  no  caoituJo  xviíi  da  S^$39o.  xxiv,  expressa- 
mente se  diz  que  a  cura  das  almas  em  algiima  Egreja  pode 
pelo  Bispo»  ser  entregue  a*  muitos :  «Etíarosi  curat  velf  Bpis- 
«copo  incumbere  dicatufi  et  per  unum  vefi fdurm  admmiã*' 
«ffvttir;  etiam'  in*  Eccií&siis  patrimonialibus,  seu  receptifis 
•nvneiipatis.^  iirquibus  consuevit^Episcepus  uni  vel  p/nrí- 
aòui  ownam  animarum  dnre.»   Poderá  ta<lve£  em  cerli» 
modo  illudir-se  esta  prova,  dizendo  que  Reste'  togar  do- 
Concilio  se  tracta  do  caso,  em*  que  o-  verdiadeiro  parooho 
é-  o  próprio  Bispo ;'  de  sorte  que  esses  muílos,  designados^ 
para*  o  mero  esercicio  d»  cura,  nada>  mais  s9o  do  que^ví^- 
gaiios,  que  ministram  em  nome  alheio  e  ndo  em  o  seu  pró- 
pria-wame;  e  que  por  isso  Ibes  faltada  razío  do  verdaÀtiro 
parocbiadd»*;  e  que  nâo  se  nega,  pois,  que  em  «mi  panocèiai 
pos8em>eoe«istÍF  muitos  curas  vigários-  d'e8le  ^enerow  Mkêr 
dff  lej^tinídade  de  muitos  vig««ios  curados  em  um»  a!6>paK 
rochiè^  fbevimenie  se  concluo  tanriíem  que  iiSe.  repiig«i«  i* 
pftirfflidade  de  parochos-*  propriamente  dictos.  Tomemos- 
para  exemplo  o  caso  d'uma  Egreja  eathedral,  em  que  0 
Cabido  tem  somente  a  cura  in  habitu ;  de  modo  que  ihé' 
d9o  compete  o  direito  de  intronoetter-se  m>  exeroieío  dai 
eura  das  a-imas.  O  sacerdote,  que  ahi  está  designado  pani^ 
o  exereicio  da  cura  das  almas,  posto  se  chame  %)ÍQBrto,  Mj 
reaKdade  exerce-a  em  seu  próprio  nome.  Pois  evercep  a 
cura  das  ahnas  em  nome  de  alguém,  que  nâo  tom  o  direitéi 
de  iogenr-«e  no  exereicio  da  cora,  é  n»  realidade  exercei'^ 
independentemente  d' tile :  ora  exercer  a  oura  indepesdeo» 
temente  de  *lguem  não  é  exercel-a  como  se»  vigaria  t^ 
logo  o  que  exerce  a  cura  deste  modo  exercei  reahmeDte 
em  seu  próprio  nome:  logo  só  impropriamente  se  dii'VÍ--^ 
gario }  pois  na  realidade  é  verdadeiro  parooho.  Já  poptant» 
è  daro  que  podem  constituir^se  muitos  vigários*  curados 
doeste  geuero,  ficando  em  poder  do  parooho  primitivo  s<W 

mente  a  cura  habitual :  logo,  como  taes  vigários  sejam 

-     *  ■ .  *',  ' 

'  Egréjas  patriítioniaes  oti  receptivas  eiranti  todas  ac(f]èlfÀi^  <j[Wé 
ffàv^ivir^iiMpl^^daáaspelDál^       "  -oí  tú»  oiníU^ 


-yéfdádeiros  pavocboA,  nio  se  oppDe  á  esMoeiaido  pan»- 
^ebiadoque  seeonstituatniem  uma  só  parocbia.dois  ou  mais 
•Terdadeiroft  parocbos. 

3.®  Á  doutrina  da  pluralidade  de  parochos  é  oooforiiie 
vcom  a  doutrina  e  praxe  da  Sagrada  Congregação  dos  Car- 
:deaesiiiterprete9«  do  Concilio  de  Trento. 

É  eerto  que  'a  Sagrada  Congregação  do  Concilio  i nunca 

tMv&fk>r'iilegiiiroa  a  pluralidade  doc  paroebos.  Pois^traetafi- 

•do«>8e  étn  certa  causa  de  Tivoli  (oidadeda  Itália)  idaireduc- 

>çlOrde  dois fparochos  damesoia  paroobia  a  uoitSó,» a.Sa- 

-gnada  .Congregaçl^«  sendo-lhe  proposta  a  questão  aos^ter- 

•«aaaa>8egvÍBtes:  «Ansit  locus  reductioni  duorum  parocborum 

'«nniiis '  ejusdeinque ,  parocbialis  Castri  Madamae  ad  amum 

-««•«itiioi.parocbum,  /qui  ónus  babeat  retinendi  capellanum 

^'«CMdjBtorem  in  cura>aQÍmarum  ab  Episcopo  approbatufflt» 

Respondeu: — Negaiive  —  em  18  de  junho.de  1757  ^.Qniz 

•'P^^Hanto -a  Sagrada  Congregação  que  ^se*  consemaasen  os 

/fjd^sparociíos  como  até  alli. 

Nem  ae  diga  <]ue  talvez. estes  parochos  (oaseai.#tfffPt0< 

f^ Mrados somente,. fiaando  .a«cura  baibitual<en<i|(gumai.4w 

-fporação;  caao^esle  em  »que  ninguém  nf^a  que. poisam fiMn- 

*<ililuir*46«niais>  d'iaaA. parocho..Mas  -o  ooatrario  copstaiiax- 

opressam€ttite>4o.  relatório.  Para.  que  iieSte^ssumpto>'nÍoifi- 

-t<pie»HÍ4ivida. alguma»  transcrevemos  aqui ralgumaaipalatras 

do  relatório  do  secretario  da  Congregação :  tUma  èia.ftè- 

.^•«gyecia  no  Castella^Hadaitia  da  «diocese  de.  Tivoli/. uma 

><aé>a  Ggrega.  parochial,  na  qual  todam  não  6  um^masaio 

-<cdois  oa parocbos,  estando  o  exeroicio.da  cara  das  âloias 

■  '«diaidido  és  semanas.  D'aqui  nasceram  entre  elles  perpetuas 

'«discórdias,  altercações  e  demandas...  O  Bispo  paraidar 

•«i^medio  a  laes ienfermidades,  como  tendo  passado  oiimez 

««dedezembro  Xaltecesse  um  d  estes  parocbas,  reduziu  estes 

«dois  paroabos  a^um  somente,  imposto  o  ónus  perpetuosde 

.tafcanarMiim  coadjutor,,  approvado  pelos  Bispoa,i)que  oiaju- 

«dasseraa  cura  das  almaSé^Ásudeterminações^  dot.Biapo«ap- 

•npoft^e  6r  povo  d'aqaelle'Castello—  Portanto  asskn  tOipovo 

(«aoma  Of  Bispo  representaram  ao  nosso  Sacratíssimo  Rnn- 

«jsipe.«.  Foiouvido  o  Bispo...  As  mesmas;  razõesiqnauo 

cBNípo-aUega  agora,  o  promotor  fiscal^  accrescentando:  a 


«i-: 


■A  ^  ♦  Smtiuifu»  ã9mdiáimum^  .tamo  M ,  pagi  Wt  r^ 


S88  lEVlSTA  DAS  SCiraerAftrECCLBSIASnCAS 

cdÍ9posiçÍo  dos  sagrados  cânones,  e  recentemente  do  Trí- 
cderitifio,  pela  qual  se  prohibiu  haver  dois  parochos  em 
«uma  <ó  freguezia :  que  nem  para  o  caso  pertefiriam  os 
«exemplos  de  certas  frecueiias,  em  que  muitos  exercem 
«a  cura  das  alma$,  fÍ!«to  como  a|0Í  se  tracte  do  direito 
mformal  de  parocbia,  o  qual  não  pode  existir  em  muitos; 
«outra  cousa  seria  se,  como  nos  exemplos  contrários,  se 
«tractaaae  do  exercido  da  emm^  o  qoai  pode  ser  dividido 
«entre  ronitos,  visto  estar  em  outro  o  direito  formal  de 
«parochia,  como  nos  cabidos  e  collefriadas ;  que  finalmente 
cuào  se  devia  ter  em  conta  o  aotiquissimo  cofEturae,  por- 
«que  deve  chamar-se  corruptela  e  abuso,  qMndo  se  oppie 
«á  disposiçèo  dos  sagrados  cânones.  Assim  dixia  o  promo- 
«tor.s  Este  promotor  certamente  havia  corajosamente  de- 
fendido a  opinião  contraria,  mas  todavia  •  causa  deo-ae 
contra  o  Bispo. 

Tanriíem  podemos  tirar  argumento  do  D.  S.  C.  do  Con- 
cilio de  16  de  junho  de  1791,  no  §  2.\  no  qnal  se  Moi 
eatit  palavras:  «Párochi  duo  unicam  refere  ecdesiam  va- 
«lent»  (Zamboni).  Nestas  poucas  palavra^  vê-«e  que  «Mti 
ndmíttida  peit  Sagrada  Coogref(a(io  do  Concilio  a  dou- 
trina que  sustentamos,  isto  é,  que  podem  na  mesma  paro- 
chia  constitunr-se  dois  ou  mai^  verdadeiros^  parochos ;  e  que 
iito  nem  se  oppôe  h  essência  do  parocbiado,  nem  está  pro- 
hibido  por  lei  ecdesiastira. 

Alem  d'isto  o  O.  S.  C.  do»  Ritos,  de  1 1  de  dezembro 
de  1728,  diz -nos  também  que  om  Paris  a  freguexia  de 
Sl  Jodo  de  L^trâu  tinha  sido  primeiramente  eo^eraada  si- 
multaneamente por  três  parocho<,  e  que  depo»<  (oram  re- 
duxidos  a  dois.  E  uelle  não  apparece  uma  só  palavr»^  que 
indique  ser  aoticanonico  tal  sovemo  da  (resneria  por  meio 
de  dois  parochos,  pelo  contrario  siippde-<e  ahi  canónico. 
(Bouix  de  PorocAo,  p.  r,  sed.  ni,  c.  ii,  §  in.) 

De  tuda pois  quanto  havemoa exposto  conctuo-«e:  I  .* qae» 
ena  quanto  â  tnmcín  do  p^mekiúdo.  ndo^  oppde^  a  eata 
n  pluralidade  de  parochos  no  «ai^snM  freeuezia ;  ^.^  que  nlo 
oaCá  inteiramente  liquido  que  Inl  pinnfl  idade-  lenha  aido 
abaolotamente  probibida  petas  leis  revoes  da  •  E^^rrat ; 
3.*  que  ae  a  pluralidade  k^uver  de  ser  julcrada  prubmida 
pelo  direito  commum,  tal  prohibiçdodeve  entender-se  como 
regra  f/ànl  8U}titâ  •  eieepcãna  «m  ceitoa  eaaan;  e  nlo 


jNH-éiD  DO  sentido,  em  que  tal  pluralidade  seja  intHnseea- 
meni^^e  sempre  má  e  corruptela.  Portanto,  é  manifesto 
que  lido  é  absurdo  ser  regida  uma  freguezia  por  dois  pé- 
rochos,  quando  assim  tiver  sido  estabelecido  pelo  Ordiná- 
rio na  creaçdo  da  freguesia. 

BESPOSTÀ  i  st*  QU£STÍO 

A  razBo  está  do  lado  do  cura,  porque  o  cura  é  parocho 

<)  nlo  €bad jutor.  Para  resolter  esta  quest&o  basta  attender 

á  dèfifiíçSo  de  cura,  que  é :  o  iacerdote^  cuja  Egreja  tem 

freguexeê,  que  elle  i  obrigado  a  curar ^  ou  doutrinai^  e 

iaarameniar  (Diccionario  de  Moraes  na  palavra  ciifa);é 

^^yoonimo  de  parocho,  o  qual  se  define  o  cura  de  állna$  de 

"MgiAiiia  freguezia  ou  parochia.  (Diccion.  cit.  na  pala?ra 

"Pãn>dib.)  Todavia  em  sentido  próprio  chama-se  cura  ao  pa- 

^¥i>eho  mnovivel  e  temporário;  e  abbade,  prior,  reitor  ou 

fígario  perpetuo  ao  parocho  collado.  No  direito  canónico 

tomam-se  também  indistinctamente  como  exprimindo  a 

Hiesma  idéa  as  palavras  euratui  e  parochus.  PorèAi  €(Mfd- 

^Jlbtoir  OQ  ajudador  do  cura  ou  do  parocho  é  aquellé  sabèt- 

dbtè»  ^foie  elle  toma  para  o  ajudar  no  exercício  dd  Aitiib- 

tetí'ò*^^iifrocbial,  com  approvaç9o  do  seu  Ordimáriu;  nòs 

termos  que  dispõe  o  Concilio  de  Trento,  Sess.  xxi,  c.iv. 

••■•■■  ,  '  ■    -        •       .' 

RBSPOSTA  A  3.*  QUESTÃO 

'  'O  costame  de  que  se  tracta  não  é  abusivo,  visto  self  a 
Bgreja  administrada  por  dois  parochos;  e  como  cada  um 
tem  uma  chave  do  archivo  ambos  elles  respondem  piètes 
hHtfs,  no  mesmo  archivo. 


RESPOSTA  i  i-'  QUESTÃO 


>  f' 


■r.i 


Os  parodios  das  ilhas  dos  Açores  nSo  podem  nem  devem 
oppor-se  a  este  costume,  que  foi  ahi  estabelecido  peky  Co- 
iígo  administrativo  de  1836,  e  Confirmado  péla  portaria 
de  8»  de  jiilbo  de  1844. 


,1 


• » 


7.*  Gensnlta 

Que  deverá  petisar-se  acerca  do  baptismo  solemne  ao- 
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.núoístrado  absolutam^fUe.  ipor  efro ,  iny^pl^Urio»  ^afNip 
.)0  ministro,  tivesse  d.eclarado  que  havia  de  b^iptisar  si^fiOfi'' 

RESPOSTA 

Que  não  incoiterani  em  irregalaHdade  nem  o  bapUzanle 

Oy^piMaf|(e ilido  incorreu  na  irregularidade»  por^iue-p^ 

,tíoha.i«l4tnf^..de.re.baptij^ar«  e  pafa  sei^ncorrer.Aa^  irrA- 

^gul^idaiff.lí  necessário  que  o.boptis^ntevrepjta.o.Jl^t- 

.ptism)  leriort  menter^  \9Ío  é,  est?o4o  icertp  qine-OtfKi- 

.peirobaptisfAo  fora  validamente  administrado»,  e  portat^to 

çi^n  yerdiade^ra  intenção  de  o  repetir.,  Orft^.uoiCi^qd^.Bllh 

./liçnte  consulta  o  ministro  v^o  tinha  intenção  ]de  rf^peji^o 

,Ji>aptÍMiio„S9hendo  que  o, primeiro  fora  validamwte.^fdiípi- 

,QÍf|ljrildo».Dão  houve  nelle  o  propósito  .de.4?«ri(à!  $t  sçi^fif^ 

„rq^r  o  liaptismo,  pelo  contrario,  duKÍdou  djà  f4Í\ÍÍA^ 

.KJIiO.prMaeiro  baptismo,  ;tanto  99^m,  ,que^<d^v^  <i^^  jh!* 

.)qa,.de  bqpMsar^iiA  co»(iÍíior^r,^rf)x^  4l9>J9ue  ff^tç^W" 

^mm  rfb^tisar.^ríò  el,  m^^uhoso.o ,)^úf^íe^^ 

^âocorr^u  na  fii regularidade;  poji^qu^j  lhe  fall^va  Ânt^çAS|o 

4e  reb^isar  ferio .  et  ^cien  t^r. 

O  Cardeal  Gousset  na  sua  Theologia  moral  (tomo  2A 

n.^  958)  segue  taiíibem  a  opinião  de  que  co  padre,  que 

i5  «kiwi  alguma  4Mvida  sobre  «a  validade,  da  recQpçãa  do»  pri- 

ftnfnc^ro  baptismo»  e  por  isso- o  repete»  qão  incorre  na-ir^ 

insularidade,  ainda  quando  não  exprima  a  condição f^ii^e 

«deve  fazer  parte  da  formula  sacramental., Paxá  e]iitar.«€ÍBM 

«irregularidade,  basta  não  ter  intenção  de  rebapiisar.i»  A 

mesma  opinião  seguem  S.  Affonso  de  Ligorio   {Theol* 

íimer^f  I.  Tiit  d.''  356),  e  ]Kavarro,.Suafez,>xriia,,P^Jaus, 

-feMMiM'^s. 

porque  sendo  umacreança  (coniQ^|pQ|iio<l)  f^li^iP^ail^' 
riò  et  scienler  fazer-se  rebaptisar. 


.  • 


uh 


REVISTA 


«    ■  ■  •  I 


DAS 


SCIENOAS  ECCLESIASTICAS 


1»        I 


^^^^^rfMW^^^^#V»/V<^»/^<»*^»^» 


o  posilivísmo^ 


.  AescbothipoiitivMta  deve  a  sua  origem  a  Augusto  Copnte, 
díeiiÇÍ||Ql(^  da:  escbola  polytechnica,  e  que  foi  repetidor  de 
•Mll^Manscendente  e  mecânica  raciobaloa  mesma  eschola^ 
mfstAí$ :M-Curêo  de  PhiU$opkia  Positiva  e  d'um  Tractada 
i$  Súêklfigia,  onde  elle  dic  que  «instituo  a  religião  da 
ÍHmiaiMdade«».  A  sua  idéa  fixa  e  pessoal  era  julgar-se 
cbamado.a  r^geoerar,  só  pela  sua  doutrina,  .a  scieocia 
e.ja  sociedade  biikBa na.  Além  da. sua  parte  nesse  amor 
prAppiía.  presumpçoso,  que  é  o  caracter  commum  dos 
hoiP^liSy  s2k»  08  espiritos  iaveotorese  systemaiicos  parti- 
eolârmoiite  inclioadois  a  estender,  além  do  seu  legitiipQ 
alcance  e  fóra  de.  todo  o  justo  linúte,  as  pretenções  e  a^ 
esperanças  de  suas  idéas*.  Na  opinião  de  Guizot  foi  Axigustp 
Comte  um  do»  maia  palpáveis  exemplos  e  unoia  das  maiores 
vietimaa  idesfse  delírio  iotellectual,  que.  é  a  forma  mais 
nobrece  nfto  menos  cbimerica  do  orgulho  humano.  A  re- 
ligião çbristã.tevo  os  seus  apóstolos,  e  tem  os  seus  mis- 
sipoarios,  que  faliam  em  nome  d'um  Senhor,  diíTerente 
delles,  e  pregam  umia  fé  que  não  inventaram.  Pelo  con- 
trario Augusto  Comte  era  apostolo  de-^imesmo,  o  inventor 
6  o  missiopario  da  sua  própria  fé.  Prof^inda mente  conven- 
cido e  mundanamente  desinteressado,  aspirava  á  completa 
domieação  intellcctuaU  julgando,  a  sorte  da  ordem  social, 
bem^omo  a  honra  do  espirito  humano,  ligadas  ao  trium- 
pho  completo  da  sua- doutrina;  e  ardendo  em  desejos  não  só 
de  afiropagar^  mas  de  a  organisar  em  instituição  permanente, 

I  •  ;  ■  .  • 

1  Extrahído  da  excellente  obra  de  TAbbé  A.  Guthlin,  intitulada 
Tomo  3.%  N.«  9  — 1872  a  1873  25 
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e  poderosa.  Para  assediar  e  perpetuar  o  seu  tríonpho,  a|Hre- 
sentou-se  como  revelador  d 'um  dopna  novo«  e  traçou  as 
linhas  principaes  do  systeiDa,  que  foi  cootifiuado  e  desiii- 
¥olvido  peias  seas  discípulosL  Entre  estes  o  mais  ardente, 
e  sem  dutida  o  mais  dócil,  é  Litlré,  membro  do  Instituto» 
e  traductor  da  Vida  de  Jnus  do  dr.  Strauss,  que  desde  já 
podeflBOS  considerar  como  o  organisador  definitivo  da  dou- 
trina e  como  o  primeiro  sacerdote  da  nota  escbola.  Dis- 
sertador  dogmático,  frio,  austero,  impassivel,  sempre  cur- 
vado com  as  mesmas  ídèas,  sempre  virado  para  o  mesmo 
horisonte;  abstracto  como  um  lógico,  entbnsiasta  como 
um  visionário,  persuadido  de  que  o  seu  systeuaa  é  a  sohi- 
^  completa  de  todos  os  problemas  da  historia,  Littré 
é  mais  do  que  um  pbiloiogo,  mais  do  que  um  sábio,  mais 
do  que  um  doctrinario.  A  julgais  pelos  seus  escriptos,  i 
o  profeta  da  nova  fé,  que  recoiberè  para  o  futuro  as 
fragmentos  das  antigas  crenças,  e  abrigará  no  naufrágio  das 
esperanças  illusorias  e  das  velhas  tradições  os  destinai 
futuros  da  humanidade.  AflBrma  que,  observando  attenta^ 
mente  os  homens  e  as  cousas  áo  seu  tempo,  conhecei 
«que  toda  a  theologia,  e  toda  a  realeia  desapparecem ;  qus 
«o  iobrenaturaliimo  não  é  mais  do  que  uma  hypoikm 
c  indecisa  e  embaraçada,  sempre  em  contradicçte  com  a 
«realidade;  qbe  o  regimen  mental ^  ao  qual  submettem  ai 
«geraçdes  actoaes,  regimen  meio  theologico,  meio  meta« 
«pbysico,  é  todo  composto  de  contradicçdes.  O  catholicisnio 
«outr'ora  foi  suflSciente  para  o  seu  tempo;  mas  agora  o 
«antigo  dogma  é  estéril,  a  fé  antiga  está  extincta.  É  por 
«tanto  necessário  um  dogma  novo,  um  regimen  novo,  un 
«culto  novo,  e  que  ao  positivismo  pertence  dar-nos  esse 
«culto,  esse  regímen,  e  esse  dogma.» 

Antes  de  expormos  este  systema  será  conveniente  notar 
as  causas,  a  que  o  mesmo  deve  a  sua  origem,  e  que  lhe 
dáo  toda  a  força  e  todo  o  perigo.  Estas  causas  podem  re^ 
durir-se  ás  três  seguintes :  1  /  ao  emprego  excessivamente 
exclusivo  do  methodo  experimental;  2.*  ás  tendencial 
materiaes,  ou,  para  melhor  diser,  ao  espirito  positivo  da 
sociedade  contemporânea ;  3.*  (inalroente  ao  scepticismo 
mêèaphyiieo  posto  em  voga  pela  critica  de  Kant,  e  coja 
influencia  sq  faz  sentir  na  maior  aparte  dossystemas  phito- 


sophicos  do8  últimos  tempos.  TaT  é  com  effeito  á  Traqueia 
do  espirito  humano,  que  nto  pòde  occupar-sé  pòr  muito 
tempo  de  um  estudo,  sem  logo  subordinar  tudo  o  mais 
aos  problemas  que  sBo  objecto  de  suas  investigações,  aos 
processos  que  pOem  em  obra  para  os  resolver,  e  aos  resul- 
tados que  obtém  ou  julga  obter,  e  com  que  se  fascina.  Os 
espíritos  mathematicos  e  especulativos  terSo  uma  notável 
predilecção  pelos  methodos  a  priori^  e  entre  elles  é  que 
o  idealismo  encontra  os  seus  defensores  mais  illustres  e 
mais  con?encidos.  Pelo  contrario  aquelles,  que  fazem  das 
sciencias  pbysicas  e  naturaes  o  objecto  das  suas  ardentes 
imreatigaçòes,  apaixonar-se-bdo  pela  inducçfio  experimental, 
e,  se  Dão  tiverem  cautela,  serSo  levados  a  consideral-a 
•como  o  único  meio  de  conhecer  a  verdade,  e,  como  o  de- 
monstra a  historia  da  philosophía,  buscarSo  nas  theorias 
aensualístas  a  única  solução  do  problema  das  nossas  idéas* 
Assistimos  ha  três  séculos  ás  mais  admiráveis  descobertas 
<las  sciencias;  cada  dia  celebra,  por  alguma  nova  conquista, 
o  poder  e  a  fecundidade  do  methodo  experimental.  Ora, 
ae  as  sciencias,  que  elle  organisa,  são  precisamente  aquellas 
que  se  chamam  sciencias  positivas,  como  não  seremos  lo- 
tados a  crer  que  também  se  offerece  á  nossa  impaciente 
curiosidade  como  o  methodo  positivo  por  excellencia  ?  Foi 
esta  a  tentação  a  que  succumbiram  os  chefes  da  eschola 
de  que  nos  occupamos.  Foi  por  esta  razão  que  fizeram  da 
inducção  o  methodo  exeluiivo  do  seu  systema.  Foi  por 
considerações  análogas  que  o  publico,  mais  particularmente 
applicado  ao  estudo  das  sciencias,  manifestou  um  favor  tão 
extraordinário  para  com  esse  mesmo  systema,  e  foi  assim 
que  a  preoccupação  muito  exclusiva  d'um  methodo,  cujo 
mérito  não  se  pôde  assas  exaltar,  quando  é  conservado  no 
seu  logar  e  nos  seus  limites,  pôde  predispor  os  espirites 
aos  mais  perigosos  erros. 

Esta  disposição  sô  opera  sobre  os  espiritos  cultivados; 
ha  todavia  outra,  cuja  influencia  se  faz  sentir  por  toda  a 
parte,  que  são  as  tendências  materiaes  da  nossa  epocha, 
ou,  para  melhor  dizer,  o  espirito  positivo^  que  ameaça  pre- 
valecer em  tudo.  Um  espirito  positivo  pode  ser  dotado  das 
mais  eminentes  qualidades.  Não  exclue  nem  a  generosidade, 
nem  as  altas  convicções  religiosas  e  moraeà.  Unicamente 
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procederá  em  todas  as  questões  a  resolter  cob  uma  lil 
circumspecçio,  com  uma  tal  prudência,  com  tal  bom  senso 
firme  e  ás  fezes  exigente,  que  o  defenderio  contra  os 
attractivos  da  imaginaçáo  e  do  entbusiasmo  irreQectido.  Mas 
o  espirito  positivo^  pelo  contrario,  é  um  espirito  terrestre, 
dominado  pelo  cuidado  dos  interesses  materíaes»  fechado 
aos  horizontes  do  infinito»  n3o  concedendo  t aior  real  senão 
ao  mundo  dos  sentidos,  ao  que  é  Yisiiel  e  palpaieU  e  dester- 
rando para  o  mundo  das  chiméras  ou  do  descoohecido 
tudo  o  que  transcende  o  nível  da  matéria.  Em  uma  paUf  ra, 
é  o  nv-tterialismo  dos  insiinctos,  dos  hábitos  e  dos  costuoMS 
posando  sempre  sobre  as  tendências  e  aspirações  do  pen- 
samento. 

È  Hnalmente  incontestável  que  o  seepiieismo  de  ELanl 
gerou  at  muior  parte  dos  systemas  modernos  uma  certa 
desconfiancia  da  raz3o,  um  certo  prejuízo  hostih  ás  leis,  ás 
idéas,  ao  mundo  infinito  da  razão,  á  realidade,  ou,  pel» 
menos,  ao  conhecimento  «cientifico  e  certo  d*esse  mundo. 
Esta  disposiv*íKo  S4'eptica.  juncta  ao  que  um  grande  talento 
tào  apropriadamente  denominou  o  horror  ao  infinito, 
eiplíoa  as  fraquezas  d.i  razão  contemporânea,  e  a  vogi 
estrondosa,  que  em  pouco  tempo  ndquiriram  em  França  as 
doutrinas  da  e^choIa  p«>sítivista.  Posto  isto,  vejamos  agora 
em  que  consistem  as  lioutriaas  do  positivismo  ;  qual  è  o  seu 
principio,  a  sua  theoria,  o  seu  melhodo  e  o  seu  resultado. 

0  principio  fundamentai  do  positivismo  é  —  que  nada 
existe  mal  e  accessíve!  ao  conhecimento,  senào  o  relativo, 
o  limitado,  o  inSriito;  que  o  absoluto^  o  perfeito,  o  infinito 
nHo  é  mais  do  qije  uma  idea^  um  id'eal,  uma  abilracçào 
cujo  conhecimento  real  é  iiiaccessivel  ao  espirito,  e  que 
desde  enlao,  era  to<ío  o  estado  de  causa,  não  p' aderia  sír 
aos  oIb'.'S  da  scieocfa  senão  uma  hypothese  fictícia,  uma 
pura  rhimêra.  a  A  icrrautabiliJide  das  leis  naturaes,  dii 
«Littré,  tem  a  oj)[;i:si»;ào  dos  theoloííos,  que  introduzem 
airlte^^ençoes  sobrecíaluraes:  o  mundo  especulativo  limi' 
(itado  tem  a  opposicào  da  metapbysica,  que  busca  o  in- 
atiiiito  e  o  absoluto;  tal  é  a  base  dupla  sobre  que  assenta 
«a  philosophia  positiva^» — «Essência  das  cousas,  causa* 

1  Conservatíon^  Révolutwn,  PotitivisnM»  p.  61. 
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«ultimas*  questões  theologícas  e  meiáph]fsica^t'  (udo  isto 
«está  fora  da  experiência.  O  espirito  bumáni^ft  áe  qualqúfer 
«mbdo  que  se  imagine,  n9o  tem  íneio  algum  de  alcan- 
«çal-o^.» — «O  espirito  positivo  fechou  successiváménte 
«todas  as  saídas  ao  espirito  theologico  e  metapbysico,  pa- 
trtenteando  su(?ccssivatnente  a  condiçSo  de  existência  Áe 
«todos  os  phenomenos  accesiheis,  e  a  impossibilidade  de 
«nada  alcançar  além  d'isio^»  —  «O  absoluto  é  inaccessivel 
«ao  espirito  humano,  n9o  só  em  pbilosophia,  más  em  todas 
«as  cousas^.» — «As  noçSes  absolutas  nHo  são  susceptiveís 
«nem  de  demonstração,  nem  de  refutação^.»  D'esta  sorte 
é  posto  o  absoluto  fora  da  sciencia.  O  positivismo  oppOè-lbe 
um  simples  fim  de  não  receber.  Supprime  toda  a  theologia 
ou  conhecimento  de  Deus,  toda  a  mctaphysica  ou  conhe- 
cimento das  causas  primarias.  aÂ  philosopbia  positiva  nada 
«ne^a  e  nada  affirma  sobre  as  causas  primarias  finaés. 
«Nada  sabemos  sobre  a  causa  do  universo  e  dos  habitantes» 
«que o  mesmo  contém'.» — «As  idealisações  iheologicas,^ 
isto  é,  as  nossas  idéas  sobre  Deus  a  nunca  Foram  senão 
«ficticias^.»  —  «Os  entes  theologicos  não  lém  existência 
«senSo  no  espirito'^ .n  Rm  uma  palavra,  «a  philosopbia, 
«quer  theologica,  quer  metaphysica,  occupa-se  do  absoíu/o,» 
<|ae  é  puramente  «ficticio.)i  «A  philosopbia  positiva  oc- 
«cupa-se  do  relativo ^n  que  só  é  real.  O  absoluto,  o  infi- 
nito. Deus  hão  existe  no  espirito  humano ;  tal  é  o  primeiro 
principio  da  nova  philosopbia. 

Sendo  este  o  principio,  e  achando-se  o  absoluto  da  razSo 
eliminado  da  sciencia,  só  resta  uma  única  Fonte  dos  nosso^ 
conhecimentos  reaes,  que  é  a  experiência^  e  um  único 
methodo  de  conhecer,  que  é  a  inúucção^  rigorosamente 
restricta  ao  dominio  dos  Factos  sensiveis.  «A  philosopbia 
expositiva  não  Faz  mais  do  que  generalisar  o  processo  que 
«as  sciencias  pBrticúlai'es  Cém  empregado  com  tanto  resúl- 

Conservation,  Révolution»  PosUivisme,  pag.  53.. 

CofuervatUm,  p.  6í. 

Jbid.,  p.  S7. 

Jbid.,  p.  38. 

Littré,  Paroles  de  phil.  positive,  p.  34. 

Conservation,  p.  286. 

Ibid.  Préíace. 
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c^do.  Bem  como  a«  seieDcias,  recoohece  elia  por  toda  a 
«parte  algum  Facto  ultimo,  limite  da  expetieneia  e  da 
€Índueçào,  facto  além  do  qual  nada  procura^.»  O  espírito 
humano  fica  portanto  restríctamèute  circunuicrípto  no  cir- 
culo do  muodo  material  e  sensível.  Â  sua  sciencia  vai  só 
até  ahi ;  nlo  poderá  ir  mais  longe,  e  nem  a  experiência, 
nem  a  inducçlo  podem  ultrapassar  o  circolo  fatal  trac^Io 
em  tomo  de  nós  pela  inexorável  necessidade. 

Desde  então  facíl  é  ver  a  que  se  reduiem  os  elementos 
essenciaes  do  systema.  Comprebende  elle:  1.*  ama  clas- 
sificaçio  das  scíencias ;  2.*  uma  lei  da  historia  determinada 
por  Augusto  Comte ;  em  outros  termos,  a  lei  da  natureia 
e  da  humanidade,  nos  limites  do  quadro  puramente  con- 
tingente e  relativo,  traçado  pelo  fundador  da  eschola. 

A  classificaçlo  das  scíencias  assenta  sobre  um  principio 
simples  e  verdadeiro,  a  saber,  o  gréo  de  complexidade  que 
apresentam  as  idéas,  os  factos  ou  as  leis,  e  a  relação  de 
cada  sciencia  com  a  sciencia  que  precede  a  que  se  segue» 
Assim  comprebende  em  uma  ordem  ascendente: 

1.**  A  malhemalica^  coroo  lhe  chama  Augusto  Comte, 
sciencia  abstracta  da  quantidade  e  de  que  dependem  as 
leis  da  extensão  e  do  movimento; 

2.®  A' astronomia,  que  applica  as  leis  abstractas  da 
geometria  e  da  mecânica  aos  movimentos  concretos  do» 
astros,  mede-lhes  as  distancias,  a  massa  e  o  volume,  e 
submette  ao  calculo  as  orbitas  que  os  mesmos  percorrem, 
e  as  forças  que  os  movem. 

3.^  A  physiea  recebe  das  mathematicas  as  suas  formulas, 
da  astronomia  a  lei  da  gravitação,  de  que  o  peso  terrestre 
não  é  senão  um  caso  particular,  e  as  leis  do  peso,  assim 
como  da  electricidade,  do  magnetismo,  do  calórico,  da  lui 
e  das  vibrações  sonoras,  limitando-se  aos  factos,  que  mo- 
dificam  o  estado  dos  corpos,  e  reservando  para  a  chimica 
os  que  lhes  alteram  a  composição. 

4."  A  thimicap  que  penetra  roais  além  da  natureza  in- 
tima dos  corpos,  estuda  a  sua  constituição  molecular,  e 
determina,  não  já  coroo  a  physiea,  as  acções  geraes  que 
lhes  são  communs  a  todos,  mas  sim  as  acções  e  as  com- 

1  Littré,  Cim$$rvation,  etc.,  p.  39. 
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hm^^pafikuluru^  ^e  resuiUn  da  cooipoMiçdo  elemeiH 
Ur  das  suas  qnoiecuia». 

6.*  A  biologia,  que  indaga  todas  as  formas  que  revesie 
a  fida  d^fide  o  ultimo  vegetal  até  ao  hofoern*  e, examina, 
Kciíiia  daa  le»  pbysicas  e  cbiroicas  a  que  esldo  sujeitos  os 
serei  afumados»  as  leis  particulares»  f\ue  lhes  slo  propriaa 
a  que  se  chamam  aa  Íeis  da  vida. 

fi/  A  êocMogia^  que  se  applica  ao  estudo  do  mais  el^ 
vado  dos  serea  vivos,  o  homem,  sobretudo  a  homem  coU 
jeetívo  ou  da  humanidade»  segue  a  evolução  das  sociedades, 
diatiogue-lhe  as  phases  necessárias  e  assigna  a  lei  d^'estas 
tranaformações. 

A  philoaophia  positiva  nestas  hí$  aciencias  vé  a  totalidade 
do  adier  humano.  Sobrepondo-as  umas  ás  outras,  chega 
aoa  lUibraes  das  sciencias  moraes,  mas  não  entra  ahi.  Fica 
Ba  série  pbysica  e  não  vé  no  homem  senão  o  grão  superior 
da  animalidade.  A  própria  biologia  não  é  mais  do  que  uma 
anaexa  da  chimica,  e  a  vida,  bem  como  tudo  o  mais,  «é 
aconstituido  pela  matéria  e  pelas  forças  immanentes  á  ma- 
cteria;  dois  termos  além  dos  quaes  a  sciencia  positiva  nada 
aconbece  ^a  A  psycbologia  é  substiluida  pela  physiologia. 
Ao  methodo  psychologico  substituo  Augusto  Comte  a  obser* 
vac^o  pbrenelogica.  A  metapbysica  e  a  theologia  não  têm 
logar  na  sciencia,  e  o  mundo  da  matéria  marca  os  limites 
do  aaber  humano. 

Em  quanto  á  sociologia,  resume-se  ella  na  lei  da  Ats/oría, 
cuja  descoberta  pretende  ter  feito  Augusto  Comte,  e  que 
sa&da  como  o  ponto  de  partida  d'uma  completa  renovação 
da  sciencia.  «Esta  lei,  diz  Augusto  Comte,  consiste  em 
«que  cada  uma  das  nossas  concepções  principaes,  cada  ramo 
«doa  nossos  conhecimentos  passa  successivamente  por  três 
«estados  theoricos  differentes :  o  estado  theologico  ou  ficti' 
««Í9r  o  estado  metaphy$ieo  ou  abêlraetOf  o  estado  sctan(t- 
«/Sco  ou  posítivjO. 

•  aDabi  trea  sortes- de  syatemas  geraes  de  philosopbia, 
«ou  de  concepções  sobre  o  complexo  doa  phenoraenoa, 
«que.  mutuamente  se  excluem.» 

«O  primeiro  é  o  ponto  de  partida  necessário  da  intel- 

1  Littré»  Pré  face  du  eours  deiPhUoeophie  poeUme,  paf  •  ix; 
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vHgenria  bnmana ;  o  tereeiro  o  nem  estado  flieo  éa  defini- 
«tifo;  o  segundo  é  unicamente  destinado  a  aerrir  de 
airansíçio.» 

«No  estado  ikeologko  ou  religioio,  o  espirito  humano, 
«dirí^ndo  essencialmente  as  suas  iiilvestígiçOes  para  a  na- 
«tureza  iolima  dos  seres,  para  as  cansas  "^rnMtfrÃlli  o  finèíèi 
ade  todus  os  eífeitos  que  o  ímpressioiíam  t-Mioffia  palavra, 
«para  os  conhecimentos  a6io/uro5,  raiagiiUi  os  pheoomeiíos 
«como  reproduzidos  pela  acçiodíreetqí  e  continua  dos  agent(^ 
«sobrenaturaes,  mais  ou  menos  numerosos^  enja  tnterfonçSo 
«arbitraria  e!Lplica  todas  as  anomalias  apparenles  do  uni- 
«verso.» 

«No  estado  metaphyiieo  (ou  philosophieo),  os  agentes 
«sobrenaturaes  sâo  substituidos  por  forças  abstractas,  ver- 
«dadeiras  entidades,  inherentes  aos  di? ersos  seres  do  ndundo, 
«e  concebidas  como  capazes  de  gerar  por  si  mesmas,  todos 
cos  phenomenos  observados  ^.w 

«Emfim  no  estado  positivo,  reconhecendo  o  homem  a 
«sua  verdadeira  posição  no  seio  da  ordem  de  que  o  mesmd 
«faz  parte,  comprehende  que  o  complexo  dos  phenomenos 
«é  determinado  pelas  propriedades  das  cousas  donde  re- 
«sultam  as  leis  immutaveis^.» 

Assim,  o  estado  theologico  marca  o  ponto  de  partida; 
o  estado  positivo,  o  ponto  de  parada;  o  estado  metaphysico, 
o  período  de  transição;  lei  fatal  e  inflexivel^  6  qual  nada 
escapa,  e  qiíe,  aindaque  chegue,  em  um  futuro  dado,  as- 
segura o  triumpho  compieto  do  positivismo. 

«No  estado  theologico,  por  uma  hypothese  instinctivir  t 
«necessária,  teve  necessidade  o  espirito  humano  de  fazer 
«tudo  á  sua  imagem,  e  de  importar  as  idéas  par&  ás  cousas, 
«attendendo  a  que  por  uma  lenta  reacçSo  a  experiência 
«importou  as  cousas  para  as  idéas  ^. a 

Concebe  primeiro  todos  oscorpds  exteriores  comoatki- 
mados  por  uma  vida  análoga  á  nossa,  e  eis  aqui  o  fetibki$mo. 
Depois  d'isto  reserva  parw  alguns  seres  privilegiados  o  ca- 
racter divino,  que  primeiramente  attfilmia  ao  conjuncte  dos 

*  Cours  dephil.  posU,,  t.  i,  p.  8. 

*  Littré,  Conservation,  etc. 

3  Iittréu(JMf»roolí0iij;  titSi,  p.i4dv  •'  «    i: 
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i«rm  ÍBdividiMm>.<6.  <l'aqut  o  poh/thfiimm  Genèralifimdo 
am^Av  e  eieviaiMkHfte  i  idéa  de  unidade,  ao  paaso  que  cotih- 
fr^befKie  melhor  o  -  ordem .  do  unhrersOt  conoeotra, » para 
011110  d»er,>ea'iiin  ter  iimoo*  a  divindade,'  que  primitK» 
aaaienio  concebia-  donio  derramada  por  todo  a  ufiirerso^  e 
dfealenodo  dá  origem  ao  manolkeisnH^.  Emlre  as  diversas 
lÍMrwaa  4'otto'COHcepçSo  religiosa,  o  catboiitismò  marea  a 
maia  parfeita,  e  o  ml  apparecimento  tnaugurou-mn  i«pcu>> 
tattie:  progresso  «a-  citilisav^o.'  Mas,  como  não  corresponde 
jAxA  nossa  .concepção  scientifica  do  mundo  cl>ao  estiado 
MHUlaí  das  getaçòes  actuaes,  ó  evidente  <|ue  aèabou  o  seu 
tenapo  e  deve.  dar  legar  ao  estado  positivo. 
',.'CÍada  phase  da^iUdo  theologico  caracterisa  uvestado 
aotial  em  {harmonia  oom  33  crenças  reinantes.  Ao.  feiiehisme 
corresponde  o  estado  selvagem ;  ao  polyíheismo  a  civtlisação 
greco^êiinUp  ao  monotheismo  o  regimen  eatholico-^feuéal. 
Cada  phase  denota  um  progresso  sobre  a  que  a  precede. 
Gada  uma  é  um  caminho  para  a  que  se  segue.  aA  huma- 
«nidade  segundo  Taine,  é  um  theorema  que  caminha,» 
OtOt  estado  positivo  será  a  conclusão  finai  de  todas  as  pre- 
missas da  historia. 

O  estado  metapbysico  não  pode  por  tanto  oíferecer 
senão  um  periodo  de  transição.  O  seu  papel  é  essencialmente 
critico^  e  a  sua  funcção  puramente  revolucionaria.  Debaixo 
da  jacção  lenta  de  sua  anatyse  decompõe  as  crenças  theo- 
logita9,;bem  como- a  principio  das  instituições  sociaes,  e 
ptepara  assim  a  revolução  que  põe  fim  ao  regimen  theo- 
logico e  feudaloda  idade  media,  e  cuja  acção  se  faz  sentir 
aiodi^  i  nossa  vista.  JNós  estamos,  na  hora  presente,  n'esse 
período  de  tsansição.  O  passado  theologico  e  feudal  desap- 
parece  cada  vez  mais«  A  critica  dos  metaphysicos  continua 
asua  obra  dedesaggregação,  e  a  sciencia,  modificando  sempre 
toaia-  pcofundamento  a  coneepção  dò  mundo,  prepara  pouco 
e-jiQuco  «  linda  do  regimen  positivo.  — 

.KTEatabdecido  uma  vei  este  x  regimen,  não  mais  tbeologia 
ieoiiillatiiípbjwiQa,  não : mais  orença,  aem:  phibsophica  úém 
religiosa,  no  mundo  sobrenatural  e  divino.  O  estado  politico 
estará  em  perfeito  equilíbrio  com  o  e^adò  mentais  èh  so- 
cialismo acabará  de  estabelecer  a  harmonia  das  ips(jtj(iKdes 
politicas  com  a  sciencia.  ;<!  .1 


.h.-.; 


SM  RBYISTA  DAS  gUIIHH  BOCXBSIASnCAS 

Svppriniidi  uma  ?et  « invettipiçio  das^eMMs  primaríM 
e  finaet,  eliminadas  Iodas  as  neçõet  iked&fkas  e  meUh^ 
pkyiiems  oomo  oulras  tantas  ficçdes  frivolaa  do  eapinlOt  t 
limita  ndo-se  o  programnia  do  saber  bumatio  rigorosameale 
aos  factos  da  experiência  seonrel,  qual  iieré  o  objecto  %  o 
papel  da  pbilosophía?  É,  diz  Littré*  coma  daaaiBcaçio 
«systematica  das  scieneias  e  a  eiposíçlo  doa  príodpioa  mais 
«geraes  <|iie  contém  cada  sdeiicia  Km  Deixando  de  ter  wm 
existência  á  parte  e  um  objecto  determinado,  «está  ella, 
«no  lodo  das  scieneias,  qoe  dão  o  coobecimento  do  lorfa 
das  cousas  '•»  e  nesse  todo  cnada  esti  omitlido,  nada,  á  nio 
«ser  o  que  é  inaocessifel  ao  espirito  do  booMm,  a  indagatio 
«das  cansas  primarias  e  das  causas  fioaes',»  consideradas 
até  aqui,  mas  bem  injostamente,  como  a  mesma  essência 
de  toda  a  philosophia. 

E  querem  saber  qual  é  o  methodo  d'esla  pbilosopbia  t 
Ê  «qoe  caminba  do  mundo  para  o  bomem,  e  nio  do  homem 
«para  o  mundo  Kb  Parte  dos  factos  dé  experieqcia,  que  slo 
tudo,  e  não  das  idéas  da  razão,  que  nada  slo.  Ê  cora  effeite 
evidente  que  depois  de  ter  eliminado  da  sciencia  o  qoê 
forma  o  objecto  próprio  da  razdo,  será  diflBcil  a  Líttré  en» 
centrar  outro  methodo,  a  nio  ser  o  que  eile  indica.  Para 
que  serviria  o  methodo  racional,  quando  se  tem  a  coragem 
de  supprimir  a  própria  razão  ? 

Nio  sahindo  o  methodo  positivo  do  dominio  da  expe^ 
riencia,  apresenta  necessariamente  a  vantagem  de  verificar 
«as  noções  subjectivas»  do  espirito  peia  realidade  objectiva 
dos  factos.  Esta  faculdade  de  comparar  o  resultado  das 
nossas  indagações  e  dos  nossos  processos  cora  os  próprios 
objectos,  dá  ao  nosso  saber  o  caracter  poêiiivo  e  certo  qoe 
torna  impossivel  toda  a  contestação  prolongada,  e  cedo  oo 
tarde  estabelece  o  accordo  dos  espirites  acerca  das  ver* 
dades  da  sciencia.  £  ahi,  nessa  verificação  sempre  possivel 
das  soluções  dadas,  que  a  pbilosopbia  põe  o  unico  crt>* 
rtum  do  nosso  saber,  e  a  baliza  suprema  de  toda  a  certeza. 

Tal  é  este  sjstema.  Fretende-^^Hiada  negar,  «nada  afirmar 

.•      .  ■■ 
»  CotwffrcKúm^  p.  54^ 

*  Ibid, 

•  Ifcid.,  p.  »f. 
4  Ibid.»  p.  64 
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«sobre  as  caiim  primarias  e  fioaea,  9qhm  ilteus  e  sobre  a 
•Providenciat  sobre  a  alma»  sobre  a  liberdade  e  ioiiDorU-- 
«lidada,  sobre  .todas  essas  graiMles  e  decisivas  4|ue8tões«  que 
iiaio  o  eteroo  objecto  de  toda  a  pbilosopbía  e  de  toda  a 
«religífto.  Chega  até  a  condemoar  o  atheismo  como  uma 
«ultima  forma  do  tbeologismo;»  e  agarrar-se  ás  formulas, 
que  os  corypbfos  do  systema  profusamente  espalham,  com 
^ID  visivej  praxer,  em  cada  pagina  de  seus  escriptos ;  nio 
ataoam  oenhuma  dessas  crenças»  deixam  livre  a  cada  um 
admittir,  adorar,  resar  o  que  lhe  parecer  e  como  lhe  pa- 
fecer.  Conservam  até»  com  um  cuidado  muito  particular, 
essas  palavras  augustas  e  sagradas  de  que  até  boje  a  hu- 
niinidade  tem  feito  o  symbolo  de  sua  fé,  de  suas  esperanças 
e  dos  seus  destinos  ímmortaes.  Não  offereceriam  pois  estas 
doutrinas  perigo  nenhum,  e  se  fosse  mister  dar  credito  a 
seus  auetores^  seriamos  desinteressados  na  qjuestSo.  filas» 
flto  esqueçamos  que  em  similhante  matéria  as  precauções 
oratórias  nada  sÍo,  e  que  a  lógica  é  a  única  justiça  dos 
sjstemas.  O  hoinem  desapparece;  a  forma  até  se  desvanece; 
ea  equívocos  expiram  no  vácuo  e  no  silencio.  Não  resta 
lènão  um  delinquente ;  que  é  o  systema,  frio,  abstracto,  re«- 
duiido  á  sua  mais  simples  expressão  doutrinal,  inexoravel- 
mente despido  de  todo  o  apparato  rhetorico,  de  todo  o 
busto  de  dissimulação,  de  illusão  ou  de  mentira.  Não  resta 
senão  um  justiçador:  que  é  a  razão,  que  é  a  lógica,  também 
iria,  impassível,  incorruptivel  como  a  lei ;  também  separada 
de  tudo  o  que  não  é  ella,  mas  armada  dos  seus  principies 
eternos,  armada  da  sua  inexorável  evidencia,  e  julgando  os 
systemas  na  sua  belleza  ou  na  sua  deformidede,  com  o  crí- 
Urium  d  essa  formidável  lus. 

Sendo  isto  assim,  qual  será  o  fundo  intimo  e  indelineave) 
do  systema  que  acabamos  de  analysar?  Esse  fundo  é  o 
enunciado  d'uma  metaphyiica^  que  é  a  contradicção  formal 
do  principio,  em  virtude  do  qual  o  positivismo  supprime 
toda  a  metaphysica  e  toda  a  religião.  Como  tractarão  ef- 
fectivamente  de  explicar  o  homem  e  o  universo  os  positivistas, 
se  elles  pretendem  nada  explicar  relativamente  á  erigem 
das  cousas,  e  nada  saber  da  causa  primaria  e  ultiitiaf  dos 
seres?  Eil-o  aqui  com  toda  a  franqueza  da  mais  rfLflical 
formula.  Segundo  Augusto  Comtea  totalidade  dà^  e^isten- 
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cias  «é  comitituida  pela  matéria  e  pelas  forcai  immaneníe$ 
nch  matéria.  Além  destes  dois  termos  nada  conhece  a 
csciencta  positÍTa'.» — «A  bnmanidade,  díx  Littré,  foi  re- 
cçida  na  sua  jiifentude  pelas  leis  da  transeendeneia.  Se!-o-ha, 
ftna  sua  madureza^  pelas  leis  da  immaitffirta.i»  Ora,  ta 
«transcendência  é  a  theología  ou  a  metapbysica  explicando 
tfo  universo  por  causas  que  estio  fofa  d'Ma.9  isto  è,  por 
Deus;  «ta  immanencia  é  a  sdencia  explicando  o  utiiferso 
fipoT  causas,  que  estio  neth^y^  isto,  é  pela  matéria.'  Esta 
«tmmanencía  só  é  directamente  infinita...  Porque  põe-nos» 
«sem  intermediário,  em  relação  com  os  motores  eternos 
ad^um  universo  illimitado'.» 

O  positivismo,  pois,  a  despeito  do  seu  principio,  resume-se 
em  um  materialismo  absoluto,  explicando  todas  as  cousas 
«pela  matéria  e  pelas  forças  immanenles  á  matéria,  isto  é, 
cresume-se  em  ama  immensa  e  capital  negação.  Ne^açSo 
«de  Deus,  idealisaçUo  fictícia,  hypoíhese  inútil  d'aqui  em 
cdeante,  reduzida  é  nullidade  e  a  um  officio  puramente 
«nominal  e  super erogatorio^.in  Ne«raç9o  da  alma  que  nlo 
é  senão  «a  reunião  des  fuhcçdes  do  cérebro  e  da  espinal 
amedula'»  «umamachina  tão  mathematicamente construída 
«como  um  relógio*;»  «o  resultado  do  organismo,  que 
«acaba  cora  elle,  bem  como  a  harmonia  d'uma  Wra  acaba 
«com  a  lyra  ^»  «Negação  da  liberdade,  pois  que  uma  força 
«interior  e  constrangenle  mette  no  fundo  do  coração  de 
«toda  a  cousa  vita  as  tenazes  d'aço  da  necessidade  ^^i^  «e 
«que  a  liberdade  se  reduz  fi  actividade  cerebral.»  «Negação 
«do  principio  absoluto  da  moral,  que  se  resume  no  ai' 
«Iffitâmo,  isto  é,  em  um  todo  de  inclinações  e  instinctos, 
«que  são  outros  tantos  modos  de  actividade  cerebral'.! 
«Negação  da  vida  futura  não  podendo  a  sciencia  terificar  um 


^  Cours  de  phU.  posit.  43  leç. 
^  Paroles  de  philoi.  potU.,  p.  34. 
'  Ibid. 


'  Ibid. 
^  Litlré. 

*  Taine. 

*  Eenan. 


^  Taine. 

*  Dict.  ar(.  Altruisme  social. 

^  Sy^hèiw  smhjeetite,  pag.  24. 
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«beto  qualquer  davjdi^  depois  da  niortcif  e  nÍQ  .tendo  os  mor- 
«toa  maiMO}4UJ^Ui9a  existeoçia  ideal  oa  oosi^a  r^ordaçío.B 
Ppnde  se  segue  com  toda, a  evidencia  que  o. oxA^íf mo  e  o 
mat^iaiUma  $lo  os.uoicos  nomes,  que  eip  linguagem  phi- 
IcMopbica  exactanieDtQ  designam  a  doutrina  da  nova  eschola. 

T^I  é  comtudo  o  poder  da  razão  e  a  immortal  vitalidade 
dpsentiiQento  religioso,  que,  em  desprezo  das  suas  negações» 
Auguato  ,Comte  e  Littré  tractaram  de  freencher  o  vácuo 
do  seu  systema«  imaginando  um  culto  que  substituisse  para 
o  futuiro  as  antigas  crenças  e  se  impozesse  á  fé  da  humanidade. 
Para  Augusto  Comte  este  culto  é  a  adoração  do  espaço 
inãnito  e  das  leis  imroutaveis  do  universo  debaixo  do  nome 
de  Grande  meio;  a  adoraçlo  do  planeta  Terra»  debaixo 
do  nome  de  Grande  Fetiche^  ãnalmente  a  adoração  do 
homem  collectivo,  ou  da  humanidade,  debaixo  do  nome 
Grande  Ser.  D  ahi  uma  a  nova  e  inalterável  Trindade  que 
tídiríge  as  nossas  concepções  sempre  relativas,  primeira- 
cmente  ao  Grande  Ser,  depois  ao  Grande  Fetiche,  e  depois 
«ao  Grande  meio,  e  nos  ensina  a  venerar  na  primeira  ordem 
«a.  inteira  plenitude  do  typo  humano,  depois  a  terra  be^ 
€névolat  cujo  concurso  voluntário,  posto  que  cego,  é  sempre 
«indispensável  á  suprema  existência,  finalmente  os  astros..., 
«sobre  tudo  o  sol  /e  a  lua  é  que  devemos  especialmente 
«honrar.» 

Julgando  sem  duvida  esta  religião  demasiadamente  my- 
thologica  e  complicada,  Littré  julgou  que  era  mister  re- 
duzir a  adoração  trinj.taria  de  Augusto  Comte  só  ao  culto 
da  bumaniçlade,  «ideal  dos  nossos  pensamentos,  centio  de 
«nossas  affeições,  fim  da  nossa  actividade  e  dos  nossos  ser- 
«viços,  objecto  das  nossas  festas  ^x>  «Não  ha  senão  exísten* 
«cia,  ao  mesmo  tempo  real  e  ideal,  como  é  a  humanidade, 
«que,  sem  véo,  e  sem  symbolo,  possa  todavia  tocar  os  co- 
«rações,  illuminar  os  espíritos  e  ordenar  todos  os  serviços  ^.» 
A  humanidade  é  a  nossa  Providencia,  a  nossa  redempção, 
a  nossa  revelação.  «Ê  ella  a  religião  demonstrada,  a  base 
«religiosa  ãa  sociçdade  do  futuro.  É  ella,  ella  só  a  quem 
«é  mister  conhecer,  amar,  e  servir^.» 

''  1  Conservation,  etc. 
í  Jbid. 
'  Ibid. 
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Por  ort  iito  traeMMi  lie  mwánr  â  parte  leiierdade  e 
da  arr o«  c|oa  asia  systania  conténi « nuna  adaasta  o'  Taranioa* 
Littítamo-fHM  a  (azar  auto  d'a9taa  ansaiaa  da  eraaçdas  re* 
Kgiosas;  os  qtiaat,  nalbor  qaa  todo  o  mais,  provam  qoaoto 
é  profbnda  ena  necamdada  da  Dana,  do  eoKo,  da  innor- 
talídade,  cpia  oada  pode  arrancar  da  eonwíeiíeia  humana, 
e  que  permte  através  das  mais  audaciosas  negações,  como 
um  testefflonbo  imoKMlal  e  supremo  da  presença  de  Deus 
em  nossas  almM.  (Contínma). 


O  «rgi»  i'EsN* 


Tendo  nós  appresentado  em  o  numero  6,  da  Revista,  a 
historia  resumida  do  órgão  como  instrumento  ecclesíastico, 
e  tendo  fallado  do  seu  emprego  na  Egreja  em  conformi- 
dade com  as  leis  canónicas,  deixaríamos  aquelle  trabalho 
incompleto  se  n9o  reservássemos  um  logar  especial,  para 
nelle  fazermos  a  descriprSo  d'esta  ingenhosa  machina,  hoje 
tdo  desconhecida  e  tdo  descurada  dos  nossos  músicos. 

Ao  entrarmos  em  um  grande  (emplo  dos  muitos,  que 
nos  deixou  a  idade  media,  um  dos  objectos,  que  attrahe  as 
nossas  attenções  é  ufn  grande  orgdo,  cuja  caixa  é  de  ordi- 
nário notável  pelo  seu  estylo  elegantemente  architectonico, 
ornada  de  escuipturas  e  dourada,  apresentando  na  fachada 
grande  variedade  de  canudos  symetricamente  dispostos,  nas 
parles  vasias  das  molduras. 

Entrando  na  caixa  d'um  orgSo,  vemos  uma  das  peças 
principaes  a  que  se  chama  os  sommeiros^,  sobre  os  quaes 
estdo  collocadas  as  fileiras  de  canudos,  que  compOe  os  di- 
versos registros. 

Os  sommeifos  recebem  o  vento  por  utn  grande  conductor 
q\ie  vem  dos  folies,  e  o  distribuem  a  cada  canudo  em  parti- 


1  Os  órgãos  de  um  só  teclado  tem  um  só  sommeiro,  se  tiverem 
mais  precisam  de  ter  tantos  sommeiros,  quantos  forem  os  teclados. 


dihif  pelas  Takuias*  qve.  o  organista  las  alirír  quando 
aarreifa  aaa  laclasto 

.ii  Aa  partaa  mab  notavaís  do  êommeiro  sfio:  o  depóêito 
imvetuo,  os  canaeê^  as  m/du/oi  e  rtffiitroê. 

dMiiMHse  depotito^  um  reservatório  para  onde  enlra  • 
vento,  que  sabe  dos  folies:  e  contém  as  falvnias  com  auas 
mdaa. 

Os  eanoêê  do  tento^  estBo  collocadoa  por  cima  do  de» 
posito  e  sSo  hermeticamente  fechados  pelss  válvulas»  Ha 
tantas  válvulas,  quantos  forem  os  canaes. 

Os  regiêtroi  sdo  umas  réguas  de  madeira  coUocadas 
transversalmente  por  cima  das  válvulas,  servem  para  conn 
■NMMcar  00  interceptar  o  vento  com  òs  canudos,  e  correspon* 
dem  eom  os  puchadores  collocados  á  direita  e  á  esquerda  do 
ledada. 

Estes  puchadores  dío  movimento  a  diflerentes  peças 
tanto  de  madeira  como  de  ferro,  que  estto  presas  ás  alavan» 
ca5,  que  movem  os  registros. 

Os  registros  sdo  postos  em  movimento  á  vontade  do 
orgaittsta. 

Se  o  organista  quer  fazer  tocar  um  registro  qualquer, 
tira  o  puchador,  que  communica  com  o  registro  de  que  pre-^ 
tende  servir-se,  e,  pondo  os  dedos  sobre  as  teclas  do  orgSo, 
qae  por  um  mecanismo  chamado  mommentOf  se  correspon- 
dem com  as  válvulas,  abrem*se  estas,  fas  entrar  o  vento  nos 
eanaes,  que  se  acham  abertos  pelas  válvulas,  e  este  vento 
vai  fazer  tocar  os  canudos,  que  igualmente  estio  abertos. 

Levantando  o  organista  os  dedos,  tornam  a  subir  as 
tahfjUai  por  efieito  de  fortes  molas  collocadas  por  baixo 
d'dlas,  e  vão  tapar  os  caoaes,  que  tinham  d«lo  passagem 
ao  vento. 

Além  da  parte  do  orgdo,  que  se  chama  o  grande  órgão  \ 
ha  uma  outra  a  que  se  chama  o  positivo  ou  pequeno  orgão^ 
que  tem  seus  próprios  soromeiros,  seus  registros,  e  o  seu 
teclado  particular.  Os  dois  órgãos  podem  tocar  juntos,  ou 
separadamente  á  vontade  do  organista,  por  meio  de  um 


1  Chama-se  grande  órgão  ou  cheio,  porque  os  seus  sommeíros  têm 
mais  registros  do  que  os  outros,  e  porque  os  seus  canudos  produzem 
aéUt  arais  fortes. 
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piíchador,  'qfie>  oomtBooicai  ou  <8ep(iPa'iQ8^doNÍ'j|fcladiM« 
Todavia,  a  maior  parte  dos  nossos  OTglmwékua  om  ta^ 
ciado,  porqpie  não  f  osaiiem  tambeol^,  aenio.  um'  aiwaoí^iro 
único,  e  os  seaa  tôoatructoras  remediarani  esta  falia  »par 
«leiò  d'uiti  pedal,  que  separa  os  regiatros^á' cheio  doiste- 
gwlros  de  flantados;  ■'- ynr.    iU- 

Nos  órgãos  maiores  está  ordinariamente  collocado  o 
«ommeíro -do  jMptVtw  poir  deante  d«^M)mmèir&<do>9ralide 
oHgfão^  e  inleiran)eBte  separado.  -  y  :[  ■■ 

Ha  ainda  umaieredra»  prte  maia  pequena  de  que  o 
positivo,  e  quente»  sommciro  prtvatvvoj  e  seu^ teclada per- 
lioular,  ordoMrríanAente  collo€eda*nat'qltiiras  da  fachada 
e  a  que  se  dá  o  nome  denditadOt  oa^d^-aala;  Conténioa 
registros  mais  apropriados  para  aexecuçftè>d'|um  solo,  eé 
hoje  construída  sempre  dentro  d'uma  caixa  hermeticamente 
fechada,  lendo  pela  parte  dèrdeenté  uraaifilaiéa  de  geloáas, 
00  fasquias  de  madeira,  qne  por<meiod'unrfedaèse  abrem 
e  fecham  á  vontade  do  organista;  o- que  produE  o  que  se 
cha  ma ^a?/>ftfmo. 

Nos  orgâos  de  maiores  dimensões  ha  mais  uma  -quarta 
parte  i  denominada  lidado  das  iom&ar^s^v^que  igualmente 
possue  o  seu  sommeiro,  os  seus  registros^  e  o  seu  teclado 
particular. 

Também  ha  o»  pedae^,  que  constituem  a  quinta  parte 
do  órgão,  que  são  ordinariamenle  separados  em  dois  e  estão 
collocados  de  cada  lado  do  instrumento. 

No  órgão  de  S.  Sulpicio,  em  Paria,  havia  até  uma  sexta 
parte  chamada  teclado  d^eecos,  que  foi  supprimida  pela 
restauração,  que  em  184S,  se.  fez  d'este  órgão.; 

Não  ppdeodoio  organista  produzir  com  as  mãos  todo  o 
cffeito  de  que  um  orgao  é  susceptível,  6  necessário  que  se 
sirfa  dos  pés,  e  que  faça  mover  a  parte  do  instrumento 
denominada  pedal  ou  teclado  de  pedaes^ 

O  pedal  é  uma  parte  importante  do  órgão,  e  infelia^ 
mente  muito  pouco  cultivada  pela  maior  parte  dos  orga- 
nistas; tem.  seu  sommeiro,  seus  registros,  e  seu  teclado 
especial,  e  está  collocada  por  debaixo  dos  teclados  das 
mãos;  as  suas  teclas  são  proporcionadas  em  certa  grandeza, 
para  poderem,  ser  tocadas  com  os  pés. 

Este  teclado  chama-se  também  os  pedaes  separadoSf 


porque  em  miiHòs  orgies  de  mediana  grandeia*  os  pedaes 
Dão  rto  mais  do  ipe  meros  puchadores  dos  registros. 

No  fuodo  do  orgio  ésMo  os  folies*  que  dão  o  vento 
neoessarío  para  os  registros»  e  se  introduz  nos  sommeiros 
por  níieio  dos  conductores. 

Nos  órgãos  antigos  eram  os  folies  muitas  vezes  em  mi- 
mero  doze,  quatorze  ou  dezesseis ;  porém  a  construcção 
moderna  ahi  levou,  assim  como  a  muitas  outras  partes  do 
mesmo  instrumento,  os  seus  melhoramentos  e  as  suas  in- 
venções. 

Temos  dado  até  aqui  uma  idéa  geral  do  órgão,  resta- 
noB  agora  a  descripção  de  cada  uma  das  suas  differentes 
partes. 

II 
Os  folies,  o  sommeiro  e  o  movimento 

Os  folies  ' 

> 

0$  folies  produzem  o  vento  que  serve  de  fazer  tocar  os 
canudos.  A  sua  construcção  exige  muito  espaço  nos  or^rãos, 
e  por  isso  ás  vezes  são  postos  longe  do  corpo  do  instrumento. 

Consistem  os  folies  em  dois  tampos  de  madeira,  que  se 
acham  lateralmente  unidos  por  outras  peças  de  madeira 
feitas  em  pregas,  e  todas  unidas  entre  si  com  pelica. 

A  construcção  d'um  bom  folie  é  uma  das  condições  es- 
senciaes  para  a  bondade  do  órgão,  a  sua  solidez  deve  ser 
experimentada,  e  não  se  emprega  na  construcção  d'elles 
senão  matérias  da  primeira  qualidade. 

O  tampo  debaixo  é  fixo,  o  de  cima  porém  é  posto  em 
movimento  por  uma  alavanca,  que  abaixando*se,  abre  o 
folie  e.  o  faz  aspirar  o  ar ;  depois  do  que  o  tampo  de 
cima  torna  gradualmente  á  sua  posição  originaria,  pela 
pressão  de  pesos,  que  estão  callocados  em  cima  d'elle,  e 
assim  forçam  o  vento  a  entrar  no  conductor. 

No  meio  do  tampo  debaixo,  está  collocada  uma  válvula, 
que  se  abre  para  aspirar  p  ar  no  momento  em  que  se  pucha 
a  alavanca,  e  que,  dèixadp  esta,  immediatamente  se  fecha 
para  que  o  vento  não  possa  esçapar-^e. 

Eitfprega-se  muUas!  =  vezesi  em  fogar  dos  folies»  uma 
26 
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Mpicif  de  refltrfatorÍM,  que  podou  ecMiltff 
quaotídadt  de  ar  comprinido,  que  éiiatradoiida  oeNea  por 
■eío  da  booibaa  aspÍMuileB  e  rapcllc«los ;  taes  tio  os  folies 
do  orgio  de  S.  Sulpicio,  a  qae  ji  aos  raferimos,  cujas 
reservatórios,  em  numero  de  seia»  podan  coaCar  IC^OOA 
Ktrof  de  ar  aorapruaida. 

Nos  graadeà  órgãos,  qua  aetuahneato  sa  coostmem»  oa 
ragistroft  de  flautados  au  bordões,  aa  de  palhatas»  oa  baixas 
e  agudos  recebem  cada  ura  diracta  a  sepradameate  a  ar» 
que  lhes  é  necessário.  Estas  separações  obtem-se  paio  aai* 
pitego  dos  depósitos  duplos.  Por  este  meia,  erlta-se  lodo  o 
abalo,  toda  a  desigualdade  do  vento  oa  canta,  qualqaar 
que  seja  o  modo  de  o  acompanhar;  é  nisto  umavantagias 
da  maior  importância. 

Os  conductores  são  tubos,  que  servem  de  conduzir  o 
vento  dos  folies  para  os  sommeiros.  S9o  de  madeira  ou  de 
chumbo.  Os  de  madeira  slo  quadrados  e  de  maior  di- 
mensão; os  de  chumbo,  que  são  de  menor  diâmetro,  são 
redondos,  e  servem  para  a  conducção,  e  também  fazer  to- 
car os  tubos  da  fachada ;  chamam-se  omiduetweê  peqiêenos. 

O  sommeíro 

O  sommeiro  é  uma  grande  caixa  rectangular,  qua  oc« 
cupa  um  grande  espaço  no  primeiro  andar  do  órgão;  o 
qual  tem  um  ou  mais  conforme  o  seu  tamanho.  Esta  caix8 
lem  as  seguintes  partes:  1.*  o  deposito;  2.^  as  vcthuUu; 
S.^  05  eanaes ;  4.^  of  registroi  dormentes  e  os  registros 
moveis,  que  a  atravessam  em  todo  o  comprimento. 

1.*  O  canal  é  um  entalhe  em  forma  de  rêgo,  feito  na 
parte  superior  do  sommeiro,  a  que  se  chama  tampo  do 
sommeiro.  Ha  tantos  eanaes^  quantas  são  as  teclas  do  te^ 
dado;  os  eanaes  são  de  dilferentes  larguras,  e  em  relação 
com  o  volume  dos  tubos.  Cada  canal  é  tapado  aa  sua  parte 
inferior  por  uma  válvula,  que  se  abre  no  deposito.  0^  oa* 
naes  sulcam  todo  o  comprimento  do  ^oaimeíro,  e  servem 
de  conductores  do  vento,  commnoicando-o  a  todos  os  eanu*» 
dos,  que  estão  collocados  sobre  ellen. 

2.^  As  va/vti/a5  estão  em  commMaicação  cam  as  teclas, 
por  meia  das  vergitttohas  ou'  arafnaa  a  das  raduocjlasi  de 


M  Hspomçio  dor  mfmmêire,  dt  sairle  qve,'  abâkilnéo  tMké 
dedo  uma  tecla»  atitrivola imiiiediaUimeiíle  se abi^edèpii^ 
a^^em  ao  «r  comprida  no  depoikêp  que  d'eala  aoite  paMia  para 
^  ewBB\  pertenc^Dte  á  f aW«h,  que  se  abríu^  e  fai  focet  tociar 
ea  tubos  eom  oa  qums  o  canal  se  acharem  eemmanicacMk 
Na  laboa  superior  do  seaimenro«  encontram-se  tantos 
boracoa,  qwntos  sÍd  os  tuboa  que  lhe  correspondem.  ElCar 
Uim»,  que  se  chama  copa»  é  a  parte  superior  dos  re§i$iroê 
dormtfUiê,  e  o  tampop  de  que  mais  a  cima  falíamos*  6  ar 
flua'  parte  inferior.  Parallela  e  directamente  por  cima,  em 
diataaeia  de  oito  a  nove-centiraetros,  eneonlra-9e  uma  tabuaf 
d»  madeira»  que  recebe  oa  pés  dos  tubos»  e  a  que  se  chaiM 
sommetf  o  falso.  Entre  o  tampo  e  esta  tábua  andam  oa  re- 
tirar wun>ets.  Estes  registros  sfio  tiras  de  madeiras  faceá^ 
das  ào  modo  de  re^aa  e  Airadas  de  buracos»  que  exacta^ 
mente  correspoudem  aos  que  se  encontram  nos  regiêtrúg 
dormentes.  Servem  para  tapar  ou  destapar  cada  tubo  da 
série»  que  se  quef  faier  tocar,  quer  interceptando  tod8> 
communicaçdo  entre  os  buracos  da  capa  e  os  dos  eanaes» 
quer  perraittindo  esta  communicaçSo ;  e  a  organista»  no 
decurso  da  sua  execução,  faz  mover  aquellas  réguas»  que 
correspondem  aos  registros  dormentes  que  elle  quer  fazer 
ouvir. 

O  depoiâto 

O  deposito  é  um  grande  compartimento  rectangular»  que 
está  em  communicação  directa  com  o  conductor  do  vento» 
contém  as  válvulas»  as  bolsinhas»  os  capelios  das  variuhas» 
o  cavalete  e  as  molas. 

O  deposito  encontra-se  na  parte  posterior  e  inferior  do 
sommeirop  tem  o  mesmo  comprimento  do  que  este»  mas  é 
mais  profundo  e  menos  largo,  é  fechado  por  fortes  gattos 
de  ferro.  As  válvulas»  que  tapam  os  canaes»  abrem 'Se  no 
deposito.  Estèo  apertadas  contra  os  canaes»  por  fortes  molas»! 
e  prezas  pelo  lado  de  traz  por  um  gouzo  de  coiro. 

O  movimento 

Ò  matimento  é  uma  parte  importante  do  mecanismo  do- 


Ml  AEyi8TÀ.M3  UBMUOlàiê  MCT^BWASllCAS 

fl\fg9a»  compriebeode «0 ter(fuinki»f.*9Afiduú^ei^  os esgua*» 
4r^  e  .08  regUlro^  motms^  que  lervem  para  transmittir  » 
aecSo  das  teclas  aos  aoiomeiros»  :c  .fairâlas.  . 
i  .  ,Ãs  verguif^ho»  aS6  tiras  úe  madeira  de  afiéto  muito  finas 
e  del^^adaa,  6s  v^es  do  comprioieoto  de  quinze  a  vinte  e 
mn  palmos»  como  se  encontra  em  aigui^  órgãos  da  Ale^ 
manha,  d  onde  se  excluíram :;as  reducçdea,  applicandoum 
VdfoyiioentodírectOtf  para  evitara  duresa  do  jogo  doa  teclados. 
.  ,i^a  ponta  das  verguinhas  tem  um  gancho»  ou  uma  ponta 
direita»  de  ferro  ou  de  latfto;  a  ponta  direita  tem  uma  rosca» 
sobre  a  qual  se  pj^e  uma  tarracha  para  estender  ou  encolher 
a  varinha  á  vontade.  Estas  tarrachas  s2o  feitas  de  coiro  ea 
com  uma  composiçãOt  cuja  base  principal  é  a  gutta-percha» 

Ai  ndueções  s%o  laminas  cortadas  irregularmente,  e  col- 
locadas  perpendicularmente  por  cima  das  teclas.  São  da 
comprimento  dos  sommeiros,  e  convertem-se  em  outros 
tantos  rolos,  quantas  são  as  teclas  do  teclado  a  qoe  pertencem. 

Os  rolos  são  de  madeira  ou  de  ferro;  os  de  madeira  sia 
geralmente  de  forma  hexagona  ou  octogona ;  os  de  ferra 
são  redondos. 

O  modo  como  as  reducções  transmittem  a  acção  das  teclas 
ás  válvulas  dos  sommeiros  é  o  seguinte: 

O  gancho  que  esti  em  uma  das  pontas  da  verguinha  está 
preso  perpendicularmente  no  meio  da  tecla;  a  outra  ponta 
da  verguinha  está  presa  a  um  braço  de  ferro,  que  se  en- 
contra em  uma  das  extremidades  do  rolo  collocado  dire- 
ctamente por  cima  da  tecla.  Quando  se  abaixa  a  tecla  gyra 
o  rolo  sobre  o  seu  eixo,  e,  inclinando-se,  faz  mover  (com 
o  auxilio  d'um  segundo  braço  collocado  na  outra  sua  extre- 
midade) uma  outra  verguinha,  que  penetra  no  deposito  do 
vento,  onde  a  mesma  termina  por  gancho,  coberto  d'oma 
bolsinha  de  pellica,  com  o  auxilio  da  qual  se  acha  presa  á  vál- 
vula, que  dá  passagem  ao  ventopara  o  eanaU  que  lhe  pertence. 

Uma  serie  de  alavancas  obliquas,  chamada  leque^  que 
produz  o  eíTeito  das  reducções,  ainda  que  em  condições 
diíferentes,  é  a  que  se  emprega  para  o  teclado  denominado 
do  positivo  ^ 

^  Este  teclado  só  se  encontra  nos  orgaos  de  dois  ou  mais 
teclados*  *'.     ♦ 

•  « 
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Os  movimeotoB  d'estas  divemas  peçiis  taecantcas  1180  sBo 
tis  mesmos  em  todos  osorgSos;  depende  isto '  de  imuítas 
causast  eomo  a  collecatSo,  a  disposição;  etc,  que^séVtil 
ioatil  atfui  raeocfonàr;  o  effeíto  prodoi^e' geralmente^  dM 
mesma  sorte.  Os  esqtiadros  de  ferro  sto  constrtrido^'  dé 
modo,  que  o  seu  moviíbento  descreva  geralmente  um  en- 
gulo recto.  Merece  oqai  mencionar^se  com  algiirn  detri^ 
tohrimento  uma  recente  descoberta,  applicada  pela  primeilPil 
tei  ao  orgio  da  capella  imperial  de  Paris;  Esta  invençfto 
denominada  alavanca  pneumática  ^  deve-se  a  Biirker,  mia- 
quinista  inglez,  actualmente  chefe  de  trabalhos  da  casa 
Ducroquet,  e  auctor  do  órgão  novo  de  Sancto  Eustachio 
(Paris),  e  tem  por  fim  tornar  os  teclados  do  órgão  da 
maior  dimensão,  que  elle  seja,  tio  fáceis  e  tão  brandos 
como  os  dos  pianos  mais  perfeitos.  Gomo  é  sabido,  os  te- 
-ciados  do  órgão  são,  em  geral,  duros  de  tocar,  e  a  re» 
mtenciat  que  as  teclas  oppõe  aos  dedos  é  tanto  maior, 
quanto  mais  numerosos  são  os  registros  do  órgão.  Nasce 
esta  resistência  da  pressão  do  ar  sobre  as  válvulas  postas 
em  acção  pelas  teclas;  por  conseguinte  parecia  ioherenfe  á 
mesma  construcção  do  instrumento.  A  pezar  de  toda  a 
precisão  que  a  mecânica  tem  adquirido  nestes  ultimes  tem- 
pos, eram  inteiramente  inúteis  os  seus  processos  ordinários 
para  remediar  d'um  modo  efficaz  esta  dureza  dos  teclados, 
que,  como  é  fácil  de  comprehender,  toma-se  bem  mais 
sensivel  ainda  na  occasião  dos  ajuntamentos,  isto  é,  quando, 
pela  acção  de  um  só  teclado,  se  fazem  mover  todos  os 
outros. 

Tendo  Barker  reconhecido  a  insufficiencia  dos  meios  até 
então  empregados  teve  lembrança  de  servir«se  do  principio 
da  delençào  do  gaz,  que,  nestes  últimos  tempos,  deu  ori- 
gem a  esses  motores  extraordinários,  conhecidos  pelo  nome 
de  machinoi  de  vapor;  mas  em  iogar  do  vapor  d'aguai 
esforçou-se  por  alcançar  o  mesmo  efifeito  por  meio  do  ar 
comprimido. 

0  apparelbo,  que  o  auctor  imaginou  para  fazer  as  vezes 
docyliodrico  dasmachinas  de  vapor,  consiste  simplesmente 

1  AdríaTio  de  la  Fag^e.  Relatório  feito  á  sociedade  livre  das  bellas 
artes  acerca  do  órgão  do  cabido  imperial  de  S;  Diniz,  1846.       ' 


M$  EBTI9TA  »A$  flOgaCIêt  HeUSIAfllCAS 

em  um  pequeno  foHe  bo  6nii  de  cada  leda,  ipt  ae  coche 
a^  Tii»  iflstantaneaiiiente  pala  ialradoe^  oe  iihida  do  ar 
por  meio  de  duaa  pai|«eiia0  fatrvlaa  «ofídaa  akeraada» 
iDeale  pela  dupla  aq^  4a  teela,  que.d'eata  sarta  ato  aaola 
MnbiinMi  aeçio  €i4rafliha« 

O  poder  da  acçio  d'es(a  nuietiiiia  mm»  coma  ae  vé,  da 
força  elástica  do  ar,  que  a  p9e  eaa  movimeiítOt  maltíplicado 
pala  auperâcie  da  parede  motel  do  recipiente:  pode»  par 
Qooflequeocia«  aagmentar  á  vontade  iaieodo  Tariar  estas 
duaa  condições.  (Omêtmáa). 

i;  'i  ■■  i  I  i'  '  ■ !  f    '    ■    ; ■  I  ■  ■  1. 1  ■,     ,  .    1  ■  ■   ,       .,'■'■  I   .'  ■       n     ■  ■  .i     '■       ■    '   ■     '  ■  ggtt 

leoDographia 

Signaea  caracteristicoa  das  imagens 

Os  signaes  característicos  das  imagens  na  iconographiav 
s9o  principalmente  a  gloria,  a  auriolap  e  o  ntm6o,  e  suis 
variedades. 

A  gloria  é  um  ornamento,  que  imita  ou  representa  a 
luz,  e  que  os  pintores  e  os  escuiptores  collocam,  já  em 
volta  da  cabeça,  já  do  corpo  d'um  personagem.  Quando 
este  ornamento  rodea  somente  a  ca'beça,  dá-se-lhe  o  nome 
de  nimbo ;  quando  porém  involve  o  corpo  todo,  chama-se 
quriola. 

São  estes  attributos  inteiramente  caracteristicos  em  ico- 
nographia,  e  importa  estudar  bem  as  suas  variedades  para 
nBo  nos  expormos  a  cahir  em  erros  crassos ;  como,  por 
exemplo,  confundir  o  Creador  com  as  ereatutras,  os  vivos 
com  os  mortos,  etc« 

A  auréola  só  convém  a  Deos  e  aos  sanctos ;  todavia  é 
de  notar  que,  á  excepção  da  Mãe  de  Deus,  que  participa 
da  gloria  de  seu  filho,  não  appresentam  os  sanctos  mais 
do  que  o  nimbo.  Diz  Dridom,  que  no  século  xiii  e  xiY, 
a  particularmente  no  século  xv  e  xvi,  se  perderam  as  tra- 
dições* e  a  auréola  serviu  então  á  apotheese  dos  sanctos* 
Nota-se  comtudo,  que  muito  geralmente  no  século  xii,  se 
representa  a  alma  do  pobre  Lazaro  em  uma  auréola  elliptica, 
assumpto  mais  vezes  reproduiido  nassa  opocha.  A  awréoia 


j  •::■  •/     •'  ? 
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flMÍB  nam  «iDdi  eMi  foraii  eUífitieéw  Tambcai  léeimoiitrè 
eMfl  tuitolii  ditididB  porta  arod-irâ^  qw  serve  de  ibrOrno 
M  Salfaior»  <m  Oftiidi'  de  bbolos  pela  círcimiferendiav 
Nlo  6  raro  i^r  o  pereonagem  cercado  da  aiiréole  ler  tbbrê 
ê  eadbeça  aoi  níoibe  t  é  è  eomplémente  da  f  leria* 

Tanto  o  fiimbo^  eoine  a  aal-éola,  são  aUributos  da  di« 
▼tlidade»  seit  DeQ  honor  H  gloria.  Tode?ie  deu^^se  o  DÍsibo 
ÉS  ereaturas^  que  participavani  oq  da  gloria  oo  da  sanòtn* 
dadev  9ú  do  poder  de  Deuí ;  por  cofiseguiote  aoa  anjes^ 
aoi  aaDctosy  e  algumas  vezes  aos  reis  e  a  outros  pelsona^ 
gens  elevados  em  dignidade. 

O  nimbo  toma  farias  formas,  e  é  já  triangular»  jè  bi- 
triangular^  já  circular,  já  quadredo^proiongado,  já  quadrado 
perlatiOf  e  já  rhomboidal.  É  diepbano  ou  opaco ;  com  as 
bordas  simplices  ou  orladas,  e  com  festões  ou  sem  elles; 
e  o  seo  disoo  é  liso,  ou  estriado,  ou  bordado,  ou  crucifero. 
Explicaremos  estas  difierentes  variedades  do  nimbo»  e  suas 
respectivas  applicações* 

O  nimbo  triangular^  ou  biíriangular  só  convém  a  Deus^ 
e  exprime  as  três  pessoas  da  Sanctissima  Trindade,  sem 
designar  uma  em  particular.  Só  desde  o  século  xv  é  que, 
sein  razão,  algumas  vezes  se  empregou  este  ornamento 
para  designar  Deus  padre,  mas  é  necessário  dizer  que  o 
nimbo  triangular  é  raro  em  França,  e  que  se  encontra 
com  frequência  na  Itália ;  e  que  o  bitriangular  é  particular 
aoa  gregos. 

O  triangulo  eneòntra*-se  ás  vezcfs  encerrado  em  um 
nfiMáo  circular;  é  sempre  o  mesmo  symbok)  a  que  sejun«<> 
^ou  o  emblema  da  eternidade,  é,  Deus  tmus,  TrintASi 
ãeurnui. 

Q  nimbo  circular  convém  a  Deus,  aos  anjos  e  aos  san- 
des; comtudo,  quando  rodôa  a  cabeça  d'uma  das  pessoas 
divinas^  está  marcado  com  uma  cruz  e  toma  entáo  o  nomft 
de  nimbo  crucifero,  ou  então  trez  feixes  de  ranos  formam 
oa  braços  da  (im,  e  se  projectam  al^m  do  disco  luminoso. 
Também  se  efteontram  esrtes  feixes  de  raios  sós  é  sem  cir^ 
culo  de  gloria.  Na  idade  média  é irara  encontrar^se  a  imaf 
gem  do  Salvador  com  um  simples  dísce^  semi  crus^  todavia 
fai  exemplos  d'esla  pertieularidadOf  qné  é  ralissíliia  durante 
as  duas  ultimas  epochas  do  periodo  Romano^ByzadtítuK 
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Quando  d  ntm6o  cracifero  iemi  Uflias  crusiiihas- 006  fanicos 
da  crui,  chama-sefiifitto  crucif0ro\recru$adúh  NfiiO^se  eoQr 
tentaram  em  dar«atením6a:sóMnte  á  imagem  Teal  do  Sal- 
vador; pois  quando  o  representaram  (kbaixo  do  syaBibolo  do 
CofàeiTo^  ecceÂgnus  Dei,  cercaramcom  o  nimiocriici/ero  a 
cabeça  d'estes.animaes  symbolicos.  O  mesmo  se  fez  a  respeito 
da  primeira  pessoa  da  Sanctissima  TrindadOt  indicada  por 
uma  mâo  em  acçào  de  benzer,  e  da  ielroiaira  pessoa  indn 
cada  por  uma  pomba;  esta  mão  e  esta  pomba  tem 4)  nimhe 
cruci ferg^  d'<inde  é  facil  concluir,;  que  este  allributo  nlo 
é  exclusivamente  reservado  ao  filho,  mas. que  se  applica 
indistinctamente  ás  pessoas  divinas. 

Os  gregos  coilocaram  muitas  vezes,  tanto  no  nimbo  cif' 
cular,  como  no  íriangular  as  duas  palavras:  o«>v,  o  que  i* 

Os  anjos  e  os  sanctos  também  trazem  o  nirvibo  circular f 
mas  sem  cruz  nem  feixes  de  luzes  encruzadas;  os  nomes 
dos  anjos  e  dos  sanctos  algumas  vezes  estSo  inscriptos  sobre 
a  circumfereocia  do  nimbo  ou  no  campo  do  disco^  com 
todas  as  letras,  outras  vezes  os  artistas  contentaram^^ 
em  os  indicar  pelas  letras  iniciaes.  Se  os  Evangelistas  s2o 
representados  por  seus  animaes  symbolicos,  dâ-se  muitas 
vezes  o  nimbo  a  estes  animaes. 

Emquanto  aos  sanctos  do  Velho  Testamento,  no  Oriente, 
em  geral,  tem  o  nimbo;  mas  no  Occidente  é  raro  verem-se 
cora  elle. 

.  Por  extensão,  foram  os  imperadores  ornados  com  o 
nimbo,  assim  como  os  papas  e  os  reis,  como  depositários 
do  poder  divino.  No  Oriente^  era  dado  este  ornato  a  toda- 
a  pessoa,  que  exercia  poder;  o  próprio  demónio  era  nim- 
bado, estff^  idéa  inteiramente  bysantina  foi  adoptada  por 
alguns  dos  artistas  francezes,  bem  como  a  de  dar  nimbo  a 
Judas;  porque  o  seu  caracter  de  apostolo  subsistia  a  pezar 
da  sua  perfídia.  Em  Reims  as  virgens  loucas  estão  nimba- 
das como  as  virgens  prudentes,  porque  a  sua  caridade  é 
que  está  glorificada. 

Antes  de  nos  occuparmos  do  nimbo  quadrado  ou  rom^ 
boidal,  devemos  fallar  dos  differentes  ornatos  do  nimbo, 
{)orque  se  applicam  ao  niftiba  circular.  .. 

O  nimbo  circular  pode. ser.: 

.  1  «^  DiApodo,  isto  é,  tenda  dois  circulares  na  sua  cirr 
cumferoMia...».  ■'■..>   '.  ^.^^^v,  1; 
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8.*  Orlado^  quando  h  linha  da  circutnfereDcia  é  brí* 
Ihaote. 

3.*  Perolado,  isto,  é  guarnecido  d'uma  ou  duaa  ordens 
át  pérolas. 

4.^  Peslonnádo^  quando  a  circumferencia  é  formada 
por  uma  tira  cheia  de  bordados  ou  de  festões. 

6.*  Polylobulado,  quando  a  cireuniferencia  está  guar- 
necida de  lóbulos;  ás  veies  prolongam-se  estes  lóbulos  até 
ae  ceDtro  do  disco. 

6.*  Raiado,  quando  está  o  disco  cercado  de  raios  lu« 
nínotos  direitos^  ou  chamniejantes  ou  alternados. 

O  diseo  na  maior  parte  das  vezes  é  lizo,  todavia  encon- 
tram^se  discos,  cujo  campo  é  estriado  umas  vezes  em  zig- 
sigoes,  outras  em  ondulações,  ou  também  ornado  com 
pequenos  bordados.  O  disco  quando  está  somente  indicado 
por  tragos  é  transparente,  mas  quando  forma  saída  é 
opàco. 

O  circulo  é  o  symbolo  do  céo,  o  quadrado  pelo  con- 
trario symbolisa  a  terra.  Foi  esta  a  razão,  por  que  os  ar- 
tistas da  idade  media  deram  o  nimbo  circular  ás  pessoas, 
que  já  deixaram  a  terra;  emquanto  que  ás  pessoas  vivas, 
qualquer  que  seja  a  sua  dignidade,  só  tém  o  nimbo  qua- 
drado. Na  Itália  é  frequente  mas  náo  se  encontra  em 
França.  O  nimbo  ás  vezes  é  allongado  e  assemelha-se  a  um 
livro  ou  a  um  cartuxo  algum  tanto  largo. 

Os  italianos  também  deram  a  Deus  o  nimbo  quadrado, 
mas  neste  caso  collocaram-no  á  maneira  de  rombo,  isto  é, 
com  um  angulo  para  cima. 

O  nimbo  era  conhecido  dos  povos  autigos;  sabe-se,  que 
09  romanos  cercavam  com  este  ornato  a  cabeça  dos  seus 
deuses  e  dos  seus  imperadores:  para  nos  convencermos 
disto  basta  olhar  para  os  seus  monumentos  e  medalhas. 
Foi  talvez  por  escrúpulo,  e  para  náo  adoptar  um  ornato, 
que  o  paganismo  tinha  profanado,  que  os  primeiros  christdos 
repugnaram  em  o  admittir;  Como  quer  que  seja,  todavia 
pretendesse,  que  foi*  desconhecido  durante  os  primeiros 
quatro  séculos  da  Egreja,  e  é  de  crer  que  os  sarcophagos, 
que  orepresentam,  nèo  sejam  senão  do v, ou  do  vi  século. 
Durante  a  primeira  epocha  do  período  romano-bysantino, 
nllo  é  constante  e  parece  ter  sido  admittido  á  vontade ; 
mas  a  partir  do  ^culo  i^i«  e  durante  todo  o  período  ogival. 
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kria-^se  em  certo  modo  um  ettribuio  obrigado  pm^  thius, 
para  Nossa  Senhora,  para  os  anjos  esanctos:  são  raras  4M 
excepções. 

Antes  do  século  xii,  o  nimbo  é  diaphano,  isto  é,  nio 
appresenta  a  figara  d'otii  corpo  soiidiK  No  secttlo  t:iii 
e  XIV,  tornasse  opaco ;  depois  do  ^eciuio  Hiv»  eficoibe-se, 
e  torna-ee  mais  «pesso;  mo  mcuIo  xv,  des6gaha**s6,  e  con- 
vertenie  cm  uma  espécie  de  gorra  inciioada  âs  Veses  Sobre 
a  orelha;  finalmente  na  epocha  da  renascença^  faz^M  de»» 
apparecer  a  circomferencia  do  nimbo*  e  sub»iilui»-se  por* 
meio  de  raios  iguaes  eu  desigoaes.  Todaria  também  és 
vezes  se  encontra  nimbo  sem  disco  de  raios  direitos  e  em 
forma  de  leques  alternados;  esta  forma  é  rarissima  boae^ 
colo  XII.  Finalmente,  preferindo  o  hmèere  flamma  comas  Ú9 
Virgilio  á  gloria  et  honore  caronasti  eum  de  David,  algo^ 
mas  Tezes  contentaram-^e  em  collocar  uma  liftgua  de  fogo 
sobre  a  cabeça  do  Salvador  e  sobre  as  .dos  seus  anjos  d^ 
farçados  em  génios. 

Segundo  o  que  acabamos  de  dizer  é  pois  o  nimbo  uai 
signal  característico  pelo  qual  se  pode  conhecer  a  dignidade 
dos  que  com  elle  se  acham  ornados.  Ha  um  outro  caracter, 
que  nâo  se  deve  esquecer,  que  é  a  nudez  dos  pés.  Nos 
primeiros  séculos  das  Egreja,  encontrasse  sobre  os  Mirco- 
phagos  christãos  Jesus  Christo  e  os  apóstolos  de  sandálias, 
mas  depois  d'esta  epocha,  as  três  pessoas  divinas,  os  anjos, 
08  evangelistas,  os  apóstolos  e  S.  JoUo  Baptista,  estão 
sempre  descalços,  é  o  contrario  relativamente  aos  outros 
personagefis,  e  a  Nossa  Senhora.  As  excepções  a  esta 
regra  sâo  extremamente  raras. 

Coratudo  encontram-se  ás  vezes  prophetas  com  os  pés 
descalços.  Se  pois  se  vir  um  personagem  descalço;  é  mister 
examinar  se  tem  nimbo  crucifero^  neste  caso  é  uma  das 
pessoas  divinas;  se  o  nimbo  não  liver  este  distinctivo,  é 
oa  um  anjo,  ou  um  apostolo,  mas  é  focil  distinguir  os 
apóstolos  dos  anjos,  porque  estes  trazem  azas. 

Os  gregos  também  d9o  azas  a  S.  Joio  Baptista,  e  como 
tem  os  pés>  descalços,  poderia  eoníundir-^e  eòm  os  anjos^ 
se  a  barba,^ue  traz^  eo  seu  vesluarid  depelles  de  camello 
o  nfto  distinguisse  dos^  espíritos  ciekstes^« 


I. 


A  €roidi0#^  MiiMyHi^M  iftf^llàiii^  c»>t« 


N.*  I.  Vag.i(ifi,Ísfi\avTa$:AuríoJasóconvemaDew. 

N."  2.  Pag.  407,  áspalavrss:  O  nimbo  triangular.  iS' 

N.*  3.  Pag.  408,  á8 palavras:  No  oriente  era  dado  tite 
omaío  a  Ioda  a  pettoa,  que  exerâa  poder. 

N.'  4.  Pag.  409,  àn  palvaras :  O  circulo  é  o  lymbolo 
âo  eéa,  o  quadrado  pelo  contrario  symbolisa  a  Urra. 

]!4.>°  5.  Pag-  410,  is  palavras:  AiUei  do  século  xii,  o 
nymbo  diapíuino. 

N.°  6.  Vag.iiíO,kep»\aytas:noKeuloxr,desfigura-$e. 

N.*  7.  Pag.  410,  ás  palavras:  lambem  ái  veze$  se  en- 
amira. 


4tS  aEYISTA  BAS  SCnOfOUt  BOGLESIASnCAS 

Sobre  o  modo  de  intender  dois  artigos 
da  Conslitaíção  Apostolicae  Sedis 

Desejando  nós  dar  a  maior  latitude  a  todas  as  questões 
tractadds  na  Revista^  e  pôr  deante  dos  olhos  dos  nossos 
asstgnaÃtes  as  opiniões  aioda  contrarias  ás  nossas  para  as 
'-"prèciarem  justamente,  com  a  derida  vénia  transcrevemos 
in\yi\  a  opinião  do  Echo  de  Roma  sobre  o  nsodo  de  inteiv 
pretar  a  Constituição  Apostolicae  Sedis,  na  parte  relativa 
ás  ultimas  leis  civis  acerca  da  desamortisaçáo  dos  bens  ec^ 
clesiasticoSy  e  que  se  lé  no  v  volume  n.^  49,  pag.  12. 

Sobre  a  censura  reservada  ao  Papa  em  que  incorrem 
os  compradores  de  bens  ecclesiasticos 

Por  occasiâo  de  se  publicar  no  joraal  Revista  de  Sciencias  Ee- 
elesiasticas  a  seguinte  Consulta,  um  digno  ecclesiastico  deu  o  se- 
guinte parecer  a  uma  pessoa  interessada  na  matéria,  que  o  consul- 
tou. Tendo-nos  vindo  por  um  feliz  acaso  á  mão  aquelie  parecer,  e 
achando  útil  a  sua  publicação,  para  obviar  á  má  interpretação  que 
nâo  poucos  dão  ás  censuras  reservadas  pela  Constituição  Apostoli- 
cae Sedis  de  12  de  outubro  de  1869,  aqui  damos  a  dieta  consulta 
e  resposta  da  referida  Revista,  e  o  parecer  do  theologo  consultado. 

Consulta. — «As  leis  de  4  de  abril  de  1861,  de  22  de  julho  de 
«1866,  e  de  28  de  agosto  de  1869  decretaram  a  desamortisação  dos 
«bens  ecclesiasticos,  e  a  subrogação  d^elles  por  titulo  da  divida  pu- 
«blica  fundada,  averbados  em  favor  das  corporações  ou  estabelecir 
«mentos  a  que  os  mesmos  bens  pertencem. 

«Estas  leis  estão  dando  occasiâo  a  largas  controvérsias,  susten- 
«tando  uns  que  os  compradores  d'aquelles  bens  ficam  incursos  na 
«censura  fulminada  pelo  Concílio  Trídentino  naSess.  22,  Cap.  11; 
(ce  sustentando  outros  que  os  compradores  em  nenhuma  censura 
«incorrem :  í.^  porque  no  caso  sujeito  não  se  dá  a  usurpação  ou 
«retenção  de  que  falia  o  Concilio,  mas  apenas  uma  permutação; 
«2.°  porque  a  compra  é  auctorisada  por  leis  do  £stado,  a  que  ha 
«obrigação  de  obedecer,  como  recommenda  S.  Paulo;  3.*^  porque 
«os  Chefes  superiores  da  Egreja  guardam  a  tal  respeito  absoluto 
«silencio,  que  não  podiam  guardar,  se  da  compra  resultasse  a  allu- 
«dida  censura,  visto  que  o  seu  ministério  lhes  incumbe  vigiar,  en- 
«sinar  e  pregar. 

«Qual  das  predictas  opiniões  será  verdadeira? 

i(Resposta. — A  nosso  ver  nenhuma  das  opiniões  é  verdadeira. 

«Não  é  verdadeira  a  primeira  opinião :  1.**  porque  tanto  o  Con- 
«cilio  Tridentino,  Sess.  22,  Cap.  í\  de  reform.,  impondo  aos  usur- 


«IMidorei  ^ft  òens^cdetUstíeot  uma  «xcommaaliiò  Iwtoé  tmUentíifê 
«reserva49.  ao  JSiummo  Pautifice,  como  a  Con$úívíiqBO  ApoHolicae 
mSedis  de  12  de  .outubro  de  1869  reservando-a  speciali  modo  ao 
cSduuíio  PÒniiflce,  naò  comprehendèrani  ná  censura  os  que  rece- 
«bessem  os  bens  Usurpados  em  Tírtode  de  algum  contracto —  Uiur- 
mptanUê^^mU  teqf^itraMtêi  jurisdittíonem.  kona,  redditus  ad  peno- 
•nas  ecelesioêty^  raUione  ytuaruta  Ecclesnarum  ({uí  benefieiorum 
mperimentes  (Coqst^  cH^,  art.  1»  d.°  xi).  Porque,  não  obstante  se- 
crém  èm  geral  réus  áa  mesma  causa  os  que  recebem  os  bens,  sa- 
ibendo  qae  siò  usurpados,  todavia  como  aqui  Se  tracta  não  da  na- 
«Inren  6  grau  do  crime,  mas  sim  da  censura  comminada  pela  Ton- 
«t^e  do  legislador,  tem  logar  a  regra  de  direito-^  Legislaíor  quod 
MVohiit  expresiit,  quod  autem  non  expressU  noluisse  censendu»^  est. 
«O  que  se  costuma  dizer  por  outras  palavras :  é  caso  de  interpre- 
cta^o  restricta.  Odia  restringi,  et  favores  eonvenit  ampliari. — In 
mpoewiê  henigfdor  est  interpretntio  f adenda  (F.  Corpus  Júris  Can. 
atn  calce  sexH).  2.'*  Porque  no  caso  proposto  não  houve  usurpação, 
«mas  ^Bl  uma  verdadeira  alienação  por  meio  d'um  contracto  one- 
«roso,  em  virtude  do  qual  uma  das  partes  recebeu  a  propriedade  e 
«a  outra  o  seu  preço  em  títulos  de  divida  publica  fundada  pelo  va- 
«for  que  tinham  no  mercado  ao  tempo  da  arrematação  d'esses  bens 
«As  corporações  ecciesiasticas  não  receberam,  é  verdade,  o  preço 
«das  propriedades  a  dinheiro  de  contado,  mas  sim  em  papeis  de 
«credito»  que  hoje  correm  no  mercado  como  dinheiro,  e  vemos  fre- 
«qnentemente  acceitarem-nos  os  compradores  como  preço  das  veu- 
«das. 

«Não  é  verdadeira  a  segunda  opinião,  porque  os  qne  compram  os 
«bens  ecdesiaaticos  desamortisados,  sem  terem  obtido  primeira- 
«mente  beneplácito  apostólico,  incorrem  naexcommunhão  latae  sen- 
•ientiae  a  ninguém  reservada,  coinminada  na  Extravagante  Amhi- 
mtiosae  publicada  pelo  Papa  Paulo  ii  no  anno  de  li67,  e  conser- 
«Tada  pela  Constituição  Jpo^to^fca^  Sedis  de  12  de  outubro  de  1869 
•{Exoommunieatiorus  latae  sententiae  nemini  reservatae,  n.^  m); 
«onde  se  lè:  — Alienantes  et  recipere  praesumentes  bona  ecclesiastica 
•absque  beneplácito  Apostólico  ad  formam  Extravagantis  Âmbitio- 
asae  (de  rebus  Ecclesiae  non  alienandis).  Como  bem  claro  se  vê,  os 
«conlpradores  dos  bens  ecclesiasticos  são  aquelles  a  quem  se  refe- 
«rem  as  palavras — recipere  praesumentes  bona  ecclesiastica  absque 
•beneplácito  Apostólico. 

«Até  aqui  a  Revista  das  Sciendas  Ecciesiasticas  [Tom.  ii,  n.°  2, 
mpag,  89,  6.*  Cons.)  Segue  agora  a  duvida  proposta  ao  nosso  theo- 
«logo  e  a  resposta  pelo  mesmo  dada. 

«£m  presença  d'esta  resposta  poderá  qualquer  confessor  absol- 
«yer  da  excommunhão  em  que  incorrem  os  compradores  de  bens 
«ecclesiasticos?» 

RESPOSTA 

«O  Concilio  Tridentino  na  Sess.  22,  cap.  i\,  de  Re- 
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mfmnmmii&m  hhmMNi  eiooainHnbio  onior  letgtttiajw 
cRofiiaiio  PoDtifice  a  todos  aqoeNes,  qaakpier  qoe  aefa  a 
€  dignidade  de  que  se  achem  revestidos^  que  pruumirpm 
•comer ter  em  uu$  próprios  mos  o$  bens,  emtm*  frueUn 
9 da  Egreja^  Mc.  e  mwpal-oê  ou  iwÊpedir,fm  os  deêfrm* 
metem  aquelleê  a  quem  por  direito  pertencem. 

cEsta  disposição  Trídentioa  comprebeode  nlo  sómeote 
«os  principaes  usurpadores  e  sequestradores  dos  bens»  cfia» 
csos,  (ructos,  etc,  da  Egreja,  mas  também  quaosquer  oih 
€tros,  que  adquirirem  oa  oecuparan  oa  mesmea  hena,  ee»^ 
«SOS,  fructos,  etc.  ^  não  exceptuando  aqaelles  também,  qiie 
«em  vigor  das  leis  civis  os  tiverem  comprado  aos  primei- 
«ros  usurpadores  e  sequestradores  pelo  pagamento  do  seu 
«  preço  *. 

«Mas  se  relativamente  a  estea  iiltimos  parece  talvei  qw 
«elles  não  estão  comprebendidos  nas  palavras  da  disposicto 
«allegada,  por  isso  que  se  não  faz  d^elles  expressa  meoçlo 
«estão  comtudo  evidentissimamente  ^  comprebendidos  na 
«sentença  da  mesma  disposição  oo  lei,  que  fulmina  a  bm- 
«sma  censura  a  qualquer  usurpação  de  bens  ecciesiasticos. 
a  Ora  aquelle  que  compra  aos  usurpadores  os  bens  por 
«elles  tomados,  concorre  com  este  seu  acto  para  a  usur- 
«pacão^;  e  os  bens  assim  adquiridos  pelo  seu  valor  pago 
«ao  usurpador  não  cessam  de  ser  bens  usurpados,  não  sendo 
«elle  o  senhor  ou  legitimo  administrador  d'elles. 

«Logo  em  vigor  da  disposição  de  Tridentino  estão  su- 
«jeitos  é  mesma  censura  reservada  ao  Romano  Pontífice 
cnão^só  os  primeiros  usurpadores,  mas  também  quaesqoer 
«outros  compradores  de  bens  ecciesiasticos  \ 

a  Esta  disposição  porém  quanto  áquelles  que  compraram 
«os  bens  da  Egreja  aos  primeiros  usurpadores  e  seque»- 

1  mEceUtiae  bona,  eensus,  fruetus,  ete„  m  próprios  usus  conver- 
«tere,  illosque  usurpare  pnuumpserit,  seu  impedire  ne  ab  iis  ad 
vquos  jure  pertinerU,  percipiarUur. » 


*  Porque? 
'  Porque? 

*  Porque? 
£  o  qn?  úaM  o  aactor  ha  de  provar. 


ò 


•Ind^res  nflia  MffrtHlallerA^o  p«k  Mv*  Gonsttttnçio 
mJpoêiúUeaê  Adiit  bmb  antes  fbi  por  elbr  cenâmada. 

«Se  Dão  vejamos.  O  q«»  eatêbeleeeift  a  dieta  Gonstítia» 
mtjtO'  aaattifço  i&dia  excommuRbfiefl  Uílée  êenítntmpor 
«modtt  fs|ifèja2' reaervada  ao  Sumno  Pontífice?  Declara 
«qo»  oi  BJonaM  Pontifico  reservou  a  Si  de  um  moé^  «^ 
«fwcial  a  abiolviçio  da  cenaura  eoa  que  incorrem  os  qva 
•Htiifpam  6  feqtiestran  a  jurisdicçio,  o»  bens,  oa  rendi» 
«Btoloa  perienoaHtes  ás  pessoas  ecciesiasticas  em  ra«Ao 
«éaa  suas  Egrejas  ou  benefieios»  de  modo  que  estes  pot 
a«0|ueiD  mais  podem  ser  absolvidos  senão  pelo  Romano 
•SoQtifictt  ott  por  quem.  tiver  recebida  do  mesmo  Romano 
cPoatifice  especial  e  expresaamente  essa  auctortdade. 

«Deie-rse  todavia  confessar  que  as  palavras  do  citado 
«aiti^  fó  fajiam  dos  originários  usurpadores  e  sequestra-» 
«dores,  a  que  parece  não  comprebenderem  os  que  d'ellea 
•tíveram  comprado  esses  heus  ecclesiasticos.  Acaso  então 
«se  seguirá  d'aqui  que  os  compradores  de  bens  eeclesias- 
«ticos  não  estio  mais  sujeitos  á  censura  que  o  Tridentino 
«fulminou  no  referido  capitulo  xi  da  sessão  32.*,  que  é 
«mserveda  ao  Summo  Pontífice?  Ninguém  de  certo  tal 
«dirá,  tanto  porque  vimos  os  mesmos  compradores  de 
«bena  ecclesÂasticoa  realmente  comprehendidos  na  dispo- 
«aição  do  Tridentino  ^  como  também  principalmente  porque 
«aa  referida  Gonâtiluigão  Apastolieae  Sedi$  abertamente 
«ae  declara  que  essa  censura  e  a  sua  reserva  não  foi  sup- 
«primida^.  Eis  as  palavras  da  Constítuição  Piana:  «Além 
nd^esiei  até  aqui  enumerados  declaramos  egtMlmente  Nós 
Míassim  exeommungadoê  aquelks  que  o  Sacrosanelo  Concilio 
ude  Trento  declarou  iaes,  quer  com  absolvição  reservada 
ueM>Summo  Pontífice  ou  aos  Ordinários,  quer  sem  re- 
nsêrva  nenhuma.)^  É  manifesto  por  esta  declaração  que 
«o  Sanctissimo  Padre  tanto  não  quiz  derogar  essa  reserva, 
«que  antes  maaifestameote  a  confirmou  ^. 

«Mas  talvez  dirá  alguém:  Se  assim  é,  a  que  veiu  a  nova 


^  Ê  o  que. ainda  wnguem  viu. 

2  Isto  não  é  razão. 

3  A  que  vem  isto? 


il6  RBVISrjl  DAS  SCmCIAS  BCGLBffMnCàS 

crewrva  d'aquella  censura  do  referido  artigo  1 1  .^  da  Goo- 
astituiçlo  ApoêtoUeae  Seduf  E  que  differeiíçi  haverá  eo- 
ctre  effta  disposiçSo  e  a  do  Trídentino? 

« Attenda-se  ás  palavras  de  cada  uma  d^estaa  díapoeicdea» 
•e  ao  que  acima  dissemos,  e  clarameoCe  se  verá  esaa  dif- 
ffferença.  Pois  naquella  tracta-se  dos  priroeiroe  asurpado- 
ares  e  sequestradores  dos  bens  e  direitos  da  Egreja.  a  ab- 
«solviçSo  dos  quaes  da  censora  é  reservada  por  am  atada 
€upfeial  ao  Ponti6ce  Romano:  ao  passo  que  neata  tra- 
ccta-se  de  todos  os  outros  que  são  réos  do  mesmo  críaae, 
«ainda  que  nSo  em  primeiro  logar«  a  absolvição  dos  qoaea 
«da  censura  ^  fica  reservada  ao  Romano  Pootifiee  posta 
«que  de  um  modo  não  especial. 

«Ksla  nossa  opiniio  particular  porém  quanto  aos  pri- 
«mi»iros  usurpadores  e  sequestradores  e  aos  que  d'eika 
«compram,  nílo  se  apoia  certamente  em  nenhuma  eipli- 
«cita  declaração  daSancta  Sé,  porque  ainda  sobre  issoiAi 
«disse  o  que  entendia';  mas  ndo  se  pode  duvidar  que  sqa 
«muito  verdadeira  por  qualquer  lado  que  se  encare'.  De 
«sorte  que  a  causa  principal  d'esta  especial  reserva  da 
«Constituição  Piana  parec-e  que  se  deve  deduzir  de  que, 
«tendo  o  Pontifico  o  supremo  propugnador  e  defensor  dos 
«direitos  e  privilégios  da  Egreja,  no  meio  da  actual  des- 
« medida  usurpaçSo  sacrílega  e  aggressdo  das  cousas  eccie- 
«siasticas,  quíi  castigar  coro  maior  pena  estes  primeiros 
«usurpadores  e  sequestradores,  e  sujei tal-os  a  uma  cen- 
«sura  mais  grave. 

«Assim  pois  como  estes  nâo  podem  ser  absolvidos  da 
«censura  senão  pelo  Pontífice  Romano,  que  a  reservou  a 
«Si  por  um  modo  especial,  ou  por  aquelle  a  quem  o  mesmo 
«Romano  Pontifice  por  um  modo  especial  conceder  essa 
«faculdade:  assim  todos  os  outros  de  quem  se  tracta  n2o 
«podem  gozar  do  beneficio  d'esta  absolvição  senão  recor- 
«rendo  ao  Romano  Pontifice  a  quem  pelo  Concilio  Tri- 


^  Mas  porque  estio  sujeitos  á  censura? 

*  Logo  pode  cada  um  iuterpretar  como  inteuder,  e  será  milhor, 
e  mais  segura  aquella  interpretação,  que  for  asais  conforme  com  as 
regras  da  hermenêutica  canónica. 

J  Porque? 
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«dmtiim  «tta  beofora  foi  râsenradfr  ou  a  algum  cooTetaor 
c^pié  lenha:  «uetocídade  de  «baelverida  censura  reservada 
4iÉ  Saneia  Sé*  e  ao  Bonaiio  Penliâce^ 
'  «Mas  ioalari  algoens  taWei,  diiendo  que  não  pode  cpn^ 
coordar-  em  que  a(|ueiies  que  compram  bens  ecçlesiasticos 
«aos  primeiros  que  os  occuparam  e  sequestraram»  para  se- 
«raok  abaoiiridòs  desta  censura,,  tenham  de  recorrer  ao 
«Summo  Poõtifioe»  <m  ao  Confessor  que  tiver,  da  Sé  Apos- 
ctòKca  esse  poder  de  absolver  dos  reservados.  E,  a  razio 
cóperque  entre  as  exconmiunhSes  latae  sententiae  da  Con* 
«stituiçioPiana,  a  ninguém  reservadas,  está  evidentemente 
«incloida  também  esta  de  que  tractamos.  Veja-se  o  art.  3.% 
aonde  se. diz:  AquelUê  que  alheiam  e  ousam  tomar  bens 
€wedeHeuíÍ€0$  sem  o  beneplácito  apostólico  nos  termos  da 
c£oBfr<MNifÉnto  Ambitiosae.  Masdirdo  que,  concedido  ^  que 
«antes  da  pubiieacdo  da  dieta  Constituição  esta  censura 
afosse  pela  disposição  do  Tridentino  reservada  ao  PontiBce 
«Romano,  deve  dizer-se  que  pela  nova  disposição  a  nin- 
«guem  foi  reservada,  pois  pelo  referido  artigo  3.^  parece 
«que  o  Pontifice  quiz  sohtrail-a  i  reserva  do  Concilio  de 
«Trento. 

«Esta  difficuldade  porém  não  apresentaria  de  certo  o 
«auctbr  da-  consulta,  se  tivesse  lido  ^  a  Constituição  de 
«Paulo  II,  que  começa  —  Ambitiosae — ou  tivesse  d*clla 
«noticia  circumstanciada.  Por  quanto  nella  só  se  tracta  da 
eilegitima  administração  dos  bens  ecçlesiasticos,  commet- 
•tida  por  direito  aos  Bispos  e  aos  outros  ecçlesiasticos  ou 
«pessoas  legitimas  ^.  Pois  Paulo  ii  quiz  pela  referida  Con- 
«stituição  cohibir  os  abusos  que  por  aquelle  tempo  se  ti- 
«nham  introduzido  na  administração  dos  bens  ecclesiasti- 
«cos,  ou  que  de  futuro  se  podessem  introduzir  naquelles 
«que,  por  direito  e  legitimamente^  administrando  esses 

^  Ninguém  concedeu  ainda. 

2  Podemos  affirmar,  que  lemos  com  attenção  a  Constituição  de 
Paulo  u,  Ambitiosae.  Talvez  do  auctor  da  resposta  não  possa  di- 
zer-se  o  mesmo. 

3  Mostre  que  estas  palavras  estão  na  Constituição. 

4  Mostre  que  estas  palavras  também  são  da  Constituição.  Quem 
é  o  sujeito  do  verbo  prciesumufU,  que  está  no  primeiro  of^^''^  ' 
Constituição  ? 

27 
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<tiitef  pm  pareci}» 

«É  pon  imwipii»  ^«e  o  ckade  «tif  3.* 
^  do  Saneio  P^dre  Pio  ix  wêo  fah 
compredores  ^  dof  beoi  cccieiiailicoi 
daf  leis  círif  contra  oa  direitos  da  Egrqa,  oa 
padoref  e  rompradorea  Bcaai  wjtilaaá 
ao  Romano  Pontiãce^t  quer  de  mu  nodo 
nio. 

f  E  não  podemos  aqoi  deixar  de  diur  qve,  ae  o  artieoS.' 
de  qoe  fanamos  ae  pode  appHcar  aoa  iiimpi  ■limi  doi 
bens  eccle«iastico9,  pelas  pala^rea  do 
<|iie  pt  fitim^M  TtttOfF,  como  Qver  a 
foi  apresentada,  iiio  perrebemos  porque  nlo  de^ 
prehendfr  os  prímeíros  o<»rpadores  e  acqiie^adoics; 
pois  nelte  se  Vi  —  os  que  alktimm  e  pi  mimem  rfCffcr 
os  bem,  etc,  o  que  parece  qoe  nio  adraitle^  o  aador 
«da  consulta  pelo  que  diz  no  prioripio  do  seu  arrazoadn 

<<  Resta  asora  direr  aigoma  cousa  breremente  sobre  a 


1  ApoDt«  o  lofar  da  Cocstítaiçio  onde  Tcnhan  csUs  pafavras. 

2  E  a  mais  nÍD|!i3eiD  impai  a  eicommuchão?  Para  que  scrtm 
as  palavras,  fwam  i*  fui  oiiauUas  rts? 

^  EdUo.  o  qoe  s^nificam  as  palavras  Mtmrpart  praefmmwtUT 

*  Porque? 

*  Porque? 

€  Proie  que  o  andor  da  consnlu  não  admiUe  isto. 


*  f 


MÉkW1MH»'AlM^»«i^  «.'^«K  «IMi'  (IW 


'>MlBriMlr  é«8t)Hnuir,  cémb  iiiiiK#  defl«!|âip|i'^y  pbr  ^Offi^pMr 
litaMlo'  quÍB^  fossei,-  ii  8iièrt)t)imfi(^(  tf  safbor,  qbd  qual^fíer 
^UbnfiMsòr  Mm  heritâfio  imdIniim  ^  pode^absoiver  48  top»» 
^jpr «ãwèr  doê'  feen»'dH  Egi^sj»  dar  «t^dimuiiDhto  Ikíàê  mi*- 
^(ÉirmflM,  em  qjtie  aKAs  inebiTèratii'^  isono  eHé  uestno  coik- 

'^  C^ftÉi* : ' ' 

"•  èíMas'  primeiratnédié  daudo  de  barato,  mas  pelo  que  fica 
MÚ^té  nlo  concedcfndo,  qué  qualquer  confeaMrt  «egundo 
«á^  deotrína  expendida  pelo  dícto  auctor,  possa  absoifer 
•tda'  referida  eeosura  aquelles  que  cofnfraram  bens  ecd^ 
4raiaètkJ0St  seja-^os  permiuido  manirestar  uma  dufida  ()ue 
«nòa^  odcõrre.  Estes  taes  compradores  estio  sujeitoa  á  re^ 
«tetfdi  excommurdAo  não  só  porque  adquiriram  ittíeitaH 
«neute  aa  dtctos  bens,  mas  lambem  porque  contra  a  ex^ 
^«preasa  rolltade  doa  seus  legítimos  senhores  e  proprietários, 
-tf isto  é,  da  Egreja,  os  consertam,  e  desfructam  ^.  Léa«se 
«a  dispostçfio  do  Tridentino  acima  indicada^  e  acbar^se^jm 
«que...  assa  (o  usurpador)  fique  sujeito  ao  anathema  por 
-^ianiú  tempo  quanto  levát  <t  rkstituir  inniRAMBirrB  á 
•Egreja  e  ao  seu  administrador  ou  benefeiado  a$  juris^ 
•mdieçõest  benê,  cousas,  direitos ^  fructos  e  rendimentos 
^que  thet  oeeupado,  ou  que  lhe  tenham  vindo  ás  màos 
^'por  qualquer  modo  que  seja,  ainda  que  por  doaçio  de 
^supposla  pessoa,  e  quanto  depois  mediar  até  alcançar  do 
SI  Romano  Pontifiee  a  absolvição*.  De  sorte  que  a  resti- 
•atuiçSo  deve  proceder  a  absolvição  ^.  Ê  esta  uma  condição 


*  Cr*,  ir  anathemati  tamdiu  subjaceat,  quamdiM  jurisdietiones, 
abona,  res,  jura,  fructus,  et  rediíus,  quos  occupaverit,  vel  qui  qd 
•eum  quomodocumque,  etiam  ex  donations  suppositae  personae  per-- 
•venerint,  Ecclesiae,  ejusque  Administratori  Hve  Beneficiato  integre 
•restítuerU,  ae  deinde  a  Romano  Pontifiee  àbsolutionem  obHnuerit,y> 

^  Prove  que  o  desejávamos  affirmar  e  espalhar.  Publicamos  na 
Revista  das  Sciendas  Ecclesiastieas  as  nossas  opiniões,  qnando  a 
isso  somos  obrigados  pelas  consultas  dos  nossos  assignantes. 

*  Mostre  que  na  nossa  resposta  dissemos  um  tão  grande  des-^ 
-acerto. 

^  Esta  não  é  a  caosa.  ■ 

*  Mostr<:  que  o  negámos. 


•  « 


4ÊÚ       nmmA  mi  «c^pcMP 

«jwlÚMia.  Per  ^iiaato^  ^fÊtm  Iwreri'  ahí  ^iie  ignoro  o 
€MÍoaMi  dl  doulrÍMi  moral  de  todnw  conhondÍOTÍio»  fu» 
«díi:-r-a  (azeiída  brada  pelo  seu  aeohor?— E  quem  ha 
que  igaore  também  qua  a  obstinacio  ias  jazer  na  ces- 
aura?  Poato  isto;  acaio  peoaa  o  aoctor  qiie  o  coofemor 
poasa  em  bAa  cootciencía  abaolter  o  comprador  doa  bens 
da  Egreja,  i»to  é,  o  seu  illegitimo  e  injusto  possuidor,  e 
mufruídor  sem  previa  reatituiçlo  ^»  ou  ao  menos  sem  al- 
guma composicào  com  o  seu  i^tâaso  senbor,  isto  é*  cob 
a  Egreja,  ou  com  o  seu  Supremo  Admioisirador  e  Bege- 
dor?  Nós  de  certo  esperaríamos  com  avidez  que  o  auctor 
do  retendo  parecer  disae  alguma  resposta  a  esta  ooisa 
duvida,  se  pela  doutrina  que  eipoz  não  parecesse  poder-ie 
«mamíestameote  coocluir  que  elle  jniga  nfto  ser  neste 
easo  necessária  a  resiituicio  ^«  ou  composição,  e  de  nada 
mais  se  tractar  nesta  questão  senão  da  absolvição  da  cen- 
sara»  e  que,  se  alguém  a  pedir  e  alcançar,  se  deve  julgar 
por  esse  mesmo  facto  desligado  da  obrigação  de  restituir. 
«Sabemos,  é  verdade,  qual  a  resposta  que  terá  prompta 
o  auctor,  isto  é,  que  os  compradores  dos  bens  ecciesiss- 
ticos  os  não  occuparam  á  força,  nem  com  dolo,  nem  gra- 
tuitamente ;  mas  sim  por  um  contracto  oneroso,  convém 
a  saber,  que  os  adquiriram  dos  vendedores  peio  paga- 
mento do  seu  preço. 

«Embora,  accrescentamos :  mas,  por  isso  deixam  esses 
beas  de  ser  bens  usurpados,  tendo  sido  occu  pados  com 
violência,  e  alienados  e  vendidos  contra  a  vontade  do  seu 
legitimo  possuidor?  Mas  acaso  não  houve  violação  da  jus- 
tiça nesta  acquísição,  não  tendo  esses  bens  perdido  a  na- 
«tureza  de  bens  alheios  por  terem  sido  comprados  aos 
usurpadores  e  sequestradores?  Logo  os  principios  da  mo- 
ral e  da  justiça  devem  também  ser  applicados  a  esses  que 
compraram  esses  bens,  e  os  conservam  e  usufruem. 

«Alas  instarão  ainda  dizendo:  aqui  não  se  tracta  pro- 
priamente de  usurpação,  mas  Cão  somente  de  uma  per- 
mutação determinada  a  favor  da  mesma  Egreja,  e  dos 


— JT 

1  Mostre  que  asseverámos  tamanho  desacerto. 

2  Mostre  que  dissemos  não  ser  necessária  a  restituição. 


MMÉ  BOIS  ÂKf^.'Wk'bl^i(p\'^§Èám ■'■■■i         VÊt 

«Estabeledraentos  Pm  pelo  Péder  Giiil,  «  qaem,  segoad^ 
•a  doulrifia  de  S.  Paulo  980  oiirigados  a  obedecer^  e  « 
«qQem  os  Superiora  Eccietiastioot  nfio  se  opptízersnit  conua 
«deferia»  ter  feito,  se  essa  venda  e  compra  fosse  reatii 
«BBOBle  pròbibída,  e  má  de  sua  natureza  K  .     .>  f  i» 

aCdcapre  aqui  proceder  pautatínamente»  mas  muito  brè« 
«Temente,  porque  a  matéria  não  precisa  de  njuita  expU* 
€ea(fft»w  ■  -     ; 

«Quem  foif  -dfgamfiios  por  ia?or,  quem  ^foique  deu  ai^ 
«ctoridade  ao  Poder  Civil  para  alhear,  vendar  e  permutar 
«os  bens  da  Egreja  e  dos  Estabelecimentos  Pios  ?  Por  ven- 
«tura  o  Poder  Civil  nSo  invadiu  nem  atropellou  o  direito 
«legitimo  e  próprio  de  possuir  e  administrar  os  seus  bens, 
«i|ue  fcSgrèja  compete  como  sociedade  perfeits*  ^uajudo 
«eoDtím^a  vontade  a jbeou,  vendeu  ^permutou  esses  bew?( 
«E  haverá  quem  julgue  que  esta  mesma  permutação  M 
«feita  DO  eoBtracto  de  venda  segundo  as  normas  da  e^qui^^ 
«dade,  e  segundo  a  lei  ?  E  que  foi  a  favor  da  mesma  Egrej^ 
«e  dos  Estabelecimentos  Pios  ?  Na  verdade,  se  quizessemos 
cdescer  a  isto  por  menor,  e  consideral-o,  o  pejo  e  a  ma- 
«gua  nos  embargariam  o  passo.  Por  isso  melhor  será  pôr 
«de  parte  o  que  de  todos  é  bem  sabido. 

Quanto  á  obediência  ao  Poder  Civil,  creia  o  nosso  ad- 
«versario  que  nós,  pois  veneramos  no  Principe  a  sua  au- 
«ctoridade  C0090  vinda  do  mesmo  Deus,  nem  a  desacata- 
amos  minimamente,  nem  queremos  que  os  outros,  quaes- 
«quer  que  sejam,  a  desacatem,  e  nunca  havemos  de  to- 
«lerar  que  pela  nossa  parte,  nem  pela  dos  outros  se  lhe 
«falte.  E  a  isto  de  certo  exhorta  S.  Paulo  os  fieis.  Mas 
«attènda-se  que  o  Apostolo  manda  obedecer j^or  amor  Ai 
«consciência,  mas  ndo  contra  a  consciência.  E  não  podé^ 
«mos  acabar  comnosco  de  admirar  que,  apresentando-se  a 
«doutrina  do  Apostolo,  se  passe  por  cima  da  sentença  dos 
«Apóstolos,  que  diz: — Í* precisa  obedecer  mais  a  Deus 
«gue  aos  homensK — ^Finalmente,  quanto  a  dizer-se  qqie  a 


1  Mostre  qné  itos  oecupámo^  if  está' éspecíè/  ' 
*  Ficamos  sabèiidò  que  o  auttor,  se  tem  prédios  rústicos,  ainda 
paga  religiosamente  os  dizimos  que  foram  abolidos  pelo  decreto 


«Tada  ao  fwfê  bm 

CmmaUm  de  Trcstou 
cTal  è  o  MMfo  parecer  sobre  a  qw  itla  qae  soa  faí  pnn 

e  i|iie 


aoa  Boaaaa  aanpMoica.  ^m  já  tnaoa  ha 
teaipo  coiicliiMo  ■■  trabalha  jarid»,  mm  qoai  des* 
iatuliidauieote  aprtaeataaM»  00  fmidaiBeiilaa  da  nosaa  opi- 
BÍto,  e  Die  dtfeoMia  a  devida  publicidade  aai  ocr  atilo  op« 


sx: 


Ctrresptideieia 

Em  ama  carta  dirigida  á  administraçio  d'esta  Revista 
pelo  nosso  estímaTc I  assignante,  que  nos  Tez  a  3/  consulta 
do  0/  6,  pag.  286  do  tomo  actual,  se  lê  o  seguinte : 

cAproreito  esta  oecasno. . .  para  éiicr  ar.  qot  a  resoloçio  da  juata 
de  parodúa  (festa  fregoena,  de  que  tracU  a  miiilia  coosolu  publi-* 
cada  no  altiiao  nimicra  da  BeviãU,  nio  foi  para  ser  dado  o  dinheiro 
a  5  por  cento  mas  a  6  por  cento  sem  aiaortisaçâo.  Se  tÍTer  haTÍdo  erro 
tjpographico  ou  engano  meu,  peco  a  rectificação,  ele. 


H        I  I 


EESPOSTA 

Nlo  houfe  erro  typographko,  mas  sim  equivoco  na  re- 


de 30  de  julho  de  1833.  e  qoe  notríJlNuiai  da  penitencia  ordena  aos 
«fU4  penitentes  qoe  os  pagaem —  é  prectfo  oM^car  wuiit  a  Deus 
pi0  909  tfiimtm* 


dadçfto  -iã  oMfblUb) .«  ein  ivíaU  d«  dedarAoto»  qjue  «gOcn, 
bmIu  0  DOiMO  tiMfeitâyel  ««igowtev  4Íift6iiios^  que  aJÍMntfi. 
ieVéwmim  ^raoèdmi  íll^gHbieiitet^  «  qIo  i^ia.  reAÍÍ8|i|r> 
siiiUbáale  t^atracAoK  fmdiKia  aa  artigo  1640  do  Codiga. 
cml^  Oregulameotà  de  âO  dó.julbo  dtai  18H  deve  ser  por 
ella  «itegrafaMlite  «d^enradOv  ii^  viata  do  que  dispõe  o  #rr. 
tigo  Sk*  (to  mesmo  Godigo»  O  parocbo  m  qualidade  de  pre- 
sideule  éa  Juota  da  Parochia  deve  votar  em  separado  imi 
semio  em  que  a  meaoaa  transgredir  a  lei  especial  dos  celr; 
kiroa  commuoSf  iMiidaido  lanfar  na  acta  as  rasões  em. 
q«0  ae  foodoo  para  votar  contra. 

; 

,  y..l      ■  ■■■.I..     ...■         JL        JlMMti.        ii  Jl.-      .XJ-i—  ■      ■     ^  _t  -L,L'I 

1/  CoDsalta 

1/  CoBSo  deveria  portar-se  o  confessor  com  aquelle 
peoíteote»  que  ha  pnuitos  aonos  tivesse  desobedecido  aos 
preceitos  da  Egrcga,  dando  com  is^  grave  escândalo,  e 
todavia  á  hora  da  morte,  desejando  satisfazer  ao  pedido  da 
familia»  anouisse  èm  se  confessar ;  mas  interrogado  acerca 
da  crença  nos  mistérios  da  nossa  religião,  parecesse  ficar 
beaitante,  e  com  arrependimento  duvidoso? 

SL^  E  se  porventura  houvesse  de  lhe  differir  a  absolvi- 
çio  como  o  deveria  fazer  sem  oSensa  do  sigillo  sacra* 
mental? 

3.°  Deveria  al6m  ser  privado  da  sepultura  ecclesiastica,i 
iallecendo  sem  sacramentos? 


BB8P0STA  Á  1/  QUISTiO 

DixHaoa  o  nosso  respeitável  consulente  que  duas  cousas 
lhe  pareeeu  notar  no  penitente,  cuja  conâsslo  ouvira  à  hora 
da  morte:  1/ Hesitação  na  crença  dos  mysterios  da  nossa 
reKgifto ;  interrogada^  áeerea  da  crença  doê  mysUrieê  dek 
nosêa  religião  parecesse  ficar  hesitante ;  2/  Disposição  du?^ 
vidoaa :  a  com  mrrependimenéo  dumdíWK 

Antes  de  tudo  devemoa  declarar  que  o  confessor  nto 
se  kouve  eo»  bastante  prudeooiai  faiendo  perguntaa  d» 


4S4  EBTISTA  DAS  SCtÊãCUB  aCCLmAfllCAS 

catbeeinno  a  uma  paasot,  qve  pdos  preccdeatea  expoatoi 
era  de  suppor  que  foMe  eneontrada  ea  profiuda  igooraiH 
da  da  doutrina  cbríati;  e  nelhor  sem  dufída  teria  feite, 
ae  porventura  ti? ease  obaenrade  o  ^(oe  aeenaelka  Saneio  Af- 
fomo  de  Ligoríe  {PraxU  Conféumiu  o*^  32)  relatíra- 
mente  á9  peasoaa  negligentes  da  própria  salvai»  a  «fuem 
causaria  vergonha  BM>Btrar  ao  eonCÚsor  a  sua  ignorância 
da  doutrina  cbri^itã.  Saneto  AiFooso  de  ligorío  no  iogar 
citado  quer  que  o  confessor  siga  o  que  aconselha  o  beoi- 
aventurado  Leonardo  de  Porto4lfauricío  no  seu  Dicorm 
tnistico  e  moraU  (n.^  30)  a  saber :  cque  o  confessor  braiH 
cdamcQte  insinue  ao  penitente  que  o  meio  mais  efficax 
cpara  a  validade  do  sacramento»  e  para  o  receber  com  a 
amaior  utilidade,  é  começar  pelos  actos  de  fé,  esperança, 
c  caridade  e  contrição,  dtEendo  assim  ao  penitente:  Façor 
^mos  juneíos  os  aelos  christàoi,  diga  comigo:  meu  deus, 

«PORQUE  SOIS  A  YBRDADB  IBIFALUTEL*  ÍB  VOBQOE  O  BBVE- 
«LASTES  Á  SAirCTA  EGREJA,  CRBIO  EM  TUBO  AQUILLO  QÍJtS 
€A  SANCTA  EGRBJA  MB  ENSINA  A  CRE»;  CRBiO  PRINGIPAl- 
«MEirrB  QUE  VÓS  SOIS  UM  DEUS  E  TRBS  PESSOAS  ;  OtEIO 
«QCE  O  FILHO,  SENDO  DEUS,  SE  FEZ  30HEM,  QUB  MORREU 
CCNA  CRUZ,  QUE  RESUSCITOU,  E  SUBIU  AOS  CÍUS,  E  QUE  d'aLLI 
CCHA  DE  VIR  A  JULGAR  A  TODOS  ;  PARA  OS  BONS  GOZAREM 
€DA    GLORIA  DO  PARAIZO,    E  OS  MAUS   SEREM  CASTIGADOS 

«COM  AS  PENAS  DO  INFERNO.»  Ou,  como  acoDselha  O  ife- 
thodo  de  direcção  de  Besançoo  (c.  7,  art.  5)  deveria  «ter 
cinstruido  o  peninente  antes  da  absolvição,  se  ainda  fosse 
«capaz  de  iostrucção;  mas,  se  fosse  incapaz,  devia  o  con- 
«fessor  (ajudando-o)  fazer-lhe  dizer  os  actos  de  fé,  de  es- 
«perança,  de  desejo  do  seu  ultimo  fím,  de  amor  de  Deus, 
«de  contrição  de  seus  peccados,  de  firme  propósito  de  mais 
«não  cabir  nelles.  Depois  d'isto  poderia  absolvel-o,  se  n2o 
«tivesse  havido  outro  impedimento,»  e  só  no  caso  em  que 
o  penitente  se  houvesse  formalmente  recusado  a  esta  pro- 
fissão de  fé,  é  que  intendemos  que  se  lhe  deveria  negar 
a  absolvição  á  hora  da » morte«  ^  Âtcramanla  propier  Ao- 

A  simples  apparmèdméeimiitaçào,  como  se  diz  na  con- 
sulta, não  nos  parece  razão  sufficiente  para  se  lhe  negar  a 
absolvição  A  bera  da  morte^  havendo^  o  penitente  pre- 


comvJXTA        .  '  4tS 

siado  a  repelir  eom  o  ootofensor  os  aetos  que  já  meneio* 
riamos ;  e  porque  dm  psrece  este  caso  idêntico  ao  de  díi « 
poBiçio  dumdoêã^  no  qual  os  moraâistas  aconselham  que 
i  iKM^a  da  morte  se  n8o  negue:  <»  absolTição,  como  vamos 
wr.  Portanto,  con  reiacão  aos  mysteríos  da  nossa  religiio, 
deveria  o  confessor  ler  feito  o  que  nós  referimoi,  e  S.  Af* 
fooso  de  Ligorio  aconselha  no  logar  que.  citámos,  bem 
como  o  Meihodò  iê  Direcção  de  Besançon,  e  não  deveria 
ler  feito  perguntas  de  cathecismo  ao  enfermo  que  se  en- 
coplta  em  artigos  de  morte. 

Em  quanto  á-  dísposiçio  duvidosa  diremos  que  se  o  oonr 
fessòr  depois  <k  ter  feito  fudo  o  que  o  zelo  e  a  caridade. 
03cigem  d'eile,  duvida  das  disposições  do  penitente;  se, 
eoMÍderado  tudo,  n8o  pode  prudentemente  pronunciar-se 
«em  a  favor  nem  contra  a  absolvição  neste  ou  naquelle 
caso  parlicularv  deve  em  geral  diíferir  a  absolvição  du- 
rante algum  tempo.  Todavia  este  procedimento  não  tem 
logar  no  caso  em  que  o  penitente  se  acha  em  artigo  de 
morte,  quando  o  perigo  parece  provável  e  próximo,  como 
DO  caso  presente.  É  melhor  então  expor  um  sacramento  á 
Dollidade,  do  que  expor  uma  alma  á  condemnação  eterna:  os 
sacramentos  são  para  os  homens  e  não  os  homens  pára  os 
sacramentos;  $acram$nla  propler  Iiomines.  Neste  caso 
deveria  ser  absolvido  debaixo  da  condição  si  tu  es  dts- 
poiiíus^  pelo  menos  sem  exprimir  a  condição  (Gousset, 
Thêol.  mar. 9  tomo  ii,  n.^  i73  e  640.  S.  Aff.  de  Ligorio» 
Th»a.  mar.,  I.  vi.  n.""  431  e  432). 

RESPOSTA  Á  2.*  QUESTÃO 

!  •  ...... 

.('Não  deveria  dar*  por  modo  nenbom  a  conhecer  que 
differira  a  absolvição  ao  penitente;  o  se  fosse  interro- 
gado a  este  respeito  por  algum  indiscreto,  deveria-^dt» 
ser,  que  eilcse  confessou;  mas,  se  a  pergunta  fosse  eom 
afim  de  se  disporem  as  cousas  necessárias  para  se  ad<^ 
minntrar  o  sagrado  viatieo,  deveria  dizer :  Eu  atiãarei 
(€rurj,  Theot  mor.,  Uhbo  ii,  n.®  659).  Scavini  (-rAaoI. 
mor.,  lomo  iv^-D.^  160)  aconselha  que  neste  isaso,.  não 
havendo  outro  subterfugio,  responda  o  confessor  «que  o 
afoferoM)  ipade^cooimungarv  ae- eUe  quiser;  que:  pode 


40        EBvisrA  DAS  nfíMmrim  bgclbsiasiicas 

•iftra  da  conâtsio  Mr  ialeirogido  se  quer  renker  o  Sa« 
•finào  Viatico,  e  que,  se  respooder  aUrialifanieDtc,  se 
«lha  dá ;  fwrqiie  aeaU  dteuaasfcaam  é  um  faecader  oe* 
cooho,  e  que  pede  a  coanttohlo  piibbcaawale»  e  oeaMi 
ctal  tem  direílo  a  qse  a  mewai  te  lhe  adwoíaire  puMion 
«BMute.»  Poiiaoto,  ao  caao  preaeale»  deeenai  o  ceofasaor» 
tendo  negado  a  absolf ífio^  ou  rcapoaJer  é  imiKa  qee. 
die  afisaría  a  oceaaíio^  en  qee  ihe  deveria  ier  adniinii 
Indo  o  Sagrado  Viatko^  dando  para  iate  qualquer  dea» 
culpa,  ou  entdo  que  perguntanen  ao  eaCerme  ae  eUe  qye>* 
ria  recebeini,  e  que  no  caio  de  reapoader  aflbaaatívaoMnte 
deveria  adaiioistrar*se4lie,  em  vista  da  raaia  qne  dé  San. 
viní  no  iogar  citado,  ate  obstante  nte  ealar  absolvídou  A 
negação  do  Sagrado  Viatico  nestas  drcuBMtancias,  seode 
feila  pelo  próprio  confessor,  ou  por  eile  dedarar  que  # 
enfermo  nte  dievia  recebei-^,  nada  menos  ia^ierla  da  qne 
revelaçte  indirecta  do  sigiilo  sacraaaenlaL 


rnsaposTA  i  d.*  ocnaria 

Se,  tendo  o  confessor  observado  aa  regras  que  ficam 
expostas  na  resposta  antecedente,  o  enfermo  tiver  fellecido 
sem  receber  o  Sagrado  Viatico  e  a  Extrema-Docção,  uma 
vei  que  não  seja  publico  e  notório  que  isto  soccedea 
por  não  haver  sido  absolvido  pelo  confessor,  nte  pode  ser 
privado  da  sepultura  eoclesíastica,  porque  esta  só  se  nega 
em  taes  casos,  como  dis  o  Ritual  Romano :  mmmfeuU  H 
apublieis  peecaloribuSf  qui  sine  poenitentia  perierunt.» 
Nem  a  circumstaocia  de  ter  ha  muitoa  annos  desobedecido 
aos  preceitos  da  Egreja  em  quanto  á  confissão  e  commu- 
nhte  Pascbal  o  tomava  indigno  da  sepultura  ecelesiastíca, 
porque  para  isto  exige  o  mesmo  Ritual  que  pubUcametUê 
eonsie  que  pelo  menos  uma  vez  cada  anno  não  recebera 
aa  sacramentos  da  confissão  e  da  communhte  na  Paachoa» 
e  que  tinha  morrido  sem  signal  algum  de  contrição :  clia 
«(negatur)  de  qnibus  jnêbliee  eotuUd  qiiod  semel  in  amm 
«non  suscepemnt  Sacramenta  Confessionia#  et  GommnniiH 
anis  ia  Pascèa,  et  absque  iuUo  signo  tontritionís  obierunt** 
Para  que  constasse  puUicaaBente  da  primeira  feita,  é  ne« 
eesaario  que  e  parocbaw  depois  da  oítaia  da  Peachea*  come 


ehali»  e  depois  de  oter  admoestado  nuiitas  vezes^^^tMiess^ 

dfiBUQcUdQrc:i^^a$^f  Prelado  en  CAdanm  dos  4iioo8'i|ue 

eUe  fiiltou  RO fMTftcpitOf  eque  e«i i-^suUada d'«ssa deoiHU^ 

ainda  ae  a^bsom^d^lanidoe  bunire^  de  iRterdiciti»^ 

por  uns  ediUl  do  :Pffelada«  609  mztods  Hver  trjmagK^ 

dido  D  preeei  to  do^isv  Concilio  ^  Lstrto. 

.  Ntoae  acbaodo  pois  declarado  íaterdieto  pela  CiUa  do^ 

oampriíiieiito  dos-  pruoeitos  quadragosioiaesr  iiSo  podia  ser^ 

prinado  df  sepulUira  eeclesiasiicar  muito  embora  não  rece^ 

besse  o>  Sagrado  Viatico*  uma  ^ez  que  isto  nto  succedess^ 

pat  Ibe  bav^  sido  oegado  paio  parocho,  em  «onsequeocia 

da*  reiela^  iadirecta  do  gigillo  feita  pelo  coofeRsor.  A 

GM^pegaçfto  dos:  Bispos  e  Regulares»  segundo  refere  Cata-*' 

lano  {UUwíle  Bom.  ^mmetuariis  iUmiraifÊmt  tomo  i^ 

tít.  Yi»^M(K  Uf  §  vi)«  declarou  pelos  decretos  de  14  di^ 

JQobode  1595  ode  15  de  dezembro  de  1596  «que  aquell^ 

«que  nio  eimpriu  o  preceito  pascbal,  se  morreu*  antes 

ade  ser  p<Mr  um  edital  declarado  incurso  na  pena  de  in«» 

f  terdicto,  nio  deve  ser  privado  da  sepultura  ecclesiasticat 

«mas  deve  ser  sepultado  em  logar  sagrado»  porque  não 

«esti  sujeito  á  pena»  em  quanto  não  for  nella  declarado 

incurso.]»  Gousset  {Theol.  mor.^  tomo  ii,  o.®2i7)  e  S.  At» 

(bnso  de  ligorio  (1.  vi,  n.^  295)»  sfio  da  mesma  opinião» 

A  pessoa  a  quem  a  consulta  se  refere  não  podia  tàmbem 

s^  considerada  como  peccador  manifesto  e  publico,  que 

morrera  sem  arrependimento ;  porque  não  basta  ser  peo» 

cador  mani/Vi/o  e  publico,  é  necessário  alem  d'isto  que 

tenba  morrido  sem  arrependimento^  qui  êim  poenitentia 

perierunt,  diz  o  KituaK  Ora  a  pessoa  em  questão  não  está 

aeste  caso: 

.  1.^  Porque  segundo  Benedicto  xiv  {De  synodo,  doeci.p 
\d  yjUk  csp-  ^t  n«°  S)t  para  o  effeito  de  se  negar  a  sepuU 
tara  eccjesiastjrcar  86  deveni  ser  considerados  peccadoreu 
manifestos  e  públicos»  aquelles  «cujos  peecados  são  conbe-r 
aaidai»  eu  por  uma  senteaça  do  juia,  ou  pela  própria  coo^ 
«fissão,  Jeita  em  Juiio;  ou  por  uma  tal  evidencia  de  facto^ 
c4«a  não  pode  aw  occultada  por  naobum  subterfúgio;»  a 
na  easo  presento»!  segundo;  o  que  m  vA  da  eonsulta»  não 
bouve  nem  .aMiitoi^a  do  juiz,  nem  n  oonfissão  feita  em 
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jniffo,  nem  a  tal  erideneta  de  facto,  que  lito  podewe  ser 
encoberta. 

Alem  de  qae  os  canonistas  conaíderani  gerafcnente  como 
peecadares  pnhlieoB  —  os  qae  notoriamente  morrem  no 
acto  do  peccadoy  fwii,  fomiealiamã,  lumêkiiii^  eCc.;— - 
os  religiosos  que,  depois  de  reterem  peeuKo  ob  outra  qaaU 
quer  cousa  própria  sem  licença  do  superior  e  rto  resign»-^ 
rem,  morrem  sem  penitencia;  — os  que  exercem  publica- 
mente  uma  arte  desbonesta  e  torpe;  taes  como  oa  Mstrides 
e  auctores  scenicos  que  representam  ou  'eactcfom  cousas 
obscenas  ou  ímpias ;  —  Os  qne  tém  casas  de  lenocínio  oo  as 
babitam ;  — os  que  sÍo  conbecidos  como  eseríptores  de  Ah 
lhas  ou  jomaes  irreligiosos; — os  usurários  manifestos,  que 
o  direito  expressamente  declarou  que  baliam  de  ser  priva- 
dos da  sepultura  ecciesiaslica,  aíndA  que  se  arrependam, 
nma  vez  que  de  facto  nlo  restituam  os  bens  adquiridos- peia 
usura,  ou  que  pelo  que  liio  prestem  cau^o  idooeà  para'  se 
fíizer  a  re«tituiç9o; —  aquelles  a  respeito  dos  qnaes  è  sabido 
e  divuiízado  que,  obrigando-se  por  um  ímpio  juramento, 
deram  o  ^eu  nome  às  seitas  perniciosas  e  occóltas,  isto  é, 
ás  sociedades  ou  aggregaçdes  clandestinas  (de  qualquer  de- 
nominação}, e  muitas  vezes  condemnadas  pelos  Suramos 
Pontifices; — os  que  vivem  em  peccado  manifesto,  os  blas- 
phemos,  os  que  adivinham  deitando  sortes  [sorliUgi);  — os 
concubinarios,  os  adúlteros,  etc;  —  e  ero6m  todos  os  que 
em  artigos  de  morte  notoriamente  repellem  os  últimos  Sa« 
craroentos. 

A  quantas  pessoas  da  localidade  deva  porém  constar  o 
facto  para  que  possa  dizer-se  publico,  e  nlo  se  poder  en- 
cobrir com  nenhum  subterfúgio  diremos,  que,  como  o  di- 
reito canónico  nlo  tenha  marcado  o  seu  numero,  deve  a 
sua  determinação  ser  entregue  ao  arbítrio  do  juii  eccle- 
siastico;  assim  o  aconselha  o  sábio  Fagnano  (P.  iii,  q. 
LXXXII1,  art.  III,  disptit.  lxxxi,  sect.  iT)>Por  isso,  ha- 
vendo duvida  acerca  da  sufficiente  publicidade  do  peccado, 
deve  o  parocho  consultar  o  seu  Bispo  (Moulart,  De  Stpul» 
Itira,  p.  jnridicúy  sect.  t,  c.  iv,  art.  i,  §  x).  A  pessoa  a 
quem  a  consulta  se  refere  também  nlo  eslava  em  nenhuma 
das  classes  mencionadas,  nem' foi  consultado  o  Bispo  para 
decidir  sobre  a  publicidade  dói  seus  peccedoa. 


2.*  Porque  não  podia  díier-se  que  a  pessoa  decla- 
rada na  consulta  morrev  éem  ii^rependímento,  a  ndo  ser 
por  haver  o  confessor  commettído  revelação  indirecta  do 
aigiiio,  rpQi(|ae  4!oiii4rp;  modo  nii^ueiD,  poderia  sabec/que 
Ike  bdfíatiiéga^fi  absolvição».  e,port9nU>f  que  morrera 
i«^p#fMÍ0fi4#w  Gono  exig.e  o  Ritii^l  p^raiSer.pegiSfla  p  aepi^f 
tara  eçdeiiastiça^  LogQ.a  pe^çia  mencíoM#t^«  na  consulta  oSa 
(mnIíii  aer^  designada  jComo  pêccador.pMifio,  que  morrep 
êBm:^uwepimdim$nlOf  e  portaoto. oio . lhe  podia  ser  Aega<if 
a  aefMiltiira  acciesiaalica. 

'iPerém»  se  falleceu  sem  sacrameatos^por  lhe  liiaverem 
aido  negados  p^lo  parocbo,  então  deveria  ser  privado  df 
aepukuraiecçl^íastica»  jpois  o  façtp  da^oegação  dos  sacra- 
maMQi  tornou  publie^  e  fnaniftêia  a  sua  impenitepcia.  Mas 
para  Orparocho  ter  jiegadp  o  Sagrado  Via  tico  era  necessá- 
rio ter  tido  oonhecimento  da  impeniíencia  publica  do  en- 
fermo. Ora  esta  não  a  podia  saber  sendo  por  três  modos: 
í«*  ou  porque  no  caso  proposto  o  enfermo  declarou  á  far 
milia  que  ndo  fora  absolvido;  2/  c^u  «porquf:  .p  cpnfesspr 
aendo  o  parocho»  ibe  negou  a  sagrada  qonmiunhão,  por  issv 
que  o  não  absolveu;  S.""  ou  porque  p  copressor,  não  sendo 
o  parocho,  deu  a  conhecer  á  família,  ou  ao  paiocho,  que 
o  enfermo  não  podia  receber  a  sagrada  commuohão.  Em 
qualquer  d'estes  dois  últimos  casos  houve  revelação  indi- 
recta do  sigillo,  feita  pelo  confessor,  incorrendo  por  isso 
nas  penas  canónicas  e  civis  dos  sigillistas.  Mas  ainda  assim 
não  se  deveria  ter  negado  a  sepultura  eccJesiastica,  sem 
primeiro  se  (bfver  consultado  o  Bispo  para  decidir  acerca 
do  grau  dH> publicidade  da  iwpenitencia. 


2.'  Consulta 

Será  o  confessor  obrigado  a  tomar  summarios  da  Bulia 
da  Sancta  Cruzada, por  intenção  d'aquelles  penitentes  que, 
tendo  por  necessidade  feito  uso  dos  temperos  de  unto  nos 
dias  de  abstinência»  se  desculpam  com  a  falta  de  meios  para 
08  toqaarem?  ^^^ 


fira  de  direito  «iSivto  «0»  dsnv^ 
éel  i4k>  cflà  obrifeido  e  toner  • 
fSraiMe  e  fini  de  goter  o  wseficie  v  eM^ 
eslâ  o  conCefMir  pêra  faier  goiar  d'elle  ee 
Alm  d  Mtov  eooM>  é  iibidey  09  pebfM  ■wMiges  pMm  co- 
mer  nm  dias  de  eltotiiieiitie  lude  aquíHo  ffm  imcbiM  per 
emeie,  e  es  pebret  opeririet,  q«e  eede  mis  té»  senie 
«m  boccade  de  mto  oe  de  toaciDho  pêra  ttiperai  e  aêpat 
ca  emas  bertas,  podeoi  eet  dias  de  abstineMÍa  faier  oea 
d'elle  para  esle  fiei  (Gwjr,  Tluiol.  mm'.,  Iwtte  i,  a/  487. 
8.  Affiónse  de  ligoríe;  Theal.  nwr.,  I.  4,  n  *  1006).  Nte 
ba  portaiile  ratio  qoe  obrigue  o  confessor  a  tomar  o  som^ 
mano  da  Bulia  da  Cmiada  por  ffitetiçio  dos  pobres  ope^ 
rarios,  que  em  caso  de  necessidade  fatem  «so  dos  tempe^ 
ros  de  unto  dos  dias  de  abstinência. 


SC 


3/  CoBsalta 

1.^  Será  permittído  ao  parocho,  tendo  de  levar  o  Sa- 
grado Víatíco  aos  enfermos  por  tempo  de  cbnva,  senrir-se 
d'um  guarda-cbura,  erítando  assim  que  a  mnbella  se  es- 
trague ? 

2.^  E,  quando  isto  lhe  fosse  admissível,  podel-o-hi^  tam- 
bém fazer  por  tempo  de  estio*  tendo  de  ir  a  cavallo  para 
largas  distancias,  por  causa  do  custoso  transporte  da  um- 
bella,  assas  pesada*  e  incommoda  ? 


RESPOSTA  X  1/  QuesrrÃo 


Nao  é  permittído ;  porque  o  Ritual  Romano,  no  tit,  Dè 
eommunione  infirmorum  expressamente  ordena  que  se 


leve  a  umbella  ou  o  pallio,  e  nSq  que  se  use  d'uin  guarda^ 
chuva  para  poupar  a  umbètlàl'  Ào  palavras  textuaes:  «Et 
«luÉbeliiikit-ami  baldafèinum,  ubi  hdiíerf  po^tt  4effur«kit.i» 
O  jfÊtardmttímf^  Mgundo  m  dom  »piiíiA%$  ^  poderá  . :1o* 
knpffio»  ifiando  a  Egraja  Uk  Uo  pobre»  qiie  «te  tatiba 
«mlfeUa.  Alé«i  de  4|tte .« -erudito  Ga talaoo  no  «eu  GonoMuif 
i«Mi  ao  Bitoal  Aimmuo  {Jfíiuáale  Rmu  «a^maniarti#.  iUm^ 
IriiMfN,  tomo  lw%  pag.  291)  seg«o  tUttbem  a  opioUo  de 
^f»  «  aaddrdotOt:  4^ar  vá^  a  pé,  quer  a  cavalio,  deve  seoh- 
pfQ  Je«ar.  «oflisêgai  a  uttbeHa»  lAo  ló  para  conciliar  a  v0«- 
oeração  ao  Sanctissiroo  Sacrameuto,  mas  também  para  se 
guardar  da  cbuva  e  dos  ardores  do  sol ;  e  attesta  que  asshn 
o  viu  observar  em  muitas  partes  em  virtude  das  pastoraes 
dos  Bispos. 

1K8P08TA  i  it/  QUnviO 

Taiiibea»  dizemos  que  n&o  é  permittido  pelas  raiSea» 
^ue  deixamos  expendidas  na  resposta  anteeedetite. 


Que  deverAr  fezer-se  aos  vasos  sagrados,  que  tenham 
de  ser  novamente  dourados»  para  poderem  confior-^se  ao6 
ourives  sem  receio  de  profanaçlk)? 


RBSPOSTA 


Cousa  nenhuma ;  porque,  quando  os  vasos  sagrados  ne- 
cesbitam  de  ser  reparados,  podem  licitamente  ser  toca- 
dos pelos  ourives.  Cavallieri,  tomo  iv,  dec.  187,  n.®  12, 
e  assim  o  declarou  também  a  S.  G.  dos  Ritos  pelo  decreto 
de  20  de  abfil  de  1822. 

■  III  ■!■  »lll  llJ  ■  ■■■■^Jw  !«■ I  I  ■■  ■!<  ■  ■■■■!  Ill  l|> 

O.""  Consulta 

Terá  o  parocho  direito  aos  benesses  por  inteiro  dos 
odicios  feitos  por  alma  d'um  parochiano,  que  possuisse  os 
bens  fóra  da  sua  freguezia,  e  nesta  pouco  tivesse  ? 


43t        unnfrA  bas 


mSSPOSTA 


Sem  da? Ma,  ten  direito  ao»  etMhMnealos  doe  ofieios 
por  inteiro;  porqpie  a  berao^  do  deftmclo  eoBp9e-ae  de 
todos  os  ben^  qoe  elie  deíxoii  por  euá  anortet  fser  no  sua 
freguezia,  qoer  Ibra  d'eila.  Oa  emolaneBtaa  doa  officioa 
foMrarioa  sio  ealculadof  pek  mporlaKÍa  da  totalidade 
doa  bena,  qoe  o  defaoeto  deixa.  É  isto  o  qoe  claramente 
eensta  da  pastoral  do  sr.  Bispo  de  Coimbra,  D.  António 
deVascoocelloseSousa»  datada  de2de  julho  de  I715,§  i.* 


6/  Consolta 

A  Missa  que  o  parocho  costuma  celebrar  nas  capellas 
das  freguezias  ruraes,  depois  de  concluída  a  procissão  das 
Ladainhas,  deverá  ser  a  das  Rogações  com  a  commemora- 
ção  da  festa  do  Sancto  do  dia,  ou  a  do  Saocto  do  dia,  fa* 
zendo  a  commemoraç9o  dos  Rogações? 


BESPOSTA 


Deve  ser  a  Missa  das  Rogações,  celebrada  com  para- 
meotos  roxos,  sem  Gloria  nem  Credo;  com  jis  três  ora- 
ções prescriptas  na  dieta  Missa,  sem  commemoração  da 
festa  duplex,  semiduplex,  e  simplex  occurrente,  da  do- 
minga ou  da  octava  da  Paschoa  conforme  as  rubricas  do 
Missal  postas  antes  da  Missa  das  Rogações.  Excepto  porém, 
se  na  freguezia  não  houver  outra  Missa,  porque  neste  caso, 
deverá  o  parocho  fazer  commemoração  da  festa  occurrente, 
somente  com  a  terceira  oração,  que  na  Missa  das  Roga- 
ções se  prescreve  em  segundo  logar;  sempre  com  o  pre- 
facio da  Paschoa,  e  no  fim  Benedicamus  Domino  (DD. 
S.  C  dos  Ritos  de  3  de  janeiro  de  1657;  de  25  de  setem- 
bro de  1688,  de  5  de  julho  de  1698,  e  de  23  de  maio 
de  1846). 


ERRATA 
A  nota  (1)  da  pag.  álé,  pertence  á  6.«  linha  e  não  á  IIJ 
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DAS 


SCIENCIAS  ECCLESIASTICAS 


O  positivismo 

(Contínoado  de  pag.  898.) 

II 

A  doutrina  positivista  exerce  uma  incoDtestayel  iuDuencia 
sobre  a  corrente  geral  do  pensamento  contemporâneo.  Po- 
derosa pelo  espirito  que  a  penetra  e  pelo  metbodo  rigoroso 
que  pretende  applicar,  é  sobretudo  entre  os  homens  mais 
especialmente  dedicados  ao  estudo  dos  sciencias  naturaes, 
que  a  mesma  encontra  echo,  e  é  fácil  seguir  a  sua  acção 
no  movimento  intellectual,  que  tem  o  seu  foco  em  algumas 
academias  e  nas  escholas  de  ensino  superior.  Do  espirito 
do  mestre  passa  facilmente  ao  dos  mancebos,  e  as  decla-^ 
mações  que  se  ouvem  nas  reuniões  publicas  provam  com 
uma  terrível  evidencia  até  que  ponto  o  tufão  das  mais 
extr^mas  negações  tem  invadido  as  próprias  massas  popu- 
lares. 

O  positivismo  não  é  um  pbantasma;  a  voga  estrondosa 
dos  seus  cbefes,  assim  como  os  escriptos  que  propagam  a 
sua  doutrina,  não  deixam  dúvida  alguma  acerca  da  exten- 
são do  mal  que  assignalamos. 

Jâ  fizemos  conhecer  Augusto  Comte,  fundador  da  eschola, 
e  Littré  o  vulgarisador  mais  activo  da  sua  doutrina.  Mas 
seria  incompleto  este  artigo,  se  passássemos  em  silencio 
aquelles  dos  escriptores  do  tempo  actual,  que  na  lucta  dos 
systemas  tomaram  uma  attitude  resoluta,  e  arvoraram 
contra  o  espiritualismo  das  antigas  escholas  o  estandarte 
das  doutrinas  positivistas.  A  fortuna  dos  homens  decide 
muitas  vezes  da  sorte  dos  systemas.  As  idéas  revelam  os 
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auctores.  Mas,  em  compensação,  d9o-nos  os  auctores  em 
muitas  circumstancia  a  chave  de  suas  theorías;  no  terreno 
das  pessoas,  tendo  enr\  attençâo  os  vínculos  que  as  unem, 
as  cdres  qoè  as  distínguein,  as  i\yerge$cwkMÊe  as  sepa- 
ram, é  qoe  chegamos  a  \íth  conbecímeAtor  biaro^é  preciso 
da  situação. 

Aqui  encontramos  em  prígieiro  logar  Taíne,  antigo 
discipulo  da  eschola  normal,  e  actualmente  professor  da 
eschola  de  bellas-artes»  e  auctor  de  grande  numero  de  obras, 
nas  quaes  professa,  com  um  génio  ardente  e  motejador, 
o  mais  formal  naturalismo,  o  mais  absoluto  fatalismo,  o 
menos  disfarçado  atheismo.  O  seu  modo  habitudi  é  algum 
tanto  aggressivo,  provocador,  altivo,  desdenhoso,  de  sorte 
que  ainda  de  certa  maneirA  augmenta  o  radicalismo  das 
doutrinas.  Não  professa  o  horror  á  metaphysica  no  mesmo 
gráo  que  Littré.  Para  quem  sabe  ver,  a  metaphysica, 
que  Taine  emprehende  desinvolver,  somente  se  parece  em 
todos  os  pontos  com  a  que  Littré  indica,  sem  se  attrever 
a  coiifessal-o.  Tanto  para  um  como  para  o  outro  sfio  as 
forças  immanentes  da  matéria  a  explicação  suprema  do 
problema  das  existências.  Littré  estende  alguns  véos  sobre 
a  soa  linguagem,  Taine  não  conhece  estes  chimericos  escrú- 
pulos. Ao  atrevimento  do  systema  sabe  juntar  zombaria 
da  linguagem,  ou,  para  fallar  mais  exactamente,  a  imper- 
tinência estudada  e  calculada  da  linguagem.  Espirito  vigo- 
roso, mas  desenfreado,  d'uma  tensão  de  idéas  e  de  forma, 
éxaggerada  no  ultimo  ponto,  e  que  imagina  que  tudo  se 
pode  dizer  e  affrontar,  quando  não  se  ataca  senão  Deus  e 
as  crenças  eternas  do  género  humano  ^. 

■  >  Eis  a  lista  das  suas  principaes  obras : 
Em  philosophia:  {Les  philosophes  français  du  19.^  nècle.  —  Im 
poíitiviême  anglais,  StuartMUL  —  Lldécdisme  anglais,  étude  sur 
Carlylé.)  Em  historia:  {Essais  de  critique  e  d'histoxre.  —  NoUs  stur 
VAngleterre.  Notes  sur  Paris,  par  F.  Thomas  Grain  d'orge. — ÍM 
séjour  en  France  de  4792— í795).  Em  litleralura:  {Essais  sur  Titt 
Live — La  Fontaáne  et  ses  fáhles,* — Histoire  de  la  littér ature  an- 
glaise»-*»  Voyaget  aua  Fyrénée:  £  nas  questões  d' arte :  {Philasaphit 
49  Vart ^—PhilQêophie  de  lart  en  Itália  —  dans Jet  Pays-B<u* 
— en  Grèce.—De  1'Jdéal  dans  Vart.—VItalie  et  la  vie  Italienne.) 
Todas  estas  obras  nao  são  mais  do  que  á  applicação  do  systema  po- 
sitíii^  áos'  aMoiopto^  -tractafdos  pelo  toctor. 


o  fositvf istno  emté  igtuilRiéiitê  eÁM  Htswut  «deptèi 
Sainte-Beuvej  norti^  Im  poMO^ntmo»,  «  c»)a9  .criticas  Kt^ 
teraríaB  ficeirid  entre  «9 'ébiraff  dtirftiisis  (to'TioBao  teitípo. 
Sènto-<e'*iima'^iiiérga  trifteià' volver  nas  ^uas  Con^99r$ái 
é ieigunda /iit rtf;  m trartafoiteaçOiMrlenlQff  e  irtsen«in)is'(^ 
quaea  eête  espirito  dolado^^^um  gosto  tão  «0^iirD;'d^iiin9 
penetração  tèo  real,  cl'uma  verdadeira  diatíncçio,  se  desviou 
de  SHtfs  crenças  primitivas,  para  rematar  Áesse  systeitia  frio» 
earregades  descorado,  que  parecia  dever  repellir  todas  as 
recordações  da  sua  educação  e  todas  as  delícadeiiaB  do  seu 
talento.  N8o  porque  elle  tenha  consagrado  tractados  espe» 
daesá  exposição  da  sua  doutrina;  mastporqBeainspiraçflíd 
do  positivismo  repassa  todos  os  eseriptos:  qoe  pertencem  ao 
«ritímo  período  da  sua  actividade  iitterarha.  Quando  «ppa^ 
receo  a  Vidade  Jesuê,  deRenan,  julgou  Sainte-Beuve  que 
devia  offerecer  ao  seu  amigo  o  concurso  da  sua  penna,  e 
tm  ruidoso  artigo  deu  uma  profissão  de  fé,  que  para  uma 
grande  parte  do  publico  fei  uma  dolorosa  revelação.  O  que 
neUe  se  f orna  saliente  é  o  contraste  dos  seus  principies 
€001  O  seo  fim,  do  sen  talento  com  o  seu  systema,  do  setí 
idealismo  Ktterario  com  o  seu  realismo  pfailosophico.  A  sua 
rida  tomou-se  um  problema,  ou,  antes,  um  enigma  psycho- 
fogico,  cujos  contrasensos  espantam  e  confundem.  £  depois 
que  eile  morreu,  sem  as  indiscrições  commettidas  pelos 
seuB  mais  intimes  confidentes,  debalde  alguém  se  lison«- 
gearia  de  lhe  possuir  o  segredo  ^. 

A  arte  das  antitheses  e  dos  contrastes  parece  ser  um 
dos  signaes  distinctivos  da  eschola.  Quem  esperaria  encon- 
trar nas  suas  fileiras  um  editor  dos  Pensamentos  de  Pascal? 
Pois  bem,  esta  surpreza  produziu^a  Havet,  amigo  de  Sainte^ 
Beuve  e  professor  no  collegio  de  França.  Admirador  enthu- 
siasta  de  Renan,  foi  elle  quem  descobriu  em  um  artigo 
dedicado  ao  elogio  do  livro  a  que  este  escriptor  deve' a  sua 
celebridade^  mostrando  que  entre  a  morte  de  Jesus  e  a  do 
ultimo  dos  miseráveis  não  houve  diíferença.  Não  podemos 
deitar  todavia  de  notar  que  os  espirites  emancipados, 
qualquer  que  seja  a  sua  cultura  intellectual  e  a  sua  distinc- 

1  Swifoenirs  et  indiscrélions  sur  M>  Sainte-Beuve  par  sen  demier 
secrétaxre,  Jules  Troubat. 
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fio»  bna  vec  entrados  no  lerreno  do  positívistno,  diof-nos 
dirdlo  de  já  oos  oão  caosareiB  ^dmiraçio  em  oada* 

Portanto  nlo  admira  encoatrar-ae  no  oiesmo  terrena 
About,  inventor  justameonte  apreciado  do  Homem .  dã 
orelha  rasgada^  a  do  Nariz  ^'iM  notário.  Renunciando 
por  fim  ia  musas  frívolas,  amadurecido  pelos  acontecimen- 
tos e  erros,  legislador  improvisado  do  futuro,  About  no  sea 
livro  intitulado  O  progreesOf  soube  pôr  em  toda  a  luz  o 
período  importante  e  até  aqui  inteiramente  obscuro  da 
nossa  historia,  no  qual  dis:  «que  o  homem  nSo  era  sendo 
cum  subalterno  do  futuro  no  grande  exercito  dos  inacacos^» 
Que  o  homem  é  positivista,  ndo  é  licito  duvidal-o.  «A 
ceschola  a  que  eu  pertenço,  dis  About,  compõe-se  de  espn 
«ritos  post<tvo5,  rebeldes  a  todas  as  seducções  da  hypoiheêe^ 
«resolutos  a  n9o  tomar  conta  senio  dos  factos  demonstra* 
«dos.  Não  contestamos  a  existência  do  mundo  sobrenatural; 
«esperamos  que  ella  seja  provada,  e  encerramo-nos  nos  ii- 
«mites  do  real  até  nova  ordem.»  Donde  se  segue  que  «até 
nova  ordem»  About  se  accommoda  â  maravilha  de 'uma 
humanidade  sem  Providencia  e  d'um  universo  sem  Deus^. 

Não  mencionamos  About  senão  para  memoriii,  não 
obstante  lisongear-se  elle  de  pertencer  a  uma  eschola, 
fazemos«lhe  a  honra  de  crer  que  não  é  a  titulo  de  philo- 
sopho  que  conta  chegar  á  posteridade.  Outros  nomes  ha 
que  pesam  mais  cofisideravelmente  na  balança,  e  cujo  papel, 
bem  como  a  doutrina,  exige  uma  attençao  mais  especial. 
Queremos  fallar  de  Renan  e  Vacherot,  considerados  em 
França  como  chefes  da  eschola  critica  e  hegelianna,  e  cujos 
processos  recordam,  em  mais  de  um  ponto,  os  principies  e 
o  methodo  de  Hegel ;  mas  que,  no  fundo  de  suas  doutrinas 
não  pertencem  menos  à  eschola  positivista. 

Qual  é  effectivamente  o  caracter  fundamental,  o  distin- 
ctivo  do  systema  que  estudamos  ?  É  que  o  mundo  sujeito 
á  experiência  sensivel  é  o  único  real:  emqnanto  que  o 
mundo  metaphysico,  revelado  pelas  idéas  e  leis  da  razão, 
não  é  senão  um  «ideal  ficticio,  uma  hypothese  illusoria, 
«uma  abstracção  frivolaechimerica.))  Por  outras  palavras: 

^  Le  Progrès,  p.  22. 
2  Ibid. 


o  mnverao  phymco  a  senmtel  é  a  aníea  realidade.  Deas  • 
a  alma  nlo  slo  sere»  retw*  Ora  é  esta  precisamente  a 
theoría  de  Renan  e  Vacherot.  Um  e  outro  nilo  admittem 
outra  realidade  senSo  a  do  muodo ;  um  e  outro  negam  a 
TMdidadê  de  Deus  e  da  alma.  Um  e  outro  pertencem  nesta 
f>arte  á  escbola  positiva.  Em  que  diíferem  logo  os  seus 
princípios  dos  principies  de  Littré  ?  Vejamol-o  em  poucas 
palavras. 

Nio  se  tracta  ,d'uma  dííferença  de  forma  e  de  linguagem. 
Nio  se  tracta  de  nenhuma  differença  emquanto  ao  fundo 
das  doutrinas.  Renan  e  Vacherot  conservam  a  palavra  Deus» 
mas  tém  o  cuidado  de  supprimir  a  cousa.  Construem  a  me- 
tapbysica  d'esta  palavra;  mas  entende-se  bem  que  nfto  ha 
ahi  senão  a  metaphysicii  d'um  ideal  sem  objecto,  d'uma 
abstracção  sem  realidade.  São  hegeliannos  no  dominio  do 
ideal;  e  positivistas  no  domínio  do  real.  O  ideal  subsiste 
com  a  condição  de  não  ser  mais  do  que  uma  ficção ;  o  rea^ 
isto  è,  o  mundo  material  e  sensivel,  é  affirmado  coro  a  con* 
alicio  de  ser  toda  a  realidade.  Portanto»  a  sua  metapbysica 
nHo  segue  senão  sombras,  não  se  agita  senão  no  vácuo» 
fiio  move  senão  palavras,  e  o  positivismo  fica  sendo  o  único 
fundamento  sólido  e  substancial  do  seu  systema. 

Tractemos  de  fixar  agora  essa  forma  verdadeiramente 
curiosa  e  extraordinária  da  negação  moderna.  Se  alguém 
realisa  esse  quid  «de  ondeado  e  diverso»  de  que  falia  Mon- 
taigne, é  certamente  Renan.  Singular  mistura  de  delirio 
bretão»  de  positivismo  inglez  e  de  scepticismo  voltairiano, 
sabe  tomar  todos  os  modos,  fazer  todos  os  papeis,  e  con- 
trariar todas  as  evoluções.  O  aprumado  da  sua  posição,  a 
refracção  de  suas  contradicções,  a  elevação  de  seus  senti- 
mentos e  o  atrevimento  de  sua  linguagem,  o  apparato  da 
forma  e  a  esterilidade  do  fundo,  a  placidez  da  sua  firmeza 
e  a  presteza  de  suas  mudanças»  a  vulgaridade  dos  seus 
priocipios  e  arte  das  suas  combinações,  tudo  nelle  surpre- 
hende  e  desorienta  o  leitor  inexperiente  ou  distrabido. 
Professando  um  igual  desprezo  pelas  leis  da  lógica  e  pelas 
crenças  do  género  bumano;  resolvida  a  «resistir  contra  a 
«fé  como  Ajax  contra  os  deuses  ^»  persuadido  de  que  a 


^  Liberte  de  penser,  t.  nr,  p.  133. 
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«ofmtòridi^  íoleUfietaal  whnè  4»  ler  nslo*  ben  com» 
«»  fiMira  de  labuto»  cslà  diifMAsadt  de  ler  bom  eeasow 
nerdadeiro  diUummU  liUerario  e  pbiloaophico,  o  que  neik 
iobreMhe  é  o  capricho  da  piwiilasia  eri(cide  em  »y9leiBa«  é 
o  habito  da  agresaie  hoslil  e  fiolenla,  diarâaulade  debaixe 
do  véo  d  um  certo  respeito,  é  a  hjpocrisia  d'iiiiia  iiiij^ 
que  pediu  empreslada  a  Platão  e  ao  Evangelho,  para  con 
ella  ornar  os  dogmas  d'uni  La  Meltrie  ou  d'um  Epicuro: 
fOitidura  magnifica,  que  arranca  ás  mais  sublimea  dootri- 
«as  para,  depois  de  rasf^ada  e  profanada,  atirai-«  sobre  ii 
formula  árida  dos  mais  detestáveis  erros. 

Renan  conserva  efiectivamente  as  palavras  de  Deus,  de 
Providencia,  de  immortalidade,  ditendo,  que  sâo  «oulr» 
«tantas  palavras  antigas,  talvez  um  pouco  pesadas,  que  a 
«philosopbia  interpretará  em  êentidas  cada  vez  mais  pur^ 
ufcados.j^  Querem  saber  como  Renas  as  interpreta  peia 
aua  parte  7  Tome-se  a  palavra  Deus.  Esta  palavra  serve- 
Ibe  para  designar,  successivamente,  já  o  mundo  real,  já  o 
mundo  ideal,  nôo  só  o  mundo  da  experiência  mas  lambem 
o  mundo  da  razão,  dizendo:  «Deus  é  tin maneme,  ndó 
«só  na  totalidade  do  universo,  mas  também  em  cada  um  dos 
« seres  que  o  compõem.  Unicamente  nâo  se  conhece  do 
«mesmo  modo  em  todos.  Gonhece-se  mais  na  planta  do 
«que  no  rochedo,  mais  no  animal  do  que  na  planta,  mais 
«no  homem  do  que  no  animal,  etc.  Eis  a  these  fundamental 
«de  toda  a  nossa  theologia.  Se  nisto  está  o  que  Hegel  quiz 
«dizer,  somos  hegeliannos^.»  Aqui  temos,  portauto.  Deus 
■çomo  synonimo  do  unwerso,  e  a  palavra  Deus  designando 
a  totalidade  das  cousas.  Este  Deus-universo,  ajudado  pelo 
«tempo,  factor  universal»  e  pela  «tendência  para  o  pro- 
«gresso,  germe  fecundo,  sem  o  qual  o  tempo  fica  eterna*- 
«mente  estéril,»  esse  Deus,  digo  eu,  está  empenhado  em 
4(um  eterno  vir  a  ser.i^  Quando  se  tiver  chegado  ao  ultimo 
termo  do  progresso,  «entáo  Deus  será  oompleto  «se  se  fizer 
da  palavra  Deus  o  synonimo  de  existência  totcU.  Neste 
4[4eotido,  Deus  será  antes  do  que  não  é :  é  infinito,  está  em 
«via  de  fazer*«e  K  i  £$te  Deus  ^erá  hvre  e  conseiente  ?  Não, 


1  Revue  dei  Deux-Mondes,  15  oct.  1863. 
*  n>id.  ; ,  .    ..     . 
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Será  perfeito?  Bvidenlemeofee  bio,  pi^r^oiesCfe  em  via  de 
fffogredírfliéeiMap^rfaftÇMr  todos  os  dias.  O  que  será  f  oia? 
Nem  mais»  iieÉi  raenos^  a  Juftsiancta  do. universo.  Poriaoté 
m  -mbiámuia  do  iioiterso  é  o  Deus  rtal  de  Hegel  e  de 
fienaii* 

-  Será  isto  tudo  ?  O  Deus^^universo  será  o  único  Deus  de 
Renao?  Estamos  livres  de  o  crer.  Aeua  [Piedade  a^com^* 
modaría-aeiMial  joom  o  Deus  imperfeito  e  progressivo  que 
•etbamos  dever,  e»  peato  que  Ibe  chama  Deus,  ha  mister 
àê  nm  «sguodo,  o  Deus  perf^ito^  o  verdadeiro  Deus,  o  que 
«tte  «rè,!  que  a  humanidade  ama  e  adora.  Ora  qual  será 
mae  Hgu»  do  sentido  depurado  de  Renan  ?  Ouçamol-o. 

«Dieiía  é  para  a  humanidade  o  resumo  transeendeate 
«das  Buas  necessidades  aupra-sensiveis,  categoria  do  idetU, 
«isto  é,  a  forma,  debaixo  da  qual  concebemos  o  ideal, 
cassim  eomo  o  espaço  e  o  tempo  são  as  categorias  dos 
«corpoa,  isto  é,  as  formas,  debaixo  das  quaes  concebe* 
«mos,  aa  corpos  ^.9  Corresponderá  este  ideal  a  algum  ob» 
]eeto  raoií^  Nâo,  «todas  as  faculdades,  que  o  Deit^mo  vulgar 
«attribae  a  Deus,  nunca  existiram  sem  um  cérebro.  Nunca 
-«houve  providencia,  percepção  dos  objectos  exteriores,  e 
«finalosente  consciência  sem  um  systeroa  nervoso^.»  Alètn 
d  ttto  «suppõe  as  sciencias,  que  não  ha  ente  /erre  superior 
aao  homem  '.»  Por  conseguinte  «é  mister  chamar  as  cousas 
«peloa  seua  nomes.  Senão  ha  ente  livre  superior  ao  homem, 
mnão  ha  Deus^  ou,  pelo  menos,  não  ha  outro  seuâo  o 
dhomem^.»  O  mesmo  Benan  diz  em  outra  parte:  «Não 
«negamos  que  haja  «ciências  do  eterno;  mas  ponhamol-aa 
«ben  franeamente  fmra  de  ioda  a  realidade. »  O  que  é 
pois  a  categoria  do  ideal,  a  que  elle  chama  o  Deus  da 
humanidade?  Uma  simples  idéa  da  razão,  uma  simples 
abstracção  do  pensamento,  uma  simples  noção,  debaixo  da 
qual  nós.  c concebemos  a  verdade,  a  b^lleza,  a  bondade  da^ 
«aouaas»  e«  qiia  aciortfmai  quando  e^lamos  «coílocAdos 


I .    ■  ■ '1 


1  Liberte  de  penser,  t.  iv,  p.  348. 

2  Opinion  natiahíde,  i,^%ep^.  t9ò^.  ^  ' 

3  Explieations,  p.  24.                         .»»-,•»•  •\     ' 
*  OpimUm  nationale,  4  sept.  1862.              '.  <m  ./ 
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cdeanie  das  cousas  bellaSt  boaSf  oa  TerdadeírM.» 
portanto  o  Deus  real  de  Renan  não  é  outra  coma  senlaa 
matéria  do  inundo,  ou  a  substancia  do  univeno.  E  o  m 
Deus  perfeito  é  uma  simples  fornui  do  ideais  uma  poi 
abstracção.  Em  quanto  ao  Deus  Yerdadeiro  e  infinito,  os 
emquanto  ao  Deus  consciente,  liyre  e  pessoal,  nÍo  ha  lo§s 
para  elle  na  realidade,  e  a  dupla  theologia  de  Renan  r»- 
sume-se  no  atheismo  puro^. 

Tal  é  também  o  sjstema  de  Vacherot,  con  esta  diS^ 
rença  porém,  que  professa  abertamente,  e  com  apparendi 
d'uma  perfeita  sinceridade,  com  uma  preciíão  rigoron, 
debaixo  da  forma  a  mais  clara  e  categórica,  aquilo  qas 
Renan  tracta  de  encobrir  com  os  seus  equívocos  e  com  oi 
artifícios  da  sua  linguagem.  Para  elle,  assim  como  para 
Renan,  ha  dois  Deuses :  o  Deus  real,  privado  de  perfevcia, 
e  o  Deus  perfeito,  privado  de  realidade.  O  Deus  real  é  o 
universo  ou  o  cosmos.  «Ente  verdadeiramente  único.  Site 
«orgânico,  em  que  tudo  nasce,  cresce  e  se  forma  peio  de- 
«sinvolvimento  d^uma  força  interna^.  Ente  universal, dbn^ 
cluto,  necessário^,  que  é  sufficiente  para  si  mesmo,  eqve 
anão  tem  necessidade  alguma  d'um  principio  hypercos- 
amico^.»  Todavia,  não  obstante  a  sua  infinidade,  o  Deus- 
Cosmos  está  sujeito  ás  leis  da  mudança.  É  imperfeito,  nÍo 
é  verdadeiro  Deus,  o  Deus  immutavel,  o  Deus  da  conscien- 
cia  e  da  humanidade.  O  verdadeiro  Deus  é  o  Deus  perfeito 
e  immutavel ;  mas  este  Deus  não  existe.  É  um  «ente  de 
«razão  cuja  perfeição  é  tudo  ideal.  É  o  Deus  do  pensamento 
«râo  como  um  ente  real.  Este  Deus  não  tem  ahi  outro 
«throno  senão  o  espirito,  nem  outra  verdade  senão  a  idéa. 
«Quando  os  theologos  lhe  assignam  por  objecto  um  ente 


^  Muitas  pessoas  ficaram  extraordinariamente  surprehendidaSf 
quando,  tomando  a  escrever  o  Evangelho  a  sea  modo,  este  auctor  se 
atrevea  a  negar  a  divindade  de  Jesus  Chrísto.  Par»  nós,  o  que  nos 
admirou  da  parte  d'elle  foi  que  o  tivesse  reconhecido.  O  meio  de 
crer  que  Jesus  Christo  é  Deus,  quando  se  estabelece  como  principio 
que  não  ha  Deus. 

^  La  metaphysique  et  la  seieme,  t.  ui,  p,  394» 

^  Ibid.,  AvatU  Propôs,  p.  xvm. 

♦  lbid.,T.  m,  p.  248. 
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«real,  realiMm  elles  uma  abstraoçlo^.»  E  porque  nlo 
«sífliirá  o  Deus  perfeito?  porque  perfeição  e  rtalidadetàQ 
miampatweiê.  E  porque  serio  incompatíveis  estas  duas 
.palavras  ?  Porque  Vacherot  assim  o  quer,  porque  erige  esta 
pretendida  incompatibilidade  em  um  aiioma  a  priori^  que 
ae  impõe  por  si  mesmo,  e  sem  que  ministre  a  sombra  d'uma 
demonstraçlo  em  apoio  d'uma  tio  prodigiosa  afiBrmação. 
E  eis  aqui  toda  a  base  da  nova  theologia !  Como  se  a  iníi- 
nidade,  a  perfeição  e  todos  os  outros  attributos  do  absoluto 
éào  fossem  idênticos  I  Como  se  o  movimento  da  razão  não 
ae  elevasse  ao  mesmo  tempo  á  idéa  do  perfeito  e  do  tn/í- 
«tio/  Mas  suspendamos  aqui  as  nossas  reflexões  e  limíte- 
mo-nos  a  estabelecer  que  a  metaphysica  de  Vacherot,  bem 
como  a  de  Renan,  resumem-se  nessas  duas  proposições,  que 
alternativamente  contem  todo  o  positivismo:  1.®  Nada  ba 
poMftoo  e  real  sendo  as  existências  do  universo,  compre- 
Jiendidas  no  que  se  chama  o  dominio  da  experiência; 
S.^  Tudo  o  que  excede  os  limites  da  experiência,  tudo  o 
<|ue  é  do  dominio  próprio  da  razão,  Deus,  o  perfeito,  o 
ideal,  tudo  isto  n9o  é  mais  do  que  uma  abstracção  do  espi- 
rito, nlo  corresponde  a  nenhum  ente  substancial ;  tudo  isto 
esti  fora  da  realidade. 

Nfio  é  pois  a  Deus,  ao  Deus  vivo  e  pessoal,  mas  é  ao 
nada  de  Deus,  que  a  humanidade  adora.  E  é  ao  mesmo 
nada,  a  quem  Renan  e  Vacherot  dirigem,  com  uma  serie- 
dade que  desarma  a  piedade,  as  suas  preces,  os  seus  cultos 
eas  suas  orações.  Crearam  esta  espécie  de  atheismo  mys- 
tico  ou  mysticismo  atheu,  que  pretende  sustentar  acima 
do  vácuo  eterno,  nas  regiões  desertas  do  nada,  essas  cousas 
^andes  e  sanctas,  que  na  lingua  e  na  vida  dos  povos  se 
chamam  a  moral  eterna,  a  prece  eterna,  o  culto  eterno,  a 
religido  eterna.  Animam-se  reciprocamente,  e  exaltam-se, 
nas  effiisões  d'um  enthusiasmo  extraordinário,  e  nos  trans- 
portes d'um  Ijrismo  ainda  mais  extraordinário,  por  esse 

1  La  wiitíaphyiique  et  la  seienee,  t.  m,  p.  217.  Á  mesma  doutrina 
se  encontra  desenvolvida  mais  abundantemente  ainda  em  outra  obra 
do  mesmo  auctor,  publicada  em  1869  com  o  titulo  significativo,  la 
Migiaa,  onde  procura  estabelecer  por  considerações,  análogas  és 
de  Augusto  Comte  e  Litlré,  que  o  estado  poHtivo  será  o  termo  final 
do  movimento  intellectual  e  .Santifico  do  espirito  humano. 
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t,  onde  pÔemòe^eQÍdeák»  •iptefmr  uat-CMrfasto  de 
kléas,  decoram  de  tedoe  oe  «Unbtotot  e  de  todei  esperfaH» 
fOes  qae  recmeni  ee  Deas  terdadeiro  evho.-Tetteaiankes 
trutemente  elo<|eeiites  da  tenirel  eppofiçiev  que  pôde  e^la*- 
belcoer«-9e  em  am  aó  e  meamo  eapiito^  entre  a  aophiflíct 
do  aystema,  coja  marcha,  segundo  Platier  termina  <n  e 
uSo-enle;  e  a  lógica,  io? encifdmente  rebelde,-  Qio  é  raião, 
mas  á  própria  alma,  qoe  a  despeito  do  syttema  le  agarrt 
a  oma  sombra  tal  qual  a  de  ente  e  de  difindade. 

Querem  finalmente  conheoer  a  formula,  qoe  marca  o 
termo  eitrerao  do  positivismo,  e  qoe  comtitoe  a  essência 
fropria  do  espirito,  de  que  se  aKmentam  e  se  penetram  es 
negações  modernas?  Eii*a  tal  como  a  dá  Edmundo,  ex-pastor 
protestante,  segundo  julgamos,  auctor  das  Mélanges  4$ 
€ritiq%êe  rdigieuse,  redactor  do  jornal  h  Temps,  e  com 
qoe  poderíamos  entreter  mais  tempo  os  nossos  leitores,  se 
õio  tivéssemos  de  proferir  uma  sentença  severa  sobre  a 
soberba  e  vaidade  insopportavel  com  que  em  sua  mediocrt- 
dade  philosophica  e  scientifica  ostenta  ao  mesmo  tenpo  ii 
mais  risível  tnfatoa^o  do  seu  próprio  saber,  e  o  despreie 
lião  menos  risivel  com  que  bonra  todo  aquelle  que  nio  péniia 
como  elle  ^.  Ora  eis  aqui  o  que  diz  Scherer:  tHa  um  prin*- 
«cipio  que  se  apoderou  com  força  do  espirito  moderno  e 
«que  devemos  a  Hegel.  Quero  fallar  do  princípio  em  vír«- 
€tude  do  qual  uma  asserção  não  é  mais  verdadeira  do  que 
ca  asserção  opposta.» 

cÂ  lei  da  contradicção,  tal  é,  neste  svstema,  o  funde 
ad'e8sa  dialéctica,  que  é  a  própria  essência  das  cousas.  Isto 
•cquer  dizer  que  tudo  é  rêlalivo  e  que  os  juízos  ateo/cifof 
asão  falsos.  Esta  descoberta  do  caracter  relativo  das  ver^ 
«dades  é  o  Cacto  capital  da  historia  do  pensamento  cofi- 
.«temporaneo.  Não  ha  idéa  cujo  alcance  seja  mais  extenso, 
«cuja  acção  seja  mais  irresistível,  e  cujas  consequências 

1  Ê  necessário  ver  o  modo  como  elle  pretende  dar  lições  aos 
hmnens,  que  não  soaberaia  attiOffiT'  a  aAtura  frmumideme  da  sua 
4)ritícs,  e  que  se  chamam  Coosiil;  GumsC,  Gatry,  etc.  Cerlametite, 
podemos  dísél-o  com  tada  a  slfiéertdaée;  ilão  sentimos  senão  be^ 
nevoieneía  para  as  pessoas,  citjáfs  idéas  è  sy^leraas  tem*s  a  combaC- 
ter.  Mas  teai  ooi  modo  úk  orgulho,  de  desprâío  e  de  Injustiça  syste*- 
matíco,  qeeé'4et«slirtd  ofidetttÉ^r^assaenosaara. 


:  -  /.  l 
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^fiejam  mais  fadÍMés. :  Hcie  feiad«  já'  é  entiítf^séè  -neitaiifíy 
%dad0p  pem  /rroi  É  4ieeeg|4rio:i«Ttalftr  otitras  pàUvral» 
f  Ji  oÃo^iftfMí»  |K)r  toda  •  parte:  sonão  grSiui «  gradiiaçòei^ 
sfadmiuidkíâ  até  Aidõnáidade  d^  conirarioê.  Não  CMbe«- 
«eenoa  a  religite,  mUa  aa  rdigíõM ;  nem  a  noraU  maa  m 
«Gáiatiunes;  negi  laa.i^iocipíea,  oaaa;Oa  faetoa.  Explicanoa 
«tudo ;  e  como ;  e  como  o  dissemos,  o  espirito  acaba  por 
aappr#var,a^e  axpboa.  A  virtude  Moddrna  resome-^se  na 
« tolera  ocia.» 

« Tudo  Qte  é  aenfto  rtlalítw  ainda  mais,  tudo  ii2o  é 
asenão  relacioo.  O  verdadeiro  |á.fi3o-i«wrdadeiro  em  si, 
«o  verdadeiro,  ^  beUo,  e  até  ajusto  fundeasse  perpetua^ 
-tJBente.  Asaim  comprebeodemos  tiido..*^  «O  abfoluê0 
f  está  morto  itaa  almas,  quem  o  resuacitará  *?» 

O  que  podia  traduiir-ae  assim :  A  religião  está  morla 
nas  almas,  quem  a  resuscítará  7  Porque»  no  fuodo,  o  abso^ 
luto  e  a  razlki  aSo  uma  só  e  a  meamá  cousa.  A  razão,  na 
a«a  esseqcia,  é  a  faculdade  do  absolua^^  e  não  é  senão  isto. 
Supprima-se  o  absoluto,  e  supprimida  fica  a  ratão.  Altere^se 
o  valor  das  noções  absolutas,  e  quabrarHte-ha  no  mesmo 
grau  o  admirável  uiâtrumento  da  razão»  Eeis  abi,  em  ultima 
analyse,  o  termo  iatal  do  positivismo  e  de  todos  os  systemaa 
de  Ae^ação*  que  se  resumem  neste  nome.  Debalde  pois  se 
ufanam  os  positivistas  de  ter  acabado  com  todos  os  sereg 
ikeóÍogieo9  e  metaphyêicoi,  Ê  mister  ser  consequente,  levar 
até  ao  extremo  a  franqueza  da  linguagem,  e  proclamar 
bem  alto  «que  em  seus  systemas  acabaram  elles  com  o 
homem,  com  a  humanidade  e  com  fi  razão. 

loonograpbia 

Qb  aymbQlba  trinitarioa  e  imagena  4a  Trindade ' 

Um  só  Deus  em  três  ^flsoaa  •diatinotaa,  Radrot  Filbo  e 
Espirito  Sanotb,  Iodas  três  i^uaes  em  perfeição,  taléty 

^  Hegel  et  rhegéliafiisme^ 
^Jt0»me,tUfíDeum-ãímdôt.nf^..iWh^ 

Cfosnier,  leanographie  Chréiiènne,  Cv^^:,  '      m  .         *> . ' 
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grande  e  ioeflEifiel  nyiterio  do  Ctriítimia— ;  tal  6  o  ho- 
dameoto  de  toda  a  reHpio.  Ha  três,  dix  S.  Joio,  que  dlo 
testenunho  do  Cèo,  o  Pai,  o  Verbo  e  o  Eipirilo  Saneio,  e 
lodos  estes  Ires  só  faiem  oan  K  En  nome  d'eslas  Ires  ado- 
ráveis pessoas  é  que  o  chrístio  recebe  oo  baptismo  o  ca- 
racter de  Fiiho  de  Deus,  e  qoe  adquira  os  direitos  á 
herança  celeste^. 

Por  nio  o  poderem,  ou  pelo  respeito  para  com  este 
augusto  mysterío,  oão  recorreram  os  primeiros  chrístlos 
aos  symbolos  íeonographicos  para  o  representarem.  Effecti- 
vãmente,  eneooira-se  nas  catacumbas  cada  uma  das  pes^ 
soas  divinas  e  exprimida  por  symbolos;  o  Pai  por  uma  mio 
em  acção  de  lançar  a  bençio  ou  apresentando  uma  cor6a; 
o  Filho  debaixo  da^  6gura  d'um  cordeiro,  d'um  leio,  d'uni 
peixe,  etc.,  ou  também  substituído  pelo  signal  da  redem- 
pçio,  quando  lhe  nio  davam  a  forma  humana;  e  o  Espirito 
Saocto  debaixo  da  figura  da  pomba :  lambem  se  encontra 
a  mdo  do  pai  benzendo  o  Filho,  ou  a  pomba  divina  pou- 
sada sobre  elle;  mas  não  se  vêem  as  três  pessoas  agrupa- 
das ou  ainda  reunidas. 

Foi  só  no  IV  século  qoe  appareceram  os  symbolos  tri- 
nitarios  de  um  modo  claro  e  distincto,  já  na  disposição  da 
Egreja,  já  na  sua  ornamentação.  No  principio  do  v  século 
explicando  S.  Paulo,  bispo  de  Noia,  as  pinturas  que  or- 
navam as  paredes  da  Egreja  de  S.  Pedro,  diz  que  a  Trin- 
dade alli  está  completamente  representada;  o  Filho  está  no 
rio,  o  Pai  faz  ouvir  a  sua  voz,  e  o  Espirito  Santo,  debaixo 
da  forma  d'uma  pomba,  desce  sobre  Jesus  Christo^. 

Quando  foi  dada  a  paz  â  Egreja,  reuniram-se  os  christãos 
ao  sahir  das  catacumbas  para  orarem  nas  basilicas,  que  os 
imperadores  lhes  haviam  concedido.  Adoptaram  o  plano 
d'estas  basilicas  em  as  novas  egrejas,  que  tinham  para 
construir;  mas,  por  uma  leve  modificação,  deram  a  este 
plano  uma   disposição  crucial   prolongando   os  lados  do 

>  h  dVres  SQBt  qai  testimoníum  ^iant  in  coelo^  Fater,  Verbun  et 
r«Spirit}]s  SanctQ^,  et  bi  tres.unvm  siiptj»,  Jo^n,  Bp*  i,  c.  5  a  7. 

^  «£uDtes  docete  omnes  gentes,  baptisantes  eos  in  nomine  Patris 
«et  Filii  et  Spiritus  Sancti.»  Math.  xxvni,  19. 

'  «Stat  Gristus  in  aolne:  \ox  páth^is  cóelo  tonai:  et  per  columbam 
«Spiritus  Sanctus  fluit.»     .  •  ^>  iv 
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lramapitimiiTodÉm«  nlb  Mátentes  eon  Iknm  oMircado  k» 
suas  egrejas  com  o  si^nal  da  redempçèo,  quixeram  que  o 
isrande  myiterio  da  Trindade  ahí  fo^ie  exprimido.  Com  vi- 
nha que  o  tabernáculo,  ^ue  Deus  tinha  escolhido  para  ha- 
bitar no  meio  dos  homens,  parecesse  continuamente  resoar^ 
ainda  oos  momentos  d'um  mystérioso  silencio,:  o  ditino 
iriiãgium,  que  oa  Serafins  sem  cessar  repetem  deaote  do 
ibrono  do  eterno :  Sancto,  Sancto*.  Sancto  K 
.  Cada  Egreja  teve  seus  ires  absidos  (capellas  mores); 
mais  tarde  esses  absidos  tivenim  cada  um  seu  altar,  e  cada 
altar  era  illuminado  por  três  janeilas.  A  época  de  transiçio 
p6de  ás  vezes  augmentar  o  numero  das  capellas  absidaes; 
mas  o  numero  trínitario  das  janellas  foi  sempre  tido  como 
sagrado,  e  as  raras  excepções,  que  poderiam  encontrar-se, 
deveriam  ser  consideradas,  durante  o  periodo  romano-by- 
santino,  como  necessidades  por  algumas  circurostancias 
imperiosas. 

Os  que  estto  encarregados  da  construcçSo  dos  nossos 
edíficios  religiosos,  ou  da  inspecção  de  trabalhos  similhantes, 
devem  fazer  um  serio  estudo  d'estes  principios  consagrados 
por  nossos  pães. 

Encontram*se  ás  vezes  absidos,  cujas  abobadas  sáo  con- 
sideravelmente mais  baixas  do  que  as  úa  região  visinha ; 
mas  neste  caso  a  nudez  da  parede  que  se  eleva  perpendi- 
cularmente d'uma  abobada  á  outra  é  disfarçada  por  novas 
janellas  trinitarias;  magnifica  idéa,  collocar  por  cima  da 
regiio  primitivamerite  reservada  para  o  altar,  o  symbolo 
das  três  adoráveis  pessoas  divinas. 

Não  se  contentaram  em  abrir  janellas  trinitarias  na  re- 
gião absidal;  as  portas  e  as  fachadas  dos  transceptos,  muitas 
vezes  repetiram  o  numero  sagrado,  e  o  nome  de  íriforiump 
que  se  deu  ás  galerias  interiores  indica  ainda  que  em  cada 
espaço  de  trave  se  achavam  ornadas  de  três  arcadas,  ires 
fores. 

O  século  XIII,  pelo  menos  no  principio,  também  apre- 
senta nos  seus  absidos  octogonaes  as  mesmas  disposições. 
Ás  três  janellas  í^mbolicas  encontram-se  igualmente  nos 


1  «Seraplúm  çlamabant  Sanctus,  Sanctas,  Sauetus.  Isaiae,  .(("S. 
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'A  èpoeha  ogífal  rto  tardoo  em  «illttpliear  00  eeus  aitgs- 
4ofl,  ciida  pflAno  tefCÍJi  sm  Jinelfai  e  iiatiti^  tradtçto  tm 
íiHaria  deMippar«)6a.  ^ .    i-,    - 

":MNtio''Cra'  lMMtanC«  impriatr -o  «ymbdlo  da  Trindade  em 
elguisaf  paitéft  de  plano  genaf ;  ebègoà^-ae^  até  a  repr^rir 
o  numero  sagrado  eor  cada  uma- daa  ^a9  partes,  deaerté 
que  a  'magestade  do  Aitíssimd  parecesse  encher  o  edificio, 
mujeMat  íhminiimplmfit^'iomuin{Pãráh  S7).  Âs  Egrejas 
eraniein  forma  de  cnruc^ è  difididaa  em  Irea  narea;  oada  nate 
era  eomposb  de  'Ires  râterfalloS'  de  traves ;  os  braços 
da  crus  no  inanaepmm  erain  tarabem  divididos  em  três 
iotervallos  de  trave;  cada  intenrallo  tíoba  uma  arcadora 
eega,  formada  de  três  arcos  e  sobrepujada  de  três  janellas; 
as  treaoapelias  absidaes  eram  íHtíminadas  cada  uma  por  três 
aberturas;  a  fachada  occidental,  as  empenas  dos  braços  da 
cruz  também  tinham  os  seus  três  eroos  obscuros,  e  suas 
três  janellas;  as  três  capellas  absidaes  -  eram  tlluminadas 
cada  uma  por  três  aberturas.  Á  abobada  do  fundo  do  coro 
era  mais  baixa  do  (|ue  a  abobada  da  regiSo  visinha,  e  o 
espaço  que  as  separava  era  oriiado  cora  três  janellas,  uma 
abertura  longa  em  forma  de  curva  entre' dois  óculos;  em- 
fim,  o  sanctuario  era  rodeado  de  nove  arcadas,  sobrepuja- 
das de  nove  janellas;  nove  é  o  quadro  de  três,  é  o  numero 
gerador  que  produz,  é  também  o  numero  angélico;  o  altar, 
o  throno  do  Cordeiro,  estava  collocado  no  meio  dos  nove 
coros  dos  anjos.  No  exterior  das  Egrejas  havia  três  cam- 
panários, cujas  vozes  de  bronze  proclamavam  a  gloria  do 
Deus  três  vezes  saneto.  É  impossível  deixar  de  reconhecer 
neste  numero  três  tantas  vezes  repetido  um  plano  domi- 
nado por  um  pensamento  de  fè. 

TinhanMs  dicto  que  até  ao  seeuto  iv  a  ieonograpbia 
christã  nâo  tinha  ainda  reunido  as  três  pessoas  divinas; 
desde  o  século  ir  até  ao  século  rx  encontram-se  -reunidas, 
mas  n&o  ainda  agropadas,  umas  tezes  vertièalmente,  e  outras 
horisontalmente ;  o^  Filho  e  o  Espirito  Sanoto  s8o  então 
muitas  vezes  representados  por  seus  symbolos,  e  uma  mão, 
oymbada  sahindo  das  nuvens,  recorda  o  poder  do  pai. 

No'  seoulo-^x  prinoipÚHle,  mar  timidaiiiente^  a  grupar 


B0  ires  |iesH#i  •(:9(^fmecMo  ikmpQ  id>9lana»*^  á  re- 
f^ciienUri^E^id^baisoidiiforMa  jMiiiiafia;ida  mesma  idade 
40  .^iK»  o.FilWl.  «ás  Heies  o  Espirjlo^  âtn«toi  debeíxe  da 
iPfeisiDa  (orma^  f^or^  i9ais;fiov9»  Todavia  for  iste  oàe  se 
repudiaram  os  aoliges  symbola^.  Estas  disposiçdes  Teram  as 
fliesmee  ai6  ao  619I' <do  perio4<^  romaooobysaiilinoi.  Deremos 
aqui  fazer  menção  d'um  capitel  d^JÊgreja  de  S.  Beveriano» 
4a  diocese 4e  rNevera  (Franga),  século  xiir  um  Di^bo  escul- 
pido aobre  o  capitel  e,  sobrepujada  de  tros  torres»  a  do 
a9#ía  te»  ema  ^uz  na  suBiídacte;'ino  interior  véem-se  duas 
f»(»eeAS.:asseiitadaa  e  .contempiáudo^^e,  4MI  conversando 
lunfitas;  (iorT?«íina  4  estaa  duas  peasoas  apparece  uma  «cabeça 
jjeial  modo,  <)ue'as^tr.cís  cabeças  eatão  dispostas  era  trian* 
glile;;;CoiB0  o  mesmo. capÂtel  recorda  iias  outras  faces  a 
feeurjreiçao  dos^  corpoa»  o  juízo*^  e  o  inferno»  é  evidente^ 
qoeeata  iquarta  face  representa  o  paraíso  e  as  três  pessoas 
4a  Smctissima  Triodade*  Gomtudo  não  se  vê  ahi  nem  oyrobo 
MOk  gloria;,  mas  todo  o  céo  esti  cheio  da  gloria  de  Deus» 
nto  è  tecessarie  círcumscrevelra  entre  linhas. 

No  6m  do  século  xiu  eocootra-se  um  assumpto»  que  foi 
largamente  tractado  nos  séculos  xv  e  xvi;  o  Pai  tendo 
deante  de  si  o  Fiibo  pa  Cruz,  e  o  Espirito  Sancto  em  forma 
de  pomba  paira  ou  :pousa  no  alto  da  Cruzt. 

0  século  xiii  rodéa  muitas  vezes  com  a  mesma  aureola 
as  três  pessoas  divinas,  ou  as  substituo  por  três  círculos 
^uaes  enlaçados,  uns  nos  outros. 

No  secuk)  XIV»  conservaB»-se  os  mesmos  typos,  ou  in- 
YoWem-se  com  o  mesmo  manto  as  três  pessoas  divinas» 
dando-lbes  um  attributo  distinctivo,  O  Pai  tem  a  esphera 
do  mundo,  o  Filho  a  Cruz»  e  o  Espirito  Sancto  o  livro  da 
sabedoria'^.  Vé-se  também  ás  vezes  o  Pai  segurando  um 
triangulo,  no  qual  o  Filho  e  o  Espirito  Sancto»  em  forma  de 
homem,  têm  a  mão.  Este  motivo,  apenas  apparece  antes  do 
fim  do  século  xv»  ou  no  principio  do  século  xvi. 

1  Não  foi  só  nas  igrejas  que  nest^i  epiocha  gostavam  de  reprodu- 
zir o  numero  trinitario ;  encontrava-se  nas  acções  mais  ordinárias  e 
mais  communs.  Lê-se  em  uma  historia  antiga  da  vida  de  Duguesclin, 
que  elle  antes  de  avançar  contra  os  ingkzes  para  lhes  dar  batalha, 
tomava  três  sopas  de  vinho  em  bonra  das  três  pessoas  da  Sandissima 
Trindade.  ■.•^'        .      .    \  » 


U8        BBYisTA  hàã  wumtoàê  mceLBOAmcAê 

:0b  lecokw  XV  e  xvi,  oopiaddo  íAleiraniMte  os  secolos 
iweoedenles,  imprimiram  «m  mesmo»  assumptos  am  séllo 
particulart  om  género  de  execuçlo  que  lhes  é  propríò. 
Houve  sobretudo  ume  particular  paíxfo  pelas  figuras  tri- 
Ditarias  com  três  boccas  e  três  narizes;  typo  que  a  E(^ja 
sempre  reprovou ;  porqiie  nlo  pode  ser  justificado  nem  peli 
escriptura,  nem  pela  tradiçio. 

Este  modo  de  representar  a  Trindade  remonta  ao  prin- 
cipio do  século  xu;  Âbaillard  parece  ter  sido  o  seu  auctor. 

L£-se  nos  annaes  dos  Benedictinos  que  o  famosissímo 
doutor  áfí  eschola  de  Paris,  querendo  dar  a  seus  discipuloi 
uma  idéa  da  Trindade,  tinha  feito  lavrar  um  pedaço  de 
pedra  representando  três  corpos  encostados  uns  aos  outros 
com  três  figuras  inteiramente  similhantes.  A  primeira  tinha 
por  inscripçdo:  Filius  meus  êê  tu;  o  segundo:  Pater 
meus  e$  tu;  e  o  terceiro ;  ego  uíriusque  spiraculum K 

Depois  doesta  epocha  encontra-se  muitas  veses  esta  figura 
triplicada ;  cooserva-a  ainda  um  capitel  do  século  xiii  na 
Egreja  de  Notre-Dame  de  Cbalons-sup-Marne  (em  França), 
e  os  missaes  antigos  manuscriptos  ndo  a  esqueceram  na 
festa  da  Trindade. 

Sancto  Antonino,  arcebispo  de  Florença,  reclamou  com 
energia  contra  este  abuso,  dizendo:  «Sdo  criminosos  esses 
«homens,  que  sem  respeito  peia  fé  representam  a  Trindade 
«debaixo  da  forma  d'um  bomem  com  três  cabeças ;  é  uma 
a  monstruosidade^.»  Cerca  do  mesmo  tempo  o  cbanceller 
Gerson  pregava  publicamente  contra  a  ousadia  de  certos 
artistas,  que,  sem  pudor,  abriam  um  pouco  as  castas  entra- 
nhas de  Maria  para  ahi  mostrarem  a  presença  das  três 
pessoas  divinas,  e  dizia;  cEstas  imagens  não  sâo  nem  bel- 
«las,  nem  edificantes;  podem  induzir  o  povo  a  erro,  e  en- 
'  «fraquecer  os  sentimentos  religiosos^.» 

Foi-se  tão  longe,  e  deu-se  tão  pouca  magestade  a  estas 
imagens,  que  em  1628  o  Papa  Urbano  viii  prohibiu  si- 
milhantes representações  da  Trindade,  e  ordenou  que  se 
queimassem  as  que  se  tinham  feito  até  allí. 


^  Am.  Bened.,  tom.  6,  pag.  81. 

2  Anton.,  p.  in»  tit.  viii,  cap.  4. 

3  Gerson,  in  sermone  de  Nativitate, 


Em  1748  Beoedicto  xit  confirmou  a  decislo  de  Ur- 
bmo  Tiii. 

En6m.  parou-se  no  modo  leguido  ainda  boje,  reprewn- 
I     ■  -  -    ■  ■  y|j^^  ^y  eotío 

(  o  Pai  lendo  o 

(  na  crui. 


N."  1  e  2,  pag.  444,  linha  13.* 
N.*  3,  pag.  444,  lii.ha  14/ 
N.**  4,  pag.  446,  á  penúltima  linl 
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'X^. 


N.'  5,  pag.  447,  linha  ii' 
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para  as  mBos,  e  um  de  pedaea;  o  primeiro,  que  estál>iMi 
pMleinferidri' Mrtk^paMYaii»'  loéar^afrM^^  a 

qite^dbafoiatii  piMilítii^Mábutedo;  oiqfl^^ 
oTj^ão,  ou  para  o  cheio  toKal ;  ú  ié^ceiro^j^ftà^is^émrttmféâ^i^ 
arilúãttú  pira  •  <è«prMÍâo}  th' quinai  fme^'m4êloâMos 
regt9tro0  OU  léonibinaciMs' d-eilels.'Todafí«inuit()«'orgildk4 
grlinéeá'sá  MM  l^s  iiNifaidoa'  faira'«i^iB9ò0>:  a  sâfberf^oii 
f«Mra  a')fViNii9iíO»>jMM<nhio7'ot^^  largttdv^ 

oo  cheio  4(M0l|'iè  «ifoe^fttaiiíear  ígualmvtiitr  as^èoAfbMfdBr;* 
o  o  ou(ro  finalmente  para  os  sóloê.     *       .  tu<:.  >)!.  ,  '•^,;:) 
Boirefiós-MriíMliíeé^ttioi^com^dvio^  parà  as  tribos 

O'6rgâo  do  Paftn^^^a^  de  Êhrystal  >do  iVirto';  econr  doislèM-» 
ciados  conheoeníd» 'edi>*LMHMÍ'0  órgão 'de  S;  Vicentede' 
Fdra,  o  orgBo  ^(>9>i^|idtM»  *o  orgfto  doa  iog<ezinhol  è  ^> 
de  Saneio  AnVoífío-^a  âév^no  Porto  o  orgío  de  S.  Bento;! 
e  no  dislrictò  dè  G^miibrh  conhecemos  o  orgko'  do  Mosteiro 
de  Lorvlo.-''.'  ■'"•■.•'    '•    ■■!■■•..•.■  .■  '        ■•  •■> 

Noa-orgio  4e 'dois  teclados^,  o  teclado  de  bvixo^  costuma  ^ 
ser  o  que  faz  tocar  a  frentOv^oo  jMMtlJeo/ou^  comotatnbeaifí 
costomatihaiiia^^ae,  a^/bMííéidor  eo lecModecitBâ^ig  pára 
o  cheio  lotâl  dò  H$rg9o|,  ou«p|ira  o  j)fran(ie  m^o.  Tòddsiog) 
outros  orgioét  db  qúe  MiMis  «onheè^imento,  96.  possuem  um ' 
teclado,  com  ««n  t%totro  gerai  de  pè  para  "separar  do  ohefo" 
ou  grande  orgfio  o- ^«iltW  o<i  flautsldo*  ,      «^  *'^ 

Nos  orgâosdé  mais  de^utntecladji  podem  os  teclados - 
toeai-^sè  todos  >ao  toesíiiei  teitilpo  por  meio  do  juM^dor«^Nofi« 
orgèos  atitigos-  liSO  %éí'jUi«làaa  senfio  o  fltfulado  ou  j!)<ostVtft<d>'' 
ao  cheio  ou  frknÂt  '0^yi^,^  mas  mos  orgfiòs  modernos^  ^s 
junHid&re$.' ^stètider^W ae  'à  todo»  os  teclado^  «tile  aosl^ 
pedae^v  o  que  é  ^CénstU^radd  confio  um  grande  melhorais > 

metltO.^-A  .  :í>!."- :'".■     -J  ■■  i-<:  o  ti.M.       .;.■    ^:j;k!:í''     '■  '.nr/ni 
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o  Udado  da$  pedaeê  está  iiece«saríaiiieiite  posto  por 
debaixo  dos  terladoq»dfH§%^W|§U9se  loca  com  os  pés. 

Os  pedaes  estio  dnpâtos  coSo  as  teclas  dos  teclados 
das  mãos,  e  só  dão  aMaKnfiNff ai^  illi)í»l|os  orgios  graodes 
ba  pedaes  com  duas  oitavas  e  meia,  desde  dó  até  /a,  ao 
todo  finte  e  nove  notas. 

Nos  orgios  antigos  descdiloa  pedaes  moitas  vezes  até 
ao  lá  grave.  Kxistem  muitos  oi^os,  onde  esta  extensão  é 

b  Cll^tQ^r9ll1^e|lp|flMc•li^>B^  ç^i^MOr,^ 

<.JBi^,^iftgã^«  Mp  4|Mi<^  t#oMa  :ilosi||«4aas  al^  kia^  ifr 
gialPps  pi^it)arss<:.«  lièsM  <3ifO'P0f  mcMidepioUs^iMVt 

rMpop^c*  ãt  wtM.eniiiM^^^^^''^'^  lllM«  N«6;qr^^ 
gj^4^  |Matt^i«drpefid«iBtasi>opot#giab^ 
^Mbtfi^M»e(te  aov.fMkes  são  ásfvfitlak^ipi  «qiil«ro4«^ 
doze  e  qualorze.  i  •  - »   .!í:  ,  •*?,:  i  .  ..,i[    .• . 

Qs  pfd^^a  4Ítf  ámiíinmçm  si»  nàa  jfrsl^ma  de  ppdies 
colfeeádos  imniediátaflIeiAe,  por  chM  d'éstes^  A  idéa  de 
combinar  ús  ri^gistros  repeatiaslwlitii.sem  fevaote  «s  mios 
do  teclado  trpuxo  a  inveoçio  .dio»i|)fdtQS  dâ  c^mbiniição^; 
I^  meio  de  um  ieye  aanivJtiesAo  4Di,|ié(f#d»  ipiidar-^  e 
medi6€4f-90>  o  limbre  dos.  sobs.  Q  dÃsiiiO  4  tio  pcotaiplo. 
como  o  pensamento  do  executante.  A  acção  dos  .pedfOffde 
CMibÍBOÇiQ  4a|>ré-  os  ff^istno^-Bio  é  visMiel«  |^ori|ue  só  tem 
l^gaf  sobro,  os  registros  dios  son^m^iros^  - .  .  :  v  ^ 

Os  JHtiHad^eê  per«iiUen^.|iO^Of|$Siàs.Ut  obter  doínstrur 
mento  r#ds  i^.ftvç^  dps^  sons  ^«10  ó  p«»sivel  ^qb|.«iiiltifli-r 
cidade  dos  registros  postos  em  -êct^.  (h  jiiqtadonefi  eoo- 
sistetn  em  ^mã  fileirsi  de  goúiost  0A'quii€^t  ^r  um  ikiovi-> 
mento  quer  da  mão  quer  dpf^é,  vâm  ioterporrsa  no  espaço 
livre,  (f«e  exifte  entre  os  difforeiUes  tecUdos^  e  os  com- 
hiosm  de  tol  iorie^  que  as  iMi(|fta  xfnei  êt^  tocam  no  4eclado 
àá^rgr^Md^  or^aoui^A  ch^Oi  «^  f ôpfH^m  aos  çutrois  teclados. 

Ijjs  coAiid^  dividen>-4»e  iW:  cjính^oos  do  bocca  e  de  pa- 
Ibatas^  São  /eitos  de  estaobo,  de  ai%Asim,.de  ^ga  de  estar 
nho  e  cbumbow  ou  só  de  cbumbò*  A  forma  dos  canudos  de 
metal  é  cjlindrica  ou  cónica  e  na  base  circular.  Ás  vesei 


Mtdvl.  xtMdrtiAif  iia  bàièr  mn  fortari'  fllciAtiNftétf  >  tofll^ 

éti^iMtAô;'' '  '•  ■'  '*''  '■*  *"■  ■      '  *  "  m;  •■  ■>    ■  •'^    '•'  ■■    "•■  ■■'■'ti 

-  Htf  diMdon  (A)eKos^e  lofamidos  llâjMHkMf^  a  astM  trilo  Mpii^ 

Os  eahudòè  (te'  Mádeirti  Md  i9f9iàfk  por  urnar  lam)iii  d^è 
^tt'  forcada  ^  feHiear,  é^Od  déf  m^bl  por  um  'barlreW  de 
«éc^l.  Ha  carfockiè,  tajo  buttate  é  atraráasado  por  umi^A»^ 
ijuéno  tubo/qiieae*(Aftffia  chanijirté;  ^do^^  ^iieHes/ què  si 
llío  Mplrâò(^<(ttrdaldiÍeiMs.''  '-    •<-•!'*  -'.-lr/<-.^ 

íl'      j       'f  ■  .  ■      .    I   »    ,;    '  ."      •  •.':    ^-.y  ..     .  *         ;;r»   *r>'  «íil 

'»*  r    'í:  .*t  ^  'Tt/*'  '   ■  '■■''■: 

■'■■;■:..  .-:.-■  .^         1    ',    ■  '    :)í»'» 

•>tr.  ■  ;      ■       ■■  ■      '.•!(,*      .    - :    ■;      ■'  *.  '  ■     ••.      -<■  /. 
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Chama-se  um  registro  ou  jogo  a  uma  porção  de  fánivioè^ 
^e  tèife  a  mesma'  forma  e  modelo,  ie  ae  actem  a  níiíor 
parte  parte  dbs  ^zeã  di>poatái  na  mesma  fllaira.       '-     -A 

Os  puehadores,  que  estUo  collocados  ou  deante  da  M^ 
^niata  no  fundo  do  orgSo;  ou  aos  lados  dos  teclados;  ou 
^oe  por  extensão  se  chamam  também  registros,  lâm  na 
extremidade  um  letreiro  sobre  uma  tira  de  pellica  ou  de 
poícellana,  que  indica  o  nome  do  registro  e  o  seu  charader. 
Estea  puchadorea  e^tão  em  communicaç&o  com  uma  ata«' 
vanca  movei,  que  pçlo  seu  effeito  fat  tocar  o  registro  de 
aommeiro,  cortespondente  eo  pucfaador. 

O  primeiro  movimento  é  pnmeipamiente  commumcado 
«  lim  esquadro  de  ferro,  collocade  em  angulo  recto,  éapoík 
a-ntta  alavanoa,  e  por  >fim  ao  registro.  Quando  se  poeha 
um''  d^ea^  pucbadot^fS' que  tém  tetreírov  move-^se  a  «l((^ 
vanca  e  tira  para  traz  a  fogo»  do  registro  do  sommèfruis 
fjSlt  assim  éiÉ  oommubieafici^direettf  09  buracos  dê'  r^ua, 
fkítegiiipo  fiioiMt  com*  01' bwacoa  doa  rfjfíàf  roa  dotme^àêi^ 
^êSbte  4S'qmaa*e^o.|>òslo8)  ea  eaíiiidoa;  e  eMS^  os<  canuA- 
tlbft^it^esleíregistl-o  ficam  pneptrádoajparà  tocarem?  se  M* 
€WipurM|Ao'^ease  ^e^adorj ''todos  os'cem|do8  ficam  nova^ 
mente  fechados.  «mi;  <   ^  j  .    u:/;;^»  i> 
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iMfll^eni9  tm  orgloff  ide  a^HM  grwdtfi^»  .^^parao-se 
jQft  r^giâtros  4^)^lbota0i  emvbaijuite  agude^i;  mfa;o|^tfr 
roais  variedade.  Nos  realejos  compostos  de  seis  ou  o^t^».  rp- 
^tiK)s  esta  separa^  dos<«egi»tro».  em. 4ua4!P^t^/i|ug- 
menta  os  recursos  do  instrumento».  priqcipakqeDle  •  pao»  • 
.combinação  do»  registro^i .  qu6  jé  é  nuiitot  limitada*  . ; 
-:  O». canudos  de  qualquer  registr(^  ^  geiralviente  collor 
JD949B  uns  após  dos  outros ;  ma$  .As  veiei  o  leu  ^mfaoho» 
iieoiixomo  afalta..deespacor  forcani.ojcoaatructpr  a.  coli- 
local-os  onde  melhor  lhe  convém..  D'#4|MvpirQyèpi|0|s  car- 
nudos curvos  e  ás  vezes  deitados  para  o  lado.  É  unia  falta 
averiguada  esquecerem-se  q^a^i  sempre  os  architectos,  que 
construem  as  egrejas,  de  reservar  um  logar  para  os  orgSos. 
Aos  canudos  assim  desviados  do  sonnmeiro  é  levado  o  vento 
por  meio  de  conductoi4iír^âè^  chuí&bo. 

Os  registros  dividem-se  em  registros  de  bocca  e  registros 

de  palhetas.  .»■  vv       * 

•    Os  reghifoê  de  bocca  dividera^e:  1.*  em <  registros  de 
fundameniot'2.^  registros  it'  mtUãçào;  3.*^  registros  com^ 

fOSÍiíê. 

Chamam^se  registros  de  fundamento  todos  aquelles 
que  para  cada  tecla  só  téro  um  canudo,  ou  a  sua  oitava  a 
oima  ou  abaixo. 

S$o  por  tanto  registras  de  fundamentos  todos  os  flauta^ 
dos  ou  bordões,  o  violão^  todas  m  flauiaSf  de  qualquer 
.denominação,  a  S/  reah  >a  (jui^sêna  quarta  de  nazardoSé 
a  vinte  dozena,  é.o  tlaràoi  quando  é  de  .palheta. 
:  ChsflMm-se  registros  de  mutação  todos  aquelles  que, 
4ocando*se  uma  nota  determihadai  dotecladoí  fazem  ouvir 
jtttna  nota  difierrnte  d'aquella  em  cuja  tecla  se  carrega^ 
-Xaes  sâo;  a'iereeira^  a  decima,  septima,  os  nazardosyi.^ 
^uÍ9i(h  Bjdazenai-àdezanwena. 
.»   CbamaoHse  régiêtros  compiMo»: todos  aqveUes  em  que 
joada^tefila  do  tctpiado^^temndbitrasíra^eilei  canudos»  fada 
4im  .dos.  qnaes  está  laffinado»  am  3»f,  5/:on.ft/,  tocandp 
todas  aQ  mesmo  tMyou.TaaaA>fa corneta  ingleza»  a  cor- 
JMata  real  ^  imperial^  a  «itnDala»««i  j^bfo^  a>seaqtt«#lter#» 
a  mixtura,  e  o  cheio.  .-«i-  lí   •; 


1/0  ewiêria^v^  «m/lhatád»  lodo  le  eifiudòi  de 
«boiÉboé^  ifoè  mU*  Mllòoado  em  Ti»d«  do-  org^o^mc  vàiios 
á»  iMÍleafaLti  'que  esMo  «pmrtM  á  viata;  e  oMiptetiBk  oêth 
ella  a  fachada  do  órgão.  O  comprimento  do  èiniido  qoe  dá 
o  MOI  ma»  fraaed^le  flaulado  é  regiriadio  ^pete  lamfchbo 
da  oi||aorSir« Office é  áe»qoarenUi  e  oito  ^  o^oaniido  àò 
8001^  maia  gn^tem^^qaarènta  e  oito  pataw>f,  e  entiio  de^ 
aMBMÉMia^lesté  pcgailro  fimuado  éê  'qu0iremia  éàiíbi^Be  o 
«^0'á<4e  fMle  e  qMtrOt  o  caoudo  do  som  maia  f(ra^ 
tefli  finto  quatro  palmos,  e  entdo  denomiiNHBe  este  registrb 
fimiiaê»  de  viÈíee  quáirói  Se;  o  oi^iia'  é  de  dòie,  Vca- 
•wiojda  aein  mais  f;ra?e  leiti  doxe'|kilmÒ6,'e  eivlio  deoo^ 
nina-ae  esto  Tegi§trò  flautado  líe  daae.  Se  o-órgfio  é  út 
seis,*  o  canudo  do  som  mais  graré  tem  seis  paknos,  ééntdo 
denanina-se  este  registro  flatuado  de  jet«.  Orgdòs  4e  seis 
cinoMim^^se  laosbem  realejos.  .  ^. 

•  Os  flautados  de  tinto  e  quatro,  e  de  quarenta  e  oito,  nos 
orglos  maiores  que  pelo  menos  tém  cincoenta  registros, 
eoftumamr  pertencer  aos  teclados  dos  pedaes. 

2.*  O  bardào  é  registro  de  fundamento,  composto  de 
canudos  dè  madeira  nos  gravas  e  nos  agudos  de  cbuiiibo ; 
Búftos  orginoiros  também  ihe  chamam  flautado  e  diapa^ 
ièoi  fla  bordões  ou  flautados  de  vinte  e  quatro,  e  de  doze 
abeitoa;  e  de  doze,  e  de  seis,  tapados. 

3.^  Oitava  real,  ou  oitava  do  flautado  de  doze,  é  am 
flautado  4e  seis,  aberto  todo  de  canudos'  de  estanho. 

i.^  À  ^fuussena  ou  quinzena  die  doze,  ou  quarta  de  na^^ 
zérdoêf  ióiulii'  flautado  de  três  aberloí  afinado  uitia  oitava 
acima.  àMí^wtoica  reaí;.  sôa  duas  oitavas  acima  do  flautado 
de-doDe^e^é  toda  composta  de  canudos  de  chumbo  aber-^ 

tOSií:'-^''*      ■  ''     *'    ■  '■*'  '■     '■     •'■    '    •     '■  '    '•'' 

'  i.^iVinte  dozena  ou  2i/  sôa  oitava  acima  d^  antece- 
dente. ••'•  ■  •  ,•  •  •■■■'  '•■'  ■  .■■••'■ 
6.°  Flauta  em  unisono  com  a  oitava  real  tem  os  canudos 
todos  de  chumbo;  C0É9  os  baixos  tapados -e  «D» inrettias, 
os  meios  com  chaminé,  os  tiples  abertos. 

^^  «sdaM<íMH>iltècé'DOOivaédo^kiláfcto 


:(7(>?  ght^oÃQ  4f\ifmÍÊk9mkí'  leni >é> MDmêmi4mr\lwàmho 
abertos,  é  só  meio  jogo  em  unisono  com  o  flautado  de  tra 
s^eiAtiy^  eèaHttaeinièdai4i'iaiMi  i^oLirt^xt  ií  \t 
.,i.>%/ Mau»9^mUêmà\iéSíúm  eàmnòtiêioàm  dojdui^ksiit 

rfito  tíW» ^qrt#>meki jogo .littkiifM^cti^^es  tiple» ^^ 
(de  di^e>[iyber(oyn  ..;.:  .., nh.:.!  >  o  .i-..;:!.'  *í;.  i^um  >:'i  n  h''" 
( ;  ,Síi?Mfktiê^*àFéÊeua  emfmA/étpmkA&nrm  4MwidM>di 
(jctiuftibotiooai  .j^eota  agttda«ieii|}0i*n»8i*ile>a«ífeinii.a<utctt 
Jmi%4PgP  eo»  «MÍapDotcoiii  o  ;/la«i#dir  de -doe  aboiioui  ^ 
<  j|Qo\\Ffci«AA  dMr  teai  ol^ttaiai^oa  itaiiiM  ds^MnkaicMi 
<|iQfiip  aj^iMia^te  tem  sá  meio  jogoDeaiiMiiaaaò  einífQ^laii^ 
.t-ad^  df  doaeabactOw  .  >>.  i. .•;.-.-    *  .-^i:.:  <;  *j\:r\'V  -}-\>!/  nr)! 

.12.''  Otioffti  lofNBNb.  év  im  flaotado  de\ftie8t>le»iQa\4*' 
JHidflP  tod^  de.^cbtitelfo.iapadotf»  -eaéa  can mriaaiwiicotej 
^tfvarteikl,  oiiri;oAfc«i;flMitad9tvda4eÍAiab«io;/  >  •'  -!* nii 
.  .  i3^^  .0  (Viiai^a,  &  mu»  Amiúde  4e  aeis,  taflado^  -  temaa 
eafiq4a8^  4odea. dev-madeiílBv  e  produa  ■•  q«  soas  bmiíIo  aMMk 

14.^  Salaçional  é  de  chumbe  da  mesaMiiformffiífatio 
flautado  «oi^eríor,  mas  tem  uoaa  voa  meooa  Carte  lla^tíais 

15.®  A  dukiana.  wà  d%deamã  é  da  meaoia  fasMlia  i^ 
o  reg^tro  anterior,,  e  c/)8tum8  ser  de  seis  aberto.^  ' 

16.^  Gamba  é  ura  flautado  de  vinte  e  quatro*  6fi  de 
doie,  e  tem  os  caaudos  de  chumbo,  porém  de  iam  feitio 
maÍB  estrfiito  do  que  as  flautas^  e  tem  um  som  paHífeulai. 
Ê  um  dos  roais  bellos  registros  do  orgâo*  imita  oom  mnila 
símitbança  os  instrumentos  de  cordaw 

1 7.^  Violoncello  é  um  registro  de  viate  o  quatro  oa  da 
doze,  participa  algum  tanto  da  Caaoilia  daa  GambaA. 

18.^  O  rabecão  grande  é  um  registro  de  funduMoli^ 
é  de  madtára  e  de  aeis^  tapado  que  ituilffi  este  inatruiiieiitak 
Costuma,  ter.,  «ó  duas  oitavas  na  mto  esquerda^' e  loea-ae 
reunido  com  o  flautado  de  doze,  para  fazer  bom  eflFeito« 

i9 J*'  Quimtaiào.  Ê^um  registro,  que  4eixa  otttir.iina 
quinta,  mas  esta  quinta  ndo  predomina. 

.'■Oftipriaaipaes  regiatrosida  mataçlO'Stoi'L    :     ••   - 

t.*  Terceira  ou  decimo  septima^  acima  do  flautado  de 
^i^^^,y^étt^9tm^^M^tki^  ^wàm  ide 


4frw>»j*>)fiaii'l4fQiilp(^rnigiil9o/y  /./.  /.8  /..':  \i\  :a 
nivS.*  .i\i(lMrMb««'•él^<q«^  do  flftitaé^  (k-dlnif 

aberto:  tem  09  canudos  todos  de  chumbo  com  ponta  agnáti 
Jtai'«lgMQi Qf^MB  <tAi»'f»fr)batMt'l>apa4D0,  lOa/iafcloáf.Som 
tltoiífiilft  ei^i^HlMiflat  oa.lltplfla  f>berloiÍ4'   >  >  >r;.  -• 

/.  lSi*.l>MéW,.fbtii|fflda:taanbelli  qtjinttk^eál,dqvl^9k  mtiva 
#ckDfi  db  êHflíeedaiiteg  teinhen  -m»  fcifttta<  úá^^atdbi^àà 
decima  segunda  acima  do  flautado  de  doze,  tem:  os  toãnpdM 
db  chmbôiCOHl  ponU  af!uda  rcoftt:  omihi^*^  JMÍxOis>ta- 
fidoté  mf^tmoè  cwi;  cbamíilé,  e  o»  li pfes^  abertos, cate 
f«iÉM  aoime  do  fliviado  de.  seis. 

4.<?  Çnil^ta  oii  defeawwefia  acbna  rlH  flautada  de  ddzei  é 
dKicbumbo.e  sAa  oHavn  èeiíM  éá^  dbaencr  obHhiél  ôiGivas 
mÍM  dos  cMiaNlof,  oiftcpiinta  aciím  do  Oautadoide  irei«  ou 
éà  ftttfijsefia. 


.1,  .  • 


*> :  '«.,1  «1  ■  1  •!• 


"  aO»  princkpmê  regiaUros  compostos  sto: 

::  t.^' A  mrneicL  imperiúi  ou  rôêli  neste  regislro  corres- 
IMífeid^abacU* tecla  aete«  ou  seis,  ou  eincocanodee,  o  mais 
grave  dos  quaes  é  unisono  com  o  flautado  de  doze.  Na 
corneta  imperial  ou  real  de  sete  canudos  est&o  estes  em 
cada  tecla  na  seguinte  afinação,  a  saber  1.%  8.*,  5.*,  8.*, 
dobrada  cora  outro  canudo^  3/  e  6/  Na  comera  imperial 
oli  real. de  seiacanudos  estio  estes  na  seguinte  afinação: 
1.»  8.*,  6.*,  8.*,  3.*  e  6/  Corneltto  oitava  debaixo  da  an^i- 
teeadente* 

2.*  Cometa  de  recitado  ou  d'eccos  tem  cinco  canudos 
aa  eada  tecla  com  a  seguinte  afioaçSo:  1.*,  B/,  8.*,  3.* 
a  6/  Também  aa  ha  de  4|uatro  canudos  com  a  seguinte 
afinação:  1/,  8/,  3.'  e  5,';  ou  t.\  8.%  B.*  e  3.';  ou  IA 

3.^  Cometa  ingleza  tem  três  canudos  etn  «eada  teela 
eom  a:aeguinte  afioaçãordfe  1/,  6/  é  3u* 

O  tiona:das  cometas  éforte  e  duro^  e  servepara  reforçar 
os  tiples  dos  ^gbtréa.  de;  palhetas.  .;  -■•  .«>'   mv.'/     :\ 

4.*  5e«9U*a/l0raw  ednmeiilhaf  oitava  áka da  anléfcedélite, 
é  um  regiMrO' i  oomposlo  Ue-  trss^  ^qiikitrA^ voineo/ou  >i$eis 
fileiras  de  canadiobai)  dtof^baiiborcabentai^  e'>kiiiiádò80em 


m        mKTifTA  mãã 

«A  8/  c  8A  BABA  8A  •%•  t.\  ^%  *%«%  ft^^  •■ 
IA  6.%  3 A  8A  6 A  8 A  Um  «m  ionr  mui»  forte  e  r*>- 
pete-iê  por  toÁ>  o  lacMo  mi*  feries- évoitiíVa  eada 

6.^  TMa  é  mi  regklro  éompoilò  de  8»  4^  8ív  oo  8, 
6leiras  de  canodínhot  dè  ebunibo  âfinsdlM  em  IA  '8/ 

e  5A  8A  6A  8A  8A  8A  8A  IA  BA  *i^«8A*IA 
8/,' 8 A  3/  e  8/  Este  regirtrè  *  mm  faHe  do  ipie  e 
feM|uialtera. 

'  6/  CimMa  é  nm  rtj^ístro  eomposto  de  dow,  três*  ee 
quatro  Bleiraa  de  caeodes  de  mais  fraca  dtmeiísio  de  qttf 
o  cheio»  e  d9o  é  tio  forte,  sio  de  eènHibo  e  aio  afiMdqa 
em  !.•  e  5A  l.%  8/  e  8 A  o©  em  I A  BA  B/iJ  8.? 

7/  Beeknbata.  oo  SokredmMã  é  um  registro,  qué^ 
fendo  eompofltò  da  mesma  sorte  «pe  a  chtobab,  sôa  ekan 
acima  d'ella.  ^     -    '• 

8.*  Mixtura  imperial  é  um  registro  composto  de  quatro 
fileiras  de  canudoa  de  chumbo  afiuadoa  em  IA  8.V8.* 
e5.* 

O  sesqeialtera,  o  cheio,  a  cimbala,  a  reríiBbala,e  a 
mixtura  imperial,  formam  o  que  se  chama  o  eheie  do  &rgào. 

Os  principaes  registros  de  palheta  são : 

1.^  O  clarim^  como  o  seu  nome  o  indica,  è  uma  imitai 
çio  d'este  instrumento ;  é  em  uniftono  com  o  flautado  de 
doze*  e  serve  para  reforçar  os  flautados* 

2.*  O  clarão  de  palheta  é  em  unisono  com  a  oitava 
real. 

3/*  O  oboi  é  um  registro  muito  agradável,  que  imita 
o  som  d'este  instrumento,  é  em  unisono  com  a  oitava 

■        -.:-.* 

4.*  A  voz  humana,  ou  dulcino^  é  em  itnisono'  ebnl  ò 
flautado  de  doze.  íi^    .?: 

5.^  5aca6t&xar  afina  com  o  flautado  de  dote;  e  tem  oma 
rodela  na  campana,  que  serve  para  se  afinar  com  eHtfV 

6.®  Xaramella,  afina  com  o  flautado -de  doie« 

7.*  r«fioraif ,  afin»  com  o  flautado  dedòfé; 
'B.'^  Xaramiaif' hSxfn  oom  o  flautado  de  dote.  j  • 

9/;l>Dti(^afiila«bmt>òflMtladode:doâ0.'  -"i-H) 


''/:ilfr/tOi.llM&e;M'flBUi4riii   ilf.i^:ii:  489 


1 1\  jy  Jplo  da  mio  esquerda» e afinam 

'^  T  em  unisono  com  o  flautado 


12.*  Trombeia  pequena  v    ■ 
13.*  Trompa,  r^.  } 


9ei9. 


i:  -^    :  hUr  )?' 


.     f:^/  yiran^i^in  4^r,(md(i,K  \Mo  d».  jDÍo,^ftquer<ta«  c  afi» 
i'lf.*  iqv^bitíák  basla^ia  *\^,f^  o  ftiutado  de 

20.*  06p«tr.  í,  ,..    :  .  /  ■    .      ... 

.  j.^K*  fqgoli,  a6nf,;CQm  o  flautado  jà%  jnís  ourde  çk>ze. 

22.*  Carn-ingUz  é  df^viot^  e  quatrpi  pu  4e  dpxe>  iipUa 
.eiilf^;iff9truiDentp«    .  . 

23.*  Krum^çrn^  jou  curv<^  é  um  registo  de  folhetas 
pako  agradáveis.      ;  \ 

. .  ,24.*  Clarineite  é  um  registro  de  palhetas  de  doze,  que 
ímila  miiilto  bem  o.  clarinete,  príocip^lmen^e  fias  ootas  do 
i»?çtrp.    . 

25.*  E^phona,  este  registro  é  de  «iate  e  quatro,  ou  de 
doie,  tem  palhetas  JUres,  e  ^  de  invenção  moderna. 

26.*  A  6om6arJayeste  registro  é  de  canudos  de  chumbo, 
ou  de  madeira»  e  sempre  colloeado  nos  pedaes,  é  de  vinte 
e.qoatro,  e  de  quarenta  e  oi(o.  È  o.registro  mais  forte  do 
oi^io».  e  o  seu  efTeito  ó  grandioso.    • 

E^tçi)  Si$o  .(i>s  prineipaes  registros  usados  nos  órgãos; 
ainda  ha  outros  muitos  de  invenção  moderna,  mas  que  não 
se  encontram  em  todos  os  orgâos  porluguezes,  Taes  são 
os  sesuintés:  Posaqno,  Trombone ;  Gemsborn,  Waldfloete, 
spitzfloete,  Soft-flute,  Piccolo,  Harmónica,  Decima  ou  Duo- 
décima, l)^0)çioif »  Supproçlava,  Psaltef y^f.Waldrki^^h^rn, 
])ulpÍQa«iCoi;nçt|to  di.basao»  Rpbr-flM|Le»j!^ub-7bass,  Unt^rsalz, 
UnterjedacKt,  Grosgedackt,  Glokenspiel,  Carillon,  Contr^ 
fagotto,  Eccho  dulciana  corneta,  Ranquet,  Musette,  Krum- 
hom-flute,  Contrebasse,  violoncelle,  e  outros,  que  sejun- 
ciara ji^.ooj»  ojg^q^  maiare»  para^l^es  (l,ar  fo^^a  a  brilho. 
)^iiit^,d'f|9^^T.egÂftrf|^f  :Como  sãade,phanLaAÍ««  qi^e 

servem  para  imitar  os  instrumentos,  cujos  nomes  t^m^.i.:; 


BSnSTA  BA9inHnU»'flnUMAflnCAS 

Tv^  »■.■■■ 

ComUniçio  dos  reglMfoè 

Ha  muitos  registros  em  uái«Mo,;^i«iÉi^*rMid  re^^ilros 
eompostos  e  de  mutaçio;  tacB^MIi  òsiA^AM;  MWtâ?!^ 
ai eímMá9,lM9quMÊk€tés, ^níái^èmnèHu.  qàt  stíià  ao 
«tKfSM  UNÍÉpò'  ^i^  S.^  8/  e  í^.^r  esC»  re^^islroé  ;oio 
defem  ser  tocados  sós,- nas  s^  deMÉ  tor  €«íAíbiftadof  èom 
os  registros  dos  flauíadott  ou  fundamento.     '   '^ 

Di%ide-9e  o  orgío  em  Ires  partes,  a  99hcf't  ~ 

I.*  Os  flautados  ou  registros  de  fundamento. 

9/  O»  fknuaâos  eombiMMlo»  foi*''d9  ré§imto$  de  pa- 
IkettÈS^  que  lanoam  o  e4ro  §remâe.     - 

3.*  Os  registros  compostos  e  de  mutação,  tftttt  oomUél- 
dos  eoA  oa  Bautados,  forman  o  tkèio  do  orglo. 

Restam  os  registros  de  phanlasia  ou  de  $áto^  ({ue  piiMK 
eofiforroe  o  gosto  do  organista,  reonir-se  a  qualquer^f  esp- 
ias três  partes,  ou  a  duas  d  eHas,  ou  a  todas  Ires. 

Adtcerteneia. —  Nos  órgãos  de  um  só  teclado  os  n^is- 
tros  da  mio  esquerda  chegam  até  á  tecla  do  dd^a  fX  li- 
nha supplemetitar  superior  da  clave  de  fá;  e  os  regi^ros 
da  mdo  direita  começam  na  tecla  de  cfdsustenido  da  1  .*  Kuha 
supplementar  inferior  da  clave  de  sol.  Alem  d*isto  para  se 
fazerem  as  combinações  é  necessário  nio  usar  do  registro 
geral  do  pé,  e  devem  fechar-se  todos  os  registros  de  mios 
antes  de  as  faier»  e  eotlocar  o  registro  geral  oo  cheio. 

CombÍBaçoes  dos  Ngístroe  dos  oigaos  de  um  «S  teclado 
para  acompanhaoMoto  doe  soloe 

f  .*  Flautado,  oà  bordSo  de  12,  8.*  real,  dolciana,  cbeio^ 
oe  miitura,  oo  cimhala,  ou  sesqutaltera  eti^  ambas  às 
mios. 

*     '  Grande  coro 

■ 

=  ■  4  ... 

2.*  Todès  o9  reçislros  éé  pãlbelai,  todos  os  flautados^ 
em  ambas  as  mios  e  a  corneta  imperial  oú  tieal,  útt  mto 


^A  uT^Ai«atMi«jmBiii!Jia  AT^T/aa 


OutrasrMffihpiil^ 

1  ^^a^>  #./htoiMfc»  ^oi/éxIittiiteQtbtiiHHbMira» 

4.*  Flautado  de  24  em  ambas  as  mfios  e  flautado  de  12 

Dl  esquerda.  ,.•.-. «; ••»'-.=  -{■  iv-'! 

5/  Flautado  de  12  ou  flautado  grande  aberto  em 

ÍAiftaiivto,  «iliHÀMlAfi^ifukJptílH  HM.uM  *Vt:    f.  m 
.*  Bordão  ou  flautado  de  12  com  dulciana  de  6.  Uâmi 
8.*  Krumborn,  8.!  i^êUfí^.Xifiul^  de  12.  Idem. 
9.*  Cada  um  dos  registros  de  palhetas»  de  per  si,  em 
ambas  as  mlos,.iMfaiilliidt'«NimiiflliutÉd»!tàdiriei    .71 

JA\^fiUflHrd<>s.9MJ/de  18^.01»  iblaiilMk»  A  lAlem 
ambas  as  mfios.  Esta  combinação  é  própria  paMi  reiÉcnllr 
|NmHigeiM,aHiito.  vidas^'.  .^  ■  tu  -..  -^  '/• ;-.  ar  .     ..^  l  '  ^-^ 

combinada  com  ò  flautacio.4Q  (A  ou.derAi,  «ro^aÉihaB  ak 
illAo0^K9ta.eooibifHi(iO"6  iiluUí»^rofri»ipam  as^à^M^os 
aifMijailas;  l^ri^  Otttms  ipassageiMiittf  èom  ^fieHo  <esta  €omt> 
bíoac^« }  AMK  • .  tMmpm :  dr  4«tti/Aa  m  esífiíerda,  foís  -imita 
a  banda  marcial. 

viS.^.A.  craihaU;  fO  darlo  ^'!t>:f«gole  «a  nâo  esqifeerda 
produzem  um  som  muito  distincto,  para  acompanhar^  mfert 
^llii.«i9oOip*fitom«MD  nl^fdiaire dEcfeder  •ateisnsth  tiè Re- 
gistro, -r.  '       i  '* 

13.'  T0díM:Os  b«rttòes^iItetadDif»  4odM^ta  8.V eftfi/' 
todos  vmicbeioSfimíxtma^  ckkihrfiaflw  stfiBíiiiitlteraâ,  etn^^am- 
hãfí  n  nim;  todos  os  pedal»^  raoefituabda  as  bombatidas. 

444*  Todoí  os  bordões  e  flautados  em  #mbas  iris  tnèos ; 
(excepto  o  flautado  de  24),  todas  as  8/'  ttdàs  ^  IS.**» 
íffimUM  lu*"  ^«.oasafdos,  todhs  m  palhetas,  i^larOes»  em 
ambas  as  mãos,  o  cromhorne,  as  cornetas,  e  todos  os  pe* 
daes  de  flniitados^  e  ^aJketas» 


im  BBVI8TA  DAf  WBÊÊÊKBk^mmmnUWnCAê 


Fugágfftw 


•:T   '  ' 


8/  real,  Iodas  as  palhetas  e  ciardes,  em  ambas  as  t/BtéêV 

?••      '.    .  =  ■:;.:.  íl  s  r-AiM    "    ".!:..  íí"i  íi"  '.*«"!»•  !iin!'|  VÍ 

Foga  de  moTineDlo  . 'Íh  mj  -  >     ., 

16/  Todo  o  cheio  do  orgio  em  ambas  airfMMífMlMW' 
sem  as  3."*  ou  W!^  parquet >^rejiMi«m'iM  MÍM  4lis^^- 

17/  Bláulid»ldéi«ítemfmibaáiti^iiiM./    '^^^  ^ -  "-  !>^i» 
inlflLr  FIsoM^íJé^eoem  aÉlbflsi)a'k«iÍift,^<el  «mi^ 

nMf 'direi teuwj  r.ni|oii{  •'»  «uvi-i  ♦  Atnm  íit^H  .<í«'wn  i*"  -•.íÍíítb 

19/  Fto/áo  em  ambas  as  m8os,  e>^AM  o»h»ffêndd  MMfof 
oaÉrilo  tsqeémiiyfdevárl  Ur  w  "direita  ^/tbNlfli^«Uf€!pi6lou 

:}SM/Qs  meamos  iregHlreèi  da  óotAfniítlm<  19>4i»eoifl' 

trompa  ou  irx»itf>0io'  Aioj^mrou  «oqi  'fnhupê  rikl  ein  '.am^ 

has  as  mftos»  e  IrDropfeltf  ftbstftt^dv  na \^fto  estftferda  (sen' 

houver).  •'      •    '  '    • 

21/  Os  mesmos  registros*  da  combiÉa^fio  90/  *cbm 

.22/  fímtUúdoA^:  12  abertei  oom  /Imiitdò  da(^6  tapado' 

em  ambas  as  m2os.  •*'  -i 

23/  Cheio  com  flautado  4e  A2  em  ambas  as  mãos. 
24  i  Cornelilha,  clarim,  e  flautados  de  12  aberto  de  6 

tàpMo  é  8  aberto  è  4/  rMrf'  em  ambas'  as^  mios j    •  ^'  • 
25/  Cheio  tom  flãutaã0'(h  ^  em  ambas  as  «dos.   ' 
26/  F/au^ado  de  24  em  ambas  fs  mãos,  e^^oTMía  tm-" 

perial  ou  rea/  só  na  direita. 

27/  Corneta  inglezã,  clarim  e.  flautados  de  12  e  6 

abertos,  flautado  de  6  tapado  c  8/  real. 

:   28/  Eceoéée  «arn^«  'na*  n»ão 'direita  e  na*  èiiqyrda. 

Fl€nãado4è6^'dafioi-^^  ,  f-  •    : 

•  29/  Dúlcaina  ou  em  ambas;  as  xúJêc»  eom  flautado*  d«lS' 

na  direita^-  "    •  .'■*•■;•■  ■  -:•  .  :-'mJí?t-^':  *   ;  ."-^'r;  •*:•  ^:;.I''Ií; 
30/  Flautado  de  24  e  /Iaimidhk«c|r  6  oli  f«í^V^/  tfll 


CA  iii>.j^uJaMiiKj|JHHMUKAa  #ti<iy:i>i 


duleino  pa  oiio  direita.  «^  r^ .  m>  > 

.''dl/kM>MUíiMiflnl.MÍMi.iáaloBi:     /p-^^v..!    .t; 

32.*  Flatilâdo  de  IS  em  ambas  as  mios,  com  trompa 
baslarda  ou  irompa  n^êgmm^lfomh0ã  grande  na  esquerda 
e  na  direita  oboé. 

rraa^^^ãÊimí^r^iimfimammm^^^^     da  «íém  ktèèas 

Gaitadefolle    '  '  í»  •  ^*''   '^>  '" 

34/  í^ornela!rf«i  eic/artm.tia  miO'  flireita,  •oboéi;oa 
fagote \'6\iia;lrita;|d^«stc8^iTraiii)í»«  dAAèíoAa  ott^iròtilffela 
majfita  com  flautado  de  6  ou  S.^iteal  on^tipadà  oauiiriléí 

esl|uardil^e4ambèÍ4VM.;.>-^  ..-.  ;-'.\i-t,.:  •)\v  .--,.-.-■  \    ..ir. 

Oatras  combinações 

I      k  l 

35/  Todas  as  trombetas  e  tambores  fazendo  c6ro.<^'èiii 
K^:M^i^aaútati^\d3^SiJh-S.\teml  eCquínalmà.OQ ^IS/i' 

37/  Oitava  magna  ou  flautado  dé-34  4)\^eornetÍoi:Da 
wÈú 'BB(fÊoréÍ4'€': trompeta  mítgnfa  ou  (fomjMK  rró&  nataàâo 
direita*. -.>i-r-  ih  Ao  ■..•*■.;  V  •  •.•....■  lA'.».-.    ,>,,  .'\.  i  .'    ■  .•' 

^^  dSt^^* Maut^dordk  iSifm  am^as  4is  mSos  e  elarãè-.na 

39/  Flautado  de  42  e  çiitiuiana. 
40/  Flautado  de  /â<é  violão  ua  esquerda  ^liinisifM  e 
oAo^itev/laiiloda  &^^;9  na  diaetta.  ^     .^ 

41/  FlaiUado  de  i^  ^  dozena  em  ambas  as  mãos«  r 
.•'<.48i^.iFto/&or«.}flautadode  12  na  esquerda^ /Zanfo^  (ra- 
fMSkOiieai^safiovenaiiKi  direita. 

43/  Oitava  real  ou  tapada  e  dozena  em  ambas  as  mSos^ 
.  kiJ\  FluutadodeSiMt  oitava  real  ç  trompa*^  real  na 
esquerda,  flautado  de  24  e  da^sanovenfi  ina  direita.  '  i 
-uAS/  Todos,  tos:  flíf^eaiasde  42  e  de  6  e  na  falta  ^do 
flautado  de  6  as  8/'  r^aes  ou  tapadas^  com  doaenas  (12/), 
e  dezanovenas  ( 1 9^)(^;  em,  ambas  às  mãos.  \  ■  . . .  ^ 


BBYISTA  DAiâa— PiíglIiMni  IIUCT1CA8 

anovena  em  ambas  as^mdoa.  .slf^iib  ouni  itn  oim^u^» 

47/  Ffo/âo  de  i%mm  *f  .MM.^mPMÍMtika^iÉtos. 
cqmoi)  muo  «iioÊffl  jíb  fsedmu  019  £1  sb  obfttuftH  ^.&S 

0l»iMU|v<»  Ml  -^vr"\T  tillAw  ItèiMlttii\]|ir'  '-[""""^*  ""  r.:nfiJ'«i(i 

48/  OiVata  c/ara,  i^iH^m^^ò^iapada^  em  ambas  as 
mBos. 

iruáAâf  filaftob  idR(MIÍM(BitenM||MÍd^iflmlbft^^ 
ambas  as  mHos,  e  flauta  de  6,  ou  quinzena  e  wí%  kmÊmn» 
ou  dulcino  na  direita.  '  ii.;>  „.  .r,.^.) 

50/  Flauta  de  24  em  ambas  as  mftos»  trombeta  bastarda 

fliiÉtado  fib;:fi^\ni>dMÍtá.v^  uo  'o  ^i^  \v\u>\v;u\\  ni.r»  ir\>vM.( 
52/  Trompa  de  batalha  na  esqueráétiaidariai-iHi;!!»^ 

reita*  t-i''.».:;::-    :  i>'>   <-:iiA> 

63/  Flautado  de  3«  çuínsevia  e  pifano  em  ambas  as 

5iS  Fémiámh^\€^  èm€.rte(íl^€fií  tapada  )tíúk^íAh% 

as  niÍos:B<daM>èlí/Àb  náidíreitat^ 

>  ^ãfi/  Fiantaél^sáá  6^  •i*\&/'nm(\{OOvta^mk  lem  «nbas 

as  mãos,  pifano,  sobrecimbala  e  tambor  na  esquerda*   > 

:64ift.VFlaBt«ò6.de<ã4^  fianlmhiãh  ^^ob^oirAríb^b  ff 
aberto,  e  na  falta  d'este  j^/  rea/  ou  tapada,  dezanmíemt$ 
e  pifanos  em  ambas  i»iBÍoa^'  o  1:  i    '.v  (.\<vv  ..  k  "  r'. 
V  fiflF>k^'iibrn«lâoifB!m >(bnifainenk>L      '-  v\.-    ^    \   '  ^  < 

58/  Trompa  ou  írajn|MM>dte  6iàlafta^' couut^omlMkt 
magna  ou  grande,  na  mâo  esquerda,  clarim  na  direita, 
flautados  de  24  e  de  12,  «ia  «mbas  as  mãos. 

59/  Flautados  de  24  e  de  42  abertos  e  6  tapados  em 
ambas  i8s  riIIosíOovq  «isibal«s«Mdein.  v  ■  \        i 

^(k^M^iúíiàú^dp  :S4t>e  sesqubléèrdsiHâm  «mbas  <a^  mios. 

61.''  Todas  as  flautas  na  «nio  dimtav«  Mim2Hi*4Í«>fcH 
tãlka  íM  esqoerda. 

6t.^  Oboé  w  fagote  eilAHn/ieú:iaâkiri2a'na>e8quefda, 
flauta  de  6>e  de  12^  m  direita^ 
••>63;'''  Flautmdúsyde  2i\ê  42'uei  mtftseràèf  -obofi  e^ául" 

64/  Quinzenai'9úz^kumlBma,moboái     ^' 


í» 


/:>}('#  >?IMMie/B'BGA■JA^   '  I4S 


66/  CornHa  real  em  tecos  com  duleino  ou  voi  humana, 

66/  Trompeta  bmtarda  na  esquerda,  trompeta  magna 
na  direita,  tiolào  em  ambas  as  mdos,  uho  havendo  na  mão 
direita,  8ubslftÉa*te>coaii}.|f(«uía  dact«ou  êraveiêáé 

67/  Flautado  de  6  aberto  ou  A/  tapmda  em  ambas  as 
mSos,  trompa  real,  ou  trombeta  pequena  na  mão  esquerda. 
Cometa  real  na  mão  direita. 

68/  Flautado  de  42i  aberto  em  ambas  as  mãos,  trompa 
ée  liataUwimi  trombeta  grande*  na  esquerda^  e  td^rneta 
feaina^  mio  direita. 


Orgfto  de  prata 


I  '• 


69/  Oitava  real  ou  tapada,  quinzena,  eimbala,  sobre^ 
mmbala  ou  reeimbala,  sesquialtera,   miáolura  imperial, 
daromilho,  ou  clarào,  em  ambas  as  mãos,  cornetào,  ò6oa«  * 
ze$  e  fagote  na  esquerda,  e  oboé  ou  oboazes  na  direita. 


--.,,,       .  ,  .,;   ,1     Meio  registro  de  baixoe» 

70/  Flautado  de  ii,  e  sacabuxa  tudo  na  roSo  es- 
querda. 

Meio  registro  de  baixoes 

71/  Flautado  de  i2e  trompeta  grande  ou  trompa  de 
búiàlha  tudo  na  esquerda. 

Meio  registro  de  tenoretès 

72/  Flautado  de  24,  trompeta  magna,  quinzena,  eim^ 
bala  e  pifano  e  8/  real,  tudo  na  mão  esquerda. 

Meio  registro  de  tenoretes 

73/  FlauUdo  de  12.  flautado  de  6,  ou  8/  tapada, 
quinzena,  Mixtura,  sesquiaitera,  dulcíana,  e  trompa  mon 
rtfia,  oa  trompa  real,  tudo  na  mão  esquerda. 
dO 


■BTISTA  ttAA 


Meio  r6g^isti#'^^iplQi 

7ft/  Flmitm  MnmM,  ou im^  </  Tmà-^aêmptÊÊm^^^m- 
juna,  wUxtura,  eimbala,  sobre-^iwUKila  oa  rmámbÊlOf  t 
darim  ;  tudo  nt  mio  direili. 

io  registro  de  tiples  de  pttlbet» 


7</  FUmmâõ  de  4%  édxsmo,  eiaHm,  «tido  n  oito 
tKreila. 

5RIO  re^ifwfvo  de  beizScB 

77/  Flautados  de  6  oboé  ou  fagote,  irompeia  bastarda, 
ou  trompa  real,  ou  trombeta  pequena,  tudo  na  mio  es- 
querda. 

Meio  r^ehro  de  baixões 

78/  Flatítado  de  6,  e  dulcino;  tudo  na  mio  esquerda. 

Meio  registro  de  bsixoes 

79/  Oitava  magna  ou  flautado  de  S4.  VUdao  e  oboé 
ou  fagote  na  esquerda,  e  trompeta  magna,  ou  trompa 
real  na  mio  direita. 

-ConsoBfaneias  de  meio  registro 

80.*  Oitava  magna  ou  flautado  de  24,  e  trompeta  ou 
trompa  de  batalha  na  mio  esquerda ;  trompeta  magna  ou 
trompa  real,  na  direita. 

Meio  registro  de  tiples 

81.'  Flautado  maior,  ou  de  84f  em  aqilNis  as  mioa  e 


I 


'<"*].•/•:     i  i 


nmiú m'MíkMMé n    »-:  4#T 


.83/  ^uloil^.df  ^  i>v  8/  UifK^f  irompfUi  \bà^^da 
o«  rml,  úometiíka  «ou  coniiM  ingte^  fiifanQ,  ^qmillj^ífi 
e  dulciana  tudo  na  mão  (direita. 

Meio  registro  de  tenoretes 

'  •   ■   .  '    I 

43/  HatUãê^fii^^  4Sis4»  Ç  njAoé;  tgdpna  mftp  di- 
reita. 

84/  .f7afi^a4ia  «I«  1^  (lòar <o .  e  f oo^fri^^Mi  ou  {ag9t0  na 
ffiãa  esquerda,  quinzena^  mmbalQ,  ^fojbr^mbala  w  r^ 
€tiii6ala  e  clarim,  na  mão  direita. 

Pifano 

85/  Flautado  de  6,  ou  8/  tapada,  ohoé  ou  fagote  e 
trombeta  de  batalha  na  mão  esquerda,  flautado  de  12,  pi- 
fàM>9 jobre^imbala  ou  recimbala,  clarim  e  tambor,  na.  mão 
direita. 

Jieio  registro  de  baizoes 

86.*  Violão,  8.*  real  ou  tapada,  quinzena  e  saeabuxa 
ou  fagote  na  esquerda ;  flautado  de  12.  aberto,  trompa  real  e 
clarim  na  direita. 

Arremedos  em  ambas  as  mãos 

87/  Flautado  de  i 2  cm  ambas  as  mãos;  saeabuxa  ou 
fagote  na  mão  esquerda ;  trompa  magna  ou  real  e  trompa 
ou  trompa  marina  na  mão  direita. 

Variações  de  flauta,  com  acompanhamento  de  baixâo 

88.*  Trompa  de  batalha  na  mão  esquerda ;  e  flautado  6 
011  ,JH*  i^oDod^^  jna  4^^a.  ... 


•  • 
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89.*  PUtnlaioi  âe  O  e  de  9i  eom  pêftm^  tm  mio  ê»» 
qoerda ;  irompa  magna^  oo  ftof  com  dãrím  na  direita. 

90/  Flautado  de  6,  aberto,  ou  9/  tapada^  trompeta 
haiíarda,  ou  duleino  na  wtèo  esquerda,  flamta  de  6  ou 
S/  tapada  com  pifano  na  direita. 

91.*  ^.*  fMf  ou  ftspadã  e  o6o^  oa  fegoie  m  mio  es- 
'^vetila ;  flautado  dé  49  t  trompa  real  tm  clarim  na  dí-> 
reita. 

Glofltfl  de  bftizDes 

92.*  Sacabuxa  ou  fagote,  na  mio  esquerda ;  flautados 
de  6  e  de  42  tf  S.*  reat  oii  tapada  em  amkas  a§  miiis. 

YoK  Iminaiia 

93.*  Flautado  dé  í2  e  de  6  oo  8.*  teat  oo  tapada  e 
nazardos  ua^mio  esquerda.  Voz  kumana  e  o  Iremob  oa 
mio  direita. 

Solo  de  clarim  baixo 

94*  8.*  real,  ou  tapada  e  quinzena  na  mão  esquerda; 
flautado  de  12,  S.*  real  od  tapada,  darim  e  darão  na 
mio  direita. 

95.*  A  mesma  combinaçio,  com  a  éorfketa  real  na  mio 
direita. 

96.*  Flautado  de  42  e  8.^  real,  ou  tapada  na  mio  es- 
querda; 8.*  real  e  corneta  real  na  mio  direita. 

Flanta  allemS 

97.*  Flautado  de  12  e  de  6  em  ambas  as  mios. 

Diálogos 

98.*  Flautado  de  42  e  S.*  real  «  fagote  na  mio  es- 
querda; flautado  de  12  e  8.*  real  e  cometa  na  direita. 

Imitação  do  pifano 
I 

99.*  QuinzenOf  S.*  real  ou  tapada  ti  19.*  na  mio  es- 


querda ;  flautado  de  6  ou  &•*  reaU  quinzena  ou  ftiar/a 
de  nazardos  e  tíní^  dozena  na  mdo  direita.  O  acompanha- 
mento deve  ser  com  alguns  aecordes  a  imitar  o  tamboril 
ou  pandeiro. 

Imitação  do  flagoUt      ,  -   ■    '       '^ 

iO&i^  PUuitado  deis  na  mla6iquerda;9iiMU#iuiiB  Mila 
^teena  na  mto  direita. 

.  •  Pa80âriiihoB        »•••?»!?: 

■ 

:  •  I 

101/  Flautado  de  13  na  mào  esquerda, .  o ,  na  direita 
dozema  e  dezanateua  tocados  ou  uma  4/  acima»  ou. 5.^ 
«baizo:  do  que  as  ieclas  representam. 


Oatràs  oombitiaçSeB 

102/  Flautados  de  12  e  24  na  esquerda,  corneta  real  e 
<:larim  na  direita. 

103.*  Flautados  de  12  e  8/  real,  na  esquerda;  clarSo 
«  oboé  na  direita^  '•.,-,. 

Í04.*  Flautado  de  12  e  24  na  esquerda ;  oboé  e  corneta 
real  na.direila.  »  .( 

105/  Flautado  de  12  e  S.^xeal  em  ambi^  asmdos;  dòrr 
ceoa  oa  mào  direita.  .     ^ 

As-  combinaçOie»  dos  registros^  nos  orgíos  de  dois  teclar 
dos  de  mãos,  que  deixamos  descriptas  para  a  mão  direitai 
fazem-se  no  teclado  de  cima  ou  do  cheio  ou  grande  orgào^ 
as  da  m9o  esquerda  ia^em-se  notedadode  baixo  ou  posi' 
tivo.  Nos  órgãos  porém,  que  têm  mais  de  dois  teclados  de 
mão»  fasem-se  as  combínaçdes  da  mão  dir^a  no  teclado 
superior,  chamado  teeU^o  do  $álo,  f}ík  de  tecitado  e  as  da 
mão.  esquerda  po  inferior  ou  fò$iiivo,  porque  .o  <fui9  fica 
por  cima  d'este  é  o  do  grande  orgào  ou  cheio ,.  e  o  qu0 
fica- for  baixo  do  teclado,  de  recitado  oú  superior  o^%^  9(1 
para.  as.  bombardas  ^«  Quando  porém  seja  necessário  junctuc 
r^gistrps  dos ;  outros  teclados,,  (az-ae.  isto.  por  meio  dl) 
ajuntador.      ^  ■.    x,  .  -  -     .\,  •-.,.••. -..^  .  .      .-.  ? 

t  À  mâiòr  parte  das  combinações  qõe  aqui  apresentamos,  siò 
tiradas' d'uiii  raaná^ipto  que  outr^oTa  pertence  á  bibllotheea  dó 
convento  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra.  u    tii 
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•  *■  .  ■  .  •  ■ .         • 

1/  C«D&iUte 


t  . 


1.®  Maria  estava  obrigada  ai  dar  a  Joaquina  sua  tia, 
durante  a  vida  doesta,  trinta  alqueires  de  milho  anoual* 
wàMtCk  aatíaÍis«iAÍ#  mrim  ao  onusr  tom  4«é  moMMti  na 
herança  d'um  tio.  Julgou  pois  convenlíente  chamar  «  4i* 
para  a  sua  companhia*  oník  falieceu  sem  bens.  Deverá  o 
parocho  consideral-a  pobre,  rezando-ihe  o  nocturno  e  as 
diias  Mfsaas? 

'S;**  Ou  éefe^à  •  aabrífiba,  considerad»  rica»  aaliafwiit 
as  despesas  com  o  bem  d  alma,  em^  haráionia  oam  at  obri» 
gaçôes  dos  pães  para  com  os  filhos,  e  d'estes  para  com 
aquelles,  quando  houveram  Cilleeído  sem  bens  ? 


.*■■ 


RBSPOSTA  Á  1/  QUESTÃO^ 

« 

Deve  consideral-a  pobre,  se  por  ventura  ftada  nais  ti* 
nba  do  que  a  péiiaio  vitaheia  dos  trinta  alqueires  de  milho, 
porque  essa  pensão  cessou  com  a  morte,  e  Joaquina  aio 
deixou  bens  alguns,  d'onde  se  possam  tirar  as  despesas 
cotoo  o  bem  d'atma. 

RBIMISTA  A  i.*  QUB9rÃa 

t 

NBo  eslá  obrigada  a  sobrinha  satisfaier  as  despesàa  eom 
o  bem  d'alma  da  tia*;  porqoé  a  pastoral  do  sr^  fiíapo  de 
Coimbra,  D.  António  de  Vasconcellos  e  Sousa,  de  S  de  jo* 
Ibo  de  I7i6,  emprega  as  palavras  pae9  ou  aêcêndmteã^ 
pelas  4)otfes  amem  sónionte  entende^-»se  aqui  os  pr^mi^ 
U^êê  00  ascendentes  em  linha  recta,  e  nlo  os  tios,  qm 
ttlo  sfto  asceiídeotes  no  sentido  restrieto  da  palavra,  iato  é^ 
nto  são  progenitores;  e  as  leis  que  impõem  encargos  ono^ 
rosos  coufp^iQ  as  iie^pesas  com  p  bem  d'aiiBa^  sSp  odiosas, 
o  cpmp  tapa  de  ifiterpretafto  resUicj^.  04h  reslringenda: 
diz  uma  das  regras  de  diroilo* 


/:>ii^/)  M^  canHam^  >i<i  '  :^i;^..         ê7t 


>i 


?/  Cqnsnllii 


n 


As  Missas  cantadas  nos  dias,  eoÉ  que  tMh^ofarígaQte  da 
Uf  €pp\k9írem\  ff^papulú^  podaM)t-bio  sei%  em  qpialquer 
altar  da  Egreja,  a  arbítrio  dos  devotos,  deixando  todavia 
de  se  applicarem  as  Missas  conforme  a  sua  intenção,  para 
lhes  completar  ocfiunipBÍpnento  de  vola.aó  no  primeiro  dia 
desimpedido  ?  


-» • 


RESPOSTA 


I 


Aindar  que:  •  parocba  satisfai  è  ebn||(açie.  de  Misse  p9o 
pepúim  rczasd^^t  00  oaniando-a  dentre  ile  sua  Egr«ía, 
-parque esaina  o  éaeidiu  a-S.C  doCen/silÍQ  pelo9'DIX.  de  16 
és  eelMDbro  e  II  de  novembro  de  1689^  reierides«.per 
Wmt»iÈ  {Yi^Pmwkm^  aH.  3AnuM)  e  se  dedui  de  our 
tro  D.  S.  C.  do  Concilio  de  1 1  de  maio  de  1720»  referido 
no  Thesauruê  reiolmêionum  (tooie  i,  peg.  321)  e  do  D« 
S.  C.  dos  Ritos  de  19  de  agosto  de  1744,  referido  por 
OsfUMeri  (4oeu)  iii,  n.^  68);  feedevie^  eeme  ledas  as  €on- 
ffHuicétaDíe€esanaa«upf)dem,  oo  expressanente  declaram 
qoe  a  Misse  pro  populo  deve  sor  dieta  no.  aliar-móv.da 
EgfcjafMírechiel  (Monteiro,  Manual  de  Dôraíío  £ccfestee- 
êieo  PmroMaK  tomo  ii,  §  313),  entendetees  que  a»|IUéh 
eieèaiitedas  peloperaeho  na  sua  Egreja  nos  dias,  em  que 
lem  obrigação  de  as  applicar  pro  populo^  não  podem  ttr- 
lebràrHM  em  qualquer  altar  da  mesma  a  arbitrio  do9>do- 
fotos,  maa  sim  é  indispensável  licença  do  Prelado,  para 
oesae»  dias  o  parecho.deiíar  de  celebralna:  neallar-mór»  e 
eelebrar  era  outit) ;  pois  esta  raudan^,  importa  na<k  meeos 
do  que  una  aUeração^  nas  Constituições.  Uneesaiias,^ne9 
^ooatmnee  legitimes  daa  dioceses  apfrovados  pelo»  preledai. 
Mb  que  respeita  á  transferencia  da  epplicaçfte  da  Missa, 
remettemos  o  nosso  estimável  toosuleolè  para  o  D.  S.  C 
do  Concilio  de  30  de  março  de  1867,  transcripto  na  pa* 
gisa  362  do  tomo  ii  da  Revista, 

3.*  €onsolta  , 

'■  ■    ■  r  ■  ■         '  ■  '  ■  \         ' 

<    1  /  PaulOf  era  virtude  do  pri\  ilegio  da  Balb  da  GÊUiêâà,, 
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foi  absolvido  de  al^un^  pecoados  retervados;  poderá  ainda 
aer  absolvido  em  virtude  da  Bulia  durante  o  mesmo  anno 
éê  outros  reservados)-  • 

-  '2.^  E  tantas  veces^  nesse  anno»  quanlas^vior  com  reser^ 
vados  esquecidos?  .      .    .  .;í 

.  vil  .«BSPOSTA  á>i/'9UKSIKÍO'-    .-<  ^m;-'- 

N9o  pode,  porque  o  privilegio  da  Bulia  é  limitado  a 
uma  só  absolvição:  «Semel,  in  vita  et  in  mortis  articulo 
«(idn^  e  Bulia)  ••«  absòlVere  etc^»  Ou  eono  <dis  o  Sumniario 
em  pÃtugueBc  «Possam  ele)^er  por  confessor  a  qualquer 
•  «sacerdote^  • .  o ;  quaU  4MM^idas  lues.  coníissdesi  es  absolva  4as 
ictransgressdeSv  ate»..;  eisto  uma  ae&  tia  vida.  oalra  «a 
morte.»  (Nogoeirât  Expoiitio  BulUu^  Crutiêtaêi  Disp.xi^ 
«Seet.  ¥Ik)»'  *.i         *  i'-.*-;  .  f  -   '] 

^  ^      i-.<'      .  «ESaOSVA  Á  3j».QUIlSTl0 

Os  peceados  ineulpavelmente  esquecidos  aa  eosfinia 
que  se  fas  a  qualquer  confessor  ficam  indtrertanieiile  ab- 
solvidos, segundo  e.opmido  mais  commum  dos  theologos, 
em  tanto  quanto  o  confe8Sor>  pode  e  o.penitenle.  necessita: 
inquanium  poiêtun  et  iu  indiges^áiz^  formula  tia  absol^ 
vi^o.  Ora  o  confessor  èscoiliido  eu»  virtude,  do  privilegio 
da  Bulia  da  Cruzada  podia  absolver  dos  peecados  resenra- 
dosi  e  o  penitente  necessitava  da  absoiviçfto  d'elles.  Logo 
tirou  a  reserva^  e  esses  peceados  reservados  esquecidos  nlo 
só  podem  ser  absolvidos  pelo  mesmo  ^confessor  mas  ainda 
por  outro  qualquer  (Nogueira,  Expoêiiio  Bullae  Cruciatae, 
Disp.  XY,  Sect.  XII,  n.^  Ii3).  Portanto,  pode  nesse  anno 
Paulo  ser  absolvido  tantas  vezes,  quantas  vier  com  reser- 
fades  esquecidos  «ia  primeira  contissBo  fei^  em?  virtude 
do  privilegio  da  Burila  da  Cruzada. 

■  f  i  ■  i\   •,'    n  riM?'  1.';.  *:ij«    í  'i'. 

4/  Consulta 

Sobre  funeral  e  bem  d'alma  tenho  lido  a  maior  parte 
dos  nasSas  Iratadistas»  e  possyo  convtCQdeB  firmes, !qaa  nSo 


/►í 


COff^lOURA.    ■  -  ;   /  ;^:  /  i<  4T3 


duvida;  canimMiicar  *f  pe9aMS  que  me  procuram,  como 
advogado. .  ; 

£otrélMlo,  sei  que  alguiM  coilegas  nieua  oio  duvidam 
«ooaeelbar  que  ae  nlío  pague  nada  aoa.  parôckos^  ou  sé  uma 
quantia  certa  e  delermkiadat  a  despeito  da-  quaesquer  usof 
a  eoatumea*^ 

^Desejando  pois  escudar-me  com  a  auctorísada  opiniílo 
de  v.«  sobre  o  estudo  que  já  (iz  da  matéria*  tomo  a  libecr 
dade  de  propor-lhe  as  seguintes  questões,  cuja  prompta 
resoluçSo  muito  me  penhorará. 
'    1«^  O  que  deva  entender-sa  par  fuoeraí  e  bem  d'alma? 

2^'/0Nal  a- origem  histórica  da  um  e  outro? 
•  .3/  Qual  a  l^islaçdo  ecclesiasiica  exivil  que  regula  esta 
aMteriã't' 

. ,  4i*  Que  auctoridade  podem  ter  a  este  respeiio  as  conr 
ilittiiçdes  dos  bispados? 

5.*  Qifte  valor  tem  a  opioifio  de  Lobfto,  apresentada  na 
anã  Dissertação  sobre  oblações  pias,  a  respeito  dos  decre- 
ioa  daSde  maio  de  171S  ede  30  de  julho  de  1790,  con- 
firoalados  com  a  mais  legislação  que  cita?  !    t 

6/  Qiiaea  são  os  direitos  e  obrigaçÕes>dos  parochos  re* 
Jativamente  aos  funeraes  e  bens  d'aUnas  de  seus  fregueses? 

7/  Na  immensa  variedade  de  usos  e  costumes  de  paro- 
chia  para  parochfá,  quaes  se  devem  ter  por  louváveis,  a 
fim  de  os  parochos  poderem  exigir  o  que  estão  na  posse 
da  teceber?  ••     .,        . 

8/  Qual  o  meio  de  tornarem,  efiectrvos  os  seus  direitosi 
quaado  ipar  veatura  os  seu^  paroehiitfios  se  recusem  a  pagar 
orque-fòr  dfvido,  segundo  .  o  uso /fi  eosLame  da  sua  íre^ 

gUesia»? ,•  :      1    .o."       ••*       1:» 


'  l 


^  RBSPOSTA  Á  1.**  QUEario 

'  DfBve  f  iitèpder-se  poi:  funepii  os  officios  do  /e^iterroâi  p 
acompanhamento  de  algum  morto  até  á  sepultura.. <(Hafae9» 
Diccionario^  toma  u^  ;p0g.  7^,,  ç^ipli^miia  3.*;  Pereir.,  in 
ElfAcidar.  ann.  1 124).  Deve  entender-se  por  bem  d'alma 
ou  suifragios  todo  o  auxilio  espiritual,  CQii|iqu§  se  >a}uda 
uA. fiel idefuncto  depois  da  sua  ^pultura  para  obter. da 
Deus  a  remissão  da  pefia  temporal*  (Craissoi^  ManwUe  io$^ 
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fmr.  e<m.,  tomo  m»  n:*  44M;  Pemr.,  cil^  ■.**  1439  e 
1634).  Este  auxilio  espiritual  pode  consistir  em  Misms, 
sAicios  e  oiftm  preees,  esmoles  o  outros  obrai  de  mise- 
riitordhi  tf  pieMe.  (Zambooi,  toaso  4 A  r.^  •mff^gimm). 
Todavia  no  modo  geral  de  (lillar  entende  ■  se  proprtameote 
por  bem  d'alma  o  que  as  Constituições  Diocesran»  dmo^ 
minam  ogteioê  eo$tmma4es:  (Ve]»-s»  «  pag.  3Í9^  dn  ièrao 
a^mil  da  Jtmsla). 

BBSPOSTA  i  9/  QIDSSTla 

* 

O  fmieral  catboKeo  tem  ar  sua  origem  nos  eoatdmes-dos 
primeiros  cfcristios;  Mllim  d'ene  Orígenes  e  SaneM  Agosti- 
nho em  soas  obras,  e  no  seeolo  vi  é  ifoo  eomofoa  a  oeio- 
brar-se  com  maior  pompa.  (Veja-se  o  artigo  pubKcadO'! 
pag.  97,  éô  tomo  actual).  O  bem  d^almotem  da  mesma  sorte 
a  sua  origem  nos  costumes  dos  cbristHos.  ( Veja-^e  a  pag.  109 
do  tomo  actual  da  Asai jSa).  Entre  nóa  os  doeu monfos  mais 
antigos  oue  possuimos  fatendo  meneio  d-esta  obnjgaçia^ 
sem*  duvida  sBo  as  Constituições  dos  bispados.  Todavia^ 
Lob2o  na  sua  DissertacSo  sobre  as  oblações  pias  afirma 
baver  encontrado  esta  obrigaçlo  consignada  nos  livros 
antigos  de  algumas  das  parocbias. 

EESPOSTA  Á  3.'  QUESTÃO 

A  legislaçSo  ecciesiastica  que  rege  esta  matéria  é  a 
cap.  Ad  ApoMlolicam  audientiam  4S.  De  Sifnoniã.  O  I.* 
Concilio  Provincial  de  Milfio,  celebrado  no  tempo  de 
S.  Carlos  Borf omeu  no  titulo  De,  funerilm^.  O  2.*  Coih 
cilio  Provincial  de  MíHío  parte  3.*,  decreto  17.  O  Synods 
de  Namur,  tit.  19,  cap.  7.  A  legislação  civil  porém  é  a 
carta  regia  de  9  de  maio  de  1715;  o  decreto  de  8  de 
julho  do  mesmo  anno;  a^^  Tei  de  38  de  junho  de  1766;  o 
decreto  de  30  de  julho  de  1790;  a  lei  de  20  de  julho  de 
1939,  art;  7.%$$  2.*é  3.^^  e  o  decreto  d«  23  de  junho 
de  IWO. 

BBSMStA  Á  4  *  OKJBsrla 


■i 


»♦■ 


As  coniÉthilt^^  doir  bíspAdos  dflo  um  reèpertavel  teste» 
firuflho^  do  Toti^tfvel  costume  de  se  Taaerem  eSses  suffragias 
õu  bem  ^àimáf  e  o  mandam  obsertar. 


.!/';.  ímwBostÂ  A\^A  QWBsrlú  .  -  '• 

EmquaDto  á  o)iíMio'de  LdMo  níáí^silii  Dissertação  da» 
ablações  pms  diaemo»  qnè  ote  tMqiioBdaMMèo  solido^ 
porqwpaetendeiQas6o4al«-a  «arMòlaflo.do  sp«  D.  Joãorv# 
laraad»  ein .  t A  d»  lèvti^ifo  de  IVIO^.aTespectka  Proii^ 
A#  expedida^  pela  desembarp»  do  Page  -eai  174 â«  /ma»  è 
BMeno  rei  renlfeii  esta  •  KeMiiflo  è  Pm^isftp  peb  CaEié 
Regia  de  ftdè  maio,  é  pelo  decreto  de '8  de  juUio  de  ITlft» 
O  avis#  f9f^  de  aS/iM  setembro  de  t7Qá«  a  que  Iu»bii^ 
quer  da?  grande  ianpertancia*  nen  é  M^  aeiir  foi  conver** 
tído  em  lei,  aie  é  «ais  do  que  iMea  éfdeai  para  o:  An^ 
eeMsp#  ide  Braga  ffifornuir*  e  propor  aa  nwdidaái  que  >de?eii^ 
de  futuro  tomari-se,  ímám  em  aUmÊfào  qoe  o»  parocboa 
qoe  percebem  dízimos ,  nào  necessitam  de  benesses.  Os 
arestos  que  o  mesmo  auctor  appreseiita  são  apenas  doi» 
casos  julgados,  isolados^  coeira  aquellas  leis»  e  que  não  s6 
oiolem  o  caracter  da  sua  interpretação  authentíca,  mas  nem 
ao  Menos  da  sua  inlerpretaçèo  usual;  e  por  isso  entende- 
mee  taobeoi  nio  ter  a  importância  que  eile  lhes  quit 
ligar»  A  dosae  ver  eãe  tem  fafer  a  opiaião  de  Lobão  ap- 
faigar  citado. 

AXaPOaTA  À  €.*  QDBaTAO 

Oa  direita  dos  parochos  relativamente  aos  fuiíeraes  re-^ 
duiaonae  a  lrei«  a  saber:  l.^o  direito  de  sepultar;  S.^e 
direito  de  iutervir  nos  enterros;  3.*  o  direito  de  receber 
emobNÉeslos  provenientea  dos  enterros.  (Bouix,  De  Pm^ 
rof&Of  p*  iVf  tap.  x)«  As  suas  obrigaçde»  emquanto  ao^ 
funeraes  estão  designadas  na  rubrica  do  Ritual  de  Paulo  v» 
B»  tit.  De  exequiiii  onde  podem  ser  lidas.  Em  relação 
pofcéol  ao  bem  dalma  estão  marcadas  nas  Constiiuiçòes  e 
Paatmraes  dea  seus  respectivos  bispadoa.^ 

RESPOSTA  i  1**  QIJE8TXq 

Os  canonistas  designam  com  o  nome  de  costumm  Anã- 
vaveisp  ou  ptoj,  os  costumea  legitimatMÉite^  preseiHptoa  de 
êb  danem  aoa  paroobos  certos  e  determinados  emolumentos 
por  occasião  da  sepultuN  e  esequiaa  doa  aeas  iiregueaea. 
(Gonzales  in  h  V  ÍJedraiaNuia  c.  <ma^  in  Eoeieeiu  Si  De- 
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Simonia  e  c.  Ad  apoiíolieam  audietUiam  41,  eodem,  De- 
toti,  Imt.  Can.f  tono  ii«  I.  ir,  lit<  xvii^  §  vi). 

RBSPOSTÀ  Á  S.*  QUESTiO 

Aotigammite  compelia -aos  bispo»  obrigar  ot  fieis  a  sa- 
tisfaier«iD  os  eaiium$$  louváveis  das  freguesias»  epina  chr 
famente  o  dis  ocap.  41,  e&tra«  de  Simania;  forquem 
leis  civis  è  écclesiasCicas  Ibes  davam  pára  isso  á  necessária 
força*  Hoje  porém,  abolido  o  fdh)  eedeaiastico,  já  os«  bispos 
iilo  (ém  a  mesma  forceje  a  lei 'eijvil  de  âO-  de  julhada 
1830,  tomou  causa  puramente  civil  au^teroporala  obcigaçto 
de  satisfaaer  quaesquer  enoLumeutos^u  preslacdes  iegiti?» 
msmente  prescripias  pelo  uso;  por  isso%  para , tornarem  os 
farochos  effectivos  os  seus  direitos.  Dão  •  Ibes  ;reat»ptttro 
meio  sendo « recorreram .  aos  tr ibuoaes  civis..  - : 


I 


5/  esmalta 


(■■■ "    ■    "í 


■'»  '    ■ 


Maria  baptisou  a  Manuel  por  aspersdo,  a  qual,  segundo 
ScavÍRÍ  (De  Sacram.  Bapt.t  tomo  iii,  627),  se  faz  amodo 
quo  solem  aspergi  fideles  aqua  lustrali»  o  que  Maria  fesi 
porém,  lembrando  ao  parocbo  perguntar  se  a  agua  correra 
pela  Cabeça  ou  cara  da  criança  de- moda  .que  lavasse,  Maria 
respondeu  que  lhe  parecia  quç  ndo.  Em  vista  da  resposta 
o  parocbo  buptizou  absolme^  lembrado  de  que  Benedicto  xiv 
impòe  irregularidade  ao  que  baptiza  sub  condiíione  culpa- 
velmente  [DeSynodo  Dioeces.^  \.  7.^,  c.  6.^),  e  a  resposta 
•€ke  Maria  nâo  era  para  o  parocbo  uma  duvida  bem  fundada 
fará  baptizar  sub  condiiione,  mas  uma  certeza  de  que  s 
agua  não  correra  lavando. 

Mais :  vendo  as  Constituições  d*este  Bispado,  e  combí* 
nando^s  com  as  que  se  citam  no  Manual  de  Direito  Ec* 
clesiastico  Parochial  tractando  do  baptismo  por  a^iperslõ^ 
entende-se  ahi  o  baptismo  por  aspersão  d'um  modo  muito 
difiíerente  do  que  explica  Scavini  no  togar  acima  referido. 
•líorAanto:  - 

!.•  Procedeu  bcim  o  parocbo.?   - 

2/  Ficaria  irregular,  andando  n'isto  na  melhor  boa  fiá^ 
<e  para  segurança  d'aqiielk  almat 
^3-^  St  está  irregular,,  o, que  item  A  ;faser:?  '  .  it  .;  . 
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RESPOSTA  Ã  1*  QURSTÁO 


t ,  • 
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O  pfaroc^  fito*  procede vbe^;  detiii  ter:baptitado  de<- 
Mico  d^  eondiçllo:  n  npn!#«  Aopftsiiliif; 

'  t/*  Torque  flflo  tinha  á  certera  de  quea.^água  correra 
lavando,  como  se  exige  para  ter  logar  a  aUuçào  (S.  Afí. 
de  Lig.,  Tkeol:  minr.^  \.  6,  n.*  1 07«  (>tia«r.  f/);  poi§ 
Ifaría  respondeu  ^^uê  Ikê  parecia  que  a  agoa  nâo  correra 
HPpelr  eábeçaí ^ei]  .cara  da  criança  de  modo  que  lavasse.» 
4)ra/'se1tfaria9'qúe  baptizoò  a  criança, 'lAo  dava  a  certeia 
éé^ier'  isto  «uecedído,' isto  évdenSò  ter  corrido  (a  agua 
lavando  quand^y  a  asperguiu,  e  disse  què  Ikê  páréeia  ^m 
nAo,  com»  poderia  o  parotho  ter  essacerteza^  se  élle  nio 
viu  administrarão  baptismo^ 

2.'  Porque  Benedfcto  xiv  fomente  impõe  irregularidade 
«o  que  baptiza  ftiA  eondiMíte  culpaveimente;  e  esta  cul-* 
faMVÍNhide  só  tem  logar,  quando  o  bapti^ante/t^em  a  cer- 
-teta  de  que  o  primeif^obepfismd  está  valido,  e  nfio  obstante 
rebaptíta  sii6  eonditione,  Betiedtcto  xiv  nas  suas  institui- 
ções ecciesiasticas  exprime-se  muito  claramente  a  este 
respeito,  dizendo t  «-Nos  quidem  exposita  superius  Cathe- 
cchismi  Romani '  auctoritate  adducti  illorum  opinionem 
«provabimus,  qui  potant  irregularitatem  ab  illis  contrahi, 
«qui^aufrcoiicIi(t(m€'Baptismurn  admtnistrant,  cum  nulla  est 
mêUspicandi  causa,  an  primus  Baptismus  rite  peraòtus  fue- 
«rit.»  (Inst.  Lxxxiv,  n."  13).  Ora  no  caso  proposto  tinha 
o  parocbo  na  resposta  de  Maria  causa  sufficiente  para 
suspeitar  que  o  primeiro  baptismo  não  estava  bem  feito^ 
e  por  isso  devia  administral*o  novamente  sub  condiiione^ 
visto  que  ndo  se  achava  incurso  na  irregularidade  imposta 
por  Benedicto  xiv. 

Todas  as  vezes  que  houver  duvida  sobre  a  validade  do 
baptismo,  deve  novamente  administrar-se  este  sacramento, 
porém  sub  conditione.  Assim  o  determinou  Alexandre  iii 
por  uma  Decretai  do  anno  de  1Í75,  que  se  encontra  no 
Corpo  do  Direito  Canónico  C.  De  quibus  dubium  ii.  De 
baptismo^  et  ejus  effectu.  A  infracção  d'este  preceito  induz 
peccado  mortal.  (Gousset^  TheoL  mor.,  tomo  ii,  n.®  9S8). 
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RESPOSTA  i  2.-  B  3.*  QUESTÃO 

Nio  esU  irregular,  olo  obstante  nio  ter  expríiiiido  i 
«oodKio*  pM|Mo  kfInMie jsé  Mom  e»  ira^niUfichde. 
quando  moralmente  Hie  consta  qne  o  ^priMeiro  bnplisma 
está  falido  (8.  AC  de  ligorio/Tlhatfl.  suor.,  L«.  bí*  182), 
o  qoe  nio  aoMlecen  no  cano  propostos  a  Taiidade  4o  ba- 
ptismo astato  dutidosa*  Ou,  pôr  outras  palavras,  s6  iniom 
na  írregohrídsdo  iaqnelle  qoe  bapliaa  asTÍa  H  «oítnier,  i4o 
é»  de  propósito  e  estendo  certo  de  qnoo  pnHMÍm  baplisate 
está  falido.  (8.  Aff.  de  Lig*.  Op.  eit,  1.  7,  n.^  386).  S 
além  d'isto  o  Papa  lanocenino  iii,  .eamo  ao  Jè  «o  G.  F#* 
8,  fie  prtiáyigFo  «an  ánpiiMlo,  msndanda  bapliur 
sacerdote*  pMqiie  IbeaUegoo  €ar  lido  conhecimeote 
de  se  nSo  achar  baptizado  segundo  a  forma  do  evangelbo^ 
Sedara  no  fim  do  mencionado  capitulo :  «tqne  nio  se  en- 
4itende  repetido  o  que  se  dimda  ler  sido  leito.a.{^«ss 
fiofi  inêiUigiíur  tferoittm,  fuod  mMfkwr  essa  fminm- 
Portaiito,  nio  tendo  o  baptisante  inteneio  de  repetir  o  b»- 
ptismo,  nio  ficou  irregular.  (Guusset.  Hbasi.  Omt.,  lomo  n, 
fl."  958). 

N.  B.  As  €enstitttiçôes  citadas  no  Manuãi  de  Dtratfo 
EeelmoÊ^ico  Parackiah  emqoanlo  ensinam  o  modo  como 
jdcf  e  facer-*-se  o  baptismo  por  aspersão,  não  diSerem  essen- 
cialmente do  modo  explicado  por  Scavini,  no  tomo  hi.  De 
Seter.  Bapt.^  n.*  627;  por  elle  dizer,  €modo  fito  soísni 
aepergi  fidelee  aqua  lutírali.*  domo  se  aspergem  os  fieis 
com  a  agua  benta?  Deitando-a  sobre  elles.  Como  querem 
os  Constituições  que  se  laça  o  baptismo  por  asperaio  ? 
Deitando  o  parocfao  a  agua  sobre  a  cabeça  da  criança  de 
modo  que  lave.  Logo  ndo  ha  differença  essencial  entre  o 
modo  estabelecido  nas  Constituições)  para  o  baptismo  pw 
aspersão  e  o  modo  indicado  por  Scavini. 


6.'  Consulta 

A  confraria  das  sanctas  almas  costuma  fazer  celebrar 
neità  Tregiiezia  o  olBcio  anniversario  pelas  almas  com  Missa 


ie^áébmdíUt  ^ao  donngm^i  qii#.  jgmiroeiae  se 
<M>stuaa  fiiar  eai*«%u«iai  fregiiieiÂa-furMi.^ínciynvMiiibas. 
Pergunto : 

1/  vale  este  antigo  t^fltune^  ou  éífrobibído  oo  donríngo, 
ainda  que  seja  de  rito  semiduplex? 

^o  Y«ie  asae  .ciMtAH&e  para  a  confraria,  que  Xom  esta- 
Éttlof  que  islo  neamo  ordenam^  «o  domingo,  as  quaes  tem 
lyprovafèe  ^OiOrdinarío  e  do  rei  7  Adviíio  que  as  mesmas 
Gimst.  d'este  bispado  ftrohibem  esses  oflBcíos  ao  domingo. 

8.^  iPbderé  ao  menos  caotar*se  o  oGScio  de  defunotos, 
dMftd^w  <a  Missa  do  tempo  ? 


->*M 


tnarosTA  Á  u  toentrio 

O  oiflBcio  de  deiunctos  com  Missa  própria  absente  cor' 
forê  aunca  pode  cantar-se  aos  domingos  ainda  que  sejam 
de  rito  semiduplex,  probibem-oo  os  DD.  da  S.  C.  dos  Ri- 
4o»  de  S3  de  maio  de  1603,  e  de  2  de  agosto  de  1783, 
i|iie  iraoscrevemos  na  pag.  233,  ^o  tomo  lu  da  RevUta, 
«bemaisim  o  D.  S.  C«  dos  ritos  de  20  de  noyembiro  de  1 628. 
Pnobibem-nos  as  Constituições  de  todos  os  bispados,  fun- 
dadas no  Direito  Canónico  commuro  C.  Quod  die  distinci. 
76,0  no  C.  JejwUa^  vers.  Die  aulem.  De  consecratione, 
Jisi.  3.  Assim  o  declaram  também  respeitáveis  rubricistas, 
taes  como  Cavallieri,  tomo  iii,  decretos  13  e  242;  e 
Serdl.  tomo  lu,  n.*  127.  Ndo  va)e  o  costume  contrario, 
ainda  que  seja  antigo ;  porque  um  dos  requisitos  exigidos 
para  o  costume  ter  força  de  lei  é  que  seja  introduzido 
por  uma  sociedade  perfeita,  isto  é,  por  todo  o  povo, 
ou  por  uma  certa  classe  de  pessoas,  para  quem  se  fazem 
leis  espedaes,  como  são  os  clérigos  d'uma  diocese,  os 
Bispos  d'a^um  reino,  os  regulares  de  certa  ordem,  etc. 
C.  Non  est  1.  De  Consuetudine  in  6.°;  e  que  além  d'isto 
a  introducção  do  costume  seja  feita  pela  maior  parte  d'es9a 
sociedade.  (Lequeux,  Manuale  Júris  Canonici,  tomo  i, 
n.*^  39;  D.  Bouix,  De  Principiis  Júris  Canonici  Sect,  vi, 
c.  II,  §  1).  Ora  os  clérigos  de  algumas  freguezias  somente, 
introduzindo  o  costume  de  fazer  ao  domingo  os  oilieios 
pelo  anniversario  das  almas,  não  constituem  a  maior  parte 
do  clero  da  diocese,  e  não  a  constituindo  não  pode  esse 
costume  ter  força  de  lei,  e  como  tal  revogar  a  lei  eccie- 
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sfBstrea  eramum  e  as  Constituições  do  bis|Mdo.  SimiUiaiite 
practica  nlo  pode  ter  o  nome  de  eostume*  mas  si»  o  de 

corruptela. 

MBSTOSTA  i  S.'  QUBSTÍO 

Ainda  que  a  confraria  tenha  designado  nos  seus  estatu- 
tos, que  o  officio  de  anniverssrio  das  ahnas  se  faça  a  oii 
domingo,  nllo  obstante  esses  estatutos  estarem  approfados 
pelo  Bispo  e  pelo  Rei,  nlo  ?ale  o  costume. 

I  •*  Porque  a  prohibicio  de  fazer  oflBcios  de  defunctos 
aos  domingos  é  de  direito  commum,  conno  consta  do  C. 
Jejunia.  De  consecratione^  dist.  3,  que  já  citámos  na 
resposta  anterior.;  e  a  approvaçdo  dos  ^tatutos  feita  peio 
Bispo  ndo  podia  revogar  a  disposição  do  direito  commum; 
porquanto  os  bispos  nada  podem  determinar  contra  elle» 
ainda  quando  haja  o  costume  contrario  e  esteja  legitimamente 
prçscripto;  e  até  n^o  podem  dispensar  no  direito  commum. 
(D.  Bouix,  De  Episcopo^  tomo  n,  p.  y,  cap.  V,  qúaest.  3.^ 
e  quaest.  4.*;.e  cap.  viii,  §  i).  Além  de  quê  para  fefK»^ 
derem  cantar  os  officios  de  defunctos  absente  eorpore  ao 
domingo  era  necessário  uma  nova  lei  litúrgica,  e  as  leis 
litúrgicas  só  podem  ser  feitas  pelo  Pontífice  Romano,  ou 
pelos  bispos  quando  auctorisados  por  elle.  (D.  Bouix,  De 
jure  litúrgico,  cap.  iv).  Ora  da  simples  approvaçUo  dos 
estatutos  nHo  consta  que  o  Bispo  esteja  auctorisado  por 
breve  Pontificio  para  fazer  uma  lei  litúrgica  nova  permit- 
tindo  taes  officios  ao  domingo. 

2.^  Porque  a  lei  que  prohíbe  os  officios  de  defunctos  ao 
domingo  como  lei  litúrgica  faz  parte  do  culto  da  religiSo 
do  reino.  Ora  o  rei  não  pode  mandar  alterar  as  leis  do 
culto  de  qualquer  religião  sem  infringir  o  principio  da  li- 
berdade de  consciência,  consignado  no  art.  145,  §  4,  da 
Carta  Constitucional.  Logo  a  approvação  do  rei  não  dá  le- 
galidade a  similhante  costume. 

RESPOSTA  Ã  3.*  QUESTÃO 

Nas  respostas  á  t.*  e  2/  questão  já  mostrámos  que  os 
officios  de  defunctos  absente  corpore  não  se  podiam  cantar 
ao  domingo  em  qualquer  das  hypotheses  apresentadas  na 
consulta. 


REVISTA  • 
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SCIENCIAS  ECCLESIASTICAS 
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A  philosophía  escholastica  ^ 

.  Estudamos  com  particular  interesse  no  movimento  dos 
idéas  contemporâneas  tudo  o  que  d'um  modo  directo  ou 
iodirecto  demonstra .  a  utilidade  e  a  necessidade  de  voltar 
em  phílosopbia  aos  priíicipios  da  escholastica.  Quanto  mais 
caminhamos  neste  estudo,  mais  se  confirma  a  nossa  con- 
vicção de  que  o  interesse  da  sciencia  e  da  educação  ec- 
clesiastica  reclama  esta  reMnurnç?So  salutar,  e,  o  que  pa- 
recerá mais  extraordinário,  .até  nas  lutas  actuaes  com  o 
aiheismo  e  com  o  livre  pensamento,  a  metaphysica  dos 
antigos  mÍQÍstra-oos  as  melhores  armas. 

A  philosophia  contemporânea  apresenta-nos  o  espectá- 
culo de  um  erro  chegado  ás  suas  ultimas  conseq^jcncias : 
o  espiritualismo  separado  está  completamente  inundado 
peio  materialismo ;  depois  de  ter  debalde  procurado  tomar 
fé  entre  as.affirmações  christãs  e  as  negações  do  livre 
pensamento^  encontra-se  sem  força  para  defender  as  verdades 
fuodamentaes  da  ordem  religiosa,  moral  e  politica.  Certa- 
mente, em  quanto  a  razão  busca  orientar-se  no  mundo  na- 
tural* chega  ella  pelas  suas  próprias  forças  ao  conhecimento 
de  uma  certa  somma  de  verdades :  mas  na  presença  dos 
obstáculos  que  tem  de  vencer,  das  paixões  que  tem  de 
subjugar»,  das  duvidas  que  tem  de  dissipar,  dos  problemas 
que  tem  de  resolver,  enfraquece-se  e  renuncia  á  pretenç^o 
de  encontrar  a  ultima  palavra  da  sciencia.  A  historia  do 
paganismo  antigo  e  moderno  revela  com  uma  triste  elo- 
quência esta  incapacidade  n^oral  da  razão  em  construir  um 

."^flalerie  d#  JifyUiphyêicieni  contemporains,  par  rabbé  L.  Bossu 
— Louvain,  Peeters,  1^72. 

Tomo  3.S  N.«  11  ~  1872  a  1873  31 
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systema  completo  de  verdades  theoricas  e  practicas ;  mostra- 
nos  o  grande  beneficio  da  revelação  chrístd  e  a  cegueira 
dos  phiiosophos  modernos,  que  fecham  os  olbos  á  luz  d'este 
abiindanle  mananciai  da  conbè€ÍHientOf../De  %<Acv  em  gae 
termina  a  doutrina  brgolh(^á;'qué  d^ectih-â  gtfertrá  ao 
christianismo  ou  despreza  o  seu  ensino  sublime?  O  mate- 
rialismo, o  pantbeismo,  o  positivismo,  taes  s2o  os  fructos 
da  reforma  inaugurada  por  Descartes.  Este  resultado  ne- 
gativo, que  por  tempo  considerável  suspendeu  o  progresso 
da  sciencia,  deveria  abrir  os  olhos  aos  phifosopbos  christSos 
aproximados  das  theorias  cartesianas,  e  cural-os  de  uma 
predilecção  tSo  prejudicial  aos  interesses  da  philosopbia 
como  á  educação  theologica  do  clero. 

Apreciaremos  por  este  lado  o  livro  do  professor  Bossn, 
do  qual  vamos  fazer  uma  rápida  analyse  para  uma  vezmatÀ 
mostrarmos  ver  o  que  a  metaphysica  gamhou  em  abandonar 
as  tradições  da  escholastica. 


Os  três  metaphysicos,  cujas  idéas  expSe  e  examina  o 
aurtor,  sHo  Buchner,  E.  Vacherot  e  F.  Ravaisson. 

O  primeiro  no  seu  livro  Força  e  Matéria  pretende 
fazer  servir  as  theorias  modernas  das  sciencías  physicas  e 
naturaes  á  demonstração  do  atheismo.  Cousa  extraordi- 
nária e  triste,  este  livro  teve  em  cinco  annos  sete  edições 
e  a  honra  da  traducçSo  em  muitas  linguas  estrangeiras! 

Leia-se  essa  refutação  cerrada,  resplandecente  de  en- 
thusiasmo  e  de  imaginação,  e  vêr-se-faa  quantas  contra- 
dicções,  contra-sensos,.  incoherencias  e  absurdos  teve  de 
amontoar  o  doutor  Buchner  para  dar  alguma  verosimilhança 
â  sua  theoria  materialista. 

Na  opinião  d'este  materialista  do  século  mx  a  lógica 
já  n?lo  existe,  pertence  ao  palavrorio  phrlosophico  dos  seca- 
los  passados;  hoje  a  natureza  e  a  experiência  são  o  cri- 
tério da  verdade.  Vejamos  por  conseguinte  alguma^  amos* 
ti^as  d'este  modo  novo  de  raciocinar. 

Os  sentidos  ndo  tocam  directamente  as  forçai  da  maté- 
ria...; logo  os  que  faliam  'd'iimafbrçiacreadora  ignofafn  o 
primeiro  principio  da  sciencia  (cap.^i). 


-*-»*^-'^'  r      '       .»     .^;0l 
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Um  «liDmp  fiuiMJa  te  «DÍquila...;  logo  todo  <#  olòmo  de 
ailyteHfi  «xicrie  por  si,  neeef)s»ri«,  etemaiDeole  (oap;  ii). 

As  (eis  do  pensamento  verificani  uma  diivisibilidade  da 
«aatèria  no  infinito...;  logoé  eiia  realmente  niíinita  (cap.  iy). 

A  lei  natural  é  a  expressio  maia  rigorosa  da  oecesaidade; 
o  milagre  é  um  absurdo  (cap.  vi,  vii). 

A  chímica  verifica  que  os  elementos  do  mundo  organioo 
e  inorganfco  s9o  por  toda  a  parte  os  mesmos... ;  logo  a 
irida  é  o  producto  das  forças  orgânicas  (cap.  xviti). 

Terminemos  esta  fastidiosa  lista  de  sophismas  e  paralo- 
g:ísmos  indicando  n  doutrina  do  doutor  acerca  do  pensa- 
mento: «A  «Ima  só  regido  no  cérebro;  em  todos  os  gráoa 
da  fida  animal  faa  uma  proporçdo  tfto  rigorosa  e  Ido  con- 
stante entre  os  cérebros  e  as  ínteliigenciast  ^ue  o  penaiH 
mento  nSo  pôde  ser  sentío  um  producto  do  cérebro  ;^  o 
pensamento  nfto  é  mais  do  que  um  movimento  da  matéria.» 
(Pa-.  69). 

Se  quiíermos  a  prova  d  estas  insupportaveis  asserções, 
âar-nos-hio  como  resposta  uma  série  de  observações  physio- 
logicas  acerca  da  grandeza,  forma,  structura  e  composíçlo 
cbimíca  do  cérebro.  Tudo  isto  faz  comprehender  a  relaçfio 
intima  da  alma  com  o  seu  instrumento,  o  corpo,  mas  é 
necessário  mais  do  que  isto  para  estabelecer  que  é  o  c^ 
rebro  quem  pensa,  julga  e  raciocina. 

Comprehende-se  que  nesta  abjecta  tbeoria  não  ha  logar 
para  Deus,  para  a  moral  e  para  a  religião;  o  direito  é  a  força; 
o  agradável  é  o  honesto,  a  fatalidade  chama-se  liberdade; 
toda  a  •certeza  desapparece,  a  sciencia  torna-se  iropossivel, 
e  o  homem  é  rebaixado  6  condição  do  bruto.  - 

Deixemos  esta  honra  aos  materialistas,  mas  deixem  de 
pretender  que  o  seu  systema  é  a  ultima  expressão  da 
sciencia.  Com  razão  conclue  o  auctor  perguntando  ao  leitor: 
«Ndo  será  verdade  que  o  doutor  Bucfaner  faz  uma  triste 
irfígura  de  metaphysico?  Não  serã  verdade  que  o  seu  livro 
«este  abaixo  da  critica?  Que  similhantes  ]ucubrBçÕes  fazem 
«a  vergonha  de  uma  nação,  e  de  um  século?  Quando  a 
«mim,  confesso  que  mais  de  oma  vez  o  rubor  me  subiu 
«ao  tosto,  quando  descobria  estas  enfermidades  de  lógica, 
«estas^  prostrações  do  pensamento,  estas  pontarias  baixas, 
#esiaí'%idas  iii(traes...» 


E.  Y«cbeiiole,  o»  sua  obra  ^La  MÊétmphfm^ue  H  b 
Science.  9  cbefa  a  estas  duas  conchisdes:  existe  o  infiiritiv 
o  mondo  (ai  parte  d'elle;  o  perfeito  (o  Deus  peãaoal)  nlo 
existe,  não  é  nais  do  que  uma  ahstrac çèo»  um  ideal.  Para 
sustentar  esta  doutrina  impossível,  passa  primeiro  em  retista 
os  differentes  systemas  philosopbicos,  e  a|HeseDta  depob 
a  tua  theoria.  que  remata  na  suppressão  do  Deus  pessoal 
dos  cbrístãos. 

O  professor  Bossu,  seguindo  o  auctor  passo  a  passo«  di- 
vide a  sua  refutação  em  três  partes :  revista  dos  systemas 
(pag.  144);  analyse  e  critica  da  intelligencia  (pag.  184); 
totalidade  do  systema  (pag.  219).  A  cooelasão  evidente 
d'estas  paj^inas,  que  põem  em  relevo  o  lado  fraco  dos  di- 
versos syi^temas,  é  a  necessidade  da  pbilosopbia  cbristã  para 
fugir  ao  perigo  do  pantheismo.  Vacberot  professa  um  ver- 
dadeiro horror:  ao  atbeismo  e  ao  pantbeismo,  que  elle  julga 
«ainda  mais  immoràl  emais  perigoso  do  que  o  atheísmo.» 
Infelizmente  luta  debalde  contra  a  logic«a  e  bom  seuso; 
a  suii  concepção  hegeltennica.  de  Deus,  que  não  è  uma 
tslibstaucia,  mas  a  idéa  lógica  do  ente,  involve  a  identifica- 
ção do  mundo  cora  o  seu  auctcr. 

A  terceira  parte  da  obra  é  dedicada  ao  exame  da  roeta- 
pt)yi»ira  de  Ravaissou,  auctor  do  Essai  sur  la  métaphf- 
iique  d'Arislole  e  de  la  Philoêopkie  en  France  an  xix^ 
atéci^i.Aqui  não  se  tracta  dos  erros  grosseiros  do  materia- 
Ksmo,  nem  das  subtilezas  de  Heíiel:  tracta-se  de  mostrar 
:a  fraqueza,  as  imperfeições  de  uma  theoria  incompleta  e 
mutilada.  «Julgo,  conclue  o  auctor,  que  essa  profunda  e 
«serena  metaphysica  seria  sem  defeito,  se  o  seu  auctor  pela 
«leitura  dos  grandes  theologos  houvesse  tido  o  cuidado  de 
.«compenetrar-se  de  todas  as  exigências  e  de  todos  os  re- 
«cursos  do  dogma  da  creaçâo.» 

Estes  três  capitules  interessam-nos  particularmente, 
porque  o  professor  expde  ahi  as  suas  idéas  sobre  a  ideo- 
logia de  Platão,  de  Aristóteles  e  dos  escholasticos.  Não  é 
um  d'esses  talentos  acanhados,  d'esses  raciocinadores  me- 
tdibcres,  que  no  tempo  actual  acham  mais  fácil  descrever  os 
grandes  doutores  da  idade  média  do  que  aprender  a  lel-os; 
.não  é  assim#  professa  pelo  contrario  um  grande  respeito 
'  pela  sua  pbilosopbia,  e  julga  a  obra  d'aquelles,  qge  avul- 
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gartsatiii  atM  t  religifto  •  á  seMicia;  Segundo  s  mm  opinião 
•  pbUosophia  antiga  apresenta  lacunas  sómeiKe;  éinmifficientd 
para  estabelecer  contra  a  critica  moderna  os  princípios  que 
servem  de  base  á  sciencia:  por  conseguinte  dá  preferencia 
és  theorias  ideológicos  modernas.  Como  nesta  materia^tido 
partfHiíamos  o  modo  dever  do  auctor,  não  será' inútil  exa* 
minar  as  raides  que  o  mesmo  faz  valer  para  justificar  ãa 
suas  asserções.  .         } 

II 

'■     '  .  '    ■ 

1/  Ninguém;  segundo  julgamos^  pretendeu  nunca  que 
os  trabalhos  da  idade  média  tenham  acabado  a  phHesopbiai; 
Pelo  contrario  o  P.®  Kleutgen,  na  sua  ^notável  obra  cto 
PkiloBophie  escolasíique^n  confessa  que«  «muitas  questtefí 
«hoje  importantissimas  não  foram  ainda  tractadas  abi  com 
«una  extensáo  conveniente  á  nossa  epocha ;  que  certas 
«difficuldades  levantadas  pela  nova  philosopbia  abi  foranoi 
«apenas  tocadas  levemente...»  > 

'  Mas  esta  confissão  significará  que  os  escbolasticos  e  prin«4 
cipalroente  S.  Thomaz  se  tenham  desencaminhado  nas 
questdesvitiies  da  psychologia,  da  theodicéa  e  da  cosmologia? 
Que  nfto  tenham  comprebendido  a  natureza  da  razão^  o 
cbaracter  absoluto  das  idéas  universaes?  Que  não  tenham 
sabido  evitar  sufficientemente  o  escolho  do  sensuulismo.    > 

Evidentemente,  quem  censura  a  philosopbia  da  idade 
média,  não  só  a  declara  incompleta,  mas  falsa,  errónea  e 
perigosa.  Se  a  questão  ideológica  foi  mal  resolvida  pelos 
escbolasticos^  a  sua  metapbysica  assenta  em  bases  factícias 
e  sem  valor,  e  todos  aquelles  que  procuram  restituir-lhe 
a  honra  fazem  uma  obra  inútil  e  prejudicial  á  sciencia. 

Não  sei  se  esta  será  a  opinião  do  professor  Bossu;  ao  ver 
a  insistência  que  elle  põe  em  provar  a  insufGciencia  da- 
ideologia  de  Aristóteles,  a  necessidade  das  idéas  innatas, 
diurna  vista  do  absoluto,  etc.,  concluiremos  pelo  acreditar. 
Como  quer'  que  seja,  temos  o  direito  de  pesar  os  argu- 
mentos, que  elle  oppõe  á  doutrina  da  eschola. 

2.^  Não  se  conprehende  o  que  seja  uma  inteilígencia 
sem  nenhuma  idéa  primitiva,  sem  nenhym  acto  essencial...; 
A  acção  do  intendimento  activo  é  indeGnida^  indeterminada^ 
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é  mui  abtlnie^  tifo  irretlÍMfeiy  como  UMi  Uboa 
ferma,  m  luna  superficie  fem  lâmite.-  Negar  firtnaliJAi 
00  príncipíos  prímiltf  «meote  inualos  ao  etpírílo  bimaasa^  é 
perigosamenle  enfraquecer  a  raião...  (Pag.  lf&). 

A  tDtelligeacia  é  uma  iacuMade  prímilitaiiieDle  eoi  pa> 
tenda,  destinada  por  Mia  natureza  a  perceber  peb  ahatrao* 
fio  a  efiaencia  das  cousas  indíviduaes  apresenladea  pek 
percepção  j^enstivel. 

Como  se  poder/i  chamar  esta  acçdo  abstracta,  indeBnida 
ou  indeterminada  ?  Como  se  verá  uma  abstracção  em  una 
força,  cujo  acto  depende  de  certas  condiçdes  naUiraesTSe 
a  definição  escbolastica  de  intendiaimto  não  é  aulMente, 
se  ndo  se  recebem  faculdades  origioariameDle  sem  acto,  é 
mster  dotar  a  sensibilidade  de  espécies  seasi?eía  innataSy  i 
iflMginaçfto  de  phantasmas  innatos,  e  a  vontade  de  foliçdes 
kinatas.  Por  tanto,  não  será  a  vontade  na  origem  uma  ft» 
auldade  sem  acto  destinada  a  ligar-se  ao  bem  presente  peJo 
iotendimento?  Estas  faculdades  estèo  evidentemente  pre» 
dispostas  a  exercer  a  sua  funcçdo  pelo  seu  destino»  pda  sua 
natureza,  por  uma  lei,  se  quizerem,  innaía.  Mas  esta  lei 
é  recebida  e  explicada  por  Aristóteles*  S«  Thomas  e  por 
todos  os  escholasticos,  sem  que  tenham  necessidade  de  re- 
correr a  virtualidades  innatas  ou  à  visão  do  absoluto. 

«As  faculdades  sem  al^nm  acto,  objecta-se  com  Leibniti, 
«as  puras  potencias  da  eschola,  nfto  são  mais  do  que  ficções 
«que  a  natureza  nio  conbece  e  que  se  não  obtêm  senio 
«fazendo  abstracções. ii 

Em  especial  tracta-se  da  aina  humana,  principio  uoico, 
forma  substancial  e  centro  das  foncções  vegetativas,  amnolaes 
e  racionaes.  Ora  concebe-se  perfeitamente  codm>  a  alma, 
sempre  activa  como  principio  da  vida,  este  ainda  em  po- 
tencia como  feculdade*  racional  em  quanto  as  condições*  do 
acto  ainda  não  estão  completas.  Está  demonstrado  qtie  a 
alma  nSo  pensa  sempre  precisamente,  porque  é  a  forma 
do  oorpo,  em  quanto  que  uma.  intelligencia  separada  está 
sempre  em  acto.  Comprehende^nse  a  connexão  intima*  da 
theoria  das  idéaé  com  a  antfaropo|ogia  christâ ;  a»  idéaa  in- 
natas* e'ò  Mtologisaoiosão  incompatiiveis  com  a  douCrina  da 
Egt*eja  sobrada  unkUde  substancial  do  homem:  comof  oderè^ 
defendek«as  om  pfaiioãopho  chrisiiol    :. 
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3.^  S^  o  íiiteiidíaeola«  anies  da  sensaçãOt  estivesse 
«bgolutiBwnfce  aoliUrío  e  vasio*  nunca  tiraria  da  sensação 
«oaáai  de  abseluto^  oada  de  necessário»  nada  de  i^rdadeiro 
«por  eonaeguinle,  e  nada  de  inteiiigiveL»  (Pag.  116). 

Eata  asaerçio,  ainda  que  reproduzida  até  á  saciedade 
por  certos  eacripiores»  ndo  deixa  de  ser  gratuita  e  Talsa. 
O  eoto  reprasentado  pela  sensação  tem  um  lado  absoluto, 
Moeasario,  universal,  verdadeiro  e  intelligiveU  a  essência ; 
èbaaláiite  dtspíÍH>  por  abstraoçio  de  seus  characteres  indivv^ 
doaea.  A  mataria  da  idéa  está  na  seosav^o:  porque  razão  a 
nlo  achará  ahi  ointeadimetito  activo?  A»aiaii  como  os  olhos 
obstaaliem  a  Iub«  e  os  ouvidos  o  som,  isto  é,  assim  como 
00  sentidog  apanham  oaturalmeote  o  seu  objecto  próprio 
despregando  as  outras  qualidades,  sensiveis,  o  iolendimenlo 
abalralio  a  essência  universal,  necessária  e  intelligivel,  etc. 
!  4«*  oVeja-«e  com  que  precipitação  se  apoderam  os  nossos 
flMterialistaa  da  «tábua  razai^  para  deraoostrarem  que  a 
alma  «ae  forma  pouco  e  pouco...»  Isto  ajusta--se  tão  bem 
ao  ttu  awthodo  1  (Ibid.).  O  argumento  tirado  do  abuso  d'uma 
oovaa  chama-«e  em  lógica  fallucia  cuícidenàii:  applica-«e 
maravíNiosamenle  ás  idéas  iaaatas  e  ao  ontologismo,  que 
se  ajustam  perfeitamente  ao  methodo  idealista  e  á  identi<^ 
dade  anivèrsai  dos  pantheistasw 

-  fi*^  A  questão  das  idéas  é  d'iima  importância  capital  em 
theodicéa;  o  auctor  também  expõe  e  critica  o  argumento 
ée  Aristóteles  para  demonstrar  a  existência  de  Deus.  Não 
quoremos defender  aqui  Aristóteles,  mas  notar  uma  objecção, 
qae  6  do  maior  alcance.  «De  duas  cousas  úma:  ou  os 
«priueipioa  que  tnvooaes  são  meras  abstracções,  e  então  não 
«existe  mais  finalidade  do  que  verdade  em  si...;  ou  então 
«a  latelligenoia  humana  apanha  no  phenomeno  do  movi«- 
jtmíento  alguma  cousa  que  os  sentidos  lhe  não  dão...  » 
(fag.  277).    . 

1-0  ditemma  assenta  em  uma  hypothese  (alsa,  que  as  idéas 
abstractas  não  tém  valor  objectivo.  Os  principios,  que  in^ 
fooa  a  escholastica,  ainda  que  produzidos  por  abstracção, 
atoiSio  puras  abstracções.  Uma  idéa  abstracta  tem  o  seu 
Cuadaoiento^  av sua  matéria  aa  realidade  objectivií,  de  sorte 
(pi04im  priaeipiof  resultado  da  analyse  das  idéaa,  representa 
igualmente  as  jeiações  objectivas  dos  entes.  Assim  ci  facto 
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do  motímento  objectivo,  verificado  pek  imaiçio  sensvel, 
pode  conduzir  s  razlo  á  exislencia  d'oai  fim  inuMivel,  causa 
primeira  de  todo  o  movimento,  porque  um  eBeito  real  exif^e' 
uma  cau9a  real  e  objectiva.  O  meamo  nio  aeooteoe,  quanda 
se  recorre  ás  idéas  innatas:  sendo  subjectiva  a  base  do  ar- 
gumento«  o9o  passará  a  conclusão  os  limites  das  oossm  idéas. 

Uma  das  razões  por  que  preferimos  a  doutrina  eschohstica 
ás  tbeorías  modernas  é  precisamente  a  felia  explicação,  que 
dia  dá  da  objectividade  dos  nossos  conher imentoa.  Nio  ha 
a  receiar  as  objerçdes  de  Kant,  que  os  phiioaoplios  moder* 
nos  não  sabem  como  resolver.  Ouçamoa  o  aiictor. 

6.*  c  Objecto  dos  nossos  juizos  absolutos  é  o  própria 
«absoluto...  realmente  attingido  pelo  pensaaoenta,  do  tal 
«sorte,  que  aquillo  que  nós  affirmamos  d  elle  seja  tal  qoal 
«nos  parece  e  objectivamente  verdadeiro.  Relativamente  i 
«possibilidode  d'estes  mesmes  juizos,  diremos  que,.aea 
c  nossa  intelli^encia  não  tivesse  outro  objecto  primkim 
«senão  os  entes  materiaes  e  o  sujeito  pensante,  o  eu,  seriam 
«elles  de  todo  o  ponto  impossíveis  e  contr^dictorioa.  Sem 
«causa  em  nós  nem  fora  de  nós,  sem  ponto  de  partida  e 
«sem  (iro  a  attingir,  levariam  necessariamente  ao  vaciio.a 
(Pag.  294). 

Assim  sem  «r  a  vista  do  absoluto,  sem  a  intuição  racional 
da  verdade  como  ser  distincto  de  nós»  sem  ontologismo,  6 
impossivel  explicar  a  verdade  de  nossos  juizos. 

Basta-nos  verificar  esta  preciosa  confissão,  porque  a  fa^ 
sidade  philosophica  e  perigo  tbeologico  d'este  sjstema  é 
manifesto.  Somente  faremos  uma  observação :  se  o  objecto 
de  nossas  idéas  e  Deus,  como  podemos  nós,  aem  cahir  na 
pantheismo,  explicar  as  cousas  creadas?  Se  a  ordem  da 
nosiias  idéas  corresponde  á  ordem  das  realidades,  não  sa 
chegará  logicamente  ao  Ente  indeterminado  dos  pantheistaSt 
desinvolvendo-se  e  individualisando-se  no  mundo,  como  a 
idéa  de  Ente  indeterminado  se  desinvolve  e  se  particularisa 
em  todas  as  idéas?  «A  possibilidade  dos  juizos  suppde  a 
«intuição  de  Deus.»  Esta  asserção  confunde  a  ordem  obje» 
ctiva  das  cousas  com  a  ordem  lógica  dos  nossos  conhecia 
mentos.  Evidentemente,  sem  Deus  esses  juizos  seriam  sem 
causa,  sem  fim,  mas  isto  não  prova  o  que  se  deveria  provar, 
que  Deus  é  o  objecto  primilicp  da  intcUigeocia*  De  ser 
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Deus  õeceas^rio  pêra  explicar  o  fundamento  ontológico  dos 
juizoa  abaoitttos,.  coDclue-se  que  a  iniuiçàQ  àe^  Deus  é  oe* 
cessaria;  será  isto  loa:ico  e  scientifico?  «  , 

Deus  é  a  primeira  ferdade  na  ordem  ontòlo^cadoti  cotes: 
ndo  o  é  na  ordem  lógica,  para  uma  iotelligeocia  limilada^que 
deve  ir  dos  efiíeítos  á  cansa,  dos  phenomenos  á  substancia^ 
das*  potencias  ao  acto.e  que  por  conseguinte  conhece  Deus 
pelas  soas  obras*  Pdo  contrario,,  segundo  o  auclor:        .,t 

7.^  A  razão  eom  um  só  movimento  transpõe  o  intervallo 
que  separa  o  ãnito  do  infinito;  e  alira-se  de  um  ao  outro 
sem  pretender  chegar  ahi  por  ura  caminho  to/itinuo,  que 
insensivelmente  se  elevasse  até  Deus  (pag.  294)1  Be  outra 
sorte  :i  et  A  nossa  alma  passa  sem  intermediário  e  de  salto^ 
fdp  pouco,  do  nada  que  é,  ao  infíoitov  que  ella.  concebe. »« 
Fois  que  Deus  existe,  é  natural  que  d'elie  tenhamos  alguma 
idéa  inoata,  alguma  vista  mais  ou  menos  directa,  mais  ou 
menos  explicita  (pag%  334). 

Se  com  prebendemos  bem,  isto  significa  que  a  r«zdo  é 
íncapai  de  formular  uma  demonstração  da  existência  de 
Deus  por  meio  das  creaturas ;  porque  a  via  do  raciocinio  é 
fim  caminho  continuo,  que  conduz  a  razão  insensivelmente 
até  «  Deus.  Se  este  processo  é  impossível,  então  podcnre** 
moa  adivinhar  Deus,  vel-o  por  intuição  immediata,  conee-^ 
bel-o  ao  aspecto  do  infinito:  nunca  poderemos  demonstrar 
«  sua  existência. 

Ser-nos-ba  licito  perguntar  como  se  concilia  esta  these 
eom  a  doutrina  catholica,  sanccionada  ainda  ha  pouco  pelo 
Gondlio  do  Vaticano.  Segundo  o  Concilio  a  razão  humana 
só  pelas  suas  próprias  forças  é  capaz  de  conhecer  e  de-. 
«onslrar  o  verdadeiro  Deus  por  meio  das  creaturas»  e  por 
conseguinte  toda  a  theoria  philosophica,  que  lhe  negajr  e 
eonteatar  esta  faculdade,  é  falsa  e  perigosa. 

Accresoentamos  outra  citação:  aMuitos  homens  illustlra- 
«doa  crêem  que  a  mais  solida  de  todas  as  provas  da 
«existência  de  Deus,  a  que  suppõe  implicitamente  todas 
mm  outras  e  que  melhor  pode  satisfazer  a  si  tnesma,  é 
«aquella  que  eoncluè^  directamente  da  presença  da  idéa  do 
«infinito  em  nós  para  a  existência  d'uma  causa  infinita  em 
«aí.*  {Pag.:S6t).  D'a8itas  palavras  resulta: 
•  i.  Qiié  aa  provas  da  existência  de  Deus  tiradas  daa 
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ctMtor—  ^^  ineoflipletM  e  imdDticBt»;  ^ve  Bia  4t^ 
flMNMlra»  o  infimlo;  devem  ser  coapltlrfat  pch  prom 
cartesíaona. 

II.  A  profa  tirade  da  idéa  de  Deoi  oio  tea  valor  aeoia 
M  hypotbese  d'oiiia  tirto  iouMdiata  de  De«;  por  cowe* 
goinle: 

n.  A  prova  que  te  dedara  a  onica  solida  «to  é  ncobuMa: 
porque,  se  eo  começo  por  soppor  a  mioba  idéa  dbjectifa 
(eousa  neeesMria  para  o  avpraKolo-de  Descartai),' começo 
tamben  por  aoppor  a  exíslenda  de  Dena  em  logar  de  o 
demonstrar.  Em  reiomo: 

IV.  Essea  aspirilos  cillustrados»  tomam  á  aotig»  itiese 
da  escbola  lovaiiisla:  m  rasào  não  pode  conJkretr  o  imt* 
doâiiro  Deus  por  meio  da$  crettímroi.  ParecoHM»  qne 
aeguodo  a  triste  experieDcia  feita  por  essa  eachola,  qoé 
depois  das  soas  desavenças  com  a  Sencta  Sè,  é  aitamenle 
imprudente  reproduzir  essas  asserç6es  peb  menos  arrise»* 
das,  de  demonstrar  tbeses  perigosas,  e  expòr-ae  ainda  que 
oio  seja  seaBo  á  suspeita  de  defender  doutrinas  ceoavadaa 
peia  auctorídade  ecciesiastica. 

A  pbilosopbia  de  S.  Thomaz  nèo  conhece  este  processo 
smmnario»  que  de  uma  só  vei,  com  um  só  passo  transpõe 
o-  intervalb  entre  o  finito  e  o  infinito;  depois  de  ter  coidie- 
ddo  a  Deus  como  o  ente  necessário  e  causa  real  do  mundOf 
a  raz9o  analysa  este  conceito  para  chegar  ao  conhecimento 
do  infinito. 

8.^  Acabamos  de  ver  como  a  ideologia  nM>dema  é  m^ 
espnt  de  justificar  a  objectividade  dos  nossos  conbeciraen^ 
tosv  Ndo  lhe  basta  suppor  uma  intuição  da  verdade;  6  mister 
ainda  «uma  confiança  razoável  no  valor  indiscutível  doa 
priaaerros  princípios.»  (Pag.  394). 

Segundo  estesystema  repousa  a  certeza*  em  ultima 
anai^  sobre  lima  confiamça  razoável,  ou^cooMy  se  dizia 
«itigamente,  sobre  a  fé  natural,  lias  como  se  justifiearft 
eUa?'pelo  sentiasonte  commumipela  revelação^  peb  na* 
túroM^  pelautilidade^  ou  peb  necessidade?  Se  forraaoavdy 
ífÊêVé  a  siiarazioí  AM>i'da>.natiireia2  Gomotdistín^uilHi 
èivoi^  dd  erroe  d»  paixão  TA  utilidade  e  neoeaiidade  nem 
sempre  sâo  uma  pl^ova  do  verdade.  Qiièl  nos  Msta  pVis  para 
legitimar atiossaèonfiança?  I)íoda,ia nio  aer  uma Ifceegki  e 


ÍMtwcliva.  EsCanos  otrtos  'dat  prrocipiof^ten  sibertaot 
•  mio  e  o  porque;  cremoft  no  seu  valor  porque  a  boa 
uatureia  uas  impelle  a  admtUil-*os«  Eia  a(}ui,  segundo  juU 
gamos,  uma  base  puramente  subjectiva  da  certeisa  que  uoa 
ãrài  08  juiios  synthettcos  a  priori  de  Kant.  Nto  será  iHo 
a  fé  cega  dos  platónicos,  que  se  impde  a  si  mesmo  até  sem 
traciarem  de  a  juslíãcar?»  Na  affirmacão,  dia  o  auclor 
(pag.  302),  que  «fazemos  da  nossa  cgeistencia  e  da  nona 
•aubstaneia^  empregamos  já  um  principio  inoato  que  a 
aexperiencia  desperta  sem  dar  coropieiametite  a  idéa  da 
asubstaucia,  ou  da  causa,  ou  do  ente.» 

Ataim  a  primeira  affirmaçlo  depende  de  um  principio 
ímmiIo,  cujo  faior  objectivo  suppomos  au  admittimeii  sem 
razfto;  por  conseguinte  repousa  todo  o-  edificio  era  uma 
liaae  subjectiva,  e  seri  necessário  começar  a  lógica  pela 
demanslraçfio  das  idéas  innatas:  será  possível  em  boa  fé 
refcilar  com  tbeorias  similbantes  o  crilicismo  de  Kant  e  o 
positivismo  moderno?  Não  será  isto  confessar  antes  a  sua 
ineafacidade  de  legitimar  scientificamente  a  certeza  e  o 
vaiar  dos  nossos  conhecimentos?  Na  verdade  os  pbílosopbofl» 
eootemporaneos  tém  pouco  direito  de  foliar  das  imperfei^ 
çÕes  e  das  lacunas  da  escholastica :  porque  esta  não  tinha 
necessidade  de  recorrer  á  fé  iastinctiva  para  resolver  o  pro-» 
btema  da  certeza.  A  escholastica  distingue  o  facto  da  exis-^ 
leaeia^  verificado  directamente  pelo  senso  intimo  e  a  pro^ 
poiiçào  que  o  eaunoia  e  affirma ;  esta  aflãrmaçáo  fissenta 
d'ura'lado  sobro  io  principio  da  eontradicçáo,  origenr  de 
Ioda  a  aeceséidedo  objectiva,  de  outro  lado  sobre  o  prinK^ 
cip|e  da  evidência,  origem  de  toda  a  certeza  subjectiva,  do 
sorte  qaeat  tf  es  inerdades'  primitivas  oaocorrem  paracoart^ 
stítuir  a  verdadeira  base  da  pbilosophia.. 
■v9k^'  «Dòndeivemv  pergunta  o  auclor,  que,  reprodHzrnd(^ 
aa^dottlrina  de: Aristóteles  dos  deis  intefidim«ntos  activo  o 
«pa^vo^:  ato  »é  lenha  sentido  que  setia  absolutamente 
•necessário  substituir  por:ftlguma  cousa  S' pretendida  con*t 
«suhstenoialidádè  do:  intendinentoaetivo.com  a  verdade  ttí 
fPagvJ  Itôt).  -Pergunta  eatraoFdinaria>  ina  boeoa  de  um 
ptofosM^-de*  thÍ9tbria'<la ' pbt losopbia i  Como  se  S.  Thomaa^ 
affttrfiBiçoafido  «doulridaide  Arialotelea^  não  tivesse  expli^ 
aadoj  aJbimdantameBle  Maio  iateudíaseolo  é  capaíz :  de<  cãi 
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yighendkr  «Terdade,  porqveé «  ptrtidpaçio  da  sAedoría 
fafioita,  aào  no  SMilido  absurdo  do  panlbeisciio*  mas  no 
seotído  rhristào  do  dogma  da  creaçào!  Todos  os  eotea; 
«reados  segundo  as  idéas  arehetypas  divinas,  reprodinem  o 
foilectev  mais  o«  Jtienos  imperfeitaiiienie  as  perieiçòe«.  da 
«ssencia  divioa :  a  sobstancia  dos  corpos  inoi^ganicos,  a  Wda 
do  organisiBOv  a  TÍda  inlellectiial  do  homem,  sio  kiageos 
do  exiflencia.,  da  vida  e  da  inteiligencia  infinita  :do'.Crea- 
dor.  O  homem  peta  sua  naiureia  racional  aproxima-oe 
nnisdo  seo  ereador,  que  eito  é  capai  de  coshecer  eanar. 
Esia  impresfião  ou  participação  da  sabedoria  .divina,  que 
osclarece  toda  a  iirteiligenda,  constituo  a  lux  da  raiio  ou 
do  intendimento  activo,  e  toroa-o  capaz  de  comprehendcr 
as  essências  dos  objectos,  cujas  qualidades  exteriores  os 
sentidos  não  attingem.  Além  d'ísto  os  objectos  creadoa 
reproduzem  as  idéas  divinas,  a  verdade  absoluta,  de  sorlo 
<|ue  o  intendinseoto  attinge  directamente  a  origem  de  toda 
a  verdade.  Levando  assim  o  phenomeno  do  Gonhecimenlo 
é  sua  razão  ultima,  rx)mpleta  S.  Thomaz  a  ideologia  de 
Aristóteles,  e  dá  conta  da  natureza  do  intendimento  activo, 
das  suas  aspirações,  das  suas  leis  e  da  sua  tendência  para 
o  verdade. 

Por  isso  não  é  necessário  imaginar  virtualidades  ou  prin- 
eipios  i  nua  tos,  recorrer  a  uma  visão  de  Deus,  a  uma  rever 
jação  do  absoluto,  tudo  bypotbeses  incompatíveis  com  a 
iiatureza  de  uma  intelligencia  unida  ao  corpo. 

Se  prestamos  veneração  ás  exceilentes  qualidades  do 
Jivro,  lamentamos  que  o  auctor  se  apoie  sobre  as  bases 
frágeis  das  idéas  innatas  e  do  ontologismo.  O  leitor  já  viu 
•que  não  ha  nenhum  motivo  sério  para  abandonar  a  philo- 
sophia  tradicional  e  rhristã.  Nenhum  dos  argumentos  ex- 
postos neste  livro  resiste  á  exposição  sineera  e  fiel  da  dou- 
iriua  de  S.  TbooMz;  ainda  que  refutados  mais  de  uma  vez 
nos  manuaes  de  Liberatore,  Tongiorgi,  reappareeem  senipre: 
oo  menos  devia-se  ensaiar  uma  resposta  e  traetar  de  refu* 
't^,  por  exemplo,  a  eminente  obra  do  P.^iKleutegen. 
-:.  A  Sancta  Sé,  como  é  sabido,  deu  provas  bastante  nu- 
merosas e  ciares  das  soas  preferencias  pela  phitosopbia  de 
8.  Thomaz,  base  necessária  dos  estudos  theologioos ;  nio 
será  para  lastimar  ver  euotorcs  caibfiioaa  desprezareas  essea 
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sábios  (conselhos?  Será  para  admirar  qirar;  a<«  suas  obrás 
sejam  censuradas  pela  opinião  e  repellidas  dos  esiabecimen-^ 
los  catholieos? 

in 

.    ■  '     ■  .      ■    ' 

Uma  oulrâ  obra  que  desejamos  recoromendar  ao  leitor 
é  devida  á  penna  do  abbade  L.  Empart,  proftessor  de  phir 
losophia  no  seminário  d^Orléans  ^.  È  dedicada  á  refutaçfto^ 
do  positivismo  representado  por  Taine,  e  nío  podemos 
deixar  de  louvir  o  modo  com  que  o  auctor  desempenha 
este  importante  encargo. 

Percorrendo  os  xvii  capítulos  d  este  volume»  conhecesse 
completamente  o  modo  de  verdo  auctor  em  quanto  á  phir 
-losophia  qiie.  se  pretende  estabelecer  sobre  as  ruinas  do 
espiritualisipo.: 

«Superficial  e  zombadora,  é  incapaz  de  profundar  un» 
«assumptu,  e  eomprebender  lodos  ot»  ladu^  de  uma  questão; 
-«slfinna,  graceja,  ri,  decide,  sem  parecer  desconfiar  o  me- 
Irnos  possivel  das  objecções  que  lhe  podem  oppor.  De- 
«íimçdes  inexactas,  asserções  gratuitas  ou  falsas,  contra- 
«dicções,  petições  de  principio,  confusõode  idéas,  todos  os 
cvicios  possiveis  de  raciocínio  se  revelam  no  trama  da  sua 
«argumentação.  As  suas  doutrinas  nada  são  mais  do  que 
«um  tecido  de  affirmações  paradoxaes  e  inintelligiveis,  .Nâo 
«ha  nem  espírito  nem  corpo,  mas  somente  grupos  de  pen-. 
«samentos  e  movimentos,  isto  é,  qualidaples  sem  substancia, 
«modifícações^sem  um  sujeito  modificado!...»  (Pag.  31 1). 

Este  juizo  vigorosamente  motivado  mostra-nos  onde 
remata  o  pensamento  hunvano,  t|uando  despreza  as  luzes 
do  christianismo  para  resolver  por  suas  forças  próprias  as 
grandes  questões  da  origem  e  da  natureza  dos  entes.  Que 
modo  extraordinário  de  philosophar  não  têm  os  noissos  li- 
vres pensadores!  Para  elles  é  insupportavel  o  dogma  da 
creaç9o,iDftS«droittem  com  Taine,  como  causa  organisadora 

1  L'£mpirÍ8ine  et  le  Naturalisme  contemporains,  pelo  abbade 
t.  Empart,  Paris,  Régis  Ruffert  1870.  —  De  la  Conhaissance  hu- 
nutiné.  Lettres  h  M>  B.  Taine,  ptXo  abbade  L.  Empart.  Louvaín 
C4  Xk  FoBteyn;  Paris;.  H.  Aniéré  1872. 
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Úú  uniferso,  «mnii  formalii.  ^oe  resAa  na -oéííop  altura  da 
«ar  tinnín^so  einaeeétsjvalU 

Para  iiHo  receberem  a  espiritualidade  da  atcna:  prefereia 
dizer  «que  o  pensamento  é  o  termo  da  matéria  e  a  raz9o 
ao  acabamento  da  natureza  1«  Logo,  a  intelligencía  procede 
de  um  sujeito  cego,  a  sensibilidade  de  um  sujeito  impassível, 
e  a  espontaneidade  de  um  sujeito  inerte  (  PUra  terem  o 
goisto  de  rejeitarem  a  IR>erdade  humana,  failann^fos  de 
«ma  c  hierartbia  -de  Jiecessidades  que  gofema  as  nossas 
«<}C^sii;  as  nossas  virtudes  tém  por  materíaes  os  nossos 
ínstindos;  sdo  productos  como  o  assucart 

O  que  se  ba  de  pensar  de  uma  epocha,  que  vd  nestas  af«- 
firmaçôes,  deas  e  paradoxaes,  doutrinas  de  um  pensamento 
-profundo,  de  um  phileeopho  distinoto  ? 

Nas  «uas  Cartm  sobre  o  fen9ammio  humawêf  cfoe  ooqh 
pletaro  a  primeira  obra,  continua  o  auctor  a  sua  campanha 
«ontra  o  positivismo,  examinando  as  tfaeorias  que  Taine 
«xpõe  nos  seus  dois  volumes  «d«  VlnielUgenee.w 

Dando-nos  completamente  uma  idéa  precisa  e  d^m  das 
noções  fundamentaes  em  pfailosepbia  (a  percepção  sensível, 
a  memoria,  a  força,  o  corpo,  o  eu,  a  sensaçBo;  a  idéa  j?eral, 
a  rnzdo  explicativa),  estas  dez  Cartan  põem  em  relevo  a 
•inanidade  das  explicações  positivistas,  e  auctorisam  com- 
pletamente o  conselho  dado  a  Taine  «de  empregar  o  seu 
«tempo  em  trabalhos  litteraríos,  e  de  renunciar  para  sempre 
«aos  estudos  pbilosopbicos.»  (Pag.  132). 

Se  o  espaço  o  permittisse,  quereríamos  citar  algumas 
paginas  alimentadas  de  idéas  e  reflexões  notareis,  onde  o 
professor  condemna  as  considerações  superficiaes  e  os  pa- 
ralogismos rídiculos  do  positivista:  e  ver*se-ba  quanto  é 
fácil  ao  bom  senso,  responder  a  argucias  d'essa  preten- 
ciosa  theoria  que  declara  guerra  á  metapbysica.  Pretende 
tiSo  admittir  como  principio  senio  os  factos  positivos  veri- 
ficados e  provados  pela  experiência ;  effectivamente  eila  nfio 
é  mais  do  que  um  tecido  de  bypotheses,  de -seres  imagi*- 
narios,  de  aflirmações  gratuitas  e  de  leis  fictícias.  Inútil  é 
ajunctar  que  este  novo  sensualismo  n9,o  comporta  nenhuma 
idéa  moral;  se  o  eu  nHo  é  mais  do  que  o  trama  de  seqs 
iftcontociroentoa  e  da  sua  ligação,  de  que  .uma  iUueào  psy- 
chologica  fas  uma  substaaeÍB;'ae  a  poteBcia^  ou '[a  faculdade 


f«dB*é  emiii,  nli»(Mi,mD«flsptel«;  te  atMibstasfia «  •  idéi 
geral  nada  são  mais  do  que  nomes;  se  àJor^  diiim  ipurt 
fUMÍa,  4e  que  por  illutêo  faaemos  uma  pura  esaenoia  in- 
extensa^  ineorpórea;é  evidente  que  Qfto  pode  haver  questto 
de  certeia»  de  sciencia,  de  Moraí  e  de  dirdte. 

iLende^^e^a  cáira  de  Taíne,  juigar^-se-ha  certameote  <{ue 
«Jieqiiic  agra4avelflieftle  izenhar  do  publico  aposlando  faxer 
passar  os-seus  paradoxos,  palpaveimente  «bsurdos*  oomo  se 
iossem  resultados  sérios  da  acieneia.  Por  isso  .ndo  mais 
imistifiMB  oeslaa  eoitravagaocias. 


IV 

O  que  BMÍs  upa  iaieresaa  na  obra  4e  Smpart  é  a  sua 
iloutrioa  sobre  as  idéas  (Cap.  iv  e  v,  da  origem  das  idéas 
racionaes  e  absolutas.  Do  conhecimento  das  verdades  ne^ 
cessarias  e  universaes).  Combatendo  o  sensualismo  de  Taine* 
^T4^pjSí^  argumentos,  cujo  alcance  nos  parece  jr.  além  das 
^uas  intenções* 

Xsíne  professa  o  sensualismo;  86  reconhece  dois  priuci^ 
fiío^  doa  nossos  conhecimentos»  a  experiência  ye  a  abstrac- 
toiez  ã  experiência,  isto  é,  a  peroepç2o  externa  ep. senso 
intimo;  a  abstracção^  isto  é,  o  poder  de  isolar  os  elementos 
ndoa  factos,  e  de  os  considerar  em  separado. 

Assenta  a  refutação  d  esta  tbeoria  nos  princípios  da 
ideologia  moderna,  de  sorte  que  um  leitor  inexperiente 
jipcilmente  chegará  a  concluir  quie  a  doutrina  da  escholaé 
«ifto  falsa  como  a  de  Xaine. 

Assim  S.  Thoroaz,  para  dar  conta  da  origem  das  idéas 
racionaes  e  absolutas,  só  admitte  dois  príncipios :  a  expe- 
riência e  a  abstracção ;  abstracção  que  differe  completfr- 
j|»ent^  da  abstracção  de  Taiue,  .porque  i  uma  (acuidade 
^erxseptiya,  o  iótendimento  activo  ou  a  facaJidfíde  primir 
4iva  'do  sujeito  pensante,  destinada  a  comprebeuder  as  ea- 
-sencias.daa  cousas  individuaes; 

Poderia  crer-se  pois  que  o  auetor,  argumentando  cpnl^ra 
-Taiw,  refuta  ao  idesnio  tempo  a  theoria  ,de  S.  Tbomaz, 
^queaos  «lhos  4oJeitor,:pas9aria  por  contaminada  de  Sj^fir 
.aualif mo :  leatjf  .íi  a  4ra;t&9  pf^la  qual  julgamos  Di^çQ^rip 
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Boilrar  q«e  'sf  was  profat  aio  impoteatw  CMitra  •  do»- 
Irina  escbolaatica. 

Consideremoa  primeiro  as  raiOea,  que  os  OBtologiatas 
•llegam  ordinariamente  para  provar  qiie  a  idéa  do  infinito 
nio  deve  a  sua  origem  á  abstracção  on  á  aftalyae. 

Dixem  elles  qoe  é  impossível  tirar  de  uma  couaa  aqdillo 
que  ella  nio  contém :  ora  os  phenomeaos  physicoa  e  psy- 
cbologicos  nio  contém  o  character  de  infinidade. 

-  I>e  mais,  a  noçSo  do  infinito  é  losicamente  posteriori 
do  infinito,  assim  como  a  negaçèo  é  posterior  à  affinnaçlo; 
(Veja-se  o  abbade  Empart,  pag.  89  e  segg). 

Resposta.  Suppôe  este  argumento  o  que  se  deveria  de- 
monstrar, a  saber,  que  a  nossa  idéa  do  infinito  metaphysico 
é  uma  idéa  directa,  intuitiva,  e  immediata.  Segundo  a  dou- 
trina de  S.  Thomaz  é  esta  idéa  deddzida,  indirecta,  me- 
diata e  formada  por  negaçio ;  isto  é,  nós  nio  podemos  com- 
prehender  directamente  c  em  si  mesmo  o  infinito,  o  etemot 
o  immutavel,  porque  a  nossa  faculdade,  mergulhada  para 
assim  dizer  na  matéria,  n$o  conbeee  o»  immiitería)  e  o 
suprasensivel  senão  por  meio  do  material-  e  do  sensível. 
Nunca  a  escholastica  afflBrmou  que  o  espirito  tira  o  infinito 
dos  pbenomenos  pbysicos  e  psychologicos  da  mesma  sorte 
que  a  mdo  tira  o  peixe  da  agua:  ella  simplesmente  affirma 
que  pela  occasíão  de  perceber  o  intendimento  um  ente 
finito  e  limitado,  também  percebe  a  possibilidade  de  um 
ebte  sem  limite,  de  uma  p(^feiçio  illimitada. 

Este  conceito,  certamente  possivel,  será  real  e  objectivo? 
É  uma  questão  para  resolver  com  argumentos  a  posteriori^ 
mostrando  a  necessidade  de  uma  existência  infinita  para 
explicar  adequadamente  a  origem  e  as  perfeições  do  mundo. 

Quando  se  affirma  qoe  o  infinito  é  a  aífirmação  e  o 
finito  a  negado,  confunde-se  a  ordem  da  realidade  com  a 
ordem  dos  nossos  conhecimentos.  Em  si  o  infinito  com- 
^ehende  todas  as  perfeiçc^es  sem  imperfeição,  todas  as  af- 
firmaçdes  sem  negação;  o  finito  pelo  contrario  é  uma  per- 
feição com  limites,  uma  affirmação  circomscripta  pela  ne- 
gação. 

-  Mas  quando  passámos  á  ordem  subjectiva  dos  nossos 
conceitos,  já  não  acontece  b  mesmo.  O  conceito  do  infinito 
é  formado  por  oegaç-fto  doa  limites,  por  negação  do  finito, 


6  por.ipqoa^uinte  o  couceito  do  infinito  é  postei  iur  ao  ({o 
finito», pos^)  que  potologicamente  proceda  o  infinj|o  (;io 
finito.  .  i 

Copppdçmos  tombem. .jque,  para  conceber  o  finito  em 
opppsiçdo.  iprinal  com  p  infinito,  ou,  como  diria  a  esrhola, 
reduplicatit^,  é  mister  concebeUo  por  negação  do  infinito. 
Cointudo,  dSo  é  assim  que  o  espirito  forma  o  primeiro  con- 
ceito do  finito;  representa-o  a  si  mesmo  como  uma  realidade 
limitada,  epara  a  .conceber  como  tal,  basta  comparaUa  com 
ama  realidade  mais  perfeita.  Inútil  é  accrescentar  que  fal- 
íamos jBquj  do  .conhecimento  inielUctual  e  nào  do  conheci- 
mento ^^n^iitro  dp  finitp,. , 

Applicaro-se^s.)ínesmas  lobseryaçõcs  ao  seguinte  argu- 
mei^to  {psifu  96).  «Nâo  pôde  tirar-se  de  uma  cousa  at^uillo 
«que  eííaj  nâo  lem.  Ora*  as  verdades  contingentes  e  parti- 
«culare^  odo  contém  as  verdades  necessárias  e  universaes; 
«porque  o  contingente  e  o  particular  ndo  podem  conter  o 
«necei^rio  e  o  universal,  pois  que  sào  a  sua  negaçdp.  Logo 
«fè.  ímBOSsivel  tirar  verdades  necessárias  e  universaes  das 
«verdades  contingentes  e  partí.çulares.» 

£  indispensável  uma  distincçâo.  Evidentemente,  para  um 
positivista  que  ndo  admilte  faculdade  intellecli\a  propria- 
mente dieta,  para  quem  a  abstracção. nHio  é  uma  faculdade 
perceptiva  da  essência,  é  impossível  passar  do  particular  ao 
universal»  do  contingente  ao  necessário..  E  o  auctor  clara- 
mente demonstra  que  a  abstracção  admittida  por  Taine  é 
incapaz  de  explicar  a  origem  das  verdades  universaes  e 
necessárias.  A  cousa  muda  completamente  de  aspecto, 
adoptando-se,  com  os  escbolasticos,  abstracção  como  fa- 
culdade perceptiva  que  ti;abalba  sobre  os  dados  sensiveis. 
Ent&Q,  nenhuma  diffiçuldade  es^iste  em  comprehender  como 
uma  verdade  particular  se  torna  a  origem  de  princípios  uni- 
verdes  necessários,  com  tanto  que  nos  lembremos  de  que, 
segundo  esta  theoria,  o  intendimento  percebe  no  individuo 
a  qualidade,  a  essência:  de  por  sua  natureza  necesí^aria  e 
universal. 

Assim.,  por  exemplo,  coxppse  produzirão  os  princípios  de 
causalidade  e  de  substai^ciqlidade?  A  percepção  sensível  não 
attinge  sendo  um  eíieito  io4ii^.iduai,  uma  qualidade  deter- 
minada: .^^parando  p  intje|^<j[j|aaento  por  abstracção  o  que 
32 
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ha  de  individual  no  objecto  percebido,  pereebe  a  essencii, 
á  natureza  do  effetto  e  da  rptalidade,  fs  coofprehende  o 
effeito  como  uma  cousa,  que  começa  a  existir,  a  qualidade 
como  um  ente  existente  naturalmente  em  outros  ente.  Ana- 
lisando estes  dois  sujeitos,  encontram-sc  necessartamente 
dois  attributos  contidos  nelles:  ao  effeito  exr^e  unia  Mim, 
ira  qualidade  um  sujeito»  e  em  virtude  doesta  analyse  formãli 
os  dois  princípios  uoiversaes  e  necessários. 

Parece-ríos  que  nada  ha  neste  processo  que  possa  ser 
contestado.  A  origem  dos  juizos  analyticos  explica-se4H;l« 
analyse  da  idéa  objectiva,  que  representa  è  essência  per- 
cebida por  abstracção.  Os  juizos  sdo  oniVersaes,  porque  o 
seu  sujeitoé  uni\er.<al:  se  o  effeito  é  uma  cousa  que  começa, 
em  toda  a  parte  onde  houver  um  effeito,  deve  haver  um 
ente  para  o  fazer  passar  da  possibilidade  á  existeticia ;  se 
uma  qualidade  não  pôde  existir  naturalntente  por  si  só, 
'  foda  a  qualidade  sup|)'Ôe  nafut-almente  urilã  ^ubstaõcia. 

Estes  juizos  s9o  necessários,  porque  exprimem  asrelaçdes 
necessárias  das  essências;  s9o  metaphysicamétite  eerios, 
porque  ha  impossibilidade  metaphysica  em  querer  separar 
"um  ottributo  essencial  tio  seu  sujeito. 

Dependerão  estes  juizos  da  experiência?  Distinpiimos: 
a  sua  verdade  intrínseca,  baseada  sobre  a  identidade  dai 
idéas,  6  independente  da  experiência;  suppondo  até  que 
não  existe  effeito  nem  qualidade,  ficam  os  dois  principíos 
eterna  e  invariavelmente  verdadeiros;  se  ha  effeitos  e  qua- 
lidades reaes,  serão  sujeitos  á  lei  que  enuncia  o  principio. 

Todavia  estes  princípios  dependem  também  da  expe- 
riência emquanto  â  sua  origem,  porque  é  elia  que  fornece  a 
matéria  das  idéas  universaes,  formando  osujeito  daafiinniação. 

Ver-se-ha  aporá  que  o  argumento  do  auctor  não  pôde 
ser  approvado  s^m  distincção,  porque  é  certissimo  que  a 
verdade  particular  e  contingente  contém  o  principio  uni- 
versal e  necessário  de  que  a  mesma  é  a  applicação,  como 
ò  individuo  (Contém  a  essência,  de  que  elle  é  a  reaiisac^o 
physica  e  concreta. 

Fazemos  as  mesmas  reservas  sobre  o  capítulo  xiii, 
(pag.  207  a  2S!l),  onde  o  auctor  explica  a  natarexa  e  a 
origem  do  processo  indúctivft. 
*'  A  fãciildáde  de  «xpérltberitar  e  tie  absti^hir,  tá!  cMio 
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a.concfjl>e^^  pp9Ítivista,,é  incapas  de  IçgUimar  a  conclusdo 
i^raL^iii  i(utucç9o,  jjto  ^^incontestavej;  cencedeiqQS  ajiijla 
,qiie  é.tpoucp,sciíçntiíico.attrib.uir.o  conhccioiçntOida.çqn- 
stancia  e  da  universalidade  das  leis  cosmologicas  a  uqna 
jieraiiasão  purao^ente  iAstincMva ;  é  mister,  para  encontrar 
■«;bai»e  da  inducçHo,  ren^pntar  aos  princípios  racionae^. 

Mas,  quando  lemos  que  estQs  prinçipros  geraes  e  neces- 
;Saríos  ndo  podem  ter  a  sua  origem  na  experiência  e  analy^e, 
r^petfirenios  as  oh^ervações  feitas  mais  atraz  relativamente 
á  orjgem  dos  priíicipios  conhecidos  a  priori.  Pste^  princi- 
,pio9,  diz  a  auctor,  sâo-nos  ministrados  por  uma  faculdade 
especial,  a  razão,  isto  é,  s^o-nos  ministrados  pela  nq^a 
intelligençia,  cuja  actividade  prin<^pal,  a  percepção  da  es- 
sência* yuppde  a  funcçSo  abstracta  que  exerce  o  intendi- 
mentO:  activo  sobre  os  dados  da  experiência. 

A  propósito  de  uma  objec.çilo  de  Taiiie,  dè  o  auctor 
(pag.  114  a  115)  a  resposta  dos  oncologistas  e  dos  psy- 
cbologistas  sem  se  pronunciar  por  uma  ou  por  outra 
theiLMria. 

Na  resposta  do  ontologismo  ha  uma  affirmaçâo  que  im- 
porta rectificar,  porque  illude  muitos  espíritos  sérios. 

a  Ver  uma  verdade  necessária  na  verdade  divina,  não  é 

«contemplar  a  Deus  nas  profundidades  de  sua  natureza, 

ffoeB)  na  plenitude  de  sua  intelligencia.  Se  é  possivel  aos 

«olhos  da  consciência  perceber  directamente  a  nossa  alma 

.  «sem  penetrar  a  sua  natureza  intima, e  sem  conhecer  todas 

«as  .suas  propriedades,  e  é  igualmente  possível  aos  olhos 

«da  raz$ò  perceber  alguma  cousa  do  ente  divino  sem 

caharçar  todos  os  abysmos  da  ^sua  essência.  Quando  o 

«espirito  percebe  uma  verdade  necessária,  percebe  Deus 

«como  em  uma  distancia  loogíqua,  inteiramente  no  hori- 

«zonte  do  mundo  intellectual.  Bem  longe  de  o  ver  plena- 

.  «ndente,  não  o  percebe,  para  assim  dizer,  senão  na  super- 

cíicie  da. substancia*  em  alguma  das  suas  idéas,  e  por  con- 

, «seguinte  de  um  modo  excessivamente  restrictp  e  imper- 

«tfeitp»»  (Pag.  116.) 

Comprehendemos  perfeitamente  a  necessidade  d'e9ta 
distinçção  na  theoria  ontologista,  mas  não  comprehendemos 
menos  a  sua  impossibilidad,e  quando  se  tracta  de  .um  ente 
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'  physica  e  metaphTSÍcamente  simples,  que  ezclue  toda  a 
distincçlo  real  entre  a  iiatureia  e  as  íuas  perfeições.  Em 

"  Deus  tudo  o  que  é  absoluto  é  um  e  idêntico ;  a  essência, 
a  intelligencia,  a  substancia,  as  idéas,  o  poder,  etc. 

Ora  os  ontolo<;istas  pretendem  ter  nma  idéa  directa» 
ímmediata,  uma  visSo  d'esse  ente,  de  sorte  que  Ucus,  im- 

'  mediatamente  presente  S  intellifrencia,  torna-se  como  i 
forma  intellipivel  do  conceito ;  e  como  todo  o  conheci- 
merto  é  necessariamente  proporcionado  é  sua  cansa  formal, 
deveriam  logicamente  affirmar  que  a  sua  idèa  representa 
Deus  tal  qual  elle  é ;  por  conseguinte  é  impossitel  a  dis- 
tincçdo  que  o  auctor  desinvoíve. 

Pelo  contrario,  se  aflBrmarmos  com  os  psychologistas  que 
a  nossa  idéa  de  Ueus  é  deduzida,  indirecta,  tirada  das 
creaturas,  concebe-se  a  possibilidade  e  a  necessidade  d'uma 
distincçâo  foirtual  entre  as  perfeições  divinas.  Tem  a  sua 
orígetn  no  modo  imperfeito  com  que  concebemos  Dihis  por 
analogia  e  negaçào ;  se  negarmos  este  mudo,  como  fazem 
os  ontoogistds,  supprimimos  a  distincçHo  virtual,  e  pòmo- 
nos  em  flagrante  opposiçBo  com  o  ensino  de  todos  os  sé- 
culos christâos. 

Vé-se  que  o  exemplo  dado  pelo  auctor  nada  prova, 
porque  por  um  lado  todo  o  ente  infinito  apresenta  uma 
distincç?lo  real  entre  a  essência  e  a  existência,  entre  as 
suas  diíTerentes  perfeições,  por  outro  conhecemos  a  alma 
pelos  seus  actos ;  pensando  e  querendo,  a  alma  satísfaz-se 
de  si  mesma,  e  pela  sua  própria  actividade  sente-se  pensar 
e  querer.  Os  ontologistas  reivindicam  para  o  espirito  hu- 
mano uma  noção  directa  de  um  ente  infinitamente  simples: 
o  que  quer  dizer  que  nós  vemos  a  Deus  no  mundo  nas 
profundidades  de  sua  natureza  e  na  plenitude  de  sua  intel- 
ligencia. 

Terminamos  recommendando  principalmente  o  estudo 
dos  dois  volumes  do  abbade  Empart;  as  nossas  criticas,  ou 
antes  as  nossas  explicações,  não  tendem  senBo  a  tirar  uma 
conclusão  extranha  ás  intenções  do  auctor,  mas  que  um 
leitor  inexperiente  poderia  adoptar,  a  saber,  que  a  dou- 
trina ideológica  da  eschola  se  approxima  mais  ou  menos 
da  thèoria  positivista  de  Taine  (H.  Girard.). 
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Da  earidade  pastoirál  para  çoiki  ès  enfermos'' 
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Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo,  que  bem  sabia  como  devi/i:; 
i;|ori(kar  e  fazer  glorificar  ^eu  divino  Pai  pelos  outrp9,t  pro- 
feriu uma  sentença  capaz  de  commover  prdfupdamente  o 
coração  do  padre,  e  de  excitar  o  7.elo  de  toda  a  alma  qu^ 
tiver  fé.  Este  Deus  de  gloria  ndo  se  desprezou  de  tomar 
á  soa  conta  a  causa  de  todas  as  misérias  humanas,  e  pro- 
mf^tteu  que  seria  representado  na  pessoa  de  todo  o  en- 
fermo, e  que.  por  tanto  considerava  as  visitas  feitas  ao  ] 
enfermo  como  feitas  a  si  mesmo;  e  alem.  disto  çffirma, 
que  grandes  recompensas  estão  reservadas  a.^imilhantea;, 
actos  de  misericórdia :  ainfirmus  eraai,.  et  visitasti  me;  vç-. 
«nite,BeDedicti  Patris  mei  ^.»  Como  poder^  pois  jrecusar-s^.. 
o  padre  a  visitar  a  Jesus  Ghristo,  a  consoli^l-to  na  pess^oa , 
dos  eoferiQOSf  e  a  iqostrar-se  caritativo  para  coro  aquellq; 
que  é  o  juiz  supremo  e  remunerador  eterno  ?.  ,.j, 

,ll^  verèide  que  estas  relIexOes  podem  convir  a  todos  ^.^ 
christãos  de  qualquer  condição ;  roas  é  certo  que  para  o,^ 
padre  ha  nesta  parte  rootivos  e  obrigações  inteiraroentf^.. 
especíaes,  que  d^vero  exciiaUo  mais  do  que  qualquer  ou^. 
tro  a  visitar  e  a  assistir  a.  seus  jrrollos  enfermos^  O  padre; 
ofto  é  somente  o  homem  de  Deus,,  é  também  o  horoem  dO; 
próximo.  O  aeu  estado  obriga-o  a  convidar  as  airoas  á  prarf.; 
ctica  da.  virtude  e  6  observância  da  sancta  lei  de  Deus,  islq^ 
é,.4  conduziMs  ao  reino  do3  céos.  Deve  pois  desterrar  á(^,* 
seu  espirito  o  peosaroento  de  que  o  apostolado  ao  pé  doi., 
enfermos  é  d'um  merecimento  e  d'um  valor  menor  dp^que.; 
juii^lo  dos  sãps.  Deve  Jjenibrar-se  de.  que  o  tejiipo  da  ejoi::-, 
fermidade  é  muitas  vezes  um  teropo  de  .convçjcsdo,,.|iqi,; 
tempto  n^is  próprio  para  fazer  fructificar.a  palavra  do  pa- 
ãrjdt  um  tempo  mais .  favorável  para  administrar  os  sacr^ , 
ment(OS  do  modo  mais  uti|  e  mais  efficaz.  No  exercício  á'^xfí,[ 
simill^njte  |iportçljndft.iÍLqMft,ft:pí|(kk4eyft  ipstrMJr,^.cop»o-. 
lar  edsoccorrer  oa  que  sifstentain  ^sluctas  supreoMiSt  aju-; 

1  Extrahido  da  obra  do  R.  P.*  Stub,  Le  prétre  auprès  des.  mo- 
hídes  H  des  mouraníi.  ,,. ,  ;;    .^<\ 

2  Math.,  xzv,  34,  36.  ;    . 
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dal-08  a  conseguir  a  victoria  decisiva»  e  receber,  para  assim 
dizer,  as  almas  no  momento  em  que  sabem  dos  lábios  dos 
moribundos,  para  as  apresentar  justiãcadas  e  sanctiBcadas 
na  presença  do  supremo  juiz. 

A  Egreja  quer  que  os  pastores  considerem  sempre  a 
assistência  aos  enfermos  como  uma  das  mais  importantes 
funcçAes  do  s^^u  ministério  sa^^rado.  «Parochus  in  prim'Í9 
«memini>se  debet  non  postremas  esse  muneris  sui  partes 
«aegrotaniium  curam  habere^»  Nosso  Senhor  impòe^  »■' 
todos  os  padrt^s  u  dever  de  se  apresentarem  ao  p6  dos  én^ 
fermos,  de  Ihe^  assistir  com  um  coraçilo  penetrado  de  ca- 
ridade e  de  zelo,  e  de  preparal-os  para  entrarem  no  reino 
dos  céos,  que  se  approxima  :  «Curate  inBrmos  et  dicite  illís: 
«Appropinquavit  in  vos  regnum  Dei^.»  Este  niinisterio, 
eminentemente  importante  para  os  enfermos,  é  ao  mesmo 
tempo  para  o  padre  uma  origem  de  ineffaveis  consolaçl^es. 
Bastantes  vezes  se  fazem  conhecer  os  padres  como  os  f er- 
dadeiros  amigos  e  os  bemfeitores  dos  homens  pelo  vivo 
cuidado  e  pelo  zelo  em  assistir  aos  enfermos,  e  ainda  neste 
mundo  recebem  um  tributo  de  reconheciniento  e  de  ben- 
çlos.  Aquelles  que  outr'ora  eram  iiidiflíerentes  para  com  a 
sua  salvação,  e  até  dados  ao  vicio,  sendo  atacados  pela  en- 
fermidade e  levados  para  Deus  pelo  zelo  d'algum  ecclesias- 
tico  piedoso,  são  obrigados  a  reconhecer,  e  a  proclamar 
attanàente  quantos  benefícios  o  sacerdócio  catholico  derramt 
sobre  a  humanidade  que  soffre.  Os  seculares,  que  em  saúde 
lanhavam  o  sarcasmo  e  a  irrisão  sobre  o  ministro  de  Deus. 
atormentados  depois  pela  enfermidade  e  chegados  6s  visi- 
nbénças  da  morte,  não  cessam  de  bemdizer  os  padres,  e 
com  os  beiços  li \  idos  e  as  lagrimas  nos  olhos  chamam-lhes 
09  anjos  do  Deus  vivo. 

O  padre  verdadeiramente  zetoso  no  seu  sancto  ministé- 
rio não  deve  límitar-se  a  prestar  os  seus  cuidados  aos  en- 
fermos que  estão  em  perigo  de  fida,  mas  deve  estender 
a*  suã  carídadèT  é  todos  'oís  ettfermès  sem  distincção  nen»  ex- 
cepção. Sem  dtivída  o  dever' mais  urgente  interessa  áqoeiles 
que  estão  mais  gravemente  atacados ;  mas,  se  o  padre  es- 

«  Rit.  Rom. 

*  S.  Luc,  X,  9.  .  w  . 


tjver  no  ii$o.de.D2o.,visitm-  ^erUlo.  os  dpei^tç^  de  quem ^9^ 
medico  nâo  dá  esperanças,  a  sua  presença  serÀ  conside- 
rada 8Óme;nte  coroo  um  presa^o.  (je  m,orte,  e  poderá  sei; 
YÍsta  com  niáps  olhos,  tanto  da  parte  dos  enfermos  como 
da  sua  farniUa ;  alçm  de  que  nSo  terá  nem  tempo  nem.  oppor- 
tiMiidade  para  beqn  dUpor  o  enfermp  para  reGe|3er  os  i|ltirQ.<^s 
SjUcraipentfM^  Adoptando  o  caritativo  costume  de  visitar  19-; 
doa  05  doente»,  antes  que  o  mal  tenha  toipadp  grande  in^ 
tenaídade,  e.  habitMando  a  freguezia  a  vel-p  visiti^r  (odosp^ 
^fientes^iailida.  quando  a  doença  é.apeno;»,  íeye,  o  j)aslor  f^^^ 
UBnlbesonro  de  méritos  pela  practica  dVsta  obra  de  misp;  ^ 

iá€ordji9,  Q  torna  o,  s^u  ministério  niuitpvnia{s.rec,M.p(\P'  «S.^ 
«ria,|PWÍto  paf&4<{Sí^^K(  esiCi:eve  q  doutpr  pebreyne,  qi\è,^ 
na  sua  qualidade  de  medico,  tendp  tractado  ç,  assii^tidp  ^ 
doeiMies  c^Hranto  muitos  annos,  liqha  nuiado  bc^stantes  ve- 
ias a^  salutares:  impreasOes  qi^e  sobre  elles  produzia  a  as^ 
sistaacia  cios  padres,  «seria  muito  para  desejar  que  tivesse 
•eada  pastar  de  almas  o  louvável  costuma  de  visitar  indis- 
«UucVajqn^t^  V^dos  0^  enfermos,  ainda  os  que  estivessem 
«levcymenta  atacados,  desde  o  momento  què  tivesse  çop 
cnb^ciíDentQ  do.seu  estado.  Esta  praçtica,  alem  d!outre^, 
ateria  duas  v^ntag/ens.;  a  primeirq  era  não  surprehendér 
cuem  atarrar  os  enfermos,  até  os  qi^e  estivessem  verdar 
fídeúrain^nte  ^m  perigo :  a  segunda  era  ter  oçcasião  ^ 
atempo,  de  .prever  o  perigo  e  de  tomar  precauções  para 
afffeparar  ps  eofermos.  á  rec^epç^o  dos.sacrai^enios.  Al^ip 
«de  que  o  parocho  teria  consolação  de  obter  em  tempp 
«i»|ífVurmpo,pars.fntAÍtO!S  doei^^eSiOíj.soccorro.s  ija  a^edicina, 
«e  por  putça  lodo,  ppr  meio  d'estas  visitas,  plcapc^ria  majs 
fibcil  9cc^^  JMnptp  dos  doentes  para  os  cpnspl^ir  em  aiffjr 
ftiaa  Jiec/e|ssida4es  espjrituaes  ^.»  Sáp  estas  re^^xC^es  diçi^r 
das.  ao -foesiiio  teo^po  pelo  boip  senço  ^  pela  caridade,  ^jà^ 
1^  Bgrfija.í^jí  o^^vir  unfia  IjingMagepíi  que  teip  maipf  auçto?;ir 
daddf  if^  que^/á  quaai  uma  ordem  ab^olutp.  I^as  ^dmpest^- 
«Se#,^qjW  RÇít«  pppíQ  faz  a  ^ews.mÍRÍsfí;os,  mpsti:çi7se  cpmo 
«WW*«»i/í^"3l4?P<V-Mfl«ft  prMdec\ci^  adffiirg^íçj .?  ppr.^fp 
JWrofi*ndo,«o(ibeíiimealo  dp  coraçAo  bjJinaní^,  Èi;!?,flflMÍ  çffPJp 
esta  augusta  e  carinhosa  mSi  se  expriílne  neste  assumpto;  a 


^  Étude  ée  la  mort,  A  vant-propos. 
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sua  linsfiajreiD  é  repassada  d'uma  infinita  caridade  para 
com  o<  enfermo^,  e  d'um  zelo  ardente  pela  saU aç9o  de  sem 
filhos,  a. \ penas  o  cura  d'alRias  tiver  noticia  que  al^um  dos 
cseu^  frecuezes  está  doente,  irá  elle  mesmo  mital-o,  sem 
cesperar  que  o  vHo  chamar.»  Qnum  primum  noterit  quem^ 
piam  ex  /idelibus  curae  suae  commÍ9sh  ofgroiare,  non 
êxpeclabil  uí  ad  eum  voeetur,  $ed  uUro  ad  eum  aceedat. 
Xáo  se  contenrará  rom  vel-o  uma  só  vev,  mas  TÍsital-o-ha 
muiras  %ezes,  em  quanto  o  enfermo  o  necessitar.  Exhor- 
tara  até  os  seus  freguezes  a  dar-lhe  parte,  l(^  qoe  algum 
d'elle<  adoeça «  principalmente  se  a  enfermidade  for  grafe: 
Hortfturque  parochiales  suoi  ut  ipsum  admaneant  f«« 
aliquis  in  parochia  sua  aegroíare  eontingerit,  praeeipue 
$i  morbus  grtivior  erit  *. 

Esta  carinhosa  mSí  e  cheia  de  sollirítude  rai  mais  longe 
ainda  :  aconselha  aos  parochos  das  freguezias  grandes  que 
tenham  uma  relação  dos  enfermos  é  das  suas  necessiiMes 
particulares,  a  fim  de  lhes  não  esquecer  nenhum,  edenie 
omitMr  nenhum  dos  cuidados  que  exi^e  a  variedade  de 
suas  condições  ^.  È  a.^sim  que  a  E^eja  comprehende  o  zelo 
em  vi!!iitar  os  enfermos,  e  é  também  assim  que  deve  com- 
preheiulel-o  todo  o  ecciesiastico  que  qúizer  ser  o  homem 
de  miserícordifi,  de  prudência  e  de  confiança  ao  pé  dos 
doentes  e  das  suas  familias.  Este  apostolado  de  vigilância 
e  de  caridade  será  do  maior  valor  perante  os  homens,  e  o 
Senhor  premial-o-ha  com  uma  corda  de  recompensa  infi- 
nita. 

O  parocho  zeloso,  que  tem  a  peito  trabalhar  na  salvaçio 
espiritual  dos  enfermos  e  merecer  perante  Deus,  deve  pro- 
curar nâo  se  deixar  guiar,  nas  delicadas  fíincçdes  do  seo 
ministério,  por  vistas  e  considerações  humanas.  A  sua  in- 
tenção deve  sér  pura  e  recta.  Deve  evitar  a  menor  prefe- 
rencia, mostrando-se  mais  dispostos  a  visitar  antes  os  ríeos 
do  que  os  pobres,  as  pessoas  de  tndole  brandh  antea  do 
que  as  de  um  senio  intractavel,  não  d^ve  híer  miiis  caso 
dos  desgostos  que  alguns  lhe  pos^m  causar,  éo  que  do 
bom  acolhimento  que  receberá  dos  outros.'  Assim  qaé 


I . 


^  Rit.  Rom.  De  eura  et  visit.  infrm. 
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tíver<€Oiiliecíiinala  de  ter  adoecídei  ^elquec  dee  sem  fee- 
gtiefes^  deverá cepeiir  a  si  «esmo:  aQmi  diligii  Deum  êtF\ 
ntíjjUH  frmtremauum  ^  Aqiielle  que  deves  etnar  ce»  ver*, 
«dadeire  caridade  teai>  necessídAde  da  tuaririsíia)e  da  Uãtt^ 
«avaisleiicia,  basta  isto;  depeia  acrescentará:  Chariíú$^Aj\ 
ttéfgetmoêKm Irei  sem  demora  juoclo  d'e99e  eti/ermo«  poc 
«amor  de  Ueíi»  e  por  amor  do  roeu  pro&imo.»  Applicao- 
do^ae  assim  o-  padre  a  esquecer  toda  a  inclinação  naiurai» 
toda  a  consideração  mundana^  todo  o  apego  humano,  lem*- 
brrtr-se-ha  principalmente  de  Nosso  Senhor  Jesusi  Christoi^i 
a^quèra  elle  representq,  eque  reciprocamente  ll^<é  re^ 
pw»èiltado  í.peto  .cofermo ;  nàò>  oonaiderarè  mais  seofta  oa, 
afcna  que  deve  ajudar  a  ganhar  o  céo.  .    .  íh  >  .>" 

>('Gom  efleito  o- dever  que  nos  incumbe  de  representar  a-. 
Jeaos  Cbríslo^^io  dfive  limitar'4se  fr lesta  ^lu^áqtteUa  obra/ 
e«r  particular^  oMsrdeveooroprehendeF  em  geral,  comodii* 
S-.rfiregon0,itoda6'8S  funcçdes  dò  ministério  sagrado  e-4a: 
miMlo>sli<!crdiítai;  porque^ essas  palavras  do  Salvador  -rn-  Ego 
mièU^^wn  $t  ^ui  VM  audk  me  auJit^^i  tém  uma  sigotfi-^ 
ea^ifto  aholutai  que  comprebendem  tudo.  e  nada  excluem/: 
O  dever  de  visitar  os  enfermos  ésera  quest5o  para  o.  pa-i 
dréunM '  parte  essencial  ida  sua  missèódivinaf  tanto  como 
odouf$^i  pof  isso  que  o  Senhor 'da  mesma  sorte  disse: 
£íifna^<jf»/bnmos.'Quandopois  o  padre  dirige  osfseus  passos 
para  as-tcasas  dos  enfermos;  oão  deve  ^quecer-se  de  que 
far-tsentifluar  a  obra  de  Jesus  Cbristo,  o  recordar*se<^ha; 
de*que  ò  divino  Mestre  corria  coro  desvelo  ■  ai  consolar  ei 
aocGorrer  orf)aralytfeOi  a. filha  de  Jairo«  a  roadastra.-deSib  Pe- 
dro; representará  em  seu  pensamento  o  ardente  zelo.  do 
Salvador ;  e  meditará  sobre  todas  as  auaa  obras  admiráveis. 
Que  força-  a  que- virtude  iido  podem  dar  estas,  reflexdes  ao 
iniiHsteriotlo  padre!  Poderá  fazer  ainda  outra  eonsidera^iOf. 
que^é 'perguntaria  si.  mesmo:  4cSe. Nosso  Senhor  estivesse 
«•otipea  lo|ga#«!qiie  lhe; diria  elle?  quefariaS  Devo  porF, 
•tantotractarde-fallac  e  faser  como  Jesus  Ghristoyqiieea 
«fè^reaentoda^  i^\'\'  ^»"   .o\r\vn»%  v.i\ií*wí.  >..»ui\Mk  :i,  «j  "J 

■  ■  \  • 

1  S.  Joimn.  fy,  21. 

»  II.  Corint.  V.  14.  ^^ 

t  S.  Luc,  X,  16. 

4  Mat.,  xxvm,  19.  .,ík.;i  .jí/1  í 
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-  illen  "d^^tor  deve  o-  pédie^  Mnceboi^  mimm\wi^*e»immi 

pehi  «kná  do.  enfePBto :  è  píer  neid  dCesI»  teimai,  (fue  se: 

verÉ'éM?anee^'iodli  m  di9iincç9ò  d«  dwintcr-para  doente^ 

0'í^u0  excítareiDOSi em  itóa  nS0'9ó  uma  aitdente  caridade^ 

raas>  ainda  um*  ▼erdadeiro  respeita 'para  oodi  ^eofèmio^ 

quem -quer  que  elle  aeja.  O  padre  Jembrar-eo^hat-^qui^liodi^ 

a  alma.fai  creada^  é  imaf^ero  e  á«8einílban9a^der  Deus;  que) 

toda'  a  alma  lem  por deslinoi uma: eternidade  sem  fim;  qué< 

toda'  a,  afana»  foi«resgatad»  pelo  preçoinfinilodo-sangue  doi 

Bemeib^Deesi  Este divin&Redemptor,  fio^diaerdeS.  Paulo^; 

soffireu  por  eada  alme  humao^  cm. particular > o *que  aoífavi» 

por  «lodos  em  gerait;  e;  conforme  obsenra<iS.  Joio  GiirjH 

sostomo,  estava  inteiramente  diapostot  a  naoovar  a- sua  Patu 

x9o  è  a  sua  morte,  ae  ielo  tivesae  sido*  oecessaríc^tao tas 

«eaea^qiiaolaa  vezes  ba  e  haverá  d  ahMis*a>ealfar  e 'arreai 

gatar*  Por  conseguinte  deve  o  padre^^queador  «visita  o  e^fi 

fermo^  pensar  que  deve pdr  todos  oa eeuseaidadofli  em  lac«< 

nar  fiructuoso  para  esta  alma  o  sangue?  dé  iesos  Ghiístoi; 

e  que  a  sua  visita  pode  aieaaçar^e  uhm. felicidade  atetea^ 

Semilbontes  reflexdea  devem  dar  novo  ardor  e  maior  affit- 

cflcia<  ao  lelo  caritativo  do  padre. 

'Estas  duas  reflexões  que  acabamos  da  indicar  sio  aléait 

d'iato  muito  próprias  para  fazer  com  que  o  padre  observe^ 

escrupulosamente,  á  cabeceira  do  enferqio;  tttdb^  o  qtie  o 

decoro  e  a  ediftcaçdo  exigem.  A  gravidade  encontrasse  na** 

tufelmente  nos  padres  idosos  e  de  cabellos  braaeos;  ma»  o 

padre  novo  nunca  deve  esqvecer^se  de-qiiie  &  Paulo  o  pre^ 

9Cfé\e  tilmbem  ao  seu  discípulo  Tímotheo,  que  &  Gregório; 

llfagrio  e  S.  Jeroaymo  condemnam  altamente  a  menor  le^ 

vtandade  nos  ministre»  de  l>eus.  A  edificação  è  umdea 

deveres'  áaeerddtaes,  •em  todos :  os  logates,:e'  em  todas  aa 

oirevmstaffidas,  mas  sobretudo  ao  pé  dos  enfermos*  que 

devem  applidar«4e  a  fazer  da  sua  doença  um  manancial  d^ 

nferito»;  íeí  à  sahtop  a>  feoà  alniai  pelo  aMpiisterio  do  padre 

que-aa  vbitai  Sto^  formaes  :nestaf  poatòiés  prescripçdes  da 

Egreja :  Aegrotoê  visitam  sacerdos  eá  quá  ê^wié&teãD^n 

mini  deceí  honestaíe  eí  graviíate  $e  habeat^  et  non  aegriê 

êolum^  $ed  sibi  et  domesticis  verbo  et  epfemplo  proêit  ad 

ealutem  ^  , .        :]'■'    ,    . 
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1  HiU  Rom.  Oi  .111///  ,  j  /  í 


Cheirando  (rp^due^acv  pé  dt»*  enferntoí  deve  bdtDprínvevi-> 
tftl*o  cortesmente*  e  dectarar-lhe'  que  tcrtliâ  vivo'  interessei 
pelÀ  960  estado,  e  que'  ardentevnente  deseja  seMbe  utH 
em  tudo  quanto  d'elte  possa  depender,  tanto  como  minis'- 
Xtò  de  Deus,  ou  como  iim  homem  animado  de  verdadeira 
caridade  para  com  o  próximo.  Porém,  nas  primeiras  coii«» 
vel^s,  evitará  ser  longo  e  tornar-se  fastidioso  ao  doefvte; 
Se  este  quiser  faflar  do  seu  estado*  e  da-  stia  doença,  observ«' 
prHdentctaiente  o  piedoso  padre  Salfi,  detxa^o^ha  fatiarr, 
oilvtl-cí-ha  com  paciência  e  bom  modo;  e  até  aprovertarÃ 
r  =  lAenor  occaÀiHa,  que  poder  apret^erftar-se,  para  Ihw 
ctar  bons  conselbòs  espivitoaes ;  mas  dieverâ  procurar  adai- 
pttf^-se  ao  cbaracter  e  ás  necessidades  do  enfei^mo,  porqut^- 
duve  applicar-^se  a  fazer  (tida  atodúã,  e  que,  poroutrar 
ptnrte,  as  mesmtts  cousas,  e  os  mesnyos  conselbos  ou  refléi- 
xOes,  não  convém  a  todos  igualmente :  Omnibúê  omnia  fa-^ 
eím$  h  porém  ao  mesmo  tempo  nâo  se  ha  de  esquecer  áe 
q«e  fiofi  omnia  expedinni'^^  e  mostrar-se^-ba  humatio  e 
cmnpidecido  para  còm  os  mfelancolicos^  e  evitará  entre^ar-sè 
a^lragM  conversações- coro  os  que  tiverem  muita  loquaci- 
dade; insiAuar-se-ha  pouco  e  pouco  no  espirito  das  f^essoas 
tílDfdas  ou  desconfiadas  ou  suspeitosas ;  esperará  com  so^ 
cegci  o  momento  favorafvel  pare  os  que  esláo  em  agitação 
air'em  delirio;  tractará  com  a  maior  áifabitidade  os  tem^ 
pèiramentos  coléricos  ^  arrebatados,  e  mostrará  a  mais  viva 
sollicítude  e  um  benévolo  interesse  para  com  os  corações^ 
a{kttbicos'e  índríTerentes.  Algumas  veies  será  prudente  sus-^ 
fMfildieff  admoestações  e  differiUas  para  tempo  mais  propi*^ 
cio.  Prestará'  a  todas  as  pessoas  as  constolaçOe^^  do  seu  mt^ 
lásterid^;  mostrar-se-^ha^  para  com  cada  um,  jusl?o  ou  peo^ 
cirdér,  cort  itianeiras  diversas,  mas  seibp^e  cheias  de^  bon- 
dade. £  mister  obt^ervar^^e  oertafr  maneiras  patenfifaes  sdo 
bcfls»^ respeito  doamanceboí;  mas  inconveniefvtés  a  rêni^ 
peUo  dos  veHkos,  para  os  qiiafes  é  mister  «mpregar  manei-* 
fHH  âMérentes.  Em  quahto  ás  mulheres  é  necessário  iímr 
dú^í»9i\bP  l^séWav  did^ttn»a  dOttRatttia  >ttiiiioP"pat^  i^om'inl^ 
homens.  Quando  se  tractar  de  ligeiras  indisposicdes',  deviy 

■'í'i.-eôí{k*-?b?':"''' '"'"''  '•■  •'■'    '    •        '••' 
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O  padre  etitar  loinar  q  pubo  a  certa  classe  de  pessoas; 
deverá  sabre  tudo  sbster-se  de  Ioda  a  fainiliandade,  de 
eipansOes  estéreis  do  corando  e  de  expressões  de  seosibi* 
(idade  íoteirameote  terrestre*  e  que  estilo  altaroeiíte  des- 
locadas naquelle  que  é  medico  espirítuai.  É  mister  grande 
prudência  e  espirito  de  Deus  para  efitar  a  víciaçio  e  cor- 
rupção da  obra  de  Deus !  Está  nisto  a  arte  das  artes ;  por 
isso  deve  o  padre  evitar  com  o  maior  cuidado  tuJo  o  que 
Ibe  puder  attrahir  esta  censura :  JUediee^  cura  U  ipium» 

Se  a  doença  for  longa.  Cará  o  padre  frequeutes  visitas 
ao  enfermo  a  fím  de  ter  a  opportuiúdade  de  o  edifi- 
car por  meio  de  conversas,  espirítuaes.  Terá  cuidado  de 
continuar  esta  obra  de  caridade,  porque,  seguudo  a  ex- 
pressáo  de  Tertulliano,  é  necessário  segurar  a  occasito  pelos 
cabellos,  quando,  se  tracta  de  impedir  e  ajudar  uma  alma 
a  sanctifíiar-se  e  saUar-se.  E  não  poderá  acontecer  que 
h  salvação  do  enfermo  dependa  do  bom  ou  do  máo  uso  que 
faz  da  sua  doença  ?  Certamente,  as  «isitas  do  padre  não 
devem  limitar-se  a  uma  ceremoaia  inútil.  Deve  portar*-se 
com  a  maior  prudência  para  com  os  corações  indignados 
e  obstinados.  O  seu  único  cuidado  deve  ser  o  trazei^-lbes 
os  soccorros  espirítuaes;  nada  deverá  desprezar,  quando 
ainda  veja  que  os  seus  esforços  sáo  baldados:  p^irque  é 
mister  que  o  ministro  de  Deus  possa  dizer  a  si  mesmo 
<|ue  cumpriu  para  com  o  pr^iiimo  uma  ^obra  boa  e  salutar. 
Deverá  ter  cuidado  de  oáo  perder  o  seu  tempo,  o  de  en- 
treter-se  de  cousas  terrestres  e  mundanas,  que  não  fazem 
mais  do  que  perturbar  o  espirito  do  enfermo,  e  desvial-o 
de  pensar  no  que  tem  de  mais  importante,  sem  lhe  pro- 
curar nenhuma  consolação  verdadeira.  Pelo.  contrario,  se 
tiver  necessidade  de  fallar  ao  doente  de  cousas  indifíereotes 
ou  de  negócios  terrestres,  fará  bem  se  metter  de  per  meio 
alguma  reflexão  moral  ou  alguma  exhortaçio  devota.  Se 
a  doença  se  tornar  grave,  deverá  o  padre  dirigir  ao  doeote 
palavras  de  consolaçfto*  cheias  de  fervor  e  do  espirito  de 
Deus,  a  fim  de  -nelle  produzir  41 ; melhor  fnicto  e  o  mais 
prompto  possivel..  :  .       . 

Todavia,  o  padre  sábio  e  prudente  terá  cautela  de  se  não 
tornar  para  o  doente  em  um  consolador^.jn^^Jtiinoi,  pm- 
pregnndo  discursos  prolixos  e  fastidiosos.  EiDjer^r  qoi^ém 
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'  deixér  de  parte  âs  reflexOe»,  (foe  pôssain  ser  algum  tafito 
austeras  ou  pecadas,  ou  que  poderiam  ser  censidoradas  como 
recriminações  do  tempo  passado^  Aqui  é  fácil  errar«  como 
aconteceu  aos  amigos  de  Job/ e  équelles' que  julgavam 
-  que  o  cégO' de  nascimento  o  era  em  castigo  do  seil  peccado 
otf'do'peccaéo  de  seas  pães.  Seja  o  enfermo  o  maior  pec- 
cadoV,  é  mister  ndo  esquecer-  que  Nosso  SeAbor  mostrava 
uma  bondade  ineífavel  para  com  esses  desgraçados  pecca- 
•  dores.  Sdo,  com  eíTeito,  tanto  mais  dignos  de  compaixão, 
<  qiianio  áua  alma  está  mais  enferma  do  que  o  seu  corpo. 
Ikf  os  enfermos  sdO'd'aquelles  cuja  vida  foi  sempre  devota 
«  sagrada,  quorido  os  encontramos  opprimidos  com  o  peso 
da  sua  moléstia,  nio  se  Ibe  devem  fazer*  longos  discursos, 
porque  os  seus  orgios  estSo  enfraquecidos,  e  o  seu  espirito 
-fatigado  poderia  com  isto  sentir  algum  desgosto.  S«  Gre- 
'  gorio  diz  que  n9o  é  necessário  repetir  exceasivamente  as 
'  exhortações  devotas  pelo  receio  de  enfadar  o  enfermo,  nem 
"foteUas  fora  de  tempo  e  de  propósito,  d«  recla  qnidem  ni-- 
mie  et  inordinaie  proferanlur  ^  Se  S.  Paulo,  pelo  contra- 
■'rio,  ás  vezes  recommenda  ser  importuno,  é  de  querer  que 
deu  este  conselbo  para  aquelles  que  estdo  de-  saúde:  por- 
que elle  mesmo  teve  o  cuidado  de  suavisar  d'um  modo  ad- 
'miravel  e  verdadeiramente  apostólico  a  expressão  de  ím- 
poríuno,  quando  accrescenta  que  devemos  proceder  umas 
vezes  com  opportunidade,  outras  com  importunidade,  op- 
poriune,  importune  ^.  Portando-se  com  prudência  e  Cir- 
cumspecçdo  é  que  o  padre,  longe  de  se  tornar  aborrecido 
ao  doente,  será  pelo  contrario  visto  com  melhores  olhos ; 
Tanta«;^em  immensa,  pela  qual  tirará  o   padne  os  maio- 
res fructos  das  suas  visitas.  É  por  estas  razões  que  a  San- 
cta  Egreja  deu  aos  padres  no  Ritual  o  sábio  «  excellente 
conselbo  de  nâo  fatigarem  o  enfermo,  mas  d&applicarem-se 
a  consolal-o  e  confortal-o  pelos  salutares  esforços  do  seu 
leto,  omnes  in  Domino  et  conâoletur,  exeilet  et  recreet  ^. 
Com  o  fim  de  poder  desde  os  primeiros  dias  insinuar  ao 
enfermo  a  practica  das  virtudes  e  o  bom  uso  da  enfermi- 


1  In  moral. 

2  II.  Tímot.,  IV,  9. 

s  Rit.  Rom.  De  visit,  et  eur.  infirm. 


dtdetiveciMDfiieiiiia-a.Ggrefa  90  padne  «uxgerír-Jhe.reflexdes 
«iproprias  .paraiproduiir.no  ^u  eípirito  urna  imptessUo  sa- 
.  lutar  ^gundo  a»,  diversas  oeceasidades  9»pin(uaeSp.  Oeverá 
:4obre  tudo  pdMbedeaota  dos  olhos  oa^exemploa^dos  aao- 
^|08^«  Pois«  se  a  palavra  e  os  argunioiit^a  operam  a  coo- 
-  vicçio^  do  espirito,  o  eiiemplo  move  á  pr««|tíca  {do- beiDi 
«isto  que.  a;iiiHtaçÍo.'t5  a  emqlaoão-^aão  para  OfCorai^o  hu- 
.maoo  um  poderoso  ineeutivo. 

.  ,  ResbsHios  reGommendar  ao  padre  que  teoha  cii9d.ado  em 
flevar  o  doente .progreasi vãmente  no. camiohodq  bem.  Para 
.  isto  nâo  deve  exigir  muito  d'elle«  oiicQusaaqueeatejam  acima 
dès  suas  forças»  Por  ei^emplo,  exigi  rrlhe*)bia  em  exeesso  se 
.^quizes^e  que  o  enfeotno,  em  eertoSí^caaoa,  comprimisse  todo 
o. gemido  e  grito  de  dôr.  Muitas  pessoas,  por  terem  que- 
rido, por  exercicio;de  pacieuciae  de, força,  oocultar  toda 
.6  manifestaçda  exterior  de  dôr  no  momento.de  operações 
graves,  aiigmentardm  consideravelmente  o  seu  mal  peio 
.esforço  interior  que  deveriam  ter  feito.  Também  seria  pas- 
sar oâ  limites  da  p.ruden.cia.e  da-,moder«9&0k*exigir  de  en- 
fermo um  espirito  continuo  de  oraçdo/o.Uiqiie  (brnuile.sem 
deseduco  orações  jaculatórias.  O  padre  ^  prudente  limitar- 
.  se-ha  a  obter  o  mais  que  puder,  e  ensinará  -a  offerecer  a 
.Deus  todos  ostdias  as  penas  e  sofrimentos  da  moléstia, 
com  espirito  de  resignação  e  amor.  N.âo  perderó  de  vista 
a  máxima,- confirmada  pela  experiência,  que  muitas  vezes 
alcançará  mais  aqueile  que  meno^  tiver  exigido*  NHo  se 
descuidará  todavia  de  levar  A  maior  perfeição  as  almas  mais 
generosas  e  já  acostumadas  a  uma  longa  practica  da  vir- 
tude :  a  moléstia  trará  a  essas  aln^as  fervorosas  o  pre- 
mio que  ^igntfmente  coroa  uma  vida  até  alli  regular  e  sao- 
.iCta.  O  padre  zeloso,  sem  ser  demasiadamente  exigente,  fará 
4>  maior  bem  aos  seus  doentes,;  rellectiodo  sobre  as  diífe- 
rentes  necessidades  das  almas,  mostraiKlo-se  compadecido 
para  com  os  fracos,  e  recordaiido-se  da  sabia  máxima  de 
S.  Gregório  Magno:  Pensare  debet  quid  loquaiur,  cui  lo- 
qualur,. guando,  loquaiur.qualiíer  loquatur»  et  quanium 
loqualur^.  Tal  é  o  modo  como  o  padre  exercerá  digna- 

*  Rit.  Rom.  De  vUit.  et  cur.  infirm. 

*  In  Ezeeh.,  Mb.  u 
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-naiiteiobpet^ ii»rrt  •  ^ette  nmio  de<rajo-eooMlidar. 
(>iÊ  o  «niftro  d'fema  religião,  qHe  divioisau  a.  caridade*  o 
'  representante  d^im  Homein-Deus«  que  leva?»  a .  praclica 
-de  caridade  até  -ao  cumulo  da  perfeição  e  do  heroisaoío. 
:  fTornan^o-se  poia  seu  imitador,  gozará  a  maia  agradável 
-taelisAiçâo  pesaivel,  expermeiítando  oeste  mundo  o  prazer  de 
-ler  coiwoladoiseus  irmãos  enfermos;  nada  com  effeíto^re- 
-'frigerará  mais  a  alma  como  o  sentimento  das  l>oas  acções. 
-O.  prazer  deTazer  bem  não  se  parece  com  esses  prazeres 
.  9f  le  nfeo  deíxam-depois  de  si  senão  arrepeodimeotos ;  aquelle 
\mào  reeoada  senão  agradáveis  saudades^;  é  uma  sensação 
^itkfliciosa»  um  contentamento  intimo,  um  suave  feosoa  que 
■' nada  no  mundo  é  comparável:  Beue  faeii  anifna$  suae 
-mir  mismears  (Prov.). 


u^ 


A  historia  efclei^iastica  ^ 

.  'Rntre  as  sciencias  indispensáveis  é  tbeologia  ocoapa  a 
9  hialoria'da  Egreja  um  importanie  logar,  e  reclama  uma 
:  'grande  parte  nos  estudos  ecciesiasticos.  Não  se  pode  dar 
'=um  passo  na  sciencia  sagrada,  sem  deparar  com  questões  his- 
tóricas intimamente  ligadas  à  intelligencia  do  dogma..  £ata 
^'relação  dimana  da  própria  natureza  da  tbeologia. 

A  religião  cathollea  fundasse  na  palavra  de  Deus,  com- 
^■mutiicada  ao  género  humano  por  documentos  e  factos.  Con- 
^enrada  em  grande  parte  pela  tradição  desde  Adão^  pro- 
:;paga-«e  e  toma  posse  do  mundo  depois  da  vinda  do  Sal- 
— ^ador,  por  meio  da  pregação  e  dos  factos  milagrosos.  Gomo 
•  conceber  então  a  sciencia  d'esta  religião  aem  conhecer  o 
''Orção  principal  da  sua  transmissão? 

'  Por  isso  "6- tbeologia  tira  da  historia  os  seus  principies 

'directivos:  a  noção  da  Egreja,  o  ensino  dos  sonetos  padres 

'lei  dos  Papas^  qoe  a  guiam  na  interpretação  das  Sagradas 

Bacripturaae  dos  documentos  tradicionaesj  Pda  historia  é 

V  .  i.DUsertaiioD^  in* selecta  fiListoriaç  ecçlesiastiçae  capita,  cura 
•)5^G.  Wouters.  S^  Theol.  D.,  in  univers.  Lovan,  proí.  ord.  T.  i 

et  u.  ÍLovanií,  Vari  Lihthont. 

Historiae  ecçlesiastiçae  compendium,  pelo  mesmo  auctor,  1  vo- 

loine*  ^i  .>j."  ,\  "  ,'  ('.'jj"        .  I  ."     i.i-.i  i- 
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*4|ue  eila  exfltniiM  e  veriAcatir  intíftuidadè  «baalolfr^oii^ffe- 
kftiva  da  doutrina  da  diaciplina  e  dos  rílos  para  jiiipar.da 
'  sua  ori^en  apostoKoa.  Apoiasse  oa  Imtoría  para  ilesco- 
•  htir  a  occasiâo  das  definições  dogmáticas  e  moraea,  .e  con- 
prehender  aasim  o  sen  sentidot  o  ses  valor  e  o  seo  atcaoee: 
sem  09  dados  históricos  sdo  ininlelligtveis  aa^^eciádea  pon- 
tifícias e  conciliares.  É  mister  comparalnis^cooi  o«rro  pro- 
•'acriplo,  com  a  doutrina  da  epocfaa,  com  afim'da  conde- 
mnaçào  para  ibes  tirar  as  conclusOesí  tfaeologicat^r  A  Iheo- 
logia  positiva  suppde  o  conhecimento  da  Escríptura  Sagrada 
e  da  tradição*  as  duas  fontes  que  servem  para  demonstrar 
a  existência  e  a  significaçio  do  dogma.  Quem  não  verá 
quanto  por  este  lado  sdo  preciosas  as  Imea  da  historia  T 
Sem  eilas,  como  df^fender  e  vingar  a  aúlhentieídade^  a  in- 
tegridade, a  veracidade,  e  a  inspiração  dos  livros  sanctosT 
Como  determinar  o  numero  dos  livros  canónicos  e  justiãcar 
o  concilio  de  Trento,  fprniafid»  o  Canon  e  definindo  a  au- 
thenticidade  da  Vulgata  ?  Demais,  poder-se-ba  qualificar 
de  theologo  aquelle  que  ignora  a  origem^  a  utilidade,  a 
conveniência,  e  as  variaçdes  das  prescripçôes  litúrgicas  e 
disciplinares  7  Inútil  é  mais  insistir  em  uma  cousa  evidente : 
antes  queremos  acautelar  o  leitor  contra  uma  exaggeração 
perigosissima  nesta  matéria. 

Se  a  religião  catholica  tem  a  soa  historia,  cujo  conheci- 
mento é  indispensável  ao  theologo,  não  é  mister  d'aqui 
concluir  com  o  iamosissimo  Doellinger  (Díscours  sur  le 
passe  e  le  présent  de  la  theoiogie,  pag.  33) — que  o  chriê- 
Uaniimo  i  euencialmente  histórico^.  O  que  assim  é  tem 
necessidade  de  passar  pelas  diSerentes  phases  de  sua  exis- 
tência para  adquirir  a  sua  total  perfeição.  Ora,  a  idéa  de 
uma  perfectibilidade  objettiva  da  fé  chnstã  está  em  patente 
contradição  com  os  textos  das  Sagradas  Escripturas,  dos 
SS.  Padres  e  dos  theologos.  Bannez  declara-a  error  in  (ide. 
Soares,  temerária,  e  Melchior  Cano  fai  repousar  a  infal- 
bbilidade  da  Egreja  na  identidade  de  sua  doutrina  cora  a 
dos  apóstolos. 

Ultima  consumniáiio  groítiae  faeta  est  per  Chrislum, 
diz  S.  Thomaz.  O  christianismo  estava  perfeito  e  acabado 


'  I 


1  «Das  Chrislentham  ist  wesentlich  Geschichte.» 


^^''P^AinfWftiâfBixajuiidnncAi '*'•''       ItS 

«m  JeHi9-€hrÍBto^«!«èfM  apóstolos*  Se  iroj^ridè,  n2ò  é  em 
«  fliésHMíiTmffiur  soa  influeneia  sobre  a  horaarnidade.  Pe- 
netra-a  powo  e  pouco,  esclarece  as  intelK<reiicías,^  encaroi^ 
ubá  «8  TonCádes  e  refaz  a  sociedade  decahida  á  mcdidáqve 
a  natureza  acceita  a  sua  acção  salutar.  CompJetameute  tea^ 
lisada  nos  seus  primeiros  pregadores,  sempre  idêntica  a  si 
mesma,  por  sua  natureza  escapa  sempre  a  religião  ã  lei 
da  bistoria. 

Esta  iiDiiiobílidade  tem  a  sua  razSo  de  ser  no  caracter 
sobrenatural  da  obra  divina.  Comprehendemos  que  um  ra« 
•eÍMiaUdta»  para  quem  o  ebrtstianismo  é  unia  obra  humana. 
Uni»  aa- raízes  na  natureza, -o  submetia  é  lei  dos  dpsi«^o(- 
visentoa  túlccessivosrá  lei<lo  progressorMas  umcaihoJicò 
oio  pode  reduzir  a  religião  a  este  conceito  da  bistoria,  sem 
aaerifiear  a  noção  da  Egreja  tal  qual  noi-a  ministra  a 
Eserípiurft  Sagrada,'  os  Sanctos  Padres  e  os  theologos. 

Seado  assim,»  o  celebre  dr»  Doellinger  avançava  um  erro 
affirmando  que  a  ibeologia  abriu  o  seu  caminho  através 
dw  erroa«  que  eMa  encontrou  por  fim  a  verdade  na  época 
■àn  Refanna,  d'onde  dattim  «a  transforndação  e  a  renascença 
da  sdencia  (discurso  citado,  pag.  5*8). . 

O  mesmO'  erro  se  occulta  moitas  vezes  debaixo  da  ex- 
pressão -  equivoca  recebida  dos.  allemães :  A  historia  dos 
do^oSvA-fallar  com  -  propriedade,  o  dogma  não  tem  his- 
toria: rejielado  em  toda  a  «ua  integridade,  não  sofre  as 
aueceasivas.  transformações  da&  obras  do  homem.  Â  philo- 
sophia  tem  a  sua  historia,  que  nos  revela  os  esforços  feitos 
pela  racfto  nas  differentes  épocas  da  humanidade  para  che- 
gar ao  confaecimento  theorico  e  practico  da  verdade.  Mas 
o  chrislianismo  oao  é  uma  eschola  de  pbilosophia,  um  sys- 
tema  que  repouse  sobre  a  evidencia  das  suas  conclusões 
sciéBtificas:  é  pelo  contrario  um  codi<2:o  perfeito  de  dou- 
trinas e  de  leis,  a  acceitar  da  parte  de  Deus  sob  pena  de 
eondemnaçSo  eterna. 

Assim,  a  historia  dos  dogmas  pode  ser  tomada  em  um 
sentido  diametralmente  opposto  á  natureza  da  religião. 
Quer^-^e  designar  simplesmente  por  esse  titulo  que  se  pro- 
põe demonstrar  como  progrediu  com  os  séculos  a  expli- 
cação subjectiva,  a  intelligencia,  e  a  proposição  mais  expli- 
cita da  verdade  —  por  occasião  de  que  erros  foi  mais  cla- 
83 
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ranênto  deiUdftf  fliirit  preMaiiieiilefennolaíiti-^^Mf  dtf» 
MlfeSeft  proiroootf-^^flfm  eireumtlàncMS  trouiseaoii^dMo» 
vohímento  da  fé  lUbjectíva  «^  a  cousa  aada  tena  de  €etii«- 
rareK  aiflda  que  b  nome  aledoiíade-aer  iMi  «acolhido  e 
aai  appiicado. 

II 

A  theologia  pode  aprender  dos  iniimgm  da  Bgrej a  quanto 
p«ra  a  patemica,  lhe  é  neceasarÍQ  estar  ao  beto  da  histo^ 
ria  tanto  sagrada  como  profana.  Não  aerli  nos  aeoiilos  pas- 
"sados  que  os  protestaotea,  os  seismaticos  e  os  incredates 
liuscam  as  soas  armas  para  atacar  a  Egreje,  o  Papado,  m* 
nar  peia  base  toda  a  demonstração  cfarísti  e  cvtholica  7  Om 
«esta  intenf  ão  não  tAm  elles  desãgurado  os  fiictos,  falsificada 
as  datas,  soppoato  documentos  e  fabricado  eacríptos  i  Nto 
recorrera  -h  historia  aenão  para  surprehcnderem  i  l^flf^J^i 
em  flagrante  delieto  de  mentira,  para  mostrarem  oipretan- 
dido  comportamento  d'alg«is  Papas,  e  arrastarem  na  lana 
«s  illustraçôes  do  christianismo.  Ha  pooco  aiodi  mm  eam* 
panha  contra  a  infalibilidade  do  Papa,  não  se  usou  e  abusòa 
<;onstant emente  da  historia  eccieaiastica  ?  O  famoso  pam- 
phleto  Jãmns  não  é  mais  do  que  uma  successão  de  dtssi* 
mulaçôes  dos  actos  e  dos  decretos  dos  Summos  Pontificei 

Em  presença  d'esta  conjuração  contra  Christo  e  contra 
a  sua  obra,  não  é  licito  ao  tbeologo  contentar-se  com  me- 
ras negações,  com  respostas  evasivas,  com  fins  ite  não  re- 
ceber. Â  refutação  scientrfica  exige  o  conhecimento  das 
fontes,  a  veriflcação  das  narrações  e  das  datas,  o  exaaie 
dos  documentos :  mostremos  com  as  provas  na  mão  o  que 
os  inimigos  da  Egreja  tém  feito  da  historia  —  luw  et  aia- 
gistra  veritatis  —  uma  eschola  de  falsidades,  àe  mentiras 
e  calumnias. 

O  fiel  díríge-se  em  conformidade  com  o  ensino  ínfallivel 
da  Egreja :  o  theologo  deve  defender  esse  ensino  e  vingal-o, 
mostrando  pelas  fontes  que  elle  é  conforme  aos  dados  da 
revelação.  As  nossas  idéas,  pela  relação  intima  das  duas 
sciencias  encontram-se  justificadas  pela  experiência  :  veri- 
ficasse um  parailelismo  perfeito  entre  o  progresso  dos  es- 
tudos theologtcos,  e  os  cuidados  prestados  ao  conhecimento 


soaa  HMÍfi  MUp  «nlfelligencias  ta  grraq^e»  4|:94Íffltes,44  f4«n 
uà^  ^lpiben,M>s  dà  obrai  optv^Qis jew  bMiprín.  Q^ein  nltai 
copbecua  a  WieftHenta  historia:  dp  abb^d^  Rorhbac^r,  ff  i^f 
teroas^pt^  obr»  4o  nbbade  Qarira^\ai  obraf.rta  AlKOg  e4e 
Mo<&lilor«  eM 

EsU»  obraa  «otavaif  pelo  aan  valor  acientiSco  contrilyii- 
ra«i  muito  fava  ^efiiiar  ^  i^lumnias  dos  prot/e^taptes,  p^n 
modificar  j«h^  ioe^acú^»  para.di#fÂp^r.projw'09  partiilijir 
doa  p<H'  hioineos  de  bAa  fé  que  sio  i^igiiiadoa  for  livras 
fufipQ9toa  faiHorícos.  Ê  ipister  confessar  lodavia»  ^uie  aIo 
jintes  livros  de  bibljotfaecfi  do  qye  livros  do  eqsi|K>«  .^xcea? 
aivaniMitp  volumosos  o  muito  circumsUoíQJadps  ^ra  aeivi- 
rem  de  apanuaes,  pr,estamrse  ^também,  a  ..isAO  pneiM^  .p^ 
«na  forma  livre  e  oratória.  ,Qs.  profos^or^fiidos  semjoario^ 
procuram  um  livro,  que,  sem  exceder  ^psIini^Uesprescriptos 
pelo  tempo  destinado  ao  estudo,  eoDt0nliA  uma  exposi$8o 
substancial  das principaes épocas  do  cbristiani^mo. ^I^fprmfl 
^TO  coiresponder  ao  fim  proposto,  d^vo  ser  clara»  çUdiK 
dica,  senrada  e  appropriada  ao  grau  de  madorexa  dos  .((íst 
cipulos.  Dariamos  sempre  a  preferencia  ^os  livros  escripjLps 
em  latim. 

Tal  é  o  motivo  por  que  chamamos  a  attençSo  do  clero 
para  as  duas  obras  do  couego  WouterSi  professor  de  histo- 
ria ecclesiasUca  na  Universidade  de  Lquvain.  Parece^oof 
reunir  as  qualidades  d'um  exceliente  manual  e  correspont 
der  ia  oecessidades  dos  estudos,  bem  como  aos  justos  de* 
aejos  dos  professores.  Algvmas  considerações  bailarão  par,a 
justificar  os  nossos  elogios. 


III 

O  Compendium  Historiae  Ecclesiastícoê,  publicado  b^ 
annos,  alcançou  uma  voga  verdadeiramente  notável.  Quatri) 
edições  belgas,  sem  faHar  de  reproducções  feitas  em  IJispar 
Ilha  o  na  Itália,  demonstram  o  mérito  da  obra,  tornan^ 
do-se  clássico  na  Bejgicat  na  França,  em  Roma,  e  em 
S.  Petersburgo.  Os  limites  d'um  Cçmpe^dium  nfio  permitr 
4íam  ao  avctoir  xiomorar-ffe  oas  ^ninuçjosidad^s  dos  factos, 
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ehiéAét  as  questões  tlònlimerôsiís,  ^ue  leirátka  à  crítiet 
níodenia  relálnrtf  mente  aõ  poder  do  Popa,  h  imniatabilidade 
dó  dogmã^  á  idade  dias  leis  disciplinarei.  Hoje,  que,  mais 
do  que  nane  a,  se  atifisà  dos  Tactos  para  atacar  a  auctòrí- 
dade,  a  doutrina,'  a  constituiçkb,  e  a  bierachia  da  Egreja, 
importa  oppor  á  mentira  a  exposição  veridiea  da  historia. 

Com  o  intuito  de  completar  a  soa  primeira  obra  e  de 
ministrar  os  nécesi^aríos  desinvolvimentos  do  Cfrtmpendium^ 
publicou  o  cónego  ^outers  as  snas  Duteftafõts^  de  que 
apenas  temos  vli^tò  os  primeiros  dois  volumes.  O  prioieiro 
eómprehende  6f  dissertações  e  vai  até  ao  iy  século,  e  o 
segundo  acaba  no  século  yiii  (55  diss.]. 

Como  nos  é  impossifél  analysar  estes  dois  volumes  con- 
fèntar-no8-4iemos^cottri  'algnmas  observações  geraes,  para 
exaltar  a  escolhidas  matérias,  a  forma  opportuna  e  ex* 
eellente  espirito  da  òb^a.  ^ 

A  escolha  das  questões  tractadas  é  feliz.  Ndo  ha  ponto 
de  doutrinai  ou  de  disciplina  geral,  atacada  pelos  inimigus 
da  Egreja;  ou  controvertido  pelos  sábios,  que  n8o  seja 
eltèínfinado  a  fundo  pelo  eminente  professor.  Sem  parar  nas 
particniarídades,  insiste  nos  factos  e  nas  instituições  que 
caracterísam  a  época  e  que  põe  em  relevo  a  situaçUo  e  a 
acçSo  civilisadorá  da  Egreja.  É  assim  que  dedica  disserta- 
ções á  instituição  da  Egreja,  ao  primado  de  S.  Pedro,  é 
propagação  da  religião,  ao  numero  dos  martyres,  aos  cos- 
ttinies  dos  primeiros  christ9os,  ao  celibato,  6  vida  monás- 
tica. Mas  n9o  basta  dãr  idéas  geraes;  para  ser  suflBciente- 
mente  completo  nesta  matéria,  é  mister  fixar  datas,  exa- 
minar a  authenticidade  de  certos  documentos,  definir  o 
sentido  e  o  alcance  de  controvérsias  importantes,  vingar 
a  memoria  dos  pontifices  e  dos  sanctos. 

O  anno  do  nascimento  e  da  morte  do  Salvador  —  os 
actos  chamados  de  Pilatos  —  o  celebre  testemunho  de  Fl. 
Josepho  —  a  missfio  dos  apóstolos  —  os  cânones  apostólicos 
—  as  heresias  dos  primeiros  séculos — o  culto  e  a  invoca- 
ção dos  sanctos  —  a  controvérsia  de  S.  Cypriano  com  S.  Es- 
tevam  —  a  penitencia  publica  —  os  erros  de  Origines  —  a 
legião  Thebàina,  t«ies  sSo  os  titules  de  algumas  disserta- 
ções do  primeiro  volume. 

A  discussão  d'estes  graves  assumptos  involve  necessária- 
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meote  ei^ciirsÇei  sobre  o  tarreDo  4a  dogn^atjbca  propfjanHBipte 
dicla.  O  leitor  não.  se  lamentaria  yiando;  tiirerjcpplieçi^fl 
^e  o  auctor  ofto  é  menos  versado  na  sfiencia  ^^o  dogai|i 
do  que  na  historia*  Para  se  convencer  leia  ,as  dufis  bel(^ 
dissertações  sobre  a  Egreja  (t,  h  ipagg*  4St  e  62).  £Íqi 
algumas  paginas  luminosas  e  notáveis  p^la  sua  preci^&f 
iheologica  encontrpri  a  substancia  dos  melhores  trayctadqs 
sobre  este  assumpto. 

Em  geral  a  exposiçSo  dos  dogmas,  ainda  que  resumida, 
^d'uma  exactidão  irreprehensiveL.As  citacdes  dos. padres, 
tem  serem  muito  nun^rosas,  bastam  para  verificar  .a  ori^ 
gem  apostólica  da  doutrina  e  a  alta  aoUguifla.de  das, Içif 
«eclesiásticas. 

As  matérias  do  segundo  volume  distinguem-se  igua)r 
mente  pela  sua  importância  e  utilidade  practipa.  A  sciencif 
do  dogma  esua  defesa  fuppõe  evidentemente  um  conhe* 
^'meoto  profundo  jdos  erros  d'Ario»  de  Pelagío,  de  Nestorip, 
de  Eutyches  e  dos  JMonothelitas.  Gomo  po4eria  dar-se  raz^p 
dp  desinvolvimento  da  fé  subjectiva,  sem  uma  noticia  dof 
principaes  conqilios,  das  obras  dos  sanctpsi  padres,  do  .ç^ 
lado  da  Egreja  e  da  sciencia  theologica  durante  ps  primeirqs 
séculos?  Como  se  poderia  pôr  em  relevo  o  elemento  so« 
brenatural,  que  viviBca  e  conservQ  a  Egreja,  sena  traçar  p 
quadro  das  suas  luctas»  das  suas  victorias  e  das  suas  perr 
aeguições?  A  grande  questão  do  dia,  a  infallibilidade.do 
Capa,  nio  pode  ser  resolvida  sem  vingar  Liberio,^  Virgilip, 
e  Honório  dos  ataques  cem  vezes  refutados,  e  sempre  re^ 
produzidos*. 

È  claro,  estas  dissertações  offereceni  ao.  theologo  todo^ 
os  dados  necessários  para  defender,  explicar,  e  melhor  com« 
prebender  o  sentido  do  dogma  ca^iplico,  O  se^  estudq, 
confirmará  as  suas  convicções  religiosas*  eibe  demonstrar/! 
«ma  vei  mais  que,  se  ha  um  progresso  na  explicação  da 
irerdade,  esta  comtudo  fica  impiutayel  e  sempre  identi|p^ 
«  si  mesma. 

Se  a  escolha  das  matérias  é  intelligente  e  feliz,  o  me« 
thodo  do  auctor  convém  perfeitamente  ao  fim  a  que  elle 
se  propõe  chegar.  A  dissertação  comprehende  ordinaria- 
mente três  partes  distinctas:  a  exposição  di(  contrqversia, 
a  solução  49  ;qae§t$p  apppiad^L  eip;argMlBf$ntos^  fijresposti 
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-MCyiéÍldf*]N)il9Aé  M«Mi  èifr  átgMiM  |^ligin«»0  MirMitl  nAk 
léMcfâi  àos  dòiitoil  tfàbaHiov  de-Bar^MiiOf  Pagi«  Hailal  A\^ 
kVhdre;  Mé. ...  naiitò  desiõvoWido»  ou  iMito  dífficeis  á» 
êMèrider.  Se  di^ar  proArodtfr  d  mÃteria,  sd^irir  as  imnh 
ÍHierms  èm  tbdai  ati  luas  particutaVidadei*  consultará  com 
f^if^to  lis  fofttèé  indicadas  no  principio  de  cadé  ditoef  UH|*ÍOi 
1tí{ui  ifníhé  b  auctor  eacòthéf  eoiii  moha  iotelli^fencia  é 
discernimento  as  obras  e  aconselhar  atMí  estudantes. 
*  Èm  asstitiiptity  dé  hístbHa,  a  sciencia  dvodèriía  t^tti  fea- 
l^èdo  ^f o^resildií  lòcd^t^stàveid ;  «Ifas  nem  todus  é6  slias 
pfbdóccde»  cotitèm  íj^óAlmente  á  liiòeidade.  Áo  lado  d» 
Mòetlèntes  investigações  e  apreciações  judiciosas,  eneatf^ 
tra-se  ahi  muitas  vezes  um  espirito  de  independetitia  e  te^^ 
ibferidade  fras  matérias  dbgmarticaSf  que  impressiona  des- 
MVdravelmenté  6  leitor  éatliolica.  Se,  por  eotisegúiiite»  st 
Utíbver  tòntádè  de  censurar  áo  professor  Wouters  a  su* 
éicésdiva  sobrfédíiiife  êm  matéria  de  erudição  mode^ma^  é 
ttbfceisarío^  teir  edi  Mtençfto  a  natureta  e  o  fim  das  lissetu^ 
ttÇOes.  Quando'  uài  dia  os  mancebos  tiverem  aprendido  pelo 
efttudo  a  dòhsidéhit  os  successos  pelo  seu  lado  cbristlo^ 
poderão  séiti  perigo  ler  as  obras  modernas,  e  distinguir  ã 
Vefdiádeirá  íuz  dos  clarões  illusorios,  e  comprebender  a  vida 
da  Egreja  desiilvolVendo-se  cada  vez  mais  forte  no  meio 
iéi'  imperfeições  e  das  misérias  humanas. 
'  Quanto  ao  ttiAis,  ninguém  poderá  negar  ao  nàethodo  do 
ÉHbiò  ^/ofessor  as  prebibáas  qualidade^  éxâitadaá  na  appro^ 
Vá^Só  dè  Móhsetohò^  de  Liège :  uma  escolha  opportuna  de 
questões ;  uma  erudição  sóbria  e  que  satisfaz :  curtas  ex* 
ptícáções,  mas  substãnclãès ;  uma  eminente  lucidez  de  idéas 
e  dè  estylò.  Ester  recomnáendação  aoctorisada  dispensa-nos 
de  todo  d  éidgio;  Actfrescentamos  somente  que  o  estylo  do 
fíVf o,  pot*  i^t  è^ple^  è  didáctico,  não  tem  falta  d*iima  certa 
elè^nciài  dèvidíl  jf  propriedade  doá  termos,  á,latfnidade 
fféM  icdilstt-úetO^  è  à  bartUoriia  dos  períodos. 
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O  i}M'«  taM^o^riM-  di^  grande  tnei^ito  fts 
b^tiéènente  és^iiritb  boái  qae  ellãs  são  e^eviptas. 

Longe  de  fazer  concessões  ao  naturalismo  aklbKb  4  feMK 


kelwiiiMl»'  chi"9eligi|#v:  etefUioandoM»  d'oiD  modo  ^umí 
hmnMDtf  eomo^  o  :o9rolbrw  ebrigad»  do  esiado  do  mundo 
pilgio,  |p0t'  o  auctor  ora  relevo  o  j^incipio  sobrenatural, 
a  •  sua  locUr  «outra  oi<' costumes,  contra  a  pàilosophíaf 
«aotra  as  condiçdos  politicas  e  aioraes  «das  sooiedades  aiw 
tígas*  O  qva  fas  m  forca  da  Egreja  •  assegura  as  suas  tí- 
Otoríaa  atrafés  dos  séculos,  ndo  é  a  sua  hierarchia,  e  a  sua 
adiDffrafiel^ganisoflo,  bms  é  a  indefee tirei  assistência  pro^ 
MéClidapoi^  astis  palavras;  Tu  m  Faruê...  Etct  ego  oo^ 
kkcfim  9wm.  Os  historiadores  obedecem  muitas  vezes  ás 
tendeaeías  naturalistas  do  nosso  século :  por  amor  d'uma 
laba  moderaçii^  e  sob  o  pretexto  de  povpar  as  susceptibi- 
lidades doa  incrédulos,  imaginam  explicar  os  factos  e  os 
aeooteciíiienloa  religiosos  por  me\fi  de  causas  naturaes.  Com 
medo  do  milagre  e  do  sobrenatural,  vasgam  as  mais  beUaa 
paginas  da  vida  dos  sanctos,  repudiam  as  mais  respeitáveis 
tradições,  e  sacrificam  aos  prejuitos  da  critica  os  mais  for- 
mosos florões  da  coroa  do  christianismo. 

'  O  auctor  com  razUo  protesta  contra  esse  systema  tfto 
completamente  contrario  aos  verdadeiros  principios  da  scicn- 
cia  como' 6  natureza  da  religião.  Deixando  á  critica  todos 
os  seus  direitos,  quer  antes  fazer-nos  admirar  a  mlK)  de  Deus 
nos  acontecimentos  humanos  mais  ou  menos  connexos  com 
à  historia  dà  Kgrejs.  Para  elfe,  bem  como  para  B^ssuet 
è  Jesus  Chrísto  faz  a  unílo  dos  dois  mundos,  pois  que  esper 
crado  ou  dado,  foi  em  todos  os  tempos  a  consolação  e 
«esperança  do  universo.» 

Os  inimigos  da  Egreja  tém  cultivado  a  historia  no  in- 
lerssse  de  sua  paix&o:  attestam«*po  os  pretendidos  argu- 
inentoa  dos  reformadores,  de  Jeasenio,  dos  Galticanos  c 
dos  FebroniiNiòs.  O  eoi\ego  Wouters  fax  a  revialo  do  pro- 
cesso intentado  contra  a  Egreja  è  encontra  a  causa  baseado 
em  mentiras  ou  em  abusos  exaggerados.  O  seu  livro  é  uma 
apologia  cj[)mpleta  do  Papado;  que  não  tem  necessidade 
das  nossas  mentiras,  à^fk  possas  adulações,  como  se  tem 
dicto  a  propósito  da  infallibilidade.  Mas  também  ndo  re- 
ceia a  «ordud^w  £m  nossos  dias,  Mareft,  Janus,  Gratrt,  e 
joutros-^élÉ  folheado  todos  oa 'Orcbitos,  compulsado  "todos 
4s  doeniMRtoSf  e  reonido  todas  as  acoosaçõès  òontra  >06 
Papas*  Qual  é  o  seu  reavltado  ?  Uma  brilhante  justificado 
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dos  Pontífices  incrínúiitdos*  A  Egr^  pode  eolregw  todoi 
of  seus  acto»  á  publicidade  e  á  critica:  estima  a  lux  e  a 
discussão,  porque  todo  o  seu  procedimento  tem  o  séUo 
evidente  da  sua  origem  sobrenatural,  e.a  assistência  inde- 
fectivel  do  Espirito  Santo.  Os  abusos,  aa  imperfeicdeSf  as 
misérias,  que  ninguém  quer  occultar  nem  contestar,  exal* 
tam  roais  ainda  a  grandeza  da  obra  de 'Deus,  operando 
grandes  cousas  por  meio  de  fracos  instrumeuUis,  Nfto  ter 
memos  o  verediclum  da  historia :  a  bda  fé  neUa  encontrt 
a  confirmação  das  confietões  religiosas,"  só  <o  ódio  e  a  paitr 
xSo  podem  abi  encontrar  armas  contra  os  catbolicoa. 

Taes  sdo  os  fins  verdadeiramente  chrísiloa  qoe  guiam 
o  auetor  na  apreciação  dos  factos  históricos.  Tomando  a 
defesa  da  Egreja  e  do  Papado,  prestou  um  grande  serviço 
á  scieocia-eá  religião  (C.  Deleau). 


1/  Consolta 

.  Se  Paulo  tiver  sido  absolvido  de  reservados  pelo  privi- 
legio da  Bulia  da  Cruzada,  e  tiver,  durante  o  aono  da  pu- 
blicação da  Bulia,  commettido  outros  reservados  de  diffe- 
rebte  espécie,  não  sendo  dos  que  na  mesma  Bulia  se  exce- 
ptuam, poderá  ainda  ser  d'elles  absolvido,  em  virtude  do 
mesmo  privilegio? 

RESPOSTA 

Não  pôde;  porque  o  privilegio  da  Bulia  limita-se  a  uma 
só  absolvição,  que  .foi  a  primeira.  Semtl  in  viía  ti  in  mortif 
articulo,  diz  a  Bulia  (Nogueira,  Exposiíio  BuUae  CrumcUae 
Disp.  XV ;  Sect.  vii,  n.®  85). 
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Duvidando  qaalquer  penitente  de.  ter  sido  já  absolvido, 
em.«drtude  df  .Btilla,<  dos  reservados^  que  jootem^eo,  fana  a 
sua:.duvida  tarobemi  duvidosa  a  jurisdieção  dOiConCsMor  ?  E 
que  deverá  Cazeírsolno  cêsò  affirraatiw?.  ..  't 
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Nào  008  farece  que  o  peniteate  possa  ter  idavida  da 
abaolviçlo  doa  reiervadod;  quando  ewa  ahaolviçio  teolw 
iklo  dada  peio  GonTetaòr,  que:  para  este  Qm  eseolten  om 
Tirtude  da  faeaidade  que  lhe  etoncedeu  a  Bulia  da  Cruxada» 
ainda  i]uaiido  lhe  eaqueceaae  de  declarfir  eièes  peccados  no 
aelih  da -çoofísaio.;  porque,  pela  absolvicHo  diuia  pelo  coii* 
finaor  eJA^virlude  doesta  fàculdadot  ficam  oa  peocados  rer 
apryados  HMsei  da.reserva,  aindaqueopeniteote  se  esquot 
cesse  de  os  meacionaf  (Nogueira,  Easp^êíêio  Bullae .fírurt 
mlaa#  Oisp.  xVf  Sect.  xúit  n.°  143).  . 

3.*  Goo^pUa 

Carece  de  Bulia  o  que  apresentando-se  á  desobriga  enp 
Moipo  competente,  e  odo  seodo  desobrigado  nesse  dia«  porr 
que  o  parocho  o  não  poude  desabrigar,  volta  depois,  fora 
de  tempo,  por  n^ligenciq,  ou  porque  não  poude? 


*    ■ 
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€om  quanto  a  ;eiQommunbão  consignada  nas  Constituír 
fôes  de  todas  as  dioceses,  contra  aqueiles,  que  se  não  dea- 
obrigam  até.  domingo  da  Paschoela  seja  uma  censura  a 
yvra- fulminada  oo  47.  Omnmttírimquê  42  De  poenitmtiiB 
tt  remiêiifmibuSr  ^  possa  em  virtude  da  faculdade  concei- 
dida  «a  Bulia  da  Cruzada  ser  absolvida  ainda  no  foro  ei^* 
terior  (Nogueira;  Expoêith  Bullae  Cruciaiae,  disp*  xyii^ 
secU  lY,  n.^  44),  todavia  é  certo,  que  neste  fdro  nàose 
incorre  e»  tai-excomÉHinhdOy  ames  de  ter  havido  oa 
Sgréja  a  declaraçào  à';eila9  feita  pela  .parocho^  com  ordei^ 
4òi Bispo  e^nioneadaflieoleés  pe^oas^qne  não  cumpriraas 
o  preceito  quadragesimal.  Assim  o  entendem  respeitáveis 
Ckeologos  e  canonistas  ieorao  sãa:  S«  Affi)nao!de  Ligario, 
{Tlmol.mor.ihnifm^SAiY  Groussci(7AeoL mor.,  tomoii^ 
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Ih®  217).  CatalanOy  RitmaU  Romanum  eomment.  illustr,^ 
tomo  1,  tít.  IV»  cap.  iiVS'^f  **^  tS).  Benedicto  xiy. 
hut.  JXF,  §  7),  08  quaes  sustentam»  que  nesta  excom- 
Munhiòi  só  se  íneorre  defois  da  deolapra^  m  Mitenfii  do 
Bispo.  O  «ès»o  deelarou  a  $.  C»  és»  BMpoaé  Regiiiirif 
etn  14  de  juiiho  de  1S9S;  #  se  dedut  da  'iMva  do  Ritvil 
Rooiano  (De  Coilimunione  Pascbaií)»  Ottdé 'le  lét  cet  post 
«OetaTam  Pascbae  (pttrochus)  eos»  <fUf  ^ofiria#'i«(iili»  im^ 
«menuonis  Mepíus  admonití  ton  tbMtfperartérHitf  i)fii^ 
Mtnarii  ãuo \dmimei0t7et:  e  também  dÍM  'CMstHmipSea  doè' 
Biti^ado»  as  quâés  todas  no  liluio  iú  Sa^riwMndodJa;  Eui^ 
thariêiiài;  êeMpTííMm  par  tatás  pda^avt  «todo  o  fid 
«que  d9o  receber  (este  sacrattMto)  ^até^io  domiofo^jn 
nAlbii  (Paschoela)  incorre  na  excommunhão  maior  ipio 
íífãcto,  iêHdò  Ú€ctúrndo  e  como  \òi  dado  no  rot  dos  con* 
«fessados.i»  Monteiro»  Manual  de  Direito  Eeel.  Paroek., 
tomo  I,  §  38).  Note-se  beta»  as  Constituições  dizem  iendé 
fieelarado,  e  dado  no  rol  dos  eonfessadoi  como  revel. 
D'aqei  se  vé  igualmente»  que  é  necessário  ò  perocho  denun- 
ttal«-o  ao  Bispo  no  rol  dos  confessados»  e  quéésto  o  declare 
excommungado.  O  mesmo  se  dednz  da  òbrigaçSo»  que  todas 
as  Constituições  impõem  Hos  parocbès  de  darem  ao  Bispe 
no  fim  do  rol  dos  confessados  uma  denuncia  dos  reveii  e 
causas  d'elles,  para  nisso  se  prover.  Monteiro»  obra  cit., 
tomo  I»  §§  128  e  129./ 

Nâo  deve  também  fazer  reparo  ser  a  excommunbão  de» 
«larada  nas  Constituições  ipao  /adv,  porque  esta  oxfNreasâo 
quèf' diíeri  sem  outra  admoestação  canòmca^  iatK>  é»  qot 
a  escommunhSo  é  latae  seníentiae ;  porém  é  necessário  no«> 
iBf  qiie«  no  fòró  ^exterior»  n9o  se  incorre  nas  exeommor 
fihões  latoB  êentenliae^  aem  uma  sentença  deelaratoríov  qt^ 
deve  ser  precedida  da  prova  }uridsaa  do  delicio  e  da  soa 
AOtoriadade.  fwmia  sealitnçt  xfed^raloría»  o  juiz  eedo^ 
aiaslíoo  toima  notório^  oterifiea  «o  l6ro  exterior  o  que  ae 
ptssou  nò  Mro  mCeriot:;  oè6  é  «Ho^  próprio;  qv» infligia 
fKÊ»i  mas  daolara  jurí^tioameritev  iquaé  ipeiia  lai  laPigidÉ 
fsalo froprio direito»  «qwpieiia  ia kmaÈofm ipm  foeíá éè^ 

,<'  i^ara  poder  iiht'aiota:8eiiteiiçadedarataria»d«vie  ^o  j«k 
ukaR  o  colfMNUv  ládgimda  Ji^  folMMd  •cdinárjaai  ia  fiaadè 


1 1 
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ifBeMW  «bslAMé  hiiyér  Irtndj^rdKdd  á  ks(;  tòdiíviaf  fíM  iti^ 
cttrreonM  ceoátítn^  por<tue  tiVo  ibi  èutfMrA^,  eéMdt^esCiiM» 
lègkittMv  ^  recònhecidas^  p«lo  dtrerto.  EsM  eitaçSo  4Aiâ«^ 
iÉrèik-8<ft  :í  CiUtíiò  ed  dfeéndfilh  çturre  iim  hcMeHt  intéMm^ 
^ami  M  TiMré  n&n  d^at  dédarari  ectlfút^ni.  A  OfMl^ 
iUiÍ'^tÉ  éitoçSo  ahrtu^lri  pleno  jute  a^títetfçá^dedaratorit 
iMne  tei  i|ue  a  faltar  nratffriar  ^  AyHhél  hM  i^tifa  d'uma'  fal 
MIofiedade  e  d'iima  tal  etidericifr,  qtre,  se ^mio  é  dpifiilii^ 
Am  hiHMna  êabtód,  nllo  bija  iiieio  de  admittil'  iii^a  áe^ 
culpa  faicátet.  P<ria;  neste  ca^o,  poderia  ò  jtrit  pròi^edef 
íf  ÉMitenta  dectaralaria,  fteni  a  cUbçH  de  culpado.  TddáViaf 
aègimdo  a  fraxe  actiM)  doa  tfrbtoaea  ecctemstiros,  olò  sé 
pmitte  a  citação  ad  dicêndum  quare,  ainda  no  caso  de  tf ck 
tèrtedade  e  dá  evfdehcia  (Streínlér,  Dêê  peinen  eeclesidstU 
(fmeêi  p.  I,  êect.  iv,  cap.  vn,  pag.  202). 

'  Poatò  isto,  dizemos  ^úBí  se  o  parocho,  como  Ibe  tútá^ 
flrtè,  denuiictou  tio  rol  dos  èottfessado»  aú  seu  Prelado  ^ 
MMidMado  pM^ocbiarfo,  qoé  não  se  dèsobrígõti  dentro  d^ 
têttipo  õiarcado  M  lei  écchèsiasficá,  declataildo-»lbe  ao  mé^ 
mo  tempo,  que  já  tínba  ido  ft  Ggreja,  mas  que  elle  po<^ 
l^bo  e  nHo  poderá  desobrigar,  e  a  raz^  porque ;  e  se  i^ 
Prelado  dIIo  attendeodo  á  ratão  etposta  pelo  parotho  ^ 
deeiaroo  incurso  ná  etcommunhdo  do  €.  omnis  utrius* 
Igfisuí  12.  Dé  púènUêntiis  et  remiítiibnibuf,  carece  de  Bulia 
M  Crtíiada  para  ser  absolvido  da  etcommunbSo  em  qúé 
itMsHkteii  ú6  fôro  exteHof. 

-  "êe  o  pál-octio  poluta  denunciou  ao  Prelado,  Ebas  esté^ 
dftendeiido  ás  causa»  pelas^  qtiaéa  deixou  6  paVt)ehiano  dé 
^hat  fe  desobriga  dentro  do  tempo  legal,  dcfclarou  não 
estar  elle  incurM  na  excoromonb9o  fblminada  no  citado 
capitttfe,  não  carece  de  BuHa  para  ser  absohido  nem  na 
fMo- iitleHor«nem  no  fdr6  exterior . 

'  Se  o  paroebo  tendo  denunciado  o  pafrotíbiáno  ao  seu  Pre^ 
tido,  ^  êèldapéMr  da  detiutitia  tíàdà  dèelaVdú  M  reaolvél 
sobre  ella,  não  pode  nem  èé\e(  aámilti^o  ii''yl«sòb^ii^év 
fMB  Tcquerer  ao  aett  Prelado  pedmdo-jhe  b  resohição  4i^ 

denuncia  relativamente^/^sM^  pàfocbiano. 

Se  pelo  contrario  o  parocho,  faltando  ao  seu  dever,  não 
tíiéT  ISMo  éèfnlanftiti  tio  ^ú  Pl^dd  da  fatté,  dUè  òòttraaètteu 
«'^H^jiifAMMèlM^^WÉ  mio  Ibkliè  lif  ««&«»ti^  ilélUr»  é» 
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tempo  legal  jior  negligencia  sabeii4o  que  incorria  na  ex- 
communhdOt  neste  caso  incorreu  o  parochiano  na  noiencío- 
nada  excommunbdo,  mas  só  no  fAro  interno  ou  da  coo* 
acienciat  porque  para  neste  fôro  se  incorrer  nas  censuras 
latae  senlenliae  não  é  necessária  sentença  declaratória.  Pe- 
rante Deus  ficou  o  parochiano  excommiuogado  desde  o 
momento  em  que  transgrediu  a  lei,  que  impoz  a  censura 
(Stremler,  Da  peines  ecclesiastiqueSf  p.  i,  sect.  íf,  cap.  u» 
pag.  176).  Ora  como.  a  iiegligeiu:ia  em  cumprir  o  preceito 
que  se  sabe. ter  annexa  a. si  a  pena  de  eaLCpmmuobâo,  n2o 
escusa  da  censura;  é  claro  que  o  parochiano  carece  de  to- 
mar o  summario  da  Bulia  da  Cruzada  para  no  fôro  inte- 
rior ser  absolvido  da  excommunbão  latfl^ .$efUemiae  em  que 
incorreu. 

Se  porém  uesta  mesma  hypothese  o  parochiano  não  voW 
tou  por  ignorar  ini>enctWm€n(<9  que  a  \e}  ecciesiastica  !h^ 
imponha  a  pena  d€i  excommunhão  não  se  desobrigando 
dentro  do  tempo  legal ;  ou  por  se  achar  em  ignorância  leve- 
mente culpável  acerca  da  mencionada  censura,  mas  não 
yiolou  a  lei  scienter,  temerários  praesufnptione,  etc.»  mas 
sim  a  vioIoM  por  ignorância  ou  inadvertência  vencivel,  ou 
porque  a  ignorava  por  mera  negligencia  ou  perguiça,  ou 
porque  não  attendeu  a  ella  por  demasiado  cuidado  e  dedi- 
cação a  outras  cousas,  que  o  impediram  de  empregar  o 
devido  cuidado  em  cumprir  o  seu/d^ver  não  incorreu  na 
excommunhão;  porque  a  ignorância  invencivel  e  levemente 
culpável  escusa  das  censuras  (S.  Aff.  de  Ligorio»  Theol, 
mor. 9 1.  vu,  n.°  43.  Gousset»  TheoL  mor.,  tomo  ii«  n.^  925. 
Icard»  Praelecuones  hábil,  in  Sem.  S.  Sulpitii,  tomo  lU, 
n.®  766).  Ora  se  não  incorreu  na  excommunbão,  não  ca- 
rece de  tomar  o  summario  da  Bulia  da  Cruzada. 

Sejinalmeote  o  parochiano  não  pode  satisfazer  ao  pre- 
ceito, por  uma  causa  extranba  á  sua  vontade,  deve  o.  pa- 
rocho  recorrer  ao  Prelado  para  este  lhe  ordenar  o  que 
lhe  aprover  a  tal  respeito  (Monteiro,  Manual  de  Direito 
Ecd.  Paroch.p  tpmo  i,  §  40). 


■  t» : 


À^\  GMsoha 
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(h  decreto»  que  y-  çit^^m  sv*-  re^posU  á  consulta  10/ 
ide  5<de  outubiyxie  Í^%U».'  Í^.,da,Mnim,  I872,  tr«- 


ctaiD  só  do  delbncto,  em  pkriifiAtir.íHfêénte  earpiíf$,  e  nfto 
em  genily  qiiando  Be  traete  de  oílicio,  aniiiversarío  pelas 
almas,  como  alguns  querem  intender? 


-y 


RESPOSTA 

•  I  •         .  .  ■  ■     j 

No  decreto  da  Sagrada  Congregação  dos  Ritos  meneio^ 
nado  naquella  consulta  nSo  se  tracta  nem  do  defuncto  em 
particular,  nem  do  defuncto  em  geral,  tracta-se  somente 
do  officio  de  defunctos  ctAimir^  eof^iore.  Ninguém  ousará 
aflirmar,  que  o  anníversario  das  almas  é  officio  de  defunctos 
praesentibus  C€frporibu$  ou  adhne  in^èepultiê  eorporibus  e 
que  por  isso  deva  gocer  do  privil^o  de  eantar-se  ao  do- 
mingo, como  o  officio  do  dia  do  óbito  dò  defuncto,  eujw 
c&rpui  adhuc  insepuUum  super  Urram  '^eltnétur. 


5/  Consulta 

As  Constituições  d'este  bispado  reservam  com  censura 
de  excommunbSo  ao  Bispo  o  peccado  de  quem  se  n3o  des- 
obriga do  preceito  quaresmal  no  devido  tempo  ;  nâo  é,  po- 
rém, intenção  do  superior  comprehender  os  filhos  menores 
que,  por  negligencia,  seus  pães  os  nHo  mandar íím  desobri- 
gar. Pergunta-se :  sendo  este  peccado  reservado  com  cen- 
sura, é  possivel,  como  alguns  querem  intender,  ficar  o  fi- 
lho menor  sujeito  ao  peccado  reservado  e  nâo  á  censura  ? 
Ha  mesmo  aqui  algum  peccado  no  filho?  Nâo  havendo, 
pode  confessar-se  sem  bulia,  fora  do  tempo  da  desobriga  ? 


RESPOSTA 


Se  o  nosso  estimável  assignante  tivesse  transcripto  na 
consulta  a  parte  das  Constituições  do  seu  bispado  relativa- 
mente á  hypothese  que  nos  propõe,  poderiamos  responder 
com  mais  segurança ;  mas  como  a  não  transcreveu,  limi- 
tamo-nos  a  suppor,  que  as  Constituições  consideram  ex- 
communhão  e  peccado  reservado  a  falta  de  desobriga  do 
preceito  quaresmal  dentro  do  tempo  legal.  Ora  como  nas 
mesmas  Constituições  se  declara,  quts  não  ha  intenção  de 
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fiibof  peoocetg  qu^*  por  oegligeBoa»  «eia  pacf  ato  ■na- 
dam desobrigar,  é  ^o  ^m  «#  filhas  ,iai>rat  ftfp  fiem 
fojeitot  nem  a  eflsa  ceiíMra,  nem  a  este  peocado  reaenada. 
Logo  á  vista  das  GiiistituiçCes  podem  confeasar-ae  sen 
bulia,  quando  os  seus  pais  os  mandeos  desobrigar  ÍÒra  do 
tenpo  legaL 

£/  GmmIU 

9arta«  estando  em  poriga  de  morta»  tísptoo  mmaipaU- 
f  aHieote.  £omo»  porém*  se  oio  dAiae  parte  á  aoctoridadã 
ovmpeteote  dp  dícto  testamento  duraofia  o  tempo  lega(, 
Pedro  irmjto  de  9erU  requereu  iuvAotano  ^contra  vpatiMie 
de  BI  ária  irml  da  mesma,  em  cuja  mio  existem  alguns 
objectos  da  defuncta,  que  quer  4ar  por  aioM  da  mesam, 
segundo  sua  disposição.  Que  )he  deve  recommeodar  o  con- 
fessor, obedecer  á  lei,  ou  cumprir  a  disposição  da  finada. 


RBSPOSTA 


Se  Berta  deu  a  Maria  esses  objectos  recommeodaodo- 
Ibe  que  os  desse  de  esmola  por  sua  abna,  deve  o  confessor 
aconselhar  a  liaria  que  cumpra  a  vontade  pia  da  6nada 
sua  irmã.  As  causas  pias  pertencem  á  Egreja,  e  estão  su* 
jeitas  à  sua  jurisdicção.  A  Egreja  está  inteiramente  livre 
e  isenta  do  poder  civil  em  todas  as  cousas,  que  estão 
sujeitas  á  sua  jurisdicção  (Gury,  Casus  Conseienliae^  tomo  t, 
n.®  859.  S.  Afíonso  de  Ligorio,  Theol.  mor.j  I.  iv,  n."*  923). 
Não  existindo  porém  a  recommendação  de  Berta  deve 
cumprir  a  lei. 


7/  Consilta 

Um  individuo  não  tendo  herdeiros  forçados,  quis  deixar 
os  poucos  bens. que  possjuja  a. uma  irmã  que  o  vellou;'e 


I  -  f 
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(Mira  evitar  despeiasconf  testamentp  fex  venda  phantastíca 
a  terceira  peMoa.  Depdi^  Aá  aba  morte  um  irmão  quer  que 
aç  {fie4ê  cooflpíwcio^amente  o  seu  jquu^i^o.  Peft^sc^llie  ? 


»i »  ■  1 1 ii #  > 

'  UBÊfPOWtA 


Nio  ^  lhe  deve;,  aqlea  da  aenteoça  do  jm  que  annuViç 
n  veada  pbaQtastica*  a  qual  oo  caso  pres^otp  é  lun  yarda-f 
deir.0  fídeicoaMnisso,  e  este,  aioda  que  prohibido  pela  leí^ 
deve  em  ceoaciencia  cumprir-se.  Aotea  da  sentença  do  |u|f 
fiavorece-^ie  ofoasuidor  (Gury,  Tkeol.mor.,  tom^i^n^^^Sl?* 
^fiiaier.  4.*»  a  ^^  839,  çMaff-  3.'). 


■  ■  .        I  I         n  »  h 


8."  Consolta 

.  ,Quem  nto  tiver  dado  ao  inventario  certos  n^oveis  de 
casa,  roupas,  dinheiro,  etc^t  coroo. /deve  r^medifir  o  ,malt 
quando  vier  ao  conhecimento»  que  foi  perjuro,  e  que  rou- 
bou o  Estado? 


■■  ■  ■  t 


ftESROaTA 

-Ó  nosso  estimável  assignante  i^o  nos  dis  a  qualidade 
ife  inventario,  em  que  foram  sonegados  os  moveis;  julga«- 
4108  que  foi  fM>  inventario  por  onde  se  fez  a  liquidação  da 
contribuição  de  registro,  e  nesta  supposição  respondemoa: 

1  .^  Em  quanto  ao  perjúrio :  que  o  juramento  é  promis- 
sório e  versa  sobre  matéria  grave,  porque  o  seu  não  cum- 
primento ínvolve  prejuizo  grave  de  terceiro,  e  que  por  f anto 
houve  peccado  mortal,  do  qual  deve  o  que  sonegou  os 
bens  procurar  ser  absolvido,  e,  se  na  diocese  for  o  perjúrio 
caso  reservado,  deve  procurar  confessor  auctorisado  para 
«bsolver  dos  reservados  (S.  Affonso  de  Ligorio^  Homo  apost,^ 
n.*'  13;  neol  mor.,  I.  iv,  n.**  173). 

2.^  Em  quanto  ao  roubo  do  Estado,  dizemos,  que,  lo^o 
que  teve  conhecimento  do  roubo,  tem  de  fazer  restituição 
ao  Estado  da  contribuição  de  registro  relativa  a  esses  mo- 
veis (jBouvier,  Irm.  TheoL,  tomo  vi,  Df,  jure  injuria  et 
restitulione,  p.  iii,  c.  iv,  §  il,  q.  5). 
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9'CoB$ilIa 
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tJin  eirferiíio,  que  maodou  cbamar  o  9èu  parocho  para 
se  confessar  e  receber  o  Sagrado  Viatico,  declarou  em  con- 
fissto  que  não  cria,  nem  liphf  iatonçfio  de  receber  estes  sa- 
cramentos» mas  que  por  formalidade  e  para  evitar  escândalo, 
dt^ava  Icdnfesftar-se  V  receber  ò  Senhor.  Oparocbo'  que 
ttftp  pôde  cofiVertér  o  enfermo  dè  corpo  è  ilma,  péHor- 
bòu-se  úrn  pouco,  e  retirandò-seí  abtes  de  concluída  a  con- 
fisiãlo,  disse  em  voz  alta  e  coni  céyta  preci'p{tá(8o  éò  sahír 
do  quarto  para  os  circumstantés :  «crétirèmo-nos  d'aqui  com 
€0  Sanctissimo  outra  vez  para  a  Vg^éjai;)»  Posto  *  hto,  per- 
gunta-se : 

1.*  Procederia  com  acerto  o  parocho  retirando-se  do 
quarto  antes  de  ouvida  a  confissão,  que  o  enfermo  havia 
começado?  ..-'.- 

2.°  Sabendo  os  circumstantes  que  o  enfermo  pedira  an- 
tes os  sièVaãieritôs',  é  quéUe  eram  négád<ri|  a^^a;^r^^ta 
forma  haveria  infracção  do  sygiló? 


RESPOSTA  A  1.'  QUESTÃO 

Procedeu  desacertadamente;  devia  administrar-lhe  o  Sa- 
grado Viatico,  porque  o  enfermo  oeste  caso  era  um  pec- 
eadoir  occulto,  que  pedia  publicamente  os  sacramentos ;  o 
parocho  não  podia  negar-ib'os  (S.  Aííonso  de  Ltgorio,  Tkeol,' 
wu>r.,  I.  Yi,  n.^  50.  Monteiro,  Manual  de  Direito  EecU' 
siastico  Parochial,  tomo  i,  §  47). 

RESPOSTA  Á  2*  QUESTÃO 

Houve  da  parte  do  parocho  uma  revelação  indirecta  do 
sigitlo;  porque  deu  a  conhecer,  que  negara  a  absolvição 
ao  enfermo  (Gury,  Theol  mor.,  tomo  ii,  n.^  665;  S. 
ASonso  de  Ligorio,  Theol.  mor.,  I.  ti,  n.^  £58). 

EERATA  DO  N.'>  9 

•  A  pag.  460  onde  se  lê :  IV — leia-ae:  V. 

ERRATA  DO  N.MO 

A  pag,  389,  linha  25,  onde  se  lê :  no  espirito — leia-se  para  o  es- 
pirito. '    •:    -  V'  ií  .     . 
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o  PosUíTismo  e  o  estado  aetoal  dos  espíritos 


1 


O  maior  perigo  do  erro  nBo  está  no  mesmo  erro,  eslá 
sim  Das  enganadoras  apparencias  de  verdade  com  que  elle 
se  reveste.  Capaz  de  seduzir  a  ignorância  do  espirito  e  as 
paix&ea  do  coraçSo»  encontra-9e  no  seu  fundamento  eip 
radical  opposiçSo  corotudo  o  que  ha  de  nobre  e  divino  no 
bomem,  e^  desde  que  se  mostra  á  cara  descoberta,  9  ra<^ 
zdo  e  a  consciência,  ainda  a  razão  obscurecida,  e  a  con- 
sciência bumilbada,  revoltam-se  contra  o  jugo  degradante 
que  o  sophisma  quereria  impor-lhes..  Q  perigo,,  o  immensp 
perigo  de  certas  dputrinas  do  erro,  ençontra-se  na.  mascara 
com  que.  se  cobrem,  na  lingua  equivoca  que  faliam,  nq 
simulacro  de  verdade  que  retêm,  no  app^rato  .de  osten- 
tação que  mostram,  na  habilidade,  cqm  qúe  sabem  occultar 
o  seu  verdfideiío  intuito  e  as  suas  verdadeiras  tendências^ 
emfim, .  em  um  complexo  de  meios  e  artifícios,  que  dis- 
simulam a  mentira,  enganam  os  espíritos  inconsiderados, 
e  muitas  vezes  assombram,  sem  abalar,  as  razões  maisjOf 
bustas  e  as  convicções  mais  profundas^  Leiam^e  os  annaes 
do  espirito  humano,,  e  ver-se-ba  que  essa  táctica  do  erro, 
auxiliada  pela  corrupção  dos  costumes,  explica  por  si  só 
a  boa  fortuna  de  certos  systemas  que  os  contemporâneos 
tinh^  acclams^do  com  paixão,  e  a  posteridade  só  teve 
em  desprezo. 

O  perigo  que  assignalamos  foi  de  todos  0|js.  tempos. 
Todavia  nunca,,  é  mister  dizel-o,  nunca  se  produzju  em 
proporções  mais  amcaçador^as  do.  que  actualmente.  Não 
porque  o  talento,  dos  positivistas  haja  descoberto  ai;ma8 

1,  Gu^ifiii,  4>«  déDfárjm^i  posUMítes  en  Franee,  cap.  m.    . 
tomo  3>,  N.«  12  - 1872  a  1873  Bi 
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Dovas;  pois  limita-set  a  maior  parte,  a  raspar  a  lerrusem 
do  tempo,  e  debatem-se,  pelo  passado,  com  a^  mtfsmas 
forças  e  com  as  mesmas  fraquezas,  em  o  circ^ilo  in^upe- 
raveli  qu^  uma  omnipotente  mfio  traçou  em  tAnko  d'elks. 
Mas  sim  o  que  faz  a  soa  força  è  a  fraqueza  do  pablico  que 
os  escuta ;  fraqueza  tal,  que  nunca  talvez  foi  maior,  e  por 
toda  a  parte  encontramos  tdo  assustadores  symptoaiasd  ella, 
que  até  a  própria  infatuaçdo  os  nâo  poderá  necar. 

Qu<)ea  £|Ío«  poi»,  as  feições  distinctiv^as  da  aiUiaçio  «dual 
dos  espíritos?  O  que  antes  de  tudo  impre«sioDa  o  obser- 
vador attento  é  a  procura  dos  interesses  materiaes,  esse 
culto  do  ouro,  esse  attractivo  do  luxo  e  dos  praieres,  éfsa 
superexcitàçio  de  necessidades  factícias,  esse  impulso  dado 
a  todos  os  ihstinctos  de  gozo,  em  uma  palavra,  esse  posi- 
tivismo dos  costumes,  que  em  toda  a  parte,  e  sempre,  pro- 
voca, gera  e  sustenta  o  positivismo  das  idèas  e  das  crenças. 
D'abi,  o  esquecimento  e  o  desprezo  dé  tudo  o  que  se  elefa 
a  cima  do  mundo  dos  sentidos,  o  desprezo  dos  prÍDcipios, 
a  aversSo  a  toda  a  disciplina  lógica,  o  aviltamento  syste- 
matico  da  razSo,  o  perdominio  da  imaginação,  a  mania  do 
arbitrio  e  do  capricho,  o  reinado  da  fantasia.  O  que  hoje 
sé  requer  em  uma  obra  ou  em  um  systema,  não  é  a  etrí- 
dencia  dos  princípios,  o  encadeamento  das  provas,  o  rigor 
das  conclusões ;  nfto  é  a  clareza  das  idéas,  a  rectidão  do 
juizo,  a  precisão  da  linguagem ;  não  é,  em  ama  palavra,  o 
sello  da  razão  e  da  verdade.  O  que  se  procura,  e  o  qae  se 
exige,  é  ó  mérito  da  novidade;  é  o  que  se  chama  origina- 
lidade, e  o  que  deveria  chamar-se  a  maior  parte  das  vezes 
a  extravagância  e  singularidade  das  idéas;  é  o  atrevimento 
das  opiniões,  a  firmeza  do  estylo,  a  vivacidade  das  argucias, 
a  agilidade  dos  passos,  a  habilidade  dos  processos,  a  arte 
e  o  castigado  da  phrase,  digamos  em  uma  s6  palavra,  i 
phantasia :  a  phantasía  em  philosophiã  e  em  religião,  en 
historia  e  em  íitteratura,  a  phantasia  artística  oa  critica,  i 
phantasia  chocarreira  ou  séria,  a  phantasia  rainha  de  tbea- 
tro,  é  verdade,  revestida  d'uma  auctoridade  emprestada,  eo- 
earregada,  não  de  conduzir  on  corrigir,  mas  de  divertir  e 
distrafair  om  pnhKco  esfomeado  de  contendas  e  de  prazeres. 

Que  um  auctor  espalhe  os  princípios  os  mais  negativos, 
qoe  use  do  seu  talento  no  ensino  o  mais  eormplor;  qae 
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-*  ^matf  A  immortalidade,  a  dislibcçSo 

''des  maÍR  «leinentares  e  mais 
^liicados  nesses  ^dogmas  run^- 
a  morofídade  db  individuo,  a 
j  respeito  da  propriedade,  a  paz 
.stados;  que  derribe,  sem  reserva  e 
coiisoinçdo  dos  infelizes,  o  ultimo  apoio 
.«própria  esperança  da  humamdade;  umavec 
.,  alternativamente,  affirmar  o  que  nega,  e  negar 
^  affirma ;  uma  ves  que  guarde  o  nome,  supprimindo 
«litainamenle  a  cousa:  uma  vez  que  tempere  as  suas  impla- 
cai«ia'>4negafães  pelo  artifício  das  reticencias,  pelo  matiz 
dos  MM  equívocos,  pela  apparente  moderação  da  lingua- 
jai;'-ama  vez  que  encubra  as  astúcias  e  subtilezas  do 
«opUÉOMi^  dos  ornatos  do  seu  estylo,  será  o  fim  obtido,  e 
o  ItiM  'lietBttefito  seg«iil-o-ha  .  através  do  iabyrintho  de 
mas  fiDntridicçSes,  com  os  olhos  cobertos  com  a  fatai  venda, 
':|lelt^abÍMÍf^ aberto  da  indifferença,  da  dúvida  e  da  incre- 
dulidade. 

Ê  o  que  sabem  os  escriptores  que  combatemos,  e  é 
Herífieamlo. AO  gosto  de  certo  publico,  lisoiigeando  as  suas 
tandeMíBav^^^eapeculando  com  as  suas  fraquezas,  que  segu- 
fVB  o  boivrestfitado  da  sua  propaganda,  e  a  extraordi- 
Biría  ¥oga  das  suas  doutrinas.  Affirmações  atrevidas^  despi- 
áaa  de' toda  a  ekpecie  de  prova  ^;  negações  suberbas  e 
«nmaaarias  aem  a  sombra  de  um*  refutação^;  desdém  ar- 

"  "*  '-éCoiufisle-  6  nosso  princípio  em  estar  constantemente  fora  do 
wábêMmãutál^  isto  6^  do  imaginaria.  (Revue  des  Deux  Mondei.)  Ora 
o  êokrmiaiural  para  eUes  não  é,  somente  o  milagre ;  é  todo  o  que 
'lar  «operier  atí-bodiiem  e  á  natoreza;  é,  segundo  Renan,  «tudo  o  ente 
#livrè  MjMrfo^  ao  boimem.»  é  Deus.  A  negação  de  Deus  é  portanto 
<o  primeiro  azlofna  da  critica,  o  primeiro  principio  da  sciencia  pó- 
<iiòfa.  cAfqaelks  que  reeusarem,  diiem  elles,  admittír  esle  princi- 
«{kieiíadaf-têra  qne  fazer  dos  nossos  livros,  e  nós,  pela  nossa  parte, 
«nada  temos  que  inquietar-nos  com  a  opposição  d'êlles,  e  com  a  sua 
«eeiislira; 'ttois  nSé  escrevemos  para  elles.»  Havet,  Revue  dei  Deux 
JfM^.  t.*»  áoAt  1963. 

v    Sv«fi'ô  principio  dúmina/fiite  da  Verdadeira  historia,  bem  como  da 

*«iwrAuMra  seiéieia,  que  o  que  não  está  na  nàturexá,  nada  é,  e 

«KiopcNlerd  wer  tmidado  por  eouea  alguma,  a  não  eer  por  uma  idéa. » 

(Havet,  Retuê  dei  Deux  Jfoniitff ) .  Yeja-se  l.ittré,  Comervation,  etc, 

pag.  29;  Renan,  Explieationi,  pag.  2(. 
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roganle  para  com  ot  maiores  taleotof  <|iie  tèn  honrado  • 
espirito  humano  ^;  despreio  trameendeníe,  como  elles  diiem, 
para  com  lodo  aquelle  que  não  pensa  como  elles  ^  inb- 
tuação  ridícula  com  o  seu  próprio  talento,  com  a  sua  pró- 
pria cultura  iotellectoal,  com  a  soa  sciencia  e  com  os  fem 
sjstemas  ^  não  sabemos  qual  é  a  infallibilidade  pessoal  qae 
elles  devem  á  sua  disciplina  scienti6ca,  e  que  os  fn  olhar 
com  dó  para  todas  as  objecções  de  seus  adversários  ^  ro- 
mantismo histórico  e  philosophico,  que,  sem  nada  precisar, 
sem  nada  demonstrar,  opera  cora  facilidade  e  ligeiren 
sobre  os  limites  do  delirio  e  da  realidade,  da  idéa  e  da 
imagem,  da  these  e  da  aotithese,  misturando  as  noções  mais 
eontradictorias,  os  principios  mais  disparatados,  as  phrases 
mais  ocas  e  mais  vasias  de  sentido,  e  dando  ao  espirito, 
debaixo  do  impulso  de  tantos  abalos  e  de  tantas  oaciliações 
contrarias,  uma  espécie  dç  vertigem  intellectual,  debaixo  do 
qual  verga  e  succumbe  a  razSo  \  E  para  acabar  a  íHusdo, 
a  prediccio  certa  de  um  dogma  novo  e  de  nm  regimB  novo  ^ 


1  «A  metaphjsica  de  Platio,  Descartes,  Malebranche,  Bossuel, 
«Fénelon,  LeibniU,  Clarke  poderá  illudir  os  espirítds  noviços.  Ad- 
cmira-se  como  historia;  não  se  toma  a  sério  como  sciencia.»  (Aenao, 
Revue  dei  Deux  Mondes,  15  janvier  1860). 

^  «O  desprezo  é  um  fino  e  delicioso  deleite  que  saboreamos  sósi- 
«nhos.»  (Renan,  Essais  demorale,  pag.  188}. 

'  cA  historia  é  nossa  contemporânea.  No  tempo  de  Bossoet  n» 
CO  era...  A  critica  era  desconhecida  de  Montesquieu. »  (Taine, 
Philos.  français,  pag.  298). — «A  historia  não  tem  quarenta  annos.» 
(Renan,  Essais,  pag.  106.)  «A  theoria  scientifica  começa  em  Comte.* 
(Littré,  Dietionnoire  de  mèdecine.) 

4  «O  que  nos  é  objectado  não  é  outra  cousa  mais  do  que  om  thema 
«que  já  passámos  e  deixámos  atraz,  e  que,  tendo  sido  incapaz  de 
«nos  fazer  parar,  é  agora  ainda  mai^  incapaz  do  nos  fazer  voltar.» 
(Littré,  ParaboUs  de  phiL  posUiv,,  pag.  50.)  «A  critica,  sem 
«disputar  com  os  espiritos  apoucados  e  decididos  a  ficar  assim,  oon- 
«tinua  o  seu  caminho.»  (Renan,  Liberte  depenser), 

&  «Ha  um  principio  que  se  apoderou  com  força  do  espirito  mo- 

«derno,  e  que  nós  devemos  a  Hegel.  Quero  fallar  do  principio, 

cçm  virtude  do  qual  uma  asserção  não  é  mais  verdadeira  que  a 

.  masserção  opposta, » — a  Admittimos  até  á  identidade  dos  contrários.» 

^(B.  Scherer,  Hegel  et  Vhégélianisme.)  «A  comprehendei-o  bem,  o 

«homem  nunca  se  contradiz.»  (Benan). 

*  Littré,  Conservatúm,  pag:  xxz. 
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ainda  mais,  a  proolamaçAo  de  um  a^ríomanovo  ^  de' uma 
nova  lógica,  de  uma  «nora  instituição  dasintelligencias^;» 
o  lyrísmò  do  propheta^,  realçando  a  imperturbável  segu- 
rança, a  perfeita  serenidade  do 'pensador;  o  artificio  do 
estylo  e  o  equivoco  da  linguagem,  ajunctando-se,  se  é  pos- 
sível, ao  sophisma  do  raciocinio  ^;  taes  s2o  os  processos 
habituaes,  tal  é  a  invariável  táctica,  taes  sfio  as  pretenções 
e  as  esperanças  da  escbola  de  que  nos  occupamos,  e  que  se 
annuncia  ao  mufido  como  a  conquista  definitiva  da  sciencia 
e  dá  civilisaçSo. 

Vindo  a  prevalecer  taes  principies  e  taes  processos,  será 
para  admirar  que  a  razão  se  transtorne,  se  uma  espécie  de 
mythologia  philosophica  e  litteraria  substituir  em  toda  a 
parte  a  realidade,  se  o  capricbo  da  imaginação  se  tornar  a 
única  lei  do  pensamento  eda  sciencia^?  Será  para  admirar 
se  estes  doutores  arrojados  misturarem  a  seu  arbitrio  os 
elementos-  da  pbilosophia  e  da  sciencia,  da  critica  e  da 
histom,  do 'ideal  e  do  real,  para  os  fazer  entrar,  bem  ou 
fna\, no  estMto  molde  de  sua  tyrannica  formula?  Será  para 
admirar  se  contrafizerem  as  evidencias  da  razão  e  da  bistoria, 
as  leis  da  sciencia  e  da  lógica,  as  convicções  da  indole,  as 
crenças  dos  povos,  as  necessidade  mais  imperiosas  do  indi- 
viduo e  da  sociedade,  para  immolar  estas  cousas  grandes  e 
sanctas  áíofallibilidade  do  seu  novo  principio  das  existen- 
ciais que  é  o  principio  do  alheismo ;  á  evidencia  do  seu 
novo  .principio  de  conhecimento^  que  é  a  formula  própria 
do  absurdo*)  á  omnipotência  do  seu  novo  methodo  scien- 
tifico«  que  é  a  dictadura  do  capricbo  ou  a  autocracia  do 
bom  gosto  T  Será  finalmente  para  "admirar,  se  a  semente 
sopbistica',  lançada  por  mãos  infatigáveis  a  todos  os  ventos 

1  Taine,  Rnue  det  Deuw-Mondet,  15  octobre  1862. 

2  JLittrét,  Conservation,  etc. 

3  Littré,  Cmservation,  etc,  pag.  129,  271,  etc. 

*  £  assim  que  nos  seus  escriptos  as  palavras  Deus,  Providencia, 
ReHgilo,  Culto,  Immortalidade,  etc,  são  constantemente  sustenta- 
das, e  destitoidas  do  sentido  próprio  e  natural  que  lhes  ligam  todos 
os  homens. 

ã  «O  que  a  imaginação,  e  o  entendimento  consideram  como  absurdo 
«e  cofntradktorio  é  precisameiUe  o  que  a  razão  proclama  nedtsario 
«e  absolniamente  verdadeiro.»  (Vacherot,  La  Métaphyn^fue  et  la 
Sdence,  tit.  m,  pag.  15). 
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do  teeolOf  a  vindo  a  cahir  sobre  o  p6  inconsiflleiíte  de 
Untos  espirítos  do  dosso  tempo*  vejamos  levaDlareoi^ae  por 
toda  a  parte  tantos  erros  desastrosos?  Erros  raftgriosoi, 
que  desterram  a  Deus  do  mundo  e  da  cooaciencia,  roatan 
a  esperança  e  a  oraçdo,  destroem  o  culto  e  desolam  m 
crenças;  erros pfcí(o9o/>&tcas,  que  proclamam  «que  actuai 
«mente  verdade  nenhuma  existe  para  nós,  nem  erro,  e  que 
cnfto  conhecemos  já  a  relifciio,  mas  as  reli^ea;  anoral, 
emas  os  costumes;  os  princípios,  mas  os  iactoa^:»  erros 
Usioricoif  que  só  vêem  na  vida  da  humanidade  imm  evoiu^o 
para  assim  diíer  mecânica  das  leis  da  fatalidade;  ao  facto 
immenso  da  religião  e  do  iobrenaíural  só  uma  laentira  e 
«uma  chimera^»  no  quadro  das  virtudes  e  doa  mÊÊBêsó 
mn  mosaico  matizado,  onde  explicamos  tudo  e  onde  o 
espirito  acaba  por  approvar  todo  o  que  explica  h  erros 
moraes ,  que  sio  a  mesma  negação  da  moral,  o.  redofem  a 
virtude,  o  dever  a  não  serem  mais  do  que  faetosp  doamos 
melhor,  modos  paasaa[etros,  variáveis  conforme  o  iempo« 
prejuízos,  temperaBentos  e  climas :  erros  polil^os  e  lo- 
ctoes,  dignos  coroliarios  de  todos  os  precedentes,  e  que  se 
resumem,  como  perfeitamente  se  sabe,  no  desprezo  syste^ 
matico  dos  princípios,  na  apotheóse  dos  factos,  na  idola- 
tria do  numero  e  da  força,  em  não  sabermos  que  selváticas 
ameaças  que  se  levantam,  não  sabemos  de  que  assoctaç^ 
tenebrosas,  contra  a  família  e  contra  a  propriedade,  conlrt 
a  Egreja  e  contra  o  Estado,  contra  tudo  o  que  havia  e 
contra  tudo  o  que  ha ;  lógicos  implacáveis,  porém  conse- 
quentes, escrevendo  eam  sangue  e  fo^o  sobre  as  calçadas 
das  ruas  e  sobre  os  palácios  das  capitães  ás  theorias  po^ 
êêiivoêf  pr^gresêivasie  humaniumoê^  que  ua  escriba  ela- 
bora em  silencio  entre  duas  festas  e  duas  revoluções. 

Sim,  o  que  em:  tiossoé:dias  eaté  ameaçado  iiãó  é  sóitionte 
a  Egreja  catholica,  a  revelação  cfari!^tã\  h  ordém  ret^fosa 
e  sobrenatural ;  é  o  complexe  das  verdades  naturaeá,  é  a 
gif^nde  idéa  de  Deps,  a  fíberdade  (lumaaa,  a,  própria  dia- 
iincçãodobem:edo!mal;  é  a  razão  ea  conscieneiav  isto  é, 


t 


1  Edmond  Mai^vi,  BéfimlH  V 


Edmond  Scherer,  ihid.; — Taíne.      .  ,.[    -sí;    ih  j.i  .»»».'' 
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a  philo9opbi«  eterna,  a  reli^ido  etdma,  a  morai  etoma» 
Depois  de  haver  procurado  abalar  as  columnas  do  templOp 
põem  mãos  tenaerarias  9obre  o  próprio  fundamento,  que 
sustenta  todo  oediãcio.  Derribando-se  Deus  e  a  consciencie* 
tudo  o  mais,  disem  elles,  cahirá  ao  mesmo  tempo.  Desde 
este  momento  acabaram  as  luctas  e  contendas.  O  regime 
politico  estará  era  harmonia  com  e  regime  mental.  O  que 
fica  de  iBrenças  e  costumes  desappareoerá  pouco  e  pouco 
DO  sceptícismo  dos  espíritos  e  no  materialismo  dós  corações, 
e  eotrar-se-ha  para  sempre  nesse  periodo  de  desorgani- 
safão  religiosa  e  social,  que  marca  invariatelHieote  o  fim 
dosfia?os. 

.Pal*a  oombater  estas  doutrinas  do  positivismo  colloeal-a^- 
hemos  anile  os  princípios  e  evidenrias  que  dominam'  a  lo*- 
giea«  a  scienôia,  a  moral,  a  arte  e  a  historia.  Mostraremos 
qual  é  a  negaçdo  absoluta  d'estas  evidencias  o.d'estes 
prÍBcipioa. 

Ptoeedendo  assim,  temos  esperança  de  estabelecer  no 
eapuito. das,  nossos  leitores  uma  convicção  raioàvel,  que  os 
dirigirá  para  sempre  com  relaçfta  á  fraqueiA.e  iaaaidade 
d'essas  doutrinas.  (Cotêtinúá) 


Iconograpbia 

O  P^dre  Eterno,  representado  primeiro  por  symbolos  e  depois 
debaixo  da  fòrtna  hàmana.  A  providencia  pagã  a  a  prôvidail- 
ala  christài  Benção  latina  e  henção  grega  (•) 

Posto  que  em  o  numero  tO  da  Aevtita  (pag.  443)f 
estudando  a  iconographia  da  Trindade,  algumas  palavras 
disséssemos  de  cada  uma  das  três  pessoas  divinas 'deve- 
mos todavia,^para  complemento  do  nosso  trabalho,  consi- 
deral-as  também  iconpgrapbicaroente  separadas..   : 

.  Cimo  se  ha  de  representar  o  Padre  Eterno  ?  Gomo,  sfim 

temer  recordar  os  erros  do  paganismo,  circumscrevendo  o 

infinito  com  linhas  limitadas»  dando  ao  invisível,  ao  que  é 

id  fotíte  de  todas  tfs  perfeições  as  formaa  gros^iras  de  uma 

*  Crosnier,  c.  7. 
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creatura  imperfeita?  Como  teriam  combatido  os  nossos 
pães  o  culto  dos  ídolos,  se  os  idolatras,  cuja  ignorância  nfte 
podia  comprehender  que  o  culto  das  imagens  remontan 
mais  alto,  e  que  essas  figuras  sensiveis  ndo  eram  mais  do 
que  um  meio  de  fixar  a  imaginação  e  de  ndo  deixar  divagit 
o  pensamento,  estivessem  no  direito  de  lhes  Iançar«ett 
rosto  as  mesmas  aberrações  7 

Taes  sdo  os  motivos  principaes,  que  suspenderam  os 
ehristdos  durante  os  primeiros  oito  séculos  da  Egreja,  e 
que  os  impediram  de  dar  a  forma  humana  ao  Padre  Eterno. 

Contentara ro-se  com  indicar  a  sua  providencia  e  a  sua 
bondade  por  meio  de  uma  mSo  sahindo  das  nuvens  eaben- 
foando.  Esta  mdo  divina,  primeiramente  sem  nimbo  iiso  ou 
crucifero,  encontra-se  sobre  os  antigos  sarcophagos  cbri- 
atfios,  ou  quando  Deus  dá  a  sua  lei  a  Moisés,  ou  quando 
abençoa  a  grande  victima  da  salvação. 

Ma  s  tarde  esta  mSo  mysteriosa  exprime  a  pravidenria 
de  um  modo  mais  formal,  quando  entre  aberta  con\èiii  as 
«Imas  dos  justos,  representadas  em  forma  de  pequenos  seres 
humanos.  Justorum  animae  in  manu  Dei  êutU  et  noti 
langet.  iUa$  tormenlum  mortis  ^. 

No  século  Yiii,  quando  a  heresia  dos  iconoclastas  em- 
prehendeu  destruir  o  culto  que  na  Egreja  se  dava  ás  ima- 
gens do  Salvador  e  dos  Sanctos,  ainda  se  não  vé  o  Padre 
Eterno  debaixo  da  forma  humana,  porque  os  nossos  here- 
ges n9Q  teriam  deixado  de  invocar  um  similhante  factu 
para  combaterem  os  seus  adversários;  e,  se  o  segundo  Con- 
cilio de  Nicéa,  celebrado  em  787,  para  condemnar  os  erros 
dos  iconoclastas,  declara  que  podem  honrar-se  as  imagens 
do  Salvador  e  da  Sancta  Virgem,  dos  Anjos  e  dos  Sanctos, 
sem  fallar  das  representações  do  Padre  Eterno,  é  mister 
concluir  d'ahi  que  estas  representações  ndo  existiam  ainda. 
'  Todavia,  o  pensamento  da  Egreja  tinha  sido  definido 
neste  Concilio,  e  por  conseguinte  já  ndo  havia  que  recear 
interpretações  falsas  acerca  do  culto  das  imagens;  os  Padres 
tinham  nelle  declarado  formalmente  «que  podiam  collo- 
«car-se  cruies  e  imagens  nas  Egrejas,  nas  casas,  até  nos 
«caminhos;  a  saber:  as  imagens  do  Salvador,  da  Virgem 

*  Sap.,  ui-l.  * 
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«iromaculada^  in?le  de  Deus,  dos  Anjos»  -dos  Sanctos,  até 
«ás  dos  hotnem  illusires  por  suas  virtudes,  e  que  ainda  nSo 
«eram  considerados  sanctos;  estas  representações,  dizem 
«os  Padre»,  servem  para  conservarem  a  sua  memoria  c 
«para  causar  o  desejo  de  os  imitar.  Accrescenta  o  Concilio 
«que  podemos  beijar  e  venerar  essas  imagens,  mas  não 
«adoral-as  com  uma  verdadeira  adoração,  que  só  é  devida 
«a  Deus,  pofrque  a  bonra  que  se  lhes  tributa  passa  ao 
«objecto  que  representam^.» 

Depois  de  uma  definição  tão  expressa  sobre  o  (^ulto  das 
imagens,  não  podia  já  accusar-se  a  Egreja  de  idolatria;  o 
aeciilo  n  julgou  portanto  poder  tentar  a  experiência  de. 
dar  a  Deus  a  forma  bumana.  Fácil  é  reconhecer  uma  espe- 
"cie  de  indecisão ;  primeiramente  é  só  a  sua  cabeça  ou  o 
seu  busto  que  sabe  das  nuvens;  depois  vai-se  mais  longe, 
o  Pae  celeste  toma>  a  figura  e  forma  do  sen  Filho.  Es- 
ta¥a-se  para  isto  auctorisado  pelo  próprio  Jesus  Christo,  que 
liSLiría  dícto:  aquelle  que  me  vé  vé  a  meu  pai  que  me  en- 
irioa  K  Além  de  que,  segundo  a  opinião  de  Benedicto  xnr, 
podia  assim  representar-se :  «Adão  tinha  ouvido  a  sbavoz 
«no  paraíso  terrestre,  Jacob  tinha-o  avistado  no  cimo  da 
«escada  roysteriosa,  e  Moisés  na  sarça  ardente.  Tinha 
«apparecido  a  Isaias  como  um  rei  assentado  em  um  tbrono, 
«e  a  Daniel  debaixo  da  figura  de  um  bom  velho,  revestido 
«de  vestimentas ' brancas.» 

Nos  séculos  xn  e  xiii  também  é  moço  como  seu  filho, 

e  ainda  não  tem  essa  figura  enrugada^  esse  modo  quasi 

decrépito;  esses  cabellos  e  essa  barba  cinzenta,  que  se  lhe 

vè  mais  tarde;  o  século  xv  estava  guardado  para  lançar  a 

'  iconographia  em  uma  espécie  de  heresia. 

Os  artistas  dos  séculos  xi,  xii  e  xiii  quizeram  dar  ao 
Pai  todas  as  feições  de  Jesus  Christo.  Todaiia,  como  já  o 
fizemc^  notar,  não  recusaram  conservar  a  mão  providen- 
»ciai  e  abençoando,  que  ainda  torna  a  encontrar  depois 
d'elles. 

No  secub  XI  vè*>se  Deus  Padre  pondo  Adão  fora  do 
para?so  terrestre  e  repellindo-o  com  um  vigoroso  murro. 

^  Concíl.  Lab.,  tom.  7. 

*  «Qui  videt  me,  videt  patrem  qui  tnisit  me.  Jòann.,  vm«9.» 
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No  iecttb  xir  jà  wt  encontra  flwlentando  o  civi,  onie 
iM  filbo  está  pregado;  typo,  que  adoptaras  aa  lecaloa  xy 
e  XYi. 

Na  ItaKa  aifçumaa  fciea  Bieraoi  d'elle  o  Deas  doa  coi»- 
batei,  tendo  oma  espada  na  não  direita  e  nm  eagoerdi 
oflM  alfafa  e  flerbaa. 

O  fecoio  xiT  pouco  se  deatiou  do  xiii ;  todavia  pioda 
«er  aecusado  de  ter  começado  a  envelhecer  df— aiada 
pente  aquelle  que  é  o  Senhor  do  teoipo  cujoa  anaoa  aia 
•eabaai^  * 

Oa  século*  X¥  e  xvi,  represeotaram-no  niaitaa  veses 
debaixo  da  figura  de  um  Papa  revestido  com  naM  capa 
rica*  de  tbiara  na  cabe^,  ornada  de  trea  ou  de  cioco  cordaat 
sustentando  ante  si  a  crus  do  seu  filho,  ou  aómeate  o  seu 
eorpo  inanimado. 

Finalmente  algumas  veies  dà-se-ihe  a  coroo  imperial, 
emblema  do  seu  poder  supremo. 

È  aqut  o  logar  próprio  para  notar  a  difierèocat  quíe 
existe  entre  A  providencia  dos  pagãos  e.a  providencia  dos 
cbristios.  Uns,  para  os  qilaes  a  terra  era  tudo,  deveriam 
fazer  uma  divindade  inteiramente  terrestre.  A  varinha  apon- 
tando para  o  globo,  que  está  a  seus  pés,  e  a  cornocopia 
mostrara  bem  que  se  oceupa  d'este  mundo,  mas  a  isto  se 
limita  o  seu  poder ;  ainda  tem  necessidade  do  auxilio  de  Ao- 
tévorta,  deusa  do  passado,  e  de  Postvorta,  deusa  do  futuro, 
que  ordinariamente  se  lhe  davam  por  companheiras. 

Os  Egypeios  todavia  a  próxima  vam-se  mais  da  verdade; 
entre  eiles  era  figurada  a  providencia  por  um  sceptro^  na 
ponta  do  qual  estava  um  olho  aberto. 

Entre  os  christdos  é  Deus  um  pai  sempre  atlento  és 
necessidades  dos  seus  filbosi  e  que  ao  mesmo  tempo  lhes 
dái  emabundanciaí  a  fertilidade  cb  terra  e  o  orvalho  do  céo; 
nio!  se.  contenta  de  dar  o  sustento  e  vestuário,  pois  sabe, 
que  o  homem  ndo  vive  só  do  pâo;  o  seu  eoraçdo,  e  o  seu 
espirito  nSo  s9o  esquecidos. 

D'ábièiB^s. graciosa^ idageni;  pelas  qaaeé  nossoapaes 
'rosTepresentáai;a.Pi?ovideBcia;:aquiè.umamfto  que  aben- 
çoa tudo  o  que  tem  vida  na  terra ;  alli,  representa  a  coroa 
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da  immorUlidsde ;  noulra  parta  serve  de  sustentáculo 
áa  almas»  que  nella  depositaram  a  sua  couãança;  outras 
yezes  é  um  braço  qtie  apparece  todo  completo  para  indi- 
car a  abundância  de  suaa^  graças,  év  o  poder  que  vem 
auxiliar  o  amor.  Esta  benção  divina  não  ô  a  mesma  entre 
06  gregos  e  entre  os  latinos;  todavia,  facilmente  se  desco- 
bre o  pensamento  occulto  debaixo  dessas  duas  formas  sym- 
bolicas.  Entre  nós,  f^  pollea;ar,  o  index  e  o  dedo  do  meio 
estSe  estendidos ;  os  outros  dois  estão  abaixados  e  fechados 
contra  a  mão,  é  para' lembrar  as  três  augustas  pessoas  da 
Sadctissima  Trindade,  que  se  comprazem  em  encher  de 
graças,  o  christão  fiel,  e  que  querem  escolher  o  seu  co- 
ração para  sanctuario  d'eMâ|. 'Os  gregos  allongam^  index, 
curvam  o  dedo  do  meio,  cruxam  o  pollegar  sobre  ò  annullar, 
e  curvam  o  dedo  rainimó,  formando  assim  as  quatro  letras 
doalphabeto  grego,  que  compõem  o  moaogranmia  de  Jesus 
Chrísto.  O  itídex  representa  o' iota  i,  o  do  meio  o  antigo 
cu  o  annulèr  e  o  pollegar  o  x  <^i,  finalmente  o  míDimo  o 
«gnaílS — X2.  A  terra,  foi  de  facto  amaldiçoada;  o 
bomení  está  debaixo  do  peso  do  anathema,  e  as  bênçãos 
celestes  não  podem  derrainar-sé  sobre  elle  senão  por  meio 
de  Jesus  Chrislo. 


•j-*- 


'O  materialismo  e  a  Pbilosophia  espiritualista  ^ 

Muito  tempo -^nles  da  vfndè  de  Jesus  Ghristo,  que  re- 
sume em  'termos  simplicev  e"élaro8  o  sentido  e  o  fim  da 
vida,  já  os  philosophòs  gregos  e  rdmanos/ privados  de  toda 
fl  revelação  sobrenatural,  se  tinham  entregado  a  lentas  e 
profundas  meditações  sobre  as  condições  physicas  è  moraes 
da  bundanidtfde.  ;   .    * 

Podemos' div)dfl-os  em  duas  escholas  principaes,  âMa, 
que  límitavir  definitivaiMnté^  o  destino  da  riossra  espécie 'a 
este  mundo  e  devia  ser  logicaibeifte^levada  ámorat  do  bem* 
estar,  do  prazer  e  do  repenso,  isto  é,  ao  máterialisaia  r  a 
outra  que;- julgando  mais  sensatamente  a  vida  rea)  e  nossa 


i  I : 
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^  E^trabído'  do  opúsculo  de  Boillet,  Du  MatérialUme  cantempo-^ 
rain et  son  remede.  um  »•,  i=       ;  .      .•  \  \^\ 
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verdadeira  natureza,  ron§ideraTa  09  ^0909  terrestres  eomo 
a  «nica  Hatinfaçâò  de  necessidades  orgânicas,  inteiramente 
incapazes  de  corret^ponder  ás  nossas  mais  ardentes  aspira- 
ções, e  professava  que  mviver  é  luetar.m 

Não  será  difficil  apreciar  o  valor  comparativo  d'estas 
duas  escholas  peios  discípulos,  que  ellas  formaram,  nem 
demonstrar  com  os  factos  na  mto,  que  a  primeira  nada 
creou  de  nobre,  nem  generoso,  em  qoanto  que  a  segunda 
produziu  muitos  beroes  assim  como  esplendidas  e  solidas 
virtudes.  Que  distancia,  por  exemplo,  entre  Aristippo,  o 
sceptico,  esquecendo,  nos  braços  da  cortezá  Lais,  pátria,  hu- 
manidade, familia,  e  entre  o  piedoso  Sacrates,  cuja  vida  e 
morte  foram  as  de  um  anjo!  Um  vivia  sem  pensar  em  sua 
akna,  o  outro  cria  na  provacBo  e  na  vida  futura,  e,  segundo 
a  feliz  expressão  de  Jules  Simon  ^  ^introduzia  a  immar" 
títalidade  nos  $eu$  ealcúloi,m 

.  míníroduzir  a  immortalidade  em  «etii  co/cti/os,B  tal  é 
a  máxima  fecunda,  que  só  por  si  pode  fazer-nos  cumprir 
a  nossa  missfto  na  terra,  por  onde  a  nossa  alma  deve  pas- 
mar, como  o  ouro  por  um  cadinho,  para  se  desembaraçar 
das  escorias  que  a  mancham.  Todo  o  homem  que  cré  na 
provação  e  na  sancção,  isto  é,  que  vive  para  luctar,  e  pensa 
até  nos  seus  actos  menores,  na  justiça  divina,  terá  todas 
as  qualidades  sociaes  e  domesticas  recommendadas  pela 
moral  universal.  Cumprirá  o  seu  dever  de  cada  dia  em  pro- 
veito de  todos,  e,  sem  ter  a  impassibilidade  do  estóico  nos 
golpes  da  fortuna,  supportará  dignamente  a  adversidade, 
porque  acredita  na  reparação.  Seja  rico  ou  poderoso,  derra- 
mará sempre  com  a  sua  máo  mil  benefícios,  a  sua  intelligen- 
cia  abrir-se-ba  a  úteis  e  generosas  concepções  e  a  sua  gloria 
será  sobre  tudo  servir  de  modelo  a  todos  pela  sua  força 
moral  e  pela  practica  de  todas  as  virtudes.  Se,  for  pobre, 
dirá  comsigo  mesmo  que  cada  qual  tem  a  sua  missfto  na 
terra;  verá  abi  o  cumprimento  d'um  iroprescriptivel  de- 
ver, e  coroo  saberá  cumpril-o  honestamente,  protestando 
aasim  pelo  exemplo  contra  os  ociosos  e  inúteis»  senão  che- 
gar a  conseguir  fortuna,  poderá  pelo  menos  contar  com  n 
estima  e  sympathia  dos  que  o  conhecem. 

1  La  Liberte,  IntrodoctioD. 
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Nlo  ba  um  só  homeni,  qae  a  crença  na  provaçlo  actual 
e  na  sancçlo  futura  q&o  possa  conduzir  ao  bem,  e  muitos 
d'entre  aquelles,  que  vegetam  tristemente,  ou  se  entorpe- 
cem na  matéria  maldizendo  a  sua  sorte*  cedo  feriam  le-^ 
vantarem-se  nesse  pharol  luminoso  felizes  aptidões,  esciare- 
cer^ae  a  sua  intelligeocia  e  surgirem  generosos  instinctos. 

Vejamos,  pelo  contrario,  aonde  conduz  o  materialismo. 

Para  esta  lepra  dd  espirito  e  do  coraçlo  o  mal  fica  sem 
expiaçBo,  assim  como  o  bem  sem  recompensa,  a  menos  que 
se  dSo  tracte  de  alguma  acçdo  de  estrondo,  de  que  a  90^ 
ciedade  se  preoccupe,  ou  de  algum  delicio  grave,  com  que 
elh  se  inquiete.  Supprimindo  a  sancçdo  d'alem  do  tumulo, 
esta  doutrina  do  nada  confunde  as  noções  do  justo  e  do 
injusto,  e  entrega  sem  compensação  o  homem  a  todas  as 
suas  inclinações  egoistas,  que,  muitas  vezes,  ao  contrario 
do  desinteresse  e  da  virtude,  levam  á  fortuna  e  até  á  t^ 
putaçdo.  Nfio  parece  assim  recommeodar  a  incivilidade^'a 
hypocrisia,  a  mentira,  o  dolo,  e  dar  a  intender  que  òmal, 
mais  bem  partilhado  que  o  bem,  seja,  em  todo  o  estado 
de  causa,  preferível  a  este.  Pois  que  o  homem  segundo 
o  materialismo  consiste  simplesmente  na  carne  mais  ou 
menos  bem  organizada,  e  que,  como  deve  morrer  intei* 
ramente  neste  mundo,  importa-lhe  essencialmente  prose- 
guir  iodos  os  gozos  e  fugir  a  todos  os  esforços,  que  nfto 
tenham  por  objecto  a  sua  felicidade  terrestre.  Para  este 
eReiio  nfio  deve  hesitar  perante  nenhum  meio,  com  tanto 
que  pare  nisto  á  porta  dos  tribunaes.  Á  força  de  acções 
astuciosas,  qualificadas  de  habilidade  pela  moral  extrava- 
gante e  elástica  daepocha,  chegará  pois  a  illudir  a  vindicta 
das  leis,  e  tudo  lhe  irá  cada  vez  melhor,  pois  que  elle  é  espi- 
rito forte,  e  a  justiça  divina,«inventada  para  os  papalvos,  nada 
tem  com  elle.  É  assim  que,  sem  o  menor  escrúpulo,  dis* 
simulará  o  seu  pensamento  debaixo  de  protestações  pér- 
fidas, que  nada  lhe  custará  a  perjurar,  a  enganar,  a  vender 
com  pesos  falsos,  ou  entregar-se  aos  mais  vergonhosos  tran- 
ficos.  Certamente,  por  este  modo,  a  sua  burra  acabará  por 
se  encher ;  mas  n&o  parará  em  ido  bello  caminho,  porque 
pelos  seus  falsificados  conseguimenios,  tomará  a  sua  astúcia 
por  talento,  e  quererá  ambicionar  alguma  fuocçdo  publica, 
ndo  por  phiboiropia  mas  por  vaidade.  Para  lá  chegar  terá 
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romlantemefite  na  bocca  as  palavras  segredas  de  fnilehii- 
dade,  de  epualdade,  de  liberdade,  porque  espera  por  eHa 
mais  facilmente  encanar  o  pofo  aoÃ^aiHi,  sempre  tio  dis- 
posto a  abdicar  em  proveito  dos  faJiadores  eloquentes  e  i 
elevar  os  cbariaides  sobre  o  broquei.  Em  sua  violenta  e 
insaciável  ambiçSo,  para  trepar  ranis  om  degráo  na  eaeada 
da  falsa  ftloria,  nem  sempre  recuará  até  de  ante  da  ídéa 
d'uma  infâmia  ou  d'um  attentado,  uma  vet  que  isto  passe 
desapercebido.  Quanto  aos  remorsos,  que  fora  das  repres* 
sdes  legaeSf  ficam  sendo  para  os  materialistas  o  unicé  cas* 
tigo  do  «riminosov  a  sua  consciência  enferma  engenhará 
sophismas,  e  não  Ibe  faltarão  argucias»  rfem  formulas  tra- 
dicionaes  para  a  absolver;  dirá  a  si  mesmo,  como  outros 
muitos  tém  dicto,  que  o  íim  justifica  os  meios ;  que,  senda 
o  seu  fim  gozar,  era  necessário  derribar  os  obstáculos- que 
o  afastavam  d'elle;  que  alem  d'isso  os  seus  logrados  nla 
sáo  mais  do  que  ineptos  em  negócios,  eto.,  etc. 

DeflMis,  se  a  sua  coiiscieDcia  [essa  vdha  e$taníemdã  dé 
vos  fracay  se  atrevesse,  a  recalcitrar  e  a  nfio  ceder  És 
suas  más. raaôes,  nfto  ba  beUo  dinheiro  de  contado  para 
comprar  todos  os  esqaecimentos  e  lombar  assim  d'esta  tm«- 
portuna  ?  D'estemodio,  pois,  este  refinado  ladrdo  encontrará 
a  sua  completa  justificação  na  mor^l  (para  rir)  do  matéria^ 
lismo  e  até  o  seu  oiogio  na  opinião  publica;  para  quem  os 
tratantes  com  boas  fortunas,  são  simplesmente  pessoal 
espertas  e  as  suas  vi<;tima8  os  ineptos. 

Que  immundo/voeabulario  o  da  nossa  epdcba!  onde  os 
unieoS'  patifes  são  os  ladrões  que  se  deixam  agarrar ;  os 
reaccionários,  os  que  combatem  a  utopia ;  os  máos  cida- 
c^s,  os  que  ousara  declarar  ao  povo  que,  pelo  dever,  só" 
mento  se  chega  ao  riireilo. 'Quanto  a  elle,  é  um  inteMigente, 
porque  desorientou  os  policias,  um  philântropo,  porque 
íisongeia  vilmente  as  más  paixões  das  massas  em  seu  único 
proveito;  um  patriota,  porque  é  fanfarri<^...  longe  do  iní^ 
migOi 

Seria  com  certeza  difficil  occultal-o,  a  condição  do  pro^ 
letario  merece  todo  o  interesse,  e  não  conhecemos  ainíla 
honesta  ou  coração  generoso,  que  não  espere  com  todon 
os  seus  desejos  o  dia  em  que  todo  o  homem  de  bda  von*» 
tade  encontrará  no  tFdl>alho  'os  meios  de  satisfaser  para  oa 
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seus  e  pura  elle  as  necessidKks  doicortio^^-es  recriraçòes 
nobres  do  espirito.  Çe  existem  tniserias  devidas  m  vicio  è 
è  devassiddo,  e.  por  consepninte  indignas  de  compaixdOi 
ha  segurameute  outras,  que  acommettem  crueimente  mii^ 
tos  trabalhadoras  booradost  e. aderecem  qíie  nos  ocçupeãsos 
d'ellas;  mas  será  por  meio  de  decretos  pplilicos^  ou  por 
meio  àé  revoluções  sociaes,  qae  se  farão  desapparecer^in- 
teitamenle?  loMizoieiíte,  por  mais  que  se  grave  nos  edi-» 
ficios  e  se  borde  uas  baodeifas  a  palavra  fraternidade,  ^ 
aeniimentof.que  em  si  invoWe  para  fazer  da  nassa  espécie 
«ma  família  menos  desunida,  ndo  serão  «erdadeii^amente 
admiitidos  sendo  nos  corações  repassados  das  doutrinas 
espiritualisias*  de  que  o  Evangelho  é  a  mais  elevada  ok-^ 
pressão. 

Supponhaitaos  agora  que  chega  a  pobreza  a  desappare^ 
oer  da  terra,  e  até  que,  graças-  a  uras  exacta  repartição 
das  riquezas,  o  homem  já  nada  tem  a  desejar  pelo  lado 
da  fortuna;  estará  -finalmente  contente  cora  à  sua  sorte,  e 
MdM  oa  seua  desejos  estarão  preenchidos  t  O  melhor  modo 
de  o  abilar  do  materíálisnH)*  edelhe  lembmr  a^^nobreaa 
e  eapirítualidade  'da  :Sua  existência,  seria  talvez  fartal-b^  de 
todos  os  bens  do  mundo.  Nfto  tardaria  em  convencer-se  da 
inutilidade  d  elles  em  quanto  ás  suas  mais  ardentes  aspira*^ 
gfiea  e  ás  suas  mais  dolorosas  provações.  Por  mais  que  faça^ 
com  efleito,  pela  sciencia  e  peia  industria  magniBcAs  con-  ^ 
quistas  sobre  a  natureza,  e  que  pelo  seu  talento  fecundo 
Ibe  tire  úteis  e  importantes  segredos,  nunca  chegará  por 
iaao  á  eapecie.de  felicidade  que  elle  ambiciona.  Porque 
meios  mechanicos  ou  scientificos  supprimirá  de  fecto  as 
penas  moraes,  as  doenças,  as  enfermidadeSf  e  'princi]|bal- 
mente  os  horrores  da  morte,<««a  guoí  dix  PátcaU  que  as 
Mufâtça  nào  pênêarw^  com  receio  de  envenenar  as  suas 
eurtaa  «legrias  e  seus  rápidos  goaqs  ?  Estará  bem  namarada 
doa  encantoa  da  fiartuna  aquelle-quesofire  diurna  doença 
inexorável,  ou  qúe  vè  morrer  aquelles  que  ama  sem  poder 
por  nenhum  preço  resgatal-os  da  morte  ?  Esse  rico,  tão 
invejado  pelos  cspiritos  superficiaes  e  irreflectidos,  para 
melhor  gozar,  tec-se<»ha  eximido  á  sancta  e  salutar  lei  do 
trabalho,  mas  depressa  queixarHie4ia  da  lentidão  do  tempo 
e  do  enfado,  esse  flagello  dos  ociosoSy  toroar-ae-ha  o  iasdso 


644  BKYISTA  DAS  SGIBMGIAA  BGCLCSIASIiCAf 

4 

e  sombrio  companheiro  de  iod«B  as  suas  festas  e  praieres. 
Para  estimular  o  seu  estômago  enfraquecido,  experimeo- 
tara  todos  os  aperientes  e  sobre  a  sua  meza  sumptuosa  m 
mostrarão  os  productos  dos  três  reinos,  mas  o  iastio  virá 
mais  depressa,  ou  eutSo  engulirá  quando  muita,  até  c|iie  a 
gotta  ou  a  apoplexia  tenham  suspender  a  sua  gloria. 

As  ricas  escuipturas  do  seu  leito  nlo  o  impedirão  de 
encontrar  as  noites  de  insomoia,  mais  cruéis  ainda,  do 
que  os  seus  fastidiosos  dias.  E  duranta  esse  tempo  os  que 
desejam  a  sua  felicidade  singular,  comerão  com  delidas  o 
seu  prato  de  lentilhas,  e  adormecerão  nos  sonhos  da  opiH 
lencia  e  da  gloria  sobre  a  sua  dura  barra.  Saciado  até  á 
náusea  e  fatigado  de  tudo,  este  Sardanapalo  em  aúiiiaiura 
terminará  fatalmente  nos  negros  tormentos  do  spleeo  e  da 
hjpoçondria ;  pois  se  a  quiser  curar,  por  conselho  do  medico, 
que  conhece  a  causa  dos  seus  males,  acceitará  debaixo  do 
Dome  de.hydrotherapia,  e  de  gymnastica  ou  de  massagem» 
Cadigas  ridículas  pelo  seu  objecto  egoísta  e  sua  esterilidade 
social,  e  sem  o  suspeitar,  trabalhando  coipo  um.pobre  matr» 
teiro  •wmerá  .m  seu  pão  c&m^  a  $uar  dBmeu.  rosla.» 

Os  gozos  materiaes  só  encerram  a  porção  mais  humilde 
e  menos  insaciável  da  nossa  natureza,  e,  uma  vez  satisfei- 
tas 9S  necessidades  do  corpo,  restam  outras  muitas  roais 
imperiosas,  ás  quaes  mal  correspondem  o  luxo  e  a  riqueza^ 

Tudo  isto  quer  dizer  que,  para  todos  quem  quer  que 
sejamos,  ué  a  vida  um  combale. i^  Esta  sentença  da  philo- 
sophia  pagã,  quantos  a  ignoram  ou  a  julgam  inventada  por 
algum  babil  Creso  no  interesse  de  sua  casta,  ou  por  algum 
fanático  em  proveito  do  seu  culto!  • 

E  eomtudo  isso,  tal  é  a  formula  exacta  de  nossa  coih 
dição,  terr^tre,.  tão  pregaria  para  restabeleces  os  •indivíduos 
débeis,  como  para  regenerar  as  nações  'Onlçrmas.  A)  faisto-^ 
ria  attesta  o  séu  fecundo  podér,  mostrando  nos  que  oa  sce* 
pticos  e  os  epicureos,  absorviflospelo:  culto  da  matéria  e 
pela  procura  dosgpzos,  na^a  fundaram  nebre,  nem  duraveU 
em  i)uaQio  que  Jtodos  .aquelles  que.se  inspiram  da. máxima 
de  Piotin  íoram  verdadeiramente  homens  pelo  vigor  Oxpela 
emergia,  não.  só  á  maneira  dos. estóicos,  cuja  ibrça  dalma 
possuíram,  mas  ainda  luctando  contra  o  vicio  e  fH-acticando 
todas  ias  wiudes<.>     . 


«i  '  I 
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M Fazer  bem  para  o  hemit  foi  certamente  a  divisa  d'uni 
•certo  numero  de  espiritos  generosos;  mas  n9o  ha  nisto 
senão  uma  tm^ef^^  |riat«itica«  Ete!var<*§e  effectivamente 
<x>ni  um  sublime  arrojo  até  ao  esquecimento  de  si  mesmo 
«tti  presença  d'um  grande  dever,  viu-se  isto  muitas  vezes; 

-  tÈíBÈ  querer  transformar  esse  arrojo  passageiro  em  um  ha- 
bito de  abnegação'  absoluta,  é  exigir  demais  á  natureza 

'hlimana.  Ot' nossos 'mais  indomáveis  instinctos  e  o  nosso 

<  Motíraento  ínnato  dh  jrustiça  protestam  contra  similhaote 

'desinteresse^  para  que  o  bem  e  o  mal  não  fiquem  confun- 

"•didoif  e  parai  que  a  equidade  não  seja  uma  palavra  ^ôea. 

-  A  phiítosophia  espiritualista  presta  a  esta  intuição  e  a.  eilta 
necessidade  do  senso'  intimo,  o  apoio  de^ua  lógica  demov- 
'Strando-pelo  racíocinio,  que,  nesta  vida  de  provação,  de- 
vemos permanecer  justos  e  ibons  no  meio  das  iniquidades 
^oeiaes,  em  vista  d'um  melhor  destino,  e  tal  é  o  segredo 
<)e  sua  força  moralisadora.  O  christianismo,  que  não  con- 
vém conAmdir  com  a  theologia  feroz,  indiscreta,  mesquinha 

'  "e-rabogentii  de  casuistas  allucinados  por  uma  enferma.se- 
quesjtraçii^  excede-a  talvez  ainda  em  efficacia,  pois  aquellés 
que  crétt^nas  'palavras  de  Jesus  Ghristo,  encontram  no 

-  ifeu  Evangelho  a  completa  intelligencia  do  nosso  destino, 
dos  preceitos  d'uma  pureza  delicada  para  submetter  a  ma- 
lerie  m  esipiríto,  assim  como  o  espirito  á  lei  moral,  e  pro- 
messa» "fermaes  para  os  animar  ao  bem,  assim  como  ameaças 

'  pert  a  íssa  os  obrigar.  Este  dogma  d'uma  inevitável  sanc- 
•ção  >do'i>em  e  do  mal,-  encontra-se  comtudo  em  outras- re- 

'  ligíões ;  <por  issov  julgamos  'poder  di2er  começando v . que 
todos,  accordes  neste  ponto  com  a  philosophia  de  queso- 

-"ilios  apostolo, -resolvem  com  -uma  pasmosa  unanimidade^  o 
problenui' da-vida^no  sentido  d'uma  provação  seguida  de 

-' recompensa  oo  de- reparação. 

É' portanto  verdade  que  «  Viver  é  lucíar  para  uma  sorte 
^imelhor;"»  logoí,  combffttentesd'um  dia,  não  fujamesida 
«rena;  sejamos  'soldados  corajosos  do  bem  e  da  verdade 
contM  0'mal  e  eontna  a  mentira  «inirodnzamos  a  tnintor- 
^ialtêade  etnnosgês  úaleulosii  e,  ainda  que  nos  custe  iiso, 
sacrifiquemo-nos  ao  adevern  debaixo  da  tiêta  de  Demlvt 
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O  fotani  da  nisíca  religiosa 

A  musica  é  uma  das  cousas  mais  caprichosas»  que  fo* 
dem  ver-se  e  priocipalmente  out ir-se  neste  mundo.  l>e  Uk 
das  as  artes  liberaes  é  a  de  caracter  mais  livre,  e  até,  bo 
aenriço  de  Deus,  conserva  um  fundo  de  dissipaçio  e  de  frn 
«  Tolidade  que  naturalmente  a  impelle  aos  excessos  d'uiiii 
imaginação  vaidosa  e  desordenada.  A  Egi  eja  vè-se  pois  obri- 
gada a  fazer-lhe  reformas  frequentes.  Tanto  no  tempo  do 

*  Concilio  de  Trento,  como  no  tempo  do  Concilio  doVati- 
'  eano,  a  Sancta  Sé  auxiliada  pelos  verdadeiros  homens  de 

-  gosto,  ndo  despresou  tomar  sobre  si  este  encargo  a  sério 
e  de  emittir  votos,  de  fazer  regulamentos,  de  editar  livros, 
de  fundar  estabelecimentos  para  a  boa  direcção  da  musica 

-  religiosa. 

•  Em  França  está  a  reforma  muito  adiantada.  Cboron  e 
A.?  de  Lafage,  Danjon  e  de  Ortigne,  habilmente  a  lèm 
introduzido,  e  depois  de  alguns  novos  annos  de  lucta, 
podemos  esperar  vel-a  completa.  As  arías  mundanas,  os 
rhythmos  profanos,  as  formulas  harmónicas  sensuaes,  por- 
que certamente  as  ha,  nunca  mais,  nem  no  órgão,  nem 
nos  coros  de  vozes,  occuparão  o  logar  das  melodias,  que 
elevam  a  alma,  dos  movimentos  que  acalmam  as  paixões, 

-'dos  accordes  favoráveis  ao  recolhimento e  por. conseguinte 
ás  prescripções  da  liturgia  e  ao  ensino  dos  pregadores. 
Quando  se  tracta  somente  de  eliminar  da  musica  reli- 

'  giosa  os  elementos  inteiramente  heterogéneos  e  grosseiros 
que  muitas  vezes  a  tem  desnaturado,  os  criticos  e  os  artis- 

'  tas  christãos  não  sentem  difficuldade  nenhuma  em  se  acha- 
rem de  accordo.  Sãq  unanimes  em  repudiar  as  cargas  cho- 

'    carreiras  de  Oflfenback,  e  as  valsas  de  Strauss,  e  os  dese- 

'  nbos  característicos  da  musiq^  militai:^  tanto  da  frauceza 
como  da  chineza.  Mas,  onde  ir  buscar  os  elementos  melo* 

'   dicos  e  symphonicos,  verdadeiramente  dignos  de  Deus,  da 

.  Egreja  e  das  almas,  que  devem  entrar  sós  na  composição 
da  musica  sagrada? 

Será  mister  remontar  sempre  até  Gondimel,  Palestrioa 
e  Rolando  de  Lassus,  escrever  unicamente  na  antiga  tona- 
lidade, que  ficou  do  cautochão,  e  abster-se  de  toda  a  bar* 
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monia  baseada  no  dualismo  da  tonalidade  moderna?  Se 
unicamente  se  tractasse  de  harmonisar,  quer  pelo  orgio, 
quer  pelas  Vozes  um  motivo  ou  thema  do  cantochdo,  este 
methodo  austero  e  algum  tanto  archaico  pareceria-nos 
*  muito  necessário,  e  prctenderiamos  agarrar-nos  aos  prin- 
cípios postos  por  Niedermeyer  e  de  Ortigne  no  seu  «7ra- 
ctado  de  acompanhamento.!»  Em  quanto  se  recusar  ás  me- 
lodias gregorianas  uma  harmonia  que  lhes  seja  absoluta- 
mente homogénea  e  que  respeite  com  escrúpulo  o  seu 
progresso,  os  seus  intervallos  e  as  suas  cadencias  próprias, 
estarSo  ellas  mesmas  em  risco  de  serem  gravemente  alte- 
radas, como  acontece  ainda  todos  os  dias;  ou  pelo  menos 
no  risco  de  serem  dissimuladas  debaixo  d'uma  côr  extra- 
nha,  que  as  torna  desconhecidas. 

Comtndo,  se  pedirmos  a  um  musico  composições  novas, 
'  porque  razão  lhe  será  prohibido  transpor  os  limites  da 
arte  antiga,  entrar  no  dominio  da  musica  moderna  e  em- 
pregar as  progressões,  os  movimentos,  os  accordes,  alter- 
nativamente estrepitosos  e  suaves,  tranquillos  e  sanctamente 
apaixonados,  de  que  os  Bachs,  os  Mozar^s  e  os  Haydns 
souberam  tirar  motetos,  coraes,  fugas  e  oratórios  incom- 
paráveis? A  forma  palestrinica  n9o  é  a  única,  que  a  mu- 
sica catholica  pode  tomar;  e  além  d'isso  a  arte  do  sé- 
culo XV  e  XVI,  nSo  foi  exclusivamente  religiosa,  como 
parecem  crel-o  muitos;  n$o  é  exclusivamente  á  Egreja, 
que  consagrou  os  seus  sons;  pelo  contrario,  a  arte  do  sé- 
culo xvin,  nSo  foi  só  profana,  mas  até  pôde  encontrar 
inspirações  desconhecidas,  e,  senSo  superiores,  ao  menos 
iguaes  ás  da  antiguidade,  para  glorificar  a  Deus  nos  tem- 
plos. Quer  se  pertença  a  uma  ou  a  outra  eschola,  o  essen- 
cial, é  n9o  admittir  nos  oQícios  divinos  sendo  cantos  nobres , 
harmonias  sérias,  rhytbmos  graves  e  respeitosos;  c  nSo 
cantar  d'outra  sorte  que  nSo  seja  estando  deante  do  altar; 
é  finalmente  não  receber  debaixo  das  abobadas  sagradas 
senSo  musica  de  bom  caracter  e  de  boa  companhia. 

As  melodias  de  S.  Gregório,  as  partituras  de  Palestrina, 
as  obras  de  Lesueur  e  de  Marcello,  essas  três  formas  ty- 
picas  do  passado  musical,  serão  como  um  circulo  insupe- 
rável onde  0^  artista  christão  deverá  encerrar-se  para  sem- 
pre, recusando-se  a  escutar  os  echos  do  mundo  exterior, 
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tapando  os  ouvidos  ás  sti«s  voies  de  serèãê^  faieodorse 

alar  ao  veíbo  navio,  que  conduz  as  «tradições  antigi^.  e 
•^abstendo-se  de  toda  a  progressão  melódica,  de. todo  o.  ac- 

'Corde,  de  toda  a  cadencia,  de  toda  a  phrase  rhyltiiaiica 
-nfto  usadas  anteriormente  7  Esta  nova  forma  da  arte,  i|De 
-prelenciosa  ou  iroaicamente  .se  tem  4eaQmioado  «musici 

«do  futuro»  ainda  que  tenha  profundas. raízes  bo  passado, 

-  deverá  ser  desterrada  da  E^reja,  e  declarada  anti-reiiposa? 
'-Seráo  repreheiísiveis  os  compositores  de  musica  saibrada, 
.•que  em  França  e  fora  d'ella,  tiram  deste  novo  sjstema 

-  effeitos  mais  enérgicos  e  roais  surprebendentes  ?  Bem.  sa- 
'  bemos  que  se  tem  querido  assimilhar  ^esta  toualida^e,.  ou 
-antes  este  systema  omnitonieo  cujas  barreiras  dps^ modos 

e  dos  tons  desapparecem  pouco  e  pouco,  ao  pantheismode 

GoetbeeScbelling;  mas  esta  approximacâo,  por  enjiíeqhosa 

r  que  seja,  ndo  é  de  todo  uma  razão  solida,'  e  se  a  .nov^  fnu- 

-fica  corresponde  ás  condições  necessárias  de  simplicidade 

-  e  de  facilidade  que  requer  a  execução  vocal  d'uma:  peça 
'  de  canto,  se  não  recorda  no  órgão,. nem  os  mavíoQifçiitos  da 
^  fiança  nem  as  canções  vulgares  da  rua,  nada  haverá  que 

-  deva  assustar  os  guardas  do  sanctuario.  Talvez  até  as  suas 
-tendências  sejam  análogas,  e  para  assim  dizer  convergentes 

-  á  do  cantocbão  e  da  musica  4illa  PaleUrina^  de  sorte  que 
"^'seria  possivel  um  dia  reuoil-a  em  uma  fecunda  alUança. 

Uma  publicação  moderna,  a  collecção  de  Trezenios  ver- 
'  gieulos  compostos  para  orgao^  por  Ernesto  Gcosjean,.  or- 
"  ganista  da  cathedral  de  Verdun  ^  parece-me  justiãc^r  esie^ 
^'  presentimentos  e  junctar,  ao  valor  d^um  trabalho  practi- 

-  camente  exceilente,  o  mérito  d'uma  obra  tbeorícamente 

-  notável. 

Inculcamos  aos  nossos  leitores,  desejosos  de  fazer  ouvir 
•em  suas  Egrejas  musica  verdadeiramente  religiosa,,  ^sta 
^ :  collecção,  igualmente  desviada  dos  caminhos  muito  fáceis, 
"'em  que  não  se  encontra  senão  vulgaridade,  e  das  veredas 
.  abruptas  onde  até  os  professores,  não  podem  caminhar  se- 
.' 'não  com  o  perpetuo  artifício  da  pedal  obrigada.  Ernesto 
-^Grbsjean,^  posto -que  escreveu  especialmente  ..para  o  órgão 

*  1  vol.  gr.,  ín  4.*  oblongro  de  136  psgmas.  Cada  serie  custa 
•  '1  franco  50;  a>obra  eompleta  15  francos. 


gfáíid^;  n^  defiftõueòrtitddo  (le^penmr  no»  in6trumentos.de  f 
se^áiidtr  cla^^e;  *  ou>  ntí^  modesto'  hartnronio.   Um   talento-: 
ordií^áHòi  cojtivadò  'petc»^  estudei* quotkliaoo,  pode  conve^t. 
nténtémenteiíex^utiàr  esta  mu^rc»;  Â^obra  esto  dividida  enori 
doze  série^r  ou  suiM  que  seadapttim  aos  differentes  modos^; 
do  cahtòchdt).  Çàdá  uma  contem  vinte  e*  cinco  versiculo8«t 
cujú  règisti^ado  86^  acha  indicado  quer  no  prefacio  geral ,  quer  r 
no  principio  de  cada  peça.  Sflo  duetos,  tercetos,  quartetos,!, 
fú^âttós,  choraes,  cânones  6  quinta  e*  é  oitava,  ou  boccados 
mbiá  livres  de  forma  e* de  procedimíento,  nras  sempre  d'uini> 
estyk)  ligada,  d'urtl  caracter  elevado,  d'4jiii<a  inspiraçôo  el«-^ 
gtrnte'  e'  a'  que  gostosamente  chamaremos  contemplativau. 
O  atfetòr  que  d^ttra*  trabalhar  apara  gloria  de  Deus  e* 
íriwtefesseda  arte»,  pertence  efíectivamente  a  essa  grande^ 
e^èhblé,  ao  mesmo  tempo  mystica  e  artística,  onde  se  en^« 
Cohtí-atti' pintores  taes  como  Perugino,  Fiesole  e  Overbeck;. 
atthiteictos  taes  como  Ercovino  de  Steinbach,  S.  Boisserée» 
é\V*^1bV  Pugiti ;  músicos  taes  como  Palestrina,  Vittoria  e» 
N^tfkonnu,  aímas*  apaixonadas  pelo  ideA,  incapazes'  de  nda* 
pititafsenào  para  acôr,  dè  não  edifícar  sendo  para  a  enorw 
n^dadé  dffsmasstfs',  de  não  cantar  sendo  para  o  estrondo; 
A'sikt^plíeídade,  a^câfndura,  a  modéstia^  a  sinceridade,  virtu^ 
de^  tdb  artisticas  quanto  moraes,  sDo  queridas^d^esta  illustre^ 
ca^tadeiíiestreS',  e'0'no8Sojoven  compositor  loreno  tem-nasi 
òoní€l'e<sèfíciaes  á"  musica' religiosa.  Escreve  muito  bem,  q 
pBí^a' assitrh' dizer  cfom  recolhimento.  Conhecesse,  que  aio-* 
S]pira'ç90'  lhe  vem  do  altar,  eque  foi  derotamente  recebid» 
pela  fé  e  pela  sciencia.  As  suas-  fugars'  sobre  os  A«/riW  èix 
feriipò  paschal  e  dia*»  festas*duplices,  sobre  o  Pan^e  ling^ia, 
sobre'  ds  Hymnos  án  Trindadis,  do»  Martyres,  das  Virgensv 
etC,  ^0  (MrticuliarmefSt^^  bellas  de  mía^tade  e  de  harw 
iHoniá; 

M^AÉ  s^obr^étiidiv  inculco  este  impoKente  t;rabaIfao>  atm 
éÉpif\\í6^  c^riòi^oS'  de  seguir  as  transfornraçdes  da*  avte-  mu^  - 
$kiA.  Ahi  €tíc6rXfêftí  todos  w  typos  prineipaeS'  è»  notisieii 
é&  Egréjé:  tf  chofrai,  vetdadein»  themade  eaintochão,  com 
a^  s^  itteloditi'  éevief  a  e  a  sua  iNinnonia  siogei!» ;  a  fuga  a 
6'  táúotíf  éoffi  súfas  linheís  correctas  e  o  sen  desenho  mm 
àtihúdói  iMárís  ãpurád<y,  em6m  m  babados  de  estylo  n#» 
déhid  tbítí  éMáfS  modtthrçdes  oofsadas  e  (am  eises^  accontes 
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Tida  muito  exclusivos.  Pelo  menos  é  interessante  verificar 
<]ue  a  evolução  da  musica  contemporânea  a  traz,  depois 
de  bastantes  rodeios,  ao  rythmo  oatoral  do  cantocbão.  O 
nosso  joven  compositor,  abstendo-se  cuidadosamente  de 
•exagerai!  esta  tendência,  tirou  d  eila  comtudo  um  verda- 
•deiro  proveito  para  imprimir  á  sua  obra  um  caracter  mais< 
intimamente  religioso  e  litúrgico.  ;m 

Admittidas  uma  vez  estas  modificações  de  tonalidade  e. 
^e  rythmo  na  melodia,  é  evidente  que  a  harmonia  devia-r 
lhes  experimentar  as  consequência.  Mais  audaz  em  seus 
aecordes,  mais  livre  em  suas  successões,  já  não  caminhfti 
<^om  essa  regularidade  quasi  mathematica  debaixo  de  cujoi 
peso  muitas  vezes  a  suffbcaram,  como  debaixo  d'uma  aiw 
madura  gothica.  N9o  é  ella  já  exclusivamente  o  fructo. 
d'uma  sciencia  exacta  q^ue  a  produzia  como  a  álgebra 
produx  as  suas  equações.  Fora  de  raias  escuta  melhor; 
o  sentimento,  e  nada  já  tem  a  recear  cahir  no  faUo,  no  rir. 
ilículo  e  00  absurdo.  Livre  das  attracçóes  e  das  cadenciai^ 
•que  lhe  impõe  a  antiga  eschola,  ajuda-nos  a  comprehender 
'4ilè  a  gostar  do  systema  de  acompanhansento  que  o  eanto-» 
ffado  reclama,  e  que,  para  ser  lógico,  deve  repellir  as  can 
•dencías  perfeitas  com  o  accorde  de  septima,  e  todo  o  acci^ 
<]ente,  sustenido  ou  bemol,  com  que  a  melodia  não  está 
modificada. 

Assim,  a  musica  moderna,  desinvolvendo-se,  desfaz-se 
todos  os  dias  das  difierenças  profundas  que  a  distinguiam 
-do  canto  gregoriano.  As  attracções,  para  assim  dizer  fa«^ 
tares,  das  notas  com  as  notas  e  aecordes,  entre  si,  dão  lo<^ 
^ar  a  uma  melodia  mais  livre,  a  uma  harmonia  mais  dila*^ 
tada.  O  rythmo  embota  os  seus  ângulos  muito  salientes-  e 
torna-se  a  pôr  a  caminho  depois  de  haver  dançado  tanto.  Nio 
-será  que  o  melhor  e  o  mais  delicado  d'esta  encantadora 
arte  tem  afiinidades  essenciaes  com  a  arte  gregoriana,  e 
que  a  Egrejá  terá  aqui,  bem  como  em  mil  outras  cousas^ 
«encontrado  á  primeira  vez  o  excellente^  e  realisado  desde, 
logo  o  perfeito?  A  obra  de  Ernesto  Grosjean  parece  pro^. 
val-K)  rpelo  menos  tontribuir6  certamente  para  aproximar 
a  terdádetra  musica  moderna  da  verdadeira  musica  neli?^ 
vgiosa  (Dídipt). 


. ..  I 
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-/''■'<•••■      ]    ■■      ••!    •     •■■•      n  i      I  '.   •/    *  í  I     ..     1,1.    «i    /^ 

do  Missal  Rop3P99^,,prob|b^^n^flfi  ajççrescçi^t^r,  pu  reçifajr^, 

qMe,  qãa.se  çQnteqb^  ,i)0  ;9^.ipo  Jí4is^l,,a^e(|y(?^ii(^MÍ8»aé" 

acelehra^ione  alji^  cprefpqr)ias,  yeÍ^prefifs,(\u!^m  q^Mâe^jioc 

«ftli^sali, conUoentur  acldere»,  vel  reçitare.praesumaDt...» 

Aioda  que  haja  constituições,  le  ordçps  apostólicas,  e  cqrv;- 

ciljps.^ro.vipcíaesr  OfJ  syi;iodaes9,e,usos  das  dioceses .legitjip^ 

i9fi|pi9ntç  pt-e^çriptos,  que,  auctorisem  essas  c|ddiçÕes,  p&o. 

sendo  qnteripres  ^duzeotos.anno.s^  não  consente. esta  Bu)Ia. 

quç  t,aea^ddiçÕjes  se.  façqr^.:  a;iQ^p^(9,men  supra  duceijtos; 

Mnnos  robof.atç  statutis  consuetudinibus  conirariis  quibus- 

«eumque  etc.? .        ...  .    ,  ,.,    „^     ^^..       ,      , 

.  ,Ndo.sabeipos  de  mopumento  oenhupn,  que  prove  entre^ 

D^  Q.  costume  da  recit^çHo  da  collecta  £/  /amu/o«  tuosm, 

Bíbs^«.  çnVerior  a  duzentos  annos  .da  publicação  da  Bulía^ 

de  Pio  Vv^Ò  ofionun3er\to  iqais.  antigo,  que  nos  çjonsta  h^ver 

relatjyameptia  ^  ^lua  recitaçào.na  IVJissa,  é  q  Missal  Etraca- 

reose,  impresso  em  Leão  em  1 558,  em  cujas  Rubricai  Gej 

rae»  ae  encontra  a  collec^a  ^ifqmulosjuos^  etc,  I^orénp,^ 

aeii^o  a  l^Ua  de  pio  y  x{e  J570,,^  o  Missal  de  }668,  liá 

eqtre.  elles  apenas  a  ^isti^^cia  |de  doze  ^nnos,  que  çm  nada 

aibriga  e^ie  nosso  costume,,  pa  excepção  apresentada  na 

m^^a.  Bulia.  Outro  monunoiepto  são  as  Constituições  Sy- 

q^dajçs  do  Bispado,  de  Mirao^a,  ioapressas  em  1565,  oiif^e 

se  prescreve  na  Mrssa  a  collecta   Êl  fâmulos  tuos.  Esto 

iqqnqmeQto  pela.  .roe^ngi^  r^f^ãp  .^ambeni  ;^ão  auctoris^  a 

r^itaçSp  da,  mencionada  collecta  depois  da  publicação  da 

Bulia  ;de  Pio,\. .  .     ,     , 

,.:  Sen^o  j»to  assim,  pafçce  á  priofeir^  yi^tif  que  a  recitação 
da  fi(f^çifk  Et  faifiulos  luos  nas,  Missas,  n|2ío  pqde  tei;  Jogar 
e  é  jll|çita,.^ppi|$  nãq^e^prova^a  exjlstencja  de  t^l  cost|i|^e; 
^Plfif^or  duzerttp?,.  apflos,  á  ,B^I^^,(?f^\pr/mym 
djz|enioi^.,q'ue^  co^  q[uanto  p  Mis<^a\  l^omfino  ref9rn[ia^o,^a 
^Vie  é|r^lativiy  esta  Bqlla,,fp^se  jpteirqme^te.admitt|idQ  entre 
DÓ3,  comtudo  em  alguns  bispados  não  foi  recebida  aqueijft 
Çu}|a  rel^tivain^ntje  ^,jCollççt^  y^íí^/a,if)jU/y5/)U95.  ^  que  por 
Í8^,de^^.P'jçl^ro.d'^,afse^,  ^j^padqs.  dqr.  a  reréi;id9  coljec,^ 
€ini>^^askaji  ^i^s,  ^m  que  as  Çfl^içl^tgiçOçs  a  pi;^screvef,çpn 
99rm^y^  i^^íÇf Mi»  Bulla^pão,  )i^g9Ra,i^e,l(e^  |;elatiyàipên;,«  (f^ 
Wl]!^^,^A/aWVÍWii<w%,J>*Ja.  regra  de  direito  dex.  quae 
«oon  est  recepta  non  obligat.» 
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A  Bulia  de  Pio  t  úào  foi  recebida,  e  por  isso  nào  fi- 
gora  rdatifamenfe  â  coRecta  Et  famuieufimoêT 

1  /  No  AiCEBf STADO  Dl  LissoA :  em  rojas  ConstiCiRÇoes, 
feitas  DO  STDodo  de  30  de  maio  de  1610*  lir.  n,  tít.  i, 
decr.  I,  ;$  II,  se  lé:  «Para  qae  do  sacrrfirio  da  Ht99a  se 
d2o  dé  togar  a  neohom  geoero  de  superstição,  Mancianoii 
cem  exeeoçio  do  Sagrado  CoodKo  TrídeotiDO,  qtie  os  Sd- 
«cerdotes  nâo  o^em  nelle  de  oenhomas  outras  cere  mornas 
€seD9o  somente  d'a':|ueU2S  que  estão  approvadas  peia  Egreja 
«e  recebidas  por  casiume  antigo  e  /otirorr/...  A^m  oas 
«Missas  cantadas,  como  rezadas,  que  não  forem  de-  defim- 
«ctos  no  fim  de  cada  uma  das  três  orações...  eocomme»- 
«dario  a  Deus  Nosso  Senhor,  e  farão  commemoraçào  pelo 
«Padre  Sanrto,  pelo  Arcebispo...  por  El-Rei  de  Portugal,' 
«Rainha,  Principes  e  Infantes,  e  pela  Egreja  e  poro  chri* 
«stão,  na  forma  seguinte :  Et  f amidos  tuos,  etc.» 

2.*  No  BISPADO  DA  Gcadda:  em  cujas  Constituições,  no 
lif.  in,  tit.  II,  cap.  I,  se  manda  obsenrar  o  mesmo  rito  tanto 
em  umas  como  em  outras  Missas. 

3.*  No  ARCEBISPADO  deBkaga  :  em  cujas  Constituições, 
formadas  no  Synodo  de  1639,  tit.  xvni,  Const.  v,  se  lê: 
«E  em  toda*;  as  Missas,  que  não  forem  de  Requi^m  se  ac- 
«crescentará  ás  dietas  orações  o  que  neste  reino  se  cos- 
«tuma  cm  todas  as  Egrejas  convém  a  saber :  Ei  fâmulos 
<ítuoSf  etc.9 

4.*  No  BISPADO  de  Miranda  :  cujas  Constituições,  feitas 
DO  Synodo  de  1 1  de  novembro  de  1 563,  se  expressam  na 
folha  74  do  modo  seguinte :  «E  em  todas  as  Missas,  que 
«se  disserem  (excepto  nas  de  defunctos)  farão  no  fim  das 
«orações  antes  da  Epístola,  e  na  secl*eta,  e  post  eommu^ 
<inionem  commemoraçBo...  dizendo  El  fâmulos,  etc.» 

5.°  No  BISPADO  DO  PoRTO :  em  cujas  Constituições,  feitas 
no  Synodo  celebrado  em  1585»  tit.  xyiii,  Const.  in, 
se  encontram  as  mesmas  palavras»  ou  determinação  do 
Synodo  de  Miranda. 

6.°  No  BISPADO  DO  Funchal:  em  cujas  Constituições, 
feitas  no  Synodo  de  1 8  de  outubro  de  f  578,  se  lé  no  tit.  xiv, 
Const.  i:  «O  Papa  Pio  quinto...  ordenou  hum  Breviário  e 
«Missal,  para  que  a  ordem  de  rezar  e  ceremònias  da  Hissa 
«em  toda  a  parte  fossem  de  uma  maneira.  O  que  tudo 
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cmandamos  se  cumpra  inteiramente  sem  accrescentar  nem 
«diminuir  nada  (cumo  nas  Bulias  do  dícto  Sancto  Padre 
«acostadas  ao  dicto  Breviário  e  Missal,  se  contém).  Só- 
« mente  na  derradeira  oraçdo  do  principio  das  Missas  con- 
«feotuaeSy  e  nas  derradeiras  da  secreta,  e  posl  communi^ 
4icanda  se  dirá  d'esta  maneira:  Et  fâmulos  tuos,  etc.» 

7.®  No  BISPADO  DE  ViZEu:  em  cujas  Constituições,  feitas 
no  Synodo  de  13  de  abril  de  1614,  ,1.  iv,  tit.  iv,  Const.  iii, 
se  lê  «Ordenamos,  e  mandamos,  que  todos  os  Sacerdotes 
«de  nosso  bispado  se  conformem  nas  ceremonias  e  modo 
«de  dizer  Missa  com  o  novo  Missal  Romano  novamente 
«reformado,  como  se  guarda  na  nossa  Sé  Cathedral ;  e  nas 
«oragões  e  mais  partes  da  Missa  ndo  accrescentem  palavras» 
«psalmos,  ou  versos,  posto  que  sejam  dos  que  usa  a  Egreja, 
«etc. ...  e  em  todas  as  Missos  conventuaes,  que  disserem, 
«tirado  as  Missas  de  defunctos,  farão  no  6m  das  orações 
€[antes  da  Epistola,  e  na  secreta,  e  post  communionem, 
«commemoraçdo  pelo  Padre  Sancto,  e  pelo  Prelado,  Rei, 
^^aínba,  e  Principe;  E  porque  todos  sé  conformem,  se 
«dirá  na  forma  seguinte:  Et  fâmulos  tuos,  etc.» 

8.^  No  BISPA  DO  DE  Elvas:  em  cujas  Constituições,  feitas 
DO  Synodo  de  8  de  maio  de  1633,  se  lè:  no  tit.  xxi, 
§  II :  «Outrosim  ordenamos  SS.  A.  que  em  todas  as  Mis- 
«sas  conventuaes,  assim  cantadas  como  rezadas,  se  diga  a 
«oração:  Eí  fâmulos  tuos  Papam,  etc.  E  exhortamos  a 
«todos  os  sacerdotes  de  nosso  bispado  que  as  digam  em 
«suas  Missas  particulares :  è  concedemos  quarenta  dias  de 
«indulgência  a  todos  os  que  as  disserem.» 

9.*  No  BISPADO  doâlgarvb:  cujas  Constituições,  publi- 
cadas no  Synodo  de  22  de  janeiro  de  1 673, 1.  iii»  cap.  xxx, 
se  expressam  do  modo  seguinte  :  aEm  tudo  guardern  (os 
«sacerdotes)  o  IVlissal  Romano  reformado...  e  nas  Missas» 
«que  não  forem  de  defunctos,  dirão  todos  a  oração  que 
«se  costuma  dizer  depois  da  ultima  da  Missa,  assim  aca- 
«bado  o  Intróito,  como  na  Secreta  e  depois  da  communhdo, 
«que  commumente  se  chama  collecta,  e  para  que  seja  con- 
«forme  e  geral  em  todo  o  nosso  bispado,  a  mandamos  pôr 
«aqui»  e  é  a  que  se  segue :  Et  fâmulos  tuos,  etc. 

10.**  No  bispado  de  Angha  :  em  cujas  Constituições,  pu- 
blicadas 00  Synpdo  de  4  de  maio  de  1 559,  tit.  xiii, Const.  ii, 
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se  lé:  «E  para  evitar  prolixidade^  e  outros  inconvenientes» 
«mandamos  que  aos  domingos  e  Testas  de  »uarda,  nas  llis-^ 
csa»  que  se  disserem  aõ  pòfo,  nio  intromettam  mais  ora-' 
«ções  neni  palavras  que  as  que  estio  no  Missa!,  e  etf 
«especial  d'onde  começa  o  sacro  Canon  até  que  se  acaW.^ 
«E|  o  sacerdote»  que  disser' a  Míssá  da  Terça  efenquaTqlftf 
«Êgreja  ou  mosteiro  que  seja;  sempre  na  deH-aífeíra  oii- 
f  ç^o  da  MÍ5sa,  e  na  derradeira  {post  communicandà)  hú 
amemoria  do  Padre  Sãncto,  ed'E1-Rei,  e  Rainha,  e  PríiH 
«cipe  Nossos  Senhores,  dizendo  d'esta  maneira  nb  fiún  da' 
ctal  oração:  Et  fâmulos  tuos,  fic.i 

11.*  Nó  BISPA  no  OE  Portalegre:  em  cujas  Corístitui- 
ç5es  publicadas  noSynoddde  S  dejunhode  1622',  sélè  lió 
I.  Ill,  tit.  V,  cap.  ii':«É  nas  Missas  cantadas  cofuo  reza- 
«das,  tiradas  as  de  requiem,  iio'fim  da  ultioiía  oraÇdo  dó 
«intróito,  iecretas  eí  póst  comtriunionem^  sé  eoconrfmeri- 
dará  a  Deus  Nosso  Senlior  o  Padre  Siandto,  oPréfado," 
«Rèi,  Rainha,  Príncipe  e  Infante,  segundo  o  costume' re^ 
«cebido  em  toda  a  Hispanba^  e  para'qiiè  todos' sé  confót- 
cmem  se  fará  na  forma  sèguirtté :  Papam  N,  AnliúiX^íii 
iínosírum,  xV.  Regem  rioslrum,  etc.m 

12.*  No  ARCEBISPADO  DE  GòA :  cm  cujàs  CoristitúiçÕés\ 
pulilícadas  a  28  de  janeiro  de  1788,  liv.  ii',  tit,  i.  (íorist.  iii; 
sê  lê :  «Nem  dirão  (os  sacerdotes)  diais  colledta^*  é  òrã- 
«çÒes  do  qiie  às  que  mandam  dizei*  as  i^ubríca^  dó  lãi^sâl 
«Romano  e  folhinhas  de  reza...  No  6m  da  ultinoia'  oração; 
«antes  da  Epistola,  coroo  dá  secreta,  e  po$(  commtiníò,  Aní 
cMissas  soleronés,  que  nâo  forem  de  fequiem^  farão  eóiU- 
«memoração  somente  pelo  Suibmd  PóUrífi(ie,  ^'òébispo... 
«étò.,  na  fórmá  d'a'  collecta  Eí  famtílõs  tuós,  ètc.» 

Porém  rias  drocesés,  taés  cómó  as  de  Coiú&fira,  Léiriá', 
Lamego  é  Évora,  que  ^c(ieitárám  intéfraViiénte  ó  MTá^^ 
Komanó  sem' excepção  òu  lifnitação.  nâo' existe  ra^So  pMi^ 
sívél,  aué  justifique  o'  usô  da  colfeôta,  polrqu'é'  ahí  \igórá 
inteiramente  a  Bulia  de  Pió  v,  é  l&é  òbstá  ò  òí^eceT^ò^  dá 
mesma  a  que  já  nos  referimos. 

Ass?m  às  Éonsli^úiçÒes  d^  bisjpa^dò*  de  CòídAfa,  téitili 
em  Sjnodó  do  anno  ^e  ÍBS^l,  no  tit.  xviíi;  Còii^t.  i/,  dí- 
zeiíi :  «é  m  modo  de  cétebV&f,  é  nW  lirs^  âfii  céfemMfias, 
«é  nas  oiàçàs  ^iiálákniiS  tí  cdisítídiè  dil  tíb"^  Sé,  ò6iUd 
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_  ^^ey^gfffifàaT^.ffot  ^^ais^Sicios  divinos,  e.  não  mudarão, 

,  «nftn  9cçf;efi^i)((frào,^ou  dióiinuirSo  '  lima  das  qile 

,  «o,  )^iaíal,]^^ipM'^,,r^nd8,.jétc^»,Ás  çôés  ,^ò  tií- 

^^do.ijç  Leinafjfita^  iio'Sviioçlo  de  rco  ^aè  ÍSJ(8 

„p<j  ^it.,  xVf  Ço,i^it^  I,  (jliem:  «nem  h  reverencias, 

..íypai^  ']['C,'B^  f|ue  niQna^in  i\tii  ne^  ssat  Ronieno 

I  "ftfifFfP.?'/^'^*  ^  .""  'f'"  "  ^fis  se  rá  com  ejTe, 

nTMO  acerescfntitndo,  nem  diminuindo  couta  çJguma,  (^\'c.» 

Ae  Constituições  do  bispado  de  Lamego,  ptiblicadss  no  Sy- 

■nodo  de -1640.  no  Mv.  iii,  tit.  v,  csp.  i,  se  lê:  «Todos  os 

«Ritos  e  Ceremonias,  que  a  Egreja  tem  ordenado  no  sa- 

«crificio  da  Missa,  e  officioa  divino?,  tem  particulares  mjs- 

,  «terios  e.Jor.am  ordenadas,  para  <}ue  por  as  cousas  visi- 

.ft.yeis.^açcopipiodadag  ã  nossa  natureza  podessemos  consi- 

aderar  e  levantar  o  int£ndia)eiilo  sobre  as  natui;ae3,  que 

,  d^^^çjir^sçijtam,  E  por  tonto  se  devem  faier  com  a  perfeição 

,«^QSsÍTel,  conTornie  as  rubricas  do  Missal,  Ceremóniai  e 

<{,R,í^!iial^Qmano,  que  nesta  matéria  sSo  leis  que  obrigam.» 

^V^^UniÇDte,  não  encontramos  n^em  nas  Constituições  aestês 

„\fie^,  ijisp^s,  pem  nas  do  Arçebjspado  de  Eyora,  o  preceito 

_.dc  8ccres<^ntamento  ,da  C9llect8  &  uUima  das  orações. da 

Alissa.  Portanto  subsiste  neiles  o  preceito  da  Bullá  de  Pio  v, 

_  e  .parcc&^qos,  que  nao  pode  ser  justificado  o  uso  da.colle- 

tÇla,  a  n3o,haver,a|gum  Indulto  Apostólico  especial,  de  que 

_,ílão  ,teji}Q9.iioliçià.  _  '  '^ 

Mas  dírè  alguém  que  o  Missel  Romano  traz  a  cúllecta, 

lendo-se  ahi :  jiSequens  colleçta  djcifur  ab  utroque  clero 

«in  Regno,   et  dominiis  Portugaliae  quotidie  in  omnibus- 

,  ,f;Mmj^|,iíni,priv,qtÍ3,  tupicantalis,  et  conventualibiis,  etc.» 

A,  ijtjj  f^^pojnd^eipv^  ,qut;.^<!^riiente  se  encqntr^  a  collect^  nas 

.^^^i,çpe;  dos  Mis,içe^  d^  Lisboa,  impressos  na  [mprensa  Re- 

,  pià,^  e  j^ojÇina  (jnprensa  Racional,  em  confçrmidade  ppm 

o  que  dispfiem  as  Constituições  do.  arcebispado  de  Lisboa, 

lív.  II,  tit.  I,  Decr.  i,  §  ii,  e  que  nem  tul  rubrica  nem 

tal  collecta  se  en!:ontra,no^  Missaes  impressos  em  Roma, 

e  portanto   que  foi   introduzida  no  Missal  Romano  pela 

„„Iflpflren8a  Regia  ou  Nacional,  nBo  obstante  não  (a^er  parte 

_,,d9  Missal  ^pprqvado  pela  Bulia  dé  t*io  v. 

,,^ç;^  ^pn^lusâo  de  tudo  guanto  bayemos  jonderndo  neste 
artigo,  ijí^i^çnaos,  goe  o,  uso  ae  acçrescentar  á  collecta '£1 
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fâmulos  tuos  á  ultima  das  orações  da  Missa,  ainda  nas  fes- 
tas de  t/  e  2/  classe,  é  legitimo  nas  dioceses  que  a 
exceptuarana  na  admissBo  do  Missal  Romano  approvado  pela 
Bulia  Quo  pr:imum  de  Pio  v:  tendo  abi  logar  a  regra  :  Lex 
quae  nan  est  recepta  non  obligal.  Porém  que  tal  uso  olo 
se  justifica  nas  outras  dioceses,  que  adoptando  intein- 
mente  o  Missal  Romano  de  Pio  v,  não  exceptuaram  a 
collecta  :  Et  fâmulos  tuos. 


1/  CoDsnlla 

1 .®  O  sacerdote,  que  morreu,  porque  ignorava  que  o 
vinho  que  consagrou  na  Missa  estava  de  propósito  envene- 
nado, laria  verdadeiro  sacrifício? 

2.**  Ou  será  matéria  inteiramente  inapta  para  o  sancto 
sacrifício  o  pão  ou  o  vinho  misturado  com  qualquer  quan- 
tidade de  veneno,  sufliciente  para  matar,  de  forma  que  an* 
tes^  se  lhes  deva  chamar  veneno  do  que  pão  ou  vinho? 

3.**  A  intenção  do  sacerdote  é  consagrar  pão  e  vinho, 
mas  estando  estas  matérias  manchadas  com  veneno,  per- 
gunta-se : 

Poderemos  chamar  ap  pão  e  ao  vinho  depois  de  consa- 
grados corpo  e  sangue  de  N.  S.  Jesus  Chisto,  não  obstante 
o  veneno,  capaz  de  matar,  que  qualquer  das  matarias  cod- 
tem? 

RESPOSTA  k  1.'  QUESTÃO 

Não  fez  verdadeiro  sacrifício ;  porque  houve  mudança 
substancial  na  matéria,  e  essa  mudança  annullou  o  sacra- 
mento ;  e  portanto,  annullado  o  sacramento,  não  houve  con- 
sagração, e  não  havendo  consagração  não  houye  victima, 
e  faltando  esta,  não  houve  sacrifício. 

RESPOSTA  1  2.*  QCESTAO 

É  matéria  inteiramente  inapta  para  o  sacrifício,  porque 
,  o  pão  ou  o  vinho  neste  caso  soíYreu  uma  mudança  sub- 
.  stancial,  pois  segundo  o  uso  e  conceito  dos  homens  se  lhe 
não  pode  chamar  pão  ou  vinho,  mas  sim  veneno. 


CONSULTA  6B9 


KB8P0STA  i  3/  QUESTÃO 

N9o  houve  consagração,  porque  houve  mudança  substan- 
cial na  matéria,  e  portanto  o  pSo  e  o  vrnho  envenenados» 
ainda  depois  de  dieta  sobre  elles  a  formula  pelo  sacerdote^ 
n9o  $e  podem  chamar  o  corpo  e  sangue  de  N.  S.  Jesus 
CbrÍKto. 


2/  CoDsalta 

Quando  existirem,  em  qualquer  archivo  parochial,  livros 
de  registro  anteriores  ao  decreto  de  19  de  agosto  de  18S9 
e  de  2  de  abril  de  186^,^^"^  estarem  rubricados  na  forma 
das  Constituições  diocesanas,  Pastoraes  e  Regulamentos 
vigentes:  e  quando  algumas  vezes  as  referidas  rubricas  es- 
Uverem  feitas  pelo  mesmo  parocho  que  lançava  os  assentos, 
e  que  também  exercia  as  funcções  de  Vigário  geral ;  e  po* 
deodo  estes  livros  ser  viciados  com  muita  facilidade,  por 
isso  que  ndo  estão  rubricados  legalmente,  e  algumas  vezes 
não  tém  abertura  nem  encerramento  legaes,  ou  quando 
muito  só  aquella  e  não  este,  pergunta-se:  Para  obstar  a 
prejuízos  futuros  e  livrar  de  responsabilidade  os  parochos 
e  pôr  os  referidos  livros  em  forma  legal,  como  se  deverá 
proceder,  e  em  que  termos? 


RESPOSTA 


Deve  participar  o  facto  ao  seu  Prelado  para  este  ordenar 
que  lhe  parecer  justo. 


3/  Consulta 

r  .  .  , 

Havendo  livros  de  registro  parochial,  cujos  assentos, 

:  posto  que  de  data  recente,  se  não  pofs&am  ler,  a  não  ser 

com  mui^  difiBiculdade,  ei  passado  majis  algum  tempo,. nada 

se  possa  decifrar,  por  causa  da  má  tinta  com  que  foram 
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Hrr.  /T.f:   v-    > 

escríptos :  e  desejando  o  parocho  dar  algum  remédio  a  este 
mal«  por  causa  dos  muitos  e  variados  prejuízos  que  de  fu- 
turo se  podem  dái^éòrtt^  os  íntéí^ãddsy  a  quem  se  de- 
verá pedir  providencias,  e  em  que  termos? 


RESPOSTA 


_  I)eve  participar-se  o  facto  ao  Prelado  para  este  deliberar 
o  que  for  justo. 


4/  Consulta 

O  Concilio  Tridentioo,  ua  Sess,.  24,  de  reformat.  mal.^ 

cap.  2,^  d^termida  liue,.  rio'  sácrBtnehtd' do  baptismo;  bs 

^ jpéròcho^  ãíániittam  um  jj^adfirího',  li^^metti  ón  múiUer, '  ou 

"  qiiãnclò  muito  dous,  um  liòmem  e  ÍííiIíbÍ  mblhéV;  "^  *''     ' ' 

'  '  As  CònstitmçSes  diòcêséhás  d'ésté'  Véirio',  em  harmonia 

€l)ni  o  Ritual  Romano,  "désferevem  ás  cJúÀlidadès  dds  ptldri- 

'  iitiós :  —  o  padrinho  maior  dê  1 4'anríos,à  énadrínhú'dé  f  3? 

'mas  lambem  poderio 'sêUo  de  menor' idade  ^iomlièehça 

[ão  Ordinário:  hàó  o  podará  ier  o  páe  6u  à  màe  do  ba- 

"^  ptisándo ;  infiel,  het^eje,  úu  publíió  excommurigàdo,' '  'ou 

'  inter  dicto^  surdo  oiifnúãà ;  o 'qúè  i^n(íi'àirbs'prin€Ípios 

''%  fé/eic,  etc.  ■•     ^   •  '  "     =     • -    ■••"»  •' 

i .®  Posto  isto,  poderá  servir  de  padrinho  um  menor  sem 
licença  do  Ordinário,  e  contrahirâ  este  o  parentesco  espi- 
ritual marcado  no  Tridentino  ? 

2.®  E  poderão  sel-ord6\ls  menores  com  licença  também 
do  Ordinário? 
*       3^*  E  poderá  o  parocho  rejeitar,  firnriâdo  no  Tridentino 
e  direito  canónico,  os  padrinhos  dérdfgiUo  anglicana? 

4.^  Poderá  também  o  parocho  ncceitar,  como  padrinhos 
d'uma  criança,  o  Senhor  dos  Passos  e  a  Senhora  do  Carmo, 
tocando  com  os  re9péctivQS  eip.blcmas  dous  homens?  E 


neste  caso  serão  elles  os  que  contrahem  o   parentesco 
''"'tíà^irituál?'"'   ■    ''''"'''•»  ■''»'     ■'  '•■'•  •='  =  •:'     .-  rU 
IH  **5j«  lyestemodoj  cònio  ^e  còneiliam  as  opmiSes  dos  que 
'USiétíi  qiiik,  hiníhdò  di  òatfiitiho^  sSW  sÍtii^ymádod'1bor  pro- 
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«curadores,  nèo  slò  estes,  mas  sim  os  constituintes  os  que 
çoiilrahem  o  referido  parentesco  espiritual  ? 

6/  Terdo  os  parocbos  obrigação  de  applicar  as  três 
Jlfissas  do  Natat  pro  popiUo? 

BBSPOSTA  Á  1.*  QUBSTAO 

Ndo  obstante  exigir  o  Ritual  Romano  que  os  padrinhos 
tenham  pelo  menos  a  idade  da  puberdade,  é  todavia  certo 
■quOt  segundo  a  opinião  comroum  dos  theologos,  é  sufficiente 
ter  o  uso  da  razão.  Gousset,  TheoL  mor.,  tomo  ii,  n.^  I  tO. 
Bouvier,  De  Baptiimo,  tomo  ii,  pag.  677;Scavini,  Theol. 
mor,,  tomo  iii,  n.°  555;  e  S.  Âffonso  de  Ligorio,  Homo 
Ap..  t.  1,  n/  32  exige  pelo  menos  a  idade  de  sete  annos 
para  que  o  menor  possa  validamente  ser  padrinho;  todavia 
DÓS  dizemos,  fundados  no  Ritual  Romano  e  nas  Constituições 
Diocesanas,  quê,  para  o  menor  ser  padrinho  licitamente 
antes  da  idade  da  puberdade,  é  necessária  licença  do  Ordi- 
nário. Tortanto,  se  q  menor,  não  tendo  ainda  sete  annos 
^e  \dade,  foi  padrinho  no  baptismo,  quer  com  licença  do 
Ordinário,  quer  sem  ella,  não  corttrahiu  o  parentesco  espiri- 
tual marcado  no  Concilio  Tridentino,  Sess..  xxiv,  c.  ii,  De 
Ref.p  porque  não  foi  padrinho  validamente.  Porém,  se  o 
«lenor,  aotes  da  idade  da  puberdade,  foi  padrinho  sem 
licença  do  Ordinário,  mas  tendo  já  sete  annos  completos, 
cootrabiu  o  parentesco  espiritual,  porque  foi  padrinho  va- 
lidamente, posto  que  o  não  fosse  licitamente. 

RESPOSTA  A  «.•  QUESTÃO 

Podem;  em  vista  do  que  deixamos  dicto  na  resposta 
antecedente.        resposta  A,  3.»  questão 

Certamente^pode ;  porque  são  herejes,  e  estes  são  ex- 
cluidos  de  ser  padrinhos  no  baptismo,  como  expressamente 
o  ordena  o  Ritual  Romano. 

RESPOSTA  A  4.»  QUESTÃO 

Não  podem  tocar  com  eniblemas  de  imagens  dos  sanctos 
no  baptismo  dois  honieiis:  é  necessário  que  seja  um  ho- 
itíktti  e  umditúMier;  e,  segundo  já  mostrámos  m  Retísla 
(tbttio  II,  pag.  '5T5),  são  estes  os  verdadeiros  padrinhos^ 

•'SB'*;.  "^    ■  ■  ■■:  '    '■-■:' 
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qiit  eontrahetíi  o  parente^o  e^irítúal,'  e  tilo  o  Seirtior 
do9  Passos  ou  a  Senhora  áo  Carmo.  O  Cotfcílio  àe  Trento^ 
M»9.  xxnr,  cap.  2.^  De  Reform.,  4iii  claramefite  cuiitis 
«et  una  baptizatum  de  baptismo  soácípranfl.» 

BBSPeSTA  i  !.•  QieBflnpJlo 

Concilíam-se  péi^feitartiente,  péla  regra  à^  direito  (con- 
signada in  calce  Sexli  Deereíalíutn.  àPolest  qiiis  pèr  alíuÉn, 
«qúod  potesít  facere  per  se  ipsuin.»  f^áth ^éf  padrinho  è 
necessário  tocar  pbystcâmente  por  si  Aiesitto  o  meoínòt 
èni  quanto  se  bèptisa,  ou  recébel-o  dáÀ  M^os  do  bèptí- 
sanlé.  Ora  estes  actos  só  oS  pòdeito  practícar  as  péssòáli^ 
que  vivem  neste  mundo.  Lo^o  só  estèfs  podem  ser  padri- 
nhos por  procuração  e  fazerem-se  representar  por  outrem» 
e,  portanto  contrahir  parentesco  espiritúfil.  O  Senbor  dos 
l^assos  e  a  Senhora  do  Carmo  n9o  podein  por  si  practicar 
aqiielles  actos ;  e  por  isso  nlio  podem  fazef-se  represèófar 
por  procuradores,  é  contrahir  o  ptti-etitesco  espiritual. 

RESPOSTA  Á  S/  QCBSTAO 

Não  tem.  Todas  as  Constituições  dos  bispados  conside- 
ram como  a  Missa  do  dia  a  ultima  das  três,  (\úe  se  ált^tík 
em  dia  de  Natal,  e  é  só  a  Missa  do  dia  aquella  qué"  òs 
parochos  têm  obrigação  de  applicar  pro  pópulo.  Nenhuma 
das  Constituições  os  obrigam  a  mais  do  que  a  applicar  pro 
populo  uma  única  Missa  nos  dias  de  obrigação  (Monteiro, 
Manual  de  Direito  Ecclesiaslico  Paroehial,  tomo  ii,  §298). 
Além  disto  a  Constituição  Cum  semper  de  Benedicto  xiv, 
obrigando  também  os  parochos  a  applicar  pro  populo  a 
Missa  nos  domingos  e  nòs  outros  dias  de  festa  de  preceito, 
nBo  quiz  obrigal-os  a  applicar  pro  populo  todas  as  três 
que  dissessem  em  dia  de  Natal,  o  que  se  deduz  da  regra 
de  direito :  Odia  restringenda^  que  devemos  observar  na 
sua  interpretaçfio. 


n :n    -  L    z  ■   I  r 


o/Consnlla 

'  /Palflo  era  oiNidjutof  do  parocho  da  sua  freguezia,  quaodo 
esftâ. morreu.  AquéUe  não  tinha  mais  jçrisdiqçâo  alguma 
que  a  que  lhe  concedia  a  carta  de  coadjutor. 


.Pergunta-«e :  I  .^  Paulo  pode  sem  nova  áttctmrÍMQã»  oon^ 
tkuiar  na  edmifiUtração  temporal  ie.>eft|itrituii4d«  parochia^ 
em  quanio  não  é  provido  parorho?  porque? 

2^^  Depois  de  prowdo  parocho,  endo. sendo  Patilo  -cou-* 
firinado  na  coadjutorm,  podo  est»,  nÍo  obstante  celebrar 
e  confessar  ambos  os  sexos,  como  se  fosse  clérigo  part^ 
ciliar,  aera  obter  nova  jurisdicçdo?  popque  fiotífo  ? 

3.°  Que  se  deveria  pensar,  se  o  parocho  fora  vivo,  e  por 
capcicbo  ou  malquerença  intimasse  a  Pavio  seu  coadjutor 
^lara  ndo  mais  continuar  a  servil«^o  nos^  misteres  da  coad^ 
jutqria  no  momento  em  que  Paulo  entrava  no  exercicio  das 
suas  ordens?  NSo  daria  isso  logar  a  ^avea  embaraços? 

4.®  Finalmente,  em  que  penas  inoorpe  o  coadjutor  , que 
celebrar  e  confessar  ambos  os  sexos,  depab  da  morte  do 
çeu  parocho,  nâo  sendo  confirmado  oa  coadjutoria»  e  nàa 
pediiado  nova  jurisdícçâo? 

AESPOSTA  Á  1.'  QUIiSTÃO 

Pode  continuar  na  administração  4eaiporal  e  espiritua^l 
dã  parochia,  em  quanto  nào  é  provido  o  novo  parocho, 
uma  vez  que  ainda  não  haja  terminado  o  tempo  marcado 
na  soa  carta  de  coadjutor. 

A  jurisdicçôo  do  coadjutor  nio  termina  pela  morte  oa 
mi^ança  do  seu  parocho ;  porque  a  respeikO'd'elie  nâo  pode 
dizer-se  o  me^mo  que  a  re«peito  do  Vigário  geral  do  Bispo: 
peia  o  cadjutor  nâo  constituo  uma  e  a  mçsma  pessoa  com 
o  parocho;  de  outro  modo  terja  poder  ordinário,  bem  como 
o  tem  o  Vigário  geral.  Ora  o  coadjutor  é  delegado,  ad  uni^ 
tersalUaéem  causarum ;  e  os  seus  poderes  em  parte  sao^ 
lhe  delegados  pelo  parocho^  e  em  parte  pelo  Bispo,  e  como 
esta  delegação  por  parte  do  parocho  contenha  o  que  os 
canontstas  chamam  gratia  facta^  logo  não  expira  a  dele^ 
gação  do  coadjutor  pela  morte  ou  mudança  do  parocho  que 
a  concedeu;  porque  o  delegado  havia  já  adquirido  o  seu 
direito.  Assim  se  deduz  do  C.  Si  super  gratia^  ix,  De 
offiào  delegali  in  6.^ 

A  delegação  do  parocho  no  coadjutor  diz*«e  gralia  factn 
porque  é  concedido  directamente  em  favor  d'estc,  ainda 
que  mais  ao  loege  resulte  etn  lavor  de  outras  pessoas.  (Icard» 
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Prmetttíitm»  hmkiL,  m  Sm.  Soaclt  Smlpkii,  tomo  i«  305. 
iu,.2.'')t  c  *  iâlft  Bte  «bsU  <|ue  este  bior  seja  deierminado 
aoi»  fre^^oiese^^  patife  oeste  caso  o  coadjutor  é  o  exe- 
cutor mKnÊonm  im  ^sraça*  e  portanto  nào  deixa  de  ser  oa 
realidaáie  fircM  fmtím  (Craissos*  ManuaU  iot.  jur.  cmn. 
Uhoêo  u  m.""  72}. 

DisseflM»  foe  os  poderes  do  coadjutor  eram  em  parte 
éetei^adoí»  peW  p«rocko  e  em  parte  |ieio  Bispo ;  porque,  se- 
j^uodo  o  dtfreitot  cattomco»  ao  Bispo  só  pertence  a  approf a- 
çio  do  eoadrpitor»  e  áele^;ar-Uie  jurísdicçào  para  cooíessar 
pessoas  de  ambos  os.  sexos,  e  celebrar  o  sanrto  sacríficio 
da  Missa.  (Icaré*  ofi.  cit.»  tomo  i,  o.*  237.) 

Que  ao  parocba»  campete  o  direito  de  delegar  certos  po- 
dieres  no  eoad^tar  pro^a-se  pela  seguinte  passagem  do 
Concilio  de  Trento,  no  cap.  ly  da  sessão  xxi.  De  Reform.: 
«Episcopi,  etiam  tanquam  S.  Sedis  delegati,  in  omnibus 
«ecciesits  parochialibus,  ubi  populus  ita  numerosus  sit,  ut 
icuiius  recior  non  possit  stifficere  ecciesiasticis  sacramentis, 
ucoganl  reclares  >ei  aiios  ad  quos  pertinet,  $ibi  íol  saeer- 
adoies  ad  hoc  mtmuã  adjungere,  quot  sufficiant  ad  sa- 
iácramenta  exhibenda  tí  ad  cuhum  divinum  celebran- 
ndum.»  O  Concilio  neste  capitulo  claramente  deu  aos  paro- 
cfaos  o  direito  de  nomear  os  $eus  coadjutores,  sibi  adjun- 
gere^ e  de  nelies  delegar  o  poder  de  administrarem  os 
sacramentos :  ad  sacramenta  exhibenda,  e  celebrarem  o 
culto  di%ino:  ad  divinum  cullum  celebrandum. 

Que  ao  Bispo  pertence  o  direito  de  approvar  o  coadjutor 
especialmente  para  o  seu  officio,  prova-se:  1.**  pelas  se- 
guintes passagens  do  Concilio  de  Trento,  sess.  xiii,  c.  i, 
onde  se  lé:  oquandocumque  eos  {qui  beneficium  aliquod 
«  Ecclesiauicum  curam  animarum  habens.  obtinem),  causa 
«prius  per  Episcopum  cognita,  et  ptobata  abesse  contige- 
<(rit,  Vicarium  idoneum,  ab  ipso  Ordinário  approbandum, 
«cum  debita  mercedis  assignatione  relinquant;o  e  na  sess. 
XXV,  cap.  1 1,  onde  se  lè  :  «Nec  ibi  aliqui  ad  nuium  amo- 
Kiiibiles  depulcnlur,  nisi  de  ejusdem  (Episcopi)  consensu^ 
aac  praevio  examine  per  eum,  ut  ejus  Vicarium  faciendo, 
«etc.»  Provasse :  2.^  pelo  que  dispõem  as  Constituições  de 
iodas  as  dioceses,  onde  se  ordena  que  nenhum  coadjutor 
possa  servir  o  seu  cargo  sem  carta  de  approvaçâo  ou  licença 
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do  Bispo  da  diocese  (Monteiro,  Manttçl  dê  Direito  Eccle- 
sianico  Parochial,  tomo  ii,  §§356,  365  e  366).  Prova-sfe 
3."  pela  Cnnstiluiç?io  Apostolici  nutneris  de  Innocenciom 
§11,  onde  se  ié:«Et  nihitominu»,  iibi  etiam  praenicti 
cfcoadjutores  aut  vicarii  temporales  a  parochis  nominati  vel 
fcassumpYi  fiierint,  eorum  de  idoneitate  Episcopis  constare 
«per  examen  debeat,  anlequam  ad  exercitium  admittantur; 
•  nec  satis  sit,  quod  ad  con  f emanes  avdiendas  antea  fue- 
^rini  approbali,  nisi  aiiis  etiam  qualitatibus,  ad  curam  anU 
«itiarum  recle  exercendam  opportunis,  praediti  noscanlnr. »  » 
Benedicto  xiv  confirmou  esta  Constituição  pela  sua  hulla 
in  supremo,  que  se  encontra  juncta  ao  fim  do  Concilio  Pro- 
vincial de  Pioma,  celebrado  em  1725.  4.?  Finalmente,  esta  . 
é  a  opiniUo  geral  dos  canonistas,  como  pode  ver-se  em  Bouix, 
De  Parocho  (p.  4.*,  cap.  ii,  §  iii.) 

Que  ao  Bispo  pertence  deleí»ar  poderes  no  coadjutor  es- 
cusa demonstração;  ninguém  ignora  que,  a  n9o  s^r  os  que 
têm  jurisdicçâo  ordinária,  todos  os  mais  sacerdotes  não  po*- 
àem  confessar  na  diocese  sem  jurisdicçdo  delegada   pelo 
Bispo;  e  que  nAo  podem  celebrar  sem  d'elle  terem  licença. 

Portanto,  como  esí^a  jurisdicç5o  delegada  e  approvaçao 
do  Bispo  seja  limitada  ao  tempo  designado  na  corta  do 
coadjutor,  dura  ella  somente  em  quanto  não  rhegar  o  termo 
d 'esse  tempo.  Pelo  que  respeita  á  delegação  do  resto  da 
jurisdicção  que  o  parocho  lhe  conferiu  nôo  cessa  esta  ju-  - 
risdicção  pela  morte  d'elle,  mas  sim  permanece  também 
durante  o  tempo  marcado  na  sua  carta,  pela  razão  que 
já  dêmos. 

RESPOSTA  A  «•  QUESTÃO 

Ainda  que  a  morte  ou  mudança  de  parocho  não  sus- 
pende nem  tira  a  jurisdicção  do  coadjutor,  como  demon- 
strámos na  antecedente  resposta ;  comtudo,  se  a  carta  de 
Paulo  foi  expressamente  cassada  pelo  Bispo  a  requerimento 
do' noyn  parocho;  oli  (acííanifníe  revogada  pela  concessão 
d'um&  carid  de  coadjutor  a  outro  présby tero  proposto  pelo 
parocho,  não  pode. Paulo  continuar  a  celebrar  e  confessar 
as  pessoas  de  ambos  os  sexos,  porque  cessou-lhe  toda  a 
licença  e  jurisdicção  para  este  6m,  ainda  que  não  tivesse 
chegado  o  termo  desigirado  na  sua  carta  de  coadjutor  (Crais- 
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son,  Mãnuolt  M^.jmr.  eonon.,  tomo  t,  n.^  75,  e  490]. 
Portanto  precisa  Faôlo  de  obter  nova  jurisdieçio. 

RESPOSTA  A  3.'  QUESTÃO 

Que  Paulo  nãò  o  podia  continuar  a  servir  coroo  coai- 
jutor;  porque  o  coadjutor,  em  virtude  dó  seu  cargo,  fli5 
tem  direito  a'  intrometter-^e  ha  administração  espiritual  on 
temporal  da  Egreja  contra  a  determinação  ou  vontade  éo 
próprio  paroòho,  uma  vez  que  este  n^o  esteja  impossibilt- 
tado  de  a  exercer  (Icard,  Praelet.  hab,  in  Sem.  Sancti  SuU 
piíii,  tomo  r,  n.**  254,  n;  Bouix,  De  Paroeho,  p.  iii,  c.  vr, 
n/  III ;  Fagnano,  ad  úapul,  e\  parte  de  clerieo  aegr., 
n.°  17  e  seg^»).  Porém  podia  continuar  a  celebrar  até  que 
fosse  removido  por  ordem  do  Bispo,  como  declarou  a  S. 
-C.  do  Concilio  no  decreto  de  2  de  setembro  de  1747,  ooáe 
se  lô:  a  An  licet  paroeho  Folli  ad  arbitrium  removere  e»^ 
«pellarum  curatum  a  terra  Itasíremoli,  ab  ipso  nominstufir 
<cetiam  «bsque  causa  ab  Ordinário  cognoscenda  ? —  Respe»- 
fif»um  —  Negative. 

RESPOSTA   Ai'  OUHSTAo 

Não  incorre  em  pena  alguma,  se,  como  dissemos  na  re- 
sposta á  2.*  questão,  lhe  não  tiver  sido  revogada  a  carta 
de  coadjutor  nem  expressa  r»em  tacitamente.  Porém,  se  es- 
tiver revogada,  por  qualquer  d'estt;s  dois  modos  pode  ser 
castigado  a  arbitrio  do  Bispo,  bem  como  outro  qualquer 
sacerdote,  que  celebrar  e  confessar  sem  licença. 


SC 


6/  Consnlta 

Na  Cofislituiçlo  do  patriarcbado  de  Lisboa  em  o  liv.  ^/, 
lit.  3.°  decreto  1.*,  §  2.°  lê-se  o  seguinte:  «Em  todos  os 
<(diat  da  queresma...  é  prohibido  por  direito  canónico  oo<- 
«mer  carie,  figados,  verde,  gordura  c  outros  quaesquer 
(cmeudos  de  animaes  om  aves:  e  da  mesma  maneira  lude 
*o  qtie  de  carne  pnoloede^  comosdo  ovos,  queijos,  mau* 


«teiga  e  leite,  e  as  cousas  que  com  elle  ou  com  os  ovos 
«se  guisarem.  E  outrosím,  em  todas  as  sextas  feiras  e 
«sabbados  de  cada  semana...  E  porque  a  probibiçâo  dos 
f^ovos  e  cousas  de  teite,  ainda  qq  t^mpo  da  cpiAresmu  é 
i^séivte^ie  ecclesiaMica^  e  se  pode  tirar  e  moderar  por  ca9-> 
MMme  legitimanienfte  prescripto  çom  toJeraocia  e  perqivp^liQ 
^d#s  Prelados..*  declacamos  quç  ops  k)giu*es  d'este  Arcch 
■at)isp9do,  Dfto  sói  nos  que  estiverem  mais  longe  dos  p^rtq^ 
fdo  mar,  roas  também  nos  outros  onde  houver  costume  dç 
«mais  de  quarenta  pinps  de  se  comerem  ovos  e  couss^s  df 
f  leite  na  quaresma  e  dias  de  jejum.,  se/possa  guardar  .9 
«tal  costume,  comendo-se  as  dietas  cousas  sem  peccado 
«algum.» 

A  Revista  das  Sciencias  Ecclesiasticas  já  respondeu  a 
^(Uas  consultas  sobre  p  uso  de  ovos  e  lacticinios  f(ira  da 
•quaresma ;  porém,  em  presença  do  sobredicto  decreto  da 
constituição  do  patriarchado,  ainda  me  resta  uma  duvida, 
-e  por  isso  pergunto  o  seguinte :  Nos  logares  do  patriar- 
-c\iado,  onde  não  houver  o  sobredicto  costume,  de  mais  de 
quar^ta  annos,  ou  que  não  estiverem  mais  longe  dos  por- 
tos do  mar,  podem  as  pessoas  maiores  de  sete  annos,  qqe 
Dão  tiverem  a  bulia  da  Sancta  Cruzada,  usar  licitamente 
i)e  ovos  e  lacticinios  nas  sei^tas  feiras  q  sabbados  e  nos  d\M 
^e  jejum  fórçi  da  quaresma  ? 


RESPOSTA      * 

Podem  ;  porque  o  cap.  Dentque,  dist.  4,  que  é  o  funda- 
mento do  preceito  de  abstinência  dos  ovos  e  dos  lacticinios, 
segundo  a  opinião  gesai  dos  doutores  é  somente  relativo 
^os  jejuns  da  quaresma,  e  nelle  não  se  comprehendem  os 
oatros  jejuns  fora  dt  quaresma  (Nogueira,  Exposilio  Bui- 
ií$e  Cruciaíae,  Disp.  23,  n.^  77).  Alem  de  que  as  cita^M 
Gonsiituições  no  logar  referido  declaram  que  nas  seslM 
feiras  e  sabbados  e  noa  dias  das  ladainhas  de  maio  pode 
Qsar^-se  de  ovos  e  lacticínios ;  e  que  sei^é  das  seguintes  pala- 
-vras,  que  foram  omittidas  na  consulta:  aE  outrosím  em  todas 
<tas  sextas  feiras  e  sabbados  de  cada  semana.  E  na  seguodfi 
-iifeira,  terça  e  quarta  das  ladainhas  de  maio  é  defeso  <:o- 
«mev  carjMi  hm^  não  sàú  prohijbidoê  <tw$$f  nem  lacêifd^ 
^«foii  sègttádok  a  ooituihe  gerM^w  ! 
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7/  Gonsolta 

Qoer  ^sar-se  no  patríarcbado  de  Lisboa  om  individo» 
qoe  nasceu  e  foi  baptisado  em  uma  fire^ezia,  enviírm 
nootra,  e  é  morador  noutra  freguesia.  Pergunta-se,  em 
TÍsta  do  que  dispõe  a  Constituição  do  patriarchadò  no  I.  1/, 
tit.  14.*,  decreto  2,  §  3  «em  todas  se  farfio  as  denuncia-» 
«çõesx»  — 1.^0  sobredirto  viu?o  deverá  ser  proclamado  na 
fireguezia  onde  foi  baptizado  ?  —  2.^  Em  quaes  fre^^uezías» 
regularmente  fallando,  devem  os  nubentes  ser  proclamadosf 

RESPOSTA  Á  1.'  QUESTiO 

.  Deve  ser  proclamado  na  fre^ruezia  onde  foi  baptisado*. 
porque  a  lei  nho  dispensa  os  viúvos  d'esta  obrigação. 

RBS1H>STA  Á  2  *  QUESTÃO 

Na  freguezia  da  sua  naturalidade,  e  na  da  sua  residen^ 
cia,  e  em  todas  aquellas  em  que  tiverem  os  contrahentes 
residido  por  roais  de  seis  mezes ;  e  se  os  legares  da  na-- 
turalidade  ou  da  residência  tiverem  mais  de  uma  freguezia, 
devem  ser  denunciados  em  todas  (Monteiro,  Manual  de 
Direito  Ecclesiastico  Parochial,  tomo  i,  §§  23S  e  236). 


8.'  Consnlla 

1.^  Qual  é  a  Missa,  que  o  parocbo  pode  ou  deve  dizer 
depois  das  ladainhas  no  triduo  das  Rogações  em  uma  Egreja 
onde  não  ha  actualmente  collegiada,  roas  onde  houve  antes 
das  leis  do  actual  regimen  politico? 

2.®  Sendo  em  os  três  dias  a  Missa  das  Rogações,  deve 
dizer  a  segunda  oração  e  o  ultimo  Evangelho  da  festa  de. 
que  reza  ? 

•  >  3.^  E  no  terceiro» dia  das  Rogações,^  Vi^lia  da  Ascensão^ 
dewe  dizer  a  segunda  oraçSo  da  festa  de  que  reza,  e  a  ier«» 
ceíra  da  Vigilia,  e  qual  Evangelho  devia  ter  no  fiai  da  Missa? 
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4.*  Ou  deverá  dizer  em  os  três  dias  a  Missa  confornie 
ao  officio  de  que  reza  ? 

£  em  summa  pede-se  por  iruito  favor  se  digne  escla- 
recer  esta  questdo  <rom  o  conveniente  desinvolvimento;  O 
eostume  antigo  da  dieta  Egreja  e  diserem-se  as  Missas  das- 
Bfogaçdes. 


RESPOSTA  Á  1.'  QUESTÃO 

É  a  Missa  que  está  no  missal  depois  da  Dominica  v  po$i 
Pascham  (Herdt,  tomo  iii,  n.**  75). 

RESPOSTA  Á  2*  QUESTÃO 

NHo  pode  fazer-se  na  Missa  das  Rogações,  commemo-^ 
ração  da  festa  occorrente,  senão  quando  na  freguezia  nSo 
houver  outra  Missa  nesse  dia.  Quando,  pois,  niio  houver 
ouUa  Missa,  deve  ai."  oraçào  ser  a  que 'se  encontra  na 
Missa  d^s  Kogações  em 'primeiro  logar,  a  2/  oração  deve 
ser  a  da  festa  occorrente,  e  a  3.*  oração  deve  ser  a  que 
oa  Missa  das  Rogações  está  em  segundo  logar.  O  ultima 
Evangelho  não  se  diz  da  festa  occorrente  (Herdt,  ibid.). 

RESPOSTA  Ã  3.*  QUESTÃO 

A  esta  questão  respondemos  com  o  que  dissemos  no 
antecedente  resposta. 

RESPOSTA  Á  4.«  QUBST40 

* 

Nestes  três  dias  não  pode  dizer  a  Missa  conforme  ao 
officio  o  sacerdote  que  a  disser  como  complemento  da:^ 
la«laiiihas  (Herdt^  ibi(L). 


i.i  1. 


9/ Consulta 

É  certo  que  na  maioría  das  parochias  do  paiz  não  ha 
confrarias  legaimMle  erectos^  que  tenham  a. seu  cargo  a 
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10/  Cãnailã 

Sendo,  no  ultimo  arbitramento  de  côngrua,  feito  peb 
lei  de  20  de  julbo  de  1839,  contados  todos  os  casaes  de 
«laia  fregueiia,  e  faiendo  jiarte  da  cougrua  do  parorbci» 
naquelle  arbitramento,  as  primicias  de  milho  e  \inho  i» 
todos  esses  casaes,  ^ue  pagavam  um  alqueire  de  milho  e 
um  almude  de  vinho,  quando  produzissem  trinta  alqueire 
4^  milho  e  trinta  almudes  de  vinho,  nBo  sendo  obri^iado» 
a  pagar  mais  medida  alguma,  embora  produzam  muilaa 
mais ;  acontecendo  junctarem-se  no  mesmo  individuo  uaa 
ou  mais  d'aquelles  casaes,  por  escriptura  dotal»  compra, 
doação  ou  testamento.  Pergunta-se: 

1.^  Passarão  esses  casaes  para  o  novo  possuidor  com  o 
onos  das  primicias  a  que  estavam  sujeitos  ? 

2.®  Serão  as  primicias  um  ónus  real  ?  Ou  um  ónus 
pessoal? 

RESPOSTA  Á  1/  QUESTÃO 

Passaram  eo«  o  ónus  das  primicias,  porque,  segundo  se 
«ffirma  na  consulta,  o  .costume  da  fregueiia  é  pagar  cada 
eaml  uma  qaantia  certa  de  primicias,  e  nlo  cada  pessoa, 
que  tem  casaes.  Em  matéria  de  primicias  a  lei  6  o  cos«* 
tume  local  (Devoti,  Insi.  Can.,  \.  ii,  tit.  xvii). 

RESPOSTA  A  2*  QUESTÃO 

As  primicias  s9o  ónus  reaes  impostos  ás  terras  cultiva- 
<)as;  quem  não  as  tem  não  paga  primicias. 

ii/ConsuUa 

Ê  practica  seguida  na  maior  parte  das  parochiaa  f»» 
2erem-se  os  assentos  4e  baptismo  das  crianças  nascidas 
àe  mulh«rei  solteiras,  como  filhos  oaturaes  ou  illegitimos 
il'essas  mulherest  pehi  simples  informação  da  pessoa  que 
«aaidtts  a>  criança  recem-naseida  ao  baptramo.  Pergunta-se  t 
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Nlo  obfitante  o  di»po$to  nos  artt.  9.*  do  decreto  de  2 
de  abril  de  1862,  e  S:467  do  Código  ci%ii;  poderá  ronli- 
nuar-se  similhaote  practica  7 


RESrOSTA 

Nlo  pode;  é  necessário  que  a  mBe,  pefisoalniente  oo 
por  aeu  bastante  procurador*  declare  que  o  baptizando  é  sen 
6lho,  e  a!$signe  a  declaração,  como  determina  o  art.  S:467 
do  Codipo  civil ;  e  nem  os  n.**  7."  e  II. •.  §  3.®  do  ar- 
tigo 13/  do  decreto  de  2  de  abril  de  1862.  obrigam. a 
declarar  no  assento  o  nome  da  mSe  illeptíma,  nem  faliam 
em  tal.  A  disposição  do  n.*  8.^  do  artiiio  13.*  é  somente 
relativa  aos  pães  le^itimos,  como  claramente  o  indicam  as 
palavras  «a  freguezia  onde  $e  rfeeberam.9 


i2.M:oiisDlla 

A  quem  compete  faier  cumprir  as  Missas  deixadas 
em  escripturas  antenupciaes,  e  as  Missas  pertencentes  aos 
bens  d'alma»  que  se  fazem  pelos  mortos,  segundo  os  usos 
e  costumes  das  freguezias? 


RESPOSTA 


Se  as  escripturas  antenupciaes  contiverem  obrigado  de 
Missas,  que  se  h9o  de  dizer  por  alma  de  alguém,  sem  du- 
vida compete  ao  administrador  do  concelho  fazel-as  cum- 
prir; porque  o  n.*  ii«  do  artigo  248  do  Codi*!0  adminis* 
trativo  encarrega  ao  administrador  do  concelho  tomar  conta 
do  cumprimento  dos  legados  pios  aos  testamenteiros  e  aos 
administradores  de  vinculos,  morgados  e  capeUas. 

Forem,  quanto  ás  &lissas  pertencentes  ao  bens  dalma, 
que  se  far  segundo  o  costume  da  freguezia,  nada  ten  com 
eilas  a  admtuistratte  do  conceUio,  porque  nio  sto  legadas 


pios,  pertence  ao  parocho  fazel-as  dizer,  ou  dízel-^as  elle 
ikiesmoy  que  é  o  único  responsável,  não  para  coro  a  aucto«* 
ridade  administrativa,  mas  para  com  o  seu  Prelado.        ; , 


13/ Consulta 

Dois  individuos  caminhavam  pelo  deserto,  e  encontra- 
ram dois  recemnascidos,  cujas  circumstancias,  e  um  escri- 
pto  a  lápis,  indicavam  que  os  innocentes  não  eram  bapti* 
zados  e  estavam  a  morrer. 

Ndo  apparecia  agua,  e  depois  de  longa  jornada  com  os 
meninos  nos  braços,  descobriram  uma  profunda  cisterna 
com  agua ;  mas  ndo  tinham  corda  nem  instrumento  alguni 
para  tirul-a. 

Um  dos  dois  caminhantes  rei^olveu  que  os  recemoascidos 
fossem  lançados  ao  fundo  da  cisterna  e  ao  toque  da  agga 
proferir  as  palavras  do  baptismo.  Assim  o  fez  ao  que  tinha 
nos  braços :  porém  o  outro,  discordando,  continuou  a  ca- 
minhar em  busca  da  agua  ;  mas  viu  morrer-lhe  o  innocente 
nos  bra.ços  sem  baptismo. 

Qual  dos  dois  obrou  bem  ? 

Suppondo-os  ambos  "de  boa  fé,  qual  dos  dois  obrou 
melhor  ? 

RESPOSTA 

Procedeu  bem  o  segundo;  porque  nunca  é  licito  matar 
ninguém  directamente  por  qualquer  causa.  S.  Aif.  de  Li- 
gorio,  The(d.  mor.^  I.  vi,  n /*  106,  §  Omnino  tenendum 
€S/,  etc.  Bouvier,  Insl.  IheoL,  tomo  ii,  tit.  De  baptismo, 
c.  II,  art.  II,  §  6.  Scavini,  TheoL  mor,,  tomo  iii;  Adna^ 
taliones^  n.®  706. 

:  Suppondo  em  ambos  boa  fé  procedeu  melhor  o  segundo, 
fftofque  a  acção  que  practicou  não  foi  mó.  Nâo  teve  a  sufr 
fíciente  advertência  do  iotendimento ;  porque  não  podia, 
jiem  estava  obrigado ,  a  conhecçr  que  a  criança  lhe  havia 
4e  morrer  no9  braços  sem  o  baptismo. 

Em  quanto  ao  primeiro  dizemos  que  practicou  uma 
«cçlio  mó,  por4|ue  violou  o  precjeito  da  lei  de  Deus— 7ÍV011 


^en^OiUli  B7& 


gfè^àò,  |)0d6rfiò  ser  corkipelHdos  a  |>agareii!  etn  ibiTho  alvt^ 
no  èá^  de  rócma,  ou  rebeMia  ? 

4.^  Que  difíercnça  ha  de  raza  a  alqueire? 


RESI^OSTÀ  Al.'  QUESTÃO 

Se,  como  se  diz  na  consulta,  s6  est^o  na  posse  e  eò9-^ 
tutue  de  pagar  a  oblata  os  que  fazêiti  fogo,  é  claro  que 
todos  os  solteiros  e  solteiras  legitimados,  que  não  tém  pae 
ou  nem  pae  nem  mãe,  e  vivem  em  casa  d'um  irmdo  ca- 
sado, viuvo,  cunhado,  cunhada,  sobrinho,  etc,  nào  con- 
stituem de  per  si  casa  ou  familia  separada,  mas  fazem  parte 
d'aquella  em  que  vivem,  e  por  isso  nHo  estão  obrigado^  á 
oblata,  mas  só  o  chefe  da  casa,  familia  ou  fogo,  que  sdo 
synouimos. 

tlÉSPOSTA  Á  í  ■  QUESTÃO 

Os  menores  legitimados,  que  nSo  tém' pae  ou  m$e  e 
viveib  em  casa  do  tutor  ou  dos  avós  ou  de  um  doestes,  e 
os  irmãos  solteiros,  que  vivem  em  casa  d'um  irtuão  também 
solteiro,  tambi^m  não  estão  sujeitos  a  pagar  a  oblata,  pela 
razão  que  deixamos  declarada  na  resposta  ã  primeira 
questão. 

RESPOSTA   A  3.'  QUESTÃÚ 

Não  podem  ;  j}orqué  em  matéria  de  oblatas,  como  já  o 
temos  dicto  na  Revista  (tomo  2.^,  pag.  422)  não  se  podem 
obrigar  os  freguezes  a  dar  senão  o  t)ue  for  costume  e 
na  espécie  costumada. 

RESPOSTA  A   4.*  QUESTÃO 

Sabemos  que  em  algumas  terras  do  reino  a  diíferença 
êhtre  raza  e  alqueire  consiste  em  a  raza  ser  igual  a  doi!s 
alqueires. 

15.' Consulta 

i.^  Tet-Ao  tis  p^rodios  direito  de  reièirvftr  pana  si  um 
paramento,  e  cálix  para  dizer  lltss^a^  attMl  ck)s^isoi  A 
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Eirrejn  ?  E  d^ef^se  pAramento  e  cálix  poderio  cooced^  (fw 

aliruna  r.l«»rii;o<»  da  <»ia  fresíuezia  ou  mei^iiio  do»  de  fora  da 
411»  TreLuezia  celebrem  com  elle? 

i.^  Terfio  o»  Mcrii^tâeM  obrigação  de  ajudar  à  Xi»9a  aos 
paro^hoM  no<)  diaí»  mesmo  que  não  ssía  .<fanctifica<los,  «■ 
razAo  do  ordenado  que  aa  juntas  de  parochia  lhes  dã,  visui 
<fiie  o  art.  319*  n.^  â  do  Código  Administrativo  irapue  ai 
juocan  de  parochiaít,  como  fisbriqueiras  as  despeza:»  com 
jsuisamentoa  ?  E  nestes  deveríto  entender-se,  além  do»  pa- 
ramentO!«  e  cera  para  essas  Missas,  que  as  juntas  sâo  obrí- 
;;adas  a  dar  aos  parochos,  também  o  acoljto  ? 


RBSPO:>TA  Á  1  •  QCESTAO 

TAm ;  porque  os  paramentos  e  cálices  sao  bens  moveis 
íííH  Eírrpj/i**,  ciij^  adminÍ!*traçào  pertence  ao  parocho  oa 
qualidade  de  titular  do  benefício  parochial  (Crais<H)n,  Ifa- 
iinale  toi.  jur.  can,  tomo  iii.  §  3307;  Buuix,  De  Parocho^ 
p,  V,  rap.  xrv,  j§  IK  n.**  6,.  Ajunta  de  parochia  não  o 
pode  estorvar  no  iivre  uso  desle  direito ;  porque,  oao 
obntante  i^r  enrarreaada  da  tabrioa,  nâo  tem  por  isso  in- 
tfprencia  al^ruma  no  uso  dos  vaso**  '*asrndo>,  paramentos  e 
alfaia^i.  Portarias  de  I  de  julho  de  1839,  c  de  2  de  outubro 
de  1><66. 

BESPOSTA  Á  i-'  QCESTAO 

A  obrifraç^o,  que  as  juntas  de  parochia  tém  de  pa^ar 
ordenado  aos  í^arristàes  nâo  dimana  do  art.  319,  do  Có- 
digo Administrativo,  mas  sim  do  art.  16  da  Carta  de  Lei 
de  20  de  julho  de  1839.  As  obrigações  dos  sacristães  sâo 
ecciesiasticas,  e  nào  civis,  e  por  isso  sAo  reguladas  pelas 
Íeis  ecciesíasticas  e  nâo  pelas  civis.  As  juntas  de  parochia 
nada  tém  com  os  sacristães  senão  a  obrigação  de  lhes 
darem  ordenado,  no  caso  de  nâo  terem  rendimentos  ou 
benesses  próprios,  que  possam  servir-lhes  de  ordenado.  As 
leis  ecciesiasticas,  obrigam  os  sacristães  a  ajudarem  a  todas 
as  Missas,  que  so  disserem  na  E^reja,  sejam  ou  nâo  dietas 
pelo  paroclH^  (Jftiiitta/  de  Direito  Eccltítastico  Parochial, 
untou,  $3Mtn/lt). 
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1,'  Consulta,  s/ibre  a  madacca  sobiUncial  ca  meteria  do  sa- 

eríficio  da  Miisa 558 

2.'  Consulta,  s^>hre  o  estado  irregular  do  registro  parocfaikl .    559 

3.'  0>n«»ilta,  *obre  o  mesmo  asiumplu » 

4.*  Oin.S(ilta,  sobre  a  acceítação  dos  padrinhos  no  baptbmo,  e 

sobre  a  applíca«;io  da  Missa  pro  popmlo  em  dia  de  Natal  561 
5/  fonsulta,  sobre  a  jurisdicção  do  coadjutor  depois  da  morte 

do  parocho 562 

6.'  Consulta,  sobre  o  uso  de  otos  e  lacticínios  nos  dias  de  ab- 
stinência fora  da  quaresma 566 

7.'  fjmsuMã,  sobre  a  publicarão  dos  banhos i68 

8.'  Consulta,  sobre  a  Missa  que  dere  celebrar-se  concluídas 

as  ladainhas  no  tríduo  das  Rogações » 

9/  Consulta,  sobre  a  nomearão  de  mordomos  para  as  festas  569 

10.*  Consulta,  sobre  a  obrigação  de  pagar  primícias 571 

11/  Consulta,  sobre  os  assentos  de  baptismo  dos  filhos  de 

mulheres  solteiras > 

12.*  Consulta,  sobre  o  comprimento  de  Missas  deixadas  em 

escriptoras  antenupciaes 572 

13.*  Consulta,  sobre  um  caso  de  consciência 573 

14.*  Consulta,  sobre  o  pagamento  de  certa  oblata 574 

15.*  Consulta,  sobre  o  direito  que  o  parocho  tem  sobre  os  va- 
sos sagrados  e  paramentos  da  sua  egreja 57S 
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Absolvição  DO  funeral  de  leigo  não  pode  ser  mais  do  que 

uma  ;    excepto   sendo  imperador,    rei,    grão  duque  ou 

senhor  feudal,  ^33,  resp.  5.^ 
Absolvição  dos  peccados  reservados,  dada  em  virtude  da 

bulia  da  cruzada,  só  pôde  ter  logar  uma  vez  em  cada 

anno,  472.  resp.  1.' 
Almas  do  outro  mundo   não  vêm    metter-se  nos  corpos 

dos  viventes,  88,  resp.  uníc. 
Altar,  vide  Parocho. 
Altares  de  madeira.  Â  Egreja  não  tem  benção  para  elles, 

ainda  que  sejam  profanados,  371,  resp.  uoic. 
Anniversario  do  rei  ou  do  príncipe,  se  cahir  em  dia  de 

rito  duplex,  não  pôde  a  Missa   ser  de  Requiem,   87, 

resp.  unic. 
Arciprestes  ou  vigários  da  vara.  Quaes  sejam  as  suas  al- 

tribuiçdes,  230,  resp.  4."  Vide  Vigários  da  vara. 
Assento  de  baptismo.  Não  pode  nelle  declarar-se  o  nome 

da  mãe  solteira,  sem  que  ella,  ou  pessoalmente  ou  por 

procurador,  declare  que  o  baptisado  é  seu  tilho,  e  assigne 

a  declaração,  672,  resp. 
Assento  de  casamento,  como  deve  o  parocho  fazel-o,  quando 

os  contrahentes  tenham  filhos  illegitimos,  e  como  deve 

haver-se  a  este  respeito,  39,  resp.  2/ 
Assento  de  legitimação  per  subsequens  matrimonium.  Não 

deve  abrir-se,  37,  resp.  1.* 
Assentos  nos  livros  do  registro  parochial,  quando  estejam 

cscripioe  com  má  tinta,  como  devam  rcformar^se,  560, 

resp.  unic. 
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Baptismo.  Caso  sobre  a  .^a.i  r.(iminístração  particular  por 
perigo  de  vida.  573,  resp.  unir. 

Baptismo  por  aspersão.  Em  quanto  ao  modo  de  o  admi- 
nistrar não  ha  ilifTerença  oníre  a  doutrina  das  Consti- 
tuições dos  bispados  e  a  doutrina  de  Scaviní,  478, 
resp.  2.*  e  3.* 

Baptismo  ítub  conditione,  deve  admini>trar-se  todas  as  ve- 
zes que  houver  duvida  sobre  a  validade  do  baptismo  já 
administrado,  i77,  resp.  1.*  Vi«Te  Irregularidade, 

Benção  latina  e  benção  gregn,  533. 

Bem  d'alma,  o  que  «eja,  473,  resp.  1.*— Sua  orieem  his- 
tórica. 47i.  re>p.  á.* — Legislação  que  rege  esta  maté- 
ria, 474,  resp.  3."—  Audoridade  das  Constituições  dos 
bispados,  i74,  resp.  4/ — A  opinião  de  Lobão  nesta  ma- 
téria não  tem  fundamento,  475,  resp.  5.* 

Bom  (O)  Jesus  de  Matozinhos,  18,  67.  218  e  305. 

Bnlla  da  cmzada,  não  priva  do  direito  de  commatar  votos 
áquclfes  que  lèm  jurisdicção  espiritual  no  foro  externo, 
316,  resp.  4.*  Vide  Confessor,  Desobriga  e  Penitente, 


Cadáver.  Não  tem  direito  para  ir  buscal-o  fora  da  sua  fre- 
guezia  o  parocho  que  estava  auctorisado  a  administrar 
os  sacramentos  á  pessoa  de  quem  elleera,  30,  resp.  3.' 

CapeRa  dependente  da  egreja  parochial  ou  filial,  o  que 
seja,  2á9,  resp.  3  • 

Capella  particular,  em  que  se  differenca  da  capella  pu- 
blica, 314,  resp.  l.';  315,  resp.  1/ 

Capellão  de  recolhimento  isento  da  jurisdicção  do  parocho 
pertence-lhc  cantar  todas  as  missas,  280,  resp.  4.* 

Caridade  pastoral  para  com  os  enfermos,  501. 

Causas  mixtas,  sua  distincção  das  puramente  ecclesiastí- 
cas  e  puramente  civis,  327,  resp.  3.* 

Celleiros  communs.  Lei  especial  por  onde  se  regulam  as 
suas  transacções,  287,  resp.  unic. 

Clero  (O)  diocesano  e  o  seu  prelado,  123. 

Coadjutor.  Compete-lhe  pagar  a  deducção  decretada  no 
decreto  de  26  de  janeiro  de  1869,  191,  resp,  3/  Vide 
Coadjutoria  e  Parocho. 
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Coadjutor,  morrendo  o  parocho  pôde,  sem  nova  auclorisa- 
ção,  conlínuar  na  administração  temporal  e  espiritual  da 
parochia  em  quanto  não  é  provido  o  novo  parocho  e  não 
termina  a  sua  carta,  563,  resp.  1."— Se  a  sua  caria  foi 
expressamente  cassada  pelo  bispo,  a  requerimento  do 
novo  parocho,  ou  tacitamente  revogada  pela  concessão 
de  carta  de  coadjutor  feila  a  outro  preshytero,  cessou-lhe 
toda  a  jurisdicçào,  505,  resp.  2."  —  Não  pôde  servir 
contra  vontade  do  parocho,  566,  resp.  8/ — Não  incorre 
cm  pena  alguma,  continuando  a  celebrar  e  ronfeiísar 
depois  da  morte  do  parocho,  excepto  sendo-lhe  revogada 
a  carta.  506.  resp.'  i  * 

Coadjatoria,  pode  ser  transformada  em  bcnelicio  parochia!, 
185,  resp.  !.• 

Collecta  et  fâmulos  tuos,  552. 

Gommunhão  do  sacrário,  pôde  dar-se  aos  que  nâo  eMão 
enfermos  dentro  do  tempo  cm  que  se  permilie  a  cele- 
bração das  missas,  143,  resp.  2." — Pôde  qualquer  fiel 
recebel-a  dous  ou  três  dias  successivos,  com  uma  sô  con- 
fissão, dadas  certas  circumstancias,  tftid.,  resp.  3.* 

Commutaçào  de  votos  em  esmola,  por  virtude  do  poder 
dado  pela  bulia  da  Cruzada,  não  deixa  de  ser  lançada 
nas  caixas,  que  para  estas  commutações  estão  nas  egre- 
jas.  316,  resp.  í."  Vide  Bulia  da  Cruzada. 

Compradores  de  mercadorias  contrabandeadas.  Vide  Con- 
trabando. 

Confessor  approvado  pelo  ordinário,  ainda  que  não  tenha 
jurrsdicçào,  pôde  absolver  o  penitente,  tendo  este  o  sum- 
mario  da  bulia  da  cruzada,  321,  resp.  7.* 

Confessor,  como  deve  portarse,  quando  o  penitente,  que 
ha  muitos  annos  não  se  tivesse  desobrigado,  e  que  á 
hora  da  morte  a  pedido  da  família  annuisse  em  se  con- 
fessar, mas  que,  interrogado  acerca  dos  mysterios  da 
nossa  religião,  parecesse  íicac  hesitante,  e  com  arrepen- 
dimento duvidoso;  e  se  houver  de  lhe  negar  a  absolvição, 
como  o  deverá  fazer  sem  offensa  do  sigilto,  423,  resp. 
1.';  425,  resp.  2.* 

Confessor.  Nâo  está  obrigado  a  tomar  summarios  da  bulia 
da  cruzada  em  logar  dos  penitentes,  430.  resp.  unic. 

Gonfíssionario  (O)  e  a  sagrada  mesa,  27. 

Confrarias.  Opiniões  sobre  o  cumprimento  das  suas  obri- 
gações, 83,  resp.  unic. 

Conservatória.  Vide  Passal. 

Constituição  aposiolicae  sedis,  412. 
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Contrabando.  Os  cooperadores  d'elle  estfio  obrigados  a  re- 

stíluir  conditionate,  93,  resp.  S.*  Vide  Lets» 
Contribuição  de  registro.  Quem  a  ella  sonegou  bens  está 

obrigado  a  restituir  ao  estado  a  contribuição  respectiva 

a  elles.  527,  resp.  unic,  n."  2.' 
Correspondência  sobre  a  interpretação  do  artigo  19.°  do 

decreto  de  i  de  abril  de  1862  e  ^ua  resposta,  133  e  134. 
Correspondência,  i22. 
Costumes  louváveis,  quaes  sejam,  475,  resp.  7.* 


Desobriga  fora  do  teàipo  legal.  Casos  em  que  é,  ou  não 
é  necessário  tomar  a  bulia  da  cruzada  para  poder  ter 
logar,  621,  resp.  unic. 

Desobriga  dos  nlenores  fora  do  tempo  legal,  pódc  ter  lo- 
gar sem  se  tomar  a  bulia  da  cruzada,  quando  seus  pais 
por  negligencia  os  não  mandarem  desobrigar  dentro  do 
tempo  competente,  523,  rc?p.  unic. 

Dispensas  de  impedimentos  matrimoniaes  gratuitas,  como 
devam  pedir-íe  para  os  conlrahenles  pobríssimos,  e  que 
só  vivem  do  seu  trabalho  diário,  335,  resp.  l.*;  336, 
resp.  2.'  e  3.' 

Divisão  dos  fructos  do  beneficio  parochial,  como  deva  fa- 
zer-sc  enlre  o  antecessor  e  o  successor,  227,  resp.   I.* 

Divisão  e  desmembração  das  parochias,  343. 

Domicilio,  para  conlrahir-se  o  matrimonio  na  frcgutzia; 
qual  seja  o  necessário,  i6. 

Emolumentos  Ainerarios,  1. 

Enfermos.  Quaes  se  devam  intender  para  poderem  coni- 
mungar  fora  do  tempo,  em  que  pôde  celebrar-se  a  MisVa, 
141,  resp.  1.* 

Ensaio  sobre  as  regras  do  Panegyrico,  60. 

Escripturas  de  contractos  antenupciaes  produzem  impedi- 
mento matrimonial  canónico,  quando  nellas  as  parles 
fazem  promessa  reciproca  de  futuro  casamento  (veja-se  a 
errata  da  pag.  240),  mns  não  produzem  impedimento 
civil,  192,  resp.  unic'. 

Escripturas  de  contractos  antenupciaes,  em  que  so  não 
faz  promessa  reciproca  de  futuro  casamento  ato  prodaiem 
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impedin^ento  matrimonial,  nem  canónico,  nem  civil,  23i, 

resp.  unic. 
Esmola  das  Missas,  i9. 
Esponsaes,   depois  da  publicação  da  lei  de  6  de  outubro 

de  178&,   não  eram  canonicamente  nullos  por  falta  de 

serem  feitos  por  cscripiura  publica,  260,  resp.  l.""  e  2/ 

—  O  código  civil  acabou  com  os  esponsaes  civis,  mas  não 

com  os  ecciesiasticos,  285,  resp.  3/ 
Estados  em  Deus,  208. 
Excommunhão.  Vide  Desobriga. 
Exposição  doSS.  Sacramento  na  noite  do  Natal  não  pode  fa- 

zer-se,  96,  resp.  unic. 

F 

Folar.  Não  pôde  o  parocho  liral-o  em  casa  de  pessoa  do- 
miciliada fora  da  sua  freguezia,  ainda  que  lenha  oucio- 
risação  para  lhe  administrar  os  sacramentos,  30,  resp.  1/ 

Fideicommisso,  deve  em  consciência  cumprir-se,  «27, 
resp.  unic. 

rilbos  illegitimos  para  legitimar  per  subsequens  malrimo- 
nium.  Vide  Assento  de  casamento. 

Funeral,  o  que  seja,  473,  resp.  1.' — Sua  origem  histórica, 
474,  resp.  2." 

Funeraes.  Direitos  e  obrigações  dos  parochos  relativamente 
a  elles,  475,  resp.  6.' 

G 

Gémeos.  Não  pódc  fazer-se  um  só  assento  dp  baptismo 
para  elles;  deve  fazer-se  um  assento  particular  para 
cada  um. 

Guarda-chnva,  em  logar  de  umbella,  não  pôde  usar-se, 
quando  a  egreja  a  tem,  430,  resp.  1.*  e  2.* 


flistoria  ecclesiastica,  Sll. 


Iconographia,  406->443.^  v 

Imagem.  Vide  Signaes. 
Imagem  da  Trindade,  443. 

Impedimento  matrimonial   denominado  erro,   não  existe, 
quando  versa  sobre  as  qualidades  da  pessoa,  O  malri* 
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noDÍo  cootrahido  com   e^te  erro  dío  fica   ■«Do.    8€, 
rcsp.  I.* 

Impedimento  matrimonial,  pode  o  fi^r!  deíiar  de  d^niit- 
ciaUo,  qoando  da  deountia  ifae  resolur  ;sra%e  iacos- 
modo,  ou  damoo.  oa  e*caoda!>  alheio,  Hi.  re*p.  4/ 

Inqiedímeato  matrimonial  de  primeiro  çraa  de  aSnhlai» 
em  líoiía  re<*ti.  Ca»o  ^m  qae  jeie  teoUr-se  ob!er  a  fn 
di7.f«en«a.  333.  re^p    ô.":  370,  resp.  ooic. 

Iiiscripções  cnneiformes,  ISO. 

Irregular,  iji>  fici  o  pirocho  qoe,  «em  ter  ioler^io  de  rc- 
baptizar,  ^apiíza  a^.ioímfameníf,  duvidando  da  Talidade 
do  prim'ír'j  ba^ti^mo.  478.  re*p.  5/  e  3.' 

Irregiilaridade,  não  iocorre  bitUí  o  qae  sdii^inislra  o  ba- 
ti^mo  H>Vn]DC  abfolutamfntf  \Áir  erro  involuotario,  de- 
vendo admÍDÍsCral'0  condiciotíalmetkie,  3^4,  re»p.  aoic. 

Isenção  da  irigerencia  do  parorho  nas  soltriiinidades  reJi- 
giosas  de  qualquer  Egreja.  coastitue-se  pelo  costume  le- 
gitimamente prescrípto  excedente  a  dez  anno^,  -278.  resp 
1.'  —  e  pela  immediata  proterçãn  regia,  t^id.«  lesp.  2.* 
e  S.- 


Jesus vivendo  em  nós.  Doutrina  theologica  sobre  este  as- 
sun:pto.  111. 

Jurisdicção  do  parocho  encommcndado  não  conMniin  d**5i]e 
o  dia  em  que  terminou  a  sua  cnrta  até  ao  dia  em  que 
o  no\o  parocbo  toma  conta  da  freguczia.  376^  re^p.  1." 


Ladainha.  O  clérigo,  que  reza  na  véspera  de  S.  Marcos, 
ou  da  2.*,  3.*  e  i."  feira  antes  da  .iscerçào,  Mitinas  e 
Laudes,  não  deve  rezar  também  de  ^ espera  as  ladainhas; 
é  necessário  que  as  reze  no  próprio  dia  de  S.  Marcos,  ou 
na  2.*,  3.'  e  4.*  feira  antes  da  Ascençào,  588,  resp.  unic. 

Lei,  que  auctorise  as  despezas  com  o  Orago  da  freguezia, 
qual  seja,  192,  resp.  unic. 

Leis,  que  prohibem  o  contrabando,  não  são  leis  puramente 
penae<  de  lai  modo,  que  não  obriguem  em  consciência 
á  restituição  dos  direitos  sublrabidos  ao  Estado,  89, 
resp    1.* 

Livros  proliibidos,  quaes  sejam  aquelles,  cuja  leitura  faz 
incorrer  e»  censuras,  286,  resp.  4/ 
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Hateríalismo  e  a  Philosophia  espiritualista,  539. 
Matrimonio  de  consciência.  Caso  cm  que  o  parocho  deve 

aconselhal-o,  332.  resp.  4*  É  valido, •SSS,  refp,  5.* 
Matrimonio  nullo,  por  não  ter  sido  conirahido  na  presenfj 

d'iim  dos  parochos  dos  conlralientes,  2i0,  resp.  unic. 
Meios  officios,  o  que  sejam;  com  quantos  clérigos  devam 

fazer-se  ;  e  quantas  missas  pertencem  a  cada  um,  HS8, 

resp    1." 
Misericórdias.  As  faltas,  que  se  notarem  nas  íeslividades 

das  suas  egrejas  ou  capellas,  a  quem  pertence  notai-a^, 

95,  resp.  2.*  As  pessoas,  que  vivem  em  laes  estabeleci- 
mentos não  estão  exemplas  da  jurisdicção  espiritnal  do 
parocho  do  fregaezia,  lil,  addição. 

Missa.  Saa  «ppiicaçáo,  quando  ha  de  fazerse,  225, 
resp.  unic. 

Missa  no  fím  da  procissão  das  Ladainhas,  qoal  deva  ser, 
432,  resp.  unic. 

Missa  no  fim  das  ladainhas,  qual  deva  celebrar-se,  569, 
resp.  l.\  2.%  3.'  e  4.* 

Missa  cantada.  Vide  Parocho. 

Missa  parochial,  a  que  hora  deva  celebrar-se;  e  casos  em 
que  por  excepção  poderá  alterar-se  a  hora  d'elia,  331, 
resp.  2.* 

Missa  pro  populo,  está  obrigado  a  applical-a  o  segundo 
parocho,  alternadamente  com^o  primeiro,  nas  freguesias 
curadas  por  dois  parochos,  31,  resp.  1.*  Quando  o  se- 
gundo parocho  não  satisfez  á  obrigação  da  applicação 
pro  populo,  e  o  primeiro  a  cumpriu  sósinho,  está  obri- 
gado aquelle  a  reparar  o  damuo,  que  a  este  causou,  31, 
resp.  2.* 

Missas  nas  egrejas  e  capellas  das  misericórdias,  pertence 
ao  capellão  o  canial-as,  e  não  ao  parocho  da  freguetia, 

96,  resp.  4.* 

Missas  em  dia  de  Natal,  qual  d'ellas  se  deve  applicar  pro 

populo,  662,  resp.  6.* 
Missas.  Vide  Esmola  e  Reducção. 
Missas    deixadas   em   contractos  aatenupciaes,    pertence 

ao  administrador  do  concelho  fazel*as  cumprir,    K72, 

resp.  unic. 
Mordomos,  relações  entre  elles,  os  parochos,  as  juntas  de 

parochia  e  os  mordomos  dos  annos  anteriores,  quando 
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Qoic.  Vide  ixempçãoeeapellão,  passal,  fumeraes,  poère  e 
sobrinho. 

Farocho  dos  contraheiítes.  Qo»l  o  s^ja  ?  i3,  resp. 

Parocho  encommendado.  Seos  díreiíos  aos  froctos  doraatf 
o  tempo  que  parocheia  sem  jarisdicçio,  377,  resp.  V 
Vide  Jmnsdiccào, 

Parocho  suspenso.  De\e  receber  a  terça  parle,  nio  só  da 
derrama,  mas  também  a  lerça  parte  dos  reRdimentos  dos 
prédios  rústicos  iDcloidos  na  respectifa  rongrua  ;  e  bem 
as>im  a  terça  parle  dos  emolumeolos  parochiaes,  qae  o 
encommendado  tiver  recebido,  81,  resp.  1.*  e  85,  resp.  2.* 
Na  partilha,  qoe  se  lhe  der  da  congraa  náo  pode  tomar-se 
por  base  o  calculo  dado  officialmente  pela  jonla  do  ar- 
bitramento das  côngruas.  85,  resp.  3.* 

Parochos  —  são  considerados  como  membros  da  sociedade 
ci\il,  e  como  taes  sujeitos  às  leis  do  Estado  nas  causas 
civis  e  criminaes.  exceptuando  naquellas  de  que  roram 
legalmente  exemplos,  3Í3,  resp.  1.* — Em  virtude  das  leis 
civis  vigentes  sâo  processados  pelo  poder  temporal  nos 
crimes  mixtos,  qoe  corametterem,  e  estiverem  ine^uidos 
nas  disposições  do  código  penal ;  e  bem  assim  pelas  trans- 
gressões das  leis  do  Estado,  326,  resp.  ?.' — Que  meio 
lém  para  obrigar  os  parochianos  a  salisfazerem-lhes  os 
seus  direitos.  176,  resp.  8.* — Tém  direito  de  reservar 
para  si  um  priramento  e  cálix  para  dizer  Missa,  além  dos 
usos  da  egrpja,  e  podem  conceder  que  alguns  clérigos 
celebrem  com  elle,  576,  resp.  1.' 

Passal.  O  parocho  não  está  obrigado  a  fazer  abatimento 
algum  de  decima,  ou  contribuição  predial,  aos  foreiros 
do  seu  passal,  33,  resp.  1.* — Pertence  ao  parocho  regis- 
trar 03  conservatória  oslórosdo  seu  passal,  31.  resp.  t.* 
—  Na  falta  de  titulo  pode  o  registro  dos  foros  ser  feilo, 
ou  por  certidão  aulhentica  extrahida  da  matriz,  ou  por 
publica  forma  dos  recibos  dos  últimos  ires  annos,  33, 
resp.  3.* 

Peccados  reservados,  inculpavelmente  esquecidos  na  con- 
fissão, que  se  fez  ao  confessor  escolhido,  em  virtude  do 
privilegio  da  Bulia  da  Cruzada,  ficam  livres  da  rtrserva, 
e  podem  dahí  em  diante  ser  absolvidos  por  qualquer 
confessor.  472,  resp.  *•* — Commettidos  depois  da  absol- 
vição dada  em  virtude  do  privilegio  da  Bulia  da  Cruzada, 
não  podora  ainda  ser  absolvidos  em  virtude  do  mesmo 
privilegio,  520,  resp.  unic. 

'Penitente  que  duvida  de  já  ter  recebido  a  absolvição  dos 
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reservados  era  virtude  da  Bulia,  nao  faz  duvidosa  a  ju- 
ri>dicção  do  confessor,  521,  resp.  unic. 

Perjúrio  em  juramento  promissório,  quç  versa  sobre  maté- 
ria, que  involve  prejuízo  de  terceiro,  é  peccado  grave,  e 
em  algumas  dioceses  é  caso  reservado,  527,  reísp.  unic, 
n.*>  1/ 

Philosophia  escholastica,  i81. 

Pobre,  para  os  emolumentos  funerários,  deve  considerar-se 
aquelle,  que  nada  mais  linha  além  d*uma  pensão  vilali- 
cia,  570,  resp.  1.* 

Positivismo,  386-433. 

Positivismo  e  o  estado  actual  dos  espíritos,  539. 

Pregadores.  Não  precisam  de  licença  do  parocho  da  fre- 
guezia  para  pregarem  nas  egrejas  das  Misericórdias,  96, 
resp.  3.' 

PresbjTtero  suspenso  de  todas  as  ordens,  competem-lhe  as 
mesmas  honras  fúnebres,  que  ao  não  suspenso,  191, 
resp.  unic. 

Primeiros  symbolos  dos  christãos,  S73. 

Primícias.  Nesta  matéria  o  costume  faz  a  lei,  571,  resp.  1.* 
—  São  ónus  reaes  e  não  pessoaes,  /Md.,  resp.  2.' 

Proclamas.  Egrejas,  em  que  devem  fazer-se,  quando  um 
dos  contrahentes  foi  baptisadoem  uma  freguezia,  enviu- 
vou noutra,  e  mora  noutra,  568,  resp.  1.*  e  8.* 

Providencia  pagã  e  a  providencia  chrislã,  535. 


« 


Questões  sobre  as  indulgências,  360. 


Reducção  das  missas  impostas  em  legados,  55. 
Registro  civil,  existe  nas  ilhas  dos  Açores,  383,  resp.  i.* 
Registro  dos  foros.  Vide  passal. 
Religião  na  eschola,  256. 

Rubricas,  quando  faltam  oos  livros  do  registro  parochial, 
como  devem  supprir-se,  659,  resp.  unic. 

S 

Sacerdote,  nenhum  pode  inlrometter-se  a  cantar  Missa  em 
qualquer  freguezia,  a  convite  da  pessoa  qu6  a  manda 

38 
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celebrar,  sem  que  tenha  obiido  licença  do  parocbo  it 
do  Prelado  díoreitano,  372,  resp.  t.* 

Sacristães,  Tém  obrigarão  de  ajudar  ás  Missas  que 
rorhos  oa  qiiac^quer  outros  sacerdolof^  disserem  na 
paroehtal  nos  dias  nâo  sanrtificados    506,  resp.  f  / 

Sagrado Viatico,  não  se  nega  ao  peccador  occulto,  qui 
pede  publicamente,  528,  resp.  1/ 

Sanctos,  nâo  podem  torar  com  prendas  de  suas  imageii, 
no  baptisado  dois  homens,  561,  resp.  4/ — Não  sãoos 
sancto*^,  que  contrahem  o  parentesro  espiritual,  massio 
os  que  locam  com  as  prendas.  íbid.,  e  562,  resp.   5/ 

Sanctos  óleos.  £  peccailo  grave  deixar  o  parocho  o  bapti- 
zado í^em  eiles  mais  de  dez  aié  onze  dias  com  o  pretexto 
de  09  não  haver  na  freguí»zia,  233,  resp.  6.'  Pode  a  sua 
omissão  ser  suprida  em  qualquer  idade.  Ibid. 

Sepultara  (A)  Ecclesiastíca,  98,  e  145. —  Não  se  nega  a 
todos  03  que  morrem  sem  sacramentos,  ou  Taitam  a  cum- 
primento do  preceito  quadragesimal,  126,  resp.^  3.^ 

Signaes  característicos  das  imagens,  106. 

Sobrinho,  não  está  obrigado  a  díspender  com  o  bem  d'alma 
do  tio,  470,  resp.  2.' 

Snppressâo  das  parochias,  344. 

Symbolismo  (0),  15. 

SymbGlismo  animal,  353. 

Symbolos  trínítarios,  4i3. 

Sigillo  sacramental.  Uma  revelarão  indirecta ,  528 , 
ro.-p    2.* 

Synodo  diocesano  de  Malines,  289. 

U 

União  das  parochias,  338. 


Vasos  sagrados,  podem  licitamonle  ser  tocados  pelo  ourives 
para  serem  novanirnle  dourados,  431.  resp.  unic, 

Viatico.  Pode  ser  administrado  ao  enfermo  pelo  parocho  da 
freguezía  límitropho,  fora  do  caso  de  necessidade  extrema, 
quando  para  isso  estiver  auclorisado,  30,  resp.  2/ 

Vigários  da  vara.  Podem  os  prelados  auctorisal-os  a  per- 
ceberem emolumentos  pelos  iermos  e  rubricas  nos  livros 
de  refi|ístro  parochial,  e  não  estão  obrigados  a  fazer  este 
serviço ^j?  o^cto,  42,  resp.  unic. 


índice  segcndo  a  ordem  das  matérias 
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Tigario  e  cura,  podem  ambos  ser  parochos  simultânea* 

mente  na  mesma  fregueziã,  379,  resp.  1.',  383^  resp.  2.* 

e  3/ 
Vigários  da  vara.  Vide  Arciprestes. 
Vontade  pia  do  deruncto,  deve  cumprir-se  quando  este  em 

vida  encarregou  alguém  de  a  satisfazer,  526,  resp.  unic. 
Voto,  seu   cumprimento  e  irritação,    315,   resp.  3.^  Vide 

Bulia  da  Cruzada. 


ERRATAS 

• 

Pag. 

Linh. 

Erros 

Emendas 

48 

34 

alus 

alius 

149 
192 

25 
17 

Apostólica  e  Romana 
impedimento  matri- 
monial ecclesiastico 

Apostólica  Romana. 

impedimento  matrimonial 
ecclesiastico,  quando  em 
taes  escripturas  as  par- 
tes fizerem  promessa 
reciproca  de  futuro  ca- 
samento. 

389 
460 

25 

no  espirito 
IV. 

para  o  espirito 
V. 

496 

9 

a  noção  do  infinito 

a  noção  do  finito 
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